


90ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 1º DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SENHORES GILBERTO MARINHO – CATTETE PINHEIRO – GUIDO MONDIN 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Goldwasser Santos – Edmundo Levi – Arthur 
Virgílio – Zacharias de Assumpção – Cattete Pinheiro 
– Antônio Jucá – José Ermírio – Dylton Costa – 
Aloysio de Carvalho – Raul Giuberti – Miguel Couto – 
Aarão Steinbruch – Vasconcelos Tôrres – Pedro 
Ludovico – Mello Braga – Irineu Bornhausen – Daniel 
Krieger – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 20 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 
O Sr. 1º-Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

AVISOS 
 
Solicitações do Sr. Ministro da Educação e 

Cultura, no sentido de lhe serem concedidas 
prorrogações de prazo para a prestação de 
informações pedidas em requerimentos do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres (avisos de 28 de junho): 

Nº 872, com referência ao Requerimento nº 
126/65; nº 874, com referência ao Requerimento nº 
280/65; nº 875, com referência ao Requerimento nº 
128/65. 

 
OFÍCIOS 

 
Ofício nº 1.670, de 28 de junho, do Sr. 

Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu- 
 

tados – Encaminha um dos autógrafos que serviram 
de base à sanção do Projeto de Lei da Câmara nº 
24/65 (nº 2.593-E/65, na Casa de origem), que 
autoriza a “Eqüitativa dos Estados Unidos do  
Brasil”, Sociedade Mútua de Seguros  
Gerais, sob intervenção do Govêrno Federal, a 
aumentar o “Fundo” de que trata o Decreto-Lei nº 
2.063, de 7 de março de 1940, e dá outras 
providências. 

Do Sr. Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, nos 1.700 a 1.702, encaminhando à 
revisão do Senado os seguintes projetos: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 123, DE 1965 
 

(Nº 2.844-B/65, na origem) 
 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, à 
Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, o crédito especial de Cr$ 
10.000.000.000 (dez bilhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir, à Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, o crédito especial de Cr$ 
10.000.000.000 (dez bilhões de cruzeiros), para 
atender aos serviços de implantação, obras de arte 
especiais e construção da Rodovia Belém – Brasília, 
bem como para a continuação das obras de 
construção dos ramais de acesso a outros 
produtores da região. 
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Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão de Finanças, de acôrdo com o 
art. 94-C, nº 2, do Regimento Interno.) 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 124, DE 1965 
 

(Nº 2.841-B/65, na origem) 
 

Dispõe sôbre financiamento de papel de 
imprensa, cria o Grupo Executivo da Indústria do 
Livro – GEIL – e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Ministro da Fazenda autorizado 

a celebrar com o Banco do Brasil S.A., êste na 
qualidade de Agente Financeiro do Tesouro 
Nacional, respeitado o limite global de Cr$ 
25.000.000.000 (vinte e cinco bilhões de cruzeiros), 
convênio para: 

I – concessão, em favor de emprêsas editôras 
de jornais, revistas e livros, que o solicitem por 
escrito, de financiamentos em montante 
correspondente a 30% (trinta por cento), no máximo, 
dos gastos de cada uma em aquisições de papel 
com linhas d’água, nacional ou estrangeiro, para uso 
próprio, efetuadas no período de 1º de janeiro de 
1964 a 31 de dezembro de 1964; 

II – regularização de operações realizadas 
pelo Banco do Brasil S.A., ainda que a título de 
adiantamento ou antecipação, com apoio na 
Resolução nº 1/62, de 23 de março de 1962, do 
extinto Conselho de Ministros, ou na Lei nº 4.442, de 
29 de outubro de 1964. 

Art. 2º – Independentemente do número de 
publicações ou edições, cada emprêsa  
só poderá obter um financiamento, cuja concessão, 
observado o teto de 30% (trinta por 
 

cento) estabelecido no art. 1º, alínea I, ficará ainda 
sujeita às seguintes disposições: 

I – para as emprêsas que não mantiverem, na 
data da publicação desta Lei, responsabilidades 
decorrentes das operações a que se refere  
o art. 1º, alínea II, o financiamento não  
excederá Cr$ 200.000.000 (duzentos milhões de 
cruzeiros); 

II – para as emprêsas que, à data da 
publicação da presente Lei, mantiverem quaisquer 
das responsabilidades de que trata o art. 1º, alínea II, 
o limite do financiamento será, também, de Cr$ 
200.000.000 (duzentos milhões de cruzeiros) ou, 
facultativamente, o dôbro do valor dos respectivos 
contratos, desde que as beneficiárias, num ou noutro 
caso, renunciando expressamente à prorrogação de 
prazo que lhes foi concedida pela Lei nº 4.442, de 29 
de outubro de 1964, autorizem o Banco do Brasil 
S.A., por escrito, a aplicar o produto da operação nos 
têrmos do art. 9º. 

Parágrafo único – Para efeito de cálculo do 
valor do financiamento, na segunda hipótese da 
alínea II, acima, não serão computados os 
empréstimos deferidos a título de adiantamento 
 ou antecipação dos financiamentos previstos 
 na Resolução nº 1/62, de 23 de março de 
 1962, ou na Lei nº 4.442, de 29 de outubro de 
1964. 

Art. 3º – Poderão habilitar-se à obtenção dos 
financiamentos as emprêsas editôras de jornais, 
revistas e livros que comprovarem cabalmente, 
 no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
da publicação da presente Lei, o valor do  
papel que, efetivamente, hajam adquirido  
de 1º de janeiro de 1964 a 31 de dezembro de 
1964. 

Parágrafo único – Assegurado ao  
Banco do Brasil S.A. o direito de proceder a quais- 
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quer verificações que julgar necessárias, ser-lhe-ão 
exibidos, para efeito de comprovação das 
aquisições: 

I – duplicatas quitadas pelos fabricantes, 
revendedores ou distribuidores, acompanhadas das 
respectivas notas-fiscais e faturas, ou, a critério do 
Banco do Brasil S.A., recibos por êles firmados, 
 de que constem, discriminadamente, a quantidade, 
o valor, a natureza e o preço unitário da  
mercadoria; 

II – documentos pertinentes a importações 
diretas, inclusive despachos alfandegários e 
contratos de câmbio liquidados, entendido que a data 
de liquidação dos últimos será considerada, para os 
fins desta Lei, como a da efetiva aquisição da 
mercadoria. 

Art. 4º – Não será concedido o financiamento 
às emprêsas que: 

I – hajam obtido, no período de 1º de janeiro 
de 1964 a 31 de dezembro de 1964, quaisquer 
regalias de preços ou mais facilidades, através de 
recursos judiciais ou administrativos; 

II – não providenciarem a prévia ou 
concomitante regularização e adimplemento de 
quaisquer obrigações e responsabilidades vencidas 
e exigíveis junto ao Banco do Brasil S.A.; 

III – não ultimarem as providências 
necessárias à contratação dos empréstimos, dentro 
do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
data do registro, no Tribunal de Contas da União, do 
convênio a que se refere o art. 1º. 

Art. 5º – Os financiamentos serão  
contratados mediante outorga de garantias  
reais, atendidas as normas de segurança 
 

usualmente adotadas nas operações do Banco do 
Brasil S.A., que também poderá exigir, 
subsidiàriamente, garantias fidejussórias. 

Art. 6º – O prazo de resgate dos financiamentos 
será de 3 (três) anos, a contar da data da assinatura 
dos respectivos contratos, adotados os juros e 
comissões de praxe cobrados pelo Banco do Brasil 
S.A. nas transações de sua Carteira de Crédito Geral, 
reputando-se os ditos juros e comissões em favor 
daquele estabelecimento. 

Art. 7º – Os financiamentos serão liquidados 
em amortizações mensais, iguais e sucessivas, a 
partir do 7º (sétimo) mês da data da assinatura dos 
contratos, observadas, quanto aos acessórios, as 
praxes do Banco do Brasil S.A. 

Art. 8º – A falta do pontual pagamento de 
qualquer amortização do financiamento ajustado ou 
o inadimplemento de alguma outra estipulação 
contratual acarretará o vencimento antecipado da 
dívida, constituído de pleno direito em mora o 
devedor, tornando-se exigível o respectivo saldo, 
inclusive juros e comissões, o qual será transferido a 
débito da conta adequada do Tesouro Nacional, 
assegurada a êste a cobrança por via de executivo, 
com a correção monetária prevista na Lei nº 4.357, 
de 16 de julho de 1964. 

Art. 9º – O produto dos financiamentos 
concedidos na forma do art. 2º, alínea II, será aplicado, 
no todo ou em parte, na liquidação dos empréstimos, 
vencidos ou vincendos, a que se refere o art. 1º, alínea 
II, acrescido dos respectivos juros e comissões. 

§ 1º – O remanescente dos mencionados 
empréstimos que não forem integralmente 
absorvidos, por eventual insuficiência dos valôres 
apurados nas condições do art. 2º, alínea II, será 
agregado aos novos financiamentos e com êstes 
passará a formar, sob aplicação das normas dos 
arts. 5º, 6º, 7º e 8º, um todo único e indivisível, para 
todos os fins de direito. 
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§ 2º – Na impossibilidade de prestação de 
garantias bastantes, na forma do art. 5º, para todo o 
remanescente das dívidas em referência, ficará o 
saldo destas, assim não coberto, sujeito ao regime 
de que trata o art. 10. 

Art. 10 – As dívidas referidas no art. 1º; alínea 
II, não absorvidas nas condições do art. 9º, deverão 
ser liquidadas até dezembro de 1967, mediante 
amortizações mensais, iguais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dias após o 
término do prazo fixado no art. 4º, alínea III, e ficarão 
sujeitas ao disposto no art. 8º. 

Parágrafo único – Êsse regime de pagamento 
abrangerá sòmente o saldo de capital, excluídos os 
juros e demais acessórios já vencidos, os quais 
deverão ser pagos, na sua totalidade, juntamente 
com a primeira amortização. 

Art. 11 – O Conselho Monetário Nacional 
assegurará ao Banco do Brasil S.A. recursos 
específicos para o atendimento dos encargos da 
presente Lei. 

Art. 12 – Fica criado o Grupo Executivo da 
Indústria do Livro – GEIL – diretamente subordinado 
ao Ministério da Educação e Cultura, com o objetivo 
de formular recomendações de incentivo à indústria, 
comercialização e expansão do livro. 

Art. 13 – São integrantes natos do GEIL: 
I – o Diretor do Instituto Nacional do Livro; 
II – o Presidente do Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico; 
III – o Diretor do Departamento de Correios e 

Telégrafos; 
IV – o Presidente da Academia Brasileira de 

Letras; 
V – o Diretor da Carteira de Câmbio do Banco 

Central; 
VI – o Diretor da Carteira de Crédito Geral do 

Banco do Brasil; 
VII – o Presidente da Câmara Brasileira do Livro; 

VIII – o Presidente do Sindicato Nacional dos 
Editôres; 

IX – o Presidente do Sindicato das Indústrias 
Gráficas da Guanabara; 

X – o Presidente do Sindicato das Indústrias 
Gráficas de São Paulo. 

Art. 14 – O GEIL será presidido pelo Ministro 
da Educação e Cultura, que poderá delegar 
 suas funções ao Diretor do Instituto Nacional do 
Livro. 

Art. 15 – Os integrantes natos do GEIL 
poderão designar, com todos os podêres, seus 
representantes autorizados às reuniões do GEIL, 
mediante comunicação expressa à sua Secretaria-
Geral. 

Art. 16 – O GEIL tem as seguintes  
atribuições: 

a) elaborar planos, e submetê-los à apreciação 
do Ministro da Educação e Cultura, que os 
encaminhará ao Presidente da República, de 
incentivo à indústria do livro e sua comercialização, 
inclusive estímulos à negociação de direitos autorais 
nacionais e estrangeiros; 

b) examinar, mediante manifestação opinativa, 
projetos de desenvolvimento da indústria nacional do 
livro, sua expansão, e popularização do mercado de 
leitura; 

c) propor medidas de natureza financeira ou 
fiscal de apoio à indústria do livro e à sua 
comercialização, qualquer que seja a sua 
procedência; 

d) recomendar, às entidades oficiais de crédito 
e financiamento, medidas de apoio à indústria 
nacional do livro, em especial seu reequipamento e 
aperfeiçoamento tecnológico; 

e) promover estudos conclusivos, e 
recomendá-los às autoridades competentes, sôbre 
tarifas aduaneiras, câmbio, preparo de  
mão-de-obra especializada, suprimento de matérias- 
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primas, medidas tributárias e legislativas, que 
estimulem a produção do livro e sua comercialização 
e a expansão do mercado de leitura, e outras 
iniciativas de interêsse cultural, técnico, financeiro ou 
econômico da indústria do livro; 

f) acompanhar, com podêres de supervisão, 
junto a órgãos do Govêrno, a execução de  
quaisquer medidas, ou iniciativas, que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com a indústria do  
livro; 

g) representar, perante órgãos do Govêrno, 
com recurso ao Presidente da República, por 
intermédio do Ministro da Educação e Cultura, 
contra medidas, de qualquer natureza, que,  
a juízo do plenário do GEIL, sejam lesivas à 
indústria nacional do livro ou à sua 
comercialização. 

Art. 17 – As decisões do GEIL serão tomadas 
por maioria de votos com o quorum mínimo da 
presença de seu Presidente, ou seu representante, e 
mais 4 (quatro) de seus integrantes. 

Art. 18 – Das decisões do GEIL cabe, no prazo 
de 15 (quinze) dias, recurso ao Presidente da 
República. 

Art. 19 – O Executivo, no prazo de 30 (trinta) 
dias, aprovará o regimento interno do GEIL, a ser 
elaborado pelo seu plenário. 

Art. 20 – O GEIL terá uma Secretaria-Geral, 
dirigida por funcionário do Ministério da Educação e 
Cultura, designado pelo respectivo Ministro de 
Estado. 

Art. 21 – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 22 – Ficam revogadas a Resolução  
nº 1/62, de 23 de março de 1962, do extinto 
Conselho de Ministros, a Lei nº 4.442, de 29 
 de outubro de 1964, e demais disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Projetos do Executivo e de 
Finanças, de acôrdo com o disposto nos arts. 102 e 
120 do Regimento Interno.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 125, DE 1965 

 
(Nº 2.839-B/65, na origem) 

 
Dispõe sôbre o pagamento da gratificação 

prevista na Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – A gratificação salarial instituída pela 

Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, será paga pelo 
empregador até o dia 20 de dezembro de cada ano, 
compensada a importância que, a título de 
adiantamento, o empregado houver recebido na 
forma do artigo seguinte. 

Parágrafo único – Importará na 
obrigatoriedade do pagamento em dôbro o não-
cumprimento do prazo previsto neste artigo. 

Art. 2º – Entre os meses de fevereiro e 
novembro de cada ano, o empregador pagará, como 
adiantamento da gratificação referida no artigo 
precedente, de uma só vez, metade do salário 
recebido pelo respectivo empregado no mês anterior. 

§ 1º – O empregador não estará obrigado a 
pagar o adiantamento, no mesmo mês, a todos os 
seus empregados. 

§ 2º – O adiantamento será pago ao ensejo 
das férias do empregado, sempre que êste o 
requerer no mês de janeiro do correspondente ano. 

Art. 3º – Ocorrendo a extinção do contrato de 
trabalho antes do pagamento de que trata o art. 1º 
desta Lei, o empregador poderá compensar o 
adiantamento mencionado com a gratificação devida 
nos têrmos do art. 3º da Lei nº 4.090, de 13 de julho de 
1962, e, se não bastar, com outro crédito de natureza 
trabalhista que possua o respectivo empregado. 

Art. 4º – As contribuições devidas aos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões, que incidem 
sôbre a gratificação salarial referida nesta Lei, ficam 
sujeitas ao limite estabelecido na legislação de 
Previdência Social. 
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Art. 5º – Aplica-se, no corrente ano, a regra 
estatuída no art. 2º desta Lei, podendo o empregado 
usar da faculdade estatuída no seu § 2º no curso dos 
primeiros trinta dias de vigência desta Lei. 

Art. 6º – O Poder Executivo, no prazo de trinta 
dias, adaptará o Regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 1.881, de 14 de dezembro de 1962, aos 
preceitos desta Lei. 

Art. 7º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 8º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão de Projetos do Executivo.) 
 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 837, DE 1965 

 
da Comissão de Projetos do Executivo, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 122, de 1965 (Projeto 
de Lei nº 2.840-B/65, na Câmara), que estabelece 
normas para o aproveitamento, como servidores civis 
efetivos, dos militares remanescentes das extintas 
Companhias de Serviço Industrial. 

 
Relator: Sr. Mem de Sá 
Pelo Decreto nº 48.057, de 6 de abril de 1960, 

foram extintas as Companhias de Serviço Industrial 
existentes no Exército. 

O art. 3º dêste decreto facultou às praças, 
pertencentes às qualificações militares privativas das 
citadas Companhias, optarem pela reinclusão nas 
qualificações militares de origem, ou pelo retôrno à 
condição de operários civis. 

Acontece que, dos que preferiram manter a 
situação de militar, um certo número não conseguiu 
habilitar-se ao engajamento, mediante a conclusão 
dos cursos determinados em lei, e está, agora, 
sujeito a licenciamento. 

O Ministério da Guerra entende, porém,  
que se impõe o amparo dêsses militares  
humildes, não apenas como medida de caráter 
 

social e humano, mas também “por necessidade de 
serviço, tendo em vista o trabalho inestimável que 
vêm prestando como mão-de-obra especializada, 
hábil e econômica”. 

O projeto de lei, ora em aprêço, estabelece 
que aquêles cabos e soldados, remanescentes das 
extintas Companhias de Serviço Industrial, que 
não satisfazem às condições de permanência no 
serviço ativo do Exército, serão aproveitados na 
classe inicial das séries de classes 
correspondentes à sua atividade profissional, do 
serviço de Artífice. 

Dispõe o parágrafo do artigo 1º que, no 
aproveitamento a que se refere a proposição, se 
ocorrer que o total de vencimentos e vantagens, 
dêle resultante, seja inferior à retribuição ora 
percebida pelo servidor, a diferença constituirá 
complemento salarial, a ser gradativamente 
absorvida na forma prevista no art. 33 da Lei nº 
4.345, de 26 de junho de 1964. Consoante esta 
disposição legal, o complemento salarial 
decrescerá, progressivamente, ou se extinguirá em 
face de futuros reajustamentos, readaptações, 
promoções, acessos etc. 

Como bem se depreende do exposto, o projeto 
visa a adotar medida de caráter social e humano, ao 
mesmo tempo que de interêsse público, permitindo o 
aproveitamento, como Artífice, de pessoal que vem, 
de há muito, prestando “inestimáveis” serviços ao 
Exército. 

Sabida e conhecida é a escassez de operários 
qualificados em nosso País. Justo e conveniente, 
portanto, é aproveitar, numa conjuntura como a que 
atravessamos, como operários civis, na série de 
Artífices, os remanescentes das extintas 
Companhias de Serviço Industrial. 

Esta Comissão, à vista da exposição e dos 
têrmos cautelosos do projeto, opina pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 30 de junho de 1965. 
– Jefferson de Aguiar, Presidente em exercício. – 
Mem de Sá, Relator. – Eurico Rezende – Lino de 
Mattos – Daniel Krieger. 
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PARECER 
Nº 838, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 122, de 1965 (Nº 2.840-B/65, na 
origem). 

 
Relator: Sr. Mem de Sá 
Com mensagem do Sr. Presidente da 

República, vem a esta Comissão o Projeto de Lei da 
Câmara nº 122, de 1965, tendo por finalidade 
permitir o aproveitamento, na classe inicial das séries 
de classes do serviço de Artífices, dos cabos e 
soldados que, tendo pertencido às extintas 
Companhias de Serviço Industrial, não optaram pelo 
retôrno à condição de operários civis e não 
satisfizeram as condições de permanência no serviço 
ativo do Exército. 

O aproveitamento é justificado pelo interêsse 
do Exército em continuar dispondo dos serviços 
dêstes trabalhadores qualificados, tendo em vista, 
sobretudo, a escassez dêles no mercado de 
trabalho. 

No aproveitamento a que se refere o projeto, se 
ocorrer que o total de vencimentos e vantagens, dêle 
resultante, seja inferior à retribuição que ora percebem, 
a diferença constituirá complemento salarial a ser 
gradativamente absorvida na forma prevista no art. 33 
da Lei nº 4.345, de 26 de junho de 1964, isto é, sempre 
que se verificarem reajustamentos, aumentos de 
vencimentos, promoções, acessos etc. 

Do ponto de vista da Comissão de Finanças, 
nada há a objetar à proposição, de vez que ela não 
aumenta despesas, não tendo, portanto, reflexo 
orçamentário ou financeiro. 

Parecer favorável. 
Sala das Comissões, em 23 de junho de 1965. – 

Irineu Bornhausen, Presidente. – Mem de Sá, Relator. 
– Eurico Rezende – Bezerra Neto – Eugênio Barros – 
José Ermírio – Antônio Jucá – Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Está finda a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa comunicação que vai ser lida. 
É lida a seguinte: 
 

COMUNICAÇÃO 
 
Senhor Presidente: 
Na forma regimental, comunico a V. Ex.ª que 

no mês de julho, por espaço de tempo não superior a 
6 dias, irei à República Argentina, em caráter 
particular. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
Presidência deferiu, hoje, os seguintes 
requerimentos, apresentados ontem: 

– do Sr. Senador Aarão Steinbruch: 
nº 401, ao Chefe do Gabinete Civil da 

Presidência da República (assunto da SUNAB); 
nº 402, ao Sr. Ministro do Trabalho e 

Previdência Social; 
– do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres: 
nº 403, ao Sr. Ministro do Trabalho e 

Previdência Social; 
nº 404, ao Departamento Administrativo do 

Serviço Público; 
nº 405, ao Sr. Ministro da Saúde. 
(Pausa.) 
O Sr. 1º-Secretário procederá à leitura de 

projeto de lei. 
É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 40, DE 1965 

 
Institui o Dia da Comunidade Luso-Brasileira, 

que será comemorado no dia 22 de abril, em todo o 
território nacional. 

 
Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica instituído o Dia da Comunidade 

Luso-Brasileira, que será comemorado, em todo o 
território nacional, no dia 22 de abril. 
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Art. 2º – Para a consecução do que se 
determina no artigo 1º da presente lei, o Ministério da 
Educação e Cultura tomará as providências  
cabíveis, designando uma Comissão composta 
 de seis (6) membros, para organizar as 
comemorações. 

§ 1º – A Comissão terá a seguinte 
composição: 

– um representante do Ministério do  
Exterior; 

– um representante da Associação Brasileira 
de Imprensa; 

– um representante da Academia Brasileira de 
Letras; 

– um representante do Real Gabinete 
Português de Leitura; e 

– um representante do Ministério da Educação 
e Cultura, que a presidirá. 

§ 2º – Ao baixar, no prazo de noventa (90) 
dias, o regulamento para a execução da presente 
Lei, o Poder Executivo determinará que as 
comemorações constem, principalmente: 

1) de conferências, cursos, premiação e 
publicação de ensaios, sôbre as atividades sociais, 
econômicas e culturais dos portuguêses, no Brasil, e 
que, nas universidades, escolas em geral, seja o dia 
22 de abril lembrado com palestras, festas e 
representações alusivas à data da comunidade luso-
brasileira; 

2) de conferências, cursos, premiação e 
publicação de ensaios em Portugal, sob a orientação 
da Embaixada do Brasil, acêrca do papel do nosso 
País, no seio da comunidade. 

Art. 3º – A presente Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

 
Justificação 

 
Desde muito desejávamos incrementar as 

relações do Brasil com Portugal, incentivando, de 
outro lado, o intercâmbio cultural, que, sem dúvida, 
vem, ùltimamente, decrescendo. 

GUSTAVO BARROSO 
 

O falecido acadêmico e historiador Gustavo 
Barroso, ex-Diretor do Museu Histórico Nacional, 
louvou a instituição do “Dia da Comunidade Luso-
Brasileira” e opinou para que recaísse na data do 
Descobrimento do Brasil. “Embora – salientou – os 
lusitanos, com poderosas razões, dediquem o 10 de 
junho ao “Dia da Raça”. 

 
DILEMA DO REITOR 

 
O Reitor da Universidade do Brasil, Professor 

Pedro Calmon, em franco apoio, também, à 
iniciativa, estava num dilema quanto à data. Disse: 

“Penso que a comunidade merece ser celebrada 
num dia festivo a ela consagrado. Em 10 de junho, 
quando se comemora a gloriosa Lusíada de Luís de 
Camões, o que se recorda e exalta é, justamente, a 
raça, vale dizer, o povo de fala portuguêsa, para quem 
o poeta é mestre e símbolo. Mas, querendo-se outra 
efeméride, pode-se, com muita propriedade, escolher a 
do Descobrimento do Brasil, pois recorda as epopéias 
da navegação, que é a grande página da história lusa e 
a anunciação de terra nova no Mundo Nôvo. Se 
objetarem que ambas as datas estão comprometidas 
com outra espécie de comemoração, indicaria, ainda, a 
de 12 de maio, partida do carioca Salvador de Sá, para 
a retomada de Angola, em 1548, ou 16 de agôsto, 
quando da reincorporação da mesma.” 

 
ALTAS RAZÕES 

 
Para o escritor Austregésilo de Athayde, 

presidente da Academia Brasileira de Letras, o “Dia 
da Comunidade Luso-Brasileira” é uma oportunidade 
para brasileiros e portuguêses considerarem as altas 
razões que a justificam. 

– Quero, entretanto – observou – declarar que, 
de par com essas celebrações da amizade  
entre as duas nações, devem os seus  
governos realizar atos que lhes dêem a neces- 
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sária consistência, sem o que sua perenidade estará 
ameaçada, pois não lhe basta, hoje, apenas exaltá-
la. 

Não obstante reconheça a significação do 10 
de junho, o acadêmico Austregésilo de Athayde é 
pelo 22 de abril, para a assinalação do “Dia da 
Comunidade Luso-Brasileira”. 

 
CEM POR CENTO 

 
Inteiramente a favor da idéia, Herbert Moses, 

ex-presidente da Associação Brasileira de Imprensa, 
opinou pelo dia do Descobrimento do Brasil para os 
festejos da Comunidade Luso-Brasileira. 

– Todos os dias que vivemos no Brasil ou em 
Portugal – disse – são da Comunidade Luso-
Brasileira, mas o dedicar-lhe um dia especial é de 
tôda a vantagem para o espírito, a enflorar-se como 
em dia de aniversário. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de 
Educação e Cultura, de Relações Exteriores e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres enviou à Mesa 
discurso, a fim de ser publicado, na forma do 
disposto no art. 201, § 2º, do Regimento Interno. 

S. Ex.ª será atendido. 
É o seguinte o discurso enviado à Mesa pelo 

Sr. Senador Vasconcelos Tôrres: 
Senhor Presidente, 
Tenho recebido apelos de patrícios do 

Município de Rio Claro, para que faça, desta tribuna, 
solicitação ao Senhor Diretor-Geral dos Correios e 
Telégrafos, no sentido de dotar a agência postal, ali 
sediada, de um aparelho de telegrafia e nomear um 
telegrafista para operar com êle. 

O que está ocorrendo, hoje, é que os 
telegramas expedidos de Rio Claro são  
transmitidos pelo telefone para Barra Mansa, de 
 

onde, com bastante atraso, e após quebra do sigilo, 
passam a percorrer longa trajetória telegráfica 
pròpriamente dita, em direção ao ponto geográfico a 
que se destinam. 

Esclarecem, ainda, os moradores de Rio 
Claro, que se dirigiram a mim para formular êste 
apêlo, que a agência postal daquela localidade 
apresenta volume mensal de telegramas expedidos 
que justifica plenamente o melhoramento pleiteado, o 
qual, cabe também ser dito, representa o mínimo a 
que uma coletividade pode aspirar, para resolver, de 
modo satisfatório, seu problema de comunicação 
com o resto do País. 

A reivindicação dos moradores de Rio Claro 
situa-se, pois, no plano de um legítimo interêsse 
público e merece, dessa maneira, a melhor atenção 
das autoridades. 

Que o Senhor Diretor dos Correios e Telégrafos 
considere o assunto e encontre para êle, dentro da 
possível urgência, reclamada por sua natureza, solução 
que se harmonize com os interêsses respeitabilíssimos 
dessa população que para êle está apelando, neste 
momento, por meu intermédio. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aarão 
Steinbruch, por cessão do Sr. Senador Eurico 
Rezende, primeiro orador inscrito. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (lê o seguinte 
discurso): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, setores 
identificados com o próprio movimento militar de 31 de 
março criticam a pletora de projetos encaminhados 
pelo Govêrno ao Congresso Nacional. Disse mesmo 
um dos líderes do 31 de março que “a Revolução está 
se afogando num verdadeiro mar de leis”. O próprio 
Govêrno chega a atropelar-se em meio às suas 
proposições e às leis aprovadas pelo Congresso, 
vetando dispositivos por êle mesmo solicitados. 

Aliás, Sr. Presidente, ainda ontem,  
enquanto se reunia a Comissão Mista para a 
elaboração de um substitutivo à referida pro- 
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posição, acentuou, oportunamente, o ilustre 
Deputado Herbert Levy, ex-Presidente da União 
Democrática Nacional, na Câmara dos Deputados, 
que: “a aprovação dos projetos de lei que tratam dos 
dissídios e contratos coletivos de trabalho – 
pretendendo não assegurar o salário real já 
conquistado pelos trabalhadores – significará a 
desmoralização da liderança democrática no meio 
sindical e a devolução de muitos sindicatos vitais aos 
pseudolíderes comunistas que os vinham utilizando 
como base de subversão”. 

A retirada das vantagens já concedidas aos 
trabalhadores – segundo o Sr. Herbert Levy – contraria 
frontalmente a declaração do Presidente Castello 
Branco, no seu discurso de 1º de maio, em São Paulo: 
“a Revolução respeitará tôdas as conquistas dos 
trabalhadores e só tratará de ampliá-las”. 

 
ÊRRO SEM PERDÃO 

 
Na opinião do Deputado udenista, a idéia da 

redução dos salários reais, a qualquer pretexto, é 
indesculpável: 

“– Admite-se que haja muitas distorções 
salariais. Admite-se que é preciso adotar medidas 
enérgicas de combate à inflação. O que não se 
admite, entretanto, é que o Govêrno Revolucionário 
reduza, sob qualquer pretexto, os salários reais, 
porquanto não se pode fazer recair sôbre os ombros 
dos que trabalham o ônus da correção inflacionária. 

– Admito que aquêles que tenham recebido 
vantagens relativamente excessivas, em 
comparação com os de outras categorias, sejam 
detidos, para o efeito de que os outros venham 
alcançá-los e se estabeleça uma justiça salarial. 
Agora, o que não pode e não deve o Govêrno da 
República é retirar as vantagens já concedidas. Isto 
desmoraliza. Isso desprestigia. Isso contraria os 
princípios da Revolução – concluiu.” 

Ao examinarmos, Sr. Presidente, ontem, o 
projeto elaborado pela Presidência da  
República, verificamos as inúmeras 
inconstitucionalidades em que o mesmo incorre. 
Várias delas foram apontadas e criticadas, 
 

especialmente a que se refere à violação do princípio 
de independência e harmonia dos Podêres do 
Estado. 

Ora, é o Executivo que invade área de 
competência do Judiciário (quando reduz a Justiça 
do Trabalho a um simples agente do Departamento 
Nacional de Emprêgo e Salário, cujas tabelas e 
índices devem ser por ela rìgidamente aplicados, ou 
quando fixa a data de vigência das sentenças da 
Justiça do Trabalho). 

Contudo, a mais grave violação da 
Constituição Federal, resultante do texto do 
anteprojeto, é aquela que mais ìntimamente se 
identifica com o seu próprio conteúdo e a sua 
ostensiva destinação. Ao traçar as grandes linhas de 
nossa ordem econômica e social, a Carta Magna 
estabelece o princípio básico a que terá de 
subordinar-se tôda política salarial: a satisfação das 
necessidades normais do trabalhador e de sua 
família. Partindo da verificação dessas necessidades 
é que o Govêrno fixará o salário-mínimo dos 
trabalhadores. 

Ora, o anteprojeto, considerando já não o 
salário-mínimo, mas o salário percebido pelos 
trabalhadores qualificados (de qualquer forma, os 
colocados acima do mínimo), despreza e rejeita o 
preceito constitucional, para subordinar o salário a 
outros fatôres que, eventualmente, poderão chocar-
se com a exigência formulada na Constituição, e, até 
mesmo, anulá-la. 

Vejamos: o processo mediante o qual se 
pode possibilitar a existência de um salário capaz 
de satisfazer às “necessidades normais do 
trabalhador e de sua família” é o das revisões 
salariais periódicas, variando segundo a elevação 
do custo de vida. Evidentemente, se a curva do 
salário não acompanha a curva ascendente do 
custo de vida, o trabalhador perderá a capacidade 
de satisfazer às necessidades normais suas e de 
seus dependentes. Em tal caso, estaria sendo 
tumultuada a ordem econômica e social, uma  
vez que a maioria esmagadora do País se 
 veria condenada a um estado de penúria 
crescente. 
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Pois bem: o que faz o anteprojeto é, de uma 
só penada, suprimir essa defesa constitucional dos 
trabalhadores e de seu salário. Segundo o 
anteprojeto, as revisões salariais não mais se 
orientariam no sentido da recomposição do poder 
aquisitivo face à elevação verificada no custo de vida 
– isto é, não mais teriam em vista satisfazer às 
necessidades normais do trabalhador e de sua 
família – mas se submeteriam a uma série de outras 
condições, infringentes dos preceitos constitucionais, 
tais como a variação do nível de produtividade das 
emprêsas ou a chamada retribuição do capital. 

Estamos, Sr. Presidente, examinando, neste 
momento, os itens do projeto enviado à Casa pelo 
Executivo. É bem verdade que o mesmo sofreu 
modificação, em parte, substancial, através de um 
Substitutivo elaborado pelo ilustre Relator da 
Comissão Mista, Senador Jefferson de Aguiar. Mas, 
mesmo assim, não tendo sido aceitas as emendas 
de interêsse vital para a classe trabalhadora do País, 
o Substitutivo está eivado de defeitos e vícios que, 
possìvelmente, o Plenário corrigirá, se aprovado 
destaque às emendas que serão apresentadas, 
oportunamente, quando o projeto fôr à votação. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite-
me V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Com todo o 
prazer. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Discordo 
de V. Ex.ª, como também discordei na Comissão 
Mista, porque o Substitutivo procurou dar solução 
compatível com os interêsses da coletividade, dos 
trabalhadores e do Estado. É Substitutivo 
equilibrado, tendo sido, inclusive, apreciado pelas 
classes trabalhadoras, através de seus líderes. O 
próprio Govêrno não teve maiores restrições a fazer, 
e a Comissão o aprovou plenamente. As disposições 
elaboradas pela Comissão denunciam o propósito de 
atender aos interêsses maiores das classes 
trabalhadoras, dando-lhes garantias especiais e 
 

preservando a Justiça do Trabalho, no seu projeto 
normativo, de quaisquer restrições de ordem legal, 
porque a ordem constitucional está resguardada. 
Portanto, acredito que a restrição que V. Ex.ª faz 
decorre de posição pessoal, louvável, no intuito de 
atender às velhas aspirações por que pugnávamos, 
na Justiça do Trabalho, há muitos anos, quando, no 
Tribunal Regional do Trabalho, da 1ª Região, no 
Estado da Guanabara, defendíamos teses no 
interêsse das classes trabalhadoras. Eu não as 
defendia tão extremamente; sempre fui partidário da 
posição serena, adotando tática hábil para que os 
interêsses dos trabalhadores fôssem sufragados com 
tranqüilidade, sem repercussões e ressonâncias 
prejudiciais à sociedade e à própria coletividade de 
cada um dêles. O Substitutivo pode não ser ideal, 
mas, sem dúvida, atende aos legítimos, autênticos e 
maiores interêsses dos trabalhadores. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Realmente, 
nobre Senador Jefferson de Aguiar, acentuei, antes, que 
estava tratando das teses consubstanciadas no projeto 
enviado à Casa pelo Sr. Presidente da República. Disse 
mesmo que o Substitutivo corrige inúmeras imperfeições 
do projeto, inclusive as de ordem constitucional. Mas V. 
Ex.ª, Relator da matéria na Comissão Mista, deve estar 
lembrado de que o destaque requerido pelo Deputado 
Herbert Levy, ex-Presidente da União Democrática 
Nacional, para o art. 3º da Emenda nº 1, não foi 
aprovado pela Comissão apenas por um voto. V. Ex.ª, 
como Relator, acolheu a emenda. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Dei 
parecer favorável. Lamentàvelmente, faltou um voto, 
a fim de que o empate assegurasse o desempate. 
Acredito que o destaque de Plenário para o art. 3º da 
Emenda nº 1, será consagrado pelo Plenário, no dia 
5, quando a matéria fôr apreciada no seu mérito, no 
Plenário do Congresso Nacional. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Vejo  
que V. Ex.ª concorda comigo em número,  
grau e gênero. Realmente, o Subs- 
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titutivo, embora melhore as disposições da 
mensagem, ressente-se de falhas que poderão ser 
corrigidas no Plenário. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Não 
pròpriamente falhas. O art. 3º da Emenda nº 1 
acrescenta nôvo critério para reajustamento salarial, 
embora determinando a reiteração daquele 
mandamento da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que só admite a revisão do dissídio coletivo depois 
de um ano. Assegura, ainda, uma consideração aos 
resíduos de inflação. Portanto, é mais um critério a 
ser ajustado àqueles outros já consagrados no art. 2º 
do Substitutivo. Não há dúvida de que melhorou, em 
parte, o Substitutivo, mas não há falha, 
pròpriamente. Existe uma adição ao critério 
econômico previsto na Mensagem do Govêrno, 
consagrada, em outros têrmos, no Substitutivo 
Herbert Levy e que a Comissão adotou, para 
estabelecer, inclusive, normas, a fim de que a Justiça 
do Trabalho aplique, com segurança, elementos 
básicos para as majorações salariais. De outra 
maneira, a Justiça ficará ao sabor de conveniências 
do momento, para o estabelecimento de salários dos 
trabalhadores. Fixando a lei critérios básicos para 
esta apreciação, de acôrdo com o surto inflacionário 
que domina o País, evidentemente, melhor será a 
ação da Justiça na apreciação dos dissídios coletivos 
de natureza econômica. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Nobre 
Senador, ia tratar, precisamente, da alínea do art. 2º, 
da Emenda nº 1, incorporada ao Substitutivo, em que 
se condiciona, daqui para o futuro, tôda e qualquer 
elevação salarial à repercussão do seu reajustamento 
na comunidade e na economia nacional. 

Advogo a tese de que a Consolidação das Leis 
do Trabalho é um instrumento hábil para a solução 
dos dissídios, como tem sido, até agora. A Justiça do 
Trabalho deve ser autônoma, na aplicação das 
sentenças normativas em dissídios desta natureza. 
Restringir, como ora se faz, através do Substi- 
 

tutivo, essa autonomia, essa soberania do Poder 
Judiciário, é fato com o qual não me conformo, de 
maneira alguma. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª? (Assentimento do orador.) Não acredito que 
haja intromissão, ou restrição, na soberania da 
Justiça do Trabalho, quando se estabelecem critérios 
básicos para a apreciação de determinada matéria. A 
lei pode regular esta matéria, fixar elementos, para 
que não fique ao arbítrio do julgador. É uma 
segurança para os litigantes e, também, uma 
determinação louvável, em favor dos interêsses do 
Estado e da coletividade. O surto inflacionário, 
excepcional, tem que exigir do legislador terapêutica 
excepcional, transitória, tanto que aprovei uma 
emenda fixando que êsses critérios teriam vigência 
por três anos. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Acredita V. 
Ex.ª que, dentro dêsse prazo de três anos, 
estaríamos fora da inflação? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – 
Poderemos estar até em menor prazo. Depende de 
uma série de atuações do Poder Executivo, do 
Govêrno, do Poder Legislativo e, portanto, da ação 
conjunta dos Podêres da República. Dos 
responsáveis. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª não 
estipula prazo muito longo, contraditando a 
informação dos Ministros da Fazenda e do 
Planejamento de que, dentro de um ano, ou de seis 
meses, estaria resolvida a situação? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Dou um 
prazo máximo de três anos, mas creio que em prazo 
inferior o Govêrno poderá fazê-lo. Estabeleci um 
prazo máximo, para que não estivesse renovando a 
prorrogação dos prazos, nem se admitindo que uma 
exceção pudesse estabelecer uma norma definitiva. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Eu  
estaria, também, nobre Senador, com  
V. Ex.ª, se já tivéssemos regulamentado a 
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participação do operário nos lucros das emprêsas, 
de modo a que se evitasse a instauração de 
dissídios coletivos com tanta freqüência. Se o 
operário participasse do lucro das emprêsas, 
sabendo que êsses lucros seriam repartidos, no fim 
dos semestres ou no fim de cada ano, os dissídios 
não seriam tão utilizados pela classe operária, 
porque o que determina, o que faz com que a classe 
recorra ao dissídio é a elevação do custo de vida. E 
o dissídio é o único remédio, o único meio, o único 
instrumento que ela tem para reagir contra a inflação 
que se faz sentir na sua bôlsa. E mais: se ao 
operário fôsse dada também a direção, a gestão, o 
Conselho na administração da emprêsa, estaríamos 
em perfeito acôrdo com o Substitutivo de Vossa 
Excelência, em sua integralidade, inclusive naquela 
subemenda em que V. Ex.ª determina que os 
empregados marítimos e ferroviários, amparados 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, não 
deveriam ter salário superior aos servidores públicos 
quando – V. Ex.ª sabe muito bem – os primeiros são 
regidos por lei específica, a Consolidação das Leis 
do Trabalho, e os últimos pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos, deferindo a êstes últimos uma 
soma de vantagens não auferidas pelos primeiros. E 
ainda mais, V. Ex.ª condiciona os aumentos a essa 
classe à inexistência de deficit nessas emprêsas. 
Ora, V. Ex.ª há-de convir, se o empregado não 
participa da administração, nem a emprêsa se 
aconselha com êle na maneira da fabricação de 
determinados produtos, ou em assuntos de 
administração, V. Ex.ª há-de convir, repito, em que o 
empregado, alheio, como está, a essa direção, não 
pode, absolutamente, participar dos prejuízos, já que 
não participa dos lucros, muito embora haja um 
dispositivo constitucional, de mais de vinte anos de 
vigência, que determina esta participação. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª outro aparte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Com muito 
prazer. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – O pessoal 
da Rêde Ferroviária Nacional tem um regime 
especial. Uma parte dêsse grupo funcional se 
integrou no Plano de Classificação de Cargos, Lei nº 
3.780, porque a Lei nº 3.115, art. 15, lhes assegurou 
amplamente uma relação estatutária, mantida 
inclusive no ano passado, com a sanção do projeto 
aprovado no Congresso Nacional, oriundo de 
Mensagem do Sr. Presidente da República. 

Então distingui, na subemenda, a posição 
daqueles que estão amparados pelo Estatuto e 
aquêles outros que estão regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. Estabeleci que 
as majorações salariais daqueles que não se 
integram no regime estatutário poderão ser 
deferidas, mas naquilo que ultrapassarem do nível 
do Serviço Público Federal. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Do nível de 
vencimentos. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Do nível 
de igual categoria. As categorias serão absorvidas 
na base de 25% anualmente. Apliquei aquêle 
processo de redução salarial preconizado pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, quando ocorre a 
fôrça maior. Deve ser esclarecido, ainda, que, se a 
emprêsa é composta de duas categorias, dentro dos 
preceitos do art. 5º e 461 da Consolidação, de 
igualdade de salário para funções iguais, temos de 
estabelecer um nível para melhorar os vencimentos. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Embora não 
haja limitação de direito. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Há 
limitação de direito, porque, se um nível, com um teto 
máximo, é o do pessoal regido pelos Estatutos, 
aquêles que percebem vencimentos fixados por lei, 
pelas normas consolidadas pela Constituição, 
também terão igualdade de vencimentos, de acôrdo 
com o art. 157. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Então o 
preceito é perfeito, dentro do que estabelece 
prèviamente. 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Agora, 
com relação ao regime deficitário das emprêsas, é 
óbvio que nenhuma emprêsa, nesse estado, poderá 
aumentar a sua despesa, porque, se o assim fizer, 
ocorrerá a falência. Então não haverá salários, férias 
ou vantagem de qualquer espécie. A emprêsa acaba, 
desaparece, não pode exercer a sua função. É 
evidente. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – E nem 
precisaria estar expresso no artigo, porque a 
emprêsa prova, à saciedade, a impossibilidade do 
aumento salarial, e V. Ex.ª fixa em critério uniforme e 
determina que o deficit pode ser naquele exercício. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – V. Ex.ª 
não leu o § 3º do artigo, porque eu digo que "se a 
emprêsa estiver em regime deficitário, não será 
concedido aumento salarial, salvo se houver 
aumento de tarifas, ou subvenção, ou auxílio 
especial para a majoração". 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Estava 
dizendo a V. Ex.ª que a Justiça do Trabalho, em 
muitos casos, quando há impossibilidade de 
satisfazer ao aumento salarial, exclui, mas em outros 
casos não exclui. 

(Lendo.) 
Não cabe ao operário decidir quanto à 

modernização da fábrica em que trabalha, quanto à 
introdução de máquinas que assegurem mais 
rapidez e maior rendimento no trabalho, quanto à 
implantação de técnicas mais avançadas. Tudo isso 
depende, apenas, do empresário: de seus recursos, 
de sua visão, de seu desejo. Que resultaria 
pràticamente do fato de os trabalhadores – digamos, 
de uma fábrica têxtil do Estado do Rio de Janeiro – 
pretenderem modernizar os equipamentos em que 
operam, se a essa vontade inconseqüente se opõe a 
decisão patronal? 

Estaria em contrário à tese de V. Ex.ª, se 
os seus conceitos fôssem utilizados pelas 
 

emprêsas, inclusive nesse aspecto, digamos. Hoje, 
alguma delas atravessam sérias crises financeiras. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – É um 
regime deficitário. V. Ex.ª não pode aumentar a 
despesa, modernizando a emprêsa, ou então leva a 
emprêsa à falência. 

O SR. AARÂO STEINBRUCH: – Vamos dizer 
que se resolveu não modernizar; pelo contrário, 
houve ganho, fortuna. Num dissídio, de operários da 
América Fabril, como advogado, provei que, só num 
ano, houve um lucro de 2.000%. Mas utilizaram o 
lucro obtido em exercidos anteriores, em outras 
atividades, que não a de modernizar o equipamento. 
Isso ocorreu com muita freqüência em fábricas 
situadas no Norte e no Nordeste, que auferiram 
lucros fabulosos durante a Segunda Guerra Mundial 
– parece-me – e os desviaram para atividades 
outras, na opinião dêles, muito mais lucrativas. 

Daí por que é preciso, primeiramente, 
modificar o sistema, fazer com que o operário 
participe do lucro da emprêsa; fazer com que, 
através da regulamentação dêsse dispositivo, 
também seja possível fiscalizar os lucros, uma vez 
que os balanços podem ser apresentados de uma ou 
de outra forma; aconselhar também a adoção de 
medidas outras visando a melhor produtividade. 

(Lendo.) 
Não existe qualquer princípio, de nenhuma 

ordem, seja econômica, seja moral, ou simplesmente 
humana, que deixe de condicionar o salário ao 
critério geral de que é necessário recompor o poder 
aquisitivo dos trabalhadores, para submetê-lo a 
critérios arbitrários, pessoais e aleatórios, tais como 
o acréscimo da produtividade. 

Porque essas não dependem, muitas vêzes, do 
operário, mas, sim, dos métodos imprimidos pela 
administração ou gerência do estabelecimento. Muitas 
vêzes uma simples modificação de gerência ou de 
administração, no estabelecimento, implica no aumento 
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da produtividade. Mas, se o operário não participa, 
não é ouvido, por que razão deverá êle sofrer em 
virtude da má administração da emprêsa? 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – V. Ex.ª permite um 
aparte? 

O SR: AARÃO STEINBRUCH: – Pois não. 
O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Nobre Senador, o 

problema da produtividade deve ser encarado com 
maior cuidado. Se compararmos o progresso da 
Humanidade, desde a fundação de Roma até meados 
do século passado, com o progresso dêste século, 
veremos que a elevação do nível de vida das 
coletividades se deve, exclusivamente, à tecnologia, isto 
é, ao aumento da produtividade. A Justiça do Trabalho 
nada vale, se não houver tecnologia. Se o indivíduo não 
dispõe de um trator, de máquinas para as colheitas, de 
meios para tecnizar sua produção, de nada adianta dar a 
êsse homem salários iguais aos que são pagos noutra 
região, onde a tecnologia é mais avançada. Karl Marx já 
acentuava que tanto a justiça, como a cultura e o bem-
estar social dependem da produtividade, e esta é 
conseqüente da melhoria da técnica. Portanto, êste o 
ponto principal. Justiça do Trabalho, sem aumento da 
produtividade, como aliás já acentuou o próprio Govêrno, 
de nada vale. O patrão não poderá acudir o seu 
operário, com salários maiores, sem que haja aumento 
da produtividade. O homem só pode desenvolver-se, 
material e culturalmente, quando seus ganhos 
pecuniários excedem o simples salário de subsistência. 
Quando tal ocorre, há melhoria física, cultural e social. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Muito 
obrigado a V. Ex.ª. Estou de acôrdo com as 
considerações expendidas. Entendo, porém, que a 
produtividade está intimamente relacionada com a 
eficiente administração empresarial e essa 
produtividade só é atingida quando a direção de  
uma emprêsa imprime rumos acertados aos seus 
 

negócios, muito embora não participem, nem sejam 
ouvidos os seus operários. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – No mundo 
ocidental, o operário não tem participação nas 
emprêsas. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª está 
equivocado. Conheço casos nos Estados Unidos da 
América, e também na Alemanha Ocidental, em que 
o Conselho Sindical é ouvido. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Em quase todos 
os países europeus. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Exato. 
O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Mas os operários 

não são sócios das emprêsas. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Tanto participam 

intimamente das atividades das emprêsas, que 
muitos operários descobrem meios e inventos que 
possibilitam a melhoria da produtividade, com real 
benefício para todos. 

O SR: ANTÔNIO JUCÁ: – Mas isso não quer 
dizer que o operário seja sócio da emprêsa. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Mas êles 
participam ativamente das atividades das 
emprêsas, inclusive através do Conselho 
Sindical. 

Hoje, são os próprios patrões que 
reconhecem a necessidade de os salários se 
ajustarem à realidade econômica e social, como 
indica uma das conclusões a que se chegou no 
encontro preliminar havido entre os dirigentes da 
Confederação Nacional das Indústrias, tendo à 
frente o seu Presidente, General Macedo Soares, 
e os da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria. 

Realmente, auferindo a classe trabalhadora 
maior salário, haverá maior consumo,  
porque disporá de maior numerário, 
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para despender na aquisição de bens de consumo. 
Elevando-se os salários, e, se o povo brasileiro 
aumentar a sua renda per capita, poderá comprar 
mais; comprando mais, o varejo vende mais, e, se o 
varejo vende mais, a indústria fabrica mais. O que é 
preciso é aumentar o poder aquisitivo do povo 
brasileiro. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Com prazer. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Isso é claro, é 

lógico. Não se poderá pensar na expansão do nosso 
incipiente parque industrial, se não dermos 
capacidade aquisitiva ao povo. Não adiantará 
fabricar tratores, se não tivermos quem os compre; 
não adiantará fabricar tecidos, se não houver quem 
os compre; não adiantará fabricar calçados, se não 
houver quem os possa comprar. A política atual do 
Govêrno, fazendo recair sôbre o ombro dos 
assalariados em geral – funcionários, trabalhadores 
e operários – o maior ônus do combate à inflação, 
está aumentando, no País, o número dos que não 
podem comprar. Calculam os estudiosos que temos 
cêrca de dezoito milhões de indivíduos vivendo neste 
País em regime de economia, isto é, não sabem o 
que é comprar, são pesos mortos desta Nação; não 
contribuem nem participam do seu desenvolvimento. 
E, a par disso, o Govêrno congela salários de 
funcionários, de trabalhadores, enquanto, 
paralelamente, o preço das utilidades continua 
subindo. Há, portanto, uma diminuição da 
capacidade aquisitiva daqueles que ainda tinham a 
possibilidade de comprar, e se fala em deter a 
inflação e resolver o problema econômico-financeiro 
dêste País! Num programa de televisão, em São 
Paulo, declarei, e aqui repito: com tôda a sapiência 
estadunidense do Sr. Roberto Campos, com tôda a 
sapiência do Sr. Ministro da Fazenda, homens a 
quem não acuso na sua honestidade pessoal,  
mas na sua formação intelectual – são homens 
 

intelectualmente alienados, que procuram aplicar 
uma filosofia que não se enquadra na realidade 
brasileira – lanço-lhes um desafio: que levem 10 
anos no poder – disseram que permanecerão no 
poder por 10 anos – não resolverão os problemas do 
País pela forma por que vêm conduzindo a política 
econômico-financeira. Sabe o Sr. Roberto Campos, 
inegàvelmente homem de cultura, que há causas 
monetárias e há causas estruturais determinando a 
inflação, isto é, o aviltamento da nossa moeda. Até 
agora, só medidas monetárias foram tomadas. Certo 
que essas medidas monetárias foram atingidas, em 
parte, com a contenção do crédito. Mas a política 
atual do Govêrno encaminha-se apenas para o 
deficit orçamentário, que procura combater, e para a 
contenção salarial. Não pode o Sr. Roberto Campos 
apontar uma só providência, uma só, que vá buscar 
as suas causas fundamentais de estrutura, sem as 
quais será impossível a solução de qualquer 
problema econômico-financeiro dêste País. Serão 
baldados os seus esforços, se insistir nos métodos 
atuais que vêm sendo postos em prática. Repito a V. 
Ex.ª – é apenas uma discussão teórica esta que 
estou ouvindo, porque tanto V. Ex.ª, como os 
aparteantes, são conhecedores do problema – 
considero essa discussão perfeitamente inócua. 
Pode ser votado êsse projeto em estudo; podem ser 
votados outros projetos semelhantes: o trabalhador 
brasileiro continuará marginalizado, ganhando 
apenas o mínimo para a sua subsistência; a grande 
maioria, ganhando menos do que a necessidade 
impõe, e o funcionalismo público, que constitui a 
classe média, continuará nas mesmas condições, 
sem ganhar, sequer, o necessário para viver quinze 
dos trinta dias do mês. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Sem dúvida, 
nobre Senador Arthur Virgílio, o aparte de V. Ex.ª 
enriquece, sobremodo, o meu modesto discurso. 

V. Ex.ª acentuou, muito bem, ao dizer  
que, se fôsse maior o poder aquisitivo do povo 
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brasileiro, haveria maior número de fábricas 
funcionando e de casas de venda a varejo. 

Uma estatística levantada por órgãos oficiais 
informa que, de sete pessoas que vivem no Brasil, só 
uma possui calçados. Veja V. Ex.ª – admitamos para 
argumentar – que, se todos calçassem, haveria 
certamente sete vêzes mais o número de casas que 
venderiam calçados e sete vêzes mais o número de 
fábricas. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Permita-me? Acho 
que o nobre colega botou a carroça adiante dos bois. 
Não adianta aumentar salários, porque, se aumentarmos 
os salários sem aumentarmos a produtividade, como 
muito bem acentuou o Sr. Senador Jefferson de Aguiar, 
as emprêsas irão à falência. Se compararmos a 
população do Brasil, que vive marginalizada, hoje, com a 
população do mundo inteiro, verificamos que esta, até o 
fim do Século XVIII, viveu marginalizada e que o 
progresso da humanidade só se fêz sentir nos últimos 
150 anos. Por quê? Por causa da máquina. Precisamos 
produzir mais. Só aumentando os salários, sem 
produzirmos mais, nada faremos. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Na atual 
conjuntura política, mesmo a prazo, não se consome 
mais por falta de poder aquisitivo. Tanto que estão 
fechando fábricas. Ainda há pouco, os jornais 
anunciavam liquidações totais de estoques. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Aumentar salários 
sem aumentar a produtividade é um caminho certo 
para a inflação. 

O SR. AARÃO STEINBBUCH: – O operário 
não é parte nessa produção, de vez que êle recebe 
ordens empresariais e não é ouvido através de 
conselho sôbre a maneira de aumentar a 
produtividade; êle não pode ficar marginalizado, 
como vem acontecendo – muito mais – ùltimamente. 

Concluindo, Sr. Presidente... 
O SR. EURICO REZENDE: – Permita-me V. 

Ex.ª, antes de terminar, já que teve o seu discurso 
enriquecido... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Devo à 
bondade de V. Ex.ª estar proferindo êste discurso, 
porque permutou comigo a sua vez. V. Ex.ª era o 
primeiro na ordem de inscrição. 

O SR. EURICO REZENDE: – Eu é que 
agradeço a V. Ex.ª ter-me dado a oportunidade de 
ser útil e gentil. Já que V. Ex.ª teve o seu discurso 
enriquecido com o aparte do ilustre Senador Arthur 
Virgílio, desejo depositar no seu pronunciamento, em 
contrapartida, a pobreza de um argumento. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – V. Ex.ª é muito 
modesto. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não apoiado. 
V. Ex.ª, Senador Aarão Steinbruch, não tem 

lido bem os documentos públicos dêste País ou, se 
os tem lido à beça, os tem interpretado com 
prevenção ou má vontade... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Ainda ontem 
li o discurso que V. Ex.ª proferiu, e me ofereceu, 
sôbre o ensino. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª não 
deve perder tempo em ler os documentos por 
mim produzidos. V. Ex.ª deve dedicar um têrço de 
seu calendário útil para captar a realidade das 
realizações que, nesse período de sacrifício, de 
transição, vem levando a efeito o Govêrno 
Federal. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Não acha V. 
Ex.ª muito pouco tempo, um têrço? 

O SR. EURICO REZENDE: –  
Se V. Ex.ª estiver cansado, trate de  
acomodar-se numa poltrona, porque um País 
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de enfermidades centenárias e que só não 
sucumbiu, na seqüência de maus governos, graças à 
bravura e à valentia da iniciativa particular, um, dois, 
três anos, para obra redentora e salvadora, não é 
período longo. V. Ex.ª, mesmo, como parlamentar, já 
vem, de há muitos anos, reclamando providências 
contra a tacanhez salarial, contra a falta de 
desenvolvimento, contra o sofrimento, a amargura e 
o padecimento de nosso povo. Mas devo dizer que a 
realidade é bem outra. Ela só não apareceu ainda, 
em tôda a sua plenitude, em virtude, de um lado, da 
complexidade dos nossos problemas, e, de outro, da 
diversificação das nossas regiões geo-econômicas. 
V. Ex.ª, parlamentar que é, presume-se que tem 
obrigação de conhecer a programação sócio-
econômica do Govêrno federal. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Não sou, 
talvez, tão capaz quanto V. Ex.ª. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª talvez não 
se interesse muito por êsse tipo de leitura, porque não 
iria jamais descer à sinceridade dos seus elogios. 
Então não os lê, para não perder tempo. Mas nós 
outros, lemos bastante e interpretamos demais, até. V. 
Ex.ª ignora que o Govêrno, desde abril, está 
executando um esquema de investimentos federais da 
ordem de um trilhão e novecentos bilhões de 
cruzeiros? V. Ex.ª ignora que os investimentos 
estaduais e municipais, nessa programação, atingem a 
novecentos bilhões de cruzeiros? Povoa o 
desconhecimento de V. Ex.ª o fato de, nos 
investimentos particulares, a amortização estar sendo 
cifrada em mais de dois trilhões e duzentos bilhões de 
cruzeiros? Totalizando uma mobilização de recursos da 
ordem de cinco trilhões de cruzeiros, esquema jamais – 
não digo executado – tentado neste País? V. Ex.ª deve 
compreender que a política da contenção salarial não é 
executada pelo prazer de ser executada. É porque, 
realmente, para nós, seria muito cômodo estar a votar 
mensagens do Govêrno Federal aumentando salários 
constantemente. Seria agradável, seria a política dos 
 

atrativos fáceis. Mas, vejo V. Ex.ª a dizer que a 
indústria está passando dificuldades e, de envolta 
com esta afirmativa, vejo V. Ex.ª a reclamar aumento 
de salários. Evidentemente é uma contradição de V. 
Ex.ª, na boa companhia do nobre Senador Arthur 
Virgílio. De modo que, nobre Senador Aarão 
Steinbruch, há necessidade de ter paciência. Antes, 
tínhamos o sacrifício sem remédio; hoje, temos 
sacrifício reprodutivo. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Remédio 
para matar, talvez. 

O SR. EURICO REZENDE: – Queiram, ou não 
queiram, os pessimistas e derrotistas, êste País, 
daqui por diante, marchará em busca de sua 
emancipação econômica. Já que V. Ex.ª, diante do 
relógio ou, então, da minha intervenção, se está 
mostrando tão incomodado e impaciente, encerro 
aqui meu aparte, para dizer que não representaram 
nenhuma surprêsa para mim as críticas de V. Ex.ª ao 
Executivo. Surprêsa enorme e, mais do que isto, 
surprêsa erigida em estupefação, será quando o 
Senado ouvir de V. Ex.ª algum gesto de louvor, 
alguma palavra de enaltecimento a êste Govêrno, 
que, no dorso de uma impopularidade injusta e 
transitória, está procurando consertar êste País, tão 
degradado pelos governos passados e que se 
colocou nas cercanias do caos e na vigilância 
estupefaciente do mercado internacional. De modo 
que desejo ver, nesse esfôrço de todos os dias e de 
tôdas as horas, se coloco um pouco de esperança no 
coração de V. Ex.ª, para que, no instante em que 
critica, aponte a solução correspondente. Nós não 
podemos salvar êste País com a palha das palavras: 
poderemos salvá-lo, sim, com o grão dos fatos, 
traduzido no trabalho de todos os dias. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª diz 
que os Governos anteriores degradaram êste País. 
Pois o que causa estranheza é que V. Ex.as sempre 
colaboraram – através de ilustres membros  
do seu partido – com êsses Governos. E V. Ex.ª 
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fala em esquemas do Govêrno. Realmente, 
reconheço que existem esquemas, mas até agora, 
na prática, não vemos nenhum resultado da 
aplicação dêsses famosos esquemas 
governamentais, a ponto de hoje se reunirem, não só 
as classes trabalhadoras, como as próprias classes 
empresariais, contra tal estado de coisas. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Com prazer. 
Aliás, V. Ex.ª foi envolvido, também, no aparte do 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Desejo acentuar 
que só a aplicação de recursos não resolve, em 
absoluto, o problema angustiante do povo brasileiro. 
Cito um exemplo marcante: em determinado período 
da nossa vida administrativa – não tenho, de 
memória, a data precisa – foi aplicado, de cada cinco 
cruzeiros arrecadados em todo o País, um cruzeiro 
no Nordeste. Por aí V. Ex.ª calcula a soma fabulosa 
de recursos, carreada para aquela região. E nem por 
isso houve modificação das condições sociais do 
povo nordestino, que continua um dos povos mais 
miseráveis do mundo. Portanto, o argumento do 
Senador Eurico Rezende, de que foi feita a aplicação 
de 3 trilhões de cruzeiros... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – A serem 
aplicados ainda. 

O SR. EURICO REZENDE: – Já estão sendo 
aplicados. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – ...não é válido 
para dizer que será resolvido o problema brasileiro, 
porque nem sempre a aplicação de recursos se 
coaduna, se submete a condições capazes de 
solucionar o problema brasileiro. Mas, passando de 
relance por êsse aspecto do aparte do preclaro 
colega e amigo, desejo ressaltar também uma 
contradição de S. Ex.ª, e contradição gritante do 
ponto de vista político. 

Vejamos, por exemplo, a nossa posição: estou aqui 
repetindo, e com muito menos veemência, com muito 
menos agressividade, em têrmos nos quais não se 
encontra uma só palavra que possa ser considerada um 
doesto, o que o candidato do Senador Eurico Rezende a 
Presidente da República tem dito, incontestàvelmente, 
por êsse País afora. Veja que contradição: eu, do Partido 
Trabalhista Brasileiro, adversário intransigente do Sr. 
Carlos Lacerda, estou seguindo um rumo pelo menos 
paralelo ao do Sr. Carlos Lacerda, ao apreciar a política 
financeira do Govêrno. O Sr. Eurico Rezende, membro 
da União Democrática Nacional, que há pouco reiterou, 
em convenção, o seu apoio ao candidato à Presidência 
da República, está em contradição com o seu candidato 
em face da política financeira dêste País. Vamos convir 
que essa contradição é muito pior do que nossa 
conduta, quando apreciamos a situação da nossa 
indústria, em face da apertura em que vivem, nesta hora, 
os trabalhadores. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª, nobre 
Senador Aarão Steinbruch, vai-me permitir um 
aparte, a latere, para tentar responder a esta usina 
de simpatia, que é o preclaro Senador Arthur Virgílio. 
S. Ex.ª viu, no meu aparte anterior, uma contradição. 
Não, Excelência. Nesse ponto de agressividade ao 
atual Govêrno, considero o Sr. Carlos Lacerda o 
Arthur Virgílio do Senado, tanto quanto considero a 
Senador Arthur Virgílio como candidato da UDN à 
Presidência da República. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Mas aí é que 
ressalta a contradição: se a União Democrática 
Nacional apóia o atual Govêrno, se se diz, assim, o 
sustentáculo político – V. Ex.ª usou não só político, 
mas sustentáculo político, psicológico, econômico e 
mais um têrmo que, agora, não me ocorre à memória 
– do atual Govêrno... 

O SR. EURICO REZENDE: –  
Senador Arthur Virgílio, vamos encerrar  
o debate que nós dois travamos: a Casa e 
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a Nação, naturalmente, estão ansiosos por tomar 
conhecimento das soluções dos problemas 
brasileiros que o eminente Senador Aarão 
Steinbruch vai apontar, agora, na sua magnífica 
peroração, se não fôr pioração. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – A menos que V. 
Ex.ª se tenha sentido inseguro para prosseguir nos 
debates. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não, Senador. 
Ouvimos as críticas; agora, vamos ouvir as soluções! 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – É de acentuar, 
repito, que, enquanto êsse Partido se diz o 
sustentáculo, o apoio político do Govêrno, tem um 
candidato à Presidência da República que, se fôsse 
eleito, iria fazer a derrocada da política econômico-
financeira que êle vem combatendo com veemência. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) (faz soar 
a campainha) 

O SR. EURICO REZENDE: – O ilustre 
Presidente vai-me permitir dar um penúltimo aparte, 
porque nunca se trata do último, quando o Senador 
Aarão Steinbruch está na tribuna. Mas o Senador 
Arthur Virgílio sabe, e não quer dizer, que o sistema 
que defendo, hoje, não é de festa no arraial, que são 
essas eleições diretas programadas para êste ano. 
Defendo a eleição indireta e, defendendo a eleição 
indireta, não estou fazendo referência a candidato 
dêste ou daquele partido. Agora uma retificação: 
quem defende e quem forma a sustentação político-
parlamentar do Govêrno Castello Branco não é 
apenas a UDN, são os ilustres correligionários do 
PSD e os bravos companheiros do PTB, 
companheiros do eminente Senador Arthur Virgílio. 
Há um condomínio de fôrças partidárias prestigiando 
o Govêrno de salvação nacional e, nesta obra 
ciclópica, estará também a colaboração do nobre 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Sr. 
Presidente, devo dizer que a temática do meu 
discurso não foi eleições diretas 
 

ou indiretas, de vez que o meu pensamento é 
conhecido: quero eleições diretas para todos os 
postos, e não eleições indiretas, para a prorrogação 
de mandatos, inclusive de parlamentares ou do 
Presidente da República. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não defendo a 
prorrogação de mandato de ninguém, muito menos 
de V. Ex.ª, porque não quero ver V. Ex.ª criticando o 
Govêrno. (Riso.) 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Disse, no 
início do meu discurso, que estava tratando 
apenasmente do Projeto nº 7, de 1965, remetido 
através de mensagem do Poder Executivo a esta 
Casa. 

Devo dizer que, realmente, o Substitutivo 
aprovado, ontem, na Comissão Mista, corrige, em 
muito, as falhas, os erros, as imprecisões e o 
aspecto inconstitucional dessa mensagem, com 
algumas retificações que o Plenário aprovará, 
quando fôr chamado à votação, e se reparará, então, 
mais uma injustiça que se pretende fazer contra as 
classes trabalhadoras brasileiras. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Tem 
a palavra o nobre Senador Edmundo Levi, nos 
têrmos do art. 163 do Regimento Interno. S. Ex.ª 
dispõe de dez minutos. 

O SR. EDMUNDO LEVI (sem revisão do 
orador): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
inicialmente agradeço a gentileza do Sr. Presidente 
em me advertir de que disponho de tempo limitado 
para os breves comentários que, neste instante, 
pretendo proferir. 

Há, no País, atualmente, duas palavras que 
circulam como moeda de curso forçado pelo regime 
que as impôs. Essas palavras são: corrupção e 
subversão. 

Abandonemos a palavra corrupção e 
examinemos, neste instante, embora 
perfunctòriamente, a subversão. 
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A todo instante, estamos lendo e ouvindo 

acusações a cidadãos, das mais variadas classes, 
de que são subversivos. 

Que é, afinal, um homem subversivo? É todo 
aquêle que se rebela contra a ordem, que pretende 
destruir os princípios estabelecidos, enfim, que se 
opõe à ordem constitucional, que desrespeita as leis. 

O Correio da Manhã, de domingo, traz duas 
cartas, assinadas por dois cidadãos brasileiros, 
escritores – segundo o jornal – Srs. Joel Rufino dos 
Santos e Pedro de Alcântara Figueira. Êsses 
homens se dirigiram ao eminente Sr. Presidente da 
República, numa linguagem semelhante à do salmo 
129, ou 130, não sei bem, que diz: "De profundis 
clamavit domine"! – das profundezas eu clamo por 
Ti, Senhor! 

Êsses homens desesperados dirigem-se à 
mais alta autoridade do País, pedindo-lhe socorro, 
pedindo proteção contra as arbitrariedades, contra as 
violências a que têm sido submetidos pelos 
Torquemadas dos famosos IPMs. 

O cidadão brasileiro Joel Rufino dos Santos 
endereçou ao Exmo. Sr. Presidente da República 
carta, que vou ler, para que figure nos Anais do 
Senado: 

(Lê.) 
"Escrevo de uma cela de 2x3 metros, 

absolutamente escura, mesmo de dia. Há, aqui, 
apenas um colchão desnudo, caminho de baratas. 
Estou no Batalhão de Guardas. 

Desde o dia 7 de junho, quando fui prêso, tem-
se passado o seguinte: ao responder ao IPM do 
ISEB, fui insultado e à minha filha pelo Tenente 
Gustavo, daquele IPM. Dias antes, êste Tenente foi à 
casa de minha mãe ameaçando-a de prisão. Do IPM 
do ISEB fui, no mesmo dia, levado prêso ao IPM da 
Imprensa Comunista, onde fui recebido aos berros e 
palavrões (prêto comunista, cafetão, etc.). Antes  
de falar, recebi, do Major Bonecker, um tapa e o 
 

aviso de que "estava ali para dizer o que êle 
queria", pois "êste inquérito é de homem". Durante 
o interrogatório, fui ameaçado de ser mandado para 
a Ilha Grande, de não poder dormir, de receber 
ordem unida de madrugada, de ser recolhido ao 
xadrez da PM, onde seria violentado. Minha mulher 
foi ameaçada de ser demitida do emprêgo 
(estadual) por ser minha esposa. Tarde da noite fui 
levado a um quarto, onde fiquei até o dia 23 – de 
onde fui trazido para aqui. Depois da inquisição no 
quartel da polícia, recebi bom tratamento, diferente 
do que se passou com os outros indiciados. Isso 
era para nos dividir. 

Esta carta-denúncia, na certa, vai provocar 
represálias. As violências agora são públicas e do 
conhecimento do Presidente Castello Branco. 
Tudo que me acontecer daqui para frente só tem, 
portanto, um responsável direto – o Chefe 
supremo do Exército, que me encarcerou aqui 
(sem luz e emparedado), Presidente Humberto 
Castello Branco. Tenho mulher e filho e não sou 
criminoso, mas estou sendo maltratado, há 19 
dias." 

O segundo "De Profundis" é de autoria do 
cidadão Pedro de Alcântara Figueira. 

Diz êle na sua carta dirigida ao eminente 
Presidente da República: 

(Lê.) 
"Gostaria que V. Ex.ª tomasse na máxima 

consideração os fatos que a seguir vou narrar: no 
dia 31 de maio dirigi-me ao Ministério da 
Educação para responder a um inquérito sob a 
responsabilidade do Coronel Gérson de Pina. Dali 
fui conduzido ao quartel da PM, no Méier, à 
presença do Major Bonecker. Êste oficial 
ameaçou-me usar de violência, caso eu não 
abrisse a bôca, usando, para tal, palavras de 
baixo calão, as quais julgo difícil repetir aqui. 
Pretendia êste oficial fazer-me confessar ati- 
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vidades que nunca tive, pois as minhas atividades 
como escritor podem ser julgadas pùblicamente. 
Nem sequer respondi às perguntas do inquérito, pois 
êste foi ditado pelo citado oficial. 

Desde o dia 31 de maio, encontro-me prêso 
no Batalhão de Guardas, sem nenhuma acusação 
formal, ficando, nas primeiras semanas, totalmente 
incomunicável, numa cela sem luz, nem banheiro, 
com apenas um colchão para dormir. Era obrigado 
a comer com as mãos, pois nem sequer recebia 
talheres. Tenho uma filha recém-nascida, com 
pouca mais de um mês, e minha mulher não tem 
outro meio de subsistência, senão o que lhe dou, e 
nesta situação, não fôsse a solidariedade de 
amigos, estaria passando privações. Acrescenta-
se a isto tudo o fato de que estou ameaçado de 
perder o meu emprêgo. Depois de duas semanas 
de total incomunicabilidade, posso receber, 
apenas por 30 minutos, minha espôsa e minha 
mãe. Não posso receber jornais e revistas. Deixo 
nas mãos de V. Ex.ª a solução do meu caso e dos 
dois colegas em igual situação, e se esta denúncia 
acarretar-me alguma molestação a 
responsabilidade será de V. Ex.ª. Espero poder 
contar com a atenção de V. Ex.ª. 

Rio, 25-6-65 – a) Pedro de Alcântara Figueira." 
Vêem, portanto, os Srs. Senadores que são 

dois brasileiros que, do fundo de suas masmorras, se 
dirigem ao Supremo Mandatário da Nação, pedindo 
apoio, pedindo justiça, que não se permita sofram 
tantas injustiças e que sôbre suas pessoas não se 
pratiquem tanta ignomínia, o que, em verdade, 
constitui vergonha para o Brasil. 

Sr. Presidente, subversão é isto: é o desrespeito 
à pessoa humana, é violentar um cidadão, ameaçar de 
prisão sua espôsa e não se ter consideração a  
êsse direito normal na ordem internacional, que,  
como sobredireito, se sobrepõe à própria ordem 
 

nacional – o respeito humano. Êsse Major Bonecker, 
que aplica o seu "tratamento psicológico", parece 
que é um frustrado no seu instinto mavórtico e 
pretende extravasar a sua fúria em dois prisioneiros 
que clamam ao Senhor Supremo da Nação contra as 
suas arbitrariedades. 

Não podia eu, como ser humano, como 
homem temente a Deus, como homem que procura 
observar os ensinamentos de Cristo, como brasileiro, 
calar diante de tanta ignomínia, diante de ato que 
envergonha o País perante as demais nações. 

O Brasil entrou numa guerra, sacrificou 
inúmeros filhos seus, para que a tirania nazista não 
prevalecesse. Estamos, outra vez, envolvidos numa 
luta, para que não predomine no mundo a tirania 
comunista. Pois bem, não será com atos de tal jaez, 
não será com procedimento de tal natureza que 
conseguiremos erradicar as esparsas sementes ou 
atitudes totalitárias, comunistas ou nazistas, que 
pretendem medrar neste País. Se algum cidadão tem 
idéias totalitárias, por isso mesmo, deve sofrer as 
restrições da sociedade. Se encontrados em crime, 
devem ser punidos. Não deve, entretanto, sofrer o 
processo humilhante que envergonha a Nação. Se 
são totalitários, não podemos combatê-los, 
praticando os mesmos atos; não podemos defender 
a democracia, praticando o totalitarismo. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um aparte?  

O SR. EDMUNDO LEVI: – Com prazer. 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Acredito 

que o Coronel Gerson de Pina – se não me engano 
êste o nome a que se referiu o missivista – dará 
explicações às imputações que lhe são feitas. Não 
acredito que, na época atual, alguém possa praticar os 
métodos do nazismo e do comunismo. Desejamos que 
os direitos do homem sejam respeitados. Almejamos 
que a Constituição tenha aplicação permanente. Cre- 
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mos que os que lutam pela liberdade e pela 
democracia dão o exemplo dentro de uma 
filosofia capaz de aglutinar e promover o 
proselitismo, em prol do nosso regime. Acredito 
que o Coronel, referido na missiva, explicará a V. 
Ex.ª e à Nação a respeito de tudo aquilo que lhe 
é imputado. Não creio, sinceramente, que alguém 
possa, legìtimamente, através de processo de 
corrupção, agir de tal maneira. É procedimento 
que não pode prevalecer. Sou dos que acreditam 
na realidade do império da lei e na sobrevivência 
do regime democrático. Creio, portanto, que S. 
S.ª explicará o procedimento, e dará cabal 
demonstração de que não praticou tais atos e, se 
os praticou, em menor escala, sem dúvida, 
promoverá a reparação adequada, para que a 
justiça se faça dentro da nossa organização 
jurídico-constitucional. 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, V. Ex.ª expressa o desejo de 
todos nós: queremos, justamente, que se apurem 
responsabilidades. Quem fôr encontrado em crime, 
deve ser punido, mas não por êsses métodos. 

Que os cidadãos que aqui clamam ao Sr. 
Presidente da República tenham julgamento 
decente, digno de sêres humanos, não de monstros, 
de bichos. Até os animais merecem tratamento de 
respeito, pois são sêres viventes. 

Há, inclusive, sociedades de proteção aos 
animais, creio que o Sr. Josué Cláudio de Souza, 
nosso colega, é presidente de uma sociedade 
dessas. Os próprios animais merecem respeito, 
quanto mais um ser humano, um semelhante nosso, 
a quem fomos mandados amar como a nós mesmos. 

Se êsses homens forem encontrados em 
crime, sejam punidos legalmente, não pelo processo 
monstruoso aqui descrito. Espero, não do Sr. Gerson 
de Pina, nobre Intendente reformado que dirige êsse 
inquérito, espero do eminente Sr. Presidente da 
República, em cuja inteireza de caráter confio, que a 
Nação seja desagravada por êsse insulto que ora se 
lhe faz. 

Não se pode esperar que o povo brasileiro 
aplauda quem quer que seja que proceda da 
maneira por que expõem essas duas cartas. Se 
alguém conserva, no Brasil, êsses instintos bestiais, 
deve ser banido da sociedade, para que o mau 
exemplo não frutifique, e tenhamos a correção dos 
criminosos que, sob o motivo, sob o pretexto de 
apurar corrupção ou subversão, praticam os mais 
ferrenhos atos subversivos, em revoltante 
desrespeito à pessoa humana, à lei e, finalmente, à 
ordem constituída. 

De sorte que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
embora não conheça êsses homens, nunca tinha lido 
seus nomes, até desconhecendo que sejam 
escritores, mas como brasileiro, como ser humano, 
formulo apêlo ao Senhor Presidente da República, 
para que Sua Excelência leia essas cartas e mande 
apurar o que de fato ocorre, responsabilizando e 
punindo aquêles que, em nome da Lei, da ordem, 
vêm praticando os mais ignóbeis crimes. (Muito 
bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard – Josué de Souza – Lobão da 

Silveira – Sebastião Archer – Joaquim Parente – 
José Cândido – Menezes Pimentel – Wilson 
Gonçalves – Dix-Huit Rosado – Dinarte Mariz – Ruy 
Carneiro – Barros Carvalho – Hermann Tôrres – 
José Leite – Aurélio Vianna – Gilberto Marinho – 
Benedicto Valladares – Nogueira da Gama – Lino de 
Mattos – José Feliciano – Filinto Müller – Milton 
Menezes – Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Conforme os Srs. Senadores verificaram pela leitura 
do expediente, o Sr. Ministro da Educação e Cultura 
solicita a prorrogação do prazo para a prestação de 
informações pedidas pelo Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, em três requerimentos deferidos pela 
Presidência. 

Se não houver manifestações em contrário, a 
Mesa oficiará a S. Ex.ª, o Sr. Ministro da Educação e 
Cultura, concedendo a prorrogação solicitada de 
trinta dias. (Pausa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – O Sr. 

1º-Secretário irá proceder à leitura de Mensagem do 
Sr. Presidente da República. 

É lida a seguinte: 
 

MENSAGEM 
Nº 230, DE 1965 

 
(Nº 479/65, na origem) 

 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Senado Federal: 
Na forma do art. 22, § 2º, da Lei nº 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a recondução do 
Sr. Ernane Pinto de Barros, para integrar o Conselho 
Administrativo da Caixa Econômica Federal do 
Maranhão, em face do término de seu mandato. 

Brasília, em 29 de junho de 1965. – H. 
Castello Branco. 

 
"CURRICULUM VITAE" 

 
Ernane Pinto de Barros – Nascido a 26 de abril 

de 1927 – Caxias – Estado do Maranhão – Filho de 
Eugênio Barros e de Rosalina Pinto de Barros – 
Solteiro. 

Fêz o curso primário em Caxias e o ginasial 
em São Luís, no Colégio São Luís, Estado do 
Maranhão; 

Cursou até o 2º ano da Faculdade Nacional de 
Medicina do Rio de Janeiro; 

Em 1953 foi contratado pelo Itamarati, para 
trabalhar na Embaixada brasileira em Paris, onde 
permaneceu até dezembro de 1954; 

Foi eleito Deputado estadual, no Maranhão, 
pela legenda do PSD, de 31 de janeiro de 1955 a 31 
de janeiro de 1959; 

Exerceu a função de membro da Comissão de 
Supervisão dos Órgãos Autônomos, no Rio de 
Janeiro, de 1959 a 1960; 

Nomeado em 2 de julho de 1960, para exercer 
o cargo de Diretor da Caixa Econômica Federal do 
Maranhão, cargo no qual permanece até esta data. 

(À Comissão de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Sôbre a mesa projeto de lei que vai ser lido. 

É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 41, DE 1965 

 
Autoriza o Poder Executivo a doar um terreno 

ao Humaitá Atlético Clube de Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro, e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a 

doar, ao Humaitá Atlético Clube, o terreno situado no 
lote número 676 do local denominado Maruí 
Pequeno, em Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 
medindo 14.260,00 m2 e confrontando com o 
Cemitério de Maruí. 

Art. 2º – Uma vez aprovada a presente lei, fica 
o Humaitá Atlético Clube isento do pagamento de 
quaisquer quantias atrasadas, que, porventura, 
esteja a dever à União Federal ou organização 
pertencente ao seu patrimônio, por efeito do 
arrendamento ou aluguel do terreno a que se refere 
o artigo I desta lei. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

 
Justificação 

 
O Humaitá Atlético Clube, sociedade civil 

devidamente registrada, fundado em 8 de janeiro de 
1933, no bairro do Barreto – Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro, tem por objeto congregar, sem 
preconceito de qualquer espécie, as famílias 
residentes no Barreto, de modo que se preserve, na 
comunidade, o patrimônio moral, espiritual, social e 
religioso de nossa Pátria. 

Nesse objetivo, evidentemente, se inclui 
não só o cuidado que se deve dispensar à 
juventude, evitando-se os descaminhos a que 
poderia ser levada, se não encontrasse meio 
adequado às expansões naturais da idade, como 
o dever de assegurar aos jovens, pela  
sadia convivência social, pela prática de des- 
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portos e pela promoção de divertimentos de caráter 
social, uma base sólida sôbre que se forme a sua 
futura personalidade, de cidadão útil e consciente. 

Tal programa de atividade vem sendo, assim, 
executado pelo H.A.C. há 28 anos, e os resultados 
colhidos constituem o melhor atestado de sua 
contribuição aos podêres públicos, na tarefa de 
manter a paz social, sob o princípio, universalmente 
proclamado, da mens sana in corpore sano. 

Todavia, o H.A.C. lutou sempre, desde o 
início, com a falta de uma sede náutica: a sua maior 
e mais urgente aspiração que, apesar de pacientes 
esforços, ainda não se concretizou. 

Visa o presente projeto, justamente, a sanar 
falha tão grande. 

Apesar das suas beneméritas atividades no 
campo da cultura física, não logrou ainda o Humaitá 
Atlético Clube qualquer favor dos podêres públicos. 

Com a adoção dêste projeto, que atende a um 
imperativo constitucional, pois proteger a juventude é 
obrigação do Estado, cremos ter cumprido nosso 
dever. 

Nunca é demais salientar, e o fazemos agora, 
os benefícios que êste grande clube tem prestado à 
mocidade niteroiense, servindo de motivação para as 
chamadas atividades educacionais de cunho extra-
escolar. 

É tão grande e relevante o acervo de serviços 
prestados à causa do desenvolvimento físico e 
mental da nossa mocidade pelo Humaitá, que, 
embora sem querer relacionar todos, não é possível 
deixar de efetuar uma resenha de suas atividades no 
campo da educação física, tôdas elas tendentes ao 
aprimoramento da raça. Sem titubeios e sem 
desfalecimentos, embora sem possuir uma praça de 
esportes, êle pode apresentar o seguinte rol de 
vitórias: 

Em 1952, tomando parte, pela 1ª  
vez, conquistou o Diploma de Campeão de  
Atletismo da Classe de Estreantes e Campeão  
de 1952 – Vice-Campeão de Atletismo de 1953 
 

– Campeão da Rústica Santo Antônio, promovida pelo 
Flu de Natação e Regatas – Campeão da 1ª Rústica 
Humaitá A.C., patrocinada pelo mesmo – classificou-se 
em 4º lugar geral, entre as equipes do Distrito Federal, 
na Rústica 15 de Novembro, promovida pelo C.R. 
Flamengo – em 4º lugar geral por equipe entre os 
atletas do Distrito Federal, Niterói e São Gonçalo, na IV 
Corrida Rústica da Bandeira, promovida pela então 
Associação Atlética Arará – Campeão do III Circuito de 
Icaraí de 1953 – classificou-se em 4º lugar, por equipe, 
na Rústica 15 de Novembro, promovida pelo C.R. 
Flamengo, de 1953 – Tomou parte integrante na 
equipe do Estado do Rio, 4 (quatro) atletas, 
representando a F.F.D., no Campeonato Brasileiro de 
Atletismo, realizado em 1953, em Curitiba-Paraná – No 
dia 21 de abril de 1953, sagrou-se Campeão da III 
Rústica Tiradentes, promovida pelo Marítimo F.C. – 
Campeão do Estado do Rio, em maio de 53, na Rústica 
do Estado do Rio, em maio de 53, na Rústica Santo 
Antônio, promovida pelo Flu de Natação e Regatas – 
em junho de 53, classificou-se em 5º lugar por equipe 
na tradicional Corrida da Fogueira, realizada no Distrito 
Federal, patrocinada pelo "A Noite" – Campeão pela 2ª 
vez da Rústica Humaitá A.C. – Campeão da 1ª Corrida 
Rústica de Duque de Caxias, promovida pela Liga 
Gonçalense de Desportos, realizada em agôsto de 53 – 
3º colocado por equipe na famosa Rústica "Dia do 
Marinheiro", em 13 de dezembro de 53 – Campeão por 
equipe da Preliminar de São Silvestre de 53, promovida 
pelo "O Estado" – tomou parte com 5 (cinco) atletas na 
Corrida Internacional de São Silvestre, em São Paulo, 
em 53, classificando-se sua equipe entre os 370º 
primeiros colocados, numa turma de 2.140 atletas 
nacionais e estrangeiros. 

Em 1954: – Campeão da Rústica 10 de abril, 
promovida pelo Carioca F.C. de São Gonçalo – 
Campeão da Rústica Humaitá A.C. – Campeão do 
"Troféu Imprensa" (Campeonato de Atletismo) – 
Campeão individual e por equipe, da Preliminar de 
São Silvestre, realizada em Niterói – classificou- 
se em 5º lugar por equipe na Corrida da 
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Fogueira (Distrito Federal) – Vice-Campeão de 
Atletismo da Cidade e Campeão Fluminense de 
Atletismo de 1954. 

Em 1955: – Campeão das Rústicas 10 de 
Abril, Tiradentes, realizadas em Niterói – 5º colocado 
na Corrida da Fogueira (D.F.) – Vice-Campeão de 
Decatlon, promovido pela F.F.D., entre os Clubes de 
Niterói – 1º lugar no Estado do Rio, na III Rústica 
Duque de Caxias, em São Gonçalo – Vice-Campeão 
de Atletismo da Cidade (Niterói) – Campeão da 
Preliminar de São Silvestre, em dezembro, realizada 
em Niterói, sob os auspícios de "O Estado". 

Em 1956: – Campeão da Rústica da 
Primavera, em Petrópolis (1º lugar do Estado) – 
Campeão da Rústica Tiradentes, em Niterói – 
Campeão da Preliminar de São Silvestre por equipe 
e individual, em dezembro. 

Em 1957: – Campeão da Rústica Humaitá 
A.C. – Campeão da Rústica 10 de Abril – Campeão 
da Rústica Dom Bosco F.C. – Campeão do Estado, 
da Rústica de Olinda – Campeão da Rústica Duque 
de Caxias, tôdas realizadas em Niterói, São 
Gonçalo e Olinda, neste Estado – Vice-Campeão de 
Atletismo, na categoria de Estreantes pela F.F.D. – 
Campeão do Centenário da Cidade, em Petrópolis, 
na tradicional Corrida Rústica da Primavera – Vice-
Campeão da Classe de Júnior (Atletismo), 
promovido pela F.F.D. – Vice-Campeão da Cidade 
(Atletismo) – Campeão da Preliminar de São 
Silvestre, em Niterói – Campeão da Rústica 
Tiradentes – Tomou parte na corrida internacional 
de São Silvestre, realizada em São Paulo, no dia 31 
de dezembro. Entre os atletas do Humaitá, 
destacaram-se Oldemar Lourenço e Manoel Bonfim 
Trindade, classificando-se em 50º e 71º lugares, 
respectivamente, entre 400 atletas nacionais e 
estrangeiros. O atleta Oldemar Lourenço venceu os 
representantes do Uruguai, Peru, Alemanha, 
Inglaterra e Paraguai. 

Em 1958: – Campeão da Rústica  
Humaitá A.C. – Campeão do 1º Circuito de  
São Gonçalo, promovido pelo E.C. Vidrobrás – 
Campeão da Rústica 10 de Abril – Vice- 
 

Campeão da Rústica de Aniversário do Flu Natação 
e Regatas, Niterói – Campeão do I Circuito da 
Alameda, promovido pelo Vianense F. C. – Campeão 
da Rústica Duque de Caxias, em São Gonçalo – 
Campeão da 1ª Rústica Duque de Caxias, em São 
Gonçalo – Campeão da 1ª Rústica Araribóia, 
promovida pela Última Hora – Campeão da 
preliminar de São Silvestre, em Niterói – Tomou 
parte na Corrida Internacional de São Silvestre, em 
São Paulo, no dia 31 de dezembro, com uma equipe 
de 5 (cinco) atletas, conseguindo o atleta Ary 
Malheiro da Graça, do Humaitá A.C., vencer 3 
estrangeiros. 

Em 1959: – Vice-Campeão da Rústica 10 de 
Abril, São Gonçalo – Vice-Campeão da 1ª Corrida 
Rústica "Vinte de Junho", promovida pelo Clube dos 
Tenentes e Sargentos do Exército da Guarnição de 
Niterói e São Gonçalo – Vice-Campeão da Rústica 
Duque de Caxias, São Gonçalo – Campeão de 
Atletismo, na categoria de Estreantes pela F.F.D. – 
Vice-Campeão do Campeonato de Atletismo "II 
Qualquer Classe" – Campeão do Campeonato de 
Atletismo da Classe de Júnior pela F.F.D. e estêve 
inscrito para tomar parte no Campeonato de 
Atletismo da Cidade (Niterói), promovido pela F.F. 
Desportos. 

Quem já militou nos desportos amadoristas, 
onde tudo falta, pode avaliar o sacrifício dêste clube 
para levar avante seu desideratum. 

É chegada, pois, a ocasião de vir ao encontro 
dêstes abnegados, dando ao clube benemérito um 
terreno que o mesmo já ocupa e, certamente, só a 
êle interessa, em face de tratar-se de um pedaço de 
terra acidentado, servindo apenas às atividades 
esportivas. Estando certo que o Senado Federal 
saberá avaliar o esfôrço e a abnegação de Mário da 
Costa Saraiva, Graciliano da Costa Guimarães,  
José Luiz dos Santos Leite, Deocleciano Alves  
Pinto, Alberto Leckar Coelho Filho, Walter Pinto 
Vieira, Guilherme Ramos, Jovany D'Arc Quaresma, 
Mário Moreira Simas, João Paulo Moreira, Machir 
Paulo Moreira, Eldo Pereira Costa, Francisco  
Brasílio da Silva, Armando Francisco da Silva, José 
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Juvenal de Mello, Pedro Sacramento da Silva, 
Mário de Almeida, Julio Verne Pacheco, Clésio 
Coelho Gomes, Hernane Siqueira Macedo, 
Joaquim Francisco Barros, Nilton Alves da Cunha, 
Walfrido José Pires, João Cecílio Fares, João 
Pereira Lira, Ruysdael Freitas Maia, Jarbas Rocha 
de Castro, José Fernando Freitas Chaves, Alcir 
Alves Gameiro, Antônio Monteiro, Pedro Pereira 
Mouco, Iris Sena Maia, Antônio Barahona, Wilson 
Gonçalves de Oliveira, João Batista Cavalcante 
Albuquerque, Afonso Viana Barros, Belarmino 
Miranda Filho, Doutor Palmir Silva, Hélio J. 
Vianna, Alfredo Vivas e Nelson de Souza Geris, 
esperamos ver nosso projeto aprovado, a fim de 
tornar-se realidade o sonho deste pugilo de 
abnegados: um Brasil forte moral, física e 
intelectualmente. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Há 
sôbre a mesa requerimentos de informações que vão 
ser lidos pelo Sr. 1º Secretário. 

São lidos os seguintes: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 416, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através do 
Ministério da Agricultura – Superintência Nacional 
de Abastecimento – se é do conhecimento da 
SUNAB a cobrança de taxas absurdas aos 
fruticultores fluminenses pelos intermediários e 
atravessadores de frutas do centro produtor ao 
consumidor, cujos produtores se julgam vítimas de 
exploração e que ameaçam não mais negociar 
seus produtos com os grandes mercados do Rio e 
de Niterói. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
Nº 417, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o poder Executivo, através do 
Ministério da Indústria e do Comércio, se a 
Companhia Siderúrgica Nacional continua cobrando 
dos seus funcionários a taxa de serviços médicos, 
após a assinatura de um convênio com o I.A.P.I. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO  
Nº 418, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através do 
Ministério da Viação e Obras Públicas – Comissão 
de Marinha Mercante – Superintendência dos 
Transportes na Baía de Guanabara – quando entrou 
em tráfego a barcaça Jurujuba; se a mesma está em 
condições de navegabilidade e, em caso negativo, 
informar quais as avarias constatadas, onde está 
sendo reparada, e qual o custo da sua recuperação. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO  
Nº 419, DE 1965  

 
Sr. Presidente, 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, as seguintes informações: 

1 – Se nos quadros do Serviço que expede 
carteiras profissionais, em todo o Brasil, existe lotação 
prevista para número de Dactiloscopistas suficiente ao 
atendimento do atual volume de trabalho. 

2 – Se existem cargos vagos de Dactiloscopista 
nos diferentes serviços subordinados  
ao Ministério do Trabalho e Previdência 
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Social e, existindo, porque não são preenchidos 
imediatamente êsses cargos. 

3 – Se a totalidade dos interessados que 
requereram com base no parágrafo único do art. 23, 
da Lei nº 4.069, foram atendidos e, caso contrário, 
que motivos estão determinando o não-
atendimento. 

4 – Se já foi ultimado ou se tem data prevista 
para sê-lo, o trabalho da Comissão de Classificação 
de Cargos do Ministério. 

 
Justificação 

 
Uma das coisas mais impressionantes neste 

País é a sistemática posição de resistência aos 
interêsses daqueles que trabalham ou estão em 
condições de trabalhar no serviço público – por parte 
dos elementos de cúpula dêsse mesmo serviço 
público. 

Sob os mais diferentes pretextos, sob as 
mais diversas justificativas – tôdas elas calcadas 
em alegações de defesa do interêsse público – o 
fato concreto que emerge em quase todos os 
setores da administração é a obstinada intenção 
de protelar e de recusar o reconhecimento de 
direitos sôbre os quais a letra da lei é de uma 
clareza meridiana. 

A Classificação de Cargos, por exemplo, 
assunto de uma lei votada com a melhor das 
intenções por êste Congresso, não se processou, 
até hoje, em todos os organismos do serviço 
público. E a existência da lei está até, 
paradoxalmente, criando embaraços em alguns 
lugares, à pronta efetivação de medidas de 
interêsse do funcionário, como o preenchimento de 
cargos vagos, com a nomeação de pessoas para 
êle habilitadas. 

No Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social, por exemplo, existiria, pelo que sabemos, 
grande necessidade de Dactiloscopistas, e embora 
haja servidores credenciados ao pronto 
aproveitamento, protela-se inexplicàvelmente êsse 
aproveitamento. Espírito "daspeano"? Mas, por 
quê? 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
Nº 420, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através do 
Serviço do Patrimônio Histórico Nacional, se existem 
planos para a concessão de uma verba orçamentária 
destinada ao calçamento de ruas, na cidade de 
Parati, Estado do Rio de Janeiro? 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 421, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através do 
Ministério da Viação e Obras Públicas – D.C.T. – 
sôbre os estudos efetuados visando à melhoria dos 
fios de transmissão, entre os Municípios de Parati e 
Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 422, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através do 
Ministério da Guerra, sôbre a conservação e 
manutenção do Forte "Defensor Perpétuo", no 
Município de Parati, Estado do Rio de Janeiro, que 
se encontra abandonado há muitos anos. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 423, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através  
do Ministério das Minas e Energia, se exis- 
  



– 29 – 
 

tem planos para a concessão de uma verba 
orçamentária, a fim de serem efetuados os estudos 
necessários à exploração de minérios no Município 
de Parati, Estado do Rio de Janeiro? 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO  
Nº 424, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através do 
Ministério da Aeronáutica, o seguinte: 

a) Qual a quantia, em dólares, destinada à 
aquisição de peças sobressalentes às diversas 
Companhias de Navegação Aérea brasileiras, 
especificando o quantum destinado a cada 
Emprêsa. 

b) Quem faz e como é feita a prestação de 
contas dos dólares cedidos pelo Govêrno Federal, 
para aquisição das referidas peças. 

c) Quais são os fornecedores de peças nos 
Estados Unidos da América. 

d) Se há algum vínculo social entre os 
fornecedores e as referidas emprêsas. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO  
Nº 425, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através do 
Ministério da Viação e Obras Públicas – 
Administração do Pôrto do Rio de Janeiro – se estão 
sendo pagas as gratificações de Risco de Vida e 
Saúde aos funcionários da Administração do Pôrto 
do Rio de Janeiro, e, em caso negativo, por que 
deixaram de ser pagas as referidas gratificações, 
apesar de serem cobradas às partes as 
contribuições relativas ao benefício. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
Nº 426, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
De conformidade com a letra regimental, 

requeiro informe o Poder Executivo, através do 
Ministério da Agricultura, quais as providências 
adotadas para impedir o alastramento da febre 
aftosa que já atacou 20.000 bovinos, no Município de 
Campos, Estado do Rio de Janeiro, uma vez que a 
enfermidade poderá contaminar, ràpidamente, todo o 
gado da região. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO  
Nº 427, DE 1965 

 
Requeiro à Mesa, nos têrmos regimentais, 

sejam solicitadas aos Srs. Ministro da Indústria e do 
Comércio e Presidente do Instituto Brasileiro do Café 
as seguintes informações, com dados estatísticos 
que esclareçam: 

a) Qual foi a exportação de café registrada nos 
3 últimos anos. 

b) Qual foi o preço unitário registrado de café 
exportável durante o mencionado período. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Raul Giuberti. 

 
REQUERIMENTO  
Nº 428, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Solicito, nos têrmos e prazos regimentais, 

sejam solicitadas ao Poder Executivo, através do 
Ministério das Minas e Energia, as seguintes 
informações: 

1 – em que data foram designados os 
membros da Comissão Especial, instituída pelo 
Decreto nº 54.238, de 2 de setembro de 1964, e 
quais êsses membros; 

2 – quantas reuniões realizou a referida 
Comissão, em que datas, juntando-se cópia de suas 
atas; 
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3 – se a Comissão concluiu seus trabalhos no 

prazo de 30 dias, indicado no art. 4º do referido 
decreto, em caso negativo, por que razão, e, em 
caso positivo, quais as medidas propostas; 

4 – se as referidas conclusões foram 
submetidas ao Conselho Nacional do Petróleo, em 
que data, e qual a manifestação dêsse órgão; 

5 – informar se a manifestação do Conselho 
Nacional do Petróleo foi submetida ao Presidente da 
República, e, em caso afirmativo, qual a decisão tomada. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Dylton Costa. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 429, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Requeiro, regimentalmente, se oficie ao Sr. 

Diretor-Geral do D.A.S.P., para que informe o 
seguinte: 

a) Quantos concursados ainda faltam ser 
nomeados para o Serviço Público? 

b) Se existem vagas nos diversos órgãos do 
Serviço Público? 

c) Em caso afirmativo, qual o número dessas 
vagas, e quando se pretende efetivar os seus 
preenchimentos, através do pessoal concursado? 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965 – 
Aarão Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Os 
requerimentos que acabam de ser lidos pelo Sr. 1º-
Secretário não dependem de apoiamento, nem de 
deliberação do Plenário. De acôrdo com o 
Regimento, serão publicados e, em seguida, 
despachados pela Presidência. 

Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 

Há matérias constantes da pauta que 
dependerão de escrutínio secreto. A Mesa solicita 
aos Srs. Senadores que compareçam e permaneçam 
no Plenário, para o bom andamento dos nossos 
trabalhos. 

 
Item 1: 
 
Discussão, em turno único, do  

Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 1965 
 

(nº 887-B/63, na Casa de origem), que isenta do 
impôsto do sêlo os contratos assinados pela Cia. 
Pernambucana de Borracha Sintética – COPERBO – 
sociedade de economia mista localizada no 
Município do Cabo, Estado de Pernambuco, tendo 
Pareceres favoráveis, sob nos 600 e 601, de 1965, 
das Comissões de Economia e de Finanças. 

 
Em discussão. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A votação far-se-á em escrutínio secreto. 
Em votação. 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

(Procede-se à apuração.) 
Votaram Sim 23 Senadores e 9 Não. 
Houve 3 abstenções. 
O projeto foi aprovado. Irá à sanção.  
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 20, DE 1965 
 

(Nº 887-B/63, na Câmara dos Deputados) 
 
Isenta da impôsto do sêlo os contratos 

assinados pela Companhia Pernambucana de 
Borracha Sintética – COPERBO – sociedade de 
economia mista localizada no Município do Cabo, 
Estado de Pernambuco. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É concedida, pelo prazo de 3 (três) 

anos, isenção de impôsto do sêlo para todos os 
documentos firmados pela Companhia 
Pernambucana de Borracha Sintética – COPERBO – 
quer para sua organização interna, quer para a 
obtenção de financiamentos, aquisição de materiais 
e equipamentos, realização de obras de engenharia 
e tudo o que se fizer necessário à implantação e 
funcionamento do Conjunto formado pelas unidades 
de Butidieno, de polimerização e unidades auxiliares, 
em construção no Município do Cabo, Estado de 
Pernambuco. 

Art. 2º – A isenção concedida nesta  
Lei é extensiva aos documentos já firmados  
no interêsse da citada Companhia, inclusive  
seus atos constitutivos e aumentos de capital, 
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cancelando-se todos os procedimentos 
administrativos ou judiciais em andamento para a 
respectiva cobrança. 

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – A 
Mesa vai submeter à discussão o projeto constante 
do item 3 da Ordem do Dia. 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 105, de 1959 (nº 1.378-B/56, na Casa 
de origem), que reduz as taxas postais incidentes 
sôbre livros e delas isenta os livros didáticos, tendo 
Pareceres sob nºs 540 a 544, de 1965, das 
Comissões de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; Economia, 
favorável; Educação, favorável; Finanças: 1° 
pronunciamento: sugerindo audiência da Comissão 
de Constituição e Justiça (diligência já cumprida); 2º 
pronunciamento: favorável. 

 
Em discussão o projeto. 
Com a palavra o Sr. Senador Mem de Sá. 
O SR. MEM DE SÁ (sem revisão do 

orador.): – Sr. Presidente, creio que mereço uma 
homenagem do D.C.T. do Brasil e espero que, antes 
da morte, êle me renda justiça. Há oito ou nove anos, 
aqui, nesta Casa, me venho batendo contra as 
isenções de franquias postais-telegráficas. 

Há, no Brasil, um mau vêzo de conceder 
franquias e reduções postais. 

Parte-se de um pressuposto falso, de que o 
D.C.T., sendo um órgão governamental, não precisa 
ter equilíbrio orçamentário. Mas o serviço postal-
telegráfico é um serviço industrial. Originàriamente, 
não foi um serviço oficial. Os correios começaram, 
em todo o mundo, da iniciativa privada. É sabido que 
a Casa Rothschild teve conhecimento, antes do 
Govêrno, da vitória inglêsa na batalha de Waterloo, 
porque os Rothschilds possuíam um serviço de 
correios. Muitas outras entidades privadas, na época, 
também. 

Na Europa, antes do Século XIX, êsse serviço 
era particular. Passando para a área do serviço 
público, pelo caráter altamente público, e até de 
segurança nacional, êle não perdeu sua 
característica de serviço industrial, que deve ser 
mantida, e não deve mesmo receber subvenções, 
mas deve ter equilíbrio. E tinha superavit, 
normalmente. Em 1931, o famoso técnico inglês, Sir 
Otto Niemeyer, veio da Argentina para criar o Banco 
Central do Brasil que, infelizmente, não se 
concretizou, porque o Sr. Niemeyer foi, às pressas, 
chamado à Inglaterra, em face da crise da libra 
esterlina que, então, ocorria. Era um técnico de 
reputação internacional de tal valor que o Govêrno 
inglês não podia passar sem sua colaboração, para 
enfrentar a crise da libra. Mesmo assim, deixou êle 
um relatório extremamente interessante e no qual se 
verifica como a estatização cresceu, no Brasil, 
nestes 35 anos. 

Em 1931, de acôrdo com o Relatório 
Niemeyer, só existiam duas atividades industriais no 
Estado brasileiro: os Correios e Telégrafos e o Lloyd 
Brasileiro. 

Uma das observações que mais 
impressionam, no exame dessas indústrias, é a má 
atuação dos Correios e Telégrafos, que era 
deficitário. Êle dizia que não podia ser, citando o 
exemplo dos países da época. Todos possuíam 
serviço superavitário. Apontava, já então, como 
causas da situação no Departamento Nacional de 
Correios e Telégrafos – àquela época, Serviço Postal 
e Telegráfico – o excesso de franquias que eram 
concedidas, além do excesso do funcionalismo. Êste 
mal só se tem agravado, de lá para cá. 

O correto seria que ninguém tivesse franquia 
postal-telegráfica, a começar pelo Presidente da 
República. 

O Presidente da República, o Supremo 
Tribunal e o Congresso deveriam ter, nos seus 
orçamentos, dotações para pagar os serviços 
postais-telegráficos oficiais. Êsses serviços,  
porém, deveriam ser pagos ao Departamento  
dos Correios e Telégrafos, e, então, se  
poderia responsabilizá-lo pela má administração. 
Temos exemplos, em vivo, dos abusos 
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que se cometem com as franquias. Enquanto a 
franquia foi geral para os parlamentares, o vulto dos 
serviços era quatro vêzes maior do que passou a ser 
após a cobrança, que, em boa hora, foi 
restabelecida. E ainda gozamos de redução 
injustificável. A Mesa do Senado não devia ter 
franquia postal-telegráfica, mas verba para pagar 
êsse serviço. Isso é indispensável, para que aquela 
repartição industrial tenha uma contabilidade sadia. 

A situação atual é esta: as franquias se 
multiplicam de tal maneira, os abusos crescem de tal 
forma, que os serviços decuplicam, sobrecarregando 
uma máquina pobre. Conseqüência: serviço mau e 
elevação necessária de tarifas, que se faz 
periòdicamente. 

O atual Govêrno, com a preocupação de 
reduzir deficits, focos inflacionários, aumentou as 
tarifas duas vêzes, de maneira violenta. 

Não adianta aumentar as tarifas em face das 
franquias. Os que pagam, pagam demais, porque há 
gente demais que paga menos, ou não paga nada. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. MEM DE SÁ: – Com muito prazer. 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Tive 

ensejo de visitar, há pouco tempo, a Diretoria-Geral 
dos Correios e Telégrafos, sob a administração do 
atual Govêrno, e pude verificar que a receita dos 
serviços de radiotelefonia e de telégrafo assumiu 
proporções extraordinárias sòmente com uma 
atividade lícita, perfeita e rigorosa, na cobrança das 
tarifas atuais, que não são aquelas que deveriam 
corresponder aos serviços prestados. E, com o 
rendimento que teve, a atual administração alterou, 
beneficiando extraordinàriamente o serviço, a seção 
de radiotelefonia e de telegrafia. Examinei tôda a 
seção, em companhia de vários funcionários amigos 
meus, e tive ensejo de ver que há, hoje, melhor 
serviço e um aperfeiçoamento técnico já exemplar. 
Dentro em breve, o Departamento dos Correios e 
Telégrafos deverá apresentar-se com um servi- 
 

ço compatível com a atual tecnologia do ramo. V. 
Ex.ª tem tôda a razão: não há nenhuma razão para 
essas facilidades; as tarifas devem ser tôdas 
cobradas, para têrmos serviço perfeito. 

O SR. MEM DE SÁ: – Agradeço imensamente 
a inestimável colaboração do apoiamento que recebo 
de V. Ex.ª. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. MEM DE SÁ: – Dou o aparte a V. Ex.ª. 
O SR. ANTÔNIO JACÁ: – Infelizmente, não é 

só questão de economia, mas, também, de 
tecnologia e administração. 

O SR. MEM DE SÁ: – De pleno acôrdo. 
O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Ainda no atual 

Govêrno, passei um telegrama de Brasília para 
Fortaleza; fui ao Rio de Janeiro de avião e, do Rio, 
fui a Fortaleza, onde cheguei antes do telegrama. 

O SR. MEM DE SÁ: – É a regra; não é dêste 
Govêrno, mas é de há muitos anos e, realmente, 
ainda não houve melhora alguma. Não seria eu 
ridículo a ponto de dizer que os serviços melhoraram 
em face do atual Govêrno. Não, continuam como 
eram, nem melhores nem piores. Diz o nobre 
Senador Jefferson de Aguiar que, na parte de 
radiotelefonia e telegrafia está havendo mais 
organização e aperfeiçoamento. É uma notícia 
auspiciosa. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Os 
telegramas, anteriormente, eram enviados por via 
aérea. Isso apurei na Comissão de Inquérito. Tive 
ensejo de observar que assim ocorria com os 
telegramas de Brasília, Rio de Janeiro, Fortaleza e 
Recife. Hoje, a transmissão é lealmente feita pelos 
aparelhos. 

O SR. MEM DE SÁ: – É verdade, mas ainda 
há uma grande irregularidade. 
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Às vêzes recebo telegramas passados há 

vinte e quatro horas e, às vêzes, há cinco dias. 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – A questão 

aí é de mensageiro. 
O SR. MEM DE SÁ: – Não há dúvida de que a 

parte da organização é fundamental. Essa parte, 
porém, funcional, também é basilar. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – A maioria 
das franquias não são para o serviço público? 

O SR. MEM DE SÁ: – Sim. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Então, 

indiretamente, o próprio Govêrno é responsável. 
O SR. MEM DE SÁ: – É o que disse, e vou 

completar. 
Estou tão preocupado com isso que vou 

quebrar uma norma. Sou um Senador que não faz 
projetos. Geralmente colaboro, emendando as 
proposições alheias. Minhas, quase não as tenho. A 
minha atitude em relação à lei é a mesma que tive 
quando môço em relação à poesia. Eu apreciava, 
respeitava tanto a poesia, tanto mesmo, que não me 
atrevia a fazer poesia. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – V. Ex.ª 
prefere a prosa. (Risos.) 

O SR. MEM DE SÁ: – Tenho tanto respeito 
pela lei, que não me animo a ser autor de projeto. 
Dou a melhor colaboração que posso aos projetos 
que circulam pela Casa. Entretanto, vou-me dispor a 
fazer um projeto extinguindo tôdas as franquias, 
inclusive a do serviço público. E do Orçamento 
deverá constar dotação para tôdas as repartições, a 
fim de que não haja mais gratuidade postal e 
telegráfica. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Na prática, 
se chegaria ao mesmo resultado. 

O SR. MEM DE SÁ: – Não, é  
muito diferente, porque ai há o contrôle.  
Quando se tem de pagar, há con- 
 

trôle; quando há liberdade, não. Todos passamos por 
essa experiência muito recentemente. 

Ainda há pouco, no projeto do Código de 
Partidos Políticos, lá estava a isenção postal e 
telegráfica para todos os Diretórios. E, ainda hoje, eu 
dizia ao nobre Deputado Tarso Dutra para manter a 
emenda referente ao dispositivo da isenção. 

Há 4.000 municípios, no Brasil; digamos que 
1.000 não tenham diretórios municipais de Partidos, 
que só 3.000 os tenham. Admitamos que haja, em 
média, três diretórios de partido em cada município. 
Serão 9.000 diretórios municipais a gozarem de 
franquia postal e telegráfica! V. Ex.ª bem imagina o 
que vai ser. 

Todo município vai usar dessa franquia, 
através de seus compadres de diretório. Vai começar 
a haver disputa para entrar em diretório municipal. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Até onde 
seria possível distinguir o interêsse do partido, o do 
diretório e o interêsse particular de seus membros... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Desde que 
não há censura postal e telegráfica... 

O SR. MEM DE SÁ: – Exato... 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – É o que 

ocorre com as repartições, também. 
O SR. MEM DE SÁ: – Apelei muito para que o 

Deputado Tarso Dutra mantivesse a emenda do 
dispositivo da isenção. 

Temos aqui êste projeto, que veio da Câmara. 
A quem o leia sem maior cuidado, parece altamente 
justificável. Tem uma finalidade social que todos 
aplaudem: a redução nas tarifas postais-telegráficas 
sôbre livros e a isenção sôbre livros didáticos. 

Desejava lembrar que o problema do livro, no 
Brasil, é muito sério. Precisa ser enfrentado. 
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Agora, a parte postal é a que menos pesa no 

preço do livro. Não há livrinho, hoje, que custe 
menos de dois mil cruzeiros. E o que há de correio 
nesses dois mil cruzeiros é o menos. Não haverá, 
talvez, quarenta cruzeiros, porque já há tarifa muito 
baixa para jornais e livros impressos. É o que o autor 
do projeto esqueceu: há tarifa muito baixa, aqui, 
como em tôda parte do mundo. É o printed matter, 
como dizem os inglêses, que têm tarifa da 
convenção internacional. Livros impressos têm 
tarifas mais baixas. Portanto, essa tarifa baixa 
influência pouquíssimo no preço do livro. Pergunto 
aos Srs. Senadores: a redução vai diminuir o preço 
para o comprador, sobretudo a respeito do livro 
didático? A redução ou a isenção que dermos, o 
livreiro vai transferi-la ao comprador do livro didático? 
Não creio que qualquer um de nós tenha a 
ingenuidade de assim supor! Vamos favorecer os 
livreiros, prestando-nos, inclusive, a abusos, porque, 
se o livro didático tem isenção, é possível fazer um 
pacote com um livro didático nas duas pontas, e livro 
de literatura no meio. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – E colocar 
carta dentro dos livros... 

O SR. MEM DE SÁ: – É necessário termos a 
energia de rejeitar todos os projetos de franquia 
postal e telegráfica. Irei apresentar um projeto 
suprimindo tôdas as que existem, porque, do 
contrário, não teremos autoridade para reclamar os 
serviços postais-telegráficos, que é um dos índices 
de subdesenvolvimento. 

É  uma coisa para que chamo a atenção: o 
serviço postal-telegráfico é índice de cultura e 
desenvolvimento em qualquer parte do mundo. 
Podemos dizer mesmo que pelo serviço postal-
telegráfico se conhece um país. Nos países 
desenvolvidos, adiantados, o serviço postal-
telegráfico é ótimo. 

Há dois anos, visitando o Canadá,  
ao me aproximar da casa do Embaixador, que  
é o Sr. Sérgio Corrêa da Costa, êle me  
disse: Senador pode acertar o seu relógio, são 
quatro horas. Eu disse, por quê? Porque está 
 

chegando o caminhão do Correio, parar recolher a 
correspondência; êle vem quatro vêzes por dia, e eu 
acerto o meu relógio pelo caminhão. O Canadá é um 
país desenvolvido. 

Não podemos esperar um serviço bom, 
enquanto não dermos ao Departamento meios 
financeiros e então, depois, reclamar a 
administração, a severidade, a tecnologia, que é 
indispensável. 

Assim, Sr. Presidente, vou votar contra 
projeto. (Muito bem! Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Continua em discussão o projeto. (Pausa) 

Se mais nenhum Sr. Senador pedir a palavra, 
darei a discussão como encerrada (Pausa.) 

Está encerrada. 
Vai-se proceder à votação, em escrutínio 

secreto, pelo processo eletrônico. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram "Sim" 14 Srs. Senadores; votaram 

"Não" 17 Srs. Senadores; houve uma abstenção. 
Total: 32 votos. Não houve quorum. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à chamada. 
(Procede-se à chamada.) 

Respondem à chamada os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – José Guiomard – Josué 

de Souza – Edmundo Levi – Arthur Virgílio – 
Zacharias de Assumpção – Cattete Pinheiro – Lobão 
da Silveira – Sebastião Archer – Joaquim Parente – 
José Cândido – Menezes Pimentel – Antônio Jucá – 
Wilson Gonçalves – Ruy Carneiro – Barros Carvalho 
– José Ermírio – Dylton Costa – José Leite – 
Josaphat Marinho – Jefferson de Aguiar – Raul 
Giuberti – Miguel Couto – Aarão Steinbruch – Aurélio 
Vianna – Gilberto Marinho – Benedicto Valladares – 
José Feliciano – Pedro Ludovico – Filinto Müller –  
Milton Menezes – Antônio  

Carlos – Irineu Bornhausen – Daniel Krieger – 
Mem de Sá. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 

Responderam à chamada 35 Srs. Senadores. Vai-se 
repetir a votação em escrutínio secreto, pelo 
processo eletrônico. 

Em votação. 
(Procede-se à votação.) 

Vai ser feita a apuração. (Pausa.) 
Votaram "Sim" 12 Srs. Senadores; votaram 

"Não" 24 Srs. Senadores. Houve uma abstenção. 
O projeto foi rejeitado. Será arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado, que vai ao 

Arquivo: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 105, DE 1959 

 
(Nº 1.376-B/56, na Câmara dos Deputados) 

 
Reduz as taxas postais incidentes sôbre livros 

e delas isenta os livros didáticos. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – São reduzidas em 50% (cinqüenta por 

cento) as taxas postais vigentes que incidem sôbre 
livros. 

Art. 2º – São isentos de taxas postais os livros 
didáticos de qualquer natureza. 

Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 117, de 1965 (nº 2.793-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre a inspeção e 
fiscalização de ingredientes, alimentos e produtos 
destinados à alimentação animal, e dá outras 
providências (incluído em Ordem do Dia nos têrmos 
do art. 171, nº III, do Regimento Interno), 
dependendo de pronunciamento da Comissão de 
Projetos do Executivo. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
parecer da Comissão de Projeto do Executivo, a 
única a manifestar-se sôbre o projeto. 

É lido o seguinte: 
 

PARECER 
Nº 839, DE 1965 

 
Da Comissão de Projetos do Executivo sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara número 117, de 1965 (nº 
2.793-B/65, na Câmara dos Deputados), que dispõe 
sôbre a inspeção e fiscalização de ingredientes, 
alimentos e produtos destinados à alimentação 
animal, e dá outras providências. 

 
Relator: Sr. José Guiomard. 
O Projeto de Lei nº 117, de 1965, sôbre qual 

está opinando a Comissão de Projeto do Executivo, 
teve a sua origem na Mensagem nº 247, de 3 de 
maio último, com a qual o Sr. Presidente da 
República encaminhou à apreciação do Congresso 
Nacional anteprojeto de lei dispondo sôbre a 
inspeção e fiscalização de ingredientes, alimento e 
produtos destinados à alimentação animal dando 
outras providências. 

Tramitando na Câmara dos Deputados o 
projeto foi estudado nas Comissões Técnicas 
competentes, recebeu emendas, foi aprovado pelo 
Plenário e, finalmente, encaminhado exame do 
Senado com o Ofício nº 01500, 9 de junho corrente. 

A finalidade do Projeto nº 117/65 é 
perfeitamente justa e oportuna, quando disciplina de 
modo completo as atividades industriais ligadas à 
alimentação de animais. 

A moderna concepção da criação, seja gado, 
seja de aves, enfim de qualquer espécie, repousa na 
alimentação dada em ilegível verdadeiramente 
cientificas. 

A distribuição racional de alimentos  
básicos, principalmente do grupo das proteínas  
e da celulose, além dos hidrocarbonetos  
e assimiláveis pelo animal, no conjunto da  
ilegível ração, constitui objeto de ilegível 
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pesquisa, visando a fornecer ao mesmo o máximo 
aproveitável com o resíduo necessário e suficiente 
para a manutenção do seu perfeito equilíbrio 
orgânico. 

Não se compreende mais a simples criação na 
base "do milho e do capim", quando há ao alcance 
do criador uma vasta gama de conhecimentos, capaz 
de lhe facultar um rendimento imensamente maior no 
seu rebanho de qualquer espécie de animais. 

A adição de medicamentos ao alimento 
normalmente fornecido, especialmente de 
antibióticos do grupo das tetraciclinas, está 
contribuindo para a profilaxia de várias epizootias de 
difícil tratamento. 

A inclusão de hormônios nas rações, embora 
sujeita a determinadas críticas quanto a efeitos 
colaterais no homem consumidor da carne do animal 
– mas matéria ainda controvertida – é outro aspecto 
de cunho científico que orienta a criação. 

O presente projeto encara êsses aspectos 
atuais, estabelecendo normas para a fiscalização 
das atividades ligadas à alimentação dos animais, 
resguardando os criadores de burlas e falsificações 
possíveis. 

A Câmara, ao estudar a proposição, acolheu 
duas emendas de importância incontestável. 

A primeira delas, de autoria do Sr. Deputado 
Celestino Filho, retirava do projeto, no seu artigo 8º, 
as alíneas f e i e o parágrafo único, assim redigidos: 

"......................................................................... 
f) a fixação das taxas de registro e análise 

previstas na alínea b dêste artigo; 
 
i) as penalidades a serem aplicadas por 

infrações cometidas. 
 
Parágrafo único – As taxas, muItas  

e outras rendas, decorrentes da execução  
desta Lei, serão, obrigatòriamente,  
recolhidas ao Fundo Federal Agropecuário  
e adjudicadas ao órgão arrecadador, para 
 

financiamento de campanhas visando ao aumento e 
aprimoramento da ração animal." 

Justificando a emenda, o seu autor chama a 
atenção para o fato de constituírem as expressões 
acima uma delegação de atribuição do Legislativo ao 
Executivo, em franco desacôrdo com as disposições 
constitucionais que reservam ao Congresso o poder 
de votar tributos federais e regular-lhe a arrecadação 
e distribuição das suas rendas, bem como o de 
legislar sôbre tôdas as matérias de competência da 
União. 

Os dispositivos visados pela emenda, para 
supressão, pretendem, através de regulamento, fixar 
taxas e estabelecer penas para os infratores, o que 
colide com o disposto na Constituição Federal. 

A segunda emenda aprovada pela Câmara 
atinge o artigo 6º do projeto, assim redigido: 

"Art. 6º – A responsabilidade técnica das 
fábricas de rações será privativa de Veterinários e 
Agrônomos, portadores de diploma, devidamente 
registrado nos órgãos oficiais." 

No sentido de dar maior elasticidade ao 
problema, entendeu o autor da emenda, Sr. 
Deputado Paulo Montans, retirar dos Agrônomos e 
Veterinários êsse caráter de exclusividade, 
mandando acrescentar a palavra "Técnicos" após o  
vocábulo Agrônomos, ficando o artigo 6º assim 
composto: 

"Art. 6º – ...será privativa de Veterinários, 
Agrônomos e Técnicos, portadores de diploma, 
devidamente registrado nos órgãos oficiais." 

A Comissão Projetos do Executivo, 
reconhecendo a oportunidade do projeto em estudo, 
ao mesmo tempo que aceitando como justas e 
perfeitas as emendas introduzidas na Câmara dos 
Deputados, é de parecer que a proposição deve ser 
aprovada. 

Sala das Comissões, em 30 de junho de 1965.  
– Jefferson de Aguiar, Presidente – José Guiomard, 
Relator – Mem de Sá – Edmundo Levi – Wilson 
Gonçalves. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – O 

parecer da Comissão de Projetos do Executivo, que 
examinou o projeto, é favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 117, DE 1965 
 

(Nº 2.793-B/65, na Casa de origem) 
 
Dispõe sôbre a inspeção e fiscalização de 

ingredientes, alimentos e produtos destinados à 
alimentação animal, e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É estabelecida a obrigatoriedade da 

inspeção e fiscalização, sob o ponto de vista 
industrial, comercial, bromatológico e higiênico-
sanitário, de tôdas as matérias-primas, produtos e 
subprodutos, de origem animal, vegetal, mineral e 
biológicos, recebidos, manipulados, preparados, 
transformados, acondicionados, armazenados e de 
trânsito, que forem destinados à alimentação dos 
animais. 

Parágrafo único – A inspeção e fiscalização de 
que trata o presente artigo serão extensivas aos 
ingredientes, aditivos, alimentos e produtos 
preparados, suas fórmulas e misturas, seja qual fôr a 
sua denominação, desde que empregados ou que 
sejam suscetíveis de emprêgo na alimentação 
animal. 

Art. 2º – A inspeção e a fiscalização prevista 
na presente Lei far-se-ão: 

a) nos estabelecimentos que fornecem 
matérias-primas destinadas ao preparo dêsses 
alimentos; 

b) nos portos e postos de fronteiras, quando 
se tratar de comércio interestadual e importação e 
exportação de matérias-primas e alimentos 
preparados; 

c) nas indústrias; 
d) nos armazéns, inclusive de cooperativas, e 

casas atacadistas e varejistas; 
e) em quaisquer outros locais previstos na 

regulamentação da presente Lei. 
Art. 3º – São competentes para realizar a 

inspeção e fiscalização estabelecidas pela presente 
Lei: 

a) o Ministério da Agricultura, por intermédio 
de seus órgãos competentes, privativamente, nos 
estabelecimentos constantes do art. 2º desta Lei, 
que fazem comércio interestadual e internacional, no 
todo ou em parte; 

b) as Secretarias ou Departamentos de 
Agricultura dos Estados, dos Territórios e do Distrito 
Federal, nos estabelecimentos referidos nas alíneas 
a, b, d, e e do art. 2º citado, que façam apenas 
comércio municipal ou intermunicipal. 

Parágrafo único – Mediante convênio, poderá 
o Ministério da Agricultura delegar a atribuição 
prevista na alínea a às Secretarias de Agricultura ou 
aos órgãos correspondentes nos Estados, Territórios 
e Distrito Federal. 

Art. 4º – A inspeção ou fiscalização do 
Ministério da Agricultura, ressalvada a hipótese 
prevista no parágrafo único do art. 3º, isentará o 
estabelecimento ou local da fiscalização ou inspeção 
estadual ou municipal, ficando expressamente 
vedada a duplicidade de fiscalização. 

Art. 5º – Sòmente as pessoas físicas ou 
jurídicas, inclusive cooperativas, associações de 
classe e entidades congêneres, devidamente 
registradas no órgão competente do Ministério da 
Agricultura, poderão receber, manipular, preparar, 
acondicionar, armazenar, distribuir ou vender 
matérias-primas ou alimentos manipulados para 
animais. 
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Art. 6º – A responsabilidade técnica das 

fábricas de rações será privativa de Veterinários, 
Agrônomos e Técnicos portadores de diploma, 
devidamente registrados nos órgãos oficiais. 

Art. 7º – O Poder Executivo, através do 
Ministério da Agricultura, baixará, no prazo de 90 
(noventa) dias, o regulamento e demais atos 
complementares que se fizerem necessários para o 
cumprimento das disposições contidas na presente 
Lei. 

Art. 8º – A regulamentação de que trata a 
presente Lei abrangerá: 

a) a definição e classificação dos 
estabelecimentos e firmas; 

b) as exigências para o registro, inclusive de 
revendedores de produtos destinados à alimentação 
animal; 

c) as exigências mínimas para construção, 
instalação, equipamento e condições sanitárias 
adequadas dos estabelecimentos; 

d) a obrigatoriedade do fornecimento de dados 
estatísticos; 

e) as normas e rotinas de inspeção a serem 
adotadas nas fases do recebimento, manipulação, 
preparação, acondicionamento, armazenagem, 
distribuição e venda de matérias-primas e alimentos 
preparados; 

f) a fixação de normas e características de 
rações concentradas, suplementos, misturas 
minerais e vitamínicas, destinados à alimentação dos 
animais de diversas espécies e idades, bem como 
tôda a matéria-prima, produtos e subprodutos de 
origem animal, vegetal, mineral e biológicos; 

g) as normas para o uso e o registro de 
fórmulas, rótulos e etiquêtas; 

h) as normas para fiscalização de comércio, 
tanto de matérias-primas como de alimentos 
preparados; 

i) a nomenclatura e especificação das 
matérias-primas destinadas à alimentação animal; 

j) as análises que se fizerem necessárias e as 
técnicas analíticas a serem adotadas; 

l) quaisquer outras exigências ou detalhes que 
se tornarem necessários para melhor eficiência dos 
trabalhos de inspeção prevista nesta Lei ou em seu 
regulamento; 

m) o trânsito de ingredientes, alimentos, 
produtos destinados à alimentação animal; 

n) as obrigações das firmas responsáveis 
pelas atividades previstas no art. 2º. 

Art. 9º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 10 – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Passa-se ao item 4: 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 21, de 1965, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 220-A/65, na Casa de 
origem), que aprova o texto do Acôrdo Cultural 
assinado entre os Estados Unidos do Brasil e a 
República do Senegal, em Brasília, a 23 de setembro 
de 1964, tendo Pareceres favoráveis (nºs 757, 758 e 
759, de 1965), das Comissões de Relações 
Exteriores, de Educação e Cultura e de Finanças. 

 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto vai à Comissão de 

Redação. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 21, DE 1965 
 

(Nº 220-A/65, na Câmara) 
 
Aprova o texto do Acôrdo Cultural assinado 

entre os Estados Unidos do Brasil e a República do 
Senegal, em Brasília, a 23 de setembro de 1964. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica aprovado o texto do Acôrdo 

Cultural assinado pelos Governos das Repúblicas 
dos Estados Unidos do Brasil e do Senegal, aos 23 
de setembro de 1964. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Passa-se ao item 5: 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 63, de 1965 (de autoria da Comissão 
Diretora), que torna sem efeito a nomeação de 
Sebastião Ferreira de Azevedo, candidato habilitado 
em concurso, para o cargo de Auxiliar Legislativo, 
PL-10, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovarem queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado, que vai à 
Comissão Diretora para redação final: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 63, DE 1965 
 
Torna sem efeito a nomeação de Sebastião 

Ferreira de Azevedo, candidato habilitado em 
concurso, para o cargo de Auxiliar Legislativo, PL-10, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É tornada sem efeito, de acôrdo 

com o art. 85, alínea c, nº 2, do Regimento Interno, a 
nomeação de Sebastião Ferreira de Azevedo, 
candidato habilitado em concurso público, para o 
cargo de Auxiliar Legislativo, PL-10. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): 
 
Item 6: 
 
Discussão, em primeiro turno, com apreciação 

preliminar da constitucionalidade, nos têrmos do art. 
265 do Regimento Interno, do Projeto de Lei do 
Senado nº 84, de 1964, de autoria do Sr. Senador 
Antônio Carlos, que dispõe sôbre a jurisdição, na 
Justiça do Trabalho dos Municípios de Brusque, 
Guabiruba e Botuverá em Santa Catarina, tendo 
Parecer nº 367, de 1965, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela rejeição, por 
inconstitucionalidade. 

 
Está em discussão o projeto, quanto à 

constitucionalidade. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação a preliminar de 

constitucionalidade. 
Lembro aos Srs. Senadores que se vota o 

projeto, que tem parecer contrário, por 
inconstitucional. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovarem queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. Será arquivado. 
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É o seguinte o projeto rejeitado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 84, DE 1964 

 
Dispõe sôbre a jurisdição na Justiça do 

Trabalho dos Municípios de Brusque, Guabiruba e 
Botuverá, em Santa Catarina. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – São desmembrados da jurisdição da 

Junta de Conciliação e Julgamento de Blumenau, 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, os 
Municípios de Brusque, Guabiruba e Botuverá, que 
passam à jurisdição do Juizado de Direito da 
Comarca de Brusque. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): 
 
Item 7: 
 
Discussão, em primeiro turno, (com 

apreciação preliminar da constitucionalidade, nos 
têrmos do art. 265 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado nº 2, de 1964, que aplica aos 
inativos da Previdência Social o disposto na Lei nº 
4.266, de 3 de outubro de 1963 (Salário-família do 
Trabalhador), tendo Parecer, sob nº 764, de 1965, da 
Comissão de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

 
Em discussão o projeto. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH (sem revisão 

do orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pretendia, através da proposição, estender aos 
aposentados e inativos da Previdência Social as 
disposições da Lei nº 4.266, de outubro de 1963, que 
instituiu o Salário-Família do Trabalhador. 

Quando apresentei o projeto, ainda não estava 
vigente o Ato Institucional, bem como a Emenda 
Constitucional nº 9, que estabelece em seu § 2º: 

(Lê.) 
"§ 2º – Nenhuma prestação de  

serviço de caráter assistencial ou de benefício, 
 

compreendido na Previdência Social, poderá ser 
criada, majorada ou estendida sem a correspondente 
fonte de custeio total." 

O Ato Institucional proibiu, terminantemente, 
qualquer proposição que aumente despesas. Mas, 
como dizia e acentuava, o projeto foi apresentado 
em 24 de janeiro de 1964, antes, portanto, da 
promulgação da emenda e da vigência do Ato 
Institucional. 

Quero crer que o Govêrno, que tem a iniciativa 
de enviar mensagens a esta Casa, compreendendo 
a justeza da proposição, remeterá mensagem ao 
Congresso Nacional, estendendo os benefícios do 
salário-família, também, aos inativos da Previdência 
Social. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Pois não. 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Aliás, no 

parecer da Comissão de Constituição e Justiça, foi 
ressaltado o valor e a intenção louvável da 
proposição de V. Ex.ª. Realmente, pela 
intransponibilidade do preceito constitucional, não se 
pode autorizar a extensão pretendida no projeto. 
Sem dúvida alguma, a concessão do salário-família 
aos inativos da Previdência Social seria a 
modalidade de apaziguar as necessidades, as 
agruras e aflições dêsses homens que tão pouco 
recebem das instituições de Previdência.Social. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Muito 
obrigado a V. Ex.ª pelo aparte. 

Realmente, os inativos da Previdência Social 
recebem muito menos do que se em atividade 
estivessem. As aposentadorias do Seguro Social 
correspondem a 70% do salário de contribuição, do 
salário-mínimo, e as pensões a 50% dessa 
importância. Assim, com maior razão, deveriam ser 
atendidos os inativos e os pensionistas com as 
disposições da lei do salário-família do que os que 
estão em atividade. 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Seria, 
portanto, um instrumento de eqüidade e justiça 
social. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Como  
muito bem salientou V. Ex.ª, o parecer da  
douta Comissão de Constituição e Justiça ressalta  
a magnitude dêste aspecto. O relator da matéria, o 
nobre Senador Antônio Balbino, acentua que  
"quanto ao mérito, nada teria que objetar". 

Espero que S. Ex.ª, o Sr. Presidente  
da República, atendendo à situação dêsses  
aflitos, encaminhe ao Congresso Nacional 
proposição no sentido de estender os benefícios  
da referida lei aos inativos da Previdência Social. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): –
Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a preliminar. Vota-se o parecer, 

que é pela inconstitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está rejeitado o projeto. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 2, DE 1964 

 
Aplica aos inativos da Previdência Social  

o disposto na Lei nº 4.266, de 3 de outubro de  
1963. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Aplicam-se aos inativos da 

Previdência Social as disposições da Lei nº 4.266, de 
3 de outubro de 1963, que instituiu o salário-família 
do trabalhador. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data do 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): 
 
Item 8: 
 
Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei 

do Senado nº 2, de 1965, de autoria do Sr. Senador 
Edmundo Levi, que assegura facilidades para o 
exercício do direito de representação (projeto 
aprovado em primeiro turno na Sessão de 25 de 
maio), tendo Parecer sob nº 341, de 1965, da 
Comissão de Constituição e Justiça, oferecendo 
Substitutivo (Emenda nº 1-CCJ), com voto vencido 
do Sr. Senador Edmundo Levi. 

Nota – O Substitutivo ficou prejudicado, no 
primeiro turno, com a aprovação do projeto, votado 
preferencialmente. 

A discussão dêste projeto, em segundo turno, 
foi encerrada em 4 de junho, tendo o Sr. Senador 
Josaphat Marinho solicitado fôsse o mesmo 
submetido a votos. Esta providência, como os Srs. 
Senadores devem estar lembrados, deixou de ser 
tomada por falta de número. 

Em votação o projeto, em seu segundo turno. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 2, DE 1965 

 
Assegura facilidades para o exercício do 

direito de representação. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Qualquer do povo, independentemente 

de despesas, poderá representar ao Presidente da 
República e reclamar providências contra excesso, 
omissão, negligência e práticas ilícitas de autoridades, 
bem como contra abusos do poder econômico. 

Parágrafo único – A representação  
será por escrito, e, quando utilizada via  
postal ou telegráfica, a repartição por cujo inter- 
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médio fôr dirigida dará comprovante, com a 
declaração de que se trata de representação 
autorizada por esta Lei. 

Art. 2º – Revogadas as disposições em 
contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): 
 
Item 9: 
 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado nº 34, de 1965, que retifica a Lei nº 3.855, 
de 18 de dezembro de 1960, que cria Coletoria Federal 
no Município de Xanxerê, Estado de Santa Catarina, 
tendo Parecer favorável, sob nº 724, de 1965, da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

 
Em discussão o projeto. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Tem 

a palavra o nobre Senador. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH (pela ordem, 

sem revisão do orador.): – Sr. Presidente, verifico, no 
avulso, que se trata de projeto criando uma Coletoria 
Federal no Município de Xanxerê, no Estado de Santa 
Catarina, cujo parecer, da Comissão de Constituição e 
Justiça, é favorável. Chamou-me à atenção o fato de se 
criar uma Coletoria – o que é inconstitucional, visto que 
é defeso a membro do Parlamento a apresentação de 
projetos criando despesas. Verifico, ainda, que o 
projeto simplesmente, retifica a Lei nº 3.855, que cria 
Coletorias Federais, mudando a designação dessa 
coletoria. 

Realmente diz o art. 1º: 
"Fica retificado para Xanxerê o nome do 

Município de Xanrerê, constante do art. 1º da Lei nº 
3.855, de 18 de dezembro de 1960." 

O parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, na ementa, diz que cria Coletoria, mas, 
realmente, a proposição simplesmente muda a 
designação. 

É a questão de ordem que levanto,  
para saber se vamos votar a criação de  
uma Coletoria, ou a retificação do nome dessa 
Coletoria. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Realmente, a emenda não está de acôrdo  
com o projeto, que estabelece no seu art. 1º:  
(Lê.) 

"Fica retificado para Xanxerê o nome do 
Município de Xanrerê, constante do art. 1º da Lei nº 
3.855, de 18 de dezembro de 1960.'' 

Será problema fàcilmente solucionado, por 
ocasião da redação final. 

Continua em discussão o projeto, estando 
respondida a indagação do nobre Senador Aarão 
Steinbruch. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o  

projeto, queiram permanecer sentados.  
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Voltará à Ordem do Dia para o 2º turno 

regimental. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 34, DE 1965 

 
Retifica a Lei nº 3.855, de 18 de dezembro  

do 1960, que cria Coletoria Federal no  
Município de Xanxerê, Estado de Santa Catarina. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica retificado para Xanxerê o nome 

do Município de Xanrerê, constante do art. 1º da Lei 
nº 3.855, de 18 de dezembro de 1960. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): –
Esgotada a Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Ruy Carneiro, 

por cessão do Sr. Senador Aurélio Vianna. 
O SR. RUI CARNEIRO (sem revisão  

do orador.): – Agradeço ao ilustre colega,  
Senador Aurélio Vianna, a gentileza de ceder-me  
sua vez, a fim de que eu teça algumas 
considerações, em tôrno de assunto de interêsse da 
Paraíba. 

(Lê:) 
Acabo de receber telegrama do Sr. Ruy 

Bezerra Cavalcanti, ilustre Presidente da Associação 
Comercial de João Pessoa, agradecendo os esforços 
que empreendi desta tribuna, em favor do 
restabelecimento das condições de utilidade da 
rodovia Cabedelo-João Pessoa. 

Como sabe o Senado, tenho devotado  
minha constante preocupação aos problemas  
do meu Estado, em especial àqueles ligados  
à produção. Com efeito, Sr. Presidente, uma  
unidade federativa, com a feição geo-econômica da 
Paraíba, necessita dos cuidados especiais dos 
Poderes Públicos, a fim de integrar-se na 
normalidade do ciclo desenvolvimentista do 
Nordeste. 

Assim, nada mais fiz que cumprir 
rigorosamente o meu dever, ao ocupar a atenção  
do Senado, naquela oportunidade em que  
enderecei apelo às autoridades competentes, em 
especial ao Diretor do Departamento Nacional  
de Estradas de Rodagem, Engenheiro José 
Lafayette. 

O povo de meu Estado sabe que me 
encontrará sempre na defesa de suas aspirações 
mais legitimas, honrando, destarte, os generosos  
e sucessivos mandatos com que me vem 
distinguindo. 

Ainda agora, Sr. Presidente, desejo chamar  
a atenção dos órgãos e das autoridades 
competentes para um aspecto ligado à política  
de fomento, à produção rural, em boa hora 
 

determinada pelas autoridades superiores do País. 
Em minha recente viagem à Paraíba, colhi, em 
contatos com os agricultores da região, uma 
generalizada apreensão pelas medidas recém-
adotadas pelo Banco do Brasil, no sentido de passar 
a exigir a garantia do aval nos pequenos 
empréstimos aos produtores. Não faltou, mesmo, 
certo desalento, que surpreendi nas conversas e nos 
entendimentos mantidos com os produtores. 

Estou convencido de que essa providência 
discrepa, mesmo, das facilidades de acesso ao 
crédito que a política do Govêrno pretende introduzir, 
para obtenção de recursos, tendo como resultado o 
estímulo à lavoura de subsistência. 

Além disso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
se o Govêrno sempre teve em mira o 
desenvolvimento da agricultura, como meio de maior 
absorção, inclusive, da mão-de-obra ociosa no 
Nordeste, não se pode criar entrave de tal natureza. 
Êle não deixa surgir perspectivas favoráveis; êle não 
estimula barateamento do custo de vida, através da 
fartura provinda da atividade laboriosa; êle cria um 
clima psicológico desfavorável, que impede o 
pequeno agricultor de ir ao Banco do Brasil, por 
saber, de antemão, que não obtém avalista para 
suas normais operações de crédito. 

Estou seguro de que o Senado, como órgão 
representativo, por excelência, da Federação, 
composto por eminentes colegas que reconhecem 
não ser êste um problema peculiar à Paraíba, mas, 
ao contrário, existente em tôdas as regiões 
brasileiras, terá particular sensibilidade para êsse 
aspecto da questão. 

Compreende-se fàcilmente que o agricultor, 
que tem seu arrendamento feito com o proprietário 
da terra, onde, de regra, mora e labuta, não pode 
exigir de seu senhorio uma garantia que o obriga a 
ser o responsável direto pela dívida. Esta devera ser 
paga por ele próprio, em caso de frustração da 
lavoura pelas condições desfavoráveis do clima, 
fenômeno desgraçadamente comum em meu 
Estado. A tal raciocínio também se chega quando  
se sabe que o agricultor restringe seus 
  



– 44 – 
 
conhecimentos e suas relações à zona onde trabalha 
a terra, não se lhe oferecendo facilidades para 
buscar, em meios de mais alto porte econômico-
financeiro, de pessoas com bens comprovados e 
cadastrados no Banco do Brasil, a garantia que esta 
instituição passou a exigir. 

Quanto a êsse aspecto da questão, fôrça é 
atentar-se ainda para o fato de que, se os 
proprietários, de um modo geral, se recusarem a 
favorecer tal pretensão do agricultor, poderá ocorrer 
divergência de ordem social, com perigo de choques, 
a exemplo do que aconteceu, ainda há bem pouco 
tempo no Nordeste, quando do caso das famosas 
Ligas Camponesas. 

O dever do Estado, como sabe esta ilustre 
Casa, está em cortar caminho aos males coletivos, 
que inquietam as populações e perturbam o meio 
social. Se é seu dever reprimir essas agitações, 
quando deflagradas, incumbe-lhe, sobretudo, exercer 
e adotar preventivamente as medidas conducentes 
ao bem-estar social. 

É exatamente êste o sentido do apêlo que ora 
dirijo ao Govêrno Federal, particularmente ao 
Presidente do Banco do Brasil, Dr. Luiz Morais e 
Barros, no sentido de reformular, ou modificar tal 
exigência feita aos pequenos agricultores, sob pena de 
ver-se fraudado o elevado propósito que inspirou a 
adoção de providências, visando à facilidade da 
concessão do crédito rural e assistir-se ao 
desmoronamento de tôda a estrutura agrícola de uma 
região que vem suportando tamanhos sacrifícios. 

A Paraíba, à semelhança de outros Estados 
de igual fisionomia geo-econômica, não deve ser 
punida pela providência que, fundamentalmente boa, 
essencialmente bem inspirada, pode, entretanto, na 
prática, através da exigência como o aval, anular e 
tornar inoperante essa mesma inspiração. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, perdoem-me 
neste fim de tarde, ocupar a atenção do  
Senado com êste assunto, mas êle é vital para  
o pequeno agricultor do meu Estado, 
 

que, de modo algum, tem meios para conseguir aval 
para a obtenção de crédito para o desenvolvimento 
de sua agricultura. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – Permite 
V. Ex.ª um aparte?  

O SR. RUY CARNEIRO: – Com prazer. 
O SR. VASCONCELOS TÔRRES: –  

Tudo o que se pede para o pequeno agricultor  
ainda será pouco. E quero, neste instante,  
manifestar minha solidariedade a V. Ex.ª, que 
circunscreve seu apêlo ao glorioso Estado  
da Paraíba. V. Ex.ª bem poderia falar em nome  
de todo o Brasil, porque o que ocorre na Paraíba  
é miniatura do que se observa em todo o  
País. Solidarizo-me, portanto, com V. Ex.ª e  
espero que a atenção reclamada seja atendida, 
porque V. Ex.ª defende uma causa justa. No 
Nordeste, principalmente, o pequeno agricultor tem 
que ser atendido pelo Banco do Brasil. 

O SR. RUY CARNEIRO: – Sensibiliza-me  
o aparte do eminente colega pelo Estado do  
Rio de Janeiro, Senador Vasconcelos Tôrres, ao  
dar sua solidariedade não a mim, mas aos  
pequenos agricultores da Paraíba, em benefício  
dos quais defendo, neste momento, a modificação da 
medida tomada pelo Banco do Brasil. 

Estou persuadido de que, ao se inteirar das 
repercussões negativas e dos inconvenientes ora 
apontados, os Podêres competentes terão a 
sabedoria e a sensibilidade de reformular a 
orientação ora adotada. 

Não me falta confiança na ação 
governamental, que espero inteligente, útil e 
profícua, fazendo-me arauto, neste instante, das 
aspirações dos agricultores paraibanos. 

No momento em que deixo o Senado, porque 
terei que embarcar para o meu Estado, onde vou 
iniciar a campanha eleitoral para a sucessão, na 
Paraíba, deixo formulado êste apêlo ao Presidente 
do Banco do Brasil, através desta tribuna, certo de 
que o Dr. 
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Luiz de Morais Barros tomará as providências 
reclamadas e atenderá aos pequenos agricultores do 
meu Estado. 

Multo obrigado. (Muito bem! Muito bem!)  
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 

Tem a palavra o nobre Senador Vasconcelos Tôrres. 
O SR. VASCONCELOS TÔRRES (não foi 

revisto pelo orador.): – Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a crise de energia elétrica que nosso 
País enfrenta tem sido estudada, e os técnicos  
têm procurado resolvê-la. Todavia, as usinas que  
se constroem, quando entram em funcionamento,  
já não atendem mais à demanda das regiões a  
que deveriam servir. Não é possível a 
industrialização sem energia elétrica e, em várias 
áreas brasileiras, estamos em posição de mendigar  
a eletricidade. Êste é fato irretorquível. Mas  
o brasileiro, às vêzes em plena miséria no que tange 
à energia elétrica, quer demonstrar uma riqueza, 
uma fartura de barriga vazia, Neste setor, quer  
dar a impressão de que está bem fornido e pode  
até atender aos outros, e é o que vem de  
ocorrer agora, quando, no Estado do Rio de  
Janeiro, onde o deficit energético é terrível, desde  
o norte, ao centre e ao sul fluminenses, declara-se, 
pelo noticiário da imprensa, que o Ministro das  
Minas e Energia resolve atender ao nosso vizinho e 
amigo, tão ligado a nós, o Uruguai – país 
preponderantemente agrícola, que, aos poucos,  
se industrializa – que tem fome de eletricidade.  
Mas nossa fome é muito maior, porque a 
industrialização, aqui, se processa em têrmos mais 
acelerados do que aquêles que se observam na 
antiga Província Cisplatina – a Banda Oriental do 
Uruguai. E como atender, Sr. Presidente? 
Prejudicando justamente um Estado, onde a 
escassez de energia elétrica atinge a índices de 
calamidade. O Ministro das Minas e Energia quer, 
simplesmente, tirar da capital do Estado do Rio de 
Janeiro, a cidade de Niterói, uma usina flutuante 
geradora de energia elétrica – a Usina Piraquê  
–, que fornece trinta mil quilowatts, à cidade, 
 

que tem, mesmo com êste concurso, um deficit 
terrível, prejudicando sua indústria e criando a 
perspectiva do racionamento de eletricidade na 
capital do Estado. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – Com 
prazer. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª se 
refere ao fato de que temos fome de eletricidade. 
Temos fome de alimentos, de água, de tudo. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – Estou 
ainda no primeiro capítulo. Quero que se tenha o 
direito de nascer para o futuro, e V. Ex.ª chega ao 
fim da novela, quando justamente estou no 
preâmbulo. 

Sr. Presidente, não compreendo, não aceito, 
não entendo que o Ministro Mauro Thibau queira 
fazer esta cortesia à custa do sacrifício de grande 
parte da população brasileira. Sei que os 
entendimentos estão avançados, mas considero 
injustificável se tire de nós aquilo de que tanto 
necessitamos, para dar a outrem, quando, se poderia 
estudar um meio, através de financiamento pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
aliás é tese que gostaria que o Sr. Mauro Thibau 
ouvisse. Temos, em São Paulo e em outras unidades 
da Federação, indústrias que constroem grupos 
geradores, com capacidade de trinta, quarenta e 
cinqüenta mil quilowatts. Seria, então, o caso de se 
fazer um adiantamento ao Uruguai, um 
financiamento, digamos, mas nunca nos privar da 
Usina Flutuante de Piraquê, com adaptações 
caríssimas. Isto, apenas, para que o Uruguai fique 
satisfeito com o Brasil, e fique o fluminense às 
escuras, sem energia elétrica, apenas para que o Sr. 
Ministro das Minas e Energia se situe bem perante 
aquela nação amiga. 

Sou de opinião que o Uruguai tenha a  
sua iluminação elétrica, que dela realmente 
necessita. Mas, prejudicar ao Estado do  
Rio de Janeiro, nunca; não é possível, não é 
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crível. Só mesmo o desconhecimento da crise 
energética, por que passa aquêle meu Estado, 
levaria o Sr. Ministro das Minas e Energia a uma 
atitude tão prejudicial aos seus patrícios. 

Sr. Presidente, antes que a transferência seja 
efetivada, lanço o meu protesto solene contra um ato 
que considero demagógico, inoportuno e, do ponto 
de vista brasileiro, insolente, porque tira de um para 
dar a outro, que tem maiores possibilidades para 
resolver seus problemas de energia elétrica. 

V. Ex.ª, Sr. Presidente, há de perceber o 
quanto vai de revolta na população fluminense, com 
tal perspectiva; há de compreender, como todos os 
Srs. Senadores, o que poderá ocorrer, se privarem 
de 30.000 quilowatts uma cidade que necessita de 
mais de 100.000. Não afeta apenas a Iluminação da 
via pública. Niterói, hoje, tem uma das melhores 
iluminações públicas. Quase tôdas as cidades, 
graças aos esforços do Governador, estão 
iluminadas a vapor de mercúrio. 

Mas não é êste o deficit; o deficit é para a 
indústria. Há uma concentração industrial na área de 
Niterói, de São Gonçalo e na morada fluminense, 
zona servida pela Companhia Brasileira de Energia 
Elétrica, onde a energia é tôda ela suprida pela 
Usina Piraquê. 

É indústria desfalcada; é a dona de casa que 
precisa de energia para a máquina de costura, para 
a geladeira; é o hospital, já com deficit de energia, 
que ficará privado dêsse suprimento tão vital. 
Paradoxalmente, a essa ameaça cruel, injustificável, 
as tarifas são aumentadas, indiscriminadamente, ao 
meu Estado. O Ministro Mauro Thibau prejudica o 
nosso Estado e, no entanto, não diz um "basta" à 
Cia. Brasileira de Energia Elétrica, nos seus 
aumentos absurdos de tarifas, como agora ocorrem, 
numa sabotagem – no meu modo de entender –, ao 
Ministério do Planejamento e à política adotada pelo 
Exmo. Sr. Presidente da República, aumentos que 
vão de cem a mil por cento! E ainda se fala na 
estabilidade da moeda! Moeda estável, com 
aumentos seguidos das tarifas de energia? 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? (Assentimento do orador.) Lembro ao nobre 
Senador que, com a entrada em funcionamento da 
usina de Furnas e daquela que se constrói no 
triângulo Rio-São Paulo-Minas, haveria um superavit 
de energia, e da barata, que viria atender justamente 
às necessidades do Estado de V. Ex.ª, porque a cara 
é a termo, como essa que querem tirar do Estado do 
Rio de Janeiro. A de origem hidráulica é que é 
barata. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – Exato. 
Senador Antônio Jucá! Aí estou de acôrdo. 

Agradeço mais uma vez a V. Ex.ª, Senador 
Antônio Jucá, estou de acôrdo com V. Ex.ª, quando 
tivermos energia elétrica abundante e barata, V. Ex.ª 
estará certo. Quando Furnas e Três Marias 
chegarem ao Estado do Rio de Janeiro, com energia 
elétrica barata, então poderemos dar mil Piraquês. 
Mas não vamos admitir isso, contando com o futuro. 
Quando chegar, muito bem; porém, enquanto não 
chega, assistimos aos acréscimos tarifários 
escorchantes no Estado do Rio de Janeiro. E, o mais 
importante, Senador Antônio Jucá, é que a 
Companhia Brasileira de Energia Elétrica era 
subsidiária da Bond and Share, mas apesar de ter 
sido êsse grupo encampado pelo Govêrno Federal, 
os seus diretores continuam na Companhia Brasileira 
de Energia Elétrica, a aumentar indiscriminadamente 
as tarifas. 

Há qualquer coisa de errado! O Sr. Ministro  
da Energia Elétrica parece que precisa tomar  
uns choques, ou, falando em têrmos de eletricidade, 
entrar no circuito, porque S. Ex.ª dá a impressão  
de estar em seu gabinete, sob os efeitos da  
luz bruxuleante de um lampião, e pensa que  
se resolvem os problema da energia elétrica  
pura e simplesmente com aumento de tarifa.  
E, no caso do meu Estado, êsse cidadão é  
apontado por mim, aqui, com a responsabilidade  
de Senador da República, como o inimigo  
de uma parcela da coletividade brasileira, porque,  
à custa de hommage, de uma gentileza, faz 
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cortesia com chapéu alheio, prejudicando uma 
população de quase meio milhão de habitantes. 

Não sei se S. Ex.ª tomará conhecimento das 
minhas críticas, que teriam de ser feitas e renovadas 
em oportunidade próxima, com elementos 
estatísticos, para demonstrar a. S. Ex.ª, cuja 
honradez não discuto, cujos méritos não ponho em 
dúvida, mas cuja atitude prejudicial aos seus 
patrícios do Estado do Rio de Janeiro faço questão 
de ressaltar, neste instante. 

Se o Presidente Castello Branco soubesse – 
sei que não tem tempo para isso, infelizmente; talvez 
um discurso no Senado possa chegar até o Gabinete 
de S. Ex.ª – que a política de energia elétrica, com o 
aumento tarifário, é um agente de intensificação do 
processo inflacionário, como o tem sido no Estado do 
Rio de Janeiro, talvez chamasse às falas o Sr. Mauro 
Thibau. Tenho até a impressão de que o fato ocorre 
em outros Estados da Federação. Nenhum dêles, 
porém, está ante a ameaça que paira sôbre o meu, 
neste instante. 

A Usina Piraquê, Srs. Senadores, estêve na 
Guanabara durante muito tempo – como sabe o 
Senador Gilberto Marinho –, pertencia ao acervo da 
"Light And Power". Quando essa emprêsa teve o 
refôrço de energia elétrica, a Usina foi cedida ao 
Estado do Rio de Janeiro, que, também, tem o 
problema de carência de energia elétrica. Lá ficou e, 
no meu modo de julgar, tem de permanecer, porque 
êsses 30.000 kw representam uma migalha em tôda 
essa fome de energia elétrica, não apenas 
fluminense, mas de todo o País. 

O Sr. Ministro das Minas e Energia poderia ter 
uma tarefa brilhante, se equacionasse êsse 
problema que, a meu ver, é primacial. A energia 
elétrica não pode ficar apenas no devaneio dos 
poetas, não pode ser apenas um anelo; tem que ser 
uma realidade. É um serviço público e não pode ter 
essa renda absurda que desejam obter. 

Estou falando no problema urbano.  
Noto que na parte de eletrificação rural o Mi- 
 

nistro das Minas e Energia tem sido quase omisso. 
Não se praticou nada em benefício da eletrificação 
rural no País. 

Votamos, recentemente, medidas legislativas 
puramente de ordem teórica. Quando quis insistir 
para que se desse um percentual mínimo para a 
política de eletrificação rural, vi os assessôres do 
Ministério das Minas e Energia dizerem que êsse 
assunto deveria ser examinado mais tarde. Isto 
porque continuamos na velha mentalidade: as 
cidades é que devem ter tudo fosforecente, tôda 
aquela iluminação brilhante, e o campo deve 
continuar com o fifó, com o querosene, com a 
lamparina, com o lampião. Não concordo, Sr. 
Presidente. 

Não sou engenheiro, mas acho que a 
eletricidade deveria ser encarada também do ponto 
de vista sociológico. O Ministro Mauro Thibau, a 
quem respeito, é um tecnocrata, um homem 
acadêmico – e aqui não vai nenhuma crítica. Acho 
que não é possível cuidar do problema da 
eletricidade, sem encarar frontalmente os problemas 
sociais da eletricidade. Foi o que vi nos Estados 
Unidos e em outros países, até mesmo dá Ásia e da 
África, que dão relevo, ênfase, aos problemas da 
eletrificação rural. Aqui, absolutamente nada. 

Mas isso, Sr. Presidente, é matéria que mais 
tarde pretendo desenvolver, com essa teimosia que 
Nosso Senhor Jesus Cristo me deu, de estar sempre 
martelando nesses problemas que, às vezes, não 
encontram solução, mas que me provocam a alegria 
íntima de cumprir com o meu dever e dar conta do 
mandato que recebi do povo fluminense, para 
examinar as questões e chamar a atenção dessas 
autoridades temporárias que, freqüentemente, 
cuidam mais da sua vaidade pessoal do que 
pròpriamente dos assuntos do País. 

O que ocorre agora, no Estado do Rio de 
Janeiro, é profundamente lamentável. 

Tenho a certeza absoluta de que o Senado  
da República repudia essa providência hos- 
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til, como se o Estado do Rio de Janeiro fôsse assim 
uma espécie de República Dominicana e estivesse 
em choque com outras áreas no próprio continente 
brasileiro. 

Querem massacrar a minha terra, para auxiliar 
uma outra distante da nossa. E eu ergueria minha 
voz de protesto também, se o fato não ocorresse no 
Estado do Rio de Janeiro e, sim, em outra qualquer 
unidade da Federação. 

A verdade irrebatível é que não estamos em 
condições de auxiliar nenhum país estrangeiro, em 
matéria de energia elétrica. Nesse particular, 
estamos necessitando até do auxílio dos outros 
países, para que nos forneçam ou geradores ou 
usinas. Não podemos adotar uma atitude dessas, de 
prejudicar o povo brasileiro, dando o que, aqui, tanta 
falta faz. 

Se a Usina de Piraquê, que fornece 30.000 kw 
às cidades de Niterói e São Gonçalo, sair do Estado 
do Rio de Janeiro para o Uruguai, vou pedir que o 
povo uruguaio conceda o título – dêsses títulos 
inflacionários que andam por aí, agora – de cidadão 
uruguaio ao Sr. Ministro Mauro Thibau, que merece 
ser cidadão uruguaio, e, ao mesmo tempo, proporei, 
na minha terra, que seja considerado inimigo público 
nº 1 do Estado do Rio de Janeiro. 

 
Sr. Presidente, é indisfarçável a emoção com 

que trato dêste assunto, quão inconcebível é a 
atitude dêsse engenheiro, em cujo mérito da 
providência não desejo entrar, mas na preliminar do 
oferecimento, prontamente desejo opor meu formal 
protesto. 

Praza aos céus que S. Ex.ª não veja  
nas minhas palavras um ataque pessoal, pelo 
contrário, um chamamento à razão. Permita Deus,  
e eu falo em nome de todo o povo fluminense, que a 
Assessoria Parlamentar do digno Presidente da 
República venha a dar ciência do protesto que, neste 
instante, faço, e o assunto seja devidamente 
reconsiderado, porque, efetivado, tenho a 
 

impressão de que todos os brasileiros darão 
solidariedade ao povo fluminense. 

Esta palavra de alerta fica, Sr. Presidente, 
neste final de Sessão, justamente às 18 horas,  
em que eu poderia, até por uma coincidência  
de horário, transformar tôdas estas minhas  
palavras numa prece, nesta hora tão querida da 
família brasileira, no sentido de que não se sacrifique 
mais uma população sofredora, com os contínuos  
e escorchantes aumentos de tarifa de energia 
elétrica. 

Que se resolva o assunto e, nesse  
caso, assumo o compromisso, sob palavra de  
honra, de comparecer à tribuna, de vir ao microfone, 
para fazer um elogio ao Ministro Mauro Thibau. S. 
Ex.ª não precisa de elogio, mas seria apenas o 
certificado de que teria agido patriòticamente. E o 
que desejo, é o que peço: que o Ministro Mauro 
Thibau me ouça e que o Presidente tome 
conhecimento de minhas palavras. O Brasil não  
pode praticar a demagogia de dar aquilo de que 
precisa! 

Repito, ao encerrar minhas considerações, 
aquilo com que iniciei minha oração: o Brasil tem, 
entre outras fomes, a de eletricidade. Hoje, cuido da 
fome de eletricidade. E quem tem fome de 
eletricidade não pode dar, de maneira alguma, o 
pouco que tem a outros, com recursos mil, para 
enfrentar a escassez terrível, não apenas nossa, 
mas de tôda a América Latina. Contudo, não se 
sacrifique o Brasil, e muito menos o Estado do Rio 
de Janeiro! 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): –
Com a palavra o nobre Senador Dylton Costa. 

O SR. DYLTON COSTA (lê o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi, 
há alguns dias, resposta a requerimento de 
informações endereçado ao Ministério da Agricultura, 
a respeito do funcionamento do Banco Na- 
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cional de Crédito Cooperativo. Embora o meu pedido 
tivesse por finalidade fundamentar indicação que, 
ainda hoje, farei à Comissão de Agricultura, 
objetivando reformular a legislação cooperativista, 
não posso esquivar-me de algumas observações, 
que julgo de meu dever trazer ao conhecimento da 
Casa, até mesmo como subsídio indispensável ao 
trabalho daquela douta Comissão Técnica. 

Ninguém desconhece a importância do 
movimento cooperativista. Na economia agrícola, 
onde o desenvolvimento tecnológico é mais precário 
e lento do que na economia industrial, a associação 
de pequenos agricultores, sob a forma 
cooperativista, representa, por si só, um fator positivo 
de aumento da produtividade. O cooperativismo 
exige, entretanto, condições peculiares para que 
possa produzir resultados efetivos. Uma delas é a 
existência da pequena ou da média propriedade 
rural, em que a fragilidade dos meios de 
comercialização dos produtos impõe aos 
proprietários da terra a união para a defesa de seus 
interêsses comuns. Talvez por isso, o movimento de 
cooperativas agrícolas seja tão intenso no sul do 
País, do Rio Grande do Sul a Minas, e tão frágil nas 
regiões em que há notório predomínio do latifúndio 
rural. 

A segunda exigência, Senhores Senadores, é 
a existência do crédito fácil e acessível. E Vossas 
Excelências sabem que o crédito oficial em nosso 
País só se torna efetivo, quando o postulante 
consegue provar que prescinde do financiamento. 
Para prover o crédito indispensável à expansão 
cooperativista, criou-se o Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo, que deveria transformar-se no 
instrumento oficial da política creditícia, destinada a 
atender às Cooperativas, notadamente as de 
produção. Em pouco mais de vinte anos, porém, o 
Banco não conseguiu ainda atingir seus mais nobres 
objetivos. 

Fundado com o nome de Caixa de Crédito 
Cooperativo, através do Decreto-Lei nº 5.893, 
 

de 19 de outubro de 1943, com o capital de 300 
milhões de cruzeiros, foi transformado em 
estabelecimento bancário pela Lei nº 1.412, de 13 de 
março de 1951. Na mesma oportunidade seu capital 
foi elevado para 500 milhões de cruzeiros, sendo 300 
milhões subscritos pelo Govêrno e o restante 
integralizado pelas Cooperativas. Em 18 de 
dezembro de 1963, pelo Aviso nº 724 do Ministério 
da Fazenda, recebeu o Banco a importância de 2 
bilhões e 500 milhões de cruzeiros, como 
adiantamento por conta de futuro aumento de capital. 
Tornou-se, assim, o único estabelecimento bancário 
que utiliza recursos à conta de um capital que, 
legalmente, não existe. Como êsse aumento não foi 
formalizado, seria conveniente lembrar que, 
recentemente, o Presidente da República aprovou 
parecer do Consultor-Geral da República, 
classificando como ilegal e sujeita a processo de 
responsabilidade a prática de adiantamentos dos 
recursos do Tesouro, sem a prévia autorização 
legislativa. Trata-se, Senhor Presidente, de 
ilegalidade praticada na administração anterior, que 
a atual nada fêz por sanar, tolerando-a, numa 
passividade que a acumplicia com o procedimento 
irregular. 

Vemos, portanto, Sr. Presidente, que a 
evolução do capital do Banco foi a seguinte: 

1943 – 300 milhões de cruzeiros; 
1951 – 500 milhões de cruzeiros; 
1964 – 2 bilhões e 500 milhões de cruzeiros. 
Os depósitos de terceiros, apurados em 

balanço, no entanto, subiram na seguinte proporção: 
1960 – 74 milhões, 266 mil cruzeiros; 
1961 – 122 milhões, 583 mil cruzeiros; 
1962 – 136 milhões, 411 mil cruzeiros; 
1963 – 578 milhões, 352 mil cruzeiros; 
1964 – 1 bilhão, 976 milhões, 821 mil 

cruzeiros. 
Êste Banco possui, inegàvelmente, uma 

posição sui generis no panorama bancário 
internacional. É o único estabelecimento de 
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crédito em que a soma de depósitos é menos de 2/3 
do capital! O que se poderia alegar é que o Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo não é um banco de 
depósitos. Mas esta não é a realidade. Como banco 
de crédito, êle tem que ser, necessàriamente, um 
banco de depósitos, pois só assim poderá captar 
recursos das Cooperativas e dos particulares, para 
financiar suas atividades. 

O aspecto mais grave, que revela o quanto o 
Banco precisa de uma intervenção urgente, não 
clínica, mas cirúrgica, como diria o nosso eminente 
colega, Senador Eurico Rezende, é o do resultado 
das operações dos últimos exercícios. O lucro líquido 
apurado, Senhor Presidente, foi de: 

31 milhões e meio, em 1960; 
16 milhões e 600 mil, em 1961; 
20 milhões e 500 mil, em 1962. 
Em 1963, no entanto, de um lucro de 20 

milhões e meio no ano anterior, passou a um 
prejuízo de 110 milhões, 399 mil, 270 cruzeiros e 80 
centavos. Em 1964, êsse prejuízo agravou-se, 
passando a 125 milhões, 386 mil, 46 cruzeiros e 20 
centavos. A Diretoria do Banco, certamente, alegará 
que o estabelecimento está em fase de recuperação 
financeira, e poderá apresentar, como aspecto 
positivo de sua administração, o fato de que os 
depósitos, entre 1963 e 1964, triplicaram. Ainda aí, 
trata-se de um argumento falho, porque, entre 1962 
e 1963, os depósitos aumentaram 4 vêzes. No último 
exercício, portanto, o aumento de depósitos foi 
inferior ao do ano imediatamente anterior. E resta aí 
o fato concreto de que o prejuízo de 1964 foi ainda 
superior ao de 1963, apesar de uma injeção de 2 e 
meio bilhões de cruzeiros, do Tesouro Nacional. 

As razões dêsse saldo negativo, porém,  
estão expressas nas respostas a alguns dos  
itens seguintes de minha interpelação. Enquanto  
o número de funcionários era de 262 em 1963,  
em 1964 passou para 288, trazendo,  
como conseqüência, um aumento de despesa  
de 576 milhões, para 965 milhões, quase  
1 bilhão, portanto, tendo praticamente 
 

duplicado em um ano. Nesse mesmo período, 
Senhor Presidente, o passivo real do 
estabelecimento aumentou de 1 bilhão, 131 milhões 
de cruzeiros, para 3 bilhões 492 milhões de 
cruzeiros, tendo portanto triplicado. 

O mais interessante, no entanto, é que, 
recusando-se a responder a duas das indagações de 
meu requerimento de informações, sob a alegação 
de quebra do sigilo bancário, a última das quais 
referia-se a empréstimos ainda não amortizados e 
em atraso, diz a administração do Banco, a pretexto 
de justificativa: 

"A titulo de ilustração, desejo esclarecer, nesta 
oportunidade, que o índice de liquidez do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo é considerado 
ótimo, não trazendo, conseqüentemente, 
preocupação maior à sua honrada e dinâmica 
Administração." 

Vejam Vossas Excelências o conceito  
humilde que a administração do Banco faz  
de si mesma, em documento oficial, encaminhado  
ao Senado da República: "honrada e dinâmica 
administração". Não sei, Senhores Senadores, se  
os qualificativos são fruto de um complexo  
de irresistível e incontido Narcisismo. Honrada,  
eu admito que seja, pelo menos até prova  
em contrário. Mas classificar de dinâmica  
uma administração que aumenta o deficit do  
Banco, e que faz crescer sua despesa operacional, 
parece-me a inversão total do sentido das  
palavras! Que dinamismo é êsse, Senhor  
Presidente, que dá um prejuízo de mais  
de 125 milhões de cruzeiros ao Banco?  
Melhor seria que fôsse inoperante. É por isso,  
Srs. Senadores, que querem acobertar-se  
com o sigilo bancário. É por isso que invocam  
a lei de reforma bancária. O que se pretende  
ocultar não é o sigilo dos clientes, que são 
cooperativas, mas as causas, as razões de uma 
situação que, em outras oportunidades, seria motivo, 
mais do que justificado, para a instauração de um 
Inquérito Policial-Militar. 
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Não sei que critérios de dinamismo são êsses 
que, depois de uma injeção de 2 e meio bilhões de 
cruzeiros, ainda ocasionam um prejuízo de 125 
milhões. Posso assegurar apenas, Senhor 
Presidente, que êsse procedimento foge dos padrões 
de dinamismo e da incontestável ética administrativa 
que preside o Govêrno do Marechal Castello Branco. 

Se minhas observações podem ser 
classificadas de candentes, não quero que em 
nenhuma oportunidade – como aliás tem sido norma 
em minhas intervenções nesta Casa – possam ser 
caracterizadas como radicais ou facciosas. Faço 
questão, portanto, de analisar, com imparcialidade, 
todas as informações que me foram trazidas ao 
conhecimento. 

Desejo ressaltar, portanto, um aspecto positivo 
da atual administração. É o incremento do número e 
do valor dos empréstimos concedidos. Em 1963, 
foram atendidas 247 Cooperativas, no valor de 4 
bilhões, 263 milhões de cruzeiros. Em 1964, foram 
atendidas 364, no valor de 15 bilhões, 321 milhões 
de cruzeiros. Houve um incremento de mais: de 45% 
no número de Cooperativas beneficiadas, e de quase 
400% no valor dos, financiamentos concedidos. É 
preciso considerar, no entanto, que, enquanto o valor 
dos financiamentos aumentou de 4 vêzes, o capital 
cresceu 5 vêzes, não devendo ser outro, senão o 
que foi, o incremento dos empréstimos, que guarda 
proporcionalidade intima com o aumento do capital. 
E forçoso reconhecer, porém, que se trata, 
inegavelmente, de um aspecto positivo, em meio a 
todos os demais negativos que estou apresentando à 
Casa. 

Há, porém, outros fatores a serem analisados. 
Na resposta pródiga de elogios, com que a 
administração do Banco se brindou, há ainda a 
seguinte afirmação: (Lê.) 

"Por outro lado, é de se ressaltar  
com a maior satisfação – vejam Vossas  
Excelências – com a maior satisfação,  
que o valor dos depósitos cresce de ma- 
 

neira acentuada, alcançando,4 em 31 de maio ultimo 
– o dado é, portanto, muito recente – a expressiva 
cifra de 3 bilhões, 29 milhões, 622 mil e 81 
cruzeiros:" 

Não estou habituado a me conformar nem 
dados, sem lhes averiguar à procedência. Fui 
verificar, por isso, o balancete do.mês anterior, isto é, 
abril de 1965, quando êsses depósitos somavam, 
cêrca de 2 e meio bilhões. E constatei que, dêsse. 
total, 777 milhões eram ,depósitos do Fundo Federal 
Agropecuário, 296, milhões de depósitos especiais.e 
36 mil cruzeiros de depósitos a prazo fixo. Em 31 de 
dezembro de 1963, os depósitos do Fundo Federal. 
Agropecuário não ultrapassavam 320 milhões. Não é 
nada demais, portanto, que, dobrando-se os 
depósitos dos Poderes Públicos, dobrasse o seu 
total. E uma razão lógica, que nenhuma 
correspondência guarda com a alegada honradez e 
dinamismo com que a Diretoria se qualificou. 

Não conheço, Sr. Presidente, a Diretoria dêsse 
Banco. Ela ,é composta de três. Diretores – dois 
dirigentes de Cooperativas e um Advogado, 
funcionário do próprio Banco, nomeados os três em 
abril e maio de 1904, e de um Presidente, nomeado 
em outubro do mesmo ano, depois de sua 
exoneração da SUNAB. Segundo as informações 
oficiais, trata-se do um industrial. Também não 
conheço a indústria de sua, Senhoria. Não posso 
portanto, avaliar as virtudes de administrador desse 
ilustre homem público. Mas quero crer que se trate 
de um empresário habituado às regras da boa 
administração, que consistem, sobretudo, em dar ao 
capital a maior renda possível, no menor prazo. 
Êsse, aliás, é o espírito que informa as autoridades 
responsáveis pela política financeira do País. Não 
faz muito, se pretendeu vender as sociedades de 
economia mista, apenas porque não davam lucro, ou 
porque êste não era almejado pelo Govêrno. Sob 
essa mesma alegação estão sendo suprimidos os 
ramais ferroviários considerados antieconômicos, A 
regra geral, pois, é em função do lucro. Dando 
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prejuízo, a ordem é vender. Pergunto a esses 
eminentes defensores do sistema se não seria o 
caso de aplicar a norma ao Banco. De minha parte, 
Sr. Presidente, acho que é necessário, apenas, pedir 
ao Presidente do Banco que Sua Senhoria aplique, 
na administração desse .estabelecimento, os 
mesmos critérios, o mesmo interêsse é o mesmo 
entusiasmo com que deve dirigir sua empresa 
industrial, e que fizeram dele um dos mais eficientes 
Diretores do Vendas de uma conhecida e próspera 
indústria de cimento. Ou, em últino caso, lembrara 
Sua Senhoria que os critérios em vigor são muito 
diferentes dos que constituíam á palavra de ordem 
do Governo antecedente, a que Sua Senhoria serviu 
com tanta proficiência; na direção da CACEX. 
Embora se trate de administrador nomeado pelo 
atual Govêrno, nunca é demais lembrar-lhe a 
necessidade de adaptar-se à nova orientação que 
exige concepção diametralmente oposta à anterior, o 
que, acredito, não será difícil a Sua Senhoria. 

Há em tudo isso, porém, Senhor Presidente, 
uma razão de fundo, além dessas de forma, que 
venho de apontar. É indispensável rever é consolidar 
à legislação cooperativiste do País, consubstanciada, 
hoje, em dezenas de decretos-leis, decretos e em 
algumas poucas leis, referentes à assistência 
financeira aos agricultores, ao próprio Banco, ao 
Conselho Nacional do Cooperativismo; e a 
sociedades-cooperativas, em geral, a cooperativas 
de produtores de lã, de produtores de leite, de 
produtores de mate, de seguros, além das 
cooperativas habitacionais de tão amargo início, e às 
desconhecidas cooperativas integradas de Reforma 
Agrária, essas duas últimas fruto já do imenso e 
inesgotável laboratório experimental do Ministério do 
Planejamento. 

Referi-me, na Sessão de ontem, à 
sistematização de nossas leis e à ausência  
do Legislativo nesse processo. Sinto-me, portanto; 
no. dever de passar à Mesa indicação, para  
que a Comissão de Agricultura estude, como  
é imperioso, o assunto e proponha à Casa 
 

medidas que possam evitar situações como a que 
venho de descrever. Creio que, com essa medida, 
embora possa não lograr êxito, terei ao menos 
conseguido alertar as autoridades, como é de meu 
dever, para um problema que interessa, 
fundamentalmente, ao futuro do cooperativismo no 
País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 

Tem a palavra o Senhor Senador Aarão Steinbruch: 
O SR. AARÃO STEINBRUCH (sem revisão 

do orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo formular apêlo à, Mesa, coincidentemente 
presidida por Vossa Excelência, Sr. Senador  
Gilberto Marinho, que, tanto ou mais do que  
eu, está interessado na solução do problema que 
vou expor. 

Estava mascada para hoje Sessão Conjunta,  
a fim de ser apreciado veto ao projeto que  
deternilna reajustamento dos vencimentos dos 
servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região. 

Se não me equivoco, é, pela segunda  
vez, adiado êsse veto, de vez que, hoje,  
votaremos a Emenda Constitucional que declara 
obrigatório o registro de bens dos candidatos  
e as mutações patrimoniais para qualquer cargo 
eletivo. 

Também foi vetado projeto reajustando os 
vencimentos, nas mesmas bases do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região, dos  
servidores lotados no Tribunal da 1ª Região,e 
designado o dia 22 do corrente para a apreciação 
dêsse veto. 

Ora, outros funcionários, com as mesmas 
características dos que servem no Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª e 2ª Regiões, estão percebendo 
seus vencimentos reajustados, há muito tempo. Não 
mais se justifica atraso na percepção dêsse 
reajustamento. Estou, pois, convicto de que o 
Congresso Nacional, em apreciando êsse veto, o 
rejeitará, como o tem feito em vetos idênticos. 
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Não se justifica – repito – Sr, Presidente, que 
continuem êsses funcionários numa expectativa que 
se está prolongando indefinidamente. 

Quero fazer um apêlo – particularmente  
a V. Ex.ª, tão ligado a êsses servidores, a quem  
tem auxiliado tantas vezes – no sentido de que 
marque uma Sessão matutina, ou que determine 
uma Sessão normal do Senado, seja transformada 
em Sessão do Congresso Nacional, a fim de  
que seja apreciado veto que, se não me  
engano, já foi adiado uma vez, juntamente  
com outros. 

A verdade, Sr. Presidente, é que nunca, na 
História Republicana, se vetou tanto quanto neste 
Govêrno. 

Há bem pouco tempo, exibi mapa,  
onde demonstrei que, de fevereiro a princípios  
de maio deste ano – note-se que, em fevereiro, 
pràticamente não funcionou o Congresso Nacional, 
pois em março tivemos Sessões Preparatórias  
para eleição da Mesa – durante esse período,  
foram vetadas quarenta e cinco proposições,  
número muito superior ao de muitos Governos  
que passaram por este país. em um  
quadriênio. 

Êste o apêlo que faço a, Mesa: que se marque 
outro dia, próximo, mesmo porque, estamos 
ameaçados, também, por uma resolução da  
Câmara dos Deputados, com número suficiente  
de assinaturas, no sentido de que não haja  
trabalhos de 15 a 30 de julho. Ouvi de vários 
Deputados que; mesmo. não aprovada essa 
resolução, irão para seus Estados, porque estão 
ameaçados de estafa. 

Assim, apelo para V. Ex.ª, a fim de que 
marque, para os próximos dias, uma Sessão 
especial para a apreciação do veto que atingiu os 
servidores da Justiça do Trabalho, da 1ª Região e 
outros que aparecerem. 

O SE. PRESIDENTE (Gilberto Marinho):  
– A Mesa examinará, com a alta consideração  
que merece, o apêlo que acaba de ser  
formulado pelo nobre Senador Aarão  
Steinbruch. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Não há mais oradores inscritos. 

Lembro à Casa que, hoje à tarde, será votado 
o projeto de Emenda Constitucional nº 4, designando 
para amanhã a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 

 
Discussão, em turno suplementar, do, 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto 
Legislativo nº 149, de 1964, originário da Câmara 
dos Deputados (nº 80-A/63, na Casa de origem), que 
torna definitivo o registro, feito sob reserva, pelo 
Tribunal de Contas da União, da revisão dos 
proventos da inatividade, concedida, ao  
extranumerário Olívio Thiago de Melo, aposentado 
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, tendo: 

 
PARECER, sob nº 811, de 1965, da 

Comissão: 
– de Redação, oferecendo a redação do  

vencido. 
 

2 
 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº.15, de 1965, de autoria do Sr. 
Senador Padre Calazans, que autoriza a 
desapropriação da Casa do Pintor Cândido Portinari, 
na cidade de Brodowsiki, São Paulo (projeto 
aprovado em 1º turno, em 23 de junho), tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 668, 669 

e 670, de 1965, das Comissões: 
– de Constituição e Justiça 
– de Educação e Cultura e  
– de Finanças 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 30 

minutos.) 
 



91ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA EM 2 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. NOGUEIRA DA GAMA, JOAQUIM PARENTE E GILBERTO MARINHO 
 
Ás 14 horas e 30 minutos, acham-se 

presentes os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – Edmundo Levi – Lobão 

da Silveira – Joaquim Parente – Menezes Pimentel – 
Wilson Gonçalves – Heribaldo Vieira – Aloysio de 
Carvalho – Jefferson de Aguiar – Eurico Rezende – 
Aurélio Vianna – Gilberto Marinho – Nogueira da 
Gama – José Feliciano – Pedro Ludovico – Milton 
Menezes – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
A lista de presença acusa o comparecimento de 17 
Srs. Senadores. Havendo número, legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Seçretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 
O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 

Em discussão a Ata. 
Se nenhum Sr. Senador fizer observação 

sôbre a mesma dá-la-ei por aprovada. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O Sr. 1º-Secretário 18 o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

MENSAGENS 
 

MENSAGEM 
Nº 245, de 1865 

 
(Nº 45/65, na origem) 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 

Federal: 
Tenho a honra de comunicar a  

Vossa Excelência que, no uso das atribuições  
que me conterem os artigos 70, § 1º e 87, II,  
da Constituição Federal, resolvi vetar, parcial- 
 

mente, o Projeto de Lei da Câmara nº 3815-E/62  
(no Senado nº 170/64) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério da Aeronáutica,  
o crédito especial de Cr$ 500.000.000 (quinhentos 
milhões de cruzeiros), destinado a atender às 
despesas com o financiamento previsto na  
Lei nº 2.321, de 11 de setembro de  
1954. 

Incide o veto sôbre o artigo 3º, que considero 
contrário aos interêsses nacionais. 

Razões: 
A Lei nº 2.321, de 11 de setembro de 1954, 

que dispõe sôbre financiamento e operações 
imobiliárias entre o Clube da Aeronáutica e seus 
associados, para aquisição de casa própria, 
estabelece em seu artigo 1º a taxa de juros e o prazo 
de resgate do financiamento da Carteira a seus 
associados. No parágrafo único do artigo 2º dispõe 
sôbre o financiamento do Govêrno à Carteira, sem 
esclarecer qual seria o prazo de resgate e a taxa de 
juros dêsse empréstimo. 

projeto de lei em exame, teve. o Poder 
Executivo o objetivo de fixar o prazo de resgate. e a 
taxa de juros de financiamento mencionado no 
parágrafo único do artigo 2º ou seja, do Govêrno à 
Carteira. 

Na Câmara dos Deputados a proposição  
foi aprovada, invocando-se o artigo 1º dessa Lei,  
que dispõe, como já se mencionou, sôbre o  
prazo de resgate e a taxa de juros, mas de 
empréstimo da Caixa a seus associados. No  
Senado Federal o projeto passou a mencionar o 
parágrafo único do art. 1º, que trata de outra matéria, 
não dispondo sôbre qualquer prazo de resgate ou 
taxa de juros. 
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Na impossibilidade de voltar-se à redação 
anterior, vê-se o Govêrno na contingência de vetar o 
artigo 3º do projeto, continuando a prevalecer o 
disposto na Lei nº 2.321, de 11 de setembro de 
1954. 

São estas as razões que me levaram a vetar 
parcialmente, o projeto em causa, as quais ora 
submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, em 28 de junho de 1965 – H. Castello 
Branco. 

 
PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 
 
Autoriza o Poder Executivo á abrir, pelo 

Ministério da Aeronáutica, o crédito especial de Cr$ 
500.000.000 (quinhentos milhões de cruzeiros), 
destinado a atender às, despesas com o 
financiamento previsto na Lei nº 2321, de 11 de 
setembro de 1954. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Ê o Poder Executivo autorizado a 

abrir, pelo Ministério da Aeronáutica, o crédito 
especial de Cr$ 500.000.000 (quinhentos milhões de 
cruzeiros), destinada a atender às despesas com o 
financiamento previsto na Lei nº 2.321, de 11 de 
setembro de 1954. 

Art. 2º – O crédito de que trata o artigo anterior 
será automaticamente registrado pelo Tribunal de 
Contas e distribuído ao Tesouro Nacional. 

Art. 3º – São fixados em 30 (trinta) anos o 
prazo de resgate e em 6% (seis por cento) a  
taxa de juros a que se refere o parágrafo  
único ,do art. 1º, da Lei nº 2.321, de 11 de setembro 
de 1954. 

Art. 4º – São revogados o art. 5º e seu 
parágrafo único da Lei nº 2.321, de 11 de setembro 
de 1954. 

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão Mista incumbida de relatar o 
veto.) 

MENSAGEM 
Nº 246, de 1965 

 
(Nº 471/65, na origem) 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado  

Federal: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que, no uso das atribuições que me 
conferem os artigos 70,§ 1º, e 87, II, da Constituição 
Federal, resolvi vetar, parcialmente, o Projeto de Lei 
da Câmara nº 2.701 B/65 (no Senado nº 57/65), que 
estende aos remanescentes ou reformados da 
extinta Polícia Militar do antigo Território do Acre as 
disposições da Lei nº 4.328, de 30 de abril de 1964, 
que institui o novo Código de Vencimentos dos 
Militares. 

Incide o veto sôbre as seguintes expressões 
do artigo 1º: § 4º. As vantagens,decorrentes do 
disposto no parágrafo anterior serão devidas a partir 
da vigência fixada no parágrafo único do art. 188 
desta Lei", que considero inconstitucionais e 
contrários aos interêsses nacionais, pelas razões 
que passo a expor: 

Razões: 
A inconstitucionalidade decorre do fato de o 

referido projeto .acarretar aumento de despesa sem 
a iniciativa do Poder Executivo, contrariando o 
disposto no art. 5º do Ato Institucional, de 9 de abril 
de 1964. 

O projeto encaminhado pelo Poder Executivo 
estende aos militares remanescentes ou reformados 
da extinta Policia Militar do ex-Território Federal do 
Acre as disposições do Código de Vencimentos e 
Vantagens dos Militares. 

O artigo 4º, oriundo de emenda do Congresso 
Nacional, ao fazer retroagir as vantagens à data da 
entrada em vigor do referido Código, contraria o 
disposto no mencionado dispositivo do Ato 
Institucional, pois acarreta aumento de despesa, não 
previsto no projeto original, contrariando, ainda, os 
interêsses nacionais, em face da política de 
contenção dos gastos públicos. 

São estas as razões que me levaram  
a vetar, parcialmente, o projeto em causa, as 
  



– 56 – 
 
quais ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, em 29 de junho de 1985.– H Castelo 
Branco. 

 
PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 
 
Estende aos remanescentes ou reformados da 

extinta Policia Militar do antigo Território, do Acre as 
disposições da Lei nº 4.328, de 30 de abril de 1964, 
que institui o novo Código de Vencimentos dos 
Militares. 

 
Ó Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O art,.184, da Lei nº 4.328, de 30 de 

abril de .1964, que, institui o novo Código de 
Vencimentos dos Militares, é acrescido dos 
seguintes parágrafos: 

"§ 3º – As disposições dêste Código são 
extensivas aos remanescentes ou reformados ela 
extinta Policia Militar do antigo Território do  
Acre. 

§ 4º – As vantagens decorrentes do disposto 
no parágrafo anterior serão devidas a partir da 
vigência fixada no parágrafo único do art. 188 desta 
Lei." 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

(A Comissão Mista incumbida de relatar o 
veto.) 

 
MENSAGEM  

Nº 247, DE 1965 
 

(Nº 472/65, na origem) 
 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente do 

Senado.Federal: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que, no uso das atribuições que me 
conferem os artigos 70, § 1º, e 87, II, da Constituição 
Federal, resolvi vetar, parcialmente, oProjeto de Lei 
da Câmara nº 313-B/63 (no Senado nº 71/64) que dá 
nova redação à alinea, do artigo 15 da Lei nº 1.184, 
de 30 de agósto de 1950, que dispõe sôbre o Banco 
de Crédito da. Borracha S.A. 

Incide o veto sôbre as expressões "de três em 
três meses" e "trimestralmente", que considero 
contrárias aos interêsses nacionais. 

Razões: 
 
O estudo e preparo de uma tabela de  

preços para a borracha é tarefa que demanda  
mais que três meses, por abranger coletas de  
dados em longínquas regiões produtoras e cálculos 
referentes a 440 tipos e grupos de borracha  
para compra e 83 preços de venda. Nessas 
condições, mal terminada a elaboração de uma 
tabela, ter-se-ia de iniciar imediatamente o preparo 
de uma nova, o que é técnica e administrativamente 
inviável. 

Além disso, a fixação de preços novos,  
com datas pré-determinadaa, traz geralmente  
como consequência a estocagem da mercadoria 
pelos produtores, que estariam sempre à espera  
de melhores preços. Isso provocaria um tumulto 
constante no mercado, irregularidade no  
suprimento, especulação e retenção constante do 
produto. 

Para se corrigir êsses desníveis de 
suprimento, ter-se-ia de recorrer à importação para 
abastecer o parque industrial, com desperdício de 
divisas e desorganização do mercado, em prejuízo 
do próprio produtor nacional, que poderia encontrar 
supridos os consumidores, quando entregasse seu 
produto. 

Como o adquirente de tôda, a borracha 
produzida no País é o Banco de Crédito da 
Amazônia S.A., seria este instituto que sofreria o 
impacto da pletora de borrachas nacionais e 
estrangeiras perturbando-lhe a vida financeira e os 
próprios objetivos de financiamento da produção na 
Amazônia. 

São estas as razões que me levaram a vetar, 
parcialmente, o projeto em causa, as quais ora 
submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do congresso Nacional. 

Brasília, em 29 de junho de 1965. – H. 
Castello Branco. 

 
PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 
 
Dá nova redação à alínea c do artigo  

15 da Lei nº 1.184, de 30 de agasto de  
1950, que dispõe sabre o Banco de Crédito da 
Borracha S.A. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – A alínea o do artigo 15 da Lei nº 

1.184, de 30 de agôsto de 1950, que dispõe 
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sôbre o Banco de Crédito da Borracha S.A., passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"c) fixar, de três em três meses, os preços  
de compra da borracha nacional, a serem  
pagos pelo Banco de Crédito da Amazônia  
S.A. ao último vendedor e a serem cobrados  
pelo referido Banco às indústrias manufatureiras, 
quer nas vendas efetuadas em Belém, quer  
nas vendas realizadas nos centros industriais,  
assim como fixar as quotas e os preços de  
venda de sucedâneos da borracha, elastómeros  
ou plastômeros termo-plásticos adquiridos e 
vendidos pelo Banco à indústria. Na compra e venda 
da borracha natural, a Comissão Executiva de 
Defesa da Borracha determinará, trimestralmente,  
os preços, mínimos ou fixos, a serem pagos  
aos produtores pelas borrachas de produção 
nacional." 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

(À Comissão Mista incumbida de relatar o 
veto.) 

 
MENSAGEM  

Nº 248, DE 1965 
 

(Nº 473/85, na origem) 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que, no uso das atribuições que me 
conferem os artigos 70,§ 1º, e 67, II, da Constituição 
Federal; resolvi vetar, parcialmente, o Projeto de Lei 
na Câmara nº 2,738-B/65 (no Senado nº 83/65), que 
cria o Quadro de Práticos da Armada e dà outras 
providências. 

Incide o veto sobre o artigo 6º, que considero 
inconstitucional e contrário aos interêsses nacionais. 

Razões: 
Êsse artigo não constava da proposição inicial 

do Poder Executivo e, acarretando sua aplicação 
aumento de despesas, contraria o artigo 5º do Ato 
Institucional. 

Mesmo considerada a matéria do ponto de 
vista técnico, não há justificativa para a manutenção 
do referido dispositivo no corpo do projeto, visto não 
haver correlação direta entre as atividades dos 
Práticos da Armada e as inerentes aos 
escafandristas, de modo a ensejar a concessão aos 
primeiros de vantagem especifica privativa dos 
segundos. 

São estas as razões que me levaram a vetar, 
parcialmente, o projeto em causa, as quais ora 
submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do congresso Nacional. 

Brasília, em 29 de junho de 1965. – H. 
Castello Branco. 

 
PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 
 
Cria o Quadro de Práticos da Armada e dá 

outras providências. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica criado no Ministério da Marinha o 

Quadro de Práticos da Armada, constituído do 
pessoal destinado a praticar os navios da Marinha do 
Brasil nas águas marítimas, fluviais e lacustres da 
República, em que êsse tipo de navegação é 
necessário. 

§ 1º – Os Práticos da Armada são militares, 
sujeitos à legislação respectiva e, quando lhes fôr 
determinado ou permitido, poderão praticar a bordo 
de navios mercantes. 

§ 2º Os Práticos da Armada poderão exercer, 
também, outras atividades na Marinha Brasileira, de 
acôrdo com as necessidades da Administração 
Naval. 

Art. 2º - O Quadro de Práticos da Armada é 
dividido em três seções: Amazônia, Prata e Costa 
Norte e Nordeste. 

§ 1º – A seção da Amazônia, é constituída de 
3 (três) linhas: a do Rio Amazonas Solimões a dos 
Tributários do Rio Amazonas e Solimões e a dos 
Estreitos de Marajó e Costa do Amapá. 

§ 2º – A seção do Prata é constituída de 2 
(duas) linhas: a dos Rios da Prata e Baixo Paraná e 
Paraguai e a do Médio Paraná. 
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§ 3º – A seção da Costa Norte e Nordeste é 
constituída de 2 (duas) linhas: a de Recife-Belém e a 
do Baixo São. Francisco. 

Art. 3º – O Quadro de Práticos da Armada tem 
o efetivo de 23 (vinte e três) oficiais, assim 
distribuídos: 

– Capitão-Tenente Prático-Mor: 3 (três); 
– Primeiro-Tenente Prático: 10 (dez); 
– Segundo-Tenente Prático: 10 (dez). 
§ 1º – O Poder Executivo regulará o número 

de Práticos de cada Seção, sua distribuição pelas 
linhas, assim como as estações; áreas e zonas de 
exercício profissional. 

§ 2º – Haverá 1 (um) Prático-Mor em cada 
Seção. 

§ 3º – O efetivo mencionado neste artigo é 
considerado como limite, sendo porém preenchido 
quando fôr considerado conveniente pela 
Administração Naval. 

Art. 4º – O Poder Executivo baixará os atos 
necessários para regulamentar a seleção, admissão, 
requisitos, qualificações profissionais, deveres, 
responsabilidade funcional e profissional e atribuições, 
do Pessoal do Quadro de Práticos da Armada. 

Parágrafo único – requisito indispensável para 
admissão ao Quadro de Práticos da Armada o 
efetivo exercício nessa profissão durante 2 (dois) 
anos anteriores. 

Art. 5º O Quadro de Práticos dos Rios da 
Prata, Baixo e Médio Paraná, Paraguai e Costa, 
criado pelo Decreto nº 7.368, de 11 de junho de 
1941, e alterado pelo Decreto nº 33.546, de 14 de 
agôsto de 1953, entra em extinção. 

Parágrafo único – A critério da Administração 
Naval é se fôr julgado conveniente ao Serviço da 
Marinha do Brasil, os Práticos que pertencem ao 
Quadro em extinção poderão ser admitidos no 
Quadro de Práticos da Armada, no posto de 
Segundo-Tenente Prático, desde que satisfaçam aos 
requisitos constantes do parágrafo único do art. 4º. 

Art. 6º – Estando em serviço efetivo, terão os 
Práticos da Armada, além do vencimento, a título de 
praticagem, gratificações correspondentes a 50% 
(cinqüenta por cento) das atribuídas aos escafandristas. 

Art. 7º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(A Comissão Mista incumbida de relatar o 
veto.) 

 
MENSAGENS DO SR. PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, DE RESTITUIÇÃO DE AUTÓGRAFOS 
DE PROJETOS SANCIONADOS 

 
– Mensagens de 28 de junho de 1985: 
– nº 231/65 (nº de origem 455) – Projeto  

de Lei da Câmara nº 91/65, que revigora o  
crédito autorizado pela Lei nº 4.271, de 24 de 
outubro de 1963, para abertura pelo Ministério  
da Fazenda, do crédito especial de Cr$ 400.000.000 
(quatrocentos milhões de cruzeiros), destinado à 
integralização da quota de participação da  
União na Sociedade de Economia Mista "Aços Finos 
Piratini", correspondente ao exercício de 1962 
(Projeto que se transformou na Lei nº 4.699, de 28-6-
1985): 

– nº 232/65 (nº de origem 456) – Projeto  
de Lei da Câmara nº 101/65, que isenta dos 
impostos de importação e de consumo, bem  
como da taxa de despacho aduaneiro, materiais 
destinados à Liga de Amadores Brasileiros  
de Rádio Emissão (L.A.B.R.E.). Projeto que  
se transformou na Lei nº 4.700, de  
28-6.1965); 

– nº 233/65 (nº de origem 457) – Projeto de Lei 
da Câmara nº 92/65, que dispõe sôbre o exercício da 
atividade hemoterápica no Brasil, e dá outras 
providências (Projeto que se transformou na Lei nº 
4.701, de 28-6-1965); 

– nº 234/65 (nº de origem 459) – Projeto  
de Lei da Câmara nº 60/65, que revoga o art.  
2º da Lei nº 1.024-A, de 29 de dezembro, de 1949, 
que autoriza o Poder Executivo a ceder à  
Prefeitura de Salvador; Estado da Bahia, uma  
área de terreno para fim de utilidade pública  
(Projeto que se transformou na Lei nº 4.708,  
de 28-6-1965); 

– nº 235/65 (nº de origem 460) –  
Projeto de Lei da Câmara nº 85/65, que 
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dispõe sôbre a transferência de próprio  
nacional ao Estado de Minas Gerais e à Prefeitura de 
Belo Horizonte (Projeto que se transformou na Lei 
número 4.707, de 28-6-1965); 

– nº 236/65 (nº de origem 461) – Projeto  
de Lei da.Câmara,nº 110/65, que transfere  
a Seção de Irrigação da Divisão de Águas do 
Departamento Nacional da Produção Mineral,  
do Ministério das Minas e Energia, para o Serviço de 
Promoção Agropecuária do Departamento de 
Promoção Agropecuária do Ministério da  
Agricultura, e dá outras providências (Projeto  
que se, transformou na Lei nº 4.706, de  
28-6-1965); 

– nº 237/65 (nº de origem 462) – Projeto  
de Lei da Câmara nº 68/65, que concede isenção 
das Taxas de Despacho Aduaneiro e de 
Melhoramento dos Portos para um aparelho de 
Ralos-X, doado ao Circulo Operário Pôrto-Alegrense, 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul (Projeto  
que se transformou na Lei nº 4.705, de  
28-6-1965) ; 

– nº 238/65 (nº de origem 463) – Projeto de 
Lei da Câmara nº 81/65, que disciplina ó 
recolhimento pelo Departamento dos Correios e 
Telégrafos de seus saldos orçamentários já 
empenhados, è dá outras providências (Projeto que 
se transformou na Lei número 4.704, de 28 de junho 
de 1965); 

– nº 239/65.(nº de origem 464) – Projeto  
de Lei da Câmara nº 105/65, que autoriza  
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério das 
Relações Exteriores, o crédito especial de Cr$ 
370.000.000;(trezentos e setenta milhões de 
cruzeiros), para atender às despesas  
decorrentes da realização da Segunda Conferência 
Interamericana Extraordinária (Projeto que se. 
transformou na Lei número 4.703, de  
28-6-1965); 

– nº 240/65 (nº de origem 465) –  
projeto de Lei da Câmara nº 77/65, que  
autoriza a abertura de créditos especiais, no 
montante de Cr$ 47.033.454.687,40 (quarenta  
e sete bilhões, trinta e três milhões, quatro- 
 

centos e cinqüenta e quatro mil, seis centos e oitenta 
e sete cruzeiros e quarenta centavos) a órgãos 
subordinados à Presidência da República e a 
diversos Ministérios (Projeto que.se transformou na 
Lei nº 4.702, de 28 de julho de, 1965)  

– nº 241/65 (nº de origem 466) – Projeto de Lei 
da Câmara nº 113/65, que isenta da taxa de 
despacho aduaneiro, a que se refere o art. 66, da Lei 
número 3;244, de,14 de ,agosto de 1957, material. 
doado a estabelecimento hospitalar (Projeto que se 
transformou na Lei nº 4.710, de 28-6-1965); 

 
Mensagens de 29 de junho de 1965: 
 
– Nº 242/65 (nº de origem 474) – Projeto de 

Lei da Câmara nº 84/65, que modifica legislação, 
anterior sobre o uso da marca de fogo no gado  
bovino (Projeto que .se transformou na Lei nº 4.714, 
de 29-6-1965); 

– nº 243/65 (nº de origem 476) – Projeto de 
Lei, da Câmara nº 79/65, que autoriza o Poder 
Executivo, a permutar um terreno de propriedade da 
União Federal por, outros pertencentes ao Município 
de Guarapuava, Estado do Paraná (Projeto que se 
transformou na Lei nº 4.716, de 29-8-1965); 

– nº 244/65 (nº de origem 477) – Projeto de Lei 
da Câmara nº 89/65, que regula a ação popular 
(Projeto que se transformou na Lei nº 4.717, de 29 
de junho de 1965). 

 
AVISOS 

 
DO SR. MINISTRO DA AERONÁUTICA, NOS 

SEGUINTES TERMOS: 
 
AVISO Nº 42 GM 5/ 246-R 

 
Em 30 de junho de 1965 

 
Senhor Primeiro-Secretário: 
Pelo Oficio nº 950, de 4 de junho corrente, 

Vossa Excelência renova o pedido de informações 
formulado. pelo Senhor Senador Jefferson de Aguiar, 
através do Requerimento nº 122, de 1965. 
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2. Com referência ao assunto, cabe-me 
esclarecer que a demora no atendimento da 
solicitação deve-se ao volume de dados a  
serem levantados e à diversidade de  
organizações envolvidas pelas perguntas 
formuladas, a saber: 

– Companhias de Aviação Civil. 
– Instituto de Resseguros do Brasil. 
– Ministério da Fazenda. 
– Ministério da Aeronáutica. 
3. Por êsse motivo, o requerimento encontra-

se ainda em fase de instrução, prevendo-se, 
entretanto, para breve o envio, a essa Casa, dos 
esclarecimentos solicitados. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos de apréço e 
distinta consideração. Eduardo Gomes, Ministro da 
Aeronáutica. 

 
AVISO Nº 43/GM5/243-R 

 
Em 30 de junho de 1965 

 
Senhor Primeiro-Secretário: 
Os Ministérios da Fazenda, do 

Planejamenmento e da Aeronáutica estão  
vivamente empenhados na recuperação da  
Indústria do Transporte Aéreo, que ainda agora se 
ressente dos reflexos negativos. oriundos de  
fatores diversos que, no passado, incidiram  
de maneira nociva na economia das emprésas  
de aviação civil. 

2. Os estudos ora realizados em conjunto  
pela Comissão Permanente Interministerial 
conduzem a medidas saneadoras que necessitam 
ser implementadas para o inicio imediato do 
processo paralelo de aumento de receita e 
diminuição de despesa, tornando-se, para êsse fim, 
imprescindível deslocar, alguns serviços de faixas 
antieconômicas para outras de produtividade 
promissora. 

3. Refere-se uma dessas providências à 
efetivação do "Pool" do Prata, pelo qual a Viação 
Aérea Rio-Grandense – VARIG, passando a operar 
conjuntamente com a Cruzeiro do Sul, transferirá 
para essa última emprésa parte de seus encargos 
internacionais. 

Entretanto, para atendimento dos novos 
compromissos, a Cruzeiro do Sul necessàriamente 
terá de dispor de seus aviões Caravelle que 
atualmente fazem parte do serviço Ponte Aérea Rio–
Brasília. 

4. Nessas condições, um nôvo horário está 
sendo elaborado, já sem aquelas aeronaves a jato, 
visando a especialmente atender a necessidade de 
deslocamento dos Senhores Congressistas, tanto no 
que se refere à qualidade do equipamento substituto, 
quanto à demanda de tráfico entre as duas capitais, 
com a conseqüente vantagem de que todos os voos 
dessa Ponte Aérea serão operados do Aeroporto 
Santos. Dumont. 

5. Ao antecipar a Vossa Excelência êsses 
esclarecimentos, desejo reafirmar que essa 
substituição na Ponte Aérea impõe-se para 
assegurar maior participação de outra emprêsa 
nacional no Mercado do Prata, medida que está em 
consonância com as diretrizes da política 
aeronáutica brasileira. 

6. Muito agradeceria a Vossa Excelência que o 
teor desta comunicação fôsse levado ao 
conhecimento dos ilustres Membros dessa Casa. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os protestos de alta estima e 
distinta consideração. – Eduardo Gomes, Ministro da 
Aeronáutica. 

 
PARECERES 

 
PARECER 

Nº 840, DE 1985 
 
da Comissão de Segurança Nacional, sôbre o 

Projeto de Lei da Câmara; nº 008, de 1965 (nº 1960-
C, de 1960, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao artigo 1º da Lei nº 3.725, de 28 de 
dezembro de 1959, que altera os limites de idade 
previstes na Lei nº 2.370, de 9 de dezembro de 1954 
(Inatividade dos Militares). 

Relator: Sr. Oscar passos 
Pelo presente projeto, o artigo 1º da Lei nº 

3.725, de 28 de dezembro de 1959, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 1º – O limite de idade para  
permanência dos oficiais dos corpos de saú- 
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de – quadros de médicos, farmacêuticos, cirurgiões-
dentistas e veterinários – e de intendentes das 
Forças Armadas no serviço ativo, previsto no art. 16, 
da Lei nº 2.370, de 9 de dezembro de 1954, será 
acrescido, a partir de 1º de janeiro de 1959, de 4 
(quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos, 
respectivamente, para os postos de primeiro-tenente, 
capitão ou equivalente, major ou equivalente e 
tenente-coronel médico ou equivalente. 

Parágrafo único – Os benefícios desta Lei 
atingem todos quantos, em 1º de janeiro de 1959, 
estavam alcançados pelo limite de idade 
compulsória, para permanência na ativa, previsto 
pela legislação anterior, e que, por isso, já se 
encontram na reserva." 

O artigo que o projeto modifica está assim 
redigido: 

"Art. 1º – Para os oficiais dos Corpos de 
Saúde (Quadros de Médicos, Farmacêuticos, 
Cirurgiões-Dentistas e Veterinários) e de 
Intendentes, os limites de idade para a permanência 
no serviço ativo, previstos no art. 16 da Lei 2.370, de 
9 de dezembro de 1954, serão acrescidos de 4 
(quatro) anos, para o pôsto de Primeiro-Tenente, de 
3 (três) anos, para o pôsto de Capitão ou 
equivalente, de 2 (dois) anos, para o pôsto de Major 
ou equivalente, e de 1 (um) ano para o pôsto de 
Tenente-Coronel Médico ou equivalente, quando se 
hajam inscrito nos Cursos de Formação de Oficiais 
de Saúde ou de Intendência, ou em concursos, por 
fôrça de regulamentos ou leis vigentes até a data 
desta lei, com idade superior a 32 anos." 

O autor da proposição, Deputado Benjamin 
Farah, diz, justificando-a: 

"a) que a Lei nº 3.725, que estabeleceu  
novos limites de idade para permanência no  
serviço ativo das Fôrças Armadas, dos oficiais  
dos Corpos de Saúde e de Intendência, dispôs  
que êsses novos limites de idade fôssem  
concedidos "aos que se hajam inscrito nos 
 

cursos de formação de saúde ou de intendência, ou 
em concursos, por fôrça de regulamentos ou leis 
vigentes até a data desta Lei, com idade superior a 
32 anos"; 

b) que tal limitação representa uma  
injustiça, pois se concedem favores a oficiais que 
ingressaram no oficialato com mais de 32 anos, 
negando-se a mesma vantagem aos que, tendo 
ingressado nos mesmos quadros de oficiais com 
idades menores, não tiveram a sorte de alcançar 
determinados postos antes de atingirem a idade-
limite; 

c) que as possibilidades de acesso variam 
muito em todos os quadros e em tôdas as épocas e 
a aprovação do projeto teria a vantagem de evitar, 
por exemplo, que um tenente-coronel médico ou 
intendente, que tivesse ingressado no oficialato com 
27 anos, atingisse a idade-limite do seu pôsto com 
56 anos de idade e 29 anos de serviço, e um outro, 
que haja ingressado com mais de 32 anos, só possa 
atingir a idade-limite aos 57 anos de idade, com 25 
anos; 

d) que não se pode alegar que a finalidade de 
tal medida será evitar que o oficial atinja a idade-
limite com apenas 24 anos de serviço, para não ter 
os proventos reduzidos na inatividade, pois a lei que 
concede um ano por decênio corrigiria tal 
inconveniente." 

O confronto entre as duas redações do artigo 
– como está na lei e como está no projeto – 
demonstra que o autor dêste tem razão e que a 
medida que propõe visa, efetivamente, a sanar uma 
injustiça. 

Realmente, não nos parece razoável se dê um 
tratamento desigual a oficiais dos mesmos Corpos, 
visto que a lei deve ser igual para todos. 

Frise-se, também, que a proposição terá 
repercussão financeira favorável para os cofres 
públicos, evitando aumento de despesa com 
constantes promoções e substituições. 
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Ante o exposto, somos pela aprovação do 

projeto. 
Sala das Comissões, em 1 de julho de 1965. 

Zacharias de Assumpção, Presidente – Oscar 
Passos, Relator – José Guiomard – Irineu 
Bornhausen. 

 
PARECER 

Nº 841, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 1965, que dispõe sôbre 
concessão de auxílio compensatório a Municípios 
novos, autoriza abertura de crédito especial, e dá 
outras providências. 

 
Relator: Sr. Mem de Sá 
O Projeto de Lei nº 47, de 1965, autoriza a 

abertura de crédito especial de Cr$ 2.765.000.000, a 
fim de ser concedido um auxílio compensatório,  
pelo govêrno federal, equivalente à importância 
distribuída em 1963, como quotas do impôsto de 
renda e do de consumo, devidas às municipalidades, 
a cada um dos novos municípios que, apesar de 
criados e instalados até 31 de dezembro de 1962, 
não foram contemplados como recebimento dêsses 
recursos constitucionais, naquele exercício financeiro 
(art. 1º). 

A proposição é de iniciativa do Poder 
Executivo, em mensagem de 28 de novembro de 
1963, com base em exposição de motivos do Diretor-
Geral do SENAM, diretamente dirigida ao Presidente 
da República. 

Não havendo o Ministério da Fazenda se 
pronunciado sôbre a matéria, como é indispensável, 
esta Comissão, em reunião de 28 de maio do 
corrente ano, decidiu solicitar o pronunciamento 
daquele Ministério, como diligência preliminar para 
seu parecer. 

Chega ao Senado, agora, o ofício do Sr. 
Ministro Octávio Gouvêa de Bulhões, datado de 22 
do corrente mês de junho, em que textualmente 
informa: "Tenho a honra de comunicar a V. Ex.ª  
que a Comissão designada pela Portaria nº GB-278, 
de 28 de julho de 1964, procedeu ao exame do 
referido projeto, bem como de outras proposições 
originadas de mensagem do Poder Executivo, 
contendo assuntos afetos a esta Secretaria 
 

de Estado, propondo seu arquivamento, por ter 
perdido atualidade." 

Como se vê, para o Ministério da Fazenda, e, 
portanto, para o govêrno atual, o projeto em  
aprêço perdeu atualidade, não devendo ter 
prosseguimento. 

Em face desta palavra oficial, a Comissão de 
Finanças é de parecer que o projeto deve ser 
rejeitado. 

Sala das Comissões, em 30 de junho de 1965. 
Irineu Bornhausen, Presidente – Mem de Sá, Relator 
– José Ermírio – Lino de Mattos – Menezes Pimentel 
– Lobão da Silveira – Antônio Jucá – Eurico Rezende 
– Aurélio Vianna. 

 
PARECER 

Nº 842, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Decreto Legislativo nº 145, de 1964 (nº 
83-A/63 – Câmara), que mantém ato denegatório de 
registro ao têrmo aditivo de contrato celebrado pelo 
Ministério da Aeronáutica com o Senhor Jorge 
Aurélio Possa, para, na Escola Preparatória de 
Cadetes-do-Ar, desempenhar a função de Professor 
de Português. 

 
Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
O Tribunal de Contas da União recusou 

registro do têrmo aditivo de contrato celebrado, em 
28 de dezembro de 1954, com o Professor Jorge 
Aurélio Possa para desempenhar a função de 
Professor de Português na Escola Preparatória de 
Cadetes-do-Ar. 

O contratante obrigava-se a prestar seus 
serviços, no segundo ciclo colegial, recebendo o 
salário de Cr$ 5.400,00, acrescido do abono de 
emergência de mil cruzeiros, previsto na Lei nº 
1.765, de 18 de dezembro de 1952. 

O registro foi recusado, porque o aditivo 
correspondia a procedimento anterior, em reiteração 
idêntica, já recusado pelo Tribunal (Aviso nº 2.141, 
de 30 de setembro de 1955). 

Não se aproveitando o Ministério do recurso 
autorizado pelo artigo 57 da Lei nº 830, de 1949,  
veio o processo ao Congresso Nacional, para os  
fins previstos no § 1º do art. 77 da Constituição 
Federal. 
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A Comissão de Fiscalização Financeira e 

Tomada de Contas da Câmara dos Deputados 
elaborou projeto de decreto legislativo, mantendo o 
ato denegatório do Tribunal de Contas, que foi 
aprovado naquela Casa em a sessão de 11 de 
novembro de 1964. 

Veio a esta Comissão em 22 de novembro do 
mesmo ano, sendo redistribuído ao Relator em a 
reunião de 8 dêste mês. 

O Congresso Nacional, em apreciação de 
recusa anterior, aprovou contrato do interêsse do 
mesmo funcionário, rejeitado o ato denegatório do 
Tribunal de Contas (Projeto de Decreto Legislativo nº 
27/54; decreto legislativo nº 56, de 30 de junho de 
1955, no DCN, de 2 de julho de 1955, v. cópia 
anexa). 

O ato denegatório não se identifica com o 
supramencionado; é – lhe posterior. 

Assim, a Comissão de Constituição e Justiça 
opina pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 145/64, mantendo o ato denegatório. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1965. 
– Wilson Gonçalves, Presidente – Jefferson de 
Aguiar, Relator – Heribaldo Vieira – Menezes 
Pimentel – Argemiro de Figueiredo – Edmundo Levi. 

 
PARECER 

Nº 843, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 145, de 1964. 

 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
Em sessão de 30 de dezembro de 1954, o 

Tribunal de Contas da União resolveu negar registro 
ao têrmo aditivo de contrato celebrado entre o 
Ministério da Aeronáutica e o professor Jorge Aurélio 
Possa, para que êste desempenhasse o magistério 
na Escola Preparatória de Cadetes-do-Ar, em 
Barbacena, no Estado de Minas Gerais. 

O fundamento do ato denegatório da  
Côrte de Contas estêve em que o objeto do  
têrmo aditivo em aprêço era o mesmo de adi- 
 

tivo anterior, já recusado igualmente e encaminhado 
à consideração do Congresso Nacional. Êste, 
entretanto, houve por bem convalidar a primeira 
iniciativa, determinando o registro impugnado, nos 
têrmos da proposição que se transformou no Decreto 
Legislativo nº 56, de 30 de junho de 1955. É o que se 
elucida no parecer da ilustrada Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa. 

Nessas condições, não há mesmo por que 
aprovar o aditivo em referência, já agora inteiramente 
sem objeto. 

Opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 30 de junho de 1965. 

– Irineu Bornhausen, Presidente – Eurico Rezende, 
Relator – Mem de Sá – Lobão da Silveira – José 
Ermírio – Menezes Pimentel – Aurélio Viana – 
Antônio Jucá – Lino de Mattos. 

 
PARECER 

Nº 844, DE 1965 
 

da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 147, de 1964 (nº 
85-A/63, na Câmara), que mantém autorização do 
registro, sob reserva, da concessão da melhoria de 
proventos de aposentadoria ao extranumerário, 
Guarda, referência 20, Almir Figueira da Costa, do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores. 

 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
Trata o processo de registro, sob reserva, de 

ato concessivo de melhoria de proventos da 
aposentadoria de Almir Figueira da Costa, Guarda, 
referência 20, do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores. 

2. Inicialmente, o Tribunal de Contas da União 
recusava registro à decisão governamental por 
entender que não fôra observada certa exigência 
legal. Houve recurso, interposto pelo órgão 
competente do Ministério interessado, de que não 
tomou conhecimento o Tribunal. Posteriormente, o 
Exmo. Sr. Presidente da República, louvando-se em 
exposição de motivos daquele Ministério, ordenou 
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fôsse o registro feito sob reserva, eis que a melhoria 
concedida ao guarda valetudinário se estribara nas 
Leis ns. 1.050, de 3 de janeiro de 1950, e 2.745, de 
12 de março de 1956. Em decisão de 16 de agôsto 
de 1957, o Tribunal de Contas aquiesceu e 
determinou o registro sob reserva, nos têrmos do art. 
56 e §§ da Lei nº 830, de 23 de setembro de 1949. 

3. Tendo em vista os fundamentos argüidos na 
exposição de motivos com que o Sr. Ministro da 
Justiça solicitou ao Exmº Sr. Presidente da 
República a medida adequada ao Egrégio Tribunal 
de Contas, somos pela manutenção do ato, de 
conformidade com o projeto de decreto legislativo 
constante do processo. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1965. – 

Wilson Gonçalves, Presidente – Edmundo Levi, Relator 
– Antônio Balbino – Heribaldo Vieira – Jefferson de 
Aguiar – Menezes Pimentel – Josaphat Marinho. 

 
PARECER 

Nº 845, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 147, de 1964. 

 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
O projeto de decreto legislativo ora submetido 

à nossa apreciação aprova decisão do Tribunal de 
Contas que autorizou registro, sob reserva, de 
concessão de melhoria de proventos de 
aposentadoria ao guarda, referência 20, Almir 
Figueira da Costa, do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores. 

Deflui do exame do processado que ao 
referido funcionário, portador de doença especificada 
em lei, foi atribuído provento correspondente a 70% 
do salário-médio, na tabela da Lei nº 488/48. 

A egrégia Côrte de Contas, chamada a opinar 
sôbre a matéria, mandou registrar a aposentadoria 
naquelas bases, aplicando à espécie o Decreto-Lei 
nº 3.768, de 28 de outubro de 1941. 

Entretanto, a Lei nº 1.050, de 3 de janeiro de 
1950, determinou, em seu artigo 1º, ter o inativo 
direito a que sejam os seus proventos "reajustados 
aos vencimentos da atividade". 

Na execução do reajustamento acima 
prescrito, a Administração, com base em pareceres 
de seus assessôres jurídicos, resolveu elevar o 
provento do aposentado em foco, à integralidade, 
isto é, igual a 100% do padrão de vencimento da 
atividade. 

Novamente chamado a se pronunciar, o 
colendo Tribunal negou registro à citada melhoria de 
provento, porque entendeu não haver sido 
observado no caso vertente o disposto no artigo 5º, 
parágrafo 4º, do infra-aludido Decreto-Lei nº 3.768, 
de 1941. 

Dita decisão, comunicada para os devidos fins, 
foi objeto de recurso pelo Ministério da Justiça, que 
alegou em seu prol a abundante jurisprudência 
formada pelos órgãos consultivos da Administração 
Pública e o disposto no Decreto nº 37.772/55, que 
tornou amplo e ilimitado o reajustamento previsto na 
Lei nº 1.050/50. 

O Tribunal, apreciando o recurso, manteve a 
decisão por seus fundamentos. 

O Presidente da República, no entanto, 
provocado por exposição de motivos da Secretaria 
de Estado já referida, resolveu autorizar a  
remessa do processo ao Tribunal de Contas, para  
os fins do artigo 77, parágrafo 3º, da Constituição 
Federal. 

Ante o exposto, e entendendo a Comissão 
acertada e justa a orientação seguida pelo Poder 
Executivo no reajustamento dos proventos do 
servidor em tela, manifesta-se favoràvelmente à 
proposição. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 30 de junho de 1965. 

– Irineu Bornkussen, Presidente – Eurico Rezende, 
Relator – Mem de Sá – José Ermírio – Lino de 
Mattos – Lobão da Silveira – Menezes Pimentel – 
António Jucá – Aurélio Vianna. 
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PARECER 
Nº 846, DE 1965 

 
da Comissão de Relações Exteriores, sôbre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 1965 (PDL 
nº 213-B/65, na C.D.), que aprova o texto do Acôrdo 
Internacional do Cacau, assinado no Rio de Janeiro, 
em 14 de setembro de 1964. 

 
Relator: Sr. José Guiomard 
O Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 

1965, aprova o texto do Acôrdo Internacional do 
Cacau, assinado no Rio de Janeiro, em 14 de 
setembro de 1964. 

São signatários do Acôrdo os Governos de 
Costa do Marfim, Nigéria, Gana, Camarões, Togo e o 
Brasil, êste representado pelo Deputado Daniel 
Faraco, Ministro da Indústria e do Comércio, 
nomeado plenipotenciário para êste fim, o qual 
chefiou uma delegação integrada por representantes 
do Ministério da Fazenda, da Indústria e do 
Comércio, das Relações Exteriores, das Carteiras de 
Comércio Exterior e de Câmbio do Banco do Brasil, 
da SUMOC, da Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira, do Instituto do Cacau da Bahia, 
do Conselho Consultivo do Govêrno Federal para 
assuntos do Cacau, da Comissão de Comércio de 
Cacau da Bahia, da Confederação Rural Brasileira e 
um observador especial da Presidência da 
República, tendo Câmara e Senado igualmente sido 
convidados a enviar observadores. 

Os objetivos do Acôrdo são os seguintes: 
a) efetuar o ajuste entre a produção e o 

consumo quando as fôrças normais do mercado não 
o conseguirem; 

b) evitar flutuações excessivas no preço do 
cacau que afetam adversamente os interêsses dos 
produtores e consumidores; 

c) proteger as receitas cambiais dos países-
membros; 

d) assegurar fornecimentos adequados a 
preços remuneradores; 

e) evitar que os estoques mantidos pelos 
consumidores atinjam níveis prejudiciais aos 
interêsses dos produtores; 

f) facilitar a expansão do consumo e regular a 
produção de modo correspondente. 

Estabelece o acôrdo que no início de cada 
ano cacaueiro (1º de outubro a 30 de setembro),  
a Junta – órgão criado pelo presente instrumento  
– fixa um preço de referência, igual ou superior  
ao preço médio dos doze meses precedentes.  
Se o preço do cacau se mantiver abaixo  
dêsse preço de referência durante dez dias 
consecutivos de mercado, o Secretário-Executivo 
do Acôrdo aconselhará os membros a suspenderem 
as vendas; se o preço recuperar ao cabo de  
cinco dias, os membros poderão reatar as  
vendas; caso contrário, a Junta será convocada 
para adotar medidas capazes de inverter a 
situação. 

A principal das medidas constantes do Acôrdo 
é a fixação de quotas de exportação para cada país-
membro, calculadas percentualmente sôbre quotas 
básicas consignadas no Acôrdo, excluídas as 
primeiras dez mil toneladas métricas, que são livres 
de restrições. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do 
presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1965. 
– Benedicto Valladares, Presidente. – José 
Guiomard, Relator. – Aarão Steinbruch – Filinto 
Müller – Menezes Pimentel – Mem de Sá – Antônio 
Carlos. 

 
PARECER 

Nº 847, DE 1965 
 

da Comissão de Agricultura, sôbre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 213-B/65, da Câmara dos 
Deputados, que aprova o texto do Acôrdo 
Internacional do Cacau, assinado no Rio de Janeiro, 
em 11 de setembro de 1961. 

 
Relator: Sr. José Ermírio 
De conformidade com o art. 66, inciso I,  

da Constituição Federal, o Senhor Presidente  
da República submete à apreciação do  
Congresso Nacional, para a necessária aprovação,  
o texto do Acôrdo Internacional do Ca- 
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cau, assinado no Rio de Janeiro, em 14 de setembro 
de 1964. 

Acompanha o projeto extensa e minuciosa 
exposição de motivos do Senhor Ministro das 
Relações Exteriores, que sugere a sua aprovação, 
encarecendo já ter sido o mesmo assinado por 
representantes dos Governos de Camarões,  
Costa do Marfim, Nigéria, Gana e Togo, além do 
Brasil. 

Nada temos a opor à sua aprovação pelo 
Congresso Nacional, acreditando que êsse  
Acôrdo possa se tornar instrumento eficaz de defesa 
de nosso cacau frente ao comércio internacional. 
Essa cultura está, realmente, necessitada de  
apoio, incentivo e ajuda, se não de subsídio à 
exportação, a exemplo do que se faz nos Estados 
Unidos com o algodão. Seria interessante, a nosso 
ver, que, a par dêsse Acôrdo, se criasse no  
Estado da Bahia, por exemplo, um instituto para 
pesquisa visando ao aprimoramento de nossa 
produção cacaueira, para a obtenção de tipo 
econômicamente vantajoso para nossa exportação. 
E, também, que houvesse efetiva fiscalização de 
nossas vendas, a fim de se evitar o mau vêzo de 
subsídios ocultos. 

E lembramos que a safra de cacau dêste ano 
está estimada em 2 milhões de sacas. 

O certo é que tudo quanto resulta do  
acôrdo de vontades de nações livres e como 
conseqüência de negociações criteriosas, de  
igual para igual, deve merecer nossa integral 
aprovação. 

Entretanto, ao que nos consta, várias  
nações assinam acôrdos, deixam sair de  
maneira oculta exportações que não constam  
das suas quotas, prejudicando, assim, quem  
procede corretamente. Razão por que deve-se  
exigir uma fiscalização eficiente do acôrdo  
assinado. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 16 de junho de 1965. 

– Eugênio Barros, Presidente. – José Ermírio, 
Relator. – Antônio Carlos – José Leite – Antônio 
Jucá. 

PARECER 
Nº 848, DE 1965 

 
da Comissão de Indústria e Comércio, sôbre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 22/65, que aprova o 
texto do Acôrdo Internacional do Cacau, assinado no 
Rio de Janeiro, em 14 de setembro de 1964. 

 
Relator: Sr. Dylton Costa 

 
I – RELATÓRIO 

 
Acompanhado de Exposição de Motivos do 

Ministério das Relações Exteriores, o Poder Executivo 
encaminhou à ratificação do Congresso Nacional o 
texto do Acôrdo Internacional do Cacau, assinado no 
Rio de Janeiro, em 14 de setembro de 1964. 

Apreciando a matéria, a douta Comissão de 
Relações Exteriores da Câmara dos Deputados 
propôs a aprovação do Acôrdo, concluindo pelo 
projeto de decreto legislativo que ora é submetido à 
apreciação do Senado Federal. 

A Comissão de Constituição e Justiça 
manifestou-se favoràveimente à aprovação do 
instrumento, sendo no mesmo sentido o parecer da 
Comissão de Economia. 

O Acôrdo Internacional do Cacau foi firmado 
pelos países que congregam 80% da produção 
mundial do produto, institucionalizando a Aliança dos 
Produtores de Cacau, entidade internacional que, até 
a assinatura do instrumento, congregava os seus 
signatários. Segundo esclarece a exposição de 
motivos do Ministério das Relações Exteriores, o 
Acôrdo resultou da sugestão do Grupo de Trabalho 
designado pela Comissão de Produtos de Base da 
FAQ, em 1956, tendo em vista a impossibilidade de 
se firmar um instrumento tipo quota de exportação, 
com a participação de produtores e consumidores, 
como ocorre com o açúcar e o café. Frustrada essa 
tentativa, que consubstanciava a sugestão do 
referido Grupo de Trabalho, concluiu-se o Acôrdo 
com a participação, apenas, da maioria dos países 
produtores, que incluem o Brasil, Camarões, Costa 
do Marfim, Gana, Nigéria e Togo. 
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As finalidades dêsse instrumento são as de 

ajustar a produção e o consumo internacionais,  
evitar flutuações excessivas do preço do  
produto, proteger as receitas cambiais dos países 
signatários, assegurar fornecimentos adequados  
a preços remuneradores, evitar estoques excessivos, 
mantidos pelos consumidores, e facilitar a expansão 
do consumo, regularizando a produção. Para  
obter êsses objetivos, a Junta Administradora  
do Acôrdo deverá pôr em execução um mecanismo 
de preços e quotas que é, bàsicamente, o  
seguinte: 

a) no início do ano cacaueiro se fixará um 
preço de referência, igual ou superior à média dos 12 
meses precedentes; 

b) se a cotação internacional se mantiver 
abaixo desta média, durante 10 dias consecutivos, o 
Secretariado aconselhará os membros do Acôrdo a 
suspenderem suas vendas; 

c) se, ao cabo de cinco dias, não houver 
recuperação, o Secretário-Executivo convocará a 
junta "para adotar medidas que permitam inverter a 
situação"; 

d) se, findo êsse período, houver recuperação 
do preço, os membros signatários serão avisados 
pelo Secretário-Executivo para que possam reatar 
suas vendas. 

O acôrdo prevê ainda o sistema de quotas, 
sendo que as primeiras 10.000 toneladas estão 
isentas das limitações das quotas. As quantidades 
básicas constantes do Anexo A do acôrdo são as 
seguintes: 

 
Países Exportadores Quotas Básica 

(Ton.) 
Gana ....................................... 439.000 
Nigéria .................................... 220.000 
Brasil ...................................... 199.000 
Costa do Marfim ..................... 103.000 
Camarões ............................... 90.000 
Togo ....................................... 15.000 

 
É o relatório. 

II – PARECER 
 

O problema da variação de preço das 
matérias-primas e produtos primários interessa hoje 
a tôda a América Latina e ao Continente Africano, 
integrados ambos por países subdesenvolvidos ou 
em estágio de desenvolvimento, cuja receita de 
comércio exterior é proveniente, em três quartas 
partes, da exportação dêsses produtos. 

Na América Latina, quatro produtos – o café, o 
cacau, o açúcar e o algodão – constituem a maior 
fonte de receitas de exportação, de quase todos os 
países, ou, mais precisamente, de 12 dêles. Se 
acrescentarmos a carne e os minérios de ferro e 
manganês, teremos completado o quadro de 
exportação de todos os países, excluída a Venezuela 
e alguns países Centro-Americanos. No Brasil, a 
pauta de exportação é constituída, bàsicamente, 
dêsses mesmos produtos. Todos êles são gravosos e 
sofrem a competição dos novos países africanos, 
também exportadores de matérias-primas. 

O café, o açúcar e o algodão já são objeto de 
convênios internacionais em que são interessados 
os países produtores e os consumidores. A despeito 
das notórias deficiências dêsses acôrdos, êles têm 
permitido a sobrevivência do sistema, ainda que 
sejam instrumentos precários do comércio 
internacional, por serem notòriamente conflitantes os 
interêsses entre produtores e consumidores. Apenas 
no que diz respeito ao cacau não se conseguiu ainda 
a assinatura do instrumento dêsse tipo, 
recomendado pela FAO, como medida tendente a 
evitar as bruscas e contínuas flutuações de preços, e 
a formação de estoques excessivos em poder dos 
países consumidores. 

Para que se possa avaliar o que significam 
essas flutuações, basta ponderar o dado que nos é 
fornecido pelo escritor John Gherassi, em sua 
análise da economia latino-americana (A Invasão da 
América Latina – Rio de Janeiro, ed. 1964). Uma 
flutuação negativa de 10% no preço dêsses produtos 
primários significa para os países do Continente 
Americano, em apenas um ano, um prejuízo, ou 
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antes, uma queda de mais de 400 milhões de 
dólares em suas receitas de exportação. 

Êsses fatos, que tão claramente caracterizam 
a importância do problema, justificam, por si sós, a 
necessidade de um acôrdo internacional de 
produtores de Cacau. Seria ideal que instrumento 
dessa ordem fôsse firmado entre produtores e 
consumidores, e não unilateralmente, como o foi. 
Esclarece o Ministro das Relações Exteriores, no 
entanto, que essa sugestão da Comissão de 
Produtos de Base da FAO não teve condições de ser 
atendida. Agiu bem o Executivo, portanto, quando 
tentou e obteve, pelo menos, um acôrdo entre 
produtores. 

Êsse instrumento, que ora é submetido à 
nossa consideração, está sendo testado desde a 
instituição da Aliança dos Produtores de Cacau,  
que pretendeu o acôrdo. E as disposições do  
acôrdo mesmo, firmado que foi em 1964, estão já  
em execução pela primeira vez, na comercialização 
da atual safra. Nenhuma melhoria, no entanto,  
se conseguiu, ainda. O aviltamento de preços fêz 
com que as perspectivas da safra anterior,  
quando as cotações caíram de 71 para 12 centavos 
de dólar por libra-pêso, continuassem as piores 
possíveis. 

No caso particular do Brasil, as conseqüências 
são mais danosas do que na África, se 
considerarmos que há uma estrutura econômica de 
vastíssima região, dependente diretamente do 
cacau. Não havendo uma adequada política de 
sustentação dos preços internos, como ocorre no 
café e no algodão, os produtores brasileiros estão 
hoje submetidos à contingência de vender sua 
produção pelo rigoroso preço de custo. 

Manifestamos nossa restrição, portanto, 
notadamente no que diz respeito à hipótese de 
manutenção das cotações internacionais abaixo da 
média dos doze meses precedentes. É o que está 
ocorrendo na safra atual. No entanto, não sabemos 
que medidas a Junta que administra o Acôrdo pode 
tomar, uma vez que o texto assinala apenas  
que, nessa hipótese, o Secretário-Geral a convocará,  
para "inverter a situação". Temos que deci- 
 

dir sôbre êsse instrumento, portanto, sem conhecer 
os resultados práticos de sua aplicação. Não 
sabemos, por outro lado, se o sistema de contrôle da 
produção e da formação de estoques está sendo 
convenientemente controlado. E tudo leva a crer que 
não. A exclusão dos países produtores de 20% do 
total mundial é, por sua vez, altamente danosa para 
as finalidades do Acôrdo. Seria recomendável tentar 
fazê-los aderir. 

De acôrdo com as disposições regimentais, no 
entanto, não há condições para solicitarmos 
audiência do Ministério das Relações Exteriores 
sôbre êsses aspectos que nos parecem básicos. 

À vista dessas considerações, portanto, somos 
de parecer que se deva aprovar o texto do Acôrdo, 
manifestando nossa esperança de que o Itamarati 
tenha presente essas observações, com o objetivo 
de, nos têrmos do art. 29 do instrumento, propor as 
medidas complementares que permitam transformar 
o acôrdo em racional e efetivo instrumento de defesa 
das cotações de cacau. 

Êste, s.m.j., o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 24 de junho de 1965. 

– Barros Carvalho, Presidente. – Dylton Costa, 
Relator. – Attílio Fontana – Irineu Bornhausen. 

 
PARECER 

Nº 849, DE 1965 
 

da Comissão de Economia, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 22, de 1965. 

 
Relator: Sr. José Leite 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República, a 13 de novembro de 1964, enviou 
mensagem ao Congresso Nacional com a qual 
submeteu à apreciação dêste Poder o texto do 
Acôrdo Internacional do Cacau, assinado a 14 de 
setembro de 1964. 

Em 1956, a FAO criou um Grupo de  
Estudo do Cacau com a finalidade de estudar  
a produção, o comércio e o consumo do  
cacau, considerar medidas para promover  
a expansão de sua produção e consumo e re- 
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comandar solução para possíveis dificuldades 
relacionadas com o produto. Um grupo especial  
de trabalho estudou a questão das variações de 
preços e concluiu, em 1961, pela conveniência  
de um acôrdo, tipo quota de exportação, com  
a participação de produtores e consumidores. 
Assentadas em Acra, em 1962, as bases dêsse 
acôrdo, a Organização das Nações Unidas convocou 
uma Conferência Negociadora do Acôrdo, que  
se reuniu em Genebra e que encerrou seus  
trabalhos sem atingir o objetivo para que fôra 
convocada. 

Por iniciativa da Delegação brasileira, nessa 
Conferência, foram então iniciados entendimentos 
para um acôrdo de que participassem sòmente os 
países produtores. Com êste objetivo resolveram 
institucionalizar a já existente Aliança de Produtores 
de Cacau, que congregava os governos do Brasil, 
Camarões, Costa do Marfim, Gana, Nigéria e Togo. 
Os países participantes da Aliança negociaram em 
Lomé, Togo, e assinaram no Rio de Janeiro o Acôrdo 
Internacional do Cacau que agora é examinado pelo 
Senado. 

O Acôrdo visa a: 
a) ajustar produção e consumo quando as 

fôrças normais do mercado não o conseguirem; 
b) evitar flutuações excessivas no preço do 

cacau que afetem de maneira adversa os interêsses 
dos produtores e consumidores; 

c) proteger as receitas cambiais dos países-
membros; 

d) assegurar fornecimentos adequados a 
preços remuneradores; 

e) evitar que os estoques mantidos pelos 
consumidores atinjam níveis prejudiciais aos 
interêsses dos produtores; e 

f) facilitar a expansão do consumo e 
regulamentar a produção de modo correspondente. 

O Acôrdo é administrado por uma Junta 
integrada por todos os países-membros da Aliança 
dos Produtores de cacau. 

Esta Junta fixa preços e quotas de exportação 
e reunir-se-á pelo menos duas vêzes por ano em 
Lagos, na Nigéria. 

Sendo o cacau um produto de excepcional 
importância para a economia brasileira e visando êste 
Acôrdo a evitar o aviltamento de seu preço, representa 
êle medida de grande alcance para o Brasil. Segundo 
dados do Conselho Nacional de Economia, os preços 
vêm caindo no último decênio, pois o cacau em 
amêndoas, que em 1952 gozou de um preço de US$ 
713,8 por tonelada, em 1962 teve o preço reduzido 
para US$ 437,8 por tonelada, e o valor de nossas 
exportações de cacau, que em 1954 foi de 143 milhões 
de dólares, vem caindo ano a ano até atingir em 1962 à 
cifra reduzida de 41 milhões de dólares. 

O Acôrdo sob nossa apreciação, sendo um 
instrumento que visa a proteger os interêsses dos 
países produtores e exportadores entre os quais se 
acha o Brasil, merece ser aprovado, razão pela qual 
damos parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo nº 213, de 1965, da Câmara dos 
Deputados, e nº 22, de 1965, do Senado. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1965. 
– Attílio Fontana, Presidente – José Leite, Relator – 
Sebastião Archer – Irineu Bornhausen – Lopes da 
Costa – Bezerra Neto. 

 
PARECER 

Nº 850, DE 1985 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 22, de 1965. 

 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
O Brasil, juntamente com as Repúblicas de 

Gana, Nigéria, Costa do Marfim e Camarões, é 
membro fundador da Aliança dos Produtores de 
Cacau, e com essas nações assinou Acôrdo 
Internacional, cuja aprovação legislativa é objeto do 
projeto de decreto legislativo sob epígrafe. 

O Acôrdo, nos têrmos do seu artigo 1º, visa ao 
seguinte: 

a) efetuar o ajuste entre a produção e o 
consumo quando as fôrças normais do mercado não 
o conseguirem; 

b) evitar flutuações excessivas no preço  
do cacau que afetem adversamente os 
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interêsses dos produtores e consumidores; 
c) proteger as receitas cambiais dos países-

membros; 
d) assegurar fornecimentos adequados a 

preços remuneradores; 
e) evitar que os estoques mantidos pelos 

consumidores atinjam níveis prejudiciais aos 
interêsses dos produtores; 

f) facilitar a expansão do consumo e regular a 
produção de modo correspondente. 

Do ângulo da Comissão de Finanças  
nada há que objetar contra o Acôrdo. Da leitura  
que dêle fizemos e dos conhecimentos que  
temos a respeito da posição do cacau em nossa 
economia, ficou-nos a impressão de que êle é  
em todo sentido salutar. Fazia-se inclusive 
necessário, ante o nascimento das jovens nações 
africanas que conosco concorrem no referido 
mercado. 

E' de aprovar-se, pois, o mencionado Acôrdo. 
Nessas condições, a Comissão de Finanças 

opina favoràvelmente ao projeto de decreto 
legislativo em aprêço. 

Sala das Comissões, em 16 de junho de 1965. 
– Irineu Bornhausen, Presidente – Eurico Rezende, 
Relator – Walfredo Gurgel – Victorino Freire – Mem 
de Sá – João Agripino – Aurélio Vianna – Menezes 
Pimentel. 

 
PARECER 

Nº 851, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Ofício nº 
60, do Diretor-Presidente da Companhia de 
Navegação do São Francisco, encaminhando cópias 
do Balanço, da Conta de Lucros e Perdas, do 
Relatório da Diretoria e do parecer do Conselho 
Fiscal desta Sociedade, relativos ao exercício de 
1964. 

 
Relator: Sr. Lino de Mattos 
Pelo Ofício nº 60, de 2 de abril do  

ano em curso, o Diretor-Presidente da  
Companhia de Navegação do São Francisco  
encaminhou à consideração da Casa cópias do 
 

Balanço, da Conta de Lucros e Perdas, do relatório 
da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal daquela 
sociedade de economia mista. 

Êsse ato, conforme se lê no documento em 
aprêço, foi praticado em obediência ao disposto no 
art. 12, § 6º, da Lei nº 2.599, de 13 de setembro de 
1955, verbis: 

"Art. 12 – ........................................................... 
 

§ 6º – A Companhia de Navegação do São 
Francisco S.A. enviará, até o dia 30 de abril de cada 
ano, às Comissões de Tomada de Contas da 
Câmara dos Deputados e do Senado, cópias do 
balanço, da demonstração de lucros e perdas, do 
relatório e dos anexos, que esclareçam todos os 
dados do balanço." 

O Senado não tem competência constitucional 
privativa para opinar sôbre a hipótese, nem mesmo 
sôbre a escolha dos diretores da Companhia. Além 
disso, a mencionada Lei nº 2.599 não defere a esta 
Casa a incumbência de, ao opinar sôbre a gestão 
financeira ou contábil, exercer qualquer função 
fiscalizadora. 

Face ao exposto, esta Comissão, tomando 
conhecimento do documento em aprêço, opina por 
seu arquivamento. 

Sala das Comissões, em 30 de junho de 1965. 
– Irineu Bornhausen, Presidente – Lino de Mattos, 
Relator – Eurico Rezende – Antônio Jucá – José 
Ermírio – Lobão da Silveira – Mem de Sá – Menezes 
Pimentel – Aurélio Vianna. 

 
PARECER 

Nº 852, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Ofício nº 
79, de 29 de abril de 1965, do Presidente da 
Fundação das Pioneiras Sociais, encaminhando 
relatório das suas atividades e cópia do balanço, 
correspondentes ao exercício de 1964. 

 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
O Presidente da Fundação das Pioneiras 

Sociais, entidade de assistência médica,  
social, moral e educacional à população pobre, 
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instituída pelo Poder Executivo da União nos termos 
da Lei nº 3.736, de 22 de março de 1960, 
encaminhou ao Senado, pelo Ofício nº 79, de 29 de 
abril de 1965, relatório de suas atividades e cópia 
autenticada de seu balanço, correspondentes ao 
exercício de 1964. 

Como se sabe, de acôrdo com o § 5º, do art. 
5º, do citado diploma legal, cabe à Comissão de 
Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara e 
ao órgão correspondente do Senado Federal, no 
caso, esta Comissão de Finanças, apreciar o 
relatório das atividades da Fundação, no exercício 
anterior, acompanhado de cálculo do custo per 
capita de cada um dos seus serviços, da cópia do 
balanço da instituição, no qual figuram, 
discriminadamente, as respectivas rendas e 
despesas. 

Sabemos que a referida entidade tem sua 
renda constituída de donativos, contribuições e do 
auxílio correspondente, no mínimo, a 0,5% (cinco 
décimos por cento) da arrecadação anual do Impôsto 
do Sêlo Federal, devendo êsse auxílio ser 
consignado, anualmente, nos Orçamentos da União, 
e pago, em duodécimos, até o vigésimo dia de cada 
mês. 

A mesma lei que instituiu a Fundação das 
Pioneiras Sociais, estabeleceu, de seu turno, que as 
despesas de administração não poderão exceder de 
15% da receita anual. 

Do exame a que procedemos do relatório 
enviado pela sua Diretoria, pudemos averiguar que 
entre as principais atividades assistenciais 
desenvolvidas pela instituição, durante o ano de 
1964, se destacaram seus serviços médico-
hospitalares, serviços escolares, centros de 
pesquisas, ambulatórios, lactários e serviços sociais. 

Assim, pelas suas diversas unidades de 
"clínica médica volante", foram atendidas, no 
decorrer do ano transato, 12.608 pessoas; pela 
clínica odontológica, 7.199 clientes, e, pelo 
Laboratório de Análises Clínicas, foram realizados 
4.109 exames. 

Através de suas 22 escolas, com 6.324 
alunos, o Serviço Escolar da Fundação ministrou 
ensino às populações mais longínquas. 

O seu Centro de Pesquisas, com  
um corpo de profissionais altamente  
qualificado e equipado com modernas  
aparelhagens, realizou apreciável atividade no 
terreno da prevenção contra o câncer,  
tendo sido atendidas 14.551 pessoas e efetuados 
23.899 exames complementares. No setor de 
Serviço Social, 4.528 processos sociais foram 
realizados através de visitas domiciliares, auxílios 
econômicos, internamentos sanatoriais e internações 
em colégios. 

Destaca, ainda, o relatório as  
múltiplas e positivas atividades realizadas  
em várias Delegacias da Fundação, espalhadas  
por todo o País, apesar do alto custo operacional de 
alguns de seus serviços. 

O balanço geral demonstrativo da  
situação financeira relativa ao exercício  
de 1964, referentemente ao balanço patrimonial, 
acusa, na composição do seu ativo, o  
seguinte: valôres imobilizados, 95,25%;  
valôres circulantes, constantes das partes  
disponível e realizável, 0,23%; transitório,  
4,52%. Êstes valôres representam, em cifras, o 
montante de Cr$ 996.831.819. 

Na composição de seu passivo, o patrimônio e 
reservas correspondem ao percentual (parte 
inexigível) 84,40%, sendo que os compromissos 
inscritos no exigível representam 15,60%. 

Com relação, ainda, às contas do Ativo e 
Passivo da Fundação, cabe informar que a parte 
disponível pertencente ao valor circulante do ativo, e 
que é da importância de Cr$ 2.018.207, representa 
valôres existentes em cofres e em bancos. 

A parte realizável, no valor de Cr$ 104.833, 
correspondendo a 0,01% do Ativo, compreende 
material estocado no almoxarifado, devedores 
diversos, cauções e suprimentos. 

Na rubrica Títulos de Renda, correspondente a 
Cr$ 1.722.667, estão compreendidos os valôres das 
compras, doações de apólices e obrigações de 
Guerra. 

O valor imobilizado, a parte mais vultosa  
do ativo, representa as inversões  
indispensáveis à Fundação, a fim de que possa ela 
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atingir suas finalidades assistenciais.  
Êste valor imobilizado se acha  
distribuído em bens imóveis, bens  
móveis, máquinas e acessórios, instalações  
e equipamentos. 

O Passivo da Fundação apresenta,  
na parte inexigível, o seu patrimônio  
liquido no valor de Cr$ 829.067.064,  
tendo-se verificado, comparativamente  
ao exercício anterior de 1963, um acréscimo  
de Cr$ 92.628.614, resultante do  
superavit econômico de 1964. 

Ainda no Passivo, registrou-se,  
na parte exigível, a importância de Cr$  
280.850, correspondente à aquisição de  
material; Cr$ 147.313.829,  
referentes a importâncias devidas a  
credores diversos, como Caixa  
Econômica Federal de Brasília e  
contribuição mensal dos servidores aos 
Sindicatos de classe. 

A receita contabilizada do  
balanço da Fundação, no valor de Cr$ 
623.902.706, originou-se: a) da  
Receita obrigatória no montante de Cr$ 
584.822.200; b) de subvenções diversas,  
no total de Cr$ 28.284.640; c)  
de outras contribuições, totalizadas em Cr$ 
3.028.292; e d) da renda patrimonial no  
montante de Cr$ 6.402.156. 

A Despesa realizada, que foi da  
ordem de Cr$ 521.274.092, distribuiu-se  
com despesas de administração (com o  
pessoal típico administrativo),  
despesas administrativas (destinadas à 
administração ou à Assistência Social) e de 
Anulação de Receita. 

Como resultado econômico, temos a 
registrar que o total da Receita orçou em Cr$ 
623.902.706 e o total da Despesa foi da ordem de 
Cr$ 531.274.092, acusando-se um superavit da 
ordem de Cr$ 92.628.614. 

A situação econômico-financeira da 
Fundação, tomando-se por base os números 
constantes do balanço patrimonial já mencionado, 
demonstra que, para fazer face a um exigível de 
Cr$ 155.597.627, a Fundação das Pioneiras 
Sociais possui recursos disponíveis e realizáveis 
no valor de Cr$ 2.018.207, excluindo-se contas 
de realizável que, pela sua natureza, não 
traduzem uma efetiva entrada de valores 
numerários. 

Esta Comissão toma, assim, conhecimento 
das atividades da F.P.S. durante o exercício de 1964 
e opina pelo arquivamento da matéria. 

Sala das Comissões, 30 de junho de 1965. – 
Irineu Bornhausen, Presidente – Eurico Rezende, 
Relator – José Emílio – Antônio Jucá – Lobão da 
Silveira – Mem de Sá – Menezes Pimentel – Aurélio 
Vianna. 
 

PARECER 
Nº 853, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, apresentada a 

redação final das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 120, de 1965 (nº 2.745-B/65, na 
Casa de origem). 
 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão apresenta a redação final das 

emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
120, de 1965 (nº 2.745-B/65, na Casa de origem), 
que institui o Código Eleitoral. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Lobão da Silveira, 
Relato – Eurico Rezende. 
 

ANEXO AO PARECER 
Nº 853/65 

 
Redação final das emendas do Senado ao 

Projeto de Lei da Câmara nº 120, de 1965 (nº 2.745-
B/65, na Casa de origem). 
 

Nº 1 
 

(Corresponde à Emenda nº 1 – CCJ) 
 

Ao art. 1º (caput) 
Onde se lê: 
"Êste Código regula a organização e o 

exercido", 
leia-se: 
"Este Código regula e disciplina o exercício." 

 
Nº 2 

 
(Corresponde à Emenda nº 2 – CCJ) 

 
Ao art. 3º 
Dê-se a seguinte redação: 
"Qualquer cidadão pode pretender  

investidura em cargo eletivo, respeitadas 
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as condições de elegibilidade e incompatibilidade 
estabelecidas na Constituição e leis 
complementares." 
 

Nº 3 
 

(Corresponde à Emenda nº 3 – CCJ) 
 

Ao art. 4ª 
Dê-se a seguinte redação: 
"São eleitores os brasileiros de um e outro 

sexo, maiores de dezoito anos, alistados na forma da 
lei." 

 
Nº 4 

 
(Corresponde à Emenda Nº 4 – CCJ) 

 
Ao art. 6º 
Redija-se assim o artigo (caput): 
"O alistamento e o voto são obrigatórios, 

salvo:" 
 

Nº 5 
 

(Corresponde à Emenda Nº 67 – CCJ) 
 

Ao art. 7º 
Redija-se assim a parte final do art. 7º: 
"região de seu domicílio, imposta por aquela 

autoridade e cobrada na forma prevista no art. 395". 
 

Nº 6 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 68, 
de Plenário) 

 
Ao inciso III do art. 7º 
Dê-se a seguinte redação: 
"III – participar de concorrência pública ou 

administrativa na União, nos Estados ou Territórios, 
no Distrito Federal e nos Municípios." 
 

Nº 7 
 

(Corresponde à Emenda nº 72, de Plenário) 
 

No art. 8º, em vez de 
"de um salário-mínimo a três (3) salários-

mínimos regionais", 
diga-se: 
"de um a três (3) salários-mínimos regionais". 

 
Nº 8 

 
(Corresponde à Emenda nº 73, de Plenário) 

 
Ao art. 8º e seus parágrafos 
O § 1º do art. 8º passa a ser parágrafo  

único e o § 2º constituirá artigo autônomo, 
 

incluído no Título V – Disposições  
Gerais e Transitórias, com a seguinte  
redação: 

"Art. – Não se aplicará a  
multa a que se refere o art. 8º a  
quem se alistar dentro do primeiro  
ano da vigência desta Lei." 
 

Nº 9 
 

(Corresponde à Emenda nº 74, de Plenário) 
 

Ao art. 11 
Redija-se assim o art. 11: 
"Se o eleitor que, não  

tendo votado nem pago a multa, se  
encontrar fora, etc." 
 

Nº 10 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 
76, de Plenário) 

 
Ao art. 13 
Redija-se assim o art. 13: 
”Art. 13 – Salvo motivo  

justificado, os Juizes dos Tribunais  
Eleitorais servirão durante dois anos,  
e nunca por mais de dois biênios  
consecutivos. 

Parágrafo único – Os  
biênios serão contados ininterruptamente,  
sem o desconto de qualquer  
afastamento, nem mesmo o  
decorrente de licença, férias, ou licença  
especial.” 
 

Nº 11 
 

(Corresponde à Emenda nº 77, de Plenário) 
 

Ao art. 16, parágrafo único 
Suprima-se o parágrafo único  

do art. 16. 
 

Nº 12 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 
80, de Plenário) 

 
Ao § 3º do art. 17 
Dê-se a seguinte redação: 
"§ 3º – Não podem fazer parte  

do Tribunal Superior cidadãos que  
tenham entre si parentesco, ainda  
que por afinidades até ao 4º (quarto)  
grau, seja o vínculo legítimo ou  
ilegítimo, excluindo-se, na ocorrência do 
impedimento, o que tiver sido escolhido por 
último." 
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Nº 13 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 81, 
de Plenário) 

 
Ao § 4º do art. 17 
1) Inclua-se, no texto do § 4º do art. 17, o 

têrmo 
"emprêsa" 
antes das expressões 
"concessionária de serviço público". 
2) Em conseqüência, suprima-se, linhas 

abaixo, o têrmo 
"emprêsa". 
3) Eliminem-se, ainda abaixo, as expressões 
"em virtude de contrato com",  
substituindo-se, a seguir, o artigo a pela 

contração da. 
 

Nº 14 
 
(Corresponde à. Subemenda CCJ à Emenda nº 85, 

de Plenário) 
 
Ao art. 19 
Dê-se a seguinte redação, à parte final do art. 

19: 
"...funcionando, em suas faltas e 

impedimentos, o substituto legal." 
 

Nº 15 
 

(Corresponde à Emenda nº 6 – CCJ) 
 

Ao parágrafo único do art. 20 
Redija-se assim: 
"É exigível a presença de todos os membros 

do Tribunal Superior, devidamente convocado o 
substituto, se ocorrer impedimento de algum juiz, 
para as decisões que impliquem interpretação da 
legislação eleitoral em face da Constituição ou 
cassação do registro de partidos políticos, bem como 
para as proferidas sôbre quaisquer recursos que 
importem anulação de eleições ou perda de 
diploma." 
 

Nº 16 
 

(Corresponde à Emenda nº 88, de Plenário) 
 

À alínea e, inciso I do art. 23 (1ª parte)  
Incluam-se, na letra e, inciso I, do artigo 23, 

entre 
"Ministros de Estado" e "dos Tribunais 

Regionais", 
as palavras 
"do próprio Tribunal Superior". 

Nº 17 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ a Emenda nº 89, 
de Plenário) 

 
À alínea e do inciso I do art. 23 (2ª parte) 
Redija-se assim, constituindo letra  

autônoma, que será indicada como alínea f;  
do inciso I, do art. 23, a parte final da letra  
e do mesmo inciso: 

"f) o habeas corpus, em matéria  
eleitoral, quando haja perigo de se  
consumar a violência antes que o juiz  
competente possa dêle conhecer." 
 

Nº 18 
 

(Corresponde à Emenda nº 152, de Plenário) 
 

Ao inciso II do art. 23 
Suprimir, no inciso II do art. 23, as palavras 
"nos têrmos do art. 300". 

 
Nº 19 

 
(Corresponde à Emenda nº 8 – CCJ) 

 
Ao art. 29 
Suprimam-se do texto as expressões: 
"...e onde houver mais de um, aquêle  

que fôr designado pelo Procurador-Geral da 
República." 
 

Nº 20 
 

(Corresponde á Emenda nº 9 – CCJ) 
 

Ao § 1º do art. 29 
Redija-se assim: 
"No Estado onde houver mais  

de um Procurador da República, cada um  
dêles, por designação do Procurador- 
Geral da República, servirá por dois (2) anos,  
para assegurar a rotatividade." 
 

Nº 21 
 

(Corresponde à Emenda nº 91, de Plenário) 
 

Ao art. 29, § 2º 
Redija-se assim o § 2º do art. 29: 
"Exercerá as funções de Procurador  

Regional, junto ao Tribunal Regional  
Eleitoral do Distrito Federal, o Procurador- 
Geral do Distrito Federal e Territórios,  
funcionando, em suas faltas e impedimentos, seu 
substituto legal." 
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Nº 22 
 

(Corresponde à Emenda nº 10 – CCJ) 
 

Ao § 5º do art. 29 
Redija-se assim: 
"Mediante prévia autorização do Procurador-

Geral, poderá o Procurador Regional requisitar, para 
auxiliá-lo nas suas funções, membros do Ministério 
Público local, que não terão, contudo, assento nas 
sessões do Tribunal Regional. A requisição se fará 
por listas de cinco nomes, renovável, no caso de 
recusa." 
 

Nº 23 
 

(Corresponde à Emenda nº 92, de Plenário) 
 

Ao art. 30 
No art. 30, em vez de 
“voto", 
diga-se “votos". 

 
Nº 24 

 
(Corresponde à Emenda nº 93, de Plenário) 

 
Ao art. 30 
Acrescente-se o seguinte § 3º ao  

art. 30: 
"No caso previsto no parágrafo anterior, será 

observado o disposto no parágrafo único do  
art. 21." 
 

Nº 25 
 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 94, 

de Plenário) 
 

À alínea a, inciso I do art. 31 
Redija-se assim a alínea a do inciso I do 

artigo 31: 
"o registro e o cancelamento do registro dos 

diretórios regionais e municipais de partidos 
políticos, bem como de candidatos a Governador e 
Vice-Governador, ao Congresso Nacional e às 
Assembléias Legislativas;" 
 

Nº 26 
 

(Corresponde à Emenda nº 95, de Plenário) 
 

A alínea b, inciso I do art. 31 
Na alínea b, inciso I, do art. 31, acrescentar: 
“Distrito Federal ou Território." 

Nº 27 
 
(Corresponde à Emenda nº 11 – CCJ e Subemenda à 

Emenda nº 96, de Plenário) 
 

Ao art. 31, inciso I 
1) Desloque-se da alínea e a sua parte final, para 

constituir alínea autônoma, com a seguinte redação: 
"f) o habeas corpus, em matéria eleitoral, quando 

haja perigo de se consumar a violência antes que o juiz 
competente possa dêle conhecer." 

2) Renumerem-se as alíneas seguintes. 
 

Nº 28 
 

(Corresponde à Emenda nº 99, de Plenário) 
 

Ao inciso IIII do art. 32 
Redija-se assim o inciso III do art. 32:  
"submetendo a decisão, quanto àqueles, à 

aprovação do Tribunal Superior Eleitoral." 
 

Nº 29 
 

(Corresponde à Emenda nº 100, de Plenário) 
 

Ao inciso V do art. 32 
Diga-se, no inciso V do art. 32: 
"as respectivas sede e jurisdição". 

 
Nº 30 

 
(Corresponde à Emenda nº 101, de Plenário) 

 
Ao inciso X do art. 32 
Redija-se assim o inciso X do art. 32:  
"aprovar a designação de titular de ofício da 

Justiça, que deva responder pela escrivania eleitoral, 
durante cada biênio." 
 

Nº 31 
 

(Corresponde à Emenda nº 12 – CCJ) 
 

Ao art. 32, números XIII e XIV  
Suprima-se, in fine, o vocábulo "ocasional". 

 
Nº 32 

 
(Corresponde à Emenda nº 13 – CCJ) 

 
Ao art. 1º do art. 35 
Acrescente-se, depois de "Governador". 
a expressão 
"Vice-Governador", 
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e, depois de 
"Prefeito",  
a expressão 
"Vice-Prefeito". 

 
Nº 33 

 
(Corresponde à Emenda nº 103, de Plenário – 1ª 

parte) 
 

Ao art.38 
Redija-se assim o art. 38: 
"Art. 38 – Compor-se-ão as juntas  

eleitorais de um juiz de Direito, que  
será o seu presidente, e de 2 (dois), 4  
(quatro) ou 6 (seis) membros, escolhidos  
dentre cidadãos de notória idoneidade." 
 

Nº 34 
 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 104, 

de Plenário) 
 

Ao inciso I do § 3º do art. 38 
 

Redija-se assim o inciso I do § 3º do artigo 38: 
"Os candidatos e seus parentes, por 

consangüinidade ou afinidade até ao segundo grau, 
seja legítimo ou ilegítimo o vínculo, bem como os 
seus respectivos cônjuges." 
 

Nº 35 
 

(Corresponde à Emenda nº 14 – CCJ) 
 

Ao parágrafo único do art. 42 
Suprima-se o têrmo 
"eleitoral". 

 
Nº 36 

 
(Corresponde à Emenda nº 15 – CCJ) 

 
Ao parágrafo único do art. 44 
Redija-se assim: 
"Parágrafo único – Para o efeito de inscrição, 

é domicilio eleitoral o lugar de residência ou moradia 
do alistando. Verificado ter êste mais de uma 
residência ou moradia, considerar-se-á domicílio 
qualquer delas, à sua opção." 
 

Nº 37 
 

(Corresponde à Emenda nº 105, de Plenário) 
 
Ao inciso II do § 3º do art. 47 
Redija-se, no inciso II do § 3º do art. 47:  
"ou para lugar mais próximo de outra seção, 

casos em que..." 

Nº 38 
 

(Corresponde à Emenda nº 107, de Plenário) 
 

Ao § 4º do art. 47 
No § 4º do art. 47, acrescente-se, in fine, logo 

após "e do recibo": 
"ou o fizerem a pessoa não autorizada por 

escrito". 
 

Nº 39 
 

(Corresponde à Emenda nº 106, de Plenário) 
 

Ao inciso I do § 3º do art. 48 
Redija-se assim o inciso I do § 3º do art. 48: 
"se fôr transferida, a requerimento seu de zona 

ou Município." 
 

Nº 40 
 

(Corresponde à Emenda nº 109, de Plenário) 
 

Ao art. 50 
Redija-se assim o art. 50: 
"O servidor público, autárquico, de entidade 

paraestatal ou empregado de emprêsa privada, 
mediante comunicação a quem de direito, com 
quarenta e oito horas de antecedência, poderá deixar 
de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário e 
por tempo não excedente a dois dias, para o fim de 
se alistar eleitor ou requerer transferência." 
 

Nº 41 
 

(Corresponde à Emenda nº 110, de Plenário) 
 

Ao art. 52 
Acrescente-se ao art. 52: 
"em condições de serem alistados". 

 
Nº 42 

 
(Corresponde à Emenda nº 16 – CCJ) 

 
Ao art. 62, inciso III 
Redija-se assim: 
"comunicará o cancelamento ao Tribunal 

Eleitoral a que estiver subordinado, para ser feita a 
devida anotação na ficha dos seus arquivos." 
 

Nº 43 
 

(Corresponde à Emenda nº 17 – CCJ) 
 

Ao art. 65, § 3º, inciso I 
Diga-se, in fine: 
"com a Lei de Organização Judiciária do 

Estado." 
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Nº 44 
 

(Corresponde à Emenda nº 113, de Plenário) 
 

Ao inciso IV do § 3º do art. 65 
Redija-se assim o inciso IV do § 3º do art. 

65: 
"Os membros dos podêres ou órgãos 

executivo e legislativo federal, estadual e 
municipal, os respectivos vices e suplentes, bem 
assim os cônjuges, parentes, consangüíneos ou 
afins, legítimos ou ilegítimos, até o segundo 
grau." 
 

Nº 45 
 

(Corresponde à Emenda nº 114, de Plenário) 
 

Ao art. 71 e § 1º 
No art. 71, em vez de 
"por telegrama", 
diga-se: 
"pelo meio mais rápido a seu alcance". 
No § 1º, em vez de 
"do telegrama", 
diga-se: 
"da comunicação do juiz eleitoral..." 

 
Nº 46 

 
(Corresponde à Emenda nº 115, de Plenário) 

 
Ao inciso V do art. 74 
Acrescentem-se, no inciso V do art. 74, 

depois de 
"deixar", 
as palavras 
"o eleitor". 

 
Nº 47 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 

117, de Plenário – 2ª parte) 
 

Ao § 1º do art. 74 
Inclua-se, no § 1º do art. 74, a expressão: 
"por escrito" 
depois da palavra 
"requerimento", 
e depois do têrmo 
"ex officio" 
a conjunção 
“ou" 

Nº 48 
 

(Corresponde à Emenda nº 18 – CCJ) 
 

Ao § 3º do art. 74 
Onde se diz 
"cidadãos alistáveis", 
diga-se 
"cidadãos alistados." 

 
Nº 49 

 
(Corresponde à Emenda nº 116, de Plenário) 

 
Ao art. 77 
Suprima-se o art. 77. 

 
Nº 50 

 
(Corresponde à 1ª parte da Subemenda CCJ à 

Emenda nº 117, de Plenário) 
 

Ao art. 79 
Suprima-se, in totum. 

 
Nº 51 

 
(Corresponde à Emenda nº 19 – CCJ) 

 
Ao art. 89 
Redija-se assim: 
"A eleição para Presidente e Vice-Presidente 

da República, Governadores e Vice-Governadores, 
Assembléias Legislativas dos Estados, Deputados 
Federais, Senadores e Suplentes far-se-á, 
simultâneamente, em todo o País." 
 

Nº 52 
 

(Corresponde à Emenda nº 119, de Plenário) 
 

Ao art. 92 
Transforme-se em § 1º o parágrafo único e 

acrescente-se: 
"§ 2º – A exigência de filiação, prevista no 

parágrafo anterior, poderá ser excepcionalmente 
dispensada, nas eleições majoritárias, segundo fôr 
previsto e regulado nos estatutos partidários." 
 

Nº 53 
 

(Corresponde à Emenda nº 44 – CCJ) 
 

Ao art. 94 
Acrescente-se um parágrafo, in fine, com a 

seguinte redação: 
"Nos Municípios de recente criação, onde 

ainda não exista diretório, os candi- 
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datos a cargos locais serão registrados pela forma 
estabelecida no § 1º dêste artigo." 
 

Nº 54 
 

(Corresponde à Emenda nº 120, de Plenário) 
 

Ao art. 94 
Ao § 2º, depois das expressões "Diretório 

Municipal", 
acrescente-se: 
"não esteja organizado". 

 
Nº 55 

 
(Correspondo à Emenda nº 45 – CCJ) 

 
Ao parágrafo único, incisos I e II, do art. 96 
Suprimam-se, in totum. 

 
Nº 56 

 
(Corresponde à Emenda nº 121, de Plenário) 

 
Ao art. 98 
No inciso IV, acrescente-se, in fine: 
"salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 2º 

do art. 92". 
 

Nº 57 
 

(Corresponde à Emenda nº 128, de Plenário –1ª 
parte) 

 
Ao inciso III do art. 98 
Dê-se a seguinte redação: 
"III – prova de domicilio eleitoral do candidato 

fornecida pelo cartório da sua zona de inscrição, de 
que conste o número do título, a data da sua 
expedição, a seção a que está vinculado e se está 
quite com a Justiça Eleitoral." 
 

Nº 58 
 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 123, 

de Plenário – 2ª parte) 
 

Ao art. 98 
Acrescente-se mais um parágrafo, com a 

seguinte redação: 
"§ 3º – Não se fará exigência do domicílio 

eleitoral aos candidatos a governador, vice-
governador, senador e deputados e seus suplentes, 
prefeitos e vice-prefeitos que hajam desempenhado 
mandato eletivo no Estado ou no Município." 

Nº 59 
 

(Corresponde à Emenda nº 124, de Plenário) 
 

Ao art. 101 
No § 3º, suprimam-se as palavras 
"ou incompatibilidade". 

 
Nº 60 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 125, 

do Plenário) 
 

Ao art. 105, § 3º 
1) Eliminem-se do § 3º do artigo 105, no início, 

as expressões 
"vier a falecer ou". 
2) Substituam-se, no mesmo § 3º, as 

expressões 
"no parágrafo anterior", 
pelas expressões 
"no parágrafo 1º" 
3) Inclua-se, afinal, como último parágrafo, o 

seguinte: 
"Nas eleições majoritárias, se o candidato 

falecer até 10 dias antes do pleito, o partido poderá 
substituí-lo, observado, no que couber, o disposto no 
§ 3º dêste artigo." 
 

Nº 61 
 

(Corresponde à Emenda nº 127, de Plenário, e 
Subemenda da CCJ) 

 
Às alíneas "a" e "I,", item I, do art. 108  
Redijam-se assim as alíneas a e b do item I do 

artigo 108: 
"I – para as eleições majoritárias: 
a) na parte superior, as siglas partidárias ou de 

alianças partidárias alinhadas horizontalmente por 
sorteio; 

b) embaixo, os nomes dos candidatos à 
Presidência e Vice-Presidência da República, 
Governadores e Vice-Governadores de Estado e 
Senador ou Senadores e seus suplentes, alinhados 
verticalmente por sorteio, antecedidos de um 
retângulo e encimados, respectivamente, pelas 
designações: Para Presidente da República, Para 
Governador e Para Senador ou Senadores." 
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Nº 62 
 

(Corresponde à Emenda nº 20 – CCJ) 
 

Ao parágrafo único do art. III 
Redija-se assim: 
"Para a determinação do quociente eleitoral, 

contam-se como válidos os votos em branco." 
 

Nº 63 
 

(Corresponde à Emenda nº 21– CCJ) 
 

Ao art. 115 
Redija-se assim: 
"Em caso de empate, haver-se-á por eleito o 

candidato que exerça cargo eletivo federal, estadual 
ou municipal, conforme o plano em que se realize a 
eleição. Em igualdade de condições, será tido por 
eleito o de mais antiga filiação partidária. Se ainda 
inaplicável o critério, eleito estará o que fôr indicado 
pelo partido." 
 

Nº 64 
 

(Corresponde à Emenda nº 46 – CCJ) 
 

Ao art. 116 
Redija-se assim: 
"Considerar-se-ão suplentes da representação 

partidária os mais votados sob a mesma legenda e 
não eleitos efetivos, até ao número dos efetivamente 
eleitos e mais três. 

Parágrafo único – Em caso de empate na 
votação, o suplente será convocado na ordem 
decrescente do tempo de filiação partidária ou, se 
inaplicável o critério, o mais idoso." 
 

Nº 65 
 

(Corresponde à Emenda nº 129, de Plenário) 
 

Ao art. 121 
No art. 121, onde está 
"400 (quatrocentos) eleitores nas capitais e de 

300 (trezentos)", 
redija-se: 
"300 (trezentos) eleitores nas capitais e sedes 

de Comarcas e de 250 (duzentos e cinqüenta)". 

Nº 66 
 

(Corresponde à Emenda nº 130, de Plenário) 
 

Ao § 2º do art. 124 
Ao § 2º do art. 124, dê-se a seguinte 

 redação: 
"§ 2º – Os membros das mesas serão 

nomeados, de preferência, dentre  
eleitores da própria seção, e, dentre  
êsses, os diplomados por escola  
superior, os professores, os serventuários  
de justiça, os funcionários públicos e  
autárquicos federais, os funcionários  
de caixas econômicas federais, os  
funcionários de sociedades de economia  
mista da União e os de estabelecimentos  
bancários. 

Sob pena de incorrerem nas  
cominações previstas no art. 322 dêste  
Código, os dirigentes de repartições  
públicas, autarquias e caixas econômicas  
federais, nos Estados e Territórios, bem  
como os de sociedade de economia mista  
da União e os de estabelecimentos  
bancários que forem solicitados, enviarão  
ao juiz eleitoral, até 90 (noventa) dias  
antes das eleições, relação, organizada  
por zona, dos seus funcionários em condições de 
comporem mesas receptoras, indicando, 
relativamente a cada um, entre outros elementos, 
nome, residência, grau de instrução, seção e número 
do título." 
 

Nº 67 
 

(Corresponde à Emenda nº 131, de Plenário) 
 

Ao art. 129 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3º – Na ocorrência da hipótese  

prevista neste artigo, o presidente da mesa receptora 
que tiver de recolher os votos poderá nomear, ad 
hoc, se julgar indispensável à boa marcha dos 
trabalhos, dentre os eleitores pertencentes à seção 
removida, mesários e secretários, observado o 
disposto no art. 124, § 1º, fazendo imediata 
comunicação. Na impossibilidade, justificará 
devidamente na ata." 
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Nº 68 
 

(Corresponde à Emenda nº 22 – CCJ) 
 

Ao art. 180 
Onde se lê 
"determinará dia para se realizar o mesmo", 
leia-se 
"determinará novo dia para a eleição." 

 
Nº 69 

 
(Corresponde à Emenda nº 23 – CCJ) 

 
Ao art. 132, inciso III 
Onde se lê 
"pelo Presidente da Mesa",  
leia-se 
"por quem presida a Mesa". 

 
Nº 70 

 
(Corresponde à Emenda nº 24 – CCJ) 

 
Ao § 7º do art. 135 
Onde se lê 
"estiver incluído", 
leia-se 
"estiver normalmente incluído". 

 
Nº 71 

 
(Corresponde à Emenda nº 25 – CCJ) 

 
Ao art. 140 
Onde se lê 
"nos leprosários", 
leia-se 
"para hansenianos". 

 
Nº 72 

 
(Corresponde à Emenda nº 132, de Plenário) 

 
Ao artigo 148 
Onde se diz 
"às 17 (dezessete) horas", 
diga-se 
"às 16 (dezesseis) horas". 

 
Nº 73 

 
(Corresponde à Emenda nº 133, de Plenário, e 

Subemenda da CCJ) 
 

1) Ao art. 149, acrescente-se, logo depois da 
palavra “separado": 

"e comunicado o fato ao juiz da zona, 
relativamente a cada um, a fim de 

que a comunicação seja anexada aos 
documentos da seção a que pertencer o votante 
para a devida conferência na apuração." 

2) Acrescente-se ao inciso III a expressão 
 "e vice-presidência" 
logo depois do têrmo 
"presidência". 

 
Nº 74 

 
(Corresponde à Emenda nº 26 – CCJ) 
 
Ao art. 149 
Onde se lê 
"êstes", 
leia-se 
"sendo que os delegados e fiscais". 

 
Nº 75 

 
(Corresponde à Emenda nº 27 – CCJ) 

 
Ao inciso II do parágrafo único do art. 149 
Redija-se, in limine: 
"O Presidente da República e o Vice-

Presidente poderão votar..." 
 

Nº 76 
 

(Corresponde à 2ª parte da Emenda nº 127 de 
Plenário) 

 
Ao inciso VII do art. 150 

 
Dê-se a seguinte redação: 
"VII – na cabina indevassável, onde não 

poderá permanecer mais de um minuto, o eleitor 
indicará os candidatos de sua preferência 
edobrará a cédula oficial, observadas as 
seguintes normas: 

a) se desejar votar em todos os candidatos 
majoritários registrados pela legenda partidária 
de sua preferência, assinalará sòmente o 
retângulo correspondente à sigla da referida 
legenda; 

b) se desejar votar em candidatos de 
partidos diferentes, assinalará apenas os 
retângulos correspondentes aos candidatos de 
sua preferência; 

 



– 81 – 
 
c) se, não obstante houver assinalado uma 

sigla, assinalar os nomes de candidatos de sua 
preferência, estará votando nos mesmos, ainda que 
registrados por outros partidos;” 
 

Nº 77 
 

(Corresponde à Emenda nº 134, de Plenário) 
 
Ao art. 160 
Redijam-se assim o art. 160 e seu parágrafo 

único: 
“Art. 160 – Às 16 (dezesseis) horas o 

presidente suspenderá os trabalhos e fará entregar 
as senhas a todos os eleitores presentes e, em 
seguida, os convidará, em voz alta, a entregar à 
Mesa, pessoalmente, seus títulos para que sejam 
admitidos a votar. 

Parágrafo único – Quinze minutos após será 
reiniciada a votação, obedecida a ordem numérica 
das senhas, e o título será devolvido ao eleitor logo 
que tenha votado.” 

 
Nº 78 

 
(Corresponde à Emenda nº 28 – CCJ) 

 
Ao art. 160 
Inclua-se, como § 2º, a seguinte disposição, 

passando a § 1º o atual parágrafo único: 
“A nenhum pretexto, a Mesa receberá o voto 

do eleitor que não houver apresentado, àquela hora, 
o seu título, guardadas as exceções desta Lei.” 
 

Nº 79 
 

(Corresponde à Emenda nº 135, de Plenário) 
 

Ao inciso III do art. 161 
Ao art. 161, III, acrescente-se uma alínea: 
“k) a ocorrência da hipótese prevista no art. 

129 e parágrafos.” 
 

Nº 80 
 

(Corresponde à Emenda nº 29 – CCJ) 
 

Ao § 1º do art. 163 
Onde se lê: 
“sanções”, 
leia-se: 
“seções”. 

Nº 81 
 

(Corresponde à Emenda nº 136, de Plenário) 
 

Ao § 2º do art. 163 
No art. 163, § 2º, acrescente-se, logo após a 

palavra “Correio”: 
“Nas sedes de Tribunais Regionais, a 

comunicação poderá ser entregue mediante 
protocolo de expedição, de que conste dia, hora 
 da recepção e a assinatura de quem receber o 
ofício.” 

 
Nº 82 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda 

nº 103 – 2ª parte) 
 

Ao art. 167 
Dê-se a seguinte redação: 
“Art. 167 – Havendo conveniência, em razão 

do número de urnas a apurar, a junta poderá, de 
ofício ou a requerimento de delegado de partido, 
subdividir-se em turmas até ao limite de seis (6), 
cada uma presidida por um dos seus membros, 
cabendo ao juiz, na qualidade de presidente, 
 a permanente supervisão e orientação dos 
trabalhos. 

Parágrafo único – As dúvidas levantadas em 
cada turma, que não constituam caso a ser 
esclarecido pelo juiz, serão dirimidas por maioria de 
votos dos membros da junta.” 

 
Nº 83 

 
(Corresponde à Emenda nº 30 – CCJ) 

 
Ao § 2º do art. 168 
Acrescente-se o têrmo: 
“simultânea”, 
depois da palavra: 
“atuação”. 

 
Nº 84 

 
(Corresponde à Emenda nº 31 – CCJ) 

 
Ao inciso V do § 1º do art. 172 
Redija-se assim: 
“Não poderão servir de peritos as pessoas 

nomeadas no art. 38, § 3º, incisos I a IV.” 
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Nº 85 
 

(Corresponde à Emenda nº 137, de Plenário) 
 

Ao Item I do art. 183 
Dê-se a seguinte redação ao item I do art. 183: 
“I – quando fôr assinalado maior número de 

nomes de candidatos do que número de cargos a 
preencher;” 
 

Nº 86 
 

(Corresponde à Emenda nº 32 – CCJ) 
 

Ao § 9º do art. 189 
Suprima-se. 
 

Nº 87 
 

(Corresponde à Emenda nº 83 – CCJ) 
 

Ao art. 193 
1) Suprima-se o parágrafo único, in totum. 
2) Incluam-se no texto, depois do verbo: 
“serão”. 
as palavras: 
“sob as penas da lei”. 

 
Nº 88 

 
(Corresponde à Emenda nº 34 – CCJ) 

 
Ao § 1º, in fine, do art. 194 
Substituam-se as expressões: 
“conforme fôr mais rápida e segura a chegada 

ao destino”, 
pelas seguintes: 
“conforme fôr mais rápido e seguro.” 
 

Nº 89 
 

(Corresponde à Emenda nº 35 – CCJ) 
 

Ao inciso I do art. 219 
Redija-se assim: 
“os totais dos votos válidos do Estado, 

inclusive os em branco, bem como dos votos nulos.” 
 

Nº 90 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda 
nº 134, de Plenário) 

 
Ao art. 232, inciso III 
Onde se lê: 
“17 (dezessete) horas”, 
leia-se: 
“16 (dezesseis) horas.” 

Nº 91 
 

(Corresponde à Emenda nº 139, de Plenário) 
 

Ao § 2º do art. 246 
Acrescente-se, como § 2º do art. 246, o 

seguinte: 
“§ 2º – O plano será submetido às direções 

partidárias locais, que sôbre êle se pronunciarão no 
prazo de 48 horas, requerendo as providências de 
transporte que julgarem necessárias.” 

 
Nº 92 

 
(Corresponde à Emenda nº 140, de Plenário) 

 
Ao art. 246 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
“§ 3º – Nas zonas de predominância de 

transporte fluvial, lacustre e rodoviário rural, a 
Comissão organizará um plano explicativo das 
necessidades e aproveitamento dos meios 
utilizáveis, a fim de que o juiz o aprove, adote as 
providências de sua alçada e faça a devida 
comunicação ao Tribunal Regional.” 

 
Nº 93 

 
(Corresponde à Emenda nº 141, de Plenário) 

 
Ao art. 251 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
“Parágrafo único – Nas embarcações fluviais 

e lacustres, bem como nos veículos de percurso 
rural, que fizerem transporte de eleitores, cada  
partido terá direito a fazer viajar um fiscal 
devidamente credenciado, que poderá representar 
ao juiz contra as irregularidades que porventura 
observar.” 

 
Nº 94 

 
(Corresponde à Emenda nº 142 com 

Subemenda CCJ) 
 

Ao art. 254 
Redija-se assim o art. 254: 
“Art. 254 – As infrações ao disposto neste 

Título, quanto ao transporte eleitoral gratuito, 
sujeitarão os responsáveis às penas do art. 322, e, 
sem prejuízo delas, à de dissolução no caso de 
diretório. 
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Parágrafo único – Não constituirá infração desta 

lei o fato de o candidato conduzir, no seu próprio 
transporte, por solicitação ou oferecimento, pessoas que 
se dirijam às respectivas seções eleitorais, ou o 
acompanhem na verificação do andamento da eleição.” 

 
Nº 95 

 
(Corresponde à Emenda nº 36 – CCJ) 

 
Ao art. 257 
Substituam-se as expressões: 
“desvio ou abuso do poder de autoridade”, 
pelas seguintes: 
“desvio ou abuso de autoridade”. 

 
N º  96 

 
(Corresponde à Emenda nº 37 – CCJ) 

 
Ao art. 264 
Onde se diz: 
“emissoras de rádio e televisão do Estado”, 
diga-se: 
“emissoras de rádio e televisão situadas no 

Estado”. 
 

Nº 97 
 

(Corresponde à Emenda nº 38 – CCJ) 
 

Ao art. 267 
Suprimam-se do inciso I ,  in fine, as expressões: 
“ou nacionalidade”. 

 
Nº 98 

 
(Corresponde à Emenda nº 39 – CCJ) 

 
Ao art. 278 
Onde se lê: 
“testes pré-eleitorais”, 
leia-se: 
“testes eleitorais”. 

 
Nº 99 

 
(Corresponde à Emenda nº 143, de Plenário, 

com Subemenda CCJ) 
 
Ao art. 279 
Dê-se a seguinte redação: 
“A propaganda eleitoral, feita, direta 

 ou indiretamente, por matéria paga na im- 
 

prensa, nos pleitos para a Presidência e Vice-
Presidência da República ou para Governadores e Vice-
Governadores, não poderá exceder, ao todo, em cada 
Estado, e para cada conjunto partidário ou interpartidário 
de candidatos, do espaço de uma página em um ou 
vários jornais, por dia, onde seu número não fôr superior 
a cinco, e de duas páginas diárias onde houver mais de 
cinco jornais. 

Parágrafo único – Nenhuma restrição haverá para 
a propaganda eleitoral nos semanários.” 

 
Nº 100 

 
(Corresponde à Emenda nº 144, de Plenário) 

 
Ao art. 280 
Acrescente-se ao art. 280 o seguinte parágrafo: 
“O Tribunal Superior Eleitoral baixará as 

instruções necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo, fixando as respectivas condições.” 

 
Nº 101 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda 

nº 145, de Plenário) 
 

Ao art. 283 
Dê-se a seguinte redação: 
“São preclusivos os prazos para interposição de 

recurso, salvo quando neste se discutir matéria 
constitucional, caso em que, perdido o prazo numa fase 
própria, só em outra poderá o recurso ser interposto.” 

 
Nº 102 

 
(Corresponde à Emenda nº 146, de Plenário) 

 
Ao art. 286 
No inciso I ,  suprimam-se as expressões: 
“ou incompatibilidade”. 

 
Nº 103 

 
(Corresponde à Emenda nº 149, de Plenário) 

 
Ao art. 299 
Acrescente-se: 
“III – quando o acórdão não corresponder a 

decisão.” 
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Nº 104 
 

(Corresponde à Emenda nº 150, de Plenário) 
 

Ao art. 299 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
§ 3º – Havendo motivo relevante o Tribunal 

Superior Eleitoral poderá retirar do Tribunal 
Regional Eleitoral, da respectiva circunscrição, a 
competência para processar e julgar recurso 
eleitoral, designando para êsse fim outros 
Tribunais Regionais Eleitorais das circunscrições 
mais próximas.” 

 
Nº 105 

 
(Corresponde à Emenda nº 151, de Plenário) 

 
Ao art. 300 
Onde se diz: 
“salvo os casos seguintes” 
diga-se: 
“salvo nos casos seguintes”. 

 
Nº 106 

 
(Corresponde à Emenda nº 47 – CCJ) 

 
Ao § 2º do art. 307 
Redija-se assim: 
“Equipara-se a funcionário público quem 

exerça cargo, emprêgo ou função em autarquia ou 
em entidade paraestatal.” 

 
Nº 107 

 
(Corresponde à Emenda nº 48 – CCJ) 

 
Ao art. 309 
Suprima-se, in totum. 

 
Nº 108 

 
(Corresponde à Emenda nº 49 – CCJ) 

 
Ao § 1º do art. 310 
Substitua-se, liminarmente, o têrmo: 
“montante”, 
pelo têrmo: 
“algarismo”. 

 
Nº 109 

 
(Corresponde à Emenda nº 60 – CCJ) 

 
Ao art. 327 
Suprima-se, in totum. 

Nº 110 
 

(Corresponde à Emenda nº 50 – CCJ) 
 

Ao art. 350 
Redija-se assim: 
“Divulgar, na propaganda eleitoral, fatos que 

sabe inverídicos, ou usar de artifícios, em relação a 
partidos ou candidatos, por forma a exercer 
influência no eleitorado.” 

 
Nº 111 

 
(Corresponde à Emenda nº 51 – CCJ) 

 
Ao art. 354 
1) Inclua-se, como inciso III, o seguinte: 
“contra partido ou candidato a quaisquer 

eleições.” 
2) Redija-se assim o inciso III, que passará a 

inciso IV: 
“em comício eleitoral ou na presença de várias 

pessoas.” 
3) Inclua-se, como inciso V, o seguinte: 
“por qualquer outro meio que facilite a 

divulgação da ofensa.” 
 

Nº 112 
 

(Corresponde à Emenda nº 52 – CCJ) 
 

Ao art. 359 
Redija-se assim: 
“Impedir, por qualquer meio, o exercício de 

propaganda.” 
 

Nº 113 
 

(Corresponde à Emenda nº 155, de Plenário) 
 

Ao art. 361 
Redija-se assim: 
“Art. 361 – Colocar faixas em logradouros 

públicos e fazer inscrições nos leitos das vias 
públicas, inclusive rodovias. 

Pena – detenção até dois meses ou 
pagamento de 30 a 60 dias-multa.” 

 
Nº 114 

 
(Corresponde à Emenda nº 53 – CCJ) 

 
Ao art. 365 
Onde se lê: 
“suprimir”, 
leia-se: 
“subtrair”. 
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Nº 115 
 

(Corresponde à Emenda nº 156, de Plenário) 
 

Acrescente-se depois do art. 365: 
“Fazer propaganda pela imprensa além dos 

limites previstos no art. 280: 
Pena – Detenção de seis meses a um ano e 

cassação do registro, se o responsável fôr 
candidato.” 

 
Nº 116 

 
(Corresponde à Emenda nº 54 – CCJ) 

 
Ao § 2º do art. 374 
Redija-se, in fine: 
“...o emanado de autarquia ou entidade 

paraestatal.” 
 

Nº 117 
 

(Corresponde à Emenda nº 55 – CCJ) 
 

Ao art. 377 
Onde se lê: 
“declaração ou imagem”, 
leia-se: 
“imagem ou declaração”. 
 

Nº 118 
 

(Corresponde à Emenda nº 58 – CCJ) 
 

Ao Capítulo III do Título IV da Parte Quinta 
Dê-se a denominação: 
“Do processo penal”. 
 

Nº 119 
 

(Corresponde à Emenda nº 59 – CCJ) 
 

Ao art. 382 
Redija-se assim: 
“Os crimes definidos neste Código são de 

ação pública.” 
 

Nº 120 
 

(Corresponde à Emenda nº 56 – CCJ) 
 

Ao art. 386 
Redija-se assim: 
“Recebida a denúncia e citado o infrator, terá 

êste o prazo de 10 (dez) dias para contestá-la, 
podendo juntar documentos, arrolar testemunhas e 
requerer diligências.” 

Nº 121 
 

(Corresponde à Emenda nº 57 – CCJ) 
 

Ao art. 387 
Redija-se assim: 
“Ouvidas as testemunhas e praticadas as 

diligências requeridas pela acusação e pela defesa e 
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á a cada 
uma das partes o prazo de cinco (5) dias, para 
alegações finais.” 

 
Nº 122 

 
(Corresponde à Emenda nº 157, de Plenário) 

 
Ao art. 395, inciso VII 
Dê-se a seguinte redação ao inciso VII: 
“Não haverá recurso de ofício, salvo quando a 

multa imposta fôr igual ou superior ao salário-mínimo 
mensal da região.” 

 
Nº 123 

 
(Corresponde à Emenda nº 158, de Plenário) 

 
Ao art. 395, § 1º 
Redija-se assim o § 1º: 
“As multas aplicadas pelos Tribunais Eleitorais 

serão consideradas líquidas e certas, para efeito de 
cobrança mediante executivo fiscal, desde que 
inscritas em livro próprio, na Secretaria do Tribunal 
competente.” 

 
Nº 124 

 
(Corresponde à Emenda nº 41– CCJ) 

 
Ao art. 403 
Suprimam-se, in fine, as expressões: 
“ou requerer que sejam contadas pelo dôbro 

para efeito de aposentadoria.” 
 

Nº 125 
 

(Corresponde à Emenda nº 42 – CCJ) 
 

Ao art. 413 
Redija-se assim a parte final: 
“os médicos, enfermeiros e motoristas, êstes 

quando a serviço de transporte coletivo ou de 
transporte eleitoral gratuito.” 

 
Nº 126 

 
(Corresponde à Emenda nº 43 – CCJ) 

 
Ao art. 415 e parágrafo único 
Suprimam-se, in totum. 
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Nº 127 
 

(Destaque de Plenário) 
 

Ao inciso II do art. 385 
Suprima-se a parte final, que diz: 
“...pela prescrição ou outra causa.” 

 
PARECER 

Nº 854, DE 1965 
 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 12, de 1965 (nº 209-A/65, na Casa de 
origem). 

 
Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 12, de 1965 (nº 
209-A/65, na Casa de origem), que mantém o ato do 
Tribunal de Contas denegatório de registro a têrmo 
de contrato celebrado, em 20 de novembro  
de 1957, entre a União e a Companhia Ultragaz  
S.A. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Lobão da Silveira, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 854/65 
 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 12, de 1965 (nº 209-A/65, na Casa de 
origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 77, § 1º, da Constituição 
Federal, e eu, ..........................................., Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Mantém o ato do Tribunal de Contas 

denegatório de registro a têrmo de contrato 
celebrado, em 20 de novembro de 1957, entre a 
União e a Companhia Ultragaz S.A. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É mantido o ato, de 17 de janeiro de 

1958, do Tribunal de Contas, denegatório de registro a 
têrmo de contrato de constituição de aforamento do 
terreno acrescido de marinha, lote nº 3.384, situado na 
 

Rua Desidério de Oliveira, esquina com a Rua 
Projetada “C”, no aterrado de São Lourenço, em 
Niterói, Estado do Rio de Janeiro, celebrado, em 20 
de novembro de 1957, entre a União, como 
outorgante, e a Companhia Ultragaz S.A., como 
outorgada. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

PARECER 
Nº 855, DE 1965 

 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 158, de 1964 (nº 93-A/61, na Casa de 
origem). 

 
Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 158, de 1964 (nº 
93-A/61, na Casa de origem), que aprova a 
Convenção nº 109, denominada “Convenção sôbre 
salários, duração do trabalho a bordo e efetivos”, 
adotada pela Conferência-Geral da Organização 
Internacional do Trabalho. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Lobão da Silveira, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 855/65 
 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 158, de 1964 (nº 93-A/61, na Casa de 
origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 66, nº I, da Constituição 
Federal, e eu, ..........................................., Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Aprova a Convenção nº 109, denominada 

“Convenção sôbre salários, duração do trabalho a 
bordo e efetivos”, adotada pela Conferência-Geral da 
Organização Internacional do Trabalho. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovada, para todos os  

efeitos, a Convenção nº 109, denominada “Con- 
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venção sôbre salários, duração do trabalho a bordo e 
efetivos”, adotada, no décimo-quarto dia de maio de 
mil novecentos e cinqüenta e oito, pela Conferência-
Geral da Organização Internacional do Trabalho, em 
sua 41ª Sessão, convocada em Genebra, pelo 
Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
PARECER 

Nº 856, DE 1965 
 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 10, de 1964 (nº 155-A/58, na Casa de 
origem). 

 
Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 10, de 1964 (nº 
155-A/58, na Casa de origem), que aprova o acôrdo 
para o estabelecimento de um programa de 
colaboração para o preparo de mapas topográficos e 
cartas aeronáuticas no Brasil. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Lobão da Silveira, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 856/65 
 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 10, de 1964 (nº 155-A/58, na Câmara 
de origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 66, nº I, da Constituição 
Federal, e eu, ..........................................., Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Aprova o acôrdo para o estabelecimento de 

um programa de colaboração para o preparo de 
mapas topográficos e cartas aeronáuticas no Brasil. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o acôrdo para o 

estabelecimento de um programa de colabo- 
 

ração para o preparo de mapas topográficos e cartas 
aeronáuticas no Brasil, concluído entre os Estados 
Unidos do Brasil e os Estados Unidos da  
América, por troca de notas datadas de 2 de junho 
de 1952. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
PARECER 

Nº 857, DE 1965 
 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 161, de 1964 (nº 166-A/64, na Casa de 
origem). 

 
Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 161, de 1964 (nº 
166-A/64, na Casa de origem), que mantém o ato do 
Tribunal de Contas denegatório de registro a têrmo 
de acôrdo celebrado, em 16 de novembro de 1953, 
entre o Govêrno da União e o do Estado do Paraná. 

Sala das Sessões, em 2 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Lobão da Silveira, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 857/65 
 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 161, de 1964 (nº 166-A/64, na Casa de 
origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 77, § 1º, da Constituição 
Federal, e eu, ..........................................., Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Mantém o ato do Tribunal de Contas 

denegatório de registro a têrmo de acôrdo celebrado, 
em 16 de novembro de 1953, entre o Govêrno da 
União e o do Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É mantido o ato, de 22 de  

dezembro de 1953, do Tribunal de Contas, de- 
  



– 88 – 
 

negatório de registro a têrmo de acôrdo celebrado, em 
16 de novembro de 1953, entre o Govêrno da União e 
o do Estado do Paraná, para instalação de uma Escola 
de Iniciação Agrícola no Município de Irati. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
O expediente lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência deferiu, hoje, os seguintes 
requerimentos de informações, apresentados nas 
duas últimas sessões: 

De 1-7-1965 
– do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres: 
nº 416/65, ao Sr. Ministro da Agricultura; 
nº 417/65, ao Sr. Ministro da Indústria e do 

Comércio; 
nº 418/65, ao Sr. Ministro da Viação e Obras 

Públicas; 
nº 419/65, ao Sr. Ministro do Trabalho e 

Previdência Social; 
nº 420/65, ao Sr. Ministro da Educação e 

Cultura (Serviço do Patrimônio Histórico Nacional); 
nº 421/65, ao Sr. Ministro da Viação e Obras 

Públicas; 
nº 422/65, ao Sr. Ministro da Guerra; 
nº 423/65, ao Sr. Ministro das Minas e 

Energia; 
nº 424/65, ao Sr. Ministro da Aeronáutica; 
nº 425/65, ao Sr. Ministro da Viação e Obras 

Públicas; 
nº 426/65, ao Sr. Ministro da Agricultura; 
– do Sr. Senador Aarão Steinbruch: 
nº 427/65, ao Sr. Ministro da Indústria e do 

Comércio; 
– do Sr. Senador Dylton Costa: 
nº 428/65, ao Sr. Ministro das Minas e 

Energia; 
– do Sr. Senador Aarão Steinbruch: 
nº 429/65, ao Departamento Administrativo do 

Serviço Público; 
De 30-6-1965 
– do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres: 
nº 388/65, ao Sr. Ministro da Saúde; 
nº 389/65, ao Sr. Ministro do Trabalho e 

Previdência Social; 

nº 390/65, ao Departamento Administrativo do 
Serviço Público. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Vasconcelos 

Tôrres. (Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Aurélio 

Vianna. (Pausa.) 
Também não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Eurico 

Rezende. 
O SR. EURICO REZENDE (não foi revisto 

pelo orador.): – Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Decreto nº 35.309, de 2 de abril de 1954, instituiu o 
Dia do Bombeiro. 

É, sem dúvida alguma, uma data de profunda 
significação e que não pode decorrer sem que o 
Parlamento brasileiro consigne, nos seus trabalhos e 
nos seus Anais, um imenso gesto espiritual de 
solidariedade. 

No Brasil, infelizmente, não se dedicam a 
datas dessa natureza as atenções que elas inspiram, 
sugerem e merecem, quer pelo seu sentido  
material, quer pela sua significação humana e 
sentimental. 

Exalta-se, freqüentemente, e com muita 
propriedade e absoluto espírito de justiça, a 
caminhada ciclópica dos expedicionários brasileiros 
que, nos campos talados da velha Europa carcomida 
e aflita, lutaram pela liberdade, morreram pela 
democracia e derramaram o seu sangue generoso 
em obséquio de compromissos, no dorso de vocação 
libertária, assumidos pelo nosso Govêrno, em nome 
da Pátria cristã e eterna. 

Mas, se os nossos valorosos pracinhas 
merecem, profundamente, nosso respeito, nosso 
enaltecimento e nossa gratidão, os soldados do fogo, 
que constantemente empreendem viagens, e não 
uma só, ao derredor e na área do perigo e da 
infortunística, merecem também o título de 
expedicionários porque, ao enfrentar o perigo, 
 ao arrostarem-se às incertezas de uma  
aventura no cumprimento indeclinável dos seus 
deveres, penetram, igualmente, nas jazidas 
inesgotáveis do nosso patriotismo e do nosso 
agradecimento. 
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Hoje, os soldados do fogo, por tôda a 

geografia do Brasil, acorrem aos seus quartéis e às 
nossas praças públicas, através de comemorações 
festivas da sua auspiciosa data. E, embora sem 
comparecer, objetivamente, a celebrações que 
decorrem no dia de hoje, todo o povo brasileiro, 
espiritual e sentimentalmente, se associa ao seu 
júbilo. Como na sentença do filósofo imortal – “Não 
há apoteoses sem sombras” – neste dia, os Corpos 
de Bombeiros do Brasil traçam, diante da sua 
mágoa, da sua recordação e da sua saudade, a 
caminhada dos seus irmãos e dos seus 
companheiros, que, no cumprimento das suas 
graves e periculosas tarefas, ingressaram no reinado 
das sombras silenciosas. 

A êles, Sr. Presidente, aos soldados do fogo, 
que sempre enfrentaram os perigos da catástrofe; a 
êles, que arrostaram as ameaças das alturas, 
circundando os desastres fatais; a êles, que 
contemplaram no passado e continuarão a 
contemplar, muitas vêzes, os seus companheiros 
sucumbidos, em cujos corpos, feridos ou 
carbonizados, levaram para a Eternidade a legenda 
da bravura e do dever exemplarmente cumprido; a 
êles que, no inferno da chama e no terror das 
labaredas, conduziram nos braços vigorosos as 
nossas crianças, os nossos filhos, os nossos pais e 
os nossos amigos, combatendo, na desventura da 
coragem, a viuvez e a orfandade, e escrevendo o 
mais belo poema de heroísmo e de amor ao próximo, 
devemos tributar, neste dia, o vigor e a sinceridade 
das nossas homenagens, de envolta com as 
emoções suaves e cristalinas do nosso 
reconhecimento, do nosso incentivo, do nosso 
estímulo e da eterna gratidão. 

O SR. JOAQUIM PARENTE: – V. Ex.ª me 
permite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Com prazer. 
O SR. JOAQUIM PARENTE: – Associo-me, 

de coração, à homenagem que V. Ex.ª  
presta, neste momento, ao Corpo de  
Bombeiros. Aproveito o ensejo para fazer 
 menção especial àqueles que se encontram 
atualmente em Brasília, que, não obstante 
 

não terem as condições necessárias para seu 
alojamento, não criaram dificuldades e aqui estão, 
prontos a prestar seus valiosos serviços à nossa 
capital. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agradeço a 
contribuição do aparte de V. Ex.ª, que não é apenas 
uma intervenção oportuna. É necessária exatamente 
no instante em que contemplamos, amargurados, a 
conspiração que se faz, de modo permanente e 
mórbido, em favor do esvaziamento de Brasília. No 
momento em que a experiência e a observação 
revelam que altos funcionários públicos e ilustres 
mandatários da vontade popular não procuram, em 
benefício do Brasil, enfrentar o desconfôrto e a 
solidão do planalto imenso, os policiais e os 
bombeiros se deslocam para a nova capital e aqui 
unem aos nossos os seus corações, aos nossos 
esforços os seus esforços, para que Brasília se 
consolide não apenas pelo labor dos que aqui 
moram, mas pela convivência fraterna, pela 
presença da família, pelos toques da sociabilidade 
com que formam e robustecem a sedimentação 
sentimental tão necessária à vitória integral da 
transferência da nova Capital. 

Sr. Presidente, no conjunto dessas 
felicitações, no condomínio e na orquestração de 
tôdas as alegrias que envolvem, informam e 
caracterizam a data que hoje celebramos, exalto os 
soldados do fogo da Guanabara e de Brasília, que 
vêem hoje transcorrer, no recesso da alegria das 
suas almas e nas comemorações desenvolvidas na 
intimidade dos seus quartéis e na trepidação das 
praças públicas, cento e oito anos de existência e de 
trabalho contínuo da sua Instituição, que, como 
disse, é integrada, também, por expedicionários e 
por pracinhas. Se a FEB combateu, em instante 
decisivo e na encruzilhada ciclópica dos destinos da 
humanidade, na Itália, êles são, também, 
expedicionários e pracinhas permanentes, porque, 
na seqüência de tôdas as horas, no desdobrar de 
todos os dias e na pertinácia de todo o tempo, 
realizam expedições gloriosas e heróicas no 
combate às calamidades, aos desastres e ao inferno 
das chamas e das labaredas. 
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O SR. EDMUNDO LEVI: – Permite V. Ex.ª um 

aparte? 
O SR. EURICO REZENDE: – Com  

prazer. 
O SR. EDMUNDO LEVI: – Nobre Senador 

Eurico Rezende, reputo das mais justas a 
homenagem que V. Ex.ª, neste momento, presta aos 
bombeiros do Brasil, aos soldados do fogo. Em 
verdade, a verdadeira função do soldado, quando 
entra em atividade, é destruir. A guerra, que é a 
profissão do soldado, é, por natureza e por finalidade 
própria, a destruição. Entretanto o bombeiro, o 
soldado do fogo, quando entra em atividade, é para 
evitar a destruição. É, portanto, um soldado 
diferente: não tem a finalidade, o objetivo de destruir 
vidas ou objetos, mas preservá-los. De sorte que V. 
Ex.ª está prestando uma das mais justas 
homenagens a uma das mais valorosas e mais 
merecedoras classes dêste País, e de todo o mundo. 
Creio, mesmo, nobre Senador Eurico Rezende, que 
se o 2 de julho tivesse sido erigido como o “dia do 
bombeiro”, ao tempo em que vivia Castro Alves, o 
vate imortal, na sua ode “Dois de Julho”, incluiria 
uma estrofe magistral, como sempre, em 
homenagem à tão devotada e à tão merecedora de 
aplausos classe dos bombeiros. V. Ex.ª, ao 
pronunciar êste discurso, faz jus ao aplauso de todo 
o Senado e peço ao nobre colega que nêle  
inclua também a minha solidariedade e a 
 minha homenagem aos valorosos bombeiros do 
Brasil. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agradeço 
 o aparte de V. Ex.ª, que ofereceu ao 
 meu discurso o brilho e a substância que lhe 
faltavam. 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Obrigado a  
V. Ex.ª. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas, Sr. 
Presidente, esta é a homenagem do Parlamento. 
Êste é o preito de gratidão imperecível  
do povo brasileiro àqueles que, na  
defesa de nossa vida e de nosso patrimônio, não 
conhecem fadigas, porque desconhecem 
cansaços. E, de perigo em perigo, de he- 
 

roísmo em heroísmo, de dedicação em dedicação, 
de sacrifício em sacrifício, têm sabido cumprir, no 
galopar de todos os tempos, exemplarmente, a 
gravidade dos seus deveres, das suas obrigações e 
das suas tarefas. 

Resta ao Poder Executivo, com relação às 
corporações de soldados do fogo, render também a 
sua homenagem e cumprir o seu dever, dando-lhes a 
assistência que nunca lhes ofereceu êste País. Se 
levantarmos uma estatística das dotações 
orçamentárias, em favor dessas instituições federais, 
estaduais e municipais, chegaremos à conclusão de 
que a resposta teria as características afrontosas de 
uma desatenção total. 

Faço daqui, nesta data tão significativa, nas 
galas e nas celebrações desta efeméride tão 
auspiciosa, um apêlo, uma rogativa ao Govêrno 
federal, para que encare as instituições de Corpos de 
Bombeiros como instrumentos eficazes na defesa da 
vida, do patrimônio e da tranqüilidade sociais, 
porque, se estabelecermos um confronto entre a 
dimensão dos recursos técnicos e financeiros dos 
Corpos de Bombeiros do Brasil em relação aos 
outros países sul-americanos, chegaremos à 
conclusão dolorosa de que, sob o ponto de vista 
material, o que tem existido, no Brasil, é apenas uma 
política de favelamento e de desatenção total. 

Estou certo de que êste apêlo repercutirá na 
sensibilidade do eminente Marechal Castello Branco, 
que foi um dos mais bravos expedicionários brasileiros 
na última guerra mundial, e que dispensará, por isso 
mesmo, aos seus companheiros e aos seus irmãos 
bombeiros, também expedicionários, a atenção que 
malditamente lhes vem faltando desde o primeiro dia 
de atividade dêsse exército interno, de tão gloriosas 
tradições, e por essas razões, digno do nosso amparo 
efetivo – e não apenas do nosso estímulo, do nosso 
louvor e do nosso enaltecimento. 

Assim, Sr. Presidente – acreditando que 
interpreto o pensamento unânime da Casa  
ao gravar, nos Anais do Senado, a significação  
e a festividade desta data – endereço ao  
Poder Executivo a solicitação de todos nós,  
para que cumpra o dever – que nunca foi cum- 
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prido neste País – de equipar, conveniente e 
tècnicamente, as corporações dos soldados do fogo. 

O Poder Executivo já criou o Fundo da 
Marinha, o Fundo da Aeronáutica e, recentemente, o 
Fundo do Exército, captando e recrutando os 
recursos financeiros necessários ao desenvolvimento 
e ao reequipamento daquelas entidades militares. 
Faça o Govêrno com as corporações dos soldados 
do fogo o mesmo, adotando, na devida 
proporcionalidade, as mesmas medidas e as 
mesmas providências de prestígio e de assistência. 

Assim, Sr. Presidente, coloco na sinceridade 
das minhas palavras e na espontaneidade do meu 
louvor aos soldados do fogo a homenagem 
imperecível da Pátria imensamente agradecida. 
(Pausa.) 

Sr. Presidente, estamos numa sexta-feira, com 
o Plenário qualitativamente cheio, mas 
numèricamente vazio e orfanizado. E para que, 
Senhor Presidente, também a sessão não decorra 
assim com a rapidez das rosas de Malherbe ou ao 
influxo da transitoriedade das manhãs de abril, ou 
mesmo com a velocidade de uma semifusa, eu me 
permito, cumprida a etapa principal da minha 
presença nesta tribuna, chamar a atenção dos meus 
prezados colegas para um assunto que já se irrigou 
na atenção generalizada das nossas comunas e dos 
nossos Municípios. É a notícia de que está em 
gestação adiantada, nos altos conselhos da 
República, mensagem conduzindo proposta de 
Emenda Constitucional que visa à implantação da 
gratuidade no exercício do mandato de vereador. 

Vários aspectos e vários ângulos de 
observação e de argumento contra-indicam a 
efetivação da medida subjudice. Começaremos por 
dizer que falta e refoge autoridade ética à Câmara e 
ao Senado para estabelecer a ausência de salário no 
exercício daqueles mandatos. 

Se essa matéria vier ao Parlamento, ficaremos 
todos nós numa situação moral bastante incômoda, 
porque de logo se chegará à conclusão muito 
simples: os bem-desenvolvidos, salarialmente, 
querendo asfixiar os subdesenvolvidos, 
salarialmente. 

Eu, Sr. Presidente, não ficaria em condições 
de desenvoltura para enfrentar e arrostar a  
tributação agressiva dêsse confronto e dêsse 
constrangimento. 

Fala-se que os vereadores extrapolam das 
possibilidades orçamentárias dos seus Municípios, 
quando fixam os seus subsídios. Êsse argumento, 
Sr. Presidente, é de pouca validade, porque precário, 
eis que colhido apenas setorialmente. 

A imprensa noticia, por exemplo, que a 
Câmara Municipal de Salvador aumentou o subsídio 
dos seus vereadores, estabelecendo cifras atrativas, 
estentóricas. Surge na reportagem, na indicação e 
no protesto da imprensa a informação de que a 
Câmara Municipal de Fortaleza alteou, e muito, os 
salários dos seus vereadores. 

(Estou apenas formulando hipóteses.) 
Mas trata-se de exceções, e exceções 

mínimas, que não chegam a corresponder a 1% da 
regra geral. 

Se prolongarmos a visita, os passos e as 
viagens para o Estado do Amazonas, e ali fizermos 
unia estatística, chegaremos à conclusão de que 
pràticamente naquela longínqua e desassistida 
unidade da Federação o que existe é, realmente, a 
gratuidade no exercício do mandato de Vereador. 

No meu Estado, Sr. Presidente – o pequeno-
grande Espírito Santo – apenas na sua Capital é que 
os Vereadores percebem salários maiores do que os 
da generalidade dos demais Municípios. E, assim 
mesmo, não auferem recursos para o minimum 
minimorum das necessidades, implicações e 
despesas decorrentes do cumprimento do seu dever 
parlamentar. 

Há um outro aspecto: desenvolvem, os 
Vereadores, um trabalho de muita valia e a 
Constituição, Sr. Presidente, proíbe o trabalho 
gratuito. É no Município que palpita o coração  
da Pátria. É o Vereador que penetra na intimidade, 
nas carências, nas aflições e nas necessidades do 
povo. 

É êle que, de casa em casa, de rua em  
rua, de distrito em distrito, de aldeia em aldeia,  
de lombada em lombada, perscruta as neces- 
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sidades básicas e as reivindicações daqueles que 
representa, nas Câmaras Municipais – casas que se 
constituem na tôrre de ressonância dos reclamos, 
das dores, das angústias e das críticas da opinião 
pública. 

Nós, Deputados e Senadores, tínhamos, antes 
de ser eleitos, o contato direto com as populações 
que representamos. Mas, no instante em que 
recebemos o pergaminho insigne que nos permite 
exercer a representação eletiva, então tôda essa 
tarefa, que antes era diretamente executada por nós, 
fica pràticamente transferida àqueles vereadores, 
cujo trabalho político-eleitoral instrumentalizou as 
bases do nosso triunfo e da nossa vitória nas urnas 
livres e inconspurcáveis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós ganhamos 
bem, materialmente, e não temos mais aquêle 
contato direto, muitas vêzes penoso e cansativo, 
pelo interior dos nossos Estados e das nossas 
circunscrições. Mas somos lembrados, somos 
favorecidos, somos premiados pelo cumprimento das 
nossas tarefas. E pretendemos modificar, intervir nas 
conveniências razoáveis que cercam o exercício dos 
mandatos daqueles pequenos Senadores e 
pequenos Deputados, que são os Vereadores?! 

Há, ainda, outro argumento: estabelecida a 
gratuidade para o exercício do mandato de Vereador, 
teremos fatalmente, em inúmeros Municípios 
brasileiros, a maldita plutocracia político-eleitoral. 
Quem não dispuser, o munícipe que não dispuser de 
recursos, sabendo que eleito não terá nenhuma 
remuneração, não se sentirá atraído para o exercício 
da vereança. 

O SR. LOBÃO DA SILVEIRA: – Permite-me 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Então, teremos, 
apenas, em cada Município, aquêles candidatos 
mais protegidos e assistidos pela fortuna material. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador. 
O SR. LOBÃO DA SILVEIRA: – Sou  

daqueles que se filiam à opinião que V. Ex.ª  
acaba de manifestar, a propósito da  
remuneração dos vereadores. Eles são, inegà- 
 

velmente, como V. Ex.ª afirma, a primeira célula, a 
célula inicial do Poder Legislativo. Além dêsse fato, 
têm êles despesas de transporte para o interior, de 
hospedagem nas cidades, de representação e 
também de ajuda que prestam aos eleitores. 
Enquanto nós estamos na Capital Federal, na capital 
dos Estados, os vereadores se encontram no interior, 
com os nossos caboclos, com os nossos patrícios, 
auxiliando-os nas suas necessidades, fornecendo 
medicamentos e prestando-lhes outros tipos de 
assistência. Porque a política, de modo geral, em 
todo o interior do Brasil, se faz desta forma: 
auxiliando-se as populações abandonadas do Poder 
público. 

O SR. EURICO REZENDE: – Incorporo, no 
dorso do meu depoimento, o valioso aparte de V. 
Ex.ª, que veio enriquecer, substancialmente, o meu 
discurso. 

Sr. Presidente, a anunciada mensagem coloca 
o Poder Executivo federal num regime de 
contradição flagrante. O Senado, de um ano a esta 
parte, mercê de iniciativas do Sr. Presidente da 
República, tem votado leis de combate aos abusos 
do poder econômico. E ùltimamente, de modo 
específico, de combate às interferências do poder 
econômico no processo eleitoral. Se estabelecida fôr 
a gratuidade salarial do mandato, sòmente os ricos, 
sòmente os titulares do poder econômico, desta ou 
daquela dimensão, pouco importa, poderão postular 
a conquista de uma cadeira nas Câmaras de 
Vereadores. 

O SR. LOBÃO DA SILVEIRA: – E fatalmente 
se estará desenvolvendo a corrupção, coisa que 
tanto se quer combater. 

O SR. EURICO REZENDE: – E uma vez – 
como muito bem salienta o nobre Senador Lobão da 
Silveira – inquilinos das Câmaras Municipais, êsses 
titulares do poder econômico terão alargadas suas 
possibilidades de prosseguir na cruzada da 
corrupção e infiltrações deletérias, minando o regime 
democrático, não na cúpula, mas drenando para as 
suas próprias raízes, que é a vida municipal, os 
males e as enfermidades da corrupção. 
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Defensor intransigente da Revolução, entendo 
que o movimento cívico-redentor-popular-militar de 
31 de março é irreversível na sua afirmação 
patriótica e instrumento vigoroso da recuperação 
dêste País, tão degradado no passado pelo impacto 
da subversão e da corrupção e pela maldição do 
poder econômico. 

Sinto-me à vontade para alertar o honrado Sr. 
Presidente da República a respeito dos 
inconvenientes da política autofágica, no que diz 
respeito aos interêsses da consolidação democrática 
dêste País, que representaria o envio de mensagem 
dessa natureza, com êsse propósito e com êsse 
objetivo. 

Posso assegurar à Casa, e garantir aos 
vereadores brasileiros que, inicialmente, mercê de 
um assessoramento que se mostrou, nesse 
particular, precário e falho, havia muita euforia no 
sentido de se adotar a medida. Mas, anunciada esta, 
os próprios assessôres do honrado Sr. Presidente da 
República passaram a rever a matéria, que, neste 
momento, está sofrendo um compasso de espera, 
porque as reações da opinião pública, expressada na 
palavra e nas advertências dos nossos 
representantes comunais, levaram o Sr. Presidente 
da República, homem cauteloso, avêsso à adoção 
de providências e medidas precipitadas, a, não 
abandonando, por inteiro, a idéia, adentrar-se mais 
no estudo dessa matéria de tanta sensibilidade 
social, política e democrática. 

Coloco aqui, Sr. Presidente, nas 
considerações que ora expendo e neste momento 
encerro, o apêlo de correligionário e companheiro do 
Sr. Presidente da República, no sentido de que S. 
Ex.ª contenha possíveis entusiasmos dos seus 
assessôres, não remetendo ao Parlamento Nacional 
a suspeitada e anunciada mensagem de alteração 
constitucional. 

Êste pronunciamento, Sr. Presidente, vem a 
propósito de um ofício, que recebi, da Câmara 
Municipal de Vila Velha, no meu Estado. 

Vila Velha foi por onde penetraram  
as primeiras luzes da civilização e os  
primeiros passos da colonização do Espírito Santo. 
Município tradicional, comuna histórica, seus 
 

vereadores, em unanimidade – não em função de 
egoísmo, porque a sua remuneração é mínima, mas 
na defesa da autonomia municipal e do próprio 
regime democrático contra a incidência do poder 
econômico – a mim se dirigiram para que 
manifestasse aos Srs. Senadores a sua esperança e, 
mais do que ela, a sua certeza, mil vêzes bendita, de 
que êsse atentado à autonomia municipal não será 
perpetrado, porque a confiança no equilíbrio, 
compreensão e patriotismo do Marechal Castello 
Branco é integral e não sofre solução de 
continuidade. 

Sr. Presidente, peço que determine as 
providências necessárias para que, na cauda do meu 
discurso, figure o texto integral do ofício dos 
vereadores que compõem, com tanto brilhantismo e 
eficiência, a Câmara Municipal de Vila Velha, e que, 
amando a democracia, dignificam a liberdade. (Muito 
bem! Muito bem!) 

 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR.SENADOR EURICO REZENDE NO SEU 
DISCURSO 

 
Ofício-Circular nº 154/65 
Vila Velha, 11 de junho de 1965 
Exmº Sr. Eurico Rezende 
DD. Senador Federal 
Senado Federal 
Brasília – D.F. 
Já dado a conhecer a êsse Poder, através da 

nossa Mensagem nº 152/65, datada de hoje, 
transcrevem os abaixo, para apreciação e 
providências de V. Ex.ª, o requerimento subscrito por 
8 (oito) Senhores Vereadores e aprovado por 
unanimidade, em nossa última sessão ordinária, 
realizada em 9-6-65. 

"Exmo. Sr. Presidente da Câmara  
Municipal de Vila Velha. Os Vereadores infra-
assinados, no uso de suas atribuições regimentais, 
requerem a V. Ex.ª, ouvido o Plenário,  
sejam enviados expedientes ao Sr. Presidente  
do Senado Federal, ao Sr. Presidente do  
Congresso Nacional, bem como a todos os  
senhores deputados e senadores representantes de 
nosso Estado, solicitando-lhes providências no 
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sentido da não-aprovação de projeto oriundo do Sr. 
Presidente da República, visando à extinção de 
subsídios dos senhores Vereadores, pelos motivos 
abaixo citados: 1º) impor vereança gratuita constitui 
violenta atitude ao próprio fundamento democrático, 
visto que será real que no dia em que os mandatos 
não assegurarem nenhum rendimento, sòmente os 
ricos e poderosos estarão em condições de exercê-
los; 2º) nas cidades mais adiantadas, esta medida 
significará a medida de varrer das Câmaras a 
representação popular, entregando-as a grupos 
econômicos e àqueles de misteriosas fontes 
monetárias; 3º) é o Vereador o político que mantém 
o mais próximo e direto contato como povo, sentindo 
de perto o seu drama, obrigando-se constantemente 
a solução de problemas diversos, que o impedem até 
mesmo de exercer sua vida particular, além da ajuda 
que normalmente vê-se obrigado a prestar com a 
classe mais humilde; 4º) além dos motivos acima 
mencionados, deve-se reconhecer que o vereador, 
após sua eleição, forçosamente terá que procurar 
manter-se numa posição de destaque, com roupas, 
transportes, alimentação e outros inúmeros 
problemas que poderíamos enumerar. 

Reconhecendo que a extinção dos subsídios 
dos Vereadores significará o afastamento da 
representação popular das Câmaras Municipais, 
esperamos a aprovação unânime da presente 
proposição. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1965 (a) 
Hugo Antônio Ronconi, Carlos Maciel de Brito, 
Walter Régis Barbosa, José Carlos Gomes Ferreira, 
Christiano Fassarela, Anivaldo Santana Coura, 
Moacyr Loureiro Pereira, Ednard de Souza 
Rebouças." 

Agradecendo antecipadamente as 
providências que houver por bem adotar Vossa 
Excelência, subscrevemo-nos 

Atenciosamente (a) Dr. José Maria Cláudio, 
Presidente da Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Joaquim Parente): – 
Tem a palavra o nobre Senador José Guiomard. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD (lê o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é 
de hoje o meu intento de homenagear a ilustre 
escritora Rachel de Queiroz. Certa vez, convidei-a a 
visitar o Acre, mas as obrigações de jornalista, os 
seus outros afazeres, impediram-na de atender o 
convite do então Governador do longínquo 
Território... Minha idéia era que a cronista tão 
conhecida fôsse ver a Pátria Nova, criada nos 
confins da Amazônia pelos seus conterrâneos! E os 
cearenses do Acre teriam ensejo de homenagear 
conosco a figura inconfundível das nossas letras, ao 
mesmo tempo representante da mulher do Ceará, 
rica de tantas virtudes, e sobretudo representante da 
raça que povoou dois Estados: o velho Ceará e o 
jovem Acre, tão unidos no Passado e no Presente. 

Agora se me depara outra oportunidade que 
não quero perder. Rachel de Queiroz vem de 
publicar em sua última página de O Cruzeiro crônica 
das mais oportunas. Intitula-se Coragem... 

Não sei, Sr. Presidente, se nos Anais desta 
augusta Casa já consta alguma coisa de autoria das 
nossas patrícias letradas... Não sei se estou 
inovando, ou não, quando venho requerer que se 
faça inserção daquela crônica em nossos Anais. 

Mas acontece que um colega mais ilustre da 
outra Casa do Congresso, o nobre Deputado Adauto 
Cardoso, passou na minha frente e já recomendou à 
Câmara a referida crônica. No caso, não faço mal em 
chover no molhado. Quanto mais lida, melhor... 

Trata-se de coisa séria, e não apenas mordaz. 
Nesta época de economia e de economistas, a 
escritora traz a sua cooperação de mulher inteligente 
a todos os políticos aflitos, aos impacientes 
demagogos, aos negociantes, ou aos consumidores, 
aos intelectuais, ou à gente do povo. Como assim? – 
Provando, naquela linguagem que parece uma fonte 
jorrando sempre, que não há um abis- 
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mo entre a economia doméstica e a Economia 
Política. Como se fala a um filho estroina, ao marido 
nem sempre a par do orçamento da casa, assim 
pode e deve falar uma mulher culta e sensata a 
todos os seus patrícios. E ninguém como ela para 
demonstrar o que o Ministro Roberto Campos 
encontra dificuldade, na Televisão, ou seja: descer à 
rua, falar ao povo! Acusam-no até de pronúncia 
estrangeira, o que êle atribui ao seu sotaque, apenas 
cuiabano! Já a economia política de Rachel é coisa 
bem diferente. Não é uma ciência fechada. Seu 
esquema financeiro é claro e fácil de compreender. 
Não tem o sabor insípido dos relatórios ou das 
estatísticas oficiais. Ressalvando a marcação da 
grande escritora contra o ex-Presidente Juscelino, o 
que não é de hoje, gostaria de subscrever todos os 
seus conceitos e observações, com prazer e 
entusiasmo! Eis por que estou passando à 
Taquigrafia a referida crônica, Sr. Presidente, como 
se a houvesse lido para a posteridade, já que me 
parece um autêntico documentário da época! (Muito 
bem!) 
 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR.SENADOR JOSÉ GUIOMARD EM SUA 

ORAÇAO 
 

"O Cruzeiro" de 3 de julho de 1965 
 
ÚLTIMA PAGINA 
 

Rachel de Queiroz 
 

CORAGEM 
 
É uma coragem fácil. O prócer bate no peito e 

diz: "Fui um dos responsáveis pela revolução. Lutei, 
conspirei, venci. Mas agora devo confessar que não 
é esta a revolução dos meus sonhos..." 

Daí, nem terá lutado tanto, nem conspirado 
tanto; e na hora da onça beber água talvez ficasse a 
espiar a maré, para ver que bicho dava. Mas aderiu 
violentamente depois do 3 de abril, quando, parecia 
já não haver perigo de êrro. Hoje, porém, já não está 
tão seguro da sabedoria dessa adesão. Foram-se as 
flôres, os Te-Deum, e os zabumbas. Agora, o que 
mais se escuta é a murmuração dos des- 
 

contentes. Aí, é preciso mesmo peito para se aceitar 
deliberadamente o banho frio da impopularidade. 
Principalmente sem garantias de ditadura, no 
desamparo da democracia. Com os tanques do 
Exército por trás, garantindo o idealismo, é fácil 
apoiar medidas difíceis – até fuzilamento se apóia. 
Mas depois, com Senado, Câmara e Oposição 
funcionando, Supremo concedendo habeas-corpus, 
imprensa criticando, Sobral Pinto estrilando, e o 
fantasma do curral de eleitor se despovoando – 
parece até suicídio seguir para a frente... 

Há, é claro, os que não são tão óbvios. Há os 
sinceros, os direitos – direitos sim, mas tímidos; 
dessa timidez de político que se arrisca a tudo, 
menos à ameaça de perder eleição. 

Já está chato repetir, mas a verdade é chata: 
parece que se esqueceram de como andava tudo. 
Falam no desemprêgo, nos sacrifícios da 
desinflação, na parada do desenvolvimento. E para 
onde é que nós andaríamos se não houvesse o 31 
de março? Como estaria o desemprêgo? Como 
estaria a inflação? E a paz social? E a vida 
democrática e os direitos democráticos e as 
garantias democráticas? Talvez fôsse para o Brasil, 
a estas alturas, que a OEA estivesse a arregimentar 
os seus batalhões pacificadores. Sim, talvez a esta 
hora fôsse aqui a guerra civil, as bombas, a metralha 
e os mortos; talvez fôssemos nós um segundo e 
gigantesco São Domingos – com a diferença que 
êles lá ocupam apenas a metade de uma pequena 
ilha, e nós a metade de um continente. A proporção 
é de quatro para oitenta milhões. 

Ainda uma vez se pergunta: que  
esperava essa gente fôsse a tarefa do Govêrno  
que tomou posse a 13 de abril? Assistir a  
paradas, receber buquês, ouvir discurso  
pátria-amada-idolatrada e, ao som dos salve-salve, 
se restaurariam sòzinhas, como num final de  
filme alegórico, a ordem conturbada, a paz  
social amotinada, a moeda falida? Então aspe- 
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ravam que não se tivesse que pagar nenhum preço 
por êstes trinta e tantos anos de loucura, desídia e 
corrupção? Ameno, deslizante, é o caminho da 
descida. Para baixo todos os santos ajudam. A 
subida da ladeira é que puxa pelo fôlego, é devagar 
e é de cabeça baixa. 

Juscelino, por exemplo. Para êle foi uma 
delícia fazer-se de príncipe do Renascimento, erguer 
palácios de mármore com o precário tostão da nossa 
pobreza; fácil, sem pensar no futuro, dividir com 
Jango e os seus pelegos a responsabilidade do 
Poder; êle hipotecava tudo, contanto que lhe dessem 
a faixa e as verbas! Pois fácil é ao pródigo jogar fora 
a sua herança; mas o pródigo regenerado sair da 
vergonha da bancarrota, habituar-se ao trabalho e à 
poupança, é que é heróico. Ver-se chamado de 
forreta pelos velhos companheiros de farra, de 
hipócrita e de doido, com aquela mania de 
regeneração. 

Quem, na virada do século, salvou a 
República, que ia em marcha batida para a anarquia, 
depois dos movimentos armados e dos desvarios do 
Encilhamento, não foram os heróis nem os 
salvadores de bico de ouro; foi um paulista calado e 
teimoso, por nome Manuel Ferraz de Campos Sales. 
De todos os modos o combateram, do dramático ao 
ridículo. As críticas na imprensa, os apelidos – era o 
Biriba! – as campanhas no Congresso, os apelos 
patéticos em nome do povo faminto e do 
desemprêgo – tudo muito parecido com o de agora. 
Ninguém sabe como não o conseguiram depor, já 
que o Presidente era simples paisano, sem tanques 
atrás de si – nem sequer tinham inventado tanques, 
naquele tempo! Exército era então muito menos de 
se temer. 

E assim mesmo Campos Sales foi ao fim. Dêle 
se disse que, ao contrário de todos os chefes de 
Estado, que têm o culto do Dever, tinha era o culto 
do Pagar. O fato é que teria podido  
haver as grandezas do quadriênio Rodrigues Alves, 
Osvaldo Cruz, febre amarela, Prefeito Passos, 
 

Rio civiliza-se, se o teimoso Sales, se o forreta 
Sales, se o homem sem visão Sales não houvesse 
teimado na ingrata tarefa de pagar e poupar? 

Sim, é fácil ter "a coragem" de se opor ao 
Govêrno, nestas alturas. Basta abrir a bôca e falar, 
que ninguém impede. Difícil é fazer um plano e 
seguir para a frente. É receber tranqüilo os assobios 
da impopularidade, o povo descontente porque não 
vê chegar o fim do tempo das vacas magras, e, 
saindo da bebedeira inflacionária, enfrenta as dores 
de cabeça da ressaca. Porque abrem falência as 
emprêsas filhas do crédito fictício, das subvenções e 
dos papagaios, gritam que é a bancarrota. 
Bancarrota dêles, não nossa. Já não há os bilhões 
para gastar em eleições, que garantiriam aos 
vencedores o ganho dêsses bilhões redobrados – e 
mais as imunidades. Então é preciso ter a "coragem" 
de clamar e dizer que não é esta a revolução dos 
nossos sonhos. 

O difícil é não falar. Difícil é trabalhar sem 
arriar a carga. Difícil é se manter fiel a um plano que 
pareceu bom quando traçado e na verdade é tão 
bom mesmo que, por mais que o maldigam, ainda 
não lhe ofereceram uma alternativa viável. Afinal a 
vida não é um conto de fadas, não é ilusionismo de 
pelotiqueiros. Os povos, como os homens, têm que 
prosperar e crescer não a golpes de mágica, mas 
devagarinho, pelo trabalho e pela poupança. Só 
ladrão enrica de repente. 

E afinal, o nosso homem de Messejana, 
voltando os olhos para êste duro ano de trabalho e 
de sacrifícios, e ouvindo a clarinada dos falsos heróis 
que batem no peito e gritam de Tarzã, pode muito 
bem dizer, como o Gonzaga: 

"– Eu é que sou herói, Marília bela..." 
O SR. PRESIDENTE (Joaquim Parente): – 

Tem a palavra, o nobre Senador Edmundo Levi. 
O SR. EDMUNDO LEVI (sem revisão  

do orador.): – Sr. Presidente, acabo de  
receber, da Assembléia Legislativa 
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de minha terra, apêlo também dirigido ao Sr. 
Presidente da República, ao Sr. Ministro da Viação e 
aos Parlamentares amazonenses, que passo a ler: 

"ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CÓPIA AUTÊNTICA – REQUERIMENTO – 

REQUEIRO, ouvido o plenário, dirija a Mesa 
expediente circunstanciado aos Exmos. Srs. 
Marechal Presidente, Humberto Castello Branco, 
Marechal Juarez Távora, Ministro da Viação e Obras 
Públicas e aos nossos representantes no Congresso 
Nacional, transmitindo-lhes a necessidade, urgente e 
imperiosa, da construção imediata do Pôrto da 
cidade de Itacoatiara, neste Estado, providência por 
todos reconhecida e proclamada como indispensável 
ao progresso do Amazonas, mas que se arrasta há 
longos anos, iniciada e logo abandonada sem 
explicações convincentes. Vale afirmar que em 
virtude da posição privilegiada de Itacoatiara na 
geografia do Amazonas, a construção, ali, de um 
pôrto modernamente aparelhado, é uma 
reivindicação de todo o nosso Estado, cuja 
economia, para melhor expandir-se e crescer, carece 
de um pôrto moderno naquele Município, que atenda 
com eficiência o desenvolvimento da indústria e do 
comércio. Centro comercial e industrial dos mais 
importantes do Amazonas, que aprofunda os seus 
esforços para desenvolver-se ràpidamente, 
Itacoatiara se constitui, pela sua posição geográfica, 
num núcleo econômico para onde convergem e de 
onde se expandem, ora para Manaus, ora  
para as regiões do Madeira, Solimões e para os 
territórios limítrofes, poderosas atividades 
produtoras, industriais e comerciais. Somam-se a 
estas razões, irrecusáveis e indesmentíveis,  
as do crescente desenvolvimento do Município, 
tôdas a dar-nos a medida da premente necessidade 
da construção imediata do pôrto de Itacoatiara.  
S.R. da Assembléia Legislativa, em Manaus, 8 de 
junho de 1965. a) João Valéria. – Deputado – 
 

Aprovado pelo Plenário. Em 8-6-65 a) Ruy Araújo – 
Presidente – À Secretaria 9-6-65 a) W. Bastos, D. 
Geral, em exercício – À Seção da Diretoria 9-6-65 a) 
E. D. Tavares, D. Secret. em exerc. 

Seção da Diretoria da Secretaria da 
Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas, em 
Manaus, 15 de junho de 1965. 

Confere com o original – Fernanda Araújo, 
Escriturário. – Está conforme: Cleide dos Santos 
Tabosa dos Reis, Chefe de Seção, em exercício. – 
Visto: Elsa Dantas Tavares, Diretor da Secretaria, 
em exercício." 

Sr. Presidente, o apêlo transmitido ao Sr. 
Presidente da República e ao responsável pelo 
Ministério da Viação é dos mais justos e reclama o 
mais pronto atendimento. Em verdade, Itacoatiara é 
um pôrto à margem esquerda do Rio Amazonas que 
tem uma posição privilegiada, de grande influência 
em tôda a Região do Baixo Amazonas, que se 
estende ainda para o Rio Madeira e Território de 
Rondônia e, por projeção, até a República da Bolívia. 

De tal maneira esta projeção se faz, que 
Itacoatiara teve iniciada pelo ilustre Governador 
Plínio Ramos Coelho, no seu primeiro Govêrno, a 
construção de uma estrada de rodagem ligando 
diretamente o Município à Capital do Estado. 

É uma das cidades mais progressistas, o seu 
povo dos mais trabalhadores, com um pôrto que lhe 
dá escoamento permanente das suas riquezas e dos 
seus produtos. 

É um reclamo imperioso que não pode deixar 
de ser atendido pelos responsáveis pela República. 

Fala-se, a todo instante, em proteger a 
Amazônia, em ajudá-la a se desenvolver. O Sr. 
Presidente da República iniciou, agora, há poucos 
dias, em Belém, uma nova estratégia para o domínio 
da Região, para que ela seja definitivamente 
incorporada à economia nacional. Uma das 
providências imediatas, para que a Amazônia seja 
incorporada definitivamente à economia nacional, é 
dar às suas cidades portos que possibilitem não 
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só o recebimento de mercadorias, como também a 
exportação. 

O Rio Amazonas é um rio tumultuário. Quebra, 
como dizemos na nossa linguagem, a todo instante e 
a todo dia, levando casas e propriedades. Entretanto, 
Itacoatiara, à margem esquerda do Rio Amazonas, 
situa-se na parte maciça, numa terra firme, que se 
entrosa no conjunto Guiano. Assim, não há perigo 
para a construção de um pôrto permanente. O rio, na 
sua fúria renovadora – porque não é destruidora – 
não terá oportunidade de levar, como terras caídas, 
os barrancos que formam o pôrto de Itacoatiara. 
Iniciada há certo tempo a construção dêsse pôrto, 
por motivos que não vale a pena aqui analisar, foi 
completamente abandonada. Quatro estacas de 
cimento, que foram fincadas, ruíram depois, e nada 
mais se fêz na região. 

Agora, quando se anuncia uma nova 
estratégia, é oportuno que o Sr. Presidente da 
República, através do Ministério da Viação e Obras 
Públicas, órgão competente para tal, volte suas 
vistas para aquela região, a fim de que os habitantes 
de Itacoatiara sintam-se estimulados e seguros nas 
suas atividades. O que a Amazônia requer e, 
sobretudo, o que a Amazônia reclama são atos, são 
atitudes construtivas, para que o seu povo se sinta 
verdadeiramente integrado na comunidade brasileira. 
(Muito bem! Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard – Josué de Souza – Zacharias 

de Assumpção – Sebastião Archer – Dix-Huit 
Rosado – Dinarte Mariz – Hermann Tôrres – Faria 
Tavares – Filinto Müller – Mello Braga – Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Joaquim Parente): – 
No expediente lido figuram mensagens contendo as 
razões de vetos presidenciais opostos a quatro 
proposições, a saber: 

– veto (parcial) ao Projeto de Lei nº 3.815-E/62 
na Câmara e nº 174/64 no Senado, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da 
Aeronáutica, o crédito especial de Cr$ 500.000.000 
 

(quinhentos milhões de cruzeiros), destinado a 
atender às despesas com o financiamento previsto 
na Lei nº 2.321, de 11 de setembro de 1954; 

– veto (parcial) ao Projeto de Lei nº 2.701-
Z/65, na Câmara e nº 57/65 no Senado, que estende 
aos remanescentes ou reformados da extinta Polícia 
Militar do antigo Território do Acre as disposições da 
Lei nº 4.328, de 30 de abril de 1964, que institui o 
nôvo Código de Vencimentos dos Militares; 

– veto (parcial) ao Projeto de Lei nº 313-B/63, 
na Câmara e nº 71/64 no Senado, que dá nova 
redação à alínea c do artigo 15 da Lei nº 1.184, de 
30 de agôsto de 1950, que dispõe sôbre o Banco de 
Crédito da Borracha S.A. e 

– veto (parcial) ao Projeto de Lei nº 2.738-
B/65, na Câmara e nº 83/65 no Senado, que cria o 
Quadro de Práticos da Armada e dá outras 
providências. 

Para apreciação dêsses vetos esta 
Presidência designa a sessão conjunta das duas 
Casas do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 3 
de agôsto do ano em curso, às 21 horas e 30 
minutos, no Plenário da Câmara dos Deputados. 

Para as Comissões Mistas que os deverão 
relatar, designa: 

– quanto ao primeiro veto, os Srs. Senadores: 
Sigefredo Pacheco  – PSD; 
Edmundo Levi – PTB; 
Antônio Carlos – UDN; 
– quanto ao segundo, os Srs. Senadores: 
José Guiomard – PSD; 
Antônio Jucá – PTB; 
Eurico Rezende – UDN; 
– quanto ao terceiro, os Srs. Senadores: 
José Feliciano – PSD; 
Nelson Maculan – PTB; 
Josaphat Marinho – S/legenda e 
– quanto ao quarto, os Srs. Senadores: 
Sebastião Archer – PSD; 
Eduardo Assmar – PTB; 
Lino de Mattos – PTN. 

 



– 99 – 
 

Para a Comissão Especial incumbida de emitir 
Parecer sôbre o Projeto de Emenda à Constituição 
nº 1/65, de iniciativa do Sr. Senador José Ermírio, a 
Presidência designa, de acôrdo com as indicações 
recebidas das Lideranças, os Srs. Senadores: 

1 – José Guiomard 
2 – Lobão da Silveira 
3 – Victorino Freire 
4 – Sebastião Archer 
5 – José Leite 
6 – Jefferson de Aguiar 
do PSD; 
1 – Vasconcelos Tôrres 
2 – Mello Braga 
3 – José Ermírio 
4 – Antônio Jucá 
do PTB; 
1 – Antônio Carlos 
2 – Milton Menezes 
3 – Eurico Rezende 
4 – Joaquim Parente 
da UDN; 
1 – Aurélio Vianna 
2 – Josaphat Marinho 
do BPI; 
O Projeto em questão modifica a redação do § 

1º do art. 153 da Constituição Federal, assegurando 
aos brasileiros ou a sociedades organizadas no País, 
sob a direção de brasileiros, exclusividade para a 
exploração das minas e jazidas. (Pausa.) 

Estão presentes 23 Senhores Senadores. 
Passa-se à: 

 
ORDEM DO DIA 

 
Item 1: 
 
Discussão, em turno suplementar, do 

substitutivo do Senado ao Projeto de  
Decreto Legislativo nº 143, de 1964, originário da 
Câmara dos Deputados (número 80-A/63, na  
Casa de origem) que torna definitivo o registro,  
feito sob reserva pelo Tribunal de Contas da  
União, da revisão dos proventos da inatividade, 
 

concedida ao extranumerário Olívio Thiago de Melo, 
aposentado do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, tendo Parecer, sob nº 811, de 1965, da 
Comissão de Redação, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emenda nem requerimento no 

sentido de que o Substitutivo seja submetido a voto, 
é êle dado como definitivamente aprovado nos 
têrmos do art. 275-A, § 5, do Regimento Interno. 

A matéria irá à Câmara dos Deputados. 
Para acompanhar, na Câmara, o Substitutivo 

do Senado, é designado o Sr. Senador Walfredo 
Gurgel, Relator da matéria na Comissão de 
Finanças. 

É o seguinte o Substitutivo aprovado: 
 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 143, DE 1964 

 
Torna definitivo o registro, feito sob reserva 

pelo Tribunal de Contas da União, da revisão dos 
proventos da inatividade concedida ao 
extranumerário Olívio Thiago de Melo, aposentado 
do Ministério da Justiça e Negócio Interiores. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É tornado definitivo o registro, feito 

sob reserva, em 3 de setembro de 1967, pelo 
Tribunal de Contas da União, da revisão dos 
proventos da inatividade concedida ao 
extranumerário Olívio Thiago de Melo, aposentado 
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, nos 
têrmos de que dispõem as Leis nºS 1.050, de 3 de 
janeiro do 1950, e 4.068-A, de 10 de junho de 1962. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Joaquim Parente): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 15, de 1965, de autoria do Sr. 
Senador Padre Calazans, que autoriza a 
desapropriação da Casa do Pintor Cândido Portinari, 
na cidade de Brodowski, São Paulo projeto aprovado 
em 1º turno em 23 de junho), tendo Pareceres 
favoráveis, sob números 668, 669 e 670, de 1965, 
das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Educação e Cultura e de Finanças. 

 
Em discussão. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que o projeto seja submetido a votos, é o 
mesmo dado como definitivamente aprovado, 
independente de votação, nos têrmos do art. 275-A, 
§ 5º, do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 15, DE 1965 
 
Autoriza a desapropriação da Casa do Pintor 

Cândido Portinari, na Cidade de Brodowski – São 
Paulo. 

 
Art. 1º – Fica autorizada, pelo Ministério da 

Educação e Cultura ao Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, a desapropriação da Casa do 
pintor brasileiro Cândido Portinari, localizada em 
Brodowski, Estado de São Paulo. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Joaquim Parente): –
Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 

Sessão, designando para a próxima a seguinte: 
 

ORDEM DO DIA 
 

1 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação em seu 
Parecer nº 853, de 1965), das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 120, de 1965, que 
institui o Código Eleitoral. 

 
2 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 146, de 1964, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 84-A/63 na Casa de 
origem) que mantém decisão de registro, sob 
reserva, do Tribunal de Contas, de despesa 
realizada pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, 
relativa a serviços executados pela firma J. Dantas & 
Cia. Ltda. na ligação ferroviária Catiara-Patos de 
Minas, tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS (nºs 805 E 806, 

de 1965) das Comissões: 
– de Constituição e Justiça e 
– de Finanças. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 15 

minutos.) 
 



92ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 5 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DO SR. NOGUEIRA DA GAMA 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Edmundo Levi – Zacharias de Assumpção – 
Lobão da Silveira – Joaquim Parente – Menezes 
Pimentel – Wilson Gonçalves – José Ermirio – Hermam 
Torres – Heribaldo Vieira – Jefferson de Aguiar – Eurico 
Rezende – Aurélio Vianna – Nogueira da Gama – José 
Feliciano – Daniel Krieger – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
A lista de presença acusa o comparecimento de 16 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
Sr. 2º-Secretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 
Sr. 1º-Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 
AGRADECIMENTO DE COMIINICAÇÃO 

REFERENTE A ELEIÇAO DA MESA DO SENADO 
 
I – Ministros de Estado: 
do Sr. Ministro da Aeronáutica (Oficio nº 078-

GMRP – 320-B, de 11-3-65); 
do Sr. Ministro da Agricultura (Aviso nº 18-BR, 

de 11-3-65); 
do Sr. Ministro da Educação e Cultura (Aviso 

nº 568, de 4-5-65); 
do Sr. Ministro da Guerra (Oficio nº 925/Asl. 

Pars. de 31-3-1965); 
do Sr. Ministro da Saúde (Aviso nº 9-BR, de 

10-3-65); 

do Sr. Ministro do Trabalho e Previdência 
Social (GM/BR-416, de 5-4-65); 

do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas 
(Aviso nº B-70, de 25-3-1965); 

do Sr. Ministro Extraordinário para Assuntos 
do Gabinete Civil (Ofício nº 91/65-SRP, de 24-3-65); 

do Sr. Ministro Extraordinário para o 
Planejamento e Coordenação Econômica (Aviso nº 
234, de 6-5-65); 

 
II – Tribunais: 
do Sr. Presidente do Tribunal de Contas da 

União (AV. Nº 342 SP-GP/65, de 18-3-1965); 
do Sr. Presidente do Tribunal Federal de 

Recursos (Ofício nº 25-GP, de 11-3-1965); 
do Sr. Presidente do Tribunal Superior 

Eleitoral (Ofício nº 84/65, de 19-3-1965); 
do Sr. Presidente do Superior Tribunal Militar 

(Ofício nº 13/Pres. de 5-4-65); 
 
III – Governadores: 
do Sr. Governador do Acre (Radiograma de 

16-3-65); 
do Sr. Governador do Amapá (Telegrama de 

3-3-65); 
do Sr. Governador de Rondônia (Telegrama 

de 4-3-65); 
do Sr. Governador do Pará (Telegrama de 4-3-

65); 
do Sr. Governador do Maranhão (Telegrama 

de 3-3-65); 
do Sr. Governador do Piauí (Telegrama de 8-

3-65); 
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do Sr. Governador de Pernambuco 
(Telegrama de 9-3-65); 

do Sr. Governador de Alagoas (Telegrama de 
4-3-65); 

do Sr. Governador da Bahia (Telegrama de 9-
3-65); 

do Sr. Governador de Minas Gerais 
(Radiograma de 16-3-65); 

do Sr. Governador do Espírito Santo (Telex de 
10-3-65); 

do Sr. Governador da Guanabara (Telegrama 
de 15-3-65); 

do Sr. Governador do Estado do Rio de 
Janeiro (Telex de 10-3-65); 

do Sr. Governador de Santa Catarina (Ofício 
nº 489, de 12-3-1965); 

do Sr. Governador do Rio Grande do Sul 
(Telegrama de 10-3-65); 

do Sr. Governador de Mato Grosso 
(Telegrama de 4-3-65); 

do Sr. Governador de Goiás (Telex de 8-3-65); 
 
IV – Presidentes de Assembléias Legislativas: 
do Acre (Telegrama de 16-3-65); 
do Amazonas (Telegrama de 9-3-65); 
do Piauí (Telegrama de 10-3-65); 
do Ceará (Telegrama de 10-3-65); 
de Pernambuco (Telegrama de 8-3-65); 
de Sergipe (Ofício nº 184/65, de 5-3-65); 
de Minas Gerais (Ofício nº 424/65/ OG, de 5-3-

65); 
do Rio de Janeiro (Telegrama de 10-3-65); 
da Guanabara (Ofício nº GP-36/65, de  

5-3-65); 
de São Paulo (Ofício nº 705, de 23-3-65); 
do Paraná (Ofício nº G/560/65, de 10-3-65); 
de Santa Catarina (Ofício GP/15/65, de 12-3-

65); 
do Rio Grande do Sul (Telegrama de 4-3-65); 
de Goiás (Telegrama de 15-3-65); 
de Mato Grosso (Telegrama de 27-3-65). 

OFÍCIOS 
 
DO GOVERNADOR DE SANTA CATARINA, 

DE AGRADECIMENTO A COMUNICAÇÕES 
REFERENTES A SUSPENSÃO DE LEIS 
ESTADUAIS: 

 
Ofício nº 997, de 28-5-1965 (Lei nº 247, de 30 

de dezembro de 1948); 
Ofício nº 998, de 28-5-1965 (Lei nº 271, de 3 

de dezembro de 1956); 
Ofício nº 946, de 10-6-1955 (Lei nº 879, de 5 

de abril de 1953). 
 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 858, DE 1965 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre o 

Projeto de Lei do Senado nº 31, de 1964, que dispõe 
sôbre equiparação, do crime de contrabando ou 
descaminho, do deslocamento de café para destino 
diferente do autorizado pelo Instituto Brasileiro do Café. 

 
Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
O Projeto de Lei do Senado nº 31, de 1964, foi 

apreciado em duas oportunidades pela Comissão de 
Constituição e Justiça (pareceres de 3 de julho de 
1964 e 7 de abril de 1965), concluindo-se pela 
constitucionalidade e juridicidade do projeto. 

A Comissão de Indústria e Comércio deu-lhe 
sufrágio, sem modificações ou restrições. 

Os Ministérios da Fazenda e da Justiça e 
Negócios Interiores apoiaram-no, em abono da tese 
que nêle se contém, de favorecimento do interêsse 
nacional e de contenção de práticas ilícitas que 
prejudicam o Erário Público (fls. 17 a 22 e 38 a 42). 

Depois de solicitada, a audiência do Ministério 
da Justiça (Requerimento nº 203, de 6 de maio de 
1965, fls. 27), os ilustres Senadores Vicente 
Augusto, Menezes Pimentel e Aloysío de Carvalho 
apresentaram, em Plenário, as emendas de números 
1 a 9, cuja apreciação deverá ser cumprida pela 
Comissão, nesta oportunidade regimental. 
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Preliminarmente, deve ser declarado que, 

encampando o Projeto de Lei da Câmara nº 206-A, 

de 1963, ora no Senado Federal e nesta Comissão, 

sob o nº 68, de 1964 (Mensagem do ex-Presidente 

João Goulart), o atual Govêrno, com base no art. 4º 

(caput) do Ato Institucional (Projeto de Lei da câmara 

nº 100, de 1985), pleiteia a modificação da redação 

dos §§ 1º e 2º do art. 334 do Código Penal, nestes 

têrmos: 

"Art. 5º – No art. 334, do Código Penal, 

substituam-se os §§ 1º e 2º, pelos seguintes: 

"§ 1º – Incorre na mesma pena quem: 

a) pratica navegação de cabotagem, fora dos 

casos permitidos em lei; 

b) pratica fato assimilado, em lei especial, a 

contrabando ou descamiminho; 

c) vende, expõe à venda, mantém em 

depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito 

próprio ou alheio, no exercício de atividade 

comercial ou industrial, mercadoria de procedência 

estrangeira que introduziu clandestinamente no 

País ou importou fraudulentamente, ou que sabe 

ser produto de introdução clandestina no território 

nacional ou de importação fraudulenta por parte de 

outrem; 

d) adquire, recebe ou oculta, em proveito 

próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial 

ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, 

desacompa- 

nhada de documentação legal ou acompanhada de 
documentos que sabe serem falsos. 

§ 2º – Equipara-se às atividades comerciais, 
para os efeitos dêste artigo, qualquer forma de 
comércio irregular ou clandestino de mercadorias 
estrangeiras, inclusive o exercido em residências. 

§ 3º – A pena aplica-se em dôbro, se o crime 
de contrabando ou descaminho é praticado em 
transporte aéreo." 

Com esta indicação e ponderoso 
esclarecimento, a Comissão apreciará as emendas 
de Plenário, separadamente: 

 
EMENDA Nº 1 

 
A proposição altera a redação do art. 3º e 

parágrafo único do projeto, mandando aplicar a pena 
prevista no art. 334 do Código Penal, além da multa 
equivalente ao café apreendido, cuja apreensão 
reverterá em benefício do Instituto Brasileiro do Café. 

A Emenda nº 5 visa ao mesmo objetivo desta 
emenda que, assim, fica prejudicada. 

Parecer pela constitucionalidade e juridicidade, 
e, conseqüentemente, pela aprovação. 

 
EMENDA Nº 2 

 
Altera o § 2º do art. 5º, in fine, para que o 

edital seja publicado no local da infração, no "Diário 
Oficial" do Estado, Distrito Federal ou Território. 

Pela aprovação, com a seguinte: 
 

SUBEMENDA Nº      – CCJ 
 
"...no "Diário Oficial" da União, e, si-

multâneamente, no "Diário Oficial" do Estado, Território 
ou Município onde tenha ocorrido a infração." 

 
EMENDA Nº 3 

 
Substitui a redação do § 4º do art. 5º, 

autorizando a remessa do processo ao Juiz 
competente para a instauração da ação penal. 
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A emenda e o § 4º do art. 5º do projeto não se 
afinam, eis que no projeto é outorgado recurso 
administrativo, nos autos de infração, e a proposição 
subsidiária cogita de ação criminal subseqüente. 

A emenda pode ser aprovada com a seguinte: 
 

SUBEMENDA 
 
Acrescente-se ao art. 5º o seguinte: 
"§ 6º – Apurada a responsabilidade na forma 

prevista neste artigo, o Presidente do Instituto 
Brasileiro do Café enviará cópia do processo 
administrativo ao Juiz competente para a instauração 
do processo criminal cabível." 

 
EMENDA Nº 4 

 
Dá nova redação ao art. 2º do projeto. 
Merece aprovação a emenda, porque se 

ajusta melhor à técnica legislativa e aos preceitos de 
direito penal, inclusive na conceituação da co-autoria 
e na determinação da pena a ser imposta aos 
acusados ou infratores. 

 
EMENDA Nº 5 

 
Prejudicada pela aprovação da Emenda 

número 1. 
 

EMENDA Nº 6 
 
Pela aprovação, com a substituição do têrmo 

"equiparado" por "assimilado", já adotado na redação 
decorrente da aprovação da Emenda nº 4, com 
idêntica retificação no art. 4º do projeto. 

 
EMENDA Nº 7 

 
É supressiva do art. 5º e §§ do projeto, 

atendendo a impugnação da Diretoria das Rendas 
Aduaneiras. 

Não se acolhe a impugnação, por isso que, no 
projeto, se cogita de contrabando ou descaminho de 
café. É natural que o IBC tenha primazia na sua 
apuração, combate e condenação, na órbita 
administrativa. Trata-se de órgão especializado, com 
técnicos incumbidos da orientação na política cafeeira na- 
 

cional. Tratando-se de ato ilícito, a competência é 
cumulativa, sendo óbvio que qualquer órgão 
fiscalizador poderá atuar, resguardando o interêsse 
da Fazenda Pública. Se é crime, qualquer cidadão 
pode prender o criminoso e providenciar a apreensão 
da mercadoria contrabandeada. 

Pela rejeição. 
 

EMENDA Nº 8 
 
Manda transpor o texto do art. 6º para o art. 4º 

do projeto. É idêntica à Emenda número 6. 
Prejudicada, em conseqüência do parecer 

àquela outra proposição. 
 

EMENDA Nº 9 
 
Suprime o art. 7º do projeto. É de se acolher a 

emenda supressiva, sem o acolhimento das razões 
da Diretoria de Rendas Aduaneiras, bastando 
transcrever as razões já aprovadas nesta Comissão 
no Parecer nº 332, de 65, às fls. 25: 

"O Ministério da Fazenda opinou pela 
aprovação do projeto, com ressalvas e restrições da 
Diretoria de Rendas Aduaneiras aos artigos terceiro, 
quinto e sétimo, em face do que dispõem os arts. 
630 e 633 da Nova Consolidação das Leis das 
Alfândegas e Mesas de Rendas e art. 70 da Lei 
3.244, de 14 de agôsto de 1957. 

O art. 630 da Nova Consolidação estabelece a 
competência dos Inspetores das Alfândegas e 
Administradores de Mesas de Rendas e o art. 633 do 
mesmo diploma regula o processo administrativo das 
apreensões e multas. 

O art. 70 da Lei nº 3.244, de 14 de agôsto de 
1957, (Tarifas das Alfândegas), também aduzido na 
informação da Diretoria de Rendas Aduaneiras, não 
parece pertinente, porque se refere e se ajusta à 
apuração da regularidade do pagamento do imposto 
sôbre mercadorias, bens ou coisas procedentes do 
estrangeiro." 
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Porém, com a nova redação do projeto, em 
decorrência da aprovação das emendas, é 
decorrência da infração a apreensão dos veículos e 
mercadorias, aplicando-se as leis subsidiárias, 
inclusive o Código do Processo Penal. 

Pela aprovação, pelos fundamentos expostos. 
Em conclusão, a Comissão de Constituição 

Justiça opina: 
a) pela aprovação das Emendas números 1, 2 

(com subemenda), 3 (com subemenda), 4 e 6; 
b) pela rejeição das Emendas números 7 e 9; 
c) pela prejudicialidade das Emendas números 

5 e 8. 
Sala das Comissões, em 11 de junho de 1965. 

– Wilson Gonçalves, Presidente – Jefferson de 
Aguiar, Relator – Heribaldo Vieira – Argemiro de 
Figueiredo – Menezes Pimentel – Edmundo Levi. 

 
PARECER 

Nº 859, DE 1965 
 
da Comissão de Indústria e Comércio, sôbre o 

Projeto de Lei do Senado nº 31/64. 
 
Relator: Sr. AttíIio Fontana 
Por duas vêzes esta Comissão examinou o 

Projeto de Lei do Senado nº 31, de 1964. 
Preliminarmente, foram solicitadas audiências dos 
Ministérios da Justiça, da Fazenda e da Indústria e 
do Comércio. Por ocasião do parecer conclusivo, 
manifestou-se a Comissão pela aprovação do 
projeto. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça 
opinou favoràvelmente, sob o ponto de vista jurídico 
e constitucional. 

Cabe-nos, desta feita, apreciar as seguintes 
emendas de Plenário subscritas, as três primeiras, 
pelos Senadores Vicente Augusto e Menezes 
Pimentel e, as outras seis, pelo Senador Aloysio de 
Carvalho. 

EMENDA Nº 1 
 
Modifica a redação do art. 3º e seu parágrafo 

único para "revesti-los de linguagem mais 
adequada". Faz menção explícita ao art. 334 e seu § 
2º do Código Penal e, para evitar possíveis dúvidas, 
estabelece que a multa equivalente ao valor do café 
desviado será calculada na base do preço "oficial" 
em vigor na data da apreensão. No projeto não 
existe a palavra "oficial". 

Merece a nossa aprovação, pois melhora o 
texto do dispositivo, dando-lhe maior clareza. 

 
EMENDA Nº 2 

 
Altera o § 2º do art. 5º, determinando que o 

edital de intimação seja publicado no "Diário Oficial" 
do Estado, Distrito Federal ou Território onde houver 
ocorrido a infração." 

A esta emenda a Comissão de Constituição e 
Justiça propõe subemenda pela qual a publicação será 
feita no "Diário Oficial" da União, e, simultaneamente, 
no "Diário Oficial" do Estado, Território ou Município, 
onde tenha ocorrido a infração." 

Entendemos ser preferível a divulgação 
simultânea, tendo em vista os atrasos com que 
costumam ser recebidos os órgãos oficiais. 

Pela aprovação da subemenda. 
 

EMENDA Nº 3 
 
Dá nova redação ao § 4º do art. 5º, mandando 

que o processo seja encaminhado ao Juiz 
competente para instauração da ação penal. 

A Comissão de Constituição e Justiça entende 
que deve ser mantido o recurso administrativo 
outorgado no projeto. 

Assim é que apresenta subemenda 
determinando que o presidente do IBC envie ao Juiz 
competente cópia do processo administrativo para 
formação do processo criminal. 

Somos pela aprovação da subemenda, que 
assegura maior amplitude ao direito de defesa 
conservando o recurso na esfera administrativa. 
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EMENDA Nº 4 
 
Modifica a redação do art. 2º, desdobrando-o 

em "caput" e parágrafo único, fazendo menção 
expressa ao art. 334 do Código Penal e substituindo 
o têrmo "equiparado" por "assimilado". 

A proposição envolve matéria de técnica 
legislativa e tem o poderoso aval da Comissão de 
Justiça. 

Parecer favorável. 
 

EMENDA Nº 5 
 
Altera a redação do art. 3º, transformando-o 

em art. 5º. 
Fica prejudicada esta emenda com a 

aprovação da de nº 1. 
 

EMENDA Nº 6 
 
Substitui, no art. 4º, o têrmo "equiparado" por 

"assimilado" e manda transpor o texto assim 
emendado para art. 3º. 

A primeira parte da emenda é conseqüência 
da Emenda nº 4, que aprovamos. A parte final, 
porém, só poderia ser aceita se concordássemos 
com a Emenda nº 5, que consideramos prejudicada. 

Parecer favorável apenas quanto ao primeiro 
item. 

 
EMENDA Nº 7 

 
Suprime todo o art. 5º e parágrafos. 
Alega o autor da emenda, apoiando-se no 

parecer da Diretoria de Rendas Aduaneiras, que os 
dispositivos, se aprovados, criarão conflito insanável 
entre os funcionários do IBC e as autoridades 
federais encarregadas da fiscalização e repressão ao 
contrabando. 

A dificuldade em se coibir o contrabando em 
nosso País é agravada pela vasta extensão territorial 
e imenso litoral, tão pouco freqüentado pelos 
agentes federais. 

Os órgãos que cuidam dessa espinhosa tarefa 
são desaparelhados e insuficientes. Bem evidencia 
essa situação a constante solicitação às Fôrças 
Armadas para colaborarem na eliminação do 
contrabando. 

Relevantes serviços poderão prestar os 
funcionários do IBC, sobejamente familiarizados com 
as peculiaridades do comércio cafeeiro. 

Somos pela rejeição da emenda, no que 
acompanhamos a Comissão de Justiça. 

 
EMENDA Nº 8 

 
Transpõe o texto do art. 6º para o art. 4º, em 

decorrência de emendas anteriores. 
Fica prejudicada, pois que, não tendo sido 

aprovada a Emenda nº 7, permaneceu inalterada a 
numeração dos artigos do projeto. 

 
EMENDA Nº 9 

 
Suprime o art. 7º. 
Opinou a Comissão de Justiça pela aprovação 

por ser desnecessário o art. 7º, em vista da 
aprovação de outras emendas, que fazem remissão 
à legislação vigente. A apreensão dos veículos é 
decorrência da infração. 

Pela aprovação. 
Resumindo, somos favoráveis às Emendas 

números 1, 2 (com subemenda da C.C.J.), 3 (com 
subemenda da C.C.J.), 4, 6 e 9; pela rejeição da 
Emenda nº 7 e pela prejudicialidade das Emendas 5 
e 8. 

A fim de facilitar a apreciação do projeto no 
Plenário, julgamos conveniente, apresentar o 
seguinte substitutivo, consubstanciando as emendas 
aceitas. 

Nenhuma modificação introduzimos, limitando-
nos a ordenar o projeto e emendas com parecer 
favorável. 

 
EMENDA SUBSTITUTIVA 

 
Art. 1º – A exportação de café de produção 

nacional só poderá ser feita pelos portos e pontos do 
território nacional fixados pelo Instituto Brasileiro do 
Café na forma da Lei nº 1.779, de 22 de dezembro 
de 1952. 

Art. 2º – É assimilado ao crime de 
contrabando ou descaminho, para os efeitos  
da sanção prevista no art. 334 do Código Penal,  
o deslocamento do café, no território nacional,  
seja qual fôr o meio de transporte, sem 
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que esteja instruído com a documentação exigida 
pelo Instituto Brasileiro do Café, na forma da Lei nº 
1.779, de 22 de dezembro de 1952. 

Parágrafo único – Incidem na sanção a que se 
refere êste artigo os transportadores de café e todos 
quantos estiverem ligados à transação. 

Art. 3º – No caso da infração a que se refere 
o artigo anterior, aplica-se a pena estabelecida no 
art. 334 e seu parágrafo 2º do Código Penal, além 
de multa equivalente ao café apreendido, fixada  
na base do preço oficial em vigor na data da 
apreensão. 

Parágrafo único – Sem prejuízo das sanções 
previstas neste artigo, os infratores não terão direito 
à restituição do café apreendido, cuja propriedade 
reverterá em favor do Instituto Brasileiro do  
Café. 

Art. 4º – Fica, também, assimilado ao crime de 
contrabando ou descaminho o desvio, para destino 
diferente do autorizado pelo Instituto Brasileiro do 
Café, do café remetido de um para outro ponto do 
território nacional. 

Art. 5º – As infrações e apreensões serão 
processadas mediante auto lavrado pelos fiscais  
do Instituto Brasileiro do Café e, na sua falta ou 
omissão, por quaisquer agentes do poder público 
empenhados na repressão ao contrabando. 

§ 1º – Nos autos serão consignados o dia, 
hora e local da diligência, os nomes dos remetentes 
e dos consignatários da mercadoria ou de seus 
proprietários, transportadores, pessoas físicas ou 
jurídicas, com a descrição do café e dos veículos 
transportadores, de forma a identificá-los. 

§ 2º – Lavrado o auto, e não se declarando 
ciente o infrator ou seu representante legal, caberá à 
autoridade autuante certificar essa recusa. Neste 
caso, far-se-á a intimação por edital, com prazo de 
20 (vinte) dias, publicado no "Diário Oficial" da União, 
e, simultaneamente, no "Diário Oficial" do Estado, 
Território, ou Município, onde tenha ocorrido a 
infração. 

§ 3º – Terá o autuado o prazo de 20 (vinte) 
dias para se defender, contado de sua ciência ou da 
publicação oficial do edital de intimação. 

§ 4º – Observado o disposto nos parágrafos 
anteriores, o processo será encaminhado ao Juiz 
competente, para efeito de instauração da ação 
penal respectiva. 

§ 5º – As decisões condenatórias que passarem 
em julgado serão registradas no Instituto Brasileiro do 
Café, em livro próprio, para efeito de incorporação ao 
patrimônio da autarquia dos cafés apreendidos ou de 
multa depositada e, ainda, para cobrança desta, 
quando não tiver sido depositada prèviamente. 

§ 6º – Apurada a responsabilidade na forma 
prevista neste artigo, o presidente do Instituto 
Brasileiro do Café enviará cópia do processo 
administrativo ao Juiz competente para instauração 
do processo criminal cabível. 

Art. 6º – Aos cafés encontrados em abandono 
ou em qualquer depósito, desacompanhados da 
documentação a que se refere o artigo 2º, aplicam-
se os dispositivos da presente Lei. 

Art. 7º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1965. 
– Barros Carvalho, Presidente – Attílio Fontana, 
Relator – Irineu Bornhausen – Dylton Costa. 

 
PARECER 

Nº 860, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Lei do Senado n.° 31/64. 
 
Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
A Comissão de Indústria e Comércio 

apresentou emenda substitutiva ao Projeto de Lei do 
Senado nº 31, de 1964, que dispõe sôbre a 
equiparação ao crime de descaminho ou contrabando 
do deslocamento de café para destino diferente do 
autorizado pelo Instituto Brasileiro do Café. 
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Esta Comissão já se pronunciou sôbre o 
projeto e emendas (Pareceres números 229, de 3 de 
julho de 1964, 332, de 7 de abril de 1965, e s/n de 11 
dêste mês). 

O parecer da Comissão de Indústria e 
Comércio consolida as emendas e as ajusta ao 
projeto, nos têrmos do último parecer desta 
Comissão, acentuando: 

"Nenhuma modificação introduzimos, 
limitando-nos a ordenar o projeto e emendas com 
parecer favorável." 

Há duas censuras a fazer ao substitutivo, que 
se fundamentam no seguinte: 

1º) os §§ 4º e 6º do art. 5º são idênticos, 
determinando a mesma providência, em têrmos 
ligeiramente diversos; 

2º) com a recente modificação do art. 334, do 
Código Penal, em conformidade com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 116/65, que dispõe sôbre o crime de 
sonegação fiscal, a referência ao parágrafo do 
mesmo preceito deve ficar em claro até que ocorra a 
sanção ou veto do Poder Executivo, ajustando-se, 
então, o projeto à lei publicada, se for o caso. 

Assim, a Comissão de Constituição e Justiça 
opina pela aprovação do substitutivo da Comissão de 
Indústria e Comércio, com as seguintes 
subemendas: 

 
Subemenda nº 1 – CCJ 

 
Ao art. 3º 
 
Suprimam-se as palavras: 
"e seu parágrafo 2º...". 
 

Subemenda nº 2 – CCJ 
 
Ao art. 5º 
 
Suprima-se o § 4º. 
Sala das Comissões, em 1º de julho de 1965. 

– Wilson Gonçalves, Presidente – Jefferson de 
Aguiar, Relator – Eurico Rezende – Menezes 
Pimentel – José Feliciano – Edmundo Levi. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
Sôbre a mesa requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 430, DE 1965 

 
Requeremos à Mesa, nos têrmos do 

Regimento Interno, sejam solicitadas do Ministério, 
das Minas e Energia as seguintes informações: 

1. É exato que o Grupo norte-americano 
HANNA, diretamente, ou através de alguma 
subsidiária, está em vias de associar-se à 
"Companhia Siderúrgica Nacional", para a montagem 
de uma usina de Peletização, no valor de vinte e 
cinco milhões de dólares? 

2. No caso afirmativo, de que maneira, por que 
meios, através de que providências vai se 
concretizar essa associação? Serão transferidas 
ações da Cia. Siderúrgica Nacional? 

3. Sendo o processo de peletização 
mundialmente conhecido, foram abertas 
concorrências aqui ou no exterior, para só depois a 
construção da referida usina ser entregue a 
empresas estrangeiras? 

4. Empregando a Cia. Siderúrgica Nacional, 
com pleno êxito o processo de sinterização, muito 
mais econômico e adequado às nossas condições, 
não seria preferível ampliar a produção de aço, e 
respectiva laminação? 

5. Se a sintetização de minérios finos, como se 
sabe, resolve êsse problema, por que permitir que 
firmas estrangeiras participem da emprêsa nacional, 
assim assumindo nova e elevada dívida em dólares? 

 
Justificação 

 
Todo o Brasil conhece, uma vez que 

acompanhou, apaixonadamente, o imenso trabalho, 
a luta insana para conseguirmos a instalação, o 
funcionamento e o desenvolvimento de nossa 
siderurgia, em que coube e cabe papel 
preponderante à Companhia Siderúrgica Nacional. 
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Sua existência e sobrevivência estão 
intimamente ligadas aos próprios destinos da  
Nação. 

Agora acabamos de ler, na edição de 14 de 
junho p. passado do "Metal and Mineral Markets", 
noticia de que a muito conhecida HANNA vai se 
"associar" à "Companhia Siderúrgica Nacional", 
para a montagem de uma usina de peletização, no 
valor de vinte cinco milhões de dólares. 

Tudo parece desaconselhar essa elevada 
aplicação de capital, que não se sabe bem que preço 
teremos de pagar pela sua obtenção. Seria à custa 
de transferência de ações da Cia. Siderúrgica 
Nacional? Teria sido aberta concorrência? 

Seria o comêço do fim de nossa siderurgia, 
que construímos com muito sangue e suor. E que 
lágrimas tardias não remediarão. 

Já empregamos com satisfatória produção, 
processo de sinterização, muito mais econômico e 
consentâneo com as peculiaridades de nossas 
condições. Por que assumir tão grande divida, e 
ainda mais para uma emprêsa estrangeira por 
demais conhecida na América Latina? 

O requerimento visa a esclarecer devidamente 
essa notícia, de que só fomos tomar conhecimento 
através de uma das mais conceituadas e 
especializadas publicações norte-americanas. 

Sala das Sessões, 5 de julho de 1965. – José 
Ermírio. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
O requerimento lido não depende de deliberação do 
Plenário. Será publicado e, em seguida, despachado 
pela Presidência. 

Há oradores inscritos. O primeiro dêles é o 
nobre Senador Goldwasser Santos, a quem dou a 
palavra. (Pausa.) 

Estando S. Ex.ª ausente, tem a palavra o 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
S. Ex.ª desiste da palavra. 

Não há mais oradores inscritos. 
Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard – Eduardo Assinar – Josué de 

Souza – Sebastião Archer – Sigefredo Pacheco – 
Dix-Huit Rosado – Walfredo Gurgel – Dylton Costa – 
José Leite – Gilberto Marinho – Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): 
 
Item 1: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação em seu 
Parecer nº 853, de 1965) das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 120, de 1965, que 
institui o Código Eleitoral. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimento 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O projeto voltará à Câmara dos Deputados. Para 
acompanhá-lo nessa Casa do Poder Legislativo é 
designado o Sr. Senador Aloysio de Carvalho, Relator 
da matéria na Comissão de Constituição e Justiça. 

E a seguinte a redação final aprovada: 
 
Redação final das emendas do Senado ao 

Projeto de Lei da Câmara nº 120, de 1965 (nº 2.745-
B/65, na Casa de origem). 

 
Nº 1 

 
(Corresponde à Emenda nº 1 – CCJ) 

 
Ao art. 1º (caput) 
 
Onde se lê: 
"Este Código regula a organização e o exercício", 
leia-se: 
"Este Código regula e disciplina o exercício". 
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Nº 2 
 

(Corresponde à Emenda nº 2 – CCJ) 
 
Ao art. 3º 
Dê-se a seguinte redação: 
"Qualquer cidadão pode pretender investidura 

em cargo eletivo, respeitadas as condições de 
elegibilidade e incompatibilidade estabelecidas na 
Constituição e leis complementares." 

 
Nº 3 

 
(Corresponde à Emenda nº 3 – CCJ) 

 
Ao art. 4º 
Dê-se a seguinte redação: 
"São eleitores os brasileiros de um e outro 

sexo, maiores de dezoito anos, alistados na forma da 
lei." 

 
Nº 4 

 
(Corresponde à Emenda nº 4 – CCJ) 

 
Ao art. 6º 
Redija-se assim o artigo (caput): 
"O alistamento e o voto são obrigatórios, salvo:" 
 

N.º 5 
 

(Corresponde à Emenda nº 67 – CCJ) 
 
Ao art. 7º 
Redija-se assim a parte final do art. 7º: "região 

de seu domicílio, imposta por aquela autoridade e 
cobrada na forma prevista no art. 395". 

 
Nº 6 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 68, 

de Plenário) 
 
Ao inciso III do art. 7º 
Dê-se a seguinte redação: 
"III – participar de concorrência pública ou 

administrativa na União, nos Estados ou Territórios, 
no Distrito Federal e nos Municípios." 

 
Nº 7 

 
(Corresponde à Emenda nº 72, de Plenário) 

 
No art. 8º, em vez de 
"de um salário-mínimo a três (3) salários-

mínimos regionais", 

diga-se: 
"de um a três (3) salários-mínimos regionais". 
 

Nº 8 
 

(Corresponde à Emenda nº 73, de Plenário) 
 
Ao art. 8º e seus parágrafos 
O § 1º do art. 8º passa a ser parágrafo único e 

o § 2º constituirá artigo autônomo, incluído no Título 
V – Disposições Gerais e Transitórias, com a 
seguinte redação: "Art. – Não se aplicará a multa a 
que se refere o art. 8º a quem se alistar dentro do 
primeiro ano da vigência desta Lei." 

 
Nº 9 

 
(Corresponde à Emenda nº 74, de Plenário) 

 
Ao art. 11 
Redija-se assim o art. 11: 
"Se o eleitor que, não tendo votado nem pago 

a multa, se encontrar fora, etc." 
 

Nº 10 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 76, 
de Plenário) 

 
Ao art. 13 
Redija-se assim o art. 13: 
"Art. 13 – Salvo motivo justificado, os Juizes 

dos Tribunais Eleitorais servirão durante dois anos, e 
nunca por mais de dois biênios consecutivos. 

Parágrafo único – Os biênios serão contados 
ininterruptamente, sem o desconto de qualquer 
afastamento, nem mesmo o decorrente de licença, 
férias, ou licença especial." 

 
Nº 11 

 
(Corresponde à Emenda nº 77, de Plenário) 

 
Ao art. 16, parágrafo único 
Suprima-se o parágrafo único do art. 16. 
 

N º12 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 80, 
de Plenário) 

 
Ao § 3º do art. 17 
 
Dê-se a seguinte redação: 
"§ 3º – Não podem fazer parte do  

Tribunal Superior cidadãos que tenham en- 
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tre si parentesco, ainda que por afinidades  
até ao 4º (quarto) grau, seja o vínculo legítimo ou 
ilegítimo, excluindo-se, na ocorrência do 
impedimento, o que tiver sido escolhido por  
último." 

 
Nº 13 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 81, 

de Plenário) 
 
Ao § 4º do art. 17 
1) Inclua-se, no texto do § 4º do art. 17, o 

têrmo: 
"emprêsa" 
antes das expressões 
"concessionária de serviço público". 
2) Em conseqüência, suprima-se, linhas 

abaixo, o têrmo: 
"emprêsa". 
3) Eliminem-se, ainda abaixo, as expressões 
"em virtude de contrato com", 
substituindo-se, a seguir, o artigo a pela 

contração da. 
 

Nº 14 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 85, 
de Plenário) 

 
Ao art. 19 
Dê-se a seguinte redação, à parte final do art. 

19: 
"...funcionando, em suas faltas e 

impedimentos, o substituto legal:" 
 

Nº 15 
 

(Corresponde à Emenda nº 6 – CCJ) 
 

Ao parágrafo único do art. 20 
Redija-se assim: 
"É exigível a presença de todos os membros 

do Tribunal Superior, devidamente convocado o 
substituto, se ocorrer impedimento de algum juiz, 
para as decisões que impliquem interpretação da 
legislação eleitoral em face da Constituição ou 
cassação do registro de partidos políticos, bem como 
para as proferidas sôbre quaisquer recursos que 
importem anulação geral de eleições ou perda de 
diploma." 

Nº 18 
 

(Corresponde à Emenda nº 88, de Plenário) 
 

A alínea e, Inciso I do art. 23 (1ª parte) 
Incluam-se, na letra e, inciso I, do artigo 23, 

entre: 
"Ministros de Estado" e "dos Tribunais Regionais", 
as palavras 
"do próprio Tribunal Superior". 
 

Nº 17 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 89, 
de Plenário) 

 
A alínea e do inciso I do art. 23 (2ª parte) 
Redija-se assim, constituindo letra autônoma, 

que será indicada como alínea f, do inciso I, do art. 
23, a parte final da letra e do mesmo inciso: 

"f) o babeas corpus, em matéria eleitoral, 
quando haja perigo de se consumar a violência antes 
que o juiz competente possa dêle conhecer." 

 
Nº 18 

 
(Corresponde à Emenda nº 152, de Plenário) 

 
Ao inciso II do art. 23 
Suprimir, no inciso II do art. 23, as palavras 
"nos têrmos do art. 300." 
 

Nº 19 
 

(Corresponde à Emenda nº 8 – CCJ) 
 

Ao art. 29. 
Suprimam-se do texto as expressões: 
"...e onde houver mais de um, aquêle que fôr 

designado pelo Procurador-Geral da República." 
 

Nº 20 
 

(Corresponde à Emenda nº 9 – CCJ) 
 

Ao § 1º do art. 29 
Redija-se assim: 
"No Estado onde houver mais de um Procurador 

da República, cada um dêles, por designação do 
Procurador-Geral da República, servirá por dois (2) 
anos, para assegurar a rotatividade." 
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Nº 21 
 

(Corresponde à Emenda nº 91, de Plenário) 
 

Ao art. 29, § 2º 
Redija-se assim o § 2º do art. 29: 
"Exercerá as funções de Procurador Regional, 

junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal, o Procurador-Geral do Distrito Federal e 
Territórios, funcionando, em suas faltas e 
impedimentos, seu substituto legal." 

 
Nº 22 

 
(Corresponde à Emenda nº 10 – CCJ) 

 
Ao § 5º do art. 29 
Redija-se assim: 
"Mediante prévia autorização do Procurador-

Geral, poderá o Procurador Regional requisitar, para 
auxiliá-lo nas suas funções, membros do Ministério 
Público local, que não terão, contudo, assento nas 
sessões do Tribunal Regional. A requisição se fará por 
listas de cinco nomes, renovável no caso de recusa." 

 
Nº 23 

 
(Corresponde à Emenda nº 92, de Plenário) 

 
Ao art. 30 
No art. 30, em vez de "voto", 
diga-se: 
"votos". 
 

Nº 24 
 

(Corresponde à Emenda nº 93, de Plenário) 
 
Ao art. 30 
Acrescente-se o seguinte § 3º ao art. 30: 
"No caso previsto no parágrafo anterior, será 

observado o disposto no parágrafo único do art. 21." 
 

Nº 25 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 94, 
de Plenário) 

 
A alínea a, inciso I do art. 31 
Redija-se assim a alínea a do inciso I do artigo 31: 
"o registro e o cancelamento do registro  

dos diretórios regionais e municipais de 
 

partidos políticos, bem como de candidatos a 
Governador e Vice-Governador, ao Congresso 
Nacional e às Assembléias Legislativas;" 

 
Nº 26 

 
(Corresponde à Emenda nº 95, de Plenário) 

 
A alínea b, inciso I do art. 31 
Na alínea b, inciso I, do art. 31, acrescentar: 
"Distrito Federal ou Território." 
 

Nº 27 
 

(Corresponde à Emenda nº 11 – CCJ e Subemenda 
à Emenda nº 98, de Plenário) 

 
Ao art. 31, inciso I 
1) Desloque-se da alínea e a sua parte final, 

para constituir alínea autônoma, com a seguinte 
redação: 

"f) o habeas corpus, em matéria eleitoral, 
quando haja perigo de se consumar a violência antes 
que o juiz competente possa dêle conhecer." 

2) Renumerem-se as alíneas seguintes: 
 

Nº 28 
 

(Corresponde à Emenda nº 99, de Plenário) 
 

Ao inciso III do art. 32 
Redija-se assim o inciso III do art. 32: 
"submetendo a decisão, quanto àqueles, à 

aprovação do Tribunal Superior Eleitoral." 
 

Nº 29 
 

(Corresponde à Emenda nº 100, de Plenário) 
 
Ao inciso V do art. 32 
Diga-se, no inciso V do art. 32: 
"as respectivas sede e jurisdição". 
 

Nº 30 
 

(Corresponde à Emenda nº 101, de Plenário) 
 

Ao inciso X do art. 32 
Redija-se assim o inciso X do art. 32: 
"aprovar a designação de titular de ofício da 

Justiça, que deva responder pela escrivania eleitoral, 
durante cada biênio." 
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Nº 31 
 

(Corresponde à Emenda nº 12 – CCJ) 
 
Ao art. 32, números XIII e XIV 
Suprima-se, in fine, o vocábulo: 
"ocasional". 
 

Nº 32 
 

(Corresponde à Emenda nº 13 – CCJ) 
 
Ao § 1º do art. 35 
Acrescente-se, depois de: 
"Governador"., 
a expressão: 
"Vice-Governador". 
e, depois de: 
"Prefeito"., 
a expressão: 
"Vice-Prefeito".. 
 

Nº 33 
 

(Corresponde à Emenda nº 103, de Plenário – 1ª 
parte) 

 
Ao art. 38 
Redija-se assim o art. 38: 
"Art. 38 – Compor-se-ão as juntas eleitorais de 

um juiz de direito, que será o seu presidente, e de 2 
(dois), 4 (quatro) ou 6 (seis) membros, escolhidos 
dentre cidadãos de notória idoneidade." 

 
Nº 34 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 104, 

de Plenário) 
 
Ao Inciso I do § 3º do art. 38 
Redija-se assim o inciso I do § 3º do artigo 38: 
"Os candidatos e seus parentes, por 

consangüinidade ou afinidade até ao segundo grau, 
seja legítimo ou ilegítimo o vínculo, bem como os 
seus respectivos cônjuges." 

 
Nº 35 

 
(Corresponde à Emenda nº 14 – CCJ) 

 
Ao parágrafo único do art. 42 
Suprima-se o têrmo: 
"eleitoral". 

Nº 36 
 

(Corresponde à Emenda nº 15 – CCJ) 
 

Ao parágrafo único do art. 44 
Redija-se assim: 
"Parágrafo único – Para o efeito de inscrição, 

é domicílio eleitoral o lugar de residência ou moradia 
do alistando. Verificado ter êste mais de uma 
residência ou moradia, considerar-se-á domicílio 
qualquer delas, à sua opção." 

 
Nº 37 

 
(Corresponde à Emenda nº 105, de Plenário) 

 
Ao inciso II do § 3º do art. 47 
Redija-se, no inciso II do § 3º do art. 47: 
"ou para lugar mais próximo de outra seção, 

casos em que..." 
 

Nº 38 
 

(Corresponde à Emenda nº 107, de Plenário) 
 

Ao § 4º do art. 47 
No § 4º do art. 47, acrescente-se, in fine, logo 

após "e do recibo". 
"ou o fizerem a pessoa não autorizada por 

escrito". 
 

Nº 39 
 

(Corresponde à Emenda nº 106, de Plenário) 
 

Ao inciso I do § 3ºdo art. 48 
Redija-se assim o inciso I do § 3º do art. 48: 
"se fôr transferida, a requerimento seu, de 

zona ou Município." 
 

Nº 40 
 

(Corresponde à Emenda nº 109, de Plenário) 
 

Ao art. 50 
Redija-se assim o art. 50: 
"O servidor público, autárquico, de entidade 

paraestatal ou empregado de emprêsa privada, 
mediante comunicação a quem de direito, com 
quarenta e oito horas de antecedência, poderá deixar 
de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário e 
por tempo não excedente a dois dias, para o fim de 
se alistar eleitor ou requerer transferência." 
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Nº 41 
 

(Corresponde à Emenda nº 110, de Plenário) 
 

Ao art. 52 
Acrescente-se ao art. 52: 
"em condições de serem alistados". 
 

Nº 42 
 

(Corresponde à Emenda nº 16 – CCJ) 
 
Ao art. 62, inciso IlI 
Redija-se assim: 
"comunicará o cancelamento ao Tribunal 

Eleitoral a que estiver subordinado, para ser feita a 
devida anotação na ficha dos seus arquivos." 

 
Nº 43 

 
(Corresponde à Emenda nº 17 – CCJ) 

 
Ao art. 65, § 3º, inciso I  
Diga-se, In fine: 
"com a Lei de Organização Judiciária do 

Estado." 
 

Nº 44 
 

(Corresponde à Emenda nº 113, de Plenário) 
 

Ao inciso IV do § 3º do art. 65 
Redija-se assim o inciso IV do § 3º do art. 65: 
"Os membros dos podres ou órgãos executivo 

e legislativo federal, estadual e municipal, os 
respectivos vices e suplentes, bem assim os 
cônjuges, parentes, consangüíneos ou afins, 
legítimos ou ilegítimos, até o segundo grau." 

 
Nº 45 

 
(Corresponde à Emenda nº 114, de Plenário) 

 
Ao art. 71 e § 1º 
No art. 71, em vez de: 
"por telegrama". 
diga-se: 
"pelo meio mais rápido a seu alcance". 
No § 1º, em vez de: 
"do telegrama". 
diga-se: 
"da comunicação do juiz eleitoral..." 

Nº 46 
 
(Corresponde à Emenda nº 115, de Plenário) 
 
Ao inciso V do art. 74 
Acrescentem-se, no inciso V do art. 74, depois de: 
"deixar. 
as palavras: 
"o eleitor". 
 

Nº 47 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 117, 
de Plenário – 2ª parte) 

 
Ao § 1º do art. 74 
Inclua-se, no § 1º do art. 74, a expressão: 
"por escrito". 
depois da palavra: 
"requerimento". 
e depois do têrmo: 
"ex oficio": 
a conjunção: 
"ou". 
 

Nº 48 
 

(Corresponde à Emenda nº 18 – CCJ) 
 
Ao § 3º do art. 74 
Onde se diz: 
"cidadãos alistáveis". 
diga-se: 
"cidadãos alistados." 
 

Nº 49 
 

(Corresponde à. Emenda nº 116, de Plenário) 
 

Ao art. 77 
Suprima-se o art. 77. 
 

Nº 50 
 

(Corresponde à 1ª parte da Subemenda CCJ à 
Emenda nº 117, de Plenário) 

 
Ao art. 79 
Suprima-se, in totum. 
 

Nº 51 
 

(Corresponde à Emenda nº 19 – CCJ) 
 

Ao art. 89 
Redija-se assim: 
"A eleição para Presidente e Vice-Presidente 

da República, Governadores e Vice-Governadores, 
Assembléias Legislativas dos Estados, Deputados 
Federais, Senadores e Suplentes far-se-á, 
simultâneamente, em todo o País." 

 



– 115 – 
 

Nº 52 
 

(Corresponde à Emenda nº 119, de Plenário) 
 

Ao art. 92 
Transforme-se em § 1º o parágrafo único e 

acrescente-se: 
"§ 2º – A exigência de filiação, prevista no 

parágrafo anterior, poderá ser excepcionalmente 
dispensada, nas eleições majoritárias, segundo fôr 
previsto e regulado nos estatutos partidários." 

 
Nº 53 

 
(Corresponde à Emenda nº 44 – CCJ) 

 
Ao art. 94 
Acrescente-se uni parágrafo, in fine, com a 

seguinte redação: 
"Nos Municípios de recente criação, onde 

ainda não exista diretório, os candidatos a cargos 
locais serão registrados pela forma estabelecida no § 
1º dêste artigo." 

 
Nº 54 

 
(Corresponde à Emenda nº 120, de Plenário) 

 
Ao art. 94 
Ao § 2º, depois das expressões "Diretório 

Municipal", 
acrescente-se: 
"não esteja organizado". 
 

Nº 55 
 

(Corresponde à Emenda nº 45 – CCJ) 
 
Ao parágrafo único, incisos I e II, do art. 96 

Suprimam-se, in totum. 
 

Nº 56 
 

(Corresponde à Emenda nº 121, de Plenário) 
 

Ao art. 98 
No inciso IV, acrescente-se, in fine: 
"salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 2º 

do art. 92". 
 

Nº 57 
 

(Corresponde à Emenda nº 128, de Plenário – 1ª 
parte) 

 
Ao inciso III do art. 98 
Dê-se a seguinte redação: 
"III – prova de domicilio eleitoral  

do candidato fornecida pelo cartório 
 

da sua zona de inscrição, de que conste o número 
do título, a data da sua expedição, a seção a que 
está vinculado e se está quite com a Justiça 
Eleitoral." 

 
Nº 58 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 123, 

de Plenário – 2ª parte) 
 

Ao art. 98 
Acrescente-se mais um parágrafo, com a 

seguinte redação: 
"§ 3º – Não se fará exigência do domicílio 

eleitoral aos candidatos a governador, vice-
governador, senador e deputados e seus suplentes, 
prefeitos e vice-prefeitos que hajam desempenhado 
mandato eletivo no Estado ou no Município." 

 
Nº 59 

 
(Corresponde à Emenda nº 124, de Plenário)  

 
Ao art. 101 
No § 3º, suprimam-se as palavras 
"ou incompatibilidade".  
 

Nº 60 
 

(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 125, 
de Plenário) 

 
Ao art. 105 § 3º 
1) Eliminem-se do § 3º do artigo 105, no início, 

as expressões  
"vier a falecer ou". 
2) Substituam-se, no mesmo § 3º, as 

expressões: 
"no parágrafo anterior". 
pelas expressões 
"no parágrafo 1º". 
3) Inclua-se, afinal, como último parágrafo, o 

seguinte: 
"Nas eleições majoritárias, se o candidato 

falecer até 10 dias antes do pleito, o partido poderá 
substitui-lo, observado, no que couber, o disposto no 
§ 3º dêste artigo." 
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Nº 61 
 

(Corresponde à Emenda nº 127, de Plenário, e 
Subemenda da CCJ) 

 
As alíneas a e b, item I, do art. 108  
Redijam-se assim as alíneas a e b do item I do 

artigo 108: 
"I – para as eleições majoritárias: 
a) na parte superior, as siglas partidárias ou de 

alianças partidárias alinhadas horizontalmente por 
sorteio; 

b) embaixo, os nomes dos candidatos à 
Presidência e Vice-Presidência da República, 
Governadores e Vice-Governadores de Estado e 
Senador ou Senadores e seus suplentes, alinhados 
verticalmente por sorteio, antecedidos de um 
retângulo e encimados, respectivamente, pelas 
designações: Para Presidente da República, Para 
Governador e Para Senador ou Senadores." 

 
Nº 62 

 
(Corresponde à Emenda nº 20-CCJ) 

 
Ao parágrafo único do art. 111  
Redija-se assim: 
"Para a determinação do quociente  

eleitoral, contam-se como válidos os votos em 
branco." 

 
Nº 63 

 
(Corresponde à Emenda nº 21-CCJ) 

 
Ao art. 115 
Redija-se assim: 
"Em caso de empate, haver-se-á por eleito o 

candidato que exerça cargo eletivo federal, estadual 
ou municipal, conforme o plano em que se realize a 
eleição. Em igualdade de condições, será tido por 
eleito o de mais antiga filiação partidária. Se ainda 
inaplicável o critério, eleito estará o que fôr indicado 
pelo partido." 

Nº 64 
 

(Corresponde à Emenda nº 46-CCJ) 
 

Ao art. 116 
Redija-se assim: 
"Considerar-se-ão suplentes da representação 

partidária os mais votados sob a mesma legenda e 
não eleitos efetivos, até ao número dos efetivamente 
eleitos e mais três: 

Parágrafo único – Em caso de empate na 
votação, o suplente será convocado na ordem 
decrescente do tempo de filiação partidária ou, se 
inaplicável o critério, o mais idoso." 

 
Nº 65 

 
(Corresponde à Emenda nº 129, de Plenário) 

 
Ao art. 121 
No art. 121, onde está 
"400 (quatrocentos) eleitores nas capitais e de 

300 (trezentos)". 
redija-se: 
"300 (trezentos) eleitores nas capitais e sedes 

de Comarcas e de 250 (duzentos e cinqüenta)". 
 

Nº 66 
 

(Corresponde à Emenda nº 130, de Plenário) 
 

Ao § 2º do art. 124 
Ao § 2º do art. 124, dê-se a seguinte redação: 
"§ 2º – Os membros das mesas serão 

nomeados, de preferência, dentre eleitores da 
própria seção, e, dentre êsses, os diplomados por 
escola superior, os professôres, os serventuários de 
justiça, os funcionários públicos e autárquicos 
federais, os funcionários de caixas econômicas 
federais, os funcionários de sociedades de econômia 
mista da União e os de estabelecimentos bancários. 

Sob pena de incorrerem nas cominações 
previstas no art. 322 dêste Código, os dirigentes  
de repartições públicas, autarquias e caixas 
econômicas federais, nos Estados e Territórios, bem 
como os de sociedade de economia mista da  
União e os de estabelecimentos bancários 
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que forem solicitados, enviarão ao juiz eleitoral, até 
90 (noventa) dias antes das eleições, relação, 
organizada por zona, dos seus funcionários em 
condições de comporem mesas receptoras, 
indicando, relativamente a cada um, entre outros 
elementos, nome, residência, grau de instrução, 
seção e número do título." 

 
Nº 67 

 
(Corresponde à Emenda nº 131, de Plenário) 

 
Ao art. 129 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3º – Na ocorrência da hipótese prevista 

neste artigo, o presidente da mesa receptora  
que tiver de recolher os votos poderá nomear, ad 
hoc, se julgar indispensável à boa marcha dos 
trabalhos, dentre os eleitores pertencentes à seção 
removida, mesários e secretários, observado o 
disposto no art. 124, § 1º, fazendo imediata 
comunicação. Na Impossibilidade, justificará 
devidamente na ata." 

 
Nº 68 

 
(Corresponde à Emenda nº 22 – CCJ) 

 
Ao art. 130  
Onde se lê: 
"determinará dia para se realizar o mesmo", 
leia-se: 
"determinará nôvo dia para a eleição." 
 

Nº 69 
 

(Corresponde à Emenda nº 23 – CCJ) 
 

Ao art. 132, inciso III 
Onde se lê: 
"pelo Presidente da Mesa", 
leia-se: 
"por quem presida a Mesa". 
 

Nº 70 
 

(Corresponde à Emenda nº 24 – CCJ) 
 
Ao § 7º do art. 135 
Onde se lê: 
"estiver incluído", 
leia-se: 
"estiver normalmente incluído". 

Nº 71 
 

(Corresponde à Emenda nº 25 – CCJ) 
 
Ao art. 140 
Onde se lê: 
"nos leprosários",  
leia-se: 
"para hansenianos". 
 

Nº 72 
 

(Corresponde à Emenda nº 132, de Plenário)  
 
Ao artigo 148 
Onde se diz: 
"às 17 (dezessete) horas", 
diga-se: 
"às 16 (dezesseis) horas". 
 

Nº 73 
 

(Corresponde à Emenda nº 133, de Plenário, e 
Subemenda da CCJ) 

 
1) Ao art. 149, acrescente-se, logo depois da 

palavra "separado": 
"e comunicado o fato ao juiz da zona, 

relativamente a cada um, a fim de que a 
comunicação seja anexada aos documentos da 
seção a que pertencer o votante para a devida 
conferência na apuração." 

2) Acrescente-se ao inciso III a expressão "e 
vice-presidência" 

 
Nº 74 

 
(Corresponde à Emenda nº 26 – CCJ)  

 
Ao art. 149 
Onde se lê: 
"êstes", 
leia-se: 
"sendo que os delegados e fiscais". 
 

Nº 75 
 

(Corresponde à Emenda nº 27 – CCJ) 
 

Ao inciso 11 do parágrafo único do art. 149 
Redija-se, in limine: 
"O Presidente da República e o Vice-

Presidente poderão votar..." 
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Nº 76 
 

(Corresponde à 2ª parte da Emenda nº 127 de 
Plenário) 

 
Ao inciso VII do art. 150 
Dê-se a seguinte redação: 
"VII – na cabina indevassável, onde não 

poderá permanecer mais de um minuto, o  
eleitor indicará os candidatos de sua preferência e 
dobrará a cédula oficial, observadas as seguintes 
normas: 

a) se desejar votar em todos os candidatos 
majoritários registrados pela legenda partidária de 
sua preferência, assinalará sòmente o ratângulo 
correspondente à sigla da referida legenda; 

b) se desejar votar em candidatos de  
partidos diferentes, assinalará apenas os  
retângulos correspondentes aos candidatos de sua 
preferência; 

c) se, não obstante houver assinalado uma 
sigla, assinalar os nomes de candidatos de sua 
preferência, estara votando nos mesmos, ainda que 
registrados por outros partidos;" 

 
Nº 77 

 
(Corresponde à Emenda nº 134, de Plenário) 

 
Ao art. 160 
Redijam-se assim o art. 160 e seu parágrafo 

único: 
"Art. 160 – Às 16 (dezesseis) horas o 

presidente suspenderá os trabalhos e fará entregar 
as senhas a todos os eleitores presentes e, em 
seguida, os convidará, em voz alta, a entregar à 
Mesa, pessoalmente, seus títulos para que sejam 
admitidos a votar. 

Parágrafo único – Quinze minutos após será 
reiniciada a votação, obedecida a ordem numérica 
das senhas, e o título será devolvido ao eleitor logo 
que tenha votado." 

Nº 78 
 

(Corresponde à Emenda nº 28-CCJ) 
 
Ao art. 160 
Inclua-se, como § 2º, a seguinte disposição, 

passando a § 1º o atual parágrafo único: 
"A nenhum pretexto, a Mesa receberá o voto 

do eleitor que não houver apresentado, àquela hora, 
o seu título, guardadas as exceções desta Lei." 

 
Nº 79 

 
(Corresponde à Emenda nº 135, de Plenário) 

 
Ao inciso III do art. 161 
Ao art. 161, III, acrescente-se uma alínea: 
"k) a ocorrência da hipótese prevista no art. 

129 e parágrafos." 
 

Nº 80 
 

(Corresponde à Emenda nº 29-CCJ) 
 
Ao § 1º do art. 163 
Onde se lê: 
"sanções". 
leia-se: 
"seções". 
 

Nº 81 
 

(Corresponde à Emenda nº 136, de Plenário) 
 

Ao § 2º do art. 163 
No art. 163, § 2º, acrescente-se, logo após a 

palavra "Correio": 
"Nas sedes de Tribunais Regionais, a 

comunicação poderá ser entregue mediante 
protocolo de expedição, de que conste dia, hora da 
recepção e a assinatura de quem receber o ofício." 

 
Nº 82 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 103 – 

2ª parte) 
 
Ao art. 167 
Dê-se a seguinte redação: 
"Art. 167 – Havendo conveniência, em razão do 

número de urnas a apurar, a junta poderá, de ofício  
ou a requerimento de delegado de partido, subdividir-
se em turmas até ao limite de seis (6), cada 
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uma presidida por um dos seus membros, cabendo 
ao juiz, na qualidade de presidente, a permanente 
supervisão e orientação dos trabalhos. 

Parágrafo único – As dúvidas levantadas em 
cada turma, que não constituam caso a ser 
esclarecido pelo juiz, serão dirimidas por maioria de 
votos dos membros da junta." 

 
Nº 83 

 
(Corresponde à Emenda nº 30-CCJ) 

 
Ao § 2º do art. 168 
Acrescente-se o têrmo: 
"simultânea", 
depois da palavra: 
"atuação". 
 

Nº 84 
 

(Corresponde à Emenda nº 31-CCJ) 
 

Ao inciso V do § 1º do art. 172 
Redija-se assim: 
"Não poderão servir de peritos as pessoas 

nomeadas no art. 38, § 3º, incisos I a IV." 
 

Nº 85 
 

(Corresponde à Emenda nº 137, de Plenário) 
 

Ao item I do art. 183 
De-se a seguinte redação ao item I do art. 183: 
"I – quando fôr assinalado maior número de 

nomes de candidatos do que número de cargos a 
preencher;" 

 
Nº 86 

 
(Corresponde à Emenda nº 32-CCJ) 

 
Ao § 9º do art. 189 
Suprima-se. 
 

Nº 87 
 

(Corresponde à Emenda nº 83-CCJ) 
 
Ao art. 193 
1) Suprima-se o parágrafo único, in totum. 
2) Incluam-se no texto, depois do verbo "serão", 
as palavras: 
"sob as penas da lei". 

Nº 88 
 

(Corresponde à Emenda nº 34-CCJ) 
 

Ao §1º, in fine, do art. 194 
Substituam-se as expressões: 
"conforme fôr mais rápida e segura a chegada 

ao destino", 
pelas seguintes: 
"conforme fôr mais rápido e seguro." 
 

Nº 89 
 

(Corresponde à Emenda nº 35-CCJ) 
 

Ao inciso I do art. 219 
Redija-se assim: 
"os totais dos votos válidos do Estado, 

inclusive os em branco, bem como dos votos  
nulos." 

 
Nº 90 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 134, 

de Plenário) 
 
Ao art. 232, inciso III 
Onde se lê: 
"17 (dezessete) horas", 
leia-se: 
"16 (dezesseis) horas." 
 

Nº 91 
 

(Corresponde à Emenda nº 139, de Plenário) 
 

Ao § 2º do art. 246 
Acrescente-se, como § 2º do art. 246, o 

seguinte: 
"§ 2º – O plano será submetido às direções 

partidárias locais, que sôbre êle se pronunciarão no 
prazo de 48 horas, requerendo as providências de 
transporte que julgarem necessárias." 

 
Nº 92 

 
(Corresponde à Emenda nº 140, de Plenário) 

 
Ao art. 246 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3º – Nas zonas de predominância  

de transporte fluvial, lacustre e  
rodoviário rural, a Comissão organizará um 
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plano explicativo das necessidades e aproveitamento 
dos meios utilizáveis, a fim de que o juiz  
o aprove, adote as providências de sua alçada  
e faça a devida comunicação ao Tribunal  
Regional." 

 
Nº 93 

 
(Corresponde à Emenda nº 141, de Plenário) 

 
Ao art. 251 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único – Nas embarcações fluviais  

e lacustres, bem como nos veículos de percurso 
rural, que fizerem transporte de eleitores, cada 
partido terá direito a fazer viajar um fiscal 
devidamente credenciado, que poderá representar 
ao juiz contra as irregularidades que porventura 
observar." 

 
Nº 94 

 
(Corresponde à Emenda nº 142 com Subemenda 

CCJ) 
 
Ao art. 254 
Redija-se assim o art. 254: 
"Art. 254 – As infrações ao disposto neste 

Título, quanto ao transporte eleitoral gratuito, 
sujeitarão os responsáveis às penas do art. 322, e, 
sem prejuízo delas, à de dissolução no caso de 
diretório. 

Parágrafo único – Não constituirá infração 
desta lei o fato de o candidato conduzir, no seu 
próprio transporte, por solicitação ou oferecimento, 
pessoas que se dirijam às respectivas seções 
eleitorais, ou o acompanhem na verificação do 
andamento da eleição." 

 
Nº 95 

 
(Corresponde à Emenda nº 36-CCJ) 

 
Ao art. 254 
Substituam-se as expressões: 
"desvio ou abuso do poder de autoridade", 
pelas seguintes: 
"desvio ou abuso de autoridade". 

Nº 96 
 

(Corresponde à Emenda nº 37-CCJ) 
 

Ao art. 264 
Onde se diz: 
"emissoras de rádio e televisão do Estado", 
diga-se: 
"emissoras de rádio e televisão situadas no 

Estado". 
 

Nº 97 
 

(Corresponde à Emenda nº 38-CCJ) 
 

Ao art. 267 
Suprimam-se do inciso I, In fine, as expressões: 
"ou nacionalidade". 
 

Nº 98 
 

(Corresponde à Emenda nº 39-CCJ) 
 

Ao art. 278 
Onde se lê: 
"testes pré-eleitorais", 
leia-se: 
"testes eleitorais". 
 

Nº 99 
 

(Corresponde à Emenda nº 143, de Plenário, com 
Subemenda CCJ) 

 
Ao art. 279 
Dê-se a seguinte redação: 
"A propaganda eleitoral, feita, direta ou 

indiretamente, por matéria paga na imprensa, nos 
pleitos para a Presidência e Vice-Presidência da 
República ou para Governadores e Vice-
Governadores, não poderá exceder, ao todo, em 
cada Estado, e para cada conjunto partidário ou 
interpartidário de candidatos, do espaço de uma 
página em um ou vários jornais, por dia, onde seu 
número não fôr superior a cinco, e de duas páginas 
diárias onde houver mais de cinco jornais. 

Parágrafo único – Nenhuma restrição haverá 
para a propaganda eleitoral nos semanários." 
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Nº 100 
 

(Corresponde à Emenda nº 144, de Plenário) 
 
Ao art. 280 
Acrescente-se ao art. 280 o seguinte 

parágrafo: 
"O Tribunal Superior Eleitoral baixará as 

instruções necessárias ao cumprimento do 
disposto neste artigo, fixando as respectivas 
condições." 

 
Nº 101 

 
(Corresponde à Subemenda CCJ à Emenda nº 145, 

de Plenário) 
 

Ao art. 283 
Dê-se a seguinte redação: 
"São preclusivos os prazos para interposição 

de recurso, salvo quando neste se discutir matéria 
constitucional, caso em que, perdido o prazo numa 
fase própria, só em outra poderá o recurso ser 
interposto." 

 
Nº 102 

 
(Corresponde à Emenda nº 146, de Plenário) 

 
Ao art. 286 
No inciso I, suprimam-se as expressões: 
"ou incompatibilidade". 

 
Nº 103 

 
(Corresponde à Emenda nº 149, de Plenário) 

 
Ao art. 299 
Acrescente-se: 
"III – quando o acórdão não corresponder a 

decisão." 
 

Nº 104 
 

(Corresponde à Emenda nº 150, de Plenário) 
 
Ao art. 299 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3º – Havendo motivo relevante o Tribunal 

Superior Eleitoral poderá retirar do Tribunal Regional 
Eleitoral, da respectiva circunscrição, a competência 
para processar e julgar recurso eleitoral, designando 
para êsse fim outros Tribunais Regionais Eleitorais 
das circunscrições mais próximas." 

Nº 105 
 

(Corresponde à Emenda nº 151, de Plenário) 
 

Ao art. 300 
Onde se diz: 
"salvo os casos seguintes" 
diga-se: 
"salvo nos casos seguintes". 

 
Nº 106 

 
(Corresponde à Emenda nº 47 – CCJ) 

 
Ao § 2º do art. 307 
Redija-se assim: 
"Equipara-se a funcionário público quem 

exerça cargo, emprêgo ou função em autarquia ou 
em entidade paraestatal." 

 
Nº 107 

 
(Corresponde à Emenda nº 48 – CCJ) 

 
Ao art. 309 
Suprima-se, in totum. 

 
Nº 108 

 
(Corresponde à Emenda nº 49 – CCJ) 

 
Ao § 1º do art. 310 
Substitua-se, liminarmente, o têrmo 
"montante", 
pelo têrmo 
"algarismo". 

 
Nº 109 

 
(Corresponde à Emenda nº 60 – CCJ) 

 
Ao art. 327 
Suprima-se, in totum. 

 
Nº 110 

 
(Corresponde à Emenda nº 50 – CCJ) 

 
Ao art. 350 
Redija-se assim: 
"Divulgar, na propaganda eleitoral, fatos que 

sabe inverídicos, ou usar de artifícios, em relação a 
partidos ou candidatos, por forma a exercer 
influência no eleitorado." 
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Nº 111 
 

(Corresponde à Emenda nº 51– CCJ) 
 

Ao art. 354 
1) Inclua-se, como inciso III, o seguinte: 
"contra partido ou candidato a quaisquer 

eleições." 
2) Redija-se assim o inciso III, que passará a 

inciso IV: 
"em comício eleitoral ou na presença de várias 

pessoas." 
3) Inclua-se, como inciso V, o seguinte: 
"por qualquer outro meio que facilite a 

divulgação da ofensa." 
 

Nº 112 
 

(Corresponde à Emenda nº 52 – CCJ) 
 
Ao art. 359 
Redija-se assim: 
"Impedir, por qualquer meio, o exercício de 

propaganda." 
 

Nº 113 
 

(Corresponde à Emenda nº 155, de Plenário) 
 
Ao art. 361 
Redija-se assim: 
"Art. 361 – Colocar faixas em logradouros 

públicos e fazer inscrições nos leitos das vias 
públicas, inclusive rodovias. 

Pena – detenção até dois meses ou 
pagamento de 30 a 60 dias-multa." 

 
Nº 114 

 
(Corresponde à Emenda nº 53 – CCJ) 

 
Ao art. 365 
Onde se lê: 
"suprimir" 
leia-se: 
"subtrair". 

 
Nº 115 

 
(Corresponde à Emenda nº 156, de Plenário) 

 
Acrescente-se depois do art. 365: 
"Fazer propaganda pela imprensa além dos 

limites previstos no art. 280: 
Pena – Detenção de seis meses a um ano e 

cassação do registro, se o responsável fôr candidato." 

Nº 116 
 

(Corresponde à Emenda nº 54 – CCJ) 
 

Ao § 2º do art. 374 
Redija-se, in fine: 
"...o emanado de autarquia ou entidade 

paraestatal." 
 

Nº117 
 

(Corresponde à Emenda nº 55 – CCJ) 
 
Ao art. 377 
Onde se lê: 
"declaração ou imagem", 
leia-se: 
"imagem ou declaração". 

 
Nº 118 

 
(Corresponde à Emenda nº 58 – CCJ) 

 
Ao Capítulo III do Título IV da Parte Quinta 
Dê-se a denominação: 
"Do processo penal" 

 
Nº 119 

 
(Corresponde à Emenda nº 59 – CCJ) 

 
Ao art. 382 
Redija-se assim: 
"Os crimes definidos neste Código são de 

ação pública." 
 

Nº 120 
(Corresponde à Emenda nº 56 – CCJ) 

 
Ao art. 386 
Redija-se assim: 
"Recebida a denúncia e citado o infrator, terá 

êste o prazo de 10 (dez) dias para contestá-la, 
podendo juntar documentos, arrolar testemunhas e 
requerer diligências." 

 
Nº 121 

 
(Corresponde à Emenda nº 57 – CCJ) 

 
Ao art. 387 
Redija-se assim: 
"Ouvidas as testemunhas e praticadas  

as diligências requeridas pela acusação 
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e pela defesa e deferidas ou ordenadas pelo juiz, 
abrir-se-á a cada uma das partes o prazo de cinco 
(5) dias, para alegações finais." 

 
Nº 122 

 
(Corresponde à Emenda nº 157, de Plenário) 

 
Ao art. 395, inciso VII 
Dê-se a seguinte redação ao inciso VII: 
"Não haverá recurso de ofício, salvo quando a 

multa imposta fôr igual ou superior ao salário-mínimo 
mensal da região." 

 
Nº 123 

 
(Corresponde à Emenda nº 158, de Plenário) 

 
Ao art. 395, § 1º 
Redija-se assim o § 1º: 
"As multas aplicadas pelos Tribunais Eleitorais 

serão consideradas líquidas e certas, para efeito de 
cobrança mediante executivo fiscal, desde que inscritas 
em livro próprio, na Secretaria do Tribunal competente." 

 
Nº 124 

 
(Corresponde à Emenda nº 41– CCJ) 

 
Ao art. 403 
Suprimam-se, in fine, as expressões: 
"ou requerer que sejam contadas pelo dôbro 

para efeito de aposentadoria." 
 

Nº 125 
 

(Corresponde à Emenda nº 42 – CCJ) 
 
Ao art. 413 
Redija-se assim a parte final: 
"os médicos, enfermeiros e motoristas, êstes 

quando a serviço de transporte coletivo ou de 
transporte eleitoral gratuito." 

 
Nº 126 

 
(Corresponde à Emenda nº 43 – CCJ) 

 
Ao art. 415 e parágrafo único 
Suprimam-se, in totum. 

Nº 127 
 

(Destaque de Plenário) 
 

Ao inciso II do art. 385 
Suprima-se a parte final, que diz: 
" ...pela prescrição ou outra causa." 
O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 146, de 1964, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 84-A/63, na Casa de 
origem), que mantém decisão de registro, sob 
reserva, do Tribunal de Contas, de despesa 
realizada pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, relativa a serviços executados pela 
firma J. Dantas & Cia. Ltda., na ligação ferroviária 
Catiara – Patos de Minas, tendo Pareceres 
favoráveis (nos 805 e 806, de 1965) das 
Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças. 

 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A votação fica adiada para a Sessão seguinte 

por falta de quorum na de hoje. 
Está esgotada a matéria constante da Ordem 

do Dia. 
Não há oradores inscritos. 
A Presidência lembra aos Srs. Senadores que, 

hoje, às 21 horas, as duas Casas do Congresso se 
reunirão, em Sessão conjunta, para promulgação da 
Emenda Constitucional nº 15. 

Às 21 horas e 30 minutos haverá nova 
Sessão conjunta para discussão do Projeto de Lei 
nº 7/65, de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que estabelece normas, com 
fundamento no art. 123, § 2º, da Constituição, 
para julgamento dos dissídios coletivos, revisão 
ou homologação de acôrdos coletivos e dá outras 
providências. 
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Nada mais havendo que tratar, vou encerrar à 
Sessão, designando, para a de amanhã, a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 
 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 146, de 1964, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 84-A-63 na Casa de 
origem) que mantém decisão de registro, sob 
reserva, do Tribunal de Contas, de despesa 
realizada pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, 
relativa a serviços executados pela firma J. Dantas & 
Cia. Ltda. na ligação ferroviária Catiara – Patos de 
Minas, tendo: 

PARECERES FAVORÁVEIS (nos 805 e 806, 
de 1965) das Comissões: 

– de Constituição e Justiça e 
– de Finanças. 

 
2 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 109, de 1965 (nº 816-B/63, na Casa 
de origem), que autoriza a abertura, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, do crédito especial de 
Cr$ 200.000.000 (duzentos milhões de cruzeiros), 
para reconstrução da ponte sôbre o Rio da Prata, no 
trecho João Pinheiro – Paracatu, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob número 819, de 

1965, da Comissão: 
– de Finanças. 

 
3 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 20, de 1965, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 200-A/64 na Casa de 
origem) que aprova o Acôrdo Comercial assinado 
entre os Estados Unidos do Brasil e a República do 
Senegal, em Brasília, a 23 de setembro de 1964, 
tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS (nos 826 a 829, 

de 1965) das Comissões: 
– de Constituição e Justiça, 
– de Relações Exteriores, 
– de Economia e 
– de Finanças. 

 
4 
 

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei  
do Senado nº 156, de 1963, de autoria do 
 

Senador Bezerra Neto, que determina providências 
para a comemoração do centenário de nascimento 
do Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon e 
institui o "Dia Nacional do índio", tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 807, de 1965, 

da Comissão: 
– de Educação e Cultura 
 

5 
 

Discussão, em turno único, do Requerimento 
nº 302, de 1965, em que o Sr. Senador Mello Braga 
e outros Srs. Senadores solicitam a constituição de 
uma Comissão para visitar a República de São 
Domingos, a fim de analisar as medidas adotadas 
para salva-guardar a paz no Continente Latino 
Americano, tendo: 

 
PARECER CONTRÁRIO, sob nº 835, de 1965, 

da Comissão: 
– de Relações Exteriores. 

 
6 
 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 4, de 1965, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres, que desobriga o uso 
de uniforme aos alunos matriculados em 
estabelecimentos fiscalizados pelo Govêrno Federal, 
tendo: 

 
PARECERES, sob nos 662 e 663, de 1965, 

das Comissões: 
– de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; 
– de Educação e Cultura, pela rejeição. 

 
7 
 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 1965, de autoria do Sr. 
Senador Bezerra Neto, que disciplina o registro, no 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), dos 
acôrdos, convênios ou contratos com objetivos 
agropecuários, ou de interêsse de política agrária, 
sem a obrigatoriedade de exame pelo Tribunal de 
Contas, tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 820 e 

821, de 1965, das Comissões: 
– de Constituição e Justiça, com emenda que 

oferece, e 
– de Agricultura. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 15 

minutos.) 
 



93ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 6 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, GILBERTO MARINHO E JOAQUIM PARENTE 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Edmundo Levi – Cattete Pinheiro – Lobão da 
Silveira – Eugênio Barros – Joaquim Parente – 
Menezes Pimentel – Wilson Gonçalves – José 
Ermírio – Rui Palmeira – Hermann Tôrres – 
Heribaldo Vieira – Antônio Balbino – Jefferson de 
Aguiar – Eurico Rezende – Raul Giuberti – Aarão 
Steinbruch – Aurélio Vianna – Benedicto Valladares 
– Lino de Mattos – Moura Andrade – José Feliciano – 
Pedro Ludovico – Mello Braga – Daniel Krieger – 
Mem de Sá – (25). 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 25 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
Sr. 2º Secretário procede à leitura da  

Ata da Sessão anterior, que é aprovada sem 
debates. 

O Sr. 1º Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

MENSAGENS 
 

DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 

Restituição de autógrafos referentes a 
dispositivos de proposições legislativas promulgadas, 
em virtude da rejeição de vetos presidenciais 
(datadas de 2 do mês em curso): 

 
– Nº 249/65 (nº de origem 485/65) – 

dispositivos do projeto que se transformou na Lei nº 
4.452, de 5 de novembro de 1964; 

– Nº 250/65 (nº de origem 486/65) – 
dispositivos do projeto que se transformou na Lei nº 
4.592, de 29 de dezembro de 1964. 
 

AVISOS 
 

DO SR. MINISTRO DA AGRICULTURA 
 
Respostas a pedidos de informações: 
 
– Nº 119/AP/Br, de 1-7-65, com referência ao 

Requerimento nº 153/65, do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

– Nº 124/AP/Br, de 5-7-65, com referência ao 
Requerimento nº 139/65, do Sr. Senador Lobão da 
Silveira; 

– Nº 121/AP/Br, de 1-7-65, com referência ao 
Requerimento nº 604/64, do Sr. Senador Guido 
Mondin. 

 
OFÍCIOS 

 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Nos 1.703, 1.704 e 1.705, de 28 de junho, e nº 

1.762, de 5 do mês em curso, encaminhando à 
revisão do Senado, respectivamente, as seguintes 
proposições: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 126, DE 1965 
 

(Nº 2.497-B, de 1965, na origem) 
 

Isenta de todos os impostos e taxas federais a 
Fundação Bienal de São Paulo. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É concedida isenção de todos os 

impostos e taxas federais, exceto a de 
Previdência Social, à Fundação Bienal de São 
Paulo, sociedade civil sem finalidades  
lucrativas, com sede em São Paulo, bem co- 
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mo a todos os bens e direitos de que seja titular essa 
entidade. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de 
Finanças.) 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 127, DE 1965 
 

(Nº 1.918-B, de 1964, na origem) 
 
Dispõe sôbre a entrega das cotas dos 

impostos de renda e de consumo aos Municípios, 
nos têrmos da Emenda Constitucional nº 5, de 1961, 
e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – As cotas do impôsto de renda e 

proventos de qualquer natureza, de que trata o nº IV, 
e consumo de mercadorias, de que trata o nº II, do 
art. 15, da Constituição Federal, serão entregues aos 
Municípios, respectivamente no terceiro e quarto 
trimestres de cada ano, nos têrmos da Emenda 
Constitucional nº 5, de 21 de novembro de 1961, 
observados os preceitos fixados na presente Lei. 

Art. 2º – Para efeito da distribuição das cotas 
devidas aos Municípios, o orçamento consignará 
dotações equivalentes a 10% (dez por cento) do 
impôsto de consumo e a 15% (quinze por cento) do 
impôsto de renda arrecadados no exercício anterior 
ao da elaboração da proposta orçamentária. 

Parágrafo único – Os créditos a que se refere êste 
artigo serão automàticamente registrados pelo Tribunal 
de Contas da União e distribuídos ao Tesouro Nacional. 

Art. 3º – Consideram-se habilitados ao 
recebimento das cotas os Municípios existentes e os 
novos Municípios criados e instalados, com observância 
do art. 28 da Constituição Federal, até 31 de dezembro 
do ano anterior àquele a que correspondem as cotas. 

Parágrafo único – Na hipótese de 
desdobramento de um ou mais Municípios,  
êstes de áreas contíguas, em outras unidades ad- 
 

ministrativas autônomas, serão considerados 
Municípios já existentes, para efeito da presente Lei, 
os que conservarem os órgãos de direção – Prefeito 
e Câmara Municipal – dos Municípios originários, 
sendo os demais resultantes do desdobramento 
considerados Municípios novos, dependentes, 
portanto, de instalação, na forma do art. 28 da 
Constituição. 

Art. 4º – O valor unitário das cotas de ambos 
os impostos resultará da divisão da quantia a 
distribuir pelo número de Municípios habilitados na 
forma do artigo anterior. 

Art. 5º – O Ministério da Fazenda, por 
intermédio da Secretaria do Conselho Técnico de 
Economia e Finanças e com a cooperação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), fará o recenseamento dos Municípios e 
publicará, até 31 de março de cada ano, a 
relação dos habilitados, na forma do art. 3º, à 
participação do produto dos impostos de renda e 
de consumo, da qual constará o valor unitário das 
cotas. 

Art. 6º – A entrega das cotas unitárias dos 
impostos de renda e de consumo aos Municípios 
poderá ser feita, em todo o território nacional, pelo 
Banco do Brasil S.A., através de sua rêde de 
agências. 

§ 1º – As quantias para êsse fim, 
depositadas no Banco do Brasil S.A., escriturar-
se-ão como despesa realizada, na contabilidade 
da União. 

§ 2º – As cotas que deixarem de ser entregues 
nas épocas próprias permanecerão em depósito no 
Banco do Brasil S.A., em nome e à ordem da 
entidade retardatária. 

§ 3º – A cota que não fôr entregue, por 
inadimplemento de requisito essencial, reverterá à 
União, como receita eventual, decorridos cinco anos 
da data de depósito. 

Art. 7º – As cotas unitárias dos impostos  
de consumo e de renda serão pagas, em  
cada exercício financeiro, na agência do  
Banco do Brasil S.A., ao Prefeito de cada 
Município ou a quem o mesmo indicar em 
documento hábil. 
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Art. 8º – Os Municípios poderão oferecer e 
dar, em garantia de empréstimo, ao Banco do 
Brasil S.A., ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, ao Banco do 
Nordeste do Brasil e às Caixas Econômicas 
Federais, cotas futuras dos impostos de renda e 
de consumo, mediante apresentação do plano de 
aplicação dos recursos solicitados às referidas 
agências. 

§ 1º – A faculdade concedida neste  
artigo sòmente poderá servir à garantia de 
empréstimos destinados à realização de obras 
públicas, aquisição de equipamentos e  
veículos, e implementos agrícolas de qualquer 
natureza. 

A 2º – A entidade financiadora poderá 
estipular, no contrato de financiamento, a 
condição de ser constituída procuradora do 
Município, com podêres irrevogáveis, para 
receber as cotas do irnpôsto de renda ou de 
consumo, ou de ambos os tributos, até integral 
pagamento do principal, juros, comissões e 
outros encargos do mútuo. 

§ 3º – A garantia a que se refere êste artigo 
sòmento poderá ser aceita pelas agências de 
financiamento após expressa autorização da Câmara 
Municipal respectiva. 

§ 4º – Os contratos de financiamento a que se 
refere êste artigo serão averbados no órgão próprio 
do Ministério da Fazenda, para fim de registro e 
contrôle. 

Art. 9º – A execução desta Lei poderá ser 
explicitada por regulamento a ser expedido pelo 
Presidente da República e por instrução do 
Ministro da Fazenda, além de normas 
convencionais que forem adotadas, com o Banco 
do Brasil S.A., para a distribuição das cotas às 
entidades municipais. 

Art. 10 – Em caso de calamidade pública 
devidamente caracterizada, as cotas póderão ser 
entregues, por antecipação do prazo, aos Municípios 
da região atingida, na proporção de nove décimos do 
valor das cotas pagas no ano anterior, se o fato tiver 
ocorrido antes das épocas do pagamento, fixadas na 
Emenda Constitucional nº 5, de 21 de novembro de 
1961. 

Art. 11 – Esta Lei vigora a partir de 1º de 
janeiro de 1984. 

Art. 12 – Ficam revogadas as disposições em 
contrário, especialmente as Leis nos 305, de 18 de julho 
de 1948; 1.393, de 12 de julho de 1951; 2.572, de 10 
de agôsto de 1955; e 3.570, de 20 de junho de 1959. 

(À Comissão de Finanças.) 
 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nº 128, DE 1965 

 
(Nº 968-B, de 1963, na origem) 

 
Concede isenção de impostos, taxa e 

emolumentos para um automóvel doado a Edson 
Arantes do Nascimento pela firma "Auto-Hennekg", 
de München, Alemanha. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É concedida isenção dos impostos de 

importação e de consumo, da taxa de despacho 
aduaneiro e de emolumentos consulares para um 
automóvel marca "Mercedes-Benz" doado a Edson 
Arantes do Nascimento pela firma "Auto-Hennekg", 
de München, Alemanha. 

Parágrafo único – O automóvel a que se refere 
êste artigo só poderá ser objeto de transação 
comercial, decorrido o prazo mínimo de dois (2) 
anos, a contar da data da liberação mediante 
pagamento de todos os impostos e taxas. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

(À Comissão de Finanças.) 
 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nº 129, DE 1965 

 
(Nº 2.847-B, de 1965, na origem) 

 
Promove os Militares Veteranos da Segunda 

Guerra Mundial, licenciados do serviço ativo e 
incluídos na reserva não-remunerada. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O militar que, no Teatro de 

Operações da Itália, integrou a Fôrça Expe- 
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dicionária Brasileira ou o 1º Grupo de Caça, foi 
condecorado com a Medalha de Campanha da 
F.E.B. ou Medalha de Campanha da Itália, e, 
licenciado do serviço ativo, encontra-se na reserva 
não-remunerada, será promovido ao pôsto ou 
graduação imediatos, acima do que possui nesta 
data. 

Art. 2º – Igual direito é concedido ao militar a 
Marinha de Guerra da reserva não-remunerada, 
condecorado com a Medalha de Serviços de Guerra 
e que, embarcado, participou de operações ativas de 
guerra, navegando em missão de escolta, comboio 
ou patrulha. 

Art. 3º – Não será promovido o militar que: 
a) estiver sujeito a processo no fôro civil ou 

militar, ou cumprindo pena; 
b) desempenhar na vida civil atividades 

incompatíveis com a sua qualidade de oficial e 
graduado da Reserva das Fôrças Armadas; 

c) professar doutrinas nocivas à disciplina e 
à ordem pública, ou adotar princípios contrários 
às instituições sociais e políticas reinantes no 
País; 

d) incorrer em falta que desabone a sua 
qualidade de oficial ou graduado da Reserva das 
Fôrças Armadas. 

Art. 4º – A promoção far-se-á mediante 
requerimento do Ministro Militar a cujo Ministério 
estêve o militar vinculado durante a Segunda 
Grande Guerra, acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) diploma da medalha referida nos art. 1º e 
2º; 

b) patente, no caso de oficiais, ou Certificado 
de Reservista, no de praças; 

c) atestado de que satisfaz as condições do 
art. 3º, fornecido pela respectiva comissão de 
promoções. 

Art. 5º – É assegurada a promoção post 
mortem, requerida pelos familiares ou dependentes 
do militar falecido. 

Art. 6º – Para os efeitos desta Lei, em caso 
algum haverá promoção além do pôsto de capitão ou 
equivalente, para os oficiais, e de subtenente ou 
equivalente, para as praças. 

Art. 7º – As promoções com base nesta Lei 
não importam em qualquer vantagem pecuniária. 

Art. 8º – O disposto na presente Lei, bem 
como na Lei nº 2.579, de 23 de agôsto de 1955, 
aplica-se aos reservistas da Marinha de Guerra, ex-
integrantes da Divisão Naval em operações de 
guerra, que participaram da primeira guerra mundial, 
uma vez sejam portadores de condecoração militar 
por tal motivo. 

Art. 9º – O ex-combatente da F.E.B., do 1º o 
Grupo de Caça da F.A.B. ou da Marinha de Guerra, 
que se encontra na reserva não-remunerada, portador 
da "Medalha de Campanha", "Medalha de Campanha 
da Itália" ou que tenha participado de operações de 
guerra em comboio e patrulhamento, portador de 
diploma de curso superior, devidamente registrado em 
repartição competente do Ministério da Educação e 
Cultura, será incluído, com o pôsto de 2º-Tenente da 
Reserva não-remunerada, na arma ou serviço de 
origem ou em quadro compatível com seu curso e nível 
universitário, sem ônus para a Fazenda Nacional. 

Parágrafo único – Quando o currículo escolar 
do curso acima referido fôr de duração igual ou 
superior a quatro (4) anos, o ex-combatente em 
aprêço, ao ser incluído como 2º-Tenente da Reserva, 
será, no mesmo ato, promovido ao pôsto de 1º-
Tenente da Reserva não-remunerada, do respectivo 
quadro, arma ou serviço. 

Art. 10 – O ex-combatente da F.E.B., 
reformado por incapacidade, proveniente de 
ferimentos verificados ou moléstia adquirida ou 
agravada em zona de combate, que perceba 
proventos correspondentes à graduação ou pôsto 
imediatamente superior ao seu, nos têrmos da parte 
final do art. 2º do Decreto-Lei nº 8.795, de 23 de 
janeiro de 1946, será confirmado nessa graduação 
ou pôsto. 
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Art. 11 – Os Ministérios Militares expedirão 
normas referentes ao processamento do constante 
na presente Lei. 

Art. 12 – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Segurança Nacional e de 
Finanças.) 

 
DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, NOS SEGUINTES TÊRMOS: 
 
Belo Horizonte, 2 de Julho de 1965 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor AURO MOURA ANDRADE 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Brasília – DF. 
Tenho a honra de solicitar ao Senado Federal, 

nos têrmos do artigo 63, número II, da Constituição, 
a indispensável autorização para que possa o Estado 
de Minas Gerais, pelo seu Departamento de 
Estradas de Rodagem, contrair empréstimo até o 
valor de 15 milhões de dólares com os Estados 
Unidos da América, através da Agência Internacional 
para o Desenvolvimento (AID) e da co-participação 
da Comissão Coordenadora da Aliança para o 
Progresso (COCAP). 

Pela Resolução número 51, de 2-7-1965, o 
Conselho Rodoviário do Estado, de acôrdo com o 
artigo 23 combinado com o artigo 6º, item IV, da Lei 
número 1.043, de 16 de dezembro de 1953, 
modificada pela Lei 1.701, de 18 de dezembro de 
1957, já se pronunciou favoràvelmente ao 
financiamento pretendido. 

O empréstimo, cujas condições são 
estipuladas na cópia anexa, destina-se à execução 
de um programa, mediante aquisição de máquinas e 
admissão e treinamento de pessoal, para 
conservação racional das rodovias do Estado de 
Minas Gerais. 

Atenciosas saudações. (a) José de Magalhães 
Pinto, Governador do Estado de Minas Gerais. 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 861, DE 1965 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 1963 (nº 3.171-
B/57, na Câmara), que regula o exercício da 
profissão de agrônomo, e dá outras providências. 

 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
As atividades profissionais de engenheiros 

permaneceram, até 1933, sem amparo legal que as 
defendesse, estimulasse e valorizasse. 

Concorrência desigual prevalecia contra os 
titulados pelas escolas de engenharia, arquitetura 
e agronomia, desenvolvida por práticos e mestres 
de obras, que, embora, algumas vêzes, 
possuidores de valiosa experiência e considerável 
capacidade de trabalho, não podiam desenvolver a 
técnica, como a evolução do País exigia, influindo, 
não raramente, contra ela e contra a própria 
engenharia. 

A primeira providência eficaz concretizou-se 
pelo Decreto-Lei nº 23.196, de 12 de outubro 
daquele ano, que regulamentou o exercício da 
profissão de engenheiro agrônomo, por iniciativa do 
então Ministro da Agricultura, Marechal Juarez 
Távora. Seguiu-se o Decreto-Lei nº 23.569, de 11 de 
dezembro de 1933, regulamentando as profissões de 
engenheiro e de arquiteto e criando o Conselho 
Federal de Engenharia e Arquitetura, com a 
atribuição de fiscalizar o exercício das profissões que 
êle disciplinava. 

O primeiro Decreto-Lei citado dava à Diretoria 
do Ensino Agrícola do Ministério da Agricultura, 
mais tarde transformada em Superintendência  
do Ensino Agrícola e Veterinário, competência para 
manter o registro dos diplomas dos profissionais  
de agronomia e fiscalizar-lhes o exercício 
profissional, situação ainda vigente. Êsse esta- 
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tuto é falho no definir a privatividade de atribuições 
dos engenheiros agrônomos e colocou-os em 
desvantajosa posição, quanto à vigilância e ao 
respeito das suas prerrogativas, pois que confiada 
esta a um órgão dependente diretamente do 
Govêrno, o maior empregador e, freqüentemente, 
transgressor de disposições regulamentares, anulava 
qualquer possibilidade de remédio contra os 
atentados aos direitos que êle deveria salva-guardar. 
Realmente, muito pouco tem valido aos engenheiros 
agrônomos o apoio que se pretendeu assegurar-
lhes. 

A formação de técnicos de alto nível, para os 
misteres, múltiplos e complexos, de organização e 
aprimoramento da economia rural brasileira, foi 
lamentàvelmente descurada por nossos estadistas e 
administradores, muito embora, desde os primórdios 
do Brasil Colônia, se acentuasse a necessidade de 
conveniente orientação técnica para a produção 
agrícola, desde então inferiorizada, em confronto 
com a estrangeira, quanto à produtividade, custo e 
qualidade. Consigna a história várias iniciativas dos 
prepostos da Coroa Portuguesa, para a ministração 
da cursos de instrução sôbre as artes de cultivo de 
lavoura econômica, bem como de exploração 
pecuária. No Império, outras providências surgiram, 
para criação de institutos e escolas de agricultura, 
desde 1848 até 1875, em diferentes Províncias, 
vingando, apenas, para êxito efémero, a última, que 
implantou o ensino agronômico na Imperial Escola 
Agrícola da Bahia, localizada em São Bento das 
Lages, comarca de Santo Amaro. 

Mas, ressalvada a brilhante exceção oriunda 
do patriótico gesto de Luiz de Queiroz, doador das 
terras em que se ergueu a hoje tradicional Escola 
Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz", em 
Piracicaba, Estado de São Paulo, a história das 
nossas instituições de ensino agronômico foi 
incerta, melancólica e atribulada, retardando e 
restringindo a formação de corpo técnico, de que 
êste País, "essencialmente agrícola", tanto 
necessita. Os engenheiros agrônomos brasileiros, 
formando pequeno contingente rarefeita- 
 

mente dispersos em todo o nosso imenso território, 
isolados em suas tarefas, nas fazendas, estações 
experimentais, escolas e residências agrícolas, no 
hinterland, permaneceram sem representantes nos 
elevados escalões da vida política e administrativa 
do País, sem possibilidade para propugnarem, com 
peculiar conhecimento de causa, por medida de 
interêsse da Agronomia. 

Sòmente de três décadas à atualidade 
galgaram êsses técnicos as posições-chaves de 
direção nos órgãos técnicos do Ministério da 
Agricultura e em Secretarias de Agricultura estaduais 
e, em período assaz curto, vêm prestando à 
economia nacional inestimáveis contribuições, como 
o ressurgimento da cultura canavieira, a expansão 
da cotonicultura, o impulso à triticultura com a 
criação das variedades de trigo resistentes à 
ferrugem, a seleção de clones de seringueiras 
resistentes a Dootidella Ulcii (mal de fôlha), 
possibilitando aqui a exploração racional da Hevea, 
os levantamentos precisos de cartas de solos, o 
melhoramento de técnica cultural de tôdas as nossas 
plantas econômicas, notável impulso na seleção de 
bovinos para exploração pecuária em área tropical, 
trabalhos fundamentais de adubação e conservação 
do solo e muitos outros, em todos os ramos de suas 
especializações. À tenaz e patriótica ação dêsses 
técnicos deve-se, ainda, a criação de uma rêde de 
instituições de ensino, pesquisa, experimentação e 
extensão rural, que alicerçará os programas de 
reestruturação e desenvolvimento da economia rural 
brasileira, se convenientemente ampliada e 
aperfeiçoada. 

Devotada e consciente de suas 
responsabilidades, a classe agronômica vive 
empenhada em elevar-se à altura do papel que 
deverá desempenhar, para o que aprimora 
continuamente seu nível cultural, quer aperfeiçoando 
o ensino em nossas escolas de agronomia, quer 
realizando cursos especializados no estrangeiro. E, 
assim, impõe-se ela à consideração e respeito, nos 
círculos técnicos e científicos, irmanando-se com 
outras carreiras. 

 



– 131 – 
 

Tradicionais são, de há muito, as escolas de 
engenharia cívil, de minas e eletrotécnicas, que vêm 
dando ao Brasil falanges brilhantes de grandes 
engenheiros, com realizações que são justos motivos 
de orgulho patriótico. Em tôdas as Casas do 
Congresso Nacional, nos Ministérios, Governos e 
Assembléias Estaduais, luminares da nossa 
engenharia têm prestado relevantes serviços à causa 
pública. 

A arquitetura brasileira ocupa lugar de relêvo 
no cenário mundial e consagrou-se em projetos 
famosos, sublimando-se nas arrojadas concepções 
de nossa monumental Brasília. 

A evolução das várias carreiras, que se 
enquadram pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
como de engenheiros, deu-lhes sólido 
amadurecimento e compreensão de 
responsabilidades, com o decorrente conceito de 
ética profissional, que lhes delimita 
espontâneamente os campos de atuação. 

A prática de aplicação do Decreto-Lei nº 
23.569, de 11 de dezembro de 1933, tão 
zelosamente conduzida pelo egrégio Conselho 
Federal de Engenharia e Arquitetura, apontou a 
necessidade de revisão dêsse estatuto, ao que se 
vêm dedicando engenheiros e arquitetos, aos quais 
aliaram-se os engenheiros agrônomos, que, desde 
1957, se batem pela revisão do Decreto-Lei nº 
23.196, de 12 de outubro de 1933. 

Como feliz resultado de prolongados estudos, 
em conjunto, por representantes autorizados dos 
vários ramos da engenharia, chegou-se à formulação 
de completo projeto de regulamentação para o 
exercício profissional e respectiva fiscalização. 

A solução consagrada em solene cerimônia da 
Confederação Nacional de Engenheiros, a 21 de 
junho de 1963, com representantes das principais 
carreiras interessadas, foi, ainda, unanimemente 
recomendada à consideração do Congresso 
Nacional, pelo III Congresso Brasileiro de 
Agronomia, recentemente reunido na Universidade 
Rural do Brasil. 

Os esforços dos engenheiros agrônomos, em 
busca de nova lei estatutária para sua carreira, 
resultaram, já, no Projeto número 3.171-B/57, que, 
após longo trânsito na Câmara dos Deputados, 
encontra-se em estudo no Senado Federal, sob o nº 
23/63, qual seja a proposição constante dêste 
processo. 

Neste projeto de lei já se transfere a 
fiscalização do exercício dessa profissão ao 
Conselho Nacional de Engenharia e Arquitetura, 
prevendo-se ali a representação da carreira. 

A nova fórmula elaborada pelos 
representantes de todos os ramos de engenharia 
consubstancia aquelas disposições e estabelece 
outras, melhor harmonizando-a com a legislação 
geral e os anseios de todos os engenheiros. A nova 
denominação proposta para o órgão nacional 
supervisor do exercício das profissões de 
engenheiros emana da extensão de suas atribuições 
à agronomia, cujos quadros crescem e tendem a se 
expandir em ramos especializados. 

A reformulação do Decreto-Lei nº 23.569, de 
11 de dezembro de 1933, que instituiu o Conselho 
Federal de Engenharia e Arquitetura, é de 
necessidade reconhecida por êste próprio Conselho, 
que, nesse sentido, promoveu reuniões das classes 
de engenheiros. As dificuldades por êle encontradas, 
para a elaboração de novo estatuto, foram felizmente 
superadas, nos entendimentos diretos das entidades 
representativas das diferentes carreiras de 
engenheiros, consubstanciadas no substitutivo que 
ora trazemos ao exame desta Comissão. 

As repetidas reafirmações das classes 
interessadas, de integral apoio a êste substitutivo, 
constituem a melhor comprovação da conveniência 
de seus dispositivos como estatuto para suas 
atividades. 

Isto pôsto, a Comissão de Constituição e 
Justiça, ao examinar o projeto em tela, é de parecer 
que seja aprovado o substitutivo anexo, sôbre cuja 
conveniência dirão as demais Comissões 
pertinentes. 
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substitutivo ao projeto de lei da câmara 
Nº 23, DE 1965 

 
TÍTULO I 

 
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA 

ENGENHARIA, DA ARQUITETURA E DA 
AGRONOMIA 

 
CAPÍTULO I 

 
DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 
SEÇÃO I 

 
Caracterização e Exercício das Profissões 
 
Art.1º – As profissões engenharia, arquitetura 

e agronomia são caracterizadas pelas realizações de 
interêsse social e humano que importem na 
efetivação dos seguintes empreendimentos e 
criações: 

a) aproveitamento e utilização de recursos 
naturais; 

b) meios de locomoção e comunicações; 
c) edificações, serviços e equipamentos 

urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos 
técnicos e artísticos; 

d) instalações e meios de acesso a costas, 
cursos e massas dágua, e extensões terrestres; 

e) desenvolvimento industrial e agropecuário. 
Art. 2º – Observadas as condições de 

capacidade e demais exigências previstas em lei, o 
exercício da profissão liberal de engenheiro, 
arquiteto  ou engenheiro-agrônomo no País é 
assegurado: 

a) aos que possuam diplomas, devidamente 
registrados, de escolas ou faculdades superiores de 
engenharia, arquitetura ou agronomia, existentes no 
País, oficiais, equiparadas ou reconhecidas; 

b) aos que possuam diplomas de escolas 
ou faculdades estrangeiras de ensino superior de 
engenharia, arquitetura ou agronomia, 
devidamente revalidados e registrados no País, 
bem como àqueles, amparados por  
convênios internacionais de intercâmbio; 
 

c) aos profissionais estrangeiros 
contratados que a critério dos Conselhos Federal 
e Regionais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, tenham os seus títulos registrados 
temporàriamente, considerada a escassez de 
profissionais de determinada especialidade e o 
interêsse nacional. 

Parágrafo único – É garantido o exercício de 
suas atividades, dentro dos limites das respectivas 
licenças, a todos os que, à data da publicação desta 
Lei, estejam registrados nos Conselhos Regionais, 
com exceção das licenças expedidas a título precário 
até esta data. 

Art. 3º – Nas localidades onde não existam 
profissionais habilitados, os Conselhos Regionais 
poderão, a título precário, autorizar a pessoas 
idôneas a prática das atividades reguladas por 
esta Lei, respeitadas as normas nela 
estabelecidas. 
 

SEÇÃO II 
 

Do Uso do Título Profissional 
 
Art. 4º – Ficam reservadas exclusivamente 

aos profissionais referidos nesta Lei as 
denominações de engenheiro, arquiteto ou 
engenheiro-agrônomo, acrescidas, 
obrigatòriamente, das características de sua 
formação básica. 

Parágrafo único – As qualificações de que 
trata êste artigo poderão ser também 
acompanhadas de designações outras referentes a 
cursos de especialização, aperfeiçoamento ou 
pôs-graduação. 

Art. 5º – Só podem ser acrescidas das 
qualificações de engenheiro, arquiteto, ou 
engenheiro-agrônomo as denominações das 
pessoas jurídicas compostas exclusivamente de 
profissionais que possuam tais títulos. 

Art. 6º – Nenhuma firma comercial ou 
industrial poderá ter em sua denominação as 
palavras "engenharia", "arquitetura" ou 
"agronomia", se a maioria de seus diretores não 
fôr de profissionais registrados nos Conselhos 
Regionais. 
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Art. 7º – A concessão de licença, a título 
precário, nos têrmos do art. 3º desta Lei, não 
autoriza o uso dos títulos de engenheiro, arquiteto ou 
engenheiro-agrônomo. 

 
SEÇÃO III 

 
Do Exercício Ilegal 

 
Art. 8º – Exercem ilegalmente a profissão de 

engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: 
a) as pessoas físicas ou jurídicas, que 

realizarem atos ou prestarem serviços públicos ou 
privados reservados aos profissionais de que trata 
esta Lei, e que não possuam registro nos Conselhos 
Regionais; 

b) os profissionais que se incumbirem de 
atividades estranhas às atribuições discriminadas em 
seus respectivos registros; 

c) os profissionais que emprestarem o seu 
nome para encobrir o exercício ilegal de firmas, 
organizações ou empresas executoras de obras e 
serviços, sem real participação nos trabalhos; 

d) os profissionais que continuarem 
desempenhando atividade quando suspensos do 
exercício profissional; 

e) as firmas, organizações e sociedades que 
exercerem, na qualidade de pessoa jurídica, 
atribuições reservadas aos profissionais da 
engenharia, da arquitetura e da agronomia, sem 
cumprir o que estabelece o parágrafo único do art. 
10. 

 
SEÇÃO IV 

 
Atribuições Profissionais e Coordenação de suas 

Atividades 
 
Art. 9º – As atividades e atribuições 

profissionais do engenheiro, do arquiteto e do 
engenheiro-agrônomo consistem em: 

a) desempenho de cargos, funções e 
comissões em entidades estatais, para-estatais, 
autárquicas, de economia mista e privadas; 

b) planejamento ou projeto, em geral, de 
regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, 
transportes, explorações de recursos naturais e 
desenvolvimento da produção industrial e 
agropecuária; 

c) estudos, projetos, análises, avaliações, 
vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica; 

d) ensino, pesquisas, experimentação e 
ensaios; 

e) fiscalização de obras e serviços técnicos; 
f) direção de obras e serviços técnicos; 
g) execução de obras e serviços técnicos; 
h) produção técnica especializada, industrial 

ou agropecuária. 
Parágrafo único – Os engenheiros, arquitetos 

e engenheiros-agrônomos terão igualmente direito 
ao exercício de quaisquer outras atividades que, por 
sua natureza, se incluam no âmbito de suas 
profissões. 

Art. 10 – As atividades e atribuições 
enunciadas nas alíneas a, b, c, d, e, e f do art. 9º são 
de competência de pessoas físicas legalmente 
habilitadas, em face dos direitos, que lhes conferem 
as leis do País. 

Parágrafo único – As pessoas jurídicas e 
organizações estatais só poderão ter função nas 
atividades discriminadas nas alíneas referidas no art. 
9º; exceto a alínea a, com a participação efetiva e 
autoria declarada de profissionais legalmente 
habilitados e registrados pelos Conselhos  
Regionais, assegurados os direitos que esta Lei lhes 
confere. 

Art. 11 – As atividades enunciadas nas alíneas 
g e h do art. 9º poderão ser exercidas, 
indistintamente, por profissionais ou por pessoas 
jurídicas, observados os demais preceitos desta  
Lei.  

Art. 12 – As características da formação 
dos profissionais de que trata a presente Lei 
serão determinadas em função dos seus títulos, 
através das indicações feitas ao Conselho 
Federal pelas congregações das escolas e 
faculdades de engenharia, arquitetura e 
agronomia. 

 



– 134 – 
 

Art. 13 – Caberá às congregações das escolas 
e faculdades de engenharia, arquitetura e agronomia 
indicar ao Conselho Federal, em função dos títulos 
apreciados através da formação profissional, em 
têrmos genéricos, as características dos profissionais 
por elas diplomados. 

Art. 14 – O Conselho Federal organizará e 
manterá atualizada a relação dos títulos concedidos 
pelas escolas e faculdades, bem como seus cursos e 
currículos, com a indicação das suas características. 

Parágrafo único – Caberá ao Conselho 
Federal, mediante a representação de entidades de 
classe, a revisão das indicações das escolas e 
faculdades, tendo em vista o alto interêsse do 
exercício profissional. 

Art. 15 – Na União, nos Estados e nos 
Municípios, nas entidades autárquicas, para estatais 
e de economia mista, todos os cargos e funções que, 
exijam conhecimentos de engenharia, arquitetura e 
agronomia, relacionados conforme o disposto na 
alínea g do art. 29, sòmente poderão ser exercidos 
por profissionais habilitados de acôrdo com esta  
Lei. 

Art. 16 – Os estudos, plantas, projetos, laudos 
e quaisquer outros trabalhos de engenharia, de 
arquitetura e de agronomia, quer públicos, quer 
particulares, sòmente poderão ser submetidos ao 
julgamento das autoridades competentes e só terão 
valor jurídico quando seus autores forem 
profissionais habilitados de acôrdo com a presente 
Lei. 

Art 17 – Nos trabalhos gráficos, 
especificações, orçamentos, pareceres, laudos, e 
atos judiciais ou administrativos, é obrigatória, além 
da assinatura, precedida do nome da empresa, 
sociedade, instituição ou firma a que interessarem, a 
menção explícita do título do profissional que os 
subscrever e do número da carteira referida no art. 
58. 

Art. 18 – São nulos de pleno direito os 
contratos referentes a qualquer ramo da 
engenharia, da arquitetura ou da agronomia, 
inclusive a elaboração de projeto, direção 
 

ou execução das obras respectivas, quando firmados 
por entidades públicas ou particulares com pessoa 
física ou jurídica não habilitada legalmente a praticar 
a atividade nos têrmos desta Lei. 

Art. 19 – Enquanto durar a execução de obras, 
instalações e serviços de qualquer natureza, é 
obrigatória a colocação e respectiva manutenção de 
placas visíveis e legíveis ao público, contendo o 
nome do autor e co-autores do projeto, em todos os 
seus aspectos técnicos e artísticos, assim como os 
dos responsáveis pela execução dos trabalhos. 

 
CAPÍTULO II 

 
DA RESPONSABILIDADE E AUTORIA 

 
Art. 20 – Os direitos de autoria de um plano ou 

projeto de engenharia, arquitetura ou agronomia 
serão dos profissionais que os elaborarem, 
respeitadas, no entanto, as relações contratuais 
expressas entre os autores e os interessados nos 
respectivos planos ou projetos. 

§ 1º – Qualquer alteração, ou modificação, do 
projeto ou plano original só poderá ser feita pelo 
profissional que o tenha elaborado: no caso de 
impedimento ou recusa do autor parar prestar a sua, 
colaboração profissional, comprovada a solicitação, 
qualquer alteração ou modificação só poderá ser 
feita por outro; profissional habilitado, a quem caberá 
a responsabilidade pelo projeto modificado. 

§ 2º – Os prêmios ou distinções honoríficas, 
concedidos a projetos, planos, obras ou serviços 
técnicos, caberão aos profissionais que os tenham 
elaborado. 

Art. 21 – Quando a concepção geral que 
caracteriza um plano ou projeto fôr elaborada em 
conjunto por profissionais legalmente habilitados, 
todos serão considerados co-autores do projeto, com 
os direitos e deveres correspondentes. 

Art. 22 – Os profissionais ou organizações 
de técnicos especializados, que colaborarem 
numa parte do projeto, deverão ser mencionados 
explicitamente como autores da parte 
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que lhes tiver sido confiada, tornando-se mister, para 
tal fim, que todos os documentos (plantas, desenhos, 
cálculos, pareceres, relatórios, análises, normas, 
especificações etc.) sejam assinados pelos 
respectivos autores. 

Parágrafo único – A responsabilidade técnica 
pela ampliação, prosseguimento ou conclusão de 
quaisquer empreendimentos de engenharia, 
arquitetura ou agronomia caberá ao profissional ou 
entidade registrada que aceitar esse encargo, ao 
qual será também atribuída a responsabilidade das 
obras, excetuando-se as partes dessas obras já 
executadas ou concluídas por outros, profissionais 
responsáveis pelas mesmas. 

Art. 23 – Sempre que o autor do projeto 
convocar para o desempenhado seu encargo o 
concurso de profissionais, ou organização de 
profissionais, especializados e legalmente 
habilitados, êstes serão havidos como co-
responsáveis, na parte que lhes diga respeito. 

Art. 24 – Ao autor do projeto, ou seus 
prepostos, será assegurado o direito de acompanhar 
a execução da obra, de modo a garantir que os 
executantes a realizem de acôrdo com as condições, 
especificações e demais pormenores técnicos nele 
estabelecidos. 

Parágrafo único – Aos profissionais 
especializados que tiverem participado da 
elaboração do projeto como co-responsáveis, será 
assegurado o mesmo direito estatuído neste artigo 
para os autores, no que se refere à execução das 
partes do projeto que lhes tenham sido confiadas 

Art. 25 – Os Conselhos Regionais criarão 
registros de autoria de planos e projetos, para a 
salvaguarda dos direitos, autorais dos profissionais 
que assim o desejarem. 

 
TÍTULO II 

 
DOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES 

 
CAPÍTULO I 

 
DOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES 

 
Art. 26 – A aplicação do que dispõe a 

presente Lei, a verificação e fiscalização do 
 

exercício e atividades das profissões de engenheiro, 
de arquiteto e de engenheiro-agrônomo, serão 
exercidas; por um Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA); e Conselhos 
Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CRER), organizados de forma a assegurarem 
unidade de ação. 

Art. 17 – O Conselho Federal promoverá a 
instalação, nos Estados, Distrito Federal e 
Territórios Federais, dos Conselhos Regionais 
necessários para a melhor execução desta Lei, 
podendo estender-se a mais de um Estado , a 
ação de qualquer deles. 

§ 1º – São mantidos os 11 Conselhos 
Regionais atualmente existentes. 

§ 2º – A proposta da criação de novos 
Conselhos Regionais será feita pela maioria das 
entidades de classe e escolas ou faculdades 
sediadas na nova Região, cabendo aos Conselhos 
Regionais atingidos pela iniciativa opinar e 
encaminhar a proposta à aprovação do Conselho 
Federal. 

§ 3º – Cada unidade da Federação só poderá 
ficar na jurisdição de um Conselho Regional e a sede 
deste será no Distrito Federal, em Capital de Estado 
ou Território Federal. 

 
CAPITULO II 

 
DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA, E AGRONOMIA 
 

SEÇÃO I 
 

Da Instituição do Conselho e suas Atribuições 
 
Art. 28 – O Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CONFEA) é a  
instância superior da fiscalização do exercício 
profissional da engenharia, da arquitetura e da 
agronomia. 

Art. 29 – São atribuições do Conselho Federal: 
a) organizar o seu regimento interno e 

estabelecer normas gerais para os regimentos dos 
Conselhos Regionais; 

b) homologar os regimentos internos 
organizados pelos Conselhos Regionais; 
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c) examinar e decidir em última instância, 
podendo anular qualquer ato que não estiver de 
acôrdo com a presente Lei; 

d) tomar conhecimento de quaisquer  
dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais e 
dirimi-las; 

e) julgar em última instancia os recursos sôbre 
registros; decisões e penalidades impostas pelos 
Conselhos Regionais; 

f) baixar e fazer publicar as Resoluções 
previstas para a regulamentação e execução da 
presente Lei resolvendo os casos omissos, ouvidos 
os Conselhos Regionais; 

g) relacionar os cargos e funções dos serviços 
estatais, paraestatais, autárquicos e de economia 
mista, para cujo exercício seja necessário o  
título de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo; 

h) incorporar ao seu balancete de receita e 
despesa os dos Conselhos Regionais; 

i) enviar aos Conselhos Regionais cópia do 
expediente encaminhado, ao Tribunal de Contas, até 
30 (trinta) dias após a remessa; 

j) publicar anualmente a relação de títulos, 
cursos e escolas de ensino superior, assim como, 
periòdicamente, relação de profissionais  
habilitados; 

k) fixar, ouvido o respectivo Conselho 
Regional, as condições para que as entidades de 
classe da região tenham direito a representação no 
mesmo; 

l) promover, pelo menos uma vez por ano, as 
reuniões de representantes dos Conselhos Federal e 
Regionais previstas no art. 55; 

m) examinar e aprovar a proporção das 
representações dos grupos profissionais nos 
Conselhos Regionais; 

n) julgar, em grau de recurso, as infrações do 
Código de Ética Profissional do engenheiro, arquiteto 
e engenheiro-agrônomo, elaborado pelas respectivas 
entidades de classe; 

o) aprovar ou não as propostas de criação de 
novos Conselhos Regionais; 

p) fixar e alterar as anuidades, emolumentos e 
taxas a pagar pelos profissionais e pessoas jurídicas 
referidos no art. 65. 

Parágrafo Único – Nas questões relativas a 
atribuições profissionais, a decisão do Conselho 
Federal só será tomada com o mínimo de doze (12) 
votos favoráveis. 

Art. 30 – Constituem renda do Conselho 
Federal: 

a) um décimo da renda bruta dos Conselhos 
Regionais; 

b) doações, legados, juros e receitas 
patrimoniais; 

c) subvenções. 
 

SEÇÃO II 
 

Da Composição e Organização 
 
Art. 31 – O Conselho Federal será constituído 

por um presidente e 18 (dezoito) membros 
brasileiros, diplomados em Engenharia, Arquitetura 
ou Agronomia, habilitados de acôrdo com a presente 
Lei, obedecendo à seguinte composição: 

a) quinze (15) representantes dos grupos 
profissionais seguintes: engenheiros – modalidade civil, 
engenheiros – modalidade industrial, engenheiros – 
modalidade eletrotécnica, arquitetos e engenheiros-
agrônomos, sendo três (3) de cada grupo profissional; 

b) um (1) representante das escolas de 
engenharia, um (1) representante das escolas de 
arquitetura e um (1) representante das escolas de 
agronomia. 

§ 1º – Cada membro do Conselho Federal terá 
um (1) suplente. 

§ 2º – O presidente do Conselho Federal será 
eleito, por maioria absoluta, dentre os seus membros. 

§ 3º – A vaga do representante nomeado 
presidente do Conselho será preenchida por seu 
suplente. 
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Art. 32 – Os representantes de cada um dos 
grupos profissionais e seus suplentes serão eleitos 
pelas respectivas entidades de classe registradas 
nas regiões, em assembléias especialmente 
convocadas para êste fim pelos Conselhos 
Regionais, cabendo a cada região indicar, em forma 
de rodízio, um membro do Conselho Federal, 
obedecido o disposto na alínea a do art. 31. 

Art. 33 – Os representantes das escolas ou 
faculdades e seus suplentes serão eleitos por maioria 
absoluta de votos em assembléia dos delegados das 
escolas ou faculdades de cada grupo profissional, 
designados pelas respectivas congregações. 

Art. 34 – Os mandatos dos membros do Conselho 
Federal e do presidente estão de 3 (três) anos. 

Parágrafo único – O Conselho Federal será 
renovável anualmente pelo têrço. 

 
CAPÍTULO III 

 
DOS CONSELHOS REGIONAIS DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA 
 

SEÇÃO I 
 

Da Instituição dos Conselhos Regionais e suas 
Atribuições 

 
Art. 35 – Os Conselhos Regionais de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CREA) são os órgãos de 
fiscalização do exercício das profissões de engenharia, 
arquitetura e agronomia, em suas regiões. 

Art. 36 – São atribuições dos Conselhos 
Regionais: 

a) elaborar e alterar seu regimento interno, 
submetendo-o à homologação do Conselho Federal; 

b) criar as Câmaras Especializadas atendendo 
às condições de maior eficiência da fiscalização 
estabelecidas na presente Lei; 

c) examinar reclamações e representações 
acêrca de registros: 

d) julgar, em grau de recurso, os  
processos de infração da presente Lei e 
 

do Código de Ética, enviados pelas Câmaras 
Especializadas; decidindo a respeito; 

e) julgar, em grau de recurso, os processos de 
imposição de penalidades e multas; 

f) organizar o sistema de fiscalização do  
exercício das profissões regulamentadas pela 
presente Lei; 

g) publicar relatórios de seus trabalhos e a 
relação dos profissionais e firmas registrados; 

h) examinar os requerimentos e processos de 
registros em geral, expedindo as carteiras 
profissionais ou documentos do registro; 

i) sugerir ao Conselho Federal novas medidas 
necessárias para a regularidade dos serviços e para 
a fiscalização do exercício das profissões 
regulamentadas nesta Lei; 

j) agir, com a colaboração das sociedades de 
classe e das escolas ou faculdades de engenharia, 
arquitetura e agronomia, nos assuntos relacionados 
com a presente Lei; 

k) cumprir e fazer cumprir a presente Lei, as 
resoluções baixadas pelo Conselho Federal, bem 
como expedir atos que para isso julgue 
necessários; 

l) criar inspetorias e nomear inspetores 
especiais para maior eficiência da fiscalização; 

m) deliberar sôbre assuntos de interesse geral 
e administrativo e sôbre os casos comuns a duas ou 
mais especializações profissionais; 

n) julgar, decidir ou dirimir as questões da 
atribuição ou competência das Câmaras 
Especializadas referidas no art. 47, quando  
não possuir o Conselho Regional número 
suficiente de profissionais do mesmo grupo para 
constituir a respectiva Câmara, como estabelece 
o art. 50; 

o) organizar, disciplinar e manter  
atualizado o registro dos profissionais  
e pessoas jurídicas que, nos têrmos da 
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V. Ex.ª traz para seu discurso vale por uma virtude: 
demonstra que o Govêrno revolucionário, ao 
formalizar e remeter a mensagem condutora do 
projeto das inelegibilidades, agiu com absoluta 
isenção e irrecusável, imparcialidade. As medidas 
propostas atingem a todos os ângulos da vida 
partidária, como reconhece V. Ex.ª. Tôdas as 
agremiações políticas são atingidas. De modo que, 
se algum êrro V. Ex.ª contempla na mensagem, 
deverá, de imediato, dar a essa circunstância pelo 
menos o caráter de boa-fé, e não o caráter de má-fé, 
como V. Ex.ª dá a entender, no seu discurso. Aliás, a 
respeito do Estado do Rio, tenho a impressão de 
que, até no Govêrno do Dr. Badger Silveira, a 
situação só tinha um efeito: colocar o Estado do Rio, 
não no noticiário policial do País, mas no noticiário 
policial do mundo. A situação era tal que, quando vim 
tomar posse de meu mandato de senador, ao longo 
das estradas percorridas viam-se advertências como 
estas: "Turista, visite o Estado do Rio logo, antes que 
êle acabe." E as deformações: a chocadeira, de 
mediocridades e negociatas, adquiriram proporções 
no Estado do Rio que, segundo comentavam, até 
resolveram mudar-lhe,o nome: não seria Estado do 
Rio, mas o "estado a que chegamos". De modo que 
me parece que o projeto traz, no campo das 
inelegibilidades, para o Estado do Rio, uma medida 
profilática muito pequena. Entendo que êste projeto 
deveria adentrar mais, devia aprofundar-se mais na 
vida do Estado do Rio, que durante muitos anos ficou 
degradado e seu, território foi um dos alentadores 
das mastigações comunistas e subversivas que 
procuravam estabelecer o cêrco bélico contra o 
Estado da Guanabara. Mas estas são considerações 
a latere. Uma coisa V. Ex.ª há de reconhecer: o 
projeto de inelegibilidades, na sua eficácia, se 
convertido em lei, nos têrmos em que se encontra, 
vai cortar na carne de todo o mundo e não apenas 
do Partido Trabalhista Brasileiro. No Partido Social 
Democrático e em outros Partidos que apoiaram a 
Revolução. Daí por que eu pediria a V. Ex.ª que 
outorgasse, pelo menos, absoluta isenção ao Sr. 
 

Presidente da República, ao Sr. Ministro da 
Justiça, que, pelo fato de não ter respondido 
ainda, ao seu apêlo, não deve ter molestado V. 
Ex.ª. Respeito o pensamento e a posição política 
de V. Ex.ª. Mas gostaria de lembrar que os 
governos que geriram os destinos do Estado do 
Rio – e me fixo no Estado do Rio, e na figura do 
Cel. Hugo Campelo, a quem conheço e a quem 
estou ligado e que é inelegível... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Não. O Cel. 
Campelo estêve apenas um mês lá. 

O SR. EURICO REZENDE: – Estou me 
referindo aos inquilinos efetivos do Govêrno do 
Estado do Rio. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Devo dizer 
a V. Ex.ª que todos os governos que conheci, no 
Estado do Rio, governaram com o partido de V. 
Ex.ª. Vou dizer mais: o Sr. Roberto Silveira foi 
eleito numa coligação do Partido Trabalhista 
Brasileiro e da União Democrática Nacional, 
sendo que a UDN apontou o Vice-Governador, o 
eminente Dr. Paulo Araújo. E digo mesmo 
adiante, no meu discurso, que todos êsses 
governos, no Estado do Rio e em outros Estados, 
como no Amazonas, governaram com todos os 
partidos, foram governos colegiados. 

(Retomando a leitura.) 
Ninguém governou, nos últimos quinze 

anos, nenhum Estado da Federação, sem 
apelar para as coligações partidárias. Se, no 
plano federal, vimos o udenista João Cleofas, 
no Govêrno do Sr. Getúlio Vargas, com a sua 
atuação inicialmente elogiada pela "Tribuna da 
Imprensa", quando comandada pelo Sr. Carlos 
Lacerda, no Govêrno do Sr. João Goulart 
estava presente o Sr. Virgílio Távora, como, no 
qüinqüênio do Sr. Juscelino Kubitschek, havia 
udenistas colaborando e era Ministro da Justiça 
o Sr. Armando Falcão, hoje defensor  
da candidatura Lacerda. Fato semelhante 
ocorreu, com muito maior freqüência, nos 
Governos estaduais, principalmente quando 
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controlados pela UDN e pelo PSD, partidos sem nítida 
diferenciação ideológica e, por isso mesmo, inclinados 
a êsses tipos de composição. Ora, as linhas mestras do 
movimento de março estavam em punir a corrupção e 
a subversão. Então, êsse projeto das inelegibilidades 
apanha, em suas malhas, dezenas de antigos 
secretários de Estado que pertenceram, sempre, aos 
chamados partidos centristas, que nunca tiveram 
relações diretas com as fôrças esquerdistas. 
Conseqüentemente, estariam sendo catalogados como 
corruptos em Goiás, em Sergipe, no Estado do Rio de 
Janeiro, no Amazonas, no Pará. Ficam indenes, porém, 
os cearenses, os paraibanos, os baíanos, os mineiros, 
os catarinenses, para só citar aquêles que serviam a 
governos interessados na mais íntima colaboração com 
o Presidente deposto. Se os plenos podêres do Sr. 
João Goulart decorreram, sobretudo, da restauração do 
presidencialismo, por acaso todos os governadores, 
com exceção dos Srs. Ademar de Barros e Carlos 
Lacerda, não colaboraram decisivamente para a vitória 
do "não" no Plebiscito de 1962? 

O SR. EURICO REZENDE (com 
assentimento do orador.): – V. Ex.ª, abordando 
aspecto do meu aparte anterior, disse que a União 
Democrática Nacional, por exemplo, havia apoiado o 
Govêrno do Sr. Badger Silveira e concorrido mesmo 
para a sua eleição. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Falei no 
Govêrno Roberto Silveira. Agora, no Govêrno Badger 
Silveira, a UDN entrou na composição do 
secretariado, indicando diversos auxiliares de 
confiança, inclusive o Chefe do Gabinete Civil, que 
era homem integrado nas hostes da União 
Democrática Nacional. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas V. Ex.ª, 
fluminense que é, pode dar seu depoimento no 
sentido de que a União Democrática Nacional, 
desde a época da candidatura Roberto Silveira, 
vem-se situando em regime de divergência  
no Estado do Rio. Daí não se pode dizer que, ofi- 
 

cialmente, a UDN, de modo integral, apoiou tôdas 
aquelas mutações governamentais... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª 
esquece que o Secretário da Educação do 
Governador Roberto Silveira é, atualmente, o 
Presidente da União Democrática Nacional... 

O SR. EURICO REZENDE: – A UDN nunca 
estêve maciça, integral e eufòricamente com 
êsses governos que desserviram a gloriosa 
província fluminense. No plano federal, V. Ex.ª 
indica o Sr. João Cleofas ao tempo do Sr. Getúlio 
Vargas. O Sr. Getúlio Vargas nunca foi corrupto e 
subversivo, foi, ao contrário, um dos presidentes 
que mais combateram o comunismo neste País. 
O Sr. Virgílio Távora serviu no govêrno 
parlamentar em que se operava a delegação do 
Congresso. Compromisso de um ministro 
parlamentarista não é com o Presidente da 
República – V. Ex.ª bem o sabe, pois até eu sei –, 
mas com o Congresso. Portanto, não procure V. 
Ex.ª. colocar a UDN como responsável das 
maldições dos governos anteriores. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Sempre foi 
assim! A União Democrática Nacional colabora 
individualmente em todos os governos. 

O SR. EURICO REZENDE: – A União 
Democrática Nacional nunca estêve integrada 
totalmente nos governos anteriores. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Estou-me 
referindo á tremenda injustiça dos dispositivos dos 
artigos 4º e 5º do projeto em que secretários de 
Estado, mesmo aquêles pertencentes ao Partido que 
V. Ex.ª representa nesta Casa e que deveria 
defendê-los, estariam atingidos pela lei 
discriminatória da inelegibilidade. No entanto V. Ex.ª 
se coloca em atitude contrária. 

O SR. EURICO REZENDE: – Se V. Ex.ª está 
contra a lei, porque esta atingirá elementos da UDN, 
deixo-o à vontade. O meu Partido pode fazer 
sacrifício. 
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O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª é 
sempre muito generoso!... 

O SR EURICO REZENDE: – Se V. Ex.ª 
está preocupado com os elementos da UDN, 
faremos o sacrifício – repito – em benefício do 
País. V. Ex.ª vai-me permitir um penúltimo aparte, 
porque nunca é possível ser o último, em se 
tratando de V. Ex.ª. Sua fascinação parlamentar é 
tal que torna difícil a gente decolar de sua ilharga. 
Quero dizer que sou contra essa festa no arraial 
que o Presidente Castello Branco resolveu 
realizar ao convocar as eleições. A Revolução só 
pode comparecer perante a opinião eleitoral do 
País depois de manifestados, depois de 
explicitados os primeiros resultados da sua 
programação sócio-econômica. Agora, sofrerá o 
impacto da incompreensão, do passionalismo. 
Parlamentares ilustres como V. Ex.ª podem votar 
contra a Revolução, porque a Revolução 
proscreveu o Sr. Juscelino Kubitschek, jogou no 
martirológio o Sr. João Goulart, puniu, majorou o 
custo de vida, a inflação V. Ex.ª age bem; na 
posição de V. Ex.ª eu faria o mesmo. Em vez de 
se falar em eleições livres agora o interessante 
seria adiar essas eleições. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Até quando? 
O SR. EURICO REZENDE: – Mas já que não 

se pode adiá-las, que se vote a lei de 
inelegibilidades, a fim de abrir o campo para que a 
Revolução, contra a degradação do passado, realize 
a moralidade administrativa eo desenvolvimento 
sócio- econômico dêste País. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª não 
se fixa nem no tempo nem no espaço para a 
realização das eleições. Não sei se quer eleições 
para as calendas gregas, até que o Govêrno 
consuma os seus objetivos. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sou contra as 
eleições em 1965 e 1966. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª quer 
eleições em 1970? 

O SR. EURICO REZENDE: – Daqui a quatro 
anos. Tenho a impressão de que o País viveria bem 
durante quatro anos, sem eleições para investiduras 
nos órgãos do Executivo. Não seria nunca a favor de 
prorrogação de mandatos parlamentares, como não 
sou a favor de prorrogação do mandato do Sr. 
Castello Branco. S. Ex.ª, em discurso recente, 
declarou que não quer ficar. S. Ex.ª não precisa 
preocupar-se; se não quer fazer êsse sacrifício, 
poderemos, em eleições indiretas, eleger um 
elemento vinculado à Revolução para continuar a obra 
que aí está. Nunca falei em continuísmo, tampouco 
em prorrogação do mandato do Sr. Presidente da 
República. Falo, sim, em eleições indiretas, para que 
o País permaneça neste clima de tranqüilidade e para 
que a administração pública tenha desenvoltura e 
euforia bastantes para a realização dos seus 
princípios, das suas metas e dos seus objetivos. Em 
resumo: sou contra a festa no arraial, e também 
declaro: na hora da tempestade não se muda o 
timoneiro, isto é, o timoneiro em têrmos impessoais. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Como o 
Presidente Castello Branco! 

O SR. EURICO REZENDE: – Não; um 
representante da Revolução. 

O que pretendo é o prosseguimento do 
sistema! 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – O Partido de 
V. Ex.ª homologou, em convenção livre, o nome do 
Sr. Carlos Lacerda, para a sucessão do Sr. Castello 
Branco, para o próximo ano. Não sei se V. Ex.ª está 
em desacôrdo com a Seção do Espírito Santo, ou a 
Seção do Espírito Santo em desacôrdo com V. Ex.ª. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª há pouco, 
falou na tese do tempo e do espaço. A resposta à 
interpelação irônica de V. Ex.ª está neste jôgo: no 
tempo e no espaço. Digo a V. Ex.ª que estou contra 
  



– 165 – 
 
a conduta do Sr. Carlos Lacerda. Eis a diferença 
entre mim e V. Ex.ª: V. Ex.ª está sempre contra a 
Revolução, não acha nada certo do lado de lá... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª está 
com o Govêrno. É mais cômodo! O Sr. Carlos 
Lacerda vai abandonar o Govêrno êste ano. O Sr. 
Castello Branco permanecerá no Govêrno até 1967. 

O SR. EURICO REZENDE: – É que o 
Presidente Castello Branco, ao deixar o Govêrno, o 
passará a elemento que poderá continuar a obra da 
Revolução. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Mais cômoda 
ainda a posição de V. Ex.ª! 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª, se 
quer saber, saiba: eu, nós e o País estamos contra 
– e isto em têrmos de opinião sensata, opinião 
responsável – as inconveniências e os 
destemperos e delitos de linguagem do Sr. Carlos 
Lacerda. O que lamento é que V. Ex.ª nunca 
tenha, nesta Casa, criticado o Sr Leonel Brizolla. 
Eu critico o Sr. Carlos Lacerda. V. Ex.ª nunca 
criticou o Sr. Leonel Brizolla. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª não 
vai querer orientar minha conduta nesta Casa. Sou 
independente, e não vou seguir o ponto de vista de 
V. Ex.ª. 

O Sr. EURICO REZENDE: – Longe de mim! 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª não 

foi Deputado como eu. 
Não sabe qual a minha orientação na Câmara. 

Pertencia eu ao PTB. Fui um dos seus fundadores. 
Integrei seus quadros. Mas tive a coragem de me 
desligar, precisamente quando eleito Vice-Presidente 
da República o Sr. João Goulart, que depois 
ascendia à Presidência da República. Acompanhei o 
movimento de Fernando Ferrari, na fundação do 
Movimento Trabalhista. Renovador. Minha conduta a 
mim me diz respeito.Soube sempre conduzir-me de 
acôrdo com os ditames da minha consciência. 

O SR. EURICO REZENDE: – Exato. Mas no 
ano passado e no anterior, aliás durante esta 
Legislatura, quando tenho tido o prazer da 
intervivência com V. Ex.ª... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – O prazer, é 
recÍproco V. Ex.ª o sabe. 

O SR. EURICO REZENDE: – ...nunca ouvi, no 
laboratório do seu coração, e no despetalar dos seus 
lábios, nenhuma crítica explícita ou implícita, direta 
ou indireta, ao Sr. Leonel Brizolla, quando êste 
procurava – não apenas com a palha da palavra –, 
com ação deletéria, desagregar e desacreditar o 
Congresso Nacional. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Peço que V. 
Ex.ª compulse os Anais desta Casa, onde encontrará 
pronunciamentos meus – em meu nome pessoal e 
em nome do meu Partido – contra muitos dos fatos 
que se desenrolavam neste País, no Govêrno 
anterior. Mas nem por isso posso elogiar um 
Govêrno que está angustiando a classe trabalhadora 
com medidas antipatrióticas, como é o caso do 
Acôrdo de Investimentos, a modificação da Lei de 
Remessa de Lucros, que estão desnaturado a polícia 
trabalhista do nosso País. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª entende 
que o País não está melhor? Pensa V. Ex.ª que não 
há tranqüilidade e que não está havendo 
desenvolvimento econômico? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Sei é que há 
muito desemprêgo. Há poucos dias, a Fábrica de 
Tecidos Confiança, com 1.200 trabalhadores, fechou 
suas portas. Prelados eminentes de São Paulo e de 
Pernambuco estão analisando a angustiosa situação 
em que se encontra o País. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª acha que 
o caso da falência da Fábrica Confiança é de um ano 
para cá? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Ocorreu 
agora. 
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O SR. EURICO REZENDE: – Isso é 
decorrência de um processo de sedimentação. 
Representa o resultado da continuidade daqueles 
governos que fomentaram, aceleraram a inflação, 
promoveram greves, uma política salarial de finanças 
alegres; era só legislar – a emprêsa que pagasse. V. 
Ex.ª, de vez em quando, comete, creio que em 
minha homenagem, alguma contradição V. Ex.ª 
reclama contra a falência de fábricas, mas quer que 
as fábricas, assim mesmo, também aumentem os 
salários dos operários Não é o que defende V. Ex.ª? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Aumentos de 
salários? 

O SR. EURICO REZENDE: – É. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Disse V. Ex.ª 

que quanto à falência da Fábrica de Tecidos 
Confiança as causas são remotas. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª vai 
permitir que eu encerre... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Pois não. 
O SR. EURICO REZENDE: – ... a minha 

impertinência... 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Não, V. Ex.ª 

é sempre ouvido com muito respeito e agrado. 
O SR. EURICO REZENDE: – ... formulando 

votos para que a Lei de lnelegibilidades funcione, 
clínica e cirurgicamente, na vida pública do Estado 
do Rio de Janeiro. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (retomando a 
leitura): – Eis as incongruências a que leva a análise 
dos artigos 4º e 5º do projeto das inelegibilidades. 

Mas êle contém outros incisos igualmente 
contrários à liberdade democrática. Num 
 

dêles, segundo interpretação feita, na Câmara, pelo 
Padre Arruda Câmara, figura de revolucionário  
insuspeito, podem ser atingidos os sacerdotes 
católicos, porque fiéis ao Vaticano, Estado 
estrangeiro; e até a Ação Católica, o Rotary Club, a 
Associação Cristã dos Moços, de organização e 
inspiração internacionais. Responde o sr Pedro 
Aleixo que o padre está tomando a nuvem por Juno 
e que o Partido Democrata Cristão, por haver uma 
democracia cristã de pregação internacional, não se 
confessa obediente à potência estrangeira. São duas 
interpretações opostas. 

Ora, o mesmo projeto confia ao Judiciário 
Eleitoral a decisão dessas questões. Se, em sua 
fonte originária, nos seus intérpretes autênticos, que 
são os legisladores, a lei nasce sob o signo da 
controvérsia, que não ocorrerá, depois, quando, cada 
caso fôr levado aos juízes? Poderá ocorrer tanto 
uma como a outra interpretação. Muito a propósito 
lembra o Padre Câmara o que ocorreu no México. 
Elevado ao Govêrno, Plutarco Elias Calles 
desencadeou uma tremenda perseguição à Igreja 
Quando o alto magistério eclesiástico resolveu reagir 
acusando-o, êle demonstrou, cabalmente, que outra 
coisa não fazia que aplicar a legislação vigente, 
promulgada sem qualquer protesto da Igreja 
Católica, Apostólica, Romana. Desconfia o arguto 
sacerdote de que êsses artigos de conteúdo, 
ideológico serão, se aprovados, um verdadeiro 
Butantã, de onde, se não agora, mais tarde, a Justiça 
Eleitoral arrancaria as serpentes que feririam de 
morte a democracia. Decerto, confiamos na retidão e 
na isenção dos honrados juízes que aplicam as 
normas do Direito Eleitoral. Mas quando a lei é mal 
feita, não há juiz que possa interpretá-la 
benignamente. 

Também, pelo projeto qualquer postulante a 
cargo eletivo pode impugnar registros de candidatos. 
Então, mesmo quando se entendam os partidos 
sôbre a conveniência de uma candidatura de 
coalizão, uma voz, apenas, discordando, poderá 
tumultuar todo o processo. E milhões de candidatos, 
por êste ou aquêle motivo, estarão levando impugna- 
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ções à Justiça Eleitoral, em tal número que o seu 
funcionamento se tornará práticamente impossível. E 
a injusta impugnação? Dizia Humberto de Campos 
que "a reputação é como o cristal: basta, para 
manchá-la, o hálito de uma suspeita". Lançada a 
suspeição, o processo se arrastará por muitos dias e 
o candidato não terá como dar ao eleitor a certeza de 
que continuará a sê-lo. A impugnação, em si mesma, 
importará em reflexos inevitáveis na opinião pública, 
destruindo as melhores possibilidades do candidato 
no tempo precioso da campanha eleitoral. E de todos 
os lados, de todos os partidos, de todos os grupos 
eleitorais, surgirão impugnações contra todos. 
Imagine-se a tremenda confusão gerada por um 
inciso dêsses, no transcurso da preparação de um 
pleito! 

Eis, em rápidos traços, a análise do projeto 
das inelegibilidades, que tramita na Câmara. Vimos, 
em linhas gerais, o que pode decorrer da sua 
aprovação. Podemos chegar a crer que, com uma lei 
tão ruim, tumultuar-se-á de tal sorte o pleito, que êle 
poderá não se realizar. E na esteira dessa 
impossibilidade, aparecerão os prorrogacionistas 
eternos, muito embora o Govêrno, mais uma vez, em 
praça pública, em Santa Catarina, afirmasse serem 
inadiáveis as eleições. 

Tínhamos assim, Sr. Presidente, nós e mais 
quatro Srs. Senadores, profundas razões para 
votarmos contra a Emenda Constitucional nº 14, pois 
sabíamos dos riscos a que ficaríamos submetidos se 
relegássemos à legislação ordinária novos casos de 
inelegibilidades. 

Coerente com declarações anteriores, Sr. 
Presidente, votaremos contra tôda e qualquer 
restrição ao direito que tem qualquer cidadão no uso 
de seus direitos políticos de votar e ser votado. 
(Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Tem a palavra o Sr. Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO: – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, volta o povo 
brasileiro a ouvir algumas vozes, as mes- 
 

mas que costumam anunciar ao País a destruição, o 
que caracteriza, a sua ação política. 

As mesmas vozes que estamos agora a 
escutar, precisam ser analisadas no sentido mais 
profundo, para que possa o povo brasileiro também 
levantar a sua voz e a sua ação, a fim de impedir a 
desordeme e a destruição que se procura. 

Voltando do Estado do Pará, de 
entendimentos políticos que lá se processam, posso 
afirmar: o que o povo brasileiro deseja, e realmente 
quer, é que se cumpra a promessa do Presidente da 
República de realização das eleições marcadas para 
o dia 3 de outubro próximo. 

E é justamente neste momento em que o povo 
brasileiro acorda para a realidade da vida 
democrática, que alguns daqueles que se julgam 
talvez donatários dêste País, e gostariam de 
transformá-lo numa capitania, para uso e gôzo de 
suas vantagens pessoais, procuram levantar a 
mesma onda, que tanto tem destruído e que por sua 
vez precisa ser destruída nesta Nação, para que 
possam sobreviver, talvez, em sua ambiciosa 
trajetória política. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, assumi o 
compromisso de, em chegando aqui, definir a 
posição das fôrças políticas a que me honro de 
pertencer no Pará. Apoiamos e apoiaremos, em 
qualquer sentido, tôdas aquelas medidas que o 
Senhor Presidente da República venha a tomar, ou 
deseja tomar, para que sejam realizadas eleições 
democráticas neste País. 

Quero afirmar que não nos enfileiramos entre 
aquêles revolucionários – mesmo porque não somos, 
não fomos, revolucionários – que querem, êsses sim, 
destruir a maior obra da Revolução de 31 de março, 
impedindo, pela ação do Presidente Castello Branco, 
a realização de eleições livres, para que o povo 
brasileiro possa soberanamente escolher os onze 
governadores dos onze Estados que os deverão 
eleger no mês de outubro. 

É por isso, Sr. Presidente, que desejo 
lembrar aqui – mesmo porque a Imprensa 
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continua a comentá-las – palavras do Sr. Presidente 
da República pelas quais S. Ex.ª afirmou e reafirmou 
o seu respeito ao Poder Legislativo, o seu respeito 
ao Poder Judiciário, o seu respeito aos 
Congressistas e aos Magistrados dêste País, que 
alguns cidadãos que pretendem ser os únicos e 
privilegiados donos da dignidade, nesta Nação, 
teimam em condenar, teimam em ofender, teimam 
em querer diminuir. 

Penso que já é tempo, Sr. Presidente, mesmo, 
de aquêles Congressistas que, como eu, marcam 
nesta Casa a sua presença sòmente pela humildade, 
que não pretendem declarar-se como líderes 
nacionais, mas que têm a obrigação – obrigação que 
procurarei cumprir, e nesta hora, como hora de 
definição, a tomo – afirmarem que não temem, 
porque não podem temer, a luta contra aquêles que 
pretendem ser os donos da dignidade, os donos da 
política, os donos desta Nação. 

Êste compromisso assumi com o povo do 
Pará, e na tribuna estou para afirmar que reagiremos 
também contra aquêles que pretendem confundir o 
povo, impedindo, assim, que, mais uma vez, se 
pretenda derrubar o Poder instituído desta Nação, 
para que êle seja, substituído pelo único Poder que 
os satisfaz, que é o Poder que lhes possa saciar 
tôdas as ambições. 

Disse o Sr. Presidente da República, em seu 
discurso: 

"De acôrdo com o disposto da Constituição, 
estão as eleições de 1985, e, como segunda 
etapa, as do ano próximo. Uma e outra serão 
plenamente asseguradas pelo Govêrno, a fim de 
que o povo escolha livremente os seus 
governantes. Nem há por que temer que o 
eleitorado escolherá mal, ou abrirá caminho para 
uma volta ao passado, do qual ainda conserva 
dolorosas e tristes recordações. De qualquer 
modo, o que compete a uma Revolução 
democrática como a de 31 de março é ganhar as 
eleições no meio do povo, falando ao povo, e 
nunca fechar as urnas por temores que acredito 
injustificados. E é nosso dever, como impera- 
 

tivo da Revolução, aí perseverarmos, sejam quais 
forem as ameaças de insurreição e as injustiças 
desatinadas." 

Aqui, Sr. Presidente, quero tirar tôdas as 
palavras que signifiquem Revolução ou 
Revolucionário, porque, repito, não fui revolucionário, 
não sou, portanto, revolucionário. Mas quero afirmar 
desta tribuna que estou com o Presidente e com o 
povo do Pará, que represento, na firme disposição de 
luta para ganhar as eleições no meio do povo, falando 
ao povo, pedindo ao povo renovação e lutando para 
que as urnas se abram, para que nelas o povo 
deposite o seu voto livremente e, da sua decisão livre 
e soberana, saiam os 11 governadores dos 11 
Estados da Federação que os deverão eleger. 

Estou também contra tôdas as ameaças de 
insurreição; e estou, principalmente, contra as 
"injustiças dos desatinados", porque já chegou a 
hora de que êsses mesmos deixem esta Nação 
caminhar para os seus grandes destinos, 
tranqüilamente, sob a égide de um Govêrno cuja 
formação poderia ter sido contestada na época em 
que se constituiu, jamais agora, quando afirma que 
vai dar ao povo a decisão soberana no dia 3 de 
outubro de 1965. 

Nestas palavras procurei traduzir a definição a 
que me obriguei nesta Casa, em nome dos meus 
companheiros do Pará. 

Está aqui a nossa afirmação, e está aqui a 
nossa decisão, afirmação e decisão pelo Brasil e 
pelo bem-estar do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Muito bem!)  

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – Eduardo Assmar – 

Josué de Souza – Zacharias de Assumpção – 
Sebastião Archer – Victorino Freire – José Cândido – 
Sigefredo Pacheco – Walfredo Gurgel – Barros 
Carvalho – Dylton Costa – José Leite – Gilberto 
Marinho – Nogueira da Gama.(14) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Sôbre a mesa, requerimentos de informações que 
vão ser lidos pelo Sr. 1º Secretário. 
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São lidos os seguintes: 
 

REQUERIMENTO  
Nº 432, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Requeiro, regimentalmente, se oficio ao 

Senhor Diretor-Geral do DASP, para que informe 
qual o número de pessoal contratado, durante êste 
ano, nos diversos setores dos órgãos 
governamentais. 

Sala das Sessões, em 1º de julho de 1965. – 
Aarão Steinbruch. 

 
REQUERIMENTO  
Nº 433, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Requeiro, regimentalmente, se oficie ao 

Senhor Diretor do Centro Brasileiro de Pesquisas 
Físicas, para que informe o seguinte: 

a) – quantos professôres estavam servindo ao 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, em janeiro 
do corrente ano? 

b) – Se de janeiro até a presente data, houve 
diminuição no número de professôres e, em caso 
afirmativo, qual o seu número e quais as razões 
dessa diminuição? 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1965. – Aarão 
Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Os requerimentos lidos não dependem de 
deliberação do Plenário. Serão, depois de 
publicados, despachados pela Presidência. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, projeto de lei que vai ser lido. 
É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 42, DE 1965 

 
Dispõe sôbre os mandatos dos Diretórios dos 

Partidos políticos, vigentes ou vencidos a 31 de 
março de 1964. 

 
O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1º – Os mandatos dos Diretórios  

dos Partidos políticos, vigentes ou vencidos 
 

a 31 de março de 1964, salvo os que se registrarem 
posteriormente a êsse têrmo, ficam prorrogados até 
a data em que, na forma da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, os novos órgãos eleitos devam ser 
empossados. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Justificação 

 
O projeto visa a reconhecer situação de fato 

criada pelas dificuldades provenientes das alterações 
na vida político-jurídica do País, ocorridas a partir de 
março de 1964. 

O processo eleitoral não pode prescindir da 
existência de Diretórios e Convenções partidárias, 
pois sem o seu pronunciamento não será possível a 
seleção, indicação e registro dos candidatos às 
eleições. 

A proximidade do pleito de 30 de  
outubro aconselha a aprovação de lei que  
dilate os mandatos dos Diretórios políticos, de  
modo a que possam vàlidamente preencher as 
obrigações que lhes cabem no processo político 
eleitoral. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. – 
Daniel Krieger – Wilson Gonçalves – Barros 
Carvalho – Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Martinho): – O 
projeto lido vai à Comissão de Constituição e Justiça. 
(Pausa.) 

Vai ser lida uma comunicação do Presidente 
da Câmara dos Deputados da República da 
Venezuela. 

E' lida a seguinte comunicação: 
Caracas, 16 de junio de 1.965 

 
Exmo. Sr. 
Dr. Auro Moura Andrade 
Presidente del Congresso Nacional 
Brasília, Brasil. – 
Tendo el honor de dirigirme a usted, en la 

oportunidad de acusar recibo a su atenta 
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correspondencia cursada el 2 de los corientes, por 
medio de la cual me participa que el Grupo Brasilero 
de la Asociaciòn Inter-Parlamentaria de Turismo, 
tiene especial interés en que un número de 
Diputados venezolanos concurra a los "Simpósios de 
Turismo" que, en homenaje al Cuatricentenario de 
Rio de Janeiro, se realizará en la mencionada ciudad 
del 12 al 16 de agosto venidero. 

En relación con su correspondencia, me es 
grato comunicarle que su contenido fué dado a 
conocer de la Cámara de Diputados en su sesión del 
día 14 del presente mes, y en la actualidad me ocupo 
de realizar las gestiones necesarias para la 
asistencia de parlamentarios venezolanos a la 
importante reunión que se efectuará en la capital de 
su país. 

Atentamente, Alirio UGARTE PELAYO, 
Presidente de la Cámara de Diputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Está finda a hora do Expediente. 

Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Item 1: 
 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 146, de 1964, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 84-A-63, na Casa de 
origem), que mantém decisão de registro, sob 
reserva, do Tribunal de Contas, de despesa 
realizada pelo Ministério da Viação e Obras Públicas, 
relativa a serviços executados pela firma J. Dantas & 
Cia. Ltda. na ligação ferroviária Catiara – Patos de 
Minas, tendo Pareceres favoráveis (nos 805 e 806, de 
1965) das Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças. 

A discussão foi encerrada no dia 5 do 
corrente. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 146, DE 1964 
 

(Nº 84-A, de 1963, na Casa de origem) 
 

Mantém decisão de registro, sob reserva, do 
Tribunal de Contas, de despesa realizada pelo 
Ministério da Viação e Obras Públicas. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – E' mantido e ato do Tribunal de 

Contas registrando, sob reserva, pagamento feito 
pelo Ministério da Viação e Obras Públicas à firma J. 
Dantas & Cia. Ltda., por serviços executados entre 
as estacas 718 e 836 da ligação Catiara – Patos de 
Minas. 

Art. 2º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único do Projeto de Lei 

da Câmara nº 109, de 1965 (nº 816-B-63, na Casa 
de origem), que autoriza a abertura, ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas, do crédito especial de Cr$ 
200.000.000 (duzentos milhões de cruzeiros), para 
reconstrução da ponte sôbre o Rio da Prata, no 
trecho João Pinheiro – Paracatu, tendo Parecer 
favorável, sob número 819, de 1965, da Comissão 
de Finanças. 

 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Vai à sanção. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 109, DE 1986 

 
(Nº 816-B-63, na Casa de origem) 

 
Autoriza a abertura, ao Ministério da Viação e 

Obras Públicas, do crédito especial de Cr$ 
200.000.000 (duzentos milhões de cruzeiros), para 
reconstrução da ponte sôbre a Rio da Prata, no 
trecho João Pinheiro-Paracatu. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir; ao Ministério da Viação e Obras Públicas, o 
crédito especial de Cr$ 200.000.000 (duzentos 
milhões de cruzeiros), em favor do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem que o aplicará na 
reconstrução da ponte sôbre o Rio da Prata, no 
trecho João Pinheiro-Paracatu, da rodovia federal 
BR-7, Inclusive indenização das despesas efetuadas, 
visando ao imedisto restabelecimento do trânsito. 

Art 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): 
 
Item 8: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº' 20, de 1965, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 200-A-64, na Casa de 
origem), que aprova o Acôrdo Comercial assinado 
entre os Estados Unidos do Brasil e a República do 
Senegal em Brasília, a 23 de setembro de 1964, 
tendo Pareceres favoráveis (nos 828 a 829, de 1965) 
das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Relações Exteriores, de Economia e de Finanças. 

 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 20, DE 1965 
 

(Nº 200-A/64, na Câmara) 
 

Aprova o Acôrdo Comercial assinado entre os 
Estados Unidos do Brasil e a República do Senegal, 
em Brasília, a 23 de setembro de 1964. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo Comercial 

assinado entre os Estados Unidos do Brasil e a 
República do Senegal em Brasília, a 23 de setembro 
de 1964. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entra em 
vigor, na data de sua publicação. 

Art. 3º – Revogam.-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): 
 
Item 4: 
 
Discussão, em turno único, do Substitutivo da 

Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
nº 156, de 1965, de autoria do Senador Bezerra 
Neto, que determina providências para a 
comemoração do centenário de nascimento do 
Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon e institui 
o Dia Nacional do índio, tendo Parecer favorável, sob 
nº 807, de 1965, da Comissão de Educação e 
Cultura. 

 
Em discussão o substitutivo. (Pausa.) 
O SR. EDMUNDO LEVI: – Peço a palavra, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marimbo): – 

Tem a palavra o nobre Senador. 
O SR. EDMUNDO LEVI (não foi  

revisto pelo orador): – Sr. Presidente,  
dos mais louváveis o projeto ora em 
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exame nesta Casa. Entretanto, lamento que se tenha 
desatualizado. 

Em verdade, diz o art. 1º: 
"Art. 1º – Os Podêres Executivo e Legislativo, 

estabelecimentos de ensino e instituições  
culturais do País comemorarão, a 5 de maio de 
1965, o centenário do nascimento do  
Marechal Cândido Mariano da Silva  
Rondon." 

O art. 2º dispõe como será comemorado e 
institui a Comissão. 

E o art. 3º: 
"Art. 3º – Dentre as comemorações 

programadas, deverão constar: 
a) palestras e conferencias em 

estabelecimentos de ensino é instituições culturais 
no País sôbre a vida e obra de Rondon;" 

A alínea b manda instituir concurso  
com trabalhos a respeito do centenário do  
Marechal Rondon. O item c Institui prêmios.  
O item d estipula a maneira de ,distribuir êsses 
prêmios. 

Apenas os itens e e f é que permanecem 
atualizados, porque autorizam a emissão  
de selos postais, que pode ser a posteriori,  
e a publicação de trabalhos sôbre o  
Marechal Rondon, pelo lnstituto Nacional do 
Livro. 

O art 4º está desatualizado. O art. 5º, 
entretanto, tem cabimento, porque. diz "que é 
instituída a medalha do mérito nacionalista e a efígie 
de Rondon, a ser outorgada aos trabalhos feitos em 
honra à raça brasílica". 

Em verdade, Sr. Presidente, como vê  
V. Ex.ª, o projeto é dos mais memoráveis. Mas 
inteiramente desatualizado, porque manda 
comemorar o centenário do Marechal Rondon e 
determina as providências para a comemoração a 15 
de maio de 1965. 

Lamento, Sr. Presidente, que só agora êste 
projeto, que está em tramitação desde 1963 ou 1964, 
se não me engano, venha a esta Casa para ser 
apreciado. 

Eram estas as considerações que, ao ensejo da 
apreciação da matéria, queria fazer, a fim de que o 
Senado examine, na verdade, se é ainda conveniente 
apreciar projeto dessa natureza, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Continua em discussão o substitutivo. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei, 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o substitutivo da Câmara dos 

Deputados. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. O projeto vai à sanção, nos 

têrmos do substitutivo. 
É o seguinte o substitutivo aprovado. 
 

SUBSTITUTIVO DA CAMARA. DOS 
DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI 

DO SENADO Nº 156, DE 1965 
 

Dispõe sôbre as comemorações do centenário 
do nascimento do Marechal Rondon. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 – A União fará comemorar festivamente, 

em todo o território nacional, o centenário do 
nascimento de Cândido Mariano da Silva Rondon, o 
Marechal Rondon, a, transcorrer no dia 5 de maio de 
1965. 

Art. 2º – O Poder Executivo, através do 
Ministério da Educação e Cultura, designará uma 
Comissão com a finalidade de organizar o programa, 
dos festejos, composta de representantes do Senado 
Federal, da Câmara dos Deputados, dos Ministérios 
da Guerra e da Viação e Obras Públicas, do 
Executivo, e Legislativo, do Estado de Mato Grosso, 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, da 
Academia Brasileira de Letras, da Universidade do 
Brasil, do Museu Histórico Nacional, da Academia 
Mato-Grossense de Letras, do Instituto Histórico de 
Mato Grosso, do Instituto de Pesquisas Históricas 
"Dom Aquino Corrêa" e da Comissão Interestadual 
dos Vales do Araguaia e do Tocantins (CIVAT). 
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Parágrafo único – Os representantes do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados serão 
indicados, respectivamente, pelas duas Casas do 
Congresso, e os do Govêrno e da Assembléia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso, pelos 
respectivos podêres. 

Art. 3º – Dentre as comemorações 
programadas, deverão constar: 

a) palestras e conferências em 
estabelecimentos de ensino e instituições culturais 
do País sôbre a vida e obra de Rondon; 

b) instituição de concurso histórico-didático  
a respeito do insigne sertanista, realçando o  
seu amor ao índio e o seu trabalho pela integração e 
pela defesa de nossas fronteiras. 

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): 
 
Item 5: 
 
Discussão, em turno único, do Requerimento 

nº 302, de 1965, em que o Sr. Senador Mello  
Braga e outros Srs. Senadores solicitam  
a constituição de uma Comissão para visitar  
a República de São Domingos, a fim de analisar  
as medidas adotadas para salvaguardar a paz  
no Continente Latino-Americano, tendo  
Parecer contrário, sob nº 895, de 1965, da 
Comissão, de Relações Exteriores. 

 
Em discussão o requerimento. 
O SR. HEBIBALDO VIEIRA: – Peço a 

palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 

Tem a palavra o Sr. Senador. 
O SR. HERIBALDO VIEIRA (sem revisão  

do orador.): – Sr. Presidente, por maior  
que seja a minha admiração pelo nobre  
Senador Mello Braga, afigura-se-me que  
S. Ex.ª teve um hiato na sua inteligência 
 

quando apresentou o presente requerimento, no 
sentido de que se constitua uma Comissão de 
Senadores para ir àquele país do Caribe verificar 
analisar as medidas adotadas para resguardar a paz 
do continente latino-americano. Isso porque, Sr. 
Presidente, a ida dos Srs. Senadores àquele país, que 
atravessa crise na sua vida política, seria de todo, não, 
digo apenas inócua, mas verdadeiramente 
desaconselhável, verdadeiramente lamentável, porque 
êles ficariam lá perdidos entre dois campos que se 
hostilizam, dois campos de combate que se digladiam, 
sem nada fazer, sem nada verificar, sem nada poder: 
aconselhar, sem nada poder trazer de novo para nosso 
País. 

A luta fratricida que se desencadeou entre 
duas facções, naquela República, esta acendendo 
fogueiras nos corações, levando angústias àquele 
povo e trazendo preocupação a todos os países da 
América Latina, que para a desastrada batalha 
enviaram seus contingentes humanos. 

Entendo, portanto, Sr. Presidente, que o 
Senado Federal deve seguir a orientação adotada 
pela Comissão de Relações Exteriores, rejeitando 
este requerimento, que irá, se aprovado levar mais 
achas à fogueira que se acendeu na República 
Dominicana. Basta a intervenção armada de que já 
participamos, naquele país, e que não sei se e das 
mais aconselhadas, ou se não irá ferir princípios de 
soberania que se criaram no concerto das nações e 
têm servido de regra à nossa política internacional. 

Não sei se já não basta o envio de tropas 
brasileiras e de outros países' da América Latina 
para intervirem naquela grande nação; grande pelo 
seu povo, heróico, valente, destemido, que luta 
encarniçadamente pelos seus, interesses peculiares, 
interêsses apenas seus, e que dizem apenas ao seu 
país. 

Por êste motivo, Sr. Presidente, em meu  
nome pessoal, quero manifestar o meu  
voto de repulsa ao requerimento, ponderando  
aos meus nobres colegas que rejeitem a  
proposição que permitiria a ida de Senadores 
brasileiros à República Dominicana, o que, a 
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meu ver, seria sobretudo um desastre para a nossa 
política internacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Continua a discussão. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão  
do orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo, em primeiro lugar, manifestar minha 
satisfação pelas palavras que acabei de ler, fruto da 
experiência e da cultura do nobre Sr. Senador 
Menezes Pimentel. 

Declarou S. Ex.ª no seu parecer que: 
"É, sem sombra de dúvida, de toda 

inconveniência a ida Aquele país de uma Comissão 
de Senadores para misteres a que se propõe  
o requerimento. O povo da República Dominicana já 
está suscetibilizado com a presença de  
fôrças estrangeiras em seu país e o aparecimento, 
ali, de senadores brasileiros em nada contribuirá 
para o restabelecimento da ordem, e da paz  
naquele país do Caribe; ao contrário, será mais um 
fator de recrudescimento do estado de espírito 
reinante." 

A Camissão aceitou o parecer do Sr. Senador 
Meneses Pimentel, reconhecendo, portanto, que as 
tropas estrangeiras; que se encontram no território 
dominicano não são bem vistas. A presença, ali, dos 
Srs. Senadores feriria a suscetibilidade dominicana, 
os brios daquele povo, o seu patriotismo, e não 
concorreria para a harmonização das facções em 
luta. 

Mandei buscar, no nosso gabinete, recorte  
de um dos grandes jornais dêste País que, 
comentando fatos que se processam e se 
processariam na república do Caribe, tece elogios  
e reconhece os méritos do coronel que em nome  
da Constituição do seu país, defende a soberania do 
seu povo. Quando se discutiu, nesta Casa do 
Congresso Nacional, o envio do contingente 
brasileiro à República Dominicana, o que se dizia 
sôbre a figura do chefe constitucionalista era o 
contrário do que se proclama hoje. Êle encarnava o 
comunismo internacional; era uma espécie de 
 

segundo Fidel Castro da América Latina, agente ou 
instrumento da desordem para implantação de um 
nôvo govêrno cubano no hemisfério. 

Agora, é o homem que encarna o espírito 
democrático de seu povo, e aqueloutro o 
remanescente do Trujilismo, da ditadura impiedosa 
que, por mais de 30 anos, sacrificara aquêle nobre e 
valoroso povo. 

Eu reconheço as intenções dos autores do 
Requerimento nº 302, mas não lhe dou o meu apoio. 
Como todos observam, não há entusiasmo pelo 
requerimento. 

É bem verdade que aquêles que vão votá-lo – 
e para que haja votação há necessidade de número 
– estão quase todos ausentes, por motivos de 
ordem, ao certo, superior, inclusive autor do 
requerimento, que se encontra na Comissão de 
Finanças, cumprindo lá com seu dever, mas não nos 
explicando aqui das razões, dos motivos, altamente 
relevantes, que o levaram à apresentação de 
requerimento repelido pela unanimidade da 
Comissão de Relações Exteriores. 

Quem não deseja, a paz no Caribe, na 
América Latina, nas Américas, no mundo inteiro? 

A luta na República Dominicana é entre os 
partidários, da ditadura e os partidários da 
democracia, da liberdade, do direito de ir e vir, de 
escolher Presidentes que, eleitos, cumpram o seu 
mandato, obedeçam à Constituição que juraram, 
dela não se afastem, guardiães da ordem, da paz 
interna, da tranqüilidade do seu povo. 

Ali um Presidente, eleito pelo povo nas 
primeiras eleições democráticas após trinta anos de 
ditadura, foi deposto, e os seus partidários, agora, 
pedem respeito; à manifestação popular pelo voto. 

Alguns dos nossos soldados já foram feridos, 
já voltaram à Pátria. Os norte-americanos retiram os 
seus contingentes militeres. 

A luta continua, não cessou. Afirmei  
que um dos líderes, um dos chefes de uma  
das facções em luta era remanescente  
do trujillismo e que um jornal de grande porte, 
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de grande poder, assim o apresentava. Eis, nas 
minhas mãos, a prova da minha afirmativa: 

(Lê) 
"Era evidente, desde o comêço da guerra 

fratricidas, que os líderes das duas facções ora em 
luta – o ex-coronel Francisco Caamaño Deno e o 
general Imbert Barreras – em hipótese alguma 
poderiam aspirar à presidência do govêrno 
provisório, entre outras razões porque ambos 
representam a quinta-essência do "trujillismo", 
fragorosamente derrotado, em 1963, nas primeiras 
eleições realmente livres e democráticas realizadas 
na República Dominicana. A reportagem – que é um 
verdadeiro, depoimento – do nosso enviado especial 
a São Domingos e que foi publicada na edição do 
último domingo desta fôlha, confirma, com tôdas as 
letras, que os dois protagonistas principais da guerra 
civil se desqualificaram inteiramente como 
depositários potenciais de qualquer solução política e 
pacifica que terá de ter o sentido de uma restauração 
democrática, na medida em que essa restauração fôr 
viável, dadas as condições do estágio cultural e 
social em que vive aquêle país das Antilhas. O 
general Imbert Barreras, embora tenha sido um dos 
responsáveis pelo atentado que encerrou a 
sangrenta carreira do ditador Trujillo, representa o 
próprio "trujillismo sem Trujillo", ou seja, "o domínio 
das forças armadas e da temível Policia Nacional,  
e da terrível brigada conhecida como os "cascos 
brancos", uma espécie de Polícia Especial",  
essa combinação tão conhecida e tão desmoralizada 
entre o caudilhismo e a corrupção estabelecida.  
As eleições de 1963 e esta última revolução  
que Caamaño procurou exIplorar em seu  
próprio favor estão aí como provas irrefutáveis  
da vontade popular, que repudia o trujillismo, mesmo 
sem Trujillo, e aspira a viver nos quadros legais da 
Constituição, respirando o ar da liberdade,  
da segurança e da igualdade de oportunidades. 
 

Por essa razão, é inteiramente inadmissível a 
pretensão do general: Imbert de considerar seu 
govêrno de "reconstrução como o govêrno provisório 
preconizado pela OEA, dispondo-se, 
"generosamente", a ampliar seus quadros, integrando 
nêles alguns elementos por êle taxados de 
"democráticos". Embora a intervenção interamericana 
tenha sido justiticada, integralmente, pelo imperativo 
inadiável de impedir a chacina insensata e fratricida, 
que, segundo o depoimento do nosso enviado 
especial, poderia ter sacrificado metade da população 
da cidade de São Domingos, e, mais ainda, de prestar 
um auxílio solidário e supletivo a um povo irmão que 
àquela altura se mostrara totalmente incapacitado de 
resolver seus problemas com suas próprias fôrças, 
seria absolutamente incompatível com, os objetivos 
com o espírito da ação da OEA permitir que, sob o 
escudo dessa intervenção e colhendo seus frutos, se 
consolidasse e se perpetuasse no poder um homem 
que é um representante típico do "trujillismo". 

Não seria, igualmente, admiessível que 
participe da soluçao política, o coronel Francisco 
Caamaño Deno, familiar e pessoalmente ligado aos 
"Trujillo – Rafael Leonidas, Ramphis e Radamés –, 
instrutor e temido dirigente da terrível brigada da 
Polícia Especial, o qual, representando o que na 
conjuntura atual da América Latina é o maior perigo, 
ou seja, a aliança entre a corrupção dos caudilhos e 
da oligarquia e a subversão "castro-comunista, 
procurou explorar a revolta popular que explodiu 
espontâneamente, justamente contra essa aliança. 
Tanto êle quanto os três partidos comunistas – 
temporàriamente em aliança, mas preparados para 
liquidarem-se mutuamente – só se infiltraram no 
movimento popular com o intuito de, aproveitando-se 
dêle, preparar a sua própria ditadura pessoal, no 
mais autêntico estilo trujillista, ou o regime castro-
comunista, ou, ainda, a abominável mistura dêsses 
dois tipos abjetos de regimes políticos. 
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São, portanto; louváveis os esforços da OEA 
para eliminar êsses dois líderes do cenário 
dominicano e encontrar uma terceira fôrça que, 
segundo o depoimento do nosso enviado especial, 
existe e é constituida de industriais, comerciantes, 
pequenos e grandes fazendeiros e lntelectuais, 
eventualmente agrupados em tôrno do ex-presidente 
Joaquim Balaguer. É o caminho pelo qual se poders 
chegar a uma solução autênticamente demócrática. 
Se a OEA conseguir atingir êsse objetivo, como tudo 
indica que conseguirá, terá dado uma prova de 
grande vitalidade." 

Esta a versão verdadeira, que fiz questão de ler, 
para retificação de possíveis senões interpretativos de 
uma leitura ligeira que foi procedido por nós, 
anteriormente. Então, a luta é entre dois grupos 
remanescentes do trujillismo, sendo que aquêle grupo 
que fôra apresentado anteriormente como o que 
defendia as liberdades humanas contra o totalitarismo 
da esquerda é apontado, pelo O Estado de São Paulo 
como da pior espécie, indigno de assumir o poder, de 
mantê-lo, por incapacidade moral para elevar as 
condições de vida daquele povo. No entanto, todos 
sabem, quando dos debates em tôrno da votação 
daquele projeto que culminou com o envio das nossas 
fôrças à República Dominicana, que, sob emoção, 
setimentalismo ultrapassados, sob o desejo da 
eliminação de mais um foco comunista na América 
Latina, o congresso, o Senado, votou o envio daquelas 
fôrças. 

Agora, vem, um Senador, acompanhado de 
outros, pleitear uma, viagem, ao certo cheia de 
sacrifícios, quando cada qual enfrentar as balas das 
duas facções em luta e algumas perdidas, talvez 
deflagradas, por soldados nossos, norte-americanos 
ou pôrto-riquenhos. Pleiteia êsse nobre colega que 
uma Comissão de Senadores vá àquela República 
observar o que se vem fazendo para a manutenção 
da paz no continente. 

A Comissão de Relações Exteriores  
rechaçou o requerimento, cuja sorte está  
traçada. Talvez, não houvesse qualquer prejuízo 
para nossos trabalhos porque se cogita, também, 
 

de um recesso parlamentar, que o nosso  
Presidente, numa das reuniões do Congresso, 
declarou que não seria cumprido por êle,  
Presidente, a não ser que a Constituição fôsse 
reformada. Mas já se fala muito nesse recesso, 
nesse descanso de quinze dias. Se o País está em 
paz, tranqüilo, tudo que se afirma por ai, não é 
verdade. 

O Congresso vota a sua convocação 
extraordinária, justificando o seu ato, a sua atitude, 
pelos projetos que teria que votar, pela situação  
do País. Agora, o Congresso vai votar mesmo um 
recesso de uns quinze dias, quando a situação é 
tranqüila, é calma, quando não há projetos a serem 
apreciados, para que depois do recesso passemos 
novamente dias e dias, noites e dias trabalhando a 
toque de caixa, a passo de ganso, como no 
militarismo alemão, prussiano deixando que os 
prazos para a votação dos projetos sejam 
ultrapassados. 

Ora, Sr. Presidente, se a proposição fôr 
apresentada ao Senado, eu votarei contra ela. 
Primeiro, porque não, a entendo, em face daquela 
Constituição ainda em vigor, da que não foi ab-
rogada ou não foi aniquilada pelo Ato Institucional. 
Não sei como entrarmos em recesso e não sei como 
nos explicarmos perante o povo brasileiro! 

Não é o Congresso a sentinela da 
Democracia? O porta-voz dos oprimidos? O bastião 
dos sofredores? A clarinada que pode despertar o 
povo à defesa das instituições democráticas? 

Os jornais não estão publicando que a própria 
Revolução que eclodiu e foi vitoriosa em 31 de 
março ou em 1º de abril está ameaçada pelos 
próprios revolucionários, pela facção ultradura? Não 
sou eu quem o diz; dizem-no os jornais, dizem-no os 
politicos, os que tem acesso a quem pode informar 
com seguranças! 

Os manifestos não estão sendo publicados? Só 
falta haver um chamamento às armas. E o Congresso 
neste instante; cogita de veranear. Só por  
milagre o Congresso Nacional ainda não foi totalmente 
repudiado pelo povo, que felizmente não está con- 
  



– 177 – 
 
fundindo os erros dos democratas com a 
Democracia, e os erros dos seus representantes com 
as instituições. 

Ora, Sr. Presidente, sei que os que.trabalham 
estão cansados, e que o recesso vai beneficiar muito 
mais quem não trabalha do que a quem trabalha. Eu 
sei disto. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Os que mais 
trabalham são os que menos querem o recesso! 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Estou com V. 
Ex.ª. Os que mais trabalham são precisamente os 
que menos querem recesso... 

Sr. Presidente, sei que os funcionários estão 
exaustos, cansados. Sei de motoristas que 
trabalham da manhã à noite. E, em trabalhando 
extraordinàriamente, nada, recebem pelo 
extraordinário que fazem, pelas sessões 
extraordinárias que os prendem ao trabalho! 

Não estou nem mesmo entendendo o nosso 
procedimento em face dêsse atentado à vida do 
homem, do cidadão! O homem acorda ás 6 horas da 
manhã; chega ao Senado às 7 horas e fica prêso 
num automóvel o dia todo. Volta para a sessão 
noturna, muitas vêzes sem ter tido tempo de almoçar 
ou jantar, comendo um pedaço de pão num bar ou 
num restaurante, e nada recebe pelo trabalho que 
faz extraordinàriamente, saindo, às vêzes, às duas 
horas da manhã. 

Sei que existem motoristas e muitos outros 
funcionários que trabalham aqui, pela manha, muitas 
vêzes extraordinàriamente, e nada recebem – estão 
cansados, porque são êles os que mais trabalham; 
há outros que não sé cansam, porque, são. 
protegidos – não se cansam, porque vivem em 
descanso permanente, aqui, ou fora, de BrasíIia. E a 
nossa democracia vai às favas, quando se trata 
dêsses assuntos. 

Sei de Senadores que, em sinal de protesto, 
nas sessões extraordinárias, estão guiando os carros 
do Senado. Mandam os motoristas descansar e 
tomam o volante. Enquanto não houver decisão, 
pagando aos motoristas pelo trabalho que fazem, 
continuarão guiando os automóveis em lugar dos 
motoristas. 

Sei que essas pessoas precisariam de um 
descanso, porque já não agüentam mais. Um 
motorista me disse, lamentando: há motoristas no 
Senado que não têm o direito sequer de ver, aos 
domingos, o sorriso dos filhos, porque trabalham 
durante toda a semana e ainda são convocados aos 
domingo para trabalhar. 

Sei que êsses funcionários precisam de um 
recesso, mais do que muitos Senadores e mais do 
que muitos Deputados, que vivem em recesso 
permanente. Não estou criticando, estou dizendo a 
verdade, pois não critico ninguém. O que não aceito 
é critica de quem não vem aqui, seja lá quem fôr. Por 
isso não critico, situo. 

Sou contra o requerimento. Acompanho a 
Comissão de Relações Exteriores. Não temos o que 
fazer em São Domingos. Deixemos com o bravo 
povo de São Domingos as suas decisões. Tenho 
certeza de que, se porventura – Deus nos livre disto! 
– houvesse uma luta interna, nós todos nos 
uniríamos contra o primeiro pé estrangeiro que aqui 
pisasse, fôsse de quem fôsse, russo ou americano, 
chinês ou alemão. Fôsse de quem fôsse. É da nossa 
tradição. 

Iríamos, inclusive, fazer gastos supérfluos  
com essa comissão de observadores. Não  
condeno a quem está convencido de que a  
situação do País é tão tranqüila, tão calma e as 
instituições democráticas encontram-se tão seguras 
que o Congresso, entrando em recesso por 15 dias, 
ou um mês ou por tôda vida, não trará nenhum 
prejuízo. 

Corri de uma Comissão para discutir o Acôrdo 
Comercial assinado pelos governos dos Estados 
Unidos do Brasil e República do Senegal. Cheguei 
às 16 horas e 3 minutos, e já três ou quatro 
proposições haviam sido votadas. Cheguei tarde. 

Queria perguntar – iríamos fazer um acôrdo 
comercial para importar da República do  
Senegal amendoim, óleo de amendoim, torta de 
amendoim – se o Brasil, como território que tem e 
sendo produtor de amendoim, teria necessidade de 
comprá-lo na África, comprar pequenas aves, 
cimento do Senegal. 
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Olhei para ver se se encontrava no Plenário o 
Sr. Senador José Ermírio, para pedir-lhe algumas 
estatísticas sôbre nossas fábricas de cimento, se estão 
ou não em condições de suprir o mercado nacional. 

Mas cheguei tardiamente e, então, vali-me do 
requerimento em que se pleiteia a ida de uma 
Comissão de senadores para fazer sua guerrinha 
diplomática. 

Estou com o Senador Menezes Pimentel. Nós, 
que fomos; tão simpáticos a todos os povos em 
desenvolvimento, e subdesenvolvidos das Américas 
do Sul e Central, vamos aos poucos perdendo 
aquela simpatia, e essa Comissão não seria bem 
recebida, a nosso ver. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Isso nós 
sentimos; em Lima, quando lá estivemos; e não 
eclodiram às reservas que já surgiam contra o Brasil, 
graças a ação enérgica de sua Delegação, liderada 
pelo nobre Senador Jefferson de Aguiar. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – V. Ex.ª relembra 
bem. Em Lima, não fôsse a conduta dos que ali se 
encontravam e, como diz V. Ex.ª, Senador Heribaldo 
Vieira, graças à ação de nossa Delegação, chefiada 
pelo senador Jefferson de Aguiar, não fôsse a 
conduta dêste em nome da Delegação, talvez 
tivéssemos sofrido alguns vexames. 

Hoje, só lideramos a pelota, e graças a um rei 
sem coroa que se chama Pelé. O nome do Brasil é 
festejado em tôda parte pelo seu futebol, não pela 
sua diplomacia; não pelo seu poder econômico; não 
pela sua organização politica! Projetou-se através de 
uma tenista e de um time de futebol, e também de 
Brasília. Oxalá se projetasse sempre através da sua 
organização politico-adminletrativa, do seu poder 
econômico, da sua organização social e, também, 
dos desportos! 

Repito o que disse anteriormente: as intenções 
dos subscritores do requerimento podem ter  
sido as melhores – não discuto êste fato –,  
mas também acho, que não há convenlência  
no envio dêsse grupo de Senadores,  
neste momento, ou enquanto durar a crise, 
 

sem um convite das facções em luta, à República 
Dominicana. Não acho qualquer conveniência! 

Sr. Presidente, para que a sessão de hoje  
não venha a terminar como a de ontem,  
tentamos, alguns Senadores, dizer algumas  
palavras acêrca dêstes e dos assuntos que lhe são 
correlates. Já agora, tomando posição com 
referência ao recesso que se preconiza para  
a segunda quinzena de julho, com ou sem reforma 
constitucional, segundo lembra muito bem o nobre 
Senador Heribaldo Vieira... 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – É com  
prazer que ouço a V Ex.ª, a patativa do Espírito 
Santo; se fôsse da Amazônia, seria o uirapuru da 
Amazônia. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agradeço ao 
condor... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Ao curió das 
Alagoas. 

O SR. ENRICO REZENDE: – ...do  
socialismo brasileiro. V. Ex.ª me confunde  
com um marrecão do brejo. Nobre Senador Aurélio 
Vianna, V. Ex.ª sabe a ojeriza que sempre  
tive ao Grupo dos Onze. Mas desejo ver  
formado, aqui, no Senado, o Grupo dos  
Onze. Explico: V. Ex.ª sabe que, pela Constituição,  
o Senado funciona com um mínimo de  
11 Srs. Senadores. Então, em sinal de protesto 
contra essa demonstração de falta de vontade  
de trabalhar que vem da Câmara dos Deputados,  
de se estabelecer esse recesso – que não se  
justifica em hipótese alguma – poderíamos formar 
aqui um Grupo dos Onze, e êsses 11 Senadores 
assumiriam o compromisso indeclinável de 
comparecer diariamente ao Senado. A Câmara que 
fique desidiosa, omissa, mas o Senado deve, de 
certo modo, adotar um gesto de defesa do 
Parlamento. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Estou 
plenamente de acordo com V. Ex.ª 
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O SR. EURICO REZENDE: – Devemos ficar 
aqui, comparecer aqui diàriamente, porque não  
vejo razão, Excelência, para êsse período  
de calmaria parlamentar – quinze dias, uma 
quinzena, sem se fazer nada. E V. Ex.ª sabe que se 
trabalha normalmente no Parlamento, mas não em 
excesso. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Não podemos 
invocar um precedente desta natureza. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – De acordo com 
V. Ex.ª 

O SR. EURICO REZENDE: – Ora, a 
experiência e a observação revelam que os únicos 
dias úteis no Parlamento brasileiro são têrça, quarta 
e quinta-feira, sexta-feira já começa a haver a 
revoada dos parlamentares atlânticos, que só 
retornam na têrça-feira pela manhã. Então, temos 
aqui uma bem qualificada semana inglêsa, porque 
começa sexta-feira, atravessa o sábado, alcança o 
domingo, alveja a segunda-feira e, ainda, furta 
metade do dia útil de terça-feira. Ora, se o 
Congresso Nacional só trabalha três dias na 
semana, com que euforli – digamos assim – ética 
poderemos comparecer perante a opinião pública, 
para justificar a institucionalização e o alargamento 
dêsse, constante período de férias semanais? Ainda 
não vi, Ex.ª um argumento válido, ou melhor, 
nenhum argumento. Conversa-se com alguns 
Senadores: "Não convém. Para que vamos querer 
atrito com a Câmara, nesta fase, em que se está 
votando o projeto das inelegibilidades? Esse sistema 
de vasos comunicantes deve funcionar 
harmônicamente." Entendo que não se deva criar 
atrito com a outra Casa, visando à falta de trabalho. 
Mas criar-se um atrito visando à continuidade de 
trabalho e, por isso mesmo, ao cumprimento dos 
nossos deveres, essa área de atrito até nos conforta 
muito, porque, pelo menos, represente um protesto. 
De minha parte, devo dizer a V. Ex.ª que aqui 
estarei, porque não posso, de modo algum, perfilhar 
a, política de comodismo que a Câmara quer, adotar, 
com sérias conseqüências e implicações perante a 
opinião pública. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Êste é que é o 
ponto principal. Como o povo brasileiro – e nós nos 
nutrimos da confiança dêsse povo em nós, e ainda 
sobrevivemos por isto; se essa confiança nos 
faltasse em definitivo, o Congresso já estaria 
totalmente aniquilado, com as portas cerradas, como 
muita gente, até da própria denominada revolução, 
deseja – aceitaria êsse recesso? Como nos 
explicarmos, se criarmos essa figura esdrúxuIa e 
inconstitucional de um recesso no meio do ano? V. 
Ex.ª foi muito claro: não temos tido dez nem quinze 
dia de recesso. Diversas vêzes, dez dias nas sextas-
feiras, sábados, domingos e segundas-feiras. E o 
povo sabe disso. É porque estamos chegando 
àquele momento crítico, quando o político, por atos, 
revela não acreditar no povo, não lhé dando a 
mínima importância, como se não fosse o seu 
mandatário, o seu instrumento, a sua arma para a 
consecução de um projeto que favorecesse a êsse 
povo. Há uma espécie: de aniquilamento. Para a 
discussão dos projetos mais importantes, V. Ex.ª 
encontra o Congresso vazio, como se já houvesse 
aquela convicção de que o Pais mergulhara na 
Ditadura e apenas há uma composição perante o 
povo e o mundo democrático. 

Manifestei, por isso, o meu pensamento a 
respeito dêste assunto, embora até creia esteja 
ferindo os desejos de alguns funcionários. Segundo 
soube, hoje de manhã, só de ouvir falar, no recesso, 
estavam de malas arrumadas. Mas êles são povo: 
são êles que nos elegem. 

O de que precisamos é tomar algumas 
medidas para que êles não sejam sacrificados, 
sendo o pretexto o último dos pretextos – não 
desgostarmos a outra Casa do Congresso Nacional, 
que nos leva os nossos taquígrafos para as 
Comissões Mistas – são obrigados ao trabalho 
daqui, de algumas das nossas Comissões e ainda 
das Comissões Mistas – sem que os da outra Casa 
colaborem, e não o fazem, porque não há 
determinação superior, nesse sentido. 

Temos colaborado. Temos aperfeiçoado 
projetos imperfeitos que nos enviam. E, ge- 
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ralmente, qual é a consideração da outra Casa para 
conosco? Rejeição, quase in limine, emendas do 
Senado. 

Passamos, às vêzes, dias e noites 
trabalhando, operando, estudando. E no caso, por 
exemplo, do Estatuto dos Partidos, o que vimos? 

As criticas mais severas ao Senado, dizen-se 
ali que, se o projeto não fôsse enviado no tempo 
próprio, ao Presidente da República, a culpa seria 
nossa. O tempo próprio para a outra Casa, era até o 
dia 2. Em tempo terminamos os nossos trabalhos. E 
depois as próprias lideranças da Câmara dos 
Deputados reconheceram 'que o tempo Já havia sido 
ultrapassado de muito: Há projetos que, ali passam 
quarenta e tantos dias e vêm para o Senado, a fim 
de que os referendemos sem análise ou, então, os 
estudemos em tempo muito mais restrito, muito mais 
reduzido! São sessenta dias: trinta dias para uma 
Casa do Congresso e trinta para outra 

A Mesa do Senado tem alguma 
responsabilidade, nisso. Não deve aceitar, sem 
protesto, essas críticas e êsses projetos que se 
originam no Executivo e que passam mais de 
quarenta dias na Câmara dos Deputados, para que 
nós, aqui, os votemos numa velocidade Incrível, 
exaurindo-nos, num tempo que vá completar os 
sessenta dias! 

Temos colaborado; mas não considero 
colaboração, para o fortalecimento dos restos das 
instituções democráticas que existem no País, e o 
seu aperfeiçoamento, aqui apoiarmos o que a 
Câmara decidiu sôbre essa' questão de recesso! 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª vai 
permitir-me... 

O SR: AURÉLIO VIANNA: – Com todo prazer. 
O SR. ENRICO RESENDE: – A Câmara 

entrará em recesso, êsse recesso anti-regimental, 
inconstitucional, atrevido e afrontoso; no dia 16. 
Então, à última hora dos últimos instantes do 
paroxismo das suas atividades, vai votar vários proje- 
 

tos. E os remeterá para o Senado. Mas aí o Senado 
entrará no recesso de 15 dias... Quando retornarmos 
às nossas atividades, teremos que fazer aquêle 
chamado esfôrço concentrado, que esfôrço 
concentrado, aqui em Brasília, é trabalhar como todo 
mundo trabalha neste País, isto é, de segunda a 
sexta-feira. Mas chamamos de esfôrço concentrado 
pela mania de trabalhar sòmente de têrça a quinta-
feira. Então, trabalhar de segunda a sexta-feira é 
esfôrço concentrado... A Câmara vai tirar uma 
quinzena da atividade parlamentar para recesso. 
Quando, entretanto, os Senhores Senadores 
regressarem dos lugares de onde nunca tiraram sua 
residência, terão que proibir a apresentação de 
emendes, os pareceres serão verbais, não haverá 
tempo para um estudo mais demorado das 
proposições. E, com isso, vivas a duas, coisas: o 
trabalho e a democracia! 

O SR.AURÉLIO VIANNA: – E nós somos o 
órgão revisor por excelência, o que implica em dizer 
o órgão da reflexão. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas, Sr. 
Senador, perguntei se V. Ex.ª fará, comigo, parte do 
Grupo dos Onze. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Eu já o havia 
declarado. 

O SR. EURICO REZENDE: – Porque  
o Senador Lobão da Silveira fará parte do Grupo  
dos Onze, como, também o Senador Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. JFFERSON DE AGUIAR: – Estou 
quase sempre realizando trabalho nas comissões. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não quero 
provocar nenhuma dissenção, bem como  
nenhum pronunciamento, porque, quanto a mim, V. 
Ex.ª sabe que sempre estou aqui. Sou do grupo 
permanente. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Permite V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pois não. 
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O SR. WILSON GONÇALVES: – Desejo 
perguntar ao nobre Senador Eurico Rezende se já é 
possível formar Grupo de Onze no Brasil. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – No Senado, é 
possível. 

O SR. EURICO REZENDE: – E o número 
mínimo indispensável ao funcionamento do 
Senado. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Faço essa 
pergunta porque a expressão "Grupo de Onze" hoje, 
tem um sentido quase que pejorativo. Vamos ver se 
conseguimos, pelo menos, elevar êsse quorum para 
12. 

O SR. EURICO REZENDE: – A sugestão é 
boa – é ótima. Mas V. Ex.ª está muito otimista, 
pensando que vai recrutar 12 Senadores. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sabe V. Ex.ª 
que a questão de número é como a questão de 
côres – pelo menos quando da propaganda pelos 
jornais – quando um Senador apresenta aos seus 
partidários, como símbolo da sua campanha, a 
côr que simboliza a esperança – o verde; e o 
outro Senador apresenta a côr vermelha – e 
dizem até que o Senador que está apresentando, 
como símbolo da sua campanha, a côr 
vermelha... 

O SR. EURICO REZENDE: – o Senador 
Aarão Steinbruch. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...já está no 
índex (risos). V. Ex.ª falou em quem? 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª falou em 
côr preta, em côr vermelha, em côr verde... E como 
V. Ex.ª falou em índex, pensei que fôsse o nobre 
Senador Aarão Steinbruch. Mas logo retirei esta 
dúvida do meu espírito, porque não haverá eleições 
no Estado do Rio de Janeiro, êste ano. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: –  
Nem vamos pensar, quando se fala  
em côr vermelha, no nobre Senador Aarão 
 

Steinbruch, associando-o ao vermelho, porque S. 
Ex.ª é da côr branca... 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – O nobre 
Senador Eurico Rezende é daltônico. (Risos.) 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
vamos para o que os jornais noticiaram hoje. Então, 
é por isso que V. Ex.ª não está admirado das 
palavras do nobre Senador Aarão Steinbruch, nem 
do Grupo dos Onze. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Para evitar 
equívocos. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Mas, Sr. Presidente, 
deixemos essa parte. Dizem que nesses momentos 
difíceis e intranqüilizantes, quando a Pátria e as 
instituições estão em perigo, é que o brasileiro revela a 
sua coragem e a sua falta de mêdo, quando satiriza. 

Vamos terminar, Sr. Presidente, concluindo 
contra o requerimento. V. Ex.ª sabe que, para mim, 
da Guanabara, seria muito interessante passar uns 
15 dias lá. Tenho recebido criticas de cúpulas 
partidárias, porque não estou sempre na Guanabara, 
mesmo que fôsse para o society, mesmo que fôsse 
para os banhos agradáveis de Copacabana, fôsse 
para o Municipal. Então, a crítica se faz sentir contra 
aquêles que estão presentes. 

Seria interessante, para mim, passar 15 dias 
na Guanabara, no meu Estado político. Houve 
mesmo quem dissesse, e dizem até que é homem 
muito esclarecido, que um dos motivos por que não 
fui sequer apresentado como candidato a candidato 
nas eleições na Guanabara é que eu, embora esteja 
no Congresso – êle o reconhece – cumprindo meu 
dever, discutindo projetos, votando, apresentando 
sugestões, apresentando emendas, etc., abandonei 
o contato, principalmente com a cúpula partidária. 

Então, seria muito interessante para mim ir 
nesse recesso ao meu Estado político. 

O que acontece é que nunca servi –  
muito menos agora –, nunca servi de ins- 
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trumento a imberbes em política, nunca servi de 
instrumento a quaisquer grupos de provocadores. 
Estou consciente da função que exerço em nome 
de um povo nobre, de conduta política elevada, 
provada e comprovada. V. Ex.as sabem que  
essas minhas palavras não vão chegar à 
Guanabara, mas qualquer de nós di-las-ia com 
muito prazer. 

O que vejo é que há um sintoma de que, se o 
Congresso fechar as portas por 15 dias, pode ser 
mesmo que nem as reabra depois dos 15 dias, 
agora. 

Vai haver um clamor popular e militar contra a 
atitude do Congresso e nós, então, seremos 
instrumento, não de imberbes e imaturos políticos, 
mas daqueles que querem e porfiam por que nos 
desmoralizemos completamente, perante o mundo 
democrático e perante o povo brasileiro. 

E eu não troco a Democracia, mesmo 
incipiente como esta, pelo prato de lentilhas  
de 15 dias de recesso! Finalmente, não sou  
Esaú. 

Era, Sr. Presidente, o que eu queria dizer, 
quanto V. Ex.ª, que representa o nosso Estado da 
Guanabara, que continua sendo um candidato em 
potencial, preside esta sessão, com os nossos 
desejos de que o faça muitas vêzes mais, com a 
elegância dos Marinhos, descendentes daqueles 
Marinhos, do Passo Camaragibe, no Estado das 
Alagoas. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Continua a discussão o requerimento. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Foi rejeitado. Será arquivado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): 
 
Item 6: 
 
Discussão, em primeiro turno, do  

Projeto de Lei do Senado nº 4, de 1965, de 
 

autoria do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, que 
desobriga o uso de uniforme aos alunos matriculados 
em estabelecimentos fiscalizados pelo Govêrno 
Federal, tendo: Pareceres sob nos 662 e 663, de 
1965, das Comissões: de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; – de Educação e Cultura, pela 
rejeição. 

 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Foi rejeitado. Será arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado e arquivado. 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 4, DE 1965 

 
Desobriga o uso de uniforme aos alunos 

matriculados em estabelecimentos fiscalizados pelo 
Govêrno Federal. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Nenhum estabelecimento de ensino, 

fiscalizado pelo Govêrno Federal, poderá exigir, a 
qualquer titulo, o uso de uniforme para os alunos 
nêles matriculados. 

Art. 2º – Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): 
 
Item 7: 
 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado nº 30, de 1965, de autoria do Sr. Senador 
Bezerra Neto, que disciplina o registro, no Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), acôrdos, 
convênios ou contratos com objetivos agropecuários, 
ou de interêsse de política agrária, sem a 
obrigatoriedade de exame pelo Tribunal de Contas, 
tendo Pareceres favoráveis, sob números 820 e 821, 
das Comissões: – de Constituição e Justiça, com a 
emenda que oferece (CCJ); e de Agricultura. 

 



– 183 – 
 

Sôbre a mesa emenda ao projeto que vai ser 
lida pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lida a seguinte: 
 

EMENDA Nº 2 
 
Art. – Em áreas de terra de qualquer 

extensão, havidas por herança em que se 
comprove sucessão de mais de 20 anos ou 
adquiridas por compra com transcrição em 
registro de imóveis, há mais de 10 anos, o plano 
de colonização será registrado pelo Instituto de 
Reforma Agrária, uma vez que não crie latifúndios 
nem minifúndios. 

Parágrafo único – Comprovada a idoneidade 
dos interessados, quer pessoa física ou jurídica, do 
registro do IBRA, será dada ciência ao Tribunal de 
Contas da União para efeito de registro e 
arquivamento. 

 
Justificação 

 
Quem conhece as dificuldades dos registros 

dos planos de colonização em nosso País, onde o 
antigo INIC, bem poucos planos pôde aprovar e 
que as colonizações se realizaram com sucesso 
por iniciativa privada, sem a satisfação das 
exigências das leis hoje impostas e que permitiu 
levar o Paraná de uma população de 1.200.000 
habitantes em 1940, para 2.200.00 em 1950, e 
4.300.000 em 1960, conforme dados do IBGE, 
bem comprova que as interferências dos governos, 
se por vêzes é benéfica,  outras vêzes só 
atrapalha a boa marcha da evolução que o 
progresso determina. 

Com essa justificação e a experiência de 
antigo diretor do INIC (1955/1957), achamos que a 
emenda possa ser aprovada. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1965. – Mello 
Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Em discussão o projeto com a emenda.  
(Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
O projeto sairá da Ordem do Dia, para 

pronunciamento das Comissões sôbre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Sôbre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1º-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 434, DE 1965 

 
Senado     Rio 
De     Senado Federal     Rio GB 01-256 NIL 
01/07/65     15:15 
Para Sr. Presidente Senado Federal 
Senador Auro Soares Moura Andrade 
Brasília 
Requeiro ao Senado Federal por intermédio de 

V. Ex.ª, a prorrogação, por mais trinta dias, da 
licença que me foi concedida para tratamento de 
saúde. Atestados médicos que justificam êste pedido 
chegarão oportunamente, às mãos de V. Ex.ª 
Cordiais Saudações. – Júlio Leite. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Concedida a licença para tratamento de saúde ao Sr. 
Senador Júlio Leite, continua em exercício o 
Suplente de S. Ex.ª, Senador Dylton Costa. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Está esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos para esta oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 

Hoje, às 18 horas, o Congresso Nacional se reunirá, 
em Sessão Conjunta, para continuação da discussão 
do Projeto de Lei nº 7, de 1965 (CN), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que estabelece normas, 
com fundamento no art. 123, § 2º, da Constituição, 
para o julgamento dos dissídios coletivos, revisão ou 
homologação de acôrdos coletivos e dá outras 
providências. 

Às 21 horas e 30 minutos, outra Sessão 
Conjunta se realizará, para apreciação de vetos 
presidenciais. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
Sessão, designando para a próxima a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 

 
Votação, em turno único, do Projeto de  

Lei nº 385, de 1956 (nº 4.467-B/54, na Casa 
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de origem), que concede isenção de direitos de 
importação, taxas aduaneiras e impôsto de consumo 
para o aparelhamento cirúrgico e de urologia, 
destinado à instalação da 14ª Enfermaria da Santa 
Casa de Misericórdia do antigo Distrito Federal, 
tendo: 

PARECERES 
I – Sôbre o Projeto 
– da Comissão de Finanças (nº 384/63), 

favorável; 
II – Sôbre as Emendas de Plenário 
– da Comissão de Constituição e Justiça; pela 

aprovação da de nº 1, com a subemenda que 
oferece, e pela rejeição da de nº 2; 

– das Comissões de Economia e de Finanças 
(nos 796 e 797/65), pela aprovação da de nº 1, com a 
subemenda da Comissão de Constituição e Justiça e 
pela rejeição da de nº 2. 

 
2 

 
Votação, em turno único (apreciação preliminar 

da juridicidade nos têrmos do art. 265-A do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 1964 
(nº 3.143-B/61, na Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a declarar de utilidade pública e 
desapropriar os terrenos onde foram travadas as 
Batalhas dos Guararapes, no Município de Jaboatão, 
no Estado de Pernambuco, tendo: 

PARECER, nº 1.274, de 1964, da Comissão: 
– de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
 

3 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 57, de 1962, nº 4.055-C/62, na Casa 
de origem, que dispõe sôbre taxas e juros e dá 
outras providências, tendo: 

 
PARECERES, sob nos 785 e 786, de 1965, 

das Comissões 
– de Constituição e Justiça, pela consti- 

 

tucionalidade, com a emenda que oferece, nº 1-CCJ; 
– de Economia, pelo arquivamento. 
 

4 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 24, de 1963 (nº 136-D, de 1946, na 
Casa de origem), que cria o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Agrários (IAPA), 
tendo: 

 
PARECERES das Comissões 
– de Constituição e Justiça, nº 483, de 1965, 

pela constitucionalidade e juridicidade; 
– de Legislação Social, nº 448, de 1965, pela 

aprovação, com o substitutivo que oferece; 
– de Saúde, nº 485, de 1965, pela aprovação, 

nos têrmos do substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; 

– de Finanças: 
1º pronunciamento: 
nº 486, de 1965, sugerindo a audiência do 

Ministério do Trabalho (diligência já cumprida; 
2º pronunciamento: 
nº 487, de 1965 sugerindo nos têrmos do art. 

325 do Regimento Interno, seja sustado o estudo da 
matéria, até a chegada, ao Senado, do Projeto de 
Reforma da Lei Orgânica da Previdência Social. 

 
5 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 119, de 1965 (nº 2.559-B/65, na Casa 
de origem), que concede isenção de direitos, impôsto 
de consumo e taxas aduaneiras, exceto a de 
previdência social, para a importação de objetos 
doados pela Holanda à Província Carmelita de Santo 
Elias, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 825, de 1965, 

da Comissão: 
– de Finanças. 
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6 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 122, de 1965, (nº 2.840-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que estabelece normas para o 
aproveitamento, como servidores civis efetivos, dos 
militares remanescentes das extintas Companhias de 
Serviço industrial, tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 837 e 

838, de 1965, das Comissões: 
– de Projetos do Executivo e 
– de Finanças. 
 

7 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 61, de 1965, que suspende a execução da 
Lei nº 760, de 26 de outubro de 1951, do Estado de 
Minas Gerais, na parte referente à taxa de recuperação 
econômica, julgada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal (projeto apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça em seu Parecer nº 726, de 1965). 

 
8 

 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 43, de 1963, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Maculan que dispõe sôbre as 
normas de Previdência Social para os trabalhadores 
rurais, cria o Instituto de Previdência e Assistência 
dos Agrários e dá outras providências, tendo: 

 
PARECERES das Comissões 
– de Constituição e Justiça, nº 510, de 1965, 

pela constitucionalidade; 
– de Legislação Social, nº 511, de 1965, pela 

rejeição, à vista do pronunciamento dado ao 
PLC/24/1963, que versa sôbre a mesma matéria; 

– de Saúde, nº 512, de 1965, pela rejeição, de 
acôrdo com a proposta da Comissão de Legislação 
Social. 

 
9 

 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto  

de Lei do Senado nº 57, de 1964, de autoria do 
Sr. Senador Bezerra Neto, que altera os 
quantitativos de fatôres de custeio para a 
 

receita da Carteira de Seguro Social dos Advogados 
do Brasil, tendo: 

 
PARECERES, sob nos 295, 296, 297 e 284, de 

1965, das Comissões: 
– de Constituição e Justiça: 
1º pronunciamento: 
favorável, com a emenda que oferece. 
(nº 1-CCJ); 
2º pronunciamento: 
contrário; 
– de Legislação Social, favorável ao projeto e 

à emenda; 
– de Finanças, favorável ao projeto e à 

emenda. 
 

10 
 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto  

de Lei do Senado nº 22, de 1965, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, que modifica a 
Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União),  
tendo: 

 
PARECERES, sob nos 712 e 713, de 1965, 

das Comissões: 
– de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; 
– de Serviço Público Civil, favorável, com 

redação que oferece (substitutivo integral). 
 

11 
 
Discussão, em primeiro turno (com apreciação 

preliminar da constitucionalidade, nos têrmos do art. 
265 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nº 23, de 1965, que dá nova redação à 
alínea a, do art. 4º, da Lei nº 3.988, de 15 de 
dezembro de 1961, que autoriza o Poder Executivo a 
constituir a Fundação Universidade de Brasília, 
tendo: 

 
PARECER, sob nº 765, de 1965, da 

Comissão: 
– de Constituição e Justiça, pela 

inconstitucionalidade. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 20 

minutos.) 
 



94ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 7 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, CATTETE PINHEIRO E RAUL GIUBERTI 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Cattete 
Pinheiro – Eugênio Barros – Victorino Freire – José 
Cândido – Menezes Pimentel – Wilson Gonçalves – 
Walfredo Gurgel – Barros Carvalho – José Ermírio – 
Rui Palmeira – Herman Tôrres – José Leite – Antônio 
Balbino – Eurico Rezende – Aarão Steinbruch – 
Aurélio Vianna – Lino de Mattos – Moura Andrade – 
Pedro Ludovico – Adolpho Franco – Mello Braga – 
Guido Mondin – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 25 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 
O Sr. 1º-Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

MENSAGENS 
 
DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA, NOS 

SEGUINTES TÊRMOS: 
 

MENSAGENS 
Nº 252, de 1965 

 
(Nº 488/65, na origem) 

 
Senhores Membros do Senado Federal: 
De acôrdo com o preceito constitucional, 

tenho a honra de submeter à aprovação de 
 

Vossas Excelências a nomeação que desejo fazer do 
Senhor José Jobim, ocupante do cargo de Ministro 
de Primeira Classe, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer, em caráter cumulativo, com as funções 
de Embaixador junto ao Govêrno da Jamaica. 

2. Os méritos do Senhor José Jobim, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessas 
elevadas funções, já foram apreciados por Vossas 
Excelências, quando de sua designação para o cargo 
de Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Colômbia. 

Brasília, em 6 de julho de 1965. – H. Castello 
Branco. 

 
MENSAGENS 

Nº 251, de 1965 
 

(Nº 480/65, na origem) 
 
De 29 de junho de 1965 – agradece a 

comunicação referente à provação, pelo Senado, da 
escolha do Sr. General Francisco Humberto Ferreira 
Ellery, para integrar o Conselho Administrativo da 
Caixa Econômica do Ceará e exercer as funções de 
seu Presidente. 

 
OFÍCIOS E AVISOS 

 
RESPOSTAS A PEDIDOS DE INFORMAÇÕES 
 
Do Sr. Ministro Extraordinário para os 

assuntos do Gabinete Civil: 
– Ofício nº 236/SRP/65, de 20/6/65, do Sr. 

Senador Vasconcelos Tôrres; 
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Do Sr. Ministro da Educação e Cultura: 
– Aviso nº 924, de 5/7/65, com referência ao 

Requerimento, nº 66/65, do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

Do Sr. Ministro da Fazenda: 
– Aviso nº BG-151, de 19/4/65, com referência 

ao Requerimento nº 11/65, do Sr. Senador José 
Ermírio; 

Do Sr. Ministro das Minas e Energia: 
– Aviso nº GM 151/65, de 6/7/65, com 

referência ao Requerimento nº 279/65, do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres; 

– Aviso nº GM 153/65, de 6/7/65, com 
referência ao Requerimento nº 281/65, do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres; 

Do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas: 
– Aviso nº B-132, de 28/5/65, com referência 

ao Requerimento nº 52/65, do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

– Aviso nº 436/GM, de 5-7-65, com referência 
ao Requerimento nº 97/65, do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres. 

Do Sr. 1º-Secretário da Câmara dos Deputados: 
– Ofício nº 1.779/65, encaminhando, à revisão 

do Senado Federal, o seguinte projeto: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 130, DE 1965 

 
(Nº 2.890-B/65, na origem) 

 
Concede a pensão especial de Cr$ 33.000 

(trinta e três mil cruzeiros) mensais à viúva e filhas 
de Manoel Gomes da Silva. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É concedida a pensão especial de Cr$ 

33.000 (trinta e três mil cruzeiros) mensais, 
correspondente a 50% do maior salário-mínimo vigente 
no País, a Judith Gomes da Silva e suas filhas Solange 
Gomes da Silva e Maria Marly Gomes da Silva, viúva e 
filhas do ex-bancário Manoel Gomes da Silva. 

Art. 2º – Para percepção da pensão, a 
importância será dividida, cabendo metade a Judith 
Gomes da Silva e o restante, em partes iguais, às 
demais herdeiras. 

§ 1º – A pensão será paga à viúva, enquanto 
mantiver ela o estado de viuvez. 

§ 2º – Perderá o direito à parte que lhe couber 
a beneficiária que passar a receber vencimentos ou 
salários dos cofres públicos federais, estaduais ou 
municipais, de órgãos autárquicos ou sociedades de 
economia mista. 

§ 3º – Perderá igualmente o direito à parte que 
lhe couber a filha que se casar. 

Art. 3º – Reverterá em benefício da viúva a 
parte da pensão a que perder o direito qualquer das 
beneficiárias. 

Art. 4º – A despesa decorrente da execução 
desta Lei correrá à conta da respectiva dotação 
orçamentária destinada às pensionistas do Tesouro. 

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Projetos do Executivo e de 
Finanças, nos têrmos dos artigos 202 e 220 do 
Regimento Interno.) 

Do Sr. André Townsend Ezeurra, Secretário 
Geral do Parlamento Latino-Americano – (Convida o 
Congresso a fazer-se representar na Assembléia que 
se realizará em Lima, de 14 a 18 dêste mês) –, nos 
seguintes têrmos: 

 
OFÍCIO 

 
Lima, 1º de julio de 1965. 
Señor Presidente de la 
Câmara de Senadores 
Brasil, Brasília 
Señor Presidente: 
En nombre del Parlamento Latinoamericano, 

me es honroso invitar al Alto Cuerpo de  
su digna Presidencia a asistir a la Asam- 
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blea que habrá de celebrarse em Lima, del 14 al 
18 de Julio, de conformidad con lo acordado por 
Ia Asamblea Constitutiva celebrada en diciembre 
del año pasado en esta misma ciudad. En Ia 
asamblea del presente mes se aprobarán el 
Estatuto, el Presupuesto y el Reglamento, asi 
como otros temas de comun interés 
latinoamericano. 

EI Senador por Lima, doctor David Aguilar 
Cornejo, Súb-Secretario General del Parlamento 
Latinoamericano, eminente figura política del 
Peru, es el portador de Ia presente invitación y 
está encargado de expresar a usted cuanta 
importancia atribuimos a Ia presencia de Ias 
Cámaras del Brasil en nuestra asamblea.  
Ellas concurrieron a Ia fundación del Parlamento 
y sus luces y experiencia han significado  
un extraordinario aporte al éxito de esta 
institución democrática y de fraternidad 
continental. 

Saludo al señor Presidente con mi 
consideración más distinguida. 

Andrés Townsend Ezeurra – Secretario 
General del Parlamento Latinoamericano. 

 
PARECERES 

 
PARECER 

Nº 869, DE 1965 
 
da Comissão de Redação, apresentando  

a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 21, de 1965 (nº 220-A/65, na Casa de  
origem). 

 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 21, de 1965 (nº 
220-A/65, na Casa de origem), que aprova o Acôrdo 
Cultural assinado, em Brasília, entre a República 
dos Estados Unidos do Brasil e a República do 
Senegal. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Dylton Costa. 

ANEXO AO PARECER 
Nº 869/65 

 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

nº 21, de 1965 (nº 220-A/65, na Casa de origem). 
 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 66, inciso I, da 
Constituição Federal, e eu, ........................................, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Aprova o Acôrdo Cultural assinado, em 

Brasília, entre a República dos Estados Unidos do 
Brasil e a República do Senegal. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo Cultural 

assinado em Brasília, a 23 de setembro de 1964, 
entre a República dos Estados Unidos do Brasil e a 
República do Senegal. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
PARECER 

Nº 870, DE 1965 
 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Lei do Senado nº 2, de 1965. 
 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Lei do Senado nº 2, de 1965, que assegura 
facilidades para o exercício do direito de representação. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Dylton Costa. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 870/65 
 
Redação final do Projeto de Lei do Senado nº 

2, de 1965, que assegura facilidades para o exercício 
do direito de representação. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Qualquer do povo poderá 

representar, por escrito, ao Presidente da Repú- 
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blica e reclamar providências contra excesso, 
omissão, negligência e práticas ilícitas de 
autoridades, e contra abusos do poder econômico. 

Art. 2º – A representação prevista no artigo 1º 
independe de despesas, e, quando encaminhada 
através de via postal ou telegráfica, a repartição 
utilizada fornecerá ao interessado declaração de que 
se trata de representação autorizada por esta Lei. 

Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
PARECER 

Nº 871, DE 1965 
 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação do vencido, para segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 74, de 1964. 

 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
A Comissão apresenta a redação do vencido, 

para segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
74, de 1964, que dá nova redação ao § 3º do artigo 
21 da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que 
fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Dylton Costa. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 871/65 
 
Redação do vencido, para segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado nº 74, de 1964, que dá 
nova redação ao § 3º do artigo 21 da Lei nº 4.024, de 
20 de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O § 3º do artigo 21 da Lei nº 4.024, de 

20 de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 3º – O Poder. Executivo fixará as  
normas de constituição destas fundações, 
 

organizações de seus conselhos diretores e demais 
condições a que ficam sujeitas." 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
PARECER 

Nº 872, DE 1965 
 
da Comissão de Redação, sôbre o Projeto de 

Resolução nº 59, de 1965. 
 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
Ao ser elaborada a redação final dêste 

projeto, verificou-se que, enquanto o texto 
proposto pela Comissão de Constituição e Justiça 
suspende a execução da lei em sua totalidade, o 
Acórdão, que lhe deu origem, apenas julga 
inconstitucional a cobrança, no exercício de 1962, 
da taxa de educação e saúde, transformada e 
aumentada pela Lei nº 3.123, de 1962, como 
adicional sôbre o Impôsto de Vendas e 
Consignações, em face do disposto no art. 141, § 
34, da Constituição Federal. 

Diante da divergência, e para melhor 
esclarecimento desta Comissão, solicitou-se, por 
telegrama, ao Governador do Estado de Santa 
Catarina, o teor da lei em aprêço, o que foi atendido 
pelo Ofício nº 992, de 1965, daquele govêrno. 

Verificamos que havia real procedência nas 
dúvidas suscitadas anteriormente. 

A Lei nº 3.123, de 31 de outubro de 1962, 
modifica escala-padrão de vencimentos e salários; a 
legislação sôbre a taxa de educação e saúde institui 
Fundos, e dá outras providências. 

Como já havíamos observado, não trata o 
Acórdão da inconstitucionalidade do tributo 
pròpriamente, e, sim, de sua cobrança no 
exercício de 1962, quando entrou em vigor a 
referida lei. 

Não há dispositivo específico, determinando a 
cobrança da taxa de educação e saúde naquele 
exercício, apenas o art. 19 da referida lei fixa sua 
vigência a partir da publicação. 
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Diante do exposto, somos de parecer que, 
após se anexar o exemplar da lei em aprêço ao 
processo, se ouça a douta Comissão de Constituição 
e Justiça, que melhor decidirá sôbre a matéria. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Dylton Costa. 

 
PARECER 

Nº 873, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o ofício S-7, 

de 1965, do Governador do Estado da Guanabara, 
solicitando a indispensável autorização do Senado 
Federal para que o Estado da Guanabara possa, 
através de sua autarquia-Superintendência do 
Serviço Médico – SUSEME –, contrair empréstimo 
até o valor de DM 8.200.000 (oito milhões e duzentos 
mil marcos alemães) com o Kreditanstalt Für 
Wiederaufbau, de Frankfurt. 

 
Relator: Sr. Irineu Bornhausen 
O Sr. Governador do Estado da Guanabara, 

nos têrmos do artigo 63, nº II, da Constituição, 
solicita, pelo presente ofício, ao Senado Federal, 
autorização para que possa o referido Estado, 
através de sua autarquia, denominada 
Superintendência do Serviço Médico – SUSEME –, 
contrair empréstimo até o valor de DM 8.200.000 
(oito milhões e duzentos mil marcos), com o 
KREDITANSTALT FUR WIEDERAUFBAU, de 
Frankfurt. 

2. Esclarece o Chefe do Executivo carioca que 
o empréstimo, cujas condições são as estipuladas na 
cópia que acompanha o processo, "destina-se a 
equipar os hospitais do Estado da Guanabara e 
integra-se como complemento ao plano de saúde 
pública que o Govêrno Brasileiro se comprometeu a 
realizar, com a ajuda do Govêrno da República da 
Alemanha, conforme protocolo de cooperação 
financeira assinado em 30 de novembro de 1963". 

3. O pedido está instruído com recorte do 
"Diário Oficial" do Estado da Guanabara, de 31 de 
dezembro de 1962, contendo a Lei nº 279, de 28 de 
dezembro de 1962, que, em seu artigo 13, autoriza a 
SUSEME a contrair empréstimos de qualquer 
natureza, e com o Aviso nº GB-249, de 25 de janeiro, 
de 1965, através do qual o Ministro da Fazenda dá 
seu beneplácito à pretensão do Govêrno da 
Guanabara. 

Dessa maneira, foram cumpridas as 
exigências legais para a legitimação do empréstimo, 
prescritas no art. 6º, IV, da Constituição do Estado 
da Guanabara (dá competência à Assembléia 
Legislativa para, com a sanção do governador, 
autorizar operações de crédito), e no Regimento 
Interno do Senado (art. 343), que determina devam 
acompanhar o pedido de autorização, em caráter 
obrigatório: 

a) parecer do órgão incumbido da execução 
da política financeira do Govêrno Federal; e 

b) publicação oficial com o texto da 
autorização do Legislativo Estadual para a operação. 

4. Ante o exposto, comprovada a necessidade 
do empréstimo, e estando o processo competente 
devidamente instruído, opinamos pela concessão da 
autorização, nos têrmos do seguinte: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 66, DE 1965 
 
O Senado Federal, na forma dos arts. 33 e 63, 

Il, da Constituição Federal, resolve: 
 
Art. 1º – É o Estado da Guanabara, através da 

Superintendência de Serviços Médicos – SUSEME – 
autorizado a contrair empréstimo até o valor de DM 
8.200.000 (oito milhões e duzentos mil marcos 
alemães), com o Kreditanstalt Fur Wiederaufbau, de 
Frankfurt, Alemanha. 

Art. 2º – O empréstimo, que se destina  
a equipar os hospitais do Estado da Gua- 
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nabara, integra-se, como complemento ao plano de 
saúde que o Govêrno Brasileiro se comprometeu a 
realizar, com a ajuda do Govêrno da República 
Federal da Alemanha, conforme protocolo de 
cooperação financeira, assinado em 30 de novembro 
de 1963, vencerá juros de 3% ao ano, calculados, a 
partir do dia em que os desembolsos forem debitados, 
até a data em que os reembolsos forem levados a 
crédito da conta do Kreditrantalt Fur Wiedarufbau, e 
será saldado até 30 de junho de 1980. 

Art. 3º – Esta Resolução, entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 30 de junho de 1965. 
– Menezes Pimentel, Presidente – Irineu 
Bornhausen, Relator – Mem de Sá – Daniel Krieger – 
José Ermírio – Eurico Rezende – Lobão da Silveira – 
Antônio Jucá. 

 
PARECER 

Nº 874, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Resolução que autoriza o Governador 
do Estado da Guanabara a contrair empréstimo, até 
o valor de DM 8.200.000 (oito milhões e duzentos mil 
marcos alemães), através de sua autarquia, 
Superintendência do Serviço Médico (SUSEME), 
com o Kreditaustalt Für Wiederaufbau, de Frankfurt. 

 
Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
O Sr. Governador do Estado da Guanabara 

enviou expediente ao Senado Federal, solicitando 
autorização para contratar empréstimo no valor de 
oito milhões e duzentos mil marcos alemães (DM 
8.200.000) com o KREDITANSTALT FÜR 
WIEDERAUFBAU, de Frankfurt/Main, nos têrmos do 
art. 63, II, da Constituição Federal. 

A Superintendência do Serviço Médico – 
SUSEME – é autarquia constituída pelo  
Estado da Guanabara, e, através dela, será 
convencionado e aplicado o empréstimo, que 
 

se destina a equipar os hospitais do Rio de 
Janeiro, integrando-se no plano de saúde pública 
que o Govêrno brasileiro se comprometeu a 
realizar, com a colaboração financeira do Govêrno 
da República Federal da Alemanha (protocolo de 
cooperação financeira assinado em 30 de 
novembro de 1963). 

O protocolo referido fixou a ajuda financeira 
em DM 200.000.000 (duzentos milhões de 
marcos alemães), dos quais o pretendido pelo 
Estado da Guanabara é parcela, obtida por 
influência do Govêrno alemão junto ao 
KREDITANSTALT. 

A cópia do contrato esclarece: 
a) o empréstimo será utilizado para a 

aquisição de aparelhos médico-técnicos; 
b) o desembôlso será efetuado de acôrdo com 

o ritmo de execução do projeto de aquisição, por 
solicitação do mutuário e mediante correspondência 
especial; 

c) os juros serão de 3% a.a., da data do 
desembôlso até a data do pagamento das parcelas 
de amortização e liquidação do débito; 

d) haverá uma comissão de compromisso de 
1/4% a.a., iniciando-se três meses após a assinatura 
do contrato, e que terminará na data em que os 
desembolsos forem debitados; 

e) os juros serão pagos semestralmente, em 
30 de junho e 31 de dezembro; 

f) o empréstimo será amortizado, em parcelas 
semestrais de DM 328.000, de 30 de junho de 1968 
a 30 de junho de 1980; 

g) se houver mora na amortização, os juros 
serão acrescidos de 2% a.a., no período de 
retardamento; 

h) as amortizações serão efetuadas em 
Deutsche bank, à conta do Kreditanstalt no 
Deutsche Bundesbank, Frankfurt/Main, conta nº 
10/1.555. 

A minuta do contrato prevê as hipóteses  
de rescisão e suspensão de desembolso, ga- 
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rantia subsidiária a ser assinada, em separado, pelo 
Govêrno Federal, pagamento sem deduções de 
impostos, taxas ou emolumentos, solução das 
divergências por arbitramento e outras normas de 
mera execução contratual. 

Dispõe a minuta em exame, no art. XI, nº 4, 
que "o contrato e todos os direitos e obrigações 
das partes contratantes, dêle resultantes, serão 
regidos pela legislação alemã. O local de 
execução será Frankfurt/Main. Para a 
interpretação dêste contrato, em caso de dúvida, 
prevalece o texto alemão". 

Não poderá prevalecer a legislação 
estrangeira sôbre a nacional, máxime quando o 
próprio texto do contrato prevê o arbitramento para a 
solução das controvérsias oriundas do contrato. O 
local da execução deve ser entendido em têrmos, 
assinalando apenas a conveniência das partes 
contratantes, sem alterar a legislação brasileira 
atinente, como é óbvio. 

A minuta da garantia foi anexada ao processo, 
constituindo-se a União em avalista do mutuário. 

O art. 13 da Lei estadual nº 270, de 28 de 
dezembro de 1962, outorgou à SUSEME o direito de 
contrair empréstimo de qualquer natureza, e o 
Ministério da Fazenda opinou pela concessão 
pleiteada nestes têrmos: 

"Destina-se o empréstimo em questão a 
equipar os hospitais do Estado da Guanabara e 
vem complementar o plano de saúde pública que 
o Govêrno brasileiro se comprometeu a realizar, 
com a ajuda do Govêrno da República Federal da 
Alemanha, conforme protocolo de cooperação 
financeira, assinado em 30 de novembro de  
1963. 

Ante o elevado alcance da finalidade da 
operação e o inegável interêsse que representa 
para a Guanabara, o Ministério da Fazenda 
manifesta seu inteiro apoio à pretensão, que 
considera digna do beneplácito do Govêrno 
Federal." 

A Comissão de Finanças opinou pelo deferimento 
do pedido, elaborando o Projeto de Resolução. 

O art. 342 do Regimento Interno determina 
que os documentos submetidos à deliberação do 
Senado, no pedido de autorização para empréstimo 
externo, esclarecerão perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os seus compromissos e a 
sua finalidade. 

Prescreve o inciso II, do art. 63, da 
Constituição Federal, que ao Senado compete 
privativamente autorizar os empréstimos externos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Em conseqüência, a Comissão de 
Constituição e Justiça opina pela aprovação do 
Projeto de Resolução elaborado pela Comissão de 
Finanças (art. 86, a, nº 16). 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Wilson Gonçalves, Presidente – Jefferson de Aguiar, 
Relator – Heribaldo Vieira – Antônio Balbino – 
Menezes Pimentel – Edmundo Levi. 

 
PARECER 

Nº 875, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Ofício nº S-8, 

de 1965, do Governador do Estado de Minas Gerais, 
solicitando autorização ao Senado Federal para contrair 
empréstimo, até o valor de 15 milhões de dólares, com 
os Estados Unidos da América, através da Agência 
Internacional para o Desenvolvimento (AID) e da co-
participação da Comissão Coordenadora da Aliança 
para o Progresso (COCAP). 

 
Relator: Sr. Wilson Gonçalves. 
O Sr. Governador do Estado de Minas Gerais, 

nos têrmos do art. 63, II, da Constituição, solicita ao 
Senado Federal a competente autorização para que 
possa aquêle Estado, pelo seu Departamento de 
Estradas de Rodagem, contrair empréstimo, até o 
valor de 15 milhões de dólares, com os Estados 
Unidos da América, através da Agência Inter- 
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nacional para o Desenvolvimento (AID) e da co-
participação da Comissão Coordenadora da Aliança 
para o Progresso (COCAP). 

O Chefe do Executivo mineiro esclarece que 
"o empréstimo, cujas condições são as estipuladas 
na cópia anexa, destina-se à execução de um 
programa, mediante aquisição de máquinas e 
admissão e treinamento de pessoal, para 
conservação racional das rodovias do Estado de 
Minas Gerais". 

A Constituição do Estado de Minas, em seu 
art. 53, dá competência ao Governador para, após 
autorização da Assembléia Legislativa, contrair 
empréstimo externo. 

Desde 1953, conforme se verifica da leitura do 
disposto no art. 23 da Lei Estadual nº 1.043, o 
Governador já possui esta autorização, uma vez ter 
sido ali determinado que: 

"Art. 23 – Com o prévio parecer do Conselho 
Rodoviário Estadual, poderá o Governador do 
Estado autorizar o DER a realizar operações de 
crédito com Institutos de Previdência, Caixas 
Econômicas e outros estabelecimentos de crédito, 
nacionais ou estrangeiros, bem como a tomar 
empréstimos, pelo lançamento de apólices 
rodoviárias, e aceitar qualquer outra modalidade de 
financiamento, cabendo-lhe atender, com seus 
recursos, aos serviços dêsses empréstimos." 

Dispõe, ainda, o Regimento Interno do 
Senado, em seu art. 343, que o pedido de 
autorização de empréstimo externo deve ser 
acompanhado, em caráter obrigatório, do parecer do 
órgão incumbido da execução da política financeira 
do Govêrno Federal e do texto da autorização do 
Legislativo estadual. 

Anexo ao pedido, encontra-se o parecer 
favorável do Ministério da Fazenda e o texto da 
citada Lei Estadual nº 1.043, de 1953, além do 
pronunciamento do Conselho Rodoviário Estadual 
(Resolução nº 51/65), exigido pelo citado art. 23, 
autorizando a realização do empréstimo. 

Dessa maneira, foram cumpridas tôdas  
as exigências legais para a legitimação da ope- 
 

ração, cuja necessidade está devidamente 
comprovada pelos demais documentos anexados ao 
processo. 

Ante o exposto, a Comissão de Finanças 
opina pela concessão da autorização, nos têrmos do 
seguinte: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 67, DE 1965 
 
Autoriza o Governador do Estado de Minas 

Gerais a contrair empréstimo até o valor de quinze 
milhões de dólares (US$ 15.000.000) com os 
Estados Unidos da América, através da Agência 
Internacional para o Desenvolvimento (AID) e da co-
participação da Comissão Coordenadora da Aliança 
para o Progresso (COCAP). 

 
O Senado Federal, na forma dos arts 33 e 63, 

II, da Constituição Federal, resolve: 
Art. 1º – É o Estado de Minas Gerais, pelo seu 

Departamento de Estradas de Rodagem, autorizado 
a contrair empréstimo, até o valor de quinze milhões 
de dólares (US$ 15.000.000), com os Estados 
Unidos da América, através da Agência Internacional 
para o Desenvolvimento (AID) e da co-participação 
da Comissão Coordenadora da Aliança para o 
Progresso (COCAP). 

Art. 2º – O empréstimo, que se destina à 
aquisição de máquinas, admissão e treinamento de 
pessoal, para a execução de um programa racional 
de conservação das rodovias do Estado de Minas 
Gerais, renderá juros de 3 1/2% (três e meio por 
centro) ao ano, pelo prazo de 20 (vinte) anos, 
devendo ser pago em 35 (trinta e cinco) parcelas 
semestrais, com três anos de período de carência, e 
utilizado até 3 de novembro de 1966. 

Art. 3º – Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Walfredo Gurgel, Presidente – Wilson Gonçalves, 
Relator – Eurico Rezende – José Ermírio – Lobão da 
Silveira – Mello Braga – Aurélio Vianna – Mem de Sá. 
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PARECER 
Nº 876, DE 1965 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Resolução que autoriza o Governador 
do Estado de Minas Gerais a contrair empréstimo, 
até o valor de 15 milhões de dólares, com os 
Estados Unidos da América, através da Agência 
Internacional para o Desenvolvimento (AID) e da co-
participação da Comissão Coordenadora da Aliança 
para o Progresso (COCAP). 
 

Relator: Sr. Heribaldo Vieira. 
Por ofício de 2 de julho de 1965, o Sr. 

Governador do Estado de Minas Gerais, nos têrmos 
do art. 63, II, da Constituição da República, solicitou 
ao Senado Federal autorização para contrair 
empréstimo, até o valor de 15 milhões de dólares, 
com os Estados Unidos da América, através da 
Agência Internacional para o Desenvolvimento (AID) 
e da co-participação da Comissão Coordenadora da 
Aliança para o Progresso (COCAP). 

O Conselho Rodoviário do Estado, na forma 
do art. 23, combinado com o art. 6º da Lei Estadual 
nº 1.043, de 16-12-53, modificada pela Lei nº 1.701, 
de 18-12-57, através da Resolução nº 51, de 2 de 
julho de 1965, já se manifestou favoràvelmente ao 
pretendido empréstimo. 

A Comissão de Finanças, a quem compete 
examinar, no mérito, o assunto, plenamente de acôrdo 
com a medida, elaborou o competente Projeto de 
Resolução, em obediência ao determinado no art. 344, 
letra a, do Regimento Interno desta Casa. 

Devidamente amparado na letra expressa da 
nossa Carta Magna, e obedecidas que foram as 
formalidades regimentais, o Projeto merece, por jurídico 
e constitucionalmente perfeito, a nossa aprovação. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 

Wilson Gonçalves, Presidente – Heribaldo Vieira, 
Relator – Menezes Pimentel – Jefferson de Aguiar – 
Antônio Balbino – Edmundo Levi. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
expediente vai à publicação. 

A Presidência deferiu, hoje, os Requerimentos 
de Informação nos 432 a 435, de 1965, apresentados, 
ontem, pelo Sr. Senador Aarão Steinbruch. 

Sôbre a mesa, requerimentos de informações 
que vão ser lidos. 

São lidos os seguintes: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 435, DE 1965 

 
Senhor Presidente: 
Requeiro, regimentalmente, se oficie ao 

Senhor Ministro do Trabalho e Previdência Social, 
para que informe quais as providências tomadas, em 
face da dispensa de cêrca de 1.200 operários da 
Fábrica Confiança de Tecidos, na Guanabara, sem 
que ao menos tivessem recebido aviso prévio, e 
assegurada qualquer das indenizações previstas em 
lei. 

Sala das Sessões, em 3 de julho de 1965. – 
Aarão Steinbruch. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 436, DE 1965 

 
Senhor Presidente: 
Requeiro, nos têrmos e prazos regimentais, 

sejam solicitadas ao Poder Executivo, através do 
Ministério da Viação e Obras Públicas, as seguintes 
informações: 

1. Qual a situação atual das obras de 
construção da rodovia BR-5, discriminando-se as 
etapas já concluídas, as que se encontram em  
andamento e as que faltam ser atacadas; 

2. quais os recursos orçamentários já 
empregados na referida obra discriminadamente por 
exercício financeiro, desde o seu início; 

3. qual o montante dos recursos reservados, 
no corrente exercício, para o prosseguimento das 
obras da BR-5; 
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4. em quanto está estimado o orçamento para 
a conclusão dessa rodovia, inclusive asfaltamento; 

5. qual o prazo previsto pelo DNER para a 
conclusão dos trabalhos da rodovia indicada. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Dylton Costa. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 437, DE 1965 

 
Senhor Presidente: 
Requeiro, regimentalmente, se oficie ao Sr. 

Ministro do Trabalho e Previdência Social, para que 
informe quando será instalado um Pôsto do SAMDU 
no Município de Rezende, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1965. – 
Aarão Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Os 
requerimentos lidos não dependem de discussão, 
nem de deliberação do Plenário. Serão, depois de 
publicados, despachados pela Presidência. (Pausa.) 

Vai ser lida Indicação, de autoria do Sr. Dylton 
Costa. 

É lida a seguinte: 
 

INDICAÇÃO 
Nº 4, DE 1965 

 
Senhor Presidente: 
Com fundamento no art. 220 e seguintes do 

Regimento Interno, venho sugerir à Comissão de 
Agricultura da Casa realizar estudos destinados a 
consolidar a legislação referente ao sistema 
cooperativista do País, notadamente no que diz 
respeito às cooperativas de produção agrícola e 
agropecuária, pelas razões e fundamentos seguintes: 

1. A legislação sôbre o regime 
cooperativista incluiu, entre outras, disposições 
relativas ao Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo, Cooperativas de Crédito, 
 

Cooperativas de Produtores de Lã, de Produtores 
de Leite, Cooperativas de Seguros, Cooperativas 
Habitacionais, Cooperativas Integradas de 
Reforma Agrária, além de outros títulos sem 
qualquer sistematização quanto ao registro, 
fiscalização e proteções asseguradas a essas 
instituições; 

2. A despeito dessas dificuldades, o 
desenvolvimento cooperativista no Brasil tem sido 
expressivo, especialmente na região Centro-Sul 
do País, onde existiam, em 1958, 2.370 
cooperativas registradas no Serviço de Economia 
Rural; 

3. Grande parte dessa legislação está hoje 
ultrapassada pelas condições de desenvolvimento 
alcançadas pelo Brasil, sendo digno de menção o 
fato de que nas regiões onde há predomínio da 
pequena e média propriedades rurais, e 
conseqüentemente de melhor produtividade, o 
cooperativismo tem sido fator decisivo na obtenção 
dêsses resultados, havendo mesmo algumas 
instituições, como a Cooperativa Agrícola de Cotia, 
cuja ação se estende a diversas Unidades da 
Federação; 

4. A despeito dessa realidade, o Serviço de 
Economia Rural e o Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo não se têm revelado instrumentos 
capazes de dar ao movimento cooperativista as 
dimensões que êle pode e deve ter, sendo notório 
que suas maiores deficiências residem na 
inexistência de medidas legais que proporcionem 
segurança às suas operações e facilidades na 
difusão de suas vantagens, de sua organização e de 
seus objetivos; 

5. Como subsídio à presente Indicação, 
fazemos anexar a Legislação Cooperativista em 
vigor e uma análise da atuação do Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Dylton Costa. 

(À Comissão de Agricultura.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Há 
oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (não foi revisto 

pelo orador.): – Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
decorrido mais de um ano do movimento militar de 
abril, que instituiu um govêrno com forte base política 
no Congresso e embasamento militar, transcorridos 
êsses doze meses, Sr. Presidente, a Nação 
Brasileira continua tranqüila e perplexa, sem saber 
quais os rumos definitivos que alcançaremos, sem 
atinar para o que poderá acontecer amanhã. 

O movimento militar, sem derramamento de 
uma gôta de sangue, que não dividiu o País em luta 
fratricida, movimento militar que fêz com que o poder 
constituído desabasse de forma de todo em todo 
imprevista, tinha tôdas as condições para instalar um 
govêrno tranqüilo, sob o império da lei e da ordem, 
com amplas garantias para o cidadão, um govêrno, 
com tôdas as liberdades. 

Acontece, porém, Sr. Presidente, que o 
Govêrno se interessou menos nessa tranqüilidade, 
do que em criar crises sucessivas, uma atrás da 
outra, inclusive com anúncios prévios dos seus 
porta-vozes semi-oficiais no congresso ou em 
determinados setores militares. 

Medidas sugeridas ao Congresso, na base da 
ameaça e da coação, impedimentos forçados de 
governadores, inclusive, que deram apoio ao 
movimento militar, como o Sr. Mauro Borges, em 
Goiás, leis que chegam ao Congresso com a marca 
do "aprova ou fecha" – tudo isso impede o retôrno a 
um clima de paz que propicie o trabalho produtivo 
desta Nação parada, angustiada e sofrida, com o seu 
povo vivendo os mais terríveis momentos de nossa 
história, batido por tôdas as necessidades, por tôdas 
as vicissitudes. 

E não bastasse isso, Sr. Presidente,  
estamos, agora, vivendo a fase dos pronuncia- 
 

mentos, dos manifestos, das proclamações – 
pronunciamentos, manifestos, proclamações 
partidas, tôdas elas, da área revolucionária, a mais 
inquietar, a mais intranqüilizar esta Nação, que só 
anseia por paz, por ordem, por prosperidade. 

É o Governador de Minas quem ameaça o 
Presidente da República; é o Governador da 
Guanabara quem não apenas ameaça, mas insulta o 
Presidente da República; é um almirante, ex-Ministro 
da Marinha, quem dá ao Chefe do Govêrno o título 
pejorativo de "Delegado da Revolução"; é outro 
almirante, ex-membro do Comando Revolucionário, 
quem se lança, de público, e desobedecendo às 
regras da disciplina, contra a autoridade do 
Comandante Supremo das Fôrças Armadas. 

Hoje, Sr. Presidente, abri o jornal – um só 
jornal – e encontrei um manifesto à Nação, lançado 
por um oficial da FAB, no qual o Governador do 
Estado de São Paulo é chamado ladrão, e as 
autoridades, que atualmente dirigem o País, são 
acusadas de proteger corruptos, inclusive o Ministro 
da Aeronáutica, Brigadeiro Eduardo Gomes, 
apontado por êsse oficial como tendo ido a São 
Paulo, a fim de deter a marcha do IPM que visava a 
apurar a corrupção na Delegacia Federal e Estadual 
da Fazenda de São Paulo. 

Há trechos que merecem ser meditados. Ouça 
o Senado êste: 

"COMPANHEIROS: 
Parto para a luta. Abandono meu lar feliz. 

Rompo o silêncio que me impunha o Regulamento 
Disciplinar. 

Que penetre meu brado de alerta em todos os 
lares, tôdas as consciências. Uni-vos, companheiros 
civis e militares, nesta data que relembra a epopéia 
dos 18 heróis do Forte de Copacabana, coesos em 
tôrno dos homens de bem, legítimos revolucionários, 
na defesa dos ideais da Revolução que não foi feita 
contra os pequenos, em defesa dos poderosos, mas 
  



– 197 – 
 
pela libertação nacional contra os que pretendiam 
atar a Pátria às ditaduras comunistas. 

Não prego ódios nem rebeliões, porque 
estamos ainda em plena Revolução de 31 de  
março, que prosseguirá seu curso e que vencerá 
afinal os que desejam desmoralizá-la e arrasá-la, 
transformando-a em Revolução de 1º de abril, de 
mentiras, decepções e embustes." 

Só neste trecho, há uma ameaça clara e 
direta à autoridade do Sr. Presidente da 
República, quando êsse oficial – que não se revela 
uma voz isolada – levanta-se contra o poder 
legìtimamente constituído e declara que abandona 
o seu lar para a luta, conclamando civis e militares 
a o seguirem. 

Sabe tôda a Nação brasileira, Sr. 
Presidente, que O Estado de São Paulo, há muito, 
vem pregando a implantação de uma ditadura em 
nosso País. Sabe ainda tôda a Nação brasileira 
que êsse jornal se coloca na linha dos que pedem 
o fechamento do Congresso Nacional e a imolação 
de tôdas as liberdades. Pois bem, nesse grande 
jornal paulista, brasileiro e continental, além do 
manifesto dêsse oficial da FAB, há outro, partido 
de um grupo militar, para o qual peço a atenção do 
Senado. 

Ei-lo: 
"Saímos hoje, novamente, do silêncio 

prolongado a que nos impusemos, para transmitir 
aos brasileiros, civis e militares, que permanecem 
fiéis aos ideais da Revolução de 31 de março, 
uma palavra de ordem. A linha dura sente 
necessidade de unificar o pensamento e a ação 
de seus adeptos, em vista das incertezas que se 
prenunciam em futuro próximo. As eleições 
estaduais no corrente ano e a sucessão 
presidencial, no vindouro, constituem as fases 
mais críticas da Revolução, e é imperioso que 
haja entre nós identidade de pontos de vista. 

No que se refere às eleições estaduais, tomou o 
Presidente da República a patriótica iniciativa de enviar 
ao Congresso a mensagem da Lei das Inelegibilidades. 
A linha revolucionária, que o Congresso houve por bem 
adotar em outras fases críticas da Revolução, dá-nos o 
cauteloso direito de esperar uma lei coerente com os 
ideais do Movimento de 31 de março. Coadjuvando os 
propósitos do Presidente, nós todos temos bem 
guardadas na memória as candentes declarações do 
Ministro da Guerra, em várias oportunidades, de que 
"os corruptos e os subversivos não voltarão." 

Em conseqüência, a nós compete fazer 
manter vigilante serenidade, aguardando a Lei das 
Inelegibilidades; 

em caso de iniqüidade da lei aprovada, 
analisar a esperada reação do Presidente da  
República e do Ministro da Guerra; e, 

em seguida, atuar, conjunta e coerentemente, 
dentro dos ideais de Revolução. Quanto ao episódio 
da sucessão presidencial, cabe-nos apenas, nesta 
oportunidade relembrar a repetida afirmação do 
Presidente da República, que não admite a idéia de 
"continuar", mas, se, de um lado aplaudimos a 
disposição patriótica e desinteressada do Presidente, 
aguardamos, do outro, com impaciência, por parte do 
Govêrno, urgente e inequívoca definição política que 
imprima ao País segurança e tranqüilidade no evento 
sucessório, com plena garantia dos objetivos 
revolucionários. 

A ausência de tal atitude, além de vir de 
encontro a ambiciosas manobras continuístas de 
certos setores, pode, o que é muito mais sério, ser 
considerada como perigosa concessão aos inimigos 
da Revolução, expondo-a a tão graves riscos, que 
sejamos compelidos a adotar adequadas medidas de 
defesa." 

O SR. EURICO REZENDE: – O nobre orador 
permite um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Com muito prazer. 
 



– 198 – 
 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª leu trechos 
do manifesto dado à publicidade pelo Tenente-Coronel 
Júlio Valente, onde manifesta seu inconformismo com a 
política por êle classificada de abrandamento das 
medidas revolucionárias. Deve, no entanto, confortar e 
reconfortar o espírito de V. Ex.ª, de exaltação do 
princípio de autoridade, a circunstância de o Govêrno, 
de imediato, através de providências do Ministro da 
Aeronáutica, ter aplicado a sanção disciplinar cabível. 
O Govêrno não aguardou que se formasse a baderna 
de um nôvo sindicato de metalúrgicos, nem a agitação 
de um Automóvel Clube. No caso do Sr. Martinelli, 
tomou providências de imediato. No caso do Sr. Júlio 
Valente, adotou igual medida, resguardando, assim, o 
princípio de autoridade. De modo que, se V. Ex.ª, de 
um lado – amante da legalidade, que tem como seus 
fundamentos o respeito ao princípio da autoridade, pois 
ao revés seria o regime da anarquia e da baderna –, 
lamenta as declarações estentóricas de um oficial da 
FAB, por outro lado deve gravar, nos Anais do  
Senado, sua exaltação e homenagem ao Govêrno da 
Revolução, que fêz cumprir a lei, e cumpriu de logo, 
imediatamente, sem hesitação, sem consultar o 
exercício dos seus afetos particulares, isto é, punindo, 
cortando na carne das amizades e da intervivência 
mais fraterna, porque essa punição ocorreu na 
comunidade revolucionária. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Recebo o aparte do 
eminente colega, declarando que, em verdade, a medida 
punitiva aplicada pelo Sr. Ministro da Aeronáutica só 
merece aplausos. Pretendia chegar até lá. 

Já o disse, certa vez, desta mesma tribuna, 
que a disciplina nas Fôrças Armadas representa a 
segurança da ordem e da tranqüilidade para o País. 

E daí, nesta hora em que eu leio, num  
só jornal, manifestações como a do Coronel  
Júlio Valente, como êsse manifesto do grupo  
militar que ameaça, clara e diretamente, o  
Presidente da República, que o coloca sob 
 

coação, que investe contra a livre opinião, 
inclusive contra a opinião de V. Ex.ª, que defende 
a tese das eleições indiretas; quando eu vejo, 
virando uma fôlha, outro manifesto de uma 
entidade, considerada pelo Chefe da Polícia 
Federal como subversiva, também a ameaçar  
as autoridades da República, eu sinto, nobre 
Senador Eurico Rezende, que se está repetindo o 
episódio do Sindicato dos Metalúrgicos ou do 
Automóvel Clube... 

O SR. EURICO REZENDE: – Não, Excelência, 
não! 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Quando o 
Coronel Martinelli, punido por indisciplina, é recebido 
às portas do Forte com uma homenagem, levado em 
passeata pelas ruas do Rio de Janeiro, em sinal de 
aplauso, de estímulo, de incentivo à indisciplina em 
que êle incorrera... 

O SR. EURICO REZENDE: – Manifestação 
popular, Ex.ª, que terminou no pórtico do Forte. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Não! 
Terminou na residência do coronel, onde êle 
ouviu dois discursos, também de ameaças às 
autoridades constituídas da República, para 
depois surgir de público, ainda como nota, com 
tópicos dêste teor: 

(Lê.) 
"e) a LIDER, como congregadora dos 

autênticos revolucionários, considera o atual 
Presidente da República como delegado do 
comando Supremo da Revolução, porque êle só 
pôde ser eleito em virtude do Ato Institucional, 
editado pelo Comando Supremo da Revolução, que, 
modificando a Constituição e derrogando a Lei nº 
4.321, de 7 de abril de 1964, votada às pressas pelo 
Congresso Nacional, baixou (êle, Ato Institucional) as 
normas para a eleição do Presidente da República, 
"em sessão pública e votação nominal, e suprimiu as 
inelegibilidades, exatamente para que fôsse eleito 
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o Chefe do Estado-Maior do Exército, que era o 
nome impôsto pelas fôrças vitoriosas da Revolução; 

f) nessa condição, portanto, de delegado do 
Comando Supremo da Revolução, o certo, é que os 
compromissos do atual Presidente da República 
estão vinculados, menos aos deveres meramente 
constitucionais jurados cumprir ao tomar posse do 
cargo, do que àqueles que assumira com a 
Revolução, como um dos seus Chefes, a fim de fazê-
la atingir os seus objetivos, impedindo, destarte, a 
sua frustração." 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – E não 
sabemos de providência alguma tomada contra essa 
organização. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Exato. 
Sr. Presidente, gostaria que citassem uma 

palavra, uma frase de elemento da oposição, que 
afrontasse de forma tão desrespeitosa, tão acintosa 
a autoridade do Presidente da República, como 
estas que acabo de ler para o Senado. 

Até quando, Sr. Presidente, até quando, Srs. 
Senadores, suportará esta Nação viver debaixo de 
crises, debaixo de ameaças, de pronunciamentos e 
de proclamações como esta? Até quando esta 
Nação tolerará os grandes malefícios que lhe tem 
causado o inveterado conspirador, o Governador da 
Guanabara, que é o insuflador e mentor da LIDER, 
que é, indiretamente, citado no manifesto do Cel. 
Júlio Valente, que é quem vem proclamando o que 
se contém no manifesto do chamado grupo militar? 

Sr. Presidente, em tôdas essas proclamações, 
pronunciamentos e manifestos, os seus autores 
falam em patriotismo, em amor à Pátria e em 
democracia. Não acredito que o façam 
inconscientemente. Não acredito que êles usem 
essas palavras sem um intuito preconcebido, sem 
um objetivo assinalado. Porque êles sabem, Sr. 
Presidente, que podem estar sendo tudo, menos 
patriotas e democratas. 

A democracia não se firmará sob o império do 
ódio, da agitação e da perturbação. Esta Nação não 
se imporá no conceito dos povos, enquanto estiver 
equiparada a qualquer República Dominicana, 
enquanto estiver rebaixada à condição dessas 
republiquetas que vivem de revoluções, pelas 
revoluções e para revoluções. 

Êsses homens que querem implantar uma 
ditadura, que querem um Trujillo, um Duvalier, um 
Stroessner, no Palácio do Planalto, êsses homens 
que querem exterminar um dos sentimentos mais 
nobres e mais altos do povo brasileiro, que é o 
sentimento libertário, êsses homens não podem 
amar esta Pátria, porque a estão degradando no 
conceito internacional. Êsses homens não podem 
desejar esta Pátria grande, porque a estão 
diminuindo perante os povos. 

Êste grande País, com a liderança na América 
Latina, está agora transformado nisso que nós 
vemos, nisso a que assistimos, que estamos 
palpando – não se afirma pelo seu sistema político 
uma nação que não se garante pelo regime que 
deseja adotar, uma Nação que não se impõe pelas 
soluções humanas, sociais e jurídicas dos problemas 
do seu povo. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Com muito 
prazer. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª vai-me 
permitir discordar, quando menciona como ausência 
de patriotismo essas manifestações militares. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Não ouvi. V. Ex.ª 
podia repetir? 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª,  
no desdobramento de suas considerações,  
vê nas manifestações dos militares,  
mencionados no seu discurso, ausência de 
patriotismo. V. Ex.ª, ou está sendo injusto, 
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ou está compreendendo mal os fatos. Mas, de 
qualquer modo, errando de boa-fé, porque êsses 
oficiais, quase todos êles jovens, estavam 
pressurosos por adentrar tôda a cancerologia 
brasileira, digamos assim, para cortar fundo e 
extirpar os males e as enfermidades. Mas a 
revolução quis conciliar uma situação de fato com 
uma situação de direito. Estabelecia para êsses 
jovens oficiais uma contenção que para êles é 
injusta. Então, pediria a V. Ex.ª que os considerasse 
impacientes, isto é, um patriotismo impaciente, 
caracterizado pelo desejo e pela sofreguidão de ver 
êste País inteiramente recuperado na sua afirmação 
administrativa e moral. Não veja V. Ex.ª no Coronel 
Martinelli e no Coronel Valente qualquer ato menos 
digno e que deva ser tratado além de uma simples 
falta de disciplina, praticada num momento de 
indignação – digamos assim – patriótica... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Com ofensas 
ao Presidente da República? 

O SR. EURICO REZENDE: – O eminente 
Senador Arthur Virgílio gizou e enfatizou como 
vocábulo ofensivo a designação de delegado da 
revolução. Òbviamente, um delegado que não tem o 
caráter de um xerife. O delegado foi um elemento 
enviado. A candidatura do eminente Marechal 
Castello Branco surgiu, realmente, do alto comando 
revolucionário, surgiu da revolução. Foi um enviado, 
foi um plenipotenciário, foi um delegado da 
revolução, no bom sentido. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – E quanto ao 
Govêrno acobertar a corrupção no Estado de São 
Paulo? 

O SR. EURICO REZENDE: – Não, Excelência 
– e solicito ao eminente Senador Arthur Virgílio me 
permitir, por causa das imprudências laterais, aqui, 
do ilustre Senador Aarão Steinbruch – ... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – De que V. 
Ex.ª usa muito nesta Casa!... 

O SR. EURICO REZENDE: – Realmente. Às 
vêzes isso se justifica, em virtude da minha 
mocidade, mas em V. Ex.ª, que já vem brigando há 
muitos anos contra a folhinha e contra os relógios, 
não ficam bem êsses impulsos. V. Ex.ª vai permitir-
me, ilustre Senador Arthur Virgílio, em função do 
grande prazer que tenho em compor um diálogo 
democrático com V. Ex.ª, dizer o que se passou na 
questão do IPM de São Paulo. É que o IPM foi 
criado com uma função específica. O Coronel Júlio 
Valente pediu várias prorrogações. E, verificado 
que se havia apurado integralmente a 
responsabilidade daqueles contra quem foi 
instaurado o IPM, foi negada nova prorrogação, o 
que não impede de, remetido o IPM para a Justiça 
civil ou militar, o promotor respectivo requerer a 
extração de peças. O eminente Senador Arthur 
Virgílio é advogado e o ilustre Senador Aarão 
Steinbruch é pelo menos bacharel em Direito, dos 
mais brilhantes. Todos sabemos que a Lei permite. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – V. Ex.ª me 
perdoe: bacharel em Direito sou eu; advogado é o 
Senador Aarão Steinbruch. 

O SR. EURICO REZENDE: – Lamento, então, 
que, não pudesse colocar em pé de igualdade os 
dois Ilustres líderes anti-revolucionários. Então, o 
Brigadeiro Eduardo Gomes não permitiu que o IPM 
de São Paulo se eternizasse, se desdobrasse em 
uma espécie de capitulo de "O Direito de Nascer". 
Estabeleceu-se que o terminasse, que o remetesse 
para as justiças comum e militar. O que não impede, 
repito – e o eminente Senador Aarão Steinbruch 
sabe disso, até eu sei, freqüentador que sou e já fui, 
de portas de Faculdade de Direito... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – É um 
eminente professor das letras jurídicas! 

O SR. EURICO REZENDE: – ...que  
se reunisse a revisão de peças e a  
instauração de tantas ações criminais quan- 
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tas entenderem, por acharem que há balizamento nos 
respectivos inquéritos. Não era possível, assim, 
eternizar, perenizar o I.P.M. de São Paulo, mesmo 
porque, Sr. Senador Arthur Virgílio, a oposição clama 
para que se terminem os I.P.Ms., entendendo que 
estão traumatizando, inquietando a Nação. O que fêz 
o Brigadeiro Eduardo Gomes foi terminar aquêle 
I.P.M., porque já se havia apurado a responsabilidade 
da pessoa ou das pessoas, objeto da instauração, o 
que – repito – não impede que o agente do Ministério 
Público adote as providências extensivas à apuração 
de novas responsabilidades penais. Assim, eminente 
Senador Arthur Virgílio, V. Ex.ª vai desculpar-me: tive 
que enfrentar e afrontar a imprudência, para mim, 
aliás, muito maliciosa, mas também muito cativante, 
do eminente Senador Aarão Steinbruch. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Eminente Líder, 
V. Ex.ª defende um oficial das Fôrças Armadas que 
insultou o Presidente da República. O Sr. Senador 
Aarão Steinbruch acentuou muito bem: êsse oficial 
disse do Presidente da República o que eu nunca 
disse, pois não acredito que Ex.ª, conscientemente, 
possa proteger corruptos. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não, Sr. 
Senador. O Sr. Senador Aarão Steinbruch... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Sr. Senador 
Eurico Rezende, ouvi o aparte de V. Ex.ª com muito 
prazer. Permita-me, agora, que o responda. 

Lerei, para que V. Ex.ª e o Senado ouçam, o 
que declarou êsse oficial. Depois de tecer 
considerações consubstanciadas em 12 itens, nos 
quais fala em "oportunistas, quadrilhas, roubos e 
escândalos", diz o seguinte: 

"Com efeito, no dia 28 de junho de 1965,  
o Excelentíssimo Sr. Ministro da Aeronáutica – o 
ilustre brigadeiro Eduardo Gomes, que foi e  
que continua a ser a Bandeira de Dignidade, 
Patriotismo e Justiça, não só da FAB, mas também 
de todos os homens de bem e verdadeira- 
 

mente democratas – determinou-me, em 
cumprimento às instruções recebidas do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que 
encerrasse as diligências e investigações, negando-
me a prorrogação do prazo que lhe solicitei através 
de forte argumentação. 

Deveria eu, então, cumprindo ordens 
superiores, fazer o relatório do IPM, de acôrdo com o 
art. 117 do CJM, enquadrando dessa forma pelos 
documentos, indícios, testemunhos e confissões, 
exclusivamente, o tenente-médico da reserva, o 
funcionário estadual aposentado e os três fiscais 
estaduais, responsáveis pelas tentativas de 
extorsões apuradas." 

Vejam V. Ex.as a gravidade de tais 
declarações. 

O SR. EURICO REZENDE: – Onde está  
o insulto – nos têrmos em que V. Ex.ª e o  
eminente Sr. Senador Aarão Steinbruch o  
colocam? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Ao declarar que 
o Sr. Presidente da República está protegendo 
ladrões, está protegendo corruptos. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não é bem  
isso. Compreendo a revolta do eminente Senador  
Aarão Steinbruch, quando vê êsse insulto ao 
Presidente da República. S. Ex.ª fica realmente 
muito magoado, quando se ataca o Presidente da 
República. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Não sou  
da copa e cozinha da Presidência da  
República. 

O SR. EURICO REZENDE: – Nem eu, 
Excelência. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª é 
assíduo freqüentador. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª está 
enganado. V. Ex.ª, tôdas as vêzes em  
que quis estar comigo, nunca foi 
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à copa e cozinha da Presidência da República. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Permita-me que 

conclua, lendo êste trecho: 
"Revolução que não foi feita para atingir os 

pequenos..." 
O SR. EURICO REZENDE: – Quero ver o 

insulto ao Presidente da República. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – O Presidente da 

República está protegendo ladrões, está protegendo 
corruptos... 

O SR. EURICO REZENDE: – Não é bem  
isso. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – ...a partir do 
Governador de S. Paulo, citado nominalmente como 
ladrão e corrupto. 

O SR. EURICO REZENDE: – É o 
inconformismo do oficial que praticou uma 
inadimplência estritamente em têrmos disciplinares. 
Não procurou o Automóvel Clube, nem o Sindicato 
dos Metalúrgicos... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Mesmo que 
o quisesse, não poderia procurar sindicatos, porque 
a maioria dêles está sob intervenção. V. Ex.ª sabe 
muito bem disso. 

O SR. EURICO REZENDE: – ...nem a  
Fábrica Nacional de Motores, para fazer  
agitação. Prestou declarações à imprensa séria  
de São Paulo, a um órgão como O Estado  
de São Paulo. Não organizou nenhuma  
sedição. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Imprensa 
"séria", por cuja vontade nem eu nem V. Ex.ª 
estaríamos falando agora, neste Plenário. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª está 
enganado. O Estado de São Paulo tem  
defendido... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Nega V. Ex.ª 
que O Estado de São Paulo pregou o fechamento do 
Congresso Nacional? 

O SR. EURICO REZENDE: – Quando a 
maldição do govêrno passado pressionava o 
Congresso, O Estado de São Paulo estava na linha 
de frente na defesa das instituições democráticas. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Nobre Senador, 
não falamos em pressões sôbre o Congresso. Nunca o 
Congresso Nacional foi tão pressionado, tão 
amargurado, tão sofrido, tão espezinhado como agora. 

O SR. EURICO REZENDE: – O Congresso é 
um donativo da revolução. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Vemos um 
Coronel-Deputado, mais Coronel que deputado, 
dizendo, diàriamente, o que o Congresso não deve 
fazer e o que deve fazer. Se não fizer, será fechado. E 
êsse coronel, que se diz da linha dura, é apenas um 
político, a se servir das Fôrças Armadas para suas 
ambições. E como êsse; outros a que V Ex.ª se referiu. 

O SR. EURICO REZENDE: – Êsse coronel, 
que V. Ex.ª cita, sempre estêve na linha de frente, 
pregando a ordem institucional que, felizmente, se 
implantou no País. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – O Coronel Costa 
Cavalcanti? É político, em Pernambuco. Foi 
Secretário de Segurança daquele Estado, pôsto que 
conseguiu com os favores que o govêrno pôde 
oferecer àquela hora, e com o apoio do Partido 
comunista. É um coronel político que se quer colocar 
atrás das Fôrças Armadas, para ser governador em 
Pernambuco, sem oposição. Esta, a verdade. 
Políticos são também aquêles outros que vivem a 
dar entrevistas, mas os militares realmente patriotas, 
aquêles que são profissionais conscientes das  
suas responsabilidades e dos seus deveres perante 
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a Pátria, êstes estão calados, na dura vida dos 
quartéis, e, quando qualquer jornalista dêles se 
aproxima, negam-se a dar entrevistas. Êsses são os 
verdadeiros oficiais do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica, aquêles que se submetem à disciplina 
militar, que permanecem na caserna, apenas 
cumprindo o seu dever. Enquanto que, servindo-se 
da condição de militar, aliada ao mandato de 
Deputado, para conquistar o Govêrno de um Estado, 
sem disputar o voto legítimo do povo, o Coronel 
Costa Cavalcanti visa tão-sòmente a eliminar a 
concorrência do Deputado Oswaldo Lima Filho, 
homem honrado, culto e digno, através de uma 
emenda ao projeto das inelegibilidades. Não 
confundo, entretanto, êsse tipo de oficial com os 
verdadeiros oficiais do Exército Brasileiro, que, 
repito, estão nas casernas, nos quartéis, cumprindo 
com seus deveres e não procurando promoção fácil 
através da imprensa, nas entrevistas, nas violações 
disciplinares, em atitudes que redundam no que aí 
está – o Govêrno a puni-los como indisciplinados, 
como violadores da disciplina. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
outro aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Pois não. 
O SR. EURICO REZENDE: – O Deputado 

Costa Cavalcanti não vem usando sua influência 
fardada, quer na conduta parlamentar, quer através 
de suas declarações à imprensa. A imprensa é que 
se habituou, a imprensa oposicionista, a dar-lhe o 
título de Deputado-Coronel. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Tôda a 
imprensa. 

O SR. EURICO REZENDE: – O Deputado Costa 
Cavalcanti, durante o período do Govêrno passado, 
conduziu-se de modo firme e desassombrado no 
combate à subversão e à corrupção. Surpreende-me  
a circunstância de V. Ex.ª afirmar, com a res- 
 

ponsabilidade e dimensão de Senador da República, 
que S. Ex.ª teve o apoio do Partido Comunista em 
Pernambuco. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – O Govêrno a 
que S. Ex.ª serviu foi eleito com o apoio do Partido 
Comunista. 

O SR. EURICO REZENDE: – Comunista, que 
eu saiba – e disso houve as manifestações mais 
vigorosas –, era o Sr. Miguel Arraes. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – O Partido 
Comunista apoiou o Govêno, do qual foi Secretário 
de Estado o seu ilustre correligionário Costa 
Cavalcanti. 

O SR. EURICO REZENDE: – É um oficial e 
um dos parlamentares mais dignos e atuantes e que 
muito bem fêz, manifestando-se da maneira como 
agiu. Conheço-o como oficial competente, devotado 
a seus deveres e como homem de bem em seu 
Estado. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Não mudo o 
conceito de que S. Ex.ª seja um oficial competente. 
Digo que se está servindo, agora, do pôsto de 
coronel, depois de se ter transformado em político, 
para, escudado nas Fôrças Armadas, realizar seus 
objetivos políticos pessoais e do seu partido. Digo-o 
tranqüilamente, sem receio de incorrer numa 
inverdade ou de receber contestação de qualquer 
espécie. É o que sentimos. Faço aqui um confronto: 
quantos protestos veementes se levantaram, 
quantos brados de defesa da democracia, quantas 
manifestações de patriotismo ouviu esta Nação, 
quando o Sr. Leonel BrizzoIa fêz algumas críticas ao 
Congresso... 

O SR. EURICO REZENDE: – Algumas? 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Ou muitas 

críticas ao Congresso. 
O SR. EURICO REZENDE: – Críticas? Ação 

deletéria. 
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – O que se vê, no 
momento, é um Coronel-Deputado falando ao 
Congresso, como se falasse aos seus empregados... 

O SR. EURICO REZENDE: – Não, Excelência. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – ...como se desse 

ordens aos seus soldados recrutas, e não se diz 
nada. Diz-se apenas que é um patriota, defendendo 
a liberdade e a democracia, homem que merece o 
respeito e a consideração de tôda a Nação! 

É dêsses parodoxos, Sr. Presidente, que o 
País está vivendo, e dêsses paradoxos o povo há de 
tirar os seus ensinamentos para a sua conduta 
futura. 

Sr. Presidente, venho fixar a minha posição de 
oposicionista, para dizer que, sem adesismo – 
porque sou homem de oposição e vou ficar na 
oposição, se me permitirem, até o fim dêste Govêrno 
–, vou criticar o Govêrno tôda vez que entender 
razão para isso; vou apontar-lhe as falhas, tôda vez 
que sentir a necessidade de fazê-lo. Mas, nesta 
qualidade de homem de oposição, manifesto 
condenação ao desrespeito que a autoridade do 
Presidente da República, nesta hora, vem sofrendo; 
manifesto o meu apoio à legalidade que representa, 
à autoridade que encarna, à lei que prometeu 
cumprir e executar. Como homem de oposição, 
protesto contra a subversão que se verifica no País, 
atingindo a autoridade do Presidente da República, 
diminuindo essa autoridade perante o povo e 
procurando lançar o País nos horrores de uma luta 
entre irmãos! 

Ouço, Sr. Presidente – e não tenho motivos 
para duvidar das pessoas que conhecem Sua 
Excelência –, as melhores referências à formação de 
militar e de cidadão do Sr. Marechal Castello Branco. 

Quero dizer, repetindo o que muitas  
vêzes disseram no passado, em relação ao Sr.  
João Goulart, que o Marechal Castello Branco 
 

precisa, de fato, assumir a Presidência da República, 
a delegação que lhe foi dada pelos representantes 
do povo no Congresso Nacional; conter, liquidar no 
nascedouro a conspiração que já está aí, não 
acreditar em esquemas militares, como o Govêrno 
passado acreditou, sobrevindo o resultado 
desastroso. Que assuma Sua Excelência, de fato, a 
alta função que lhe foi delegada pelos 
representantes do povo. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sua Excelência 
está em pleno exercício de suas funções. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Liquide a 
conspiração em marcha, não admita que oficiais 
continuem chamando-o de delegado de qualquer 
coisa, quando Sua Excelência é apenas o Presidente 
da República. Liquide Sua Excelência com a 
infiltração política nas casernas; faça o Governador 
da Guanabara sentir que sofrerá o pêso da 
repressão governamental, se permanecer 
conspirando contra a ordem e contra a legalidade. E, 
nesta hora, Sr. Presidente, Sua Excelência poderá 
contar, inclusive, com o apoio dos oposicionistas, 
que querem enfrentá-lo sob a Constituição e sob as 
leis, que querem derrotá-lo democràticamente nas 
ruas e nas lutas, com o apoio do povo, mas que 
respeitam a sua autoridade e o seu mandato. 

Era esta a manifestação que desejava fazer 
nesta tarde, quando sinto a Nação perplexa, mais 
uma vez, quando vejo os boatos tomarem conta 
dêste País, e quando cada um de nós tem diante de 
si uma interrogação, sem saber o que nos aguarda, 
no futuro. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Com prazer. 
O SR. LINO DE MATTOS: – Ao  

final do oportuno discurso que V.  
Ex.ª está pronunciando, desejo prevalecer- 
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me dêste aparte para, no apêlo que V. Ex.ª está 
formulando, também incluir o de outro Senador 
oposicionista, que, nesta Casa, lidera o seu partido, 
o Partido Trabalhista Nacional. O caso do Tenente-
Coronel Júlio Valente não é apenas de prisão por ato 
de indisciplina. Conforme a imprensa hoje publica, o 
Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Eduardo Gomes, 
em ato que baixou, determinou a prisão dêsse militar 
por 15 dias, por violação disciplinar, aumentando 
para 30, por estar o Cel. Júlio Valente desaparecido, 
convocando-o, em seguida, por edital, sob pena de 
deserção. Estou convencido, pelo que consta do 
manifesto – lidos alguns tópicos por V Ex.ª e 
publicado na íntegra por vários jornais, inclusive O 
Estado de São Paulo –, de que se trata do chefe de 
uma contra-revolução, chefe de uma subversão, e 
que, portanto, deve, como tal, ser processado. A sua 
declaração é clara; não deixa dúvida alguma, 
quando, ao concluir o manifesto, afirma: "Parto para 
a luta. Deixo o meu lar feliz." Ora, que luta? Deixa o 
seu lar feliz, porque vai para uma revolução, para 
uma guerra, e está desaparecido. No instante em 
que êsse oficial da Aeronáutica seja prêso, deve 
responder, não por ato de indisciplina, de acôrdo 
com os regulamentos das Fôrças Armadas, mas pela 
chefia pretensa de uma contra-revolução. É o apêlo 
que, neste aparte, consigno no oportuno discurso de 
V. Ex.ª, para que o castigo não se limite a uma prisão 
idêntica àquela que atingiu o Coronel Martinelli, o 
qual, ontem, ao deixar o Forte de Copacabana, como 
bem frisou V. Ex.ª, foi recepcionado por um grupo de 
pessoas, em automóveis, num verdadeiro carnaval, 
em passeata pelas ruas do Rio de Janeiro, soltando 
caramurus e acenando com lenços brancos. 
Realmente, tem razão V. Ex.ª. Isto precisa ter um fim. 
E êsse fim deve ser dado com o rigor da autoridade 
que emana do Primeiro Magistrado da Nação. E nós, 
políticos da oposição, como diz V. Ex.ª muito bem, 
estamos, nessa emergência, ao lado do Chefe da 
Nação, prestigiando-o na defesa do regime, da 
democracia, da Constituição e da ordem constituída 
em nossa Pátria. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex.ª. 

É exatamente a minha posição; nessa hora, 
prestigiarei a autoridade do Presidente da República. 
Basta de golpes, de revoluções. Basta de golpes e 
de revoluções que são humilhações para êste 
grande País, de futuro tão promissor. O que nós, da 
oposição, queremos é democracia, eleição e 
liberdade, e a convocação do povo para a escolha 
livre dos seus mandatários nos postos executivos e 
legislativos. 

Daí, meu eminente colega, esta manifestação 
que venho fazendo para condenar todos êsses 
pronunciamentos, tôdas essas proclamações 
inquietadoras, que nada constroem, nada realizam, 
para dizer que prestígio e respeito a autoridade do 
Presidente da República. E espero que, de uma vez 
por tôdas, Sua Excelência faça cessar êsse clima de 
agitação e encaminhe o Brasil para a paz, para a 
segurança da lei e da Constituição. (Muito bem! 
Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Raul Giuberti. 

O SR. RAUL GIUBERTI (lê o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, o deficit de  
energia elétrica no Estado do Espírito Santo  
é um dos principais problemas com que se 
defrontam a população e o Govêrno. Evidentemente, 
não se trata de uma exceção no sistema  
econômico do País, visto que as demais unidades  
da Federação apresentam índices muito baixos  
de produção elétrica, à parte os Estados de São 
Paulo e Guanabara, onde o quadro é bem mais 
animador. 

O Govêrno Federal, através do órgão  
técnico criado para o contrôle e expansão da  
energia elétrica – a Eletrobrás –, traçou planos  
para a expansão da rêde hidrelétrica no Espírito 
Santo, mas, como todos os planejamentos setoriais 
de alto custo, vem sofrendo o impacto das  
medidas adotadas para o combate à inflação 
monetária. 
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Apesar de todos os percalços existentes na 
atual conjuntura, aumentamos a esperança de que o 
Govêrno possa levar a cabo o plano em tão boa hora 
empreendido, para dotar o meu Estado das bases 
necessárias ao desenvolvimento industrial e de 
melhores condições de vida ao seu laborioso povo. 
O Sr. Ministro das Minas e Energia, Dr. Mauro 
Thibau, tem-se revelado à altura das grandes 
responsabilidades que lhe foram confiadas, e as 
declarações que tem feito à imprensa em diversas 
ocasiões denotam que esposa um critério justo, no 
que diz respeito ao aproveitamento dos recursos 
energéticos do País. 

Mas todo planejamento, para que seja um 
roteiro seguro de trabalho, precisa basear-se numa 
avaliação racional dos recursos naturais de que 
dispõe a comunidade. Sabemos que há 3 fontes 
naturais de energia: a hulha, o petróleo e a 
hidreletricidade. 

Històricamente, a hulha foi o primeiro recurso 
energético a ser apropriado pelo homem. No Brasil, 
as reservas exploráveis localizam-se no Sul, em 
áreas do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. 

É de tôda a conveniência que a exploração 
industrial do carvão se faça num programa que 
esteja relacionado com os programas traçados para 
a utilização do petróleo, da hidreletricidade e energia 
atômica. A coordenação dêsses planos se torna 
indispensável, para que se obtenham os melhores 
resultados do ponto de vista da economia nacional. 

A expansão do parque siderúrgico, já  
agora compreendendo Volta Redonda, Usiminas, 
Manesmann, Cosipa e a Usina de Ferro e Aço de 
Vitória, exige constantemente o incremento da 
produção carvoeira, sob pena de dependermos cada 
vez mais da importação do produto. 

Pessoalmente, sou otimista quanto ao papel que 
o carvão brasileiro desempenhará na economia do 
nosso desenvolvimento. Acredito que a sua influência 
se tornará cada vez mais decisiva, à medida que  
os nossos técnicos forem resolvendo os problemas  
que ainda hoje marginalizam grande parte do carvão 
 

nacional, deixando inaproveitadas muitas de  
suas possibilidades latentes. Com patriotismo e 
tecnologia, o aproveitamento do carvão poderá 
conduzir-nos ràpidamente ao estado de auto-
suficiência, sendo, então, possível economizar as 
divisas que hoje são gastas na importação da hulha 
metalúrgica. Segundo informe do Banco Nacional do 
Desenvolvimento, despendemos, anualmente, 100 
milhões de dólares com o carvão metalúrgico 
importado. Êsse ciclo, todavia, parece achar-se 
próximo a expirar. As pesquisas científicas, 
conduzidas pelos técnicos da Comissão Executiva 
do Carvão Nacional e de outros setores ligados ao 
problema, já nos indicam que nossas perspectivas se 
descortinam para a utilização integral do nosso 
carvão. Com aprimoramento técnico do produto, 
poder-se-á obter os elementos de que carecemos 
para a fertilização do solo, isto é, os fertilizantes 
fosfatados. Esta é uma possibilidade que está 
perfeitamente dentro dos marcos científicos; as 
experiências até agora levadas a efeito em nosso 
País autorizam a crer que será, em breve, uma 
realidade, como já o é em mais de 40%, o 
aproveitamento do carvão metalúrgico extraído de 
nossas jazidas. É motivo de orgulho para todos os 
brasileiros o fato de que a carboquímica tenha 
ampliado os seus horizontes em nosso País, graças 
à inteligência e à dedicação de nossos técnicos e, 
poderíamos mesmo dizer, à sua persistente teimosia 
em resolver os problemas de sua área. 

Entretanto, a construção de usina termelétrica a 
carvão ainda está condicionada principalmente a 3 
fatôres: a escassez de reservas carboníferas, o alto 
custo de sua extração e beneficiamento e a 
impossibilidade de construí-Ia longe da jazida, visto 
que o transporte da matéria-prima onera sobremaneira 
o custo da produção. Tais circunstâncias, imperiosas 
do ponto de vista econômico, orientam os esforços 
técnicos para o campo da energia hidráulica, onde 
encontram melhor e mais rendosa compensação.  
Dir-se-ia que a produção crescente do petróleo,  
com a utilização dos depósitos existentes e  
a perspectiva da descoberta de novas fon- 
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tes, pode servir de fundamento para um largo 
programa de eletrificação do País. Uma análise mais 
cuidadosa do problema, porém, revela que a atual 
produção brasileira de petróleo é insuficiente, e a 
tributação incidente sôbre os seus derivados é 
bastante pesada, o que onera, sobremodo, o seu 
emprêgo na geração de energia elétrica. 

Sendo parcos os recursos do País em 
combustíveis sólidos e líquidos, os técnicos hoje 
admitem a construção de usinas térmicas onde haja 
disponibilidade de matéria-prima e também como 
complemento dos grandes sistemas hidrelétricos, 
visando a aproveitar da maneira mais racional o 
potencial hidráulico. Foi com essa finalidade que se 
construiu a termelétrica de Piratininga, próximo da 
capital paulista, e que utiliza o óleo combustível 
drenado da Refinaria Artur Bernardes. Já que a 
siderurgia e o transporte absorvem grande 
quantidade de carvão e petróleo, a transferência 
dêsses combustíveis para o setor da energia elétrica 
não pode ser feita de maneira suficiente. Daí, o 
aprêço com que se deve olhar a utilização da reserva 
hidráulica, que se apresenta abundante e possível de 
ser aproveitada em quase todo o País. 

Deve dar-se, porém, prioridade aos projetos 
mais econômicos, a fim de que não haja gastos 
supérfluos, como tem acontecido em planos de 
médio e longo alcance. 

O Govêrno federal está empenhado na 
atualização das leis concernentes à produção de 
eletricidade. Ainda recentemente enviou mensagem 
ao Congresso, propondo várias alterações na 
legislação da Eletrobrás. 

Faremos mais adiante algumas considerações 
sôbre êsse tópico. Por hora, diremos que as 
alterações na estrutura econômico-financeira das 
emprêsas de energia elétrica devem visar a que os 
recursos provenientes do Fundo Federal de 
Eletricidade, ou de verbas federais e taxas estaduais, 
possam ser aplicados nas áreas menos 
desenvolvidas do País, que não possuem fundos 
suficientes para atender à expressão da rêde de 
energia elétrica. O surto industrial, no Estado do 
Espírito Santo, está sendo contido pela insu- 
 

ficiente oferta de energia. A taxa de investimento  
se mantém estável, embora os diversos setores  
da indústria apresentem os melhores atrativos.  
O Banco de Desenvolvimento Econômico, que  
tão grandes serviços tem prestado à causa  
da industrialização, já não opera na mesma  
escala de antes. A sua participação no processo 
desenvolvimentista está sendo, aos poucos, 
reduzida, em face da nova política creditícia do 
Govêrno, consubstanciada na lei que criou a 
Eletrobrás. Ressaltemos, entretanto, que o BNDE 
está aplicando, no corrente exercício, dotações  
no montante de Cr$ 32,5 bilhões. Com um 
financiamento de Cr$ 146 milhões, o Banco está 
contribuindo para a concretização da Central 
hidrelétrica de Suíça, no Estado do Espírito  
Santo, projetada para 60 mil kw de capacidade  
na sua etapa final. Espera-se ainda para êste  
ano o funcionamento dos dois grupos geradores. 

O Estado do Espírito Santo, de pequena 
extensão geográfica, possui, não obstante, um dos 
mais elevados índices de potencial hidráulico. Está 
situado na região leste, que apresenta o mais alto 
potencial hidráulico do País, ou seja, 7.185.600 
cavalos-vapor. O Espírito Santo figura com a parcela 
de 139.700 CV. 

A abundância de potencial hidráulico do País 
leva à conclusão de que, na presente conjuntura, os 
planos governamentais devem ser orientados no 
sentido de seu mais rápido aproveitamento. Mas 
ainda aqui há restrições de monta, sobressaindo o 
fato de que grande fração dêsse potencial se situa 
longe dos centros consumidores, como ocorre na 
região Norte. 

Os planos oficiais devem ser seletivos, tendo 
em vista as áreas em que a utilização de energia 
hidráulica tenha caráter econômico. 

A indústria nacional já fabrica muitos dos 
equipamentos indispensáveis às usinas hidrelétricas, 
constituindo, assim, mais um estímulo para a 
ampliação do sistema de eletricidade gerado pela 
energia hidráulica. 

Segundo estimativa governamental, o 
potencial brasileiro, nesse setor, é de 16 mi- 
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lhões de kw. No entanto, afirmam os técnicos que 
pelo emprêgo de usinas de acumulação, de 
transposição de vales ou de inversão de bacias, o 
Brasil conta ainda com fontes hidráulicas que podem 
ser avaliadas em 60 a 70 milhões de quilowatts. 

O aproveitamento do potencial hidráulico  
do Espírito Santo será, no futuro, o seu principal  
fator de progresso. As possibilidades são amplas  
e se encontram quase que pràticamente 
inexploradas. 

Por isso, enaltecemos a feliz iniciativa do 
Govêrno Federal, que está procedendo aos estudos 
preliminares para a implantação da usina de 
Aimorés, por intermédio do Ministro das Minas e 
Energia. 

Os resultados dêsse nôvo empreendimento 
beneficiará o leste de Minas Gerais e numerosas 
localidades espírito-santenses, como sejam: Afonso 
Cláudio, Baixo Guandu, Santa Tereza, Colatina, São 
Gabriel, Mantenópolis, São Francisco, São Mateus, 
Ibiraçu, Fundão, Serra, Vila Velha, Linhares, 
Pinheiros, Boa Esperança, Montana, Nova Venécia e 
Vitória. 

É um plano que merece ser considerado 
prioritário, em virtude da essencialidade de que se 
reveste. O projeto visa ao aproveitamento do 
potencial hidrelétrico do Rio Doce, cuja bacia 
hidrográfica tem a extensão de 84.700 quilômetros 
quadrados. Abrange terras bastante férteis e que 
poderão suprir as capitais do Espírito Santo,  
Minas, Bahia e a cidade do Rio de Janeiro. A 
Industrialização dessa área será rápida, em vista da 
densidade populacional, navegabilidade do rio, e 
recursos naturais da região. Há quinze anos, o censo 
acusava a cifra de 2.055.705 habitantes. 

Não dispondo embora de dados estatísticos, 
podemos afirmar que o aumento da população 
cresceu consideràvelmente até os dias atuais.  
Basta dizer que em Linhares, no Espírito Santo, 
atingiu a taxa de 282 por cento. A economia  
regional é principalmente agrícola, sobressaindo a 
cultura de café, algodão, cacau, arroz, feijão, milho, a 
 

cana-de-açúcar e outros produtos, em menor escala. 
Em face dos recursos humanos, o Vale do Rio 

Doce merece lugar de destaque na política 
desenvolvimentista do País. A população, com 
predominância do elemento rural, distribui-se mais 
ou menos regularmente em tôda a extensão da bacia 
fluvial. Já em 1950, sòmente no território mineiro, 
existiam 77 municípios; é possível que o número 
tenha aumentado nos 3 últimos lustros. O censo 
demográfico dêsses municípios, somado ao dos 
municípios espírito-santenses, dava, em 1950, o total 
de 2.055.705 habitantes. O aumento populacional é 
maior na região do baixo Rio Doce, que compreende 
numerosas comunas do Espírito Santo. 

A produção agrícola é florescente, embora se 
ressinta dos meios ainda primitivos de exploração. A 
cultura do café apresenta índices de notável 
aproveitamento, mormente no município de Colatina, 
cuja produção e da ordem de um milhão de sacas 
anuais. Destaca-se, também, o cultivo do milho e de 
outros cereais. Todos êsses produtos podem ser 
obtidos em quantidade consideràvelmente maior, 
desde que sejam introduzidos melhoramentos na 
agricultura. 

A cana-de-açúcar encontra ali o seu ambiente 
natural, pouco exigindo para o incremento de sua 
produção e aproveitamento industrial no fabrico do 
açúcar. 

Quanto aos minerais, os estudos até agora 
feitos pelas emprêsas locais sugerem a existência de 
grandes depósitos. As pesquisas do ferro é que se 
acham mais desenvolvidas, como exigência que logo 
se fêz sentir, com a implantação das siderúrgicas. 

Nesse rápido escôrço sôbre as possibilidades 
econômicas do Vale, cabe referir os meios regionais 
de comunicação, que são precários e se inserem em 
qualquer plano de valorização como condição 
necessária de estímulo produtivo. As duas principais 
vias de comunicação que servem ao Vale são a 
rodovia Rio-Bahia, que liga o nordeste do País ao 
sul, e a ferrovia Vitória-Minas, conectando o centro 
de Minas Gerais à costa marítima do Atlântico. 
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Cumpre dar à região melhores meios de 
transporte, conforme as exigências atuais. Não 
podemos, entretanto, olvidar o plano do Govêrno 
com referência à rodovia Vitória-Belo Horizonte, já 
em construção, embora seja de tôda a conveniência 
o aceleramento das obras. 

Essa estrada já tem um trecho pavimentado: o 
que vai de Belo-Horizonte a Monlevade. A sua 
construção é de grande importância para os Estados 
a que servirá. Outras vias terão de ser abertas,  
tão logo o Govêrno encare com maior energia  
os problemas típicos dessa promissora região. O 
Ministério do Planejamento poderia devotar maior 
atenção aos problemas esquematizados, mormente 
o da energia elétrica, que há de constituir a infra-
estrutura do rico e fértil Vale do Rio Doce. 

O transporte fluvial também precisa ser 
desenvolvido, a fim de que os minérios de ferro e 
carvão possam ser escoados para os pontos de 
aproveitamento. 

Pelo que diz respeito ao mercado de energia, 
podemos vaticinar que o aumento será constante, 
não ocorrendo possibilidade de recursos 
inaproveitados, dentro do esquema previsto para a 
Usina de Aimorés. 

O incremento do parque eletrossiderúrgico 
nessa região é passo futuro a ser dado com tôda 
certeza, devido à abundância de minério de ferro. 

Conforme os cálculos até agora feitos, a 
potência final a ser aproveitada é orçada em 420.000 
CV, correspondendo a 294.000 kw. Êsses dados não 
são, porém, definitivos, e poderão sofrer alterações 
de detalhes. 

Os recursos minerais são abundantes, 
principalmente o ferro, que está sendo extraído e 
industrializado pelas emprêsas que operam no Vale, 
como as Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais, a Cia. 
do Vale do Rio Doce, a Cia. Siderúrgica Belgo-
Mineira e outras. Foram descobertos, também, 
depósitos de manganês em diversos municípios 
mineiros. Acha-se igualmente comprovada a 
existência de titânio, berilo, columbita, urânio,  
ouro, alumínio, amianto, mica, quartzo, bis- 
 

muto, etc. Trata-se de região extraordinàriamente 
rica, que aguarda apenas o trabalho humano 
ordenado, para que revele tôdas as suas 
possibilidades econômicas. O crescimento do parque 
siderúrgico do Vale do Rio Doce será mais acelerado 
com a eletrificação projetada pelos círculos  
oficiais. O aproveitamento do rio será feito por 
etapas, abrangendo Jacutinga, Cachoeira Escura, 
Resplendor, Aimorés, Itapina e Pestana. Dentre 
êsses pontos, o de Aimorés, representado pela 
Cachoeira do Raio, é o que se apresenta mais viável, 
devendo ser construída em 3 fases. O Plano ainda 
não foi definitivamente elaborado, e depende ainda 
de vários estudos técnicos. Mas só o fato de que o 
Govêrno se dispôs a executá-lo já constitui uma 
notícia alvissareira, pois sòmente os podêres oficiais 
podem hoje arcar com os pesados investimentos 
reclamados pelos projetos de eletrificação. 

A economia privada prefere investir em 
setores onde a rentabilidade é maior e os lucros são 
obtidos mais ràpidamente. A longa maturação das 
inversões e a baixa rentabilidade afugentam no 
Brasil os capitais privados, levando o Poder Público 
a participar, com progressiva ênfase, no setor da 
energia elétrica. Êsse fenômeno, porém, não é típico 
do Brasil, mas verificável em todos os países que se 
acham em fase de desenvolvimento. A tecnologia da 
eletricidade exige largas aplicações financeiras nas 
obras iniciais de engenharia, visto que são 
planejadas e executadas para a etapa final de 
utilização. 

Os estudos já realizados, com relação à  
Usina de Aimorés, demonstram a sua inteira 
praticabilidade. Quanto as conseqüências que 
advirão para a economia do leste de Minas e  
Estado do Espírito Santo, são relevantes e justificam 
plenamente a execução imediata do projeto. O 
primeiro resultado a salientar seria o aumento  
da potência elétrica do Espírito Santo, a qual,  
com as obras em curso, deverá atingir 360 mil kw.  
As possibilidades de desenvolvimento industrial  
de numerosos municípios, muitos dos quais 
apresentam taxas elevadas do crescimento 
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demográfico, exigem um grau de eletrificação muito 
superior ao registrado atualmente. 

Outra vantagem a considerar seria o emprêgo 
da energia elétrica às siderurgias que já se acham 
em funcionamento no Vale do Rio Doce, liberando 
desta forma o carvão importado para combustível. 
Essa obra será um marco muito importante no 
sistema geral de eletrificação do País, porque vai, 
em última instância, incorporar o Estado do Espírito 
Santo e grande parte do leste de Minas à rêde 
Centro-Sul do Brasil. Êsses detalhes, porém, são 
melhor assinalados pelos técnicos, e êstes já 
revelaram a sua operosidade e competência através 
dos estudos até agora realizados. O que desejamos 
é formular, desta tribuna, as nossas congratulações 
à equipe de profissionais que se acha com a 
responsabilidade do empreendimento e apelar para o 
ilustre Ministro das Minas e Energia, para que 
considere como projeto essencial e, portanto, 
merecedor de tratamento prioritário, o programa 
esboçado para o aproveitamento do Rio Doce. 

Referências especiais devem ser feitas ao Dr. 
José Pacheco da Veiga, Diretor da Divisão de Águas 
do Ministério das Minas e Energia, cuja competência 
e patriotismo são exemplares, bem como ao 
Engenheiro Luís Antônio de Souza Leão, cujos 
estudos técnicos são de elevada categoria. 

O atual govêrno está bastante interessado no 
incremento da produção de energia elétrica; com 
essa finalidade, propôs ao Congresso Nacional a 
reformulação da Política de eletricidade, através da 
Mensagem nº 7, do corrente ano, que já foi 
convertida em lei. 

As modificações introduzidas são as que o 
Govêrno julgou indispensáveis para o incremento da 
produção e distribuição de energia elétrica. Só a 
prática, entretanto, dirá se os novos critérios 
adotados corresponderão aos seus objetivos, em 
matéria tão complexa. 

Muitos dos dispositivos que entrarão  
agora em vigor disciplinam aspectos  
administrativos ou técnicos, de resultados práticos 
fácilmente previsíveis. Mas há também, disposi- 
 

ções que consubstanciam normas de Economia 
Política, cujas conseqüências não se pode afiançar 
que corresponderão às expectativas oficiais. 

Ao fazer esta observação, temos em mente  
a parte em que se faculta à Eletrobrás o 
financiamento das emprêsas concessionárias  
de serviços públicos, desde que satisfaçam as 
condições estipuladas em lei, como sejam, o 
pagamento do impôsto sôbre energia elétrica, do 
empréstimo compulsório e das faturas de consumo 
de energia. 

As dificuldades, que poderão surgir, hão de 
relacionar-se com a escassez de recursos com que 
se vê a braços o Govêrno, para financiar as suas 
próprias obras. Com tais limitações, não é indubitável 
que possa transferir parte de suas verbas 
orçamentárias para custear serviços das emprêsas 
concessionárias, como se espera. 

Incentivo mais bem fundamentado, de apoio à 
iniciativa privada, é o que se traduz na isenção do 
impôsto de consumo para os bens e produtos 
adquiridos pelos órgãos concessionários de energia 
elétrica. 

Consideramos também auspicioso o corpo  
de normas que visa a distribuir, em justa proporção, 
aos Estados e Municípios, as arrecadações do 
impôsto único. Como municipalista que somos, 
aplaudimos tôda e qualquer medida da União que  
se destine a fortalecer e propiciar à economia 
comunal bases mais sólidas para sua expansão, 
garantindo, por essa via, aos municípios melhores 
condições de vida. (Muito bem! Muito bem!  
Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – José Guiomard – 

Eduardo Assmar – Zacharias Assumpção –  
Lobão da Silveira – Sebastião Archer –  
Joaquim Parente – Sigefredo Pacheco – Argemiro  
de Figueiredo – Heribaldo Vieira – Dylton  
Costa – Jefferson de Aguiar – Raul Giuberti –  
Miguel Couto – Gilberto Marinho – Benedicto 
Valladares – Nogueira da Gama – José Feliciano – 
Daniel Krieger. 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em expediente lido na Sessão de 30 de junho 
último, o Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas 
solicita prorrogação do prazo para prestação  
de informações pedidas pelo Sr. Senador Lobão 
da Silveira, em seu Requerimento nº 120, de 
1965. 

Se não houver manifestação em contrário, a 
Mesa oficiará ao Sr. Ministro, concedendo a 
prorrogação pedida por 30 dias. (Pausa.) 

Está concedida. 
Está sôbre a mesa requerimento de 

prorrogação, pelo prazo de 50 dias, da licença em 
cujo gôzo se acha, para tratamento de saúde, o Sr. 
Senador Vivaldo Lima. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura do 
requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 438, DE 1986. 

 
Requeiro prorrogação, pelo prazo de 50 dias, 

da licença em cujo gôzo me acho, para tratamento 
de saúde. 

Brasília, 7 de julho de 1986. -- Vivaldo Lima. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Concedida a prorrogação requerida, continuará em 
exercício o suplente do Senador Vivaldo Lima, 
Senador Josué de Souza. 

Sôbre a mesa, requerimento de informação 
que vai ser lido pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 439, DE 1986 

 
Senhor Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Interno, venho 

requerer a V. Ex.ª sejam solicitadas do Ministério da 
Fazenda as seguintes informações: 

1) Quais as medidas propostas pelos 
diferentes Grupos de Trabalho, incumbi- 
 

dos de estudar o reaparelhamento da Casa da 
Moeda? 

2) Em que estágio se encontram as 
providências por êles sugeridas? 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
requerimento lido não depende de deliberação do 
Plenário. Será publicado e, em seguida, despachado 
pela Presidência. (Pausa.) 

Está findo o período destinado ao Expediente. 
Passa-se á: 

 
ORDEM DO DIA 

 
Item 1: 

 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 

385, de 1958 (nº 4.467-23, de 1954, na Casa de 
origem), que concede isenção de direitos de 
importação, taxas aduaneiras e impôsto de consumo 
para o aparelhamento cirúrgico e de urologia, 
destinado à instalação da 14ª Enfermaria da santa. 
Casa de Misericórdia do antigo Distrito Federal, 
tendo Pareceres: I – Sôbre o Projeto – da Comissão 
de Finanças (nº 384183), favorável; II – Sôbre as 
Emendas de Plenário – Da Comissão de 
Constituição e Justiça pela aprovação da de nº 1, 
com a subemenda que oferece e pela rejeição da de 
número 2; – das Comissões de Economia e de 
Finanças (nºs 796 e 797/65), pela aprovação da de nº 
1, com a subemenda da Comissão de Constituição e 
Justiça e pela rejeição da de nº 2. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO Nº 440, DE 1965 
 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I e 274,  
letra b, do Regimento Interno, requeiro  
adiamento da votação do Projeto de Lei  
da Câmara nº 385, de 1956 (nº 4.467-B/54, na 
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Casa de origem), a fim de ser feita na Sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Em conseqüência, a primeira matéria é retirada 
da pauta e constará da Ordem do Dia da próxima 
Sessão. 

Há outro requerimento quanto ao item 5º, que 
vai ser lido pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 441, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 212, letra I e 274, letra b, 

do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
discussão do Projeto de Lei da Câmara nº 119, de 
1965 (nº 2.559-B/65, na Casa de origem), a fim de 
ser feita na sessão seguinte: 

Sala das Sessões, em 7 de. julho de 1965. – 
Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
conseqüência, o item 5º é retirado e constará da 
Ordem do Dia da próxima Sessão. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à  
leitura do requerimento relativo ao, item 6º da  
pauta. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 442, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 212, letra I e 274,  

letra b, do Regimento Interno, requeiro adiamento 
da discussão do Projeto de Lei da Câmara  
nº 122, de 1965 (nº 2.840-B/65, na Casa  
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente  
da República, a fim de ser feita na sessão 
seguinte: 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965.  
– Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
conseqüência, é retirado e constará da Ordem do 
Dia da próxima Sessão o Item 6º. 
 

Item 2: 
 

Votação, em turno único (com apreciação 
preliminar da juridicidade nos têrmos do art. 265-A 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câmara 
nº 29, de 1964 (nº 3.143-B/61, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a declarar de 
utilidade pública e desapropriar os terrenos onde 
foram travadas as Batalhas dos Guararapes, no 
Município de Jaboatão, no Estado de Pernambuco, 
tendo Parecer, sob nº 1.274, de 1964, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela injuricidade. 

A discussão foi encerrada na Sessão de 8 do 
corrente. 

O projeto deverá ser votado quanto à 
preliminar. A apreciação se fará sôbre o parecer da 
Comissão de Constituição, e Justiça, contrário ao 
projeto. 

Em votação o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto será arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 29, DE 1964 
 

(Nº 3.143-B, de 1961, na Câmara dos Deputados) 
 

Autoriza o Poder Executivo a declarar de 
utilidade pública desapropriar os terrenos onde foram 
travadas as Batalhas dos Guararapes, no Município 
de Jaboatão, no Estão de Pernambuco. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado 

a declarar de utilidade pública os terrenos  
onde foram travadas em 19 de abril de 
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1648 e a 19 de fevereiro de 1649, no Município de 
Jaboatão, Estado de Pernambuco, as duas Batalhas 
dos Guararapes. 

Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado, a 
promover a desapropriação dos terrenos pertencentes, 
na referida área, ao Mosteiro da Vila de Olinda do 
Patriarca São Bento, por doação gratuita do Mestre de 
Campo, General de Estado do Brasil e Governador da 
Capitania de Pernambuco, Francisco Barreto Menezes, 
assim como os que o referido Mosteiro tenha adquirido 
na mesma área, com o complemento da mesma, nos 
quais se situa a Igreja Votiva de Nossa Senhora dos 
Prazeres. 

Art. 3º – Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da datada publicação da presente lei, o Poder 
Executivo nomeará uma Comissão, constituída de 
representantes do Ministério da Educação e Cultura, 
indicada pela Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, do Ministério da Fazenda, indicado 
pela Diretoria do Patrimônio da união, Ministério da 
Guerra, Govêrno do Estado de Pernambuco, Instituto 
Arqueológico, Histórico e Geográfico de Pernambuco e 
a Prefeitura Municipal de Jaboatão, para fazer a 
demarcação de tôda a área diretamente vinculada às 
operações das referidas Batalhas e, opinar, sôbre 
a.conveniência ou não, da desapropriação da área 
excedente da propriedade a que se refere o art. 2º 
desta lei, para as devidas providências do Poder 
Executivo que poderá ou não promover a 
desapropriação das áreas indicadas pela Comissão 
demarcadora. 

Art. 4º – Incumbirá à Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional a guarda e a conservação 
do conjunto paisagístico e arquitetônico dos 
Guararapes, que fica integrado ao Monumento 
Nacional da Igreja Votiva de Nossa Senhora dos 
Prazeres e sua colina, erigido pelo Decreto nº 26.175, 
de 3 de julho de 1948. 

Art. 5º – Para atender às despesas  
com a desapropriação da área pertencente  
ao Mosteiro de São Bento de Olinda, e já  
tombada por deliberação do Conselho Consul- 
 

tivo do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
compreendendo cêrca de 220 (duzentos e vinte) 
hectares, fica o Poder Executivo autorizado a incluir, 
no orçamento do exercício de 1965 e nos 
subseqüentes, a importância de Cr$ 50.000.000,00, 
(cinqüenta milhões de cruzeiros), até perfazer, o total 
de Cr$ 200.0000.000,00 (duzentos milhões de 
cruzeiros), correspondente ao valor dos referidos 
terrenos. 

Parágrafo único: – Para ressalvar, o cumprimento 
da cláusula da doação feita por Francisco Barreto de 
Menezes, por escritura de 8 de novembro de 1956, fica 
assegurado ao Mosteiro de São Bento de Olinda o uso 
pleno do Santuário de Nossa Senhora dos Prazeres dos 
Montes Guararapes, assim como da área circundante de 
10 hectares, doada originalmente pelo mesmo Francisco 
Barreto de Menezes, sujeita, porém, a referida entidade 
religiosa, na utilização do mesmo Santuário e daqueles 
terrenos, à observância estrita das disposições da 
legislação de proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, bem como a colaborar com o órgão da 
administração federal competente nas medidas que se 
tornem necessárias, para resguardar e valorizar os 
aspectos históricos e paisagísticos do conjunto dos 
terrenos desapropriados. 

Art. 6º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Passa-se ao Item 3: 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 57, de 1962 (número 4.055-C/62, na 
Casa de origem), que dispõe sôbre taxas e juros, e 
dá outras providências, tendo Pareceres, sob 
números 785 e 786; de 1965, das Comissões: – de 
Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, com 
a Emenda que oferece, nº 1-CCJ; – de Economia, 
pelo arquivamento. 

 
Em discussão o projeto, com a emenda  

que foi apresentada pela Comissão de Constituição e 
Justiça. 
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Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, salvo a emenda. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está rejeitado. 
O projeto será arquivado. Em conseqüência, 

fica, prejudicada a emenda. 
É o seguinte o projeto, rejeitado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 57, DE 1982 
 

(Nº 4.055, de 1962, na Câmara) 
 

Dispõe sobre taxas de juros, e dá outras 
Providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – A taxa de juros não poderá nunca ser, 

superior a 12% (doze por cento) ao ano, seja qual fôr 
a natureza do contrato, do empréstimo ou da 
transação. 

Art. 2º – A título de comissão, como 
remuneração de serviço, pagamento de despesas, 
compensação por aberturas de créditos ou 
indenização, de qualquer outra espécie, não poderá 
ser cobrada, direta ou indiretamente, na mesma ou 
em outra conta, pelo credor, taxa excedente de 10% 
(dez por cento) sôbre o valor dos juros devidos em 
relação á operação feita. 

Art. 3º – A partir da vigência da presente 
Lei, os recolhimentos dos bancos no Banco do 
Brasil S.A., à disposição da superintendência da 
Moeda e do Crédito, quando efetuados em 
espécie, passarão a render juros calculados à 
taxa de 8% (seis por cento), ao ano, e pagos 
semestralmente. 

Art. 4º – Não excederá, por igual, a 6% (seis 
por cento), a título de fiscalização das obras 
respectivas, a percentagem exigível por parte das 
Caixas Econômicas, ou quaisquer estabelecimentos 
bancários, ou entidades financiadoras de construção 
de edifícios destinados à habitação. 

Art. 5º – Sem prejuízo das sanções penais que 
no caso couberem, tudo quanto fôr pago, além do 
estipulado nos artigos anteriores, poderá ser 
reclamado em ação de repetição do indébito, durante 
o prazo de dez anos, a contar da data do pagamento 
indevido. 

Parágrafo único – Na sentença que julgar 
procedente a ação de repetição do indébito, será 
sempre o réu condenado ao pagamento do dôbro 
das custas do processo e ao pagamento de 
honorários do advogado do autor. 

Art. 6º – Para os efeitos do disposto na 
presente Lei, fica revogado o art. 965 do Código 
Civil. 

Art. 7º – Serão aplicados nas áreas 
abrangidas pela SPVEA e a SUDENE os depósitos 
bancários nelas efetuados. 

§ 1º – Dentro dessas áreas terão preferência 
os Estados ou Territórios onde se efetuarem os 
depósitos. 

§ 2º – O disposto neste artigo vigorará pelo 
prazo de dez anos. 

§ 3º – A transgressão dos dispositivos deste 
artigo importará na, cassação da carta patente da 
agência bancária responsável. 

Art. 8º – Continuam em vigor os dispositivos 
vigentes do Decreto nº 22.626, de 7 de abril de 1933 
e demais disposições legais não modificadas pelos 
artigos anteriores. 

Art. 9º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

É a seguinte a emenda prejudicada: 
 

EMENDA Nº 1 (CCJ) 
 

Suprima-se o art. 8º 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Passa-se ao item 4: 
 

Discussão, em turno único, do  
Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 1963  
(nº 136-D, de 1946, na Casa de origem),  
que cria o Instituto de Aposentadoria e Pen- 
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sões dos Agrários (IAPA), tendo Pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça, nº 483, de 
1965, pela constitucionalidade e juridicidade; – 
Legislação Social, nº 484, de 1965, pela 
aprovação, com o substitutivo que oferece; – 
Saúde, nº 485, de 1965, pela aprovação, nos 
têrmos do substitutivo da Comissão de Legislação 
Social; – Finanças – 1º pronunciamento: nº 486, 
de 1965, sugerindo a audiência do Ministério  
do Trabalho (diligência já cumprida); 2º 
pronunciamento: nº 487, de 1965; sugerindo, nos 
têrmos do art. 325 do Regimento Interno, seja 
sustado o estudo da matéria, até a chegada, ao 
Senado, do Projeto de Reforma da Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

 
A proposta da Comissão de Finanças, 

portanto, é uma preliminar. 
Os Srs. Senadores que aprovam a proposta 

da Comissão de Finanças – de sustação do projeto 
até chegar ao senado o projeto de Reforma da 
Previdência social – queiram permanecer sentados. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o Sr. Senador. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (para 
encaminhar a votação – sem revisão de 
orador.): – Sr. Presidente, Srs. senadores, o 
Projeto de Lei nº 43 é semelhante àquele da 
Câmara e que tomou o nº 24. O segundo projeto 
é de 1946 – o da Câmara; e o primeiro, 
apresentado pelo Sr. Senador Nelson Maculan, é 
de 1963. 

O projeto cria o Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Agrários. 

Pede-se a sustação do debate e do  
estudo da matéria, até que chegue ao Senado o 
projeto de reforma da Lei Orgânica da 
Previdência Social. Quando chegará ao Senado o 
Projeto da Lei Orgânica da Previdência So- 
 

cial? Em que mundos de estrêlas se esconde êsse 
projeto? 

O Instituto de Previdência e Assistência dos 
Agrários completa aquela Lei pela qual tanto se batera o 
saudoso Deputado Fernando Ferrari. Passam-se os 
dias, os meses, os anos, e o mundo agrário, o mundo do 
trabalhador agrário continua esquecido, particularmente 
no que tange ao setor previdência social. 

Foi incumbido, por lei, o Instituto de, 
Aposentadoria e Pensões dos Industriários de 
organizar, de favorecer o Seguro Social, aplicando-o 
ao trabalhador do campo. 

Creio mesmo que é de interêsse do Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, o 
maior instituto de previdência social do Brasil, a 
aprovação do projeto que cria o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Agrários. 

Por que esperam a dilação do prazo para estudo 
dessa matéria, que dorme no berço esplêndido do nosso 
indiferentismo; durante tantos anos, na Câmara dos 
Deputados, como no Senado da República? 

Tornou-se quase múmia essa matéria. Irá, 
brevemente, para o museu, para ser apreciada pelos 
estudiosos da Arqueologia., Creio que nós não estamos 
reconhecendo, por falta de vivência, o drama das 
populações rurais dêste País, daqueles assalariados, 
como daqueles produtores, os representados pelos 
pequenos e médios proprietários rurais. 

Há uma conspiração contra o direito do 
trabalhador nos tempos hodiernos, nos tempos 
atuais, e a luta para a eliminação dêsse direito tomou 
uma forma tão periculosa e tão terrível, que ontem 
vimos ser aprovado um artigo de um projeto que, 
ultima ratio, proíbe terminantemente acôrdo  
salarial, acôrdo entre classe patronal e classe 
obreira. 

Não estamos, mais nos tempos dos apelos, 
apenas de fixação de posição. 

A matéria, a nosso ver, está madura,  
pode ser apreciada. As delongas não nos 
favorecem, muito menos aos trabalhadores ru- 
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rais. Que se crie o Instituto dos Agrários, e no dia em 
que a nova lei da previdência social, o projeto de 
reforma da Lei Orgânica da Previdência Social vier 
ao Senado, à Câmara, que se analise então a vida 
de todos os institutos de previdência social, 
incluindo-se, naturalmente, o Instituto dos Agrários, 
adaptando-se tôdos êles ao nôvo diploma legal. 

Sei que o trabalhador rural não nos está 
ouvindo, não nos vai ouvir. Não há órgãos de 
propaganda que façam com que nossa voz chegue 
até êles. Aliás, há estudos modernos e profundos 
sôbre a questão "propaganda". Ninguém se projeta, 
ninguém mesmo, nenhum político se projeta, 
nenhum mesmo, se não tiver apoio da imprensa 
falado, escrita, televisionada, principalmente num 
País que tem a área do nosso. 

Nos Estados muito pequenos; num esfôrço 
sôbre-humano, o indivíduo ainda pode fazer chegar a 
sua voz às turbas, ao povo, ao eleitor, mas no 
grande todo, nos grandes Estados, territorialmente 
falando, a voz do político só chegará ao povo se 
houver consideração e apoio da imprensa. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Com relação aos 
meios agrários, nem mesmo com o apoio da 
imprensa, porque talvez 99,9 por cento dos 
lavradores não recebem jornais; não têm rádio, pois 
é esta uma Nação sem sistema de comunicação 
rural. Os rádios com pilhas custam verdadeiras 
fortunas para os trabalhadores rurais, que 
precisariam de alguns meses, talvez anos de 
trabalho, para adquirir um aparelho de rádio. Depois, 
vem o problema da substituição das pilhas, que 
custam outra fortuna. De modo que os meios 
agrários do Brasil, mesmo se a Imprensa fizesse 
magnífica cobertura, e a chamada "A Voz do Brasil" 
desse publicidade aos pronunciamentos dos 
parlamentares, os lavradores dificilmente dêles 
tomaríam conhecimento. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Logo,  
quando nos pronunciamos a favor dos  
que habitam as regiões abandonadas 
 

dêste País, não fazemos demagogia. Não 
procuramos tirar, porque não tiramos qualquer 
proveito de ordem político-eleitoral, pelo simples 
motivo de que ninguém sabe o que estamos dizendo. 
As vêzes, são criados verdadeiros monstros, 
incapacitados que se projetam, como se estivessem 
prestando grandes, serviços à coletividade, à Nação, 
ao povo. Chegou-se a tal ponto que há inversão na 
ordem dos valôres: o principal é o secundário, e o 
secundário é o principal. 

Que é o principal numa Câmara dos 
Deputados? No Senado da República? Numa 
Câmara Legislativa? Num órgão legisferante? O 
principal é a proposição, é o projeto, é a sua análise. 

Um projeto tira, como dá direitos; constrói, 
como destrói; deforma, liquida aspirações, cria 
esperanças, assegura direitos. Aquêles que discutem 
projetos são, geralmente, os mais ignorados. 

Sr. Presidente, o meu voto de consciência é 
contra esta nova dilação, esta nova prorrogação; 
êste compasso de espera. Vamos esperar pelo 
projeto de Lei Orgânica da Previdência Social. 
Depois do que, vamos tratar dos agrários. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Concordaria 
com a decisão, tomada por V. Ex.ª, de não permitir 
dilação do prazo, se não estivesse seguramente 
informado de que o Ministro do Trabalho entregou 
ao Presidente da República estudos referentes ao 
ante-projeto da Previdência Social. E sei também, 
por informações idôneas, que é desejo do Chefe 
da Nação encaminhar, logo nos primeiros dias de 
agôsto, a referida proposição à consideração do 
Congresso Nacional, fundamentado naquele rigor 
do Ato Institucional, isto é, dando prazo de 90  
dias para cada uma das Casas. Nestas condições, 
se tudo sair como presumo, a legislação  
sôbre previdência, social, num todo, terá 
tramitação mais rápida do que se a aprovarmos 
hoje. A proposição contém emendas das 
Comissões do Senado, conseqüentemente, terá 
que voltar à Câmara para apreciação dessas 
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emendas. Somados os prazos das duas Casas, 
acredito que a outra, de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, na qual se incorpora a parte referente ao 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Agrários, se 
resolverá com mais rapidez, dentro de uma legislação 
que engloba tôda a previdência social no Brasil. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Nobre Senador, 
V. Ex.ª me desanima. Como todo bom alagoano, sou 
florianista e, como florianista, confio desconfiando. 

Quando V. Ex.ª diz que o projeto de Lei 
Orgânica da Previdência Social virá para o 
Congresso, dentro daqueles prazos excessivamente 
limitados à sua análise e ao seu estudo, eu temo pela 
sorte dos que trabalham no campo. Temo pela sorte 
do projeto quanto à sua perfeição, porque nunca se 
votou tão mal neste País como nos últimos tempos. 

A pressa em terminar, em elaborar projetos, 
em enviar projetos, em votar projetos é tão grande 
que Congressistas já citaram o fato de o chefe do 
Executivo vetar alguns artigos de proposições que 
êle próprio enviara ao Congresso Nacional, 
proposições que não foram alteradas. Foram vetados 
pelo Chefe do Executivo, tal o açodamento. Assim, 
virá um projeto para ser votado dentro de prazo certo 
e determinado, sob o império da pressa, como o 
senado da República vem votando, desconsiderado 
pela câmara que, dos sessenta dias, tira, às vêzes, 
mais de quarenta – fica o filé mignon, e dá a ossada. 
Se o projeto não atender às reivindicações dos 
trabalhadores rurais, não haverá meios de estudo 
mais aperfeiçoado. Enquanto isso, êste projeto, que 
já criou escamas de tão velho, estudado e 
reestudado, analisado e reanalisado, seria uma 
contribuição das mais notáveis que o Senado da 
República prestaria na apreciação do futuro Projeto 
da Lei Orgânica da Previdência social. 

Não tenho meios de chegar ao Executivo, 
para obter as informações que V. Ex.ª  
obteve. Desejo tenha sido V. Ex.ª bem  
informado. Mas, as minhas restrições, os meus 
 

temores, que já foram expressos, continuam e se 
justificam. O meu voto é contrário, é tão de 
consciência como o de V. Ex.ª e os dos que votarem 
no sentido contrário àquele por que vou votar. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!)  
O SR. MELLO BRAGA: – Peço a palavra, Sr. 

Presidente, para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Tem a palavra o Sr. Senador Mello Braga. 
O SR. MELLO BRAGA (para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, na qualidade de observador, por parte do 
Senado, acompanhei os estudos que se realizaram 
por uma Comissão Paritária no Ministério do 
Trabalho, na qual se procurou elaborar a nova Lei 
Orgânica da Previdência Social. A Comissão 
Paritária, constituída por empregadores e 
empregados de diversas categorias, por 
representantes das classes rurais, trabalhou mais de 
30 dias seguidos, com sessões que começavam por 
vêzes às 14 horas e iam até a madrugada. 
Debatendo artigo por artigo, parágrafo por parágrafo 
e alínea por alínea; num assessoramento perfeito e 
completo através de doutos da previdência social, 
levando-se em alta conta os estudos feitos por 
especialistas em cálculos atuariais, chegou à 
conclusão de que havia uma previsão de receita, no 
setor agrário, de 40 bilhões de cruzeiros, enquanto 
só foram efetivamente arrecadados 8 bilhões. 

Por outro lado, chegou-se também à 
conclusão de que existe um levantamento feito de 16 
milhões de trabalhadores agrícolas que seriam 
diretamente atingidos e beneficiados pela Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

O projeto do Senador Nelson Maculan, 
nosso companheiro de Bancada e de Estado, 
conquanto possamos notar os seus elevados 
propósitos e princípios altamente expressivos  
em favor do trabalhador agrário, se reveste  
de uma série de falhas, e não poderia, de 
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maneira alguma, ter a sua aplicação amanhã. Melhor 
será aguardarmos o trabalho, que já se encontra em 
mãos do Sr. Presidente da Republica, entregue, 
recentemente, pelo Ministro interino do Trabalho, Sr. 
Moacir Veloso. Agora, numa Comissão Especial, é 
estudada uma particularidade – parece-me aquela 
que se refere ao seguro de acidente do trabalho, se 
deve ser feito pelo Instituto de Previdência Social ou 
pelas emprêsas privadas – que vai ser assunto de 
grandes debates, tanto nesta Casa, como no 
Conselho Ministerial. 

Sr. Presidente, vemos que êste projeto quer dar 
uma limitação ao contribuinte no setor agrário; limita o 
mínimo de idade a 14 anos e a máximo a 86 anos. A 
nova Lei não traz limitação, deixando franquia absoluta. 

Por outro lado, notamos que a contribuição 
está prevista, aqui, numa percentagem variável, de 5 
a 8%; por conseguinte, sem positividade de quanto 
deva ser a arrecadação (art. 15, alínea a). 

Vemos, na parte de benefícios – artigos 21 e 22 –, 
que o Instituto já nasce, dando todos os benefícios que a 
Previdência Social, hoje com mais de trinta anos de 
existência, concede, e através de fundo de 
disponibilidades conseguido com a arrecadação feita, 
nesses trinta anos, das contribuições dos trabalhadores, 
tais como, auxílio por morte, velhice, invalidez, doença e 
também auxílio-natalidade e funeral. 

A nova Lei Orgânica da Previdência Social talvez 
não chegou ao extremo de dar, de imediato, todos êsses 
benefícios aos trabalhadoras rurais; talvez se limite 
apenas àqueles benefícios que foram dados pelo I.A.P.I., 
quando da sua criação em 1938. Isto é, haverá 
determinada limitação para que, amanhã, o trabalhador 
rural, quando tiver contribuído com parcela apreciável, 
possa ter, através dêsses recursos, os benefícios 
estendidos em sentido mais amplo e preciso. 

Sr. Presidente, acredito que a nova Lei 
Orgânica da Previdência Social atenderá ao 
 

trabalhador agrícola. Êle não perderá por esperar, 
porque é melhor haver uma lei perfeita, completa, 
do que uma de "cortina", para dar a impressão de 
que o País, de que nós lhe estamos dando tudo, 
quando não lhe podemos dar nada. Não podemos 
ser bonzinhos com o dinheiro dos trabalhadores, 
antes que êsses recursos estejam nos cofres da 
União; deve haver uma limitação e, dentro desta, 
dar o que é real e positivo. 

Daí, Sr. Presidente, eu estar de acôrdo com os 
pareceres, no sentido de que aguardemos a nova Lei 
Orgânica da Previdência Social, para que se vote 
efetivamente uma lei completa, perfeita, visando a 
atender aos trabalhadores rurais e aos demais 
trabalhadores do Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
votação a matéria. 

Os Srs. Senadores que aprovam a proposta 
da Comissão de Finanças – de sustação do 
andamento do projeto, para que o mesmo tramite 
com o projeto de reforma da previdência social, 
quando êste chegar ao Senado, – queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

requeiro verificação da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-

se proceder à verificação solicitada pelo Sr. Senador 
Aurélio Vianna. 

Há Comissões reunidas. A Presidência irá 
comunicar às mesmas que se vai processar a 
uma verificação de votação no Plenário, a fim  
de que os Srs. Senadores possam vir para 
estabelecer o quorum. (Pausa.) 
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Vai-se proceder à verificação. 
Queiram levantar-se os Srs. senadores que 

aprovam o parecer da Comissão de Finanças. 
(Pausa.) 

Aprovaram o parecer 29 srs. Senadores. 
Queiram levantar-se os Srs. Senadores que 

rejeitam o parecer. (Pausa.) 
Rejeitaram o parecer 5 srs. Senadores. 
Está aprovado o parecer da Comissão de 

Finanças. A matéria terá sua tramitação suspensa. 
O Item nº 7 da Ordem do Dia,  

em conseqüência, acompanhará, também, a 
sustação de andamento que acaba de ser 
determinada pelo Senado, porquanto o projeto 
constante dêsse item achava-se anexado ao projeto 
do Item 3, por decisão do Plenário, em requerimento 
que aprovou a 5 de maio do ano passado. 

Passa-se ao Item 6: 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 61, de 1965, que suspende a 
execução da Lei nº 760, de 26 de outubro de 
1951, do Estado de Minas Gerais, na parte 
referente à taxa de recuperação econômica, 
julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal (projeto apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça em seu Parecer nº 726, de 
1965). 
 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Vai à Comissão de Redação. 

E' o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 61, DE 1965 
 

Art. 1º – É suspensa, por 
inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal, de 16 de 
junho de 1961, proferida no Recurso Extraordinário 
nº 36.298, a execução da Lei nº 760, de 26 de 
outubro de 1951, do Estado de Minas Gerais, na 
parte referente à taxa de recuperação econômica. 

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Item 8º da pauta: 
 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nº 57, de 1964, de autoria do Sr. Senador 
Bezerra Neto, que altera os quantitativos de fatôres de 
custeio para a receita da Carteira de Seguro Social dos 
Advogados do Brasil, tendo Pareceres sob nºs 295, 296, 
297 e 784, de 1965, das Comissões de Constituição e 
Justiça: 1º pronunciamento, favorável, com a emenda 
que oferece (nº 1-CCJ); 2º pronunciamento, contrário; de 
Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda; de 
Finanças, favorável ao projeto e à emenda. 
 

O segundo parecer da Comissão de 
Constituição e justiça, revisando seu pronunciamento 
anterior, foi no sentido de atender à manifestação da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

A Presidência não poderá, conseqüentemente, 
considerar a emenda apresentada no primeiro parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, uma vez que o 
seu segundo pronunciamento foi de revisão total do seu 
pronunciamento anterior, manifestando-se pela rejeição 
do projeto. 

Assim, discute-se apenas o projeto neste 
instante. 

Em discussão o projeto. 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra V. Ex.ª. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (sem revisão 
do orador.): – Sr. Presidente, a Comissão de 
Constituição e Justiça, apreciando o projeto, deu-lhe 
parecer favorável com emenda. No entanto, depois da 
tramitação do projeto e nos, têrmos de preceito expresso 
do Regimento Interno, foi recebida a colaboração do 
órgão representativo da classe, o Conselho Federal, 
que, examinando a matéria, por votação unânime 
entendeu não deveria ser aprovada a proposição de 
autoria do nobre Senador Bezerra Neto, que alterava as 
contribuições devidas pelos Advogados. 

Argumentando suficientemente, o Conselho 
Federal esclareceu que, através de entendimento com o 
Ministério do Trabalho, adaptou-se a reivindicação da 
classe à sua inclusão facultativa no Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. 

Em conseqüência, a Ordem dos Advogados do 
Brasil, por seu Conselho Federal, encareceu a rejeição 
do projeto, desde que a classe já estava atendida, de 
acordo com a Lei Orgânica da Previdência Social. 

Daí porque o segundo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça opina pelo arquivamento do 
projeto, sendo desnecessária e até impertinente a 
majoração pretendida no projeto, pôsto que louváveis os 
intuitos do seu nobre autor, provàvelmente 
desconhecendo a solução alcançada pela Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Assim sendo, acreditando mesmo interpretar o 
entendimento e a intenção do nobre Senador Bezerra 
Neto, reitero o parecer que proferi na Comissão de 
Constituição e justiça, esperando que o Plenário 
determine o arquivamento do projeto, desde que a 
classe não aceita a solução alvitrada e, ao contrário, a 
repele, porque já atendida sua reivindicação, nos têrmos 
da Lei Orgânica da Previdência Social. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Continua a discussão. 

Se mais nenhum Sr. Senador pedir a palavra, 
dou a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. Será arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado, que vai ao 

arquivo: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 57, DE 1964 

 
Altera os quantitativos de fatôres de custeio 

para a receita da Carteira de Seguro Social dos 
Advogados do Brasil. 
 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Ao art. 15 da Lei nº 4.103-A, de 21 de 

julho de 1962, que dispõe sôbre a Caixa de 
Assistência dos Advogados, sejam feitas as 
seguintes substituições, sôbre as disposições 
correspondentes existentes: 

 
f) a taxa de Cr$ 5.000 (cinco mil cruzeiros), 

cobrada para registro de diploma de bacharel ou 
doutor em ciências jurídicas e sociais 

g) a taxa de Cr$ 500 (quinhentos cruzeiros), 
cobrada nas certidões relacionadas com o registro 
desses diplomas; 

h) a taxa de 8% (oito por cento) sôbre o 
salário-mínimo vigente no Distrito Federal, cobrada, 
a título de custas, no preparo de recursos judiciais e 
dos feitos processados perante o Supremo Tribunal, 
o Tribunal Federal de Recursos, o superior Tribunal 
Militar e, se o recurso fôr parte do empregado, no 
Tribunal Superior do Trabalho. 
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Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 13 de outubro de 1964. – 
Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 9: 
 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado nº 22, de 1965, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres, que modifica a Lei nº 1.711, de 28 
de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União), tendo Pareceres sob nos 712 e 713, de 
1965, das Comissões: – De Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; – de Serviço Público Civil, favorável, 
com redação que oferece (substitutivo integral). 

 
Sôbre o substitutivo não se pronunciou a 

Comissão de Constituição e Justiça, como era 
necessário, à vista do disposto no art. 87 do Regimento 
Interno. Assim, a Presidência retira a proposição da 
Ordem do Dia, para enviá-la àquele órgão técnico, a fim 
de pronunciar-se sôbre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 10: 
 
Discussão, em primeiro turno (com apreciação 

preliminar da constitucionalidade, nos têrmos do art. 265 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nº 
23, de 1965, que dá nova redação à alínea a, do art. 4º, 
da Lei nº 3.988, de 15 de dezembro de 1961, que 
autoriza o Poder Executivo a constituir a Fundação 
Universidade de Brasília, tendo Parecer sob nº 765, de 
1965, da Comissão de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

 
Em discussão o projeto, quanto à 

constitucionalidade. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei a 

discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 

Em votação. 
Os Sra. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Foi rejeitado. 
Será arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado e que vai ao 

arquivo: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 23, DE 1965 

 
Dá nova redação à alínea "a", do art. 4º, da Lei 

nº 3.998, de 15 de dezembro de 1961. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – A alínea a, do art. 4º, da Lei nº 3.998, 

de 15 de dezembro de 1961, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 4º – ............................................................ 
a) pela dotação de Cr$ 1.000.000.000  

(um bilhão de cruzeiros) a que se refere o art.  
18 e aos 50% das rendas das ações ordinárias 
nominativas da Companhia Siderúrgica Nacional 
pertencentes à União, destinando-se os outros  
50% à manutenção da Faculdade de  
Medicina de Volta Redonda da Fundação Falcão 
Neto. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Está esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há, ainda, oradores inscritos. Com a palavra o 
primeiro dêles, Sr. Senador Aarão Steinbruch. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (sem  
revisão do orador): – Sr. Presidente  
e Srs. Senadores, desejava encaminhar  
à Mesa ofício que recebi da Confederação  
Nacional dos Trabalhadores do Comércio, entidade 
sindical de grau superior, apresentando  
sugestões, com referência à venda dos imóveis  
dos Institutos de Previdência. Êsse ofício foi 
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também remetido a outros parlamentares e capeia 
memorial endereçado ao Sr. Presidente da 
República. Em síntese, a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Comércio, interpretando o 
pensamento de associados seus, ocupantes de 
conjuntos residenciais, não se conforma com as 
normas e instruções baixadas pelos órgãos 
competentes quanto à venda de imóveis 
pertencentes aos Institutos de Previdência. 

É o seguinte o ofício que recebi da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do 
Comércio: 

"Excelentíssimo Senhor 
Marechal Humberto de Alencar Castello 

Branco 
DD. Presidente da República 
Brasília – Distrito Federal 
Rio de Janeiro, 18 de junho de 65. 
Venda dos Imóveis dos Institutos de 

Previdência. 
Senhor Presidente: 
1. Cumprimentando respeitosamente V. 

Excelência, pedimos vênia para expor os anseios, de 
modo geral, de tôda a classe comerciária brasileira, 
que sindicalmente representamos e, particularmente, 
os do expressivo grupo de trabalhadores da citada 
faixa profissional, exercendo suas atividades no 
Estado da Guanabara, no tocante à venda dos 
imóveis do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Comerciários (I.A.P.C.) aos seus ocupantes. 

 
O Esfôrço do Govêrno e a Esperança dos 

Trabalhadores 
 
2. Preliminarmente, Excelência, é de justiça 

reconhecer o esfôrço do Govêrno, no sentido de 
colocar ao alcance das bôlsas mais modestas dos 
trabalhadores a possibilidade da aquisição de um 
teto, que, para muito dêles, é a garantia de uma 
velhice menos atribulada e para todos o natural 
amparo que desejam propiciar às suas famílias. 

Vemos, assim, que a suspensão por 90 dias do 
processamento da venda dos imóveis e a anunciada 
revisão dos critérios para tais vendas, tornando-as 
acessíveis aos seus ocupantes, além de outras medidas, 
revelam evidentemente a preocupação do honrado 
Govêrno de Vossa Excelência, na tentativa, cujos 
resultados os interessados aguardam com justificada 
ansiedade, de colocar os imóveis ao alcance monetário 
dos pretendentes, todos êles, de um modo geral, 
trabalhadores de deprimidos recursos econômicos. 

 
Abnegação e Pioneirismo 
 
3. Há uma constatação a ser feita a favor dos 

atuais ocupantes e pretendentes dos imóveis. Fizeram 
êles prova de abnegação o pioneirismo, quando se 
transferiram para tais imóveis, construídos em bairros 
êrmos, inabitados, sem calçamento, sem condução, luz, 
água, policiamento, comércio, serviço médico, telefone e 
precaríssimos recursos para aquisição de gêneros 
alimentícios. 

Fôram êsses moradores que, de certo modo, pelo 
sacrifício de sua presença em zonas sem nenhuma 
comodidade e, inicialmente, até perigosas, ajudaram a 
valorização das moradias. 

 
O Tempo de Ocupação dos Imóveis 
 
4. Há que se compreenderem os justos motivos 

das apreensões, pesando sôbre os moradores dos 
imóveis. Ocupam-nos há 15, 20 e até 30 anos. 
Gastaram as eventuais sobras dos seus parcos 
proventos em consertos de suas modestas moradias, 
fazendo enormes sacrifícios para mantê-las  
em condições normais de habitalidade. Cumpriram 
pontual e honestamente o pagamento dos aluguéis  
ao Instituto, muitas vêzes privando-se das necessidades 
mais indispensáveis à vida de suas famílias. E,  
no entanto, apesar dessa espécie de usucapião que  
lhes daria direito em definitivo à aquisição do  
imóvel, vêem-se ameaçados de medidas 
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contrárias aos seus direitos e até com menosprêzo 
dos princípios da solidariedade humana. 

 
A Qualidade do Material Empregado nos 

Imóveis 
 
5. Não é demasiado assinalar, para o refôrço 

do que se disse no parágrafo anterior, que careceu 
de qualidade o material empregado na construção 
dos conjuntos. Para apenas citar-se um exemplo, 
entre muitos outros, constata-se ter sido o fôrro das 
casas e apartamentos de vários conjuntos feito de 
placas à base de amianto. Estas, com o tempo e por 
efeito da umidade perderam a sua resistência, dando 
lugar a numerosos acidentes, com a perfuração dos 
tetos, e alguns dêles até mortais. 

Sabe-se, a par disso, que a garantia de 
durabilidade daquêle material é de 12 anos, e os 
imóveis, na sua grande maioria, datam de mais de 
15 anos. 

 
A Imprevidência da Previdência Social 
 
6. Muitos trabalhadores, ocupantes dos 

imóveis do Instituto, tudo fizeram, especialmente os 
moradores dos subúrbios, para que lhes fôssem 
vendidos os imóveis, à semelhança do que 
acontecera com os conjuntos da Zona Sul (Jardim de 
Alah e outros). Tudo, porém, em vão e sem 
explicações que convencessem, o que traduz 
flagrante injustiça contra os mutuários da Zona 
Norte, além de se verificar, para o mesmo problema, 
o que vulgarmente se denomina de "dois pesos e 
duas medidas"! 

Aquêles trabalhadores, já passados tantos 
anos, não mais possuem a capacidade profissional 
de há 15, 20 e até 30 anos, não mais dispondo, 
portanto, dos recursos suficientes para arcar com o 
monstruoso preço da moradia que ajudaram a 
valorizar. Alguns dêsses trabalhadores já estão até 
aposentados. 

E verifica-se o fato curioso de terem  
sido os trabalhadores, querendo comprar  
suas moradias, extremamente previden- 
 

tes, enquanto se revestiu de total imprevidência o ato 
da Previdência Social, que não lhes quis efetuar a 
venda. 
 

Viúvas e Prole 
 
7. Outra consideração que nos permitimos 

assinalar é o caso dos imóveis, cuja 
responsabilidade de pagamento passa ou passou à 
viúva do mutuário, o mais das vêzes carregada de 
numerosa prole. 

Há necessidade de dar-se a máxima atenção 
a casos tais, pelos aspectos humanos que os 
cercam. Na verdade, o Item III, do art. 137, e bem 
assim o art. 154 da Lei Orgânica da Previdência 
Social prevêem a modalidade, que carece entretanto, 
de melhoria. 

Também em tal sentido de beneficiamento da 
família do trabalhador é de se apontar que a Portaria 
Ministerial (M.T.P.S.) nº S.C.M. 361, de 9 de 
setembro de 1940, já estabelecia que após o terceiro 
ano de pagamento das contribuições ao Instituto e 
no caso do falecimento do mutuário, ficavam a viúva 
e os filhos com o direito ao imóvel sem outros mais 
pagamentos. Os riscos do Instituto, na verdade, 
eram poucos ou nenhuns, vez que uma das 
cláusulas contratuais cobria pelo seguro o caso do 
falecimento do mutuário. 

 
Salário-Mínimo 
 
8. É de tôda a oportunidade lembrar-se que o 

salário-mínimo está tècnicamente estruturado, para 
que uma determinada percentagem do seu valor se 
destine ao pagamento da moradia, alugada ou 
comprada. Ora, pêlos preços pretendidos para as 
moradias dos conjuntos do I.A.P.C., a parte que se 
deduziria para aquisição do imóvel absorveria quase 
que a totalidade do salário, deixando o trabalhador e 
sua família sem meios de subsistência. 

A fórmula para a venda dos imóveis tem que 
encarar com muita objetividade a parcela da 
amortização, que lògicamente tem de ser calculada 
em função do salário-mínimo. 
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Prazo Fatal e Desanimador 
 
9. Desejando colaborar com o visível esfôrço 

de Vossa Excelência, naquele sentido, permitimo-
nos assinalar o próximo término do prazo de um ano, 
estatuído pela Lei nº 4.380, de 21 de agôsto de 1964 
– Plano Nacional de Habitação –, para venda  
dos imóveis pelo I.A.P.C., por preços e condições 
cujos critérios, segundo se anuncia, deverão ser 
previstos. 

Alcançando, porém, o aludido prazo de  
um ano, os imóveis não vendidos passarão a sê-lo, 
eventualmente, por interferência do Banco  
Nacional de Habitação, o qual, em tal caso,  
fixará preços de vendas de acôrdo com os  
atuais níveis do mercado imobiliário, vale dizer,  
em condições totalmente inacessí- 
 

veis à grande maioria, senão à totalidade dos 
trabalhadores. 
 

Confrontos 
 
10. Das linhas que antecedem, deduz-se a 

íntima ligação do valor do salário-mínimo com um 
nível ideal a ser fixado, para as amortizações 
mensais, na venda das moradias. 

Damos a seguir, a título de simples exemplo, o 
do conjunto de Del Castillo, que pode ser aplicado a 
qualquer outro, e por onde se verifica que as 
amortizações para a compra e venda dos imóveis, 
pretendidas pelo Instituto, são incompatíveis com o 
atual nível do salário-mínimo e põe à margem da 
aquisição, senão a totalidade, pelo menos uma 
grande maioria de trabalhadores. 

 
CONJUNTO DE DEL CASTILLO 

 
  Custo da moradia 

para o IAPC com 
o terreno 

Preço de venda 
atual com a 

depreciação de 
3% a.a. 

Amortização 
mensal fora 

impostos 

     
a) Casa com dois quartos ................................. 93.290,70 6.600.000,00 45.000,00 
b) Casa com três quartos .................................. 118.362,50 7.300.000,00 50.000,00 
c) Apt.º com dois quartos .................................. 122.840,00 6.600.000,00 45.000,00 
d) Apt.º com três quartos ................................... 148.687,00 7.400.000,00 50.000,00 

     
 
NOTA: Nos conjuntos da Zona Sul, o preço de venda nunca foi além de Cr$ 1.200.000,00. 

 
O Alto Sentido Social da Venda dos Imóveis e 

a Abalizada Opinião da Professôra Sandra 
Cavalcanti 

 
11. Quer nos parecer que a venda dos 

imóveis, para poder revestir-se de uma expressão de 
alto sentido social, procurando beneficiar os 
trabalhadores vinculados ao I.A.P.C. e ocupantes 
das moradias, terá que forçosamente optar por uma 
fórmula que encare decisivamente a existência de 
um salário-mínimo e o do seu valor monetário, face 
ao preço de venda dos imóveis. 

Assim, sem dúvida, conseguir-se-ão preços de 
venda acessíveis às modestas bolsas dos 
trabalhadores, o que, aliás, se encontra em  
total consonância com a filosofia constante da 
brilhante Exposição feita pela Senhora Professôra 
Sandra Cavalcanti ao DNPS (Processo MTPS 
214.182/64), onde se lêem os expressivos trechos 
seguintes: 

"O caráter eminentemente social da Lei nº 
4.380, de 21/8/64, impõe ao Poder Executivo que a 
sua regulamentação se faça com precípua atenção 
para o fim de que o legislador visou a colimar. 
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Essa finalidade é facilitar a um número 
cada vez maior de indivíduos a aquisição da casa 
própria, permitindo a cada grupo familiar um teto, 
uma garantia de moradia. 

A rigidez de fórmulas técnicas, que 
conduziriam as avaliações dêsses imóveis a certa 
determinação de preços, poderia, portanto, 
importar em retardamento ou até mesmo em 
frustração dos objetivos do Plano Nacional de 
Habitação. 

A verdade que norteou o pensamento do 
Govêrno, na determinação dos critérios 
estabelecidos neste Decreto, foi a de que a atual 
conjuntura econômica não permite ao trabalhador 
um acréscimo ponderável de parcela que, no seu 
orçamento, é destinada à moradia. 

Assim, mais preocupada com o preço que o 
adquirente pode pagar do que com o valor real do 
imóvel é que é feita a presente regulamentação." 

12. Ora, Senhor Presidente, melhor 
intérprete e com maior autoridade que a 
Professôra Sandra Cavalcanti, Presidente do 
Banco Nacional de Habitação e autora do plano 
Nacional de Habitação, não poderia existir, para 
apoiar os conceitos que ora trazemos a Vossa 
Excelência no presente ofício. 

A aludida Presidente do Banco, nos seus 
pronunciamentos, e linhas acima reproduzidos, 
esposa afinal a tese dos trabalhadores e que 
indica a necessidade imprescindível de se colocar 
ao seu alcance, por preços acessíveis, a moradia 
que ocupam. 

 
Justiça Social e Não Privilégio 
 
13. Não se conceitue como privilégio  

o direito à aquisição da casa própria  
pelos trabalhadores vinculados ao I.A.P.C.  
e ocupantes dos seus imóveis. Contribuintes  
da entidade fizeram jus, pelos sacrifícios  
sofridos, por sua abnegação e pioneirismo,  
a tal direito, que não é justo 
 

que erros administrativos do passado os possam agora 
prejudicá-los. Solicitam tão-sòmente Justiça Social. 
 

Conclusão 
 
14. Ao concluir as presentes ponderações, tem 

esta Confederação a certeza de que o elevado espírito 
de justiça de Vossa Excelência não há de desamparar 
os trabalhadores em momento de tanta angústia, pois 
trata-se daquilo que lhes é mais caro: O SEU LAR. 

De antemão, muito gratos a Vossa Excelência 
pela honrosa atenção que puder merecer o presente, 
pedimos aceitar os protestos da nossa mais subida 
consideração e respeitosa estima. 

Pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 
no Comércio – Juracy Martins dos Santos – Diretor-1º-
Secretário." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Tem a 

palavra o nobre Senador Irineu Bornhausen. 
O SR. IRINEU BORNHAUSEN: – Desisto da 

palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Tem a 

palavra o nobre Senador Gilberto Marinho. 
O SR. GILBERTO MARINHO: – Sr. Presidente, 

desisto da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Tem a 

palavra o nobre Senador Guido Mondin. 
O SR. GUIDO MONDIN: – Sr. Presidente, 

também desisto da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Nada 

mais havendo que tratar, vou encerrar a presente 
Sessão, convocando a Casa para uma Sessão 
Extraordinária, às 17 horas e 30 minutos, com a 
seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 
 

Votação, em turno único, do Projeto de  
Lei da Câmara nº 385, de 1956 (nº 4.467-B/54, 
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na Casa de origem), que concede isenção de 
direitos de importação, taxas aduaneiras e 
impôsto de consumo para o aparelhamento 
cirúrgico e de urologia, destinado à instalação da 
14ª Enfermaria da Santa Casa de Misericórdia do 
antigo Distrito Federal, tendo: 

PARECERES: 

I – Sôbre o Projeto. 

– da Comissão de Finanças (nº 384/63) 
favorável; 

II – Sôbre as Emendas de Plenário 

– da Comissão de Constituição e Justiça, 
pela aprovação da de nº 1, com subemenda que 
oferece, e pela rejeição da de nº 2. 

– das Comissões de Economia e de 
Finanças (nos 796 e 797/65), pela aprovação da 
de nº 1, com a subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça, e pela de nº 2; 

 

2 

 

Discussão, em turno único, do  
Projeto de Lei da Câmara nº 119, de 1965  
(nº 2.559-B de 1965, na Casa de origem),  
que concede isenção de direitos,  
impôsto de consumo e taxas aduaneiras,  
exceto a de previdência social, para  
a importação de objetos doados 
 

pela Holanda à Província Carmelita de Santo Elias, 
tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 825, de 1965, 
da Comissão 

– de Finanças. 
 

3 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nº 122, de 1965 (nº 2.840-B de 1965, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que estabelece normas para o aproveitamento, como 
servidores civis efetivos, dos militares remanescentes 
das extintas Companhias de Serviço Industrial, tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 837 e 838, 

de 1965, das Comissões: 
– de Projetos do Executivo e 
– de Finanças. 
 

4 
 
Discussão, em turno único, do Parecer da 

Comissão de Finanças, sôbre a Mensagem nº 230/65 
(nº de origem 479), pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr. Ernane 
Pinto de Barros para integrar o Conselho Administrativo 
da Caixa Econômica Federal do Maranhão 
(recondução). 

 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Está 

encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

 



95ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA EM 7 DE JULHO DE 1965 
 

(Extraordinária) 
 

PRESIDÊNCIA DO SR. MOURA ANDRADE 
 

Às 7 horas e 30 minutos, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Goldwasser Santos – José Guiomard – 
Eduardo Assmar – Edmundo Levi – Arthur Virgílio 
– Zacharias de Assumpção – Cattete Pinheiro – 
Lobão da Silveira – Eugênio Barros – Sebastião 
Archer – Victorino Freire – Joaquim Parente – 
José Cândido – Sigefredo Pacheco – Menezes 
Pimentel – Wilson Gonçalves – Walfredo Gurgel – 
Argemiro de Figueiredo – Barros Carvalho – 
Ermírio de Moraes – Rui Palmeira – Hermann 
Tôrres – Heribaldo Vieira – Dylton Costa – José 
Leite – Antônio Balbino – Jefferson de  
Aguiar – Eurico Rezende – Raul Giuberti –  
Aarão Steinbruch – Aurélio Vianna – Gilberto 
Marinho – Benedicto Valladares – Nogueira da 
Gama – Lino de Mattos – Moura Andrade – José 
Feliciano – Pedro Ludovico – Adolpho Franco – 
Mello Braga – Guido Mondin – Daniel Krieger – 
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 43 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da Ata 

da Sessão anterior. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Em discussão a Ata. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador fizer observação sôbre a 
mesma, dá-la-ei por aprovada. (Pausa.) 

Está aprovada. 
Sôbre a mesa, comunicação, que vai ser lida pelo 

Sr. 1º-Secretário. 
É lida a seguinte: 
 

COMUNICAÇÃO 
 

GABINETE DO LÍDER DO PTB 
 
Brasília, 7 de julho de 1968. 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Senhor Senador Mello Braga foi indicado 
para: 

a) Comissão do Distrito Federal, como titular; 
b) Comissão do Serviço Público Civil, como titular; 
c) Comissão de Transportes, Comunicações e 

Obras Públicas, como titular; 
d) Comissão de Constituição e Justiça, como 

suplente; 
e) Comissão de Economia, como suplente; 
f) Comissão de Educação e Cultura, como 

suplente; 
g) Comissão de Finanças, como suplente; 
h) Comissão de Projetos do Executivo, como 

suplente; 
i) Comissão de Relações Exteriores, como 

suplente. 
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Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os meus protestos de estima e 
consideração. – Senador Barros Carvalho, Líder do 
PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Diante da comunicação feita pelo Sr. Senador Barros 
Carvalho, designo o Sr. Senador Mello Braga para a 
Comissão do Distrito Federal, Comissão de Serviço 
Público Civil, Comissão de Transportes, na condição de 
titular representante do Partido Trabalhista Brasileiro; e 
para a Comissão de Constituição e Justiça, de 
Economia, de Educação e Cultura, de Finanças, de 
Projetos do Executivo e de Relações Exteriores, como 
suplente. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 443, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa de publicação 
para a imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Resolução nº 63, de 1965, que torna sem 
efeito a nomeação de Sebastião Ferreira de Azevedo, 
candidato habilitado, em concurso, para o cargo de 
Auxiliar Legislativo, PL-10, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
conseqüência, passa-se à discussão e votação da: 

Redação final do Projeto de Resolução nº 63, de 
1965, que torna sem efeito a nomeação de Sebastião 
Ferreira Azevedo, candidato habilitado, em concurso 
público, para o cargo de Auxiliar Legislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal. Deixou de 
tomar posse no prazo legal, devendo ser, portanto, 
convocado a assumir o habilitado, imediatamente após, 
no referido concurso. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
Vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 

PARECER 
Nº 877, DE 1965 

 
Redação final do Projeto de Resolução nº  

63, de 1965, que torna sem efeito a nomeação  
de Sebastião Ferreira de Azevedo, candidato 
habilitado, em concurso, para o cargo de Auxiliar 
Legislativo, PL-10, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

 
A Comissão Diretora apresenta a redação final 

do Projeto de Resolução nº 63, nos seguintes 
têrmos: 

 
RESOLUÇÃO 
Nº     , de 1965 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É tornada sem efeito, de acôrdo 

com o artigo 85, alínea c, nº 2, do Regimento, 
Interno, a nomeação de Sebastião Ferreira de 
Azevedo, candidato habilitado em concurso público, 
para o cargo de Auxiliar Legislativo, PL-10. 

Sala da Comissão Diretora, em 7 de julho de 
1965. – Moura Andrade – Gilberto Marinho – Cattete 
Pinheiro – Joaquim Parente – Guido Mondin – Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de outro 
requerimento. 
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É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 444, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 211, letra n, do Regimento 

Interno, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução 
nº 66, de 1965, que autoriza o Estado da Guanabara, 
através da Superintendência de Serviços Médicos, a 
contrair empréstimo externo, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Benedicto Valladares. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
matéria a que diz respeito o requerimento constará 
da Ordem do Dia da próxima Sessão. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
outro requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 445, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 211, letra n, do Regimento 

Interno, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução 
nº 67, de 1965, que autoriza o Governador do Estado 
de Minas Gerais a contrair empréstimo externo, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
matéria a que diz respeito o requerimento constará 
da Ordem do Dia da próxima Sessão. (Pausa.) 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 
Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Item 1: 
 
Votação, em turno único, do Projeto de  

Lei da Câmara nº 385, de 1956 (nº 
 

4.467-B/1954, na Casa de origem), que concede 
isenção de direitos de importação, taxas aduaneiras 
e impôsto de consumo para o aparelhamento 
cirúrgico e de urologia, destinado à instalação da  
14ª Enfermaria da Santa Casa de Misericórdia do 
antigo Distrito Federal, tendo Pareceres I – Sôbre o 
Projeto – da Comissão de Finanças (nº 384-63) 
favorável; II – Sôbre as emendas de Plenário – Da 
Comissão de Constituição e Justiça pela aprovação 
da de nº 1, com subemenda que oferece e pela 
rejeição da de número 2; – das Comissões de 
Economia e de Finanças (nos 796 e 797-65), pela 
aprovação da de nº 1, com a subemenda da 
Comissão de Constituição e Justiça e pela rejeição 
da de nº 2. 

A discussão acha-se encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das 

emendas, em escrutínio secreto. 
Os. Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
Vai ser feita a apuração. (Pausa.) 
Votaram "sim" 39 Senhores Senadores e 

"não", 4. 
O projeto foi aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 385, DE 1956 

 
(Nº 4.467-B, de 1954, na Câmara dos Deputados) 

 
Concede isenção de direitos de importação, 

taxas aduaneiras e impôsto de consumo para o 
aparelhamento cirúrgico e de urologia, destinado à 
instalação da 14ª Enfermaria da Santa Casa de 
Misericórdia do Distrito Federal. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É concedida isenção de direitos de 

importação e mais taxas aduaneiras, exclusive a de 
previdência social, e do impôsto de consumo para o 
aparelhamento cirúrgico e de urologia, destinado à 
instalação da 14ª Enfermaria da Santa Casa de 
Misericórdia do Distrito Federal. 
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Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Em votação a Emenda nº 1, sem prejuízo da 
subemenda. 

A Emenda nº 1 tem parecer favorável da 
Comissão de Constituição e Justiça; à emenda foi 
apresentada uma subemenda, que será votada 
em seguida. 

Em votação a Emenda nº 1. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram "sim" 38 Srs. Senadores, "não" 4 e 

houve uma abstenção. 
A Emenda nº 1 foi aprovada. 
É a seguinte a emenda aprovada: 
 

EMENDA Nº 1 
 
Emenda substitutiva ao PLC nº 385/56: 
"Art. – Todo aparelhamento cirúrgico e 

material hospitalar importado pelas Santas Casas 
de Misericórdia e para seus serviços, desde que 
não haja similar produzido no País, estão isentos 
de impostos e taxas, com exclusão da de 
previdência social." 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Passa-se à votação da Subemenda à Emenda nº 
1, de autoria da Comissão de Constituição e 
Justiça, com pareceres favoráveis das demais 
Comissões. 

Em votação a Subemenda à Emenda nº 1. 
(Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram "sim" 35 Srs. Senadores, "não" 3 e 

houve 4 abstenções. 
A subemenda foi aprovada. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 
 

SUBEMENDA À EMENDA Nº 1 
 
Onde se lê 
"de previdência social", 
substitua-se: 
"de despacho aduaneiro." 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 

votação a Emenda nº 2, de Plenário, com pareceres 
contrários de tôdas as Comissões. 

Os Senhores Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram "sim" 2 Srs. Senadores, "não" 39 e 

houve 2 abstenções. 
A emenda foi rejeitada. 
É a seguinte a emenda rejeitada: 
 

EMENDA Nº 2 
 
Emenda ao art. 1º PLC nº 385/56: 
"... da Santa Casa de Misericórdia do Estado da 

Guanabara." 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 

matéria vai à Comissão de Redação. 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nº 119, de 1965 (nº 2.559-B/65, na Casa de 
origem), que concede isenção de direitos, impôsto de 
consumo e taxas aduaneiras, exceto a de previdência 
social, para a importação de objetos doados pela 
Holanda à Província Carmelita de Santo Elias, tendo 
Parecer favorável, sob nº 825, de 1965, da Comissão de 
Finanças. 

 
Os pareceres são favoráveis. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei a 

discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
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A votação do projeto dar-se-á em escrutínio 
secreto, pelo processo eletrônico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram "sim" 38 Srs. Senadores, "não" 3 e 

houve 2 abstenções. 
Está aprovado. O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 119, de 1965 
 

(Nº 2.559-B/65, na Casa de origem) 
 

Concede isenção de direitos impôsto de 
consumo e taxas aduaneiras, exceto a de 
previdência social, para a importação de objetos 
doados pela Holanda à Província Carmelita de Santo 
Elias. 
 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica concedida isenção de direitos 

impôsto de consumo e taxas aduaneiras, exclusive a 
de previdência social, para 16 (dezesseis) volumes, 
contendo um "Carrossel" usado, com os pertences, 
material didático para escola primária, máquina de 
cortar frios, usada, material médico para "Creche" 
(toca-discos usado, Juke-Box), aparelho de sorteio, 
paramentos e alfaias usados, doados por diversas 
associações religiosas da Holanda, trazidos para o 
Pôrto de Santos na bagagem do Revmo. Padre 
Martinius Teodorus Cox – Procurador da Província 
Carmelita de Santo Elias (ex-Província Carmelita 
Fluminense) – e destinados ao "Parque-Infantil e 
obras sociais da Paróquia Nossa Senhora do Carmo 
de Brasília. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 

Item 3: 
 

Discussão, em turno único, do  
Projeto de Lei da Câmara nº 122, de 1965 (nº 
 

2.840-B/65, na Casa de origem), de iniciativa  
do Sr. Presidente da República, que  
estabelece normas para o aproveitamento, como 
servidores civis efetivos, dos militares 
remanescentes das extintas Companhias de  
Serviço Industrial, tendo Pareceres favoráveis,  
sob nºs 837 e 838, de 1965, das Comissões  
de Projetos do Executivo e de Finanças. 
 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A votação far-se-á por escrutínio secreto. 
Os Senhores Senadores já podem votar. 

(Pausa.) 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram "sim" 35 Srs. Senadores, "não" 6 e 

houve duas abstenções. 
Está aprovado. O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 122, de 1965 
 

(Nº 2.840-B/65, na Casa de origem) 
 

Estabelece normas para o aproveitamento, 
como servidores civis efetivos, dos militares 
remanescentes das extintas Companhias de Serviço 
Industrial. 
 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Os cabos e soldados  

adidos aos contingentes dos Arsenais e  
Fábricas do Exército que, tendo pertencido às 
extintas Companhias de Serviço Industrial,  
não optaram pelo retorno à condição de  
operário civil, de acôrdo com o disposto no art. 3º  
do Decreto nº 48.057, de 6 de abril de 1960, e  
não satisfazem às condições de permanência  
no serviço ativo do Exército, serão aproveitados  
na classe inicial das séries de  
classes, correspondentes à sua atividade 
profissional, do serviço de Artífice. 

Parágrafo único – No aproveitamento a  
que se refere êste artigo, se ocorrer que o total 
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de vencimentos e vantagens dêle resultante  

seja inferior à retribuição ora percebida pelo  

servidor, a diferença constituirá complemento 

salarial, a ser gradativamente absorvida na forma 

prevista no art. 33 da Lei nº 4.345, de 26 de junho de 

1964. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 

Item 4: 

 

Discussão em turno único, do parecer da 

Comissão de Finanças sôbre a Mensagem nº 230/65 

(nº de origem 479), pela qual o Sr. Presidente da 

República submete ao Senado a escolha do Sr. 

Ernane Pinto de Barros para integrar o Conselho 

Administrativo da Caixa Econômica Federal do 

Maranhão (recondução). 

 

A matéria, nos têrmos do Regimento  

Interno, deverá ser discutida e votada em  

Sessão secreta. Solicito, portanto, aos senhores 

funcionários as providências necessárias nesse 

sentido. 

(A sessão transforma-se em secreta às 17 

horas e 50 minutos, e volta a ser pública às 17 horas 

e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 

Sessão volta a ser pública. 

Hoje, às 20,30 horas, realizar-se-á Sessão 

Conjunta do Congresso Nacional, para a conclusão 

do estudo do Projeto de Lei nº 7/65, que estabelece 

normas para o julgamento dos dissídios coletivos, 

revisão ou homologação de acôrdos coletivos e dá 

outras providências. 

Às 21,30 horas, nova Sessão Conjunta do 

Congresso Nacional será levada a efeito, para a 

apreciação de vetos presidenciais. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
presente Sessão, designando para a próxima a 
seguinte: 
 

ORDEM DO DIA 
 

1 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 66, de 1965, que autoriza o Estado da 
Guanabara, através da Superintendência de 
Serviços Médicos – SUSEME – a contrair 
empréstimo, até o valor de oitenta milhões de 
marcos alemães, com o Kreditanstalt Fur 
Wiederraufbau, de Frankfurt, Alemanha – projeto 
apresentado pela Comissão de Finanças, como 
conclusão de seu Parecer nº 873/65, tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 874/65, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça. 
 

2 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 67, de 1965, que autoriza o 
Governador do Estado de Minas Gerais a contrair 
empréstimo até o valor de US$ 15.000.000, através 
da Agência Internacional para o Desenvolvimento 
(AID) e da co-participação da Comissão 
Coordenadora da Aliança para o Progresso 
(COCAP) – projeto oferecido pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer nº 375/65, 
tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 876/65, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça. 
 

3 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 208, de 1957 (nº 342-F, de 1955, na 
Casa de origem), que modifica e suprime 
disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, 
determina o aproveitamento dos servidores da 
Comissão do Impôsto Sindical e da Comissão 
Técnica de Orientação Social, e dá outras 
providências, tendo: 
 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob nºs 533 a 
535, de 1965, das Comissões: 

– de Legislação Social, 
– de Serviço Público Civil e 
– de Finanças. 

 
4 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 152, de 1964 (nº 607-B/ 
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51, na Casa de origem), que garante a associados e 
beneficiários dos Institutos e Caixas de Pensões e 
Aposentadoria a percepção de pensões, quando 
contraírem núpcias entre si, tendo PARECERES, sob 
números 316 e 317, de 1965, das Comissões de 
Legislação Social, pela aprovação, nos têrmos do 
substitutivo que apresenta; de Constituição e Justiça, 
pela aprovação do substitutivo apresentado, com a 
subemenda que oferece, sob o nº 2-CCJ. 
 

5 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 62, de 1965, que suspende a execução 
do art. 2º, em parte, da Lei nº 1.890, de 13 de junho 
de 1953, que atribuía à Justiça Comum o 
conhecimento das reclamações formuladas pelos 
empregados a que se refere a mesma lei, julgado 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. (Projeto apresentado pela 
Comissão de Constituição e Justiça como conclusão 
de seu Parecer nº 770 de 1965.) 
 

6 
 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 10, de 1961, de autoria do Sr. 
Senador Nogueira da Gama, que dispõe sôbre a 
criação da Transportadora de Minérios Minas Gerais 
S/A – Transminas – e dá outras providências, tendo: 
 

PARECERES das Comissões: 
– de Constituição e Justiça, sob  

nºs 184, de 1964, favorável, com a  
Emenda CCJ-1, que oferece; 187, de 1964, em 
 

segundo pronunciamento, também favorável; 
– de Transportes, Comunicações  

e Obras Públicas, sob nº 185, de 1964,  
favorável ao projeto e à Emenda  
CCJ-1; 

– de Economia, sob nºs 186,  
de 1964, solicitando nôvo pronunciamento  
da Comissão de Constituição e Justiça (com  
voto em separado do Sr. Senador José Ermírio),  
555, de 1965, pela rejeição do projeto (com  
voto contrário do Sr. Senador José  
Ermírio); 

– de Finanças, sob nº 556, de 1965, contrário 
ao projeto. 
 

7 
 

Discussão, em primeiro turno, do  
Projeto de Lei do Senado nº 162, de 1963, de  
autoria do Sr. Senador José Ermírio, que  
dispõe sôbre a supressão gradativa das 
 importações de trigo estrangeiro, tendo: 
 

PARECERES, sob nºs 798, 799 e  
800, de 1965, das Comissões: 

– de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; 

– de Economia: 
primeiro pronunciamento – pela  

audiência dos Ministérios da Agricultura, da Indústria 
e do Comércio, e da Superintendência do 
Abastecimento Nacional; segundo pronunciamento – 
pela rejeição. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão à 18 horas.) 

 



96ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA EM 8 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E CATTETE PINHEIRO 
 

Às 14 horas e 30 minutos,  
acham-se presentes os Srs.  
Senadores: 

Eduardo Assmar – Josué de  
Souza – Edmundo Levi – Arthur Virgílio –  
Cattete Pinheiro – Lobão da Silveira –  
Eugênio Barros – Sigefredo Pacheco –  
Menezes Pimentel – Wilson Gonçalves – 
Walfredo Gurgel – Argemiro de Figueiredo –  
José Ermírio – Hermann Torres – José  
Leite – Eurico Rezende – Raul Giuberti –  
Aarão Steinbruch – Nogueira da Gama –  
Lino de Mattos – Moura Andrade – José  
Feliciano – Pedro Ludovico – Adolpho  
Franco – Mello Braga – Guido Mondin – Mem  
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): –  
A lista de presença acusa o comparecimento de 
27 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da Ata 

da Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 
O Sr. 1º-Secretário lê o seguinte: 

 
EXPEDIENTE 

 
AVISOS 

 
RESPOSTAS A PEDIDO DE INFORMAÇÕES 

 
Do Sr. Ministro do Trabalho e Previdência 

Social: 
 

– Aviso nº GM/BR 935, de 6-7-65, com 
referência ao Requerimento nº 16, de 1965, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres. 

Do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas: 
– Aviso nº 442/GM, de 6-6-65, com referência 

ao Requerimento nº 298, de 1965, do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres. 
 

PARECERES 
 

PARECES 
Nº 878, de 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Ofício nº 

526, de 10 de maio de 1965, da Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, comunicando que o Colégio de 
Vogais daquela Junta, pela unanimidade de seus 
membros, aprovou Assentamento de Usos e 
Costumes sôbre Normas Bancárias. 
 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves. 
A Junta Comercial do Estado de São Paulo 

comunicou ao Senado Federal a aprovação, por 
parte do Colégio de Vogais daquela Junta, de 
Assentamento de Usos e Costumes sôbre Normas 
Bancárias. 

A comunicação é acompanhada das normas 
aprovadas, contidas em nove artigos, consolidando e 
assentando regras bancárias referentes a cheque 
visado, autenticação mecânica, endôsso de títulos e 
duplicatas a bancos e retenção de títulos 
descontáveis. 

Após o conhecimento da matéria por parte dos 
ilustres membros desta Comissão, opinamos pelo 
arquivamento do oficio em causa. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Walfredo Gurgel, Presidente – Wílson Gonçalves, 
Relator – Eurico Rezende, com restrições – José 
Ermírio – Lobão da Silveira – Mello Braga – Lino de 
Mattos – Mem de Sá – Aurélio Vianna. 
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PARECER 
Nº 879, DE 1965 

 
de Comissão de Constituição e Justiça,  

sôbre o Ofício nº 948-P, de 23-6-65, do  
Presidente do Supremo Tribunal  
Federal, encaminhando cópia autêntica das  
notas taquigráficas, extraída dos autos da 
Representação nº 561, do Estado da  
Guanabara, declarando inconstitucional a  
disposição do art. 27, § 1º, nº IV, da Constituição  
do Estado da Guanabara. 
 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
O Supremo Tribunal Federal  

declarou a inconstitucionalidade do nº IV,  
§ 1º, do art. 27 da Constituição do Estado  
da Guanabara, de 27 de março de 1961, por  
ofender a forma republicana representativa e 
disposição que estabelece condições de 
inelegibilidade não previstas na Constituição Federal 
(art. 138, 139 e 140). 

A decisão decorreu de representação 
formulada pelo Dr. Procurador-Geral da República 
(Representação nº 561). 

O preceito impugnado dispunha: 
"Art. 27 – ........................................................... 
§ 1º – São condições de elegibilidade do 

Governador do Estado: 
 

IV – ter residido no Estado durante 5 anos, ao 
menos, no decênio anterior à eleição." 

A egrégia Côrte já se pronunciara por 
inconstitucionalidade semelhante da Constituição do 
Estado de São Paulo (art. 37), que exigia residência 
no Estado, por mais de dez anos, para admitir a 
elegibilidade de candidato à governadoria do Estado 
(Representação nº 208, em 17 de maio de 1957), ou 
não ter exercido a vice-governadoria no período 
anterior (Representação nº 96). 

Entendeu a Suprema Côrte que os casos  
de inelegibilidade são os previstos na  
Constituição Federal, restritivamente, não podendo o 
 

legislador ordinário criar, a seu arbítrio, outros casos 
de inelegibilidade, com o risco de comprometer a 
representação política e com a violação do disposto 
no art. 7º, nº VII, letra a, da Constituição Federal. 

Os Srs. Ministros Vilas Boas e Cândido Motta 
Filho foram votos vencidos, não conhecendo da 
representação suscitada pelo Dr. Procurador-Geral. 
Mas o quorum do artigo 200 da Constituição Federal 
foi observado, como se verifica das notas 
taquigráficas do julgamento. 

O acórdão se refere à unanimidade em 
divergência com o teor das notas taquigráficas e com 
a certidão da decisão, que comprovam que os Srs. 
Ministros Vilas Boas e Cândido Motta Filho não 
reputaram inconstitucional o texto estadual 
impugnado (fls. 4 e 5/7). 

A decisão foi adotada, por maioria, na sessão 
plenária realizada em 22 de março dêste ano. Os 
autos foram arquivados no dia 30 de junho último 
(verificação pessoal do relator na Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal). 

Em conseqüência e com fundamento no art. 
64 da Constituição Federal, a Comissão de 
Constituição e Justiça opina pela aprovação do 
seguinte: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 88, DE 1965 

 
Art. 1º – É suspensa a execução do  

número IV do § 1º do art. 27 da Constituição do 
Estado da Guanabara, de 27 de março de 1961, que 
foi julgado inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, em decisão definitiva proferida na 
Representação nº 561, em sessão plenária de 22 de 
março de 1965. 

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Wilson Gonçalves, Presidente – Jefferson de Aguiar, 
Relator – Antônio Balbino – Menezes Pimentel – 
Heribaldo Vieira – Edmundo Levi. 
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PARECER 
Nº 880, DE 1965 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Ofício nº 938-P, de 18-6-65, do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando cópia 
autenticada do acórdão proferido nos autos do 
Recurso de Mandado de Segurança nº 13.994, 
sendo recorrentes Potenza & Cia. e outros, e 
recorrida a Prefeitura Municipal de São Paulo 
(inconstitucionalidade de dispositivo do art. 3º, § 2º 
da Lei nº 5.917, de 26-12-1961, do Município de São 
Paulo). 
 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
O egrégio Supremo Tribunal Federal 

considerou inconstitucional a alínea b do § 2º do art. 
3º da Lei nº 5.917, do Município de São Paulo, que 
mandava computar no movimento econômico o valor 
de mercadorias transferidas de um estabelecimento 
para suas filiais, para o efeito do cálculo do imposto 
de indústria e profissões. 

A lei fulminada é de 26 de dezembro de 1961 
e o impôsto questionado se referia ao exercício de 
1962. A tacha de inconstitucionalidade foi adotada no 
mandado de segurança impetrado por Potenza & 
Cia. e outros, em grau de recurso (nº 13.994 – 
recorrida: Prefeitura Municipal de São Paulo). 

Na apreciação da matéria, os Srs. Ministros 
empenharam-se em debate prolongado no 
esclarecimento de dúvidas suscitadas pelos 
Ministros Hermes Lima (Relator) e Evandro Lins, 
votos vencidos, como se vê das notas taquigráficas 
anexadas ao ofício do Sr. Presidente do excelso 
pretório. 

O Supremo Tribunal Federal fundamentou a 
decisão nas Súmulas nºs 66, 90 e 318, com os 
precedentes indicados no voto do Ministro Vítor 
Nunes Leal (fls. 5 e 6). 

O quorum constitucional foi observado  
(art. 200), votando pela inconstitucionalidade  
do preceito legal impugnado os Srs. 
 

Ministros Ribeiro da Costa (Presidente), Pedro 
Chaves, Vítor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Vilas 
Boas, Cândido Mota, Luiz Gallotti e Hahnemann 
Guimarães. 

Há evidente equívoco, às fls. 9 v., quando, na 
decisão, se declara que o Ministro Pedro Chaves não 
teria votado, porque licenciado, eis que as 
intervenções e o voto de S. Ex.ª estão às fls. 4 v. e 5, 
contrariando, frontalmente, a certidão do Sr. Vice-
Diretor-Geral da egrégia Côrte. 

Demais disso, a inconstitucionalidade foi 
acolhida, em parte, restringindo-se à letra b do § 2º 
do art. 3º da Lei Municipal nº 5.917, de São Paulo, 
divergindo, assim, ofício e ementa, da decisão (fls. 1 
e 9 v.), com a inclusão ou exclusão restritiva da letra 
b do parágrafo indicado. 

A decisão foi adotada por maioria de votos, na 
sessão plenária realizada em 18 de março dêste 
ano. 

Interpostos embargos, não foram admitidos, 
por incabíveis. Os autos foram devolvidos ao 
Tribunal de Justiça de São Paulo, em 9 de junho 
último (verificação pessoal do relator na Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal). 

Pelo exposto e nos têrmos do art. 64 da 
Constituição Federal, a Comissão de Constituição e 
Justiça opina pela aprovação do seguinte: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 69, DE 1965 

 
Art. 1º – É suspensa a execução da letra b do 

§ 2º do art. 3º da Lei nº 5.917, de 26 de dezembro de 
1961, do Município de São Paulo (SP), que manda 
computar no movimento econômico o valor das 
mercadorias transferidas de um estabelecimento 
para suas filiais, para o efeito do pagamento do 
impôsto de indústria e profissões, julgada 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida no recurso em Mandado 
de Segurança nº 13.994, na sessão plenária de 18 
de março de 1965. 
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Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Wilson Gonçalves, Presidente – Jefferson de Aguiar, 
Relator – Antônio Balbino – Menezes Plmentel – 
Edmundo Levi, vencido – Heribaldo Vieira. 
 

PARECER 
Nº 881, DE 1965 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Ofício nº 905-P, do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, enviando cópia autenticada do 
Recurso Extraordinário nº 11.543, da Bahia, julgado 
a 15-9-1948 (inconstitucionalidade de dispositivo da 
Lei de Organização Judiciária). 
 

Relator: Sr. Edmundo Levi 
Em cumprimento ao disposto no artigo 64 da 

Constituição, o Sr. Presidente ao Supremo Tribunal 
Federal, pelo Ofício nº 905-P, de 15 de outubro de 
1959, enviou ao Senado Federal cópia autenticada, 
acompanhada das competentes notas taquigráficas, 
da decisão adotada pelos Ministros daquele Tribunal, 
em sessão plenária realizada a 15 de setembro de 
1948, no Recurso Extraordinário nº 11.543, da Bahia, 
declarando inconstitucional o artigo 28 da Lei de 
Organização Judiciária daquele Estado. 

Examinados os documentos anexos, que se 
encontram em devida ordem, e tendo em vista o 
estabelecido no artigo 86, letra b, do Regimento 
Interno desta Casa, a Comissão de Constituição e 
Justiça apresenta o seguinte: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 70, DE 1965 

 
Suspende a execução do artigo 28  

da Lei de Organização Judiciária do Estado da 
Bahia. 

Art. 1º – É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos têrmos da decisão definitiva pro-  
 

ferida pelo Supremo Tribunal Federal, em sessão de 
15 de setembro de 1948, no Recurso Extraordinário 
nº 11.543, do Estado da Bahia, a execução do artigo 
28 da Lei de Organização Judiciária do mesmo 
Estado. 

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Wilson Gonçalves, Presidente – Edmundo Levi, 
Relator – Jefferson de Aguiar – Menezes Pimentel – 
Antônio Balbino – Heribaldo Vieira. 
 

PARECER 
Nº 882, DE 1965 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Lei do Senado nº 42, de 1965, que 
"dispõe sôbre os mandatos dos diretórios dos 
partidos políticos". 
 

Relator: Sr. Edmundo Levi 
O Projeto de Lei do Senado nº 42, de 1965, 

que dispõe sôbre os mandatos dos diretórios dos 
partidos políticos, está revestido das devidas 
formalidades e não padece de inconstitucionalidade 
ou injuridicidade; entretanto, torna-se necessário 
alterar-se a redação do seu art. 1º, que passará a ter 
a seguinte redação: 
 

EMENDA Nº 1– CCJ 
 

"Os diretórios dos partidos políticos vigentes 
ou vencidos a 31 de março de 1964, salvo os que se 
registrarem posteriormente a êste têrmo, terão os 
mandatos dos seus membros prorrogados ou 
renovados até a data em que, na forma da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, os novos órgãos 
eleitos devam ser empossados." 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. –  
Wilson Gonçalves, Presidente – Edmundo Levi, 
Relator – Heribaldo Vieira – Antônio Balbino – 
Jefferson de Aguiar – Menezes Pimentel. 
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PARECER 
Nº 883, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 123, de 1965 (nº 2.844-B/65, na 
Câmara dos Deputados), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, à Superintendência do Plano de 
Valorização Econômica da Amazônia, o crédito 
especial de Cr$ 10.000.000.000 (dez bilhões de 
cruzeiros), para o fim que específica. 
 

Relator: Sr. Lobão da Silveira. 
O presente projeto de lei, oriundo da Câmara 

dos Deputados, teve a sua origem na Mensagem nº 
311, de 26 de maio último, com a qual o Sr. 
Presidente da República submeteu ao Congresso 
Nacional projeto de lei autorizando a abertura, à 
Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, do crédito especial de Cr$ 
10.000.000.000 (dez bilhões de cruzeiros), para 
atender aos serviços de implantação, obras d'arte 
especiais e construção da Rodovia Belém – Brasília, 
bem como para a construção das obras de 
construção dos ramais de acesso a centros 
produtores da região. 

Tramitando normalmente na Câmara dos 
Deputados, a proposição foi aprovada pelas 
Comissões Técnicas e pelo Plenário, chegando, 
agora, ao exame do Senado. 

A oportunidade e a urgência do projeto não 
comportam qualquer discussão. Trata-se de uma 
obra de alcance nacional, de importância vital para a 
verdadeira integração de vastíssimas zonas ao 
conjunto econômico, estratégico e demográfico do 
País. É realmente inadiável, justificando-se qualquer 
investimento para a sua conclusão. 

A Comissão de Finanças, portanto, é de 
parecer que o projeto deve ser aprovado. 

Sala das Comissões, em 8 de julho de 1965. – 
Walfredo Gurgel, Presidente – Lobão da Silveira, 
Relator – Wilson Gonçalves – Mello Braga – José 
Ermírio – Aurélio Vianna – Mem de Sá – Lino de 
Mattos. 

PARECER 
Nº 884, DE 1965 

 
da Comissão de Indústria e Comércio, sôbre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 1965, que 
aprova o Acôrdo de Garantia de Investimentos entre 
os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da 
América, assinado em Washington, em fevereiro de 
1965. 
 

Relator: Sr. Irineu Bornhansen 
O Acôrdo de Garantia de Investimentos ora 

sob nosso exame, assinado entre nosso País e os 
Estados Unidos da América, vem sendo objeto de 
grandes controvérsias, especialmente através de 
comentários e interpretações de áreas que se dizem 
"nacionalistas". 

Acusam-no de infenso aos interêsses 
nacionais e tendo por único objeto garantir, acima 
dos referidos interêsses, os capitais dos investidores 
norte-americanos, no Brasil. 

Alegam os que o combatem que se trata, em 
última análise, de uma imposição dos mencionados 
investidores através do governo norte-americano, 
pois que sem ela não se abalançariam, como é do 
interêsse político deste último, a investir em nosso 
País os recursos de que dispôem. Prefeririam, no 
caso, dirigir-se para áreas nas quais julgam haveria 
mais tranqüilidade, menor possibilidade de risco e 
atrito. 

De acôrdo, porém, com a exposição feita a 
esta Casa pelo Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
o Acôrdo, sob nenhum sentido, insere-se no quadro 
acima resumido. Ao contrário, conforme as próprias 
palavras de Sua Excelência, as medidas 
consubstanciadas no "Acôrdo de Investimentos", 
objeto do projeto de decreto legislativo sob nosso 
exame, "inserem-se no esfôrço mais amplo visando 
à retomada do ritmo de desenvolvimento econômico 
e, portanto, encontram contrapartida interna nas 
providências tendentes a estimular taxas mais 
elevadas de poupança que permitam investimentos 
crescentes, mas não inflacionários". 
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Vê-se, assim, que o Acôrdo, do  
ponto de vista da política financeira interna,  
ajusta-se às próprias medidas  
governamentais destinadas a conter a inflação, e 
disciplina a debatida questão dos  
investimentos vindos do exterior no quadro daquelas 
mesmas medidas. Em última análise,  
portanto, o Acôrdo, se bem que  
atenda aos interêsses dos investidores  
norte-americanos, atende muito mais aos  
objetivos conjugados dos governos brasileiro e  
norte-americano no sentido de  
orientarem o desenvolvimento econômico em têrmos 
de "livre-emprêsa". Objetivamente, portanto, o 
documento em aprêço retira aos capitais a garantia 
de liberdade total para o alcance de lucro, fazendo 
com que êste venha a ser obtido tão-sòmente 
através dos setores que de perto interessam à 
política de ambos os governos. Para êsse efeito, 
entretanto, oferecem garantias adicionais, visto que, 
sob certo sentido, oficializam os prováveis 
investimentos. 

Existirá, então, conforme mesmo  
afirmou Sua Excelência, o Sr. Ministro Leitão da 
Cunha, uma espécie de "proteção diplomática" e, 
que, no caso, funciona para ambas as partes 
interessadas, e que sòmente se exercerá quando 
uma das partes invocar denegação de justiça por ato 
do Poder Judiciário. 

Em razão disso, e porque não devemos aqui 
repetir em tôdas suas linhas a convincente 
fundamentação do Itamarati a respeito dêste Acôrdo, 
somos de parecer que deva, o mesmo ser aprovado. 
Do ponto de vista desta Comissão, tudo indica que 
vem êle atender a interêsses fundamentais da 
indústria e do comércio nacionais, ajustando-se, por 
outro lado, aos objetivos da política governamental. 

Nessas condições, a Comissão de Indústria e 
Comércio opina favoràvelmente ao presente projeto 
de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 30 de junho de 1965. 
– José Feliciano, Presidente – Irineu Bornhausen, 
Relator – Dylton Costa – Barros de Carvalho, 
vencido. 

PARECER 
Nº 885, DE 1968 

 
da Comissão de Relações Exteriores, sôbre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 1965. 
 

Relator: Sr. José Guiomard 
Em mensagem de 23 de abril dêste ano, o 

Senhor Presidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional o texto do Acôrdo de Garantia 
de Investimentos, assinado, em Washington, entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América, a 6 de 
fevereiro de 1965. 

A parte introdutória diz que o Acôrdo tem em 
mente um dos objetivos fundamentais da Aliança 
para o Progresso, enunciado na Carta de Punta del 
Leste ou seja, "acelerar o processo de uma 
industrialização nacional para aumentar a 
produtividade global da economia, utilizando 
plenamente a capacidade e os serviços tanto do 
setor privado como do público, aproveitando os 
recursos naturais da área, proporcionando ocupação 
produtiva e bem remunerada aos trabalhadores, total 
ou parcialmente desempregados". Os parágrafos 
subseqüentes do intróito põe em relêvo a 
necessidade de um sistema uniforme de garantias de 
investimentos para "encorajar a participação privada 
no desenvolvimento de recursos econômicos e 
capacidade produtiva, através de garantias 
concedidas pelo país Investidor". 

O artigo I prevê consultas com relação aos 
projetos de investimentos e sua contribuição ao 
desenvolvimento econômico e social. 

O artigo II estabelece que o Govêrno 
Garantidor manterá o Govêrno do País Recipiente 
constantemente informado quanto aos tipos de 
garantias de investimento que se dispõe a conceder, 
quanto aos critérios utilizados para decidir sôbre a 
concessão de garantias, bem como quanto aos tipos 
de montantes de garantias concedidas relativamente 
a projetos ou atividades aprovados pelo Govêrno 
Recipiente. 

O artigo seguinte dispõe que no caso  
de o Govêrno Garantidor efetuar um paga- 
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mento em sua moeda nacional a determinado 
investidor, o Govêrno do País Recipiente 
reconhecerá a sub-rogação, operada em favor do 
Govêrno Garantidor, em dinheiro, créditos, haveres 
ou investimentos por conta dos quais tenha sido 
efetuado aquêle pagamento, bem como em qualquer 
direito, título, reivindicação, privilégio ou direito a 
ação, existente ou que possa surgir, aos mesmos 
referentes. 

A essa disposição é imposta uma restrição 
contida no parágrafo seguinte que estabelece que, 
na hipótese de as leis do País Recipiente impedirem, 
no todo ou em parte, a aquisição pelo Govêrno 
Garantidor de bens imóveis situados no território do 
País Recipiente, êste permitirá que o investidor e o 
Govêrno Garantidor tomem as medidas legais para 
que tais bens sejam transferidos a uma entidade 
capaz de adquiri-las, segundo as leis do País 
Recipiente. 

O artigo IV refere-se ao tratamento a ser 
dispensado às importâncias em moeda legal do País 
Recipiente e aos créditos adquiridos pelo Govêrno 
Garantidor em sua qualidade de sub-rogado, de 
conformidade com o artigo anterior, ficando êsses 
créditos à disposição do Govêrno Garantidor para 
atender às suas despesas no País Recipiente. 

O artigo V diz que o Govêrno Garantidor não 
terá outros direitos além dos que couberem ao 
investidor sub-rogante. 

Os parágrafos do artigo VI prevêem meios de 
solucionar divergências na interpretação do Acôrdo, 
hipótese em que para dirimi-las,  serão tentadas, em 
primeiro lugar, soluções por meio de negociações; a 
seguir, através de arbitramento. 

Prevê também arbitramento, se não  
forem resolvidas por negociações, as reivindicações 
contra qualquer dos governos, constitua ou  
não matéria de Direito Internacional Público, e  
exclui, logo adiante, das negociações e do 
procedimento arbitral os assuntos que permaneçam 
dentro da jurisdição interna do Estado Soberano. 
Como conseqüência desta última disposição fica 
 

entendido que reivindicações decorrentes de 
desapropriação de bens de investidores privados 
estrangeiros não apresentam questões de Direito 
Internacional Público a não ser e até que o processo 
judicial do País Recipiente tenha sido exaurido e se 
configure uma denegação de justiça, na forma em 
que tais têrmos são definidos no Direito Internacional 
Público. 

As questões surgidas dentro dos casos 
previstos nos parágrafos anteriores – 1, 2, 3 – serão 
submetidas ao tribunal arbitral que obedecerá os 
princípios do Direito Internacional Público, 
reconhecidos nos artigos 1 e 2 do Tratado Geral 
Interamericano de Arbitramento. 

O artigo VII trata da data da vigência do 
Acôrdo e o seguinte refere-se à possibilidade de 
participação de um ajuste multilateral. 

Finalmente, o artigo IX fixa normas relativas ao 
tempo de vigência do Acôrdo. 

A longa exposição de motivos do Itamarati 
preocupa-se em prestar esclarecimentos sôbre os 
pontos básicos do Acôrdo dizendo, de início, que êle 
não reconhece ao investidor norte-americano 
qualquer "status" privilegiado com relação ao 
empresário nacional ou a investidores de outros 
países. Seu escopo é o seguro por parte dos 
Estados Unidos a investidores dêsse País, para 
protegê-los contra riscos não comerciais como os 
resultantes de dificuldades do balanço de 
pagamentos do Brasil. 

"Outro risco passível de cobertura – frisa a 
exposição de motivos é o da desapropriação sem a 
devida indenização. Ficou formalmente reconhecido, 
entretanto, que a desapropriação é em si matéria de 
direito interno e não de direito internacional. O 
seguro apenas facultará ao investidor o recebimento 
de indenização que não tenha podido ser transferida 
por dificuldades de balanço de pagamento ou da  
que tenha sido negada após exaustão de  
tôda a tramitação judiciária interna, mas isto só  
no caso de ter-se caracterizado uma denegação  
de justiça, tal como já definida em direito inter- 
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nacional. Os outros riscos que poderão ser cobertos 
são os de destruição de propriedade por hostilidades 
externas ou internas e de certos riscos comerciais 
em casos excepcionais." 

Ficou convencionado que, nos casos em que o 
Govêrno dos Estados Unidos da América não puder, 
por fôrça de leis em vigor, adquirir bens no Brasil, 
será obrigado, mediante entendimento com o 
investidor sub-rogante, a transferi-los a entidade não 
oficial capaz de adquiri-los de acôrdo com as leis 
brasileiras, a qual agiria como tutora dos bens, mas 
nunca como representante direto do Govêrno 
Garantidor. 

Quanto aos créditos e quantias recebidas, no 
país, pelo Govêrno Garantidor, os Governos do 
Brasil e dos Estados Unidos da América trocaram 
notas, que se encontram no processo, em que 
acordaram, que serão depositados no Banco do 
Brasil e "só poderão ser retirados para fins de 
transferência, segundo as disposições legais 
vigentes ou para gastos no país." 

Saliente-se ainda a questão relativa a 
divergências que porventura venham a surgir. Nesse 
caso o Acôrdo incorpora os dispositivos pertinentes 
do Tratado Geral Interamericano de Arbitramento. 
Está, porém, "excluída das negociações e do 
procedimento arbitrai tôda matéria de jurisdição 
interna exclusiva do Estado Soberano", ficando 
assegurada, por conseguinte, a competência dos 
tribunais nacionais para reconhecer de todos os 
litígios sôbre investimentos estrangeiros, admitindo-
se o recurso a negociações e arbitramento apenas 
nas seguintes hipóteses: 

a) divergências quanto à interpretação de 
cláusulas do Acôrdo; 

b) quando se configurar uma denegação de 
justiça tal como a caracteriza o "Direito Internacional 
Público". 

Ponto que merece atenção refere-se à 
subordinação por parte do Govêrno dos Estados 
Unidos da América de seguro a investidor norte-
americano, a prévia aprovação do Govêrno 
brasileiro. Será um meio de se proceder a uma 
seleção dos investimentos. 

"Por último, a exposição de motivos sublinha a 
disposição do artigo IX, que estabelece que as 
"garantias concedidas na vigência do Acôrdo 
permanecerão em vigor até 20 anos após sua 
denúncia". E esclarece: 

"Não concedendo o Acôrdo direitos outros que 
os estatuídos em nossa Constituição e Leis, vem 
aquela disposição tão sòmente tornar explicita a 
forma de liquidação de créditos e outros haveres, 
evitando assim incompreensões, incertezas ou 
quaisquer outras fontes de atrito. 

O prazo relativamente longo visa a estimular a 
concessão de créditos ao Brasil a prazos mais 
longos do que tem sido usual em financiamentos 
privados." 

A matéria foi exaustivamente examinada na 
Câmara, tendo o eminente Deputado Oscar Corrêa, 
seu Relator na Comissão de Relações Exteriores, 
emitido brilhante parecer em que observa que a 
"conservação da referência à denegação de justiça 
mantém implícita a possibilidade e, mais, o convite à 
pendência internacional". 

Propôs, então, decreto legislativo 
estabelecendo ressalva ao artigo 2º, nestes têrmos: 
"Ressalva-se que por denegação de justiça, nos 
têrmos do artigo VI, § 3º, se entende: a inexistência 
de tribunais regulares, ou de vias normais de acesso 
à justiça; a recusa de julgar, de parte da autoridade 
competente; o retardamento injustificável da decisão 
judicial, com violação da lei processual interna." 

Sugerimos, por meio da emenda que se 
segue, modificação na redação dêste artigo com o 
propósito de tornar explícito o fato já ressaltado nos 
pareceres da Câmara e nas manifestações havidas 
no Senado, em que se destaca o brilhante discurso 
do Senador Afonso Arinos, de que a definição de 
denegação de justiça contida na ressalva se aplica 
especìficamente à hipótese de arbitramento. 

 
EMENDA 

 
Art. 2º – Ressalva-se que, para fins  

de arbitramento, por denegação de justiça, nos 
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têrmos do artigo VI, § 3º, se entende: a inexistência 
de tribunais regulares, ou de vias normais de acesso 
à justiça; a recusa de julgar, de parte da autoridade 
competente; o retardamento injustificável da decisão 
judicial, com violação da lei processual interna. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 24 de junho de 1965. 

– Benedicto Valladares, Presidente – José 
Guiomard, Relator – Aarão Steinbruch, vencido – 
Filinto Müller – Menezes Pimentel – Mem de Sá – 
Antônio Carlos. 

 
PARECER 

Nº 886, DE 1965 
 

Da Comissão de Economia, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 25, de 1965. 

 
Relator: Sr. Adolpho Franco. 
Pelo presente projeto fica aprovado o Acôrdo 

de Garantia de Investimentos entre os Estados 
Unidos do Brasil e os Estados Unidos da América, 
assinado, em Washington, em 6 de fevereiro de 
1965. 

O Senhor Presidente da República, ao remeter 
à consideração do Congresso Nacional o texto do 
referido Acôrdo, justificou a aprovação do mesmo 
com os argumentos oferecidos pelo Sr. Ministro das 
Relações Exteriores, na exposição de motivos que 
acompanha a competente mensagem. 

Relembra o ilustre titular daquela Secretaria de 
Estado que o Acôrdo obedece às tendências 
verificadas desde a última grande guerra, visando à 
coordenação das relações econômicas entre os 
povos e à intensificação do intercâmbio comercial e 
do fluxo internacional de capitais, pelo que se 
poderia acelerar o ritmo de expansão das economias 
nacionais, mormente as dos países 
subdesenvolvidos, melhorando os níveis de vida e de 
emprêgo de suas populações e fortalecendo a 
própria paz mundial. 

Salienta, mais, depois de outras 
considerações sôbre a situação atual dos povos,  
que as medidas que o "Governo brasileiro vem 
 

tomando, no plano externo, seja nas suas relações 
bilaterais, seja nas multilaterais, são manifestações, 
no âmbito nacional, dessa aspiração mundial ao 
desenvolvimento e se enquadram num plano 
orgânico de govêrno que visa a um esfôrço ordenado 
para a consecução dêsse objetivo permanente de 
sua política exterior, ou seja, o aceleramento do 
processo de desenvolvimento econômico do Brasil". 

Finalmente, o Ministro do Exterior acentua que 
o Acôrdo viria a se juntar aos demais já em vigor no 
continente, "contribuindo para a reativação do fluxo 
de capitais privados que, segundo o previsto na 
Carta de Punta del Este, tem importante papel a 
desempenhar no esfôrço global de intensificação do 
ritmo de desenvolvimento econômico e social do 
hemisfério". 

As medidas consubstanciadas no documento 
em aprêço afiguram-se-nos, tôdas elas, capazes de 
estimular e fortalecer as nossas relações 
econômicas com os Estados Unidos da América, 
com real proveito para o nosso País. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de julho de 1965. – 
Mem de Sá, Presidente eventual – Adolpho Franco, 
Relator – José Emílio, vencido de acôrdo com o voto 
em anexo – José Leite – Sigefredo Pacheco – José 
Cândido – Aurélio Vianna, vencido – Mello Braga, 
vencido. 

 
VOTO EM SEPARADO 

 
(Nos têrmos do art. 135, § 5º, letra a, do 

Regimento Interno.) 
Ao Projeto de Decreto Legislativo nº 25/65, 

que aprova o Acôrdo sôbre Garantia de 
Investimentos entre os Estados Unidos do Brasil e os 
Estados Unidos da América, assinado, em 
Washington, em 6 de fevereiro de 1965. 

Dada a relevância da matéria, solicitei  
vista do processo, a fim de fundamentar meu 
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voto, frontalmente contrário à aprovação dêsse 
"Acordo". Faço-o reiterando várias manifestações já 
feitas por mim em Plenário, tendo até tomado a 
iniciativa de convocar o Exm.º Sr. Ministro das 
Relações Exteriores para vir prestar esclarecimentos 
sôbre o mesmo. 

Com o devido acatamento e com o maior 
respeito pelos meus eminentes colegas, devo 
declarar que, quanto mais medito sôbre êsse 
"Acôrdo", quanto mais o examino e estudo, maior se 
torna minha sincera convicção de que é lesivo aos 
nossos interêsses, é flagrantemente inconstitucional, 
representa concessão que fere a própria soberania 
nacional. 

Conforme tive oportunidade de declarar, êste 
voto, a par de significar minha convicção pessoal, 
traduz também a manifestação de meu Partido, o 
Partido do Presidente Vargas, que sempre pugnou 
pela intransigente defesa de nossos mais legítimos 
ideais nacionalistas. 

Desde logo cumpre estranhar que, em se 
tratando de um "Acôrdo" de tão profundas 
conseqüências, tenha sido assinado 
precipitadamente por nosso representante 
diplomático junto ao Govêrno norte-americano, sem 
qualquer satisfação aos legítimos mandatários do 
povo, ao Congresso Nacional, ao qual se tenta 
impingir uma política de fatos consumados. 

Escuso-me de repetir aqui todos os 
argumentos que, refletindo a opinião generalizada de 
todos os estudiosos de nossos problemas, enumerei 
em mais de um pronunciamento nesta Casa, e que 
constam de nossos Anais. 

Apenas como sincera homenagem aos demais 
ilustres e nobres membros desta Comissão, peço 
vênia para deixar aqui consignadas, sucintamente, 
as razões pelas quais o Partido Trabalhista 
Brasileiro, e o seu Presidente, negam seu voto à 
aprovação do "Acôrdo" objeto do presente projeto de 
decreto legislativo. 

A orientação governamental que se traduz nos 
têrmos desse "Acôrdo" tem sido severamente 
criticada pelos mais diversos setores da opinião 
pública brasileira. Representa a adoção de uma 
política diametralmente oposta à seguida, consciente 
e inteligentemente, pelos próprios norte-americanos, 
assim que, nos princípios do século, deram início ao 
seu notável processo de desenvolvimento. Foram 
esquecidas as lapidares palavras, os notáveis 
ensinamentos do grande Presidente WILSON, por 
mim tantas vêzes repetidos. 

Olvidaram-se os exemplos da História, 
notadamente da própria América Latina, onde 
verificamos a dura realidade de que sòmente têm 
sido respeitadas e acatadas as nações que, 
corajosamente, têm sabido dizer NÃO aos que 
pretendem obter concessões ou favores. Impossível, 
neste passo, deixar de fazer referência ao heróico 
povo mexicano, que assumiu, decididamente, a 
liderança da América Latina. Aliás, no número de 
junho de "Seleções" encontramos belo artigo sôbre o 
"México, seu presente radioso e seu esplêndido 
destino", que sinceramente gostaríamos pudesse ser 
aplicado à nossa terra. Por essa publicação fica-se 
sabendo que há 32 anos que lá não há revolução, 
tentativa de golpe de Estado, nem qualquer ato 
grave de rebeldia à autoridade federal. Êsse clima de 
tranqüila vida democrática, de estabilidade política e 
econômica, é que tem criado para o México 
condições para seu pujante desenvolvimento. Ao 
mesmo tempo, ciosos de sua soberania, os 
mexicanos não dão favores de espécie alguma, não 
garantem nada, nada prometem, e insistem em seu 
processo de mexicanização das grandes emprêsas 
estrangeiras que funcionam em seu território. Haja 
vista que sua recente Lei de Minas exige que haja 
maioria mínima de 51% de acionistas mexicanos 
para que qualquer emprêsa de mineração possa ter 
existência legal e funcione regularmente. 

Na publicação especializada "Banas  
Brasil – 65", pág. 15, onde se encontra um  
quadro comparativo entre os países latino- 
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americanos que oferecem garantias aos 
investimentos estrangeiros, lemos que: 

"As garantias exigidas são virtualmente 
inexistentes no México, o que não impediu que êste 
País se tornasse o favorito para novos investimentos 
norte-americanos em 1963-1964, e continuasse a 
gozar da preferência ainda recentemente, 
exclusivamente porque a sua moeda evidencia 
estabilidade." 

Finalmente, no "Metal and Mineral Markets" de 
28 de junho p. passado, deparamos com a notícia de 
que as subsidiárias mexicanas da poderosa 
ASARCO acabam de ser adquiridas por um grupo de 
industriais mexicanos. Lá não se temem áreas de 
atrito. 

O mesmo está sendo, com êxito, tentado pelo 
Chile, sob a chefia do Presidente Frei, que iniciou a 
chilenização das minas de cobre. 

Êsses os exemplos que devemos ou 
deveríamos seguir. E não assinar "Acôrdos" como o 
presente, que representa, em última análise, o último 
elo da cadeia de aço que está esmagando a indústria 
e os industriais brasileiros, desesperançados de ver 
compreendido o seu desmedido, honesto e sincero 
nacionalismo. 

Em lugar de eliminar as chamadas "áreas de 
atrito" – para o que se praticou o absurdo da compra 
das concessionárias – êsse "Acôrdo", da forma como 
está redigido, fará aumentar de muito, multiplicará 
essas áreas, mediante o incrível e inusitado 
processo de sub-rogação, em favor do Govêrno 
norte-americano, de direitos ou ações dos 
investidores americanos. 

Na verdade, e o digo com a sinceridade e a 
convicção de quem acredita estar prestando 
relevante serviço à sua pátria e à sua gente, êsse 
"Acôrdo" não resiste à mais leve análise. Nenhum de 
seus artigos oferece qualquer vantagem, presente ou 
futura, para o nosso País. Ainda mais se tivermos 
presente a atual política do Govêrno norte-
americano, de retôrno urgente dos capitais aplicados 
no exterior. 

O artigo III, por exemplo, é modêlo de 
simulação, gravosa, onerosa, lesiva de nossa 
soberania. Pelos seus têrmos estamos contratando a 
maneira de como burlar a lei brasileira, que proíbe 
que governos estrangeiros adquiram bens em nosso 
território. 

O artigo V cuida de uma inaceitável sub-
rogação, de uma absurda substituição processual, 
autorizando o Govêrno norte-americano a 
comparecer em Juízo como parte... 

E que dizer do conceito de "denegação de 
justiça", contido no artigo VI? É a negação de nossa 
soberania, de nosso Poder Judiciário, de nossa 
Carta Magna. Soberania que não queremos ver tão 
"relativa" como já admitem nossos representantes 
diplomáticos. 

Finalmente, ex abundantia, quero acentuar o 
disparate do artigo IX, que dá validade ao "Acôrdo", 
mesmo depois de denunciado, por um prazo de até 
20 anos! 

Aprovar-se êsse "Acôrdo", a meu ver, será 
renunciar à nossa condição de país livre e soberano, 
será possibilitar que, mediante sua invocação, os 
garbosos e valentes "marines" venham promover 
incursões em nossa terra para "proteger" a pessoa e 
os bens de seus compatriotas, como tem sido 
praticado ao longo da história da América, sendo 
certo que, desde 1806 até esta data, isso foi 
praticado quase UMA CENTENA de vêzes (Conf. 
Euzébio Rocha – "Brasil, país ameaçado e o acôrdo 
de garantias", ed. 1965, pág. 88.) 

E não nos esqueçamos dos recentíssimos 
exemplos da República Dominicana e da pressão 
econômica sôbre o Peru, no incidente do 
aprisionamento de navios pesqueiros norte-
americanos que invadiram a plataforma continental 
da terra dos Incas. 

Votando, pois, conscientemente, 
fundamentalmente contra êsse "Acôrdo", acredito 
estar traduzindo o pensamento e os ideais de  
todo o povo brasileiro, em quem nossos  
governantes precisam aprender a acreditar um 
pouco mais. Bastaria isso para que, sem  
quaisquer servilismos, sem quaisquer complexos  
de senzala, ou, no dizer de Barbosa Li- 
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ma, dos "espectros das senzalas", conquistemos, no 
concêrto das nações, o lugar que temos o 
incontestável direito de ocupar. 

Sala das Comissões, 8 de julho de 1965. – 
José Ermírio. 

 
PARECER 

Nº 887, DE 1965 
 

Da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 25, de 1965. 

 
Relator: Sr. Mem de Sá. 
O Decreto Legislativo nº 25, de 1965, tem por 

objetivo aprovar o Acôrdo de Garantia de 
Investimentos entre os Estados Unidos do Brasil e os 
Estados Unidos da América, assinado, em 
Washington, em 6 de fevereiro do corrente ano. 

Trata-se, como é sabido e a ementa bem 
esclarece, de acôrdo mediante o qual o Govêrno dos 
Estados Unidos da América outorgará garantias aos 
capitais privados norte-americanos que investirem no 
Brasil, desde que nosso Govêrno dê expresso 
consentimento a tal concessão de garantias sempre 
que considerar os investimentos convenientes ao 
nosso desenvolvimento econômico. 

Nove cláusulas integram o importante ato 
internacional. Nenhuma delas, porém, apresenta 
qualquer reflexo nas finanças e no orçamento 
brasileiros. Realmente a matéria diz respeito à 
competência das doutas Comissões de Relações 
Exteriores, Indústria e Comércio e de Economia. Sua 
repercussão sôbre as finanças públicas só se poderá 
verificar em prazo médio ou longo, caso aumente, 
por fôrça do Acôrdo, o afluxo de investimentos 
externos para nosso País, pois, em tal hipótese, o 
incremento da produção nacional teria como 
conseqüência, entre outras, o aumento das receitas 
públicas. 

Entende, assim, a Comissão de Finanças  
que, do ponto de vista de sua competência 
regimental, nada há a opinar ao decreto  
legislativo em exame, porque o mesmo nem  
implica em majoração de despesa nem ofe- 
 

rece reflexos imediatos e diretos sôbre o orçamento 
e as finanças federais. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Walfredo Gurgel, Presidente – Mem de Sá, Relator – 
Aurélio Vianna – Lobão da Silveira – Mello Braga – 
Lino de Mattos – José Ermírio – Eurico Rezende – 
Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
Expediente lido vai á publicação. 

Sôbre a mesa dois requerimentos de 
informações que vão ser lidos pelo Sr. 1º-Secretário. 

São lidos os seguintes: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 446, DE 1965 

 
Senhor Presidente. 
Requeiro, regimentalmente, se oficie ao 

Senhor Ministro do Trabalho e Previdência Social, a 
fim de informar quais as providências tomadas para 
a instalação de um Pôsto do SAMDU, no Município 
de Cachoeiras de Macacu, no Estado do Rio de 
Janeiro? 

Sala das Sessões, 8 de julho de 1965. – Aarão 
Steinbruch. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 447, DE 1965 

 
Senhor Presidente. 
Requeiro, regimentalmente, se oficie ao 

Senhor Ministro da Agricultura, para que informe 
quais as providências que estão sendo tomadas para 
evitar que os rebanhos bovinos do Norte e Centro-
Norte fluminense venham a ser atacados por um 
surto de raiva, que já foi assinalada pela Secretaria 
de Agricultura nos Municípios de Bom Jesus do 
Itabapoana, São Fidelis e Itaperuna, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Aarão Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Êstes requerimentos serão publicados e, em 
seguida, despachados pela Presidência. 
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A Presidência deferiu, hoje, os seguintes 
requerimentos de informações ontem apresentados: 
nº 435, do Sr. Senador Aarão Steinbruch; nº 436, do 
Sr. Senador Dylton Costa e nº 439, do Sr. Senador 
Gilberto Marinho. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Irineu 

Bornhausen. (Pausa,) 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Eurico 

Rezende, por cessão do nobre Senador Cattete 
Pinheiro. 

O SR. EURICO REZENDE (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, Senhores Senadores, na 
Mensagem com que o Sr. Presidente da República 
inaugurou a presente sessão legislativa, o Chefe do 
Govêrno teve oportunidade de salientar, para 
contentamento geral do País, que os esforços 
governamentais haviam esgotado o período de 
correção das nossas distorções tributárias e 
financeiras e que o ano de 1965 seria, por 
excelência, o período das grandes reformas políticas. 

Realmente, se perlongarmos a análise sôbre o 
que se realizou durante êsses 14 meses de govêrno 
revolucionário, colocaremos em nosso espírito e em 
nossa consciência a convicção inabalável de que o 
País, realmente, se está recuperando na eficiência 
de sua administração e em busca de sua 
emancipação econômica. 

Aí está, Sr. Presidente, para caracterizar a 
primeira fase, que foi a de recomposição tributária e 
administrativa, o plano de ação sócio-econômico do 
Govêrno do eminente Marechal Castelo Branco, 
plano êste que já está conectado com todos os 
Estados da Federação. 

Podemos, Sr. Presidente, desta tribuna, 
afirmar ao Senado e à Nação que não existe uma 
unidade sequer da Federação que não seja, hoje, 
estuário do plano de investimentos do Govêrno 
Federal. 

Êste programa pôde ser elaborado, e já está 
em franca execução, em virtude da reforma integral 
do nosso aparelhamento fiscal e do nosso sistema 
tributário, começando pela supressão de um 
privilégio que eram os subsídios de compensação 
nos preços de mercadorias e de produtos 
importados, passando pela eficiência do tributo, na 
sua arrecadação exata e adequada, e, finalmente, 
graças ao empréstimo compulsório, o qual 
estabeleceu um sistema de poupanças que está 
permitindo ao Govêrno federal agredir, em todos os 
Estados da Federação, as principais frentes de 
trabalho, notadamente o desenvolvimento rodoviário 
e a implantação de sistemas de energia elétrica. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Permite-me V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Com prazer. 
O SR. PEDRO LUDOVICO: – De um lado, se 

há poupança por parte do Governo Federal, por 
outro há um verdadeiro desvario econômico, por 
parte dos Governos estaduais, com as nomeações 
excessivas das quais V. Ex.ª tem conhecimento. Só 
no Estado de Goiás foram feitas quatro mil 
nomeações, sem a menor necessidade, e também 
muitas mil em outros Estados do Brasil. Não vejo 
como progredir um Govêrno revolucionário que 
consente fatos como êsses. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª cita o 
caso de Goiás... 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Não é só em 
Goiás, mas em muitos Estados da Federação, 
inclusive no Estado do Rio. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas o 
argumento de V. Ex.ª – digo-o com todo o respeito 
que valoriza minha amizade ao nobre colega... 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Muito obrigado. 
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O SR. EURICO REZENDE: – ...não tem 
nenhuma razão de ser. O Poder Executivo não pode 
intervir porque não há consentimento 
constitucional,... 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Mas poderia 
aconselhar. 

O SR. EURICO REZENDE: – ...por vedação 
da Lei Maior, na situação administrativa dos Estados. 

Se há excesso de nomeações em Goiás, êsse 
excesso é condenável, mas não pode sofrer o 
corretivo, porque V. Ex.ª – se tal se verificasse – 
seria o primeiro a ocupar a tribuna, na defesa das 
prerrogativas e da intocabilidade da autonomia do 
bravo povo goiano. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – V. Ex.ª sabe 
que o Marechal Ribas é amigo íntimo do Presidente 
Castello Branco. Foram companheiros de luta na 
Itália. Parece até que são compadres. Naturalmente 
S. Ex.ª deve ter ouvido o Sr. Presidente da República 
ao fazer essas nomeações. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não acredito, 
Ex.ª. Aliás, se V. Ex.ª diz que o Marechal Ribas é 
amigo do Marechal Castello Branco, temos a 
seguinte conclusão: o Presidente Castello Branco só 
tem válidas amizades, e, se um é amigo do outro, V. 
Ex.ª, quando diz que o segundo praticou atos de 
liberalidade nomeatória, está equivocado. É que 
Goiás foi o Estado, depois da revolução, que mais 
serviu de alvo para atos de exoneração. Deve estar 
ocorrendo agora uma política de compensação 
nomeatória. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – V. Ex.ª está 
enganado. Não houve muitas exonerações em 
Goiás. Deu-se até um fato interessante: dezesseis 
mil pessoas foram nomeadas para a Caixa 
Econômica Federal e, ao tomarem posse, não havia 
mesa nem acomodações suficientes para êsses 
funcionários. 

O SR. EURICO REZENDE: – Posso garantir a 
V. Ex.ª que, em matéria de Caixas Econômicas, o 
Govêrno precisa nomear. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Mas em Goiás 
não há necessidade. 

O SR. EURICO REZENDE: – Há uma 
deficiência enorme nos quadros de pessoal das 
Caixas Econômicas. Recentemente, estive na 
Guanabara, no Conselho Superior das Caixas 
Econômicas e tive conhecimento de que de tôdas as 
unidades da Federação surgem expedientes, 
solicitações e apelos no sentido de permitir as 
nomeações e as contratações, principalmente no 
meio e no fim do ano, quando há exigências de 
balanços e balancetes. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – V. Ex.ª permite 
nôvo aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Com prazer. 
O SR. PEDRO LUDOVICO: – V. Ex.ª está 

elogiando o Govêrno Federal justamente em relação 
à parte econômica. No entanto, V. Ex.ª sabe que o 
custo de vida está cada vez mais elevado. Portanto, 
esta é uma manifestação inequívoca de que a 
atuação governamental no setor econômico não é 
assim tão digna de lisonjas. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª verifica 
que a vida de uma pessoa, para se modificar, às 
vêzes, leva anos. V. Ex.ª não vai querer milagres 
com todos êsses males centenários acumulados na 
vida pública brasileira, com tôdas essas 
enfermidades, tendo o País passado por fases de 
democracia e de ditadura. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Estou de acôrdo 
com V. Ex.ª nesta parte. Êsses erros vêm, 
principalmente, do passado. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª  
tem o dever de exigir do Govêrno êsse  
esfôrço recuperatório, mas não tem o direito  
de exigir milagres, porque milagres, nem  
mesmo V. Ex.ª pôde fazer quando era 
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Interventor em Goiás. Eu só aprendi a admirar e 
enaltecer V. Ex.ª depois de anos de convivência no 
Parlamento. Antes V. Ex.ª, para mim, era um ilustre 
desconhecido e vivia no desconhecimento de minha 
curiosidade e do meu pensamento. Hoje admiro V. 
Exª. Mas V. Ex.ª levou anos para conseguir êsse 
mérito e aquela publicidade. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Pois eu admirei 
V. Ex.ª de súbito. Tão logo vi sua ação no Senado, 
concluí que era um Senador eficiente, inteligente e 
de grande espírito público. Agora, vou dizer uma 
coisa: os Ministros do Planejamento e o da Fazenda 
afirmaram que, no mês de abril, dêste ano, a 
situação iria melhorar muito, o custo de vida iria 
baixar. Nada disso aconteceu. 

O SR. EURICO REZENDE: – Devo dizer a V. 
Ex.ª que sou um aluno e um curioso em matéria de 
questões econômico-financeiras. Mas, sempre que 
procuro examinar uma situação de fato, busco a 
assessoria daqueles que realmente vivem a 
intimidade, a percuciência e os efeitos dêsse 
problema e dessa situação. Eu ainda não vi, Sr. 
Senador Pedro Ludovico, um financista de renome, 
neste País, a criticar e a censurar a orientação 
econômico-financeira do Govêrno. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Com prazer. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Então, ouça V. 

Ex.ª: 
"O programa de ação econômica do Govêrno 

para o triênio 1964/1966 é a exteriorização muito 
nítida de uma descrença sistemática e ideológica na 
capacidade nacional, refletindo invariàvelmente uma 
visão mesquinha do Brasil. Regredimos pelo menos 
dois anos em um, e essa regressão é progressiva." 

Mais adiante: 
"Depois de alienar o proletariado,  

lançando-o à beira do desespêro, silencioso 
 

mas pronto a ir à forra na primeira eleição em que 
lhe derem o direito de decidir, essa política 
econômica separa da Revolução a classe média, 
confiscando-lhe até o salário." 

E ainda, para terminar o aparte: 
"A inflação não está sendo combatida. Se 

tomarmos o exemplo da SUNAB, veremos que 
nunca, nos tempos em que se chamava COFAP, ela 
influiu como hoje na formação dos preços, na 
concessão ou não dos créditos, nunca ela controlou 
tanto a produção ou o comércio. No entando, nunca 
os preços subiram tanto e nunca a especulação ficou 
mais tempo impune." 

Poderia continuar, nobre Senador Eurico 
Rezende, mas, para satisfazer a curiosidade de 
alguns, preciso declarar que essas palavras são do 
Governador Carlos Lacerda, candidato do Partido de 
V. Ex.ª à Presidência da República. Tenho mesmo a 
impressão de que o discurso de V. Ex.ª é uma 
resposta a êste documento sôbre a política 
econômico-financeira do Govêrno Federal. 

O SR. EURICO REZENDE: – Pois eu pensei 
que fôssem do Deputado Doutel de Andrade. 

Agora que estou verificando, porque acredito 
na palavra de V. Ex.ª, que são do Sr. Carlos 
Lacerda. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Na verdade, V. 
Ex.ª só poderia pensar que o documento seria de 
autoria do Líder oposicionista Doutel de Andrade. 
Mas, porque é do Sr. Carlos Lacerda, V. Ex.ª vai 
condená-lo? 

O SR. EURICO REZENDE: – Condeno, para 
surprêsa de V. Ex.ª. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – V. Ex.ª ainda é 
partidário da sua candidatura à Presidência da 
República? 

O SR. EURICO REZENDE: – Vamos  
ao primeiro ângulo, que é o que interessa.  
V. Ex.ª, com a sua habilidade ma- 
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liciosa, deseja me deslocar para um sistema de fuga 
do assunto. Começarei a perguntar a V. Ex.ª... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – V. Ex.ª declarou 
que nenhum economista de pulso... 

O SR. EURICO REZENDE: – Não há! 
O SR. AURÉLIO VIANA: – ...ousou criticar, no 

campo econômico... 
O SR. EURICO REZENDE: – Exato. 
O SR. AURÉLIO VIANA: – ...o Govêrno 

Federal. Logo, V. Ex.ª contesta que o Sr. Carlos 
Lacerda seja um economista! 

O SR. EURICO REZENDE: – Não é um 
economista. 

O SR. AURÉLIO VIANA: – Se não é 
economista e não tem autoridade para condenar e 
condena, então não tem idoneidade e, se não tem, 
como ainda é candidato de V. Ex.ª à Presidência da 
República? 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª há de 
convir que me honram muito os seus cuidados com 
relação à minha posição partidária. Mas em 
retribuição, para não lhe aumentar o trabalho em 
relação aos amigos, desejo poupá-lo dessa tarefa. 
Perguntarei, então, a V. Ex.ª, se o Sr. Carlos Lacerda 
é economista. Desafiei a Oposição desta Casa a 
apontar um economista de nomeada neste País  
que agredisse com críticas, acusações ou restrições 
a política econômico-financeira do Govêrno. V. Ex.ª 
veio, então, no dorso de uma intervenção com mera  
exploração política, trazer a palavra do Sr. Carlos 
Lacerda, que é brilhantismo na loquacidade política, 
é incomparável na velocidade verbal, é muitas  
vêzes censurável pelos seus delitos de linguagem, é 
uma personalidade fascinante, mas como 
investimento eleitoral adota a política da oposição e 
 

da combatividade. Então, insurgindo-se contra a 
orientação econômico-financeira do Govêrno 
Federal, entende o candidato do meu Partido que 
poderá recrutar, nas áreas passionalizadas da 
oposição política, apoio para a sua candidatura e 
para a sua brilhante vida pública. 

De modo que pediria a V. Ex.ª e a tôda a 
nobre e honrada Oposição nesta Casa que trouxesse 
para o debate a opinião não de um muito nobre ou 
de um muito ilustre mas, pelo menos, razoàvelmente 
conhecido economista neste País. Não há! 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite-me 
V. Ex.ª um aparte? (Assentimento do orador.) Eu 
queria lembrar-lhe o nome do economista Dias Leite, 
membro do Conselho Nacional de Economia. 

O SR. EURICO REZENDE: – Ótimo! V. Ex.ª 
vai verificar que perdeu uma boa oportunidade de 
não me honrar com um aparte. Continue. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Aliás, 
sempre fico satisfeito em apartear V. Ex.ª devido ao 
brilho de suas exposições, sempre muito bem 
recebidas nesta Casa. Ainda hoje, nobre Senador... 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª vai falar 
no Sr. Dias Leite, figura realmente respeitável. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Eu vou 
adiante. Ainda hoje,... 

O SR. EURICO REZENDE: – Vamos ouvir a 
opinião de V. Ex.ª sôbre o Sr. Dias Leite. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª 
lançou um repto a membros da Oposição  
para declinarem nomes de economistas contrários à 
política atual do Govêrno. E vou citar: hoje, o próprio 
Sr. Roberto Campos modifica fundamentalmente  
a política econômica do Govêrno da República, 
principalmente no que se refere ao setor da  
indústria da construção civil. Ainda há pou- 
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cos dias, proferimos discurso criticando a pletora de 
proposições oriundas do Executivo e remetidas a 
esta Casa, dizendo, inclusive, que elas não poderiam 
ser feitas com a severidade que se impõe à remessa 
de qualquer proposição ao Congresso Nacional. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª citou o 
Dr. Dias Leite! 

O SR. AARÃO STEINBRUOH: – Mas aqui V. 
Ex.ª tem o próprio Ministro Roberto Campos que, 
"reconhecendo a grave crise da construção civil, 
pretende entregar ao Presidente da República, na 
sexta-feira da próxima semana, a solução para o 
problema, que inclui a reformulação da lei que criou 
o Banco Nacional de Habitação, algumas 
modificações na lei do impôsto de renda, e a revisão 
da lei das incorporações, recentemente aprovada". 
Vê V. Ex.ª que essa política não é tão inflexível e não 
tão certa, a da Presidência da República e a do 
Govêrno que rege os destinos desta terra, que o 
próprio Ministro do Desenvolvimento entende que ela 
deve ser reformulada, dias depois de ser aprovada 
pelo Congresso e sancionada pelo Sr. Presidente da 
República. 

O SR. EURICO REZENDE: – Muito obrigado 
pela contribuição de V. Ex.ª. Houve, realmente, muita 
exploração em tôrno da declaração atribuída ao 
economista Dias Leite. Mas S. S.ª mesmo, empós à 
balbúrdia, à controvérsia e às deformações 
estabelecidas em tôrno de sua entrevista, 
compareceu perante a opinião pública e disse que 
divergia em certos ângulos e em certos setores, mas 
que sob o ponto de vista global – ouça V. Ex.ª, Sr. 
Senador Aarão Steinbruch – estava inteiramente de 
acôrdo, não apenas com a sua opinião e a sua 
análise, mas com seu aplauso, o seu louvor. E 
quanto aos propósito de reformulação que V. Ex.ª 
anuncia à Casa, da parte do eminente Ministro 
Roberto Campos, uma atitude dêsse quilate que 
atesta, de modo eloqüente, que S. Ex.ª não tem 
idéias inflexíveis. É um homem permeável ao 
assessoramento técnico, não a críticas de caráter 
político, não a incursões dos frustrados e dos 
 

passionais, mas às daqueles que, no recesso, no 
silêncio e na eficiência dos gabinetes, procuram 
escalonar, disciplinar e solucionar os problemas 
fundamentais dêste País. 

O Sr. Ministro Roberto Campos não tem o 
mínimo interêsse eleitoral, porque não é candidato a 
coisa alguma, absolutamente, neste País, e o seu 
propósito é cumprir, de esfôrço em esfôrço, pouco 
lhe importando a impopularidade injusta e transitória, 
a plenitude dos seus deveres de Ministro do 
Planejamento. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pois, nobre 
Senador Eurico Rezende, não fui eu quem fugiu ao 
pregão. 

O SR. EURICO REZENDE: – Foi o Sr. 
Senador Aarão Steinbruch. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – É bem verdade 
que esta é uma casa política e, se V. Ex.ª provoca 
um debate é porquê o deseja. Esta Casa não é uma 
casa de monólogos. Mas V. Ex.ª não pode ou não 
deve fazer afirmativas como vem fazendo sôbre a 
situação econômico-financeira do Govêrno e as 
medidas por êle tomadas para combater a inflação, 
como bem sucedidas, diante dos fatos. Indago: foi 
controlada a depressão, através das medidas que o 
atual Govêrno adotou? Foram os investimentos 
próprios feitos para combate a essa depressão? A 
expansão seletiva dos créditos teve resultado 
positivo? Nobre Senador, quem lhe vai responder, e 
ao País inteiro, é um economista da confiança de V. 
Ex.ª, a quem V. Ex.ª muito vem louvando e acabou 
de louvar: o Sr. Roberto Campos. Eis as suas 
palavras: "O Govêrno imaginava poder controlar a 
depressão com investimentos próprios, expandindo, 
seletivamente, os créditos e promovendo certas 
isenções de impostos. Estas duas últimas soluções 
eram o objetivo da Portaria nº 71. Mas não 
alcançaram seu objetivo:" O Sr. Roberto Campos é 
economista? O Ministro para o Planejamento e 
Coordenação Econômica responde ao Líder do 
Govêrno. Esperamos, agora, o debate entre os dois. 
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O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª lê 
trechos, detalhes, de declarações atribuídas ao 
Ministro Roberto Campos. 

Realmente, o Plano de Investimentos do 
Govêrno Federal representa o maior quantitativo de 
recursos, públicos e privados, colocados em 
mobilização e execução, neste País, em todos os 
tempos. V. Ex.ª sabe que o plano de investimentos, 
em execução desde abril do corrente ano corporifica 
investimentos federais da ordem de um trilhão e 
trezentos bilhões de cruzeiros; representa 
investimentos estaduais e municipais da ordem de 
novecentos bilhões de cruzeiros e o setor privado, 
graças principalmente ao empréstimo compulsório, 
está concorrendo com mais de dois trilhões de 
cruzeiros. Ora, a grande dimensão, a estonteante 
complexidade da política, tudo isso de envolta com o 
grau alarmante de decomposição nacional que o 
movimento de março surpreendeu neste País, 
aconselha, realmente, Sr. Senador Aurélio Viana, 
mudanças setoriais de rumo. Isso, porém, não 
representa a revogação de tôda a orientação 
econômica e financeira do Govêrno. Representa e 
significa – isto, sim, é bom exemplo porque atesta a 
ausência de intransigência e vaidade balofa – a 
correção, em determinados ângulos, da situação e 
do problema. Realmente, a política habitacional do 
Govêrno vai ser revista, principalmente por dois 
motivos. 

Nós, aqui no Congresso, quando aprovamos a 
lei que instituiu a política habitacional do Govêrno e 
criou, como órgão de execução e fiscalização, o 
Banco Nacional de Habitação, estabelecemos um 
regime de contenção. O Banco e as Cooperativas 
não podem construir unidades residenciais, cujo 
valor exceda a sessenta salários mínimos. Ora, 
tomando por base o salário mínimo, na cifra de 
sessenta mil cruzeiros, o Banco Nacional de 
Habitação e as Cooperativas, não poderão construir 
casas nem apartamentos, cujo valor exceda a três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros. Então vai-se 
propor a modificação da lei, para alargar o valor das 
construções. 

Um outro ponto: V. Ex.ª sabe que a captação 
dos recursos para execução da política habitacional 
do Govêrno está em dois setores principais: em 
primeiro lugar, um por cento sobre todas as folhas de 
pagamento salarial do Brasil. 

Estimativa: 80 bilhões de cruzeiros. A  
outra fonte de receita é a colocação de letras 
imobiliárias. 

Mas o Congresso criou muitos atrativos em 
torno das letras imobiliárias e o Banco Nacional de 
Habitação julgou desaconselhável a sua emissão, 
porque, no fim, ficaria o Banco impossibilitado de 
honrar os compromissos com a liqüidação das letras 
e, sobretudo, com o pagamento daqueles adicionais, 
correção do valor monetário, juros, e liquidação no 
prazo de dois anos. Então, o Banco Nacional de 
Habitação não teria recursos para resgatar essas 
letras imobiliárias, porque o desconto no salário dos 
operários, para a aquisição de sua casa própria, 
seria tão irrisório e tão minguado que o Banco 
Nacional de Habitação não poderia, em hipótese 
alguma, liqüidar as letras imobiliárias e a série 
imensa dos seus atrativos. 

De modo que, quando o Sr. Ministro Roberto 
Campos comparece à atenção de V. Ex.ª e também 
diante do seu estarrecimento, manifestando o 
propósito de reformular a ação econômico-financeira 
do Govôrno Federal, no que diz respeito à política 
habitacional, essa modificação não é uma confissão 
de fracasso porque é o propósito de aperfeiçoar o 
sistema para que êle produza, realmente, os seus 
efeitos em benefício do bem-estar social. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Permite V.  
Ex.ª um nôvo aparte? (Assentimento do orador.) 
Primeiro, não manifestei estarrecimento nenhum. 
Acho muito natural que os atuais planejadores do  
Govêrno, que estão opinando apressadamente, 
imprevidentemente, cometam dêsses erros e,  
sob a pressão da opinião pública e o clamor  
da Oposição e dos homens independentes  
dêste País, sejam levados a reformular a  
sua política como atitude mais de salvação  
própria e do grupo que representam do que, 
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pròpriamente, do Brasil. V.Ex.ª há de verificar  
que há inúmeros projetos de lei que chegam para a 
Câmara dos Deputados, para o Senado, que voltam 
ao Executivo e que não podem ser postos em 
execução porque, muitas vêzes, antes de sua 
execução sob – repito – a pressão da opinião 
pública, da imprensa independente, o próprio 
Govêrno confessa o êrro cometido. Agora mesmo, 
acaba de ser aprovada uma Emenda Constitucional; 
clamamos contra a aprovação apressada daquela 
emenda, contra os erros que ali se encontravam,  
e hoje lemos, nos jornais, que o Chefe do  
Executivo já prepara uma outra mensagem com  
uma outra emenda à emenda que acaba de ser 
aprovada, reconhecendo que ali existe um êrro 
palmar que poderia impedir a marcha da 
administração pública dêste País. No entanto, 
denunciamos, quando da discussão da emenda, 
êsse fato, e outros mais, e não fomos levados em 
consideração. Ultimamente, os erros se sucedem, 
numa pressa louca de legislar, e de tal modo que V. 
Ex.ª verifica as confissões sôbre confissões, os 
fracassos sôbre fracassos e as retificações, 
louváveis, mas que poderiam ter sido feitas quando 
do debate da matéria... 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª me vai 
permitir. Este é o Executivo que menos tem 
retificado. As retificações são mínimas, quase 
imperceptíveis. O Govêrno vem agindo com uma 
desenvoltura integral e com uma orientação segura, 
desde o primeiro instante. As retificações constituem 
exceções que se diluem pela sua pequena 
importância, ou nenhuma dimensão. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – V. Ex.ª acaba de 
louvar os que retificaram. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sim, Excelência! 
São retificações peque-nas! 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pequenas? 
O SR. EURICO REZENDE: – Sabe  

V. Ex.ª que o Govêrno atual reformulou  
tôda a política econômico-financeira 
 

no setor privado, no setor público e no setor 
internacional. V. Ex.ª só conseguiu trazer, quase um 
ano e meio depois, um setor de retificação e de 
correção. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não! 
O SR. EURICO REZENDE: – o que V. Ex.ª 

menciona com a palavra do eminente Governador 
Carlos Lacerda, que hoje, mais do que nunca, é 
objeto do seu namôro. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Um momento, 
nobre Senador Lino de Mattos, sou obrigado a 
responder ao eminente Senador Enrico Rezende: O 
Governador Carlos Lacerda não é objeto do meu 
amor, do meu namôro político, nem platônico. Ele é 
um candidato repudiado pelos que namoravam, e 
ainda namoram, o seu propalado prestígio político, 
mas que não têm a devida coragem de fazer esta 
proclamação objetiva! Ele é objeto do namôro 
daqueles que querem namorar os contrários. 
Querem namorar Lacerda e Castello, talvez 
namorando Lacerda para habitar Castello. E o 
resultado é o que se vê. V. Ex.ª defende 
intransigentemente os castelos onde habitam, onde 
se aconchegam, mas não tem a devida disposição 
de condenar os Lacerdas que querem se acastelar 
no poder. Êste o fato que impressiona a opinião 
pública. V. Ex.ª e os seus correligionários poderiam 
ter tomado as expressões do Governador candidato 
da UDN à Presidência da República, "acastelando-
as" perante a opinião pública, analisando-as  
perante a opinião pública, tirando as inferências 
naturais, condenando-as ou aplaudindo-as, mas 
ficam numa atitude bifronte, não querem  
desgostar o possível eleito, não querem perder  
o apoio dos castelos encastelados no poder.  
Este é o fato: estão de acôrdo ou não estão  
de acôrdo com a política traçada pelo Governador  
da Guanabara? Se esta política está errada,  
não é de um economista, não é de um político que 
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se baseia em economistas completos, em 
economistas seguros, por que então não repudiam a 
candidatura de quem assim se conduz e que, por 
vias indiretas, recebe essa crítica toda, que parece 
ser feita à oposição, mas, na verdade, é feita àqueles 
que se constituem na maior ameaça aos que se 
encontram agora no poder? Esta é uma casa 
política. Vamos debater politicamente. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª se 
envolve com assunto, digamos assim, da UDN. Não 
digo da economia interna – aceito o debate – porque, 
quando se fala em têrmos de candidatura, não há 
que se falar em têrmos de privativismo, de economia 
Interna de um partido. Mas eu, com todo o respeito, 
acho que V. Ex.ª se devia preocupar bem mais, e 
com mais velocidade, com os problemas do partido 
de V. Ex.ª. O nosso ainda vai durar muito. Terá muito 
tempo para cuidar, inclusive da candidatura do 
Governador Carlos Lacerda. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Eu estou 
preocupadíssimo com meu partido! 

O SR. EURICO REZENDE: – Agora, com o 
Partido Socialista – digo isto melancòlicamente, 
porque já dei aparte a V. Ex.ª lamentando o 
perecimento do Partido Socialista Brasileiro – com o 
partido de V. Ex.ª que está para desaparecer da 
paisagem política do Brasil, V. Ex.ª ao revés de se 
preocupar, se ocupar e se empolgar, tanto com os 
temas lacerdistas, deveria aproveitar os últimos 
paroxismos do socialismo partidário brasileiro para 
resolver algum problema. Por exemplo: eu não vi – a 
não ser V. Ex.ª – um líder socialista no Brasil 
protestar contra a supressão dos pequenos partidos. 
Vi V. Ex.ª Apenas V. Ex.ª 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Então como pede 
que me preocupe se declara que me preocupei, e fui 
o único? 

O SR. EURICO REZENDE: – Peço  
que se preocupe pelos outros, que supra  
as omissões dos companheiros, omissões 
 

autofágicas. O único lutador e lidador em favor da 
sobrevivência do Partido Socialista é V.Ex.ª 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – O único 
representante dêsse partido aqui no Senado sou 
eu... 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas V. Ex.ª 
sabe que o Partido Socialista tem representante na 
Câmara... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Mas lutou na 
Câmara, como não! Lutou o Deputado Saturnino 
Braga. 

O SR. EURICO REZENDE: – ...e nos Estados, 
embora não tenha representação parlamentar em 
todos. 

Poderíamos fazer um aôrdo: cuide V. Ex.ª do 
Partido Socialista, "enquanto Brás é tesoureiro", que 
nós cuidaremos da U.D.N., que tem vocação de viver 
muito mais do que o partido de V. Ex.ª... 

Quero dizer também a V. Ex.ª: não temo o 
debate. Estou frontalmente em desacordo com os 
desatinos constantes das declarações do Sr. Carlos 
Lacerda. 

V. Ex.ª faz referência a bifrontismo. Pelo 
menos de minha parte, não existe essa política de 
acomodação e de oportunismo, porque, há mais de 
um mês, saltei no tabuleiro da imprensa, mergulhei 
nas vozes do rádio, ingressei nas imagens da 
televisão e manifestei-me frontal, leal, sincera e 
veementemente em favor das eleições indiretas e a 
aceitação dessa tese, òbviamente através da 
alteração constitucional, implicará no sacrifício da 
candidatura do Sr. Carlos Lacerda, que não 
encontrou capacidade para conciliar os seus 
impulsos de oposicionista com os deveres de 
lealdade, de equilíbrio e de paciência patriótica para 
com o Govêrno revolucionário que está, realmente, 
salvando este País. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Como foi bom 
preocupar-me com o assunto! Só assim ouvimos 
essa revelação de V. Ex.ª. 
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O SR. EURICO REZENDE: – E V. Ex.ª, de 
hoje em diante, procure atualizar as atas, para que o 
ingresso do seu partido nas sombras silenciosas e 
eternas se dê com todo o serviço em dia, com toda a 
correspondência em dia. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Permite V. Ex.ª 
ainda um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Senador  
Aurélio Vianna, me permita interromper a sua 
loquacidade, que é também minha, para conceder o 
aparte há muito solicitado pelo ilustre Senador  
Lino de Mattos, que não foi derrotado em São  
Paulo, pelo contrário, o povo da capital de São  
Paulo teve uma opção, elegê-lo prefeito ou  
mantê-lo Senador. Preferiu honrar-nos com a 
confirmação do ato nas urnas inconspurcáveis de 
outubro de 1962. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Nobre  
Senador Enrico Rezende, vamos tentar restabelecer 
no leito inicial a discussão a que V. Ex.ª se  
propôs... 

O SR. EURICO REZENDE: – O  
Senador Aurélio Vianna não o deixou, desviou o 
curso das minhas considerações. É um cordial 
usurpador. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Peço desculpas 
a V. Ex.ª. 

O SR. UNO DE MATTOS: – ...que é, de 
defender a política econômico-financeira do  
Govêrno que emergiu da Revolução de 31 de  
Março, Somos nós dois representantes, no Senado 
da República, de Estados produtores de café.  
V. Ex.ª vem acompanhando, de perto, a profunda 
angústia em que se encontram os cafeicultores  
com relação è orientação governamental na safra 
1964/1965. Está V. Ex.ª recordado de que fiz  
vários pronunciamentos e com relação a um dos 
quais, o Presidente da República pediu mesmo  
ao seu Líder nesta Casa que, ao contestar, reptasse-
me para que fizesse prova do que afirmava. Fiz 
estas provas. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não, V. Ex.ª 
pensou que fez as provas. Fez, no entender de V. 
Ex.ª. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Fiz as provas. O 
Governo não voltou a exigir-me outras porque achou 
que, realmente, minhas razões procediam. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não foi assim, 
mas prossiga V. Ex.ª... 

O SR. LINO DE MATTOS: – No corrente ano, 
com relação à safra 65/66, sabe V. Ex.ª que continua 
a angústia dos cafeicultores. Vem sendo imenso o 
prejuízo para o erário nacional e, principalmente, 
para a nossa economia, em conseqüência da queda 
violentíssima de nossa arrecadação em divisas, 
porque caiu brutalmente a nossa exportação. Ora, é 
um dos setores da economia nacional que a mim me 
parece – e nesse particular tenho a pretensão de 
admitir que V. Ex.ª também esteja de acordo – que o 
Governo deve reexaminar a matéria para corrigi-la, à 
semelhança do que aconteceu com referencia ao 
plano habitacional, que o Governo foi obrigado, pelas 
circunstâncias e pelas críticas, a modificar – e V. Ex.ª 
está aplaudindo esta modificação. A razão do meu 
apelo, como representante nesta Casa de um Estado 
que, se hoje não tem no café a base de sua 
econômia, e não a tem exatamente pelos  
erros da administração pública federal, não  
deixa de ser um grande produtor de café. Entendo 
que V. Ex.ª poderia ser o porta-voz, junto ao 
Governo da República, dos cafeicultores de  
todo o Brasil, para que o Governo constate que, 
realmente, está errado na sua política de café. 
Verifique V. Ex.ª que o Presidente do IBC está 
sozinho. A Junta Administrativa do IBC, que é 
composta de representantes da lavoura, por 
unanimidade, está combatendo essa orientação.  
V. Ex.ª acompanha pela imprensa que os entendidos 
da matéria, como Teófilo de Andrade e tantos  
outros jornalistas e escritores, criticam essa política. 
Veja-se, por exemplo, o comportamento deste 
jornalista extraordinário, Assis Chateaubriand, 
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que, através da sua cadeia de jornais, rádio e 
televisão, combate a orientação governamental. O 
Govêrno do Presidente Castello Branco deve, 
portanto, deixar de ser Intransigente na sua 
orientação, para examinar melhor o assunto, porque 
se trata de um setor de maior importância na 
economia nacional. o aparte que queria dar ao 
discurso valiosíssimo de V. Ex.ª. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agradeço o 
aparte de V. Ex.ª. 

Titular da representação eletiva de um  
Estado cafeeiro como o meu, V. Ex.ª Babe 
perfeitamente que essas crises no mercado 
internacional do café não são inéditas, O 
comportamento do café na pauta internacional vem 
sofrendo altos e baixos. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Mas se agravou, 
excepcionalmente, nestes dois últimos anos. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agravou-se, por 
dois fatores – dizem as estatísticas: em primeiro 
lugar, a produção mundial, que aumentou em  
virtude da atividade dos plantadores inglêses e 
americanos, no norte da África. Esses mercados 
produtores de café, da África, já foram até  
admitidos no Mercado Comum Europeu; alteraram 
mesmo a geografia, nessa conspiração contra os 
interêsses do café latino-americano. Em segundo 
lugar, o aµmento gradativo da produção cafeeira,  
no Brasil. V. Ex.ª vê, por exemplo, que durante 
muitos anos São Paulo liderou a produção de  
café; hoje, o Paraná produz muito mais café do  
que São Paulo. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Neste  
particular – V. Ex.ª vai-me permitir, apenas para 
aproveitar... 

O SR. EURICO REZENDE: – Neste ano, 
estima-se a safra de café em 32 milhões de sacas, e 
a exportação em 15 milhões. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Nossa quota é de 
18 milhões e 450 mil. 

O SR. EURICO REZENDE: – Nossa quota no 
mercado internacional é de 18 milhões. Então, o 
Govêrno, que já tem milhões e milhões de sacas 
estocadas, ou como se diz na gíria cafeeira, nas 
prateleiras, vai ter que continuar a estocar...Então, 
nós temos êste quadro: produção, 32 milhões de 
sacas; exportação, 15 milhões, inobstante nossa 
quota ser de 18 milhões. Ficaremos, assim, com uma 
estocagem, êste ano, da ordem de 17 milhões. 

Censura-se o confisco cambial, porque o 
Govêrno compra do lavrador o café a Cr$...30.000 a 
saca e o revende, na pauta internacional, por 50 
dólares, isto é, a Cr$ 104.000...Mas é que o 
Govêrno, além de necessitar dos recursos 
decorrentes do café, tem que ter uma margem de 
lucro muito grande para suportar o ônus dessa 
estocagem, que cada ano aumenta mais. 

O SR. LINO DE MATTOS: – V. EXª permite 
outro aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Pois não. 
O SR. LINO DE MATTOS: – Quero fixar bem 

que o ponto de vista, defendido por mim, não se 
prende a confisco cambial e a outras medidas que o 
Govêrno vem sendo obrigado a tomar, dentro das 
providências necessárias para dominar a Inflação. O 
apêlo que, através de V. Exª, formulo ao Govêrno da 
República é para dinamização da nossa exportação. 
A cota do ano passado foi de 18.450.000 de sacas 
de café; vendemos apenas 11.000.000, perdemos, 
portanto, 7.450.000 de sacas, que foram vendidas 
por outros países produtores, principalmente 
africanos. Na safra 65/88, V. Exª, – com a 
responsabilidade de Vice-Líder do Govêrno nesta 
Casa – confessa, por antecipação que, apesar de 
têrmos uma cota de 18.000.000 de sacas, não 
alcançaremos ou não ultrapassaremos a vendagem 
de 15.000.000 de sacas. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas  
se V. Exª disse que a exportação, no ano  
passado, foi de 11.000.000 de sacas e o 
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Govêrno anuncia a exportação de 15.000.000 de 
sacas, já houve um acentuado incremento na 
exportação. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Nobre Senador 
Eurico Rezende, quero chegar, exatamente, no  
apêlo que estou formulando, para que o Govêrno 
dinamize a venda de café. Que arranje entendidos 
na matéria e os transforme em caxeiros-viajantes; 
saiam pelo mundo afora vendendo café. Se podemos 
exportar 18.000.000 de sacas, vamos competir lá 
fora com o café africano – e o nosso é superior – 
bem como com o dos outros produtores, vamos 
vender! Se temos uma cota, por que não  
vendemos totalmente a nossa cota? Não há  
nenhum impedimento! O de que o Govêrno necessita 
é vender. O que não se explica é que, tendo  
café nas prateleiras, em grande quantidade, e  
uma cota resultante de acordo internacional, o 
Govêrno não consiga cobrir a sua cota e deixe o 
produto nas prateleiras. Mau vendedor de café. Este, 
o pedido que formulo ao Govêrno, por seu 
intermédio: transforme-se o Govêrno em bom 
vendedor de café. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agradeço  
o aparte de V. Ex.ª Vejo que sua crítica é  
construtiva. 

Temos, hoje, no Parlamento Nacional, dois 
tipos de criticas: a crítica que acusa com saudade e 
a critica que acusa com esperança. V. Ex.ª está no 
rol dêsses últimos, e devo colocar no meu discurso a 
lembrança, que agora me aflora, da oração que V. 
Ex.ª pronunciou a respeito do comportamento do 
Senado americano, numa época em que a atenção 
se voltava para a decisão da Câmara Alta 
americana. 

O SR. LINO DE MATTOS: – Aprovação do 
convênio. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sim, a 
aprovação do Convênio, que se verificou. O Govêrno 
americano tem todo o interêsse em criar condições 
propiciadoras ao alargamento da nossa capacidade 
de exportação. Mas, V. Ex.ª sabe perfeitamente,  
que não poderemos, durante muitos anos, an- 
 

corar a nossa economia no café. O café não tem 
autonomia de preço; depende das oscilações, das 
flutuações e, até, das velhacarias internacionais. 

O americano não consome, não necessita de 
todo o café que importa do Brasil; mantém e até 
aumenta o ritmo das importações para evitar se 
criem tensões sociais na América Latina. 
Pràticamente, o café é um produto de investimento 
político, nos Estados Unidos. Até há pouco tempo, a 
Alemanha consumia mais café brasileiro que os 
Estados Unidos. Nosso café ia quase todo para os 
Estados Unidos e lá era revendido para o mercado 
alemão. A guerra diminuiu a capacidade de compra 
do mercado alemão. 

Sr. Presidente, vim à tribuna para outros 
assuntos. Mas, desviado do ritmo e do rumo das 
minhas considerações pela malícia doirada do 
eminente Senador Aurélio Vianna e, data venia, pela 
imprudência, também, do Senador Aarão Steinbruch, 
terminei por abordar temas que não se constituem, 
de modo algum, o objetivo da minha presença nesta 
tribuna. 

Quero, Sr. Presidente, congratular-me com 
todos os Estados da Federação. O plano de 
investimentos do Govêrno Federal é, realmente, uma 
página e uma realidade inéditas na administração 
pública brasileira. Desde abril do corrente ano, há 
uma mobilização de recursos da ordem de cinco 
trilhões de cruzeiros, para investimentos federais, 
estaduais, municipais e investimentos no setor 
privado. Para que se tenha uma idéia da dimensão, 
da extensão, da profundidade, da eficácia do plano 
de investimentos, menciono apenas o exemplo do 
meu pequeno-grande Estado do Espírito Santo, que 
jamais recebeu quantitativo tão agressivo e tão 
auspicioso de recursos para o seu desenvolvimento. 
No programa de investimentos públicos para 1965, 
em conecção com interêsses do meu Estado, 
encontram-se as seguintes rubricas: 

1. Para melhoramentos no PÔRTO DE 
VITORIA: Cr$ 200.000.000. 

2. BR 5 – BR 28 – Divisa BA/ES (53 km): Cr$ 
3.600.000.000. 
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3. BR 5 – Divisa BA/ES – João Noiva (2 km): 
Cr$ 100.000.000. 

4. BR 31 – Vitória–Divisa ES/MG (2 km): Cr$ 
200.000.000. 

5. BR 31 – Divisa ES/MG–Uberaba (84 km): 
Cr$ 6.500.000.000. 

6. Pavimentação: BR 5 – João Neiva–Vitória 
(19 km): Cr$ 1.100.000.000. 

7. Pavimentação: BR 5 – Divisa ES/RJ–
Campos (8 km): Cr$ 300.000.000. 

8. Restauração de rodovias: BR 5 – BR 3 – 
Vitória: Cr$ 1.000.000.000. 

9. Restauração de rodovias: BR 31 – Vitória–
Marechal Floriano–Betim: Cr$ 500.000.000. 

10. Cia. Ferro e Aço de Vitória 
(complementação de Projeto): Cr$ 2.700.000.000. 

11. Companhia Vale do Rio Doce (ampliação 
para 20 milhões de toneladas de exportação de 
minérios): Cr$ 56.100.000.000. 

Para a ESCELSA, que é a sigla de Espírito 
Santo Centrais Elétricas Sociedade Anônima, 
autarquia do meu Estado, há uma dotação, para 
transmissão e distribuição, no valor de Cr$ 
2.400.000.000. 

Êste ritmo e essas características de 
Investimento, que envolvem interêsses do meu 
Estado, vigem, também, para todos os Estados da 
Federação, sem nenhuma discriminação de ordem 
política. 

O Govêrno atual fêz o levantamento das 
carências e das necessidades de tôdas as unidades 
da Federação e a elas, com isenção, imparcialidade, 
patriotismo, está dispensando o tratamento técnico e 
a distribuição proporcional das suas riquezas e dos 
seus Investimentos. 

Enquanto, Sr. Presidente, procuram criticar  
o Govêrno pelo desemprêgo que ainda existe, 
embora se atenuando dia a dia, a ação 
governamental do Marechal Castello Branco agride e 
atua em tôdas as frentes do trabalho nacional,  
na construção de rodovias, na abertura de  
ferrovias, na implantação de centrais elétricas, no 
desenvolvimento rodoviário, procurando colocar, 
realmente, a serviço do País e da sua emancipação 
econômica, todos os recursos – recursos tributá- 
 

rios, recursos de empréstimo compulsório, que é 
uma poupança patriótica – nessa tarefa, nesse 
trabalho, nesse labor continuo. 

(O SR. PRESIDENTE faz soar as 
campainhas.) 

O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 
noto que V. Ex.ª anuncia o término do tempo de que 
dispunha e, ao gravar nos Anais da Casa esta série 
de benefícios, de vantagens e de investimentos que 
o Govêrno Federal, no seu plano de ação econômica 
reservou para o Espírito Santo, quero congratular-
me, neste órgão, que é o Senado da República, 
federativo por excelência, com todos os 
representantes estaduais que já tiveram 
oportunidade de contemplar, no plano de 
investimentos públicos de 1965, que mobiliza 
recursos da ordem de cinco trilhões de cruzeiros, 
uma nova era, um nôvo período de progresso, de 
recuperação e de engrandecimento para êste País. 
(Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – José Guiomard  

– Zacharias de Assumpção – Sebastião Archer – 
Joaquim Parente – José Cândido – José Bezerra – 
Barros de Carvalho – Heribaldo Vieira – Dylton  
Costa – Jefferson de Aguiar – Aurélio Vianna – 
Gilberto Marinho – Benedicto Valiadares – Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Sôbre a mesa requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1º Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 448, DE 1965 

 
Senhor Presidente do Senado Federal: 
Requeiro a Vossa Excelência, de acôrdo com 

os arts. 39 e 42, do Regimento Interno, concessão 
de licença para tratamento de saúde, pelo período de 
120 (cento e vinte) dias, a partir de 8 do corrente 
mês. 

Junto, para os devidos fins, atestado médico. 
Sala das Sessões, em 8 de julho de 1955. – 

Dix-Huit Rosado. 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): –  
Estando presente o suplente do Senador Dix-

Huft Rosado, Sr. José Bezerra de Araújo, passa S. 
Ex.ª a participar dos trabalhos, de imediato. 

S. Ex.ª é dispensado do compromisso 
regimental tendo em vista havê-lo prestado por 
ocasião da primeira investidura. 

Sôbre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 449, DE 1965 

 
Senhor Presidente, 
Nos têrmos do artigo 340-A, alínea a, do 

Regimento Interno, requeiro a prorrogação, por mais 
quinze dias, do prazo fixado para a Comissão de 
Economia emitir parecer sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 25, de 1965, que "Aprova o Acôrdo de 
Garantia e Investimentos entre os Estados Unidos do 
Brasil e os Estados Unidos da América, assinado, 
em Washington, em 6 de fevereiro de 1965. 

Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. – 
José Ermírio, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência da Comissão de Econômia. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
Expediente lido será publicado, a fim de que produza 
os desejados efeitos, de acôrdo com o disposto no 
art. 120, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (pela ordem.  
Sem revisão do orador.): – Sr. Presidente, o  
nobre Senador José Ermírio, na qualidade de 
Presidente da Comissão de Economia, pediu  
prazo de quinze dias para oferecer parecer ao 
projeto que menciona. 

Pediria à Mesa que esclarecesse qual o prazo 
global de que dispõe o Senado para ultimar a 
tramitação dessa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Devo esclarecer ao nobre Senador que a Comissão 
tinha, de fato, 15 dias, que hoje se esgotaram. O 
nobre Senador José Ermírio, como Presidente da 
Comissão de Economia, pediu mais 15 dias de prazo 
para que seja ultimado o parecer daquela Comissão. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 
gostaria de esclarecer melhor o assunto. Parece que 
não me expliquei bem, ou, então, V. Ex.ª não 
entendeu bem. 

O Ato Institucional estabelece o prazo de 30 
dias para a Câmara dos Deputados e de 30 dias 
para o Senado Federal, findo o qual, não ocorrendo 
deliberação legislativa, o projeto é promulgado. 

A Câmara já cumpriu sua tarefa; veio a 
matéria para o Senado e aqui temos trinta dias para 
ultimar nosso trabalho. 

Desejo saber é se êste prazo, que o nobre 
Senador José Ermírio solicita, não impedirá o 
Senado, dentro do prazo de 30 dias, de cumprir o 
seu dever. 

O SR: PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Devo esclarecer a V. Ex.ª que os dispositivos do Ato 
Institucional são referentes, exclusivamente, aos 
projetos de lei encaminhados pelo Executivo. 

No caso presente, não se trata de projeto de 
lei do Executivo, A proposição é originária da 
Câmara dos Deputados, em conseqüência de 
mensagem do Sr. Presidente da República, que 
encaminhou o Acôrdo de Garantia de Investimentos 
entre os Estados Unidos do Brasil e os Estados 
Unidos da América; razão pela qual, não se aplica o 
dispositivo do Ato Institucional quanto ao prazo a que 
se refere V. Ex.ª. 

O SR. EURICO REZENDE: – Estou 
esclarecido e agradeço a V. Ex.ª. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Sr. 
1º Secretário vai proceder à leitura de requerimento. 
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É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 450, DE 1985 

 
Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, a Vossa 

Excelência seja transcrito nos Anais do Senado, o 
discurso pronunciado pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro Ribeiro da Costa, publicado no CORREIO 
DA MANHA, de sexta-feira, dia 2 de julho do corrente 
ano. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Arthur Virgílio. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Sendo evidente que o documento, cuja transcrição é 
solicitada, não atinge o limite estabelecido no 
Regimento Interno, o requerimento será submetido á 
deliberação do Plenário na Ordem do Dia da sessão 
ordinária seguinte. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Sôbre a mesa projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 
1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 48, DE 1965 

 
Inclui o aluguel entre as despesas dedutíveis 

na declaração do lmpôsto de renda. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – São dedutíveis, na declaração do 

impôsto de renda das pessoas físicas, as despesas 
relativas ao aluguel de uma moradia: 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Justificação 

 
Trata-se de medida de grande alcance social, 

há muito tempo reclamada pelos interessados. 
A Justiça Social deve nortear-se, sempre,  

pelo princípio de proteção aos mais fracos 
 

que, no caso, são os inquilinos, cuja classe é 
composta, em sua grande maioria, pelos menos 
favorecidos economicamente. 

Essa classe, como todos sabem, luta com 
mais dificuldade, pesando bastante, em seu 
orçamento mensal, o pagamento do imposto de 
renda, quando fôr o caso, sobre as rendas 
provenientes dos alugueres dos seus imóveis. 
Parece-nos, assim, que se deva, em contrapartida, 
desobrigar os locatários desse ônus, o qual,  
em última análise, seria como que o mesmo  
imposto pago duas vezes, ou seja, uma  
bi-tributação. 

Estamos certos de que a proposição, dada a 
sua natureza humana e justa, merecerá, sem dúvida, 
a aprovação do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 8 de julho de 1965. Arthur 
Virgílio. 

As Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
projeto vai à publicação e ao estudo das Comissões 
competentes. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à  
leitura de requerimento de urgência, de autoria  
dos Srs. Senadores Daniel Krieger, Wilson 
Gonçalves e Barros de Carvalho, como Líderes  
de Partido. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 451, DE 1965 

 
Requeremos urgência, nos termos do art.  

326, nº 5 b, do Regimento Interno, para o  
Projeto de Lei do Senado nº 42, de 1965, que dispõe 
sobre os mandatos dos Diretórios dos Partidos 
Políticos. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Daniel Krieger – Wilson Gonçalves – Barros de 
Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
requerimento que acaba de ser lido sera votado ao 
fim da Ordem do Dia, na forma do art. 326 do 
Regimento Interno. 
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O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
projetos de resolução da Comissão Diretora. 

São lidos os seguintes: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 71, DE 1965 

 
Nomeia Aroldo Moreira para o cargo de 

Diretor, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 
 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o 

art. 85, letra c, item 2 da Resolução nº 2, de 1959 
(Regimento Interno), combinado com o art. 75, item 
IV, alínea "g", da Resolução nº 6, de 1960 
(Regulamento da Secretaria), para exercer o cargo 
de Diretor, PL-1, do Quadro da Secretaria do 
Senado' Federal, o oficial legislativo, PL-3, AROLDO 
MOREIRA. 

 
Justificação 

 
O funcionário indicado, possui mais de 30 

anos de serviço prestado à Secretaria do Senado. 
Desempenhou durante êsse tempo as  

funções próprias de seu cargo, com eficiência, bem 
como as de Secretário de Comissões permanentes, 
e de auxiliar e oficial de gabinetes. Exerceu, 
interinamente, a Diretoria do Arquivo. 

Cabe-lhe, entre os oficiais legislativos, no 
entender da Comissão Diretora, a nomeação para o 
cargo de Diretor do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Moura Andrade – Nogueira da Gama – Gilberto 
Marinho – Cattete Pinheiro – Joaquim Parente – 
Guido Mondin – Raul Giuberti. 

 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

Nº 72, DE 1965 
 
Dispõe sôbre a criação da Diretoria do 

Patrimônio e sua estrutura administrativa. 
 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – É criada a Diretoria do  

Patrimônio integrando a Divisão dos Serviços 
 

Administrativos, com a incumbência de 
promover o controle, registro e conservação dos 
bens patrimoniais do Senado, bem como  
organizar o seu processamento de aquisição e 
utilização. 

§ 1º – São órgãos da Diretoria do Patrimônio: 
I – Administração do Edifício (art. 36, da 

Resolução nº 6/60). 
II – Almoxarifado (art. 27, parágrafo único, da 

Resolução nº 6/60). 
III – Seção de Contrôle e Tombamento de 

Bens. 
IV – Seção de Aquisição de Material. 
§ 2º – A Seção de Contrôle e Tombamento de 

Bens compete: 
a) manter cadastro dos bens patrimoniais do 

Senado; 
b) realizar tombamento periódico dos bens do 

Senado; 
c) informar processos relativos a assuntos da 

Diretoria do Patrimônio; 
d) processar e encaminhar ao Diretor  

do Patrimônio qualquer requerimento, recurso  
ou consulta dos funcionários lotados na  
Diretoria; 

e) organizar e manter fichários de arrolamento 
de bens; 

f) manter, em colaboração com o amoxarifado, 
registro do estoque de material; e 

g) preparar os demais atos administrativos 
necessários ao funcionamento da Diretoria do 
Patrimônio. 

§ 3º – A Seção de Aquisição de Material 
compete fiscalizar e organizar os processos de 
aquisição de material, nos têrmos de instrução da 
Comissão Diretora. 

Art. 2º São criados, integrando o Quadro  
do Pessoal da Secretaria do Senado, a que  
se refere o art. 8º da Resolução nº 6, de  
1960, os seguintes cargos e funções grati- 
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ficadas, para lotação da Diretoria do Patrimônio: 
 

Nº de 
cargos 

I – Isolados de provimento efetivo Símbolo 

1 Diretor PL-1 
1 Engenheiro PL-3 
1 Superintendente do Equipamento 

Eletrônico PL-3 
1 Operador Eletricista da Usina 

Geradora PL-7 
 II – Funções gratificadas  
2 Chefes de Seção FG-3 

 
Art. 3º – Fica suprimido no Quadro do Pessoal 

da Secretaria do Senado um cargo de Supervisor do 
Equipamento Eletrônico, PL-6. 

Art. 4º – Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 8 de junho de 1965. 
Moura Andrade – Nogueira da Gama – Gilberto 
Marinho – Cattete Pinheiro – Joaquim Parente – 
Guido Mondin – Raul Giuberti. 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 73, DE 1965 
 

Amplia o quadro do Serviço Médico do Senado 
Federal e dá outras providências. 

 
Art. 1º – A nomeação para o cargo de Médico 

será feita de acôrdo com o art. 75, inciso 6º, da 
Resolução nº 6, de 1960, observado o disposto na 
presente Resolução. 

§ 1º – Nenhuma nomeação será feita pela 
Comissão Diretora sem prévio exame dos títulos e 
documentos apresentados pelos candidatos por uma 
Comissão presidida por um de seus membros e 
constituída de dois (2) Senadores e dois (2) Médicos 
do Senado Federal. 

§ 2º – A Comissão estabelecida no parágrafo 
anterior levará em consideração, com prioridade, a 
especialização do candidato que seja mais 
conveniente ao Senado Federal, de acôrdo com as 
indicações do seu Serviço Médico. 

Art. 2º – Ficam criados no quadro da 
Secretaria do Senado Federal os seguintes cargos 
isolados: 

1 Médico, PL-3 
2 Atendentes de Enfermagem, PL-9 
1 Massagista, PL-11 
1 Atendente, PL-12 
Art. 3º – Ficam suprimidos dois (2) cargos de 

Atendente de Enfermagem, FT-3 e um (1) de  
Auxiliar Substituto, FT-5, da Secretaria do Senado 
Federal. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

 
Justificação 

 
O presente projeto se impõe pela urgente 

necessidade de ampliação do quadro de médicos do 
Senado Federal, atualmente constante de dois 
médicos, número notòriamente conhecido na Casa 
como insuficiente para atendimento de seus 
encargos. 

Trata-se de lacuna que todo o Senado deseja 
ver, sem mais delonga, preenchida, dada a natureza 
sempre urgente e especializada dos serviços que 
são prestados pelo referido setor. 

A criação do lugar de massagista  
visa a regularizar situação de fato, de vez que 
servidores de outras carreiras já desenvolvem tais 
atividades. 

As mesmas razões recomendam a criação dos 
cargos de atendentes de enfermagem. 

Sala das Sessões, 8 de julho de 1965. – 
Moura Andrade – Nogueira da Gama – Joaquim 
Parente – Guido Mondin – Cattete Pinheiro – Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Na 
forma do Regimento Interno, os projetos de 
resolução que acabam de ser lidos, sendo de 
 autoria da Comissão Diretora, não dependem 
 de apoiamento nem de parecer. Serão  
publicados e incluídos, oportunamente, em Ordem 
do Dia. 

Esgotada a hora do Expediente. 
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Passa-se à: 

 
ORDEM DO DIA 

 
Item 1: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 66, de 1965, que autoriza o Estado da 
Guanabara, através da Superintendência de 
Serviços Médicos – SUSEME – a contrair 
empréstimo até o valor de oitenta milhões de marcos 
alemães, com o Kreditanstalt Für Wiederaufbau, de 
Frankfurt, Alemanha (projeto apresentado pela 
Comissão de Finanças, como conclusão de seu 
Parecer nº 873/65, tendo Parecer favorável, sob nº 
874/65, da Comissão de Constituição e Justiça).  

 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (pela ordem. 
Não foi revisto pelo orador.): – Sr. Presidente, há um 
equivoco na ementa: não são oitenta milhões de 
marcos alemães – são oito milhões e duzentos mil 
marcos alemães com o Kreditanstalt Für Wiederaufbau, 
de Frankfurt, Alemanha. De modo que peço a V. Ex.ª 
verificar o texto expresso do projeto e dos pareceres, 
para conhecimento do Plenário. 

O Protocolo assinado pelos Governos da 
República Federal da Alemanha e dos Estados 
Unidos do Brasil dão o total de duzentos milhões de 
marcos para financiamento de equipamento médico-
hospitalar. O Govêrno do Estado da Guanabara 
solicitou e obteve o financiamento de oito milhões e 
duzentos mil marcos. 

O. SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
V.Ex.ª tem inteira razão. 

Retifico, portanto, que o total é de oito milhões 
e duzentos mil marcos alemães com o Kreditanstalt 
Für Wiederaufbau, de Frankfurt. 

Em discussão o projeto. 
Nenhum Sr. Senador desejando usar a 

palavra, declaro encerrada a discussão. (Pausa.) 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 66, DE 1965 
 

Autoriza o Governador do Estado da 
Guanabara a contrair empréstimo, até o valor de DM 
8.200.000 (oito milhões e duzentos mil marcos 
alemães), através da Superintendência do Serviço 
Módico (SUSEME), com o Kreditanstalf Für 
Wiederaufbau, de Frankfurt. 

 
O Senado Federal, na forma dos artigos 33 e 

63, II, da Constituição Federal, resolve: 
Art. 1º – É o Estado da Guanabara, através da  

Superintendência do Serviço Médico – SUSEME –, 
autorizado a contrair empréstimo até o valor de DM 
8.200.000 (oito milhões e duzentos mil marcos 
alemães), com o Kreditanstalt Für Wiederaufbau, de 
Frankfurt, Alemanha. 

Art. 2º – O empréstimo, que se destina a 
equipar os hospitais do Estado da Guanabara, 
integra-se, como complemento, ao plano de saúde 
que o Govêrno Brasileiro comprometeu-se a 
realizar, com a ajuda do Govêrno da República 
Federal da Alemanha, conforme protocolo de 
cooperação financeira, assinado em 30 de 
novembro de 1963, vencerá juros de 3% ao ano, 
calculados, a partir do dia em que os desembolsos 
forem debitados, até a data em que os reembolsos 
forem levados a crédito da conta do Kreditanstalt 
Für Wiederaufbau, e será saldado até 30 de junho 
de 1980. 

Art. 3º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 67, de 1965, que autoriza o 
Governador do Estado de Minas Gerais a contrair 
empréstimo, até o valor de US$ 15.000.000, através 
da Agência Internacional para o Desenvolvimento 
(AID) e da co-participação da Comissão 
Coordenadora da Aliança para o Progresso 
(COCAP) – projeto oferecido pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer nº 375/65, 
tendo Parecer favorável (nº 876/65, da Comissão de 
Constituição e Justiça). 

 
Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

manifestar-se, encerrarei a discussão. (Pausa). 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 67, DE 1965 
 

Autoriza o Governador do Estado de Minas 
Gerais a contrair empréstimo, até o valor de quinze 
milhões de dólares (US$ 15.000.000), com os 
Estados Unidos da América, através da Agência 
Inter. nacional para o Desenvolvimento (AID) e da 
co-participação da Comissão Coordenadora da 
Aliança para o Progresso (COCAP). 

 
O Senado Federal, na forma dos artigos 33 e 

63, II, da Constituição Federal, resolve: 
Art. 1º – É o Estado de Minas Gerais, pelo seu 

Departamento de Estradas de Rodagem, autorizado 
a contrair empréstimo, até o valor de quinze milhões 
de dólares (US$ 15.000.000), com os Estados 
Unidos da América, através da Agência Internacional 
 

para o Desenvolvimento (AID) e da co-participação 
da Comissão Coordenadora da Aliança para o 
Progresso (COCAP). 

Art. 2º – O empréstimo, que se destina à 
aquisição de máquinas, admissão e treinamento 
de pessoal, para a execução de um programa 
racional de conservação das rodovias do Estado 
de Minas Gerais, renderá juros de 3 1/2% (três e 
meio por cento) ao ano, pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, devendo ser pago em 35 (trinta e cinco) 
parcelas semestrais, com três anos de período 
 de carência, e utilizado até 3 de novembro de 
1966. 

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 3: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 208, de 1957 (nº 342-F, de 1955, na 
Casa de origem), que modifica e suprime 
disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, 
determina o aproveitamento dos servidores da 
Comissão do Impôsto Sindical e da Comissão 
Técnica de Orientação Social, e dá outras 
providências, tendo Pareceres Contrários sob nos 
533 a 535, de 1965, das Comissões: de  
Legislação Social; de Serviço Público Civil e de 
Finanças. 

 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Tem a palavra o nobre Senador. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH (sem revisão 

do orador): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
projeto que se discute neste momento foi 
apresentado, ainda em 1955, perante a Câmara dos 
Deputados. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite-
me V. Ex.ª um aparte? (Assentimento do orador.) Na 
época em que participávamos da Comissão de 
Legislação Social, que V. Ex.ª presidia. 
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O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Realmente, 

apresentamos, na oportunidade da apresentação da 
proposição, perante a Comissão de Legislação 
Social, um substitutivo que extinguia o Fundo 
Sindical. 

Inexplicàvelmente, êsse projeto, desde 1957, 
tramita nesta Casa. Agora, surge uma solução para o 
arquivamento, de vez que o Govêrno da República, 
pelo Ato Institucional, remeteu ao Congresso projeto 
quase idêntico, que foi aprovado pelas duas Casas. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite-
me V. Ex.ª? (Assentimento do orador.) O 
retardamento da tramitação foi ocasionado por um 
pedido de informações, segundo li no parecer da 
Comissão de Legislação Social. Formulado o pedido 
de informações ao Ministério competente, o projeto 
ficou aguardando, tranqüilamente, que o Executivo 
prestasse os esclarecimentos à Comissão 
Permanente, em vista da circunstância, e por ter sido 
ultrapassado, pelo projeto governamental, as 
Comissões consideraram-no superado, opinando, 
então, pela rejeição do projeto. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Realmente, V. 
Ex.ª tem razão. A Comissão de Legislação Social do 
Senado baixou em diligência a proposição, para que se 
ouvisse o Ministério do Trabalho. Mas, data venia, de 
1957 até a presente data, V. Ex.ª deve convir que é um 
prazo muito longo para aguardar-se o pronunciamento 
do Ministério competente, mesmo porque deve haver 
um prazo para o Ministro responder a interpelações 
formuladas por Senadores. Os requerimentos de 
informações têm o prazo de 30 dias; as diligências 
também. Tanto que V. Ex.ª verificará, através do 
parecer da Comissão de Legislação Social, que por 
três vêzes, três relatores diferentes solicitaram essas 
informações, que, entretanto, ainda não foram 
fornecidas pelo Ministério do Trabalho. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª permite 
um aparte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Com muito 
prazer. 

O SR. EURICO REZENDE: – O projeto 
originàriamente extinguia o Imposto Sindical e o 
respectivo Fundo. Foi apresentado na época do 
“peleguismo”. É de autoria do então Deputado Carlos 
Lacerda. Aí, o PTB não o deixou andar na Câmara, 
para que a festa do peleguismo não se acabasse. 
Quando veio para o Senado, realmente o problema 
já estava resolvido. E perdeu sua eficácia. Mas V. 
Ex.ª, ao censurar o Congresso pela demora e 
retardamento, deve esclarecer que foi na Câmara – e 
porque acabava com a Comissão do Impôsto 
Sindical e respectivo Fundo, que era uma das 
chocadeiras da corrupção do Govêrno passado – 
onde sofreu maior retardamento. De modo que, 
tendo o atual Governador Carlos Lacerda sugerido a 
medida profilática, veio a obstrução, ora, 
subterrânea, ora ostensiva, e quando a  
matéria chegou ao Senado, como já acabara o 
peleguismo e a corrupção, não mais era necessário 
o projeto. 

SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª, nobre 
Senador Eurico Rezende, labora em equívoco. O 
projeto foi apresentado pelo Sr. Carlos Lacerda, 
realmente, mas em 1955! 

O SR. EURICO REZENDE: – Realmente, foi 
em 1955. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Eu fui 
Presidente da Comissão de Legislação Social e 
integrava, na oportunidade, as hostes do  
Partido Trabalhista Brasileiro, quando, em 1957, 
apresentei um substitutivo extinguindo o Fundo 
Sindical. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sim, Ex.ª. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Veja V. Ex.ª, 

Sr. Senador Eurico Rezende... 
O SR. EURICO REZENDE: – Mas não 

concordaram com V. Ex.ª. 
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O SR. AARÃO STEINBRUCH: – ...que o 

projeto na Câmara, até sua tramitação final, levou 
menos de dois anos, sendo, então, remetido ao 
Senado, em 1957. 

Na Câmara dos Deputados, pertencia eu ao 
Partido Trabalhista Brasileiro, repito, achei de tôda 
conveniência a extinção do Fundo Sindical. Ao que 
parece, no próprio Senado, a Oposição não queria a 
aprovação de iniciativa que punha fim a um foco de 
tantos escândalos. 

Decorridos 8 anos o projeto é incluído na Ordem 
do Dia, com pareceres indicando estar a matéria 
superada, em razão de outro projeto já aprovado nas 
duas Casas do Congresso Nacional – de iniciativa da 
Presidência da República – que teve sua tramitação 
ditada pelos têrmos do Ato Institucional. 

Tal fato me leva à convicção de que a grita 
contra o Fundo Sindical não era sincera. Aprovamos 
sua extinção em 1957. 

Devemos inserir dispositivo – pois é de tôda 
conveniência – determinando que toda e qualquer 
proposição, findo o prazo do Ato Institucional, deve-se 
reger por prazos fatais, sem o que terá que vir, 
inevitàvelmente, à Ordem do Dia – porque, se não fôra o 
prazo do Ato Institucional, até hoje, estaria vigente o 
Fundo Sindical – não naqueles prazos de trinta e 
sessenta dias, prazos comuns para ambas as Casas do 
Congresso Nacional, mas alongando-se um pouco mais. 
Estaríamos, então, de acôrdo em que se incorporasse, 
no texto do nosso Direito Positivo, que tôda e qualquer 
proposição fôsse solucionada num período nunca 
superior, digamos, a noventa ou cento e vinte dias. 

Estas, Sr. Presidente, as considerações que 
desejava fazer, com referência a projeto desta 
natureza, com a ressalva ainda de que, no dia seguinte 
ao em que assumi o mandato de Senador, pedi a 
restauração do respectivo processo, esquecido, ao que 
parece, nas Comissões. Não era êle encontrado e 
sòmente agora vem a desate, no Plenário. 
 

Bem que poderíamos nos ter adiantado à iniciativa 
governamental, extinguindo, muito tempo antes, o 
Fundo Sindical. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? (Assentimento do orador.) V. Ex.ª tem 
tôda a razão. A experiência revela que os projetos de 
iniciativa de parlamentares não andam, não 
tramitam. Tôda a preocupação e ocupação dos 
líderes da Oposição e do Govêrno são no sentido de 
propiciar e auxiliar o andamento das proposições de 
origem governamental em virtude dos prazos 
galopantes estabelecidos pelo Ato Institucional. 
Julgo, porém, que tendo o Ato Institucional surtido 
magníficos efeitos, tal como o de apressar a 
elaboração legislativa, deveríamos captar norma 
assim tão benéfica e colocá-la na Constituição e no 
Regimento Interno. Mas não só com relação aos 
projetos do Govêrno... 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Também 
com relação aos projetos dos parlamentares. 

O SR. EURICO REZENDE: – ...também com 
relação aos dos parlamentares, porque, a 
Constituição não estabelece regime de inferioridade 
de parlamentares ante o Presidente da República ou 
do Legislativo ante o Executivo. São órgãos da 
mesma dimensão, do mesmo nivelamento e da 
mesma responsabilidade institucional. De modo que, 
acho muito interessante V. Ex.ª louvar o Ato 
Institucional, no ângulo de apressar a elaboração 
legislativa. Aproveitemos, pois, êsse bom exemplo, 
êsse excelente resultado, para incorporar esta 
conquista à nossa sistemática constitucional 
permanente. Mas não apenas com relação a projetos 
do Sr. Presidente da República, como já disse, 
porém com relação a projetos de todo e qualquer 
parlamentar. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Muito 
obrigado a V. Ex.ª. Coincide o pensamento 
 de V. Ex.ª com o meu, neste par- 
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ticular. Se tivéssemos, realmente, aprovado a 
proposição ainda em 1957, quando remetida a esta 
Casa do Congresso, não teríamos os escândalos 
que, por tantas vêzes, foram denunciados pela 
Imprensa, quando o Fundo Sindical destinava as 
suas verbas para o empreguismo e interêsses 
inconfessáveis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar mais 
fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
A votação do projeto será feita por escrutínio 

secreto. 
Os Srs. Senadores já podem votar.  

(Pausa.) 
Vai-se proceder à contagem. (Pausa.) 
Votaram sim 5 Srs. Senadores; votaram não 

27 Srs. Senadores. Houve 1 abstenção. 
Não há quorum. Vai-se proceder à chamada 

pelo Sr. 1º-Secretário. 
Procede-se à chamada.  
Respondem à chamada os Srs.  

Senadores: 
Goldwasser Santos – Eduardo Assmar – 

Josué de Souza – Edmundo Levi – Arthur Virgílio – 
Cattete Pinheiro – Sebastião Archer – Lobão da 
Silveira – Eugênio Barros – Joaquim Parente – 
José Cândido – Sigefredo Pacheco – Menezes 
Pimentel – Walfredo Gurgel – Wilson Gonçalves – 
José Bezerra – Argemiro de Figueiredo – Barros 
de Carvalho – José Ermírio – Herman Torres – 
Heribaldo Vieira – Dylton Costa – José Leite – 
Jefferson de Aguiar – Eurico Rezende – Raul 
Giuberti – Aarão Steinbruch – Aurélio Vianna – 
Gilberto Marinho – Nogueira da Gama – 
 José Feliciano – Pedro Ludovico – Mello  
Braga – Guido Mondin – Daniel Krieger – Mem de 
Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Responderam à chamada 36 Srs. Senadores. Há 
quorum. Vai-se renovar a votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Vou proceder à contagem. (Pausa.) 
Votaram não 37 Srs. Senadores. Votaram sim 

4 Srs. Senadores. 
Foi rejeitado o projeto. Será arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 208, DE 1957 
 

(Nº 342-F/1955, na Câmara dos Deputados) 
 
Modifica e suprime disposições da 

Consolidação das Leis do Trabalho, determina o 
aproveitamento dos servidores da Comissão do 
Impôsto Sindical e da Comissão Técnica de 
Orientação Social, e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O § 2º do art. 588; os §§ 1º, 2º e 3º do 

art. 589; o artigo 591 e seus §§ 1º e 2º; os artigos 
592, 600 e 610 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 
1943) passam a ter a seguinte redação: 

“Art. 588 – ......................................................... 
§ 2º – O Banco do Brasil remeterá, 

anualmente, em dezembro, ao Departamento 
Nacional do Trabalho, o extrato da conta especial da 
contribuição de cada entidade sindical.” 

“Art. 589 – ......................................................... 
§ 1º – As aludidas percentagens serão pagas 

diretamente pelo Banco do Brasil às 
correspondentes federação e confederação. 

§ 2º – Inexistindo federação legalmente 
reconhecida, a percentagem de 20% (vinte por 
cento) será paga integralmente pelo mesmo Banco à 
confederação relativa ao mesmo ramo econômico ou 
profissional. 

§ 3º – Nenhuma dedução processar-se-á 
inexistindo entidades sindicais de grau superior.” 
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“Art. 591 – As emprêsas ou os indivíduos, 

integrantes de categorias econômicas ou 
profissionais que não se tenham constituído em 
sindicato, devem, obrigatòriamente, contribuir com a 
importância correspondente à contribuição sindical 
para a federação representativa do grupo dentro do 
qual estiver incluída a respectiva categoria, de 
acôrdo com o plano de enquadramento sindical a 
que se refere o Capítulo II. Nêsse caso das 
importâncias arrecadadas, 20% (vinte por cento) 
serão deduzidos em favor da respectiva 
confederação. 

§ 1º – Operar-se-á da mesma forma quando 
não existir a federação, cabendo a contribuição à 
confederação representativa do correspondente 
grupo. 

§ 2º – Na hipótese de não haver entidade 
sindical, a contribuição do respectivo grupo será 
recolhida à Campanha Nacional contra a 
Tuberculose, criada pelo Decreto-Lei número 9.387, 
de 20 de junho de 1946.” 

“Art. 592 – A contribuição sindical será 
aplicada pelos sindicatos.” 

“Art. 600 – O pagamento da contribuição 
sindical efetuado fora do prazo do recolhimento 
referido neste Capítulo, quando espontâneo, será 
acrescido da multa de mora de 10% (dez por cento), 
revertendo a importância correspondente a essa 
multa em favor da entidade sindical em cujo nome fôr 
efetuado.” 

“Art. 610 – As dúvidas suscitadas no 
cumprimento dêste Capítulo serão resolvidas pelo 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.” 

Art. 2º – Ficam suprimidos os artigos 590, 594, 
595 e 597, os três últimos constantes de tôda a 
Seção III do Capítulo III, doTítulo V, da Consolidação 
das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943). 

Art. 3º – Substitua-se a expressão “impôsto 
sindical” ou “impôsto” por “contribuição  
sindical” ou “contribuição”, nos art. 578, 
 579 e 580; no § 2º do art. 581; no art. 
 

582 e seu § 2º; nos art.s 583, 584 e 585; no 
parágrafo único do art. 585; no artigo 586 e seus §§ 
2º, 3º, 4º e 6º; no art. 587; no art. 588 e seus §§ 1º e 
2º; no art. 589 e no parágrafo único do art. 592 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 
número 5.452, de 1º de maio de 1943). 

Art. 4º – O saldo da conta “Fundo Social 
Sindical”, existente na data da publicação desta Lei, 
reverterá para a Campanha Nacional de Educação 
de Adultos, para o fim de aquisição de material 
escolar a ser distribuído, gratuitamente, aos filhos 
dos trabalhadores. 

Art. 5º – Serão aproveitados como 
extranumerários mensalistas da União os servidores 
da Comissão do Impôsto Sindical e da Comissão 
Técnica de Orientação Social, admitidos até o dia 9 
de julho de 1957. 

Parágrafo único – Ao DASP cumpre providenciar 
a relação dos servidores, de que trata êste artigo, em 
cargos de natureza e vencimentos ou remuneração 
compatível com o anteriormente ocupado. 

Art. 6º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 4: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 152, de 1964 (nº 607-B-51, na Casa 
de origem), que garante a associados e beneficiários 
dos Institutos e Caixas de Pensões e Aposentadoria 
a percepção de pensões, quando contraírem núpcias 
entre si, tendo Pareceres, sob nos 316 e 317, de 
1965, das Comissões de Legislação Social, pela 
aprovação, nos têrmos do substitutivo que 
apresenta; de Constituição e Justiça, pela aprovação 
do substitutivo apresentado, com a subemenda que 
oferece, sob o nº 2-CCJ. 

 
Em discussão o projeto com o substitutivo e a 

emenda. 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Tem a palavra o nobre Senador Jefferson de  
Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (sem 
revisão do orador): – Sr. Presidente, a redação 
oriunda da Câmara dos Deputados contém defeitos 
evidentes, fala em “casamento de cônjuges  
entre si.” 

A Comissão de Legislação Social modificou o 
texto, porém, manteve êsse defeito que o parecer de 
minha autoria procurou alterar. Porque o preceito 
que se pretende modificar é a letra b do art. 39 da 
Lei nº 3.807, de 26 de agôsto de 1960, Lei Orgânica 
da Previdência Social, e que estabelece que se 
extingue o benefício com o casamento da 
beneficiária viúva. 

Pretende-se que esta extinção não ocorra 
quando ela convole núpcias com segurado de 
instituição de Previdência Social. Falam o projeto e 
emenda da Comissão de Legislação Social em 
Caixas de Aposentadoria e Pensões. As Caixas 
foram absorvidas pelos Institutos. Hoje, não há mais 
Caixas de Aposentadoria. Por isto, dei a seguinte 
redação ao texto da letra b do art. 39 da Lei  
nº 3.807: 

“Pelo casamento de pensionista do sexo 
feminino, salvo no caso de o cônjuge varão ser 
associado ou beneficiário de pensão ou 
aposentadoria de Instituto de Pensões e 
Aposentadoria”. 

Vê-se que a subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça expungiu do projeto os 
defeitos a que aludi. Acredito que, com esta 
subemenda, que deverá ser reexaminada pela 
Câmara dos Deputados, o projeto poderá ser 
aprovado. 

Era o esclarecimento que deveria prestar ao 
Plenário, para que dúvidas não ocorressem para a 
aprovação da subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando se 
manifestar, declaro encerrada a discussão. 

Em votação o substitutivo da Comissão de 
Legislação Social, ressalvada a votação da 
subemenda, que se fará a seguir. 

Os Srs. Senadores que aprovam o substitutivo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
É o seguinte o substitutivo aprovado: 

 
SUBSTITUTIVO 

 
Art. 1º – A letra b do art. 39 da Lei nº 3.807, de 

26 de agôsto de 1960, passa a ter a seguinte 
redação: 

“b) pelo casamento de pensionista do sexo 
feminino, excetuando o caso de o cônjuge ser 
igualmente associado e beneficiário de pensão ou 
aposentadoria dos Institutos e Caixas de 
Aposentadoria e Pensões.” 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em votação a subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
É a seguinte a subemenda aprovada: 

 
EMENDA Nº 2-CCJ 

 
“.......................................................................... 
b) pelo casamento de pensionista do sexo 

feminino, salvo no caso de o cônjuge varão ser 
associado ou beneficiário de pensão ou aposentadoria 
de Instituto de Pensões e Aposentadoria.” 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
matéria vai à Comissão de Redação. 

 
Item 5: 
 
Discussão, em turno único, do  

Projeto de Resolução nº 62, de 1965, que 
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suspende a execução do art. 2º, em parte, da Lei nº 
1.890, de 13 de junho de 1953, que atribuía à Justiça 
Comum o conhecimento das reclamações 
formuladas pelos empregados a que se refere a 
mesma Lei, julgado inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal. (Projeto 
apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer nº 770, de 
1965.) 

 
Há requerimento, de autoria do Sr. Senador 

Jefferson de Aguiar, que vai ser lido pelo Sr. 1º-
Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 452, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 212, letra t e 310, letra c, 

do Regimento Interno, requeiro destaque, para 
rejeição, da seguinte parte do projeto: 

as palavras “em parte” do art. 1º do projeto. 
Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 

Jefferson de Aguiar. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Continua em discussão o projeto. 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Tem a palavra o nobre Senador Jefferson de  
Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (sem 
revisão do orador): – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a decisão do Supremo Tribunal Federal, 
que considera inconstitucional o art. 2 da Lei nº 
1.890, é de importância fundamental para aquêles 
que prestam serviços às entidades industriais das 
pessoas de Direito Público Interno. 

Realmente, a Lei nº 1.890, no art. 2º, 
determinava que as reclamações dêsses  
servidores submetidos ao regime da ConsoIi- 
 

dação das Leis do Trabalho, deveriam ser submetidas 
à justiça comum. O Supremo Tribunal Federal, 
apreciando um conflito de jurisdição suscitado entre o 
Juiz de Direito e o Presidente da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Santo André e de São Paulo, acolheu à 
unanimidade a tacha de inconstitucionalidade do art. 2º 
da lei questionada. Em virtude dessa decisão, tôdas as 
questões que anteriormente eram submetidas aos 
Juízes da Fazenda Pública, quando os reclamantes 
fôssem servidores de emprêsas industriais da União, 
do Estado e dos Municípios, passarão a ser decididas 
pela Justiça do Trabalho. 

O voto do Ministro Victor Nunes Leal tem 
importância extraordinária, porque aprecia, inclusive, 
os defeitos evidentes da Lei nº 1.890 e de outras 
subseqüentes, que a alteraram, demonstrando, 
inquestionàvelmente, que a elaboração legislativa 
não foi feliz. No caso, pedi destaque da expressão 
“em parte”, porque, não obstante o Supremo Tribunal 
ter decidido pela inconstitucionalidade, em parte, no 
conflito negativo de jurisdição suscitado pelo Juiz de 
Direito de Santo André, evidentemente essa restritiva 
se relaciona com a matéria global que foi apreciada 
pelo excelso Pretório. 

No entanto, incluí, no projeto de resolução, 
esta expressão “em parte”, condicionando, portanto, 
a inconstitucionalidade a uma declaração parcial, 
que não se afina com o preceito do art. 2º da Lei nº 
1.890. A inconstitucionalidade é total do art. 2º, da 
Lei nº 1.890. 

Portanto, excluídas as palavras “em parte”, do 
projeto de resolução, o Senado Federal estará 
suspendendo a execução do texto legal,  
considerado inconstitucional, diante da determinação 
do aresto da instância suprema. 

Era o esclarecimento que queria prestar, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

Nenhum Sr. Senador desejando usar a 
palavra, declaro encerrada a discussão. (Pausa.) 
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Em votação o Requerimento do Sr. Senador 

Jefferson de Aguiar. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado o projeto. Vai à Comissão de 

Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado, ressalvado o 

destaque: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 62, DE 1965 

 
Suspende, em parte, a execução do art. 2º da 

Lei nº 1.890, de 13 de junho de 1953. 
 
Art. 1 – É suspensa a execução do art. 2º, em 

parte, da Lei nº 1.890, de 13 de junho de 1953, que 
atribuía à Justiça Comum o conhecimento das 
reclamações formuladas pelos empregados a que se 
refere a mesma lei, julgado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2 – Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 6: 
 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado nº 10, de 1961, de autoria do Sr. Senador 
Nogueira da Gama, que dispõe sôbre a criação da 
Transportadora de Minérios Minas Gerais S. A. – 
TRANSMINAS –, e dá outras providências, tendo os 
seguintes pareceres: da Comissão de Constituição e 
Justiça sob nos: 184, de 1964, favorável, com a emenda 
CCJ-1, que oferece; 187, de 1964, em segundo 
pronunciamento, também favorável; da Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas sob nos: 
185, de 1964, favorável ao projeto e à emenda CCJ-1; 
da Comissão de Economia sob nos: 186,  
de 1964, solicitando nôvo pronunciamento da 
Comissão de Constituição e Justiça  
(com voto em separado do Sr. Senador 
 

José Ermírio); 555, de 1965, pela rejeição do projeto 
(com voto contrário do Sr. Senador José Ermírio); da 
Comissão de Finanças sob nº 556, de 1965, 
contrário ao projeto. 

 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA: – Sr. 

Presidente, peço a palavra: 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Tem a palavra o nobre Senador. 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA (sem revisão 

do orador): – Sr. Presidente, o projeto que V. Ex.ª 
acaba de anunciar é de minha autoria, e com êle 
deixei marcada, nesta Casa, a posição que de longa 
data sustento, dentro e fora do meu Partido, em 
tôdas as ocasiões em que me tem sido possível 
manifestar-me sôbre o problema do minério em 
nosso País, desde sua extração até a respectiva 
exportação. 

É por isso que é meu dever ocupar a 
tribuna, por alguns momentos, para deixar 
ressalvada minha opinião contrária aos pareceres 
dos eminentes Senadores que examinaram essa 
proposição, com a qual pensei dar contribuição 
honesta e oportuna à solução dêsse magno 
problema. 

Na sessão de 12 de abril de 1961, proferi, no 
Senado, em justificação do projeto agora submetido 
a discussão, longo discurso, no qual deixei 
demonstrada, de maneira, a meu ver, clara, a 
situação em que se encontrava a economia 
brasileira, ameaçada de continuar sob a exploração 
e forma colonialista dos “trusts” internacionais, entre 
os quais avulta o grupo Hanna Company, dos 
Estados Unidos. 

Êsse grupo, Sr. Presidente, organizou, e 
vem insistindo, em executar em nosso País, 
desde vários anos, um programa, do tipo 
caracterìsticamente monopolista, para a  
extração, exploração e exportação, em grande 
escala, do minério de ferro existente em nossas 
terras. 

O ponto de partida da Hanna é conhecido de 
todo o País, Sr. Presidente, e ainda se  
encontra, no meu Estado, localizado na  
velha mina de Morro Velho, inicialmente de 
propriedade da St. John Del-Rey Mining  
Co. Ltd., emprêsa que explorava essa indústria 
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ali. São conhecidas as estatísticas, e elas 
demonstram que essa emprêsa, proprietária das 
Minas de Morro Velho, era possuidora de outras 
jazidas, além das situadas nessa mina, num valor 
superior a três bilhões de toneladas, e que se 
localizam no chamado quadrilátero ferrífero das 
Minas Gerais. 

O grupo Hanna, adquirindo as ações da St. 
John Del-Rey Mining Co Ltd., procurou 
aparentemente dar demonstração de desinterêsse, 
de desambição, conservando em seu poder 25%, 
das respectivas ações, assim adquiridas daquela 
emprêsa por ela, em seu próprio nome, colocando os 
75% restantes em mãos de brasileiros impatriotas e 
que se prestaram a figurar como testas-de-ferro 
dessa entidade estrangeira. As minas de Morro 
Velho continuaram a ser exploradas, e que eram 
apenas de ouro, e da melhor qualidade, passando as 
demais organizações da Hanna, tôdas entrosadas na 
mineração industrial do Vale do Paraopeba e cuja 
constituição a emprêsa americana detém 99,7% do 
capital, a explorar outras jazidas de minério de ferro 
de alto teor. 

Formou-se, por isso, um verdadeiro "holding" 
entre diversas emprêsas, tôdas ligadas através da 
mineração industrial do Vale do Paraopeba, ao 
Grupo Hanna dos Estados Unidos da América. 

A Mineração de Águas Claras é uma dessas 
entidades, e a sua exploração se passou a fazer sob 
o pagamento de "royalties" á Saint John Mining 
Company Limited e à própria Hanna. 

Uma quarta emprêsa, a Companhia Auxiliar de 
Ferro, foi criada pelo Grupo, para condução de 
minério ao pôrto que a Hanna pretendia construir, 
perto de Itacuruçá, na Guanabara. 

Dentro do plano das atividades da emprêsa 
americana figurava a construção de estrada de 
ferro que devia partir do Vale do Paraopeba até  
o Pôrto de Angra dos Reis, passando por  
Itabirito e Andrelândia, plano êsse mais adiante 
abandonado, aparentemente, pois que a Hanna 
cedeu seus direitos à FERROSTAL, emprêsa de 
um grupo alemão, dirigido e assessorado, porém, 
 

pelos mesmos advogados e consultores que até hoje 
orientam os negócios do grupo Hanna no Brasil. 

Num segundo plano, Sr. Presidente, tentou a 
Hanna obter transporte, através da Central do Brasil, 
numa extensão de seiscentos e sessenta 
quilômetros. A matéria foi longamente estudada e 
debatida por técnicos de nomeada, e entre êles 
destaco, neste instante, o Dr. Maurício Joppert, que 
já exerceu o cargo de Ministro da Viação e Obras 
Públicas, cujo parecer a respeito foi conclusivo e 
terminante contra o plano da entidade americana de 
se utilizar da Central do Brasil para, por intermédio 
dessa Ferrovia, fazer o transporte total do minério de 
ferro de Minas Gerais para os portos de embarque. 

A Secretaria do Conselho de Segurança 
Nacional, onde também a matéria foi estudada sob 
todos os aspectos, emitiu parecer sôbre o projeto de 
aproveitamento não apenas dos vagões da Central 
do Brasil, mas da exploração que a Hanna pretendia 
fazer, inclusive do pôrto que ela ambicionava. E as 
conclusões do trabalho dêsse órgão superior e 
técnico da segurança nacional foram, igualmente, 
contrárias a tais planos. 

Sr. Presidente, estas razões levaram-me a 
apresentar o projeto de lei hoje submetido a 
discussão. 

Que pretende essa proposição? Nada mais 
nada menos que aquilo que a Hanna oferece ao 
Govêrno brasileiro: pretende que se organize uma 
Emprêsa Transportadora de Minérios Minas Gerais 
S/A. formada com a contribuição de entidades do 
Brasil e com os capitais nacionais para a extração, 
exploração e a exportação do minério de ferro do 
Brasil. 

Que pretende o projeto, Sr. Presidente, de 
minha iniciativa, senão estabelecer no País uma 
genuína política de minérios, capaz de atender às 
gerais necessidades de exportação e de exploração 
condizentes dessa riqueza do solo brasileiro? 

Estas são as aspirações do projeto de  
lei de minha autoria. Lamentàvelmente, a 
proposição tramitou no Senado lentamente, 
porque os órgãos ouvidos a respeito, demo- 
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raram a apresentar os seus pronunciamentos, e 
entre êles, se destacam o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e o Ministério das 
Minas e Energia. Vejo, no parecer do eminente 
Senador Irineu Bornhausen, na Comissão de 
Finanças, uma referência explícita à opinião dêsse 
Ministério, contrário ao projeto. Diz o parecer de S. 
Ex.ª: (Lê) 

"A respeito da proposição em aprêço, ora sob 
nosso exame, manifestaram-se, a requerimento do 
Senado, o Ministério das Minas e Energia, o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e a 
Companhia Vale do Rio Doce. A manifestação de 
todos foi contrária ao projeto, ou seja, à criação da 
emprêsa proposta." 

Sr. Presidente, esta opinião foi emitida 
recentemente por êsses órgãos do Govêrno e pela 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Estranho, sobretudo, o parecer da última 
dessas emprêsas, porque exatamente ela é que iria 
ficar no centro do holding previsto no meu projeto, 
comandando a política nacionalista de extração, 
exploração e exportação de minério de ferro. 

Quero deixar registrado, nos Anais desta Casa 
do Congresso Nacional, da maneira mais clara 
possível, que o Ministério das Minas e Energia, que 
hoje dirige e comanda todos os órgãos que tratam da 
matéria, impôs a sua opinião na esfera de sua 
atividade a ponto, talvez ou certamente, de levar a 
Companhia Vale do Rio Doce, que seria a maior 
beneficiária, a emitir parecer contrário à criação da 
Transportadora de Minérios Minas Gerais S.A. – 
TRANSMINAS. 

Sr. Presidente, no longo discurso que proferi 
no dia 12 de abril de 1961, deixei devidamente 
arrolados os argumentos, indicadas tôdas as 
providências que existem ao alcance dos patriotas e 
dos homens do Govêrno do Brasil, para o exato 
conhecimento da orientação que nos cabe adotar em 
matéria de política de minérios. 

Não é possível vacilar nesse terreno.  
Não queremos uma política nacionalista 
xenófoba. Não pregamos um exclusivismo que 
possa prejudicar a economia nacional. Não so- 
 

mos contra a exportação do nosso minério de ferro, 
que existe no subsolo de nossa terra em grandes 
quantidades, em toneladas que darão por longos e 
longos anos, a uma exploração econômica 
recomendável. 

Essa não é a nossa orientação. Mas 
queremos, sim, uma política racional, que seja 
brasileira, que assegure o aproveitamento rigoroso e 
condizente do minério de ferro brasileiro, sem deixar 
esburacadas, simplesmente, as terras de Minas 
Gerais e dos outros Estados, levando a riqueza para 
o exterior e deixando a miséria nas regiões assim 
exploradas. 

Queremos uma política que faça da extração e 
da industrialização do minério um aproveitamento 
capaz de assegurar o bem-estar, a tranqüilidade das 
populações; um aproveitamento que seja útil à 
economia nacional e que aqui, dentro do País, deixe 
resultados dessa atividade que é nossa, que precisa 
e há de continuar a ser nossa, se nossos homens de 
Govêrno souberem, como lhes cabe, defender os 
direitos desta grande Pátria, contra a cobiça dos 
trustes internacionais. 

Sr. Presidente, os pareceres dos órgãos 
técnicos desta Casa são contrários ao meu projeto. É 
provável – por isto – que venha êle a ser rejeitado. 
Se isto ocorrer, peço licença a todos me permitam 
deixe consignado nos Anais do Senado minhas 
profundas lamentações. Não posso concordar, 
jamais, que assunto dessa magnitude seja tratado 
assim pelos órgãos do Govêrno encarregados da 
matéria. Responsabilizo o Ministério das Minas e 
Energia pelo fracasso do projeto, se sua aprovação 
não se der. 

Pouco antes da iniciativa que tomei, de 
apresentar o projeto criando a Transportadora de 
Minérios Minas Gerais, uma outra medida também 
foi por mim pleiteada ao Senado – a criação de uma 
entidade para cuidar do aproveitamento e da 
industrialização do ferro-gusa em Minas Gerais. Poi 
um longo discurso que proferi aqui, demonstrando o 
surto industrial que surgiu em numerosas cidades 
que circundam a zona ferrífera de Belo Horizonte, 
para a exploração do ferro-gusa. 
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Sr. Presidente, mostrei o problema que se 

criou então, com as dificuldades financeiras em que 
se debatiam essas indústrias. Não vou recordar tôda 
essa matéria, mas deixo acentuado, neste instante, 
que o projeto criando a AÇOMINAS dorme nas 
gavetas da Câmara dos Deputados, à espera de que 
um representante do povo, naquela Casa, lhe dê a 
movimentação devida, porque daqui êle saiu 
aprovado. Interêsses ocultos, fôrças ocultas parece 
que se conjugam constantemente contra os 
sagrados interêsses desta Pátria e os projetos sãos, 
os projetos recomendáveis, que consultam na 
realidade os interêsses desta Nação, e que visam a 
assegurar a sua economia e o seu futuro, ficam 
paralisados nas gavetas das Casas do Congresso, 
sem que se tenha uma explicação, sem que se saiba 
porque não se movimentam, sem que, 
lamentàvelmente, se lhes dê o curso indispensável à 
sua aprovação oportuna. 

Os jornais dos últimos dias anunciam, para 
quem queira conhecer os fatos: as últimas usinas de 
ferro-gusa de Minas Gerais estão esfriando os seus 
fornos para fechar as suas portas, num fracasso total. 
São bilhões de cruzeiros, Sr. Presidente, que perecem 
pela incúria do Govêrno, em não amparar essas 
indústrias. As 22 últimas acabam de se preparar para 
esfriamento definitivo de seus altos fornos. 

Não importa que os estudiosos mostrem as 
soluções; não adianta que se apele no sentido de o 
problema ter a devida equação. Nada disso chega a 
encontrar eco nas áreas do Ministério das Minas e 
Energia, porque a política traçada por êsse órgão do 
Govêrno, consulta, infelizmente, desgraçadamente, 
até este momento, apenas e tão-sòmente os altos, 
os exclusivos interêsses dos trustes internacionais, 
em levar para o exterior nosso minério de ferro, 
deixando esburacadas as terras de Minas Gerais. 
(Muito bem!) 

Sr. Presidente, estas não podiam ser senão as 
palavras de um homem que nasceu na terra de 
Tiradentes. 

Conheço de perto o drama do meu Estado, 
que sofre, dia a dia, noite a noite, a exploração 
continuada, permanente, do truste internacional, dêle 
retirando, audaciosamente, num verdadeiro roubo, a 
riqueza mineral do nosso País. Conheço o drama 
que vivemos e, por certo, a minha palavra tem que 
ser forte e vigorosa, num protesto contra a ação 
dêsses trustes, pois, de outro modo, eu não estaria 
honrando as tradições do meu Estado, nem 
traduzindo o sentimento da minha gente, que sofre, 
inconsolável e inconformada, pela desídia 
governamental de todos os tempos – não apenas de 
hoje – em relação ao minério de ferro brasileiro. 

São estas as palavras que desejava proferir, 
por uma questão de consciência e de dever, ao ser 
posto em discussão o projeto com que deixei 
marcado, no Senado Federal, o meu pensamento e a 
minha posição, conhecidos aqui e fora desta Casa, 
no meu Partido e fora dêle, em defesa da exploração 
do minério de ferro no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem V. Ex.ª a palavra. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO (sem revisão do 
orador.): – Srs. Senadores, o projeto de criação da 
TRANSMINAS teve meu voto favorável na Comissão 
de Economia. 

Não costumo examinar de maneira vaga 
qualquer projeto que se me apresente. Quando 
verifiquei que vamos entregar a Central do Brasil e 
parte da Rêde Mineira de Viação para a Hanna, vi 
que alguma cousa há dentro dêsse projeto: negar 
uma obra preciosa ao Estado de Minas Gerais, 
porque assim dependeria de mandarmos remessas 
para o exterior, deixando todo o lucro do minério no 
Brasil. 
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O SR. NOGUEIRA DA GAMA: – Permite V. 

Ex.ª um aparte? 
O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Pois não. 
O SR. NOGUEIRA DA GAMA: – Quero 

felicitar V. Ex.ª pelo brilhante voto que proferiu na 
Comissão de Economia, manifestando-se favorável 
ao projeto. Era meu intuito, no discurso que acabei 
de proferir, deixar ressalvada a opinião de V. Ex.ª e, 
por lamentável descuido, isso passou-me 
despercebido. Mas chego ainda em tempo de trazer 
a V. Ex.ª não apenas meus agradecimentos, mas os 
do Estado de Minas Gerais, pela defesa vigorosa 
que fêz do projeto que, na verdade, consulta a 
economia daquele Estado como, de resto, a de todo 
o Brasil. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – É o meu dever, 
Senador Nogueira da Gama. É o dever de um 
brasileiro que quer bem à sua pátria, e quer que ela 
cresça e fale de igual para igual às demais. 

Quem é êsse Hanna? Devem-se consultar os 
Anais do Senado americano, especialmente com 
respeito a uma instalação que êle fêz no Estado  
de Oregon, de ferro-níquel, que causou escândalo 
no próprio Senado. E êste homem é um herói  
no Brasil, na forma que acabo de dizer, e aqui está 
adquirindo, tomando para a sua organização, 
depósitos minerais de alta importância para o  
País! 

Poderia declarar que foi dado a esta emprêsa, 
por intermédio de uma sua subsidiária, a Cia. 
Novalimense, um monumento histórico do Brasil – O 
Pico do Itabirito, tombado como patrimônio histórico 
da Nação. Êste monumento devia ficar como 
sentinela avançada, dizendo: "Aqui estou para 
garantir a siderurgia nacional!" 

E não é só isto. Verificamos ainda que nosso 
País tem capacidade de realizar construções navais. 
Se fabricamos trilhos, por que acharmos sacrifício a 
ajuda a uma companhia brasileira para desenvolver 
um programa tão vasto e necessário à emancipação 
nacional? 

Se realmente significa alguma coisa para  
a nossa terra, deve êste projeto ser aprovado 
 

pelo Senado, face à exposição feita pelo Senador 
Nogueira da Gama. 

Precisamos lutar contra êsses "testas-de-platina 
digo mesmo de platina, que tem a mesma dureza do 
ferro. Chamaremos doravante "testas-de-platina 

Um país que não defende a sua riqueza 
mineral – já dizia Wilson – ou aproveita os recursos 
naturais ou estará perdido à sanha dos que vêm de 
fora para levar tudo! 

Acompanho, de fato, êste projeto. Não 
podemos deixar de reconhecer que êle deixará à 
Nação uma renda grande, embora não seja das 
maiores, mas pelo menos tôda ela fica dentro do País. 

Esta a minha apreciação sôbre êste projeto 
ora em discussão no Senado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (sem revisão 
do orador.): – Sr. Presidente, ouvi atentamente as 
razões aduzidas pelos nobres Senadores que me 
antecederam na tribuna defendendo o projeto do 
nobre Senador Nogueira da Gama. 

Em primeiro lugar desejo referir-me expressa e 
especialmente à argüição do nobre autor da 
proposição, que aludiu a interêsses ocultos e ao 
engavetamento de proposições do interêsse nacional 
nas duas Casas do Congresso. 

Não aceito a imputação generalizada, como foi 
formulada. Gostaria que S. Ex.ª fizesse uma declaração 
expressa daqueles Senadores ou Deputados que 
porventura ajam desta maneira criminosa, atentando 
contra o interêsse nacional e conspurcando o mandato 
que lhes foi deferido pelo povo brasileiro. 

Devo assinalar que nas Comissões de que 
participo ou em que trabalho tenho dado 
pareceres até em 24 horas, sem qualquer 
reclamação ou reivindicações da Presidência  
ou de quaisquer outros elementos que, aqui, 
integram as Bancadas representativas dos 
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Estados do Brasil. Ao contrário disso, tenho notado 
que ilustres colegas meus procedem da mesma 
maneira, procurando, sempre, servir ao Senado e ao 
País. 

Se há paralisação de projetos, é porque o 
Poder Executivo não responde a indispensáveis e 
fundamentais indagações esclarecedoras das 
proposições submetidas à consideração do 
Congresso? 

Qualquer Senador tem o remédio regimental 
para conquistar a solução rápida da proposição, que 
é o regime de urgência ou a inclusão na Ordem do 
Dia. 

É evidente que o interêsse nacional tem sido 
sempre defendido, nas duas Casas do Congresso 
Nacional, por Senadores ou Deputados, salvo 
exceções que possam ocorrer, mas recriminadas e 
punidas pelo povo, quando conhecidas, e acusadas 
frontal e pessoalmente. 

No caso, não vejo como se possa envolver, 
numa derivação que não é pertinente, a Hanna com 
a proposição em exame. 

A constituição da Transminas seria uma 
transformação de entidades, como a Siderúrgica 
Nacional, a Vale do Rio Doce e o BNDE, a formarem 
uma entidade particular para o transporte do minério 
das jazidas ao pôrto. 

A Vale do Rio Doce e a Central do Brasil têm 
se desempenhado a contento dêsse transporte, sem 
qualquer restrição, segundo as possibilidades de 
suas linhas e a capacidade dos seus vagões. A Vale 
do Rio Doce, aliás, há bem pouco tempo transformou 
seu traçado e alterou substancialmente sua 
organização interna, e está hoje exportando cêrca de 
6 milhões de toneladas de minério de ferro para 
países estrangeiros, cobrando ela todos os fretes, e 
já constituindo a DOCENAVE para, inclusive numa 
ação competitiva elogiável, transportar o minério do 
Pôrto de Vitória até os portos estrangeiros, 
aquinhoando-se assim com os fretes marítimos. 

O ramal Piracicaba-Alegria-Fábrica e o Pôrto 
de Ponta do Tubarão estão em construção, 
justamente para elevar a exportação de minério de 
ferro a 20 milhões de toneladas/ano. 

O Pôrto de Tubarão está sendo construído 
com o objetivo do transporte maciço de 100 milhões 
de toneladas globais. Dentro em breve, inclusive com 
financiamento do BID, poderá transportar 20 milhões 
de toneladas anualmente sem qualquer outro 
esfôrço, fretes todos da Cia. Vale do Rio Doce S.A. 
que, como é público e notório, é sociedade com 
participação majoritária da União. 

A Companhia Vale do Rio Doce S.A, prestou 
informações ao Senado, por solicitação da Comissão 
de Economia, nas quais teve ensejo de demonstrar 
que a constituição da TRANSMINAS em nada 
beneficiaria o transporte de minério de ferro; ao 
contrário, iria perturbar a organização da emprêsa e 
prejudicar os lucros da entidade da qual a União 
participa majoritàriamente. 

A Central do Brasil, que integra a Rêde 
Rerroviária Federal S.A., também pertence à União. Os 
fretes são todos da União, favorecendo o pagamento 
do grande número de empregados, e a renovação dos 
seus carros e a modificação das suas linhas. 

Não estou, portanto, de acôrdo com o ilustre 
colega, cujos intuitos podem ser louváveis mas não 
oportunos. Sua Excelência mesmo, nas entrelinhas, 
deu ensejo a que assim se interpretasse porque, se 
referia, reiteradamente, à paralisação da proposição 
nas Comissões do Senado Federal. 

O projeto de lei determina a constituição de 
uma sociedade por ações, pelo Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, que é autorizado a 
integrar a Transportadora de Minérios Minas Gerais 
S.A. 

O Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, prestando informações ao Senado, 
esclareceu que não tinha meios financeiros para cumprir 
o que o projeto determina. Além disso, todos 
conhecemos que o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico está com todos os seus recursos 
empenhados no programa siderúrgico nacional. A 
pulverização dêsses recursos prejudicaria o interêsse 
nacional, voltado para êsse programa excepcional de 
esfôrço, para uma integração total da siderurgia nacional 
em todos os pontos do País. No § 1º do artigo 2º,  
são também convocadas a Cia. Vale do Rio Do- 
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ce, a Cia. Siderúrgica Nacional, a Cia. Siderúrgica 
Paulista (COSIPA) e as Usinas Siderúrgicas de 
Minas Gerais (USIMINAS) a integrarem, mediante 
aquisição de ações, a TRANSMINAS. 

Ora, Sr. Presidente, não seria possível que, 
através de lei, se impelisse alguém a participar de 
uma entidade assim constituída, quando, como bem 
realcei nas minhas primeiras palavras, o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico 
demonstrara a impossibilidade de cumprir tal lei. 

A Companhia Vale do Rio Doce, nas suas 
informações, demonstrou que o projeto é prejudicial 
a seus interêsses fundamentais e o Ministério  
das Minas e Energia exibe a inconveniência  
que há para os interêsses nacionais, em se constituir 
a TRANSMINAS. 

Deve ser ainda esclarecido que o programa da 
Vale do Rio Doce supera o projeto com a sua 
expansão, justamente para atender aos propósitos 
relevantes, enunciados no projeto de autoria do 
nobre Senador Nogueira da Gama. 

Como disse, não só a construção do Pôrto da 
Ponta do Tubarão, em Vitória, como a constituição 
da DOCENAVE e a ampliação de todo o seu 
equipamento para o transporte de minério, fazem 
com que a Vale do Rio Doce tenha noventa por 
cento da exploração e o transporte de minério das 
jazidas ao Pôrto de Vitória e conseqüente 
exportação. 

Assim, Sr. Presidente, com estas sucintas 
palavras, respondo aos meus ilustres colegas que, 
tão entusiàsticamente, defenderam a aprovação do 
projeto, renovando-se, assim, em contradita, os 
argumentos expedidos pelas doutas Comissões de 
Economia e de Finanças, cuja atividade patriótica 
não pode ser posta em dúvida. Os ilustres colegas 
que as integram, verificaram e louvaram os intuitos 
do autor da proposição, mas demonstraram que  
ela está superada pelos programas da Vale do Rio 
Doce e pela impossibilidade financeira do  
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, de 
atender à determinação contida no projeto referente 
à integração de capital. Esta seria da ordem 
 

de 3 bilhões de cruzeiros. Como demonstraram os 
informantes, inclusive, o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e a Companhia Vale do 
Rio Doce, seria impossível a realização do programa 
traçado no projeto ora em exame. 

Por conseguinte, abonando e ratificando os 
pareceres contrários das Comissões de Economia e 
de Finanças, espero que o Plenário rejeite o projeto, 
embora louve o esfôrço do eminente colega, que tão 
sentido se mostrou ao verificar que seu intuito não 
poderia ser atendido pelos órgãos do Govêrno e, 
naturalmente, pelas Comissões permanentes desta 
Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Não havendo mais quem peça a palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está rejeitado. 
Fica prejudicada a emenda e o projeto será 

arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado:  
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
 

Nº 10, DE 1961 
 

Dispõe sôbre a criação da Transportadora de 
Minérios Minas Gerais S.A. – Transminas –, e dá 
outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico autorizado a constituir; 
nos têrmos da presente Lei, uma sociedade por 
ações sob a denominação de Transportadora de 
Minérios Minas Gerais S.A. – Transminas – 
destinada ao transporte de minérios e carvão. 

§ 1º – A sociedade terá sua sede, domicílio e 
fôro na cidade de Belo Horizonte, no Estado de 
Minas Gerais. 

§ 2º – A organização da Sociedade será 
concluída dentro do prazo de seis meses, 
observando-se nos estatutos sociais tudo 
  



– 277 – 
 

que lhes fôr aplicável e não contrariar os dispositivos 
da presente Lei da legislação vigente sôbre as 
sociedades. 

Art. 2º – o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico autorizado a 
subscrever cinqüenta e um por cento (51%) das 
ações que constituirão o capital da Sociedade. 

§ 1º – As ações restantes serão subscritas 
pelas sociedades de economia mista criadas pela 
União, pelos Estados ou pelos Municípios, 
particularmente a Companhia Vale do Rio Doce, a 
Companhia Siderúrgica Nacional, a Companhia 
Siderúrgica Paulista (COSIPA) e as Usinas 
Siderúrgicas de Minas Gerais (USIMINAS), bem 
como pelas pessoas jurídicas de direito público 
interno, devidamente autorizadas. 

§ 2º – A TRANSMINAS poderá admitir como 
acionistas pessoas físicas brasileiras e pessoas 
jurídicas de direito privado com maioria de acionistas 
brasileiros, num total não superior a 30% do seu 
capital, tendo preferência para essa subscrição as 
usinas siderúrgicas. 

§ 3º – Os Institutos de Aposentadoria e 
Pensões, as Caixas Econômicas Federais e demais 
entidades autárquicas ficam autorizadas a 
subscrever ações da Sociedade. 

Art. 3º – O capital inicial da Sociedade será de 
três bilhões de cruzeiros (Cr$ ...... 3.000.000.000,00), 
representado por ações ordinárias, com direito de 
voto, no valor de dois bilhões e oitocentos milhões de 
cruzeiros (Cr$ 2.800.000.000,00) e ações 
preferenciais, sem êsse direito, no valor de duzentos 
milhões de cruzeiros (Cr$ 200.000.000,00). 

§ 1º – As ações preferenciais terão prioridade 
no reembôlso do capital e na distribuição do 
dividendo mínimo de oito por cento (8%). 

§ 2º – A Sociedade poderá, em qualquer 
tempo, ampliar seu capital social, desde que fiquem 
assegurados à União, diretamente, ou através do 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, no 
mínimo, cinqüenta e um por cento (51%), das ações 
ordinárias. 

Art. 4º – São objetivos precípuos da 
TRANSMINAS, além das atribuições que lhe são 
conexas e peculiares: 

I – Transportar minérios, particularmente de 
ferro e carvão, quer internamente, da mina ao pôrto, 
quer nas linhas de comércio entre o Brasil e outros 
países, levando minérios e trazendo carvão, no 
sentido de assegurar o máximo de utilização de sua 
capacidade. 

II – Utilizar os trilhos e outras instalações da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, da Rêde Mineira 
de Viação e da Estrada de Ferro Vitória-Minas, 
mediante convênio em que sejam assegurados os 
respectivos interêsses das emprêsas contratantes e 
o normal escoamento dos produtos e mercadorias 
das regiões servidas por essas ferrovias, ou que a 
elas se destinem. 

III – Construir ferrovias ou ramais ferroviários, 
na medida em que convier ao seu programa, 
consideradas as suas disponibilidades financeiras e 
respeitadas as disposições legais vigente sôbre êsse 
ramo de transportes. 

IV – Transportar outras mercadorias, além de 
minérios e carvão, desde que êsse serviço convenha 
aos interêsses de suas atividades, e programas. 

Parágrafo único – Para a consecução dos 
seus objetivos, a Transminas poderá: 

I – Adquirir no mercado interno e externo 
locomotivas, vagões de carga, navios e outros 
equipamentos necessários à execução de seu 
programa. 

II – Contrair empréstimos no exterior ou no 
País para a realização de seus objetivos. 

III – Assinar convênios de tráfego mútuo com a 
Estrada de Ferro. 

 



– 278 – 
 

Central do Brasil, a Rêde Mineira de Viação, a 
Estrada de Ferro Vitória-Minas e outras estradas de 
ferro ou emprêsas de transporte. 

IV – Organizar, em associação com a 
Companhia Vale do Rio Doce, que fica, para êsse 
fim, autorizada a modificar seus estatutos, emprêsas 
subsidiárias destinadas à exploração das várias 
atividades que formam o conjunto industrial 
interdependente da extração do minério, seus 
transporte ferroviário, fluvial ou marítimo, bem como 
sua industrialização no País. 

V – Adquirir, também em consórcio com a 
Companhia Vale do Rio Doce, a maioria de ações de 
sociedades que possam se incumbir de qualquer das 
atividades a que se refere o número anterior. 

Art. 5º – A Estrada de Ferro Central do Brasil, 
a Rêde Mineira de Viação, a Estrada de Ferro 
Vitória-Minas e outras ferrovias integradas no 
sistema da Rêde Ferroviária Federal ou pertencentes 
à União ou de que seja ela maior acionista, com ou 
sem o convênio previsto no Art. 4º, parágrafo único, 
inciso III, desta Lei, darão prioridade quanto ao 
embarque e transporte de minério e carvão, aos 
despachos dêsses produtos que forem efetuados 
pela TRANSMINAS. 

Art. 6º – A Sociedade será dirigida por um 
Conselho de Administração, com funções 
deliberativas, e uma Diretoria Executiva. 

§ 1º – O Conselho de Administração será 
constituído de sete (7) membros, solidàriamente 
responsáveis pelas decisões tomadas e eleitos pela 
Assembléia-Geral dos acionistas que indicará dentre 
êles o Presidente do Conselho. 

§ 2º – Os membros do Conselho de 
Administração terão mandato de três anos, com 
recondução permitida. 

§ 3º – A Diretoria Executiva compor- 
se-á de um Presidente, um Diretor Técnico, 
 

e um Diretor Administrativo e Comercial, todos três 
de livre escolha do Presidente da República. 

Art. 7º – O Conselho Fiscal da Sociedade será 
constituído de três (3) membros, com mandato de 
um ano, eleitos pela Assembléia-Geral. 

 
Art. 8º – A Sociedade gozará de isenção de 

impostos de importação, da taxa de despacho 
aduaneiro e demais impostos a que estiverem 
sujeitos os materiais e equipamentos importados, 
desde que destinados ao seu programa de 
atividades, bem como isenção, durante o prazo de 
três (3) anos, de todos os impostos federais. 

Parágrafo único – A isenção de que trata o 
dispositivo anterior não abrange o material com 
similar nacional, existente em quantidade suficiente 
para suprir, em prazos tècnicamente aceitáveis, as 
necessidades dos serviços e obras. 

Art. 9º – Os funcionários públicos da União, 
dos Estados e Municípios, servidores de entidades 
autárquicas e os oficiais das Fôrças Armadas 
poderão ser postos à disposição da Sociedade para 
o exercício de função, nomeados ou eleitos, sendo 
considerados como de efetivo serviço o tempo em 
que assim permanecerem, com todos os direitos e 
garantias legais, exceto o vencimento ou 
remuneração do cargo ou pôsto, salvo os eleitos 
para o Conselho Fiscal, hipótese em que lhes ficam 
asseguradas as vantagens estatutárias. 

Art. 10 – A Sociedade publicará anualmente, 
além dos documentos a que está obrigada por lei, 
relatório circunstanciado de suas atividades. 

Art. 11 – A direção da Sociedade será 
obrigada a prestar as informações que lhe forem 
solicitadas pela Câmara dos Deputados, pelo 
Senado Federal ou suas Comissões, bem como a 
comparecer a estas, representada por sua Diretoria, 
quando convocada. 
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Art. 12 – Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro):  
 
Item 7: 
 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 162, de 1963, de autoria do Sr. 
Senador José Ermírio, que dispõe sôbre a supressão 
gradativa das importações de trigo estrangeiro, tendo 
Pareceres, sob nos 798, 799 e 800, de 1965, das 
Comissões: de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; de Economia, primeiro 
pronunciamento: pela audiência do Ministério dá 
Agricultura; da Indústria e do Comércio; e da 
Superintendência do Abastecimento Nacional; 
segundo pronunciamento: pela rejeição. 

 
Em discussão o projeto. 
O SR. JOSÉ ERMÍRIO: Sr. Presidente, peço a 

palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Tem a palavra V. Ex.ª. 
O SR. JOSE ERMÍRIO (sem revisão  

do orador.): – Sr. Presidente, êste projeto  
visa a diminuir gradativamente a importação de 
trigo no Brasil. Foi baseado em estudos e no  
que foi realizado no México que, há seis anos, 
era um país importador de trigo em grande  
escala e hoje é exportador. Suas condições  
são idênticas às do Brasil. Planta trigo de 80 
metros até 2.000 metros de altitude, o que o 
Brasil não precisa fazer em vista da sua 
variedade de clima. 

O País tem tôdas as condições para cumprir o 
projeto. Não é difícil, é até muito fácil. É questão de 
se determinar um programa ativo para sua 
realização. 

Não sei porque desprezamos as posibilidades 
positivas do Brasil, quando, hoje, a nossa importação 
de trigo é de cêrca de 210 milhões de dólares e isto 
num País que não tem divisas. 

O projeto serviria para aprimorar e dar 
responsabilidade maior ao Ministério da 
 

Agricultura, à Secretaria de Agricultura e aos 
Departamentos agropecuários da Secretaria do 
Ministério. 

Esta a razão pela qual apresentei êste projeto, 
cujo intuito único é o de dar a Nação a 
independência de um produto alimentar, fácil, pois já 
existem variedades capazes de enfrentar a situação 
tritícola do Brasil. 

Há pouco tempo disse, aqui, que na cidade de 
Guarapuava, no Estado do Paraná, onde a triticultura 
já está adiantada, mandaram triturar cêrca de oitenta 
toneladas de trigo de variedade especial para o seu 
plantio. Nem isso tomaram em consideração para 
fazer o plantio. Se continuarmos neste regime, 
dentro de pouco tempo, o Brasil precisará de 
importar 3 milhões de toneladas, Aí, então, já não 
serão 210 milhões de dólares; serão 250, 280, 300 
milhões de dólares. 

A Nação não pode perder tempo. Êste projeto 
é realmente necessário ao País. O Senado que 
julgue o que deseja votar. É uma necessidade, evitar 
que o País se endivide cada vez mais no exterior. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a 
palavra para a discussão, dá-la-ei como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está rejeitado. Será arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado e arquivado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 

Nº 162, DE 1983 
 
Dispõe sôbre a supressão gradativa das 

importações de trigo estrangeiro. 
 
Art. 1º – As importações de trigo estrangeiro 

ficam subordinadas ao esquema de supressão 
estabelecido na presente Lei. 

Art. 2º – Nos seis primeiros anos de 
vigência desta Lei as importações de trigo 
estrangeiro sofrerão a redução de 90%, de 
acôrdo com a seguinte progressão: 15% no 
primeiro ano; 30% no segundo ano; 45% no 
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terceiro ano; 60% no quarto ano; 75% no quinto ano; 
e 90% no sexto ano. 

Parágrafo único – As percentagens 
constantes dêste artigo serão calculadas sôbre  
o volume das importações de trigo estrangeiro 
ocorridas durante os 365 dias imediatamente 
anteriores à data em que esta Lei entrar em  
vigor. 

Art. 3º – Ao fim do sexto ano de vigência desta 
Lei, ficará proibida a importação de trigo estrangeiro 
em todo o território nacional. 

Art. 4º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5º – Revogam-se as disposições em 
contrário.  

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
No Expediente foi lido o Requerimento nº 451, dos 
Srs. Líderes Daniel Krieger, Wilson Gonçalves e 
Barros de Carvalho, solicitando urgência para o 
Projeto de Lei do Senado nº 42, de 1965, que 
dispõe sôbre os mandatos dos diretórios dos 
partidos políticos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em conseqüência, passa-se à discussão do 

projeto com a emenda que recebeu. O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça é favorável, 
apresentando emenda ao projeto. 

Em discussão o projeto com a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a 

palavra para a discussão, dá-la-ei como encerrada. 
(Pausa.). 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da 

emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. O projeto vai à Comissão de 

Redação. 

È o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 

Nº 42, DE 1965 
 
Dispõe sôbre mandatos dos Diretórios dos 

Partidos Políticos, vigentes ou vencidos a 31 de 
março de 1964. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Os mandatos dos Diretórios dos 

Partidos Políticos, vigentes ou vencidos a 31 de março 
de 1964, salvo os que se registrarem posteriormente a 
êsse têrmo, ficam prorrogados até a data em que, na 
forma da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, os novos 
órgãos eleitos devam ser empossados. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Está esgotada a matéria da Ordem do Dia.  

Achando-se ausente o Sr. Senador Silvestre 
Péricles e tendo deixado no exercício do mandato o 
Sr. Armando Storni, a Presidência designa os Srs. 
Senadores Goldwasser Santos e José Feliciano, 
respectivamente, para substituí-los na Comissão 
Mista incumbida de relatar o veto presidencial ao 
projeto de Lei que regula a profissão de ajudante de 
despachante aduaneiro. 

Por solicitação do Líder da Maioria na Câmara 
dos Deputados, é cancelada a sessão do Congresso 
Nacional convocada para hoje à noite, para 
apreciação de vetos presidenciais. (Pausa.) 

É convocada esta Casa para uma Sessão 
extraordinária, às 21,30 h de hoje. (Pausa.)  

Sôbre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte:  
 

REQUERIMENTO 
 

Nº 453, DE 1965 
 
Nos têrmos do art. 211, letra n, do Regimento 

Interno, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei da 
Câmara nº 123, de 1965, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Há 
orador inscrito. Tem a palavra o Sr. Senador Aarão 
Steinbruch. 
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O SR. AARÃO STEINBRUCH (sem 

revisão do orador): – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, causou a maior perplexidade e foi 
recebida com a mais viva repulsa, partida de 
todos os setores da população fluminense, a 
resolução anunciada por tôda a imprensa do 
Grupo de Trabalho criado pelo Ministro da Viação 
para solucionar o caso do túnel ou da ligação 
Rio–Niterói. Inexplicàvelmente, Sr. Presidente, 
êsse Grupo de Trabalho optou pela solução pior, 
de vez que concluiu se deveria fazer um túnel 
ligando a Ponta do Caju à Ilha da Conceição, em 
Niterói, num percurso de 12 quilômetros quando 
existia outro projeto de percurso de quilômetro e 
meio apenas. 

Parece que são verdadeiras as acusações que 
se têm levantado ao correr do tempo contra os 
diferentes Grupos de Trabalho constituídos para 
solução dêsse grave problema e que não têm 
meditado nos interêsses do povo brasileiro, da cousa 
pública. 

Em entrevista já concedida à imprensa pelo 
Sr. Djalma Nunes, que é o Presidente do Comité 
Pró Ligação do Túnel Rio–Niterói, o assunto foi 
abordado e criticado candentemente. A 
prevalecer êsse plano, determinará maior 
dispêndio de importância principalmente por parte 
daqueles que, morando no Estado do Rio, 
trabalham na Guanabara, porque terão, para se 
locomover, de ir até a Ilha da Conceição, que fica 
muito distante de qualquer centro urbano 
habitável da cidade, de vez que é uma zona onde 
moram, notadamente, marítimos que trabalham, 
exatamente, na Ilha da Conceição ou no 
Mocangüê. E os que precisariam ir para o centro, 
para o Fonseca e outros bairros populacionais de 
Niterói, terão, no Rio de Janeiro, que se deslocar 
para a Ponta do Caju. 

A alegação dêsse Grupo de Trabalho de 
que, com isso, se atenderia aos caminhões de 
carga, não tem nenhuma validade: existe a 
estrada do Contôrno, que liga o Rio a todo o 
Estado do Rio, a Niterói e às rodovias mineira e 
paulista. 

Não teremos dúvida, Sr. Presidente; se o 
Sr. Ministro da Viação ou a Presidência da 
República aprovar êsse projeto, tal qual saiu 
 

dêsse famoso Grupo de Trabalho, de propor uma 
ação popular na Justiça para invalidar êsse ato 
ruinoso à economia nacional e aos interêsses do 
povo fluminense. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Convoco os Srs. Senadores para uma Sessão 
extraordinária do Senado, às 21 horas e 30 minutos, 
com a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 

 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 

do Senado nº 42, de 1965, de autoria do Sr. Senador. 
Daniel Krieger, que dispõe sôbre os mandatos dos 
Diretórios dos Partidos Políticos, vigentes ou vencidos a 
31 de março de 1964 (em regime de urgência nos 
têrmos do art. 326, letra b, do Regimento Interno), 
aprovado em primeiro turno, com emenda, tendo: 

 
PARECER nº 888, de 1965, da Comissão 
– de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
 

2 
 
Discussão, em turno único do Projeto de 

Resolução nº 71, de 1965, de autoria da Comissão 
Diretora, que nomeia Aroldo Moreira para o cargo de 
Diretor PL-1, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

 
3 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 123, de 1965 (nº 2.844-B/65, na Casa, 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que autoriza o Poder Executivo a abrir, à 
Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, o crédito especial de Cr$ 
10.000.000.000 (dez bilhões de cruzeiros), para o fim 
que específica, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 883, de 1965, 

da Comissão 
– de Finanças. 
 

4 
 
Discussão, em turno único, do Requerimento 

nº 450, de 1965, pelo qual o Sr. Senador Arthur 
Virgílio solicita transcrição nos Anais; de discurso 
proferido pelo Sr. Ministro Ribeiro da Costa. 

 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 44 minutos.) 

 



97ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA EM 8 DE JULHO DE 1965 
 

(Extraordinária) 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO E GUIDO MONDIN 
 
Às 21 horas e 30 minutos, acham-se 

presentes os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – José Guiomard – 

Eduardo Assmar – Josué de Souza – Edmundo 
Levi – Arthur Virgílio – Zacharias de Assumpção – 
Cattete Pinheiro – Lobão da Silveira – Eugênio 
Barros – Sebastião Archer – Joaquim Parente – 
José Cândido – Sigefredo Pacheco – Menezes 
Pimentel – Wilson Gonçalves – José Bezerra – 
Walfredo Gurgel – Argemiro de Figueiredo – 
Barros Carvalho – José Ermírio – Hermann 
Torres – Heribaldo Vieira – José Leite – Eurico 
Rezende – Raul Giuberti – Aarão Steinbruch – 
Aurélio Vianna – Gilberto Marinho – Benedicto 
Valladares – Nogueira da Gama – Lino de Mattos 
– Moura Andrade – José Feliciano – Pedro 
Ludovico – Guido Mondin – Daniel Krieger – Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 38 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da  

Ata da Sessão anterior, que é aprovada sem 
debates. 

O Sr. 1º-Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

MENSAGEM 
 
DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA, NOS 

SEGUINTES TÊRMOS: 
 

MENSAGEM 
Nº 253, de 1965 

 
(Nº 489/65, na origem) 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 

Federal: 
Na forma do artigo 22, da Lei nº 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, tenho a honra de submeter à 
apreciação dessa Casa do Congresso Nacional a 
indicação do Senhor Aluísio Lins de Vasconcelos 
Chaves para o Conselho Administrativo da Caixa 
Econômica Federal do Pará. 

Brasília, 6 de julho de 1965. – H. Castello Branco. 
ALUISIO LINS DE VASCONCELOS CHAVES 
– Nascido a 3 de março de 1913 – Belém – Pará. 
– Formado em Odontologia pela Faculdade de 

Odontologia da Universidade do Pará. 
– Cargos exercidos: 
– Diretor da Comissão Deliberativa do 

Serviço de Assistência e Seguro Social 
  



– 283 – 
 

dos Economiários – 1958/1960 (eleito por unanimidade). 
– Presidente e Diretor do Conselho 

Deliberativo da Caixa Econômica Federal do Estado 
do Pará (27-3-61 a 26-5-65). 

– Pertence ao Quadro Suplementar da Caixa 
Econômica Federal do Pará como Chefe da 
Consultoria Técnica. 

(À Comissão de Finanças.) 
 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 888, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação do vencido, para segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 42, de 1965. 

 
Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão apresenta a redação do vencido, 

para segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
42, de 1965, que dispõe sôbre os mandatos dos 
membros dos Diretórios dos Partidos Políticos. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente. – Lobão da Silveira, 
Relator. – Edmundo Levi. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 888, de 1965 
 
Redação do vencido, para segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado nº 42, de 1965, que dispõe 
sôbre os mandatos dos membros dos Diretórios dos 
Partidos Políticos. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Os Diretórios dos Partidos Políticos 

vigentes ou vencidos a 31 de março de 1964, salvo 
os que se registrarem posteriormente a êste têrmo, 
terão os mandatos dos seus membros prorrogados 
ou renovadas até a data em que, na forma da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, os novos órgãos 
eleitos devam ser empossados. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PARECER 
Nº 889, DE 1965 

 
da Comissão de Projetos do Executivo, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 125, de 1965 (nº 
2.839-B/65, na Câmara), que dispõe sôbre o 
pagamento da gratificação prevista na Lei nº 4.090, 
de 13 de julho de 1962. 

 
Relator: Sr. Mem de Sá 
Resulta o projeto de lei em exame de 

mensagem do Sr. Presidente da República, de 20 
de maio último, e tem por finalidade o 
parcelamento do pagamento da gratificação 
instituída pela Lei nº 4.090, de 13 de julho de 
1962, que ficou conhecida como a lei do 13º 
salário. 

A exposição de motivos do Sr. Ministro do 
Trabalho, dirigida ao Sr. Presidente da República, 
esclarece e justifica plenamente a medida. Visa 
esta, especialmente, a defender os trabalhadores 
contra o tremendo impacto inflacionário que 
constituiu, nos três anos de sua aplicação, o 
pagamento, de uma só vez, em dezembro, da 
chamada gratificação natalina. 

A duplicação, naquele mês, do poder de 
compra nominal de grande massa de 
consumidores, exaspera a um ponto máximo a 
procura de bens e serviços que, tradicionalmente, 
já é a maior no período das festas de fim de  
ano. 

Êste súbito aumento da procura, sem 
correspondência possível de aumento da oferta, 
determina, inexoràvelmente, a majoração de 
preços que, em cadeia e pela conhecida lei da 
solidariedade, se estende a todos os setores dos 
bens e serviços. O fenômeno é, ainda, mais 
acentuado pela especulação que, em tal  
quadro, nunca deixa de se manifestar de forma 
intensa. 

Revela, como demonstração estatística, a 
exposição de motivos, os dados relativos às 
médias mensais das elevações dos índices de 
preços ao consumidor, apurados pelo Serviço  
de Estatística da Previdência e Traba- 
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lho, nos três anos de aplicação da Lei nº 4.090: 
 

I – Média da elevação mensal de fev. a 
nov. de 1962...................................... 2,32% 

 Média de dez. 1962 e jan. 1963........ 8,42% 
II – Média da elevação mensal de fev. a 

nov. de 1963...................................... 4,86% 
 Média de dez. 1963 e jan.1964......... 8,15% 

III – Média da elevação mensal de fev. a 
nov. de 1964...................................... 4,31% 

 Média de dez. 1964 e jan. 1965........ 10,09% 
 
As cifras dispensam comentários e não 

deixam margem a dúvidas. No primeiro ano de 
vigência da lei, os preços sofreram elevação 3,6 
vêzes maior nos meses de dezembro/janeiro do que 
na média dos demais de 1962. E no ano findo, a 
média da majoração de dezembro/janeiro foi 2,3 
vêzes maior do que a dos demais de 1964. 

Ora, uma vez elevados, despropositadamente, 
em dezembro/janeiro, quando a maior massa de 
consumidores desfruta dos benefícios da gratificação de 
Natal, uma vez elevados os preços, não mais descem 
nos meses seguintes, quando os trabalhadores voltam a 
viver com o seu salário normal ou simples. 

Assim, sem sombra e vacilação, é de afirmar-
se que o pagamento integral da gratificação concorre 
poderosamente para reduzir o salário real dos 
trabalhadores, levando-lhes aflições talvez maiores 
do que as alegrias colhidas por ocasião de seu 
recebimento. 

O aspecto inflacionário, acima comprovado, é 
ainda agravado, como bem acentua o Ministro do 
Trabalho, pelo fato de serem os empregadores forçados 
a recorrer, em maior escala, ao crédito para suplementar 
seu capital de giro a fim de atender, em dezembro, ao 
pagamento duplicado de sua fôlha habitual de salários. 
O maior ônus, decorrente do uso exagerado do crédito, 
vai, inevitàvelmente, aumentar custos e preços. 

As medidas propostas refletir-se-ão, 
portanto, benèficamente, quer na estabilidade  
do poder de compra real dos trabalhadores, 
 

quer na situação das emprêsas, quer, ainda, na 
economia do País e na luta antiinflacionária. 

Consoante dispõe o projeto, a gratificação 
passará a ser paga em duas prestações: a 
primeira, entre os meses de fevereiro a 
novembro, por ocasião da entrada em férias dos 
trabalhadores, e a segunda até o dia 20 de 
dezembro. O art. 3º estabelece que, ocorrendo a 
extinção do contrato de trabalho antes do 
pagamento da segunda prestação, o empregador 
poderá compensar o adiantamento feito com a 
gratificação a que estava obrigado, nos têrmos  
do art. 3º da Lei nº 4.090 (1/12 avos da 
remuneração devida em dezembro por mês de 
serviço). E o art. 4º dispõe sôbre as contribuições 
devidas aos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões, incidentes sôbre a gratificação  
natalina, as quais ficam sujeitas ao limite 
estipulado na legislação da Previdência  
Social. 

Pelas razões aduzidas, esta Comissão 
recomenda a aprovação integral do Projeto de Lei da 
Câmara nº 125, de 1965. 

Sala das Comissões, em 8 de julho de 1965. – 
Jefferson de Aguiar, Presidente – Mem de Sá, 
Relator – Wilson Gonçalves – Walfredo Gurgel – 
José Guiomard. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – O 
expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. Tem a palavra o Sr. 
Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 
orador): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o assunto 
que vamos abordar é da mais alta relevância, da 
mais alta importância. 

Nos países mais bem organizados, de opinião 
pública formada, o assunto a que me refiro 
apaixonaria, despertaria energias aparentemente 
adormecidas e traria implicações político-econômico-
sociais das mais impressionantes. 

Os países subdesenvolvidos ou em 
desenvolvimento são as grandes vítimas dos gru- 
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pos imperialistas que absorvem as suas riquezas e 
fazem definhar os seus povos. 

Um dos homens que mais me impressionaram 
pela sua conduta, pelo seu trabalho profícuo em prol da 
unidade, principalmente do continente americano, um 
verdadeiro cidadão do mundo, que se sacrificou, 
sacrificando a sua vida, no intuito e pensamento de que 
estaria contribuindo para evitar novas guerras, 
discriminações de quaisquer tipos, êsse homem 
manteve, dentro do seu próprio país, uma das lutas mais 
heróicas contra os monopólios, os cartéis, os trustes que 
ameaçavam de destruição as liberdades individuais e 
coletivas, a própria Democracia norte-americana. 

Roosevelt transformou-se no campeão das 
liberdades, pelas quais lutou, pelas quais viveu e 
pelas quais morreu. Em um dos seus 
pronunciamentos célebres, dizia êle que as liberdades 
do povo norte-americano, da sua gente, da sua 
Nação, estavam ameaçadas pelas grandes emprêsas 
monopolistas que, em destruindo as iniciativas de 
outras emprêsas menores, ameaçavam de perto não 
sòmente a vida econômica da Norte-América, como 
também o direito do povo de escolher livremente. 

Não sei de povo de país subdesenvolvido ou 
em desenvolvimento que não tivesse por Roosevelt 
uma admiração profunda, uma admiração 
extraordinária pela sua personalidade. 

Os países da América Latina nunca estiveram 
tão ameaçados no seu direito de soberania, como 
atualmente. 

Se, de um lado, são apontadas as nações 
expansionistas do Oriente, da Eurásia, como 
ameaçadoras da nossa independência, de outro lado 
são apontados os grupos monopolistas 
internacionais, os poderosos grupos econômicos, de 
ocuparem os países, as áreas, subdesenvolvidas, 
aniquilando as energias dos povos que as ocupam, 
que as habitam, tolhendo o seu progresso e o seu 
desenvolvimento, impedindo o uso e o exercício 
pleno do seu direito de autogovernar-se, o que 
implica no princípio de soberania, princípio 
 

universalmente aceito e reconhecido pelos povos 
livres. 

Há alguns anos um escritor brasileiro, que não 
estava na área democrática, que não pertencia aos 
quadros políticos democráticos, escreveu um livro 
sôbre o Brasil, de sua dependência a grupos 
estrangeiros, subordinado a um título muito 
sugestivo: "Brasil, Colônia de Banqueiros 
Internacionais". A época, êsse livro causou um 
impacto tremendo na opinião pública da nossa pátria. 
Não foi escrito por um homem de extrema esquerda, 
muito menos dos quadros da esquerda liberal; não 
foi escrito por um socialista e, no entanto, êsse livro, 
passando de mão em mão, despertava, nos quadros 
dos grupos dominantes daquela época, a sua mais 
profunda atenção. 

Continuam os países subdesenvolvidos, 
principalmente os da América Latina, com raríssimas 
exceções, vítimas de banqueiros internacionais, de 
grupos internacionais, de monopólios internacionais. 

É muito mais prudente para um político desta 
época conturbada – da nossa e da História do 
mundo – atacar pessoas, ferir individualidades; é 
muito menos perigoso atacar, até mesmo, a honra, o 
lar, a vida privada dos adversários, do que abordar o 
assunto de que estamos tratando, no momento. 

Quando, no meu Estado natal, foi descoberto 
petróleo, o engenheiro que pesquisava, nas plagas 
alagoanas, o ouro negro, ousou dissentir dos grupos 
internacionais que afirmavam não haver petróleo no 
subsolo brasileiro. Recebeu, como prêmio da sua 
ousadia, a morte. Êsse engenheiro foi sacrificado, 
morreu vítima de um atentado e não se sabe se 
aquêles que destruíram sua vida, os autores 
intelectuais – os mandantes – e os mandatários 
foram punidos, até à data presente. 

Quando Delmiro Gouvêa, aquêle cearense 
de fibra, desafiando o poder do monopólio  
inglês, ousou construir, em pleno sertão da  
minha terra, uma indústria para fabricação de 
linhas, como prêmio à sua ousadia, ao seu 
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nacionalismo – àquele tempo não se usava êsse 
nome – foi trucidado bàrbaramente. As máquinas 
que adquirira no exterior foram jogadas no São 
Francisco e o seu empreendimento, considerado 
como uma aventura de tresloucado, feneceu por 
muitos anos, mas o exemplo ficou. 

Estão marcados todos aquêles – embora 
patriotas, embora nacionalistas, embora 
independentes, embora não subordinados às 
potências ditatoriais de qualquer tipo, em qualquer 
parte da terra, embora não partidários do marxismo, 
do leninismo, do stalinismo, do comunismo – estão 
todos ameaçados, pois, em levantando sua voz, 
defenderam a soberania do seu país, a 
independência do seu povo, apontando, como causa 
fundamental e primeira do seu atraso, o poder, a 
insaciedade, a luxúria econômica dos monopólios 
internacionais. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Com grande 
prazer. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Deve V. Ex.ª ter 
ciência de um caso dos mais tristes que conheço no 
Brasil. Um grande brasileiro, por sinal udenista, 
chamado Américo Gianetti – ex-Prefeito de Belo 
Horizonte – montou, na cidade de Ouro Prêto, uma 
fábrica de alumínio. Quando começou a funcionar, 
fizeram um dumping de dez mil toneladas de sucata, 
a preço de dez cruzeiros o quilo, o que daria, 
naquele tempo, para dois anos de trabalho. Foi 
obrigado a fechá-la. Hoje, é de um grupo estrangeiro. 
Aqui mesmo, há um Senador – se não me engano o 
Sr. José Leite – que trabalhou nessa emprêsa e 
pode testemunhar sôbre o assunto. Êsses são os 
sistemas empregados para destruir os brasileiros 
que realmente desejam o desenvolvimento do seu 
País. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Muito agradeço a 
V. Ex.ª pelo aparte que acaba de dar. 

Nosso povo, como o povo norte-americano, 
como o povo inglês, como o povo alemão, os povos 
mais esclarecidos, como os mais atrasados, 
condenam e até odeiam os monopólios 
internacionais, privados, particulares. 

A bandeira do Partido Democrata norte-
americano traz a legenda do antitruste, do 
antimonopólio e do anticartel. Foi a bandeira que 
Roosevelt sustentou, que deu a vitória a Kennedy e 
ao atual Presidente, do qual alguns já dizem ter-se 
extraviado e abandonado a grande, a bela, a 
extraordinária legenda. 

Na América, a opinião pública está dividida, 
até mesmo na orientação do seu govêrno, quanto à 
política internacional. Há dois grupos separados, o 
dos partidários do monopólio e o daqueles que o 
condenam: é um fato que ninguém pode contestar. 

Recebi, hoje, êste livro de um ex-Deputado 
Federal: "Brasil, País Ameaçado e o Acôrdo de 
Garantias" e li a confirmação do que acabo de dizer. 
Revistas e jornais importantes da outra América, 
alertando o nosso País para o atentado que se 
preparava contra a sua soberania, a sua 
independência, a sua economia. Hanson's American 
Letters, apresentada pelo autor do livro como de 
grande autoridade nos meios econômicos e 
financeiros da outra América, num editorial sôbre a 
conduta do nosso Govêrno assim se expressou sôbre 
o acôrdo de investimentos que vai ser discutido, daqui 
a instantes, pelo Senado da República. 

(Lendo.) 
"Assinado o tratado de garantia de investimentos 

privados, o Presidente Castello Branco cumpriu os 
quatro compromissos que tomou quando a Embaixada 
americana permitiu o estabelecimento, no Brasil, de um 
regime sob contrôle militar. Êle tem agora as mãos 
livres para tratar dos civis que deram suporte à 
Revolução. Êle provou a si mesmo ser um homem de 
palavra, independentemente dos prejuízos que possa 
ter infligido a seu próprio País nesse processo. 
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Nova época nos investimentos privados? 

Estamos vendo claramente que se abre uma nova 
era nos investimentos privados no Brasil, pois, no 
que diz respeito ao Departamento de Estado, as 
companhias americanas estão sempre induzidas a 
esquecer tudo que aprenderam durante tôda a vida 
sôbre como operar num país da América Latina. 

A nova tese de que o Departamento de Estado 
"comprará" um lugar para a companhia americana 
pela promessa de constantes ameaças, mantendo 
assim o lugar de cada uma delas, se o Brasil resolver 
reclamar seus direitos de nação soberana e 
independente, é uma tese que ainda não foi testada. 
Participando dos problemas da política de 
investimentos privados por mais de 30 anos, não nos 
impressionamos com a nova tese. Preferimos por 
isso solicitar aos leitores que examinem 
cuidadosamente certos fatos. 

Em primeiro lugar, devemos compreender os 
compromissos tomados pelo honrado Presidente do 
Brasil: 1) deu à AMFORP tudo que ela desejou e 
jamais permitiu que os mais legítimos interêsses do 
Brasil interferissem com o compromisso da 
Embaixada Americana de ceder ao que queria a 
companhia. As ações da AMFORP dobraram o preço 
e em fevereiro a Agência Internacional de 
Desenvolvimento, pùblicamente, congratulou-se pelo 
êxito obtido pela companhia, que teria agora 
grandemente aumentado seus lucros remetidos do 
Brasil, adicionados às dezenas de milhões de 
dólares que serão canalizados do Brasil, para 
pagamento de suas propriedades. Um momento de 
real orgulho para o Presidente do Brasil, sem 
dúvida." 

Quem o diz é a revista americana, de grande 
conceito lá, de grande influência lá. 

"2) Deu à HANNA tudo com que ela havia 
sonhado e não deixou ainda que os melhores interêsses 
do Brasil interferissem com o negócio patrocinado pela 
 

Embaixada Americana em todos os sentidos. 
 
Acôrdo de Garantia e Lei de Remessa 

 
3) Assinou Castello o tratado de garantia de 

investimentos, como foi instruído pela Embaixada 
Americana e foi-lhe dito ainda que era política 
americana emitir essas garantias, ainda que a isso 
se opusesse o Congresso. Exemplos foram citados 
para êle de garantias que foram emitidas em países 
onde o Congresso se recusou a aprovar a ação do 
Executivo para demonstrar que a ação unilateral da 
AID, de agora, tem precedentes no Peru, na 
Colômbia e no Chile, apesar do papel atribuído ao 
Congresso pela Constituição dêsses países. A essa 
lista, o Brasil foi agora incluído pelo subserviente 
presidente." 

Quase que eu sentia vontade de protestar contra 
essas palavras da revista americana, mas deixo que 
êsse protesto seja feito pelos correligionários e 
defensores da atual política do Govêrno. 

Mas estou indignado! 
(Lê.) 
"Êle empurrou o Congresso, depois de terrível 

lobbying da Embaixada Americana, a votar a nova 
Lei de Remessa de Lucros." 

E assim por diante... 
Depois cita o New York Times, sempre muito 

mais ponderado, que em 11 de fevereiro de 1965, 
sôbre o acôrdo de garantias de investimentos 
privados, consigna: 

"A necessidade de garantia para os 
Investimentos norte-americanos no Brasil é, todavia, 
mais um sinal de fraqueza do que de fôrça. O Brasil 
deve esforçar-se para atrair capitais estrangeiros 
sem ter de recorrer a tais garantias." 

E continua. 
O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Como, aliás, faz o 

México. 
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O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente e 

Srs. Senadores, já está acontecendo em diversas 
áreas do inundo, principalmente nas áreas 
subdesenvolvidas – está para acontecer no Brasil – 
uma verdadeira rebelião das massas, aniquilando 
esperanças, jogando povos contra povos, pela 
irresponsabilidade de certos governos, de certos 
governantes. 

Há algum tempo, quando se falava nesse 
assunto, o sorriso aflorava em muitos lábios, como 
quando se falava em discos voadores eram 
gargalhadas. Já hoje, os povos temerosos, os 
homens semi-acovardados ou cônscios das suas 
responsabilidades, já não mais gargalham dos discos 
voadores nem mais sorriem dessas denúncias que 
são feitas, dos atentados à soberania dos países, 
principalmente dos fracos, que não podem ou não 
sabem reagir ante países mais fortes. 

Já hoje a inquietação é generalizada; 
apossou-se de todos os homens, em tôda parte, em 
tôda a face da terra. A voz do próprio Chefe do 
Catolicismo se faz ouvir e o Chefe da Igreja Católica 
já pede mesmo para ir à ONU prestar o seu 
depoimento e faz um apêlo à paz e à concórdia 
universais. Os pontífices, nas suas encíclicas, já 
clamam contra o capitalismo monopolista, devorador 
de energias e da tranqüilidade dos povos, das 
nações, dos homens. Povos que nunca se haviam 
rebelado pegam em armas e, se no Vietnã os 
Estados Unidos aumentam os seus efetivos militares, 
de tal modo que já têm quase 100 mil homens 
supertreinados para a guerra, os grupos nacionais 
que o apóiam não possuem entusiasmo e os 
próprios jornais que defendem a política dos Estados 
Unidos na Ásia, particularmente, reconhecem que 
muitos daqueles que estão na área ocupada pelos 
Estados Unidos são os maiores colaboradores da 
outra área, do outro lado. Porque não há entusiasmo 
pela causa. 

Muitos povos não comunistas, por mêdo 
dos monopólios, da política agressiva, tentacular, 
dos grupos monopolistas internacionais,  
voltam-se, como última esperança, pa- 
 

ra a extrema-esquerda, para Pequim, ou para 
Moscou. 

Ninguém preserva amizade entre povos 
adotando uma política como esta, denunciada por 
aquêles que têm mais visão, mesmo aquêles dos 
países mais poderosos, econômica e 
financeiramente. 

Neste acôrdo, nós lemos alguma cousa que 
precisaria ser analisada, meditada pelo Senado da 
República, extraída do que vou ler, da própria 
exposição do Ministro Vasco Leitão da Cunha: 

"No tocante à aplicação de acôrdos 
semelhantes, firmados pelo Govêrno dos Estados 
Unidos da América com 77 países, dos quais 63 se 
acham em vigor, dados oficialmente divulgados 
informam que, desde o início do sistema, a entidade 
seguradora já firmou 1.216 contratos de seguro, num 
montante global de 12 bilhões e 200 milhões de 
dólares. 

A diminuição do número de acôrdos de 77 
para 63 se explica pelo fato de o Congresso 
americano haver proibido, para estimular os 
investimentos dos países subdesenvolvidos, a 
concessão de garantia a países desenvolvidos, o 
que fiz expirar todos os acôrdos com os países 
industrializados na Europa, para os quais o sistema 
de seguros e investimentos havia representado 
importante instrumento por ocasião do esfôrço de 
reconstrução..." 

Então, os acôrdos dêsse tipo, firmados com 
países industrializados e países desenvolvidos, não 
foram renovados. E quem proibiu a renovação 
dêsses acôrdos com os países desenvolvidos, com 
os países fortes, foi o próprio Congresso dos 
Estados Unidos, porque prevalece apenas, para os 
países de economia fraca, para os países 
subdesenvolvidos. 

Ainda uma vez preciso declarar que estou, 
cada dia mais, certo de que palavras não mudam 
votos; podem mudar opiniões. Mas cada qual, a seu 
modo, cumpre o seu dever. Cumpro o meu. 

Não sei se os nobres Senadores notaram 
que, tôda vez que chega um acôrdo dêsse 
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tipo ao Congresso, eclode uma crise política no País. 
No caso da remessa de lucros, surgiu uma crise que, 
momentâneamente, desviou os olhos do povo 
brasileiro, da Imprensa brasileira, dos políticos 
brasileiros, da lei de remessa para a crise. Agora, 
criou-se também uma crise artificial: todos sabem 
que o Estatuto dos Partidos proíbe registro de 
candidaturas que não de elementos filiados a 
Partidos políticos. Logo, há candidatos lançados que 
não podem ser registrados. Mas criou-se uma crise 
artificial, desviando os olhos do povo brasileiro, e até 
mesmo de outros parlamentares, deste acôrdo de 
investimentos, atentado à nossa soberania, à nossa 
economia, à nossa independência, à felicidade, se 
não nossa, dos nossos filhos, para um caso local, de 
um Estado da federação. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite-me 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Com grande 
prazer, Senador. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Um dos 
argumentos apresentados pelo Govêrno, para se 
fazer êsse acôrdo – já assinado pelo Executivo 
brasileiro – é a questão de diminuir as chamadas 
áreas de atrito nos Estados Unidos da América. Ora, 
se o argumento é válido, temos de fazer acôrdos 
dêsse tipo, também, com outros países: Inglaterra, 
França, Alemanha, enfim, com todos os países com 
que mantemos relações diplomáticas e comerciais. 
Por que razão, perguntamos, êsse acôrdo de 
garantias de investimentos se faz sòmente com os 
Estados Unidos da América? O Govêrno alega que 
foi para diminuir áreas de atrito. Então, apareceriam 
áreas de atrito com outros países com os quais não 
foram estabelecidos acôrdos dêsse tipo. Vê V. Ex.ª 
quão infundada a argumentação governamental para 
êsse acôrdo... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Nobre 
Senador Aarão Steinbruch, êsse acôrdo,  
firmado para que se evitassem áreas de  
atrito entre nosso País e a Norte-América, 
 

foi também firmado com outros países. Dos 77, 
tirados os desenvolvidos, que são 14, ficariam 
apenas 63 subdesenvolvidos, ou em 
desenvolvimento, como o Brasil. Por que razão, 
firmado acôrdo semelhante entre os Estados Unidos 
e aqueles outros países, as áreas de atrito, ao invés 
de desaparecerem, aumentaram, cresceram? 

E o ódio está-se apossando dos povos, que 
está passando agora dos monopólios, contra os 
quais o povo norte-americano vem lutando há muitos 
anos, para o próprio norte-americano, nobre, bom, 
digno e que, como povo, merece a nossa admiração. 

Bem, daqui a instante vamos discutir o projeto e 
eu, Sr. Presidente, continuarei a falar sôbre ele só para 
descarregar a minha própria consciência, mesmo que 
isso signifique um passo contra mim mesmo – a minha 
saúde física. Quanto à mental, não, pois a consciência, 
quanto mais tranqüila, mais saúde mental. 

Como – termino aqui, Sr. Presidente, a 
primeira parte – govêrno estrangeiro não pode 
adquirir bens imóveis no nosso País, a não ser as 
embaixadas, onde exercem a sua soberania, estão 
criando uma figura de um proposto, que adquirirá 
aquêles bens pelos quais o govêrno estrangeiro se 
responsabiliza. 

Os que amam, estimam e fraternizam o povo 
norte-americano não podem, com entusiasmo, 
esposar essa política; aquêles que comungam com o 
pensamento daqueles norte-americanos que deram 
tôda a sua vida, que lutaram de tal maneira que já há 
cerca de cem anos, naquele país, na Norte América, 
existe a "Lei Shelman", a lei antitruste; aquêles 
brasileiros que concordam, no Brasil, com a política 
dos norte-americanos que assim procedem no 
combate ao polvo monopolista, não podem aplaudir 
esta política – a do atual Govêrno. 

Sr. Presidente, o político, como alma, como 
espírito – e eu sou espiritualista cristão por convicção – 
presta contas dos seus atos a Deus; o político, como 
cidadão eleito pelo povo, em nome do qual defende os 
interêsses nacionais, presta contas dos seus atos no 
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Tribunal da Justiça popular, ao povo. Mais cedo ou 
mais tarde prestará contas das suas atitudes, 
principalmente dos seus atos de lesa-pátria, de lesa-
propriedade e de lesa-Constituição. 

Deus queira – e o meu rôgo é sincero – que 
esta política que não vem de agora, que vem de 
quadriênio em quadriênio, de qüinqüênio em 
qüinqüênio, de ano a ano, que esta política não leve o 
nosso povo a odiar o povo norte-americano, a nossa 
gente a odiar a gente norte-americana. Deus queira 
que isto não aconteça, que essa política não leve o 
nosso povo a esquecer os princípios democráticos, as 
liberdades democráticas para, repito, pelo desespêro, 
pela angústia, pela desesperança, pelo ceticismo, 
pela incredulidade nos homens que governam, nas 
classes dominantes, venha a se jogar nos braços dos 
inimigos da democracia. Deus queira que isto não 
aconteça, mas o perigo aí está. O horizonte enegrece, 
turva-se, as nuvens estão carregadas de eletricidade 
negativa e ninguém sabe para onde vai, nem o 
mundo, muito menos o nosso País, com essa política 
de capitulação, repito, que não surgiu agora, mas que 
está sendo continuada, pois os inspiradores desta 
política no atual govêrno foram os mesmos 
inspiradores dos governos anteriores, os próximos 
passados. 

Sr. Presidente, o meu voto consciente, claro é 
contra o Acôrdo, porque, ao invés de congregar, 
desagrega, ao invés de unir, desune, ao invés de 
fortalecer os laços de fraternidade entre os dois 
povos, o nosso e o norte-americano, cria o ódio, 
provoca a desunião e fere a suscetibilidade patriótica 
e nacionalista de nossa gente, de nosso povo, que 
nunca deixou, em qualquer época, de sua história, de 
nossa história, o seu espírito nativista. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Dylton Costa – Jefferson de Aguiar – Adolpho 

Franco – Mello Braga. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 

Sobre a mesa requerimento, que vai ser lido pelo Sr. 
1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 454, DE 1965 

 
Requeremos urgência, nos têrmos do art. 326, 

nº 5-B, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução nº 72, de 1965, que dispõe sôbre a 
criação da Diretoria do Patrimônio e sua estrutura 
administrativa. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Daniel Krieger – Wilson Gonçalves – Barros 
Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – De 
acôrdo com o Regimento, o requerimento que acaba 
de ser lido será votado ao fim da Ordem do Dia. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
outro requerimento, de autoria do nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 455, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa de publicação 
para a imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Resolução nº 66, de 1965, que 
autoriza o Estado da Guanabara, através da 
Superintendência de Serviços Médicos (SUSEME) a 
contrair empréstimo até o valor de DM 8.200.000 
(oito milhões e duzentos mil marcos alemães) com o 
Kreditanstalt Fur Wiederaufbau, de Frankfurt, 
Alemanha. 

Sala das Sessões, em 8-7-965. – Gilberto 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Assim, 
o Sr. 1º Secretário procederá à leitura da redação final 
do Projeto de Resolução nº 66, de 1965. 

É lido o seguinte: 
 

PARECER 
Nº 890, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Resolução nº 66, de 
1965. 

 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução nº 66, de 1965, que autoriza o Estado da 
Guanabara, através da Superintendência de Serviços 
Médicos (SUSEME), a contrair empréstimo até o valor 
de DM 8.200.000 (oito milhões e duzentos mil marcos 
alemãos) com o Kreditanstalt Fur Wiederaufbau, de 
Frankfurt, Alemanha. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 890, DE 1965 
 
Redação final do Projeto de Resolução nº 66, 

de 1965. 
 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

nos têrmos do art. 63, nº II, da Constituição Federal, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Autoriza o Govêrno o Estado da Guanabara a 

contrair empréstimo até o valor de DM 8.200.000 
(oito milhões e duzentos mil marcos alemães). 

 
Art. 1º – É o Estado da Guanabara, através da 

Superintendência de Serviços Médicos (SUSEME), 
autorizado a contrair empréstimo até o valor de DM 
8.200.000 (oito milhões e duzentos mil marcos 
alemães), com o Kreditanstalt Fur Wiederaufbau, de 
Frankfurt, Alemanha. 

Parágrafo único – O empréstimo  
destina-se a equipar os hospitais do Estado  
da Guanabara, e integra-se, como complemento, 
ao plano de saúde que o Govêrno Brasileiro 
 

se comprometeu a realizar com a ajuda do Govêrno 
da República Federal da Alemanha, conforme 
protocolo de cooperação financeira assinado em 30 
de novembro de 1963. 

Art. 2º – O empréstimo vencerá juros de 3% 
(três por cento) ao ano, calculados a partir do dia 
em que os desembolsos forem debitados até a 
data em que os reembolsos forem levados a 
crédito da conta do Kreditanstalt Fur 
Wiederaufbau, e será saldado até 30 de junho de 
1980. 

Art. 3º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Em 
discussão a redação final. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 

Sôbre a mesa, requerimento, que será lido pelo Sr. 
1º Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 456, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação para a imediata discussão e votação 
da redação final do Projeto de Resolução nº 67, 
de 1965, que autoriza o Estado de Minas  
Gerais a contrair empréstimo até valor de US$ 
15.000.000 (quinze milhões de dólares), com os 
Estados Unidos da América, através da  
Agência Internacional para Desenvolvimento 
(AID) e da co-participação da Comissão 
Coordenadora da Aliança para o Progresso 
(COCAP). 

Sala das Sessões, em 8-7-965. – Gilberto 
Marinho. 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 

Conseqüentemente, o Sr. 1º Secretário procederá à 
leitura da redação final do Projeto de Resolução nº 
67, de 1965. 

É lido o seguinte: 
 

PARECER 
Nº 891, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Resolução nº 67, de 
1965. 

 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Resolução nº 67, de 1965, que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a contrair 
empréstimo, até o valor de US$ 15.000.000 
(quinze milhões de dólares), com os Estados 
Unidos da América, através da Agência 
Internacional para o Desenvolvimento (AID) e da 
co-participação da Comissão Coordenadora da 
Aliança para o Progresso (COCAP). 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 891, DE 1965 
 
Redação final do Projeto de Resolução nº 67, 

de 1965. 
 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

nos têrmos do art. 63, nº II, da Constituição Federal, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Autoriza o Estado de Minas Gerais a contrair 

empréstimo, até o valor de US$ 15.000.000 (quinze 
milhões de dólares), com os Estados Unidos da 
América, através da Agência Internacional para o 
Desenvolvimento (AID), e da co-participação da 
Comissão Coordenadora da Aliança para o 
Progresso (COCAP). 

 
Art. 1º – É o Estado de Minas Gerais, 

 pelo seu Departamento de Estradas de Ro- 
 

dagem, autorizado a contrair empréstimo, até o 
valor de US$ 15.000.000 (quinze milhões de 
dólares), com os Estados Unidos da América, 
através da Agência Internacional para o 
Desenvolvimento (AID) e da co-participação da 
Comissão Coordenadora da Aliança para o 
Progresso (COCAP). 

Parágrafo único – O empréstimo se  
destina à aquisição de máquinas,  
admissão e treinamento de pessoal, para a 
execução de um programa racional de 
conservação das rodovias do Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 2º – O empréstimo vencerá juros de 3 
1/2% (três e meio por cento) ao ano, pelo prazo de 
20 (vinte) anos, devendo ser pago em 35 (trinta e 
cinco) parcelas semestrais, com 3 (três) anos de 
período de carência, e utilizado até 3 de novembro 
de 1966. 

Art. 3º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. (Pausa.) 
Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Item 1: 
 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 42, de 1965, de autoria do Sr. 
Senador Daniel Krieger, que dispõe sôbre os 
mandatos dos Diretórios dos Partidos Políticos, 
vigentes ou vencidos a 31 de março de 1964, em 
regime de urgência, nos têrmos do art. 326, letra b, 
do Regimento Interno, aprovado em primeiro turno, 
com emenda, tendo Parecer nº 888, de 1965, da 
Comissão de Redação, oferecendo a redação do 
vencido. 
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Em discussão o projeto em seu segundo turno. 
(Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emenda nem requerimento no 

sentido de que o mesmo seja submetido a votos, é o 
mesmo dado como definitivamente aprovado, nos 
têrmos do Art. 272-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 42, DE 1965 

 
Redação do vencido, para 2º turno, do Projeto 

de Lei do Senado nº 42, de 1965, que dispõe sôbre 
os mandatos dos membros dos Diretórios dos 
Partidos Políticos. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Os Diretórios dos Partidos Políticos 

vigentes ou vencidos a 31 de março de 1964, salvo 
os que se registrarem posteriormente a êste têrmo, 
terão os mandatos dos seus membros prorrogados 
ou renovados até a data em que, na forma da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, os novos órgãos 
eleitos devam ser empossados. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 71, de 1965, de autoria da Comissão 
Diretora, que nomeia Aroldo Moreira para o cargo de 
Diretor, PL-1, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

 
Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto volta à Comissão Diretora 

para redação. final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 71, DE 1965 

 
Nomeia Aroldo Moreira para o cargo de 

Diretor, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 
 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o 

artigo 85, letra c, item 2, da Resolução nº 2, de 1959 
(Regimento Interno), combinado com o art. 75, item 
IV, alínea g, da Resolução nº 6, de 1960 
(Regulamento da Secretaria), para exercer o cargo 
de Diretor, PL-1, do Quadro da Secretaria do  
Senado Federal, o Oficial Legislativo, PL-3, Aroldo 
Moreira. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): 
 
Item 3: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara nº 123, de 1965 (nº 2.844-B/65, na 
Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pela Superintendência do Plano de 
Valorização Econômica da Amazônia, o crédito 
especial de Cr$ 10.000.000.000 (dez bilhões de 
cruzeiros), para o fim que especifica, tendo 
Parecer favorável, sob nº 883, de 1965, da 
Comissão de Finanças. 

 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto vai à sanção. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nº 123, DE 1965 

 
(Nº 2.844-B/65, na Casa de origem) 

 
Autoriza o Poder Executivo a abrir, pela 

Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, o crédito especial de Cr$ 
10.000.000.000 (dez bilhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir, pela Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, o crédito especial de Cr$ 
10.000.000.000 (dez bilhões de cruzeiros), para 
atender aos serviços de implantação, obras de arte 
especiais e construção da Rodovia Belém-Brasília, 
bem como para a continuação das obras de 
construção dos ramais de acesso a centros 
produtores da região. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): 
 
Item 4: 
 
Discussão, em turno único, do Requerimento 

nº 450, de 1965, pelo qual o Sr. Senador Arthur 
Virgílio solicita transcrição, nos Anais, de discurso 
proferido pelo Sr. Ministro Ribeiro da Costa. 

 
Em discussão o requerimento de autoria do Sr. 

Senador Arthur Virgílio. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a transcrição pedida. 
(Pausa.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MINISTRO RIBEIRO DA COSTA, NA 
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA 
GUANABARA, EM 1º DO CORRENTE, QUE SE 
PUBLICA NOS TÊRMOS DO REQUERIMENTO Nº 
450, DE AUTORIA DO SR. SENADOR ARTHUR 
VIRGÍLIO: 

 
"Esta homenagem consagra o aniversário 

de fundação da Associação dos Magistrados do 
Estado da Guanabara, no alto sentido de preito à 
Justiça, tomada na sua acepção atuante, objetiva 
e prestada aos interêsses permanentes da 
coletividade. Escolhestes para simbolizá-la a 
pessoa do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, atribuindo-lhe méritos significativos 
superiores à sua projeção modesta, coerente e 
reservada. 

Permiti, nessa altura, que vos recorde: 
todos nós, revestidos da condição humana, fomos 
trazidos ao mundo para testemunharmos a vida: 
promessa e desafio, vitória e derrota, elevação e 
humildade, grandeza e miséria. Todo o seu 
caminho, às vêzes com breve facho de luz para 
os que dela cedo se despedem, e um longo 
palminhar de frustrações, que a experiência 
vivifica no espírito daqueles que nunca se 
recolhem ao seu mundo interior feito de orgulho e 
suposta majestade, ensinando-lhes antes a 
modéstia, a humildade e a fatal insignificância de 
nossa própria representação terrena. 

 
CONFIANÇA NA LEI 
 
É, senhores, sob a inspiração dêsse 

ensinamento e dessa verdade, que aqui vos 
contemplo a distinguir na minha pessoa, despida 
de atributos qualificativos, a predestinação 
simbólica de representar, nesta augusta 
homenagem, o anseio que alimentais pela 
Justiça, advertidos, como deveis estar, nessa 
fase precária e transitória de nosso destino 
político, daquilo que Jefferson já proclamava: 
"Não confia em ninguém, senão na lei." 

Já agora, em vosso nome, porque  
sei como cultivais a mais santa dádiva de  
Deus aos homens dispersos pelo mundo, 
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devo lembrar ao povo para que êle fixe a imagem 
fascinante de Jacob Wazmann, e quando digo povo, 
estou a dizer nosso povo, nossa gente, sem 
distinção de classes e de categorias sociais e 
militares; dirijo-me a vós mesmos aqui presentes, à 
mocidade que se afeiçoa ao trabalho de cultura, aos 
militares que honram o sagrado compromisso de 
defender a Pátria e as instituições republicanas, sem 
os pruridos de violência, sem os desmandos da fôrça 
vingativa, odiosa e destruidora dos primórdios da 
nossa formação moral; dirijo-me aos meus filhos, aos 
meus irmãos, que são todos os brasileiros a serviço 
da liberdade e da democracia; volto-me aos filhos, 
que ainda ilustrarão os passos dos pais, para 
lembrar-lhes, enfim, que "a Justiça é o coração 
palpitante da humanidade". 

 
AMOR À IGUALDADE 
 
O que vindes fazer aqui, nesta hora e neste 

Santuário da Justiça, resume-se no seu culto 
permanente, alimentado por milhões de brasileiros, 
cujo pensamento se distende até a nossa dimensão 
histórica na luminosa moldura dos nossos heróis, 
cuja fortaleza de ânimo, de espírito e de coração os 
elevou ao supremo sacrifício: Estácio de Sá, o 
fundador, defensor e mártir da Terra de Santa Cruz; 
André Vidal de Negreiros, Tiradentes, sonhador da 
liberdade, seu herói e sua vítima sublimada de 
bravura. Terra dos negros, libertados por Nabuco, 
Castro Alves, José do Patrocínio. Terra indômita, 
grandiosa nos seus rios, nas suas planícies, nas 
suas montanhas, na fôrça potencial de uma raça 
que, aos poucos, já delineia o perfil de sua 
formação libertária: o amor à igualdade social e 
econômica, o devotamento ao legado de Pedro I, o 
ínclito Imperador que, ao lado de José Bonifácio, 
traçou nosso destino político de altivez e 
independência, e com êles nossa memória 
reverencia, beijando-lhes as frontes redimidas pelo 
sacrifício e pela glória da imolação na defesa da 
Pátria. 

Caxias, Barroso, Tamandaré, Floriano, Benjamin 
Constant, o inspirador e fundador da República, o 
mestre da liberdade e da Democracia, e, ao lado 
dêles, os nossos bravos que fizeram tremular, nos 
céus da Itália, a flâmula auriverde, sagrando-a acima 
das cabeças varonis, pela reconquista da Liberdade, 
arrebatada da civilização pela ira delirante do 
despotismo, visando a eliminar a condição do 
homem disponível por si mesmo, a fim de torná-lo 
submisso ao redil das hordas hitleristas, atoladas na 
bestialidade. 

Vêde, senhores: não me iniciei pelo exórdio, 
preferindo a peroração, mas fascinado, como vós, 
pelo ideal de Justiça. 

 
IDEAL DE JUSTIÇA 
 
O jovem que já fui determinou-se a servi-Ia 

aos vinte e sete anos, quando, temeroso e mal-
avisado, penetrou, como um bárbaro, as suas portas. 
Todo o caminho percorrido – vós o sabeis – foi 
marchetado de sacrifícios, dedicação, hora a hora, 
dia a dia, noite a noite, anos a fio, até avelhantar-me, 
como ora me vêdes, com apenas o saber da 
experiência feito, mas tudo foi tão breve como a 
própria vida, e o que fôra disciplina, trabalho, estudo, 
meditação e dúvidas que nos assaltam na aplicação 
do direito – aos fatos, tudo, hoje, o bendigo, foi, 
antes, um verdadeiro sacerdócio. Entretanto, 
fortalecem-me o espírito as palavras de uns dias 
atrás, transmitidas por uma jovem estudante de 
Medicina, a dizer-me modesta e convicta de sua 
santa missão: "A fé cria compromissos." Noutro 
sentido, mais de ângulo comum: Nada de nobre se 
constrói sem bravura moral e espiritual. 

Tomei, eminentes juristas, ao grande Rui, a 
magistral lição: 

"A grandeza das ações humanas mede-se 
pela inspiração que lhes deu o ser. Feliz de quem 
traz em si um Deus, um ideal de beleza, e lhe 
obedece: ideal de ciência, ideal de Pátria, ideal das 
virtudes do Evangelho. São êsses os manan- 
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ciais vivos dos grandes pensamentos e das grandes 
ações. Tôdas elas, todos êles se alumiam nos 
reflexos do infinito." 

O ideal de Justiça, emparelha-se com o ideal 
de Pátria, e se a esta queremos grande, permanente, 
próspera, acolhedora e feliz, deixemos tê-la sob a 
garantia da Justiça, coluna-mestra a cuja sombra 
pode a coletividade repousar de seus temores. 

"Todo o progresso de um país – ensina 
John Strachey – depende das relações justas 
entre o povo e os seus dirigentes, sendo esta 
questão política mais vital de nosso tempo. 
Ademais, é uma questão que sòmente pode 
solucionar-se quando a Nação, como conjunto, 
tenha um móvel a que queira servir. Pois uma 
direção satisfatória só é possível sob a base de 
um amor mútuo entre dirigentes e o povo. Êsse 
amor, por seus líderes, pode ùnicamente 
produzir-se no povo, se êste crê que aquêles lhe 
dizem a verdade." (ESSÊNCIA DO MUNDO 
NÔVO.) 

 
NOSSA REALIDADE 
 
E a propósito, já o disse alhures: "Estou bem 

advertido de nossa realidade. Apenas a nossa 
atitude mental deve consistir, sem reserva, em nos 
abeberarmos das fontes iniciais de nossa formação 
cívica, com os numes tutelares do Império e da 
alvorada da República, onde, por assim dizer, se 
estratifica o humus vivificador do nacionalismo 
autêntico. 

Não estimemos os sucessos no imprevisto, que 
é falso; não toleremos em nossos costumes 
influências de importação suspeita, sem raízes na 
índole e nos sentimentos do povo; não aceitemos 
promessas fantasiosas de um porvir precário, de 
frágeis fundamentos; não abjuremos a nossa fé no 
Direito e na Democracia, mais do que nunca postos à 
prova em suas virtudes inestimáveis e reais. Sejamos 
confiantes em nós mesmos, em nossa própria 
dignidade, no nosso esfôrço próprio, na determinação 
de reagir e de sobrepor-nos a todos os obstá- 
 

culos opostos à nossa independência e liberdade, 
como quem se dispõe a lutar pela própria vida, que 
não vale de ser usada com as limitações coativas do 
temor, das ameaças e da insegurança. Mas 
construamos nosso direito de viver à base do 
trabalho, na oficina; no estudo, no gabinete; no 
amanho da terra, no campo. Alimentemos antes justa 
repugnância por indivíduos cujos sucessos de 
fortuna precoce constituem escárnio e ofensa à 
humilde pobreza, senão à miséria de uma parte 
considerável da coletividade. Se a advertência, 
dêsse modo grave, cabe a todos os cidadãos, com 
maior fôrça ela se impõe aos juízes, e não só a 
êstes, mas a todos os servidores da Justiça, 
inclusive aos advogados, nunca deslembrados de 
que a sua grandeza e a sua autoridade se alicerçam 
no conceito de cada um de seus operários, no seio 
da sociedade. 

A sua alta missão sintetiza um dos princípios 
básicos de estabilidade do regime e de felicidade do 
povo, inscrito no Pavilhão Nacional: Ordem e 
Progresso. 

Mas a Ordem que aí flamula é corolário e 
decorrência da lei, ou como nos ensina a doutrina 
positivista: "Amor por princípio, ordem por base, 
progresso por fim." 

 
BASE DO PROGRESSO 
 
A uma nação constituída sob o império da lei, 

essa ordem é esteio de grandeza e, portanto, base 
de seu progresso. 

Esta é a ordem legal, a ordem jurídica, a 
ordem disciplinadora do trabalho e da paz social, 
pois sua implicação reside no direito de ser 
respeitado, assistido, defendido e garantido o 
cidadão pelo Estado, à base da ordenação jurídica. 

Todavia, atentai, senhores, que os juízes, 
sustentáculos dessa ordem, sòmente serão dignos 
de sua estruturação impondo-se a um nível de 
inquebrantável independência, sôbre o qual a 
coletividade repousa a sua confiança. A liberdade 
inviolável, é a sua seiva, o seu alimento, 
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e esta é, em verdade, a essência dos governos 
livres, em que o Poder Judiciário, intérprete e 
aplicador da lei, pode ser, como nos Estados Unidos 
e na Inglaterra, mais forte do que o poder 
governativo. 

O clima de liberdade é o único adequado à 
forma de govêrno democrático, pois, sem essa 
garantia fundamental, não exerce o povo livremente 
o direito de voto; liberdade como auto-determinação 
política do cidadão e como direito à colaboração na 
vontade política do Estado. 

Rui está presente à nossa memória: "A pátria 
não é ninguém: são todos; e cada qual tem no seio 
dela o mesmo direito à idéia, à palavra, à 
associação. A pátria não é um sistema nem uma 
seita, nem um monopólio, nem uma forma de 
govêrno: é o céu, o solo, o povo, a tradição, a 
consciência, o lar, o berço dos filhos, o túmulo dos 
antepassados, a comunhão da lei, da língua e da 
liberdade. Os que a servem são os que não invejam, 
os que não infamam, os que não conspiram, os que 
não sublevam, os que não emudecem, os que não 
se acovardam, mas resistem, mas ensinam, mas 
esforçam, mas pacificam, mas discutem, mas 
praticam a justiça, a admiração, o entusiasmo... Mas 
o patriotismo consiste, sobretudo, no trabalho. 
Laboremus, murmurava, expirando, o imperador 
romano." 

 
SEM LEI NÃO HÁ PÁTRIA 
 
Amigo íntimo, apreensivo de nossa sorte, como 

está na Bíblia, sôbre a advertência da casa dividida, 
transcrevera-me êsse trecho de Joseph de Maistre: "La 
liberté a des caractères si frappants qu'il est impossible 
de s'y méprendre: l'amour de la patrie est une réligion et 
le respect par les lois est une superstition." Isto, aduzia 
o amigo, nos leva a deduzir que sem lei não há  
pátria, sem respeito à lei não há govêrno. Mas  
estamos numa época em que as palavras perderam  
o sentido, por mais que você lute por explicá- 
 

las. "Pátria", "lei" são moedas que, de tão mal 
usadas, perderam o relêvo. Você, remanescente de 
um passado poético e libertário, é o último exemplo 
da virtude cívica. 

Virtudes militares só devem ser ostentadas em 
tempo de guerra; do contrário, é bravata e não 
bravura. Mas como a guerra é feita por todo o povo 
de uma nação e não apenas pelos militares, tanto o 
civil deve ter virtudes militares, quanto o militar deve 
ter virtudes civis. Se algum dia chegarmos a 
compreender esta verdade, seremos um grande 
povo. E só sendo um grande povo, seremos uma 
grande Nação. 

Um povo acovardado, amesquinhado, jamais 
formará uma grande pátria. Não há pátria sem povo, 
ou uma pátria só de militares. Por isto, nenhuma 
ditadura, nenhuma tirania é heróica. Seu pedestal – 
o povo – não suporta o pêso da Estátua que o pisa. 
Diz, ainda, De Maistre: "On croi se gouvernement fort 
parce qu'il est violent; mais la force diffère de la 
violence autant que la faiblesse". 

A conclusão é óbvia: aspiramos ao império da 
lei, que despersonaliza o poder de govêrno e o alça 
à condição de árbitro, por isso mesmo chamado o 
supremo magistrado da Nação. Dêle emana o 
legítimo poder, exercido em nome do povo; a êle 
deve obediência, acatamento, respeito e observância 
no exato cumprimento militar do país, conforme o 
postulado constitucional: "As fôrças armadas, 
constituídas essencialmente pelo Exército, Marinha e 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, 
sob a autoridade suprema do Presidente da 
República e dentro dos limites da Lei; destinam-se a 
defender a Pátria e a garantir os podêres 
constitucionais, a lei e a ordem." 

Somos, os Juízes, uma parcela do  
Poder de Estado instituída para dirimir, sob a 
disciplina da Constituição e das Leis, os  
conflitos de interêsses privados que surjam  
entre os cidadãos ou entre êstes e as 
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entidades de direito público interno. Mas a justiça 
é uma e indivisível, é autônoma e soberana nas 
suas deliberações, podendo dizer-se dela que, 
aplicando a lei, lhe devem obediência irrestrita 
todos os cidadãos submetidos à soberania 
nacional. 

 
KENNEDY 
 
Cabe-nos o ensejo de recordar a sábia 

advertência de John Kennedy: 
"Vós, civis ou militares, tendes o direito de 

achar que a lei é errada, mas não tendes o direito de 
desobedecê-la." 

A paz, o progresso, o trabalho, a grandeza 
material e moral desta Nação deve resultar do 
estrito respeito à nossa ordenação jurídica, à 
Justiça Nacional, a que ora se dirigem as 
ameaças mais audaciosas de todos os tempos, 
das quais transmito ao nosso povo o meu 
testemunho, pelas missivas irrisórias que se me 
dirigem, tôdas sem assinatura, dos seus 
responsáveis, insensíveis, impermeáveis a uma 
compreensão convincente do direito de pensar 
política, filosófica ou religiosamente sem as 
trevas premeditadas à sombra de um propósito 
eliminador da Liberdade, da Democracia e da 
Justiça, como se fôra lícito às consciências 
transviadas do exato dever cívico conduzir esta 
nação soberana à destruição e ao caos, tendo por 
êste o desvario do inconformismo e da 
incompreensão, sob a ameaça de voltar as armas 
forjadas para defesa da Pátria, em sentido oposto 
à sua própria sobrevivência. 

Aqui se encerram as minhas  
alongadas advertências, com a gratidão que ora 
vos exprimo pela insigne investidura, sem  
quebra da fé que alimento pelos nossos altos 
destinos." 

O Sr. 1º Secretário vai proceder à leitura de 
requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 457, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa de publicação 
para a imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Resolução nº 71, de 1965, que nomeia 
Aroldo Moreira para o cargo de Diretor do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Em conseqüência, o Sr. 1º Secretário vai 

proceder à leitura da redação final do Projeto de 
Resolução nº 71/65. 

É lido o seguinte: 
 

PARECER 
Nº 892, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Resolução nº 71, de 1965. 
 
A Comissão Diretora apresenta a redação final 

do Projeto de Resolução nº 71, de 1965, nos 
seguintes têrmos: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Nomeia Aroldo Moreira para o cargo de Diretor 

do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 
 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o artigo 

85, letra c, item 2, da Resolução nº 2, de 1959 
(Regimento Interno), combinado com o art. 75, item IV, 
alínea g, da Resolução nº 6, de 1960 (Regulamento da 
Secretaria), para exercer o cargo de Diretor, PL-1, 
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do Quadro da Secretaria do Senado Federal, o 
Oficial Legislativo, PL-3, Aroldo Moreira. 

Sala da Comissão Diretora, em 8 de julho de 
1965. – Moura Andrade – Nogueira da Gama. – 
Gilberto Marinho – Cattete Pinheiro – Joaquim 
Parente – Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. O projeto vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 71, DE 1965 

 
Nomeia Aroldo Moreira para o cargo de 

Diretor, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 
 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o 

artigo 85, letra c, item 2 da Resolução nº 2, de 1959 
(Regimento Interno), combinado com o artigo 75, 
item IV, alínea g, da Resolução nº 6, de 1960 
(Regulamento da Secretaria), para exercer o cargo 
de Diretor, PL-1, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, o Oficial Legislativo, PL-3, Aroldo Moreira. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – No 
expediente de hoje, foi lido o Requerimento nº 454, 
de urgência, para o Projeto de Resolução nº 72, de 
1965, que dispõe sôbre a criação da Diretoria do 
Patrimônio e sua estrutura administrativa. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em conseqüência, passa-se à discussão do 

Projeto de Resolução nº 72, de 1965. 

O projeto está em regime de urgência, nos 
têrmos do art. 326-B, do Regimento Interno, 
dependendo, entretanto, de pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

Dou a palavra ao Sr. Senador Eurico Rezende, 
para opinar em nome da Comissão de Constituição e 
Justiça. Posteriormente, será dada a palavra ao Sr. 
Senador Argemiro de Figueiredo, para emitir parecer 
em nome da Comissão de Finanças. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO: – Sr. 
Presidente, designo o Sr. Senador Eurico Rezende 
para, em nome da Comissão de Finanças, emitir o 
seu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – O Sr. 
Senador Eurico Rezende tem a palavra para, em 
nome das Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças, opinar sôbre a matéria. 

O SR. EURICO REZENDE (para emitir 
parecer. Não foi revisto pelo orador.): – Sr. 
Presidente, a Comissão Diretora apresenta 
projeto de resolução, criando a Diretoria do 
Patrimônio do Senado Federal, conforme dispõe 
o art. 1º. O parágrafo 1º do mencionado 
dispositivo estabelece e provê a integração da 
Diretoria, cuja criação é pleiteada, com: 
Administração do Edifício, Almoxarifado, Seção 
de Contrôle e Tombamento de Bens e Seção de 
Aquisição de Material. 

O parágrafo 2º estabelece a competência 
para a Seção de Contrôle e de Tombamento de 
Bens. O parágrafo 3º fixa as atribuições da  
Seção de Aquisição de Material. O art. 2º reza, in 
verbis: 

"Art. 2º – São criados, integrando o quadro 
do pessoal da Secretaria do Senado, a que se 
refere o art. 8º da Resolução nº 6, de 1960, os 
seguintes cargos e funções gratificadas para 
lotação na Diretoria do Patrimônio: um Diretor, um 
Engenheiro, um Superintendente de equipamento 
eletrônico, um Operador-Eletricista da Usina 
Geradora e duas funções gratificadas de Chefe de 
Seção." 
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A seu turno, o art. 3º determina a supressão, 

no quadro do pessoal da Secretaria do Senado, de 
um cargo de Supervisor de Eletrônica. 

O art. 4º traz a rotina da revogação das 
disposições contrárias. 

Sr. Presidente, no que diz respeito à Comissão 
de Constituição e Justiça, há absoluto consentimento 
para tramitação da matéria, de vez que originária da 
Comissão Diretora. 

Em conseqüência, o nosso parecer é pela 
constitucionalidade e juridicidade do projeto em 
exame. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – O 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça é 
favorável. 

Tem a palavra o Sr. Senador Eurico Resende, 
para emitir parecer em nome da Comissão de 
Finanças. 

O SR. EURICO REZENDE (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, o projeto é cautelar. 

Já estava faltando, realmente, a criação de um 
órgão destinado a vigiar, fiscalizar e defender o 
imenso patrimônio material que, hoje, representa o 
Senado da República. E estranho como pareça, 
tendo em vista a dimensão das atribuições e 
responsabilidades dessa Diretoria, não há, 
praticamente, aumento de despesa. 

Criam-se funções gratificadas, cuja nomeação 
só poderá recair, òbviamente, em servidores da 
Casa. O aumento de despesa será tão-sòmente com 
a nomeação de um Diretor e de um Engenheiro. 

Quanto ao cargo de Diretor, a despesa é 
absolutamente necessária. Ficaria um órgão 
inteiramente desintegrado na sua hierarquia se não 
tivesse um Diretor.  

E o Engenheiro representa uma função 
indispensável. Ainda hoje lembro-me de que, na 
Comissão Diretora, quando se debateu e se aconselhou 
a formulação dêsse projeto, veio à baila a conveniência, 
a necessidade de, no provimento dêsse cargo, recru- 
 

tar-se um Engenheiro, de preferência habituado ou 
especializado em matéria conectada com a 
eletricidade e a eletrônica e que interesse, 
fundamentalmente, à segurança do prédio, dos 
membros da Casa, dos funcionários e do público em 
geral. 

Assim, Sr. Presidente, sob o aspecto 
financeiro, esta Comissão dá seu parecer igualmente 
favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – São 
favoráveis, portanto, ao projeto de resolução, os 
pareceres das Comissões de Constituição e Justiça 
e de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Para 

discutir o projeto, tem a palavra o nobre Senador 
Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, não sei por que o projeto 
em causa não aumenta as despesas do Senado da 
República. 

Cria essa proposição a Diretoria do 
Patrimônio, integrando a Divisão dos Serviços 
Administrativos, com a incumbência de promover 
o contrôle, registro e conservação dos  
bens patrimoniais do Senado, bem como 
organizar o seu processamento de aquisição e 
utilização. 

Realmente, o Senado precisa desse órgão. 
Quem, em nome desta Casa, com atribuições 
específicas, com capacidade à altura, fiscaliza as 
obras que estão sendo construídas pelo Senado da 
República para os seus serviços? Qual, o 
engenheiro, funcionário do Senado, que em nome da 
Mesa Diretora, fiscaliza essas obras que alteram as 
divisões internas do Senado? 

(Lê): 
"A Seção de Contrôle e Tombamento de 
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Bens compete: 
a) manter cadastro dos bens patrimoniais do 

Senado; 
b) realizar tombamento periódico dos bens do 

Senado; 
c) informar processos relativos a assuntos da 

Diretoria do Patrimônio; 
d) processar e encaminhar ao Diretor do 

Patrimônio qualquer requerimento, recurso ou 
consulta dos funcionários lotados na Diretoria; 

e) organizar e manter fichários de arrolamento 
de bens; 

f) manter, em colaboração com o 
Almoxaritado, registro do estoque de material; e 

g) preparar os demais atos administrativos 
necessários ao funcionamento da Diretoria do 
Patrimônio." 

"À Seção de Aquisição de Material compete 
fiscalizar e organizar os processos de aquisição de 
material, nos têrmos de instrução da Comissão 
Diretora." 

E são criados os seguintes Cargos e Funções 
Gratificadas: 

 
"1 Diretor ....................................................... PL-1 
1 Engenheiro ................................................. PL-3 
1 Superintendente do Equipamento 
Eletrônico ...................................................... 

 
PL-3 

1 Operador-eletricista, da Usina Geradora ... PL-7 
 

Funções Gratificadas 
 

2 Chefes de Seção ........................................ FG-3." 
 
Logo, temos um setor que, se não está 

abandonado, não se encontra plenamente 
organizado, e um dos mais importantes do Senado. 

Reconheço o esfôrço dos que administram e 
são responsáveis pelo patrimônio do Senado em 
manter bem vivo o espírito de fiscalização e de 
ordem interna. 

Quando falo desta tribuna, o sentido das 
minhas palavras é o da colaboração. Reclamei sôbre 
a situação dos motoristas. E, até prova em contrário, 
fica de pé a informação 

que recebi de que existem funcionários, lotados  
em gabinetes de Senadores, que, mesmo  
quando êstes estão ausentes de Brasília,  
percebem extraordinárias correspondentes a 
sessões realizadas pelo Congresso Nacional, como 
se aquêles Senadores, membros da Mesa,  
presentes estivessem em Brasília. Enquanto isto,  
há funcionários que comparecem, porque 
comparecem os Senadores com os quais trabalham, 
às sessões extraordinárias do Congresso e que  
são privados da percepção daquele quantum 
correspondente às sessões extraordinárias. É uma 
informação que eu presto e, até prova em  
contrário, fica de pé. E muitas outras poderei dar  
no momento oportuno, e dá-las-ei no sentido de 
colaboração. 

Na verdade nós temos, aqui, no Senado, 
engenheiros que poderiam exercer essa fiscalização 
em nome da Mesa ou da Direção Administrativa  
do Senado, quando da construção de novos  
prédios, ou das reformas que se processam 
internamente. Eu não sabia, fiquei assombrado 
quando me citaram os nomes de alguns luminares 
da estatística brasileira e de alguns técnicos de 
nomeada que poderiam estar prestando grandes 
serviços ao Senado, como assessôres, e que 
recebem da nação brasileira sem que prestem tais 
serviços. 

Não sendo da velha guarda, não sabia que 
enquanto debatemos, enquanto alguns poucos 
funcionários pesquisam, exaurem-se, lutam nas 
bibliotecas, para sob a orientação de Senadores, 
relatar, outros – e não são tão poucos assim – estão 
ausentes; permanentemente ausentes. E não é por 
culpa dêles. 

De quem? Não importa, no momento, situar 
responsabilidades. 

Sei perfeitamente que um tesoureiro, por  
mais capaz que seja, não pode, com o volume de 
trabalho e a responsabilidade que tem, tomar conta 
também dêste outro setor: Setor de Compras, 
Almoxarifado, Patrimônio do Senado da República, 
providenciando, periòdicamente, o tombamento dos 
bens da Nação brasileira, correspondentes ao 
Senado da República, tratando da aquisição de ma- 
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terial, seção que hoje está sob a orientação de uma 
funcionária das mais competentes desta Casa. 

Por falta de um órgão assim estávamos como 
que perdendo muitos milhares de cruzeiros. 
Pneumáticos recuperáveis estavam aí encostados às 
centenas, pneumáticos que poderiam ser vendidos; 
estavam aí encostados carros inutilizados, quando 
poderiam ser recuperados ou vendidos em hasta 
pública; camionetas existem aí, diversas, à falta de 
um órgão encarregado especìficamente dêste setor e 
muitas vêzes havia críticas, infundadas muitas delas, 
quando os motivos aí se encontravam, à falta de 
uma melhor distribuição do pessoal e de órgãos  
que pudessem exercitar contrôle e fiscalização, 
administrando o edifício do Senado, que é um mundo 
cheio de labirintos, como seria de desejar, e é de se 
desejar, venha a acontecer. 

Sr. Presidente, referi-me hoje ao caso dos 
motoristas, porque, conversando com um Senador 
amigo, êle manifestou a sua dúvida quanto à 
afirmativa que eu fizera de que havia motoristas 
recebendo pelas sessões extraordinárias do 
Congresso e motoristas do Senado que não 
recebiam pelo comparecimento a essas sessões. 
Então notei que, honesto e com espírito de justiça, 
que é característica da sua personalidade, êsse 
Senador, meu amigo, não estava convenientemente 
informado, não lhe haviam dado as informações  
que deveria ter recebido para uma tomada de 
posição. 

Pesquisei, procurei saber; recebi informações 
dos próprios e, nesta linguagem de colaboração, 
informo, desejando que êste projeto de resolução 
contribua para a organização de um setor da  
maior importância para a vida administrativa e 
funcional do Senado da República, e esperando  
que, para êsses lugares criados, sejam indicados  
e nomeados elementos com aquela capacidade, 
aquela inteligência, aquêle desejo de colaboração 
tão essenciais para o bom funcionamento do  
órgão a ser criado como um imperativo, como  
uma necessidade, para o preenchimento de  
lacuna sentida e visível. Que êsse órgão sirva  
para elevar, cada vez mais o bom nome 
 

do Senado da República, da sua mesa Diretora, do 
seu setor mestre de administração. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Continua em discussão o Projeto de Resolução nº 
72, que dispõe sôbre a criação da Diretoria do 
Patrimônio e sua estrutura administrativa. (Pausa.) 

Se nenhum senhor Senador pedir a palavra, 
darei a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que com êle concordam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Vai à Comissão Diretora para a 

redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Está 

inscrito para falar o Sr. Senador Eurico Rezende, a 
quem concedo a palavra. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 
declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Sôbre a mesa a redação final do Projeto de 
Resolução nº 72, de 1965, que vai ser lida pelo Sr. 1º 
Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

PARECER 
Nº 893, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Resolução nº 72, de 
1965. 

 
A Comissão Diretora apresenta a redação final 

do Projeto de Resolução nº 72, de 1965, nos 
seguintes têrmos: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Dispõe sôbre a criação da Diretoria do 

Patrimônio e sua estrutura administrativa. 
 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – É criada a Diretoria do Patrimônio 

integrando a Divisão dos Serviços Ad- 
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ministrativos, com a incumbência de promover  
o contrôle, registro e conservação dos bens 
patrimoniais do Senado, bem como organizar o seu 
processamento de aquisição e utilização. 

§ 1º – São órgãos da Diretoria do Patrimônio: 
I – Administração do Edifício (art. 36, da 

Resolução nº 6/60). 
II – Almoxarifado (art. 27, parágrafo único, da 

Resolução nº 6/60). 
III – Seção de Contrôle e Tombamento de 

Bens. 
IV – Seção de Aquisição de Material. 
§ 2º – À Seção de Contrôle e Tombamento de 

Bens compete: 
a) manter cadastro dos bens patrimoniais do 

Senado; 
b) realizar tombamento periódico dos bens do 

Senado; 
c) informar processos relativos a assuntos da 

Diretoria do Patrimônio; 
d) processar e encaminhar ao Diretor do 

Patrimônio qualquer requerimento, recurso ou 
consulta dos funcionários lotados na Diretoria; 

e) organizar e manter fichários de 
arrolamentos de bens; 

f) manter, em colaboração com o 
Almoxarifado, registro do estoque de material; e 

g) preparar os demais atos administrativos 
necessários ao funcionamento da Diretoria do 
Patrimônio. 

§ 3º – À Seção de Aquisição de Material 
compete fiscalizar e organizar os processos de 
aquisição de material, nos têrmos de instrução da 
Comissão Diretora. 

Art. 2º – São criados, integrando o Quadro  
do Pessoal, da Secretaria do Senado, a  
que se refere o art. 8º da Resolução nº 6, 
 

de 1960, os seguintes cargos e funções gratificadas, 
para lotação da Diretoria do Patrimônio: 

 
Nº de 
cargos 

I – Isolados de provimento 
efetivo 

 
Símbolo 

1 Diretor ........................................ PL-1 
1 Engenheiro ................................ PL-3 
1 Superintendente do Equipamento 

Eletrônico .................................... 
 

PL-3 
1 Operador-Eletricista da Usina 

Geradora .................................... 
 

PL-7 
   
 II – Funções gratificadas  
   

2 Chefes de Seção ....................... FG-3 
 
Art. 3º – Fica suprimido, no Quadro do Pessoal 

da Secretaria do Senado, um cargo de Supervisor do 
Equipamento Eletrônico, PL-6. 

Art. 4º – Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, em 8 de julho de 
1965. – Moura Andrade – Nogueira da Gama – 
Gilberto Marinho – Cattete Pinheiro – Joaquim 
Parente – Guido Mondin – Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Em 
discussão a redação final do Projeto de Resolução nº 72. 

Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 
a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação 

final, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada a redação final. O projeto vai à 

promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): –  

Nada mais havendo que tratar, vou declarar 
encerrada a presente sessão, anun- 
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ciando para a de amanhã, às 14,30 horas, a seguinte: 
 

ORDEM DO DIA 
 
1 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(apresentada pela Comissão de Redação em seu 
parecer nº 854, de 1965) do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 12, de 1965, originário da Câmara dos 
Deputados (nº 209-A/65, na Casa de origem), que 
mantém o ato do Tribunal de Contas denegatório de 
registro a têrmo de contrato celebrado, em 20 de 
novembro de 1957, entre a União Federal e a 
Companhia Ultragaz S.A. 

 
2 

 
Discussão, em turno único, da redação  

final (oferecida pela Comissão de Redação em  
seu Parecer nº 856, de 1965) do Projeto 
 

de Decreto Legislativo nº 10, de 1964 (nº 155-
A/68, na Casa de origem) que aprova o  
acôrdo para o estabelecimento de mapas 
topográficos e de cartas aeronáuticas, no  
Brasil. 

 
3 

 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 34, de 1965, que retifica a Lei nº 
3.855, de 18 de dezembro de 1960, que cria 
Coletoria Federal no Município de Xanxerê, Estado 
de Santa Catarina (projeto aprovado em 1º turno em 
1-7-1965), tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 724, de 1965, 

da Comissão: 
– de Justiça. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 23 horas e 40 

minutos.) 
 



98ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 9 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. NOGUEIRA DA GAMA E CATTETE PINHEIRO 
 
Ás 14 horas e 30 minutos, acham-se 

presentes os Srs. Senadores: 
Zacharias de Assumpção – Cattete Pinheiro – 

Lobão da Silveira – Joaquim Parente – Menezes 
Pimentel – Wilson Gonçalves – José Bezerra – 
Argemiro de Figueiredo – José Ermírio – Hermann 
Torres – Heribaldo Vieira – Gilberto Marinho – 
Nogueira da Gama – José Feliciano – Pedro 
Ludovico – Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
A lista de presença acusa o comparecimento de 16 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º Secretário procede à leitura da  

Ata da Sessão anterior, que é aprovada sem 
debates. 

O Sr. 1º Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

MENSAGENS 
 

DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 
Restituição de autógrafos referentes a 

proposições legislativas sancionadas. 
 
– Nº 254/65 (nº de origem 490, de 6-7-65) 

Projeto de Lei nº 48/65 (nº 2.329-B/64, na  
Câmara dos Deputados), que dá a denominação  
de "Usina Governador Jorge Lacerda" à usina 
termelétrica de Capivari – Tubarão, Estado  
de Santa Catarina, construída pela 
 

SOTELCA –, que se transformou na Lei nº 4.718, de 
6-7-1965; 

– Nº 255/65 (número de origem 491, de 6-7-
65) Projeto de Lei nº 114/65 (número 2.794-B/65, na 
Câmara dos Deputados), que eleva a pensão 
especial concedida aos herdeiros de Clóvis 
Bevilacqua, que se transformou na Lei nº 4.719, de 
6-7-65. 

 
OFÍCIOS 

 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Pronunciamento daquela Casa em relação a 

proposições do Senado: 
 
– nº 1.760, de 5 do mês em curso, sôbre a 

aprovação do art. 1º, itens I, II, III e IV do Substitutivo 
do Senado, e a rejeição das demais emendas ao 
Projeto de Lei nº 100/65 (nº 2.748-D/65, na Câmara), 
que define o crime de sonegação fiscal, e dá outras 
providências; 

– nº 1.764, de 5 do mês em curso, sôbre a 
rejeição da emenda do Senado ao Projeto de Lei nº 
82/65 (nº 2.740-E/65, na Câmara), que dispõe sôbre 
a série de classes de Pesquisador, e dá outras 
providências; 

– nº 1.766, de 5 do mês em curso, sôbre a 
aprovação das emendas do Senado de números 1 a 
4, 5 (item I), 7, 9, 13 (itens I, II e III), 14 a 17, 18 (§ 
5º, itens I e II), 20, 21, 22, 24, 26, 27, 29, 30, 32 a 36, 
38 a 44 e 46, e a rejeição das demais de números 5, 
item II, 6, 8, 10, 11, 12, 13 – caput 18 – item II, 19, 
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23, 25, 28, 31, 37, 45 e 47), ao Projeto de Lei  
nº 116/65 (nº 2.746-D, de 1965, na Câmara) – Lei 
Orgânica dos Partidos. 

– nº 1.770, de 5 do mês em curso, sôbre a 
aprovação das emendas do Senado de números 1, 
2, 5, 7, 8, 9, 15, 16 (caput) e a rejeição das de 
números 3, 4, 6, 10 a 14, 16 (§§ 1º e 2º), e 17 a 20 
do Projeto de Lei nº 96/65 (nº 2.661-D/65, na 
Câmara), que dispõe sôbre os serviços do registro 
de comércio e atividades afins, e dá outras 
providências; 

– nº 1.768, de 5 do mês em curso, sôbre  
a aprovação das emendas do Senado de números  
1 a 14 , 16 a 47, § 1º, da Emenda nº 48, e 49 a  
57, e a rejeição da Emenda nº 15 e o § 2º da  
de nº 48, ao Projeto de Lei nº 104/65 (nº 2.732- 
D/65, na Câmara), que disciplina o mercado  
de capitais e estabelece medidas para o seu 
desenvolvimento; 

– nº 1.772, de 7 do mês em curso, sôbre  
a aprovação da emenda do Senado ao Projeto  
de Lei nº 97/65 (nº 2.730-E/65, na Câmara), que 
altera o art. 5º, da Lei Delegada nº 6, de 26 de 
setembro de 1965, que autoriza a constituição da 
Companhia Brasileira de Alimentos, e dá outras 
providências; 

– nº 1.774, de 7 do mês em curso, sôbre a 
aprovação das emendas do Senado de nos 1, 2 e 4 a 
12 e a rejeição das de nos 3 e 13 do Projeto de Lei nº 
115/65 (nº 2.750-D/65, na Câmara), que dispõe 
sôbre o exercício da profissão de estatístico, e dá 
outras providências; 

– nº 1.776, de 7 do mês em curso, sôbre  
a aprovação da emenda do Senado ao Projeto  
de Lei nº 108/65 (nº 2.753-D/65, na Câmara), que 
transforma a Escola de Medicina e Cirurgia do  
Rio de Janeiro em Fundação, e dá outras 
providências; 

– nº 1.778, de 7 do mês em curso, sôbre a 
aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
nº 107/65 (nº 2.755-D/65, na Câmara), que dispõe 
sôbre a fiscalização do comércio de sementes e 
mudas, e dá outras providências. 

Encaminhando à revisão do Senado os 
seguintes projetos: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 131, DE 1965 
 

(Nº 2.899-B/65, na origem) 
 
Dispõe sôbre a denominação e qualificação 

das Universidades e Escolas Técnicas Federais. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – As Universidades e as Escolas 

Técnicas, vinculadas ao Ministério da Educação e 
Cultura, sediadas nas capitais dos Estados, serão 
qualificadas de federais e terão a denominação do 
respectivo Estado. 

Parágrafo único – As escolas e faculdades 
integrantes das Universidades Federais serão 
denominadas com a designação específica de sua 
especialidade, seguida no nome da Universidade. 

Art. 2º – Se a sede da Universidade ou da 
Escola Técnica Federal fôr em uma cidade que não a 
Capital do Estado, será qualificada de federal e terá 
a denominação da respectiva cidade. 

Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão de Projetos do Executivo.) 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 132, DE 1965 

 
(Nº 2.900-B/65, na origem) 

 
Retifica vários dispositivos da Lei nº 4.375, de 

17 de agôsto de 1964 (Lei do Serviço Militar). 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – As alíneas a e e do art. 46, a  

alínea c do art. 47, a b do art. 50, o § 1º do art.  
60 e o art. 67 da Lei nº 4.375, de 17 de 
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agôsto de 1964, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 46 – ........................................................... 
a) não se apresentar nos prazos previstos no 

art. 13 e seu parágrafo único. 
 
c) na qualidade de reservista, deixar de 

cumprir a obrigação constante nas alíneas c e d do 
art. 65. 

Art. 47 – ............................................................ 
 
c) na qualidade de reservista, deixar de 

cumprir o disposto na letra a, do art. 65. 
Art. 50 – ............................................................ 
 
b) os responsáveis pela inobservância de 

qualquer das prescrições do art. 74 da presente  
Lei. 

Art. 60 – ............................................................ 
§ 1º – Êsses convocados, durante o tempo em 

que estiverem incorporados a organizações militares 
da Ativa e os matriculados em órgãos de formação 
de Reserva, nenhuma remuneração, vencimento  
ou salário perceberão das organizações a que 
pertenciam. 

 
Art. 67 – As autoridades ou os responsáveis 

pelas repartições incumbidas da fiscalização do 
exercício profissional não poderão conceder a 
carteira profissional, nem registrar diplomas  
de profissões liberais a brasileiros, sem que  
êstes apresentem, prèviamente, prova de que 
estão em dia com as obrigações militares, 
obedecido o disposto nos arts. 74 e 75 desta  
Lei." 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão de Projetos do Executivo.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 133, DE 1965 

 
(Nº 2.903-B/65, na origem) 

 
Autoriza a abertura do crédito especial de Cr$ 

200.000.000 (duzentos milhões de cruzeiros) ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para 
atender a despesas com o Território Federal do 
Amapá, referentes a exercícios anteriores. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o 
crédito especial de Cr$ 200.000.000 (duzentos milhões 
de cruzeiros), para atender a despesas do Território 
Federal do Amapá, referentes a exercícios anteriores. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão de Finanças.) 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 134, DE 1965 

 
(Nº 2.901-B/65, na origem) 

 
Dispõe sôbre a forma de fixação do impôsto 

sindical devido pelos estabelecimentos rurais, e dá 
outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Para efeito de cobrança do impôsto 

sindical dos empregadores rurais não organizados sob 
a forma de sociedade com capital registrado, entender-
se-á como capital o do imóvel explorado, aplicando-se 
sôbre êste as percentagens da tabela progressiva de 
que trata o art. 580 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e modificado pelo art. 1º, da Lei nº 4.140, 
de 21 de setembro de 1962, ressalvado o disposto no 
art. 16, da Lei nº 4.589, de 11 de dezembro de 1964. 

Art. 2º – Os empregadores rurais nas 
condições do artigo anterior poderão recolher  
o impôsto sindical do corrente exercício, sem 
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multa, até 60 (sessenta) dias após a vigência desta 
Lei. 

Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

(Às Comissões de Projetos do Executivo e de 
Finanças.) 

 
PARECERES 

 
PARECER 

Nº 894, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Lei do Senado nº 81, de 1964, que 
dispõe sôbre o financiamento às Prefeituras de 
orçamento limitado, pelos estabelecimentos de 
crédito oficial, para aplicação em equipamento 
rodoviário. 

 
Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
A Comissão de Constituição e Justiça opinou 

pelo arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 
81, de 1964, no Parecer nº 301, de 1965. 

A Comissão de Finanças opinou pela rejeição 
do projeto, mas a Comissão de Economia lhe deu 
favorável pronunciamento (Pareceres nos 303 e 302). 

No Plenário, os Senadores Antônio Carlos e 
Vasconcelos Tôrres apresentaram emenda ao 
projeto, dando a seguinte redação ao artigo 1º: 

"Art. 1º – O Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico destinará, anualmente, 
dez por cento (10%) de seu orçamento de 
investimento ao financiamento de máquinas 
rodoviárias às Prefeituras Municipais de arrecadação 
anual igual ou inferior a cento e cinqüenta milhões de 
cruzeiros (Cr$150.000.000)." 

O Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico informa que não poderá reter 10% do  
seu orçamento de investimento para os financiamentos 
às Prefeituras Municipais, porque tôdas as suas 
disponibilidades estão comprometidas com o programa 
siderúrgico nacional, sob pena de se estabelecer  
a pulverização de recursos financeiros, sem o 
 

atendimento adequado e integral dos programas 
traçados e convencionados. 

É certo que os propósitos, vislumbrados no 
projeto são elevados e louváveis, mas devem ser 
alcançados por outras vias, não se podendo fixar  
tais intenções, de política creditícia e de 
desenvolvimento, em textos legais rígidos. 

Daí por que, não obstante constitucional e 
jurídica a emenda, a Comissão opina por sua 
rejeição, por inconveniente e inexeqüível, como 
informa o Banco interessado. 

Sala das Comissões, em 14 de maio de 1965. 
– Aloysio de Carvalho, Presidente eventual – 
Jefferson de Aguiar, Relator – Bezerra Neto – 
Menezes Pimentel – Edmundo Levi – Argemiro de 
Figueiredo. 

 
PARECER 

Nº 895, DE 1965 
 
da Comissão de Economia, sôbre emenda ao 

Projeto de Lei do Senado nº 81, de 1964. 
 
Relator: Sr. Bezerra Neto 
O presente projeto de lei visa ao 

financiamento, através dos estabelecimentos oficiais 
de crédito, em transações e investimentos das 
Prefeituras Municipais de orçamento limitado, 
relativos à aquisição de equipamentos rodoviários, 
ambulâncias, máquinas agrícolas e à execução de 
planos de assistência médica e educacional. 

2. Obteve pareceres em contrário das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças, 
e favorável da Comissão de Economia. 

Em Plenário surgiu a emenda de autoria do 
eminente Senador Antônio Carlos, da qual  
fomos designado Relator. Objetiva a matéria que  
o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
destine dez por cento de seu orçamento de 
investimento ao financiamento de máquinas 
rodoviárias às prefeituras municipais de arrecadação 
anual igual ou inferior a cento e cinqüenta milhões  
de cruzeiros. 

 



– 309 – 
 

Foi ouvido o BNDE a respeito da presente 
emenda, e seu pronunciamento é exaustivo, 
terminando por oposição à emenda. A emenda do 
ilustre Senador Antônio Carlos tem, no seu propósito 
e mérito, valor incontestável, mas as razões técnicas, 
de política financeira, no parecer do BNDE, nos 
aconselham, nesta fase, sua desaprovação. Na 
Exposição do Banco, há êste trecho, que, em 
síntese, consideramos a parte decisiva em sua 
posição: 

"A aprovação da emenda sugerida pelo 
Senador Antônio Carlos ao Projeto nº 81, de 1964, 
traria, em conseqüência, graves prejuízos para  
a principal agência financeira federal com que  
conta o País para o fomento do desenvolvimento 
econômico, forçada que seria a pulverizar seus 
escassos recursos entre cêrca de 4.300 Municípios 
brasileiros, com arrecadação inferior a Cr$ 150 
milhões anuais. Ademais, os empréstimos a  
serem concedidos na forma proposta sofrem  
a contra-indicação ponderável de que a manutenção 
e operação de máquinas rodoviárias exigem  
a presença constante de especialistas, e,  
em conseqüência disso, custos elevados, justamente 
de Municípios menos favorecidos, que já  
teriam a receita dos impostos de renda e de 
consumo empenhada no ressarcimento da dívida 
contraída. 

Para a colimação dos fins propostos,  
contam, ainda, os Municípios com os recursos 
assegurados pela Lei nº 4.452, de 5-11-64, que 
dispõe sôbre o Impôsto Único sôbre Lubrificantes  
e Combustíveis Líquidos e Gasosos. Segundo  
dados divulgados pelo Ministério do Planejamento  
e Coordenação Econômica (Programa de 
Investimentos Públicos, 1965), a arrecadação do 
impôsto único referido, no exercício de 1965, se 
elevará a Cr$ 840 bilhões, estando previsto  
que as aplicações das quotas dos governos 
municipais no setor rodoviário atingirão Cr$ 89,7 
bilhões, com tendência a aumentar nos anos 
seguintes, sem a necessidade do resgate destas 
importâncias." 

Pelo exposto, opina a Comissão de Economia 
pela rejeição da emenda. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1965. 
– Attílio Fontana, Presidente – Bezerra Neto, Relator 
– José Leite – Sebastião Archer – Irineu Bornhausen, 
vencido – Lopes da Costa. 

 
PARECER 

Nº 896, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei do Senado nº 81, de 1964. 
 
Relator: Sr. Mem de Sá 
Retorna a esta Comissão o Projeto de Lei do 

Senado nº 81, de 1964, por haver recebido, em Plenário, 
emenda de autoria do eminente Senador Antônio Carlos. 

O projeto do nobre Senador Vasconcelos Tôrres 
determinava que o Poder Executivo financiasse, 
através dos estabelecimentos oficiais de crédito, 
diversas transações e investimentos das Prefeituras 
Municipais de orçamento limitado. Recebeu pareceres 
contrários da douta Comissão de Constituição e Justiça 
e da de Finanças, e parecer favorável da de Economia. 

A emenda do ilustre representante de Santa 
Catarina substitui o artigo 1º do projeto, mandando que 
o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
destine 10% de seu orçamento de investimentos ao 
financiamento de máquinas rodoviárias às Prefeituras 
Municipais de arrecadação anual igual ou inferior a 
cento e cinqüenta milhões de cruzeiros. 

Em que pêse as razões e as altas inspirações 
que a ditaram, esta Comissão acompanha o 
pronunciamento contrário que mereceu da douta 
Comissão de Economia. 

Por fôrça do art. 25 da Lei nº 2.973, de 26 de 
novembro de 1956, é o BNDE obrigado a distribuir 
seus investimentos, com observância da seguinte 
ordem de prioridade: 

I – reaparelhamento e ampliação do sistema 
ferroviário; 

II – reaparelhamento e ampliação de portos e 
sistemas de navegação; 
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III – construção e ampliação de sistemas de 
energia elétrica; 

IV – instalação e ampliação de indústrias 
básicas; 

V – construção e ampliação de armazéns, 
silos, matadouros e frigoríficos; 

VI – desenvolvimento da agricultura, 
compreendendo eletrificação rural, inclusive 
mediante aproveitamento acessório de pequenas 
quedas-d'água; 

VII – outros setores. 
Como se vê, nos têrmos da lei, a aplicação  

em máquinas rodoviárias das Prefeituras, como  
quer a emenda, teria a mais baixa prioridade, só 
podendo ser atendida após as seis primeiras 
enumeradas. 

Ora, os recursos do BNDE são mais do que 
insuficientes para o atendimento mesmo das quatro 
primeiras finalidades que o artigo mencionado 
enuncia. Sòmente para o financiamento de usinas 
elétricas e de usinas siderúrgicas, ora em 
construção, o Banco exaure suas disponibilidades 
que não permitem plena satisfação dos encargos já 
assumidos para sua rápida conclusão. E, só neste 
setor, muito maiores deveriam ser as inversões, a fim 
de que, em face do alto índice de aumento da 
procura, não enfrente o Brasil, em breves anos, 
gravíssimos pontos de estrangulamento em seu 
desenvolvimento, quer no que diz respeito à 
produção de energia, quer de ferro e aço. 

A manifestação do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, provocada pelo 
eminente Senador Jefferson de Aguiar, constante do 
processo, não deixa margem a dúvidas: é completa e 
convincente. 

Mostra o BNDE que, dos 470 bilhões de suas 
aplicações, em 1965, cêrca de 270 bilhões  
têm aplicação compulsória; dos 200 bilhões 
restantes, os 10% de que trata a emenda Antônio 
Carlos representariam 20 bilhões, que seriam, 
evidentemente, importância insuficiente para 
satisfazer às necessidades de 4.300 Municípios  
com arrecadação igual ou inferior a 150 milhões  
de cruzeiros anuais. 

Pelas razões expostas, pelas que se contêm 
no pronunciamento do BNDE e pelas constantes do 
parecer da Comissão de Economia, somos forçados, 
embora a contragôsto, a opinarmos pela rejeição da 
emenda de Plenário. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
José Ermírio, Presidente – Mem de Sá, Relator – 
Aurélio Vianna – Eurico Rezende – Walfredo Gurgel 
– Wilson Gonçalves – Lino de Mattos – Lobão da 
Silveira – Mello Braga, vencido. 

 
PARECER 

Nº 897, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 254, de 1964 (nº 
2.504-C, de 1960, na Câmara), que concede a 
inclusão da Escola de Serviço Social, anexa à 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
entre os estabelecimentos subvencionados pelo 
Govêrno Federal. 

 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
O projeto, oriundo do Poder Executivo, tem por 

objeto a inclusão da Escola de Serviço Social, anexa 
à Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
entre os estabelecimentos de ensino superior 
subvencionados pela União, de conformidade com 
as Leis nos 1.254/50 e 1.889/53. 

2. O Ministério da Educação, ao sugerir a 
providência ao Exmº Senhor Presidente da 
República, informou tratar-se de solicitação da 
Escola e haver a pretensão merecido parecer 
favorável da Diretoria do Ensino Superior e do 
Conselho Nacional de Educação (hoje Conselho 
Federal de Educação). 

3. Ao projeto não se antepõem obstáculos de 
ordem jurídico-constitucional, eis que se propõe 
medida prevista em lei, e a alteração do quantitativo, 
de um milhão para um milhão e meio de cruzeiros, 
apresentada na Câmara dos Deputados, não  
logrou acolhida. Além disso, a Lei de Diretrizes  
e Bases da Educação Nacional assegura a 
cooperação financeira da União ao ensino por, entre 
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outros modos, "subvenção, de acôrdo com as leis 
específicas em vigor". E, no caso, as leis específicas 
são as invocadas no expediente ministerial e 
constantes do projeto de lei proposto: nº 1.254, de 4 
de dezembro de 1950, e 1.889, de 13 de junho de 
1953. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 11 de junho de 1965. 

– Wilson Gonçalves, Presidente – Edmundo Levi, 
Relator – Jefferson de Aguiar – Heribaldo Vieira – 
Menezes Pimentel – Argemiro de Figueiredo. 

 
PARECER 

Nº 898, DE 1965 
 

da Comissão de Educação e Cultura, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 254, de 1964. 

 
Relator: Sr. Mem de Sá 
O presente projeto fornece mais uma 

deplorável demonstração dos danos irreparáveis 
causados pelas mórbidas delongas do 
processamento burocrático. 

Originou-se êle de Mensagem enviada ao 
Congresso Nacional pelo Presidente da República 
em 28 de novembro de 1960. Seu objetivo era 
incluir a Escola de Serviço Social, anexa à 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
entre os estabelecimentos de ensino superior 
subvencionados pelo Govêrno Federal, a que  
se refere a Lei nº 1.254, de 4 de dezembro de 
1950. 

De notar é que o assunto constitui matéria de 
debate entre o Departamento Administrativo do 
Serviço Público e o Conselho Nacional de 
Educação, durante o ano de 1958. Enquanto êste 
defendia a tese de que a subvenção a ser 
concedida pelo Govêrno aos estabelecimentos de 
ensino superior, a que se referia a lei acima citada, 
não podia ser inferior a Cr$ 2.500.000, sustentava 
aquêle que tal limite mínimo não era aplicável ao 
caso, e, em conseqüência, propunha que se fixasse 
em Cr$ 1.000.000 a quantia da subvenção a ser 
conferida à Escola de Serviço Social requerente do 
benefício. 

 

Prevaleceu o ponto de vista do D.A.S.P., 
perante o Poder Executivo, adotando o projeto 
encaminhado com a Exposição de Motivos do 
Ministro da Educação ao Presidente da República, 
com data de 22 de abril de 1959, e, depois, a 
mensagem dêste ao Congresso, datada de 28 de 
novembro de 1960. 

Como se vê, a discussão entre o D.A.S.P. e o 
Conselho Nacional de Educação é de 1958. A 
Exposição de Motivos do Ministro é de 22 de abril de 
1959, e só 20 meses depois dela é que a Mensagem 
Presidencial consegue chegar à Câmara dos 
Deputados. 

Nesta, a tramitação do projeto foi tranqüila, 
embora exasperantemente lenta. Lido o texto em 
sessão de 9 de dezembro de 1960, embora nenhum 
embaraço lhe tenha sido oposto e merecesse 
parecer favorável, sem emendas, das comissões 
técnicas da Casa, sòmente em 1º de junho de 1962 
chegou a Plenário para discussão. Recebeu, então, 
emenda do nobre Deputado Adauto Lúcio Cardoso, 
mandando elevar a subvenção para Cr$ 1.500.000, 
nos têrmos precisos e expressos da Lei nº 3.641, de 
10 de outubro de 1959. 

Registre-se que esta lei é de data posterior à 
Exposição de Motivos do Ministro da Educação, mas 
anterior à da mensagem do Presidente da República, 
que, assim, já propunha medida destoante da lei em 
vigor. 

A emenda do Plenário, pôsto que apresentada 
em 1º de junho de 1962, só em 1º de agôsto de 1963 
recebeu parecer favorável da douta Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara (14 meses depois). E 
a emenda conseguiu, finalmente, ser considerada 
pela ilustre Comissão de Orçamento em 19 de maio 
de 1964 (quase 10 meses mais tarde). Já aí, estando 
em vigência o Ato Institucional de 9 de abril, opinou 
êste órgão técnico contra a emenda, porque 
aumentava a despesa solicitada pelo Poder 
Executivo. 

Bem se compreende que a proposição, na 
data atual, pràticamente perdeu seu sentido, pois 
quase ridícula passou a ser a subvenção de um 
milhão de cruzeiros para auxiliar a manutenção de 
uma escola de nível superior. 
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Nada há a fazer, porém, útil e eficientemente, 
pelo Poder Legislativo, nesta altura dos fatos, para 
corrigir a situação. 

Temos de nos contentar com o parecer 
favorável que lhe damos, esperando sua rápida 
ultimação. 

Sala das Comissões, em 24 de junho de 1965. 
– Menezes Pimentel, Presidente – Mem de Sá, 
Relator – Antônio Jucá – Josaphat Marinho. 

 
PARECER 

Nº 899, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 254, de 1964. 

 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
O projeto, originário do Poder Executivo, 

visa a conceder a inclusão da Escola de Serviço 
Social, anexa a Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, entre os estabelecimentos 
subvencionados pelo Govêrno Federal. A 
Mensagem Presidencial, que encaminhou o 
projeto, vem acompanhada de Exposição de 
Motivos do Sr. Ministro da Educação, que informa 
tratar-se de solicitação da Escola interessada e 
haver a pretensão merecido a aprovação da 
Diretoria do Ensino Superior e do Conselho 
Nacional de Educação (hoje Conselho Federal de 
Educação). 

A demora na tramitação do projeto fêz com 
que a subvenção se tornasse pràticamente 
inexistente. A importância de um milhão de 
cruzeiros para auxiliar a manutenção de uma escola 
superior é simplesmente ridícula, mas, face ao Ato 
Institucional, nenhuma providência de ordem 
legislativa poderá ser tomada no sentido de 
aumentá-la. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
José Ermírio, Presidente – Eurico Rezende, Relator 
– Walfredo Gurgel – Wilson Gonçalves – Lino de 
Mattos – Mello Braga – Mem de Sá – Lobão da 
Silveira – Aurélio Vianna. 

 

PARECER 
Nº 900, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 
146, de 1964 (nº 84-A/63, na Casa de origem). 

 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 146, de 1964 (nº 
84-A/63, na Casa de origem), que torna definitivo o 
registro da despesa de Cr$ 1.497.881,10, feito "sob 
reserva" pelo Tribunal de Contas da União e 
referente ao pagamento à firma J. Dantas & Cia. 
Ltda., por serviços prestados ao Ministério da Viação 
e Obras Públicas. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 900/65 
 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 146, de 1964 (nº 84-A/63, na Casa de origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 77, § 3º, da Constituição 
Federal, e eu, ............................................, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Torna definitivo o registro da despesa de Cr$ 

1.497.881,10 (um milhão, quatrocentos e noventa e 
sete mil, oitocentos e oitenta e um cruzeiros e dez 
centavos), feito "sob reserva" pelo Tribunal de 
Contas da União e referente ao pagamento à firma J. 
Dantas & Cia Ltda., por serviços prestados ao 
Ministério da Viação e Obras Públicas. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O Tribunal de Contas da  

União tornará definitivo o registro da despesa de 
Cr$ 1.497.881,10 (um milhão quatrocentos e 
noventa e sete mil, oitocentos e oitenta e um 
cruzeiros e dez centavos), feito "sob reserva"  
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em sessão de 14 de agôsto de 1959, e referente ao 
pagamento à firma J. Dantas & Cia. Ltda., por 
serviços prestados ao Ministério da Viação e Obras 
Públicas na ligação Catara–Patos de Minas. 

Art. 2º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

 
PARECER 

Nº 901, DE 1965 
 

da Comissão de Redação, apresentando a 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 20, 
de 1965 (nº 200-A, de 1965, na Casa de origem). 

 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 20, de 1965 (nº 
200-A/65, na Casa de origem), que aprova o Acôrdo 
Comercial assinado entre o Govêrno dos Estados 
Unidos do Brasil e o Govêrno da República do 
Senegal, em Brasília, a 23 de setembro de 1964. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 901/65 
 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 20, de 1965 (nº 200-A/65, na Casa de origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 66, inciso I, da 
Constituição Federal, e eu, ........................................, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Aprova o Acôrdo Comercial assinado entre o 

Govêrno dos Estados Unidos do Brasil e o Govêrno 
da República do Senegal. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo Comercial 

assinado entre o Govêrno dos Estados Unidos  
do Brasil e o Govêrno da República do  
 

Senegal, em Brasília, a 23 de setembro de 1964. 
Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
PARECER 

Nº 902, DE 1965 
 

da Comissão de Redação, apresentando a 
redação final do Projeto de Lei do Senado nº 15, de 
1965. 

 
Relator: Sr. Walfredo Gurgel 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Lei do Senado nº 15, de 1965, que 
autoriza o Poder Executivo a desapropriar a casa 
onde residiu o pintor Cândido Portinari, localizada 
na cidade de Brodowski, no Estado de São  
Paulo. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Walfredo Gurgel, 
Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 902/65 
 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nº 
15, de 1965, que autoriza o Poder Executivo a 
desapropriar a casa onde residiu o pintor Cândido 
Portinari, localizada em Brodowski, no Estado de 
São Paulo. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É o Poder Executivo autorizado a 

desapropriar, pelo Ministério da Educação e Cultura, 
a casa onde residiu o pintor brasileiro Cândido 
Portinari, localizada na cidade de Brodowski, no 
Estado de São Paulo, e incorporá-la ao Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama):  
– expediente que acaba de ser lido vai à  
publicação. 

Há oradores inscritos. 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o Sr. Senador Eurico Rezende. 
(Pausa.) 

Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Jefferson de 

Aguiar. (Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Josué de Souza. 

(Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Guido Mondin. 

(Pausa.) 
O SR. GUIDO MONDIN (sem revisão do 

orador.): – Sr. Presidente, apenas para uma breve 
comunicação, particularmente em face da ausência 
dos inscritos de hoje à tarde que, apesar de 
numerosos, não nos honraram com a sua palavra 
sempre tão encantadora e animadora, capaz de 
estimular, como fazem sempre, os debates desta 
Casa. Com tôda humildade, Sr. Presidente, venho eu 
ocupar o lugar que êles normalmente ocupariam 
para esta ligeira comunicação. 

Estive, em dias da semana passada, em  
meu Estado, atendendo ao honroso convite recebido 
da Associação dos Municípios do Vale do Rio  
dos Sinos. Foi uma reunião altamente proveitosa. 
Trata-se de uma entidade que congregava 17 
Municípios do Vale do Rio dos Sinos – o nobre 
Senador José Ermírio sorri, porque conhece a 
região, sabe de suas imensas possibilidades, mas, 
também, de quantas necessidades ali existem e que 
têm de ser atendidas. Além dos 17 Municípios que 
integravam essa Associação, outros 4 a ela se 
agregaram, formando, assim, uma associação de 21 
Municípios. 

A Associação vem batalhando àrduamente, 
desde a sua fundação, tendo na sua direção 
Prefeitos Municipais, procurando não apenas junto 
ao Govêrno do Estado, mas igualmente junto ao 
Govêrno da União, pleitear a solução dos problemas 
que, resolvidos, atenderão a tôda a região. É esfôrço 
conjunto apreciável. 

 

Recentemente, estêve nesta Capital o 
Secretário da Entidade, a quem tive o prazer de 
atender, com êle tentando uma audiência com o 
Presidente da República, não obtida. Mas, recebidos 
por um dos ministros presentes, o Ministro das Minas 
e Energia, tive a ventura de ver que as reclamações 
a êle levadas foram recebidas e, num atendimento 
verdadeiramente cavalheiresco, apontadas várias 
soluções que o Secretário da Associação dos 
Municípios do Vale do Rio dos Sinos levou para o 
nosso Estado. 

Com isso, procura-se, no Rio Grande do Sul – 
os Municípios agindo aqui e ali, nas várias regiões 
que se vão formando –, atender às realidades geo-
econômicas, inclusive fundando-se um jornal – "O 
Jornal dos Municípios" –, por onde se noticia 
especìficamente o trabalho que tôda aquela região 
rio-grandense desenvolve, objetivando o 
desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul. 
Jornal bem elaborado, com farto noticiário, com a 
finalidade elogiável de emulação, demonstrando – e 
é esta notícia que quero trazer à Casa – que o Rio 
Grande do Sul, apesar de dificuldades tremendas 
que enfrenta, hoje iguais às dos demais Estados da 
Federação, dentro da nossa tradição gaucha, não 
cessa de clamar e de batalhar para que as 
possamos superar. 

Lembrei-me de fazer esta comunicação à 
Casa ao receber, hoje, a notícia da fundação, ou, 
melhor, da existência de mais uma Associação de 
Municípios, qual seja a da Região Central do Rio 
Grande do Sul, que engloba os Municípios de Agudo, 
Caçapava do Sul, Cacequi, Cachoeira do Sul, 
Faxinal do Soturno, General Vargas, Jaguari, Julio 
de Castilhos, Nova Palma, Santa Maria, Santiago, 
São Gabriel, São Pedro do Sul, São Sepé, Restinga 
Sêca e Tupanciretã. 

Pelo ofício que nos foi enviado, depreendemos 
quais as preocupações dos Prefeitos que tomaram a 
iniciativa de constituir essas entidades de Municípios. 

Ouçam os nobres Senadores o que dizem, 
com simplicidade, os membros da Associação  
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de Municípios da Região Central do Rio Grande do 
Sul: 

"Santa Maria, 15 de junho de 1965 
Excelentíssimo Senhor Senador: 
A Associação de Municípios da Região Central 

do Estado do Rio Grande do Sul, por êste 
intermédio, apela veementemente a Vossa 
Excelência no sentido de que o Govêrno Federal 
venha a dar assistência ao setor de comunicações 
desta extensa região produtora de nosso Estado. 

A situação é realmente dramática. Nossas 
rodovias federais, por falta de verba, estão 
entregues ao abandono. O número de estradas 
asfaltadas é mínimo, e o inverno castigando a 
poeira das rodovias a transforma em lama, que 
vem de encontro ao progresso que a iniciativa 
particular continua insistindo em trazer para o solo 
gaucho. 

O Rio Grande do Sul – perdoe-nos a  
rudeza do têrmo – continua esquecido pelas altas 
esferas do Govêrno. E êste drama cada vez mais 
se avoluma medida que o tempo vai passando,  
sem a mínima esperança de uma solução  
definitiva. 

Esta Associação, revitalizada nêste momento, 
continuará batalhando pelo progresso da região. Em 
outras oportunidades, estaremos, novamente, 
contando com Vossa Excelência, na certeza de que 
teremos um colaborador efetivo na solução dos 
problemas que mais afligem tôdas as nossas 
Comunas. 

Contando com a honrosa colaboração de 
Vossa Excelência, enviamos, atenciosamente, 
nossas mais 

Cordiais Saudações – Dr. Francisco Alves 
Pereira, Presidente." 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? (Assentimento do orador.) Realmente, o Vale 
do Rio dos Sinos é um dos lugares exemplares de 
trabalho no Brasil. Quem o visita encontra uma re-  
 

gião de artesanato especializado, de um povo que 
trabalha e apresenta uma produção magnífica para o 
País. Nela estão localizadas 386 fábricas de 
calçados e existe um operariado em boas condições 
de saúde, que precisa de ser ajudado. Ao passar 
pela FENAC, há cêrca de um mês e meio atrás, 
encontrei, nessa região, um certo desespêro pelos 
seus 6 mil desempregados. Isto não podemos 
permitir num país em que o calçado ainda é um 
implemento necessário, pois mais de 35% da 
população anda descalça. Estou plenamente de 
acôrdo com V. Ex.ª tôda essa região merece apoio 
do Govêrno Federal, para que aquela população 
laboriosa e honrada continue trabalhando em 
benefício do País. 

O SR. GUIDO MONDIN: – Obrigado, Senador 
José Ermírio. 

Recordo-me de que V. Ex.ª realmente, há cêrca 
de um mês, em discurso nesta Casa, focalizou 
detalhadamente a situação do Vale do Rio dos Sinos. 
Passando por lá, V. Ex.ª pôde constatar o que se fêz e 
o que é necessário fazer. Nessa mesma oportunidade, 
referi-me à Festa Nacional de Calçados, que reflete 
bem a capacidade de trabalho, a iniciativa dos rio-
grandenses da Região do Vale do Rio dos Sinos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO: – 
Permite V. Ex.ª um aparte? (Assentimento do 
orador.) Essa região, que serviu de tese a um dos 
seus grandes e brilhantes discursos, nesta Casa... 

O SR. GUIDO MONDIN: – Obrigado. 
O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO: – ...é 

onde mais se desenvolve a vital indústria de 
calçados. V. Ex.ª traz, agora, ao conhecimento do 
Senado, êsse plano de congregação de todos os 
Municípios da mesma zona industrial, no sentido 
de solicitar do Govêrno Federal providências, a fim 
de atender às aspirações no setor da própria 
União, no setor da administração federal. Todo 
brasileiro sente o entusiasmo do Senador Guido 
Mondin, quando fala nesta ou noutra qual-  
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quer parte do Rio Grande do Sul. O Estado de V. 
Ex.ª é um Estado-exemplo, que tem progredido, 
sobretudo por fôrça da iniciativa privada. Quando V. 
Ex.ª traz ao conhecimento desta Casa assunto dessa 
natureza, quando industriais, homens progressistas, 
que estão desenvolvendo a economia nacional, 
solicitam do Govêrno medidas dessa ordem, dentro 
do setor próprio da Administração Federal, creio não 
ser possível V. Ex.ª e seus conterrâneos não serem 
ouvidos. É impossível dar sentido orgânico à vida 
econômica de um país, ou de uma região, sem que 
se cuide do problema do transporte, das rodovias, 
comunicações, enfim. De modo que, solidário com o 
apêlo de V. Ex.ª, em nome do Nordeste, confio em 
que o Govêrno Federal atenda, prontamente, às 
aspirações dos Municípios a que V. Ex.ª se refere, 
dando margem, portanto, a que os gaúchos, 
desenvolvendo a iniciativa privada, aplicando 
investimentos, embora com as dificuldades do 
momento atual, possam ter um futuro digno da 
grandeza cívica e moral dos habitantes da região. 

O SR. GUIDO MONDIN: – Nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, quando V. Ex.ª diz que 
empresta ao Rio Grande esta solidariedade, em 
nome do Nordeste, vejo nisto um sentido de 
integração que me faz bem, até porque a minha 
preocupação, ao vir à tribuna hoje, é quase assim 
para abordar um assunto ameno, em meio ao 
turbilhão de problemas de tôda ordem, que nos 
preocupam. Pela manhã, encontrava-me, na Câmara 
dos Deputados, assistindo à votação final do Projeto 
das Inelegibilidades. Era de se esperar que 
sobreviesse o tumulto na enervante – porque 
inevitável – participação de todos no debate de 
problema de tanta importância. Então, veio-me a 
vontade de fazer uma pausa para falar sôbre algo 
mais alentador, como é o caso da pequena 
intervenção que faço. 

A reunião dos Municípios do Vale do  
Rio dos Sinos processou-se na Cidade de 
Igrejinha, uma dessas cidades risonhas do Rio 
Grande, uma cidade alpestre. Só em chegar  
 

ali o homem sente-se tranqüilo e feliz, pois encontra 
gente pacata, boa, acolhedora e cavalheiresca. 
Nessa cidade, os Prefeitos de todos os Municípios 
que integram a Associação, reunidos também 
tranqüilamente, ouviram, inicialmente, as exposições 
que lhes fizeram os técnicos da Secretaria de Obras 
Públicas, em tôrno daquilo que o Govêrno do Rio 
Grande do Sul projetou, no sentido da recuperação 
do Vale do Rio dos Sinos, porque a aspiração 
primeira da região é a retificação do Rio dos Sinos, 
que já teve, na história política, social e econômica 
do Rio Grande do Sul, um grande papel. 

O Vale do Rio dos Sinos necessita dessa 
retificação, para que, em decorrência dela, ressurja 
ali aquela economia que, tendo sido exuberante, 
poderá tornar-se muito maior com os conhecimentos 
técnicos de nossa época. 

O escritor Vianna Moog, a respeito dessa 
região, escreveu um livro, cuja leitura recomendo aos 
nobres colegas – Um Rio Imita o Reno. É um 
belíssimo romance, pleno de vida regional e com a 
descrição de um problema social que os rio-
grandenses compreendem muito bem, porque tem a 
sua origem na formação étnica da própria região. 

Através dêsse livro, então, se poderá 
compreender melhor a preocupação que têm os 
Prefeitos, os dirigentes das Prefeituras que integram 
essa região do Vale do Rio dos Sinos, e ninguém, 
em sã consciência, poderá negar-lhes o direito a 
essa ação e aos reclamos que fazem, porque 
ecològicamente tudo está disposto para uma 
prosperidade sem limites. 

Não é possível que o tempo passe, retardando 
a eclosão dêsse progresso reclamado. 

Pois foi essa a reunião que realizamos em 
Igrejinha, fixando normas de ação, planos, ouvindo 
exposição de técnicos, inclusive do SENAM, e, com 
a impressão lisonjeira que trouxe de lá, venho fazer 
esta comunicação aos meus nobres colegas, 
particularmente compreendendo que a 
regionalização administrativa do Rio Grande está-se 
tornando realidade, numa ânsia de emulação. 
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Lembraria aos nobres colegas que isso que o 
Rio Grande está fazendo poderá ser realizado nos 
demais Estados da Federação. 

Quero apenas, Sr. Presidente e nobres 
colegas, nestas rápidas palavras, dizer das minhas 
impressões e da satisfação de saber como os 
Prefeitos do meu Estado trabalham. Do nosso 
pôsto, representante do Estado que somos, e em 
nossa permanente vigília em Brasília, também 
envidaremos esforços no sentido de, daqui mesmo, 
levar aos altos Podêres da República, tudo quanto 
reclamam aquêles Prefeitos, contribuindo assim, da 
nossa parte, e no cumprimento do nosso dever, 
para que êles possam levar a cabo uma  
obra de tanta grandeza. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Não há mais oradores inscritos. 

O SR. MEM DE SÁ: – Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. MEM DE SÁ (não foi revisto pelo 
orador.): – Sr. Presidente – tendo em vista esta 
situação de folga de oradores –, desejo aproveitar 
esta oportunidade para dirigir um apêlo à direção da 
Cia. Siderúrgica Nacional, no sentido de que ela 
entregue à Universidade de Brasília aquilo que da 
Universidade de Brasília é. 

Como é sabido, ao se constituir a 
Universidade da Capital Federal, um dos recursos 
que lhe foram atribuídos consiste nos dividendos 
das ações de propriedade da União. Transferidos 
êsses dividendos para a Universidade de Brasília, 
com base nessa receita, realiza ela seu 
orçamento. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. MEM DE SÁ: – Com muito  
prazer. 

 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Desejo juntar 
ao apêlo de V. Ex.ª também o meu. Conheço de 
perto a situação difícil por que passa a Universidade 
de Brasília que, além de ter uma dotação 
orçamentária mínima, das menores comparadas às 
atribuídas às outras Universidades, recebe essas 
dotações com grande atraso, resultando, em 
conseqüência, grande dificuldade para pagar o seu 
pessoal. Assim sendo, se lhe subtraem o direito que 
tem a essa cota-parte nas rendas das ações que lhe 
são atribuídas na Siderúrgica Nacional, não sei como 
poderá a Universidade subsistir. O Sr. Ministro da 
Educação e o próprio Sr. Presidente da República 
precisam olhar mais de perto a Universidade de 
Brasília, um centro educacional que honra o Brasil 
pelos métodos de ensino moderníssimos ali adotados. 

O SR. MEM DE SÁ: – Agradeço muito o apoio 
que V. Ex.ª está dando ao meu pronunciamento. 
Desejava, exatamente, expor o que V. Ex.ª, em 
parte, já adiantou. 

A situação se tornou extremamente curiosa, 
porque, ao ser elaborado o Orçamento-Geral da 
República e nêle as dotações distribuídas a cada 
Universidade, o fato de a Universidade de Brasília 
contar com os recursos dos dividendos das ações da 
Companhia Siderúrgica Nacional levou a Comissão 
de Orçamento da Câmara a reduzir a verba global da 
Universidade da Capital Federal. 

Em conseqüência, é ela, dentre tôdas as 
Universidades brasileiras, a que ficou com a menor 
dotação na Lei de Meios – tem dotação menor do 
que as menores Universidades do Brasil –, sempre 
no pressuposto de que as ações da Companhia 
Siderúrgica Nacional lhe garantiriam receita polpuda 
e farta. 

Realmente, o montante que a Universidade de 
Brasília tem que receber da Companhia Siderúrgica 
Nacional vai, êste ano, a dois bilhões e oitocentos 
milhões de cruzeiros. Esta quantia já figura na  
escrita da Companhia Siderúrgica Nacional. Os divi-  
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dendos foram aprovados pela Assembléia-Geral e, 
teòricamente, estão à disposição dos acionistas. A 
dificuldade, porém, está em se passar da teoria à 
prática. 

Compreendo – porque faço sempre o esfôrço 
de me colocar na situação das outras pessoas – as 
aperturas em que se acham os dirigentes daquela 
grande sociedade siderúrgica. 

É que na situação atual do Brasil, com a retração 
necessária do crédito, o capital de giro se faz escasso 
para atender às necessidades correntes da Companhia 
e, naturalmente, o que a direção da Companhia 
enfrenta é um problema de caixa. Não é um problema 
de finanças, não é um problema de contabilidade e, 
muito menos, um problema econômico. É, 
exclusivamente, um problema de caixa baixa. 

O que deve ser considerado pela direção da 
Companhia Siderúrgica Nacional é que, se a sua 
caixa está baixa, a da Universidade está abaixo de 
zero, porque ela recebe as dotações orçamentárias 
parceladamente, como todas as demais, e estas são 
insuficientes para as despesas. 

A Universidade está sendo ampliada. A meu 
ver, ampliada até demais, porque penso que a 
Universidade deveria expandir-se dentro dos recursos 
orçamentários já assegurados. Mas a Universidade 
tem-se ampliado, criando novos departamentos, 
novos cursos; há um esfôrço inegável para a 
disseminação da cultura, há até um sentido de 
pioneirismo em muitos setores da vida universitária – 
e tudo isso exige recursos substanciais. 

De modo que o drama da Universidade se 
tornou de tal forma crítico, que ela está ameaçada de 
não ter como prosseguir, de ser forçada mesmo a 
paralisar os seus cursos, por impossibilidade de 
pagamento ao corpo docente e ao corpo de 
funcionários. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. MEM DE SÁ: – Com prazer. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Quero 
acrescentar, em apoio às palavras de V. Ex.ª que, 
talvez, a Universidade ainda não tenha fechado, 
porque sua Reitoria é de uma dedicação, de um 
amor tão extremado ao estabelecimento, que tem 
jogado, inclusive, com seu crédito pessoal, no 
sentido de adquirir certas utilidades, para que a 
Universidade possa continuar preenchendo suas 
funções. Sei, pessoalmente, disso, porque já tive 
ocasião de observar a atitude heróica, 
desprendida, da Reitoria da Universidade de 
Brasília. 

O SR. MEM DE SÁ: – Obrigado a V. Ex.ª. 
O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Permite V. Ex.ª 

um aparte? 
O SR. MEM DE SÁ: – Ouço, agora,  

V. Ex.ª. 
O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Nobre Senador, 

V. Ex.ª, está esposando causa tão justa, que 
desperta o interêsse de todos nós. Seria, no 
entanto, interessante saber – e creio que talvez V. 
Ex.ª nos possa informar – se os demais acionistas 
têm recebido seus dividendos, ou se só a 
Universidade fica na caixa baixa da Companhia 
Siderúrgica. 

O SR. MEM DE SÁ: – Infelizmente, não posso 
informar a V. Ex.ª, nem sei mesmo como é 
distribuído o capital da Companhia Siderúrgica 
Nacional. Creio que o Govêrno é detentor de grande 
porcentagem do capital total. Infelizmente, mais não 
lhe posso esclarecer. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Obrigado a V. 
Ex.ª. 

O SR. MEM DE SÁ: – Sei que o Reitor 
Zeferino Vaz, que tem desenvolvido o maior  
esfôrço, já conseguiu a intervenção do Ministro da 
Indústria e do Comércio, dos Chefes da Casa Civil  
e da Casa Militar da Presidência da República,  
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obtendo muitas promessas. Mas o dinheiro, que é o 
bom mesmo, ainda não chegou. 

Assim, embora não creia que minhas palavras 
tenham mais fôrça do que as do Ministro ou Chefes 
das Casas Civil e Militar, quero deixar aqui um apêlo, 
para que a Direção da Companhia Siderúrgica 
Nacional obtenha a fórmula, talvez, até recorrendo 
ao crédito junto ao Banco do Brasil, de fazer o 
pagamento, não de uma só vez, mas em prestações, 
de maneira a dar à Universidade a garantia de 
recebimento em épocas certas, de quantias 
determinadas, para que a Universidade possa 
estabelecer o seu orçamento e seu programa de 
atuação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro):  

– Tem a palavra o Sr. Senador Josué de  
Souza. 

O SR. JOSUÉ DE SOUZA (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
valer-me da oportunidade para apresentar à 
consideração de Vossas Excelências Emenda 
Constitucional que altera o Inciso I, do art. 139 da 
Constituição Federal, que passará a ter a seguinte 
redação: 

"O Presidente que tenha exercido o cargo por 
dois mandatos consecutivos." 

Permitirá essa emenda, Sr. Presidente, uma 
vez aprovada por ambas as Casas do Congresso, a 
reeleição dos Presidentes da República, pelo voto 
direto. Justificando êste ponto de vista meu,  
que acredito ser da maioria dos brasileiros e da 
maioria desta Casa, lembrarei que a continuidade 
administrativa, a estabilidade da política econômico-
financeira, a orientação sócio-política, os graves 
problemas nacionais, estão a exigir que se 
possibilite ao povo brasileiro a oportunidade de 
expressar, através do voto secreto, seu apoio  
ou repulsa às medidas adotadas pelo Poder 
Executivo. 

A reeleição do Presidente da República 
representará a solidariedade da Nação, a acei-  
 

tação do programa que estiver sendo executado e o 
desejo concreto de que sejam atingidos os objetivos 
visados. 

Amparado na vontade soberana do povo, 
livremente demonstradas nas urnas, o Presidente, com 
mais segurança e maior espaço de tempo, poderá, 
mais tranqüilamente, concluir sua obra administrativa 
e atender melhor aos interêsses coletivos. 

Sr. Presidente, quando os cidadãos – homens 
públicos ou não – examinarem a conjuntura nacional, 
em todos os tempos, concordarão em que não é 
possível, no Brasil especialmente, face à extensão 
de suas áreas, concluir-se programa administrativo 
em quatro ou cinco anos de Govêrno. No caso 
especial do Presidente Castello Branco, apontado, 
hoje, como delegado da Revolução, embora com seu 
mandato autenticado pelo pronunciamento do 
Congresso, legítimo representante do povo, Sua 
Excelência teria, no referendum do voto popular, do 
voto direto, a consagração do seu programa de 
Govêrno, ou a reprovação de sua meta 
administrativa. Seria uma oportunidade, um teste 
para a própria Revolução, que acredito bem 
intencionada, que acredito imposta por imperativo 
nacional, que acredito resultado da revolta do povo 
pela anarquia que se verificava em todo o País. 

Daí, o apêlo que faço aos Srs. Senadores e à 
Câmara dos Deputados, para que se detenham 
sôbre esta Emenda Constitucional, não ao impulso, 
ao impacto de uma emoção, mas tendo em vista os 
interêsses reais da coletividade, levando em conta 
que a própria democracia americana, aquela que se 
me afigura mais perfeita, se vale dêsse mesmo 
recurso, ao testar os Presidentes num segundo e até 
terceiro veredicto, para que o povo, na sua 
soberania, diga se aquêle programa de Govêrno é o 
que consulta aos seus anseios, é o que responde às 
suas necessidades, é o que interessa à Nação. 

Sr. Presidente, sou, talvez, dos menos 
suspeitos para defender a reeleição do  
Presidente Castello Branco, pois, fui atingido pela 
Revolução – demitido do cargo que ocupava  
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no Tribunal de Contas do Amazonas e forçado, por 
traição militar, a renunciar ao cargo de Prefeito de 
Manaus. Mas, como entendo que o que deve estar 
em jôgo não é o indivíduo, mas o homem e a Nação, 
ainda que prêso, viria a esta tribuna defender a 
Revolução, porque entendo que ela constitui um bem 
para o Brasil. As distorções, os erros resultantes da 
falibilidade humana, inevitáveis, não podem ser 
analisados nem apreciados pela repercussão que 
possam ter num indivíduo. Devem ser analisados e 
compreendidos no seu todo, no que representam 
para a Nação e para o Brasil. 

A Revolução foi um dique aos desmandos, à 
quebra de tôda a disciplina e hierarquia, ao 
descalabro financeiro e administrativo. O Brasil 
caminhava ao encontro do nada, da destruição de 
todos os postulados, de tôdas as suas tradições, de 
todos os seus bens materiais, de todo o seu 
patrimônio, de tôda a sua crença, de tôda a sua fé. 
Daí por que entendo que o Brasil precisa julgar, pela 
soberania do seu povo, pela expressão de seu voto 
livre, pela vontade da sua coletividade, o Govêrno que 
êste Congresso delegou à Nação, na sua soberania: 
Govêrno que não é delegado de grupos, nem de 
facções, mas da Nação. E se lhe falta alguma coisa, 
para que assim se apresente, esta alguma coisa é o 
voto direto que nós estamos querendo propiciar, 
honrado com a assinatura de 20 Srs. Senadores, dos 
mais representativos, e dos mais expressivos, como 
todos o são nesta Casa, para que a Nação diga se o 
Presidente Castello Branco poderá ou não continuar a 
representá-la; se significará ou não os anseios; se ela 
quer ou não continuar êste regime de ordem, de 
respeito, de hierarquia, de seriedade em que nos 
encontramos, ou se quer voltar ao caos, à 
desorganização, àquela pirâmide inflacionária, àquela 
seqüência ininterrupta de erros que se acumulavam, 
num desafio, num desrespeito, num descrédito a todo 
o povo, a tôda a Nação e a tôda uma coletividade. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
Emenda, que ofereço à apreciação de Vossas 
Excelências, que ofereço à apreciação da Câ-  
 

mara dos Deputados, com um apêlo patriótico, para 
que não se tenham em conta, ao apreciá-la, ao 
discuti-la, os interêsses de pessoas, de facções ou 
de grupos, mas que pensem nas palavras, no dístico 
da nossa Bandeira Brasileira, porque, sem ordem, 
sem disciplina, sem coesão, não pode haver 
progresso, paz, harmonia, não pode haver a 
concretização dêsse sonho que impele todos os 
nossos pensamentos, que é o ponto de partida de 
todos os nossos anseios, que é resultante de todos 
os nossos esforços. 

Agradeço, pois, Sr. Presidente, àqueles 
Senadores que acorreram com suas assinaturas  
a esta Emenda Constitucional, e estou certo de 
que ela não dormirá nas gavetas, nem nas 
Comissões, que se há de tornar num fato concreto 
e positivo, para que o Brasil possa testar, pela 
soberania dos seus eleitores, pela vontade do seu 
povo, o Govêrno honrado do Marechal Castello 
Branco e dizer a S. Ex.ª que êle não é apenas um 
delegado de coronéis, mas será, no futuro, um 
delegado do povo brasileiro, para mais servi-lo e 
honrá-lo, na clarividência das suas atitudes, na 
convicção do seu patriotismo e na grandeza do 
seu caráter. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard – Josué de Souza – Sebastião 

Archer – Victorino Freire – Sigefredo Pacheco – 
Walfredo Gurgel – Dylton Costa – Jefferson de 
Aguiar – Eurico Rezende – Raul Giuberti – Faria 
Tavares – Benedicto Valladares – Adolpho Franco – 
Mello Braga – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
Presidência deferiu, hoje, os seguintes 
requerimentos de informações, do Sr. Senador Aarão 
Steinbruch, apresentados ontem: 

– nº 446/60, ao Sr. Ministro do Trabalho e 
Previdência Social; 

– nº 447/65, ao Sr. Ministro da Agricultura. 
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O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura 
do Projeto de Emenda à Constituição a que fêz 
referência em seu discurso o Sr. Josué de Souza. 

É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 1965 

 
Dá nova redação ao art. 139, I, letra a, da 

Constituição Federal. 
 
A letra a, inciso I do art. 139, da Constituição 

Federal, passa a ter a seguinte redação: 
"a) o Presidente que tenha exercido o cargo 

por dois mandatos consecutivos." 
 

Justificação 
 
A continuidade administrativa, a estabilidade 

da política econômico-financeira, a orientação sócio-
política, os graves problemas nacionais, estão a 
exigir que se possibilite ao povo brasileiro a 
oportunidade de expressar, através do voto secreto, 
seu apoio ou repulsa às medidas adotadas pelo 
Poder Executivo. A reeleição do Presidente da 
República representará a solidariedade da Nação, a 
aceitação do programa que estiver sendo executado 
e o desejo concreto de que sejam atingidos os 
objetivos visados. 

Amparado na vontade soberana do povo, 
livremente demonstrada nas urnas, o Presidente, 
com mais segurança e maior espaço de tempo, 
poderá, mais tranqüilamente, concluir sua obra 
administrativa e atender melhor os interêsses 
coletivos. 

Sala das Sessões, 9 de julho de 1965. – Josué 
de Souza – Eurico Rezende – Lobão da Silveira – 
Goldwasser Santos – Dylton Costa – Mello Braga – 
Raul Giuberti – Heribaldo Vieira – Guido Mondin – 
Jefferson de Aguiar – Menezes Pimentel – José 
Feliciano – José Cândido – Eugênio Barros –  
Edmundo Levi – Eduardo Assmar – Walfredo Gurgel 
– Wilson Gonçalves – José Leite. – José Guiomard, 
apoiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
projeto lido, subscrito por mais de um quarto dos 
membros do Senado, satisfaz os requisitos 
estabelecidos na Constituição (art. 217, § § 1º, 5º e 
6º), para ser recebido e submetido à consideração 
do Congresso Nacional, com tramitação prevista nos 
arte. 358 e 379 do Regimento Interno. 

Será publicado e encaminhado oportunamente 
à Comissão Especial que fôr designada para sôbre 
êle se manifestar. (Pausa.) 

Está finda a hora do Expediente. 
Passa-se à: 

 
ORDEM DO DIA 

 
Item 1: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(apresentada pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 854, de 1965) do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 12, de 1965, originário da Câmara dos 
Deputados (nº 209-A/65, na Casa de origem), que 
mantém o ato do Tribunal de Contas denegatório de 
registro a têrmo de contrato celebrado, em 20 de 
novembro de 1957, entre a União Federal e a 
Companhia Ultragaz S.A. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimento 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 12, de 1965 (nº 209-A, de 1965, na 
Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 77, § 1º, da Cons- 
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tituição Federal, e eu,................................................., 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Mantém o ato do Tribunal de Contas 

denegatório de registro a têrmo de contrato 
celebrado, em 20 de novembro de 1957, entre a 
União e a Companhia Ultragaz S.A. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É mantido o ato, de 17 de janeiro de 

1958, do Tribunal de Contas, denegatório de registro 
a têrmo de contrato de constituição de aforamento do 
terreno acrescido de marinha, lote nº 3.384, situado 
na Rua Desidério de Oliveira, esquina com a Rua 
Projetada "C", no aterrado de São Lourenço, em 
Niterói, Estado do Rio de Janeiro, celebrado, em 20 
de novembro de 1957, entre a União, como 
outorgante, e a Companhia Ultragaz S.A., como 
outorgada. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 856, de 1965) do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 10, de 1964 (nº 155-A/58, na Casa de 
origem), que aprova o acôrdo para o 
estabelecimento de um programa de colaboração 
para o preparo de mapas topográficos e de cartas 
aeronáuticas, no Brasil. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 10, de 1964 (nº 155-A, de 1958, na 
Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 66, nº I, da Constituição 
Federal, e eu, ................................, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
 
Aprova o acôrdo para o estabelecimento de 

um programa de colaboração para o preparo de 
mapas topográficos e cartas aeronáuticas, no Brasil. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o acôrdo para o 

estabelecimento de um programa de colaboração 
para o preparo de mapas topográficos e cartas 
aeronáuticas, no Brasil, concluído entre os Estados 
Unidos da América, por troca de notas datadas de 2 
de junho de 1952. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 3: 
 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 34, de 1965, que retifica a Lei nº 
3.855, de 18 de dezembro de 1960, que cria 
Coletoria Federal no Município de Xanxerê, Estado 
de Santa Catarina (projeto aprovado em primeiro 
turno em 1º de julho de 1965), tendo Parecer 
favorável, sob nº 724, de 1965, da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que o projeto seja submetido a votos, dou-o 
como, definitivamente aprovado, nos têrmos do art. 
272-A, do Regimento Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 34, DE 1965 

 
Retifica a Lei nº 3.855, de 18 de dezembro de 

1960, que cria Coletoria Federal no Município de 
Xanxerê, Estado de Santa Catarina. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica retificado para Xanxerê o nome 

do Município de Xanxerê, constante do art. 1º da Lei 
nº 3.855, de 18 de dezembro de 1960. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Está esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa). 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 

Sessão, designando para a próxima a seguinte: 
 

ORDEM DO DIA 
1 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(apresentada pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 855, de 1965) do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 158, de 1964, originário da Câmara 
dos Deputados número 93-A/61, na Casa de 
origem), que aprova a Convenção nº 109, 
denominada "Convenção sôbre salários, duração do 
trabalho a bordo e efetivos", adotada pela 
Conferência-Geral da Organização Internacional do 
Trabalho. 
 

2 
 
Discussão, em turno único, da redação  

final (oferecida pela Comissão de Redação em 
 

seu Parecer nº 857, de 1956) do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 161, de 1964 (número 166-A/64, na 
Casa de origem), que mantém decisão denegatória 
do Tribunal de Contas da União de registro a acôrdo 
celebrado entre o Govêrno da União e o Estado do 
Paraná, para instalação de uma Escola de Iniciação 
Agrícola no Município de Irati. 

 
3 

 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 74, de 1964, de autoria do Sr. 
Senador Adalberto Sena, que modifica a redação de 
dispositivo da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, que fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional (projeto aprovado em primeiro turno, na 
sessão de 23 de junho de 1965, com emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça) tendo 
PARECER, nº 871, de 1965, da Comissão: 

 
– de Redação, oferecendo a redação do 

vencido. 
 

4 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 870, de 1965) do Projeto de Lei do 
Senado nº 2, de 1965, de autoria do Sr. Senador 
Edmundo Levi, que assegura facilidades para o 
exercício do direito de representação. 

 
5 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 869, de 1965) do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 21, de 1965 (número 220-A/65, na 
Casa de origem), que aprova o Acôrdo Cultural 
assinado, em Brasília, entre a República dos Estados 
Unidos do Brasil e a República do Senegal. 

 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 50 

minutos.) 
 



99ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA EM 12 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. NOGUEIRA DA GAMA E CATTETE PINHEIRO 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena – Goldwasser Santos – Cattete 
Pinheiro – Lobão da Silveira – Joaquim Parente – 
Menezes Pimentel – Argemiro de Figueiredo – José 
Ermírio – Heribaldo Vieira – José Leite – Josaphat 
Marinho – Jefferson de Aguiar – Aurélio Vianna – 
Nogueira da Gama – José Feliciano – Irineu 
Bornhausen – Guido Mondin – Daniel Krieger – (18). 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): –A 
lista de presença acusa o comparecimento de 18 Srs. 
Senadores. Havendo número legal, declaro aberta a 
Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior. 
O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): –

Se nenhum Sr. Senador fizer observação sôbre a 
mesma, dá-la-ei por aprovada. (Pausa.) 

Está aprovada. 
O Sr. 1º-Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

MENSAGENS 
 
DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 
I – De agradecimento de comunicações 

referentes ao pronunciamento do Congresso Nacional 
sôbre vetos presidenciais 

 
Mensagem nº 257/65 (nº de  

origem 493, de 7 do mês em 
 

curso) – veto ao Projeto de Lei nº 320/64 (nº 2.424-

E/64, na Câmara dos Deputados) que concede 

isenção de tributos para importação de bens e dá 

outras providências; 

Mensagem nº 258/65 (nº de origem 494, de 7 

do mês em curso) – veto ao Projeto de Lei nº 18/65 

(nº 2.459-B/61, na Câmara) que estende aos 

securitários o disposto nos artigos 224, 225 e 226 da 

Consolidação das Leis do Trabalho e na Lei nº 

4.178, de 11 de dezembro de 1962; 

Mensagem nº 259/65 (nº de origem 495, de 7 

do mês em curso) – veto ao Projeto de Lei nº 3/65 

que dispõe sôbre subsídios, vencimentos, salários e 

proventos e dá outras providências; 

 

II – de agradecimento de comunicações 

referentes ao pronunciamento do Senado sôbre 

nomes indicados para cargos cujo provimento 

depende de prévia aprovação desta Casa 

 

Mensagem nº 256/65 (nº de origem  

492, de 7 do mês em curso), com referência à 

escolha do Sr. Manuel de Teffé, para exercer, em 
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comissão, a função de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao Govêrno de 
Honduras; 

Mensagem nº 260/65 (nº de origem 496, de 7 
do mês em curso), com referência à escolha do 
Diplomata Milton Faria para a função de Enviado 
Extraordinário e Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República Popular da Hungria; 

Mensagem nº 261/65 (nº de origem 497, de 7 
do mês em curso), com referência à escolha do Sr. 
Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva, para exercer 
a função de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao Govêrno da 
República Dominicana; 

Mensagem nº 262/65 (nº de origem 498, de 7 
do mês em curso), com referência à escolha do 
Diplomata Álvaro Teixeira Soares, para exercer, 
cumulativamente com as funções de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno do Japão, as de Embaixador do Brasil junto 
ao Govêrno da República das Filipinas; 

Mensagem nº 263/65 (nº de origem 499, de 7 
do mês em curso), com referência à escolha do 
Desembargador Marcio Ribeiro, para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Federal de Recursos; 

III – de agradecimento da remessa de 
autógrafos de Decretos Legislativos 

 
Mensagem nº 264/65 (nº de origem 500, de 7 

do mês em curso), com referência ao Decreto 
Legislativo nº 56, de 1965; 

Mensagem nº 265/65 (nº de origem 501, de 7 
do mês em curso) com referência ao Decreto 
Legislativo nº 57, de 1965; 

Mensagem nº 266/65 (nº de origem 502, de 7 
do mês em curso), com referência ao Decreto 
Legislativo nº 58, de 1965; 

Mensagem nº 267/65 (nº de origem 503, de 7 
do mês em curso), com referência ao Decreto 
Legislativo nº 59, de 1965; 

Mensagem nº 268/65 (nº de origem 504, de 7 
do mês em curso), com referência ao Decreto 
Legislativo nº 60, de 1965; 

Mensagem nº 269/65 (nº de origem 505, de 7 
do mês em curso), com referência ao Decreto 
Legislativo nº 61, de 1965; 

Mensagem nº 270/65 (nº de origem 506, de 7 
do mês em curso), com referência ao Decreto 
Legislativo nº 62, de 1965; 

Mensagem nº 271/65 (nº de origem 507, de 7 
do mês em curso), com referência ao Decreto 
Legislativo nº 63, de 1965; 

Mensagem nº 272/65 (nº de origem 508, de 7 
do mês em curso), com referência ao Decreto 
Legislativo nº 64, de 1965; 
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IV – de restituição de autógrafos :de projetos 
sancionados 

 
Mensagem nº 273/65 (nº de origem 510, de 8 

do mês em curso), autógrafo do Projeto de Lei nº 
6/65 (CN), que se transformou na Lei nº 4.720, de 8 
de julho de 1965. 
 

OFÍCIOS E AVISOS 
 

RESPOSTAS A PEDIDOS DE INFORMAÇÕES 
 
I – Do Sr. Ministro Extraordinário para 

Assuntos do Gabinete Civil: 
 
Ofício nº 256/SRP/65, de 5 do mês em curso, 

com referência ao Requerimento nº 229/65, do Sr. 
Senador Dylton Costa; 

Ofício nº 259/SRP/65, de 5 do mês em curso, 
com referência ao Requerimento nº 249/65, do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres; 

 
II – do Sr. Ministro da Educação e Cultura: 
 
Aviso, nº 987, de 8 do mês em curso, com 

referência ao Requerimento nº 169/65, do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres: 

 
III – do Sr. Ministro da Indústria e do 

Comércio: 
 
Ofício nº AP-84, de 5 do mês em  

curso, com referência ao Requerimento nº  
199/65, do Sr. Senador Vasconcelos  
Tôrres; 

Ofício nº AP-85, de 5 do mês em curso, com 
referência ao Requerimento nº 189/65, do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres; 

 
IV – do Sr. Ministro das Relações Exteriores: 
 
Ofício nº DPF/DAS/DEOc/28/550 31 (22), de 

30 de junho findo, com referência ao Requerimento 
nº 284/65, do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres; 

Aviso nº DAC/DEA/G/DP/29/921 1.(42) (24 j), 
de 30 de junho do ano em curso, do Sr. Ministro das 
Relações Exteriores – em resposta ao ofício nº 108, 
de 22 do mesmo mês, do Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, expõe as razões por que 
aquêle Ministério julga necessária a imediata 
designação de Embaixador do Brasil na República 
Dominicana: 

V – do Sr; Ministro da Saúde: 
Aviso nº 46-Br, de 8 do mês em curso, com 

referência ao Requerimento nº 191/65, do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres; 

VI – do Sr. Ministro da Viação e Obras 
Públicas: 

Aviso nº 431/GM, de 20 de junho findo com 
referência ao Requerimento nº 291/65, do Sr. 
Senador Aarão Steinbruch. 

Oficio nº 1.812, de 8 do mês em curso, do 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados, 
comunica o pronunciamento daqueIa Casa sôbre as 
emendas do Senado ao Projeto de Lei que institui o 
Código Eleitoral. 

 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 
 
De encaminhamento de autógrafos de 

Projetos sancionados: 
 
Oficio nº 1.803, de 7 do mês em curso – 

autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 63/65 (nº 
2.704-E/66, na Câmara) – que dispõe sôbre a 
organização, funcionamento e execução dos 
registros genealógicos de animais domésticos no 
País; 

Ofício nº 1.804, de 7 do mês  
em curso – autógrafos do Projeto de Lei  
nº 76/65 (nº 2.700-E/65, na Câmara)  
que altera a Lei nº 2.743, de 6 de março de 
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1956, e cria a Campanha de Erradicação da Malária; 

Ofício nº 1.805, de 8 do mês em curso – 
autógrafos do Projeto de Lei do Senado nº 65/64 (nº 
2.512-B/65, na Câmara) que prorroga, por um dia 
útil, os prazos judiciais que se iniciarem ou vencerem 
aos sábados; 

Ofício nº 1.806, de 8 do mês em curso – 
autógrafos do Projeto de Lei do Senado nº 66/64 (nº 
2.565-B/65, na Câmara) que aplica aos bens 
penhorados em execuções fiscais as normas de 
impenhorabilidade do art. 942 do Código de 
Processo Civil. 

Encaminhamento de projetos à revisão do 
Senado 

Ofícios nºs 1.844 a 1.852, de 8 do mês em 
curso, encaminhando ao Senado, para revisão, os 
seguintes projetos: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 135, DE 1965 
 
(Nº 3.398-B, de 1961, na Casa de origem) 
 
Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 

Ministério das Relações Exteriores, o crédito especial 
de Cr$ 6.749.890 (seis milhões, setecentos e 
quarenta e nove mil, oitocentos e noventa cruzeiros), 
para regularização de despesas decorrentes da visita 
ao Brasil de personalidades ilustres estrangeiras, no 
exercício de 1960. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o 
crédito especial de Cr$ 6.749.890 (seis milhões, 
setecentos e quarenta e nove mil, oitocentos e 
noventa cruzeiros), para regularização de despesas 
decorrentes da visita ao Brasil de personalidades 
ilustres estrangeiras, em 1960. 

Parágrafo único – O crédito especial de que 
trata êste artigo será registrado pelo Tribunal de 
Contas e distribuído automàticamente ao Tesouro 
Nacional. 

Art. 2º – A presente Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças.) 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 136, DE 1965 
 
(Nº 50-B, de 1963, na Casa de origem) 
 
Dispõe sôbre a profissão de Nutricionista, 

regula o seu exercício, e dá outras providências. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – A designação profissional de 

Nutricionista é privativa dos habilitados na forma da 
presente Lei. 

Art. 2º – O exercício da profissão de 
Nutricionista, em qualquer de seus ramos, só será 
permitido: 

a) aos possuidores de diploma de 
Nutricionista, expedido no Brasil por escolas de 
formação de Nutricionistas, de nível superior, oficiais, 
equiparadas ou reconhecidas; 

b) aos diplomados em Cursos de Nutricionista 
ou Dietista, existentes até a data desta Lei; 

c) aos que houverem feito cursos 
equivalentes, no estrangeiro, após a revalidação do 
diploma, de acôrdo com a legislação em vigor. 

Art. 3º – Para provimento e exercício do cargo 
de Nutricionista, na administração pública, autárquica 
e paraestatal, nas emprêsas sob intervenção 
governamental ou nas concessionárias de serviço 
público, é obrigatória a apresentação de diploma de 
Nutricionista, devidamente registrado, respeitados os 
direitos dos atuais ocupantes efetivos. 

Parágrafo único – A apresentação de tal 
documento não dispensa a prestação de concurso, 
quando êste fôr exigido, para o provimento do cargo. 

Art. 4º – Os profissionais de que  
trata o art. 2º, letras a, b e c, só poderão exercer 
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a profissão após o registro do diploma no órgão 
competente do Ministério da Educação e Cultura e 
no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e 
Farmácia do Ministério da Saúde. 

Art. 5º – Fica assegurado aos funcionários 
públicos, paraestatais, autárquicos e de emprêsas de 
economia mista, aos servidores das emprêsas sob 
intervenção governamental ou das concessionárias 
de serviços públicos, o exercício dos cargos e 
funções, sob denominação de Nutricionista ou 
Dietista, em que já tenham sido providos, em caráter 
efetivo, na data da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 6º – Constituem atividades a serem 
exercidas privativamente pelos nutricionistas as 
seguintes: 

1 – direção, secretaria e supervisão de escolas 
ou cursos de graduação de nutricionistas; 

2 – planejamento, organização e chefia dos 
serviços de alimentação, em estabelecimentos 
públicos, paraestatais, autárquicos e de economia 
mista, bem como inspeção dos mesmos serviços nos 
aludidos estabelecimentos e, ainda, nas emprêsas 
particulares; 

3 – orientação de inquéritos sôbre a 
alimentação; 

4 – regência de cadeiras ou disciplinas que se 
incluam, com exclusividade, no currículo do curso de 
Nutricionista; 

5 – execução dos programas de educação 
alimentar. 

§ 1º – Nas localidades em que não residam 
nutricionistas em número suficiente, ou não se 
disponham êles a aceitar contrato de trabalho, é 
permitida a efetivação do que se contém no item 5 
dêste artigo, por agentes que se tenham habilitado 
em cursos de nível inferior ao de Nutricionista. 

§ 2º – Nas escolas mantidas pelas 
Universidades, o provimento do cargo de Diretor 
obedecerá ao disposto no Regimento Interno, 
aprovado pelo Conselho Universitário. 

Art. 7º – Compreende-se, também, entre 
atividades a serem exercidas por nutricionistas, as 
que se seguem: 

1 – elaboração de dietas para sadios, 
indivíduos ou coletividades, e, sob prescrição 
médica, planejamento e elaboração da alimentação 
de enfermos. Observada a legislação em vigor, tal 
atividade poderá ser exercida em consultórios 
dietéticos particulares; 

2 – organização e participação oficial de 
congressos, comissões, seminários e outros tipos de 
reunião, destinados ao estudo da nutrição e 
alimentação; 

3 – participação nas pesquisas de laboratório 
e nos trabalhos de saúde pública, relacionados com 
a nutrição e a alimentação. 

Art. 8º – A fiscalização do exercício 
profissional de Nutricionista será procedida pelos 
órgãos regionais de fiscalização de Medicina. 

Parágrafo único – A tais órgãos compete impor 
penalidades aos infratores da presente Lei, exceto 
no que respeita às pessoas de Direito Público, às 
quais se aplicará a legislação vigente. 

Art. 9º – A fiscalização do disposto no art. 6º, 
item 4, ficará a cargo do Ministério da Educação e 
Cultura. 

Art. 10 – Ao Nutricionista que infringir ou 
favorecer a infração dos dispositivos desta Lei 
aplicar-se-á pena de suspensão do exercício 
profissional, cuja duração poderá variar de um a seis 
meses. 

Art. 11 – Às pessoas físicas e jurídicas que 
agirem em desacôrdo com o aqui disposto aplicar-
se-á pena de multa, que variará de Cr$ 5.000 (cinco 
mil cruzeiros) a Cr$ 50.000 (cinqüenta mil cruzeiros). 
Qualquer interessado poderá promover a 
responsabilidade do faltoso, sendo a êste facultada 
ampla defesa. 
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Art. 12 – Os diplomados, até a data desta Lei, 
em cursos de Nutricionistas ou Dietista deverão 
requerer, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, ao 
órgão competente do Ministério da Educação e 
Cultura, o registro profissional de seu diploma, 
ficando com todos os direitos que a presente Lei 
concede aos Nutricionistas. 

Art. 13 – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 14 – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Educação e Cultura, de 
Saúde, de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 137, DE 1965 
 
(Nº 1.642-B/64, na Casa de Origem) 
 
Dispõe sôbre o pagamento de vencimentos e 

vantagens pecuniárias a servidores públicos civis, 
assegurados por sentenças concessivas de 
mandados de segurança, e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O pagamento de vencimentos e 

vantagens pecuniárias assegurados, em sentenças 
concessivas de mandados de segurança, a 
servidores públicos federais, da administração direta 
e autárquica, e a servidores públicos estaduais e 
municipais, sòmente será realizado a contar da data 
do ajuizamento da inicial, relativamente às 
prestações que desde então se vencerem. 

§ 1º – Desde que haja crédito para o 
atendimento da despesa resultante, a efetivação do 
pagamento ordenado se fará na fôlha de pagamento 
do mês subseqüente ao em que a autoridade coatora 
tiver ciência da decisão (art. 11 da Lei nº 1.533, de 
1951). 

§ 2º – Se não existir crédito, a autoridade 
coatora, ou a repartição responsável pelo 
cumprimento da decisão, encaminhará, de imediato, 
a quem de direito, o pedido de suprimento de 
recursos, de acôrdo com as normas em vigor. 

§ 3º – A sentença que implicar em  
pagamento de atrasados será objeto, nessa 
 

parte, de liquidação por cálculo (arts. 906, 907 e 908 
do C.P.C.), procedendo-se, em seguida, de acôrdo 
com o art. 204 da Constituição Federal. 

§ 4º – Não se dará medida liminar para efeito 
de pagamento de vencimentos e vantagens 
pecuniárias. 

Art. 2º – A autoridade administrativa ou 
judiciária que ordenar a execução de pagamentos 
com violação das normas constantes do artigo 
anterior incorrerá nas sanções do art. 315, do Código 
Penal, e pena acessória correspondente. 

Parágrafo único – Incorrerá ainda nas sanções 
do Código Penal, previstas no § 2º, do art. 317, e 
pena acessória decorrente, a autoridade que, em 
caso de não-existência de crédito; deixar de solicitar 
com urgência o suprimento de recurso 
correspondente à sentença prolatada. 

Art. 3º – Para os efeitos da presente Lei, 
aplica-se às autarquias o procedimento disposto no 
art. 204, parágrafo único, da Constituição Federal. 

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de 
Finanças.) 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 138, DE 1965 

 
(Nº 1.849-B/64, na Casa de origem) 

 
Dá nova redação ao item 85-28, alínea 004, da 

Seção XVI, da Tarifa que acompanha a Lei nº 3.244, 
de 14 de agôsto de 1957. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O item 85-28, alínea 004, da Seção 

XVI, da Tarifa que acompanha a Lei nº 3.244, de 14 
de agôsto de 1957, passa a ter a seguinte redação: 

"85-28 – Condensador e capacitor elétrico fixo, 
ajustável ou variável: 

 
 
004) eletrolítico, fixo ........................80%." 
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Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, inclusive quanto à sua 
obrigatoriedade nos Estados estrangeiros. 

Art. 3º – Ficam revogadas as disposições em 
contrário, especialmente e para êsse único efeito, o 
disposto no § 1º, do art. 1º, do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 139, DE 1965 

 
(Nº 1.962B/64, na Casa de origem) 

 
Inclui na Região da Fronteira Sudoeste do 

País os Municípios de Marcelino Ramos, Maximiliano 
de Almeida, Paim Filho e Machadinho. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – São incluídos na Região da Fronteira 

Sudoeste do País, de que trata a Lei nº 2.976, de 28 
de novembro de 1956, os Municípios de Marcelino 
Ramos, Maximiliano de Almeida, Paim Filho e 
Machadinho. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Segurança Nacional e de 
Finanças.) 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 140, DE 1965 

 
(Nº 2.019-B/64, na Casa de origem) 

 
Prorroga por 2 (dois) anos o prazo fixado no 

art. 1º, da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959, 
que dispõe sôbre os exames de habilitação para os 
Auxiliares de Enfermagem e Parteiras Práticas. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica prorrogado, por 2 (dois) anos, o 

prazo fixado no art. 1º, revigorado seu parágrafo 
único, da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959. 

Art. 2º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 
 

(À Comissão de Saúde.) 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 141, DE 1965 

 
(Nº 2.671-B/65, na Casa de origem) 

 
Dispõe sôbre o alcance da preferência dos 

créditos de empregados por salários e indenizações 
trabalhistas. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O art. 60 do Decreto-Lei nº 960, de 17 

de dezembro de 1938, não exclui a preferência dos 
créditos dos empregados, por salários e 
indenizações trabalhistas, a que se refere a Lei nº 
3.726, de 11 de fevereiro de 1960, que alterou o art. 
102 do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 
1945. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, aplicando-se aos processos 
pendentes. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Legislação Social e de 
Finanças.) 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 142, DE 1965 
 

(Nº 2.513-B/65, na casa de origem) 
 
Reorganiza o Quadro do Pessoal da Justiça 

do Trabalho da Segunda Região, e dá outras 
providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O Quadro do Pessoal da Justiça do 

Trabalho da Segunda Região, criado pela Lei nº 409, 
de 25 de setembro de 1948, e modificado pelas Leis 
nºs 1.979, de 8 de setembro de 1953, e 4.067, de 5 
de junho de 1962, é acrescido com os da tabela 
anexa e nos têrmos da presente Lei. 

Parágrafo único – Caberá ao Presidente  
do Tribunal Regional do Trabalho da  
Segunda Região determinar a apostila nos  
títulos de nomeação dos atuais funcionários, 
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em face da nova situação decorrente desta Lei e da 
tabela anexa. 

Art. 2º – Os cargos isolados de provimento 
efetivo de igual denominação e funções idênticas, 
exercidos fora da Capital, terão símbolos 
imediatamente inferiores aos atribuídos aos cargos 
análogos exercidos na mesma. 

Art. 3º – São criados os seguintes cargos 
isolados de provimento efetivo: 46 (quarenta e seis) 
Oficiais de Justiça, símbolo PJ-3, para as Juntas de 
Conciliação e Julgamento da Capital; 10 (dez) 
Oficiais de Justiça, símbolo PJ-4, para as Juntas com 
sede fora da Capital, quais sejam: Santo André, 
Santos (1ª e 2ª), São Bernardo do Campo, 
Campinas, Jundiaí, Mogi das Cruzes, Araraquara, 
Guarulhos e São José dos Campos; 1 (um) médico 
para o Tribunal Regional do Trabalho, símbolo PJ-5 
e 1 (um) motorista para o Presidente do Tribunal, 
símbolo PJ-10. 

Parágrafo único – São criados os seguintes 
cargos de carreira: Auxiliar Judiciário, 4; Oficial 
Judiciário, 2; e Servente, 1, respectivamente, nos 
símbolos ou Padrões: PJ-8, PJ-6 e PJ-13. 

 

Art. 4º – Fica transformado em cargo isolado 
de provimento efetivo, símbolo PJ-1, o atual cargo de 
Distribuidor-Chefe dos Oficiais de Justiça de São 
Paulo (Capital). 

Parágrafo único – O cargo de Distribuidor-
Chefe dos Oficiais de Justiça da Capital sòmente 
poderá ser ocupado por Oficial de Justiça do Quadro 
do Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, com mais de 5 (cinco) anos de 
efetivo exercício no cargo. 

Art. 5º – É o Poder Executivo autorizado a 
abrir, ao Poder Judiciário, Justiça do Trabalho – 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região –, 
o crédito especial até Cr$ 60.664.800 (sessenta 
milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil e 
oitocentos cruzeiros), para atender às despesas 
decorrentes desta Lei, no corrente exercício. 

Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de 
Finanças.) 

  
TABELA A QUE SE REFERE O ART. 1° 

 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA SEGUNDA REGIÃO 

 
QUADRO DE PESSOAL 

 

Nº de 
cargos CARGOS Nível ou 

Símbolo 

   
 Isolados de Provimento Efetivo  
   

1 Distribuidor-Chefe dos Oficiais de Justiça de S. Paulo (Capital) ........................................ PJ-1 
46 Oficiais de Justiça na Capital .............................................................................................. PJ-3 
10 Oficiais de Justiça fora da Capital ....................................................................................... PJ-4 
1 Médico para o serviço médico do T.R.T ............................................................................. PJ-5 
1 Motorista para o Presidente do T.R.T ................................................................................. PJ-10 

   
 Carreira  
   

4 Auxiliares Judiciários .......................................................................................................... PJ-8 
2 Oficiais Judiciários .............................................................................................................. PJ-6 
1 Servente .............................................................................................................................. PJ-13 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 143, DE 1965 

 
(Nº 2.908-A/65, na Casa de origem) 

 
Altera dispositivo da Lei nº 4.539, de 10 de 

dezembro de 1964, que aprovou o Orçamento Geral 
da União para o exercício de 1965. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Ficam alterados, na forma que se 

segue, as dotações constantes do Anexo 4.0.00 – 
Poder Executivo, Subanexo 2.21.00 – Ministério 
da Saúde, do Orçamento Geral da União, 
aprovado pela Lei nº 4.539, de 10 de dezembro 
de 1964: 

 
4.21.03 – COMISSÃO NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO 
 

Categoria 
Econômica 

Especificação da 
Despesa 

Em milhares 
de Cruzeiros 

 
3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.1.0.0 Despesas de Custeio  
3.1.4.0 Encargos Diversos ..................... 12.208 
4.0.0.0 Despesas de Capital  
4.1.0.0 Investimentos  
4.1.2.0 Serviços em Regime de 

Programação Especial 
 

 1)  Manutenção do Centro de 
Informações e Coordenação 
de problemas alimentares .... 27.816 

 
4.21.16 – SERVIÇO NACIONAL DO CÂNCER 
 

Categoria 
Econômica 

Especificação da 
Despesa 

Em milhares 
de Cruzeiros 

 
3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.2.0.0 Transferências Correntes  
3.2.1.0 Subvenções Sociais  
3.2.1.6 Instituições Diversas .................. 700.000 
4.0.0.0 Despesas de Capital  
4.1.0.0 Investimentos  
4.1.1.0 Obras Públicas  
4.1.1.3 Prosseguimento e conclusão de 

obras 
 

 1)  Instituto Nacional do Câncer, 
no Rio de Janeiro – 
Guanabara ........................... 300.000 

 

4.21.17 – SERVIÇO NACIONAL DE 
DOENÇAS MENTAIS 

 
Categoria 

Econômica 
Especificação da 

Despesa 
Em milhares 
de Cruzeiros 

 
4.0.0.0  Despesas de Capital  
4.3.0.0  Transferências de Capital  
4.3.2.0 Auxílios para obras públicas  
4.3.2.2 Entidades Estaduais  
 2)  Para ampliação de serviços 

psiquiátricos em unidades 
hospitalares, nos Estados e 
Territórios ............................ – 0 – 

 
Categoria 

Econômica 
Especificação da 

Despesa 
Em milhares 
de Cruzeiros 

 
4.0.0.0  Despesas de Capital  
4.3.0.0  Transferências de Capital  
4.3.2.0 Auxílios para obras públicas  
4.3.2.2 Entidades Estaduais  
 3)  Para ampliação de serviços 

psiquiátricos em unidades 
hospitalares, nos Estados e 
Territórios ............................ 194.000 

 
4.21.19 – SERVIÇO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO SANITÁRIA 
 

Categoria 
Econômica 

Especificação da 
Despesa 

Em milhares 
de Cruzeiros 

 
3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.1.0.0 Despesas de Custeio  
3.1.4.0 Encargos Diversos .................... 12.380 
4.0.0.0 Despesas de Capital  
4.1.0.0 Investimentos  
4.1.2.0 Serviços em Regime de 

Programação Especial 
 

 1)  Desenvolvimento da 
educação sanitária no 
território nacional, inclusive 
despesas com formação e 
treinamento de pessoal ....... 59.220 

 
4.21.20 – SERVIÇO NACIONAL DE 

FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA E FARMÁCIA 
 

Categoria 
Econômica 

Especificação da 
Despesa 

Em milhares 
de Cruzeiros 

 
3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.1.0.0 Despesas de Custeio  
3.1.4.0 Encargos Diversos .................... 38.200 
4.0.0.0 Despesas de Capital  
4.1.0.0 Investimentos  
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4.1.2.0 Serviços em Regime de 

Programação Especial 
 

 1)  Para intensificação da 
Campanha contra o uso de 
tóxicos dos serviços de 
fiscalização de drogas e 
medicamentos e 
manutenção do Laboratório 
Central de Contrôle de 
Drogas e Medicamentos ...... 31.800 

 
4.21.21 – SERVIÇO NACIONAL DE 

FISCALIZAÇÃO DA ODONTOLOGIA 
 

Categoria 
Econômica 

Especificação da 
Despesa 

Em milhares 
de Cruzeiros 

 
3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.1.0.0 Despesas de Custeio  
3.1.3.0 Serviços de Terceiros ............... 4.870 
4.1.4.0 Encargos Diversos ..................... 6.850 
4.0.0.0 Despesas de Capital  
4.1.0.0 Investimentos  
4.1.4.0 Material Permanente ................. 7.190 

 
4.21.22 – SERVIÇO NACIONAL DE LEPRA 
 

Categoria 
Econômica 

Especificação da 
Despesa 

Em milhares 
de Cruzeiros 

 
3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.2.0.0 Transferências Correntes  
3.2.1.0 Subvenções Sociais  
3.2.1.6 Instituições Diversas   
 2)  Para reparos, instalações  

de equipamentos em 
preventórios para filhos 
sadios de lázaros em todo o 
País, através da Federação 
das Sociedades de 
Assistência aos Lázaros e 
Defesa Contra a Lepra ........ – 0 – 

3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.2.0.0 Transferências Correntes  
3.2.1.0 Subvenções Sociais  
3.2.1.6 Instituições Diversas   
 2)  Para reparos em 

preventórios de filhos sadios 
de lázaros, em todo o 
território nacional, inclusive 
instalação e aquisição de 
equipamentos, aparelha- 
 

 
 

  mento e material 
permanente, através da 
Federação das Sociedades 
de Assistência aos Lázaros 
e Defesa Contra a Lepra ..... 76.000 

 
4.21.24 – SERVIÇO DE SAÚDE DOS 

PORTOS 
 

Categoria 
Econômica 

Especificação da 
Despesa 

Em milhares 
de Cruzeiros 

 
3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.1.0.0 Despesas de Custeio  
3.1.4.0 Encargos Diversos .................... 44.126 
4.0.0.0 Despesas de Capital  
4.1.0.0 Investimentos  
4.1.2.0 Serviços em Regime de 

Programação Especial 
 

 1)  Execução do programa de 
inspeção e desinfecção de 
aeronaves e embarcações, 
aquisição de lanchas, 
motores e equipamentos, 
inclusive despesas com 
aparelhamento das oficinas 
de reparos ........................... 9.000 

 
4.21.25 – INSTITUTO OSWALDO CRUZ 
 

Categoria 
Econômica 

Especificação da 
Despesa 

Em milhares 
de Cruzeiros 

 
3.0.0.0 Despesas Correntes  
3.1.0.0 Despesas de Custeio  
3.1.4.0 Encargos Diversos .................... 189.095 
4.0.0.0 Despesas de Capital  
4.1.0.0 Investimentos  
4.1.2.0 Serviços em Regime de 

Programação Especial 
 

 1)  Despesas de qualquer 
natureza com a realização 
de pesquisas e 
investigações cientificas e 
tecnológicas, inclusive 
fabricação de produtos 
biológicos, exceto obras ...... 309.405 

 
Art. 2º – A presente Lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

(À Comissão de Finanças, nos têrmos do art. 
92-C, § 2º, do Regimento.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
Está finda a leitura do expediente. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Cattete 

Pinheiro. (Pausa.) 
O SR. CATTETE PINHEIRO: – Sr. Presidente, 

desisto da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 

Tem a palavra o nobre Senador Aurélio Vianna. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 

orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o alto 
custo da vida mais que a dissensão entre os políticos 
e os militares, que ameaça os restos de democracia 
existentes na nossa Pátria, através da exploração 
desenfreada – continua campeando nas plagas 
brasileiras. O nosso operariado dos campos e das 
cidades está aflito, angustiado, inquieto e cheio de 
revolta. Os nossos industriais, aqueles que 
manipulam com capitais nacionais ou capitais de 
empréstimo, estão preocupados. Vêem que o nosso 
Govêrno protege, de maneira acintosa e clara, o 
capital estrangeiro, sem qualquer segurança para o 
capital nacional. 

Alguém escreveu que a fome, no Brasil, 
está atingindo o limite da dizimação; que a fome é 
força social das mais decisivas; que foi a fome 
que precipitou a Revolução francesa e provocou a 
queda da Bastilha; a fome, mais que os 
ideólogos, que os filósofos, concorreu para a 
vitória da Revolução russa, a Revolução 
comunista de 1917-1918. É a má conselheira, por 
excelência. 

A fome agita os subdesenvolvidos, e as 
classes dominantes dêsses países, em desespero, 
apelam para a ditadura. E a ditadura contém as 
massas em revolta, mas não as conquista à sua 
causa. Não as satisfaz. 

As últimas estatísticas, as mais atuais, dão-
nos um retrato dos países subdesenvolvidos. E o 
relato nos impressiona. 

Em 1964, no Estado de São Paulo – o  
Estado líder da Federação brasileira, o mais 
 

industrializado do Brasil – para cada 1.000 crianças 
nascidas morrem 60! O índice de mortalidade infantil 
é da ordem, no Brasil, de mais de 150 por 1.000. 

Para cada 1.000 crianças nascidas morrem, 
no Rio de Janeiro, 96; em Teresina – Capital do 
Piauí – 278; em Fortaleza – Capital do Estado onde 
nasceu o atual Presidente da República – 219; em 
Recife – Capital de Pernambuco – 180. 

Enquanto que para cada 1.000 crianças 
nascidas na Suécia morrem – quando muito – 16; na 
Inglaterra, 22; nos Estados Unidos da América, 25; 
no Uruguai – ali bem perto de nós – 49; na 
Guatemala, 175. 

Quanto mais subdesenvolvido é o País, mais 
explorado de fora para dentro, mais crianças 
morrem: na Birmânia o índice alcança a cifra de 225. 

Temos um Estado no Brasil, cujo índice de 
mortalidade infantil vai além do da Birmanta, que é o 
maior do mundo, segundo as estatísticas que compulsei. 

Ora, cada cidadão precisa de certa quantidade 
de calorias para sobreviver, para viver bem, para 
trabalhar, para produzir eficientemente. Pois bem, em 
calorias, o sueco tem 3.120; o cidadão norte-
americano, 3.130; o francês, 2.770; o uruguaio, 2.580; 
o brasileiro, 2.340 calorias para cada habitante. 

A média, segundo leio e transfiro, de ração 
alimentar mínima para cada homem, para cada 
cidadão, seria de 2.750 calorias, a média mínima: 
Nós estamos em 2.340. 

Sr. Presidente, no Estado da Guanabara, as 
estatísticas também denunciam o seguinte fato: de 
480.000 crianças matriculadas no curso primário, 
20% vão para a escola em jejum, sem qualquer 
alimento; 30% tomam um café simples, 
desacompanhado de pão ou de qualquer outro 
alimento; 40% vão para a escola tomando café com 
pão e 10% tomam o café, leite, pão e manteiga. 

Ora, a conclusão é visível: sòmente 33,8% das 
crianças matriculadas nos cursos primários da 
Guanabara concluíram dois anos de curso primário, 
e sòmente 3,9% concluíram o curso primário: menos 
de 4%. 
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Ingressaram no curso secundário, 

matriculando-se no princípio do ano, 3,2% dos que 
concluíram o curso primário; concluíram êsse curso 
menos de 1% dos alunos nêle matriculados e foram 
à Universidade 0,4%. 

Os jornais publicam, com destaque, uma 
reportagem de um observador consciente sôbre o 
custo dos gêneros alimentícios na Guanabara. Cito a 
Guanabara, primeiro por ser o Estado de renda per 
capita ânua mais alto do País. A renda per capita 
ânua da Guanabara é maior que a do Estado de São 
Paulo. 

Se a situação na Guanabara é esta, o que não 
dizermos da situação no resto do País? 

No primeiro semestre de 1965, o custo dos 
gêneros alimentícios aumentou, na Guanabara, em 
percentagem superior a 40%. De dezembro de 1964 
para julho de 1965, o aumento do preço da dúzia de 
ovos foi de 64,4%. O aumento sôbre o preço da 
batata foi de 118%; sôbre a cebola foi de 185%; 
sôbre legumes, de 87,5%; sôbre o pescado foi de 
50%; sobre o feijão prêto comum foi de 58,3%. 

A conclusão da reportagem é interessante: 
"Com seis classes econômicas, a verdade 

sôbre o carioca é que as três primeiras classes 
econômicas, pobre inferior, pobre, média inferior, 
totalizando 78 por cento da população, são 
subalimentadas. 

Não será, portanto, exagêro afirmar-se que 
dos três milhões, oitocentos e cinqüenta e sete mil 
habitantes do Rio, quase três milhões passam fome 
ou, pelo menos, não jantam." 

Transtorna-se a vida da sociedade da 
Guanabara. Aquela espontaneidade, aquela felicidade 
natural do povo guanabarino como que desaparece. 

O sorriso revela tristeza, preocupação; aquela 
vivacidade, que era uma das características 
principais do temperamento daquele povo, parece 
desaparecer. Por quê? O repórter, o observador 
responde: 

"Porque o povo está cada vez mais  
pobre, e o Rio cada mês que passa é me- 
 

nos uma grande cidade e mais uma sonolenta e 
apática cidade do interior, onde as disparidades são 
mais acentuadas, e, como conseqüência delas, a 
população se arrasta em inanição. 

Numa computação do custo de vida em que 
não entram as elevações escorchantes verificadas 
nos aluguéis, nos transportes (30% êste ano), na 
luz, gás e sobretudo nos produtos de higiene, e 
farmacêuticos – cuja ascensão é a mais 
vertiginosa – vestimenta, calçados, e os chamados 
gastos não-essenciais – cigarro, diversão –, mas 
simplesmente o aumento é constatável apenas 
com visitas aos armazena e feiras da cidade, a 
realidade é bem outra do que se poderia supor. A 
computação de tôdas as elevações que incidem 
em proporções diretas no nível de vida da 
população pode ser verificada através da 
observação de que o Rio está-se transformando, 
com seus motoristas de táxis brigando por um 
cliente e os garções dos restaurantes vazios 
cochilando depois das 22 h." 

Sr. Presidente, enquanto esperamos 
medidas heróicas, medidas patrióticas, medidas 
salvadoras, que fazem os homens públicos que 
dirigem êste País? Protegem o capital 
internacional, através de um acôrdo de 
investimentos que – segundo nós – é um crime 
que, consciente ou inconscientemente, se pratica 
contra o desenvolvimento do nosso País, contra o 
nosso povo, contra a nossa gente. E as cúpulas 
partidárias, dos grandes Partidos, principalmente, 
monobram, desejam a sua própria salvação, 
desejam continuar prestigiadas pelo poder 
dominante, qualquer que êle seja. 

Há mais palacianistas que partidaristas. 
Sempre foi assim, neste País. E por falar em 
palacianismo, lembro-me destas palavras de Munhoz 
da Rocha sôbre o eterno palaciano: 

"O palaciano cerca o governante. Acompanha-
o como uma sombra. Ainda que o governante o 
deteste e o expulse da convivência, o palaciano volta 
cativante, prudente, cauteloso. 
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Insinua-se de mil formas. É persistente e 
incansável. Estuda cuidadosamente as maneiras de 
insinuar-se. Adivinha desejos. Cria desejos para ter o 
prazer de satisfazê-los. 

Mestre na arte de agradar, não se dá nunca 
por vencido. Apenas recua provisória e 
estratègicamente quando é repelido. Recua para 
avançar novamente, inventando formas imaginosas 
de impor-se, de infiltrar-se, de tornar-se necessário. 

Sensível às oportunidades, está sempre 
presente nos momentos em que há um serviço a 
prestar. Sabe ausentar-se quando a presença é 
arriscada, nas horas de tormenta, mas é o primeiro a 
retornar, na bonança. 

O palaciano só se sente bem à sombra do 
poder, à sombra da vela grande. 

Possui, como ninguém, a intuição da 
hierarquia e das funções, percebendo instintivamente 
os prestigiados e os não prestigiados. Possui 
sensibilidade estranha para perceber, de longe, os 
que sobem na maré política e os que caem em 
desgraça. 

Sorri, iluminado, a quantos vencem cartadas, e 
esbarra nos que perderam, sabendo não os 
enxergar. 

É o primeiro a desertar e o primeiro a 
solidarizar-se. É o primeiro a apedrejar e o primeiro a 
curvar-se. É o primeiro a fugir e o primeiro a voltar. 

Só usa a porta da frente, a porta nobre dos 
palácios, em grandes dias, quando, então, no meio 
de muitos, sente a necessidade de mostrar-lhes que 
também está presente. Do contrário, prefere as 
portas da intimidade, que dão acesso direto aos 
poderosos, sem mercadejar favores a intermediários 
de antecâmara. 

Afeta intimidades que não possui. Finge 
prestígio que não tem. Propala confidências que não 
ouviu. 

O palaciano não tem vocação do poder, tem 
vocação de antecâmara. 

Para êle, o govêrno do momento é sempre o 
melhor. É o mais sábio de quantos, em todos os 
tempos, empunharam as rédeas do mando. Nenhum 
governo foi jamais tão prudente e tão generoso, tão 
imparcial e tão justo. Jamais a sociedade se 
beneficiou em tão alto grau, com decisões de visão 
tão profundas e sábias, de onde dependem o futuro 
e o bem-estar de gerações. O futuro reconhecerá os 
grandes méritos do govêrno. Os seus erros são erros 
das circunstâncias que o envolvem. Se as falhas são 
muito visíveis, não as atribui ao governante, sempre 
bem intencionado, mas à falta de lealdade dos 
auxiliares. 

Ladino, o palaciano enxerga longe. E 
perspicaz. Percebe meias palavras. Reconhece o 
sentido de meios gestos. Vê no escuro. E se não vê, 
é a mesma coisa, porque todos pensam que êle vê. 

O palaciano aconselha. Sabe aconselhar, mas 
só o faz quando tem a certeza de que o conselho 
está de acôrdo com o já resolvido. 

A opinião do palaciano ninguém a conhece, 
antes que o governante tenha, ao menos, segredado 
a sua. 

A ubiqüidade do palaciano é de pasmar. 
Ninguém sabe como êle se locomove. Mas 

aparece sempre no momento exato, vencendo 
grandes distâncias para estar presente. Abraça por 
primeiro, ou então, é o último a fazê-lo, mas sabe 
dizer, na oportunidade, a palavra que justifica e 
exalta. 

Desconhecem-se as atividades dos 
palacianos, seus horários, sua maneira de ganhar a 
vida. É êle o eterno requisitado de outras repartições, 
de outras funções, de outras origens. 

O palaciano não é simplesmente governista. 
Não é o maior dos governistas. É o governista da 
presença. 

O palaciano necessita ver o govêrno,  
nas suas pessoas mais representativas.  
Govêrno-abstração, govêrno-ficção jurídica 
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não interessa nem entusiasma ao palaciano que se 
achega das pessoas do govêrno. 

O palaciano é coerente. Tem sempre a mesma 
atitude. Mostra sempre o mesmo comportamento. 

Os governos se sucedem. Os homens se 
sucedem. Os programas se contradizem. 

As políticas entram em conflito. Os 
palacianos permanecem. Permanecem, firmes, em 
seus postos, ansiosos por curvaturas e servilismos, 
ainda quando não o podem fazer, porque outros 
palacianos, ainda inexperientes, pertencentes às 
novas côrtes domésticas, lhes impedem a 
aproximação das figuras mais proeminentes do 
govêrno. Transformam-se em palacianos à 
distância, mas apenas provisòriamente, porque sua 
persistência é incansável. Longe do poder, falta-
lhes ar para respirar, e êles acabam sempre 
vencendo a austeridade dos governos que não os 
toleram em tôrno, porque sabem atribuir-lhes o 
valor merecido, ou engrossamento dos seus elogios 
sem pudor. 

Há várias classes e várias nuanças de 
palacianos. 

O palaciano pròpriamente dito é fìsicamente 
reconhecível no olhar compreensivo e no sorriso 
aberto diante do poder. 

É o palaciano primário. 
Mas existem outros palacianos de maior 

requinte e atitudes mais elegantes. São discretos, de 
alta educação, pertencentes a tôdas as camadas 
sociais e às elites do dinheiro e do requinte. São os 
mais perniciosos, porque disfarçam suas pretensões 
e suas atitudes com a alegação de defender algum 
longínquo e indefinível interêsse geral. 

São êles donos de alto poder social e 
financeiro, mas não se executam plenamente sem a 
sombra protetora do govêrno. Sentem-se 
desamparados, longe do govêrno. Sentem-se 
ameaçados na continuidade do seu poder, pensando 
surpresas que venham a comprometê-los. 

São os mais perniciosos e, no fundo, os mais 
palacianos, verdadeiramente insuperáveis na técnica 
de aproximação com os governos. 

O palaciano, por paradoxal que pareça, é 
sincero. Procura, de algum modo, justificar-se diante 
de si mesmo, para exercer à vontade as suas 
funções. Acaba convencido e sincero em suas 
atitudes. A aproximação do govêrno é uma exigência 
de sua própria formação psicológica. É um 
desenvolvimento lógico de sua personalidade, de 
sua mentalidade. Não precisa nem afetar, nem 
calcular, para ser palaciano. Tornou-se espontâneo." 

Sr. Presidente, há mais palaciano do que 
partidarista, há mais palacianismo neste Brasil do 
que partidarismo. É por isso que a crise política 
brasileira aí se encontra. 

No domínio da hipótese tudo se admite. 
Amanhã, o Sr. Carlos Lacerda, guindado ao poder 
por um golpe de fôrça, não precisaria fechar o 
Congresso: teria os palacianos de sempre em tôrno 
dêle. E o palaciano justifica êsses apoios, essas 
contradições até mesmo à base de um proclamado 
desprendimento patriótico. É por patriotismo, por 
amor à Pátria, por amor ao povo. Diz êle: estou 
fazendo um grande sacrifício de ser palaciano. 
Precisa justificar o seu ato, e, não tendo como fazê-
lo, apela para o sacrifício, o auto-sacrifício. 

Realmente, é um grande sacrifício colocar a 
máscara de sempre do palaciano, embora com feições 
novas, que justifiquem seu ato. E quando um partido 
quer ser Partido, os palacianos do partido, mais que os 
partidários do partido, procuram destruí-lo. 

Para que Partidos políticos? Partidos com P 
maiúsculo, Partido com P grande, isto é, Partido com 
programa, Partido com ideologia. Para que isso?  

O partido é o partido do Palácio;  
palacianismo, mais do que partidarismo. E, às  
vêzes, vemos em certos Estados da Federação 
partidos que querem ser Partidos, e que são 
desprezados. Seções Estaduais que são espezi- 
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nhadas pelas grandes cúpulas partidárias nacionais, 
que não querem que nenhuma seção do partido, 
pelo menos, seja Partido, mas, sim, palaciana. 

Tudo isto que venho dizendo é para a defesa 
de uma tese: êste País corre um grande perigo, o 
maior de todos da sua História, em virtude de uma 
situação, que ninguém pode contestar, que não é de 
agora, vem de longe, mas que se agrava dia após 
dia, ao invés de melhorar. Morrem em quantidade os 
filhos do nosso povo; a fome cobre o País. 

Se, na Guanabara, os índices do quadro que 
apresentei são elevados, no resto do País é bem 
pior. 

Há uma convulsão na alma de cada criatura 
humana. Enquanto isso, ao invés de fortalecermos o 
poder, o capital, a indústria, a agricultura, a pecuária, 
os bancos nacionais, os palacianos de sempre 
preferem trocar um poder transitório, que é o do 
palaciano, pela sorte do seu país, do seu povo, da 
sua gente, atual e vindoura. 

Mostre-me qualquer Senador da República um 
só país que firmou um acôrdo como êste que vamos 
assinar e que tenha tido sucesso, um só exemplo de 
país subdesenvolvido que tenha conseguido 
melhorar a vida do seu povo através de acôrdos 
como êste, que foi celebrado com 77 países, dos 
quais 14 já dêle saíram, porque a grande potência do 
Norte, através do seu Congresso, não mais quis a 
sua renovação – só com os subdesenvolvidos. 

Ora, Sr. Presidente, passei, ontem, algum 
tempo – e hoje tempo maior –, relendo estatísticas, 
livros, opiniões. E, procurando as opiniões dos mais 
insuspeitos, não passei a vista apenas neste livro, 
que há pouco saiu, de Eusébio Rocha. Fiz estudos 
comparativos – venho fazendo-os há muitos anos – e 
não encontrei uma só opinião contrária à tese que 
estamos esposando. Inclusive, fui encontrar palavras 
candentes de homens que, para os revolucionários 
de março, são insuspeitíssimos, como, por exemplo, 
o General Pery Bevilacqua. 

Quem acusaria o General Pery Bevilacqua  
de extremista? Entretanto, no dia 15 de de- 
 

zembro de 1964, fêz êle uma declaração corajosa e 
altiva: 

(Lê.) 
"Como tenho afirmado sempre, de viseira 

erguida, sou nacionalista e o proclamo bem alto. 
Com o saudoso deputado mineiro, Dr. Gabriel de 
Rezende Passos – que foi, nos últimos tempos, o 
verdadeiro vexilário de nacionalistas entre nós –, 
entendo que o Nacionalismo é, antes de tudo, 
uma patriótica atitude de vigilância e de defesa 
dos interêsses fundamentais do País, diante dos 
perigos a que por ventura estejam sujeitos. É a 
consciência nacional do desenvolvimento 
econômico do Brasil. O nosso nacionalismo é um 
nacionalismo genuìnamente brasileiro, começa e 
termina no Brasil, é feito de amor ao Brasil e não 
de ódio ou animosidade a quem quer que seja; 
visa exclusivamente aos interêsses e ao bem do 
Brasil, sem prejuízo do nosso sentimento pan-
americanista; é defensivo e não hostil a ninguém 
ou destinado a favorecer interêsses estranhos 
aos do Brasil; os interêses do Brasil são os 
únicos que nos preocupam sempre, acima dos 
interêsses de pessoas, grupos, Municípios, 
Estados e de outros países. Sempre defendi a 
tese de que o nacionalismo brasileiro deve ter, 
como coluna vertebral, o monopólio estatal de 
petróleo, em boa hora instituído pela Lei nº 2.004, 
de 3 de outubro de 1953." 

E aqui cita uma frase de Wilson: 
"Tendes ouvido falar em concessões feitas 

pela América Latina ao capital estrangeiro, mas não 
em concessões feitas pelos Estados Unidos ao 
capital de outros países. É que nós não damos 
concessões. 

Convidamos, sim, o capital estrangeiro, para 
vir aqui colocar-se. Concessões nunca fizemos." 

E do mesmo Wilson, transcreve outra 
declaração: 

"A nação que possui petróleo em seu subsolo 
e o entrega a outro país para explorar não zela pelo 
seu futuro." 
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Sr. Presidente, vêm agora os corifeus do 

Govêrno, os inspiradores dessa política antinacional, 
com acôrdos e projetos que nos vão reduzir a 
migalhas, que vão triturar os nossos ossos 
econômicos, que vão aprofundar a miséria e a 
desgraça e que vão concorrer para uma inquietação 
tamanha, que explodirá na convulsão social que não 
desejamos. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte?  

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Dá-lo-ei; apenas 
vou fazer esta citação para concluir a tese. 

Todos sabem das minhas convicções. Sou 
socialista democrático e nacionalista dêsse tipo 
brasileiro, nativista puro, que não aceita canga de 
país nenhum. 

Verifique-se como nos estamos 
transformando num país de pobres. Hoje, os 
empresários brasileiros – aqui não está a defesa, é 
uma tese, estou citando exemplos – pagam 8% 
para os institutos de aposentadoria e previdência 
social; 6% – salário-família; 3,2% – SESI, SENAI, 
SESC, SENAC; 3% – Fundo de Indenização 
Trabalhista; 4,5% para Acidentes de Trabalho; 2% 
para Plano Nacional de Educação; 1% para o Plano 
Habitacional que está aí; 0,8% para a LBA e SSR. 
Nem sei essa sigla o que é. Três por cento para 
Encargos Diversos. 

Ora, em última instância, quem paga é o povo, 
que passa a ser mais sacrificado, que passa a 
comprar menos, porque, como acabamos de provar 
estatìsticamente, só na Guanabara o custo de vida 
subiu quanto? No setor alimentação, 40 por cento! 

Nós gravamos o capital nacional, protegemos 
o internacional. Enquanto a Norte América protege o 
capital nacional e grava o capital estrangeiro, que 
difìcilmente ali penetra, nós aqui fazemos o contrário, 
tornamo-nos cada vez mais pobres, porque cada vez 
mais descapitalizados. 

Concedo agora o aparte, Senador José 
Ermírio, com grande prazer. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – De fato, os 
interêsses privados, pelo texto do Acôrdo de 
Garantia de Investimentos, passariam a valer como 
razões de Estado pela estranha sub-rogação que 
nêle se admite. Isso declara Barbosa Lima Sobrinho, 
que fêz o prefácio dêsse livro de Eusébio Rocha. Diz 
ainda o seguinte: o Acôrdo de Garantias vale, na 
realidade, como uma confissão de que possuímos 
um Poder Judiciário que não pode merecer a 
confiança dos investidores estrangeiros. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Quem o 
contesta, diante dos fatos que estão aí, palpitantes, 
claros? 

Apenas debatemos, para que a nossa 
consciência permaneça tranqüila. Palavras mudam 
convicções, mas, no Congresso, não mudam votos. 
Há muitos que se convencem, que mudam o seu 
pensamento, que mudam as suas convicções, que 
alteram as suas idéias através do debate 
democrático, franco e livre, mas não mudam seus 
votos. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Senador Aurélio 
Vianna, permite-me V. Ex.ª, um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Dou-o, com 
grande prazer, a V. Ex.ª. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – V. Ex.ª tem  
tôda a razão. Há, assim, uma planificação visando a 
liquidar a iniciativa genuìnamente nacional, seja  
qual fôr. Deve V. Ex.ª estar lembrado de três 
discursos que fiz, denunciando um processo 
disassociativo com o fito de exterminar a 
PETROBRÁS. Houve contestação do Govêrno. 
Logo, depois, tôdas as denúncias passaram a se 
confirmar. A Frota Nacional de Petroleiros saiu do 
contrôle da PETROBRÁS; a indústria petroquímica 
foi entregue – quase que totalmente – à iniciativa 
privada, com prejuízo para a empresa estatal; as 
bases de armazenamento foram cedidas às 
competidoras estrangeiras. Desenvolve-se um  
plano, um plano sinistro, que em breve exterminará  
a grande empresa brasileira de petróleo. Irá 
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V. Ex.ª verificar – porque dentro de mais alguns dias 
voltarei ao assunto –, V. Ex.ª vai verificar que tôdas 
aquelas denúncias, que homens que há muito lutam 
pela autonomia nacional em petróleo trouxeram a 
mim, ou estão confirmadas ou estão para se 
confirmarem. V. Ex.ª faz, assim, oportuno discurso, 
chamando a atenção para uma orientação política 
que está conduzindo à alienação de tudo que é 
nosso, de tudo que é brasileiro. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – O nobre 
Senador José Ermírio, Presidente do Partido 
Trabalhista Brasileiro, irá ouvir esta declaração que 
vou fazer, como Presidente de um Partido 
responsável pela indicação de um nome à sucessão 
no Estado da Guanabara. Eu, pelo menos, Senador 
pelo Estado da Guanabara, não defenderei 
candidaturas, nem do Partido Trabalhista Brasileiro, 
nem de Partido nenhum, que não venham marcada 
por convicções profundas, por idéias profundas, 
libertadoras e não liberticidas. Nem apóio candidato 
sem uma filosofia política, seja êle do PTB, do 
inferno; não apóio! 

As cúpulas que manipulem candidaturas, mas 
a mim não imputarão candidatura de homem sem 
convicção, sem idéias, sem passado nas lutas pela 
libertação econômica dêste País. Mando-os todos às 
favas! 

O meu compromisso é com o povo da 
Guanabara, que me elegeu, pregando-lhes uma 
filosofia política, uma ideologia, um nacionalismo 
brasileiríssimo, de cunho nativista. Não me elegeu 
em virtude de uma propaganda demagógica, 
promesseira, politiqueira. Tenho responsabilidades 
perante aquêle povo e não irei à praça pública 
apontar-lhe como digno do Govêrno da Guanabara a 
figura de um qualquer, embora apoiado por grandes 
e poderosos grupos – porque, para mim, figura de 
um qualquer é figura de um homem sem ideologia, 
sem princípios, sem idéias, sem uma vida marcada 
na luta nacionalista pela libertação dêste País. 

Apoiaria, com alegria, a candidatura Lott –  
à Presidência da República já apoiei uma  
vez – ao Govêrno da Guanabara. Fala mal, 
 

pouco se me dá que fale bem ou mal. Vale para mim 
a sua vida, as suas convicções reveladas naquele 
último manifesto que lançou à Nação Brasileira e que 
comentei desta Tribuna. 

É velho, tem 70 anos? Tem uma vida em 
defesa dêste País. É muito mais jovem do que 
muitos jovens, precocemente envelhecidos pelo 
entreguismo, pelo comodismo, pelo sabugismo, pelo 
palacianismo! 

Ninguém jogará nas minhas costas a 
responsabilidade pela má escôlha, porque não tenho 
sido consultado para isso. Depois da escolha, direi 
por que não tenho sido consultado. Desafio qualquer 
político da Guanabara, ou brasileiro da Guanabara, a 
que venham, de público, declarar se insinuei alguma 
vez, de leve, a minha candidatura ao Govêrno da 
Guanabara! O meu pôsto é aqui, porque prometi ao 
povo brasileiro da Guanabara que, se eleito, a minha 
luta seria alta para a solução dos grandes problemas 
nacionais, solução de que depende a sobrevivência 
da própria Guanabara como Estado livre e 
independente, porque o Estado-cidade é uma 
cidade-Estado, não tem território; quer crescer e só 
cresce verticalmente, subindo aos céus. 

Um representante da Guanabara tem de ser 
um representante do Brasil e se interessar pelo 
equacionamento, pela solução de todos os 
problemas nacionais, porque seu Estado só pode 
viver tranqüilo e feliz, abastecido e abastado, se 
êsses grandes problemas nacionais forem 
equacionados e resolvidos. São cêrca de quatro 
milhões de habitantes, num território exíguo, de 
menos de dois mil quilômetros quadrados – metade 
da área do atual Distrito Federal – apertado entre o 
mar e as montanhas, uma espécie de Fenícia 
brasileira, que vive da exportação do que produzem 
as suas indústrias, inclusive a de turismo, pela 
grande formosura e beleza naturais com que o dotou 
a natureza. 

Sr. Presidente, fala um representante da 
Guanabara; cada representante de Estado pode 
dizer a mesma coisa, que eu aceito como tese 
válida. 
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Campanhas de retaliação pessoal que, quase 
sempre, são o disfarce das deficiências de 
candidatos, não valem! Fêz bem o Senador Arthur 
Virgílio em ter vindo à tribuna, mais de uma vez, com 
documentos à mão sôbre denúncias calcadas em 
informações – até prova em contrário, verídicas – 
que tratam de temas de interêsse nacional. 

A produção do petróleo diminui, enquanto o 
consumo aumenta; a diferença é coberta pela 
importação. A importação significa evasão de 
divisas. Evasão de divisas significa empobrecimento 
nacional. 

E os nossos técnicos fogem. 
Agora mesmo ouvimos, de um dos nossos 

Ministros, em declaração transcrita em jornais, que 
não possuímos mais técnicos para o exercício, de 
funções específicas do Estado, porque os melhores 
técnicos do Estado estão fugindo para setores 
privados. E acrescento: para o exterior. São mais 
bem pagos lá fora. São humanos, precisam viver. 

Hoje a Petrobrás está mais ameaçada, em 
virtude do know how, que falta, do entusiasmo, que 
desaparece. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: – Permite-me 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Êsse acôrdo 
passará, como passou na Câmara; mas sob o nosso 
protesto e a nossa análise. 

Com grande prazer, Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: – V. Ex.ª deve 
ter lido, ainda ontem, nos jornais, declaração do 
presidente da PETROBRÁS, quanto à expectativa de 
que, mesmo em 1965, decairá a produção de  
óleo bruto, o que é de nos entristecer. Mas, 
aproveitando as ponderações que V. Ex.ª vem 
desenvolvendo, permita-me assinalar outro aspecto, 
para a minha estranheza. Praticando os atos a que, 
há pouco, se referiu o nobre Senador Arthur Virgílio, 
relativos às refinarias e à indústria petroquímica, o 
Govêrno fêz acentuar, entretanto, que havia adotado 
providências para o fortalecimento da política do 
 

monopólio estatal. É estranhável a declaração, 
porque, no projeto de lei sôbre o impôsto de 
combustíveis líquidos, o Govêrno vetou vários 
dispositivos do interêsse da economia geral, e um de 
minha autoria – que mereceu apoio tranqüilo do 
Senado e da Câmara – prevendo a remessa, ao 
Congresso Nacional, de projeto de lei que 
disciplinasse a contabilidade, a apuração do custo de 
produção e os lucros das refinarias nacionais. O 
Govêrno vetou o dispositivo, sob o fundamento de 
que a legislação existente já assegura tal medida, o 
que não é certo. A legislação existente dá podêres, 
de ordem geral, ao Conselho Nacional do Petróleo. 
Mas tanto não assegura autoridade ao Conselho 
para disciplinar efetivamente a contabilidade, nem 
para fixar os lucros ou as questões de produção que, 
até hoje, essas providências não puderam ser 
adotadas. Mas o Govêrno vetou. E fala, agora, em 
prestígio do monopólio... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – O aparte de V. 
Ex.ª esclarece e fere a questão a fundo. Não há 
desculpas. Ou, então, os assessores da Presidência 
burlam a vigilância do Presidente. E se isso não 
acontece, então, são instruídos para que assim 
procedam. 

As emendas que V. Ex.ª apresentou, e que 
foram aceitas, sustentavam e fortaleciam a 
Petrobrás. Se houve um veto, como harmonizá-lo 
com a declaração de que o Govêrno a está 
fortalecendo? E por que vetou, se já existe 
dispositivo de lei que lhe dá autoridade para 
fortalecer a Petrobrás, no sentido referido por V. 
Ex.ª? Então, por que não tomou qualquer decisão 
nesse sentido, como bem frisou V. Ex.ª? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: – Permite V. 
Ex.ª ainda um outro esclarecimento? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Com grande 
prazer. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: – Há, ainda, um 
outro aspecto estranhável quanto ao ato do Govêrno, 
apoiado em decisão do Conselho Nacional do  
Petróleo e concernente à indústria petroquímica. Para 
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não entrar em outros pormenores, quero fixar um, do 
qual V. Ex.ª tem conhecimento. Há anos foi elaborado 
o projeto – cuja execução se iniciou – da construção do 
Conjunto Petroquímico da Bahia. A PETROBRÁS já 
gastou alguns bilhões, quer no preparo do projeto, quer 
nas medidas preliminares para sua execução. A 
decisão agora dada pelo Govêrno transfere, 
pràticamente, tôda a indústria petroquímica para o 
âmbito da iniciativa privada. Nem uma palavra de 
ressalva, direta ou indiretamente, é feita quanto ao 
Conjunto Petroquímico da Bahia. Não se sabe, assim, 
se a emprêsa estatal considerará o assunto encerrado, 
com um volumoso prejuízo, nem se sabe, também, se 
o Estado da Bahia será, afinal, imensamente 
prejudicado com a supressão da iniciativa longamente 
estudada. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – E, assim, Sr. 
Presidente, com êsse aparte do nobre Senador 
Josaphat Marinho, terminaremos as observações 
que vimos fazendo, fruto da nossa imensa 
preocupação com a sorte do povo brasileiro, a nossa 
própria sorte. 

Aproveitamos êstes três ou quatro minutos para 
lançar desta tribuna o nosso mais veemente protesto 
contra a atitude, não desmentida pelo Govêrno da 
Guanabara, da Polícia daquele Estado, que seviciou – 
segundo denúncias e condenações de todos os jornais 
cariocas, os que apóiam ou condenam a política da 
Presidência da República – um cidadão brasileiro, o Sr. 
Jorge Serpa Filho. Transforma-se, então, a Guanabara 
num estado policial. Os métodos hitleristas, fascistas 
são ali adotados, ferindo a consciência democrática do 
povo brasileiro. O ato foi tão vergonhoso, foi tão 
absurdo, foi tão violento, que um dos jornais de mais 
prestígio no âmbito do Govêrno, num artigo de fundo 
da responsabilidade da própria redação, feriu a questão 
em cheio e enunciou: 

(Lê.) 
"O Sr. Carlos Lacerda está, 

inapelàvelmente, obrigado a vir a público, em 
nome das suas responsabilidades de governante  
e de uma simples questão de respeito aos 
 

direitos humanos, para provar, de maneira a não 
deixar dúvidas em nenhuma consciência, a  
começar pela sua, que a Polícia do Estado da 
Guanabara não é essa entidade monstruosa definida 
nas estarrecedoras denúncias do Sr. Jorge Serpa 
Filho." 

O caso da MANNESMANN é vergonhoso: 
mercado paralelo de títulos, milhares de pessoas 
prejudicadas, exploradas por êsse grupo 
internacional fincado no Brasil. Está aí o exemplo do 
que fazem êsses grupos. Extorquiram dinheiro, as 
economias de milhares e milhares de brasileiros. E 
êsse homem deve comparecer perante o tribunal da 
opinião pública, a justiça do nosso País para prestar 
contas, como um dos responsáveis pela 
MANNESMANN, da atitude que tomou nessa 
chantagem imensa que estarreceu o Brasil e, 
acredito, o mundo inteiro. Mas, entre isto e, em se 
prendendo êsse homem, levá-lo às masmorras, 
seviciá-lo, deixá-lo despido, praticando ato digno 
sòmente dos carrascos fascistas, hitleristas, a 
distância é muito grande, é imensa! 

E o próprio jornal diz: 
"Estamos diante de uma acusação frontal  

de sevícias e torturas praticadas com o mesmo  
teor de perversidade fanática que tem caracterizado 
a polícia política dos Estados totalitários, nazistas ou 
comunistas. Estamos diante de alegações que, se 
verdadeiras, estarão cobrindo de opróbrio a honra 
dêste Estado e dêste Govêrno. Diante delas, 
portanto, já não há como admitir os recursos do  
jôgo de palavras, as manobras verbais que tentam 
confundir a percepção dos simplórios e fazem o 
deleite dos fiéis irredutíveis. Desta vez, nem  
mesmo bastarão os desmentidos enfáticos, em  
nome dos créditos de confiança abertos a longo 
prazo. O que se exige agora, diante de acusações 
que ultrapassam todos os limites possíveis e 
imagináveis da tolerância, é que o Govêrno da 
Guanabara faça a sua contestação à base de provas 
irrefutáveis. O problema não pode reduzir-se à 
penosa justificação do Coronel Gustavo Borges, 
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quando pela centésima ou milésima vez são 
imputadas à sua polícia práticas de arbitrariedades e 
violências." 

A Polícia da Guanabara é a menos culpada. 
Os autores intelectuais das sevícias, os mandantes 
são os mais culpados, inclusive alguns elementos da 
Polícia da Guanabara se podem submeter a essas 
ordens, mas tenho a certeza absoluta de que a 
maioria dos que compõem aquela Polícia não se 
submeteria a ordens tão monstruosas porventura 
dadas para prática dêsses crimes contra a pessoa 
humana. 

Sr. Presidente, é um revolucionário que 
governa a Guanabara, e uma revolução acoberta 
êsses crimes, êsses atentados contra a dignidade  
da pessoa humana, ferindo a Constituição da 
República, ferindo os tratados internacionais, a 
consciência brasileira, a consciência americana, a 
consciência universal, as leis divinas e as leis 
humanas? 

Sr. Presidente, agora, sim, é que o Presidente 
da República deveria tomar uma atitude, como 
guardião da lei, da Constituição da República! 

Agora, sim, é que a Assembléia da Guanabara 
deve tomar uma atitude positiva, mais clara, como 
poder político surgido do povo! 

Agora, sim, é que a União Democrática 
Nacional deve tomar uma atitude, porque êsse 
homem, o Governador da Guanabara, é o seu 
candidato à Presidência da República. Ainda é... 

É por isto que nós não apoiamos o Govêrno 
atual, pelos erros que vêm sendo cometidos contra a 
economia nacional, contra os direitos dos operários, 
contra a soberania de nossa gente, do nosso povo, 
contra a autonomia de nossa Pátria, mas muito 
menos podemos apoiar o Governador da 
Guanabara, que deseja transformar êste País num 
Estado policial, liquidando totalmente com os restos 
das poucas liberdades que nos sobram. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eis o  
nosso recado, a nossa posição clara e  
definida. Tomo-a como Senador da República, 
Representante da Guanabara, como socialista, 
Presidente do Partido Socialista Brasileiro, por al- 
 

, marcando a minha posição em definitivo gum tempo 
ainda, pouco talvez, mas como socialista democrático 
contra essas violências, partam donde partirem, e 
contra violências outras que se cometem em prejuízo 
do fortalecimento do poder nacional, da economia 
nacional, das finanças nacionais, da Nação Brasileira 
como Nação. (Muito bem! Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Eduardo Assinar – Josué de Souza – 

Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Wilson Gonçalves – 
José Bezerra – Barros Carvalho – Dylton Costa – 
Aloysio de Carvalho – Raul Giuberti – Gilberto 
Marinho – Pedro Ludovico – Nelson Macular – Mello 
Braga – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em 6 do corrente, foi lido o Projeto de Lei da Câmara 
nº 129, de 1965, que promove os militares veteranos 
da Segunda Guerra Mundial, licenciados do serviço 
ativo e incluídos na reserva não-remunerada. 

Por lapso do despacho inicial, essa proposição 
deixou de ser submetida à Comissão de Projetos do 
Executivo, conforme se tornava indispensável, em 
virtude do disposto no art. 94, c, do Regimento Interno, 
por ser resultante da iniciativa do Sr. Presidente da 
República. Verificado o êrro, a Presidência, dêle 
advertida pelo Sr. Senador Jefferson de Aguiar, vai 
providenciar, a fim de que a matéria seja encaminhada 
também àquele órgão. (Pausa.) 

Está encerrada a hora do Expediente. 
Passamos à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Encontram-se presentes na Casa 23 Senhores 

Senadores. 
 
Item 1: 
 
Discussão, em turno único, da redação  

final (apresentada pela Comissão de Redação, em 
seu parecer número 855, de 1965) do Projeto  
de Decreto Legislativo número 158, de 1964, 
originário da Câmara dos Deputados (nº 93-A-61, na 
Casa de origem) que aprova a Convenção nú- 
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mero 109, denominada "Convenção sôbre salários, 
duração do trabalho a bordo e efetivos", adotada 
pela Conferência-Geral da Organização Internacional 
do Trabalho. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar  

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 158, de 1964 (nº 93-A, de 1961, na 
Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 66, nº I, da Constituição 
Federal, e eu, ..........................................., Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Aprova a Convenção nº 109, denominada 

"Convenção sôbre salários, duração do trabalho a 
bordo e efetivos", adotada pela Conferência-Geral da 
Organização Internacional do Trabalho. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovada, para todos os efeitos, a 

Convenção nº 109, denominada "Convenção sôbre 
salários, duração do trabalho a bordo e efetivos", 
adotada, no décimo-quarto dia de maio de mil 
novecentos e cinqüenta e oito, pela Conferência-
Geral da Organização Internacional do Trabalho, em 
sua 41ª Sessão, convocada em Genebra, pelo 
Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
parecer número 857, de 1965) do Projeto de Decreto 
Legislativo número 161, de 1964 (número 166-A-
1964, na Casa de origem), que mantém decisão 
denegatória do Tribunal de Contas da União de 
registro a acôrdo celebrado entre o Govêrno da 
União e o Estado do Paraná, para instalação de uma 
Escola de Iniciação Agrícola no Município de Irati. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

nº 161, de 1964 (nº 166-A, na Casa de origem). 
É a seguinte a redação final aprovada: 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 77, § 1º, da Constituição 
Federal, e eu, ............................................,Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Mantém o ato do Tribunal de Contas, 

denegatório de registro a têrmo de acôrdo celebrado, 
em 16 de novembro de 1953, entre o Govêrno da 
União e o do Estado do Paraná. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É mantido o ato, de 22 de  

dezembro de 1953, do Tribunal de Contas, 
denegatório de registro a têrmo de acôrdo  
celebrado, em 16 de novembro de 1953, entre o 
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Govêrno da União e o do Estado do Paraná, para 
instalação de uma Escola de Iniciação Agrícola no 
Município de Irati. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 3: 
 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado número 74, de 1964, de autoria do Sr. 
Senador Adalberto Sena, que modifica a redação de 
dispositivo da Lei número 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, que fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional (projeto aprovado em primeiro turno, na 
Sessão de 23 de junho de 1965, com emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça), tendo Parecer 
da Comissão de Redação número 871, de 1965, 
oferecendo a redação do vencido. 

 
Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que seja submetido a votos, é o projeto dado 
como definitivamente aprovado, independente de 
votação, nos têrmos do artigo 272-A, do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
Redação do vencido, para segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado nº 74, de 1964, que dá 
nova redação ao § 3º do artigo 21 da Lei nº 4.024, de 
20 de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O § 3º do artigo 21 da Lei nº 4.024, de 

20 de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 3º – O Poder Executivo fixará as  
normas de constituição destas fundações, 
 

organizações de seus conselhos diretores e demais 
condições a que ficam sujeitas." 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 4: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão da Redação, em seu 
Parecer número 870, de 1965) do Projeto de Lei do 
Senado número 2, de 1965, de autoria do Sr. 
Senador Edmundo Levi, que assegura facilidades 
para o exercício do direito de representação. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Lei do Senado nº 

2, de 1965, que assegura facilidades para o exercício 
do direito de representação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Qualquer pessoa do povo poderá 

representar, por escrito, ao Presidente da República 
e reclamar providências contra excesso, omissão, 
negligência e práticas ilícitas de autoridades, e 
contra abusos do poder econômico. 

Art. 2º – A representação prevista no artigo 1º, 
independente de despesas, e, quando encaminhada 
através de via postal ou telegráfica, a repartição 
utilizada fornecerá ao interessado declaração de que 
se trata de representação autorizada por esta Lei. 

Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 5: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer número 869, de 1965) do Projeto de Decreto 
Legislativo número 21, de 1965 (número 220-A-65, 
na Casa de origem) que aprova o Acôrdo Cultural 
assinado em Brasília, entre a República dos Estados 
Unidos do Brasil e a República do Senegal. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

nº 21, de 1965 (nº 220-A, de 1965, na Casa de origem). 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do artigo 66, inciso I, da 
Constituição Federal, e eu, ........................................, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Aprova o Acôrdo Cultural assinado, em 

Brasília, entre a República dos Estados Unidos do 
Brasil e a República do Senegal. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo Cultural 

assinado em Brasília, a 23 de setembro de 1964, 
entre a República dos Estados Unidos do Brasil e a 
República do Senegal. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro):  
– Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador Guido Mondin. 
O SR. GUIDO MONDIN (não foi revisto  

pelo orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
serei breve na tribuna. Há visíveis manifestações  
de desejo de que a sessão termine, para que nos 
preparemos para os debates cruciais desta  
semana. 

Quero, Sr. Presidente, referir-me a um Projeto 
de Emenda à Constituição, que apresentei há um 
ano, nesta Casa. 

Trata-se do Projeto de Emenda nº 7, que  
visa, em resumo, a amparar a velhice, garantindo 
pensão vitalícia e assistência médico-hospitalar 
gratuita aos inválidos e aos maiores de  
sessenta anos, comprovadamente necessitados,  
não amparados por organismos de previdência 
social. 

Sr. Presidente, no ano passado, quando 
apresentei êsse projeto de emenda à Constituição, 
com a divulgação que a imprensa lhe fêz, provoquei, 
em todo o País, verdadeira avalanche de 
manifestações, através de cartas e telegramas, 
revelando, mais uma vez, o acêrto da iniciativa e a 
segurança de que estou no caminho certo, 
pleiteando aquilo que em outros países já é decisão 
consumada, como o caso, particularmente, do 
Uruguai, onde desde 1919 vigora a Lei nº 6.874, com 
êste mesmo propósito. 

Entretanto, Sr. Presidente, recentemente, 
recrudesceu a manifestação popular, através de uma 
pletora de cartas e telegramas que recebo de todo o 
País, inclusive de uma missiva curiosa, em que uma 
velhinha pergunta aonde poderá receber ou se 
inscrever para recolher a pensão que eu prometi em 
Lei. 

Sr. Presidente, há pouco tempo, isto é,  
em 31 de março, os Estados Unidos, através  
do "Old American Act" criavam para o grande  
País do Norte, uma assistência à velhice, 
adotando serviços especiais de assistência, 
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cuidadosamente planejados, fixando uma verba 
inicial de treze milhões de dólares para ser aplicada, 
em todo o território da União, por intermédio de 
agências do Govêrno Federal e Estaduais. Há  
ainda as instituições privadas promovendo  
amparo efetivo aos que estão sendo postos, em 
nosso País, fora da vida ativa. Um comentarista 
brasileiro, nos Estados Unidos, dizia que a velhice, 
por tôda parte, é expelida para fora da vida ativa 
como o conteúdo de um tubo de pasta de dentes que 
chega ao fim. 

Sr. Presidente, uma notícia que me fêz bem foi 
a que diz respeito à velhice na Índia, na Índia pobre. 
Há muito, o serviço de assistência que pleiteio vem 
sendo executado na Índia. 

(Lendo.) 
"Assistência à velhice inclui todos os 

esquemas de assistência financeira a pessoas 
idosas, desprovidas de meios ou fontes de 
subsistência. Os benefícios independem de 
contribuição, são sujeitos a um teste de meios  
pagos com subsídios não provenientes do dinheiro 
público. Os beneficiados, longe de serem escolhidos 
de acôrdo com o seu tipo de emprêgo, são 
selecionados conforme a natureza da sua 
necessidade. Vista sob êste aspecto, a previdência, 
em relação aos velhos, é coisa recente. Foi 
introduzida primordialmente em 1957, no Estado  
de Uttar Pradesh. Seguiram-se lhe o Kerala,  
Andhra Pradesh e o Punjab, Jammu e Cachemira, 
bem como a Corporação Municipal de Delhi, 
dispõem de fundos apropriados para êsse fim, nos 
seus orçamentos de 1964/65. Em dezembro de 
1963, o Govêrno da Índia anunciava um fundo de 
socorro e assistência para custear esquemas de 
previdência social à velhice, os quais seriam 
iniciados em bases restritas nalgumas áreas 
selecionadas. Com o fato de se dar a público êsse 
projeto, o movimento de assistência a pessoas 
idosas ingressou em nova fase e espera-se que se 
desenvolva num esquema nacional de previdência 
aos velhos." 

Na Índia, nos Estados Unidos, no Uruguai, já é 
realidade aquilo que estou pretendendo, através do 
Projeto de Emenda à Constituição nº 7, do ano 
passado. 

Sr. Presidente, quando muitos dos nossos 
oradores vão à tribuna enviar recados à Nação, eu, 
neste instante, modestamente, venho dar o meu 
recado aos próprios colegas que apreciam, que 
estudam êsse projeto. 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Permite-me V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN: – Com prazer. 
O SR. EDMUNDO LEVI: – V. Ex.ª aborda um 

assunto dos mais delicados, sobretudo para as 
nações pobres. V. Ex.ª apontou a Índia e, por acaso, 
aqui tenho a Constituição dêsse País. Entre as suas 
diretrizes, encontra-se a assistência pública, em caso 
de desemprêgo, velhice, doença, incapacidade e 
outras modalidades de penúria involuntária. Estive 
na Índia e pude verificar o drama tremendo daquela 
imensa população, em tão pequeno território. Luta o 
país com as maiores dificuldades, não só para dar 
assistência e trabalho à sua população válida, como 
para assistir e confortar a sua velhice e sua infância. 
A Índia já realiza algo em benefício da velhice. 

No Brasil, já poderíamos ter alguma coisa  
de verdadeiro e útil. Esperava-se que a tão 
decantada reforma da previdência social trouxesse 
algum benefício à velhice. Nós temos sempre o  
vêzo de imitar, raramente de adaptar. E muitas vêzes 
nem imitamos pelo lado bom, e sim pelo mau.  
Se imitássemos a França, por exemplo, teríamos 
resolvido o problema. Segundo sabemos, através de 
leituras, a velhice naquele país está amparada, 
inclusive aquela que não pode contribuir. No  
Brasil, pela imensidade do território e dificuldade  
de trabalho, tendo em vista outros dispêndios 
imprescindíveis, poderíamos dar amparo à  
velhice, através da previdência, independentemente 
até de contribuições específicas. Muitas vêzes,  
o indivíduo em idade avançada, digamos 45  
anos, que perde o emprêgo, vê-se em dificuldade 
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para conseguir outro e perde inclusive direitos 
perante os Institutos, pois deixa de contribuir. 
Quando na invalidade, não tem mais possibilidade de 
contar com qualquer assistência. V. Ex.ª está, 
realmente, abordando um assunto bem humano, que 
demonstra a grandeza do seu coração, a nobreza 
dos seus sentimentos. Coloco-me inteiramente ao 
seu lado, nessa luta que V. Ex.ª está iniciando em 
favor da velhice desamparada do Brasil. 

O SR. GUIDO MONDIN: – Muito obrigado, Sr. 
Senador Edmundo Levi, mas não estou começando 
a luta. Desde que ingressei no Senado pretendi, 
através de lei ordinária, intentar solução para a 
questão. Mas verifiquei que, constitucionalmente, me 
seria vedado, eis que nenhum projeto dessa 
natureza pode ter iniciativa no Senado. 

Evoluindo o pensamento, concluí que a 
solução seria uma emenda à Constituição e depois, 
através de lei ordinária, poderíamos promover, 
efetivamente, essa assistência. 

Ocorre que o falecido e saudoso Sr. Senador 
Attílio Vivacqua, já em tempos idos, havia tentado 
igual iniciativa. 

Nossa preocupação é constante. Tenho, 
repetidas vêzes, abordado êsse assunto, mais agora, 
particularmente, porque o jornalista "All Right", em 
comentário, no Correio da Manhã de edição recente, 
fazia ver que nenhuma iniciativa está sendo tomada 
pelo Congresso, o que não é certo. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN: – Pois não. 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – V.  

Ex.ª faz uma referência justa e presta homenagem 
especial ao nosso ex-colega Senador Attílio 
Vivacqua, cujo projeto, realmente, não foi  
possível ser aprovado por infringir a Constituição, eis 
que criava despesas e encargos em um órgão  
nôvo de amparo à velhice. Mas, no parecer que 
proferi sôbre aquêle projeto, tive ensejo de  
louvar a intenção, dar minha solidariedade e 
 

prestar minha homenagem ao autor da proposição. 
Efetivamente, o Govêrno deveria criar, não só um 
seguro para a velhice, como também uma entidade 
especial que desse assistência aos velhos 
desamparados. Há iniciativas particulares que têm 
atendido a essa intenção. No Estado do Espírito 
Santo, por exemplo, há uma atividade pioneira das 
Irmãs com asilo à velhice desamparada. Acredito, 
porém, que através de proposição governamental, de 
seguro especial ou de contribuição generalizada 
entre o povo brasileiro, seria possível atribuir-se 
assistência adequada aos velhos que, no final da 
vida, entre a vida e a morte, neste passo terrível que 
todos enfrentamos, estão completamente 
desamparados de confôrto, de assistência e do 
mínimo para a própria manutenção. V. Ex.ª deve ser 
louvado na sua oração e na intenção patriótica que 
manifesta em favor dos velhos, que merecem o 
amparo, a assistência e a solidariedade de todos nós. 

O SR. GUIDO MONDIN: – V. Ex.ª menciona o 
amparo à velhice praticado por Irmãs de Caridade, 
no Estado do Espírito Santo. Realmente, êsse 
amparo é prestado, hoje, em todo o País, embora 
com as maiores dificuldades. Muitas das verbas que 
anualmente destinamos a nossos Estados visam 
principalmente a auxiliar essas instituições de 
caridade que amparam a velhice. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – 
Exatamente. 

O SR. GUIDO MONDIN: – Mas preferível seria 
que tivéssemos um serviço organizado, até porque 
uma das primeiras soluções seria a de não nos 
preocuparmos mais em dotar essas instituições 
dessas pequeninas verbas que conseguimos 
anualmente. Então, o sistema de assistência seria 
outro, outros seriam os recursos para o atendimento, 
o que facilitaria, sobremodo, a assistência à velhice 
em nosso País. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª outro aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN: – Pois não. 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Não seria 
mera tentativa, nem esfôrço de frustração, afinal, de 
atendimento apenas de algumas dezenas de casos, 
mas um órgão especializado a que o Govêrno 
atribuísse dotações globais para resolver o problema 
angustioso da velhice desamparada. V. Ex.ª tem 
tôda razão. 

O SR. GUIDO MONDIN: – O falecido Senador 
Attílio Vivacqua pensava em criar o Serviço Nacional 
de Assistência à Velhice. Não quero avançar quanto 
ao órgão, quanto ao sistema de assistência que seria 
estabelecido. O que me preocupa, no momento, é 
que a própria Constituição garanta essa proteção à 
velhice desamparada. Admiro-me, mesmo, que os 
constituintes de 1946 não tenham, realmente, 
pensado nisso. Em meu projeto procuro incluir no art. 
157, da Constituição Federal, entre o inciso XVII e o 
parágrafo único, essa disposição, que é o principal 
objeto da proposição. 

Assim, Sr. Presidente, apenas abordo êsse 
assunto, para anunciar, com grande satisfação, que 
os Estados Unidos, desde março, já têm êsse 
serviço em pleno andamento. Mencionei o caso da 
Índia. Confesso que o ignorava: foi uma senhora que 
me escreveu de Pôrto Alegre, para me mandar o 
recorte de uma revista onde essa alvissareira notícia 
é publicada. 

Não nos podemos deter nessa campanha. 
Faço, por isso, veemente apêlo, do fundo do meu 
coração, em nome dos velhinhos desamparados de 
nossa Pátria, aos membros da Comissão de 
Constituição e Justiça e, particularmente, aos da 
Comissão Especial constituída para estudar êsse 
projeto de Emenda à Constituição, que tomou o nº 7, 
de 1964, a fim de que apressem o seu estudo. 
Quando as Emendas à Constituição procedem do 
Executivo, por fôrça do Ato Institucional, temos de 
agir ràpidamente para apreciá-las e votá-las. Por que 
não fazer o mesmo quando a proposição parte do 
próprio Congresso, de um Congressista, 
particularmente quando diz respeito à solução de 
caso de tanta importância social? 

Sr. Presidente, costumo dizer que, no fundo  
de tôdas as decisões humanas, há um problema  
de sentimento. Que bom seria que nós, de vez em 
quando, deixássemos nossas atividades  
rotineiras e pudéssemos visitar um asilo. Eu o fiz, 
recentemente, em meu Estado, para manter viva a 
intenção de ver aprovado o meu projeto, e saí 
comovido de lá. 

Não posso compreender que se deixem ao 
desamparo os velhinhos de 60, 65 ou mais anos que 
não tiveram, sequer, a possibilidade de, em sua 
época ativa, inscrever-se, por qualquer motivo, num 
instituto de aposentadoria. 

Diante do que vimos, lembrando que tivemos 
ontem em nossas casas um velhinho ou uma 
velhinha do qual pudemos cuidar, cercar de nosso 
carinho, tivemos piedade daqueles que vêm terminar 
seus dias sem nenhuma assistência, sem nenhum 
amparo, sem uma caricia sequer. Quem nos diz que 
amanhã não seremos nós um dêles? 

Pois bem, Sr. Presidente, em nome de todo 
êsse sentimento, minha intervenção tem, hoje, êste 
sentido: de apelar para a Comissão constituída para 
apreciar êsse Projeto de Emenda à Constituição, 
para que acelere seu estudo, dê seu parecer, a fim 
de que, amanhã, se possa, realmente, saber que, 
quanto aos velhinhos, no Brasil, desamparados 
econômicamente, desamparados socialmente, o 
Estado, pelo menos, dêles cuidou, substituindo, com 
essa assistência, o carinho que não tiveram a 
ventura de possuir no final de sua vida. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo 
solicitar a inserção, nos Anais do Senado, de um 
editorial do "Jornal do Brasil" de ontem e que já 
mereceu comentários do Senador Aurélio Vianna, há 
poucos minutos. 

Quero, também, Sr. Presidente, prestar  
uma homenagem a um dos mais eminentes 
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homens públicos que tive a ventura de conhecer 
quando Deputado Federal, o Sr. Barbosa Lima 
Sobrinho, envolvido, injusta e injustificadamente, no 
inquérito policial-militar do ISEB. 

Durante o convívio de quatro anos, Sr. 
Presidente, senti no Sr. Barbosa Lima Sobrinho o 
homem público de excelsas virtudes, o cidadão de 
cultura, o brasileiro devotado aos problemas de sua 
Pátria, por meio das melhores soluções possíveis. 
Era figura que tôda a Câmara dos Srs. Deputados 
respeitava e estimava, sem distinções partidárias, e 
que trazia da sua administração como Governador 
de Pernambuco o lastro do governante honrado e 
operoso, que deixara nome inapagável na 
administração daquela Unidade federativa. 

Pois êsse homem, com essas virtudes tôdas, 
êsse homem que a Nação tem o dever de respeitar, 
de acatar, porque é bem um varão que pode servir 
de modêlo à nossa mocidade — êsse homem foi 
apontado como criminoso, irresponsàvelmente, no 
IPM do ISEB. 

Vou ler para o Senado o artigo que Barbosa 
Lima Sobrinho publica no Jornal do Brasil. Faço 
questão de lê-lo na íntegra, e aquêles que ainda não 
tomaram conhecimento dessa peça irão verificar até 
que ponto de ridículo, até que ponto de desmoralização 
êsses oficiais radicais e apaixonados estão levando o 
instituto jurídico-militar, comprometendo, inclusive, as 
próprias Fôrças Armadas Nacionais. 

Parabéns a Minas Gerais é o título do artigo 
de Barbosa Lima Sobrinho: 

(Lendo.) 
"Vocês conhecem a anedota do sujeito, que 

não se chamava Manuel, nem morava em Niterói? 
Pois é a lembrança que me vem à memória quando 
leio a notícia de que fui incluído entre os 
responsáveis pelo ISEB. Na verdade, só urna vez fui 
ao ISEB, lá por 1959, para obter alguns livros que o 
Instituto estava editando. Não dirigi nenhum curso do 
ISEB. Nunca fiz conferências no ISEB. Nunca assisti 
a nenhuma conferência que lá se realizasse. 

De onde, então, poderia vir essa 
responsabilidade? Do interêsse pelas suas 
publicações? Mas tenho interêsse igual por qualquer 
publicação dessa natureza, venha do ISEB, do  
IBAD, da USIS e de outras siglas que andam por aí. 
A maior parte das publicações do ISEB se fêz 
quando ainda respondiam pelo Instituto os Srs.  
Hélio Jaguaribe e Roberto Campos. Havia livros de 
Inácio Rangel, que me parece não ter perdido as 
boas graças dos economistas dominantes. Sem  
falar na obra de Gunnar Myrdal, o eminente  
sueco, que não esconde suas prevenções anti-
soviéticas. 

Conheço do ISEB o que consta de suas 
publicações, que exibiam sempre os nomes dos 
componentes de seu Conselho Consultivo e de seu 
Conselho de Curadores até 1958, pelo menos. O 
Conselho Consultivo reunia 44 nomes, sob a 
presidência do Ministro da Educação. Entre  
os 44 membros lá estavam Augusto Frederico 
Schmidt, padre Augusto Magne, Horácio Láfer, 
Miguel Reale, Luís Viana Filho e muitos outros, que 
me pareciam acima de qualquer suspeição de 
radicalismo. O próprio Conselho de Curadores, 
também presidido pelo Ministro, contava com os 
nomes dos Srs. Roberto Campos, José Augusto de 
Macedo Soares, Hélio Jaguaribe e Hélio Cabal, o 
suficiente para a formação de uma maioria 
tranqüilizante. Creio que tôda essa gente podia 
responder muito mais pelos cursos e pelas 
publicações do ISEB do que um pobre diabo, que 
não pertencia nem ao Conselho Consultivo, nem ao 
Conselho de Curadores. 

Alegam que existe contra mim uma prova de 
suma gravidade: uma portaria, que encontraram 
entre os papéis do Ministro Sambaqui, e na qual meu 
nome estava indicado para o Conselho de Curadores 
do ISEB. Essa portaria não foi publicada, o que vale 
dizer que não cheguei a ser nomeado. Não tomei 
posse da função, que a mim se me afigurava 
honorífica, não conhecendo, como não conhe- 
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cia, o ISEB por dentro, isto é, na sua organização e 
no seu funcionamento. Não houve, assim, 
oportunidade para que eu praticasse qualquer ato no 
ISEB. O que vale dizer que estou sendo considerado 
responsável por uma intenção atribuída ao Ministro 
Sambaqui. 

Poderia dizer que nem tinha sido 
convidado. Mas não tendo nada que esconder, 
pois que minha vida, ao contrário da de meus 
acusadores, se processa diante de todos, nas 
dezenas de livros e milhares de artigos que tenho 
escrito, não tive dúvida em declarar que, num 
encontro fortuito, fora do ISEB, com o então 
Diretor da autarquia, Professor Álvaro Vieira 
Pinto, consultado se admitia a possibilidade de 
minha indicação para o Conselho de Curadores, 
não achei que, sendo eu um intelectual e 
tratando-se de uma instituição cultural, devesse 
rejeitar, de plano, essa indicação, tanto mais 
quando o Instituto havia sido criado pelo meu 
eminente confrade da Academia de Letras, 
Ministro Cândido Mota Filho, para o cumprimento 
de uma tarefa, que eu não sabia por que não 
poderia vir a corresponder aos nobres e 
patrióticos intuitos de seu criador. Não poderia 
acreditar que se tratasse de qualquer objetivo 
subversivo ou suspeito, quando lá estavam, no 
mesmo Conselho de Curadores, o eminente Sr. 
Tancredo Neves e o Sr. Guilherme da Silveira 
Filho, afora outros nomes, que me pareciam, 
também, insuspeitos. Se me desagradasse a 
companhia, nada impediria que recusasse a 
indicação, ou que não tomasse posse do cargo, 
ou que me desinteressasse da função, como me 
parece que fizeram os que não chegaram a ser 
indiciados. 

Quero declarar que fiz questão de manter, 
diante do Govêrno deposto, a mesma 
independência, que faço questão de manter  
diante do Govêrno atual. Não aceitei cargo  
de confiança que me foi oferecido, por intermédio  
do Ministro João Mangabeira. E, graças a isso,  
não tive que silenciar, ou dissimular, minhas 
 

divergências com o Govêrno passado quando 
ataquei a operação da compra das concessionárias 
da Bond and Share, quando hostilizei o movimento 
do plebiscito, quando fiz críticas ao projeto de 
reforma agrária da SUPRA, quando combati a 
decretação do estado de sítio em São Paulo e na 
Guanabara. 

Depois de tudo isso, fico apenas a imaginar 
que se a devassa da Inconfidência Mineira houvesse 
cabido a inquisidores dêsse tipo e dessa 
mentalidade, Minas Gerais ter-se-ia acabado. 
Parabéns, pois, a Minas Gerais!" 

Sr. Presidente, é esta a explicação de um 
homem ilustre e digno, dada à opinião pública 
nacional e que com muita honra li para o Senado, 
explicação que revela e marca uma época, o instante 
de obscurantismo que estamos vivendo e no qual o 
terror cultural dêsse tipo vai atingir intenções, 
incluindo num processo cidadãos do gabarito moral 
de um Barbosa Lima Sobrinho. 

E o editorial, Sr. Presidente, que requeiro 
conste dos Anais está também no Jornal do Brasil de 
domingo, que passarei à Mesa, com título Denúncia 
ultrajante, no qual êsse prestigioso matutino do 
Estado da Guanabara condena, em linguagem 
veemente, as torturas físicas praticadas como, ainda 
há pouco, acentuou o Sr. Aurélio Vianna, contra o 
indiciado em um processo, contra um cidadão 
apontado como responsável por um estelionato, mas 
que, segundo tôdas as regras do Direito, segundo 
todos os princípios morais, tem a seu favor a 
presunção de inocência até que seja condenado e, 
mais ainda, na defesa da sua pessoa física deve 
merecer o respeito da Polícia. 

O Jornal do Brasil, neste editorial que desejo 
seja inserido nos Anais do Senado, verbera essa 
ignomínia, que não atingiu só ao Sr. Serpa Filho, 
pois feriu a honra de um Estado, do País, o que é 
uma constante na conduta da Polícia da Guanabara, 
sobretudo da sua Polícia Política, que tem torturado, 
da forma mais abjeta, presos políticos atirados em 
masmorras infectas e submetidos a tôda espécie de 
maus tratos físicos. 
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É o requerimento que formulo à Mesa, Sr. 

Presidente, paralelamente com a leitura que fiz do 
artigo do Sr. Barbosa Lima Sobrinho. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE ALUDE O ORADOR 
EM SEU DISCURSO: 

"O Sr. Carlos Lacerda está inegàvelmente 
obrigado a vir a público, em nome das suas 
responsabilidades de governante e de uma simples 
questão de respeito aos direitos humanos, para 
provar, de maneira a não deixar dúvidas em 
nenhuma consciência, a começar pela sua, que a 
Polícia do Estado da Guanabara não é essa entidade 
monstruosa definida nas estarrecedoras denúncias 
do Sr. Jorge Serpa Filho. A opinião pública não 
aceitará que o Governador Carlos Lacerda procure 
falar, nessa história ignominiosa, mais como patrono 
do seu Secretário de Segurança Pública do que 
como escravo da verdade. Estamos diante de uma 
acusação frontal de sevícias e torturas praticadas 
com o mesmo teor de perversidade fanática que tem 
caracterizado a polícia política dos Estados 
totalitários, nazistas ou comunistas. Estamos diante 
de alegações que, se verdadeiras, estarão cobrindo 
de opróbrio a honra dêste Estado e dêste Govêrno. 
Diante delas, portanto, já não há como admitir os 
recursos do jôgo de palavras, as manobras verbais 
que tentam confundir a percepção dos simplórios e 
fazem o deleite dos fiéis irredutíveis. 

Desta vez nem mesmo bastarão os 
desmentidos enfáticos, em nome dos créditos de 
confiança abertos a longo prazo. O que se exige 
agora, diante de acusações que ultrapassam todos 
os limites possíveis e imagináveis da tolerância, é 
que o Govêrno da Guanabara faça a sua 
contestação à base de provas irrefutáveis. O 
problema não pode reduzir-se à penosa justificação 
do Coronel Gustavo Borges, quando pela centésima 
ou milésima vez são imputadas à sua polícia  
práticas de arbitrariedades e violências. Não  
deve pretender o Governador da Guanabara 
 

que a constatação dêsses excessos criminosos só 
venha a ser feita no futuro, tal como no Estado Nôvo 
de Vargas, através do testemunho dos mutilados, 
dos desesperados, dos loucos, dos que pagaram 
com a degradação física, mental e moral, às mãos 
de agentes bestializados da polícia da Ditadura, os 
seus verdadeiros ou supostos crimes políticos. 

Observe o Governador da Guanabara que 
estamos diante de um fato ainda muito mais grave: a 
tentativa grosseira de politizar um problema de 
natureza eminentemente policial, e de atuar em 
relação a êle com os mesmos processos de 
intolerância e brutalidade de que a DOPS tem 
lançado mão impunemente. Mas já não existe 
ninguém de boa-fé, neste Estado ou neste País, que 
esteja disposto a compactuar com o prosseguimento 
da farsa. Ninguém mais poderá tolerar que se armem 
artifícios de exploração política sôbre o terreno da 
dignidade humana. 

Ao contrário, a hora de reagir a êsse abuso 
inominável está soando intensamente. Não vamos 
aceitar a Guanabara e, depois, quem sabe, o País 
inteiro, o regime, a Revolução, todos os nossos 
ideais de uma democracia mais verdadeira e mais 
justa, submetidos ao contrôle de carcereiros e 
torturadores. 

Só mesmo o propósito desatinado de usar a 
máquina policial, sustentada pelas contribuições e 
pela confiança do povo, para fins de proveito político, 
é capaz de explicar uma tão primária transposição de 
tratamento da matéria. Que tem a ver o escândalo da 
Mannesmann com o problema da disputa do Poder, 
a que procura prestar serviços o Coronel Gustavo 
Borges? O escândalo da Mannesmann, não há de 
ignorá-lo o Governador da Guanabara e os homens 
de bem do seu estafe, é um problema de justiça e de 
polícia, mas de polícia no seu exato sentido de 
responsabilidade e de serviço público. O que se fêz, 
contra a economia popular e a boa-fé indefesa da 
coletividade, foi uma gigantesca montagem do 
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fraude, na qual o Sr. Jorge Serpa Filho, ex-Diretor 
da emprêsa, terá sido mais uma peça, mais  
ou menos importante. Todo êsse complicado 
esquema de interêsses está gravemente 
comprometido, e não sòmente um ou outro 
preposto. Se os métodos do Coronel Gustavo 
Borges fôssem os reconhecidos pela lei e  
pelo nosso estágio atual de civilização, não 
haveria que degradar nas salas de tortura  
da polícia apenas o Sr. Jorge Serpa, e sim tôda  
a diretoria da Mannesmann brasileira e todos  
os diretores da matriz alemã que aqui pusessem 
os pés. É preciso que se entenda no bôjo  
do escândalo as suas manobras de longo 
alcance, o golpe de mercado que ali se armou,  
de modo a produzir, na apuração final, os  
lucros que não puderam ser obtidos por via 
legítima. Chega a ser grotesca a tentativa  
da Mannesmann, usando os recursos existentes  
e de um crédito de confiança já extinto, de  
querer passar por vítima ao juízo da opinião 
pública, dos milhares de prejudicados na  
falcatrua e das autoridades brasileiras. Mais 
grotesca ainda nos parece a atitude complacente 
de certas autoridades e atitude odienta  
dessa réplica cabocla da KGB soviética e da SS 
nazista, que é a Polícia da Guanabara. 

Esperemos que o Governador da Guanabara 
interrompa a sua excursão eleitoral por lugares 
mais ou menos incertos e não sabidos e  
venha defender aqui, no reduto da Guanabara,  
no reduto de sua responsabilidade direta,  
aquilo que deve constituir o primeiro ponto do  
seu programa, seja de governante ou de 
candidato: o respeito à pessoa humana." 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Não há mais. oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
Sessão, designando para a de amanhã a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 14, de 1964, originário  
da Câmara dos Deputados (nº 154-A/68 
 

na Casa de origem) que aprova o Acôrdo para o 
estabelecimento de uma Missão Militar Norte-
Americana no Brasil, concluído em Washington a 29 
de julho de 1948, tendo PARECERES (nºs 639 a 
643, de 1965) das Comissões: 
 

– de Constituição e Justiça, favorável; 
– de Relações Exteriores: 1º pronunciamento, 

solicitando audiência do Ministério das Relações 
Exteriores; 2º pronunciamento (depois de cumprida a 
diligência), pelo arquivamento; 

– de Segurança Nacional, favorável e 
– de Finanças, favorável, com voto vencido do 

Sr. Senador Mem de Sá. 
 

2 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 15, de 1965, originário da Câmara dos 
Deputados (nº 205-A/64 na Casa de origem) que aprova 
os textos do Protocolo Adicional ao Tratado de 1938, 
sôbre ligação ferroviária com a Bolívia, firmado em La 
Paz em 23 de julho de 1964, tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS (nºs 636 a 638, 

de 1965) das comissões: 
 
– de Relações Exteriores; 
– de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas; e, 
– de Finanças. 

 
3 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 25, de 1965(nº 226-B/65 na 
Câmara), que aprova o Acôrdo de Garantia de 
Investimentos entre os Estados Unidos do Brasil e os 
Estados Unidos da América, assinado em 
Washington em 6 de fevereiro de 1965, tendo: 

 
PARECERES, sob nºs 884, 885, 886 e 887, de 

1965, das comissões: 
 
– de Indústria e Comércio, favorável; 
– de Relações Exteriores, favorável, com a 

emenda que oferece; 
– de Economia, favorável, com voto em 

separado do Sr. Senador, José Ermírio; 
– de Finanças, favorável. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 40 

minutos.) 
 



100ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 13 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DO SR. CATTETE PINHEIRO 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Goldwasser Santos – José Guiomard – Eduardo 
Assmar – Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Cattete 
Pinheiro – Lobão da Silveira – Eugênio Barros – 
Victorino Freire – Menezes Pimentel – Antônio Jucá – 
Wilson Gonçalves – José Bezerra – José Ermírio – 
Heribaldo Vieira – José Leite – Aloysio de Carvalho – 
Josaphat Marinho – Eurico Rezende – Miguel Couto – 
Aarão Steinbruch – Vasconcelos Tôrres – Padre 
Calazans – José Feliciano – Pedro Ludovico – Lopes da 
Costa – Nelson Maculan – Guldo Mondin – Daniel 
Krieger – Mem de Sá. – 30 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 30 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º Secretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Se 

nenhum Sr. Senador fizer observação sôbre a 
mesma, dá-la-ei por aprovada (Pausa.) 

Está aprovada. 
O Sr.1º-Secretário lê o seguinte: 

 
EXPEDIENTE 

 
MENSAGENS 

 
DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 
Restituição de projetos promulgados, após a 

rejeição de vetos presidenciais, datadas de 9 do mês 
em curso 

 
– nº 274/65 (nº 511/65, de origem) – 

autógrafos do Projeto de Lei nº 2.626-B 
 

de 1961 na Câmara e nº 79/64 no Senado,  
que cria a Escola Agrícola de Caconde,  
no Estado de São Paulo, e dá outras 
providências; (projeto que se transformou na Lei 
nº 4.722, de 9 do mesmo mês); 

– nº 275/65 (nº de origem 512/65) – 
autógrafos do Projeto de Lei nº 2.719-A de 1965, 
na Câmara e nº 54/65 no Senado, que fixa os 
valôres para os símbolos dos cargos e das 
funções gratificadas do Quadro da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e dá 
outras providências. 

 
AVISO 

 
DO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, 

NOS SEGUINTES TÊRMOS: 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
 

Aviso nº 964 
 

Em 6 de julho de 1965 
 
Senhor Primeiro-Secretário. 
Em atenção ao Ofício dessa Secretaria,  

nº 815, de 24 de maio passado, venho solicitar  
uma dilatação do prazo regimental para resposta  
ao Requerimento nº 228/65, do Senhor  
Senador Dylton Costa, considerando que o assunto 
exige levantamentos e pesquisas demoradas,  
por sua natureza. 

Sirvo-me da oportunidade para renovar as 
expressões de elevado aprêço. – Flávio Suplicy de 
Lacerda. 
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OFÍCIOS 
 

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

 
Encaminhando à revisão do Senado 

autógrafos dos seguintes projetos: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 144, DE 1965 

 
(Nº 2.956-C/65, na origem) 

 
Estabelece novos casos de inelegibilidades, com 

fundamento no art. 2º da Emenda Constitucional nº 14. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Além dos que estejam compreendidos 

nos casos previstos nos art. 138, 139 e 140 da 
Constituição Federal, com as modificações das 
Emendas Constitucionais nos 9 e 14, são inelegíveis: 

I – Para Presidente e Vice-Presidente da 
República: 

a) os que participem da organização ou do 
funcionamento de qualquer partido político ou 
associação, cujo programa ou ação contrarie o 
regime democrático, baseado na pluralidade dos 
partidos e na garantia dos direitos fundamentais do 
homem (art. 141, § 13, da Constituição Federal); 

b) os que; pública ou ostensivamente, façam 
parte, ou sejam adeptos de partido político cujo registro 
tenha sido cassado com fundamento no art. 141, § 13, 
da Constituição Federal (Lei, nº 2.550, art. 58); 

c) os que integram partidos políticos vinculados, 
por subordinação, a partido ou govêrno estrangeiro; 

d) os que hajam atentado, em detrimento do 
regime democrático, contra os direitos individuais 
concernentes à vida, à liberdade e à propriedade 
(Constituição Federal, art. 141); 

e) os que, por atos do Comando  
Supremo da Revolução, ou por aplicação do  
art. 10 do Ato Institucional, perderam seus 
mandatos eletivos, ou foram impedidos de 
exercê-los; 

f) os Presidentes e Vice-Presidentes da 
República, os Governadores e Vice-Governadores, 
os Prefeitos e Vice-Prefeitos declarados impedidos 
para o exercício dos respectivos cargos, por 
deliberação do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas ou das Câmaras 
Municipais; 

g) os membros do Poder Legislativo que 
perderem os mandatos em virtude do disposto no 
art. 48, §§ 1º e 2º, desde que o motivo que deu 
causa à punição os incompatibilize para o 
exercício de mandato eletivo em face do disposto 
na Constituição, na Emenda Constitucional nº 14, 
ou nesta Lei; 

h) os que, por ato de subversão ou de 
improbidade na administração pública ou privada, 
tenham sido condenados à destituição do cargo, 
função ou emprêgo, em virtude de sentença 
judiciária transitada em julgado, ou mediante 
inquérito administrativo processado regularmente, 
em que se lhes tenha assegurado ampla defesa, e 
de cuja decisão definitiva não hajam recorrido ao 
Poder Judiciário; 

i) os que, nos casos previstos em lei, forem 
declarados indignos do oficialato ou com êle 
incompatíveis (Constituição Federal, art. 182, § 2º), 
desde que o motivo da condenação os 
incompatibilize também para o exercício de 
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mandato eletivo, em face da Constituição, da 
Emenda Constitucional nº 14, ou desta Lei; 

j) os que, nos casos determinados em lei, 
venham a ser privados, por sentença judiciária 
irrecorrível, proferida no curso do processo eleitoral, 
do direito à elegibilidade, por haver atentado contra o 
regime democrático, a exação e probidade 
administrativas ou a lisura e a normalidade das 
eleições; 

l) os que tenham sido condenados por haver 
comprometido, por si ou por outrem, a lisura e a 
normalidade de eleição, através de abuso do poder 
econômico, de ato de corrupção ou de influência no 
exercício de cargo ou função pública, ou que venham 
a comprometê-las, pela prática dos mesmos abusos, 
atos ou influência; 

m) os que tenham exercido, até 3 (três) meses 
antes da eleição, cargo ou função de direção nas 
emprêsas públicas, nas entidades autárquicas, nas 
emprêsas concessionárias de serviço público, ou em 
organizações da União, ou sujeitas ao seu contrôle; 

n) os que, dentro dos 3 (três) meses anteriores 
ao pleito, hajam ocupado postos de direção nas 
emprêsas de que tratam os art.s 3º e 5º da Lei nº 
4.137, de 10 de setembro de 1962, quando, pelo 
âmbito e natureza de suas atividades, possam tais 
emprêsas influir na economia nacional; 

o) os que detenham o contrôle  
de emprêsa ou grupo de em- 
 

prêsas que opere, no País, nas condições 
monopolísticas previstas no parágrafo único do art. 
5º da Lei citada na letra anterior, se, até 6 (seis) 
meses antes do pleito, não apresentarem à Justiça 
Eleitoral a prova de que fizeram cessar o abuso do 
poder econômico apurado, ou de que transferiram, 
por forma regular, o contrôle das referidas emprêsas 
ou grupo de emprêsas; 

p) os que tenham, dentro dos três meses 
anteriores ao pleito, ocupado lugares na direção ou 
na representação de sociedades ou emprêsas 
estrangeiras; 

q) até 3 (três) meses depois de afastados das 
funções, os presidentes, diretores, superintendentes 
das sociedades, emprêsas ou estabelecimentos que 
gozem, sob qualquer forma, de vantagens 
asseguradas pela União, ou que tenham 
exclusivamente por objeto operações financeiras e 
façam pùblicamente apêlo à poupança e ao crédito, 
inclusive através de cooperativas; 

r) os que hajam dirigido, dentro dos 3 (três) 
meses anteriores ao pleito, sociedades ou emprêsas 
cuja atividade consista na execução de obras, na 
prestação de serviços ou no fornecimento de bens 
por conta ou sob contrôle da União; 

s) até 3 (três) meses depois de cessadas as 
funções, os magistrados federais, os membros do 
Ministério Público, os Chefes das Casas Civil e 
Militar da Presidência da República e os Prefeitos; 
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t) até 3 (três) meses depois de afastados do 

exercício das funções, os membros do Tribunal de 
Contas da União. 

II – Para Governador e Vice-Governador: 
a) os membros das Assembléias Legislativas 

que, nos têrmos das Constituições estaduais, 
tenham perdido os mandatos; 

b) até 3 (três) meses depois de afastados do 
exercício das funções, os membros dos Tribunais de 
Contas Estaduais e os membros do Ministério 
Público; 

c) até 3 (três) meses depois de cessadas 
definitivamente as funções, os presidentes, diretores, 
superintendentes das sociedades, emprêsas ou 
estabelecimentos que gozem, sob qualquer forma, 
de vantagens asseguradas pelo Estado, ou que 
tenham exclusivamente por objeto operações 
financeiras e façam pùblicamente apêlo à poupança 
e ao crédito; 

d) os que tenham exercido, dentro dos 3 (três) 
meses anteriores ao pleito, cargo ou função de 
direção em emprêsas públicas, entidades 
autárquicas, sociedades de economia mista 
estaduais, emprêsas concessionárias de serviço 
público e nas fundações sob contrôle do Estado; 

e) no que lhes fôr aplicável, por identidade de 
situação, os inelegíveis a que se referem as letras a 
a t do nº I dêste artigo. 

III – Para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) os que tenham sido, dentro dos três  

meses anteriores à eleição, presidente, superin- 
 

tendente ou diretor de emprêsas públicas, 
sociedades de economia mista e entidades 
administrativas autônomas, de âmbito municipal; 

b) os membros das Câmaras Municipais que, 
na conformidade da Constituição e das leis, hajam 
perdido os mandatos; 

c) os que não tenham tido, nos 2 (dois) últimos 
anos, antes da eleição, o domicílio eleitoral no 
município, salvo os que exerceram o mandato de 
deputado estadual, pelo menos, em 1 (uma) 
legislatura. 

d) no que lhes fôr aplicável, por identidade de 
situação, os inelegíveis a que se refere o nº II dêste 
artigo. 

IV – Para a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal: 

as pessoas a que se referem os nos I e II, nas 
mesmas condições em ambos estabelecidas, fixados 
os prazos de desincompatibilização, quando fôr o 
caso, em até 3 (três) meses depois de cessadas 
definitivamente as funções. 

V – Para as Assembléias Legislativas: 
as pessoas a que se referem os números I e II, 

nas mesmas condições em ambos estabelecidas, 
fixados os prazos de desincompatibilização, quando 
fôr o caso, em até 2 (dois) meses, na forma nos 
mesmos prevista. 

VI – Para as Câmaras Municipais: 
a) o Prefeito que houver exercido o cargo, por 

qualquer tempo, no período imediatamente anterior, 
e bem assim o que lhe tenha sucedido, ou, 
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dentro dos 3 (três) meses anteriores ao pleito, o haja 
substituído; 

b) as autoridades policiais com jurisdição no 
município dentro dos 2 (dois) meses anteriores ao 
pleito, e as pessoas a que se refere a alínea a do nº 
III; 

c) as pessoas mencionadas na letra b,  
do nº III e, no que por identidade de situação  
lhes fôr aplicável, os inelegíveis a que se refere o 
nº II. 

§ 1º – Os preceitos dêste artigo aplicam-se 
aos titulares, assim efetivos como interinos, dos 
cargos mencionados. 

§ 2º – O candidato se desincompatibilizará  
na data do registro se êste fôr feito antes do têrmo 
final do respectivo prazo, de acôrdo com a lei 
eleitoral. 

Art. 2º – Prevalecerão pelo prazo de 4 (quatro) 
anos, contados da data do ato, fato ou decisão que 
as determinar, as inelegibilidades previstas nas letras 
d a l do nº I, letra a do nº II e letra a do nº III, salvo o 
caso de suspensão dos direitos políticos por prazo 
maior. 

Art. 3º – A reincidência nos casos 
mencionados nesta Lei permitirá nova argüição de 
inelegibilidade. 

Art. 4º – São inelegíveis para Governador, 
Vice-Governador, Senador, Deputado Federal  
e Deputado Estadual aquêles que não  
tiverem domicílio eleitoral no Estado ou Território 
durante 4 (quatro) anos, contínuos ou não, 
decorridos em qualquer período anterior à data 
da eleição. 

Art. 5º – São inelegíveis até 31 de dezembro 
de 1965 os Ministros de Estado que serviram em 
qualquer período compreendido entre 23 de janeiro 
de 1963 e 31 de março de 1964. 

Parágrafo único – Excetuam-se os que 
estejam desempenhando mandato legislativo e os 
que hajam ocupado ministérios militares. 

Art. 6º – São inelegíveis até 31 de dezembro de 
1966 os que estavam ocupando cargo de Secretário de 
Estado ou de Diretor de Autarquia nos últimos 12 (doze) 
meses do exercício de Governadores suspensos ou 
impedidos em decorrência do Ato Institucional ou por 
decisão da respectiva Assembléia Legislativa. 

Art. 7º – É da competência da Justiça Eleitoral o 
conhecimento e a decisão das argüições de 
inelegibilidade (art. 119, nº VI, da Constituição Federal). 

§ 1º – Caberá aos partidos políticos ou ao 
Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da publicação do requerimento de registro 
do candidato, a iniciativa das argüições de 
inelegibilidade. 

§ 2º – A argüição de inelegibilidade, quando 
de iniciativa de partido político, será imediatamente 
reduzida a têrmo, assinado pelo argüente e por duas 
testemunhas, e, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, 
remetido ao Ministério Público. 

§ 3º Verificada a procedência da argüição, à 
vista dos elementos de convicção oferecidos, o 
Ministério Público apresentará, no prazo de 3 (três) 
dias, impugnação ao registro do candidato. Se, 
porém, requerer o arquivamento da argüição, o juiz 
ou o tribunal, em caso de indeferimento, determinará 
o seguimento do processo. 

§ 4º – Da decisão que deferir o pedido de 
arquivamento caberá, sem efeito suspensivo, recurso 
que, interposto dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
deverá ser, em igual prazo, remetido à superior 
instância, que o julgará no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da data de seu recebimento. 

§ 5º – A argüição de inelegibilidade, quando 
de iniciativa do Ministério Público, processar-se-á, 
desde logo, como impugnação. 

§ 6º – Não poderá apresentar impugnação ao 
registro de candidato o membro do Ministério Público 
que, nos 4 (quatro) anos anteriores, tenha disputado 
cargo eletivo, integrado diretório político ou exercido 
atividade político-partidária. 
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Art. 8º – Feita a impugnação ao registro do 

candidato, terá êste, com a assistência de partido 
interessado, o prazo de 3 (três) dias para contestá-la, 
podendo juntar documentos e requerer a produção 
de outras provas. 

Art. 9º – Decorrido o prazo para a contestação, 
o juiz ou tribunal marcará, em seguida, prazo não 
superior a 10 (dez) dias para que sejam ouvidas as 
testemunhas do impugnante e do impugnado e 
realizadas as diligências que determinar ex offício, 
ou a requerimento das partes. 

Art. 10 – Dentro de 48 (quarenta e oito) horas,  
contadas da terminação do prazo a que se refere o 
artigo anterior, o impugnante e o impugnado poderão 
apresentar alegações. 

Art. 11 – Conclusos os autos dentro de 24 
(vinte e quatro) horas, o juiz ou tribunal terá o prazo 
de 5 (cinco) dias para proferir a decisão. 

§ 1º – O juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes do processo, ainda que 
não alegados pelas partes. 

§ 2º – O Juiz indicará na sentença ou 
despacho os fatos e circunstâncias que motivaram o 
seu convencimento. 

Art. 12 – O juiz poderá ouvir terceiro, a quem 
as partes ou testemunhas hajam feito referência 
como conhecedor de fatos ou circunstâncias que 
influam na decisão da causa. 

§ 1º – Quando documento necessário à formação 
da prova se achar em poder de terceiros, o juiz poderá, 
ouvido o terceiro, ordenar o respectivo depósito ou 
designar audiência especial, a fim de ouvir o requerente 
e o terceiro, proferindo despacho logo em seguida. 

§ 2º – Se o terceiro, sem justa causa, não exibir o 
documento ou não comparecer à audiência, será contra 
êle instaurado processo por crime de desobediência. 

Art. 13 – Da decisão, que julgar o candidato 
elegível ou inelegível, poderá ser interposto recurso, 
por petição fundamentada, dentro de 5 (cinco) dias, 
contados da data de sua publicação, ou intimação. 

Art. 14 – Será de 15 (quinze) dias o prazo para 
julgamento do recurso na instância superior. 

Art. 15 – A argüição de inelegibilidade será 
feita: 

I – perante o Tribunal Superior Eleitoral, se se 
tratar de candidatos a Presidente e Vice-Presidente 
da República; 

II – perante os Tribunais Regionais Eleitorais, 
quanto a candidatos a senador, deputado federal, 
governadores e vice-governadores, e deputado 
estadual; 

III – perante os Juízes Eleitorais, relativamente 
a vereador prefeito e vice-prefeito, e juiz de paz. 

Art. 16 – Declarada, por decisão judiciária 
transitada em julgado, a inelegibilidade do candidato, 
ser-lhe-á negado o registro, ou cancelado se já tiver 
sido feito. Será nulo o diploma, se já expedido. 

Art. 17 – Declarada a inelegibilidade de 
candidato já registrado, é facultado ao Partido, ou 
aliança de partidos, que requereu o registro, dar-lhe 
substituto, mesmo que a decisão passada em 
julgado tenha sido proferida após o têrmo final do 
prazo de registro. 

Art. 18 – A declaração de inelegibilidade de 
candidato a Presidente da República, governador e 
prefeito não alcançará o candidato a Vice-
Presidente, vice-governador e vice-prefeito, salvo se 
fôr também declarado inelegível. 

Art. 19 – Anteriormente a qualquer eleição 
majoritária, e no prazo de 5 (cinco) dias depois  
de transitada em julgado a decisão de 
inelegibilidade, poderá o Partido ou aliança de 
partidos interessados requerer o registro de outro 
candidato. 

Art. 20 – Ocorrendo, após a eleição, o 
cancelamento do registro ou a nulidade do diploma 
do candidato eleito por maioria absoluta, realizar-se-
á nova eleição 60 (sessenta) dias após a decisão 
passada em julgado. 

Art. 21 – Constitui crime eleitoral a argüição 
de inelegibilidade, ou a impugnação 
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do registro do candidato, feita com motivação falsa, 
ou, graciosamente, por espírito de emulação, mero 
capricho ou êrro grosseiro. 

Pena – Detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) 
ano e pagamento de multa de 10 (dez) a 20 (vinte) 
vêzes o maior salário-mínimo mensal. 

Art. 22 – O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
instruções para a fiel execução desta Lei. 

Art. 23 – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 24 – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão de Constituição e Justiça, nos 
têrmos do art. 94-C, § 2º, do Regimento Interno.) 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 145, DE 1965 
 

(Nº 2.874-B/65, na origem) 
 

Institui o nôvo Código Florestal. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – As florestas existentes no território 

nacional e as demais formas de vegetação, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, 
são bens de interêsse comum a todos os habitantes 
do País, exercendo-se os direitos de propriedade, 
com as limitações que a legislação em geral e 
especialmente esta Lei estabelecem. 

Parágrafo único – As ações ou omissões 
contrárias às disposições dêste Código na utilização 
e exploração das florestas são consideradas uso 
nocivo da propriedade (art. 302, XI, b, do Código de 
Processo Civil). 

Art. 2º – Consideram-se de preservação 
permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e 
demais formas de vegetação natural situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso de 
água, em faixa marginal cuja largura mínima será: 

1 – de 5 (cinco) metros para os rios de menos 
de 10 (dez) metros de largura; 

2 – igual à metade da largura dos cursos que 
meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) metros de 
distância entre as margens; 

3 – de 100 (cem) metros para todos os  
cursos cuja largura seja superior a 200 (duzentos) 
metros; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios 
de água naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, mesmo nos chamados 
"olhos-d'água", seja qual fôr a sua situação 
topográfica; 

d) no tôpo de morros, montes, montanhas e 
serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com 
declividade superior a 45º, equivalente a 100% na 
linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou 
estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos taboleiros ou chapadas; 
h) em altitude superior a 1.800 (mil e 

oitocentos) metros, nos campos naturais ou 
artificiais, as florestas nativas e as vegetações 
campestres. 

Art. 3º – Consideram-se, ainda, de 
preservação permanente, quando assim 
declaradas por ato do Poder Público, as florestas 
e demais formas de vegetação natural 
destinadas: 

a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas; 
c) a formar faixas de proteção ao longo de 

rodovias e ferrovias; 
d) a auxiliar a defesa do território nacional a 

critério das autoridades militares; 
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou 

de valor cientifico ou histórico; 
f) a asilar exemplares da fauna ou flora 

ameaçados de extinção; 
g) a manter o ambiente necessário à vida das 

populações silvícolas; 
h) a assegurar condições de bem-estar 

público. 
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§ 1º – a supressão total ou parcial  
de florestas de preservação permanente  
só será admitida com prévia autorização  
do Poder Executivo Federal quando fôr  
necessária à execução de obras, planos,  
atividades ou projetos de utilidade pública ou 
interesse social. 

§ 2º – As florestas que integram o  
Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao  
regime de preservação permanente (letra e),  
pelo só efeito desta Lei. 

Art. 4º – Consideram-se de interêsse  
público: 

a) a limitação e o contrôle do  
pastoreio em determinadas áreas, visando à 
adequada conservação .e propagação da vegetação 
florestal; 

b) as medidas com o fim de prevenir ou 
erradicar pragas e doenças que afetem a vegetação 
florestal; 

c) a difusão e a adoção de métodos 
tecnológicos que visem a aumentar economicamente 
a vida útil da madeira e o seu maior aproveitamento 
em tôdas as fases de manipulação e transformação. 

Art. 5º – O Poder Público criará: 
a) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais 

e Reservas Biológicas, com a finalidade de 
resguardar atributos excepcionais da natureza, 
conciliando a proteção integral da flora, da fauna e 
das belezas naturais com a utilização para objetivos 
educacionais, recreativos e científicos; 

b) Florestas Nacionais, Estaduais e 
Municipais, com fins econômicos, técnicos ou 
sociais, inclusive reservando áreas ainda não 
florestadas e destinadas a atingir aquele fim. 

Parágrafo único – Fica proibida qualquer forma 
de exploração florestal nos Parques Nacionais, 
Estaduais e Municipais. 

Art. 6º – O proprietário da floresta  
não preservada nos têrmos desta Lei poderá  
gravá-la com perpetuidade, desde que  
verificada a existência de interesse público  
pela autoridade florestal. O vínculo constará de 
 

têrmo assinado perante a autoridade florestal e será 
averbado à margem da inscrição no Registro 
Público. 

Art. 7º – Qualquer árvore poderá ser declarada 
imune de corte, mediante ato do Poder Público, por 
motivo de sua localização, raridade, beleza ou 
condição de porta-sementes. 

Art. 8º – Na distribuição de lotes destinados à 
agricultura, em planos de colonização e de reforma 
agrária, não devem ser incluídas as áreas 
florestadas de preservação permanente de que trata 
esta Lei, nem as florestas necessárias ao 
abastecimento local ou nacional de madeiras e 
outros produtos florestais. 

Art. 9º – As florestas de propriedade particular, 
enquanto indivisas com outras, sujeitas a regime 
especial, ficam subordinadas às disposições que 
vigorarem para estas. 

Art. 10 – Não é permitida a derrubada de 
florestas situadas em áreas de inclinação entre 25 a 
45 graus, só sendo nelas tolerada a extração de 
toros, quando em regime de utilização racional, que 
vise a rendimentos permanentes. 

Art. 11 – O emprêgo de produtos florestais ou 
hulha, como combustível, obriga o uso de dispositivo 
que impeça difusão de fagulhas suscetíveis de 
provocar ,incêndios nas florestas e demais formas de 
vegetação marginal. 

Art. 12 – Nas florestas plantadas, não 
consideradas de preservação permanente, é livre a 
extração de lenha e demais produtos florestais ou a 
fabricação de carvão. Nas demais florestas 
dependerá de norma estabelecida em ato do Poder 
Federal ou Estadual, em obediência às prescrições 
ditadas pela técnica e às peculiaridades locais. 

Art. 13 – O comércio de plantas vivas, 
oriundas de florestas, dependerá de licença da 
autoridade competente. 

Art. 14 – Além dos preceitos gerais a que está 
sujeita a utilização das florestas, o Poder Público 
Federal ou Estadual poderá: 

a) prescrever outras normas que atendam às 
peculiaridades locais; 
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b) proibir ou limitar o corte das  
espécies vegetais consideradas em via de  
extinção, delimitando as áreas compreendidas  
no ato, fazendo depender, nessas áreas, de  
licença prévia o corte de outras espécies; 

c) ampliar o registro de pessoas físicas  
ou jurídicas que se dediquem à extração, indústria  
e comércio de produtos ou subprodutos  
florestais. 

Art. 15 – Fica proibida a exploração sob  
forma empírica dás florestas primitivas da bacia 
amazônica, que só poderão ser utiliza  
em observância a Planos técnicos de condução  
e manejo a serem estabelecidos por ato do  
Poder Público, a ser baixado dentro do prazo de um 
ano. 

Art. 16 – As florestas de domínio privado não 
sujeitas ao regime de utilização limitada e, 
ressalvadas as de preservação permanente, 
previstas nos arts. 2º e 3º desta Lei, são suscetíveis 
de exploração, obedecidas as seguintes restrições: 

a) nas regiões Leste Meridional, Sul e Centro-
Oeste, esta na parte sul, as derrubadas de florestas 
nativas, primitivas ou regeneradas, só serão 
permitidas, desde que seja, em qualquer caso, 
respeitado o limite mínimo de 20% da área de cada 
propriedade com cobertura arbórea localizada, a 
critério da autoridade competente; 

b) nas regiões citadas na letra anterior, nas 
áreas já desbravadas e préviamente delimitadas pela 
autoridade competente, ficam proibidas as 
derrubadas de florestas primitivas, quando feitas 
para ocupação do solo com cultura e pastagem, 
permitindo-se, nesses casos, apenas a extração de 
árvores para produção de madeira. Nas áreas ainda 
incultas, sujeitas a formas de desbravamento, as 
derrubadas de florestas primitivas, nos trabalhos de 
instalação de novas propriedades agrícolas, só serão 
toleradas até o máximo de 50% da área da 
propriedade; 

c) na região Sul, as áreas atualmente 
revestidas de formações florestais em que ocorre o 
pinheiro brasileiro, "Araucaria angustifolia" (Bert – O. 
Kuntze), não poderão ser desflorestadas de forma a 
provocar a eliminação permanente das florestas, 
tolerando-se, sòmente, a exploração racional destas, 
observadas as prescrições ditadas pela técnica, com 
a garantia de permanência, dos maciços em boas 
condições de desenvolvimento e produção; 

d) nas regiões Nordeste e Leste Setentrional, 
inclusive nos Estados do Maranhão e Piauí, o corte 
de árvores e a exploração de florestas só serão 
permitidos com observância de normas técnicas a 
serem estabelecidas por ato do Poder Público, na 
forma do art. 15. 

Parágrafo Único – Nas propriedades rurais 
compreendidas na alínea a dêste artigo, com área 
entre vinte (20) a cinqüenta (50) hectares, computar-
se-ão, para efeito de fixação do limite percentual, 
além da cobertura florestal de qualquer natureza, os 
maciços de porte arbóreo, sejam frutícolas, 
ornamentais ou industriais. 

Art. 17 – Nos loteamentos de propriedades 
rurais, a área destinada a completar o limite 
percentual fixado na letra a do artigo antecedente, 
poderá ser agrupada numa só porção em 
condomínio entre os adquirentes. 

Art. 18 – Nas terras de propriedade privada, 
onde seja necessário o florestamento ou o 
reflorestamento de preservação permanente, o 
Poder Público Federal poderá fazê-lo sem 
desapropriá-las, se não o fizer o proprietário. 

$ 1º – Se tais áreas estiverem sendo utilizadas 
com culturas, de seu valor, deverá ser indenizado o 
proprietário. 

§ 2º – As áreas assim utilizadas pelo Poder 
Público Federal ficam isentas de tributação. 

Art. 19 – Visando ao maior rendimento 
econômico é permitido aos proprietários de  
florestas heterogêneas transformá-las em 
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homogêneas, executando trabalho de derrubada a 
um só tempo ou sucessivamente, de tôda a 
vegetação a substituir, desde que assinem, antes do 
inicio dos trabalhos, perante a autoridade 
competente, têrmo de obrigação de reposição e 
tratos culturais. 

Art. 20 – As emprêsas industriais que, por sua 
natureza, consumirem grandes quantidades de 
matéria-prima florestal, serão obrigadas a manter, 
dentro de um raio em que a exploração e o 
transporte sejam julgados econômicos, um serviço 
organizado, que assegure o plantio de novas áreas, 
em terras próprias ou pertencentes a terceiros, cuja 
produção sob exploração racional seja equivalente 
ao consumido para seu abastecimento. 

Art. 21 – As emprêsas siderúrgicas, de 
transporte e outras à base de carvão vegetal, lenha 
ou outra matéria-prima florestal, são obrigadas a 
manter florestas próprias para exploração racional, 
ou a formar, diretamente ou por intermédio de 
empreendimentos dos quais participem, florestas 
destinadas ao seu suprimento. 

Parágrafo único – A autoridade competente 
fixará para cada emprêsa o prazo que lhe é facultado 
para atender ao disposto neste artigo, dentro dos 
limites de 5 a 10 anos. 

Art. 22 – A União fiscalizará, diretamente ou 
em convênio com os Estados e Municípios, a 
aplicação das normas dêste Código, podendo, para 
tanto, criar os serviços indispensáveis. 

Art. 23 – Os estabelecimentos oficiais de 
crédito, concederão prioridade aos projetos de 
florestamento, reflorestamento ou aquisição de 
equipamento mecânico necessário aos serviços, 
obedecidas as escalas, anteriormente fixadas em lei. 

Art. 24 – A fiscalização e a guarda das 
florestas pelos serviços especializados não excluem 
a ação da autoridade policial, por iniciativa própria. 

Art. 25 – Os funcionários florestais, no 
exercício de suas funções, são equiparados aos 
agentes de segurança pública, sendo-lhes 
assegurado o porte da armas. 

Art. 26 – Em caso de incêndio rural, que  
não se possa extinguir com os recursos  
ordinários, compete não só ao funcionário  
florestal, como a qualquer outra autoridade  
pública, requisitar os meios materiais e convocar  
os homens em condições de prestar  
auxílio. 

Art. 27 – Constituem contravenções  
penais, puníveis com três meses a um ano de  
prisão simples ou multa de uma a cem vêzes  
o salário-mínimo mensal, do lugar e da data  
da infração ou ambas as penas  
cumulativamente: 

a) destruir ou danificar a floresta considerada 
de preservação permanente, mesmo que em 
formação, ou utilizá-la com infringência das normas 
estabelecidas ou previstas nesta Lei; 

b) cortar árvores em florestas de preservação 
permanente, sem permissão de autoridade 
competente; 

c) penetrar em floresta de preservação 
permanente, conduzindo armas, substâncias ou 
instrumentos próprios para caça proibida ou para 
exploração de produtos ou subprodutos florestais, 
sem estar munido de licença da autoridade 
competente; 

d) causar danos aos parques nacionais, 
estaduais ou municipais por meio que não o fogo; 

e) fazer fogo, por qualquer modo, em florestas 
e demais formas de vegetação, sem tomar as 
precauções adequadas; 

f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões 
que possam provocar incêndios nas florestas e 
demais formas de vegetação; 

g) impedir ou dificultar a regeneração natural 
de florestas e demais formas de vegetação; 

h) receber madeira, lenha, carvão e outros 
produtos procedentes de flores, tas, sem exigir a 
exibição de licença do vendedor, outorgada pela 
autoridade competente e sem munir-se da via que 
deverá acompanhar o produto, até final 
beneficiamento; 
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i) transportar ou guardar madeiras, lenha, 
carvão e outros produtos procedentes de florestas, 
sem licença válida para todo o tempo da viagem ou 
do armazenamento, outorgada pela autoridade 
competente; 

j) deixar de restituir à autoridade licenças 
extintas pelo decurso do prazo ou pela entrega ao 
consumidor dos produtos procedentes de florestas; 

l) empregar, como combustível, produtos 
florestais ou hulha, sem uso de dispositivo que 
impeça a difusão de fagulhas, suscetíveis de 
provocar incêndios nas florestas; 

m) soltar, animais ou não tomar precauções 
necessárias para que o animal de sua propriedade 
não penetre em florestas sujeitas a regime especial; 

n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer 
modo ou meio, plantas de ornamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada 
alheia ou árvore imune de corte; 

o) extrair de florestas de domínio público ou 
consideradas de preservação permanente, sem 
prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer 
outra espécie de minerais; 

p) transgredir determinações, instruções ou 
normas das autoridades competentes em quaisquer 
casos em que êste Código mandar observar. 

Art. 28 – Além das contravenções 
estabelecidas no artigo precedente, subsistem os 
dispositivos sôbre contravenções e crimes previstos 
no Código Penal e nas demais leis, com as 
penalidades nêles cominadas. 

Art. 29 – Aplicam-se às contravenções 
previstas neste Código as regras gerais do Código 
Penal e da Lei de Contravenções Penais, sempre 
que a presente lei não disponha de modo diverso. 

Art. 30 – São circunstâncias que agravam a 
pena, além das previstas no Código Penal e na Lei 
de Contravenções Penais: 

a) cometer a infração no período de  
queda das sementes ou de formação 
 

das vegetações prejudicadas, durante a noite, em 
domingos ou dias feriados, em épocas de sêca ou 
inundações; 

b) cometer a infração contra a floresta de 
preservação permanente ou material dela provindo. 

Art. 31 – A ação penal independe de queixa, 
mesmo em se tratando de lesão em propriedade 
privada, quando os bens atingidos são florestas e 
demais formas de vegetação, instrumentos de 
trabalho, documentos e atos relacionados com a 
proteção florestal disciplinada nesta Lei. 

Art. 32 – São autoridades competentes para 
instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, 
lavrar autos de prisão em flagrante e intentar a ação 
penal, nos casos de crimes ou contravenções, 
previstos nesta lei ou em outras leis e que tenham 
por objeto florestas e demais formas de vegetação, 
instrumentos de trabalho, documentos e produtos 
procedentes das mesmas: 

a) as indicadas no Código de Processo Penal; 
b) os funcionários da repartição florestal e de 

autarquias, com atribuições correlatas, designados 
para a atividade de fiscalização. 

Parágrafo único – Em caso de ações penais 
simultâneas, pelo mesmo fato, iniciadas por várias 
autoridades, o Juiz reunirá os processos na 
jurisdição em que se firmou a competência. 

Art. 33 – As autoridades referidas no item "b" 
do artigo anterior, ratificada a denúncia pelo 
Ministério Público, terão ainda competência igual à 
dêste, na qualidade de assistente, perante a Justiça 
comum nos feitos de que trata esta Lei. 

Art. 34 – A autoridade apreenderá os produtos 
e os instrumentos utilizados na infração e, se não 
puderem acompanhar o inquérito, por seu volume e 
natureza, serão entregues ao depositário público 
local, se houver e, na sua falta, ao que fôr nomeado 
pelo Juiz, para ulterior devolução ao prejudicado. Se 
pertencerem ao agente ativo da infração, serão 
vendidos em hasta pública. 
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Art. 35 – O processo das contravenções 
obedecerá ao rito sumário da Lei nº 1.508, de 19 de 
dezembro de 1951, no que couber. 

Art. 36 – Não serão transcritos ou averbados 
no Registro Geral de Imóveis os atos de transmissão 
"intervivos" ou "causa mortis", bem como a 
constituição de ônus reais, sôbre imóveis da zona 
rural, sem a apresentação de certidão negativa de 
dividas referentes a multas previstas nesta Lei ou 
nas leis estaduais supletivas, por decisão transitada 
em julgado. 

Art. 37 – As florestas plantadas ou naturais 
são declaradas imunes a qualquer tributação e não 
podem determinar, para efeito tributário, aumento do 
valor das terras em que se encontram. 

§ 1º – Não se considerará renda tributável o 
valor de produtos florestais obtidos em florestas 
plantadas, por quem as houver formado. 

§ 2º – As importâncias empregadas em 
florestamento e reflorestamento serão deduzidas 
integralmente do impôsto de renda e de taxas do 
Instituto Nacional do Pinho que se refiram ao plantio 
ou replantio desta espécie. 

Art. 38 – Ficam isentas do impôsto territorial 
rural as áreas com florestas sob regime de 
preservação permanente e as áreas com florestas 
plantadas para fins de exploração madeireira. 

Parágrafo único – Se a floresta fôr nativa a 
isenção não ultrapassará de 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do imposto que incidir sôbre a área 
tributável. 

Art. 39 – Dois anos depois da promulgação 
desta lei, nenhuma autoridade poderá permitir a 
adoção de livros escolares de leitura que não 
contenham textos de educação florestal, prèviamente 
aprovado pelo Conselho Federal de Educação, 
ouvido o órgão florestal competente. 

§ 1º – As estações de rádio e  
televisão incluirão, obrigatòriamente, em suas 
programações, textos e dispositivos de interêsse 
 

florestal, aprovados pelo órgão competente no  
limite mínimo de cinco (5) minutos  
semanais, distribuídos ou não em diferentes  
dias. 

§ 2º – Nos mapas e cartas oficiais serão, 
obrigatoriamente, assinalados os Parques e 
Florestas Públicas. 

§ 3º – A União e os Estados promoverão a 
criação e o desenvolvimento de escolas para o 
ensino florestal em seus diferentes níveis. 

Art. 40 – Fica instituída a Semana Florestal, 
em datas fixadas para as diversas regiões do País, 
por Decreto Federal. Será a mesma comemorada, 
obrigatoriamente, nas escolas e estabelecimentos 
públicos ou subvencionados, através de programas 
objetivos em que se ressalte o valor das florestas, 
face aos seus produtos e utilidades, bem como sob a 
forma correta de conduzi-las e perpetuá-las. 

Parágrafo único – Para a Semana Florestal 
serão programadas reuniões, conferências, jornadas 
de reflorestamento e outras solenidades e 
festividades com o objetivo de identificar as florestas 
como recurso natural renovável de elevado valor 
social e econômico. 

Art. 41 – Na região Norte e na parte Norte da 
região Centro-Oeste, enquanto não fôr estabelecido 
o decreto de que trata o artigo 15, a exploração a 
corte raso só é permissível desde que permaneça 
com cobertura arbórea pelo menos 50% da área de 
cada propriedade. 

Art. 42 – O Poder Executivo promoverá, no 
prazo, de 180 dias, a revisão de todos os contratos, 
convênios, acôrdos e concessões relacionados com 
a exploração florestal em geral, a fim de ajustá-las às 
normas adotadas por esta Lei. 

Art. 43 – Fica mantido o Conselho Florestal 
Federal, como órgão consultivo e normativo da 
política florestal, composto de, no máximo, 12 (doze) 
membros, com as atribuições que, lhe forem, 
conferidas, em decreto do Poder Executivo. 
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Art. 44 – O Poder Executivo regulamentará  
a presente Lei, no que fôr julgado necessário à  
sua execução. 

Art. 45 – Esta Lei entrará em vigor 120  
(cento e vinte) dias após a data de sua  
publicação, revogados o Decreto nº 2.379, de  
23 de janeiro de 1934 (Código Florestal) e  
demais disposições em contrário. 

(Às Comissões de Projetos do Executivo  
e de Finanças, nos têrmos do art. 102-A e  
120 do Regimento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete  
Pinheiro): – Está finda a leitura do  
Expediente. 

Sôbre a mesa requerimentos de  
informações que vão ser lidos pelo Sr. 1º- 
Secretário. 

São lidos os seguintes requerimentos: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 458, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Na forma regimental, requeiro ao  

Poder Executivo, através do Ministério do  
Trabalho e Previdência Social, a seguinte  
informação: 

Quais as providências tomadas  
para a instalação de um pôsto do SAMDU  
em Paracambi, no Estado do Rio de  
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1985. – 
Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 459, DE 1985 

 
Sr. Presidente, 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social – IAPI – as seguintes 
informações: 

Qual a área de terreno que o IAPI possui no 
Município de Petrópolis e qual o plano que tem para 
a construção naquele Município de casas para seus 
associados. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
Nº 460, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério da Agricultura, a 
seguinte informação: 

Qual o plano que tem de incentivo à plantação 
de soja no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1985. – 
Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 461, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério de Viação e Obras 
Públicas – DNOS – o seguinte: 

Quais as providências adotadas para evitar a 
poluição das águas do Rio Paraíba, no seu curso 
pelos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas 
Gerais? 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 462, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério da Saúde, a 
seguinte informação: 

Sôbre o relatório das atividades do 
Departamento de Endemias Rurais, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 463, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Requeiro, na forma do Regimento, ao Banco 

Nacional de Habitação, por intermédio do Presidente 
da República, as seguintes informações: 

1) Tem conhecimento o BNH de que  
está pràticamente paralisada a indús- 
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tria de construções no País, com graves reflexos na 
crise habitacional? 

2) Desde a sua instalação, quantas 
construções populares promoveu o BNH em todo o 
País e com que dispêndio? 

3) Qual a lenda do BNH no último trimestre, 
quais as suas despesas burocráticas e quais os 
investimentos feitos? 

4) Tem conhecimento de que as emprêsas 
construtoras continuam a basear a rentabilidade dos 
seus investimentos na correção dos preços e não na 
melhoria da capacidade técnica, sob o regime de 
empreitada? 

5) Pode ou não o BNH corrigir essa distorção, 
colaborando com as emprêsas que construam 
habitações populares de preferência para 
trabalhadores sindicalizados e funcionários, sem 
correção de preços? 
 

Justificação 
 
Não temos conhecimento das realizações 

práticas do BNH, mas sabemos, pelos jornais 
("Diário de Noticias", 11-7-65, 7ª página, 1ª seção, 
"Crise de Construção é por culpa das emprêsas") 
que estão pràticamente paralisadas as construções 
residenciais. Considerada a gravidade do problema, 
para cuja solução foi criado o BNH, pretendemos 
saber o que faz, para o cumprimento das suas 
finalidades, como também a respeito da sua 
capacidade para colaborar com a iniciativa privada 
menos gananciosa, e mais interessada em 
solucionar a crise habitacional do País. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Aarão Steinbruch. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 464, DE 1965 

 
Senhor Presidente e demais membros da 

Comissão Diretora: 
Requeiro, na forma regimental, as seguintes 

informações: 
a) qual o número de funcionários desta Casa 

que se encontram sem residência; 

b) qual o número de residências, da  
cota do Senado, que foram retomadas pelo  
G.T.B., por desídia ou outro qualquer  
motivo; 

c) quais as providências que estão  
sendo adotadas para preservar a cota do  
Senado, bem como as relativas à solução  
do problema habitacional dos funcionários desta 
Casa; 

d) quantos funcionários, que  
receberam residências, estão morando fora  
de Brasília; 

e) qual o critério adotado e a ser adotado  
na distribuição de residências aos  
funcionários. 

Sala das Sessões, em 12 de julho de 1965. – 
Arthur Virgílio. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 465, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Requeiro, regimentalmente, se oficie ao Sr. 

Ministro da Viação e Obras Públicas, para que 
informe as razões do ato que retirou o direito de 
sindicalização de cêrca de cem mil empregados de 
autarquias marítimas, entre as quais o Loide 
Brasileiro e a Cia. Nacional de Navegação Costeira? 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. 
Aarão Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Os 
requerimentos lidos não dependem de deliberação 
do Plenário. Serão, depois de publicados, 
despachados pela Presidência. (Pausa.) 

O Sr. 1º-Secretário procederá à leitura de 
requerimento de urgência. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 466, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 326, nº 56, do  

Regimento Interno, requeremos urgência  
para o Projeto de Decreto Legislativo nº 25/65  
(nº 226-B/65 na Câmara) que aprova o 
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Acôrdo de Garantia de Investimentos entre os 
Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da 
América, assinado em Washington, em 6 de 
fevereiro de 1985. – Sala das Sessões em 13 de 
julho de 1965. – Daniel Krieger – Wilson Gonçalves – 
Barros Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
requerimento que acaba de ser lido, nos têrmos 
regimentais, será apreciado ao final da Ordem do 
Dia. (Pausa.) 

No expediente lido figura solicitação do Sr. 
Ministro da Educação e Cultura, no sentido de que 
lhe seja concedida prorrogação do prazo para a 
prestação das informações solicitadas pelo Sr. 
Senador Dylton Costa, no Requerimento nº 228/65. 

Se não houver manifestações em contrário, a 
Mesa oficiará ao Sr. Ministro, concedendo-lhe a 
prorrogação pedida, por trinta dias. (Pausa.) 

O Sr. 1º-Secretário procederá à leitura de 
requerimento de pesar. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 467, DE 1985 

 
Requeremos, na forma regimental e de acôrdo 

com as tradições da Casa, as seguintes 
homenagens de pesar pelo falecimento do ex-
Senador Francisco Sá Tinôco, que nesta Casa 
representou o Estado do Rio de Janeiro com 
dignidade e devotamento, prestando ao País 
inesquecíveis serviços: 

a) inserção, em ata, de um voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolências à família e 
ao Estado do Rio de Janeiro na pessoa do seu 
Governador. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres – Miguel Couto – Aarão 
Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): –  
O requerimento lido não depende de apoio nem  
de discussão, mas apenas de votação, 
 

para cujo encaminhamento poderão fazer  
uso da palavra os Senhores Senadores  
que o desejarem. 

Em votação. 
O SR. VASCONCELOS TÔRRES  

(para encaminhar a votação. Não foi revisto  
pelo orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores,  
em pleno verdor dos anos, falece o ex- 
Senador Francisco de Sá Tinôco, figura  
importante na vida política do Estado do  
Rio de Janeiro, cuja memória a  
representação fluminense, na sua totalidade,  
nesta Casa, pranteia neste instante. 

Homem simples, galgou, na carreira  
política, os postos mais importantes. Querido  
no município de Itaperuna, para o qual  
tanto trabalhou incansàvelmente – o seu  
Município – desdobrando-se, em tôdas  
as oportunidades, para resolver os problemas  
locais bem como os de todo o norte  
fluminense. 

Os Senadores que foram seus colegas, que o 
conheceram bem, poderão atestar sôbre a sua 
pertinácia, a sua combatividade, o seu idealismo. 

Não era dado à tribuna e sim um parlamentar 
dêsses que, quando a Comissão de Orçamento se 
reunia para a elaboração da Lei de Meios, 
permanecem em vigília permanente. Pela simpatia 
pessoal, pelo seu charme, conseguia as verbas 
necessárias à solução dos problemas aflitivos 
daquela região pobre do meu Estado. 

Ora era uma estrada, ora um hospital, ora uma 
escola contemplados com verbas orçamentárias, em 
conseqüência do trabalho de Sá Tinoco. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – Com 
prazer ouço o nobre colega. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Está V.  
Ex.ª interpretando, neste momento, o pesar  
não só da Representação Fluminense,  
pela irreparável perda que constitui o  
falecimento do ex-Senador Sá Tinoco, co- 
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mo, também, do Senado da República.  
Realmente, Sá Tinoco, homem simples,  
combativo, honrou o seu mandato no Senado  
e nas diversas representações em sua vida  
pública. Foi Prefeito de sua cidade natal. No  
Senado, soube batalhar sempre que estava em  
jôgo qualquer assunto referente à zona  
que representava, especialmente o Norte  
fluminense, onde se situava sua cidade natal. V. Ex.ª 
interpreta muito bem o pesar de todo o povo 
fluminense. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – É a  
voz do meu Estado que se associa ao pesar  
imenso de todo o povo fluminense. 

Sr. Presidente, é interessante ressaltar que  
Sá Tinoco, no inicio de sua vida, pegou no  
machado, foi lenhador no norte do Estado  
e, Senador, exibia, aqui, as mãos calejadas. Não  
foi por outro motivo que do ex-Presidente,  
Marechal Eurico Gaspar Dutra, quando visitava  
sua cidade natal recebeu a comparação gloriosa  
de "Lincoln" do Vale do Rio Muriaé. Como o  
ex-Presidente dos Estados Unidos da  
América, igualmente empunhou o machado. 
Pioneiramente, quando a Estrada de Ferro 
Leopoldina prestava bons serviços àquela região do 
Estado do Rio de Janeiro, Sá Tinoco, ao lado do pai, 
desempenhava sua árdua missão. 

O Senador Miguel Couto e eu, neste instante, 
revivendo a vida da velha província, recordamo-nos 
de quando fundamos o Partido Social Democrático, 
em 13 de maio de 1965, na cidade de Campos. E lá 
estava Sá Tinoco idealìsticamente, trazendo os seus 
eleitores, os seus amigos, como ídolo popular e 
estimado por todos. 

Depois, por contingência da vida política,  
tanto Sá Tinoco como Miguel Couto e também  
eu, Sr. Presidente, por motivos fortes e  
sérios, tivemos que nos apartar da legenda. E  
Sá Tinoco iria, justamente no final da sua vida, 
procurar seu ex-companheiro de fundação do PSD, 
para abrigar-se sob a legenda dêsse partido cada 
vez mais importante no Estado do Rio de Janeiro,  
o Partido Social Progressista. Nesta legenda, 
candidatou-se a Deputado Federal e, depois, por 
 

seus méritos, pela sua objetividade, logrou obter a 
nomeação para Ministro do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro, cargo que exerceu com 
eficiência, no cumprimento exato do seu dever, 
trabalhando àrduamente, como era do seu feitio, e 
colocando em tôdas as suas decisões, a lei 
paralelamente ao coração. 

Sr. Presidente, daqui enviamos nossas 
condolências particularmente ao Município de 
Itaperuna. Hoje, o Estado do Rio de Janeiro, de 
Norte a Sul, está de luto, e, nesta Casa, nossa voz 
se ergue, indisfarçàvelmente emocionada, para 
prestar esta homenagem de sentimento e de tristeza. 
Companheiro das mesmas causas, das mesmas 
lutas e dos mesmos ideais, desaparece Sá Tinoco 
quando ainda precisávamos muito do seu trabalho e, 
mais do que isso, da sua experiência, dos seus 
conselhos, da sua boa vontade, da sua 
compreensão, do seu espírito tolerante. Homem que 
sabiá dialogar, não fêz inimigos e mesmo quando 
tomou as posições mais fortes na política fluminense, 
conservou seus amigos, conservou seus 
companheiros, tornou-se num verdadeiro símbolo de 
trabalho, de luta e de ideal da redenção da zona que 
representou nesta Casa, o Norte fluminense, mais 
particularmente, o Município de Itaperuna. 

Se o dever aqui não me detivesse, estaria eu, 
na longínqua Itaperuna, ao lado do esquife de Sá 
Tinoco, para prestar à sua memória as homenagens 
do meu aprêço, da minha estima e admiração. 

Nesta conjuntura, no requerimento 
apresentado, os Senadores pelo Estado do Rio, – 
Senador Miguel Couto Filho, Senador 
Aarão.Steinbruch e eu – nos unimos pesarosamente 
neste dia de luto para nós. 

Estas as palavras que queria proferir, 
justificando o requerimento, que visa a inserir, na  
Ata dos nossos trabalhos, um voto de pesar, e  
dar ciência à família de Sá, Tinoco e ao Govêrno  
do Estado do Rio de Janeiro de que o Senado,  
no dia de hoje, também tem a sua mágoa.  
Ainda hoje, conversando com o Sr. Isaac Brown,  
ao formular êsse requerimento S. S.ª  
recordava passagens da vida de Sá Tinoco,  
como pessoa simples, querida pelo 
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funcionalismo e que trabalhava quase  
que anônimamente; mas cujo esfôrço se traduzia 
sempre em benesses para a terra que lhe serviu de 
berço. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.) 
O SR. MIGUEL COUTO: – Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Tem a palavra V. Ex.ª. 
O SR. MIGUEL COUTO (para encaminhar a 

votação. Lê o seguinte discurso.): – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desolado, compungido 
por uma dor imensa, venho a esta tribuna render 
minha sentida homenagem de respeito e saudade  
à memória de meu dileto amigo e conselheiro, 
Ministro Francisco de Sá Tinoco, ontem falecido 
sùbitamente quando se recolhia ao hotel, na Capital 
paulista. 

Senador da República em duas Legislaturas 
consecutivas, deixou, nesta Casa do Parlamento 
Brasileiro, os mais relevantes serviços e as melhores 
amizades. Arguto pesquisador dos meios políticos, 
amigo fiel e devotado, espírito sereno, tranqüilo, 
argumentava com segurança, antevendo as 
situações políticas, revelando-se Senador muito útil 
ao regime, pronto sempre às missões mais 
delicadas. Era um dos Senadores em que mais 
confiava o Marechal Enrico Gaspar Dutra, quando na 
Presidência da República. 

A personalidade do Senador Francisco de Sá 
Tinoco, de caráter sólido, era marcante, 
caracterizando-se pelo seu grande dinamismo e a 
faculdade de promover sólidas amizades. Era o 
amigo seguro, dedicado, sempre procurado, porque 
a todos servia com interêsse e devotamento. 
Seguramente era uma das figuras políticas mais 
estimadas em todo o Estado do Rio de Janeiro. 

Foi rapidíssima a sua ascensão política. 
Projetou-se pela sua operosidade na sua terra natal, 
o Município de Itaperuna, e daí a todo o Norte do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Com largo prestigio, influenciava sempre em 
todas as lides político-sociais, pela sua grande 
popularidade e descortínio político, e, assim, tornou-
se um dos chefes de maior gabarito do Partido Social 
Democrático. De Itaperuna velo diretamente para o 
Senado da República, representando o Estado do 
Rio de Janeiro. Cada ano angariando mais 
admiradores, amigos e adeptos, fàcilmente se 
reelegeu para uma segunda legislatura no Senado 
Federal. 

O Ex-Senador, Ministro Francisco de Sá 
Tinoco, prestou os mais relevantes serviços à Nação 
brasileira. Tive a fortuna de tê-lo sempre ao meu lado 
quando governava o Estado do Rio de Janeiro. 
Popular, insinuante e estimado, com alto espírito 
público, sabia auscultar com segurança a opinião do 
povo e nos informava a verdade dos acontecimentos, 
trazendo-nos sempre bons conselhos à conduta do 
Govêrno. 

O SR. MEM DE SÁ: – Permite-me V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. MIGUEL COUTO: – Com muita honra. 
O SR. MEM DE SÁ: – Fiquei pesaroso com a 

notícia do falecimento do ex-Senador Sá Tinoco, e 
não posso deixar de trazer a solidariedade da 
Bancada do Partido Libertador às homenagens que 
os representantes fluminenses estão prestando 
àquela figura inesquecível de homem e de político. 
Realmente, tive oportunidade de conviver com êle 
alguns anos, no velho Monroe, e creio que o que 
ressaltava na personalidade de Sá Tinoco, era a 
pessoa humana e o político. Generoso, bom, 
simples, lhano, autêntica expressão do homem do 
interior fluminense, era altamente dotado de espírito 
público e vivia devotado à vida pública de seu 
Estado. É com profunda saudade que registro êste 
acontecimento e apresento solidariedade a V. Ex.ª, e 
ao nobre Senador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. MIGUEL COUTO: – Muito  
grato a V. Ex.ª, nobre Senador Mem de Sá,  
pela sua solidariedade a esta home- 
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nagem que estamos prestando ao nosso grande 
amigo Senador Sá Tinoco, já que no Senado V. Ex.ª 
pôde conviver e testemunhar os grandes méritos 
deste extraordinário fluminense. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Permite V. 
Ex.ª um aparte?  

O SR. MIGUEL COUTO:– Com multo  
prazer. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Desejava, 
nesta altura do discurso de V. Ex.ª, levar, em  
nome da Bancada do Partido Social Democrático 
nesta Casa, a nossa integral solidariedade no  
pesar que envolve, com absoluta justiça, o  
Estado de V. Ex.ª e todo o povo fluminense,  
pela perda irreparável que todos nós choramos, 
neste instante. Não obstante não ter tido a honra  
de conhecer pessoalmente o Ministro Sá Tinoco, 
cuja memória hoje reverenciamos, posso aquilatar, 
pelos pronunciamentos de V. Ex.ª e do nobre 
Senador Vasconcelos Torres, a expressão de 
cidadão e de brasileiro que ele era. Seu 
desaparecimento abre, sem nenhuma dúvida,  
uma lacuna impreenchível entre os homens ilustres 
do Estado fluminense. Quero, portanto, com esta 
minha manifestação, render a homenagem de  
pesar do Partido Social Democrático à ilustre 
Bancada fluminense nesta Casa, ao Estado  
de V. Ex.ª e ao povo que, dignamente, representa  
no Senado. 

O SR. MIGUEL COUTO: – Agradeço, 
emocionado, ao Senador Wilson Gonçalves, que  
se solidariza com as homenagens ora prestadas, 
falando em nome do Partido Social Democrático, 
partido que Sá Tinoco e eu fundamos, a cujos  
ideais sempre procuramos corresponder e no qual 
temos e teremos sempre os nossos melhores 
amigos. 

Premiando seus altos méritos e largo  
prestígio, fi-lo Ministro do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro, pôsto que vinha 
dignificando pelo seu largo tirocínio político e 
administrativo e grande probidade. 

Representa a morte do eminente Ministro Sá 
Tinoco uma lacuna difícil de ser preenchida. 

Ontem, em São Paulo, quando um insulto. 
cardíaco o colheu de surprêsa, toda a assistência 
possível foi prestada ao grande cidadão fluminense, 
Ministro Francisco de Sá Tinoco, pelo Governador 
Ademar de Barros, seu grande admirador e amigo. 

O seu corpo, embalsamado no Hospital 
Matarazzo, foi hoje pela manhã transportado em 
avião especial diretamente para a sua terra natal, o 
Município de Itaperuna, que lhe deve tôda a pujança 
do seu progresso. 

Os fluminenses de todas as classes e partidos, 
reverenciam com admiração e saudade, neste 
momento de profunda dor, a memória do grande 
representante do povo, nos mais altos postos do 
Estado do Rio de Janeiro e da Nação. 

Senhor Presidente, em nome do Povo 
Fluminense e do Partido Social Progressista, 
solidarizo-me com o voto de grande pesar do 
Senado Federal, pelo falecimento do ex-Senador 
Francisco de Sá Tinoco. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens prestadas 

à memória do ex-Senador Sá Tinoco e fará cumprir a 
deliberação da Casa. 

O Sr 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
outro requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº, 468, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 39 do Regimento Interno, 

requeiro licença para me afastar dos trabalhos do 
Senado pelo prazo de 95 dias, a partir desta data. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Walfredo Gurgel. 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
licença concedida ao nobre Senador Walfredo 
Gurgel tem início na presente data, conforme o 
estipulado no requerimento e, em conseqüência, 
assume o seu suplente, Senador Manoel Villaça, 
dispensado do compromisso regimental em virtude 
de já o haver prestado por ocasião da primeira 
investidura. 

Tem a palavra o nobre Senador José Ermírio, 
primeiro orador inscrito na hora do expediente. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO (não foi revisto pelo 
orador.): – Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
novamente compareço perante êste Plenário para 
lutar pelos ideais que apreendi nos Estados. Unidos, 
e fiel a êsses ideais, procuro defender a Nação de 
tudo quanto lhe seja daninho, de qualquer forma, em 
qualquer oportunidade. 

Começarei citando um trecho do discurso de 
George Washington, em 1791, quando dizia, 
textualmente: 

(Lendo.)... 
"Não há êrro maior, que esperar ou levar em 

conta favores reais de nação para nação. É uma 
ilusão que a experiência precisa curar e que um justo 
orgulho deve pôr de lado." 

Palavras magistrais para o Brasil! 
A seguir, lerei o que já dizia um dos dez 

maiores Presidentes dos, Estados Unidos, Woodrow 
Wilson, que, no seu discurso de 16 de agôsto de 
1912, pronunciado em Gloucester,.New Jersey, na 
página 46 dêste grande livro que se chama "A 
Croseroads of Freedom", e diz: 

(Lendo.) 
"Agora que os Estados Unidos já acreditam na 

capacidade dos cidadãos americanos e na sua 
inteligência nativa – pois já tem uma longa 
experiência construtiva que já atua por longo tempo, 
justamente numa época em que o mundo se torna 
mais difícil. 

Nós não podemos construir com mãos 
simples, porém com mão-de-obra especlalizada, 
conforme faz a Alemanha, criando uma mão-de-obra 
especializada e de grande capacidade produtiva. 
Precisamos ver que quando êsses trabalhadores 
seguem a sua vocação, que êles tenham 
conhecimento do trabalho que vão realizar. Isto não 
é sòmente para a indústria. Precisamos levar a 
universidade para as fazendas." 

Mais adiante dizia o grande Presidente 
Woodrow Wilson, no seu discurso de 18 de setembro 
de 1912, pronunciado em Minneapolis, Minnesota: 

(Lê.) 
"Por que um cidadão americano tem  

receio de falar públicamente suas opiniões?  
Por que um homem livre tem mêdo de realizar um 
país livre?" 

Isto se refere aos cartéis. Internacionais que, 
quando algum americano queria subir, êles cortavam 
todas as possibilidades de crédito e fechavam um 
cêrco de aço em. redor das vendas dos produtos de 
sua emprêsa,que era obrigada a fechar suas portas, 
tudo para, desencorajá-lo em sua atividade 
empresarial. 

E ainda o Presidente Wilson, no seu discurso 
de 25 de setembro de 1912, em New Haven, 
Connecticut: 

(Lê.) 
"Assim os Estados Unidos terão uma  

geração de empregados, a não ser que o nosso povo 
tome a determinação de tornar-se uma geração de 
líderes. 

O grande espírito militante de luta e líderes 
triunfantes, uma Nação de homens que criarão seus 
próprios processos de indústria e.de vida. Assim nós 
nunca veremos o dia, e com confiança eu predigo, 
que os Estados Unidos nunca permitirão que o seu 
povo seja dirigido e tomado conta, a não ser pelos 
seus próprios líderes." 
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E, finalmente, no dia 5 de outubro de 1912, na 
cidade de Lincoln, no Estado de 
Nebraska,pronunciava o seguinte: 

(Lendo.) 
"Eu desejaria saber como alguns homens 

dormem à noite, Êles decepcionam a si mesmos e 
decepcionam a outros durante todo o dia. Não  
posso saber quais são os .seus sonhos. Êles  
falam de cousas que êles sabem que não são 
verdadeiras, porque êles têm medo de alguma 
cousa. Mêdo existe, no Exterior, de um Estados 
Unidos livre. O único caminho para realizar a nossa 
independência econômica é trazer todos os vossos 
conhecimentos para uma luta aberta em contacto 
com a grande força moral do povo dos Estados 
Unidos." 

Palavras magnificas para o Brasil atual! 
Tenho-me referido neste Senado muitas vêzes ao 
México. 

Pelo "Mining Journal" de Londres de 2 de julho 
corrente – publicação recente, de apenas onze dias 
atrás – verificamos, em seu artigo de fundo, 
justamente o que inúmeras vezes tenho afirmado 
sare êsse país, que soube defender os seus 
legítimos direitos e já construiu sua emancipação 
econômica. Apesar das dificuldades que lhes foram 
criadas pela Lei de Minas de 1961, regulamentada 
em 30 de março de 1962, o México é hoje o pais 
mais desenvolvido da América Latina. 

É o maior produtor de prata do mundo, o 
quarto de chumbo e zinco, o segundo de enxôfre, e 
importante produtor de fluoreto de bismuto e de 
outros minerais. 

Com referência ao trigo, de que era grande 
importador, hoje está entre os países que o 
exportam. Na verdade, produz internamente todos os 
produtos de primeira necessidade. 

Como disse, a Lei de Minas, de 7 de  
abril de 1961, criou muitas dificuldades. Segundo  
os seus têrmos, o México não dá auxilio algum,  
a não ser a emprêsas cujo capital seja na  
maioria mexicano. E lá, apesar de tam- 
 

bém existirem os "testas de platina" que se prestam 
a êsse triste papel os investidores estrangeiros nada 
obtiveram. Haja vista que a última grande emprêsa 
norte-americana, a "Smelting and Refining 
Company", foi adquirida pelos mexicanos. Devíamos 
seguir o exemplo de tão sábia lei, que hoje até 
mesmo os investidores estrangeiros no México 
elogiam e respeitam. 

O México, mercê dessa sua orientação, tem 
tanta autoridade e está crescendo tanto, que a sua 
indústria de aço é a mais eficiente da América Latina. 
Possui, através da PEMEX, a maior indústria 
petroquimíca dessa mesma América Latina. 
Controlam, de outro lado, seus produtos minerais de 
tal forma que só permitem exportação de enxofre, 
por exemplo, se antes o exportador provar que 
houve aumento na respectiva reserva. Isso se 
verificou recentemente com a conhecida "Pan. 
American". 

O Congresso Americano de Mineração acaba 
de publicar estimativa de que o México, em 1968, 
produzirá 44.700.000 onças de prata, quando em 
1964 produziu 41 milhões. 

É que êles sabem defender o seu país, 
enquanto nós estamos entregando o nosso à sanha 
do capital estrangeiro. 

E não nos esqueçamos de que a aplicação do 
capital americano no exterior obteve, em 15 anos, 
uma renda de 3 por 1! 

Continuo, por isso, a dizer, até que provem o 
contrário: o Brasil é o pior negociante de todos os 
países que conheço. Não controla nem o preço de 
seus minerais, como irá poder controlar o avanço 
que êste "Acôrdo" vai ocasionar? 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
provàvelmente ainda hoje esta Casa será chamada a 
deliberar sobre a aprovação, ou não, do "Acôrdo de 
Garantia de Investimentos" já assinado em 
Washington pelo nosso Embaixador. 

A respeito, apresenta-se sem qualquer  
sombra de dúvida a atitude do Partido  
Trabalhista Brasileiro, bem como a minha, pes- 
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soalmente, radical, decididamente contra êsse 
acôrdo, que não sei se deva ter êsse nome, tal a sua  
unilateralidade, danosa aos nossos interêsses, com 
lesão irreparável de nossa soberania. 

Para a necessária fixação das 
responsabilidades frente a tão relevante assunto, 
para que as gerações futuras possam julgar com 
pleno conhecimento de causa seus representantes, 
requeri que a votação se realize pelo processo 
nominal. Assim toda a Nação saberá quais os que, 
dentre nós, lutaram lealmente pela preservação de 
nossos sagrados direitos de país livre. 

E sôbre isso, diz Wilson, neste importante 
livro: "Prefiro .pertencer a um país livre e pobre a 
pertencer a um país rico e escravo." 

Os repetidos apelos, as, militas vezes, 
cansativas advertências que desta tribuna tenho 
reiteradamente feito, a rigor objetivam alertar a 
Nação, interessar e despertar nossa mocidade para 
tão grave assunto, que não pode ser decidido com a 
precipitação e a afoiteza com que vem sendo tratado 
pelos responsáveis pelos nossos destinos. Que a 
mocidade brasileira saiba – essa mesma mocidade 
que, atônita e perplexa, está assistindo ao 
renascimento de medievais "autos-de-fé" – que no 
Senado da República não foram todos os Senadores 
que disseram passivamente "amém" ao que foi 
previamente decidido pelos atuais detentores do 
Poder. 

Paz pena, sinceramente, que o Congresso 
Nacional, mercê da coação irresistivel do chamado 
"rôlo compressor" da maioria governamental, aprove 
êsse "Acôrdo", cuja inconstitucionalidade e cuja 
inoportunidade vêm sendo evidenciadas pelos que 
têm a coragem cívica de amar esta terra acima de 
quaisquer conveniências. 

Já tive oportunidade de, quer votando nas 
Comissões, quer manifestando meu ponto de vista 
neste Plenário, deixar patente os motivos pelos quais 
não podemos apoiar êsse "Acôrdo". 

Deixamos claro, para os que querem  
ou podem entender, que êsse "Acôrdo" não con- 
 

têm uma única cláusula favorável ao nosso país. 
Representa, isso sim, mais um passo no perigoso 
caminho da entrega de nossa independência 
econômica e, por via de conseqüência, da nossa 
independência política a mãos estranhas. 

Por isso a nossa oposição, Daí a nossa 
resistência, que objetiva exclusivamente a defesa de 
nosso patrimônio material e moral. 

Pretendo, Senhor Presidente, com estas 
palavras, abordar apenas alguns aspectos político-
econômicos dêsse "Acôrdo", em má hora 
desenterrado dos arquivos do Itamarati pelos 
"especialistas" da Casa de Rio Branco, que insistem 
na tecla de que, por essa via, serão incrementados 
os investimentos norte-americanos em nossa terra. 
Acreditam piamente que êsse "Acôrdo" será 
poderoso instrumento de "ajuda" à nossa pátria. 

Comecemos, senhores Senadores, por 
manifestar nossa discordância em relação a essa 
maneira de esperar ajuda, auxílio, benefício, dádivas 
do exterior. Por que manter essa orientação de país 
que pedincha humildemente, desnecessàriamente? 
Quando vamos nos libertar daquilo que Barbosa 
Lima denominava "espectros das senzalas"? Por que 
não confiarmos em nossas próprias virtudes, em 
nossas próprias fôrças e possibilidades? Somos um 
pais jovem, com mais da metade da população com 
menos de 20 anos, temos tudo para construir, á fôrça 
de estudo e trabalho, a grande Nação do mundo de 
amanhã. Quem não atentar para essa peculiaridade 
não está em condições de. liderar esta gente e êste 
povo. 

Mas não será com "Acôrdos" como êsse de 
Washington que estaremos contribuindo para essa 
gigantesca tarefa. Isso é que não. 

Pretendemos, com base na opinião dos 
próprios estudiosos e publicistas norte-americanos, 
mostrar que a América do Norte não está em 
condições políticas nem econômicas de aumentar 
seus investimentos em nosso país. Sua política 
atual, ao contrário, é de retôrno dos capitais norte-
americanos aplicados no exterior. 
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Assim é que o "U.S. News & World Report", de 
24 de maio passado, em sua seção "Tendências das 
finanças" esclarece: 

 
"O PROBLEMA DO DÓLAR" 

 
O deficit no balanço de pagamento dêste país 

no primeiro trimestre foi da proporção de mais de 3 
bilhões anuais, dos quais mais da metade sómente 
no trimestre precedente. O Secretário do Tesouro 
Henry H. Fouwler, anunciando essas cifras, revelou 
uma nova queda de 60 milhões nas reservas de ouro 
dos Estados Unidos. Isto levará a baixa total neste 
ano para mais de 1 bilhão." 

No número de 15 de março dêste ano escrevia 
a mesma publicação norte-americana, a pág. 109: 

"O apêlo do Presidente Johnson dirigido aos 
banqueiros e homens de negócios para limitar as 
ajudas e os investimentos no exterior pode levar a 
resultados indesejáveis, segundo dizem alguns 
financistas. O problema, que já tem aborrecido vários 
homens do Govêrno, envolve as nações menos 
desenvolvidas. 

O plano governamental geralmente apela para 
a redução da remessa de dólares para o exterior, 
para socorrer a correção do deficit do balanço de 
pagamentos dos Estados Unidos. Ao mesmo tempo, 
os homens de negócios são convidados a restringir 
seus gastos nas nações em desenvolvimento. Isto 
inclui muitos países da Ásia, África, e América 
Latina. 

 
Diz um banqueiro: "Tenho receio que alguns 

projetos sejam colocados no gêlo, e que a maior 
parte dêsse gêlo esteja nos países menos 
desenvolvidos." 

Aliás, Senhor Presidente, êsse clima de gêlo 
em relação aos investimentos norte-americanos no 
exterior é generalizado, provàvelmente cabendo 
maior culpa a êles mesmos. E o que diz o mesmo 
"U.S. News & World Report" de 8 de março do 
corrente ano, pág. 93: 

"O clima para as companhias americanas  
na Suíça caiu para a temperatura 
 

do gêlo. Mas a temperatura dos negócios não é, um 
reflexo da altitude montanhosa ou do tempo de 
inverno. 

Isto provém da falta de trabalho, somada  
aos esforços do Govêrno para limitar a expansão  
do crédito, e o corte nas construções não  
essenciais, como parte de uma orientação 
antinflacionária. 

Várias firmas americanas decidiram fechar 
onde há baixa produção ou repentinamente reduzir 
as unidades de trabalho na Suíça". 

Mais incisivo ainda é o "U.S. News & World 
Report" de 31/5/65, quando escreve: 

"As subsidiárias das companhias americanas 
na Europa estão procurando empréstimos a médio e 
longo prazo para solver suas dificuldades 
financeiras. A falta dêsses empréstimos vai obrigar 
nossas companhias a entrar no mercado de prazos 
curtos, de maneira a financiar os seus capitais de 
giro. 

Nos países onde êsses recursos são  
limitados, alguns projetos já foram reduzidos  
em escala devido a essa falta de crédito 
internacional. Assim afirma o Chase Manhattan 
Bank. 

Porém com o novo programa dos Estados 
Unidos de reduzir a saída de dólares, foram 
severamente limitados êsses recursos. Essa  
a razão de estarem procurando dinheiro no  
exterior. Esperam levantar na Holanda e na 
Alemanha entre 200 e 300 milhões de dólares.  
A estimativa também é do Chase Manhattan  
Bank." 

E, também a opinião de Henry Ford II, como 
se pode verificar no "Journal of Commerce", de 7 de 
junho passado. 

Essa é, senhor Presidente, sem subterfúgios e 
sem rebuços, a atual orientação da política financeira 
norte-americana. Sendo assim, será ingênuo, pueril, 
perigosamente pueril, ficar contando por aqui com a 
sua ajuda. 

Aliás, a respeito da política do atual  
Govêrno Norte-Americano, que tanta celeuma  
e tanta polêmica tem motivado lá mesmo, 
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seria interessante acentuar que, enquanto o ex-
Presidente Theodore Roosevelt pregava que essa 
política, em relação aos demais países, devia ser de 
"fala macia, mas de bengala na mão", o Presidente 
Johnson parece ter esquecido da fala macia e estar 
com uma bengala em cada mão, em flagrante 
contraste com os Governos do grande Franklin 
Delano Roosevelt. E para demonstrar isto, basta 
lembrar o que acaba de afirmar, públicamente, um 
dos Deões da Universidade de Harvard, quando 
disse que somente em duas outras oportunidades 
anteriores, em toda a história dos Estados Unidos, é 
que, como agora, os estudantes tomaram posição 
contrária á, política exterior do seu Govêrno. 

"The Economist", de Londres, de 5 de junho 
passado, sob o titulo de "Homens de Johnson", 
escreve: 

"O Govêrno brasileiro assumiu sózinho a 
posição de principal advogado da política dos 
Estados Unidos na América Latina. Isto é uma 
dramática reviravolta da tendência nacionalista na 
doutrináriamente vaga, mas emocionalmente forte 
"política exterior independente" proposta pelo 
falecido Dr. San Thiago Dantas, quando era Ministro 
do Exterior, durante a presidência do Sr. João 
Goularte. 

O Presidente Castello Branco e seus 
assessôres pessoais, particularmente o chefe dos 
seus serviços de inteligência e propaganda, o 
General Golbery do Couto e Silva, são antigos 
estudantes e professores da Escola Superior de 
Guerra. 

Esta similar da Escola de Guerra de 
Washington tem como fundamento que a segurança 
dó Brasil é melhor servida com o reconhecimento de 
que o mundo está dividido entre dois blocos de fôrça 
e que o Brasil pertence, pela cultura e tradição, ao 
oeste democrático. Dai se segue que o Brasil deve 
aceitar o fato, ainda que desagradável para alguns, 
que êle está estratégica e economicamente de todo 
dependente dos. Estados Unidos. Esta maneira de 
pensar é que levou o Brasil a apoiar a interven- 
 

ção americana na República Dominicana, apoio que 
foi levado até a remessa de tropas brasileiras, para 
dar uma certa realidade à até aqui simbólica fôrça 
interamericana". 

Certamente será por isso que nosso  
Ilustre Ministro das Relações Exteriores tenha 
afirmado nesta Casa que o Brasil está na liderança 
da América Latina. Mas que triste e desencorajadora 
liderança, que a uma reunião, em Washington, de 
Ministros das Relações Exteriores dos países da 
América Latina; convocada para decisão sôbre a 
remessa de tropas para a República Dominicana, só 
contou, além do Brasil, com a presença do Paraguai 
e do Haiti ! 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? (Assentimento do orador.) E bom  
que se acentue que contou com a presença do  
Brasil e com a presença de duas ditaduras: a 
ditadura do Haiti e a ditadura do Paraguai. Não 
apenas duas ditaduras, mas duas ditaduras 
degradadas pelo roubo e pelo crime. Duas ditaduras 
chefiadas por dois facínoras, por dois assassinos e 
dois ladrões. Esta, infelizmente, foi a companhia .que 
o nosso País teve nessa frustrada Conferência de 
Washington. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO: – Agradeço o aparte 
de V. Ex ª, nobre Senador Arthur Virgílio. 

(Retomando a leitura) 
O que estamos, na realidade, é criando  

um desagradável clima de desconfiança em  
tôrno de nosso País, assim deteriorando nossas 
relações internacionais, principalmente na América 
Latina. 

Desejaria que meus dignos e ilustres  
pares, antes de manifestarem seu voto sôbre êsse 
"Acôrdo de Washington", meditassem um pouco 
sôbre as sérias advertências que repetidamente 
tenho feito ",nesta Casa. E que, também, léssem  
o profundo e realista estudo efetuado pelo  
ex-parlamentar Euzébio Rocha, no seu  
atualíssimo "Brasil País Ameaçado e o Acôrdo de 
Garantia". 
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Nessa obra notável, onde não há capítulo a 
que se deva dar preferência ou primazia, prova o 
autor que estamos, realmente, aplicando uma 
política discriminatória em favor do investidor 
estrangeiro, com total desconhecimento ou desprêzo 
do nacional. 

Não quero e não posso, a esta altura, deixar 
de incorporar a estas palavras o que se lê à pág. 148 
da referida obra: 

"Hanson's Latin American Letter" publicação 
norte-americana de grande autoridade nos meios 
econômicos e financeiros daquele país, fêz, em 
editorial, um exame de conduta do Govêrno 
Brasileiro, nos seguintes termos: 

I) Acôrdo de Investimentos – 
"Assinado o tratado de garantia de 

investimentos privados, o Presidente Castello Branco 
cumpriu os 4 compromissos que tomou, quando a 
Embaixada Americana permitiu o estabelecimento no 
Brasil de um regime sob contrôle militar. 

Êles têm agora as mãos livres para tratar dos 
civis que deram suporte à Revolução. 

Ele provou a si mesmo ser um homem de 
palavra independentemente dos prejuízos que possa 
ter infligido a seu próprio País nesse processo. 

..........................................................................” 
Em seguida, em linguagem crua, ofensiva 

mesmo ao Presidente da República, o articulista 
enumera os quatro compromissos: referem-se às 
célebres AMFORP, HANNA, a êste "Acôrdo de 
Garantias", e à Lei de Remessas de Lucros. 

Enquanto isso, conforme não tenho cansado 
de repetir, o País está paralisado, a indústria, a 
agricultura e a pecuária esmagadas pelo pêso dos 
impostos e pela ausência de crédito e de 
financiamento. 

E, como diz Euzébio Rocha, à página 141. de 
seu livro, "coroando a investida antinatonal, baixa-se 
a Instrução 289, através da qual se garantiu o 
retorno em moeda estrangeira de empréstimos 
levantados no exterior". 

Senhor Presidente, 
Como tenho tantas vêzes insistido neste 

Plenário, estamos adotando uma orientação 
absolutamente contrária à dos próprios Estados 
Unidos quando deram início ao "rush" de seu 
desenvolvimento econômico. 

Se em tantos setores seguimos à risca o 
figurino norte-americano, por que não segui-lo neste 
passo? 

A respeito, vêm a propósito as palavras de 
Pimentel Gomes, na recente obra "O Brasil entre as 
cinco maiores potências no fim dêste século", pág. 
99: 

"Os Estados Unidos possuíam uma riqueza 
excepcional em minérios. Era tão grande que as 
exploravam perduláriamente, como se fossem 
inesgotáveis. Tal, porém, não sucede. A exploração 
tremendamente acelerada, irracional, continua, 
embora os Estados Unidos já sejam hoje um país de 
minas exaustas. Quem os percorre com os olhos 
abertos, o que não ocorre com. a maioria dos 
visitantes, vez por outra se depara com cidades 
abandonadas, mortas, ao lado de minas esgotadas. 

 
O livro citado ("Conservation In The United 

States", de A. F. Gustafson e vários autores), – aliás 
como os outros, é um brado de alarme, um grito de 
desespêro. Afirma, por exemplo: "Algumas minas 
estão esgotadas. Outras em vias de esgotamento. 
Um exemplo patético é o distrito aurífero de Cripple 
Creek, no Colorado. Em 1900, esta área produziu 
ouro no valor aproximado de 18 milhões de dólares. 

Cripple Creek, em seu apogeu, era uma 
cidade de 20.000 habitantes. 

Mas em 1926, devido à exaustão das minas, a 
cidade se reduziu a 2.500 moradores"  

 
Seguem-se os princípios em que basear a 

conservação dos recursos minerais: O mais 
importante é poupar as próprias reservas e apelar 
para as reservas dos outros países. 
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Daí as reservas estratégicas existentes nos 
Estados Unidos. Compram, apreços baratíssimos, 
minerais que faltam ou faltarão em breve. É o que 
sucede com o manganês, cujas reservas mundiais 
se esgotaram com assustadora celeridade. 

Armazenam-no nos Estados Unidos. Deve 
haver mais manganês armazenado nos Estados 
Unidos, comprado a preço de banana, do que no 
Amapá." 

Realmente, compram nosso manganês pela 
metade do preço vigente no mercado internacional, e 
guardam-no lá nos Estados Unidos. Aliás, sôbre as 
cidades mortas ao lado de minas esgotadas, posso 
dar meu testemunho pessoal, sendo que se 
encontram, no Oeste Americano, dezenas dêsses 
espectros de cidades. Triste futuro que nos espera, 
fatalmente, se persistirmos em nossa atual política 
em relação às nossas riquezas minerais. Haja vista a 
inoportunidade e inconveniência do recente decreto 
sôbre a indústria petroquímica, que deveria ser 
entregue exclusivamente à Petrobrás, e que no 
entanto vai cair, necessáriamente, nas mãos de 
capitalistas estrangeiros. 

Aliás, se examinarmos a petroquímica, no 
mundo inteiro, é a que mais cresceu e mais deu 
lucros. É por isso que êles já estão aqui. 

Na verdade, os reflexos dessa errônea 
orientação encontramos em todos os setores das 
atividades. Cite-se apenas o caso da juta, de que – 
segundo informa "Conjuntura Econômica" de maio 
dêste ano – somos o 5º produtor do mundo, com 
82.000 toneladas, precedidos pela Tailândia, China, 
Paquistão e índia, que produzem, respectivamente, 
140.000, 400.000, 1.200.000 e 1.300.000 toneladas. 
Entretanto, no que diz respeito à produção da tela, 
estamos em 8º lugar, com 35.000 toneladas, ao lado 
da Bélgica, mas depois da Itália (40.000 ton.), 
Alemanha (44.000 ton.), França (64.000 ton.), Grã-
Bretanha (81.000 ton.), Paquistão (280.000 ton.) e 
índia (1.000.000 ton.). 

Senhor Presidente, 
Enquanto isso se passa em nossa terra, 

verificamos, não sem uma ponta de inveja, 
 

que todos ou quase todos os demais países, mesmo 
os que não possuem nossas possibilidades nem 
nossas riquezas, estão tomando rumo inteiramente 
diverso, defendendo intransigentemente sua 
independência econômica e política. 

Vejamos, por exemplo, o que está se 
passando com o Canadá, que, para diminuir  
seu grande deficit no balanço de pagamento  
com os Estados Unidos, está vendendo o que pode 
para os países socialistas de qualquer parte do 
mundo. 

Ao mesmo tempo, o sempre atual e atualizado 
"U.S. News and World Report" de 17 de maio, 
passado, à pág. 114, informa que: 

"Uma agressiva campanha de "venda e dê o 
fora", contra a indústria norte-americana, teve inicio 
em Ontário." 

O número de 22 de março da mesma 
publicação, à pág. 110, já afirmava, quanto ao Chile 
e à Venezuela, que: 

"Na esteira da completa vitória do Partido 
Democrata Cristão no Chile, notemos a recente 
"chilenização" da indústria do cobre. 

 
Frei planeja adquirir 51 por cento da 

subsidiária da "Kennecott Copper". Menores 
interêsses deverão ser aplicados na "Anaconda 
Copper" e na "Cerro Corporation". Custo para o 
Chile: 160 milhões de dólares. 

 
A Venezuela está prestes a promulgar uma 

nova lei de regulamentação dos investimentos 
estrangeiros. A lei foi proposta na legislatura que se 
iniciou em março último." 

E não nos esqueçamos jamais do notável e 
modelar exemplo do México, que, prosseguindo em 
sua política de mexicanização das indústrias básicas, 
acaba de adquirir a pode-rosa ASARCO, segundo 
informa o "Metal and Mineral Markets", de 28 de 
junho passado, pág. 3: 

"As subsidiárias mexicanas da ASARCO  
foram adquiridas por um grupo de  
industriais mexicanos. O controle dos in- 
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terêsses – 51% – da Companhia de Mineração 
Asarco, Fundição Mexicana, Refinação, Carvão e 
Cobre, e o Departamento Mexicano de Minas, 
passou de 30 a 40 milhões, para um grupo chefiado 
por Bruno Pagliai, presidente da "Tubos de Aço do 
México". As três subsidiárias, – incluindo um grupo 
de minas, fundições e refinarias produzindo ouro, 
prata, chumbo, zinco, cobre e coque – foram 
agrupadas numa nova companhia, ABARCO 
Mexicana, neste último ato de mexicanização." 

Êsses os exemplos, êsses os modelos que 
deveríamos seguir, pois a Historia, mestra  
de todos nós, tem ensinado que, nas relações 
humanas como nas internacionais, a dignidade  
e a decência, a coragem e o trabalho vencem  
mais fàcilmente do que a humildade, o  
servilismo, a acomodação, a preguiça ou a  
covardia. 

Por tudo isso, Senhor Presidente, é que 
votarei contra o "Acôrdo de Washington". 

O SR. AARÃO STEINBRUOH: – Nós 
também, nobre Senador José Ermírio. 

O SR. JOSÊ ERMIRIO: – Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex.ª 

Êste Acôrdo me parece mais uma tenaz 
aplicada no corpo combalido desta grande Nação, 
mais uma ventosa a sugar o nosso pobre e. 
empobrecido sangue. Sim, pois sabemos que a 
política de todos os investidores estrangeiros é 
invariàvelmente a mesma: obter maior volume de 
lucros, com o mínimo de riscos e no mais breve 
espaço de tempo. 

É o que se visa com êsse "Acôrdo", que as 
gerações futuras terão de pagar, a preços 
elevadíssimos, não se sabe bem como nem quando. 
Por isso é que seria sempre de bom alvitre que os 
responsáveis pelo Poder jamais olvidassem a 
precária transitoriedade de seu poderio, e a 
vacuidade de uma vaidade e um orgulho que, frente 
aos destinos de uma Nação e de um povo jovem 
como o brasileiro, não passa de fugaz relámpago 
que só faz tornar mais escura e trevosa a escuridão 
da noite. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Com a palavra o Sr. Senador Aarão Steinbruch, por 
cessão do Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (lê o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
votação da lei das inelegibilidades na Câmara dos 
Deputados resultou numa vitória espetacular da 
habilidade do Sr. Pedro Aleixo na condução do 
problema. Se isso honra, de um certo modo, a 
proverbial astúcia mineira, é, por outro lado, 
lamentável, pelo que representa o novo estatuto 
como repositório de injustiças, atingindo, 
simultâneamente, inocentes e culpados, mesmo, que 
se considerem inocentes quantos serviram ao golpe 
de abril de 1964 e culpados todos os que compõem 
a oposição ao atual Govêrno. Uma lei que desce ás 
minúcias do "retrato falado" do seu art. 4º 
exclusivamente feito para eliminar da disputa 
eleitoral na Guanabara o Sr. Hélio de Almeida, já 
lançado pelos trabalhistas cariocas; que desce às 
mais aberrantes minúcias nas suas amplíssimas 
alíneas, para ameaçar a tudo e a todos, 
universalizando a iniciativa da denúncia, para tornar 
o Brasil um imenso campo inquisitorial – não pode 
passar sem o protesto veemente de quantos 
pretendem a continuidade democrática neste País. 

Diante do que se votou na Câmara, tínhamos 
razão, eu e mais quatro senadores, quando votamos 
contra a Emenda Constitucional das 
incompatibilidades, que serviria de estamento 
jurídico à lei ordinária regulamentadora das 
inelegibilidades naquela previstas. Não seria difícil 
prever o que surgiria depois, tão evidente a corcunda 
do Polichinelo. Assim é que a Câmara aprovou, com 
ligeiras modificações, a proposição. governamental, 
de tal sorte injusta que um dos primeiros estudiosos 
do problema, a pedido do Govêrno, o Deputado 
Guilherme Machado, nega, hoje, convictamente, 
paternidade àqueles incisos que tão frontalmente 
ferem os nossos sentimentos de justiça. 

Vimos, pelos jornais, que o Sr. Pedro Aleixo  
já declarou ao Presidente da República que  
a proposição, com as modificações sofridas 
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na Câmara, é melhor que a originária. E melhor, 
aqui, significa que atende com eficiência maior aos 
propósitos do Govêrno, que são, claramente, os de 
alijar o maior número possível de adversários, no 
próximo pleito. Seria, conseqüentemente, a perfeição 
da injustiça, se é possível juntar têrmos tão opostos. 
 

O RETRATO FALADO 
 

Permaneceu, em sua inteireza, o art. 4º que 
atinge, exclusivamente; o Sr. Hélio de Almeida, na 
condição de Ministro do Sr. João Goulart, num 
período adredemente escolhido, excetuados os 
ministros militares e os que estejam no exercício de 
mandatos. Ninguém consegue demonstrar em que 
os titulares das pastas militares, que constituíam o 
dispositivo de segurança do ex-Presidente, sejam 
menos culpados que os ministros civis, pelos crimes 
de que foi acusado o Presidente deposto. Igualmente 
seria Impossível no rol de culpas, na solidariedade e 
na pressuposta co-autoria, separar os ministros civis, 
apenas porque uns tinham assento no Congresso e, 
por isso mesmo, comprovada militância política, 
melhor capacidade.de julgamento das intenções 
presidenciais. Este artigo não era um inciso legal, 
mas uma carapuça, uma túnica de Nesso, destinada 
a substituir a toga cândida que o PTB colocara nos 
ombros do Sr. Hélio de Almeida, na Guanabara. O 
artigo ficou. E só êle servirá pára que a oportunidade 
distinga, no futuro, a quanto descemos, em matéria 
de elaboração legislativa, quando a lei deixou de ser 
o princípio genérico á dia-ereção da Justiça, na 
conformação ao fato, para transformar-se num édito 
ominoso contra um só cidadão. Voltamos a votar a 
lei como, nas ágoras da Grécia antiga, se votava um 
homem ao ostracismo, numa das piores 
revivescências da superada "democracia direta". 

 
O ART. 5º 

 
O art. 5º, feito para atingir os secretários  

de Estado do Govêrno anterior em Goiás, 
Pernambuco, Sergipe, Estado do Rio,  
Amazonas, Pará e Acre, terminou por alijar do 
 

pleito homens que se orgulham de ter  
colaborado na revolução. É que os assessôres 
presidenciais haviam esgotado os filmes para  
os seus. retratos falados, ou consideravam  
aquêles simples "arraia miúda", menos dignos  
de atenção que os ex-ministros militares e 
parlamentares. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Pois não. 
O SR. JOSÉ GUIOMARD:– Na  

enumeração que fêz dos Estados, citou V. Ex.ª o 
Acre? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Foi citado o 
Estado do Acre. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Quero  
esclarecer a V. Ex.ª que, nessa parte, V. Ex.ª  
labora em equivoco. Se bem que V. Ex.ª  
afirme que o projeto de lei votado pela Câmara 
açambarca o Brasil inteiro, no caso do meu  
Estado isso não se realizou. O Governador do 
Estado do Acre renunciou. Os Secretários e  
o próprio Governador não são inelegíveis. V. Ex.ª  
far-me-ia um grande favor se retirasse o Acre da sua 
enumeração. 

O SR. AARAO STEINBRUCH: – Se não me 
engano, o Governador do Estado do Acre está 
sujeito a um inquérito Policial-Militar, tendo sido 
decretada a sua prisão preventiva. Certamente, por 
extensão, os seus Secretários estariam atingidos 
também. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Os que  
estão sujeitos a inquérito Policial-Militar  
ainda não são inelegíveis. Só se forem  
condenados. 

O SR. ARTHUR VIRGILIO: – Permite  
V. Ex.ª um aparte, nobre Senador Aarão  
Steinbruch? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Pois não. 
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – O Governador 

do Estado do Acre está incluído, sim. 
Estão incluídos todos os que foram 

atingidos pelo Ato Institucional, como também os 
impedidos pelas Assembléias Legislativas, que é 
o caso do Governador Mauro Borges. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – O Governador 
do Acre não foi impedido pela Assembléia 
Legislativa do Estado. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Como deixou 
a Governança? 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Deixou-a, por 
renúncia escrita, testemunhada. Não é o mesmo 
caso dos outros Estados. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Verifico, neste 
caso, que estou laborando em equívoco. A 
renúncia deve ter sido dessas "renúncias 
espontâneas" que ocorreram pelo Brasil afora... 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Se a renúncia 
foi espontânea ou não, o caso é que o 
Governador não está enquadrado na Lei de 
Inelegibilidades. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – O mais 
atingido, dos partidos fluminenses, foi o PTB. 
Mais de trinta trabalhistas, que ocupavam 
posições em companhias de economia mista, nos 
últimos 12 meses da administração do Sr. Badger 
Silveira foram proscritas. Não é êste o nosso 
Partido, Sr. Presidente, mas protestamos em 
nome da democracia ferida, contra o banimento 
de homens públicos inatacáveis, atingidos mesmo 
alguns que eram considerados "revolucionários 
auténticos". Protestamos em nome da Justiça, 
porque nos repugna a injustiça. 

Também o PSD foi atingido, no Estado do 
Rio de Janeiro, desde que tinha, como seu 
provável candidato ao Palácio do Ingá, o 
Almirante Heleno Nunes, ex-Secretário da 
Energia do Govêrno deposto, que realizou notável 
tarefa em sua pasta e, por isso mesmo, digno da 
admiração do seu partido. 

Fica num dilema o governador fluminense atual: o 
General Paulo Torres aplaude o Govêrno, aplaude a lei 
discriminatória, mas, ao que informa a imprensa ("Jornal 
do Brasil", do dia 11, pág. 17, 1º caderno) não pretende 
afastar da Secretaria da Justiça o Sr. Wilson Frederici, 
nem da Energia, o Sr. Heleno Nunes, ambos, agora, 
considerados, pela malsinada lei indignos de disputar os 
sufrágios populares, a maior aspiração dos homens 
públicos. Igualmente foi atingido, por êsse veto, o 
Secretário de Coordenação e Planejamento do Govêrno 
fluminense, Sr. Jaci Magalhães, que alguns 
consideravam candidato à sucessão do General Paulo 
Torres. 

Por êste quadro vemos o que se passa no Estado 
do Rio de Janeiro, em conseqüência do art. 5º da Lei 
das Incompatibilidades. 

(Retomando a leitura) Como foi votado, o. art: 5º 
colhe, em suas malhas, na terra fluminense – que 
represento e, por isso mesmo, estou em melhores 
condições de examinar – até o coronel Hugo de Sá 
Campelo Filho, que assumiu a Secretaria da Segurança 
do Estado do Rio de Janeiro por dias apenas, depois da 
vitória do movimento de 1º de abril. Torna-se inelegível 
apenas pelo fato de ter sido a sua indicação, partida dos 
setores militares, referendadas pelo ex-Governador 
Badger Silveira. Atingiu, ainda, em meu Estado, oito 
deputados estaduais: os Srs. Egídio de Mendonça 
Thurler, Palmir Silva, Walter Pacheco, Heleno Nunes e 
Hamilton Xavier, Wilson Frederici e Feliciano Costa. 
Êstes dois últimos, respectivamente do PDC e do PSP, 
representam partidos que hoje, na Câmara, integram o 
Bloco Parlamentar Renovador, tido e havido como o 
esteio do Govêrno Federal, naquela Casa do 
Congresso. Ora, se o art. 4º preservou os ex-ministros 
de Estado, desde que detentores de mandato 
parlamentar, outro pêso e outra medida foram usados, 
com referência aos ex-Secretários nos Estados. Isso 
revela mais uma das incongruências da lei. Já estavam 
dispostos a concorrer à Câmara Estadual, em 1966, os 
Srs. Herval Basílio, Edgard Machado, Clésio Faria Diniz, 
Atanagildo Ferreira e Carlos Antônio da Silva: são, 
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agora, alijados do pleito, se essa lei fôr sancionada e 
não poderão, sequer, candidatar-se ao mandato de 
Vereador. 

Sôbre o que se passa em Goiás, pode depor o 
Senador Pedro Ludovico, essa singular figura de 
homem público e chefe inconteste. Ficou inelegível, 
pelo art. 5º, o Sr. Sebastião Arantes, nome que unia 
as duas alas do pessedismo goiano, para uma vitória 
inevitável no próximo pleito sucessório. Informam os 
jornais que, escapando da degola, o Sr. Peixoto da 
Silveira, estaria êle comprometido com a famosa 
"linha dura", votando o projeto das inelegibilidades 
segundo as intenções do Govêrno Federal. Fale, 
sôbre assunto, o ilustre Senador, que pode, melhor 
do que eu, revelar a que requintes chegaram os 
estrategistas do Alvorada, para pretender liquidar 
uma liderança bravamente conquistada e exercida, 
há mais de trinta anos, na política e na administração 
de Goiás pelo nosso respeitável companheiro do 
Senado. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Pois não. 
O SR. PEDRO LUDOVICO: – O Senado já 

conhece, há muitos dias, a minha opinião sôbre êsse 
projeto de inelegibilidades. Considero-o discriminatório, 
injusto, indecente e imoral. Sou contundente nas 
minhas afirmativas, porque são sinceras. Quanto  
ao caso de Goiás, sôbre as candidaturas do Deputado 
Sebastião Arantes e do Deputado Peixoto da Silveira, 
afirmo que os dois são homens dignos. O Deputado 
Peixoto da Silveira foi Secretário de Estado em  
vários Governos: Secretário da Educação, Secretário 
da Saúde, Secretário da Fazenda. O Sr. Sebastião 
Arantes é um môço digno, honesto, decente  
a tôda prova. Foi Líder, na Assembléia Legislativa,  
no Govêrno Mauro Borges. Voltando ao Projeto  
das Inelegibilidades, quero declarar que estou  
de acôrdo com o que afirmou o jornalista que  
escreve no "Jornal do Brasil". Disse êle que 
 

o projeto de inelegibilidade é um "sapo difícil de ser 
digerido". E eu acrescento: êsse "sapo" pode ser 
bem digerido por aquêles que estão acostumados a 
comer na bacia do govêrno, mas será difìcilmente 
digerido pelos homens decentes e honestos. De 
sorte que ainda tenho alguma esperança de que o 
Senado repelirá determinados artigos dêsse projeto 
de lei, que é indigno de uma civilização como a 
nossa e de uma democracia como esta em que 
vivemos. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Muito 
obrigado. V. Ex.ª está-se referindo certamente ao 
artigo que li, de autoria do Sr. Mário Martins, inserto 
no "Jornal do Brasil". 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Justamente. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH  (retomando a 

leitura.): – Quantos inocentes foram atingidos? 
Quantos, que se afirmavam revolucionários, 
sofreram essa punição? Faça cada Senador, em seu 
Estado, a análise dos efeitos da lei e verá como, num 
só golpe, se atingem muitas reservas de homens 
públicos existentes no País. 

 
PODER ECONÔMICO 

 
Decerto uma lei, com tal extensão, não se 

comporia só de imperfeições. Mas nela existem 
algumas boas intenções, talvez para contrabalançar 
as iniqüidades. No entanto é bom não esquecer que 
o inferno está calçado de boas intenções... 

A letra "L" do art. 1º contém algumas dessas 
boas intenções da Lei: o afastamento dos que 
cometam abuso do poder econômico ou 
prejudiquem, por si ou por outrem, a lisura do pleito. 
Dizem os melhores intérpretes do inciso que  
êle atingiria os governadores de Estado que fizeram  
"testamentos", configurados êstes como "ato  
de corrupção ou de influência no exercício de cargo 
ou função pública", comprometedores da lisura  
do pleito. Seria êste um aspecto positivo da lei, 
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Como deve estar lembrado o Senado, antes de 

ser promulgada a emenda constitucional que 
determinava a não nomeação antes de decorridos 
noventa dias do pleito de outubro ou de qualquer outro, 
muitos governadores – inclusive alguns colocados no 
govêrno pelo próprio comando revolucionário – dois ou 
três dias antes do prazo fatal da proibição das 
nomeações, nomearam centenas de funcionários para 
cargos, mesmo não-existentes. 

Ficaram eufóricos os pessedistas mineiros, na 
Câmara, por ter sido aprovada uma emenda aditiva, 
exigindo a condenação do abuso, antes da vigência da 
lei: estaria salvo da degola o Deputado Sebastião Paes 
de Almeida, candidato à sucessão do Sr. Magalhães 
Pinto. Entretanto, tratando-se de aditivo, o Presidente da 
República pode vetar expressões e anular a euforia dos 
pessedistas. A solução melhor teria sido rejeitar todo o 
inciso, se queriam salvar o candidato. Como se fêz, 
segundo a opinião abalizada do Sr. Pedro Aleixo, basta 
que o Presidente vete as expressões "sido condenados 
por haver" e o artigo ficará: "Os que tenham 
comprometido, por si ou por outrem, a lisura e a 
normalidade de eleições, através de abusos do poder 
econômico..." Já se pretende denunciar o deputado 
mineiro, a fim de levá-lo à Justiça Eleitoral, para que 
prove não ter sido eleito deputado porque é rico e pôde 
auxiliar financeiramente alguns colégios eleitorais de 
Minas. 

Além disso, quem vai julgar, prèviamente, os que 
detenham o contrôle de monopólios no País, atingidos 
pela letra e da nova lei? O Conselho Administrativo da 
Defesa Econômica, Ora, o CADE não funciona, 
pràticamente, desde que se instalou o atual Govêrno, 
mandando para a sua Presidência o ex-Deputado que 
mais se destacara, na Câmara, na luta contra o 
intervencionismo econômico e a favor da livre emprêsa. 
O Presidente do CADE é o Sr. Tristão da Cunha, o maior 
defensor, ainda hoje, das idéias de Adam Smith, que 
sustenta, inclusive, que os Estados enriquecem 
importando cada vez mais! 

O atual Conselho do CADE nunca terminou 
um processo, não apurou, até agora, nenhum 
abuso do poder econômico no País, apesar de 
dezenas de denúncias e quase uma dúzia de 
processos. A Procuradoria-Geral faz o que pode, 
mas tudo esbarra nas reuniões do Conselho. Se, 
em mais de um ano, o CADE não apurou nada, 
que iria apurar em menos de três meses, 
continuando com a mesma constituição? Saiu de 
lá, recentemente, o Conselheiro Nestor Duarte, 
autor do primeiro projeto de reforma agrária no 
País, porque o CADE não funciona. 

Então vai ficar inócua essa letra e da Lei das 
Inelegibilidades, um dos únicos incisos realmente 
aproveitáveis, sem injustiças, de tôda essa 
sistemática, que se resume em retratos falados, 
em conjunto de injustiças, em aberrante agressão 
à justiça e à democracia representativa no País. 
(Muito bem! Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra, como Líder do Partido Social 
Democrático, o Sr. Senador Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES (sem revisão 
do orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
desejava utilizar-me da prerrogativa de liderança 
para abordar, na sessão de hoje, como um 
verdadeiro hiato nesses temas de caráter 
internacional, de natureza política nacional, 
problema de interêsse da economia do meu 
Estado. Tanto assim é que me inscrevi 
individualmente. 

No entanto, a eloqüência costumeira do 
nobre Senador Aarão Steinbruch, que combinou 
dividir o tempo do nobre Senador Eurico Rezende 
comigo, obrigou-me a utilizar esta prerrogativa, 
dada a necessidade que tenho de ausentar-me 
desta Capital, dentro de dois dias. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Com prazer. 
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O SR. AARÃO STEINBRUCH: – V. Ex.ª 

estêve presente a tôda a sessão. Antes de mim, 
falou o nobre Senador José Ermírio e ocupei a 
tribuna precisamente por treze minutos. Excedi 
sòmente em três minutos aquêle tempo que 
pertencia a V. Ex.ª, isto em razão dos apartes que 
me foram dados no decorrer do meu discurso. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – V. Ex.ª não 
observou que o meu "cavaco" teve apenas o objetivo 
de ressaltar, mais uma vez, a eloqüência com que V. 
Ex.ª aborda os temas de caráter político. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Muito 
obrigado. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Estava 
justificando a minha iniciativa de usar a urgência da 
prerrogativa regimental a que me referi, o que não é 
do meu feitio, porque, na verdade, não vou tratar de 
assunto de caráter político e muito menos de 
interêsse do partido político que lidero nesta Casa. 

Feita esta observação inicial, Sr. Presidente, 
volto ainda à tribuna do Senado para abordar um 
tema de caráter econômico e que precisamente foi 
objeto de outro discurso meu, proferido na sessão de 
14 de junho próximo passado. Quero referir-me ao 
problema do algodão do Ceará e insistir na 
importância que o assunto envolve para a economia 
da minha terra. 

Sinto que o tema foge às expectativas da 
sessão de hoje. 

Estou certo de que êle representa, na verdade, 
um aspecto dos mais importantes para a vida 
econômica do Ceará – e poderia dizer, também, do 
Nordeste do Brasil. 

No meu primeiro discurso sôbre o assunto, 
ousei dirigir um apêlo veemente às autoridades 
competentes para que examinassem o problema nas 
suas implicações mais imediatas e rigorosamente em 
defesa da classe mais pôbre de tôdas as que o 
sejam no Brasil – exatamente a dos pequenos 
produtores nacionais. Tenho a impressão, sem ne- 
 

nhum pessímismo de minha parte, que o meu apêlo 
não foi ouvido ou, talvez, não teve a ressonância 
necessária para acordar a sensibilidade dos que 
encaminham os problemas de caráter econômico 
dentro da técnica, esquecendo o seu aspecto humano 
que, a meu ver, é o mais fundamental. 

Por isto mesmo, Sr. Presidente, desejo insistir no 
tema para mostrar que não poderemos aceitar que se 
desperdice uma riqueza da importância do algodão no 
mercado nacional e se o relegue ao esquecimento ou 
ao abandono tão só para cumprir determinações que, 
muitas vêzes, não assentam na realidade. 

Falo no sentido de representar, principalmente, o 
esfôrço do pequeno produtor, que foi, como já tive 
oportunidade de ressaltar, estimulado insistentemente 
pelo Govêrno, através de campanhas orientadas pelo 
Departamento de Economia Rural do Ceará, no 
momento dirigido por um técnico competente, 
esforçado e dinâmico, o Dr. Gilson Leite Gondin. Dentre 
os que me procuraram para discutir o problema, foi o 
Dr. Gondin quem melhor ressaltou, pelo conhecimento 
de causa, a situação aflitiva do cotonicultor cearense. 

Poderia até informar ao Senado que êsse 
Departamento de Economia Rural, a rigor devidamente 
organizado para cumprir a sua missão de orientação e 
fiscalização da produção algodoeira, possui uma 
instalação técnica que talvez só possa ceder lugar à 
existente no Estado de São Paulo. Tudo isso para 
revelar o interêsse, o cuidado, o zêlo das autoridades 
estaduais, durante um período continuado e longo, no 
sentido de proteger a produção algodoeira e de dar-lhe, 
cada vez mais, expressão econômica para a vida 
nacional. 

No entanto, Sr. Presidente, apesar de todo  
êsse esfôrço de milhares de homens humildes, 
estimulados pela necessidade – denominador  
comum dos que moram no Nordeste – e ainda pela 
ação oficial do Governador, apesar de o Ceará  
ter conseguido posição de relêvo entre os produtores 
de algodão, no Brasil, agora, que está na expec- 
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tativa de colhêr a maior safra de tôda a sua história 
econômica, sente, como que por uma fatalidade do 
destino, fugirem-lhe os meios necessários para 
transformar essa produção imensa em riqueza para o 
seu povo. 

Salientei, aqui, que percorri o interior cearense, 
em vários sentidos, e, não obstante estarmos, àquele 
tempo, no mês de junho, não havia, em todo o Ceará e, 
talvez, em todo o Nordeste, quem estivesse interessado 
em adquirir um quilo ou uma arrôba de algodão. No 
entanto, pelos dados que tenho sôbre a mesa e que 
desafiam qualquer contestação, em 1964 o Ceará 
produziu 84.121.674 kg de pluma de algodão, o que 
representa, em cruzeiros, o valor de Cr$ 32.206.587.963, 
que é, indiscutivelmente – apesar da desvalorização do 
nosso cruzeiro – uma cifra apreciável, principalmente 
alcançada em um Estado pobre como o que represento 
nesta Casa. 

Posso ainda, para fazer funcionar a sensibilidade 
daqueles que são responsáveis pela política financeira 
do algodão, mostrar que essa mesma safra, na parte 
exportada para o estrangeiro, produziu a soma, em 
divisas, de US$ 22.551.755, que, na verdade, reverteu, 
não em benefício do Ceará ou do Nordeste, mas em 
benefício de todo o Brasil! Apesar disso, Sr. Presidente, 
a situação é das mais vexatórias e talvez possa 
acarretar um desânimo, um desalento a quantos se 
dedicam a essa tarefa árdua e penosa. 

Com a falta de mercado para escoamento sequer 
do remanescente do ano anterior, o retraimento das 
fábricas sulinas e do próprio beneficiamento do produto 
no Nordeste, a única saída, a única esperança que se 
vislumbrava era exatamente a ação do Govêrno, 
fundamental a regiões subdesenvolvidas, através dos 
órgãos competentes para a fixação de preços mínimos 
de algodão no Nordeste. 

Tive oportunidade de salientar que êsses 
preços mínimos não correspondem à realidade. Ao 
invés de trazerem um alento ou uma renovação de 
esperanças ao setor rural, contribuíram para o 
desalento daqueles que, agricultores ou industriais, 
utilizam o algodão para formar a riqueza nacional. 

É incrível, portanto, que essas providências 
tenham surgido exatamente do órgão fundado, de 
acôrdo com o estudo minucioso que fiz da 
legislação existente, justamente para proteger o 
agricultor ou o produtor e fortalecer a nossa 
lavoura. 

Na verdade, a Comissão de Financiamento 
da Produção, criada desde 1951 e posteriormente 
transformada em autarquia federal, subordinada à 
SUNAB, tem por finalidade precípua a formulação e 
a execução da política de garantia de preços 
mínimos dos produtos agropecuários. No entanto, 
está seguindo orientação que desconheço, porque 
não recebi sequer a informação ou o 
esclarecimento de que estaria errado quando 
condenei, aqui, a fixação dos preços mínimos para 
a safra 1965; só posso atribuí-la ao tecnicismo, que 
quer transformar o homem em máquina e não sabe 
sentir a amargura, a dor e o sofrimento dos que se 
entregam, infelizmente, à última das atividades 
honestas que o homem pode exercer. 

Não compreendo como se pode estimular a 
agricultura, como se pode levar o homem a 
continuar, com as suas mãos calosas, a lavrar a 
terra com enxada pesada se, no instante em que 
êle sente a oportunidade de melhorar de condições 
de vida, o próprio Govêrno, através de órgão 
específico, nascido para proteger o agricultor, vem 
com uma providência desestimulante e que pode 
até contribuir para a queda dessa produção em 
massa e a criação de um ambiente de desalento 
para aquêles que laboram na vida rural. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Com muito 
prazer. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Nobre Senador, 
enquanto se abandona o campo agropecuário, 
financiam-se automóveis de passeio. Isto num país 
que, dentro de 20 anos, possuirá uma população  
de 160 milhões de habitantes. Se não cuidarmos  
da nossa agricultura e da nossa pecuária, tere- 
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mos sòmente um caminho a seguir: a meta da fome, 
altamente indesejável para êste País que precisa 
crescer. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Agradeço o 
aparte de V. Ex.ª, que significa, no tom profundo e 
sério com que V. Ex.ª o proferiu, o protesto de quem 
também tem sensibilidade nordestina para verificar 
que estamos procurando retirar do Brasil uma das 
fontes mais populares e mais vitais da sua economia 
que é, realmente, o algodão. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Sem concorrentes 
africanos... 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Tenho aqui 
elementos suficientes para mostrar a importância do 
produto no mercado internacional. 

O SR. NELSON MACULAN: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Com muito 
prazer. 

O SR. NELSON MACULAN: – Nobre 
Senador, acompanho com bastante interêsse as 
palavras que V. Ex.ª profere nesta Casa. 
Evidentemente, V. Ex.ª está criticando a Comissão 
de Financiamento da Produção, que fixa preços para 
a produção agrícola de uma maneira que, 
efetivamente, não vem ao encontro dos interêsses 
do lavrador. Por muitas e muitas vêzes, dirigi-me a 
essa mesma Comissão e verifiquei que partem 
sempre das cotações internacionais, deduzidas as 
despesas necessárias para que o produto, quer seja 
o algodão, o milho, ou enfim, qualquer produto da 
terra, chegue ao pôrto. Para quem produz, o que 
sobra não dá para que possa fazer face às suas 
despesas. E foi assim pensando que, como membro 
do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão Mista 
de Senadores e Deputados, apresentei emenda 
fixando a obrigatoriedade da defesa dos preços 
mínimos da produção agrícola e também 
estabelecendo o critério para se definir o que é preço 
mínimo. Está dito na lei de reforma agrária que pre- 
 

ço mínimo é o preço real de custo. Inclui o valor da terra, 
o fertilizante, o trabalho do homem, a semente, a colheita 
e, sôbre isso, 30% no mínimo, como justo estímulo. Essa 
é uma lei, nobre Senador, da qual, infelizmente, parece 
que a Comissão de Financiamento da Produção não 
toma conhecimento, porque o que ocorreu no Paraná, 
no ano passado, com relação ao milho, não encorajará 
ninguém a plantar êste produto, no próximo ano, 
naquele Estado. Solidarizo-me com V. Ex.ª que, ao 
defender nesta hora os interêsses dos cotonicultores 
cearenses, está, ao mesmo tempo, defendendo os 
interêsses de todos os agricultores do Brasil. 

O SR. WILSON GONÇALVES: – Sou muito grato 
pela interferência oportuna de V. Ex.ª, que fornece à 
apreciação do Senado e da Nação mais um dado 
valioso, que nos dá á medida exata da orientação da 
Comissão de Financiamento da Produção, a qual 
nasceu exatamente para fazer, a meu ver, o contrário do 
que está fazendo. 

Para simplificar, Sr. Presidente, porque sinto que 
o tempo é escasso e não desejo forçar as liberalidades 
regimentais, quero acrescentar que o preço para o 
algodão, que representa, na realidade, a expressão da 
produção cearense – a fibra 32,34 – foi fixado em Cr$ 
3.155, quando, na Reunião Algodoeira do Nordeste, 
realizada em Teresina, a 8 de fevereiro dêste ano, o 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e outros Estados 
do Nordeste, através de seus representantes, talvez já 
conhecendo o rigor científico e técnico da Comissão de 
Financiamento da Produção exigiram, ou sugeriram, 
para êsse tipo, o valor de Cr$ 3.750. 

Para mostrar, entretanto, como essa fixação foge 
à realidade e representa uma abstração matemática  
dos que querem acertar, através dos gabinetes, no ano 
passado, sem levar em consideração a desvalorização 
do cruzeiro, êsse tipo foi vendido, no mercado comum, a 
Cr$ 5.000 e até Cr$ 5.500. E agora, decorrido quase  
um ano, o Govêrno, através da Comissão de 
Financiamento da Produção, deseja, já que não há 
solicitação no mercado, que o agricultor venda o seu pro- 
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duto ou o financie na base de Cr$ 3.155, sujeito a 
juros, comissão de fiscalização, avaliação, etc. 

Sr. Presidente, nós do Nordeste somos 
insistentes. Talvez a própria aspereza da natureza 
que nos cerca nos dê essa fortaleza, essa 
insistência. Exatamente cedendo ao impulso natural 
de todo o nordestino, é que ainda estou aqui, para 
insistir numa providência do Govêrno, no sentido de 
examinar a possibilidade de se corrigir, ainda em 
tempo, o êrro que, além de êrro, é injustiça gritante. 

Na legislação que orienta a Comissão de 
Financiamento da Produção, através da Lei Delegada 
nº 2 e do regulamento da referida Comissão, há 
dispositivos que determinam, ou recomendam, que, 
havendo alteração, no mercado ou nos preços, se faça 
uma revisão na fixação dos preços-mínimos. 

Essa circunstância não será novidade para a 
Comissão de Financiamento de Preços, porque 
tenho aqui – e lamento não poder deter-me sôbre o 
assunto – os decretos que fixaram, no ano passado, 
o preço dos produtos da zona sul. 

Nesta oportunidade é que desejava dizer ao 
nobre Senador Nelson Maculam, que alimenta, como 
eu, revolta pelo trato que se dá ao homem humilde 
do campo, que a região meridional ainda é tratada 
com mais consideração. Por exemplo: no decreto 
que fixa o preço dos produtos provenientes da 
lavoura, no ano passado, havia um artigo, o 4º, pelo 
qual, havendo alteração nos preços daqueles 
produtos, a Comissão faria uma revisão, para fixação 
de novos preços-mínimos. 

Pois bem! Êsse artigo, expresso no decreto 
que se refere ao Sul do País, não existe no decreto 
que foi baixado para o Norte do País. É verdade que 
o dispositivo não nasce do decreto, e sim da Lei 
Delegada nº 2, mas mostra como o Nordeste é 
tratado, porque, inclusive, se esquecem de pôr um 
artigo que, ou é uma reprodução inócua da lei 
referente à zona sul ou é omissão discriminatória em 
relação à zona norte. 

Pela Lei, a Comissão de Financiamento da 
Produção poderá rever os preços. E esta é a 
oportunidade para fazê-lo, porque diz a Lei que a 
revisão deve ser feita até o início da safra respectiva, 
e a safra, na verdade, começa, no Nordeste, do mês 
de setembro em diante. Daí porque espero que esta 
oportunidade seja utilizada pela Comissão de 
Financiamento para o reexame da questão. 

Ao concluir minhas considerações, para alívio 
de meus eminentes colegas, pois iria muito longe se 
o tempo permitisse, desejaria, na insistência que me 
traz, ainda hoje, à tribuna da Casa, fazer, através da 
Mesa, um apêlo veemente ao Govêrno Federal no 
sentido de que determinasse à Comissão de 
Financiamento da Produção um reexame para fixar 
os preços anteriores, os preços fixados no decreto a 
que já me referi e que, na verdade, não estão 
servindo de coisa alguma para a economia cearense. 

Desejo fazer um apêlo à Mesa para que 
remeta à consideração do Poder Executivo, através 
dos órgãos competentes, o meu pronunciamento 
anterior e o que estou fazendo, nesta oportunidade, 
porque sinto que, neste instante, represento uma 
parcela importante do meu Estado e não posso 
consentir que se o trate de maneira que poderia 
chamar de humilhante. A situação é quase de 
desespêro para aquêles conterrâneos que, confiando 
na ação do Govêrno, por meu intermédio fazem êste 
apêlo. E eu o transmito com minha solidariedade ao 
povo que, com muita honra, represento nesta Casa. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Josué de Souza – Joaquim Parente – José 

Cândido – Sigefredo Pacheco – Manoel Villaça – 
Argemiro de Figueiredo – Barros Carvalho – Rui 
Palmeira – Hermann Torres – Dylton Costa –  
Jefferson de Aguiar – Raul Giuberti – Aurélio Vianna 
– Gilberto Marinho – Faria Tavares – Benedicto 
Valladares – Nogueira da Gama – Bezerra Neto – 
Mello Braga – Irineu Bornhausen. 

 



– 388 – 
 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Sôbre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1º-
Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 44, DE 1965 

 
Aplica o disposto no Art. 1º da Lei nº 264, de 25 

de fevereiro de 1948; aos funcionários da Justiça do 
Trabalho. 

 
Art. 1º – Aplica-se aos funcionários dos Quadros 

das Secretarias dos Tribunais de Justiça do Trabalho, a 
partir da vigência desta Lei, o disposto no Artigo 1º da 
Lei nº 264, de 25 de fevereiro de 1948, com as 
alterações constantes no Art. 7º da Lei número 3.890, de 
18 de abril de 1961. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 
Justificação 

 
Aos funcionários do Supremo Tribunal Federal, do 

Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal Superior 
Eleitoral, do Tribunal de Contas da União, do Superior 
Tribunal Militar, foram concedidos os benefícios da Lei nº 
264, de 25 de fevereiro de 1948, em virtude da qual os 
vencimentos dos seus funcionários acompanharão, 
sempre, os que forem atribuídos aos da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. Assim, parte dos 
funcionários do Poder Judiciário têm seus vencimentos 
fixados nas mesmas bases das Casas do Congresso 
Nacional, por fôrça da equiparação já mencionada. 
Ainda há pouco o Congresso Nacional aprovou o Projeto 
de Lei da Câmara nº 202, de 1964 (número 2.203-B/64, 
na Câmara), do pessoal da Secretaria e Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que 
se converteu na Lei nº 4.609, de 31 de março de 1965, 
justificadamente equiparando êsses funcionários aos 
demais, do mesmo Poder Judiciário. Dessa forma 
permaneceram à margem os funcionários dos Tribunais 
de Justiça do Trabalho, que, por fôrça da própria 
Constituição (Art. 94, inciso V) estão enquadrados no 
Poder Judiciário. 

Não é justo, não é humano, dar tratamento 
desigual a um grupo de funcionários dêsse 
mesmo Poder. Ademais, é de ressaltar-se que a 
proposição não acarreta aumento de despesa, 
pois as situações criadas com a inexistência  
de norma genérica, têm sido resolvidas sempre, 
caso por caso, por extensão. Se se generaliza  
a adoção dessa medida, evita-se 
conseqüentemente, além da injustiça já referida, 
o atraso na regularização e uniformização do 
tratamento que deve ser dispensado a todo o 
funcionalismo do Judiciário. 

Nessas condições, o projeto de lei ora 
apresentado deve ser acolhido, pois além de 
desfazer uma injustiça, visa a uniformizar, no que 
fôr possível, disposições referentes ao 
funcionalismo (civil e militar) da União. 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

 
LEI Nº 264, DE 25/2/48 

 
Dispõe sôbre padrões de vencimentos dos 

cargos que integram o Quadro da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal. 

 
"Art. 1º – Os funcionários da Secretaria do 

Supremo Tribunal Federal têm os mesmos 
vencimentos, direitos e vantagens assegurados 
aos funcionários da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, respeitada a identidade dos 
cargos. 

 
LEI Nº 2.691, DE 23/2/55 

 
Modifica o art. 1º da Lei nº 264, de 25 de 

fevereiro de 1948, fixa os vencimentos dos 
funcionários da Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos, e dá outras providências. 

 
"Art. 2º – O disposto no artigo anterior se 

aplica aos Tribunais cujos funcionários, atendido 
o disposto no art. 1º da Lei nº 264, de 25 de 
fevereiro de 1948, tenham sido equiparados ao 
Supremo Tribunal Federal." 
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LEI Nº 4.017, DE 16/12/61 
 
Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 

Superior Eleitoral, e dá outras providências. 
 
"Art. 8º – Estende-se aos funcionários da 

Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, a partir da 
vigência desta Lei, o disposto no art. 1º da Lei nº 264, 
de 25 de fevereiro de 1948, com as alterações 
constantes do art. 7º da Lei nº 3.890, de 18 de abril de 
1961." 

 
LEI Nº 3.829, DE 25/11/60 

 
Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Tribunal 

de Contas da União, o crédito especial de Cr$ 
130.000.000,00, para ocorrer às despesas com a 
transferência daquele Tribunal para Brasília. 

 
"Art. 2º – Aos servidores da Secretaria do 

Tribunal de Contas da União, órgão auxiliar do Poder 
Legislativo, na forma do art. 22 da Constituição, ficam 
assegurados os mesmos vencimentos, direitos e 
vantagens concedidos aos funcionários daquele Poder, 
respeitada a identidade ou equivalência dos 
respectivos cargos." 

 
LEI Nº 4.609, DE 31/3/65 

 
Fixa novos valôres para os símbolos dos cargos 

e das funções gratificadas do Quadro do Pessoal da 
Secretaria e Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, e dá outras providências. 

 
"Art. 6º – Para aplicação do disposto no art. 1º,  

os símbolos "PJ" corresponderão paritàriamente, 
número por número, aos símbolos "PL" e "PJ" 
adotados, respectivamente, para a Câmara dos 
Deputados e Tribunais Federais e terão sempre os 
mesmos valôres monetários fixados para êstes." 

LEI Nº 3.890, DE 18/4/61 
 
Reorganiza o quadro do Pessoal do Supremo 

Tribunal Federal. 
 
"Art. 7º – Sempre que qualquer cargo ou 

carreira da Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
não tenha a mesma denominação, não encontre 
correspondente ou não seja idêntico ou de igual 
responsabilidade na Secretaria da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal, não se fará a 
classificação ou o enquadramento em face de 
alterações nos Quadros das Secretarias de 
qualquer das Casas do Congresso Nacional, senão 
em virtude de lei de iniciativa do Tribunal 
interessado. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Guido Mondin. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça; de 
Serviço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
Sr. Senador Dylton Costa enviou à Mesa 
requerimento de informações que vai ser lido. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 469, DE 1965 

 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos têrmos e prazos regimentais, 

sejam solicitadas ao Poder Executivo, através do 
Ministério da Fazenda, as seguintes informações: 

1. Qual o ato que autorizou a Caixa 
Econômica Federal de Brasília a efetuar 
financiamento de automóveis de passageiros, 
juntando-se cópia do mesmo. 

2. Em que data iniciou a Caixa as operações 
de financiamento, esclarecendo-se: 

a) sob que condições e modalidades foi 
efetuada a primeira operação de financiamento; 
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b) se houve mudança nas condições e nas 

modalidades de venda, desde o início das operações 
até esta data, e em caso afirmativo, quais, e 
autorizadas por quem e através de que atos. 

3. Quantos automóveis de cada tipo foram 
adquiridos pela Caixa desde o início das operações de 
financiamento até esta data, especificando-se, desde a 
primeira aquisição: 

a) o valor total da compra; 
b) o preço unitário dos veículos; 
c) a data da aquisição; 
d) a forma de pagamento. 
4. Especificar, mês a mês, desde o início das 

operações de financiamento, o número de automóveis 
vendidos, discriminando-se: 

a) as marcas; 
b) o preço de venda; 
c) o preço de compra; 
d) o nome do comprador; 
e) as condições de venda. 
5. Quais as taxas de juros cobradas pela Caixa 

nas operações de financiamento de automóveis, 
indicando-se o montante arrecadado sob esta rubrica, 
por exercício financeiro, desde o início das operações 
de venda de veículo. 

6. Quais as demais taxas de serviço que incidem 
sôbre as vendas de veículos, indicando-se o produto 
recebido a cada título, por exercício financeiro, 
referente a cada taxa. 

7. Quais as taxas de seguro que incidem sôbre 
cada tipo de automóvel financiado, informando-se o 
respectivo valor em cruzeiros, e as variações ocorridas 
desde o início das operações. 

8. Qual a marca, o tipo e o valor de compra dos 
automóveis em poder da Caixa ainda não vendidos. 

9. Qual o montante dos lucros obtidos pela 
Caixa, discriminadamente por exercício, com a venda 
financiada de automóveis, desde o início das 
operações até esta data. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Dylton Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
De acôrdo com o art. 213, letra "d", do Regimento 
Interno, será publicado o requerimento que acaba 
de ser lido e, em seguida, despachado pela 
Presidência. 

Passe-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 

requerimento. 
É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 470, DE 1965 

 
Nos têrmos dos art.s 212, letra p, e 309, nº I, 

do Regimento Interno, requeiro preferência para o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 1965, a fim 
de ser votado antes da matéria constante do item nº 
1 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em conseqüência, passa-se à apreciação do item 3 
da Ordem do Dia. 

 
Item 3: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 25, de 1965 (nº 226-B/65, na 
Câmara), que aprova o Acôrdo de Garantia de 
Investimentos entre os Estados Unidos do Brasil e 
os Estados Unidos da América, assinado em 
Washington, em 6 de fevereiro de 1965 tendo – 
Pareceres, sob nos 884, 885, 886 e 887, de 1965, 
das Comissões: – de Indústria e Comércio, 
favorável; – de Relações Exteriores, favorável, com 
a emenda que oferece; – de Economia, favorável, 
com voto em separado do Sr. Senador José 
Ermírio; – de Finanças, favorável. 
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PARECER 
Nº 884, DE 1965 

 
da Comissão de Indústria e Comércio, sôbre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de .1965, que 
aprova o Acôrdo de Garantia de Investimentos entre 
os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da 
América, assinado em Washington, em 6 de 
fevereiro de 1965. 

 
Relator: Sr. Irineu Bornhausen 
O Acôrdo de Garantia de Investimentos ora 

sob nosso exame, assinado entre nosso País e os 
Estados Unidos da América, vem sendo objeto de 
grandes controvérsias, especialmente através de 
comentários e interpretações de áreas que se dizem 
"nacionalistas". 

Acusam-no de infenso aos interêsses 
nacionais e tendo por único objetivo garantir, acima 
dos referidos interêsses, os capitais dos investidores 
norte-americanos, no Brasil. 

Alegam os que o combatem que se trata, em 
última análise, de uma imposição dos mencionados 
investidores através do governo norte-americano, pois 
que sem ela não se abalançariam, como é do interêsse 
político dêste último, a investir em nosso País os 
recursos de que dispõem. Prefeririam, no caso, dirigir-
se para áreas nas quais julgam haveria mais 
tranqüilidade, menor possibilidade de risco  
e atrito. 

De acôrdo, porém, com a exposição feita a 
esta Casa pelo Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
o Acôrdo, sob nenhum sentido, insere-se no quadro 
acima resumido. Ao contrário, conforme as próprias 
palavras de S. Ex.ª, as medidas consubstanciadas 
no "Acôrdo de Investimentos", objeto do projeto de 
decreto legislativo sob nosso exame, "inserem-se no 
esforço mais amplo visando à retomada do ritmo de 
desenvolvimento econômico e, portanto, encontram 
contra-partida interna nas providencias tendentes a 
estimular taxas mais elevadas de poupança que 
permitam investimentos crescentes, mas não 
inflacionários." 

Vê-se, assim, que o Acôrdo, do ponto de vista 
da política financeira interna, ajusta-se às próprias 
medidas governamentais destinadas a conter a 
inflação, e disciplina a debatida questão dos 
investimentos vindos do exterior no quadro daquelas 
mesmas medidas. Em última análise, portanto, o 
Acôrdo, se bem que atenda aos interêsses dos 
investidores norte-americanos, atende muito mais 
aos objetivos conjugados dos governos brasileiro e 
norte-americano no sentido de orientarem o 
desenvolvimento econômico em têrmos de "livre-
emprêsa". Objetivamente, portanto, o documento em 
aprêço retira aos capitais a garantia de liberdade 
total para o alcance de lucro, fazendo com que  
êste venha a ser obtido tão-sòmente através  
dos setores que de perto interessam à política de 
ambos os governos. Para êsse efeito,  
entretanto, oferecem garantias adicionais, visto que, 
sob certo sentido, oficializam os prováveis 
investimentos. 

Existirá, então, conforme mesmo afirmou  
Sua Excelência, o Sr. Ministro Leitão da Cunha,  
uma espécie de "proteção diplomática", e que, no 
caso, funciona para ambas as partes interessadas, e 
que sòmente se exercerá quando uma das partes 
invocar denegação de justiça por ato do Poder 
Judiciário. 

Em razão disso, e porque não devemos  
aqui repetir em tôdas suas linhas a convincente 
fundamentação do Itamarati a respeito dêste  
Acôrdo, somos de parecer que deva o mesmo  
ser aprovado. Do ponto de vista desta  
Comissão, tudo indica que vem êle atender a 
interêsse fundamentais da indústria e do comércio 
nacionais, ajustando-se, por outro lado, aos objetivos 
da política governamental. 

Nessas condições, a Comissão de Indústria e 
Comércio opina favoràvelmente ao presente projeto 
de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 30 de junho  
de 1965. – José Feliciano, Presidente – Irineu 
Bornhausen, Relator – Dylton Costa – Barros 
Carvalho, vencido. 
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PARECER 

Nº 885, DE 1965 
 
da Comissão de Relações Exteriores, sôbre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 1965. 
 
Relator: Sr. José Guiomard 
Em Mensagem de 23 de abril deste ano, o 

Senhor Presidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional o texto do Acôrdo de Garantia 
de Investimentos, assinado, em Washington, entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América, a 6 de 
fevereiro de 1965. 

A parte introdutória diz que o Acôrdo tem em 
mente um dos objetivos fundamentais da Aliança para 
o Progresso, enunciado na Carta de Punta del Este, ou 
seja, "acelerar o processo de uma industrialização 
racional para aumentar a produtividade global da 
economia, utilizando plenamente a capacidade e os 
serviços tanto do setor privado como do público, 
aproveitando os recursos naturais da área, 
proporcionando ocupação produtiva e bem remunerada 
aos trabalhadores total ou parcialmente 
desempregados". Os parágrafos subseqüentes do 
intróito põe em relevo a necessidade de um sistema 
uniforme de garantias de investimentos para "encorajar 
a participação privada no desenvolvimento de recursos 
econômicos e capacidade produtiva, através de 
garantias concedidas pelo país investidor". 

O artigo I prevê consultas com  
relação aos projetos de investimentos e sua 
contribuição ao desenvolvimento econômico- 
social. 

O artigo II estabelece que o Govêrno 
Garantidor manterá o Govêrno do País Recipiente 
constantemente informado quanto aos tipos de 
garantias de investimento que sé dispõe a conceder, 
quanto aos critérios utilizados para decidir sôbre a 
concessão de garantias, bem como quanto aos tipos 
de montantes de garantias concedidas relativamente 
a projetos ou atividades aprovados pelo Govêrno 
Recipiente. 

O artigo seguinte dispõe que no caso  
de o Govêrno Garantidor efetuar um pagamen- 
 

to em sua moeda nacional a determinado investidor, 
o Govêrno do País Recipiente reconhecerá  
a sub-rogação, operada em favor do Govêrno 
Garantidor, em dinheiro, créditos, haveres ou 
investimentos por conta dos quais tenha  
sido efetuado aquêle pagamento, bem como  
em qualquer direito, titulo, reivindicação, privilégio  
ou direito a ação, existente ou que possa surgir, aos 
mesmos referentes. 

A essa disposição é imposta uma restrição, 
contida no parágrafo seguinte, que estabelece  
que na hipótese de as leis do País Recipiente 
impedirem, no todo ou em parte, a aquisição  
pelo Govêrno Garantidor de bens imóveis  
situados no território do País Recipiente, êste 
permitirá que o investidor e o Govêrno Garantidor 
tomem as medidas legais para que tais bens  
sejam transferidos a uma entidade capaz de  
adquiri-los, segundo as leis do País Recipiente. 

O artigo IV refere-se ao tratamento a ser 
dispensado às importâncias em moeda legal do País 
Recipiente e aos créditos adquiridos pelo Govêrno 
Garantidor em sua qualidade de sub-rogado de 
conformidade com o artigo anterior, ficando êsses 
créditos à disposição do Govêrno Garantidor para 
atender às despesas no País Recipiente. 

O artigo V diz que o Govêrno Garantidor não 
terá outros direitos além dos que couberem ao 
investidor sub-rogante. 

Os parágrafos do artigo VI prevêem meios  
de solucionar divergências na interpretação  
do Acôrdo, hipótese em que, para dirimi-las,  
serão tentadas, em primeiro lugar, soluções por  
meio de negociações; a seguir, através de 
arbitramento. 

Prevê também arbitramento, se não forem 
resolvidas por negociações as reivindicações,  
contra qualquer dos governos, constitua ou não 
matéria de Direito Internacional Público, e exclui logo 
adiante das negociações e do procedimento arbitral 
os assuntos que permaneçam dentro da jurisdição 
interna do Estado Soberano. Como conseqüência 
desta última disposição, fica entendido que 
reivindicações decorrentes de desapropriação de 
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bens de investidores privados estrangeiros não 
apresentam questões de Direito Internacional 
Público, a não ser e até que o processo judicial do 
País Recipiente tenha sido exaurido e se configure 
uma denegação de justiça, na forma em que tais 
têrmos são definidos no Direito Internacional Público. 

As questões surgidas dentro dos casos 
previstos nos parágrafos anteriores – 1, 2, 3 – serão 
submetidas ao tribunal arbitral, que obedecerá ao 
principio do Direito Internacional Público, 
reconhecidos nos artigos 1 e 2 do Tratado Geral 
lnteramericano de Arbitramento. 

O artigo VII trata da data da vigência do 
Acôrdo, e o seguinte refere-se à possibilidade de 
participação de um ajuste multilateral. 

Finalmente, o artigo IX fixa normas relativas ao 
tempo de vigência do Acôrdo. 

A longa exposição de motivos do Itamarati 
preocupa-se em prestar esclarecimentos sôbre os 
pontos básicos do Acôrdo, dizendo, de início, que êle 
não reconhece ao investidor norte-americano 
qualquer status privilegiado com relação ao 
empresário nacional ou a investidores de outros 
países. Seu escopo é o seguro por parte dos 
Estados Unidos a investidores dêsse Pais, para 
protegê-los contra riscos não comerciais, como os 
resultantes de dificuldades de balanço de 
pagamentos do Brasil. 

"Outro risco passível de cobertura – frisa a 
exposição de motivos – é o da desapropriação sem a 
devida indenização. Ficou formalmente reconhecido, 
entretanto, que a desapropriação é em si matéria  
de direito interno e não de direito internacional.  
O seguro apenas facultará ao investidor  
o recebimento de indenização que não tenha  
podido ser transferida por dificuldades de balanço  
de pagamento ou da que tenha sido negada  
após exaustão de toda a tramitação judiciária interna, 
mas isto só no caso de ter-se caracterizada uma 
denegação de justiça, tal como já definida em direito 
internacional. Os outros riscos que poderão  
ser cobertos são os de destruição de proprieda- 
 

de por hostilidades externas ou internas e de certos 
riscos comerciais em casos excepcionais." 

Ficou convencionado que nos casos em que o 
Govêrno dos Estados Unidos da América não puder, 
por fôrça de leis em vigor, adquirir bens no Brasil, 
será obrigado, mediante entendimento com o 
investidor sub-rogante, a transferi-los a entidade não 
oficial capaz de adquiri-los de acôrdo com as leis 
brasileiras, a qual agiria como tutôra dos bens, mas 
nunca como representante direto do Govêrno 
Garantidor. 

Quanto aos créditos e quantias recebidas, no 
país, pelo Govêrno Garantidor, os Govêrnos do 
Brasil e dos Estados Unidos da América trocaram 
notas, que se encontram no processo, em que 
acordaram que serão depositados no Banco do 
Brasil e "só poderão ser retiradas para fins de 
transferência, segundo aa disposições legais 
vigentes, ou para gastos no país". 

Salienta ainda a questão relativa a 
divergências que porventura venham a surgir. Nesse 
caso o Acôrdo incorpora os dispositivos pertinentes 
do Tratado Geral Interamericano de Arbitramento. 
Está, porém, "excluída das negociações e do 
procedimento arbitral tôda matéria de jurisdição 
interna exclusiva do Estado Soberano, ficando 
assegurada, por conseguinte, a competência dos 
tribunais nacionais para reconhecer de todos os 
litígios sôbre investimentos estrangeiros, admitindo-
se o recurso a negociações e arbitramento apenas 
nas seguintes hipóteses: 

a) divergências quanto à interpretação de 
cláusulas do Acôrdo; 

b) quando se configurar urna denegação de 
justiça, tal como a caracteriza o Direito Internacional 
Público". 

Ponto que merece atenção refere-se à 
subordinação, por parte do Govêrno dos Estados 
Unidos da América, de seguro a investidor norte-
americano à prévia aprovação do Govêrno brasileiro. 
Será um meio de se proceder a uma seleção dos 
investimentos. 
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Por último, a exposição de motivos sublinha a 
disposição do artigo IX, que estabelece que as 
"garantias concedidas na vigência do Acôrdo 
permanecerão em vigor até 20 anos após sua 
denúncia". E esclarece: 

"Não concedendo o Acôrdo direitos outros  
que os estatuídos em nossa Constituição e Leis,  
vem aquela disposição tão-sòmente tornar explícita  
a forma de liquidação de créditos e outros haveres, 
evitando, assim, incompreensões, incertezas ou 
quaisquer outras fontes de atrito. 

O prazo relativamente longo visa a estimular a 
concessão de créditos ao Brasil a prazos mais 
longos do que tem sido usual em financiamentos 
privados." 

A matéria foi exaustivamente examinada  
na Câmara, tendo o eminente Deputado  
Oscar Corrêa, seu relator na Comissão de  
Relações Exteriores, emitido brilhante parecer em 
que observa que a "conservação da referência à 
denegação de justiça mantém implícita a 
possibilidade e, mais, o convite à pendência 
internacional". 

Propôs, então, decreto legislativo 
estabelecendo ressalva ao artigo 2º, nestes  
têrmos: "Ressalva-se que por denegação de  
justiça, nos têrmos do artigo VI, § 3º, se entende:  
a inexistência de tribunais regulares, ou de  
vias normais de acesso à justiça; a recusa de  
julgar, de parte da autoridade competente;  
o retardamento injustificável da decisão judicial,  
com violação da lei processual interna." 

Sugerimos, por meio da emenda que se 
segue, modificação na redação dêste artigo, com o 
propósito de tornar explícito o fato já ressaltado nos 
pareceres da Câmara e nas manifestações havidas 
no Senado, em que se destaca o brilhante discurso 
do Senador Afonso Arinos, de que a definição de 
denegação de justiça contida na ressalva se aplica 
especificamente à hipótese de arbitramento. 

 
EMENDA 

 
Art. 2º – Ressalva-se que, para fins de 

arbitramento, por denegação de justiça, nos 
 

têrmos do artigo VI, § 3º, se entende: a Inexistência 
de tribunais regulares, ou de vias normais de acesso 
à justiça; a recusa de julgar, de parte da autoridade 
competente; o retardamento injustificável da decisão 
judicial, com violação da lei processual interna. 

E o nosso parecer. 
Sala das Reuniões, em 24 de junho de 1965. – 

Benedicto Valladares, Presidente – José Guiomard, 
Relator – Aarão Steinbruch, vencido – Filinto Müller – 
Menezes Pimentel – Mem de Sá – Antônio 
 Carlos. 

 
PARECER 

Nº 886, DE 1965 
 
da Comissão de Economia, sôbre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 25, de 1965. 
 
Relator: Sr. Adolpho Franco 
Pelo presente projeto fica aprovado o Acôrdo 

de Garantia de Investimentos entre os Estados 
Unidos cio Brasil e os Estados Unidos da América, 
assinado em Washington, em 6 de fevereiro de 1965. 

O Senhor Presidente da República, ao remeter 
à consideração do Congresso Nacional o texto do 
referido Acôrdo, justificou a aprovação do mesmo 
com os argumentos oferecidos pelo Sr. Ministro das 
Relações Exteriores, na exposição de motivos que 
acompanha a competente mensagem. 

Relembra o ilustre titular daquela Secretaria de 
Estado que o Acôrdo obedece às tendências 
verificadas desde a última grande guerra, visando à 
coordenação das relações econômicas entre os 
povos e à intensificação do intercâmbio comercial e 
do fluxo internacional de capitais, pelo que se 
poderia acelerar o ritmo de expansão das economias 
nacionais, mormente as dos países 
subdesenvolvidos, melhorando os níveis de vida e de 
emprêgo de suas populações e fortalecendo a 
própria paz mundial. 

Salienta, mais, depois de outras 
considerações sôbre a situação atual dos povos,  
que as medidas que o "Govêrno brasileiro  
vem tomando no plano externo, seja nas suas 
relações bilaterais, seja nas multilaterais, são 
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manifestações, no âmbito nacional, dessa aspiração 
mundial ao desenvolvimento e se enquadram num 
plano orgânico de Govêrno que visa a um esfôrço 
ordenado para a consecução dêsse objetivo 
permanente de sua política exterior, ou seja, o 
aceleramento do processo de desenvolvimento 
econômico do Brasil". 

Finalmente, o Ministro do Exterior acentua que 
o Acôrdo viria a se juntar aos demais já em vigor no 
continente, "contribuindo para a reativação do fluxo 
de capitais privados que, segundo o previsto na 
Carta de Punta del Este, tem importante papel a 
desempenhar no esfôrço global de intensificação do 
ritmo de desenvolvimento econômico e social do 
hemisfério". 

As medidas consubstanciadas no  
documento em apreço afiguram-se-nos, tôdas  
elas, capazes de estimular e fortalecer as  
nossas relações econômicas com os Estados  
Unidos da América, com real proveito para o nosso 
País. 

Diante do exposto opinamos pela aprovação 
do Projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de julho de 1965. – 
Mem de Sá, Presidente eventual – Adolpho Franco, 
Relator – José Ermírio, vencido, de acôdro com o 
voto em anexo – José Leite – Sigefredo Pacheco – 
José Cândido – Aurélio Vianna, vencido – Mello 
Braga, vencido. 

 
VOTO EM SEPARADO 

 
(Nos termos do art. 135, § 5º lera a, do 

Regimento Interno.) 
Ao Projeto de Decreto Legislativo nº  

25/65, que aprova o Acôrdo sôbre Garantia  
de Investimentos entre os Estados Unidos do  
Brasil e os Estados Unidos da América, assinado  
em Washington, em 6 de fevereiro de  
1965. 

Dada a relevância da matéria, solicitei vista  
do processo, a fim de fundamentar meu  
voto, frontalmente contrário à aprovação  
dêsse "Acôrdo". Faço-o reiterando várias 
manifestações já feitas por mim em Plená- 
 

rio, tendo até tomado a iniciativa de convocar  
o Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores  
para vir prestar esclarecimentos sôbre o  
mesmo. 

Com o devido acatamento e com o maior 
respeito pelos meus eminentes colegas, devo 
declarar que, quanto mais medito sôbre êsse 
"Acôrdo", quanto mais o examino e estudo, maior  
se torna minha sincera convicção de que é lesivo  
aos nossos interêsses, é flagrantemente 
inconstitucional, representa concessão que fere a 
própria soberania nacional. 

Conforme tive oportunidade de declarar,  
êste voto, a par de significar minha convicção 
pessoal, traduz também a manifestação de  
meu Partido, o Partido do Presidente Vargas,  
que sempre pugnou pela intransigente defesa de 
nossos mais legítimos ideais nacionalistas. 

Desde logo, cumpre estranhar que, em se 
tratando de um acôrdo de tão profundas 
conseqüências, tenha sido assinado 
precipitadamente por nosso representante 
diplomático junto ao Govêrno norte-americano, 
sem qualquer satisfação aos legítimos 
mandatários do povo, ao Congresso Nacional, ao 
qual se tenta impingir uma política de fatos 
consumados. 

Escuso-me de repetir aqui todos os 
argumentos que, refletindo a opinião generalizada de 
todos os estudiosos de nossos problemas, enumerei 
em mais de um pronunciamento nesta Casa, e que 
constam de nossos Anais. 

Apenas como sincera homenagem aos demais 
ilustres e nobres membros desta Comissão, peço 
vênia para deixar aqui consignadas, sucintamente, 
as razões pelas quais o Partido Trabalhista 
Brasileiro, e o seu Presidente, negam seu voto à 
aprovação do "Acôrdo", objeto do presente projeto 
de decreto legislativo. 

A orientação governamental que se  
traduz nos têrmos desse acôrdo tem sido 
severamente criticada pelos mais diversos  
setores da opinião pública brasileira. Representa  
a adoção de uma política diametralmente  
oposta à seguida, consciente e inteligente- 
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mente, pelos próprios norte-americanos, assim que, 
nos princípios do século, deram início ao seu notável 
processo de desenvolvimento. Foram esquecidas as 
lapidares palavras, os notáveis ensinamentos do 
grande Presidente WILSON, por mim tantas vêzes 
repetidos. 

Olvidaram-se os exemplos da História, 
notadamente da própria América Latina, onde 
verificamos a dura realidade de que sòmente têm 
sido respeitadas e acatadas as nações que, 
corajosamente, têm sabido dizer NÃO aos que 
pretendem obter concessões ou favores. Impossível, 
neste passo, deixar de fazer referência ao heróico 
povo mexicano, que assumiu, decididamente, a 
liderança da América Latina. Aliás, no número de 
junho de "Seleções" encontramos belo artigo sôbre o 
"México, seu presente radioso e seu esplêndido 
destino", que sinceramente gostariamos pudesse ser 
aplicado à nossa terra. Por essa publicação fica-se 
sabendo que há 32 anos que lá não há revolução, 
tentativa de golpe de Estado, nem qualquer ato 
grave de rebeldia à autoridade federal: Êsse clima de 
tranqüila vida democrática, de estabilidade política e 
econômica, é que tem criado para o México 
condições para seu pujante desenvolvimento. Ao 
mesmo tempo, ciosos de sua soberania, os 
mexicanos não dão favores de espécie alguma, não 
garantem nada, nada prometem, e insistem em seu 
processo de mexicanização das grandes emprêsas 
estrangeiras que funcionam em seu território. Haja 
vista que sua recente Lei de Minas exige que haja 
maioria mínima de 51% de acionistas mexicanos 
para que qualquer emprêsa de mineração possa ter 
existência legal e funcione regularmente. 

Na publicação especializada "Banas Brasil – 
65", pág. 15, onde se encontra um quadro 
comparativo entre os países latino-americanos que 
oferecem garantias aos investimentos estrangeiros, 
lemos que: 

"As garantias exigidas são virtualmente 
inexistentes no México, o que não  
impediu que êste País se tornasse o  
favorito para novos investimentos norte- 
 

americanos em 1969-1864, e continuasse a gozar da 
preferência ainda recentemente, exclusivamente 
porque a sua moeda evidencia estabilidade." 

Finalmente, no "Metal and Mineral Markets" de 
28 de junho p. passado, deparamos com a notícia de 
que as subsidiárias mexicanas da poderosa 
ABARCO acabam de ser adquiridas por um grupo de 
industriais mexicanos, Lá não se temem áreas de 
atrito. 

O mesmo está sendo, com êxito, tentado pelo 
Chile, sob a chefia do Presidente Frei, que iniciou a 
chilenização das minas de cobre. 

Êsses os exemplos que devemos ou 
deveríamos seguir. E não assinar "Acôrdos"  
como o presente, que representa, em última 
análise, o último elo da cadela de aço que  
está esmagando a indústria e os industriais 
brasileiros, desesperançados de ver compreendido 
o seu desmedido e honesto e sincero 
nacionalismo. 

Em lugar de eliminar as chamadas "áreas de 
atrito" – para o que se praticou o absurdo da 
compra das concessionárias – êsse "Acôrdo", da 
forma como está redigido, fará aumentar de muito, 
multiplicará essas áreas, mediante o incrível e 
inusitado processo de sub-rogação, em favor do 
Govêrno norte-americano, de direitos ou ações 
dos investidores americanos. 

Na verdade, e o digo com a sinceridade e a 
convicção de quem acredita estar prestando 
relevante serviço à sua pátria e à sua gente, êsse 
"Acôrdo" não resiste à mais leve análise. Nenhum 
de seus artigos oferece qualquer vantagem, 
presente ou futura, para o nosso País. Ainda mais 
se tivermos presente a atual política do Govêrno 
norte-americano, de retôrno urgente dos capitais 
aplicados no exterior. 

O artigo III, por exemplo, é modêlo de 
simulação, gravosa, onerosa, lesiva de nossa 
soberania. Pelos seus têrmos estamos contratando a 
maneira de como burlar a lei brasileira, que proíbe 
que governos estrangeiros adquiram bens em nosso 
território. 
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O artigo V cuida de uma inaceitável sub-
rogação, de uma absurda substituição processual, 
autorizando o Govêrno norte-americano a 
comparecer em Juízo como parte... 

E que dizer do conceito de "denegação de 
justiça", contido no artigo VI? É a negação de nossa 
soberania, de nosso Poder Judiciário, de nossa 
Carta Magna. Soberania que não queremos ver tão 
"relativa" como já admitem nossos representantes 
diplomáticos. 

Finalmente, ex abundantia, quero acentuar o 
disparate do artigo IX, que dá validade ao "Acôrdo", 
mesmo depois de denunciado, por um prazo de até 
20 anos! 

Aprovar-se êsse "Acôrdo", a meu ver,  
será renunciar à nossa condição de pais livre  
e soberano, será possibilitar que, mediante  
sua invocação os garbosos e valentes "marines" 
venham promover incursões em nossa terra,  
para "proteger" a pessoa e os bens de  
seus compatriotas, como tem sido praticado ao  
longo da história da América, sendo certo que,  
desde 1806 até esta data, isso foi,praticado  
quase UMA CENTENA de vêzes! (Conf. Euzébio 
Rocha – "Brasil, pais ameaçado e o acôrdo de 
garantias", ed. 1985, pág. 88.) 

E não nos esqueçamos dos recentíssimos 
exemplos da República Dominicana e da pressão 
econômica sobre o Peru, no incidente do 
aprisionamento de navios pesqueiros norte-
americanos que invadiram a plataforma continental 
da terra dos Incas. 

Votando, pois, conscientemente, 
fundamentalmente contra êsse "Acôrdo", acredito 
estar traduzindo o pensamento e os ideais de todo o 
povo brasileiro, em quem nossos governantes 
precisam aprender a acreditar um pouco  
mais. Bastaria isso para que, sem quaisquer 
servilismos, sem quaisquer complexos de  
senzala, ou, no dizer de Barbosa Lima, dos 
"espectros das senzalas", conquistemos, no concêrto 
das nações, o lugar que temos o incontestável direito 
de ocupar. 

Sala das Comissões, 8 de julho de 1985. – 
José Ermírio. 

PARECER 
Nº 887, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 25, de 1965. 
 
Relator: Sr. Mem de Sá 
O Decreto Legislativo nº 25, de 1965, tem por 

objetivo aprovar o Acôrdo de Garantia de 
Investimentos entre os Estados Unidos do Brasil  
e os Estados Unidos da América, assinado  
em Washington, em 6 de fevereiro do corrente  
ano. 

Trata-se, como é sabido e a ementa bem 
esclarece, de acôrdo mediante o qual o Govêrno dos 
Estados Unidos da América outorgará garantias aos 
capitais privados norte-americanos que se investirem 
no Brasil, desde que nosso Govêrno dê expresso 
consentimento a tal concessão de garantias sempre 
que considerar os investimentos convenientes ao 
nosso desenvolvimento econômico. 

Nove cláusulas integram o importante ato 
internacional. Nenhuma delas, porém, apresenta 
qualquer reflexo nas finanças e no orçamento 
brasileiros. Realmente a matéria diz respeito à 
competência das doutas Comissões de Relações 
Exteriores, Indústria e Comércio e de Economia. Sua 
repercussão sôbre as finanças públicas só se poderá 
verificar em prazo médio ou longo, caso aumente, 
por fôrça do Acôrdo, o afluxo de investimentos 
externos para nosso País, pois, em tal hipótese, o 
incremento da produção nacional teria como 
conseqüência, entre outras, o aumento das receitas 
públicas. 

Entende, assim, a Comissão de Finanças que, 
do ponto de vista de sua competência regimental, 
nada há a opinar ao decreto legislativo em exame, 
porque o mesmo nem implica em majoração de 
despesa nem oferece reflexos imediatos e diretos 
sôbre o orçamento e as finanças federais. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Walfredo Gurgel, Presidente – Mem de Sá, Relator – 
Aurélio Vlanna – Lobão da Silveira – Mello Braga – 
Uno de Mattos – José Ermírio – Eurico Rezende – 
Wilson Gonçalves. 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Há, sôbre a mesa, novas emendas a êste projeto. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (pela ordem.  
Não foi revisto pelo orador.): – Sr. Presidente,  
não encontro, no avulso distribuído, o que se  
refere ao projeto para o qual se pediu preferência. 
(Pausa.) 

Está chegando, agora, Sr. Presidente, 
mimeografado. Todos são testemunhas de que, só 
agora, estão sendo distribuídos os avulsos 
mimeografados, pela falência, ao certo, de cérebro 
eletrônico na Gráfica. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Sr. 
1º-Secretário vai proceder à leitura das emendas 
encaminhadas à Mesa. 

São lidas as seguintes emendas: 
 

EMENDA Nº 2 
 
Acrescente-se ao Artigo I, sob nº 2, o seguinte: 
"Ficam expressamente excluídos dos têrmos e 

objetivos do presente Acôrdo quaisquer projetos, 
atividades ou investimentos relativos a produtos 
minerais, sólidos, líquidos ou gasosos," 
 

Justificação 
 
Reiteradamente temos dito que não  

somos contra o capital estrangeiro. Somos é a  
favor de sua, disciplinação, com a defesa e  
o resguarde dos interêsses nacionais, notadamente 
no que diz respeito às nossas riquezas  
minerais. Tanto assim que, recentemente, com o 
honroso apoio de duas dezenas de eminentes 
Senadores, apresentei projeto de reforma do § 1º do 
art. 153 da Constituição Federal, para só permitir a 
brasileiros o aproveitamento de nossos recursos 
minerais. 

Coerente com essa orientação, do mais  
sadio, consciente e objetivo nacionalismo, a 
 

presente emenda tem por finalidade excluir da órbita 
do Acôrdo qualquer atividade dessa natureza. Nem 
se diga que, com isso, estaríamos limitando de muito 
a área de aplicação dos investimentos estrangeiros. 
Não. Nossas necessidades, nossa justa ambição de 
retornada do ritmo de nosso desenvolvimento são 
tão amplas e tão extensas, cobrindo práticamente 
todo o território nacional, que bem podemos reservar 
para nós mesmos nossas cobiçadas riquezas 
minerais. Parece-nos oportuna e pertinente a 
emenda, pois ainda agora assistimos ao lúgubre 
corvejar de interêsses e interessados alienígenas em 
tôrno de nossa imensa Amazônia. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1965. – José 
Ermírio. 

 
EMENDA Nº 3 

 
Acrescente-se, ao Artigo 11, sob o nº 2, O, 

seguinte: 
"Todo e qualquer projeto ou proposta de 

investimento em nosso País, feito com base no 
presente Acôrdo, deverá ser publicado, sob a forma 
de editais no "Diário Oficial da União", bem como em 
jornais de grande circulação no Distrito Federal e nas 
capitais dos Estados, devendo ser divulgadas tôdas 
as condições e finalidades do investimento. 

Em igualdade de condições, deverá ser dada 
preferência a emprêsa nacional idônea que se 
proponha a realizar o mesmo projeto." 

 
Justificação 

 
O regime de publicidade dos atos e decisões 

governamentais é da essência dos regimes 
democráticos. 

Não vemos motivos para que, em se tratando 
de investimentos estrangeiros em nosso território, 
não se faça essa publicidade. E, da mesma forma; 
que em condições de igualdade, não se dê, 
preferência ao capital e ao investidor nacional. 

É o que visa a presente emenda. 
Sala das Sessões, 13 de julho de 1965. – José 

Ermirlo. 
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EMENDA Nº 4 
 
Suprima-se do Artigo III o nº 2 (dois), 

integralmente. 
 

Justificação 
 
Entre outros defeitos e falhas, já apontados 

veemente e publicamente pelos estudiosos do 
assunto, ressalta o que se contém no nº 2 do Artigo 
III, que, violando frontalmente todo nosso sistema 
jurídico-constitucional, permite que Governos 
estrangeiros, por interpostas pessoas, físicas ou 
jurídicas, adquiram propriedades dentro de nosso 
território, além das exceções conhecidas para a sede 
de suas representações diplomáticas. 

Pelo texto original do Acôrdo, as partes 
contratantes convencionaram verdadeira simulação, 
que vicia todo e qualquer ato jurídico (Lei de 
Introdução ao Código Civil, art. 102 e seguintes). 

Ademais, há expressa proibição dessa 
aquisição, como se vê do § 2º do art. 11 da mesma 
Lei de Introdução. 

Se permitirmos essa violação de nossas leis 
internas, expressão de nossa soberania, facilmente 
se pode prever a incrível e incontrolável extensão de 
"áreas de atrito", exatamente em relação ao govêrno 
norte-americano. O que cumpre evitar. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1965. – José 
Ermírio. 

 
EMENDA Nº 5 

 
Acrescente-se, no final do nº 2 do Artigo IV: 
"...mas sempre em território do País 

Recipiente". 
 

Justificação 
 
O texto do Acôrdo, no seu Artigo IV, nº 2, 

prevê que, "quando circunstâncias econômicas 
aconselharem a manutenção do excedente de  
tais importâncias e créditos sôbre as despesas 
referidas no parágrafo anterior numa instituição 
financeira mutuamente acordada, os governos 
consultar-se-ão sôbre as medidas apropriadas a 
serem adotadas". 

A emenda objetiva completar e esclarecer o 
artigo, para assegurar que, de qualquer forma, as 
importâncias e créditos sejam aplicados no território 
nacional, em instituição financeira nacional. Em 
outras palavras, visa a evitar a remessa para o 
exterior dessas importâncias. 

Sala das Sessões, 13 de julho de. 1965. – 
José Ermírio. 

 
EMENDA Nº 6 

 
Suprima-se, integralmente, no nº 3, do Artigo 

VI, o seguinte período: 
"Em conseqüência, fica entendido que 

reivindicações decorrentes de desapropriação de 
bens de investidores privados estrangeiros não 
apresentam questões de Direito Internacional 
Público, a não ser até que o processo judicial do 
País Recipiente tenha sido exaurido e se configure 
uma denegação de justiça, na forma em que tais 
têrmos são definidos no Direito Internacional 
Público." 

 
Justificação 

 
A emenda tem por finalidade suprimir o 

absurdo, a heresia de se entregar a um govêrno 
estrangeiro o julgamento final de uma questão 
judicial já decidida, de uma forma ou de outra, pela 
Justiça brasileira. É uma derrogação de nossa 
soberania, que sòmente aceitamos possa ser 
classificada como "relativa" quando se defronta, de 
igual para igual, com a de outro país. Nunca como 
uma concessão ou submissão a governos 
estrangeiros. 

Ademais, é controvertido o conceito de 
"denegação de justiça", na órbita movediça do Direito 
Internacional Público. Por que não confiarmos em 
nossas instituições, em nosso Poder Judiciário? Se o 
Acôrdo possibilita a sub-rogação, em favor do 
Govêrno Garantidor, de direitos e ações de 
investidores particulares, é evidente que, a qualquer 
título, ou mesmo sem título algum, êsse govêrno vai 
sempre alegar "denegação de justiça". Cumpre, pois, 
sem maiores hesitações, eliminar essa possibilidade. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1965. – José 
Ermírio. 
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EMENDA Nº 7 
 
Ao Artigo IX dê-se a seguinte redação: 
"O Acôrdo cessará, de pleno direito, na data da 

entrega em Washington pelo embaixador brasileiro ao 
govêrno americano da nota em que comunique a 
intenção do Brasil de não mais participar do mesmo." 

 
Justificação 

 
A presente emenda visa a coibir os abusos 

que possam acontecer durante o transcurso dos 6 
(seis) meses previstos no citado artigo, a partir da 
data do recebimento da nota pela qual um govêrno 
informe o outro de sua intenção de não mais 
participar do mesmo. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
José Ermírio – Aurélio Vianna. 

 
EMENDA Nº 8 

 
(Nº 226-A, da Câmara) 

 
O Artigo IX passa a ter a seguinte redação: 
"A não ser que sua vigência cesse nos têrmos 

do Artigo VIII, o presente Acôrdo continuará em vigor 
até que um govêrno entregue, à representação 
diplomática do outro, nota em que expresse sua 
intenção de não mais participar do mesmo. Neste 
caso, as disposições do presente Acôrdo, com 
respeito a garantias concedidas durante sua 
vigência, permanecerão em vigor pelo período de 
duração dessas garantias, o que, em nenhuma 
hipótese, deverá ultrapassar, em 5 (cinco) anos, a 
denuncia do Acôrdo." 
 

Justificação 
 
Conforme esta Casa teve oportunidade de 

ouvir, pela palavra do Exmo. Sr. Ministro das 
Relações Exteriores, o Govêrno está propenso a 
aceitar a colaboração do Congresso, através de 
emendas ao texto do "Acôrdo de Washington", 
visando ao aperfeiçoamento do mecanismo da 
aplicação de suas normas. 

A emenda visa, pois, a contribuir para êsse 
aperfeiçoamento, tendo sempre presente o 
inalienável conceito de soberania, que deve 
 

presidir a todos êsses concertos. Por isso  
mesmo, pretendemos eliminar o período de seis 
meses para a efetivação da denúncia, que passa  
a ser imediata. Assim acreditamos evitar  
que, depois de manifestada por um govêrno –  
e é evidente que nos preocupamos principalmente 
com o nosso País – a intenção deliberada de  
não mais participar do Acôrdo, haja uma 
avalanche de propostas de investimentos, que 
teríamos a obrigação de examinar, por estarem 
dentro do período de carência. Aliás, a denúncia 
imediata não constitui novidade, nem inovação: o 
Artigo VIII do próprio Acôrdo a prevê, em outra 
hipótese. 

Da mesma forma, entendemos ser 
exagerado o prazo de vinte anos estabelecido pelo 
atual texto do Acôrdo. Propomos sua redução  
para cinco anos, prazo que nos parece 
consentâneo com as condições do mundo  
atual, com os constantes progressos da ciência  
e da técnica, sem olvidar as imprevisíveis 
mutações das relações internacionais. Dar  
vinte anos de vigência a um Acôrdo já denunciado, 
será comprometer demasiadamente as gerações 
futuras, bem como a Nação, diretamente. 

Nem se diga, finalmente, que a redução 
dêsse prazo constituirá fator de desencorajamento 
para os possíveis interessados em investir no 
Brasil. Não. Todos sabemos que em prazo 
muitíssimo menor quase tôdas as emprêsas 
estrangeiras têm obtido o retôrno, sob forma de 
lucros, de várias vêzes o capital inicialmente 
empregado. Esta é a realidade, não apenas em 
relação ao Brasil, mas a tôda a América Latina, com 
a honrosa e admirável exceção do México. 

Sala das Comissões, 13 de julho de 1965, – 
Dylton Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em discussão o projeto com as emendas. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 
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O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, para Acôrdo desta 
relevância, que pode trazer terríveis implicações à 
economia do nosso País, verifica-se, com a pressa 
na sua aprovação, que não se lhe dá, em relação à 
nossa responsabilidade, a atenção devida. 

Todos somos testemunhas de que, só agora, 
há poucos instantes, os pareceres sôbre o Acôrdo 
nos foram distribuídos! Não há, portanto, o 
necessário tempo para um estudo circunstanciado da 
matéria. 

Sr. Presidente, estou passando a vista nos 
avulsos distribuídos e, o que se refere ao Acôrdo de 
Investimentos ora em discussão, confesso que não 
encontrei. Temos aqui os pareceres das diversas 
Comissões, os votos em separado, mas não a peça 
mestra, mas não o Acôrdo de Investimentos, motivo 
da nossa presença nesta tribuna, e que vem 
servindo de debates, até mesmo, na outra América. 

Li, há dois ou três dias, o que alguns órgãos 
dos Estados Unidos, insuspeitíssimos para apreciação 
desta matéria, disseram. Chamavam a atenção do 
povo daquele País para o que se processava. Um 
dêles, o "New York Times", no editorial de 11 de 
janeiro de 1965, firmou a seguinte opinião: 

"A necessidade de garantias para os 
investimentos norte-americanos no Brasil é, todavia, 
mais um sinal de fraqueza do que de fôrça. O Brasil 
deve esforçar-se para atrair capitais estrangeiros 
sem ter que recorrer a tais garantias." 

Sr. Presidente, podemos discutir matéria de 
tamanha relevância sem que a mesma conste dos 
avulsos distribuídos aos Senadores? 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Vou encaminhar a V. Ex.ª o avulso de hoje, do qual 
consta tôda a matéria. V. Ex.ª talvez não o tenha 
examinado. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – No avulso de 
hoje, Sr. Presidente? Tenho-o em mãos. Creio que 
V. Ex.ª está equivocado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Releve-me V. Ex.ª. Foi um equívoco da 
Presidência. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Ah, bem! 
Examinei-o. E os comentários ao pé do ouvido eram 
generalizados. É o jus murmurandi. A condenação 
era clara. Não houve um Senador que se 
levantasse, nas conversas ao pé do ouvido, para 
elogiar. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
Presidência encaminhará o respectivo processo a V. 
Ex.ª, para sua consulta, até que cheguem os 
avulsos. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
ainda não satisfaz. 

Pergunto a V. Ex.ª se, para o estudo de 
matéria desta relevância, para a qual se pediu 
preferência, o Senado deve submeter-se a essa 
nova praxe de votá-la sem que a tenha às mãos para 
exame, para análise? 

Estamos num país de Congresso soberano... 
Não estou condenando V. Ex.ª, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

A Presidência esclarece a V. Ex.ª que a matéria 
foi colocada em discussão em virtude de 
deliberação do Plenário. No entanto, julga que 
assiste a V. Ex.ª absoluta razão na reclamação 
que faz. E, se o Plenário assim também o 
entender, a Presidência suspenderá a discussão 
do projeto e passará à discussão das outras 
matérias da Ordem do Dia, até que os avulsos 
sejam distribuídos, o que se espera seja feito 
dentro de alguns minutos. 

Está, portanto, na dependência do Plenário a 
suspensão ou não da discussão da matéria. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
suspensão da discussão do projeto até que os 
avulsos sejam distribuídos, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
 



– 402 – 
 

Passaremos à discussão dos demais itens 
constantes da pauta. 

Concederemos a palavra ao Sr. Aurélio Vianna 
para que volte à tribuna, tão logo possam ser 
distribuídos os avulsos reclamados por S. Ex.ª. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Muito obrigado, 
com as minhas homenagens ao sentido democrático 
da conduta de V. Ex.ª. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 1: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 14, de 1964, originário da Câmara dos 
Deputados (nº 154-A/58, na Casa de origem), que 
aprova o Acôrdo para o estabelecimento de uma Missão 
Militar Norte-Americana no Brasil, concluído em 
Washington a 29 de julho de 1948, tendo – Pareceres 
(nos 639 a 643, de 1965) das Comissões – de 
Constituição e Justiça, favorável; – de Relações 
Exteriores – 1º pronunciamento, solicitando audiência do 
Ministério das Relações Exteriores; – 2º pronunciamento 
(depois de cumprida a diligência) – pelo arquivamento; – 
de Segurança Nacional, favorável e – de Finanças, 
favorável, com voto vencido do Sr. Senador Mem de Sá. 

 
Em discussão o projeto. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 

orador.): – Sr. Presidente, se eu tivesse a certeza, 
a convicção de que a maioria se pronunciaria pelo 
arquivamento da proposição em causa, não estaria 
nesta tribuna, Faço-o, inclusive, porque, em tendo 
combatido êsse Acôrdo na Câmara dos Deputados, 
quando Deputado, quando representante do povo 
alagoano, por um, lapso, subscrevi um parecer, 
sem acrescentar ao meu nome a palavra "vencido", 
quando na realidade, coerente com as minhas 
atitudes pregressas e aceitando o pronunciamento 
da Comissão de Relações Exteriores, a minha 
atitude seria, como é, pelo arquivamento da 
matéria. Inclusive porque, segundo lemos do 
 

parecer do nobre representante do Estado de 
Pernambuco, Senador Pessoa de Queiroz, o 
Itamarati informou que, a pedido do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas, o Govêrno brasileiro decidiu 
não mais prorrogar o mencionado Acôrdo. E 
acrescenta que o Acôrdo ora em exame deve ser 
arquivado. 

Algumas críticas não poderiam deixar de ser 
feitas à outra Casa do Congresso Nacional, a alguns 
textos do Acôrdo. A primeira é que: 

"A 13 de maio corrente, ou seja, oito anos 
depois de haver recebido o instrumento... 

Isto é, o Acôrdo 
...a Câmara dos Deputados aprova, por meio 

de decreto legislativo, o referido Acôrdo e, na 
mesma data, o remete ao Senado Federal. 
Semelhante comportamento, ou seja, tal 
injustificada demora na tramitação, aquela Casa do 
Legislativo revela com algumas dezenas de projetos 
de acôrdos e convênios, militares, culturais ou 
comerciais, celebrados pelo Brasil com outras 
Nações. 

2. É profundamente lamentável, do mesmo 
modo que injustificável e condenável, que o 
Senado da República seja chamado a usar a sua 
prerrogativa constitucional, de apreciar e 
deliberar a respeito dos compromissos solenes 
assumidos pelo Brasil com outros países, quando 
tais convenções já tenham terminado o seu  
curso, produzido seus efeitos e muitas vêzes 
caducado." 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite V. 
Ex.ª um aparte?  

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Com grande 
prazer. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – O mais 
estranhável, nobre Senador Aurélio Vianna, é que 
foi aprovado um Acôrdo para o estabelecimento 
de uma Missão Militar Norte-Americana no  
Brasil, concluído em Washington em julho de 
1948... 
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O SR. AURÉLIO VIANNA: – Há 16 anos! 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – 

...modificado em 13 de abril de 1955 e prorrogado 
até 29 de julho de 1958! Inclusive, terminou; como 
muito bem diz, aqui ao lado, o nobre Senador 
Josaphat Marinho; êsse Acôrdo não tem mais 
razão de ser, não tem sentido algum, porque sua 
vigência terminou a 29 de julho de 1958. O que é 
estranhável é o Congresso Nacional opinar sôbre 
matéria tão relevante depois da extinção do 
Acôrdo, quando êle já estava vigorando desde 
1948, modificado ainda em 1955 e promulgado em 
1958! 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Aprovar um 
Acôrdo que não mais vige! V. Ex.ª tem razão. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – E que não é 
sequer prorrogável. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Aprovar um 
acôrdo que o próprio Govêrno, o próprio 
Executivo federal, através do Itamarati, acha que 
não deve ser prorrogado; mais ainda, que deve 
ser arquivado! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: – Permite V. 
Ex.ª um aparte?  

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pois não. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO: – Salvo 

esclarecimento outro que venha ao Plenário, a 
impressão que me fica é de que não há o que se 
aprovar. Estaremos aprovando o nada, porque 
deliberando sôbre um Acôrdo cuja vigência 
cessou. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – É a 
opinião da Comissão de Relações Exteriores do 
Senado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: – Vamos 
aprovar o quê? O Acôrdo já não está mais em vigor! 
Estaremos deliberando sôbre matéria cuja eficácia 
cessou por inteiro. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Exatamente. 
Criou-se agora um sistema, um hábito: o de 

exigir-se ou requerer-se do Senado a aprovação de 
projetos, de acôrdos, de proposições a toque de caixa, 
sem uma análise minuciosa da matéria. Tudo que se 
aprova aqui tem repercussão nacional ou internacional. 
Prejudica ou beneficia o povo que representamos. O 
povo delegou-nos um poder para agirmos em seu nome 
e em seu benefício, em benefício do País. Logo, quando 
aprovamos, sem uma análise profunda da matéria, 
proposições que repercutem no País e fora dêle, nós, na 
verdade, não estamos cumprindo o mandamento 
popular de zelar pelos seus interêsses, pelos interêsses 
do País, interêsses do povo que representamos. 

Li alguns trechos do parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, atualíssimo. 

(Lendo.): 
"O Senado americano pode nos servir de padrão, 

e não dizemos em seus poderes quase absolutos, para 
que a Câmara Alta do Brasil se imponha, de modo 
objetivo, no verdadeiro valor de sua missão 
constitucional. Não se justifica, ao elementar bom-senso, 
que esta Casa, se recebeu o poder constitucional de 
deliberar a respeito dos compromissos internacionais 
celebrados pelo Brasil, tenha de o fazer quando tais 
compromissos já hajam concluído tôda sua iteração. Ou 
diremos amém, ou criaremos complicações algumas 
vêzes de funda gravidade. 

Dezesseis anos depois de celebrado êste 
convênio, resta-nos apreciá-lo no que êle não fere, 
as regras da reciprocidade, e no que ressalva a 
soberania das partes pactuantes." 

E assim por diante. 
Estou, por inteiro, com o parecer da Comissão 

de Relações Exteriores, parecer da lavra de um 
Senador culto e capaz, que opinou pelo arquivamento 
do Acôrdo. Imaginemos, por absurdo, que o Senado da 
República resolvesse não aprovar o Acôrdo, quais 
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os efeitos? O Acôrdo rejeitado já foi cumprido, já foi 
executado, sem o referendo do Congresso Nacional, 
vigorou de pleno direito, sem a ratificação exigida 
pela Carta Magna da República, pela Constituição da 
República, que é o "aprove-se", que é o 
consentimento do Congresso Nacional, órgão que 
representa o povo, na sua soberania. 

Ora, e se o Congresso resolvesse não ratificar 
o Acôrdo? Porque um acôrdo, pôsto diante do 
Congresso, é para ser referendado ou não, aprovado 
ou rejeitado. Se o Congresso tivesse obrigação de 
aprová-lo, não seria necessário o seu 
pronunciamento. Se não houvesse necessidade de 
análise, de dissecação do convênio, por que o 
pronunciamento do Congresso Nacional? 

Lemos, também, referências de outras 
Comissões, contrárias ao Acôrdo até no mérito. 

Quando Deputado Federal, examinei êste 
Acôrdo. Algumas das suas cláusulas feriram a minha 
sensibilidade de patriota, de nacionalista, de 
socialista democrático. Quando eu examino um 
acôrdo, não procuro saber com que país o fizemos. 

Leio as suas cláusulas. Por exemplo: nós, que 
recebemos a missão militar do outro país, só 
podemos rescindir o contrato, o acôrdo, mediante 
notificação escrita comunicada ao outro govêrno, 
com três meses de antecedência. Dá a entender a 
cláusula que o outro govêrno só poderá rescindir o 
acôrdo apresentando a notificação escrita, 
comunicando o seu desejo, com três meses de 
antecedência. Mas o item b do art. 4º reza: 

"Art. 4º – Êste Contrato pode ser rescindido 
antes de expirar o período de quatro anos previsto 
no art. 2º ou sua prorrogação autorizada no art. 3º 
nas seguintes condições: 

 
b) pela retirada de todo o pessoal da Missão 

pelo Govêrno dos Estados Unidos da América, no 
interêsse público dêsse país, sem necessidade de 
observância do estipulado no parágrafo a dêste artigo." 

Quer dizer: por interêsse público do seu país, 
pode o Govêrno americano, sem consultar o nosso, 
retirar todo o pessoal da missão; por interêsse 
público, do nosso País, o nosso Govêrno só 
rescindirá o contrato avisando prèviamente, com três 
meses de antecedência, ao outro Govêrno! 

Então, onde está o privilégio da soberania? 
"Todos os membros da Missão servirão com o 

pôsto que têm nas Fôrças Armadas dos Estados 
Unidos da América..." 

Nenhuma dúvida! 
" ...usando o respectivo uniforme, mas terão 

precedência sôbre todos os oficiais brasileiros do 
mesmo pôsto." 

Não há nem equivalência! Têm precedência – 
um Coronel de outro país, do mesmo pôsto que o do 
nosso, tem precedência! 

"Todos os membros da Missão terão direito a 
tôdas as honras e privilégios que as leis e 
regulamentos do Exército brasileiro outorgam a seus 
oficiais e praças de postos ou graduações 
correspondentes." 

No entanto, no Brasil, êsse pessoal será 
regido pelos regulamentos do Exército, Marinha e 
Aeronáutica dos Estados Unidos da América, tendo 
as mesmas honras e privilégios que as leis e 
regulamentos que o Exército brasileiro outorga aos 
seus oficiais. Gozam, portanto, de tôdas vantagens 
que as nossas leis outorgam aos oficiais brasileiros e 
são regidos pelos regulamentos disciplinares do 
Exército, Marinha e Aeronáutica do seu próprio país. 

Sr. Presidente, de conformidade com o Acôrdo, 
já tiveram e terão tôdas as vantagens. Podem trazer 
objetos de uso pessoal – há referência expressa por 
mais de uma vez: automóvel. Além de tudo isto, o 
Govêrno dos Estados Unidos do Brasil porá à 
disposição dos membros da Missão – e não sabemos 
quantos – automóveis apropriados, respectivos 
motoristas e, quando sejam necessários, transporte 
aéreo no desempenho dos seus deveres oficiais. 
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Sr. Presidente, êsse Acôrdo já vigora há muito 
tempo; foi prorrogado sem o apoio do Congresso 
Nacional. 

Não estou, nesta tribuna, com sentimentos 
antiamericanistas. Faço a mesma distinção que 
Roosevelt e Kennedy, nos Estados Unidos, faziam 
entre povo e monopólios. Quero a amizade, sou 
amigo do povo norte-americano, mas inimigo 
declarado dos trustes, dos cartéis e dos monopólios 
que tentam dominar a vida daquele grande povo e de 
quase todos os países com os quais mantenha 
relações comerciais, bancárias e industriais. Acabei 
de ler um livro de um dos nossos diplomatas sôbre 
como êsses grupos usam do seu poder para 
escravização dos povos que não se podem defender, 
que não têm meios de defesa. É um livro de Bezerra 
de Menezes sôbre o mundo africano, sôbre o que se 
faz para a escravização de mais de 200 milhões de 
sêres humanos. São dados concretos, irretorquíveis, 
irrespondíveis. 

Não confundo monopólios, trustes e cartéis 
com o povo norte-americano, com o povo inglês, 
com o povo canadense. A Light é canadense de 
origem. Há uma denúncia contra ela, palavra de 
fogo, pronunciada pelo General Juarez Távora, hoje 
Ministro da Viação e Obras Públicas. Relembrarei 
essa palavra quando discutir o Acôrdo de 
Investimentos e apresentá-la-ei ao povo brasileiro 
com a sua verdadeira face. 

Sr. Presidente, sem a quebra da nossa 
soberania, dos nossos princípios éticos, sem que se 
fira a nossa sensibilidade patriótica, podemos fazer 
acôrdos. 

É bem verdade que, neste, há também um 
artigo de difícil compreensão e aceitação: mesmo 
terminada a função dos militares que virão instruir os 
nossos, o nosso País não poderá revelar o que ali se 
passou. 

Vou ler e terminar: 
"Durante a vigência do presente contrato ou 

de sua prorrogação, o Govêrno dos Estados Unidos 
do Brasil não utilizará os serviços de nenhum 
pessoal de qualquer outro Govêrno estrangeiro  
para funções de qualquer natureza, rela- 
 

cionadas com o Curso para Chefes do Exército, 
Marinha e Aeronáutica, sôbre Operações 
Combinadas, exceto por acôrdo mútuo entre os 
Governos dos Estados Unidos do Brasil e o dos 
Estados Unidos da América." 

Muito bem, mas há outra afirmativa: que, 
terminado o Acôrdo, não poderíamos revelar o que 
se passara. (Lê.): 

"Nenhum membro da Missão revelará ou 
divulgará de maneira alguma a qualquer govêrno 
ou a quem quer que seja qualquer assunto de 
natureza secreta ou confidencial de que tenha 
adquirido conhecimento devido as suas funções 
como membro da Missão. Esta exigência 
perdurará mesmo depois de findas as obrigações 
com a Missão e após haver sido terminado ou 
rescindido o presente Contrato, ou sua 
prorrogação." 

Não podemos fazer Acôrdo com outros 
países, para fins de instrução das nossas Fôrças 
Armadas, durante a vigência do convênio. Só em 
virtude de Acôrdo mútuo entre os dois governos; 
mas para a revelação do que se passara, sôbre 
qualquer assunto de natureza secreta ou 
confidencial, nem mesmo com autorização do 
nosso Govêrno. 

Sr. Presidente, vou descer da tribuna. Podia 
dizer que não estou, fisicamente, sentindo-me muito 
bem, mas creio que meu problema é mais de ordem 
espiritual, subjetiva. Estou preocupadíssimo com a 
posição dos grupos responsáveis pelos destinos 
dêste País, nos últimos tempos. 

Estou tão impressionado que, sendo um 
homem que nunca deixou de dormir, e bem, logo 
chegue à cama, já tenho passado algumas horas 
insone, sem concíliar o sono, porque estamos 
levando a nossa gente ao desespêro e estamos 
perdendo a personalidade de país soberano. 

Firmamos Acôrdos, em tudo e por tudo, 
prejudiciais, a nosso ver, aos interêsses dêste 
País e do seu povo. Mas êsse processo não foi 
criado agora. Os que tentaram obstacular a 
marcha da espoliação desta Nação foram 
liquidados. Só que não se pode acusar um 
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homem como o Marechal Lott, por exemplo, de 
comunista ou a serviço do comunismo, porque tal 
afirmativa seria recebida, mesmo no Brasil, com uma 
gargalhada – uma gargalhada nacional e uma outra 
gargalhada, muito maior, que seria internacional. 
Gargalhariam os comunistas, os países comunistas e 
os países da órbita ocidental, assim denominada. 

Afirma-se mesmo – e vou terminar agora, Sr. 
Presidente – que teremos um rush tremendo para 
gozarmos umas férias. Vamos ser obrigados a 
aprovar projetos importantíssimos à toque de caixa, 
batido e rebatido, para que os nossos colegas da 
outra Casa do Congresso Nacional não se sintam 
melindrados, desde que desejam férias no meio do 
ano, sem nenhum apoio na Constituição, que, se 
outros rasgaram, não temos o direito de arranhá-la 
nem de leve. A Constituição da República não 
permite isto. 

Não podemos deixar de sentir profunda 
preocupação com êsse estado d'alma, que revela 
uma situação de suma gravidade. Tôda vez que 
legisladores ficam insensíveis e se acomodam, ai do 
país cujo povo êles representem!... 

Não estou ferindo, não estou acusando. Estou 
analisando. Então, nós, Senado da República, órgão 
revisor por excelência, guardião dos princípios 
federativos, vamos aceitar isto? 

E o Brasil inteiro deve ter ficado estupefato, se 
é que ainda há êste sentido de admiração, quando 
leu que, consultado o Presidente da República para 
êsse recesso, de meio de ano, Sua Excelência dera 
a sua permissão! Até hoje não foi contestada esta 
nota – o Presidente da República permitiu que o 
Congresso entrasse em recesso! 

É porque o nosso povo não sabe de nada 
disto. Se o povo soubesse... Não sabe! Sabe o que 
querem que êle saiba. 

Sr. Presidente, pelo arquivamento,  
na ordem do pensamento da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado da República, 
sem maiores análises. E aí, de acôrdo com o 
Itamarati, que, ouvindo os responsáveis pela 
 

segurança nacional, pronunciou-se pelo 
arquivamento da matéria, respeitando o pensamento 
das outras Comissões, já expliquei o sentido do meu 
voto. Tendo sido contrário a êsse acôrdo e agora 
pelo seu arquivamento, não poderia ter dado meu 
voto favorável. Mas lá estão os originais. Já expliquei 
que deve ter havido um lapso. Houve. Estive com o 
processo na minha mão. Era fácil colocar adiante a 
palavra "vencido". Mas naturalmente que não 
devíamos proceder assim. Não há êrro de 
impressão. Mas o nosso pensamento é pelo 
arquivamento desta matéria. 

Que amanhã venham novos acôrdos – pois 
não! – e que não firam a nossa sensibildade! Mas 
que entrem em vigor com a nossa aprovação! 
Mas, passados dezesseis anos, um acôrdo que 
não vige há cêrca de dez, ser agora 
referendado?! 

Eis os motivos do nosso pensamento e 
pronunciamento. Não é contra, nem a favor do 
Acôrdo. É pelo arquivamento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão do projeto. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
perdoe-me o Senado que, nesta hora avançada 
dos nossos trabalhos de hoje, eu venha à tribuna 
para discutir e explicar o meu voto a respeito da 
matéria em pauta. 

Eu mesmo, Sr. Presidente, desejava que a 
Ordem do Dia da sessão de hoje expirasse cedo, 
porque era meu intuito, ocupar a tribuna em 
explicação pessoal, a fim de replicar a discurso 
proferido na Câmara dos Deputados, pelo Sr. 
Coronel-Deputado Costa Cavalcanti em resposta a 
palavras minhas, e no qual S. Ex.ª, demonstrando 
primarismo para o debate político, demonstrando não 
entender que nós, políticos, estamos subordi- 
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nados, sujeitos, imperiosamente, à apreciação e à 
crítica, resvalou para o terreno da apreciação 
pessoal, inclusive colocando em dúvida o exercício 
do meu mandato e a minha coragem pessoal. 

Eu pretendia acentuar, Sr. Presidente, que, 
quanto ao meu mandato; êsse Coronel-Deputado 
está desde já convidado, de público, a dizer o que 
dêle pensa, o que acha do modo como eu o exerço e 
o que, contra êle, pode alegar. Se não o fizer, eu, 
então, estarei no direito de, em revide, levantar 
quantas suspeitas entender a respeito do mandato 
que êle recebeu do povo pernambucano. 

Quanto à dúvida que S. Ex.ª levantou a 
respeito de minha coragem pessoal, devo declarar 
que não sou, absolutamente, homem de bravatas. 
Ao longo de quatro anos de exercício do mandato de 
Deputado Federal e, agora, há dois anos no 
exercício do mandato de Senador, nunca entrei em 
atrito de natureza pessoal com qualquer colega, pois 
sempre soube respeitá-los, para ser respeitado. 

Mas, não sendo homem de bravatas, quero 
dizer a êsse Coronel-Deputado que é muito fácil 
fazer um teste quanto à coragem pessoal de 
qualquer cidadão, sobretudo com relação a mim, que 
ando desarmado e sòzinho, que posso ser 
interpelado a qualquer momento; sobretudo com 
relação a mim, que vou à Câmara quase 
diariamente. 

Sr. Presidente, êste Senado é testemunha de 
que, ao eclodir o movimento militar que depôs o 
Govêrno constitucional, eu cumpri com meu dever 
até o fim. No dia 1º de abril, quando Brasília já 
estava ocupada pelas tropas revolucionárias, eu 
estava nesta tribuna, cumprindo com meu dever de 
Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

Se durante algum tempo silenciei – como todos 
aquêles homens de responsabilidade silenciaram, 
menos visando à sua situação pessoal, àquela  
altura indefensável, do que à própria preservação do 
que restou de legalidade e de liberdade neste País – 
se silenciei, naquela altura, foi porque não sou  
imbecil e aprendi, mesmo nos quartéis, inclusive  
nos ensinamentos dêsse Coronel, quando 
 

foi meu instrutor no C.P.O.R., que não há coragem 
nenhuma no fato de um soldado enfrentar, de peito 
aberto, uma metralhadora disparando, e que é 
muito mais louvável que êle execute tudo aquilo 
que aprendeu nos ensinamentos militares e 
contorne a metralhadora para ir apanhá-la pela 
retaguarda. 

Não sou também imbecil para dar murro em 
tanque, porque só imbecis seriam capazes de 
atitudes semelhantes. 

Houve uma fase em que havia necessidade de 
prudência, prudência de homens que prezam a 
liberdade e o regime democrático, prudência de 
homens que não desejam a implantação de uma 
ditadura, para que êste País se transforme num 
Portugal, numa Espanha, ou numa Rússia. 

Qualquer de nós sabe que dificilmente as 
ditaduras caem e só caem depois de apodrecidas em 
seus alicerces. Só caem depois que perdem a 
capacidade de torturar e de esmagar, e aí está o que 
assistimos em relação a tôdas essas ditaduras 
implantadas no mundo e que há anos sufocam e 
imolam a liberdade de muitos povos. 

Pois nós homens de responsabilidade, que 
sabíamos que naquela hora qualquer atitude, 
qualquer gesto, qualquer palavra poderia precipitar 
os acontecimentos, poderia agravar a situação 
dêste País e conduzir-nos à ditadura, tivemos um 
momento de prudência, de cautela. Recolhemo-
nos, sem entretanto abdicarmos do direito de 
continuar lutando por aquilo que consideramos 
certo, por aquilo que aceitamos como programa 
político, por aquilo que entendemos como tese 
ideológica a ser seguida. 

Diz o Coronel Cavalcanti, entretanto, que foi 
covardia. Falou assim, porque era dos que se diziam 
vitoriosos sem terem participado do movimento ou 
arriscado a vida. Entendeu, pois, que foi fuga ao 
dever de parlamentar e de trabalhista. 

Sr. Presidente, repito: não há bravata  
no que estou a declarar. Faço uma crítica 
impessoal a êsse político, sem qualquer agravo 
de natureza pessoal. O Senado é testemu- 
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nha disto. Quando êle tenta colocar sob suspeita a 
minha disposição de luta, como homem público não 
posso deixar de proferir as palavras que ora estou 
proferindo no Senado. Vou repetir: é muito fácil ser 
testada minha coragem, se assim êle o entender e 
quiser. Ando só e desarmado. Quase diáriamente 
vou à Câmara dos Deputados, onde êle exerce seu 
mandato. 

Mas, Sr. Presidente, peço a V. Ex.ª e aos 
Srs. Senadores que relevem a fuga regimental que 
fiz. Obrigado pelo relógio que marca o término 
desta sessão, entro na apreciação da matéria em 
pauta. Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 14, de 1964, que aprova o Acôrdo para 
estabelecimento de Missão Militar Norte-
Americana no Brasil. 

Desejo dar meu voto pelo arquivamento da 
matéria, porque chega a ser ridículo, após 
dezesseis anos, quando êsse Acôrdo já não existe 
mais, venha o Congresso sôbre êle se pronunciar. 
Tudo que devia ser feito ou tudo que poderia ser 
feito já foi realizado. Qualquer que fôsse a decisão 
desta ou da outra Casa, não teria fôrça para 
decidir a respeito dêsse entendimento 
internacional. 

É irrelevante, Sr. Presidente, tecer maiores 
considerações a respeito do assunto, tão clara se 
apresenta a necessidade dêsse arquivamento puro e 
simples. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Pois não. 
O SR. HERIBALDO VIEIRA: – V. Ex.ª diz 

muito bem: tudo foi feito sem aprovação do 
Congresso e, agora, não se quer fazer nada; querem 
apenas a aprovação do Congresso. Não é possível! 
Só arquivando. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Perfeito. 
Daí eu opinar, também, pelo arquivamento 

puro e simples do Acôrdo, aliás, com o entendimento 
da Comissão de Relações Exteriores e o do próprio 
Itamarati. 

Sr. Presidente, sirva o ensejo para que se 
ressalte a necessidade de apreciação menos 
demorada de assuntos desta relevância, que 
importam, inclusive, em compromissos 
internacionais. 

Durante anos, êste projeto demorou na 
Câmara dos Srs. Deputados. O Acôrdo extinguiu-se 
em 1958 e só agora, em 1965, chega ao Senado, 
para uma decisão! 

Que irámos decidir? Aprovar ou rejeitar o que 
foi feito, sem poder retornar, no tempo e no espaço, 
para anular o que tenha sido adotado? 

Sr. Presidente, faço restrições a itens e a 
tópicos dêste Acôrdo, que não vêm a pêlo, neste 
instante, apreciar, porque, como já acentuei, 
estaremos representando o triste papel de quem leva 
areia para a praia. 

Desta sorte, dou meu voto pelo arquivamento 
puro e simples do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua em discussão o projeto. 

Tem a palavra o nobre Senador Sr. 
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES (não foi 
revisto pelo orador.): – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, certos acôrdos, tratados e convênios 
devem ser examinados na oportunidade em que são 
assinados. Por isso, tenho exaustivamente defendido 
a tese de que o Congresso, tão logo sejam firmados 
êsses acôrdos, tratados e convênios deve receber 
cópias dêles. Deve ser estabelecido prazo para sua 
apreciação, a fim de evitar o que acontece agora, o 
que já tem acontecido de outras vêzes. Na verdade, 
quando votamos determinadas matérias já se 
encontram elas completamente superadas. Êste é 
um dos casos. Necessàriamente, terei de votar pelo 
arquivamento dêste projeto. 

Aproveitando a oportunidade, queria que o 
Senado voltasse sua atenção para os problemas 
criados pela ALALC. 

Não examinamos ainda, nìtidamente, tudo 
aquilo que negociaram, em nome do Brasil. 
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Verificamos que, antes mesmo do pronunciamento 
do Congresso, se põem em execução determinadas 
medidas que ferem profundamente o interêsse 
econômico brasileiro. 

Caso expressivo, exemplo típico é o do 
fechamento de várias fábricas, no Estado de São 
Paulo e no Estado do Rio de Janeiro, principalmente 
as fábricas de vidro. 

No Estado do Rio de Janeiro, a maior fábrica 
de vidro plano do Brasil acaba de cerrar suas portas, 
despedindo, conseqüentemente, mais de mil 
empregados. Representa o fato que, pelo menos, 
quatro mil famílias foram lançadas à miséria. Por 
quê? Porque na ALALC há um dispositivo que 
permite ao Uruguai mandar para o Brasil, à sua 
vontade, o vidro que, às vêzes, não produz e compra 
em países que mantêm o monopólio ou o "trust" do 
vidro plano. 

Êsses casos de acôrdos, como a da GATT, 
por exemplo, em que os negociadores fazem com 
que entrem imediatamente em vigor os seus 
dispositivos, prejudicam-nos terrívelmente. 

No caso do Estado de São Paulo e Estado do 
Rio de Janeiro, êsses acôrdos internacionais, sem 
que o Congresso Nacional sôbre êles se manifeste, 
constituem, irremediàvelmente, fator de desemprêgo, 
a exemplo do que ocorre, agora, em São Gonçalo, 
no Estado do Rio de Janeiro, e em outros Municípios 
paulistas. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – Com 
muito prazer. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Pelos últimos dados 
que tenho em mãos, São Paulo já tem mais de 
quinhentos mil desempregados. O processo da 
importação por meio de operação triangular não é 
permitido pelas nações civilizadas. Infelizmente, já 
tivemos outros produtos exportados para o Brasil, fato 
que só tem causado transtôrno e prejuízo à indústria 
nacional. Precisamos, com tôda a urgência, que o 
Ministério da Indústria e do Comércio coíba o abuso, 
 

que não é tolerado por nenhuma nação civilizada. 
O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – V. Ex.ª 

está certo e não fala apenas como Senador, mas 
como economista. 

Estão fazendo, nobre Senador José Ermírio, 
aquilo que é condenável. Trata-se do processo 
terrível de estiolamento da economia: o "dumping". 

O Uruguai atravessa crise financeira e 
bancária terrível. Citei o caso do vidro e o 
conseqüente desemprêgo de milhares de 
trabalhadores em São Gonçalo. Os negociadores 
compram o vidro da Bélgica e da França por um 
preço aviltado, prejudicando a nossa indústria. 

Êsses acôrdos da ALALC, nós passamos por 
êles superficialmente, sem um exame detido, porque 
não chegam ao Congresso no devido tempo. São 
êsses negociadores que, às vêzes, não interpretam 
bem, porque, teóricos, não sentem a realidade do 
País e negociam dentro dessa tecnocracia que tanto 
está prejudicando os interêsses da nossa Pátria. 

Sr. Presidente, soube que as associações 
interessadas no problema enviaram ao Itamarati 
reclamações, e eu desejo, desta tribuna, interpelar o 
digno e honesto Ministro das Relações Exteriores, 
Chanceler Vasco Leitão da Cunha, sôbre as 
providências que tomou a respeito dessas 
reclamações. O desemprêgo, nessa área, é grave 
por si só, mas, amanhã, quando tôdas essas fábricas 
estiverem fechadas, a própria construção civil se 
ressentirá dessa anomalia. E êsse fato não deve 
preocupar sòmente ao Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro, que ocupa a tribuna, creio que, também, 
os Senadores por São Paulo, como todos os 
representantes brasileiros têm tal preocupação. 

Voto pelo arquivamento. E aqui, mais  
uma vez, vai um brado de alerta: é preciso  
maior intercâmbio entre o Itamarati e o 
Congresso. No momento, há, aqui, uma 
Assessoria fabulosa, de simpatia, de amizade, de 
nova geração, que acompanha tôda a tramitação 
dos projetos, que leva tôdas as informações e 
que convive conosco num ambiente de con- 
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fraternização; mas a estrutura está defeituosa, arcaica 
e uma prova é que votamos Acôrdo já superado, de 
1948, dezesseis anos depois, e assim será com a 
ALALC e o GATT. Veja V. Ex.ª ...dezessete anos 
depois. Ou há êsse entrosamento, ou o Itamarati será, 
cada vez mais, alvo das críticas, e nós também 
teremos que fazer nossa autocrítica. A meu ver, 
devemos incluir, em nosso Regimento, um dispositivo, 
para que não venham ao exame do Plenário acôrdos 
já superados, porque seria ridículo, sem sentido. 

Por isso, Sr. Presidente, a Comissão de 
Relações Exteriores merece a nossa simpatia, o nosso 
aprêço e o nosso voto, e que daqui para a frente isso 
seja sempre uma constante: que Itamarati e Congresso 
se entrosem cada vez mais para que não sejamos 
apenas chanceladores da escolha dos Embaixadores 
que vão para o Exterior. Quanto à lavratura de tratados 
ou convênios, que a Comissão receba, imediatamente, 
sua cópia e sôbre êle opine. Caberia aqui uma 
observação que viria em abono do Itamarati. V. Ex.as 
não ignoram que o Senado e a Câmara sempre se 
fazem representar nesses convênios. Mas que não se 
pratique o turismo interparlamentar. O Senador ou o 
Deputado em aqui chegando, de uma Comissão dessa 
natureza, a exemplo dos Senadores Dylton Costa, Rui 
Palmeira e outros, façam pronunciamento sôbre a 
Comissão que os levou ao Exterior, mas que êste não 
fique apenas no Diário do Congresso e sim passe a 
constituir dossier na Comissão de Relações Exteriores, 
para que possamos, na devida oportunidade, apreciar 
essa matéria. 

Êste é um ponto de vista do qual não abrirei 
mão jamais, e que me leva a votar pelo 
arquivamento da proposição ora em debate. (Muito 
bem!) 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO: – Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra V. Ex.ª. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO (sem 
revisão do orador.): – Sr. Presidente, o projeto ora 
em discussão no Senado é o de Decreto Legislativo 
nº 14, de 1964. 

Na verdade, teve o projeto parecer favorável 
em várias Comissões, ou em tôdas as Comissões 
Técnicas que se pronunciaram a respeito, à exceção 
da Comissão de Relações Exteriores. 

Na Comissão de Finanças fui Relator do 
projeto e opinei por sua aprovação. 

Ouvi tôdas as críticas – quase tôdas bem 
fundadas – feitas da tribuna por eminentes colegas 
e, na verdade, confesso a V. Ex.ª e ao Senado que 
tôdas elas são procedentes, até certo ponto. 

No próprio relatório que tive a honra de 
elaborar, salientei que o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 14, de 1964, que visa a aprovar o 
Acôrdo concluído em Washington a 29 de julho de 
1948, chegara ao Senado, remetido pela Câmara 
dos Deputados, muitos anos depois, ou seja, Sr. 
Presidente, em 1964! 

O Acôrdo, na verdade, foi levado ao 
conhecimento do Congresso Nacional em 
Mensagem Presidencial nº 450, de 1956, para  
os fins, como é natural, de cumprimento do 
disposto no art. 66, inciso I, da Constituição da 
República. 

Não cabe, assim, quero salientar de início, 
nenhuma responsabilidade ao Govêrno Federal 
que, na verdade, nesse regime de entrosamento de 
Podêres, cumpriu sua missão, enviando, em tempo, 
um Acôrdo ao conhecimento do Congresso, para 
que êste se pronunciasse nos têrmos da 
Constituição. 

O Acôrdo, concluído em 1948, foi modificado 
em abril de 1955 e prorrogado até 29 de julho de 
1958. 

Salientei, no parecer que emiti, que tudo isso 
obrigava o Congresso a tomar conhecimento de uma 
convenção, cujos prazos de conclusão, modificação 
e prorrogação já estão superados no tempo. Numa 
palavra: o Senado estaria obrigado a conhecer e 
deliberar sôbre um acôrdo internacional já executado 
e superado. 

Êste, Sr. Presidente, o ponto essencial objeto 
das críticas de todos os Senadores que aqui 
ouvimos, críticas, na verdade, razoáveis. 
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Temos observado constantemente, não só em 

relação aos acôrdos, tratados e convenções de 
caráter internacional, como em relação a tôda 
matéria da competência do Tribunal de Contas, que 
êles nos chegam atrasados, fora do tempo. Como 
ocorre em processos da competência do Tribunal de 
Contas, o Senado Federal não se tem recusado a 
emitir parecer, aprovando ou recusando registro a 
contratos de aprovação já inteiramente inadmissível, 
e muitas vêzes executados sem a devida aprovação 
prévia, prevista em lei, prevista na Constituição, pelo 
Congresso Nacional. 

Resta portanto, Sr. Presidente, dar as razões 
por que entendi que o Acôrdo deveria ser aprovado 
e não arquivado, como sugeriu a única Comissão 
que emitiu parecer a respeito, a de Relações 
Exteriores. 

Sr. Presidente, mesmo superada no tempo 
como está, e diante do precedente adotado pelo 
Congresso Nacional no tomar conhecimento de 
matéria superada no tempo, aprovando-a ou 
rejeitando-a, entendo que o Senado Federal não 
deve, nesta oportunidade, fugir ao dever de opinar 
sôbre a convenção internacional a que me refiro. 

O art. 66, inciso I, da Constituição, estabelece 
que o Congresso Nacional tem o dever de se 
pronunciar sôbre os acôrdos, tratados e convenções 
internacionais. Êste pronunciamento lógico e 
jurìdicamente só pode ser um – o de aprovação ou 
de rejeição da convenção feita. De modo que não há 
por onde sair, e a meu ver, data venia dos que 
opinam de modo contrário, o Congresso tem o dever 
de aprovar ou rejeitar o Acôrdo a que me refiro, 
objeto do projeto de decreto legislativo em causa e 
ora em discussão. 

Não é função do Congresso determinar o 
arquivamento de acôrdos ou convenções 
internacionais. A sua função constitucional está 
prescrita no texto legal, art. 66 inciso I, isto é, aprovar 
ou rejeitar tratados e convenções internacionais. 

O arquivamento não é próprio, não é 
técnico, não é jurídico, a meu ver. O Senado 
 

tem o dever, nesta hora, de aprovar ou recusar a 
aprovação. Nada impede a circunstância de ter o 
convênio sido superado no tempo. O convênio foi 
realmente executado, mas tenha em vista o Senado 
circunstâncias outras que devem ser apreciadas, 
quais sejam, por exemplo, as circunstâncias de 
ordem financeira decorrentes do convênio assinado 
pelo Govêrno brasileiro, cumpridas entre os 
Governos americano e brasileiro, e executadas, com 
implicações financeiras previstas nas próprias 
relações contratuais. 

De modo que perguntaria aos nobres 
Senadores que opinam diferentemente: como ficariam 
essas implicações financeiras, essas despesas 
realizadas em confiança da palavra de um Chefe de 
Nação que firmou o convênio, que o executou, posto 
que sem a prévia chancela, a prévia aprovação, a 
prévia referenda do Congresso Nacional? 

A culpa, no caso, não cabe à autoridade 
federal, que constitui o Poder Executivo; cabe ao 
Congresso e, no caso específico, à Câmara dos 
Deputados. Mas, nesta missão, o Senado não deve 
fugir ao dever Constitucional de opinar – rejeitando ou 
aprovando –, o convênio internacional que está em 
causa. Deve fazê-lo, porquanto inúmeras  despesas 
previstas no próprio contrato foram realizadas. E sem 
a chancela, sem o pronunciamento, nesta hora, do 
Senado Federal, do Congresso Nacional, enfim, não 
há como justificar, como legalizar aquilo que foi feito 
em confiança à palavra empenhada pelo Chefe da 
Nação brasileira junto ao Govêrno americano. 

Por essa razão, data vênia dos eminentes 
Senadores que se pronunciaram a respeito, entendo 
que o contrato deve ser aprovado, mantendo-se, 
infelizmente – porque não há um entrosamento 
completo entre o funcionamento dos Podêres – a 
tradição já adotada pelo Senado, de aprovar contas, 
decisões do Tribunal de Contas já superadas, contratos 
já executados, quando pela Constituição essa 
execução contratual deveria ser posterior à aprovação 
dos contratos. Mas o que ocorre, aqui, diàriamente, é 
exatamente isto: dada a falta dêsse entrosamento regu- 
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lar a que me referi, entre os Podêres da República, 
temos aprovado contratos internacionais já 
superados, executados, contas do Tribunal de 
Contas realizadas, irregularmente, sem a prévia 
anuência, sem o prévio apoio, sem a aprovação do 
Congresso Nacional. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO: – Com 
prazer. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Acho que as 
despesas que foram feitas já foram aprovadas. Não me 
consta que as contas do Sr. Presidente da República 
tenham sido rejeitadas, que haja qualquer processo 
para pagamento ao pessoal da missão norte-
americana que aqui estêve. Não existem dúvidas. A 
questão é que é um acôrdo de 16 anos, perfeito e 
acabado no âmbito executivo, que para viger não mais 
precisa da aprovação do Congresso. Por isso também 
com o respeito que V. Ex.ª nos merece, estou com o 
pensamento da Comissão de Relações Exteriores, que 
é o pensamento do Executivo Federal, pelo 
arquivamento dessa proposição, porque também a 
Constituição não poderia cogitar de um acôrdo que 
vigorasse sem a aprovação do Congresso, e muito 
menos 16 anos depois, já estando prescrito há muito 
tempo, há cêrca de 10 anos, e que viesse a ser 
apreciado pelo Congresso. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO: – 
Agradeço a intervenção com que me honra o 
Senador Aurélio Vianna, mas lamento discordar dos 
seus argumentos. 

Entendo, Sr. Presidente, que, se essas contas 
estão pagas, liquidadas como devem estar, mas sem o 
pronunciamento do Congresso Nacional a respeito 
dêsse Acôrdo, elas não teriam sido liquidadas 
regularmente. Na verdade, o ponto essencial da minha 
questão é que o Congresso Nacional tem o dever de se 
pronunciar, nos têrmos da Constituição, aprovando ou 
rejeitando a aprovação do contrato. O arquivamento ou 
a determinação de arquivamento não é função 
constitucional prevista na Lei Maior da República. 

Entendo que deve haver o pronunciamento do 
Congresso sôbre o contrato, pronunciamento que 
não será o único que se dá fora do tempo, da 
oportunidade, porquanto temos nos pronunciado 
constantemente. Ademais, atente-se para a prática 
internacional. Não é prática nacional. É falta de 
entrosamento dos Podêres. Mesmo no setor 
internacional, confiante na palavra do Chefe da 
Nação, acôrdos e tratados sempre têm a sua 
execução iniciada antes do pronunciamento das 
Casas Legislativas de cada País. 

Por essa razão, entendo que, no cumprimento 
de seu dever constitucional e de acôrdo com a 
opinião de tôdas as Comissões, o Senado Federal 
deve dar aprovação ao contrato em aprêço. 

Era o que tinha a dizer.(Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Continua a discussão. 
Se nenhum Sr. Senador fizer uso da palavra, 

darei a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Antes da votação, a Presidência esclarece o 

Plenário que, pelo Regimento Interno, o parecer pelo 
arquivamento corresponde ao parecer pela rejeição. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram se levantar. (Pausa.) 
Está aprovado. Vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 14, DE 1964 
 
(Nº 154-A, de 1958, na Casa de origem) 
 
Aprova o Acôrdo para o estabelecimento de 

uma Missão Militar Norte-Americana no Brasil, 
concluído em Washington a 29 de julho de 1948. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo para o 

estabelecimento de uma Missão Militar Nor- 
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te-Americana no Brasil, concluído em Washington, 
D.C., a 29 de julho de 1948, modificado em 13 de 
abril de 1955 e prorrogado até 29 de julho de 1958. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): 
 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 15, de 1965, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 205-A/64, na Casa de 
origem), que aprova os textos do Protocolo Adicional 
ao Tratado de 1938, sôbre ligação ferroviária com a 
Bolívia, firmado em La Paz, em 23 de julho de 1964, 
tendo pareceres, favoráveis (nos 636 a 638, de 1965) 
das Comissões de Relações Exteriores; – de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas e de 
Finanças. 

 
Em discussão o projeto. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Tem a palavra o nobre Senador. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 

orador.): – Sr. Presidente, quando Deputado 
Federal, fui presente a uma série de debates que 
empolgaram o Brasil inteiro e que diziam do Acôrdo 
de Roboré, firmado entre a Bolívia e o nosso País. 

A questão era explosiva, apaixonante; as 
interpretações, as mais diversas. A figura 
exponencial de Gabriel Passos colocou-se em 
primeiro plano. 

Aquêle autêntico nacionalista fêz escola, 
adquiriu adeptos, firmou posição decisiva, foi ouvido. 

Agora mesmo, sôbre sua figura opinou o 
ilustre General Pery Bevilacqua, sôbre o 
nacionalismo de Gabriel de Resende Passos, sôbre 
as suas convicções, sôbre o seu pensamento 
político. 

O Art. 1º do Projeto de Decreto Legislativo nº 
15 reza: 

"Art. 1º – aprovado o Protocolo Adicional ao 
Tratado de 1938, sôbre a ligação ferroviária com a 
Bolívia, firmado em La Paz, em 23 de julho de 1964." 

Houve um Tratado, firmado em 1928, e notas 
reversais, de agôsto de 1929, que obrigavam o Brasil 
a aplicar o auxílio de um milhão de libras esterlinas-
ouro, na construção de uma linha férrea que, 
partindo de um ponto convenientemente escolhido 
entre Pôrto Esperança e Corumbá, fôsse terminar na 
cidade de Santa Cruz de La Sierra. 

Ao mesmo tempo que nos beneficiaríamos, 
estaríamos promovendo o desenvolvimento da 
Bolívia que, segundo sabemos, ressente-se de um 
pôrto no Pacífico: é um país que vive asfixiado – 
atraso econômico, condições sociais precaríssimas, 
lutas internas constantes, govêrno instabilíssimo, 
embora ali exista um povo que faz questão de não 
perecer. 

Como sempre, os acôrdos firmados pelo Brasil 
entram em vigor, referendados ou não, e quando os 
anos se passam sem que tenham recebido o 
referendum do Congresso Nacional e por acaso vêm 
a debate, em nome da honra do Govêrno do Brasil, 
são aprovados. 

Acabamos de aprovar um, de dezesseis anos, 
perempto. Não, digo decrépito porque não existia 
mais, não causava efeito. 

Aquela importância, que representava a 
obrigação do Brasil, foi considerada insuficiente, e, 
então, tivemos que acordar no seu aumento. Pelo 
contrato, o Brasil receberia da Bolívia, concluída a 
operação proposta, tôdas as quantias adiantadas e 
mais os juros, em prestações anuais, que seriam 
vinte, e muitos anos antes do prazo estipulado, a 
critério do govêrno boliviano, mas em libras esterlinas-
ouro. Sei que a discussão dessa matéria é  
enfadonha para quem a ouve e para quem está com a 
palavra. Sei que, principalmente nos Países 
subdesenvolvidos, os acôrdos feitos com os fortes, 
particularmente com êstes, devem ser referendados e, 
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para o serem, entre os mais ou menos 
desenvolvidos, admite-se ainda alguma discussão. 
No nosso caso, geralmente, os acôrdos são 
aprovados. Não sei de um que tenha sido rejeitado. 

Êste Acôrdo beneficia um país andino. É um 
país pouco mais desenvolvido, ajudando a outro, 
menos desenvolvido. 

Contra nós tivemos a desvalorização da 
moeda. As verbas destinadas à construção da 
ferrovia foram insuficientes para a conservação e a 
manutenção. E aquelas obras exigiam sempre 
maiores créditos. Daí o Protocolo Adicional, que 
estamos comentando. Pelo seu art. 1º extingue-se, a 
partir de 21 de dezembro de 1963, a Comissão Mista 
Brasileiro-Boliviana, que havia sido criada pelo 
Protocolo de 1937. 

Essa ferrovia passara à administração da 
Bolívia, no trecho Corumbá–Santa Cruz de La Sierra 
desde dezembro de 1963. 

Serviria, também, e creio que principalmente, 
antes que um oleoduto pudesse ser construído, para 
transporte de petróleo, que existe em grande 
quantidade, segundo sempre se proclamou, nas 
regiões bolivianas. 

Pelo artigo 8º, o Govêrno da Bolívia efetuará o 
reembôlso da dívida consolidada, em vinte 
prestações anuais, iguais e consecutivas ou em 
prazo menor, a seu juízo, a primeira das quais a 
vencer-se a 31 de dezembro de 1970. 

O Brasil sempre foi um país humanista no 
beneficiar aos outros, e que não reage para exigir 
daqueles dos quais vem dependendo para a edificação 
do seu parque econômico êsse humanismo que pratica 
quando beneficia a terceiros, a mais fracos. 

Agora, já não mais, a Bolívia vai pagar ao 
Brasil em libras esterlinas, mas numa moeda forte – 
é verdade – e que tem curso ali. Essa dívida, paga 
pela Bolívia, será usada na constituição de um 
Fundo de Desenvolvimento para o financiamento de 
estudos e projetos que visam ao fomento das 
regiões do Oriente e do Nordeste bolivianos e que, 
de preferência, sirvam, direta ou indiretamen- 
 

te, ao incremento da rentabilidade da Ferrovia 
Corumbá–Santa Cruz de Ia Sierra, contribuindo 
ainda ao maior intercâmbio econômico entre os dois 
países. 

Então a Bolívia nos deve uma quantia vultosa, 
principiará a resgatar o débito a partir de 1970 e essa 
quantia vai servir para constituição de um Fundo de 
Desenvolvimento para financiamento de estudos e 
projetos que visam ao fomento das regiões do 
Oriente e do Nordeste boliviano. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Sr. 
Senador Aurélio Vianna, estando esgotado o tempo 
desta sessão, fica V. Ex.ª com a palavra para 
continuar seu discurso oportunamente. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Com que prazer 
ouço, hoje mais do que ontem essa declaração de V. 
Ex.ª! Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): –
Esgotado o tempo regimental, convoco os Srs. 
Senadores para uma sessão extraordinária, hoje, às 
21 horas, com a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 

 
Continuação da discussão, em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 1965 (nº 
226-B/65, na Câmara), que aprova o Acôrdo de 
Garantia de Investimentos entre os Estados Unidos 
do Brasil e os Estados Unidos da América, assinado 
em Washington, em 6 de fevereiro de 1965, tendo 
PARECERES, sob nos 884, 885, 886 e 887, de 1965, 
das Comissões – de Indústria e Comércio, 
favovoràvel; – de Relações Exteriores, favorável, 
com a emenda que oferece; – de Economia, 
favorável, com voto em separado do Sr. Senador 
José Ermírio; – de Finanças, favorável. 

 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 45 

minutos.) 
 



101ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 13 DE JULHO DE 1965 
 

(Extraordinária) 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, CATTETE PINHEIRO E GUIDO MONDIN 
 

Às 21 horas, acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Cattete 
Pinheiro – Lobão da Silveira – Eugênio Barros – 
Victorino Freire – Joaquim Parente – Sigefredo 
Pacheco – Menezes Pimentel – Wilson Gonçalves – 
José Ermírio – Rui Palmeira – José Leite – Aloysio 
de Carvalho – Eurico Rezende – Raul Giuberti – 
Miguel Couto – Aarão Steinbruch – Aurélio Vianna – 
Moura Andrade – José Feliciano – Irineu Bornhausen 
– Guido Mondin – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 24 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º Secretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 
O Sr. 1º Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 903, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, oferecendo a 

redação, para turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 385, de 
1956 (nº 4.467-B, de 1954, na Casa de origem). 

 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
A Comissão apresenta a redação, para 

turno suplementar, do Substitutivo do Senado 
 

ao Projeto de Lei da Câmara nº 385, de 1956 (nº 
4.467-B/54, na Casa de origem), que isenta de 
impostos e taxas todo aparelhamento cirúrgico e 
material hospitalar importados pelas Santas Casas 
de Misericórdia. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Josaphat Marinho, Presidente eventual – Edmundo 
Levi, Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 903/65 
 

Redação, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 385, de 1956 (nº 4.467-B, de 1954,  
na Casa de origem), que isenta de impostos e 
taxas todo aparelhamento cirúrgico e material 
hospitalar importados pelas Santas Casas de 
Misericórdia. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – São isentos de impostos e taxas, com 

exclusão da de despacho aduaneiro, todo 
aparelhamento cirúrgico e material hospitalar 
importados pelas Santas Casas de Misericórdia, e 
para seus serviços. 

Parágrafo único – A isenção prevista neste 
artigo não se estende ao material e aparelhamento 
com similar nacional. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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PARECER 
Nº 904, DE 1965 

 
da Comissão de Redação, oferecendo a 

redação final do Projeto de Resolução nº 61, de 1965. 
 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Resolução nº 61, de 1965, que suspende, 
em parte, a execução da Lei nº 760, de 26 de 
outubro de 1951, do Estado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Josaphat Marinho, Presidente eventual – Edmundo 
Levi, Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 904/65 
 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

nos têrmos do art. 64, da Constituição Federal, e  
eu, ..........................................................., Presidente, 
promulgo a seguinte: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Suspende, em parte, a execução da Lei nº 760, 

de 26 de outubro de 1951, do Estado de Minas Gerais. 
 
Art. 1º – É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos têrmos da decisão definitiva proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, a 16 de junho de 1961, no 
Recurso Extraordinário nº 36.298, do Estado de Minas 
Gerais, a execução da Lei nº 760, de 26 de outubro de 
1951, do mesmo Estado, na parte referente à taxa de 
recuperação econômica. 

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
PARECER 

Nº 905, DE 1965 
 
da Comissão de Redação, oferecendo a 

redação final do Projeto de Resolução nº 62, de 1965. 
 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Resolução nº 62, de 1965, que 
 

suspende a execução do artigo 2º da Lei nº 1.890, de 
13 de julho de 1953. 

Sala das Sessões, em 13 de julho  
de 1965. – Josaphat Marinho, Presidente 
eventual – Edmundo Levi, Relator – Eurico 
Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 905/65 
 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

nos têrmos do art. 64, da Constituição Federal, e  
eu, ........................................................., Presidente, 
promulgo a seguinte: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Suspende a execução do art. 2º da Lei nº 

1.890, de 13 de junho de 1953. 
 
Art. 1º – É suspensa, por 

inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, a 11 de março de 1965, no Conflito de 
Jurisdição nº 2.739, do Estado de São Paulo, a 
execução do art. 2º da Lei nº 1.890, de 13 de 
junho de 1953, que atribui à justiça comum  
o conhecimento das reclamações formuladas 
pelos empregados a que se refere a mesma  
lei. 

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
PARECER 

Nº 906, DE 1965 
 

da Comissão de Redação, oferecendo a 
redação final do Projeto de Lei do Senado nº 34, de 
1965. 

 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Lei do Senado nº 34, de 1965, que retifica 
a Lei nº 3.855, de 18 de dezembro de 1960, que cria 
Coletorias Federais em diversos Municípios dos 
Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Goiás, 
Bahia, Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso, Pará, 
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Rio de Janeiro, Pernambuco, São Paulo, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Josaphat Marinho, Presidente eventual – Edmundo 
Levi, Relator – Eurico Rezende. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 906/65 
 
Redação final do Projeto de Lei do Senado nº 

34, de 1965, que retifica a Lei nº 3.855, de 18 de 
dezembro de 1960, que cria Coletorias Federais em 
diversos Municípios dos Estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Goiás, Bahia, Minas Gerais, 
Paraná, Mato Grosso, Pará, Rio de Janeiro, 
Pernambuco, São Paulo, e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É retificado para Xanxerê o nome do 

Município de Xanrerê, no Estado de Santa Catarina, 
constante do art. 1º da Lei nº 3.855, de 18 de 
dezembro de 1960. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
PARECER 

Nº 907, DE 1965 
 
da Comissão de Redação, oferecendo a 

redação, para turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 152, de 
1964 (nº 607-B/51, na Casa de origem). 

 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
A Comissão apresenta a redação, para turno 

suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 152, de 1964 (nº 607-B/51, na 
Casa de origem), que dá nova redação à alínea b do 
art. 39 da Lei nº 3.807, de 26 de agôsto de 1960. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Josaphat Marinho, Presidente eventual – Edmundo 
Levi, Relator – Eurico Rezende. 

ANEXO AO PARECER 
Nº 907/65 

 
Redação, para turno suplementar, do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 152, de 1964 (nº 607-B/51, na Casa de origem), 
que dá nova redação à alínea b do art. 39 da Lei nº 
3.807, de 26 de agôsto de 1960. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – A alínea b do art. 39 da Lei nº 3.807, 

de 26 de agôsto de 1960, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"b) pelo casamento de pensionista do sexo 
feminino, salvo no caso de o cônjuge varão ser 
associado ou beneficiário de pensão ou 
aposentadoria de Instituto de Pensões e 
Aposentadoria." 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Está finda a leitura do Expediente. (Pausa.) 

O Sr. Senador Vasconcelos Tôrres enviou à 
Mesa discurso a fim de ser publicado, na forma do 
disposto no art. 201, § 2º, do Regimento Interno. 

S. Ex.ª, será atendido. 
É O SEGUINTE O DISCURSO DO SR. 

VASCONCELOS TÔRRES: 
A Associação das Indústrias Vidreiras do 

País enviou ao Itamarati um memorial em que 
expõe a grave conjuntura por que atravessa êsse 
importante setor fabril, reivindicando, em virtude 
disso, medidas mais enérgicas por parte daquele 
órgão, no sentido de contingenciar a entrada de 
vidro plano de procedência uruguaia em nosso 
mercado. A solicitação indica que o produto 
fabricado no país vizinho vem sendo importado a 
virtual preço de "dumping", pois com a queda  
de 50% na cotação do pêso uruguaio, em  
relação ao dólar, o vidro lá produzido entra no 
Brasil em condições altamente privilegiadas, em 
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confronto com os custos de produção enfrentados 
pelas indústrias instaladas no Brasil. Com êsse item 
do intercâmbio entre os dois países, dentro da 
ALALC, que está totalmente livre de tarifas 
alfandegárias, a competição está sendo ruinosa para 
o parque vidreiro nacional. 

 
FECHAMENTO 

 
A entidade representativa das fábricas 

brasileiras de vidro focaliza, em seu documento ao 
MRE, a situação aflitiva em que se encontram as 
emprêsas, algumas das quais já fechadas por 
absoluta falta de mercado consumidor para os seus 
produtos, sobretudo o vidro plano. A crise que vem 
afetando, há mais de um ano, a construção civil no 
País – principal setor de consumo daquela 
mercadoria – acarretou uma progressiva redução no 
ritmo de trabalho de tôdas as fábricas vidreiras 
nacionais. Estas, notadamente as localizadas em 
São Paulo e Estado do Rio, decidiram, há meses, 
paralisar metade do seu equipamento, Quando 
sobreveio a crise bancária no Uruguai, com a 
conseqüente desvalorização do pêso, o vidro 
daquele país começou a penetrar cada vez mais 
pesadamente no Brasil, inclusive porque seu preço 
passou a ser 40% mais barato que o nosso. E, 
então, a situação piorou ainda mais. 

 
ESTOQUES 

 
Apesar da precariedade das estatísticas, 

alguns dados levantados sôbre a entrada de vidro 
uruguaio no Brasil, sòmente nos últimos meses, 
revelam o seguinte: janeiro – 15 mil m2; fevereiro – 
nada; março – 24 mil m2; abril – nada; maio – 130 
mil m2. A par do vulto das importações, verifica-se, 
por outro lado, que as entradas são flagrantemente 
irregulares, podendo daí extrair-se a conclusão de 
que se trata de contrabando também, o que, aliás, é 
uma antiga prática nesse comércio. Por sinal, a 
Associação das Indústrias de Vidro do Brasil 
levanta, em seu memorial ao Itamarati, a hipótese 
de estar havendo entrada ilegal do produto 
uruguaio em nosso País, com vistas a evitar o 
 

pagamento de impostos, não apenas na fonte de 
produção e comercialização, como igualmente no 
Brasil. Para ter-se uma idéia da quantidade de vidro 
uruguaio em confronto com o produto nacional basta 
ver que, enquanto a importação relativa ao mês de 
maio foi de 130 mil m2, a produção de uma das 
maiores fábricas brasileiras – a de São Gonçalo, no 
Estado do Rio – não ultrapassou 27 mil m2 . 

 
SITUAÇÃO DRAMÁTICA 

 
A indústria vidreira, como é público e notório, 

de há muito vem enfrentando situação dramática 
quanto ao nível de sua produção. A aguda retração 
no consumo interno aliada à crescente entrada de 
vidro uruguaio a preços de "dumping" são as causas 
diretas dêsse estado de coisas. As fábricas vão-se 
confinando à utilização cada vez menor do seu 
equipamento, já chegando algumas à interrupção 
completa, como ocorreu há poucos dias com a citada 
emprêsa de São Gonçalo, cujo fechamento jogou ao 
desemprêgo cêrca de 1.000 operários. Essa indústria 
encontra-se com um estoque de aproximadamente 1 
milhão de metros quadrados de vidro ameaçado, 
inclusive, do que se conhece como irisação, 
fenômeno quê liquida em apenas 6 meses qualquer 
estoque de vidro pelo empilhamento das lâminas 
sujeitas à passagem de correntes de ar. Tal estoque, 
que em condições normais daria para o consumo de 
5 meses, agora teria de levar 3 anos para ser 
escoado. 

 
CLAUSULA 25 

 
O memorial dos industriais brasileiros 

reivindica do Itamarati a aplicação da Cláusula 25 
do Tratado de Montevidéu, pelo qual um país 
membro da ALALC pode fechar temporàriamente 
seu mercado à livre entrada de determinado 
produto de outras nações da ZLC se isso 
corresponde à própria sobrevivência do respectivo 
setor econômico. Pelo que se observa, essa é a 
situação real do vidro brasileiro. Paralelamente a 
isso, a reativação das construções imobiliárias – 
que vem preocupando profundamente as auto- 
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ridades governamentais – poderá trazer um 
desafôgo à aflitiva conjuntura por que vem 
atravessando o importante parque vidreiro  
nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o Sr. Senador Miguel Couto. 

O SM MIGUEL COUTO (lê o seguinte 
discurso): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive 
a satisfação de apresentar ao Senado o Projeto 
de Lei nº 8, de 1963, que promovia as medidas 
necessárias à interligação da BR-1 à BR-85, 
através da Baía de Guanabara. Esta solução foi 
muito feliz, porque delegava sòmente ao DNER, 
com a sua inclusão no Plano Rodoviário Nacional 
– Programa de Primeira Urgência, a execução 
dessa obra monumental, sempre dificultada pelo 
lado financeiro, e assim agora, facilitada, 
eximindo de ônus o Estado do Rio e a 
Guanabara. 

 
APOIO TOTAL 

 
Obteve êsse projeto, de pronto, o apoio dos 

ilustres colegas de representação, Senadores 
Vasconcelos Tôrres e Aarão Steinbruch e, por 
fim, a simpatia e o apoiamento de todo o Plenário 
do Senado. E o nobre representante da 
Guanabara, Senador Aurélio Vianna, assim 
iniciou a sua longa dissertação sôbre o problema 
da ponte Rio-Niterói: "Sr. Presidente, estêve 
verdadeiramente inspirado, patriòticamente 
inspirado, o Senador Miguel Couto, quando teve a 
lembrança de apresentar um projeto de alta 
relevância que, transformado em lei e executado, 
virá resolver problema secular – o da ligação da 
bela cidade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara, com a Capital da terra fluminense. 
Aquelas populações, que se entrosam por 
interêsses comuns, trabalhando nos dois Estados 
como se ambos se constituíssem numa unidade 
federativa só, não mais terão a preocupação 
oriunda do transporte marítimo, feito pelas barcas 
obsoletas, superadas pela civilização". 

POSIÇÃO DAS AUTORIDADES MILITARES 
 
Sr. Presidente; aconselhado naquela 

oportunidade pelo órgão técnico do Ministério da 
Viação, o DNER, deixamos em aberto ao Executivo a 
determinação do traçado definitivo da ponte, porque, 
na ocasião, ainda perduravam dúvidas sôbre o 
pronunciamento da Aeronáutica e da Marinha, onde 
havia opiniões contrárias à solução ponte. 
Entretanto, devo dizer, Sr. Presidente, que sempre 
acreditamos na final, aquiescência das autoridades 
militares, tal a importância da obra e o vulto dos 
interêsses das populações fluminense e carioca. 

Assim pensando, primeiro por carta e depois 
pessoalmente, procuramos nos entender com o ilustre 
Ministro Lavanère Wanderley. S. Ex.ª mostrou-se muito 
interessado e acessível, determinando aos órgãos 
técnicos da Aeronáutica que estudassem, com atenção 
e simpatia, uma solução para o problema da ponte 
Rio–Niterói, próxima do Aeroporto Santos Dumont. 

 
NO MINISTÉRIO DA VIAÇÃO 

 
No Ministério da Viação, o eminente Ministro 

Juarez Távora também nos recebeu com entusiasmo, 
acolhendo com real empenho a solução da interligação 
rodoviária entre Rio e Niterói, através da Baía de 
Guanabara, no Plano Rodoviário Nacional, em seu 
Programa de Primeira Urgência. E determinou o 
operoso Ministro, de imediato, a necessária 
coordenação dos órgãos técnicos de seu Ministério 
com os da Aeronáutica e os da Marinha, bem como 
com os governos da Guanabara e Estado do Rio, e 
assim constituiu-se o Grupo de Trabalho sob a 
competente chefia do ilustrado Engenheiro Luiz Vieira. 

 
SOLUÇÃO CALABOUÇO–GRAGOATÁ 
 
Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores,  

já se tem, oficialmente, assegurada a 
concordância da Aeronáutica e da Marinha para a 
solução ponte, próxima ao Aeroporto Santos 
Dumont, no seu traçado ideal, com apenas 
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dois quilômetros, ligando centro a centro as duas 
grandes capitais, com escoamento de tráfego 
possível e fácil por largas avenidas, idênticas às de 
São Francisco da Califórnia. 

 
ATITUDE LAMENTÁVEL 

 
No entanto, Sr. Presidente, com pesar sabe-se 

agora que o representante do meu Estado no Grupo 
de Trabalho, Sr. Rosendo de Souza, optou e defende 
um traçado 4 ou 5 vêzes mais longo, saindo em lugar 
impróprio e de difícil acesso, lá na Ponta do Caju para 
a Ilha da Conceição, decepcionando os fluminenses. 

 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite V. 

Ex.ª um aparte? 
O SR. MIGUEL COUTO: – Com prazer. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Tive ocasião, 

nobre Senador Miguel Couto, de ocupar a tribuna 
desta Casa para lamentar a decisão tomada por êsse 
grupo de trabalho que, inexplicàvelmente, em vez de 
adotar a solução mais preconizada e, aliás, 
apresentada em projeto por V. Ex.ª à consideração do 
Senado Federal, optou por uma ponte de valor maior, 
com percurso de doze quilômetros, quando a outra 
não teria mais do que um quilômetro e meio, se não 
estou enganado. Se se fizesse, realmente, essa ponte 
de quilômetro e meio, aquêles que moram no Estado 
do Rio e trabalham na Guanabara poderiam percorrer 
a pé êsse trajeto. Seriam evitadas as despesas com 
transporte, que agravam a economia, principalmente 
dos que vivem de salário. Tem V. Ex.ª, portanto, tôda 
razão quando secunda protestos de eminentes 
personalidades fluminenses, inclusive do seu povo, 
contra a decisão adotada por êsse grupo de trabalho. 

O SR. MIGUEL COUTO: – Tem inteira razão, 
ilustre Senador Aarão Steinbruch. Acompanhei a 
oração de V. Ex ª, de longe. Foi um dos fatôres que 
me fizeram vir à tribuna, para verberar, mais  
uma vez, como representante do Estado do 
 

Rio, a atitude tão injustificável do Govêrno 
fluminense. 

(Retomando a leitura.) É preciso não esquecer 
que a ponte Calabouço-Gragoatá, que terá uma 
majestade igual às mais famosas pontes do mundo – 
São Francisco, Nova Iorque e agora a do Tejo, em 
Lisboa –, oferecerá, além de sua grande utilidade 
para o povo, uma vista panorâmica de imensa beleza 
e imponência, constituindo forte motivo turístico. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Permite-me Ex.ª 
um aparte? 

O SR. MIGUEL COUTO: – Pois não. 
O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Evidentemente, a 

construção de uma ponte entre Rio e Niterói será a 
solução definitiva para o transporte entre as duas 
metrópoles. Porém, a mim, me parece que a ponte 
que se procura projetar, partindo do Calabouço para 
atingir Niterói, supercongestionará dois pontos dos 
mais congestionados da cidade. Êste o grande 
empecilho. Por exemplo, evitou-se que a ponte do 
Tejo saísse do centro de Lisboa. Começa lá mais ao 
fundo do Tejo. O mesmo acontece com a Golden 
Gate ou com a Bay-brigde, em São Francisco, 
ligando com a Oakland. Êste, portanto, o grande 
empecilho: ligar dois pontos, já congestionados e 
que, naturalmente, ficarão ultracongestionados. 
Assim, não sei qual a solução para o problema desta 
natureza. 

O SR. MIGUEL COUTO: – Nobre Senador, 
procurei estudar êsse problema do 
congestionamento, examinando as soluções 
adotadas em outros lugares. Tenho fotografias 
que mostram os recursos de que se lançou mão, 
na  construção da ponte de São Francisco. Neste 
caso específico, do lado do Rio de Janeiro, a 
solução é fácil. Se prolongarmos o plano elevado 
que passa junto à atual estação das barcas do 
Niterói, fazendo-o terminar na Praça Mauá, como 
é, aliás, do projeto inicial, teremos solucionado  
o problema. Em chegando ao Rio, a ligação 
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com a zona sul será feita fàcilmente pela avenida 
nova à beira-mar, no Flamengo. 

Para o centro, há várias avenidas que ali 
desembocam. Para a zona norte, já existe o plano 
elevado. Do lado de Niterói, não há problema, porque 
vai-se fazer ali um grande atêrro, com largas avenidas. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Evidentemente, 
não me tinha vindo à mente essa hipótese. 

O SR. GUIDO MONDIN: – Permite o nobre 
orador um aparte? 

(Assentimento do orador.) O aparte do nobre 
Senador Antônio Jucá me fêz lembrar, quando da 
construção da travessia do Guaíba, na minha 
Cidade, um dos argumentos a que se apegavam os 
que contrariavam a construção da ponte. Alegavam o 
congestionamento do tráfego na saída para a cidade 
de Pôrto Alegre. No entanto, através do sistema de 
trevo, a construção foi de tal forma bem solucionada 
que, ao contrário do congestionamento, permitiu 
maior liberdade de trânsito na região da saída da 
ponte. Mas quero dizer ao nobre orador que tenho 
uns pruridos de vidente, que me dão a segurança 
absoluta, dentro de mim, de que o que vai ser 
construído é a ponte. De sorte que V. Ex.ª faz muito 
bem em batalhar neste sentido. V. Ex.ª não 
desconhece o entusiasmo que tenho pela construção 
da ponte para a travessia Rio – Niterói, que tivemos 
de abandonar; mas, ainda assim, esta construção 
está no meu pensamento de tal ordem que não vejo 
a hora em que chegue o momento de vê-la começar. 

O SR. MIGUEL COUTO: – O nobre 
representante do Rio Grande do Sul tem orgulho, e 
justificado orgulho, pela famosa ponte sôbre o 
Guaíba, e sempre nos estimulou, desde o primeiro 
momento, quando chegamos a apresentar nosso 
projeto. E o trevo é a solução. Resolve a  
saída das duas ou três avenidas de acesso, 
facilitando-o, como acabo de dizer. Negá-lo,  
é não querer encontrar a solução. Quem viaja – 
 

e todo engenheiro tem a obrigação de conhecer as 
soluções adotadas em outros países – sabe que é 
fácil resolver o problema. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite V. 
Ex.ª outro aparte? 

O SR. MIGUEL COUTO: – Pois não. 
O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Um dos 

membros da antiga Comissão fêz críticas 
procedentes ao traçado dessa ponte, ligando a Ponta 
do Caju à Ilha da Conceição. E, para atender aos 
justos reclamos daqueles que estão protestando 
contra essa ponte, alvitrou que se fizessem duas 
pontes... 

O SR. MIGUEL COUTO: – Está certo, mas 
que façam pelo menos a primeira. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – ...uma, que 
vai da Ponta do Caju à Ilha da Conceição, e a outra 
para os pedestres, que iria da Ponta do Calabouço 
até à Praia de Gragoatá. 

O SR. MIGUEL COUTO: – Será um belíssimo 
passeio. 

O SR. AARÃO STEINBRNCH: – Não se faz 
nem uma, quanto mais duas. 

O SR. GUIDO MONDIN: – Não sei se já disse, 
noutra oportunidade, a V. Ex.ª, do movimento 
popular que empreendemos, em Pôrto Alegre, no 
sentido de criar ambiente em favor da construção da 
ponte. Era eu, então, presidente de uma Associação 
de Amigos de Bairro. Procedi a uma verdadeira 
mobilização de engenheiros, de oficiais do Exército, 
e de todos que podiam falar sôbre êsse 
empreendimento. Através de uma série de 
conferências realizadas em clubes da região da 
cidade onde foi construída a ponte, formamos a 
opinião popular que terminou prevalecendo. E 
prevaleceu porque obrigou maiores estudos e maior 
consideração dos responsáveis para que a 
construção fôsse levada a efeito ali naquela  
zona. 
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O SR. MIGUEL COUTO: – Desde o início, 

aceitei a idéia do nobre representante gaúcho. Tanto 
assim que estimulei essa mobilização, que já se faz 
sentir nos jornais, nos clubes, nos centros turísticos e 
em tôdas as partes da terra fluminense. 

(Retomando a leitura.) 
 

MAIOR REFLEXÃO 
 
Sr. Presidente, julgando do mais alto interêsse 

para os fluminenses uma feliz solução para a 
definitiva escolha da localização da Ponte Rio – 
Niterói, permito-me pedir maior reflexão para êsse 
magno problema. 

Visitei muitos portos e baías, com o propósito 
de estudar e esclarecer-me sôbre os problemas de 
tráfego suscitados pelas pontes ali construídas, e 
fiquei convencido de que não haverá maiores 
dificuldades em resolvê-lo no Rio e em Niterói, pelo 
trajeto Calabouço – Gragoatá. Em São Francisco, 
muito semelhante ao Rio, com tráfego também 
intenso, obteve-se ótima solução, como comprovam 
as fotografias que tenho em meu poder. 

No momento em que se tem a autorização da 
Aeronáutica, é lamentável que, depois de longos 
anos de espera, se procure afastar a ponte para o 
fundo da Guanabara. 

Sr. Presidente, logo que o eminente 
Governador Paulo Tôrres assumiu o Executivo 
Estadual, procurei-o para colocá-lo a par das 
providências que estavam sendo tomadas para a 
execução da ponte Rio – Niterói, oportunidade em 
que tudo corria favoràvelmente, e S. Ex.ª mostrou 
grande entusiasmo pelo problema, assegurando que 
tudo faria para o seu seguimento feliz. Permito-me, 
assim, solicitar ao íntegro e zeloso Governador 
Fluminense, que tanto se interessa pelo progresso e 
bem-estar do povo, que ouça outros técnicos antes 
de sua decisão final. 

 
ASPECTO HUMANO ESQUECIDO 

 
Sr. Presidente. A solução anunciada do 

 Grupo de Trabalho não atende em absoluto ao 
aspecto humano que se contém dentro do 
 

problema da ligação rápida entre Rio e Niterói. Está-
se pensando demais em têrmos de carga, quando o 
principal são os homens e mulheres que, 
diàriamente, após a labuta do trabalho, anseiam 
chegar ràpidamente aos seus lares, sem maiores 
dificuldades de condução. 

Nesse sentido, pedimos também a 
intervenção do Exmo. Sr. Presidente Humberto 
Castello Branco, sempre atento aos problemas 
sociais, e de seu íntegro e operoso Ministro 
Juarez Távora. (Muito bem! Muito bem!  
Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – Eduardo Assmar – 

Josué de Souza – José Guiomard – José Cândido 
– Antônio Jucá – José Bezerra – Manoel Villaça – 
Argemiro de Figueiredo – Barros Carvalho – 
Hermann Tôrres – Heribaldo Vieira – Dylton Costa 
– Josaphat Marinho – Jefferson de Aguiar – 
Vasconcelos Tôrres – Gilberto Marinho –  
Faria Tavares – Benedicto Valladares –  
Nogueira da Gama – Padre Calazans – Pedro 
Ludovico – Lopes da Costa – Bezerra Neto – 
Nelson Maculan – Adolpho Franco – Daniel 
Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Não há mais oradores inscritos. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
requerimento de autoria do nobre Senador José 
Ermírio e outros. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 471, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 212, item III, letras i e j, do 

Regimento Interno, requeremos remessa para 
audiência da Comissão de Agricultura do Projeto de 
Lei da Câmara nº 145, de 1965 (Projeto de Lei nº 
2.874-B/65 – na Câmara dos Deputados), que 
“Institui o nôvo Código Florestal.” 

Sala das Sessões, em     de julho de 1965 – 
José Ermírio – Nelson Maculan – Lopes da Costa – 
Eugênio Barros – José Feliciano – Aurélio  
Vianna. 
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O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Êsse requerimento não depende de apoiamento nem 
de discussão. 

Em votação. 
O SR. MEM DE SÁ: – Sr. Presidente, pela 

ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Mem de Sá. 
O SR. MEM DE SÁ (pela ordem. Sem 

revisão do orador.): – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Código Florestal é de origem do 
Poder Executivo, de modo que está  
sujeito àqueles prazos estipulados no Ato 
Institucional. 

Sabe-se, embora não de forma oficial, que o 
Sr. Presidente da República teria declarado que, 
aceitando essas duas semanas em que Câmara e 
Senado não terão Ordem do Dia para votar, não 
computará êsses quinze dias nos prazos a que está 
afeta a tramitação da matéria. 

Assim sendo, o Projeto de Código Florestal, 
que chega agora ao Senado, só começará a ter a 
sua contagem de tempo depois de agôsto, com 
interrupção dêsses quinze dias. 

Não vejo, por isso, nenhum inconveniente em 
que seja ouvida a Comissão de Agricultura – muito 
até pelo contrário; essa Comissão é específica à 
matéria. 

É verdade que o Senado, quando criou a 
Comissão de Projetos do Executivo, pretendeu 
abreviar a tramitação dos projetos, evitando a sua 
ida a múltiplas Comissões, como acontece na 
Câmara dos Deputados. 

No caso vertente, porém, solicito que a Mesa, 
ao atender ao requerimento, proceda em relação à 
Comissão de Agricultura como faz, por exemplo, em 
relação à Comissão de Finanças: o prazo será 
comum a tôdas as Comissões, indo a cada uma 
delas cópias do projeto e dos demais elementos 
necessários. 

Assim sendo, não há dano para a tramitação, 
e o projeto só pode lucrar com a contribuição dos 
ilustres colegas integrantes daquela Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
orientação sugerida pelo Sr. Senador Mem de Sá é a 
seguida pela Mesa. No entanto, no que diz respeito 
ao atendimento da solicitação a que faz referência o 
requerimento de autoria do nobre Senador José 
Ermírio e outros, depende de deliberação do 
Plenário. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. O projeto será encaminhado, 

também, à Comissão de Agricultura. 
O Sr. 1º-Secretário procederá à leitura de 

requerimento de urgência. 
É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 472, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 326, nº 5-B, do Regimento 

Interno, requeremos urgência para o Projeto de 
Resolução nº 73, de 1965, que dispõe sôbre o 
provimento do cargo de Médico da Secretaria do 
Senado Federal, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1965 – 
Eurico Rezende – Wilson Gonçalves – Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
requerimento que acaba de ser lido será apreciado 
ao final da Ordem do Dia. 

Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 

Item único: 
 

Continuação da discussão, em turno 
 único, do Projeto de Decreto Legislati- 
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vo nº 25, de 1965 (nº 226-B/65, na Câmara), que 
aprova o Acôrdo de Garantia de Investimentos 
entre os Estados Unidos do Brasil e os Estados 
Unidos da América, assinado em Washington, em 
6 de fevereiro de 1965, tendo Pareceres, sob nos 
884, 885, 886 e 887, de 1965, das Comissões de 
Indústria e Comércio, favorável; de Relações 
Exteriores, favorável, com a emenda que oferece; 
de Economia, favorável, com voto em separado  
do Sr. Senador José Ermírio; de Finanças, 
favorável. 

 
Continua em discussão a matéria. 
Tem a palavra o Sr. Senador Aurélio Vianna 

para continuar o seu discurso interrompido na 
Sessão da tarde. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 
orador): – Sr. Presidente, leio na Ordem do Dia que 
se trata da continuação da discussão, em turno 
único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 25, que 
aprova o Acôrdo de Garantia de Investimentos entre 
os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da 
América. 

Tem pareceres das Comissões de Indústria e 
Comércio, favorável; de Relações Exteriores, 
favorável, com a emenda que oferece; de Economia, 
favorável, com voto em separado do Sr. Senador 
José Ermírio, e de Finanças, favorável. 

Creio que houve um equívoco, que precisa ser 
esclarecido, porque o parecer da Comissão de 
Finanças não foi favorável ao acôrdo. Leiamos a sua 
conclusão: 

“Entende, assim, a Comissão de Finanças 
que, do ponto de vista de sua competência 
regimental, nada há a opinar ao decreto legislativo 
em exame, porque o mesmo nem implica em 
majoração de despesa nem oferece reflexos 
imediatos e diretos sôbre o orçamento e as finanças 
federais.” 

Logo, não foi favorável, não opinou. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem razão o Sr. Senador Aurélio Vianna. Realmente, 
a Comissão de Finanças não opinou, achando que o 
Acôrdo não envolvia assunto de sua competência. 
Agradeço a colaboração de V. Ex.ª. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
continuo as nossas considerações sôbre o Acôrdo 
que se pretende, e vai ser aprovado pelo Senado da 
República, entre os Estados Unidos da América e o 
nosso País. 

Temo que as relações entre os nossos povos 
não melhorem. Pelo contrário, agravem-se. Não há 
exemplo de um só país subdesenvolvido ou em 
desenvolvimento que tenha sido bem sucedido pela 
aprovação de acôrdo semelhante. Os 
industrializados que tenham ratificado acôrdos dêsse 
tipo estão de fora, por proibição mesmo do 
Congresso dos Estados Unidos da América, que não 
permite que tais acôrdos sejam firmados pelo 
govêrno norte-americano com países 
industrializados, totalmente industrializados. 

A Colômbia aí está. Segundo li, firmou um 
acôrdo como êste. A situação econômica, financeira 
e social da Colômbia não melhorou. O país está 
ameaçado, quase diria já entrou no ciclo da 
revolução violenta. A situação do Peru ainda é mais 
grave. E o Chile, sob o govêrno democrata-cristão de 
Frey, é um país rebelado. E poderíamos citar países 
e países subdesenvolvidos que, em firmando 
acôrdos dêsse tipo, não foram e não estão sendo 
bem sucedidos, não têm melhorado as relações 
diplomáticas, as relações comerciais entre si e o 
gigante do Norte. 

O que vemos é um agravamento da crise, é o 
ódio que se transfere dos monopólios para os povos, 
o que é um mal, o que é uma tragédia. 

Agravou-se a situação do nosso País em 
virtude de não têrmos assinado êsse Acordo 
 que fora pleiteado em 1952? Não! O Acôrdo  
visa a proteger o capital privado; é uma 
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forma vaga de conquistar simpatias. Que capital 
privado? O nacional? Não! O capital estrangeiro, no 
caso em espécie, é o norte-americano. E não o 
fôsse. Porque monopólio é monopólio e geralmente 
não tem pátria, e vem merecendo a condenação dos 
grandes estadistas e até mesmo dos mais 
esclarecidos chefes da Igreja Católica Apostólica 
Romana. Neste País, como noutros que se 
denominam católicos, geralmente os líderes católicos 
não lêem as Encíclicas, as Pastorais. A preocupação 
maior é para a manutenção do statu quo, dos 
privilégios tradicionais. Os Papas, quando alertam, 
entram no índex do capitalismo monopolista, cuja 
voracidade não tem limites. 

Por isto certas Encíclicas são guardadas, 
aprisionadas nos cofres fortes dos grandes 
monopólios internacionais, muitos dos quais 
possuem o grande poder da imprensa  
falada, da imprensa televisionada e da imprensa 
escrita. 

Nos últimos tempos tem havido redução de 
consumo, principalmente no setor da alimentação. 
A estatística diz que, no setor dos enlatados, a 
redução foi de 30%; dos laticínios, de 10%; do 
pão, de 10%; do macarrão, de 10%; da carne, de 
20%. No setor de automóveis, 50%, e o Govêrno, 
então, traça um plano diabólico para que as 
vendas de automóveis continuem, entrando em 
cheio na economia dos Institutos de Previdência 
Social e da Caixa Econômica, desviando verbas, 
destinadas ao bem-estar do trabalhador brasileiro, 
para o fomento e desenvolvimento da indústria 
automobilística. No setor de materiais de 
construção, a redução foi de 40%; material 
elétrico, 30%; eletrodomésticos, 60%; plásticos, 
40%; tecidos, 35%; roupas feitas, 20%, e calçados, 
35%. No setor de artigos de luxo, a redução não 
foi menor. A estatística apresentada no Conselho 
de Economia atesta que a redução foi de 70%. 
Enquanto isto, a nossa exportação do produto que 
mais divisas proporciona ao Brasil – o café – foi, 
nos três primeiros meses de 1963, de  
4.300.000 sacas. Nos três primeiros  
meses de 1964, 5.000.000. E de janeiro a 
 

março de 1965, passamos a uma redução de 
2.400.000 sacas. Quer dizer, de 5.000.000, nos três 
primeiros meses de 1964, para 2.400.000 sacas, nos 
três primeiros meses de 1965. 

A situação do Brasil, no campo econômico, é 
grave e deve inspirar as maiores preocupações e 
cuidados. As nossas fábricas, aquelas cujos 
proprietários manipulam com capitais nacionais, 
estão ameaçadas, e algumas delas já vendidas a 
grupos internacionais. Indústrias tradicionais não 
estão podendo sobreviver. O desemprêgo aumenta. 
E o Ministro do Planejamento planeja – creio que 
inconscientemente – a liquidação do nosso País, 
amordaçando e estancando as genuínas fontes de 
produção nacional. 

A indústria de construção civil está aí, sem 
saber como sair do impasse em que se encontra. 
Criou-se, para fomentar a construção de casas, num 
País que tem um deficit de habitações 
impressionantemente alto, uma organização cujo 
chefe – que é uma chefe – declarou que a lei se 
ressente de falhas tão grandes que é impossível 
realizar o que se pleiteia, o que se deseja. 

O programa de ação econômica falhou e 
deseja-se que o País reingresse na era do 
monetarismo clássico. Parar – embora o parar tenha 
implicações tremendas no desenvolvimento imediato 
do País – para que depois, no futuro, o país retome o 
ritmo do desenvolvimento. 

Ora, Sr. Presidente, planeja-se, então, êste 
Acôrdo entre os dois Governos e já se idealiza 
estendê-lo a outros governos de países 
supercapitalistas. Pretende-se, segundo se afirma, 
proteger e fomentar a iniciativa privada. Proteger o 
capital privado, repito. Que capital privado? O 
nacional? O brasileiro? O capital privado 
internacional? 

Se eu não fôsse cristão, se não bebesse as 
minhas convicções espiritualistas nas páginas do 
Evangelho, se eu fôsse um materialista, por 
convicção, fruto de estudos da ciência positiva ou um 
dêsses espiritualistas gozadores da vida, que são 
mais materialistas do que os outros materialistas de 
cultura científica, eu estaria gozando êsse acôrdo. 
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Se eu fôsse partidário da tese de quanto pior 

melhor, estaria encantado com êsse Acôrdo; se 
fôsse inimigo do povo norte-americano, como  
povo, estaria soltando foguetes e foguetões 
 e promovendo a aprovação rápida dêsse  
Acôrdo. 

Estou analisando e me pronunciando de 
acôrdo com o pensamento que norteia as minhas 
atividades, respeitando o daqueles que acham que o 
Acôrdo é benéfico e que, por serem amigos dos 
Estados Unidos, ou do povo norte-americano, vão 
votar a favor do Acôrdo, só não respeitando o 
pensamento daqueles que, por cálculo, preferem 
ficar com os espoliadores do seu povo a lutar contra 
aquêles que destroem e impedem o desenvolvimento 
nacional. 

Dizíamos de outra feita: se o Brasil fôr atacado 
e tiver de defender-se, e parques industriais forem 
destruídos – o que hoje é muito natural em face dos 
métodos modernos de destruição –, inclusive 
indústrias de estrangeiros forem também 
aniquiladas, pelo Acôrdo firmado o nosso País, o que 
significa o nosso povo, está obrigado a pagar ao 
investidor estrangeiro tudo aquilo que foi objeto de 
destruição. 

Se houver uma convulsão intestina, a nossa 
responsabilidade é a mesma; uma guerra civil 
prolongada – que Deus nos livre e guarde dela –, a 
nossa responsabilidade é a mesma. Os investidores 
estrangeiros nunca correm o risco do prejuízo; o 
nacional, sim. Pelas leis e instruções em vigor, já 
êles podem trazer as suas máquinas obsoletas, 
velhas e ultrapassadas; o nacional, não. Que os 
direitos fôssem os mesmos, e mesmos os deveres, 
mas não é assim; criamos uma discriminação no 
campo interno; cuidamos mais de proteger os 
 de fora que, geralmente, nos exploram, são mais 
poderosos que os de dentro, os da nossa própria 
casa. 

É êste o Acôrdo que já se votou na Câmara 
dos Deputados e que vai ser votado no Senado 
Federal. 

Se citamos algumas opiniões de políticos, 
imediatamente somos acusados de servos do 
extremismo ou do comunismo internacional. Mas 
podemos citar publicações estrangeiras, de quem vê 
longe, e essas publicações são norte-americanas. 
Êste trecho, que ainda não li – vou fazê-lo agora –, é 
da Hanson’s American Letters, revista respeitada, 
mais do que respeitada, respeitadíssima nos meios 
econômicos e financeiros da Norte América, quando 
sôbre êste Acôrdo de Investimentos diz: 

 
“BRASIL, REPÚBLICA DAS BANANAS 

 
Os precedentes dêsses acôrdos são 

desfavoráveis. Na Colômbia, tudo que a Aliança para 
o Progresso pôde exibir foi 4 milhões de dólares em 
garantias de conversibilidade e 3 milhões de dólares 
em garantias contra expropriação (algumas das 
quais foram o dôbro do investimento), emitidas a 
despeito do fato de que, simultâneamente, 6 milhões 
por mês foram doados pelo govêrno americano ao 
govêrno colombiano pela obediência à solicitação 
dos Estados Unidos.” 

“Por outro lado, o famoso caso peruano, de 
um acôrdo assinado contra os desejos do Congresso 
e contra a opinião pública, conseguiu apenas 14 
milhões de dólares em garantias emitidas com 
menos de metade de investimentos reais. Por isso, 
independentemente da persuasão que pudesse ter 
sido utilizada junto a Castello, prevendo um 
investimento imediato, através de um tratado de 
garantias, contra a opinião pública e o julgamento do 
Congresso e assinado pelo Executivo sob uma 
terrível pressão da embaixada americana a que até 
mesmo uma “banana republic” do início do século 
ter-se-ia opôsto, é patèticamente imprecisa.” 

Se o investidor norte-americano julgar que foi 
prejudicado por medidas de nosso Govêrno, apelará 
para o govêrno de seu País, que o indenizará e, 
imediatamente, o nosso País pagará, o nosso 
Govêrno pagará ao dos Estados Unidos o 
correspondente àquela indenização. 
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Li que, em 1957, fôra feita uma tentativa para 

aprovação de um acôrdo semelhante a êste, mas 
que naquele tempo o Itamarati fulminara o Acôrdo, 
acoimando-o de inconstitucionalidade. 

Sei que isto não interessa muito, porque se 
trata do Brasil, do seu futuro, para não falar do seu 
presente. É matéria incômoda. Já dizia, ontem ou 
anteontem, que no Parlamento Brasileiro, 
particularmente, palavras mudam convicções, mas, 
jamais, votos. 

Porque genuìnamente democrático, embora 
um tanto ou quanto decepcionado e desiludido, teimo 
em pleitear soluções para os problemas nacionais 
dentro dos quadros da democracia. Mas tenho a 
impressão de que a maioria dos democratas dêste 
País fustiga tanto o povo, fere tanto os seus 
interêsses, que, na verdade, espera a convulsão 
social que os levará, no vórtice, para o inferno da sua 
própria consciência atribulada, insatisfeita e 
irrecuperável. Acôrdos dêste tipo dividem povos, não 
os unem. São acôrdos de vontade sacramentados 
pelo Parlamento. Digo pelo Parlamento porque, 
segundo li, o Congresso dos Estados Unidos não foi 
convocado para aprovar êste Acôrdo. 

Em 1957 seria provàvelmente rechaçado. Em 
1965, as condições são outras: o País é 
independente, por isto mesmo pode ser dependente. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? (Assentimento do orador.) E mesmo assim o  
Congresso americano faz modificações imensas nos 
acôrdos assinados. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Mas, segundo li, 
êste não foi levado para que houvesse um 
pronunciamento do Congresso, corpo coletivo. Se 
verdadeira a notícia publicada, então houve alguma 
coisa que impediu que se solicitasse o 
pronunciamento do Congresso daquele país. Porque, 
da mesma maneira que o Congresso dos Estados 
Unidos proibiu que êsse tipo de tratado, de acôrdo, 
continuasse sendo feito com potências 
industrializadas, pode ser que agora des- 
 

pertasse e também proibisse, por outros motivos, 
que acôrdos desse tipo fôssem firmados no mundo, 
que se caracteriza, hoje, pelo antiamericanismo, na 
África como na Ásia, na América como na Europa. 

E nós, que admiramos, que estimamos o povo 
americano, vemos a onda que cresce contra aquêle 
povo por culpa dos monopólios, dos cartéis, dos 
trustes que, muitas vêzes, dominam a vontade dos 
governantes. 

Nem a voz da Igreja, seja protestante ou 
católica, é ouvida, é atendida. Está aí o problema 
africano. 

Trago aqui dois livros importantes sôbre a 
situação da Africa em plena revolução. Cortaram a 
África em fatias. Cada fatia é um poço petrolífero. 
Entraram na disputa as grandes potências do mundo 
ocidental, como a própria União Soviética. É o 
petróleo da Líbia, do Saara, da Argélia, do Congo, do 
Egito. Não se fala mais na Arábia Saudita, no Iraque, 
no Irã. As grandes potências partiram, como aves de 
rapina, dividindo aquêle povo infeliz e sofredor, 
estagnando as suas explorações e partindo para um 
fim. 

Por que êste Acôrdo? 
Dentro do ponto de vista que venho 

esposando, proclamo a minha convicção, que é a do 
meu Partido, creio, de que êste Acôrdo é prejudicial, 
não sòmente ao nosso País, como ao fortalecimento 
das relações fraternas entre os dois povos, o norte-
americano e o brasileiro. 

É a convicção que tenho. 
Em um dos pareceres, lemos: 
“O Acôrdo de Garantia de Investimentos, ora 

sob nosso exame, assinado entre nosso País e os 
Estados Unidos da América, vem sendo objeto de 
grandes controvérsias, especialmente através de 
comentários e interpretações de áreas que se dizem 
“nacionalistas.” 

Proclamam a verdade: primeiro, que êste 
Acôrdo vem sendo objeto de grandes  
controvérsias. Reconhece, portanto, o autor do pa- 
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recer, que êste Acôrdo vem promovendo dissensões 
no País, controvérsias no País, debates no País, e 
grandes, especialmente através de comentários e 
interpretações de áreas que se dizem nacionalistas. 
Que se dizem não, que são nacionalistas! O êrro é 
este. 

Venho recebendo a repulsa – completamos nós 
– de áreas não brasileiras, que não se proclamam 
nacionalistas, mas que estão vendo o perigo para os 
dois povos, portanto, brasileiro e norte-americano, em 
virtude da aprovação dêste Acôrdo. 

Leia-se o que se diz na imprensa norte-
americana – no “New York Times” e na revista que citei 
–, porque até mesmo na América do Norte dos grandes 
industriais, o capital está dividido. Há um grupo que 
está todo êle a serviço, o que o organizou ou o 
mantém, do Partido Republicano – é o reacionário, 
retrógrado, imperialista, colonialista; há outro grupo que 
geralmente se encontra no Partido Democrata, 
progressista; vê mais longe, observa melhor o 
fenômeno interno e internacional – verifica que os 
Estados Unidos perdem terreno na política que vêm 
seguindo – e procura pôr um dique às ambições dos 
grupos monopolistas. É aquêle grupo dentro do qual se 
encontravam Roosevelt e Kennedy. Roosevelt dizendo 
que dentro de 50 anos as 150 corporações econômicas 
que dominam a economia dos Estados Unidos estarão 
transformadas em 5. E daí – repetia êle – a democracia 
norte-americana terá desaparecido. 

Por isso lutou, deu a sua vida para 
preservação da democracia, como êle a entendia 
devesse ser. 

No Brasil, temos um grupo que afina 
perfeitamente com o grupo que domina e mantém o 
Partido Republicano da outra América, e temos outro 
grupo cuja política é afim, cujo pensamento casa, 
cujos princípios se harmonizam com o daqueles que 
compõem, formam e mantêm o Partido Democrata. 

Ora, há tantos tipos de nacionalismo,  
muitos dos quais não muito estudados! Há tan- 
 

tos que combatem o nacionalismo e não sabem o 
que é nacionalismo! 

O velho João Mangabeira dizia que a maioria 
dos marxistas que citam Marx nunca leram 
marxismo. Um Senador, em cuja biblioteca vi os 
volumes que formam “O Capital”, de Karl Marx, em 
espanhol, há muitos anos, confessou-me que não os 
tinha lido; mas estavam na sua biblioteca. Sorria êle 
democràticamente, paternalmente, dos marxistas 
sem que nunca houvesse aberto o primeiro volume 
de “O Capital”. 

A maioria dos que condenam o nacionalismo 
vão na toada, como se diz na minha terra. Não 
sabem o que é nacionalismo, não sabem que há o 
nacionalismo imperialista, há o defensivo, também 
não sabem o que é colonialismo – há o indireto, o 
econômico, o cultural, o científico, o ideológico, o 
estratégico. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pois não, V. Ex.ª 
o tem, com muito prazer. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – No decorrer do 
último discurso do nobre Senador, veio-me à 
memória que, certa vez, talvez, há uns 20 anos, eu 
me encontrava em Nova Iorque e, naquele momento, 
o Presidente Roosevelt impedia a exportação de 
medicamentos – entre êles o iodeto de potássio, 
proibido de ser vendido na América do Norte –, 
medicamentos mal fabricados e tóxicos e que eram 
especialmente destinados à “South América”. O 
Presidente Roosevelt confiscou-os e mandou que 
fôssem jogados ao mar. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Nobre Senador, 
o Presidente Roosevelt era democrata “mesmo” e o 
democrata “mesmo” não pode defender monopólios, 
nem trustes, nem cartéis. 

Quando visitamos os Estados Unidos, 
 na época de Kennedy, lá estavam na cadeia 
diversos diretores de grandes emprêsas, de 
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grandes monopólios, inclusive um da General 
Electric, por terem ferido a lei antitruste, a lei 
Sherman. Ora, Kennedy só poderia findar como 
findou, assassinado! Era um empecilho à exploração 
dos países fracos pelos países fortes. Era um fator 
de desenvolvimento, de harmonização, de 
pacificação dos povos. Então, teria que ser destruído 
e o foi. 

Li, há pouco tempo, que o plano dos Estados 
Unidos é armazenarem ali noventa milhões de 
toneladas de manganês, e, por um dos relatórios 
apresentados pelo Banco do Brasil, as nossas 
reservas, em muito bem pouco tempo – eu não sabia 
disso –, não iam além de cem milhões de toneladas 
de manganês. O seu nacionalismo está aí; estão 
garantindo o futuro do seu povo. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª 
outro aparte? (Assentimento do orador.) Aliás, é um 
projeto apresentado pelo Sr. Mills, Deputado pelo 
Estado de Arkansas, para transformar as reservas de 
manganês e outros produtos. Com isso, o manganês 
atingirá noventa milhões de toneladas, reserva muito 
maior que a possuída pelo Brasil. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Em conclusão: 
estou cônscio de que, se converti alguém à doutrina 
antiacôrdo, não converti o voto de ninguém. Êsse 
voto já está pràticamente sacramentado. Creio 
porém, ouvindo o que eu disse, eu mesmo fui ficando 
satisfeito. Estou achando que estou certo, não tendo 
nenhuma dúvida do que está para acontecer hoje, 
amanhã, depois de amanhã. Pouco importa! Mas 
não tenho dúvidas: uma estrutura substitui outra 
estrutura. É a história da humanidade e esta 
estrutura está para ser substituída. Houve uma 
tentativa de substituição, mas não houve 
substituição. Não houve nem pròpriamente mudança 
de homens. São pràticamente os mesmos com 
alguns nomes diferentes. 

A estrutura do Congresso é a mesma, houve a 
eliminação de uns poucos e a substituição daqueles 
poucos por outros poucos da mesma substância, da 
mesma espécie. Não há diferença substancial. 

Sr. Presidente, e enquanto isto, embora eu 
reconheça boas intenções em alguns dos que se 
encontram nos quadros democráticos dêste País, a 
crise se aprofunda: a econômica, a financeira, a 
social. 

Que sejam abertos os jornais – eu sou um 
colecionador de notícias – e nós veremos, nas suas 
páginas transcritas, diàriamente, as reivindicações 
das classes. Agora, não apenas das classes 
operárias, das classes trabalhadoras, de tôdas  
elas. 

Êsse Acôrdo nos vai agrilhoar. Vamos ficar 
presos, agora de direito, por consentimento do 
Congresso brasileiro, aos interêsses doutra potência. 
Não interessa qual seja ela. Terá uma arma para 
exigir, para impor, até que nos transformemos 
 numa grande potência, e aí o Acôrdo será 
denunciado... 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Será em vão. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...ou será inócuo. 
Votarei contra o Acôrdo, é claro. É afirmação 

do óbvio. 
Lamento apenas o ter tolhido os movimentos 

dos nobres colegas, que perderam uma boa parte 
do seu preciosíssimo tempo, quando já poderiam 
ter votado o Acôrdo e ido aos pagos domiciliares a 
fim de um descanso justo, depois de um dia de 
labuta tão intensa. Mas vamos ter um recesso, 
daqui a alguns dias, que praza aos céus seja 
apenas de quinze dias mesmo, que depois não se 
transforme em recesso obrigatório, determinado 
por quem acha que tem o poder de determinar. 
(Riso.) 

Sr. Presidente, reafirmo o meu ponto de vista: 
fôsse firmado com outra qualquer potência, estaria 
aqui defendendo a mesma tese. Que os nossos 
prognósticos não se realizem. Êste Acôrdo, quando 
se tornar conhecido do povo brasileiro, vai ser 
repudiado. E ìntimamente, sabemos mesmo que já 
está sendo repudiado por muitos daqueles que 
votaram na outra Casa do Congresso pela sua 
aprovação. 
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No Govêrno passado, os que mais 

desejavam a sua queda eram aquêles que mais 
apoiaram os seus atos. Nunca vi tanto inimigo 
dêsse Govêrno dentro do Congresso Nacional! É 
impressionante a onda que se formou em tão 
pouco tempo. Também nunca vi tão aplaudido, tão 
apoiado. Nunca houve no Brasil um govêrno tão 
apoiado e aplaudido. O do Jânio foi também 
assim: na véspera do dia em que caiu, nunca 
houve govêrno para ter tanto apoio; no dia – morto 
o rei, viva o rei! E quem mais batia palmas ao nôvo 
rei, geralmente, eram aquêles que mais vinham 
aplaudindo o rei que caíra, por vontade própria ou 
vontade estranha. 

Pronto, Sr. Presidente. Era só, e já foi muito!... 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

Tem a palavra o nobre Senador José  
Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO (não foi revisto pelo 
orador): – Sr. Presidente e Srs. Senadores, volto, 
novamente, à tribuna, hoje, para fazer mais algumas 
considerações que julgo oportunas e que devem 
 ser ouvidas pelos ilustres pares desta Casa. 

(Lendo.) 
“Enquanto isso, os Estados Unidos alcançam 

um crescimento de sua FBC – formação bruta do 
capital interno –, em um ano, muito superior 
 a todo o PIB – poder interno bruto – agregado 
 da América Latina, segundo as estimativas  
oficiais. 

Os Estados Unidos teriam alcançado, em 
1964, US $ 622 bilhões de PIB, com um crescimento 
real de 5%, e uma taxa de FBC de 20%, enquanto o 
PIB global da América Latina não teria alcançado US 
$ 80 bilhões, com o irrisório crescimento de US $ 4 
bilhões. 

O crescimento do PIB nos recentes anos, 
 uma FBC nos Estados Unidos superior a  
US$ 120 bilhões e na América Latina  
pouco superior a US$ 12 bilhões. Se a 
 

América Latina alcançasse a mesma taxa de FBC 
dos Estados Unidos, chegaria a cêrca de US$ 16 
bilhões.” 

E por que isso acontece, Srs. Senadores, com o 
país pobre, exportador de matérias-primas, cujos 
preços são controlados pelos compradores, que 
apenas lhe oferecem uma miséria pelo muito que lhe 
entregam? 

É muito fácil. Vejamos algumas importações 
americanas de minerais da América Latina: o quartzo, 
99%; cobre, 85%; bismuto, 76%; flúor, 65%; minério de 
ferro, 60%; berilo, 47%; petróleo, 47%; asfalto, 44%; 
chumbo, 42%; zinco, 38%; baritina, 41%; manganês, 
35%, e assim por diante. É uma imensidade de 
produtos essenciais comprados a preços injustos. 

Citamos o ferro, vendido a 16 dólares, em 
1953, e, hoje, a apenas 8 dólares a tonelada. Assim, 
o manganês, a mica, o cristal de rocha e, 
sucessivamente, todos os produtos. Fazem-lhe o 
preço os compradores, aquêles que, em sua terra, 
têm uma lei antitruste por mais de cem anos, a qual, 
aqui, atua firmemente, dando os mínimos preços que 
êles determinam. 

Quero citar, mais uma vez, no Senado, 
algumas frases do Presidente Wilson, proferidas no 
dia 5 de outubro de 1912, na cidade de Lincoln, no 
Estado de Nebraska: 

(Lendo.) 
“Eu desejaria saber como alguns homens 

dormem à noite. Êles decepcionam a si mesmos e 
decepcionam a outros durante todo o dia. Êles falam 
de coisas que sabem não são verdadeiras, porque 
êles têm mêdo de alguma coisa. Mêdo existe, no 
exterior, de um Estados Unidos livre. 

O único caminho para realizar a nossa 
independência econômica é trazer todos os vossos 
conhecimentos para uma luta aberta, em contacto com 
a grande fôrça moral do povo dos Estados Unidos.” 

Razões existem, demais, para nos opormos a 
êste Acôrdo. Já fizemos quatro concessões imensas 
aos Estados Unidos – principalmente aos Estados 
Unidos. 

 



– 431 – 
 

Primeiro, foi a compra das concessionárias, por 
um preço absurdo e sem pagar impostos; depois, a 
remessa de lucros; recentemente, a aerofotogrametria. 

Com relação às concessionárias, já tive 
oportunidade de informar que os Estados Unidos 
compraram a Inglaterra a "American Tramway 
Wisconsin" a um preço que, se não me engano, foi de 
370 milhões de dólares, dos quais tiraram uma soma 
fabulosa em impostos, mesmo durante a guerra! 

E aqui compramos as concessionárias e 
damos-lhes tudo de graça, sem pagar um tostão de 
impôsto. Por essa razão, aliás, a AMFORP, hoje, dá 
os maiores dividendos que jamais conseguiu em 
tôda sua existência. 

O Acôrdo de Washington, que hoje estamos 
discutindo, não é interessante para nosso País. Esta, 
aliás, a razão por que lhe dei meu voto contrário, e 
que é do seguinte teor: 

"Dada a relevância da matéria, solicitei vista  
do processo, a fim de fundamentar meu voto, 
frontalmente contrário à aprovação dêsse "Acôrdo". 
Faço-o reiterando várias manifestações já feitas por 
mim em Plenário, tendo até tomado a iniciativa de 
convocar o Exmº Sr. Ministro das Relações Exteriores 
para vir prestar esclarecimentos sôbre o mesmo. Com 
o devido acatamento e com o maior respeito pelos 
meus eminentes colegas, devo declarar que, quanto 
mais medito sôbre êsse "Acôrdo", quanto mais o 
examino e estudo, maior se torna minha sincera 
convicção de que é lesivo aos nossos interêsses, é 
flagrantemente inconstitucional, representa concessão 
que fere a própria soberania nacional. 

Conforme tive oportunidade de declarar, êste 
voto, a par de significar minha convicção pessoal, 
traduz também a manifestação de meu Partido, o 
Partido do Presidente Vargas, que sempre pugnou 
pela intransigente defesa de nossos mais legítimos 
ideais nacionalistas. 

Desde logo cumpre estranhar que,  
em se tratando de um "Acôrdo" de tão  
profundas conseqüências, tenha sido assina- 
 

do precipitadamente por nosso representante 
diplomático junto ao Govêrno norte-americano,  
sem qualquer satisfação aos legítimos  
mandatários do povo, ao Congresso Nacional,  
ao qual se tenta impingir uma política de  
fatos consumados. 

Escuso-me de repetir aqui todos os 
argumentos que, refletindo a opinião generalizada de 
todos os estudiosos de nossos problemas, enumerei 
em mais de um pronunciamento nesta Casa, e que 
constam de nossos Anais. 

Apenas como sincera homenagem aos 
demais ilustres e nobres Membros desta 
Comissão, peço vênia para deixar aqui 
consignadas, sucintamente, as razões pelas quais 
o Partido Trabalhista Brasileiro, e o seu 
Presidente, negam seu voto à aprovação do 
"Acôrdo" objeto do presente projeto de decreto 
legislativo. 

A orientação governamental que se traduz  
nos têrmos dêsse "Acôrdo" tem sido severamente 
criticada pelos mais diversos setores da  
opinião pública brasileira. Representa a adoção de 
uma política diametralmente oposta à seguida,  
consciente e inteligentemente, pelos próprios  
norte-americanos, assim que, nos princípios  
do século, deram início ao seu notável processo  
de desenvolvimento. Foram esquecidas as  
lapidares palavras, os notáveis ensinamentos do 
grande Presidente Wilson, por mim tantas vêzes 
repetidos. 

Olvidaram-se os exemplos da História, 
notadamente da própria América Latina, onde 
verificamos a dura realidade de que sòmente  
têm sido respeitadas e acatadas as nações  
que, corajosamente, têm sabido dizer NÃO aos que 
pretendem obter concessões ou favores. Impossível, 
neste passo, deixar de fazer referência ao heróico 
povo mexicano, que assumiu, decididamente, a 
liderança da América Latina. Aliás, no número  
de junho de "Seleções" encontramos belo artigo sô- 
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bre o "México, seu presente radioso e seu 
esplêndido destino", que sinceramente gostaríamos 
pudesse ser aplicado à nossa terra. Por essa 
publicação fica-se sabendo que há 32 anos  
que lá não há revolução, tentativa de golpe de 
estado, nem qualquer ato grave de rebeldia à 
autoridade federal. Êsse clima de tranqüila vida 
democrática, de estabilidade política e econômica  
é que tem criado para o México condições para  
seu pujante desenvolvimento. Ao mesmo tempo, 
ciosos de sua soberania, os mexicanos não dão 
favores de espécie alguma, não garantem  
nada, nada prometem, e insistem em seu processo 
de mexicanização das grandes emprêsas 
estrangeiras que funcionam em seu território.  
Haja vista que sua recente Lei de Minas exige  
que haja maioria mínima de 51% de acionistas 
mexicanos para que qualquer emprêsa de  
mineração possa ter existência legal e funcione 
regularmente. 

Na publicação especializada "Banas Brasil – 
65", pág. 15, onde se encontra um quadro 
comparativo entre os países latino-americanos que 
oferecem garantias aos investimentos estrangeiros, 
lemos que: 

"As garantias exigidas são virtualmente 
inexistentes no México, o que não impediu que êste 
país se tornasse o favorito para novos investimentos 
norte-americanos, em 1963-1964, e continuasse  
a gozar da preferência, ainda recentemente, 
exclusivamente porque a sua moeda evidencia 
estabilidade." 

Finalmente, no "Metal and Mineral Markets", 
de 28 de junho p. passado, deparamos com a notícia 
de que as subsidiárias mexicanas da poderosa 
ASARCO acabam de ser adquiridas por um grupo de 
industriais mexicanos. Lá não se temem áreas de 
atrito. 

O mesmo está sendo, com êxito, tentado pelo 
Chile, sob a chefia do Presidente Frei, que iniciou a 
chilenização das minas de cobre. 

Êsses os exemplos que devemos ou 
deveríamos seguir. E não assinar "Acordos" como o 
presente, que representa, em última análise, o último 
elo da cadeia de aço que está esmagando a indústria 
e os industriais brasileiros, desesperançados de ver 
compreendido o seu desmedido, honesto e sincero 
nacionalismo. 

Em lugar de eliminar as chamadas "áreas de 
atrito" – para o que se praticou o absurdo da compra 
das concessionárias –, êsse "Acôrdo", da forma 
como está redigido, fará aumentar de muito, 
multiplicará essas áreas, mediante o incrível e 
inusitado processo de sub-rogação, em favor do 
Govêrno norte-americano, de direitos ou ações dos 
investidores americanos. 

Na verdade, e o digo com a sinceridade e a 
convicção de quem acredita estar prestando 
relevante serviço à sua pátria e à sua gente, êsse 
"Acôrdo" não resiste à mais leve análise. Nenhum de 
seus artigos oferece qualquer vantagem, presente ou 
futura, para o nosso País. Ainda mais se tivermos 
presente a atual política do Govêrno norte-
americano, de retôrno urgente dos capitais aplicados 
no exterior. 

O artigo III, por exemplo, é modelo de 
simulação, gravosa, onerosa, lesiva de nossa 
soberania. Pelos seus têrmos, estamos contratando 
maneira de como burlar a lei brasileira, que proíbe 
que governos estrangeiros adquiram bens em nosso 
território. 

O artigo V cuida de uma inaceitável sub-
rogação, de uma absurda substituição processual, 
autorizando o Govêrno processual, autorizando o 
Govêrno norte-americano a comparecer em Juízo 
como parte... 

E que dizer do conceito de "denegação de 
justiça", contido no artigo VI? É a negação de nossa 
soberania, de nosso Poder Judiciário, de nossa 
Carta Magna. Soberania que não queremos ver tão 
"relativa" como já admitem nossos representantes 
diplomáticos. 
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Finalmente, ex abundantia, quero acentuar o 
disparate do artigo IX, que dá validade ao "Acôrdo", 
mesmo depois de denunciado, por um prazo de até 
20 anos! 

Aprovar-se êsse "Acôrdo", a meu ver, será 
renunciar à nossa condição de País livre e soberano, 
será possibilitar que, mediante sua invocação, os 
garbosos e valentes "marines" venham promover 
incursões em nossa terra, para "proteger" a pessoa e 
os bens de seus compatriotas, como tem sido 
praticado ao longo da história da América, sendo 
certo que, desde 1806 até esta data, isso foi 
praticado quase UMA CENTENA de vêzes! (Conf. 
Euzébio Rocha – "Brasil Pais ameaçado e o acôrdo 
de garantias", ed. 1965, pág. 88). 

E não nos esqueçamos dos recentíssimos 
exemplos da República Dominicana e da pressão 
econômica sôbre o Peru, no incidente do 
aprisionamento de navios pesqueiros norte-
americanos que invadiram a plataforma continental 
da terra dos Incas. 

Votando, pois, conscientemente, 
fundamentadamente contra êsse "Acôrdo", acredito 
estar traduzindo o pensamento e os ideais de todo o 
povo brasileiro, em quem nossos governantes 
precisam aprender a acreditar um pouco mais. 

Bastaria isso para que, sem quaisquer 
servilismos, sem quaisquer complexos de senzalas, 
ou, no dizer de Barbosa Lima, dos "espectros  
das senzalas", conquistemos, no concêrto das 
nações, o lugar que temos o incontestável direito  
de ocupar." 

Em nome do Partido Trabalhista Brasileiro, 
voto contra o Acôrdo por não o julgar útil, mas 
profundamente ofensivo aos interêsses nacionais. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador Aarão Steinbruch. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH (sem revisão 
de orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, por 
diversas vêzes nos pronunciamos sôbre o Acôrdo de 
Investimentos, objeto de exame, neste momento, 
desta Casa, e fomos voto vencido na Comissão de 
Relações Exteriores. 

Queremos, nesta oportunidade, ler, a respeito 
da matéria, considerações resumidas que dizem do 
nosso propósito de votar contra a proposição. 

(Lendo.) 
A condição que decide do ingresso de capitais 

autônomos estrangeiros não é um estatuto jurídico, 
bom ou mal que êle seja, mas sim a perspectiva de 
lucratividade apresentada pelo mercado do País que 
pretenda receber tais inversões. Essa perspectiva só 
existe, naturalmente, quando, fazendo-se abstração 
das garantias jurídicas (cujo valor será sempre 
secundário), o mercado se encontre em expansão, 
permitindo que floresçam as atividades econômicas 
em geral. O que vale fundamentalmente, em suma, 
são os estímulos de caráter econômico e não os 
estímulos de caráter jurídico por si mesmos. 

Nesse sentido, e como comprovação, se não 
bastassem os exemplos de outros países, como a 
Argentina, temos a nossa própria exeperiência no 
último ano transcorrido, a partir de abril de 1964. A 
verdade é que, não obstante tôdas as concessões de 
natureza legal feitas ao capital estrangeiro (revisão 
da lei de remessa de lucros, decisões da SUMOC, 
etc.), os investimentos estrangeiros desceram, no 
mencionado período, ao nível mais baixo dos últimos 
anos. Inversamente, na década de 50, quando o 
crescimento do movimento nacionalista passou a 
constituir uma ameaça de restrições morais e 
jurídicas ao capital estrangeiro verificou-se uma 
considerável ampliação dos investimentos 
alienígenas. Basta, citar o exemplo da indústria 
automobilística. 
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Por quê? Porque a década de 50 caracterizou-
se por uma grande expansão das atividades 
econômicas, levando o mercado interno a dilatar-se 
enormemente. Havia então uma clara perspectiva de 
lucro (mesmo sem privilégios jurídicos insólitos, 
como a proteção diplomática), atraindo o interêsse 
dos investidores. A fôrça motriz não se 
consubstanciava nas garantias jurídicas, mas no 
estímulo econômico. 

Presentemente, acontece o contrário. As 
garantias jurídicas se renovam incessantemente, 
porém está ausente o estímulo econômico. Ao invés 
de expansão, o mercado sofre os efeitos de uma 
recessão que se torna dia a dia mais acentuada e 
mais inquietante. Caiu em 3% o produto nacional e 
em 6% a renda real "per capita". Centenas de 
emprêsas estão sendo levadas a cerrar as portas. 
Setores hoje vitais para a economia nacional, como é 
o caso da indústria automobilística, reduzem para 4, 
3 e 2 dias a semana de trabalho. 

Estas agora foram alertadas pelo empréstimo 
dos órgãos da Previdência Social, da ordem de 60 
bilhões de cruzeiros, para o financiamento da venda 
de automóveis. 

Os novos contingentes de pretendentes  
ao trabalho não encontram colocação, e se eleva, 
em proporções assustadoras, o número de 
trabalhadores (inclusive mão-de-obra altamente 
qualificada) despedidos. Nesse quadro, por mais 
amplas que sejam ou venham a ser as garantias de 
ordem jurídica, a inexistência do estímulo econômico 
afugenta os capitais – sejam os nacionais sejam os 
estrangeiros. 

A não ser que se tenha em vista utilizar a 
depressão para, sôbre o seu lastro, fazer do 
investimento estrangeiro uma operação especulativa, 
mediante a qual os empresários nacionais, 
acossados por dificuldades intransponíveis, não 
tenham diante de si outra alternativa senão a 
transferência de seus negócios, em quaisquer 
condições, para o poder ou o contrôle de 
investidores norte-americanos. 

Há bem pouco, diversas emprêsas de vulto, no 
Brasil, transferiram os seus negócios para 
investidores norte-americanos e de outras 
nacionalidades. 

Em tal caso, estaríamos deliberadamente 
liquidando a iniciativa nacional e transformando o 
nosso mercado, na prática, em um simples 
prolongamento do mercado estrangeiro norte-
americano. 

A concessão dos privilégios outorgados aos 
investidores norte-americanos, segundo o texto do 
Acôrdo de Garantia de Investimentos, cria uma 
situação de disparidade de direitos prejudicial aos 
investidores de outros países, com os quais, 
segundo tudo indica, não se cogita da assinatura de 
acôrdos semelhantes. A aprovação do Acôrdo. 
implicaria, portanto, na criação de uma outra "área 
de atrito": entre os capitais provenientes dos Estados 
Unidos e os capitais procedentes de outras regiões. 

Como justificar-se a outorga de garantia 
diplomática aos investidores norte-americanos e 
negar-se a mesma garantia aos investidores 
inglêses, franceses, italianos ou alemães? Se é 
válido o argumento que se invoca para justificar o 
Acôrdo firmado em Washington, o mesmo argumento 
– a necessidade de sólidas garantias jurídicas – terá 
de valer nas relações entre o Brasil e outros países 
investidores, além dos Estados Unidos. Não há como 
fugir a essa conclusão desde que se respeite o 
princípio da igualdade de direitos. Ademais, afastada 
a hipótese de se pretender reduzir o País à condição 
de mercado (ou reserva de mercado) dos Estados 
Unidos, e admitida a tese da conveniência de 
investimentos estrangeiros (e não só norte-
americanos), os mesmos estímulos, de qualquer 
natureza, terão de ser oferecidos aos investidores de 
tôdas as áreas. 

Por outro lado, essa imensa zona de 
privilégios (em especial, a garantia diplomática, 
contida no direito de sub-rogação) levaria, 
inevitàvelmente, à transformação do Brasil  
num mercado ao qual só têm acesso os ca- 
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pitais estrangeiros, dados os estímulos a êles 
propiciados, e do qual é afastado o próprio capital 
nacional. 

Além das antinomias entre o Acôrdo e a 
Constituição Federal já assinaladas pelo Senador 
Afonso Arinos, convém destacar: 

– O tribunal especial de arbitramento (artigo 
VI, nº 1, do Acôrdo) será constituído na forma do 
Tratado de Washington, de 1929. Além do fato de 
significar o tribunal de arbitramento uma violação da 
Constituição, segundo a qual é o STF a instância 
final em quaisquer questões, mesmo entre Estados 
estrangeiros e a União, não tem cabimento a 
aplicação do Tratado de Washington. 

Êsse instrumento diz respeito apenas a 
divergências e litígios que possam escapar à esfera 
da soberania dos países signatários (fronteiras, 
afundamento de navios ou ataque ao território de 
outros países por equívoco, etc.) e jamais a 
demandas previstas na legislação de um 
determinado país. 

– O art. 148 da Constituição estabelece  
que a lei reprimirá tôda e qualquer forma de  
abuso econômico. Cabe ao CADE, sem distinguir 
entre nacionais e estrangeiros, promover essa 
repressão. Entretanto, o Acôrdo subtrai a essa  
regra constitucional as emprêsas norte-americanas 
que porventura pratiquem aquêles abusos, desde 
que o Govêrno dos Estados Unidos fica com o  
direito de sub-rogar-se e, assim, suspender a  
ação do CADE até que se constitua o tribunal  
de arbitramento. É, como se vê, um privilégio  
que discrimina contra as emprêsas nacionais, bem 
como as de outros países que não os Estados 
Unidos. 

– O art. 141, § 4º, da Constituição, preceitua 
que a lei não poderá excluir da apreciação do Poder 
Judiciário qualquer lesão de direito individual. Toda- 
 

via, em face do Acôrdo, êsse preceito se anula tôda 
vez que um cidadão norte-americano, investidor de 
capital em nosso País, considerar-se violado em 
seus direitos, e o Govêrno dos Estados Unidos 
decida sub-rogar-se. Em tal caso, a eventual lesão 
de direito não será apreciada pelo nosso Poder 
Judiciário, mas pelo tribunal de arbitramento, 
constituído por membros aprovados pelo Govêrno 
norte-americano. 

– Na hipótese de desapropriações, estando 
em vigor o Acôrdo, as sentenças dos tribunais 
brasileiros nunca serão definitivas. Se fôr 
desapropriada uma emprêsa de cidadãos norte-
americanos, e êstes considerarem insuficiente a 
avaliação arbitrada, ficará caracterizado o confisco. 
Sendo o confisco uma denegação de justiça, 
segundo o art. VI, nº 3, do do Acôrdo, a questão 
deixará de ser da competência brasileira para 
transformar-se em questão de Direito Internacional 
Público, passando à alçada do tribunal especial de 
arbitramento. E assim se tornará inviável qualquer 
desapropriação de bens pertencentes a cidadãos 
norte-americanos. 

– É indispensável atentar bem para o prazo de 
vigência do Acôrdo. Segundo o seu último artigo, 
mesmo que uma das partes venha a denunciá-lo (ou 
se, por exemplo, o Supremo Tribunal Federal 
considerá-lo inconstitucional), os privilégios 
concedidos aos investidores norte-americanos 
permanecerão pelo longo período de vinte anos. 
Defrontar-nos-íamos, nessa hipótese, perfeitamente 
possível, com uma aberração: a vigência de um 
estatuto legalmente considerado inconstitucional. 

Por êsses motivos e pelas considerações que 
já expendemos, por diversas vêzes, no Plenário 
desta Casa, votaremos a favor dos interêsses 
brasileiros; contra, portanto, o Acôrdo objeto de 
apreciação no Senado. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Continua a discussão. 

Tem a palavra o Sr. Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHUR VIRGILIO (sem revisão do 

orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, iniciarei 
êste pronunciamento com uma frase do eminente 
Presidente do meu Partido, em recente discurso 
proferido nesta Casa, sôbre a matéria em discussão: 
"vou procurar fazer buraco na água!" 

Sei, Sr. Presidente, que será inútil o debate; 
sei que não importarão argumentos; sei que, por 
mais convincentes que sejam os dados a serem 
apresentados, êste projeto já saiu do Palácio do 
Planalto com a marca "aprovado". E aprovado foi na 
Câmara dos Srs. Deputados, e aprovado será no 
Senado da República! 

Respeito as opiniões divergentes. Reconheço 
mesmo que alguns homens públicos que defendem a 
proposição fazem-no convictos de que êsse Acôrdo 
de Garantia poderá trazer benefícios de ordem 
econômica a êste País. 

Respeitando êsse ponto de vista, entretanto, 
Sr. Presidente, eu mantenho o meu: prefiro  
ficar com o meu, e declarar ao Senado que  
apenas estamos capitulando mais uma vez; que  
apenas estamos fazendo mais uma concessão;  
que nos estamos entregando, de mãos e pés atados, 
ao domínio econômico de uma nação estrangeira!  
E, no momento em que falamos de domínio 
econômico, temos que falar em independência 
política. 

Não há notícia de um país que, tendo perdido 
sua independência econômica, haja mantido sua 
independência política! 

E de concessão em concessão; de recuo em 
recuo, nós poderemos chegar à triste condição de 
perdermos um dia o contrôle das nossas ações como 
país independente, de vermos transferido para além 
de nossas fronteiras o centro das decisões de 
assuntos estritamente nacionais, estritamente 
brasileiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aos 
argumentos brilhantes que tenho escutado a respeito 
desse Acôrdo, notadamente do eminente Sr. 
Senador José Ermírio, que já fez vários discursos 
candentes e profundos, refertos de dados e de 
citações, quero reunir um, muito simples pela lógica 
que êle apresenta. 

Êsse Acôrdo é unilateral. Embora fale em 
reciprocidade, êle é evidentemente unilateral – de 
um país que está no ápice do seu desenvolvimento 
industrial, que atingiu o cume do progresso, da 
tecnologia, do desenvolvimento enfim, com um país 
que ensaia os primeiros passos, que tenta, a 
esforços sofridos, atingir as primeiras fronteiras do 
subdesenvolvimento para ultrapassá-las; um país 
como o nosso, que tem apenas uma porção 
desenvolvida, que é o Estado de São Paulo, ou uma 
porção meio desenvolvida, rodeada do resto da 
Nação subdesenvolvida; um país que, devido mesmo 
a essas condições peculiaríssimas, talvez seja o que 
apresenta maiores diferenças setoriais, nas 
condições de vida, de atuação e de trabalho do seu 
povo. 

Em tais condições, não se poderá considerar 
nunca êsse Acôrdo bilateral. E feliz, Sr. Presidente, 
felicíssimo foi o jurista e industrial Barbosa Lima 
Sobrinho, ao focalizar a unilateralidade dêsse 
Acôrdo, quando escreveu o seguinte: 

(Lendo.) 
A reciprocidade, no caso, é mais do que um 

engôdo: é uma burla. Quando não seja um 
sarcasmo. Como seria, por exemplo, o tratado que 
se firmasse entre o Cambodja e os Estados Unidos, 
para reconhecer aos dois países o uso da bomba 
atômica. Ou entre a União Soviética e o Ceilão, 
igualando os dois países no direito ao acesso do 
Pólo Norte. Quem imagina o Brasil, ou os capitalistas 
brasileiros, consultando o Govêrno dos Estados 
Unidos, com relação à sua contribuição "ao 
desenvolvimento econômico-social dos Estados 
Unidos"? – nos têrmos do art. 1º do Acôrdo de 
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Garantias. Mas existe a Aliança para o Progresso; já 
existiu a Operação Pan-Americana. Fórmulas, tôdas 
elas, da política de pires na mão, que tanto comove a 
alguns brasileiros, que não possuem bastante 
sensibilidade para sentirem o que representa, no 
plano das nacionalidades, essa mendicância 
constituída em norma de ação internacional. Em face 
dessas realidades, a reciprocidade, estabelecida no 
art. 1º do Acôrdo de Garantias, soa como um dobre 
de finados, nos funerais dos brios brasileiros. É como 
se estipulássemos cláusulas idênticas entre um 
couraçado e uma jangada, quanto ao uso das 
bateriais de artilharia ou quanto às pistas de 
decolagem para aviões de combate. 

Não é a desigualdade que humilha. O elefante 
e a formiga podiam firmar tratados dignos, em que 
cada um dêles conservasse a sua condição de 
elefante e de formiga. O que humilha é o elefante 
outorgar à formiga os direitos que lhe pertencem e 
que só êle pode exercer. Ou a formiga aceitar 
cláusulas, que pressuponham a tromba, as patas ou 
a fôrça dos elefantes. 

Não poderia haver, Sr. Presidente, conceito 
mais adequado, mais completo, um conceito assim, 
em têrmos finais, a respeito da falada reciprocidade 
dêsse Acôrdo. 

Infelizmente, nós estamos na posição da 
formiga ouvindo falar em tromba de elefante; estamos 
na mesma posição da formiga ao ouvirmos falar nas 
patas e na fôrça do elefante, quando firmamos um 
pacto desta natureza, que sinceramente não acredito 
possa trazer qualquer vantagem à economia desta 
Nação. Meditei friamente, Sr. Presidente. Tenho dito  
e repito que não sou xenófobo em relação a  
qualquer País. Posso aceitar a contribuição para o 
desenvolvimento nacional, desde que os interêsses 
nacionais sejam cercados de garantias. Assim, de 
fato, seria contribuição para o nosso desenvolvimento 
e progresso. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Com muito 
prazer. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – É oportuno citar, 
quando V. Ex.ª com tanto brilho pronuncia notável 
discurso... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Obrigado a V. 
Ex.ª. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – ...mais uma frase do 
eminente Presidente Wilson: "não há paz que possa 
durar ou deva durar, se não reconhecer e aceitar o 
princípio de que o Govêrno tira seus justos podêres 
do consentimento dos governados e que em 
nenhuma parte existe um direito que permita a um 
povo passar de soberano a soberano, como se fôsse 
propriedade de alguém". E parece que o Brasil 
caminha para isso. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Muito obrigado 
ao aparte do meu eminente colega. 

Mas, Sr. Presidente, não acredito nos 
benefícios dêsse Acôrdo de garantias, por um  
motivo também muito simples. Somos um País,  
hoje, de cêrca de 75 milhões de consumidores, um 
País que sofre a explosão demográfica, só 
equiparável a que se verifica no sudeste da África e 
da Ásia, e que, por isso mesmo, dentro em breve, 
terá 100 milhões e, dentro de 20 anos, talvez 150 
milhões. 

Êste País, com tal potencial de consumo e 
crescimento, recebe dos Estados Unidos da 
América, ainda, a maior parte das manufaturas e dos 
gêneros que aqui consumimos. 

É simples, é primário, é elementar admitir-se 
que a grande Nação do Norte não deseja – e, do  
seu ponto de vista, isso é patriótico – perder êsse 
grande mercado de consumo. Será ingenuidade 
alguém deixar de acreditar no egoísmo internacional 
dos povos que não admitem o sentimentalismo. 
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Será ingenuidade admitir-se que os Estados Unidos 
possam desejar um desenvolvimento nacional 
brasileiro, a auto-suficiência nacional brasileira. Seria 
abrir mão de um imenso mercado consumidor em 
desenvolvimento. O egoísmo natural dos Estados 
Unidos não iria admitir isso. 

Examinemos, por exemplo, a Aliança para o 
Progresso, na canalização dos recursos que a 
Aliança faz para a América Latina. 

Destinam-se êsses recursos, porventura,  
à industrialização? Destinam-se a medidas 
fundamentais que possam auxiliar a Nação a vencer 
a barreira do subdesenvolvimento? Destinam-se 
êsses recursos a setores da atividade nacional, 
ligados diretamente ao desenvolvimento industrial? 
Não, Sr. Presidente, o dinheiro vem para construção 
de casas, de estradas, de escolas, mas não vem, 
nem virá, para aquilo que é fundamental ao 
desenvolvimento e ao crescimento industrial do País. 

Sr. Presidente, eu considero até natural esta 
conduta dos Estados Unidos da América. Fôsse eu 
americano, colocar-me-ia nessa posição; fôsse eu 
filho daquele país e também não havia de desejar 
que o Brasil se tornasse auto-suficiente, em coisa 
alguma, a fim de permanecer dependendo do 
mercado americano. 

Acontece, entretanto, que felizmente não o 
sou. Sou brasileiro, Sr. Presidente, e sinto que,  
se não pensarmos em têrmos brasileiros, se  
não agirmos em têrmos brasileiros, se não nos 
conduzirmos com egoísmo exclusivamente brasileiro, 
não sairemos, jamais, dessa submissão econômica. 
Seremos verdadeiramente um grande continente e, 
ao mesmo tempo, um grande hospital; seremos 
grande Nação e, ao mesmo tempo, o grande albergue 
da miséria; seremos grande povo de analfabetos,  
de doentes, de subnutridos, a apresentar ao mundo 
quadro nosológico que nos deve causar vergonha. 
Pensemos, assim, em têrmos nacionais, brasileiros, 
não admitindo medidas como esta, que nada  
tem a nos oferecer, que nada tem a nos dar, que  
só nos tira, tira eventualidades viáveis, como, 
 

por exemplo, a de esta Nação vir a se 
responsabilizar pelo que possa ocorrer aos 
investidores americanos, no caso de uma convulsão 
interna, no caso de uma guerra civil interna. Mais 
ainda: na eventualidade, também viável, de uma 
guerra com outra nação, aceitar o Brasil a 
responsabilidade de devolver aos investidores os 
prejuízos que, porventura, venham a sofrer numa 
conflagração em que se envolva o nosso País. 

Ora, Sr. Presidente, vamos convir em que isto 
chega a ser aberrante! Então, o nacional, o brasileiro 
que aplica a sua poupança dentro do seu País, êste 
não tem garantia, êste, se houver uma revolução ou 
uma guerra e a sua fábrica fôr destruída, não recebe 
coisa alguma, enquanto o americano, por fôrça do 
Acôrdo que o nosso Govêrno assinou, terá garantias 
contra tudo e contra todos, contrariando, 
frontalmente, o princípio da igualdade que a nossa 
Constituição, generosamente, dá a estrangeiros e a 
nacionais. 

Sr. Presidente, êste Acôrdo é quase um 
desrespeito à nossa justiça. É a transferência para 
além-fronteira, para fora do nosso País, de medidas 
judiciais que só podem ser tomadas, decididas pelos 
nossos tribunais, usando palavras de dúbio sentido, 
eufemismos, que falam apenas nas entrelinhas, por 
intermédio da sub-rogação ao Govêrno dos Estados 
Unidos, dos interêsses dos investidores. 

A nossa justiça deixará de apreciar tôda e 
qualquer pendência que envolva os capitais 
americanos investidos em nosso País. 

Vamos convir, Sr. Presidente, que isto é 
demais: compramos o ferro velho da AMFORP, 
concedemos um porto à Hanna; já se prenuncia a 
entrega das reservas de minérios de Minas  
Gerais também à Hanna, fazendo, no plano 
internacional, uma política que nos coloca quase  
em posição de satélite dos Estados Unidos,  
levando-nos, inclusive, a comparecer àquela  
reunião de Washington, na companhia desonrosa  
do Paraguai e do Haiti! Fizemos tudo isto, até  
agora, e ainda surge mais um Acôrdo dessa 
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natureza, que, data venta da opinião daqueles que o 
defendem, representa quase a alienação final e total 
de nossa soberania! 

Não aceito, Sr. Presidente, êsse Acôrdo. Sei 
que êle será aprovado, mas marco uma posição 
como já o fizeram outros colegas. Posição de hoje 
para o amanhã, posição de agora para o futuro, 
porque um dia, quando os pesquisadores de 
arquivos vierem a estudar esta fase da vida 
brasileira, irão sentir, Sr. Presidente, que nem todos 
foram ludibriados em sua boa-fé, que nem todos 
foram ingênuos, que nem todos foram coniventes e 
que vozes se levantaram protestando contra essa 
alienação do interêsse brasileiro, protestando contra 
essa medida que apenas irá trazer complicações 
futuras para esta Nação, complicações seríssimas no 
plano internacional, quando ocorrerem os choques 
entre o Govêrno de um país fraco e o de um país 
forte. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Aí é que teremos as 
áreas de atrito. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Com muito 
prazer. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – V. Ex.ª está 
suscitando algumas questões de grande interêsse 
para o nosso País. A impressão que se tem é de que 
êsse Acôrdo veio mesmo naquele instante em que a 
opinião pública do Brasil levanta-se contra a HANNA, 
que ameaça levar para o exterior, em camadas 
sucessivas, todo o minério de ferro do quadrilátero 
ferrífero de Minas Gerais. Parece que êsse Acôrdo 
veio para proteger os interêsses da STEEL 
CORPORATION, que ameaça levar, e está levando, 
para o exterior, tôdas aquelas reservas de manganês 
da Serra do Navio, no Amapá. Não veio por acaso; e 
amanhã ou depois de amanhã a investida vai ser 
para a dominação das reservas petrolíferas do Brasil, 
para a dominação dos minérios raros que estão 
 

sendo encontrados, em grande quantidade, na 
Amazônia. Há uma correlação muito significativa 
entre a apresentação do Acôrdo, o apressar a  
sua aprovação e essas questões que interessam, 
hoje, à economia nacional, à sobrevivência  
nacional, à soberania nacional. Lemos a crítica de 
um economista brasileiro, mais financista que 
economista, creio que o Sr. Eugênio Gudin, que há 
pouco escreveu contra a intervenção do Conselho de 
Segurança Nacional, achando, noutras palavras, que 
é multo nacionalista. Então, o que se pretende  
é a utilização de uma política que foi tentada e  
nunca praticada neste País; mas tentada bastante  
mesmo. Eu só estou satisfeito porque, pelo menos, 
alguém está protestando. Não se dirá, amanhã,  
que sòmente alguns jornais da imprensa norte-
americana protestaram contra êsse Acôrdo, mas que 
também no Parlamento brasileiro houve quem 
protestasse! 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Muito obrigado, 
eminente Senador Aurélio Vianna, pela contribuição 
que traz V. Ex.ª ao meu discurso. 

Mas, Sr. Presidente, vou concluir... 
O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Antes, pediria um 

aparte a V. Ex.ª. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Com muita 

satisfação. 
O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – O que parece 

esquisito em tudo isso é que, numa época em  
que não nos compram café, ou em que reduziram 
suas compras dêsse produto; em que o cacau,  
de acôrdo com a cotação de hoje, atingiu um nível 
nunca visto (9,94 para o mês de julho, quando 
antigamente eram 23 cents); em que o sisal caiu de 
300 para 130 dólares; e assim por diante se 
olharmos todos os nossos produtos de exportação, 
veremos que êsse declínio de preços é geral, desta 
forma, como poderemos nós dar garantias com tão 
pequena renda oriunda de produtos tão essenciais? 
É uma questão sôbre a qual o Govêrno deve medi- 
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tar sèriamente e não aceder a um Acôrdo como êsse 
que, certamente, levará tudo e nada deixará. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Muito obrigado 
ao aparte, eminente Senador José Ermírio. 

Desejo chamar a atenção desta Casa para a 
transferência que o Acôrdo determina, das divergências 
entre o Govêrno brasileiro e o investidor americano 
para o plano da divergência entre Govêrno e Govêrno, 
a fim de que, amanhã, quando se reiniciar, na América 
Latina, a política dos "marines", quando o Govêrno dos 
Estados Unidos usar da fôrça das armas para invadir 
países, a fim de defender os seus interêsses, a fim de 
que, no futuro, se isso vier a acontecer em nossa 
Pátria, tenha ficado, desde já, a condenação. 

Quero, concluindo, para dizer da inviabilidade 
que isso venha a ocorrer, citar a relação de invasões 
de países da América Latina, por fôrça armada dos 
Estados Unidos, desde 1806 até a ascensão ao 
poder de Franklin Delano Roosevelt. 

São, Sr. Presidente, quase oito páginas do 
livro, citando incursão por incursão da grande nação 
do Norte contra as pequenas republiquetas do Caribe 
ou contra repúblicas da América do Sul, como a 
Argentina e o Uruguai, sob o pretexto ou de garantir 
interêsses americanos ou a vida de americanos, como 
também de preservar a paz. E em muitas dessas 
incursões, Sr. Presidente, os americanos ficaram, 
durante anos e anos seguidos, defendendo a vida dos 
súditos americanos residentes nesses países; anos e 
anos preservando os seus interêsses econômicos; 
anos e anos imolando a liberdade de muitos povos 
dêste continente. 

Que isso não venha a acontecer amanhã com 
o nosso País, Sr. Presidente, são os meus votos. Se, 
porventura, o Govêrno amanhã decidir-se a adotar 
uma medida contra o investidor americano em nosso 
País, a medida poderá transformar-se num conflito 
entre os dois governos e até numa invasão armada 
do nosso País. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO:– Com muito 
prazer. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Tenho 
acompanhado com interêsse o notável discurso de 
V. Ex.ª. Queria lembrar dois pontos: em primeiro 
lugar, sou americanófilo, gosto do povo americano, 
fui parcialmente educado na América do Norte.  
Mas não é sòmente no Brasil que se combatem os 
monopólios e os trustes. Êsses monopólios e  
trustes são combatidos, sobretudo, na América do 
Norte. Quando procuram os países da América 
Central e da América do Sul é, justamente, para  
uma válvula de escape, porque não podem 
desenvolver-se a seu bel-prazer na América do 
Norte. Êste projeto me parece muito com a velha 
política colonialista portuguêsa no Brasil: deram a 
Santa Casa ao Brasil, ensinaram grego e latim,  
mas era proibido que se levantasse uma forja  
sequer para fabricar o ferro e o aço. Êste projeto  
é tão absurdo que, se por acaso, um dia, o Brasil  
fôr a uma guerra ao lado da América do Norte, os 
prejuízos dos americanos no Brasil terão de ser 
pagos pelo Brasil. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Perfeito. 
O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Vale a pena 

lembrar o velho aforisma econômico: um País não é 
rico porque tem filhos sadios; um país tem filhos 
sadios porque é rico. Um país não é rico porque é 
culto; ao contrário, um país é culto porque é rico. 
Portanto, só com o desenvolvimento da nossa 
própria indústria, da nossa própria riqueza, 
arrancando para o progresso, poderemos ter um 
País com filhos ricos, com filhos cultos, com filhos 
sadios. Pouco vale a ajuda norte-americana no 
sentido de criar hospital, de criar escola, de criar 
habitação. Dêem indústrias, desenvolvamos nossas 
riquezas, fiquemos ricos com o nosso desenvol- 
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vimento industrial, e então, ai sim, seremos ricos, 
cultos e sadios. Também sôbre a questão dos 
monopólios, dos trustes americanos, vale lembrar o 
que aconteceu em relação a Sergipe. Durante muito 
tempo a Petrobrás estêve sob o contrôle de Walter 
Link. Alguns geólogos pensaram em explorar os 
poços, mas foram proibidos disso. Aquela zona de 
Carmópolis, onde existem as maiores jazidas de 
petróleo do Brasil, foi proibida de ser explorada, e 
Walter Link afastou-se do Brasil, desistiu de sua 
emprêsa. Os nacionalistas da Petrobrás resolveram 
explorar Carmópolis. Digo isto porque, se fôsse 
americano, diria a mesma coisa em relação à minha 
pátria americana. Sendo brasileiro, tenho que 
defender o que é do Brasil. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Obrigado a V. 
Ex.ª A propósito do último trecho do seu aparte, citei 
um dos discursos que fiz a respeito da Petrobrás, o 
famoso e desfaçado Relatório Link, que declarou 
peremptóriamente não existir petróleo nas áreas 
sedimentares brasileiras. E, ao deixar as funções na 
Petrobrás, foi desmentido por um engenheiro 
brasileiro, Sr. Moisés Bentes, que reinterpretou a 
região geofísica de Sergipe, fazendo com que a 
Petrobrás perfurasse em Carmópolis e surgisse o 
óleo. E êsse engenheiro brasileiro recebeu como 
prêmio sua demissão da PETROBRÁS, como 
subversivo. 

Sr. Presidente, concluo. Voto, tendo em vista 
os argumentos modestos que apresentei, os 
argumentos que ouvi de outros eminentes colegas 
que se aprofundaram no debate da matéria, e 
argumentos outros defendidos na imprensa nacional; 
voto, Sr. Presidente, contra a aprovação dêsse 
acôrdo, sinceramente convencido de que, assim 
procedendo, procuro prestar um serviço em defesa 
do nosso País. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Continua a discussão. 

Tem a palavra o nobre Senador Mem de Sá. 
 

O SR. MEM DE SÁ (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um 
pouco constrangido que venho à tribuna a esta hora 
dá noite. Mas não se poderia compreender que 
deixasse de haver uma palavra ou um orador em 
defesa dêsse Acôrdo tão dura e prolongadamente 
atacado por eminentes colegas, desde há muitos 
dias. 

Eu os ouvi – ou não os ouvi – sem dar nenhum 
aparte. Pedirei aos eminentes colegas a paciência de 
só me apartearem quando eu terminar a exposição, 
a fim de não quebrar a seqüência que pretendo dar a 
meu raciocínio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos 
diante de problema que é o nosso drama, o drama 
do desenvolvimento. Queremos desenvolvimento, 
mas recusamos os meios de alcançá-lo. 

O drama do Brasil, como o da generalidade 
dos países sul-americanos, reside essencialmente 
nisto: é necessário aumentar a produção acima do 
índice da expansão demográfica. Para o aumento da 
produção acima do índice da expansão demográfica, 
é preciso um aumento substancial de investimento, é 
preciso capitalização. 

Então, caímos no círculo vicioso: pouca 
produção dá pouca renda; pouca renda dá pouca 
poupança; pouca poupança dá pouco investimento. 

De outra parte, porém, a população cresce 
com um dos índices mais elevados da história do 
mundo. Já hoje está acima de 3% a 3,1% ao ano. 

Com o aumento da população, aumento do 
consumo; com aumento do consumo, menor 
poupança; menor número de braços, maior reclamo 
para investimento, porém menor sobra de poupança 
para investimento. 

Os dados confirmam o asserto. De 1947  
a 1951, o crescimento de nossa produção,  
do produto interno bruto, girou em torno  
de 5,2% ao ano, e, como o crescimento da 
população foi de 3%, tínhamos uma sobra no au- 
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mento da riqueza, per capita, de 2,2%, 2,1% ao ano. 

Para alcançar este coeficiente de 5,2% ao ano 
– e é este um ponto importante – de aumento no 
produto nacional bruto, o Brasil realizou, naquele 
período, em média anual, um investimento bruto em 
capital fixo de 14% sôbre o produto interno bruto. 
Quer dizer, para alcançar o aumento de 5,2% ao ano 
na produção do produto foi preciso um investimento 
médio de 14% ao ano em capital fixo, sôbre o 
produto interno bruto. 

O Conselho de Ministros, quando se 
apresentou pela primeira vez ao Congresso, em 
setembro de 1961, lançou um programa ambicioso  
pelo qual pretendia que o aumento do produto 
brasileiro não se limitasse ao 5,2% da média dos 14 
anos, nem mesmo aos 6,5% ao ano. Estabeleceu 
como limite, como baliza, como alvo ideal, como 
meta dos esforços brasileiros, alcançar um aumento 
de 7,5% ao ano. E, para alcançar êsse aumento, era 
preciso, segundo os cálculos, haver um investimento 
bruto de capital fixo de 3,75% ao, ano, o que 
corresponderia a um aumento de 7% sôbre o 
investimento médio, até então verificados. 

O atual Programa de Ação Econômica do 
Govêrno é um pouco mais modesto. Estabeleceu, 
como alvo, um aumento anual de 6%. Com um 
aumento anual de 6%, dado o crescimento 
demográfico de 3%, teríamos um aumento de 
riqueza, per capita, de 3% ao ano. Com um aumento 
de 3% ao ano – dizem os cálculos –, em pouco mais 
de vinte anos teríamos dobrado nossa renda, per 
capita, e poderíamos então nos considerar fora do 
subdesenvolvimento. Para alcançar, porém, os .6% 
ao ano, média traçada pelo programa de ação 
econômica do Govêrno, será preciso aumentar o 
investimento atual de 14% para 19%, quer dizer, 
precisamos investir em capital fixo, quase a quinta 
parte do produto interno bruto ao ano. É um esfôrço 
brutal. 

Fiz, há dois anos, um trabalho modesto,  
nesta Casa, mostrando que é possível haver 
 

 

desenvolvimento sem auxilio externo. Citei três 
exemplos que são, mais ou menos, clássicos na 
doutrina econômica: o exemplo da Inglaterra nos 
Séculos XVIII e XIX; o exemplo da Rússia e Japão, 
no Século XX. Mostrei que, nesses países, o 
desenvolvimento endógeno, o desenvolvimento 
pelas fôrças internas só pudera ser obtido através de 
um sacrifício brutal das massas, sobretudo das 
massas trabalhadoras. 

Na Inglaterra isto se verificou através daquele 
sistema que a literatura econômica denominou "o 
sistema do suor", em que os menores trabalhavam 
quatorze horas por dia. 

Gilberto Freire tem um belíssimo ensaio 
mostrando que o operário inglês, no começo do 
Século XIX, tinha vida mais infortunada, cruel e dura 
do que o escravo africano no Brasil. 

Aliás, as Comissões de Inquérito do 
Parlamento inglês, conhecidas e divulgadas, pintam 
quadros quase dantescos da situação do operário 
britânico. 

Foi assim que um grupo, uma oligarquia 
acumulou lucros imensos e os investiu, permitindo 
que a Inglaterra fôsse o primeiro País a tornar-se 
uma grande potência, a desenvolver-se. 

Na Rússia, depois da grande conflagração e 
com a adoção do sistema comunista, o processo foi o 
mesmo; apenas, em vez de oligarquia de patrões que 
exploravam os trabalhadores, para obter lucros, foi o 
Estado que realizou essa tarefa. Mas o problema é 
sempre o mesmo: do produto interno bruto, uma parte 
tem de ir para o consumo; outra, para o investimento. 
E a maneira de fazer o desenvolvimento é aumentar a 
parte do investimento e reduzir a do consumo. Isso foi 
feito de uma maneira dura, pelo regime totalitário 
russo, com êxito inegável. 

No Japão, as coisas se passaram de forma 
semelhante à da Inglaterra. Sabido é que o operário 
japonês era o mais mal pago do mundo. Isto permitiu 
uma redução drástica de consumo e um aumento de 
investimento. 

  



– 443 – 
 

De modo que é esta a alternativa: se 
queremos desenvolvimento, precisamos de 
investimentos; se não queremos auxílio externo, se 
ficamos só com a poupança interna, então 
precisamos adotar o processo duro, de redução 
violenta do consumo para o aumento do 
investimento. E aumentá-lo, ou através do Estado, se 
adotarmos uma fórmula socialista, ou através da 
iniciativa privada, mediante grandes lucros dos 
empresários. 

Ë verdade que há hipóteses ou fórmulas de 
facilitar os investimentos sem maiores sacrifícios 
para o povo. Seriam sobretudo duas, que vou citar 
ràpidamente: uma delas é a melhoria dos têrmos de 
intercâmbio internacional. Realmente; se as nações 
desenvolvidas, as nações do ocidente, que são os 
grandes mercados de consumo da nossa matéria 
prima e dos nossos gêneros primários, quisessem 
retribuir devidamente o que lhes exportamos, 
podíamos, através de preços justos, ter um aumento 
substancial no nosso produto interno, porque um doa 
fatôres desse produto interno bruto é o que resulta 
do comércio internacional, das exportações. 

Então, se por exemplo: os preços do café, do 
algodão, do açúcar, do cacau se mantivessem justos 
e estáveis, podíamos ter uma receita cambial de tal 
forma ponderável que o nosso desenvolvimento 
tomaria um grande impulso. 

Nesta matéria, estou inteiramente de acôrdo 
com as reivindicações que se fazem no Brasil, e já me 
tenho manifestado, aqui, de forma muito veemente. 
Aliás, essa tese, hoje, creio, tem a unanimidade no 
Brasil. Ainda, nestes dias vi, numa revista 
insuspeitíssima, a "APEC" (Análise e Perspectiva 
Econômica) – uma das melhores revistas técnicas  
que temos, mas que é do grupo da "CONSULTEC" – 
um artigo mostrando a monstruosidade do declínio 
dos preços das matérias primas, sobretudo,  
como citou o Sr. Senador José Ermírio, o caso do 
cacau, que, de 25 centavos caiu para 11 e, agora, 
está em 9,5; o do açúcar, outro produto primário 
nosso, em declínio cada vez maior; o do algodão  
e vários outros. A única exceção está sendo o 
 

 

café, que ainda é uma esperança, mas que mostra o 
caminho a seguir: é preciso a pressão da opinião 
pública mundial sôbre êsses países para que êles 
atendam ao clamor da justiça. 

Devo dizer que os escritores, os professôres 
americanos, quase unânimemente, reconhecem 
essa tese e a aplaudem. Repilo a desculpa que os 
mais desenvolvidos costumam dar a respeito, 
dizendo que êsses preços são formados pelo livre 
jôgo do mercado. É um embuste, uma hipocrisia, 
porque os produtos norte-americanos, por exemplo, 
têm seus preços formados inteiramente fora das leis 
dos mercados e através dos subsídios. Na Europa 
também os preços agrícolas são inteiramente 
subsidiados. Agora mesmo, o impasse criado no 
Mercado Comum Europeu gira em tôrno do problema 
dos subsídios a agricultura. Creio que isso será 
atingido pela pressão da opinião mundial. 

O Acôrdo Internacional do Café constitui um 
primeiro passo. É preciso que seja consolidado e se 
estenda aos demais. 

Há ainda outra hipótese: a de essas nações 
permitirem a entrada de manufaturas dos países 
subdesenvolvidos, em condições de favorecimento 
tarifário. 

Pudéssemos diversíficar as nossas 
exportações com produtos da nossa indústria,  
que, hoje, já tem capacidade de competição 
internacional, teríamos, amanhã, uma fonte de 
riqueza que facilitaria extraordinàriamente o nosso 
desenvolvimento. 

Estive quase a querer citar uma outra 
alternativa, mas esta é polêmica: é o caso das pílulas 
anticoncepcionais, que hoje constituem um problema 
de interêsse universal, as quais permitiriam não 
haver essa explosão demográfica. 

É curioso observar que a Inglaterra,  
quando teve o seu desenvolvimento, assim como  
os Estados Unidos e a Rússia, nenhum dêsses 
países... 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – O assunto é, 
realmente, polêmico e eu me permitiria dar um 
aparte, como médico. 
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O SR. MEM DE SÁ: – ...nenhum dêsses países 
teve de enfrentar uma taxa de expansão demográfica 
tão grande como a dos países sul-americanos. A 
Inglaterra tinha 2% e os próprios Estados Unidos, que 
eram uma nação nova e, portanto, com mais 
possibilidades de largo crescimento demográfico, 
nunca passaram de 2,5%. De modo que, se fôsse 
possível reduzir essa taxa para 2,5%, por exemplo, 
isto facilitaria a nossa situação. O problema é  
muito grave e está ocupando, inclusive, a atenção  
do Concílio Ecumênico, e o futuro é que dirá a 
respeito. 

Dou o aparte ao nobre colega Antônio Jucá, 
mas peço que seja breve. 

O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Pois não. Queria 
apenas salientar que a eclosão demográfica 
verificou-se em todos os países no momento em que 
se industrializaram. 

O SR. MEM DE SÁ: – Não. 
O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Queria que V. Ex.ª 

citasse um em que não tivesse havido. Quero 
salientar, também, que, se no Brasil aparecem 2 
milhões de bôcas por ano, aparecem, por outro lado, 
2 milhões de cérebros e 4 milhões de braços. Para a 
superfície do Brasil, estamos com uma população 
ainda muito pequena. 

O SR. MEM DE SÁ: – Claro. 
O SR. ANTÔNIO JUCÁ: – Portanto, as pílulas 

no Brasil não têm lugar. Não são usadas na Inglatera 
e na América do Norte, em todos os países que se 
desenvolveram. V. Ex.ª não citou a Itália no tempo 
de Mussolini, a França no tempo de Napoleão III, a 
Alemanha no tempo de Bismarck, que se 
desenvolveram com a eclosão demográfica, sem 
ajuda estrangeira, isto é, contra a interferência 
estrangeira. 

 

O SR MEM DE SÁ: – Não vou entrar no 
debate das pílulas. 

Há duas alternativas realmente favoráveis ao 
Brasil: o melhoramento dos terms of trade e a 
diversificação das exportações. 

Tôdas essas fórmulas, entretanto, demandam 
tempo, não são imediatas, não têm resultados diretos, 
requerem prazo mais ou menos largo e o nosso 
problema é instante, é agora, é já, porque cada ano 
aparecem, no mercado de trabalho brasileiro, um 
milhão de seres precisando de emprêgo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Posso entrar 
agora no debate? 

O SR. MEM DE SÁ: – Tenho pedido aos meus 
colegas para não me interromperem. Já falaram 
diversos colegas, e agora só disponho de uma hora. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – V. Ex.ª disse 
que, depois da exposição, permitiria apartes: agora 
V. Ex.ª diz que só tem uma hora. Logo, não permite 
apartes. 

O SR. MEM DE SÁ: – Se V. Ex.ª permitir, 
talvez eu consiga terminar a exposição. Talvez não 
fale durante uma hora. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – que V. Ex.ª, ao 
invés de me esclarecer, me confundiu. 

O SR. MEM DE SÁ: – Bem. Eu dizia que o 
problema é instante, imediato, urgente. É um 
problema de cada ano. 

Os melhores prognósticos dizem que, para cada 
emprêgo, é preciso um investimento de mil dólares. De 
modo que, para um milhão de empregos por ano, é 
preciso um bilhão de dólares por ano de investimento. 
Nossas poupanças não são suficientes para o 
desenvolvimento. Disso é preciso que nos 
apercebamos, para que não pensemos fazer como o 
avestruz, que esconde a cabeça para não ver o perigo. 
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A realidade é esta: para se desenvolver, o 
Brasil precisa de investimento e para isso precisa de 
poupança e a poupança brasileira é insuficiente para 
os reclamos do investimento necessário para o 
desenvolvimento. 

O que ia dizer também é que a solução de 
recursos ao investimento privado externo é adotada 
pelas assembléias internacionais mais recentes. E 
vou citar essas resoluções. 

Em primeiro lugar, a Resolução nº 1.710, da 
XVI Assembléia-Geral das Nações Unidas, a 
resolução que determinou que a década de 1960 
fôsse chamada a "Década do Desenvolvimento". 

Nesta resolução, entre as recomendações, 
figura: 

(Lê.) 
"Recomendar aos Estados-membros que 

adotem medidas que estimulem a corrente de capital 
privado dos países em desenvolvimento, em 
condições satisfatórias tanto para os países 
exportadores, como para os países importadores de 
capital." 

Ora, na Assembléia-Geral da ONU, mais de 
duas têrças partes dos votos são constituídos de 
nações subdesenvolvidas. A ONU tem atualmente 
115 membros, e, dêstes, vinte e poucos são 
desenvolvidos. De modo que essa resolução foi 
aprovada pela massa de subdesenvolvidos. 

Mais. A Carta de Punta del Este recomendou 
expressamente: 

(Lê.) 
"a promoção, através de medidas adequadas, 

de condições que encoragem o fluxo de 
investimentos estrangeiros e ajudem a aumentar o 
recurso de capital dos países participantes, carentes 
de capital." 

Note-se, em Punta del Este só havia um país 
desenvolvido – os Estados Unidos –, todos os 
demais eram subdesenvolvidos. E êsse texto foi 
aprovado. 

 

Agora eu queria lembrar aos colegas que o 
Brasil e o México são as duas nações que estão com 
possibilidades do take off. Todos os escritores que 
se dedicam ao problema do desenvolvimento 
indicam o Brasil e o México como as nações com 
maior número de requisitos e pré-condições. 

Mas atravessamos momento crítico, porque é 
o momento em que precisamos de investimentos 
substanciais para o take off. É expressão que deu 
fama a um economista, e quer dizer: a demarragem, 
o ato de o avião levantar vôo. Êste precisa, então, de 
uma pressão muito grande dos motores. 

É disto que precisamos agora. 
Dentro dêste quadro, insere-se o problema do 

Acôrdo de Garantias. 
Inicialmente, devo dizer que o Acôrdo de 

Garantias foi recomendado expressamente por outra 
associação internacional, a Conferência das Nações 
Unidas do Comércio e Desenvolvimento, que se 
reuniu em Genebra em 1963. Nessa Conferência, 
novamente os países desenvolvidos estavam em 
absoluta minoria. O bloco latino-afro-asiático 
representava muito mais de duas têrças partes. A 
recomendação é esta: 

(Lê.) 
"Os governos dos países desenvolvidos, 

exportadores de capital, devem evitar tôda medida 
que possa impedir ou limitar a corrente de capitais 
aos países em desenvolvimento e devem adotar 
tôdas as medidas adequadas para estimular a 
corrente de investimentos privados em direção aos 
países em desenvolvimento, como outorgar isenções 
ou reduções fiscais, dar garantias de investimentos 
privados e facilitar a formação de pessoal de direção 
e técnico." 

Resolução adotada em 1963, por uma 
assembléia em que mais de duas têrças partes dos 
integrantes eram constituídas de subdesenvolvidos. 

Os acôrdos de garantia, portanto, foram 
aprovados por todo o mundo e, sobretudo, 
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pelos subdesenvolvidos. O importante é que os 
próprios países da Europa aceitaram o acôrdo de 
investimentos, aceitaram e não viram nenhuma lesão 
à sua soberania. 

Mais ainda. Os Estados Unidos começaram a 
conceder os acôrdos de investimentos aos países 
europeus depois da Guerra, em 1948. O ato legal 
que serviu de base ao Plano Marshall autorizou o 
Congresso americano a dar garantias aos capitais 
que se dirigissem à Europa. Porque, naquele 
momento, finda a década dos 40, comêço da década 
dos 50, os capitais norte-americanos estavam dando 
preferência ao Canadá e à América do Sul, 
sobretudo ao Canadá, e relutavam em ir para a 
Europa. Compreende-se a relutância. Logo depois 
da Guerra, a Europa era uma interrogação – não se 
sabia das circunstâncias políticas que a iam 
dilacerar, temia-se o comunismo. 

Lembram-se os eminentes colegas como a 
Itália estava à beira de ser dominada pelo Partido 
Comunista. Houve, por isso, retraimento dos capitais 
em direção à Europa. Para estimulá-los, a lei, a 
chamada Mutual Security Act; permitiu e ampliou os 
acôrdos com os países europeus. 

E não foram os países europeus que 
afastaram ou que não mais quiseram os acôrdos  
de garantia: foi o Congresso americano, por uma  
lei de 1959, que proibiu a concessão de acôrdos  
de garantia para países desenvolvidos, autorizando 
só para os países subdesenvolvidos. Porque, em 
1959, a corrente se tinha invertido: os capitais 
estavam procurando sedentamente, sequiosamente, 
a Europa, e já começavam a se afastar da  
América. Por quê? Porque as condições da Europa 
se tinham modificado, tinha havido a consolidação da 
paz, da ordem e, sobretudo, tinha sido criado o 
Mercado Comum Europeu, e os seis do Tratado de 
Roma começaram a ter índices de crescimento  
que jamais haviam registrado na sua história.  
O ressurgimento da Alemanha, o milagre alemão,  
o milagre italiano, o milagre francês e a  
constituição do Mercado Comum Europeu significam  
o estabelecimento de tarifas comuns para os 
 

 

países de fora do Mercado e de tarifas internas que, 
cada vez em maior declínio, caíram em 60%. 

Então, os capitais americanos começaram a 
procurar, cada vez mais intensamente, a Europa 
para gozarem das vantagens do Mercado Comum 
Europeu. 

Por outro lado, na América já começavam a 
aparecer fatores desfavoráveis ou menos atuantes 
para os investimentos externos. Desde logo a 
instabilidade, a turbulência política, que é um dos 
fatôres de inquietação para quem investe capitais; a 
inflação, que tem devastado, em graus maiores ou 
menores, quase todos os países latino-americanos; a 
hostilidade aos capitais estrangeiros, generalizado 
fruto de concepção nacionalista que hoje domina os 
países subdesenvolvidos, leva à ação discriminatória 
de atos de malquerença, que afugenta os capitais. 

No caso do Brasil, já começa a haver outro 
fator: durante muito tempo, os capitais eram 
atraídos para a indústria de produção de bens que 
substituía a importação. Esses setores industriais 
oferecem grande rentabilidade e breve prazo de 
maturação; entretanto, já estão atingindo um 
limite. O Brasil precisa, pois, cada vez mais, de 
investimento maciço, de prazos de maturação mais 
longos. 

Considerando isso, o Govêrno, a política 
americana, passou a desviar os acôrdos de garantias 
dos países desenvolvidos para os subdesenvolvidos. 
Com que objetivo? – Com o de assegurar aos 
capitalistas americanos, na América Latina e nos 
outros países, as mesmas garantias que têm na 
Europa. O Govêrno americano faz um contrato de 
riscos e garante êsses capitais contra os riscos não 
comerciais e os comerciais, que não há nos países 
desenvolvidos e sim nos subdesenvolvidos. Dessa 
maneira, êsses capitais podem encontrar, na 
América Latina, as garantias mínimas para, aqui 
virem investir-se. 

Trata-se, portanto, de compensar aos 
imvestidores americanos as desvantagens que  
o Hemisfério Sul apresenta. A contraprova  
do acêrto está nisto: chegaram a assinar êste 
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Acôrdo 77 nações; hoje, só 63 é que ainda 
continuam nêle. Citarei as que foram excluídas, por 
fôrça da lei norte-americana de 1959: Áustria, 
Bélgica, Luxemburgo, Alemanha, Inglaterra, Itália, 
Japão, Dinamarca, França, Holanda, Noruega, Reino 
Unido, Irlanda e Finlândia. 

Por fôrça da lei de 1959, o Acôrdo passou a 
vigorar para os países subdesenvolvidos, hoje em 
número de 63, sendo que, na América Latina, são 
16, inclusive os nossos vizinhos Argentina, Uruguai, 
Chile, Peru, Bolívia e Equador. Chamo atenção, para 
o fato de que o Chile está sob o Govêrno tão louvado 
do Dr. Frey, e não denunciou o Acôrdo. Continua 
gozando dêle. Não o consídéra ultrajante. 

Neste tempo que me resta, desejo fazer uma 
análise sucinta do Acôrdo, o que está faltando, a 
meu ver, neste Plenário. 

Quero aceitar certas afirmações, a meu ver, 
incontestáveis: o Brasil, pelo Acôrdo, nada concede 
aos investimentos americanos – nada de nada. Não 
é alterada uma vírgula da legislação brasileira sôbre 
capitais ou investimentos americanos. O estatuto 
jurídico do capital e da empresa americana é o 
mesmo – o Acôrdo nada lhe dá de parte do Brasil. 
Quem outorga garantia é o govêrno dos Estados 
Unidos. O govêrno americano faz com o investidor 
americano um contrato de seguro contra riscos não 
comerciais e, naturalmente, se sub-roga com os 
direitos de segurado, como é da essência de todo 
contrato de seguro. 

O importante, o que precisa ser ressalvado e, 
muito frisado, é, que o govêrno dos Estados Unidos 
não pode dar qualquer garantia a empresa ou a 
sociedade existente no Brasil 

A pessoa jurídica, a emprêsa, não tem 
garantia. Quem tem garantia é o investidor norte-
americano que manda o empréstimo ou o seu 
capital: Sôbre essa adição do capital que vem é que 
há garantia. A emprêsa não tem qualquer garantia. 

 

Outro ponto a acentuar, porque fundamental, é 
que o Govêrno americano só pode fazer o contrato 
de seguro de garantia para o capitalista norte-
americano, se o Govêrno do Brasil autorizar, se o 
Govêrno do Brasil concordar. 

De modo que todo e qualquer contrato de 
seguro depende da anuência prévia do Govêrno 
brasileiro. O Govêrno brasileiro pode selecionar, 
dizer qual o capital que êlé admite a que se prestem 
garantias. Naturalmente, se se tratar de capital que 
venha para aumentar a produção de coca-cola ou de 
produtos de beleza, o Brasil não concorda; mas se 
fôr um capital que se queira instalar no Nordeste, 
para fábricas de cimento ou para exploração dos 
minérios do Nordeste, para a siderurgia, então isto 
corresponde ao interêsse do desenvolvimento 
nacional. 

É o que está escrito, de forma indiscutível, no 
final do art. 1º e do art. 2º do Acôrdo. 

Diz o art. 1º: 
"...os dois Governos, a pedido de qualquer um 

dêles, consultar-se-ão com relação ao projeto ou 
atividade é sua contribuição ao desenvolvimento 
econômico e social." 

E o art. 2º: 
"As disposições do presente Acôrdo somente 

serão aplicáveis a investimentos, cobertos por 
garantia, em projetos ou atividades aprovados para 
fins de garantia pelo Govêrno em cujo território o 
projeto ou atividade se realizar..." 

A prova numérica de que os acôrdos de 
garantia abrangem uma fração muito pequena dos 
capitais investidos, eu vou demonstrar 
imediatamente, porque os números não permitem 
discussões. 

Desde o primeiro Acôrdo de Garantia até 
recentemente, o govêrno americano fêz 1.216 
contratos de seguro, montando a garantia  
a um valor de 2 bilhões e 200 milhões de dó- 
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lares. Ora, sòmente de 1950 a 1960, os 
investimentos americanos no estrangeiro passaram 
de 11,7 bilhões para 32,7 bilhões. Quer dizer, na 
década de 1950, os capitais privados americanos, no 
valor de 21 bilhões de dólares, foram aplicados no 
ultramar, mas dos 21 bilhões de dólares, sòmente 
2,2% estavam cobertos por Acôrdos de Garantia. O 
que é curioso também dizer, é que o govêrno 
americano só pagou, até agora, garantias num total 
de 57.000 dólares. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Para que o 
Acôrdo, então? 

O SR. MEM DE SÁ: – A tranqüilidade vale 
muito. 

O SR. JOSÉ ERMÍRLO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. MEM DE SÁ: – Pediria que V. Ex.ª 
aguardasse. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Pois não; pensei 
que V. Ex.ª tivesse terminado. 

O SR. MEM DE SÁ: – Outra afirmativa. Não 
há a menor discriminação no acôrdo com capitais de 
outras origens. O Brasil está pronto a fazer acôrdos 
de garantia de investimentos, como êsse, com 
qualquer outra Nação. Em uma das cláusulas, prevê 
a hipótese de o acordo tornar-se multilateral. O Brasil 
teve de recusar, recentemente, proposta de uma 
outra Nação investidora – não americana, mas 
européia –, porque os têrmos foram considerados 
inconvenientes, inaceitáveis pelo Brasil. Mas, nos 
têrmos dêsse Acôrdo, o Brasil pode aceitar, com 
qualquer outra Nação, porque realmente nada dá, 
nada concede. 

Também não há discriminação contra os 
nacionais, porque os riscos que o Acôrdo  
de Garantia de Investimentos pretende cobrir  
são os riscos a que não estão sujeitos os  
capitais nacionais internos, são riscos peculiares, 
são riscos próprios de capitais que emigram,  
que saem da sua terra. Quais são os 
 

 

principais riscos dos capitais, sobretudo para países 
subdesenvolvidos, como é o caso do Brasil? 

Um dos maiores para êles é a questão da 
regularidade no recebimento dos juros e dos lucros. 

Todos os países vivem crise nas suas 
balanças de pagamento e freqüentemente, então, há 
dificuldade ou até suspensão na remessa de lucros e 
juros. 

A Lei de Remessa de Capitais, aprovada pelo 
Congresso, prevê expressamente a suspensão da 
remessa, quando se tratar de retôrno de capitais,  
e a suspensão da remessa de lucros em 
determinados períodos de crise cambial. Esse é um 
dos riscos que as nações desenvolvidas não têm  
e que os capitais brasileiros internos, nacionais,  
não correm. 

Outro risco freqüente é a questão dos quebra-
quebras, as depredações que ocorrem sempre  
que há agitação política, em que as multidões  
cada vez mais são fàcilmente drenadas contra  
as propriedades estrangeiras, sobretudo a norte-
americana. 

No dia 24 de outubro de 1964, Pôrto Alegre 
presenciou espetáculo triste a respeito disso. Até o 
Consulado Americano foi "empastelado", como se 
diz, e depois todos os consultórios médicos que 
estavam no edifício também o foram. 

Há o problema da desapropriação. E preciso 
dizer-se que ficou formalmente reconhecido que a 
desapropriação é matéria de Direito Interno e não de 
Direito Internacional. 

O Acôrdo é expresso, explícito, não permite 
dúvida. Está lá, no nº 3 da Cláusula VI: 

"Serão excluídas das negociações e do 
procedimento arbitral aqui contemplados os 
assuntos que permaneçam exclusivamente  
dentro da jurisdição interna de um Estado 
soberano. Em conseqüência, fica entendido que 
reivindicações decorrentes de desapropriação  
de bens de investidores privados estrangeiros não 
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apresentam questões de Direito Internacional 
Público, a não ser e até que o processo judicial do 
País Recipiente tenha sido exaurido e se configure 
uma denegação de justiça..." 

De modo que a desapropriação é regulada pela 
Lei brasileira e julgada pelas autoridades brasileiras. 
Agora, o que é que o Acôrdo pode garantir? Pode 
garantir a remessa da indenização, imediatamente, o 
recebimento da indenização imediata, e não a 
delonga, a espera da solução da crise cambial. 

É preciso acrescentar que o Acôrdo nada 
inova, em matéria de proteção diplomática. A 
exposição de motivos do Ministério das Relações 
Exteriores, tratando da hipótese da denegação de 
justiça, diz, com tôda clareza: 

"Nada impede que um Estado, no 
desempenho de seu dever indeclinável de dar 
proteção aos seus nacionais, invoque hoje os 
remédios que já lhe facultam o Direito Internacional. 
Sem o Acôrdo atual já tinha, portanto, o Govêrno dos 
Estados Unidos a faculdade expressa, entre outras, 
no Tratado-Geral Interamericano de 1929, de 
reclamar arbitramento no caso de flagrante violação 
de direito dos seus nacionais por denegação de 
justiça." 

A. proteção diplomática existe independente 
dêsse Acôrdo. 

Agora, o que é importante, sobretudo, é ler o 
que dizem os arts. 4º e 5º, pelos quais se vê que os 
Estados Unidos só exercerão os direitos em que se 
sub-rogam nos limites impostos pela lei brasileira 
caber-lhe-ão sòmente os direitos sub-rogados e 
processuais de que já gozava o sub-rogante. 

É o que dizem êsses dois artigos de forma 
cristalina: 

"1. As importâncias em moeda legal  
do País Recipiente e aos créditos na  
mesma expressos adquiridos pelo Govêrno 
Garantidor, em sua qualidade de sub-ro- 
 

 

gado nos têrmos do artigo anterior, será dispensado 
tratamento nem menos nem mais favorável do que o 
concedido aos fundos dos nacionais do Govêrno 
Garantidor, oriundos de investimentos semelhantes 
àqueles do investidor sub-rogante..." 

E dispõe: 
"Nada no presente Acôrdo outorgará ao 

Govêrno Garantidor quaisquer outros direitos além 
daqueles que caberiam ao investidor sub-rogante 
com respeito a qualquer petição, reivindicação ou 
direito em que o Govêrno Garantidor possa ser sub-
rogado." 

De modo que não pode haver nada mais claro, 
mais explícito, mais peremptório. 

Para terminar, Sr. Presidente, para ficar dentro 
da hora, a questão dos prazos. Vi que alguns 
colegas não perceberam que se trata de cláusulas 
favoráveis ao Brasil e que as propostas que êles 
fazem são desfavoráveis ao Brasil. 

O art. 8º permite o têrmo do Acôrdo, se as 
duas nações concordarem em multilarizar o 
convênio. E o último artigo estabelece a denúncia e o 
têrmo do acôrdo seis meses depois da denúncia. 

Nesses seis meses – diz-se – poderá haver 
uma invasão de capitais. Não. Depende sempre do 
Govêrno brasileiro autorizar o investimento, o 
acôrdo. 

Mas o que é importante é que depois o art. 9º 
estabelece muito claramente: "...continua em vigor 
até seis meses a partir da data do recebimento da 
nota pela qual o govêrno informa..." 

Neste caso o investimento, com respeito à 
garantia concedida durante a sua vigência, 
permanecerá em vigor pelo período de duração 
dessas garantias. Quer dizer que fica em vigor pelo 
período da garantia respectiva. 

Agora, completa o artigo: "...o que em 
nenhuma hipótese deverá ultrapassar em vinte anos 
a denúncia do Acôrdo." 
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O desejável para o Brasil é que todos 
levassem vinte anos, porque vinte anos significam o 
prazo do retôrno, e o nosso interêsse é que o prazo 
seja o mais dilatado possível. 

Aliás, a Conferência do Comércio e 
Desenvolvimento de 1963 estabeleceu, como uma 
das suas reivindicações, que os empréstimos – 
sobretudo os empréstimos – não fôssem a prazo 
curto, que os empréstimos tivessem prazo de vinte 
anos. 

O grande perigo para a nação 
subdesenvolvida é o endividamento de prazo curto, 
que determina a oneração violenta da balança de 
pagamentos cada ano. O ideal é que todos os 
empréstimos fôssem de longo prazo. 

Ora, isto diz respeito ao empréstimo e não ao 
investimento direto de risco. No caso de investimento 
direto de risco pela nação brasileira, o capital pode 
retornar quando quiser, a não ser que haja uma crise 
cambial. Agora, os capitais de risco investidos não 
retornam – pelo menos não têm retomado. No Brasil 
não se conhece retôrno de capitais que aqui estão 
investidos. Êles, ao contrário, reinvestem os lucros. 

O problema, aqui, é o do financiamento do 
empréstimo, que é um dos problemas mais graves 
para o país subdesenvolvido, por causa da balança 
de pagamentos. Basta dizer-lhes que, para o Brasil, 
os compromissos de amortização de juros dos 
empréstimos andam em torno de 25% do total de 
nossas divisas. 

De Modo que precisamos é justamente 
desejar que êsse prazo seja dilatado. E a redação do 
artigo não faz mais do que exprimir um desejo, no 
sentido de que o prazo seja até de vinte anos. 
Desgraçadamente, os prazos são muitos menores. 

Por último, Sr. Presidente, esta pergunta, que 
tanto tem sido feita e que tem a sua aparência de 
procedente: É verdade que êsses acôrdos vão 
trazer-nos capitais, êsses acôrdos levaram capitais 
aos países que os subscreveram? Sim e não. Pode 
ser que sim e pode ser que não. 

 

Os acôrdos levaram capitais para a Europa. E, 
evidentemente, em 64 países que têm acôrdos, nem 
todos estão recebendo investimentos substanciais. O 
acôrdo não é uma condição principal nem é mesmo 
uma condição suficiente para que haja um 
investimento externo. Antes do acôrdo – isto foi dito 
hoje muito bem pelo Senador Aarão Steinbruch –, os 
aspectos políticos e econômicos são muito mais 
importantes que essa garantia jurídica. 

As condições principais para atração do 
investimento estrangeiro são, desde logo, a 
segurança juridica, a estabilidade política, a garantia 
de ordem. O capital é tímido, é covarde, é fujão. O 
capital quer segurança, tranqüilidade. Onde não 
houver essas condições de garantia de estabilidade, 
o capital não se sentirá atraído. 

Segunda condição: estabilidade relativa da 
moeda, importantíssima para o capital estrangeiro. 

Terceira. condição, que é evidente por si 
mesma: a expectativa de rendimento e lucratividade. 

Nenhum capital vem para o país estrangeiro 
pelos belos olhos, ou por poesia ou por lirismo; vem 
para fazer lucros maiores do que os que êles têm no 
país de origem. 

Quarto: segurança da remessa de lucros e 
juros. 

Este é um dos aspectos decisivos para a vinda 
de capitais: ter segurança de que os seus juros 
voltarão. Se êles receiam que o país suspenda a 
remessa, limite súbitamente a remessa, deixe de 
fazer a remessa, evidentemente não são atraídos. 

Essas condições, são muito mais importantes 
que a garantia de acôrdos. 

Agora, precisamente, no acôrdo, a garantia 
do Govêrno americano supre algumas dessas 
lacunas dos países subdesenvolvidos. Então, por 
exemplo, a segurança da ordem, a segurança 
política, etc. ficam ressalvadas pelo seguro que o 
Govêrno americano faz. No caso de depredações, 
de violências, o Govêrno americano indeniza e se 
sub-roga. 
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O SR. HERIBALDO VIEIRA: – É um fiador. 
O SR. MEM DE SÁ: – É uma companhia de 

seguro. 
Da mesma maneira, a questão de remessa de 

lucros e juros. 
O Govêrno americano dá as garantias e se 

sub-roga nos direitos. Pode, então, esperar. 
De modo que, justamente, o acôrdo é para 

suprir as deficiências. 
V. Ex.as dirão: então, os capitais virão com 

isso? – Podem vir ou não; dependerá de que o Brasil 
preencha os outros requisitos. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Precisa ter 
condições para isso. 

O SR. MEM DE SÁ: – O Brasil tem condições 
inigualáveis, primeiro, porque é o maior País da 
América Latina, é um mercado em potencial, em 
expansão cada vez maior, de recursos imensos, 
sobretudo o melhor colocado para desfrutar as 
vantagens da ALALC. É preciso não esquecer, em 
todo êsse contexto, a Associação Latino-Americana 
de Livre Comércio. Há outros países da América 
Latina que subscreveram acôrdos de garantia – 
Chile, Argentina e Uruguai. Então, se a ALALC se 
desenvolve, como é desejo, esperança e 
conveniência de tôda a América Latina, é possível 
que o Brasil perca as condições privilegiadas que 
hoje tem para atrair capitais externos. 

O Brasil tem essas condições. E o Govêrno 
atual se esforça para tranqüilizar os investimentos 
que para cá vêm, com a ordem agora existente, com 
a segurança política, com a política econômica que 
se desenvolve, com o combate à inflação, etc. 

Diz a exposição de motivos que até 31 de 
dezembro de 1964 a Agência para o 
Desenvolvimento Internacional já havia recebido 
 

52 consultas para concessão de seguros de 
investimentos privados no Brasil, num montante de 
150 milhões de dólares. 

Virão ou não virão? Se vierem, evidentemente 
êste Acôrdo facilitou, serviu. É preciso saber que a 
queda dos investimentos tem sido alarmante nos 
últimos anos. 

Dos capitais de risco, de 108 milhões de 
dólares, em 1960, caímos para 39 milhões, para 20 
milhões, para 4,5 milhões, no ano passado e, nos 
primeiros seis meses dêste ano, apenas 1,5 milhão 
de dólares. 

Se não vierem êsses capitais, então, os que 
tanto combatem êsse Acôrdo não precisam ter 
receio; se vierem por fôrça do Acôrdo, devemos 
reconhecer que êle foi benéfico porque, com 150 
milhões de dólares de investimentos, nós damos 
emprêgo a 150.000 brasileiros, aumentamos a renda 
nacional, o produto nacional, permitindo um maior 
investimento. Está aí um exemplo bem vivo: por mais 
críticas que se possa fazer ao caso da indústria 
automobilística – há críticas procedentes –, não há 
dúvida de que, em meia dúzia de anos, graças a 
êsses investimentos estrangeiros, que trouxeram a 
técnica, o know how, a experiência, a vivência, a 
capacidade de organização, produzimos, até o ano 
passado, um milhão de unidades entre automóveis e 
caminhões. 

Isso representa uma economia de divisas de 
mais de dois bilhões de dólares, tendo uma média de 
2.000 dólares por unidade. Esta economia de dois 
bilhões de dólares só é superada pela economia que 
a Petrobrás tem feito para o Brasil. 

Estas as vantagens que procuro para 
assegurar o desenvolvimento brasileiro. Se a maioria 
do povo brasileiro quiser entrar num sistema 
socialista, não o combaterei, mas direi que espere as 
conseqüências da sua opção. Um regime socialista, 
como o das chamadas Repúblicas Populares, realiza 
o desenvolvimento sem auxilio externo, através da 
compressão, do consumo, em benefício da 
poupança do investimento. 
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O SR. AURÉLIO VIANNA: – E o sueco?  
O SR. MEM DE SÁ: – Podemos marchar para 

lá. Se atualmente conseguirmos 14% do produto 
bruto em investimento, faremos um esfôrço 
extraordinário. Para conseguirmos aumentar a 
produção para 6% ao ano, precisaremos aumentar 
os investimentos para quase a quinta parte do 
produto nacional, num país em que há subnutrição, 
em que a grande parte da população tem 
alimentação infra-humana; teremos de reduzir ainda 
mais o consumo; teremos de usar da dureza que os 
regimes socialistas adotaram para alcançar êsse 
desideratum. 

Se quisermos, entretanto, seguir um caminho 
mais suave, mais brando e, igualmente, promissor, 
êsse, a meu ver, só pode ser com recurso à 
poupança externa, poupança que tanto se manifesta 
sob a forma de empréstimos e financiamentos como 
sob a forma de capital de risco. 

Para um socialista convicto como o Senador 
Aurélio Vianna, lògicamente só é aceitável a primeira 
fórmula, mas essa primeira fórmula implica na 
concentração das emprêsas nas mãos do Estado. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não. Sou 
socialista e não sou estatista. Não confunda V. Ex.ª 
socialismo democrata com estatismo. 

O SR. MEM DE SÁ: – Aí entramos numa 
utopia, porque leva a isto. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª que 
lhe faça algumas perguntas agora? 

O SR. MEM DE SÁ: – Pode fazer. V. Ex.ª já 
falou cinco vêzes e me admiro de que tenha ainda 
alguma coisa para dizer. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Ouvi, com muita 
atenção, o discurso de V. Ex.ª, grande professor e 
que merece o nosso aprêço. Em primeiro lugar, 
como V. Ex.ª interpreta a posição do Canadá, com 
todos os investimentos que ali estão, e que de ano 
para ano aumenta seu deficit da balança do 
pagamento com os Estados Unidos? Em segundo 
lugar, no Brasil, atualmente – esta a razão por que 
não vêm investimentos do exterior –, só podem 
sobreviver as emprêsas que não dão dividendos. Isto 
é antieconômico, pois as emprêsas gostam de lançar 
títulos na praça. Se não dão dividendos, é sòmente 
porque não podem dar. Em terceiro lugar, a retração 
do capital estrangeiro vem de 4 anos para cá devido 
aos têrmos de artigo publicado na revista americana 
Time, que declarou que investimentos externos, no 
valor de dez bilhões e oitocentos milhões, tinham 
voltado aos Estados Unidos, entre 1951 e 1960, no 
valor de vinte bilhões e oitocentos milhões de 
dólares. Isso confirmado pelos estudos feitos numa 
grande Universidade na Califórnia, nos Estados 
Unidos. Dizem, textualmente, que o capital investido, 
dos Estados Unidos, no exterior, tinha voltado, em 
quinze anos, três vêzes maior. Isso, porém, não 
posso afirmar; li há muito tempo. Vou procurar e 
mostrarei a V. Ex.ª. 

O SR. MEM DE SÁ: – Aconselho V. Ex.ª a 
procurar o livro sôbre investimentos estrangeiros. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Se tivermos de 
cancelar o funcionamento da emprêsa, por 
inconveniente, como poderemos fazê-lo, se há uma 
garantia de vinte anos? 

O SR. MEM DE SÁ: – Perdoe-me V. Ex.ª, não 
tenho tempo para responder a tudo isso. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – A Instrução 113, 
atualizada, garante remessa de pagamento para 
equipamento usado. Assim, qualquer cidadão 
estrangeiro manda ferro-velho para cá e o Govêrno 
brasileiro é obrigado a pagar. 
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O SR. MEM DE SÁ: – Depende do acôrdo. 
O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Nobre Senador, há 

casos terríveis no Brasil, a respeito de material 
usado que entra no País revestido de tinta, como se 
fôra nôvo. 

O SR. MEM DE SÁ: – V. Ex.ª me desculpe, 
mas já fêz cinco discursos. Para responder a tudo 
teria de fazer nôvo discurso. Vou responder à 
primeira pergunta, porque com essa talvez V. Ex.ª 
apreenda o exemplo do Canadá. 

Em 1963, visitei o Parlamento canadense. Na 
semana anterior o Presidente Kennedy baixara uma 
instrução proibindo o investimento do capital 
americano in commodities and utilities no exterior, 
ressalvados os países subdesenvolvidos. 

Tive a ventura de visitar o Parlamento 
canadense numa segunda-feira. O primeiro orador 
foi o Ministro, Chefe do Gabinete, Mr. Pearson, que 
comunicava à Casa o êxito da gestão que havia 
desenvolvido, da quarta-feira até sexta-feira, 
conseguindo que o Canadá não fôsse incluído entre 
as nações proibidas de receber capital inglês em 
ações, títulos, investimentos em emprêsas novas. 

Mr. Pearson narrou o êxito de sua gestão, que 
garantia a continuação do afluxo de capital 
americano, e depois os demais líderes, inclusive o da 
bancada do Partido Socialista, levantaram-se para 
louvar, congratular-se com o êxito da garantia da 
continuação do capital americano no Canadá... 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Assim não pensam 
muitos industriais canadenses. 

O SR. MEM DE SÁ: – ...que tem uma renda 
per capita de 1.500 dólares, com uma população 
muito menor do que a nossa, e que tem um padrão 
de vida que desejo para o povo brasileiro. 

O exemplo do Canadá está constantemente 
na minha memória. E, no meu espírito de 
 

patriotismo, desejo que o Brasil chegue ao padrão de 
cultura, ao padrão de progresso, de 
desenvolvimento, de bem-estar que tem aquêle 
povo, graças aos investimentos maciços dos capitais 
americanos e inglêses. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – 
Continua a discussão. (Pausa.) 

Mais nenhum Sr. Senador desejando usar da 
palavra, encerro a discussão do projeto com as 
emendas. 

Encerrada a discussão, sai o projeto da Ordem 
do Dia para pronunciamento da Comissão de 
Constituição e Justiça, sôbre o projeto e as 
emendas, e das Comissões de Indústria e Comércio, 
de Relações Exteriores e de Economia, sôbre as 
emendas. 

Na Sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 
466, assinado pelos Srs. Lideres: Daniel Krieger, 
Wilson Gonçalves e Barros Carvalho. (Pausa.) 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
O SR. AURÉLIO VIANA: – Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Com 

a palavra, para encaminhar a votação, o nobre 
Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (para encaminhar 
a votação – não foi revisto pelo orador.): – Sr. 
Presidente, gostaria que alguns colegas da outra 
Casa do Congresso Nacional aqui estivessem para 
contemplar êste espetáculo de fé democrática que o 
Senado proporciona e para que sentissem que não 
somos tão velhos assim. Somos de uma resistência 
excepcional. 

Ora, não atino o porquê do requerimento que 
foi apresentado. 

O único defensor do Acôrdo fêz declarações 
expressivas e expressas sôbre o convênio e, uma 
delas prazerosamente anotamos: é a sua dúvida 
sôbre se êste proporcionaria ao Brasil um afluxo de 
capitais que propiciasse o seu desenvolvimento. Há, 
ainda, outra declaração: a de que, de vinte e  
tantos bilhões de dólares empregados no exterior, 
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apenas dois bilhões e duzentos milhões o foram em 
virtude e sob garantias dos Acôrdos firmados com 
aquelas nações – setenta e sete, que hoje são 
sessenta e três. Comprovou-se, assim, através dos 
dados apresentados pelo orador, o nobre Senador 
Mem de Sá, que essas mesmas nações preferiam 
negócios com outras garantias, porque – repito – dos 
vinte e tantos bilhões de dólares apenas dois bilhões 
e duzentos milhões foram empregados em virtude e 
sob as garantias dêsses Acôrdos. Então, por que 
êsse prazo tão grande para a aprovação de um 
Acôrdo dêsse tipo? Houve momentos em que senti 
uma espécie de pena dos Estados Unidos: parecia 
que eram nossas vitimas. O Acôrdo é um sacrifício 
que os Estados Unidos vêm fazendo em beneficio 
das nações subdesenvolvidas, tanto assim que 
proibiram novos acôrdos com os povos 
desenvolvidos. 

No entanto, anotei – e todos anotaram no 
escrínio da sua memória – que essa nação 
desenvolvida, que se sacrifica pelos 
subdesenvolvidos, não paga o preço justo pela 
exportação dos produtos que a ela destinamos. Não 
fui eu quem o disse. 

Compram o nosso café, o nosso minério de 
ferro, o nosso manganês, por preço vil. E anotei que 
sòmente um movimento internacional poderia fazer 
aquela nação poderosa modificar êsse critério. E, 
ainda, que os nossos produtos manufaturados 
também não são importados por êsse país, o que 
nos causa um grande prejuízo. Donde, deduzimos, 
que se houvesse mesmo desprendimento e qualquer 
resquício de espírito de sacrifício, a nação de que 
trata o Acôrdo pagaria, pelos produtos que importa 
do Brasil, não um preço vil, mas um preço justo. 
Então, não haveria necessidade de Acôrdos desta 
natureza, que, vamos falar francamente, estão sendo 
impostos, não por que querem fazer sacrifício em 
benefício do Brasil, mas porque desejam garantir e 
se prestigiar perante aquêles que transferem capitais 
e os empregam fora para auferirem maiores lucros. 

Então, Sr. Presidente, no encaminhamento  
da votação, desde que não nos foi per- 
 

mitido aparte, por motivos óbvios, responderemos a 
alguns outros argumentos apresentados. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Por quê, Sr. Presidente? Não vemos motivos 

para êste açodamento para a votação de um projeto 
que, como se deu a entender, não tem importância 
alguma, mas está a prender-nos noite a fora. 

Não fôsse o nosso patriotismo, o nosso 
desprendimento, a nossa fortaleza de espírito e 
física, a nossa juventude espiritual e glandular, ao 
certo, já teríamos perecido e não haveria nem quem 
votasse êste Acôrdo. Felizmente, aqui estamos, 
firmes. Poderíamos, até, noutra sessão 
extraordinária – já que estamos na época do rush e 
vamos descansar depois –, votar êste Acôrdo com 
mais paciência, além da que vimos tendo, Sr. 
Presidente. 

Mas, aqui está parte das razões, porque, pelo 
menos, haverá um voto contrário a êsse 
requerimento apresentado e que pede condições 
especiais, velocíssimas, para a aprovação do Acôrdo 
de Investimentos entre o Brasil e a grande potência 
do Norte. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin): – Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que com êle concordam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado, contra os votos dos Srs. 
Senadores Arthur Virgílio, Aurélio Vianna, José 
Ermírio, Edmundo Levi e Aarão Steinbruch. 

Em conseqüência da decisão que acaba de 
ser tomada, deverão pronunciar seus pareceres as 
Comissões de Constituição e Justiça – sôbre o 
projeto e emendas – e as Comissões de Relações 
Exteriores, de Indústria e Comércio e de Economia – 
sôbre as emendas. 

Tem a palavra o nobre Senador Jefferson de 
Aguiar, para dar seu parecer em nome da Comissão 
de Constituição e Justiça. 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (para emitir 
parecer – sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, solicito que me envie o projeto, porque, 
não obstante ter examinado a proposição e 
elaborado parecer escrito, faço remissão a vários 
trechos do projeto, que deverei ler. (Pausa.) 

Sr. Presidente, o parecer cia Comissão de 
Constituição e Justiça, de autoria do Relator 
designado, é o seguinte: 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 
1965, aprova o Acôrdo de Garantia de Investimentos 
entre os Estados Unidos do Brasil e os Estados 
Unidos da América, assinado em Washington, em 6 
de fevereiro dêste ano. 

O art. 2º do projeto dispõe: 
"Art. 2º – Ressalva-se que, por denegação de 

justiça, nos têrmos do art. VI, § 3º, se entende: a 
inexistência de tribunais regulares ou de vias 
normais de acesso à justiça; a recusa de julgar, de 
parte da autoridade competente; o retardamento 
injustificável da decisão judicial, com violação da lei 
processual interna." 

O Sr. Presidente da República enviou 
mensagem ao Congresso Nacional, solicitando a 
homologação do Acôrdo, nos têrmos do art. 66, I, da 
Constituição Federal, com a exposição de motivos do 
Sr. Ministro das Relações Exteriores, onde assinala: 

"3. A Conferência de Bretton Woods, que 
criou o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento e o Fundo Monetário 
Internacional, a Conferência de Havana, da qual 
veio a surgir o Acôrdo Geral de Tarifas e Comércio 
(GATT), os estudos preparados pelo Secretariado 
das Nações Unidas, os trabalhos da II Comissão 
de sua Assembléia do Conselho Econômico e 
Social das Comissões Regionais (dentre as quais 
a CEPAL), os esforços de entidades regionais 
como a OEA, tôdas essas iniciativas traduzem 
 

a preocupação dos membros da comunidade 
internacional de identificar os grandes problemas 
econômicos do mundo, para promover revisões de 
métodos e estruturas e chegar a soluções que 
proporcionem aos povos tanto desenvolvidos quanto 
subdesenvolvidos uma participação eqüitativa na 
prosperidade geral." 

A Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados opinou pela 
constitucionalidade e juridicidade do projeto, que foi 
elaborado pela Comissão de Relações Exteriores 
daquela Casa, sendo afinal aprovado por 176 votos a 
favor e 66 votos contrários. 

No Senado, as Comissões de Indústria e 
Comércio, de Relações Exteriores e de Economia 
opinaram pela aprovação do projeto, contra os votos 
dos Senadores Barros Carvalho, Aarão Steinbruch, 
José Ermírio, Aurélio Vianna e Mello Braga 
(Pareceres nos 884, de 30 de junho de 1965, 885, de 
24 de junho de 1965, e 886, de 6 de julho de 1965). 

A Comissão de Relações Exteriores aprovou 
emenda ao art. 2º do projeto, com o seguinte teor: 

"Art. 2º – Ressalva-se que, para fins de 
arbitramento, por denegação de justiça, nos têrmos 
do artigo VI, § 3º, se entende: a inexistência de 
tribunais regulares, ou de vias normais de acesso à 
justiça; a recusa de julgar, de parte da autoridade 
competente; o retardamento injustificável da decisão 
judicial, com violação da lei processual interna." 

No Plenário foram apresentadas 7 (sete) 
outras emendas, de nos 2 a 8, que serão apreciadas 
afinal, neste parecer. 
 

II – PARECER 
 

Hildebrando Accioly (in "Direito Internacional 
Público", pág. 157), esclarece que "os acôrdos ou 
ajustes entre Estados são atos jurídicos por meio dos 
quais se manifesta o acôrdo de vontades entre dois 
ou mais Estados", dando-se-lhes a denominação 
genérica de tratados, mas, conforme a sua forma, 
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conteúdo, objeto ou fim, poderão assumir outras 
denominações específicas (convenções, 
declarações, protocolo, convênio, acôrdo, ajuste, 
compromisso, modus vivendi, etc.) 

Entre as condições ou elementos essenciais 
destacam-se o consentimento mútuo e a existência 
de objeto lícito e possível, e só depois da sua 
aprovação pelo Congresso o tratado se transformará 
em ato jurídico obrigatório (ob. cit., págs. 161 e 165; 
v. igualmente João Hermes Pereira de Araújo, A 
Processualística dos Atos Internacionais, págs. 
180/2). 

Na apreciação da evolução do Direito 
Internacional, Ilmar Penna Marinho chega à 
conclusão de que, no instante em que vivemos, a 
garantia superestatal para os direitos humanos é a 
mais incisiva e impressionante da ciência de Grotins 
(Nova Tendência do Direito Internacional, pág. 152). 

Haroldo Valadão assegura esta preconivência 
ao direito internacional, na defesa dos direitos 
humanos, "acompanhando a evolução social para 
dar, a cada nôvo processo social, econômico ou 
técnico, outra cobertura jurídica" (Democratização e 
Socialização do Direito Internacional, págs. 96/7), 
enquanto C. Welfred Jenks prega a adoção de uma 
common law da humanidade, proclamando a 
interdependência social, econômica, técnica e 
cultural de tôdas as Nações (in Direito, Liberdade e 
Bem-Estar). 

No nosso Direito Constitucional, segundo 
determinação expressa da Constituição, ao 
Presidente da República compete privativamente 
"manter relações com Estados estrangeiros" e 
"celebrar tratados e convenções internacionais, ad 
referendum do Congresso Nacional" (art. 87, nos VI e 
VII), enquanto é da exclusiva competência do 
Congresso Nacional "resolver definitivamente sôbre 
os tratados e convenções celebrados com os 
Estados estrangeiros pelo Presidente da República 
(art. 66, I). 

O referendum tem a significação de 
subordinação condicionada à deliberação do 
Congresso (Eduardo Espínola, Constituição dos 
Estados Unidos, do Brasil, vol. 1º, pág. 359). 

Carlos Maximiliano afirma que "as relações 
cordiais e de defesa pacífica dos interêsses 
recíprocos entre as Nações são mantidas pelo 
Executivo". 

A questão relacionada com o poder de 
emendar é controvertida, mas, constitucionalistas do 
porte de Pontes de Miranda (Comentários à 
Constituição de 1946, vol. II, pág. 65) e Carlos 
Maximiliano (Comentários à Constituição Brasileira 
de 1946) o admitem, pôsto a título de sugestão ou 
reserva. 

Pontes de Miranda afirma restritivamente que 
"o exame, de regra, é para se aprovar ou não". Se o 
Legislativo sugere modificações, o Presidente deve 
interpretar que o tratado não conseguiu aprovação e 
entabolará a seu juízo novas negociações. Mas 
admite que alguns tratados prevêem a possibilidade 
de reservas. 

Carlos Maximiliano, com apoio em Esmein, E. 
Pierre, Vedia e Araya, admitidas as alterações pelo 
Congresso, elas serão levadas ao plenipotenciário 
estrangeiro para nova negociação, e, se aceitas, 
determinariam a aprovação definitiva. 

Idêntica é a lição de Haroldo Valadão, em 
parecer proferido no Ministério das Relações 
Exteriores. 

Mas tranqüila não é a tese em face da 
privatividade da negociação pelo Presidente da 
República e da exclusividade do referendum 
atribuído ao Congresso Nacional, de modo explícito 
e restrito, nos arts. 66, I, e 87, VII, da vigente 
Constituição Federal. 

No caso, todavia, deve ser atendido o 
ensinamento de Black de que "any approximation is 
reasonable" e obedecido aresto do egrégio Tribunal, 
quando determina imperativamente: 

"Sendo a presunção no sentido da 
constitucionalidade, só se decreta a 
inconstitucionalidade, quando evidente, positiva e 
explícita a incompatibilidade com a Constituição." 
(Revista Forense, vol. 176, pág. 297.) 

Ou segundo a lição de Lúcio Bittencourt: 
"Há mister, portanto, para se firmar  

a inconstitucionalidade, que ocorra con- 
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flito com alguma norma ou algum mandamento da 
Constituição, embora se considere, para êsse fim, 
não apenas a letra do texto, mas, também, ou 
mesmo preponderantemente, o "espírito" do 
dispositivo invocado." 

(O Contrôle Jurisdicional da 
Constitucionalidade das Leis, págs. 54/55.) 

Em face do exposto, a Comissão – por seu 
Relator – opina pela aprovação do projeto e passa a 
examinar as proposições subsidiárias. 
 

EMENDA Nº 1 (CRE) 
 

Pela constitucionalidade e juridicidade. 
 

EMENDA Nº 2 
 

Exclui do Acôrdo "quaisquer projetos, 
atividades ou investimentos relativos a produtos 
minerais, sólidos, líquidos ou gasosos". 

Pela constitucionalidade e juridicidade. 
 

EMENDA Nº 3 
 

Manda publicar no Diário Oficial e nos jornais 
de grande circulação nas capitais dos Estados "todo 
e qualquer projeto ou proposta de investimento". 

Pela constitucionalidade e juridicidade. 
 

EMENDA Nº 4 
 

Suprime o nº 2 do art. 3º. 
Pela constitucionalidade e juridicidade. 

 
EMENDA Nº 5 

 
Acrescenta, no final do nº 2 do art. IV, a 

seguinte expressão: "mas sempre em território do 
país recipiente." 

Pela constitucionalidade e juridicidade. 
 

EMENDA Nº 6 
 

Suprime, no nº 3 do art. IV, o período que 
indica, no que concerne à desapropriação de bens 
dos investidores privados estrangeiros. 

Pela constitucionalidade e juridicidade. 
 

EMENDA Nº 7 
 

Dá nova redação ao art. IX, mandando cessar 
a vigência do Acôrdo com nota de rescisão ao 
Govêrno americano. 

Pela constitucionalidade e juridicidade. 

EMENDA Nº 8 
 

Dá nova redação ao art. IX do Acôrdo. 
Pela constitucionalidade e juridicidade. 
Ao opinar pela constitucionalidade e 

juridicidade, a Comissão de Constituição e Justiça 
conclui pela tramitação do projeto e emendas, cujo 
merecimento será apreciado pelas Comissões de 
Relações Exteriores, de Indústria e Comércio e de 
Economia. 

É o parecer. 
O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (pela ordem – não 
foi revisto pelo orador.): – Sr. Presidente, se não 
falha nenhum relógio, nem a minha memória, a 
Sessão que ainda prossegue entrou em regime de 
caducidade há uma hora e vinte e cinco minutos. E já 
que estamos apreciando o Projeto de Decreto 
Legislativo de Garantia de Investimentos, confio em 
que V. Ex.ª estabelecerá também a faixa de garantia 
necessária ao cumprimento do Regimento. 

É questão de ordem que arguo e deposito na 
atenção e na vigilância de V. Ex.ª. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência vai consultar o Sr. Secretário da 
Presidência sôbre a hora em que se iniciou esta 
Sessão. (Pausa.) 

Tem razão o nobre Senador Eurico Rezende 
na sua questão de ordem. O prazo da Sessão 
encerrou-se há dez minutos ou mais. A Sessão 
iniciou-se às 21 horas e 25 minutos. Assim sendo, 
não tendo havido prorrogação, vou declarar 
encerrada esta Sessão, convocando os Srs. 
Senadores para nova Sessão Extraordinária, dentro 
de cinco minutos. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão à 1 hora e 40 minutos.) 

 



102ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 14 DE JULHO DE 1965 
 

(Extraordinária) 
 

PRESIDÊNCIA DO SR. MOURA ANDRADE 
 

À 1 hora e 45 minutos, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Goldwasser Santos – José Guiomard – 
Eduardo Assmar – Josué de Souza – Edmundo 
Levi – Arthur Virgílio – Cattete Pinheiro – Lobão 
da Silveira – Eugênio Barros – Victorino Freire – 
Joaquim Parente – José Cândido – Sigefredo 
Pacheco – Menezes Pimentel – Antônio Jucá – 
Wilson Gonçalves – José Bezerra – Manoel 
Villaça – Argemiro de Figueiredo – Barros 
Carvalho – José Ermírio – Rui Palmeira – 
Hermann Torres – Heribaldo Vieira – Dylton 
Costa – José Leite – Aloysio de Carvalho – 
Josaphat Marinho – Jefferson de Aguiar – Eurico 
Rezende – Raul Giuberti – Miguel Couto – Aarão 
Steinbruch – Vasconcelos Tôrres – Aurélio 
Vianna – Gilberto Marinho – Faria Tavares – 
Benedicto Valladares – Nogueira da Gama – 
Padre Calazans – Moura Andrade – José 
Feliciano – Pedro Ludovico – Lopes da Costa – 
Bezerra Neto – Nelson Maculan – Adolpho Franco 
– Irineu Bornhausen – Guido Mondin – Daniel 
Krieger – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 51 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º Secretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Não há expediente a ser lido. 

Sôbre a mesa, projeto de resolução que vai 
ser lido. 

É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 74, DE 1965 

 
Nomeia Heraldo de Abreu Coutinho para o cargo 

de Superintendente do Equipamento Eletrônico. 
 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o 

art. 85, alínea c, nº 2, do Regimento Interno, para o 
cargo vago, de provimento efetivo, de 
Superintendente do Equipamento Eletrônico, PL-3, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal, 
Heraldo de Abreu Coutinho. 
 

Justificação 
 

A Comissão Diretora propõe a nomeação de 
Heraldo de Abreu Coutinho para o cargo acima, por 
se tratar de técnico de reais méritos e que vinha 
exercendo com a máxima eficiência e inexcedível 
dedicação o de Supervisor do Equipamento 
Eletrônico, cargo êsse que acaba de ser suprimido 
pela Resolução nº 69, de 1965. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Moura Andrade – Cattete Pinheiro – Joaquim 
Parente – Guido Mondin – Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Não há oradores inscritos. 
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Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 

Item único: 
 

Continuação da votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 1965, que 
aprova o Acôrdo de Garantia de Investimentos entre 
os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da 
América, assinado em Washington, em 6 de 
fevereiro de 1965, em regime de urgência 
urgentíssima, nos têrmos do art. 326 nº V – B, do 
Regimento Interno, concedida na Sessão anterior. 

Para dar parecer, pela Comissão de 
Economia, tem a palavra o Sr. Senador Adolpho 
Franco. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO (pela ordem.): – É o 
Senador Aurélio Vianna, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
Relator do Projeto é o Sr. Senador Adolpho Franco, 
cujo parecer foi vitorioso na Comissão. 

Se V. Ex.ª pretende redistribuir o processo, 
deverá fundamentar a razão. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Foi redistribuído 
hoje, à tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – V. 
Ex.ª deverá dar, nos têrmos do Regimento, os 
motivos da redistribuição do processo. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Creio que o 
Presidente pode indicar nôvo relator. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – É 
inusitado, porque o relator, sendo vencido, é 
substituído por outro, para relatar aquilo que foi 
vencido. No caso, o parecer do relator foi vitorioso. 
De modo que, se V. Ex.ª designou outro relator, deve 
ter motivos para destituir o anterior. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Houve emendas, 
apresentadas em Plenário, que êle desconhece. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
relator, de acôrdo com o Regimento Interno, 
acompanha o projeto na Comissão e dá parecer. Em 
tôdas as Comissões, os pareceres sôbre as 
emendas em Plenário são oferecidos pelos relatores 
dos projetos, porque são aquêles que se integram no 
aspecto e no estudo das matérias e que podem 
apreciar as emendas. 

Não quero retirar de V. Ex.ª a sua 
competência. Mas, se V. Ex.ª deseja redistribuir o 
processo a outro relator, terá de designá-lo. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Já o fiz; designei o 
Senador Aurélio Vianna, hoje, à tarde. Há novas 
emendas, desconhecidas do relator. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência não tem conhecimento da nova 
designação, porque não há despacho de V. Ex.ª 
nesse sentido. 

Em todo o caso, o Senador Adolpho Franco 
está destituído do cargo de relator. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (pela 
ordem – sem revisão do orador.): – Sr. Presidente, 
V. Ex.ª acaba de dar uma decisão que contraria as 
próprias razões apresentadas antecipadamente por 
V. Ex.ª. 

Como é possível depor-se um relator, se êle 
está presente no Plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
Regimento Interno diz, expressamente, que, estando 
presente em Plenário o relator designado, é êle 
quem relata as emendas. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – O 
projeto está em regime de urgência 
urgentíssima. O parecer é verbal sôbre as 
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emendas, e quem tem que dar o parecer é o relator 
que funcionou no processo desde o início. Êsse 
relator ofereceu um parecer que foi aceito pela 
Comissão. Portanto, continua relator, e as emendas 
têm que ser oferecidas a S. Ex.ª para proferir seu 
parecer. Só uma questão de ordem moral é que 
podia levar o Presidente de uma Comissão a 
substituir o relator nessa conjuntura. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – É 
inteiramente procedente a observação do Sr. 
Senador Aloysio de Carvalho, e foi a razão pela qual 
o Presidente estranhou a designação feita pelo 
Presidente da Comissão de Economia, solicitando, 
então, que S. Ex.ª desse as razões da substituição. 
Insistiu S. Ex.ª em manter em reserva os motivos 
pelos quais pretendia redistribuir o processo a outro 
relator, e a Presidência acabou concordando com a 
indicação de S. Ex.ª, mas confessa que o fêz 
constrangida, porque realmente a concordância da 
Presidência em que S. Ex.ª redistribua o processo 
não está absolutamente de acôrdo com o 
Regimento, nem tampouco com o pensamento 
exposto pela própria Presidência. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (pela ordem – sem 
revisão do orador.): – Sr. Presidente, tenho para 
mim que o nobre Senador José Ermírio, não estando 
bem a par dêsse dispositivo regimental, sugeriu 
fôsse feita essa redistribuição. 

Em face do que o Regimento preceitua, eu, 
que estou completamente constrangido e convencido 
da justeza da interpretação em principio dada por V. 
Ex.ª, faria uma sugestão ao nobre Senador José 
Ermírio: de que, ao invés de fazer uma designação 
para relatar as emendas, conservasse o relator que o 
fêz na Comissão, e que, apesar de ter convicções 
sôbre o projeto que não são as nossas, é, segundo o 
consenso geral, um homem de bem, um homem 
digno. 

Tenho certeza de que o Sr. Senador José 
Ermírio estava certo de que S. Ex.ª não estava 
presente. Mas, desde que foi dada a  
explicação de V. Ex.ª, confirmada pelo nobre 
 

Senador Aloysio de Carvalho e por mim, que não 
quero em absoluto ser o pomo da discórdia numa 
pendência destas... 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Sr. Presidente, retiro 
a indicação e peço seja conservado relator o nobre 
Senador Adolpho Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência agradece a S. Ex.ª as observações, 
porque, de fato, assim se cumprem a tradição do 
Senado e a disposição regimental. O relator, 
presente, não pode ser substituído por outro, a não 
ser que alegue impedimento ou existam razões, 
expostas pelo Presidente da Comissão, que 
impeçam o relator de dar parecer a respeito da 
matéria em andamento. 

Tem a palavra o nobre Senador Adolpho 
Franco, para pronunciar-se sôbre as emendas de 
Plenário, pela Comissão de Economia. 

O SR. ADOLPHO FRANCO (não foi 
revisto pelo orador.): – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tive ocasião de relatar o presente 
projeto, na Comissão de Economia. Cumpre-me, 
agora, na forma regimental, relatar as emendas 
de Plenário. Conheço-as, como todos os 
Senhores Senadores. Melhor do que nós, só os 
autores as conhecem. 

A Emenda nº 2, apresentada pelo Sr. Senador 
José Ermírio, é a seguinte: 

"Acrescente-se ao artigo I, sob o nº 2, o 
seguinte: 

"Ficam expressamente excluídos dos 
têrmos e objetivos do presente Acôrdo 
quaisquer projetos, atividades ou investimentos 
relativos a produtos minerais, sólidos, líquidos 
ou gasosos." 

Sôbre esta emenda, Sr. Presidente, a 
Comissão de Economia, atendendo a que o projeto 
tem um sistema, um objetivo, uma finalidade, e não 
se pode triturá-lo, não se pode machucá-lo, opina no 
sentido de que seja o mesmo mantido, nos têrmos 
do parecer da Comissão. 

É, assim, pela rejeição da emenda. 
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A Emenda nº 3, ao art. 2º, diz o seguinte: 
"Acrescente-se, ao artigo II, sob o nº 2, o 

seguinte: 
"Todo e qualquer projeto ou proposta de 

investimento em nosso País, feito com base no 
presente Acôrdo, deverá ser publicado, sob a forma 
de editais, no "Diário Oficial da União", bem como 
em jornais de grande circulação no Distrito Federal e 
nas capitais dos Estados, devendo ser divulgadas 
tôdas as condições e finalidades do investimento. 

Em igualdade de condições, deverá ser dada 
preferência à emprêsa nacional idônea que se 
proponha a realizar o mesmo projeto." 

Diz a justificação: 
"O regime de publicidade dos atos e decisões 

governamentais é da essência dos regimes 
democráticos. 

Não vemos motivos para que, em se 
tratando de investimentos estrangeiros em nosso 
território, não se faça essa publicidade. E, da 
mesma forma, que, em condições de igualdade, 
não se dê preferência ao capital e ao investidor 
nacional." 

Sr. Presidente, entendemos que o Acôrdo não 
proíbe, não veda a iniciativa nacional. Assim, não 
vemos razão da publicidade para que os investidores 
nacionais se capacitem e se habilitem a também se 
estabelecerem dentro da sua própria terra. 

Nestes têrmos, rejeitamos também esta 
emenda. 

A Emenda nº 4 manda suprimir o art. 3º, 
integralmente. 

A sua justificação diz: 
"Entre outros defeitos e falhas, já apontados 

veemente e pùblicamente pelos estudiosos do 
assunto, ressalta o que se contém no nº 2, do 
artigo III, que, violando frontalmente todo o nosso 
sistema jurídico-constitucional, permite que 
governos. estrangeiros, por interpostas pes- 
 

soas, físicas ou jurídicas, adquiram propriedades 
dentro de nosso território, além das exceções 
conhecidas para a sede de suas representações 
diplomáticas." 

Quer-me parecer que a emenda já prejulga a 
ação do Executivo, admitindo que êste fraude a 
nossa lei ao permitir que, emprêsas que servem de 
capote, emprêsas que escondem o poder público 
estrangeiro aqui se estabeleçam. 

Não vemos como admitir a presente emenda, 
sem ferir a soberania e a ação do Executivo 
nacional. Opinamos, também, pela sua rejeição. 

A Emenda nº 5 diz: 
"Acrescente-se, no final do nº 2 do artigo IV: 
"...mas sempre em território do País 

Recipiente." 
A sua justificação diz: 
"O texto do Acôrdo, no seu artigo IV, nº 2, 

prevê que, "quando circunstâncias econômicas 
aconselharem a manutenção do excedente de tais 
importâncias e créditos sôbre as despesas referidas 
no parágrafo anterior numa instituição financeira 
mùtuamente acordada, os Governos consultar-se-ão 
sôbre as medidas apropriadas a serem adotadas." 

A emenda objetiva completar e esclarecer o 
artigo, para assegurar que, de qualquer forma, as 
importâncias e créditos sejam aplicados no território 
nacional, em instituição financeira nacional. Em 
outras palavras, visa a evitar a remessa para o 
exterior dessas importâncias." 

A remessa de lucros tem lei especial que a 
regulamenta. Não vemos por que, com esta 
justificação, aceitar a emenda. Mantemos assim o 
projeto. 

A Emenda nº 6 manda suprimir integralmente, 
do nº 3 do artigo VI, o seguinte período: 

"Em conseqüência, fica entendido que 
reivindicações decorrentes de desapropriação  
de bens de investidores privados 
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estrangeiros não apresentam questões de Direito 
Internacional Público, a não ser e até que o processo 
judicial do País Recipiente tenha sido exaurido, e se 
configure uma denegação de justiça, na forma em 
que tais têrmos são definidos no Direito Internacional 
Público." 

Admitimos também, Sr. Presidente, que 
esta emenda é impertinente. Fere os princípios e 
as normas do Direito Internacional Público. Não 
podemos vedar, com uma lei nacional, a 
apreciação de um ato que viola o Direito 
Internacional Público. 

Opinamos pela rejeição da emenda. A 
Emenda nº 7, de autoria dos eminentes Senadores 
José Ermírio e Aurélio Vianna, diz que se deve dar 
ao artigo IX a seguinte redação: 

"O Acôrdo cessará, de pleno direito, na data 
da entrega em Washington, pelo Embaixador 
brasileiro ao Govêrno Americano, da nota em que 
comunique a intenção do Brasil de não mais 
participar do mesmo." 

 
Justificação 

 
A presente emenda visa a coibir os abusos 

que possam acontecer durante o transcurso dos 6 
(seis) meses previstos no citado artigo, a partir da 
data do recebimento da nota pela qual um govêrno 
informe o outro de sua intenção de não mais 
participar do mesmo. 

A esta emenda, Sr. Presidente, nós damos o 
nosso assentimento. Achamos que ela, além de 
evitar o atrito entre os dois governos, ressalva, 
perfeitamente, a ação do Govêrno brasileiro. 

Emenda nº 8: 
"O artigo IX passa a ter a seguinte redação: 
"A não ser que sua vigência cesse, nos 

têrmos do artigo VIII, o presente Acôrdo 
continuará em vigor até que um govêrno 
entregue, à representação diplomática do outro, 
nota em que expresse sua Intenção de não mais 
participar do mesmo. 

Neste caso, a disposição do presente Acôrdo, 
com respeito às garantias concedidas durante sua 
vigência, permanecerão em vigor, pelo período de 
duração dessas garantias, o que, em nenhuma 
hipótese, deverá ultrapassar em 5 anos a denúncia 
do Acôrdo." 

Diz a justificação que: 
"A emenda visa contribuir para êsse 

aperfeiçoamento, tendo sempre presente o 
inalienável conceito de soberania; que deve presidir 
a todos êsses concertos. Por isso mesmo, pretende 
eliminar o período de seis meses para a efetivação 
da denúncia, que passa a ser imediata." 

Esta emenda, Sr. Presidente, no entender da 
Comissão de Economia, está prejudicada pela 
emenda anterior, nº 7, que estabelece que o Acôrdo 
cessará, de pleno direito, na data da entrega, em 
Washington, pelo Embaixador brasileiro ao Govêrno 
americano da nota que comunica a intenção do 
Brasil de não mais participar do mesmo. 

Não apareceria, assim, a Emenda nº 8, que 
quer deixar sem vigor o prazo de seis meses, 
estipulado no Acôrdo. 

Nestes têrmos, opinamos pela rejeição da 
emenda. 

Êste, o nosso parecer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Com a palavra o nobre Senador José Guiomard, 
Relator da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD (para emitir 
parecer – não foi revisto pelo orador.): – Sr. 
Presidente, passo a dar a V. Ex.ª e aos nobres 
Senadores o relatório da Comissão de Relações 
Exteriores a respeito das emendas apresentadas em 
Plenário. 

É assunto por demais debatido e controvertido, 
nesta Casa, a possibilidade de emendas a um Tratado 
internacional. Mas pareceria, à primeira vista, que a 
aceitação de uma das emendas, a de nº 1,  
pela Comissão de Relações Exteriores, estabeleceria 
contradição entre o que estou afirmando e  
aquilo que foi dito pela douta Comissão, da qual 
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fui o próprio Relator que endossou aquelas 
emendas. 

As razões que tenho a apresentar são as 
seguintes: Emenda nº 1: Não se trata propriamente 
de emenda a ser incluída no texto do Tratado e sim 
de emenda que poderíamos chamar de interpretação 
do dito Acôrdo, para ressalva do cumprimento futuro 
do Tratado. As demais emendas são tôdas de 
alteração das cláusulas do mesmo Tratado. 

Ora, Sr. Presidente, se como demonstrou o 
nobre colega da representação do Rio Grande do Sul 
na discussão do Acôrdo, êste não é destituído de 
urgência, porquanto a política do Govêrno e de todos 
aquêles que querem prestigiá-lo insistem em 
abreviar o mais possível a vinda dêsses capitais, é 
claro que seria consentâneo com a situação a 
aprovação das emendas, de algumas emendas. 
Reconheço que algumas delas poderiam ser 
aceitáveis e, neste caso, representariam uma 
impugnação do próprio, Tratado, porquanto a 
tradição brasileira nesta matéria é a da não-
aceitação de emendas em Tratados internacionais. 

Assim, Sr. Presidente, por considerar que 
apenas a Emenda nº 1 é aquela que só serve para 
uma ressalva, tão bem caracterizada pelo nobre 
Senador Afonso Arinos, em mais de um discurso, e 
que as Emendas de números 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 são 
emendas, de alteração das cláusulas do Tratado, 
considero conveniente, para rapidez da tramitação 
do projeto, a fim de que não volte ao Poder 
Executivo como impugnado por esta Casa do 
Congresso Nacional, que as emendas referidas por 
mim sejam todas rejeitadas. 

É o parecer da Comissão de Relações 
Exteriores desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Irineu Bornhausen, 
para dar parecer pela Comissão de Indústria e 
Comércio, sôbre as emendas de Plenário. 

O SR. IRINEU BORNHAUSEN (não foi revisto 
pelo orador.): – Sr. Presidente, fomos relator do projeto 
na Comissão de Indústria e Comércio. Agora, so- 
 

mos convocados para dar parecer sôbre as 
Emendas de números 2 a 8, apresentadas no 
Plenário desta Casa. 

O nosso parecer baseou-se nas informações 
ou esclarecimentos aqui prestados por S. Ex.ª, o Sr. 
Ministro das Relações Exteriores. 

Nessas condições, e examinando, 
detidamente, as emendas apresentadas, somos pela 
rejeição de todas elas. 

Êste o nosso parecer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 

Presidência deixa de ouvir a Comissão de Finanças, 
em virtude de a mesma haver declarado que não há 
matéria que justifique o seu pronunciamento. 

O Sr. 1º Secretário vai proceder à leitura de 
requerimento que se acha sôbre a mesa. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 473, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 212, III, letra n, combinado 

com o art. 281 do Regimento Interno, requeiro seja 
feita pelo processo nominal a votação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 25/85, que trata do Acôrdo 
sôbre Garantia de Investimentos entre os Estados 
Unidos do Brasil e os Estados Unidos da América. 

Brasília, 13 de julho de 1965. – José Ermírio. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 

Sr. 1º Secretário vai proceder à leitura de 
requerimento que se acha sôbre a mesa. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 474, DE 1965 

 
Requeiro destaque, no art. 2º, in fine, para o 

efeito de serem rejeitadas as expressões: 
"o retardamento injustificável da decisão 

judicial, com violação da lei processual interna". 
Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. –  

Aloysio de Carvalho. 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 

votação o projeto. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Tem a palavra o nobre Senador. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (para 

encaminhar a votação – não foi revisto pelo 
orador.): – Sr. Presidente, não há interêsse de 
obstruir, é claro, porque, se houvesse, eu me 
teria prevalecido do direito de usar da palavra 
para falar antes da apreciação das emendas. O 
que me traz realmente à tribuna é um reparo, que 
desejo fazer. 

art. 8º diz: 
"Artigo VIII 
Se qualquer dos Governos signatários 

considerar que um ajuste multilateral, em que 
possam vir a participar ambos os Governos, 
dispõe sôbre um mecanismo para operação de 
um programa de garantias de investimento 
semelhante ao previsto no presente Acôrdo, 
poderá solicitar a concordância do outro Govêrno, 
para pôr têrmo ao presente Acôrdo. Nesse caso, 
a vigência dêste Acôrdo cessará na data do 
recebimento da nota que expresse aquela 
concordância, a menos que se concorde em outro 
procedimento." 

Quer dizer que, se uma parte não concorda, a 
outra está prêsa. 

É impressionante o fato de que só com a 
concordância da outra parte pode haver denúncia 
do Acôrdo, para efeito do que se refere, o art. 
VIII. 

Já no art. IX, vejamos: 
"Artigo IX 
A não ser que sua vigência  

cesse, nos têrmos dó artigo VIII, o presente 
Acôrdo continuará em vigor até seis meses 
 

a partir da data do recebimento da nota pela qual um 
Govêrno informe o outro de sua intenção de não mais 
participar do mesmo. Neste caso, as disposições do 
presente Acôrdo, com respeito a garantias concedidas 
durante sua vigência, permanecerão em vigor pelo 
período de duração dessas garantias, o que, em 
nenhuma hipótese, deverá ultrapassar, em 20 anos, a 
denúncia do Acôrdo." 

Sr. Presidente, francamente, não entendo isto. 
Repito: 

"Neste caso, as disposições do presente Acôrdo, 
com respeito a garantias concedidas durante sua 
vigência, permanecerão em vigor pelo período de 
duração dessas garantias, o que, em nenhuma hipótese, 
deverá ultrapassar, em 20 anos, a denúncia do Acôrdo." 

Esta "denúncia do presente Acôrdo", em 20 anos, 
não faz sentido nenhum... E confesso que não entendi. 

Sr. Presidente, a convicção de que êsse 
Acôrdo vem ferir interesses da indústria nacional 
aqui se encontra, na exposição de motivos do 
Ministro Vasco Leitão da Cunha: 

(Lê.): 
"35. Senhor Presidente, a minha convicção, 

compartilhada pela opinião responsável dos órgãos 
competentes que participaram intimamente da 
negociação do presente Acôrdo, é de que o mesmo 
irá constituir um fato de inegável importância para 
incrementar o fluxo das poupanças privadas norte-
americanas para o Brasil." 

Isto já foi mais ou menos contestado pelo 
nobre Senador que falou em nome da bancada 
governista, creio eu. (Lê.): 

"É indiscutível que, mesmo sem  
estímulos adicionais, o mercado brasileiro  
exerceu, no passado, forte atração para os  
capitais norte-americanos e de outras origens. É 
preciso reconhecer, entretanto, que o  
Brasil, como alguns outros países  
latino-americanos, já está ultrapassando 
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o ciclo de industrialização relativamente fácil e de 
grandes atrativos para o investidor privado 
estrangeiro, baseado na substituição de importações, 
sem têrmos ainda atingido o ciclo de consumo de 
massa. Nosso desenvolvimento está, portanto, a 
exigir investimentos de complexidade técnica muito 
maior e de grande intensidade de capital que atraem 
menos, na ausência de grandes mercados e 
substanciais economias externas, o investidor 
privado, a não ser que existam incentivos 
específicos, entre os quais avulta o sistema de 
seguros em foco." 

E, agora, a contradição: 
"37. A propósito, é interessante registrar que, 

até 31 de dezembro de 1964, a Agência para o 
Desenvolvimento Internacional (AID), em 
Washington, segundo informações de seus 
representantes, já havia recebido 52 (cinqüenta e 
duas) consultas para concessão de seguros e 
investimentos privados no Brasil, no montante de, 
aproximadamente, US$ 150 milhões (cento e 
cinqüenta milhões de dólares)," 

Essa quantia foi pronunciada, ai, de lábios 
cheios. (Lê.): 

"para aplicação em setores fundamentais da 
economia brasileira, tais como indústrias de 
equipamentos elétricos." 

Fala que precisamos, agora, de investimentos 
de complexidade técnica, muito maiores etc., quando 
se declara e se propaga que a demanda brasileira 
atual é insuficiente para absorver a produção dêsse 
setor. 

Tratores: há quantidade enorme de tratores, 
no Brasil, sem compradores. 

Caminhões: pelo mesmo motivo, há uma 
quantidade muito grande de caminhões à venda, 
sem compradores. 

Equipamentos e produtos metalúrgicos e 
químicos: lemos nos jornais, todos os dias,  
que não há mercado para absorver êsses 
produtos. E justamente aquêles que se ofe- 
 

recem para vir ao Brasil trazem, geralmente, 
máquinas ultrapassadas, que já foram 
substituídas por mais modernas, com grau de 
produtividade abaixo do que necessitamos,  
para concorrer com as nossas também  
obsoletas. 

Então, Sr. Presidente, não posso atinar com 
os motivos por que aquelas emendas, em tôdas 
as Comissões, foram rejeitadas e também por 
que foi rejeitada aquela que recebeu parecer 
favorável da Comissão de Economia. Essa 
emenda continha um dispositivo de precaução 
que isentava, do Acôrdo, minerais e outras 
matérias que implicam na segurança nacional, 
inclusive; também não sei por que recebeu essa 
emenda parecer contrário. 

Detenho-me, contudo, na que recebeu 
parecer favorável da Comissão de Economia, a 
qual é uma garantia para o povo brasileiro e unia 
segurança para um govêrno responsável, cônscio 
dos seus deveres. 

Assim, Sr. Presidente, tentei demonstrar 
contradições claras no próprio texto do Acôrdo, 
as incongruências da exposição de motivos que o 
trouxe à nossa apreciação. E teimo em ficar com 
o pensamento anteriormente expresso, contrário 
à aprovação do Acôrdo, principalmente agora 
quando tôdas as emendas apresentadas foram 
rejeitadas, com exceção dessa que, rejeitada 
pelas demais Comissões, recebeu aprovação da 
Comissão de Economia, pela voz do seu relator. 
(Muito bem!) 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO (para encaminhar a 
votação – sem revisão do orador.): – Sr. Presidente, 
estranho profundamente que o Congresso americano 
faça emendas à vontade, nos seus Acôrdos, e as 
nossas emendas sejam rejeitadas, quando 
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tôdas foram julgadas cabíveis pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Digo novamente: o rôlo compressor está 
dentro desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai 
proceder-se, à votação, em primeiro lugar, do 
requerimento de destaque do Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho. 

Como o requerimento de destaque diz respeito 
ao art. 2º do projeto, a votação será nominal, 
conforme o decidido pelo Plenário com referência ao 
projeto. Acompanhará, portanto, o tipo da votação já 
aprovada pelo Plenário. 

O Sr. 1º Secretário irá proceder à chamada, do 
Norte para o Sul. 

(Procede-se à chamada.) 
 
Respondem à chamada e votam "sim" os Srs. 

Senadores: 
Goldwasser Santos – Eduardo Assmar –

Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Cattete Pinheiro – 
Lobão da Silveira – Antônio Jucá – Argemiro de 
Figueiredo – Barros Carvalho – José Ermírio – 
Heribaldo Vieira – Aloysio de Carvalho – Aarão 
Steinbruch – Aurélio Viana – Nogueira da Gama – 
Bezerra Neto. – (16.) 

Respondem à chamada e votam "não" os Srs. 
Senadores: 

José Guiomard – Eugênio Barros – Victorino 
Freire – Joaquim Parente – José Cândido – Sigefredo 
Pacheco – Menezes Pimentel – Wilson Gonçalves – 
José Bezerra – Manoel Villaça – Rui Palmeira – Herman 
Tôrres – Dylton Costa – José Leite – Jefferson de Aguiar 
– Eurico Rezende – Raul Giuberti – Faria Tavares – 
Benedicto Valladares – Padre Calazans – José Feliciano 
– Lopes da Costa – Adolpho Franco – Irineu Bornahusen 
– Guido Mondin – Mem de Sá. – (26.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
destaque foi rejeitado por 26 contra 16 votos. 
(Pausa.) 

Rejeitado o destaque, passa-se à votação do 
projeto, salvo as emendas. 

A votação do projeto também será nominal, 
conforme foi aprovado pelo Senado. 

As emendas serão votadas: em globo as de 
parecer contrário, e a de parecer favorável, de nº 7, 
separadamente. 

A votação das emendas será simbólica. 
O Sr. 1º Secretário irá proceder à chamada 

para a votação do projeto, salvo emendas. 
(Procede-se à chamada.) 

 
Respondem à chamada e votam "sim" os Srs. 

Senadores: 
José Guiomard – Lobão da Silveira – 

Eugênio Barros – Victorino Freire – Joaquim 
Parente – José Cândido – Sigefredo Pacheco – 
Menezes Pimentel – Wilson Gonçalves – José 
Bezerra – Manoel Villaça – Rui Palmeira – 
Hermann Tôrres – Heribaldo Vieira – Dylton 
Costa – José Leite – Aloysio de Carvalho – 
Jefferson de Aguiar – Eurico Rezende – Raul 
Giuberti – Faria Tavares – Benedicto Valladares – 
Padre Calazans – José Feliciano – Lopes da 
Costa – Adolpho Franco – Trinou Bornhausen – 
Guido Mondin – Mem de Sá. – (29.) 

Respondem à chamada e votam "não" os Srs. 
Senadores: 

Goldwasser Santos – Eduardo Assmar – 
Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Cattete Pinheiro – 
Antônio Jucá – Argemiro de Figueiredo – Barros 
Carvalho – José Ermírio – Aarão Steinbruch – 
Aurélio Vianna – Nogueira da Gama – Bezerra Neto. 
– (13.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Votaram "sim" 29 Srs. Senadores; "não", 13 Srs. 
Senadores. 

O projeto foi aprovado. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 25, DE 1965 
 

(Nº 226-B/65, na Câmara) 
 

Aprova o Acôrdo de Garantia de Investimentos 
entre os Estados Unidos do Brasil e os Estados 
Unidos da América, assinado em Washington, em 6 
de fevereiro de 1965. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica aprovado o Acôrdo de Garantia 

de Investimentos entre os Estados Unidos do Brasil e 
os Estados Unidos da América, assinado em 
Washington, em 6 de fevereiro de 1965. 

Art. 2º – Ressalva-se que, por denegação de 
justiça, nos têrmos do art. VI, § 3º, se entende: a 
inexistência de tribunais regulares, ou de vias 
normais de acesso à justiça; a recusa de julgar, de 
parte da autoridade competente; o retardamento 
injustificável da decisão judicial, com violação da lei 
processual interna. 

Art. 3º – Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai 
passar-se à votação das emendas. 

A Presidência vai ordená-las ràpidamente. 
Emenda de parecer favorável – é a da 

Comissão de Relações Exteriores – ao art. 2º, com a 
seguinte redação: 

"Ressalva-se, para fins de arbítrio e por 
denegação de justiça, nos têrmos do art. 6º, § 3º, se 
entender a inxistência de tribunais regulares ou de 
bases normais de acesso à Justiça, a recusa de 
julgar, de parte da autoridade competente, o 
retardamento injustificável da decisão judicial, com 
violação da lei processual interna." 

Nesta parte, permanece a emenda, porque foi 
rejeitado o destaque. 

Em votação. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (para 
encaminhar a votação – não foi revisto pelo 
orador.): – Sr. Presidente, há de permitir a 
Comissão de Relações Exteriores que estranhe 
esta emenda, pois representa a mais perfeita 
incorreção técnica que se possa desejar num 
decreto legislativo ou numa lei. Não compreendo 
mesmo que má inspiração ditou ao nobre  
relator, na Comissão, emenda que põe, dentro do 
texto que estamos aprovando, uma redundância 
que só não enxergam aqueles que não querem 
ver. 

O art. 2º do projeto que nos enviou a Câmara 
declara: 

"Art. 2º – Ressalva-se que, por denegação de 
justiça, nos têrmos do art.6º, § 3º, se entende a 
inexistência de tribunais..." 

De modo que se entende por denegação de 
justiça, nos têrmos do art. 6º, § 3º, do Acôrdo. O 
art. 6º do Acôrdo, através dos seus quatro 
incisos, trata, exclusivamente, do recurso ao 
arbitramento. 

Diz o número 1: 
"1 Divergências entre os dois governos 

relativas à interpretação das disposições dêste 
Acôrdo serão resolvidas, na medida do possível, 
por meio de negociações entre os mesmos. Se 
determinada divergência não puder ser resolvida 
dentro de um período de seis meses 
subseqüentes à solicitação de tais negociações, a 
mesma poderá ser submetida, a pedido de 
qualquer um dos governos, a arbitramento, de 
acôrdo com o § 4º dêste artigo." 

O número 2 continua se reportando ao 
arbitramento: 

"2. Qualquer reivindicação concernente a 
um investimento garantido de conformidade com 
o presente Acôrdo, contra qualquer dos governos, 
que possa constituir matéria de Direito 
Internacional Público, será, a pedido do govêrno 
que formule a reivindicação, submetida a 
negociações." 
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O número 3 é o que fala da denegação de 

justiça: 
"3. Serão excluídas das negociações e do 

procedimento arbitral, aqui contemplados, os 
assuntos que permaneçam exclusivamente dentro da 
jurisdição interna de um Estado soberano. Em 
conseqüência, fica entendido que reivindicação 
decorrente de desapropriação de bens de 
investidores privados estrangeiros não apresentam 
questão de Direito Internacional Público, a não ser e 
até, que o processo judicial do País Recipiente tenha 
sido exaurido e se configure uma denegação de 
justiça na forma em que tais têrmos são definidos no 
Direito Internacional Público." 

O número 4 é o que define como se realizará o 
arbitramento, para o fim de solução das divergências 
a que se referem os números 1, 2 e 3. 

Ora, o que o projeto faz é ressalvar que, por 
denegação de justiça, nos têrmos do número 3 do. 
art. 6º, só se entendem as três hipóteses, a seguir 
mencionadas. 

Então, a Comissão de Relações Exteriores 
manda que se declare, no texto do projeto, esta 
completa redundância: 

"Ressalva-se que por denegação de justiça, 
nos têrmos do art. VI, § 3º, se entende..." 

Ora, o § 3º do art. 6º só se refere a 
arbitramento. Assim, dou parabéns à Casa, se 
aprovar a emenda da Comissão de Relações 
Exteriores, porque, querendo ser expletiva, vai 
incorrer numa perfeita desnecessidade, tornando 
desprestigiada a ação do Senado na elaboração dos 
projetos de lei e decretos legislativos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai 
passar-se à votação da emenda da Comissão de 
Relações Exteriores. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Sr. 
Presidente, requeiro verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai 
proceder-se à verificação de votação requerida pelo 
Sr. Senador Aloysio de Carvalho. Será feita 
simbòlicamente. 

Queiram levantar-se os Srs. Senadores que 
aprovam a emenda. (Pausa.) 

Queiram sentar-se os Srs. Senadores que 
aprovaram a emenda e levantar-se os que a 
rejeitam. (Pausa.) 

Votaram a favor da emenda 31 Srs. 
Senadores, e contra, 7. 

A emenda está aprovada. 
Agora, vão ser votadas em globo as emendas 

de parecer contrário e que são as de números 2, 3, 
4, 5, 6 e 8. 

Os Srs. Senadores que aprovam as emendas 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Foram rejeitadas. 
Vai proceder-se à votação da Emenda nº 7, 

que tem pareceres divergentes. Teve parecer 
favorável da Comissão de Economia e pareceres 
contrários das Comissões de Indústria e Comércio e 
de Relações Exteriores. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (pela ordem.): – Sr. 

Presidente, requeiro verificação da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai 

proceder-se à verificação da votação solicitada pelo 
Sr. Senador Aurélio Vianna. 

A verificação será simbólica. Os Srs. 
Senadores que aprovam a emenda queiram levantar-
se. (Pausa.) 
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Queiram sentar-se os Srs. Senadores que 

aprovaram a emenda e levantar-se os que a 
rejeitam. (Pausa.) 

Votaram a favor da emenda 11 Srs. 
Senadores, e contra, 25. 

A emenda foi rejeitada. 
Passa-se à votação do Requerimento nº 472, 

lido na hora do Expediente. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em conseqüência passa-se à imediata 

discussão e votação do Projeto de Resolução nº 73, 
de 1965. 

Solicito o parecer do Sr. Senador Jefferson de 
Aguiar sôbre o Projeto de Resolução nº 73, pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (para emitir 
parecer – sem revisão do orador.): – Verifica-se, 
pelo texto da resolução, que o cargo é isolado e será 
provido nos têrmos do art. 75, inciso VI, da 
Resolução nº 6, de 1960. 

Haverá um concurso de títulos e documentos, 
apreciado por uma Comissão a ser designada. 

Sôbre o ponto de vista da juridicidade e 
constitucionalidade, não há o que objetar. 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Tem a palavra, para dar o parecer pela Comissão de 
Finanças, o nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (para emitir 
parecer – sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, adoto o relatório do eminente Senador 
Jefferson de Aguiar. 

E, no que diz respeito à competência da 
Comissão de Finanças sôbre a matéria, verifica-se 
que a sua repercussão financeira está em conexão, 
aliás, bem atenuada, com a necessidade muito bem 
justificada pela Comissão Diretora no que diz 
respeito à criação dos cargos ora propostos. 

Nestas condições, a Comissão de Finanças é 
pela aprovação do projeto, salientando que uma das 
exigências do provimento dos referidos cargos é o 
concurso de títulos, o que consagra o principio e a 
regra da seleção de valores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a 
palavra, darei a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 73, DE 1965 
 

Dispõe sôbre o provimento do cargo de 
Médico da Secretaria do Senado, e dá outras 
providências. 

 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – A nomeação para o cargo de Médico 

será feita de acôrdo com o art. 75, inciso 6º, da 
Resolução nº 6, de 1960, observado o disposto na 
presente resolução. 

§ 1º – Nenhuma nomeação será feita pela 
Comissão Diretora sem prévio exame dos títulos e 
documentos apresentados pelos candidatos por uma 
Comissão presidida por um de seus membros e 
constituída de dois (2) Senadores e dois (2) Médicos 
do Senado Federal. 

§ 2º – A Comissão, estabelecida no parágrafo 
anterior, levará em consideração, com prioridade, a 
especialização do candidato que seja mais 
conveniente ao Senado Federal, de acôrdo com as 
indicações do seu Serviço Médico. 
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Art. 2º – Ficam criados no Quadro da 

Secretaria do Senado Federal os seguintes cargos 
isolados: 

1 Médico, PL-3 
2 Atendentes de Enfermagem, PL-9  
1 Massagista, PL-11 
1 Atendente, PL-12 
Art. 3º – Ficam suprimidos dois (2) cargos de 

Atendente de Enfermagem, FT-3 e um (1) de Auxíliar 
Substituto, PT-5, da Secretaria do Senado Federal. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Sôbre a mesa a redação final da emenda do Senado 
ao art. 2º ao Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 
1965, que aprova o Acôrdo de Garantia de 
Investimentos entre os Estados Unidos do Brasil e os 
Estados Unidos da América, assinado em 
Washington, em 6 de fevereiro de 1965, a qual vai 
ser lida pelo Sr. 1º Secretário. 

É lida a seguinte redação final: 
Redação final da emenda do Senado ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 1965 (nº 
226-B/65, na Casa de origem), que aprova o 
Acôrdo de Garantia de Investimentos entre os 
Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da 
América, assinado em Washington, em 6 de 
fevereiro de 1965. 

 
EMENDA Nº 1 

 
(Corresponde à emenda da CRE) 

 
Ao art. 2º 
Dê-se ao art. 2º a seguinte redação: 
"Art. 2º – Ressalva-se que, para fins de 

arbitramento, por denegação de justiça, nos 
têrmos do artigo VI, parágrafo 3º, se entende: a 
inexistência de tribunais regulares, ou de vias 
normais de acesso á Justiça; a recusa de julgar, 
de parte da autoridade competente; o 
retardamento injustificável da decisão judicial, com 
violação da lei processual interna." 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. A matéria vai à Câmara dos 
Deputados. Designo o Sr. Senador José Guiomard 
para acompanhar, na outra Casa do Congresso, a 
emenda do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo 
nº 25, de 1965. 

Sôbre a mesa, a redação final do Projeto de 
Resolução nº 73, de 1965, que vai ser lida. 

É lida a seguinte redação final: 
Redação final do Projeto de Resolução nº 73, 

de 1965. 
A Comissão Diretora apresenta a redação final 

do Projeto de Resolução nº 73, de 1965, assim 
redigida: 

Dispõe sôbre o provimento do cargo de 
Médico da Secretaria do Senado, e dá outras 
providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º A nomeação para o cargo de Médico 

será feita de acôrdo com o art. 75, inciso 6º, da 
Resolução nº 6, de 1960, observado o disposto na 
presente resolução. 

§ 1º – Nenhuma nomeação será feita pela 
Comissão Diretora sem prévio exame dos títulos e 
documentos apresentados pelos candidatos por uma 
Comissão presidida por um de seus membros e 
constituída de dois (2) Senadores e dois (2) Médicos 
do Senado Federal. 

§ 2º – A Comissão, estabelecida no parágrafo 
anterior, levará em consideração, com prioridade, a 
especialização do candidato que seja mais 
conveniente ao Senado Federal, de acôrdo com as 
indicações do seu Serviço Médico. 

Art. 2º – Ficam criados no Quadro da 
Secretaria do Senado Federal os seguintes cargos 
isolados: 

1 Médico, PL-3 
2 Atendentes de Enfermagem, PL-9 
1 Massagista, PL-11 
1 Atendente, PL-12 
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Art. 3º – Ficam suprimidos dois (2) cargos de 
Atendente de Enfermagem, FT-3, e um (1) de 
Auxiliar Substituto, FT-5, da Secretaria do Senado 
Federal. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
votação. 

Os Srs. Senadoras que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 
Esta Presidência comunica ao Plenário que, 

para integrarem a delegação do Congresso Nacional 
à reunião a realizar-se em Lima, Peru, a partir de 15 
do corrente, designa os Srs. Senadores Daniel 
Krieger, Wilson Gonçalves, Josaphat Marinho e 
Argemiro de Figueiredo. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar  
a Sessão, convocando, antes, os Srs. Se-  
 

nadores para outra, extraordinária, às 10 horas da 
manhã, com a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 30, de 1965, que suspende a execução 
do art. 3º da Lei nº 1.474, de 26 de novembro de 
1951, declarado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal (projeto apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer nº 227/65). 

 
2 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 74, de 1965, de autoria da Comissão 
Diretora, que nomeia HERALDO DE ABREU 
COUTINHO para o cargo de Superintendente do 
Equipamento Eletrônico, PL-3, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 2 horas e 55 minutos.) 

 



103ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 14 DE JULHO DE 1965 
 

(Extraordinária) 
 

PRESIDÊNCIA DO SR. CATTETE PINHEIRO 
 

Às 10 horas, acham-se presentes os Senhores 
Senadores: 

Cattete Pinheiro – Lobão da Silveira – Eugênio 
Barros – Victorino Freire – Menezes Pimentel – 
Argemiro de Figueiredo – Rui Palmeira – Hermann 
Tôrres – José Leite – Aloysio de Carvalho – Eurico 
Rezende – Vasconcelos Tôrres – Aurélio Vianna – 
Faria Tavares – Lino de Mattos – Moura Andrade – 
José Feliciano – Lopes da Costa – Bezerra Neto – 
Antônio Carlos – Guido Mondin – Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 22 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da Ata da 

Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 
O Sr. 1º-Secretário lê o seguinte: 

 
EXPEDIENTE 

 
REQUERIMENTOS 

 
REQUERIMENTO 
Nº 475, DE 1965 

 
Sr. Presidente, 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério da Viação e Obras 
Públicas – Superintendência de Transportes da Baía 
da Guanabara – as seguintes informações: 

1 – Quantas lanchas de passageiros estão 
atualmente em tráfego no trajeto Rio-Niterói? 

2 – Quantas estão sendo reparadas no 
estaleiro da Emprêsa e quantas se encontram nos 
estaleiros particulares, mencionando o custo das 
reparações contratadas? 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 476, DE 1965 

 
Sr.Presidente, 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério da Viação  
e Obras Públicas – D.N.E.R. – a seguinte 
informação: 

Sôbre o andamento das obras que estão 
sendo realizadas na antiga rodovia Rio – Petrópolis, 
no trecho da Fábrica Nacional de Motores até o 
entroncamento com a variante. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Êstes requerimentos não dependem de apoiamento, 
nem de deliberação do Plenário. 

De acôrdo com o Regimento, serão  
publicados e, em seguida, despachados pela 
Presidência. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Vasconcelos 

Tôrres. 
O SR. VASCONCELOS TÔRRES  

(sem revisão do orador.): – Sr. Presidente,  
Srs. Senadores, chegou ao nosso conheci-  
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mento uma notícia deveras lamentável: a Fábrica 
Nestlé, no município fluminense de Barra Mansa, 
está quase com suas portas fechadas. 

Se tal fato ocorrer, bem se pode avaliar o 
impacto, não sòmente em Barra Mansa, não apenas 
no Estado do Rio de Janeiro, mas em todo o Brasil e, 
particularmente, no Nordeste, pois sabemos que o 
leite em pó, nas várias modalidades tradicionalmente 
fabricadas por aquela companhia, é largamente 
consumido na área nordestina: Alagoas, Sergipe e 
Pernambuco, principalmente. 

O SR. MIGUEL COUTO (com assentimento 
do orador.): – O leite em pó, em suas várias 
modalidades, é imprescindível à complementação 
da alimentação infantil. Estou certo de que  
V. Ex.ª focalizará o assunto também sob êsse 
aspecto. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – 
Perfeitamente, e V. Ex.ª me traz um achego,  
que não é apenas o de um brilhante representante 
do meu Estado, mas também de um médico,  
de um estudioso que conhece muito de perto o 
assunto. 

O SR. MIGUEL COUTO: – A deficiência 
alimentar, tendo por base leite em pó em suas várias 
modalidades, é, entre a nossa população infantil, 
verdadeiramente alarmante. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – É 
chocante. Diria a V. Ex.ª que nos filiamos entre os 
países de mortalidade infantil mais acentuada, 
disputando, com a Índia e alguns países da África 
e da Ásia, os índices sanitários mais baixos, 
alguns dêles até menores que os nossos, no que 
tange à mortalidade infantil. Que ocorrerá no 
Nordeste, se já não deve ter ocorrido? A escassez 
do produto é acentuada na Baixada Fluminense, 
área cuja densidade demográfica é das mais 
sérias do País, que tem, no seu conjunto, cêrca de 
um milhão e meio de habitantes, com problemas 
sociais gravíssimos, que vêm desafiando os 
governos. É assim uma espécie de Nordeste  
 

sem sêca, já que a miséria, ali, é dessas coisas 
impressionantes no quadro social brasileiro. 

Está a Nestlé com as suas portas para serem 
fechadas por falta de redesconto no Banco do Brasil, 
ou por falta de financiamento, ou é vítima também do 
atual quadro conjuntural, com o fechamento de 
algumas emprêsas em diferentes setores industriais 
dêste País? Não. A Nestlé é vítima de um homem – 
e aqui desta tribuna, a mais alta do País, quero 
denunciá-lo – O Senhor Guilherme Borghoff, 
Presidente da SUNAB, que, desejando um bom 
noticiário sôbre a sua atuação nesse órgão difícil, 
não equacionou devidamente o problema e, para não 
ser criticado na Guanabara, prefere deixar que essa 
ameaça paire sôbre as crianças do Nordeste, sôbre 
as crianças do Estado do Rio de Janeiro ou, de 
maneira geral, de todo o País. 

E por quê? Porque vem requisitando, 
sistemàticamente, o leite que os produtores de Barra 
Mansa, Resende, Barra do Piraí e Piraí, 
regularmente, fornecem à Nestlé. 

Durante a semana, os dias de trabalho da 
fábrica têm sido reduzidos. Com a matéria-prima 
escasseando, não poderá a fábrica funcionar e 
resgatar os seus compromissos. Isso faz com que 
circulem, no Município de Barra Mansa, essas 
notícias de que, além do desemprêgo, irá criar um 
problema de ordem médico-social de solução mais 
difícil que a escassez de leite na Guanabara. Que 
haja leite na Guanabara, que se tomem providências 
devidas, porque não podemos impedir que as 
crianças de lá tomem leite fresco, alimento vital para a 
saúde. O que não podemos, numa solução simplista, 
é admitir que o Sr. Guilherme Borghoff venha 
justamente a não olhar o problema de um modo geral 
e, querendo particularizá-lo, atinja, como está 
atingindo, uma das fábricas mais importantes do País. 

Sr. Presidente, o problema do leite tem vários 
ângulos – preço, transporte – mas sôbre isso passo 
superficialmente, porque sua solução não depende, de 
maneira alguma, de aumento de qualquer espécie. No  
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conjunto, o que me traz à tribuna é, ao tempo em 
que faço esta denúncia, ainda acreditar que o Sr. 
Guilherme Borghoff venha a reexaminar o assunto. 
Que, pelo menos, S. S.ª, nas bacias leiteiras onde a 
produção se destina à transformação do leite in 
natura em leite condensado, leite em pó ou qualquer 
outro destinado à alimentação, à dietética de 
crianças que necessitam de certos tipos de leite – 
pelo menos nesse caso onde existem as fábricas – 
S. S.ª não faça esta requisição indiscriminada; do 
contrário será vítima da sua própria incapacidade 
como administrador. 

De certo modo, é ainda o leite em pó, ou o 
nacional existente em estoque ou o importado, que 
está permitindo aliviar a escassez no abastecimento 
do Estado da Guanabara. E se faltar o leite em pó 
nas nossas fábricas, dar-se-á colapso no 
abastecimento, a não ser que a solução simplista, do 
Sr. Guilherme Borghoff, de importação do produto 
seja a que mais interesse a S. S.ª. Penso que  
não. 

Acredito que S. S.ª tomará conhecimento 
destas minhas palavras. No dia de hoje, entristece-
me proferi-las, porque a fábrica Nestlé é um 
patrimônio, não apenas de Barra Mansa e do Estado 
do Rio de Janeiro, mas de todo o Brasil. 

Sr. Presidente, fico assim como que na 
expectativa, aguardando que essas minhas palavras 
tenham ressonância. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – Pois  
não. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Conheço 
o Sr. Guilherme Borghoff do curso da Escola 
Superior de Guerra, turma de 1957, onde 
demonstrou espírito público, inteligência, cultura e 
capacidade. No que concerne às críticas que V. 
Ex.ª formula, acredito que o problema não pode ser 
apreciado unilateralmente, no sentido da 
industrialização do leite, da desidratação e  
venda no mercado do leite desidratado. Evidente-  
 

mente deve ter prioridade o fornecimento de leite in 
natura à população necessitada, principalmente à 
infância, dêsse vital produto. Se há carência de leite 
no mercado, é claro que a atuação da SUNAB tem 
que ser no sentido de abastecimento das populações 
carentes dêsse produto in natura, porque 
evidentemente as crianças e outros que necessitam 
do alimento vital não se poderão abastecer de leite 
desidratado. Se houver, evidentemente, excesso de 
produção leiteira no País, o excesso poderá ser 
aproveitado na industrialização. É claro que não sou 
favorável à situação crítica que V. Ex.ª informa a 
respeito da Nestlé. Todos nós desejamos que as 
nossas indústrias progridam e tenham capacidade de 
absorver a mão-de-obra disponível neste País. Mas 
creio que as críticas de V. Ex.ª irão suscitar, 
imediatamente, um esclarecimento cabal por parte 
do Sr. Guilherme Borghoff, cujo espírito público e 
dedicação à missão que lhe foi confiada todos 
reconhecem. Todos sabem que êle está num setor 
de difícil solução, porque os problemas econômicos 
e as leis naturais da economia não admitem 
transponibilidade por artifícios ou soluções que não 
se ajustem às determinações maiores, globais e 
dominantes da conjuntura social, como bem V. Ex.ª 
assinalou num trecho de seu discurso. Agradecendo 
a V. Ex.ª a atenção que me dispensou, acredito ter 
dado uma opinião para esclarecer um ponto de vista 
pessoal. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – É uma 
opinião, nobre Senador, que se ajusta, de maneira 
perfeita, à minha tese. Apenas o que sobreleva 
ressaltar, neste instante, é o carinho de V. Ex.ª para 
com um ex-companheiro da Escola Superior de 
Guerra, o afeto àquele que cursou, ao seu lado, uma 
das mais importantes instituições dêste País, a 
nossa Sorbonne, que é a Escola Superior de Guerra. 
No mais, do que compreendi da valiosa intervenção 
de V. Ex.ª, o prezado colega está comigo em gênero, 
número e caso. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Em 
têrmos. 
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O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – Em 
têrmos. Defendendo a criança, nos colocamos em 
posição idêntica. 

Compreendo que há escassez, e tive 
oportunidade de salientar a escassez no 
fornecimento da produção leiteira à Guanabara, 
demandando providências drásticas, mas não 
drasticidade a tal ponto de não se olhar o problema 
no seu conjunto e, unilateralmente, apenas fazer 
com que pese a ameaça de fechamento de uma 
fábrica que também é indispensável, pelos produtos 
que manufatura para a alimentação infantil. 

Quem sabe dêste aparte de V. Ex.ª surgirá a 
palavra do Sr. Guilherme Borghoff, a quem não nego 
condições de honestidade, porque sei que é um 
homem íntegro, um homem de bem, digno, mas tem 
aquela teimosia de certos tipos de economistas, de 
salvadores, possuídos de complexos messiânicos, 
que olham o problema num determinado  
ângulo e não admitem críticas nem sugestões de 
outrem. 

Que se requisite – e estou de acôrdo com o 
Senador Jefferson de Aguiar – a produção leiteira de 
outras áreas, mas sem sacrificar as fábricas que 
mantêm contratos com os fornecedores de leite, com 
pequenos fazendeiros e que, de uma hora para 
outra, podem até se ver contingencialmente na 
situação de absoluta falência. 

Êste é o quadro que se desenrola no 
Município de Barra Mansa. Que o Sr. Guilherme 
Borghoff não seja criticado pela Imprensa. Muito 
bem, não discuto isso. Mas que não venha sacrificar 
tôda a região da bacia leiteira do Vale do Paraíba, 
que é uma das maiores de todo o País. 

Aqui vai o apêlo. Quanto à primeira parte – de 
S. S.ª procurar resolver o problema do leite in natura 
– merece grau 100, mas quanto a querer, por êste 
motivo, sacrificar o fornecimento de uma fábrica 
como a Nestlé, merece grau zero. 

Ficarei aguardando outra oportunidade,  
que espero não tarde, a fim de que S. S.ª,  
 

esclarecendo êste assunto, faça com que eu venha à 
tribuna, não mais para criticá-lo, mas para dizer que 
a crítica que ora faço, fundamentada no mais alto 
espírito de justiça e solidariedade humana, recebeu a 
acolhida do responsável pela SUNAB, que tantas 
críticas tem merecido e que poderá ganhar um elogio 
se a êle fizer jus. (Muito bem! Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – José Guiomard – 

Eduardo Assmar – Josué de Souza – Edmundo Levi 
– Arthur Virgílio – Zacharias de Assumpção – 
Joaquim Parente – Sigefredo Pacheco – Antônio 
Jucá – Wilson Gonçalves – José Bezerra – Dinarte 
Mariz – Manoel Villaça – João Agripino – Barros 
Carvalho – José Ermírio – Heribaldo Vieira – Dylton 
Costa – Josaphat Marinho – Jefferson de Aguiar – 
Raul Giuberti – Miguel Couto – Aarão Steinbruch – 
Gilberto Marinho – Benedicto Valladares – Nogueira 
da Gama – Padre Calazans – Nelson Maculan – 
Adolpho Franco – Mello Braga – Irineu Bornhausen – 
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – A 
Presidência deferiu, hoje, os seguintes 
requerimentos de informações, apresentados ontem: 

 
Do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres: 
– nº 458 e nº 459, ao Sr. Ministro do Trabalho 

e Previdência Social; 
– nº 460, ao Sr. Ministro da Agricultura; 
– nº 461, ao Sr. Ministro da Viação e Obras 

Públicas; 
– nº 462, ao Sr. Ministro da Saúde. 
 
Do Sr. Senador Aarão Steinbruch: 
– nº 463, ao Sr. Ministro da Fazenda; 
– nº 465, ao Sr. Ministro da Viação e Obras 

Públicas. 
 
Do Sr. Senador Arthur Virgílio: 
– nº 464, à Comissão Diretora. 
(Pausa.) 
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Não há mais oradores inscritos. 
O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 

requerimento de autoria dos Srs. Senadores Daniel 
Krieger, como Líder da UDN; Wilson Gonçalves, 
como Líder do PSD; e de outros Srs. Senadores 
Líderes de Partidos. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 477, DE 1965 

 
Requeremos urgência, nos têrmos do art. 326, 

nº 5-b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei 
da Câmara nº 144, de 1965, que estabelece casos 
de inelegibilidades, com fundamento no art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 14. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Daniel Krieger, Líder da UDN – Wilson Gonçalves, 
Líder do PSD – Raul Giuberti, Líder do PSP – Mem 
de Sá, – Líder do PL – Cattete Pinheiro, Líder do 
PTN – Dylton Costa, Líder do PR. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Êste 
requerimento será votado ao fim da Ordem do Dia, na 
forma do artigo 326, nº 5-B, do Regimento Interno. 

Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 

Item 1: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 30, de 1965, que suspende a execução 
do art. 3º da Lei nº 1.474, de 26 de novembro de 
1951, declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal. (Projeto apresentado pela 
Comissão de Constituição e Justiça, como conclusão 
de seu Parecer nº 227/65). 

 
Êste projeto manda suspender a execução do 

art. 3º da Lei nº 1.474, de 26 de novembro de 1951. 
Tem por finalidade dar cumprimento  

ao disposto no art. 64 da Constituição, em rela-  
 

ção ao dispositivo legal citado, tendo em vista a 
inconstitucionalidade nêle reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (Tribunal Pleno), em decisão 
definitiva proferida em 13 de junho de 1955. 

Cumpre assinalar, entretanto, que a 
suspensão prevista é total, ao passo que a 
inconstitucionalidade declarada é apenas da 
aplicação, aos magistrados, do adicional de 15% do 
impôsto de renda, instituído pelo dispositivo  
legal incriminado. Êste, porém, é mais amplo. Diz 
êle: 

 
"LEI Nº 1.474, DE 25-11-1951 
 
Art. 3º – O impôsto de que trata a Lei nº 154, 

de 25 de novembro de 1947, e regulamentada pelo 
Decreto nº 24.239, de 22 de dezembro de 1947, nos 
exercícios de 1952 a 1956, inclusive, será acrescido 
de um adicional que será calculado sôbre as 
importâncias devidas pelos contribuintes, a partir, 
quanto às pessoas físicas, de Cr$ 10.000,00 (dez mil 
cruzeiros) assim discriminado: 

a) 15% (quinze por cento) sôbre o montante 
do impôsto a pagar; 

b) 3% (três por cento) sôbre as reservas e 
lucros em suspensão ou não distribuídos, em 
poder de pessoas jurídicas, formados ou 
escriturados, a partir do ano-base de 1951, 
inclusive, salvo o fundo de reserva legal e as 
reservas técnicas das companhias de seguro e de 
capitalização. 

§ 1º – O montante do Adicional a que se refere 
o artigo constituirá fundo especial com personalidade 
contábil, e será aplicado na execução do programa 
de reaparelhamento de portos e ferrovias, aumento 
da capacidade de armazenamento, frigoríficos e 
matadouros, elevação do potencial de energia 
elétrica e desenvolvimento de indústrias básicas e de 
agricultura. 

§ 2º – Os lançamentos relativos  
às taxas adicionais a que se refere êste  
artigo, serão processados pelas Delegacias  
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Regionais e Seccionais do Impôsto de Renda, que 
tomarão por base: 

I – quanto à taxa de 15% (quinze por cento) a 
que estão sujeitas as pessoas físicas e jurídicas, o 
impôsto de renda devido em cada um dos exercícios 
de 1952 a 1956, inclusive; 

II – quanto à taxa de 15% (quinze por cento) a 
que estão sujeitos os contribuintes de que tratam os 
arts. 92, 97 e 98 do Decreto nº 24.239, de 22 de 
dezembro de 1947, e o 96, incisos 3º a 5º, com as 
modificações desta lei, o impôsto a ser recolhido em 
cada um dos exercícios financeiros de 1952 a 1956, 
inclusive; 

III – quanto à taxa de 3% (três por cento) de 
que trata êste artigo, o valor das reservas e lucros 
suspensos ou não distribuídos, formados ou 
escriturados em cada um dos anos, de 1951, 
inclusive, e constantes das respectivas declarações 
de rendimento das pessoas jurídicas. 

§ 3º – As importâncias provenientes da 
cobrança do adicional de que trata êste artigo serão, 
no decurso do sexto exercício e, após o do 
respectivo recolhimento, com uma bonificação, 
restituídas em títulos da dívida pública federal, cuja 
emissão fica o Poder Executivo autorizado a fazer 
até a importância de Cr$ 10.000.000.000 (dez 
bilhões de cruzeiros). 

§ 4º – Uma lei especial regulará a aplicação 
do fundo a que se refere êste artigo, devendo 
suspender-se a cobrança dos adicionais referidos, 
se, até 1º de julho de 1952, não estiverem 
aprovados os primeiros projetos, com a 
colaboração expressa das entidades estrangeiras 
financiadas. 

§ 5º – Na hipótese de pagamento  
de pessoas físicas ou jurídicas em  
quatro prestações do impôsto de renda, a  
 

contribuição adicional de 15% (quinze por cento) a 
que se refere êste artigo será cobrada em separado, 
como quinta prestação. 

§ 6º – A multa de mora relativa a essa 
prestação terá a mesma aplicação atribuída ao fundo 
a que se destina e não será restituída." 

A matéria, porém, já foi objeto de outra iniciativa, 
constante do Projeto de Resolução nº 106, de 1964, 
que se transformou na Resolução nº 38/65, verbis: 

 
"RESOLUÇÃO Nº 38, DE 1965 
 
Suspende, relativamente aos magistrados, a 

execução do artigo 3º da Lei nº 1.474, de 26 de 
novembro de 1951. 

Art. 1º – É suspensa, por 
inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal na 
Sessão de 29 de outubro de 1954, no Recurso 
Extraordinário nº 25.265, do Distrito Federal, a 
execução, relativamente aos magistrados, do art. 3º 
da Lei nº1.474, de 26 de novembro de 1951, que 
acresce o impôsto de renda de um adicional a ser 
cobrado em caráter compulsório. 

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Senado, Federal, 30 de março de 1965. – 
Camillo Nogueira da Gama, Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência." 

Nessas condições, parece prejudicado o 
Projeto de Resolução nº 30/65. 

Dada, porém, a relevância da matéria, a 
Presidência julga oportuno ouvir a respeito a douta 
Comissão de Constituição e Justiça, cujo parecer vai 
solicitar, retirando, conseqüentemente, o projeto da 
Ordem do Dia. 

 
Item 2: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto  

de Resolução nº 74, de 1965, de autoria  
da Comissão Diretora, que nomeia HE-  
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RALDO DE ABREU COUTINHO para o cargo de 
Superintendente do Equipamento Eletrônico, PL-3, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum Senhor Senador desejar 

manifestar-se a respeito, vou declarar encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Em votação. 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (pela 

ordem.): – Sr. Presidente, desejaria saber o número 
de Senhores Senadores presentes à Casa, porque 
V. Ex.ª, quando abriu a sessão, há cêrca de vinte 
minutos, anunciou a presença de apenas 22. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Realmente, houve um lapso da Presidência ao não 
declarar o número de Senadores presentes. Ao 
iniciar-se a Ordem do Dia, porém, a lista de presença 
acusava o comparecimento de 55 Senhores 
Senadores. Há quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram conservar-se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará à Comissão Diretora, para a 

redação final. 
A lista de presença acusa, no momento, o 

comparecimento de 55 Srs. Senadores na Casa. 
A Presidência aguarda a presença dos Srs. 

Senadores, no Plenário, para votação de 
requerimento de urgência. (Pausa.) 

Estando reunida a Comissão de Finanças, a 
Presidência providenciou no sentido de colhêr os 
votos dos Srs. Senadores naquela Comissão. 

Vai, agora, proceder à votação no Plenário. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento de nº 477, de 1965, de urgência, nos 
têrmos do art. 236, 5-B, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Câmara nº 144, de 1965, que 
estabelece novos casos de inelegibilidade, de acôrdo 
com a Emenda Constitucional nº 14, queiram se 
conservar sentados. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Senador Aurélio 
Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (pela ordem.): – Sr. 
Presidente, encontrávamo-nos na Comissão de 
Finanças quando recebemos comunicação de que 
havia pedido de urgência para êste projeto. 
Acorremos a Plenário porque desejávamos, pelo 
menos, encaminhar a votação dêsse pedido, por se 
tratar de um assunto de grande importância. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – É o 
requerimento de urgência que está em votação. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Exatamente. 
Urgência para o projeto que trata das 
inelegibilidades. Foi a comunicação que recebemos 
na Comissão. Se não é verdade... 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Esta comunicação foi feita, mas, em virtude da 
demora da Comissão em atendê-la, esta Presidência 
determinou a tomada de votos na Comissão, ao 
mesmo tempo em que os colhia em plenário. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Verificamos que 
o próprio Senador Jefferson de Aguiar não sabia que 
se tratava do projeto das inelegibilidades. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
problema não é da Presidência, porque o Senador 
Jefferson de Aguiar estava no plenário. 
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O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não quero 
altercar com V. Ex.ª, mas, data venia, não  
podemos aceitar êsse processo, porque é um  
projeto de grande importância e de grande 
repercussão. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Muito 
bem! A votação deve ser feita com os Senadores 
presentes no plenário, não em Comissões. V. Ex.ª 
está com tôda a razão. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Exatamente. 
Corremos de lá, chegamos aqui cansados, porque 
temos interêsse no projeto. Se há quem não o 
tenha é outra coisa. Mas nós o temos. Era  
apenas a ressalva que desejávamos fazer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Devo tão-sòmente esclarecer que esta Presidência 
agiu dentro das atribuições que lhe confere o 
Regimento Interno. Em virtude, porém, de os 
Senhores Senadores que se encontravam na 
Comissão de Finanças já estarem presentes em 
plenário, vou colocar em votação o requerimento de 
urgência, conforme anteriormente anunciado por 
esta Presidência. 

Os Senhores Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (pela ordem.): – Sr. 

Presidente, requeiro verificação da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 

Vai-se proceder à verificação de votação solicitada 
pelo nobre Senador Aurélio Vianna. 

Queiram levantar-se os Srs. Senadores que 
aprovam o requerimento. (Pausa.) 

Queiram sentar-se os Srs. Senadores que 
aprovaram o requerimento e levantar-se os que o 
rejeitarem. (Pausa.) 

Aprovaram o requerimento 36 Srs.  
Senadores; rejeitaram o requerimento 7 Srs. 
Senadores. 

Está aprovado o requerimento. 

Em conseqüência, passa-se, de imediato, à 
apreciação da matéria para a qual foi concedida 
urgência. 

Tem a palavra o nobre Senador Eurico Rezende, 
como relator designado da Comissão de Constituição e 
Justiça, para dar parecer sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 144, de 1965, que estabelece os novos 
casos de inelegibilidades, com fundamento no art. 2º 
da Emenda Constitucional nº 14. 

O SR. EURICO REZENDE (para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.): – Sr. Presidente, a 
matéria, objeto de exame nesta Casa, foi duplamente 
examinada em primeira instância, na oportunidade  
em que sofreram a análise do Parlamento as  
Emendas Constitucionais nºs 9 a 14 – esta última, 
especìficamente versando sôbre inelegibilidades; e 
depois, no ensejo em que a Câmara apreciou o 
projeto de lei ordinária que criava novos casos, em 
hipóteses de vedações de candidaturas eleitorais. 

O projeto em aprêço mereceu, no dorso de 
ampla e intensa repercussão, o debate da imprensa, 
dos Partidos políticos e finalmente a triagem da 
Comissão de Constituição e Justiça da outra Casa. A 
êle foi apresentada uma série considerável de 
emendas. Muitas aceitas que, por via de 
conseqüência, passaram a integrar o texto aprovado 
pela Câmara, e outras rejeitadas. O exame, por parte 
da Comissão de Constituição e Justiça e o julgamento 
do Plenário da Câmara dos Deputados, facilita, sem 
dúvida, o estudo da matéria. Realizado o Movimento 
de 31 de março, entendeu o Poder Executivo, com a 
leal e constante compreensão do Congresso 
Nacional, que havia necessidade de se estabelecer 
um sistema de contenção, visando ao fortalecimento 
do regime democrático, através da indagação sincera 
da verdade eleitoral, assegurando-se ao processo 
eleitoral as garantias indispensáveis contra propósitos 
de subversão, abusos do poder econômico e a 
influência do exercício de cargos e funções. 

Tanto a emenda constitucional que criou 
condições propícias à implantação de inele-  
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gibilidades por via ordinária, como o próprio projeto 
ora em discussão, decorreram da inspiração, da 
reivindicação e da iniciativa do colendo Tribunal 
Superior Eleitoral, o que dá a essa providência 
legislativa o ambiente e o clima de absoluta isenção 
e de irretorquível imparcialidade. 

Assim, a questão das inelegibilidades, que 
tanta repercussão provocou na sensibilidade da 
opinião pública, notadamente na vida partidária, é 
obra menos do Executivo do que da Justiça Eleitoral. 

Nada se contém, quer no texto da Emenda 
Constitucional, quer no do projeto aprovado pela 
Câmara, que refuja, que se divorcie do pensamento, da 
diretriz do Poder competente para zelar, velar e prover 
em favor do regime democrático e do aperfeiçoamento 
das nossas instituições parlamentares. 

Sr. Presidente, se alguma virtude ou algum 
elogio merece o Poder Executivo, êste encômio, esta 
exaltação deve ser reconhecida. Porque no período 
de transição em que nos encontramos, quando um 
estado de direito marcha, a latere, com um estado de 
fato, seria perfeitamente defensável, perfeitamente 
normal que, ao revés de se entregar o conhecimento, 
o exame, o julgamento da causa das inelegibilidades 
à Justiça Eleitoral, se entregasse a tarefa ao próprio 
Poder Executivo, através dos seus órgãos idôneos e 
competentes. Mas, no instante em que o Poder 
Executivo manteve a disposição constitucional de 
outorgar essa competência exclusivamente à Justiça 
Eleitoral, abriu mão de um direito característico de 
govêrno nìtidamente revolucionário. 

O projeto não tem aspectos nominais; cuida 
exclusivamente de definições legais no que concerne 
ao escalonamento das vedações quanto à 
postulação eleitoral. 

Essas definições legais, umas têm  
caráter matemático, através da contagem de 
prazos rígidos, cuja extrapolação coloca o  
cidadão no âmbito da inelegibilidade. As  
demais definições envolvem matéria de di-  
 

reito, de pesquisa, de processo, de exame e  
de julgamento. E essas etapas, como disse, e, 
aliás, é expresso na Constituição Federal, ficam 
entregues ao arbítrio jurisdicional da Justiça 
Eleitoral. 

Assim, Sr. Presidente, se, dentro da legalidade 
revolucionária, alguma crítica merece o Poder 
Executivo, essa crítica e essa contradição resultam 
da circunstância de se conservar na competência da 
Justiça Eleitoral a apreciação de um veredicto quanto 
às inelegibilidades. 

Deveria o Poder Executivo, para que se 
completasse a sua obra saneadora em favor da 
concretização dos ideais e das metas 
revolucionárias, retirar, pelo menos em caráter 
transitório, da Justiça Eleitoral, a competência para 
apreciar os casos de inelegibilidade. 

Trata-se, porém, de matéria inteiramente 
vencida e superada, porque a Emenda 
Constitucional nº 14 não erradicou do elenco das 
atribuições da Justiça Eleitoral o conhecimento  
e o julgamento das vedações, das proibições,  
das incompatibilidades e das inelegibilidades 
eleitorais. 

Desejo, Sr. Presidente, reconhecer que o art. 
6º do projeto merece ser modificado. 

Diz o seu texto: 
(Lê.) 
"Art. 6º – São inelegíveis até 31 de dezembro 

de 1966 os que estavam ocupando cargo de 
Secretário de Estado ou de Diretor de Autarquia nos 
últimos 12 (doze) meses do exercício de 
Governadores suspensos ou impedidos em 
decorrência do Ato Institucional ou por decisão da 
respectiva Assembléia Legislativa." 

O Congresso Nacional já tornou pacífico o seu 
reconhecimento quanto à legitimidade dos atos 
promanados do Comando Supremo da Revolução. 
Tanto que no art. 1º, letra d, isto é, nas hipóteses de 
inelegibilidade quanto a Presidente e Vice-Presidente da 
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República, dispôs, através da Câmara dos 
Deputados: 

(Lê.) 
"os que, por ato do Comando Supremo da 

Revolução, ou por aplicação do art. 10 do Ato 
Institucional, perderam seus mandatos eletivos, ou 
foram impedidos de exercê-lo." 

Vale dizer que, em duas etapas, o Congresso 
Nacional aceitou a concessão que lhe fêz o regime 
revolucionário: aceitou, ao lado do estado de direito, 
que êsse Congresso representa, o estado de fato, 
que existe e existirá até janeiro de 1966. Aceitou, Sr. 
Presidente, porque o Congresso não se dissolveu, 
não houve nenhum caso de renúncia. Houve, sim, 
muito protesto, muito passionalismo, mas no instante 
em que os parlamentares permaneceram nas suas 
bancadas e nas suas trincheiras, não aceitaram o 
estado de fato apenas na palha das palavras mas, 
na demonstração prática, o aceitaram. 

Agora, no instante em que a Câmara dos 
Deputados, no texto aprovado, invoca os efeitos do 
Ato Institucional, na sua parte punitiva, e nessa 
esteira constrói os casos de inelegibilidade, legislou, 
não, agora, no sentido de legitimar, mas de 
institucionalizar e incorporar, definitivamente, na 
nossa codificação institucional, o estado de fato que 
aí está e que vigorará até janeiro do ano que vem. 

Então, Sr. Presidente, quando o art. 6º coloca 
na proscrição determinadas candidaturas, nada mais 
está fazendo do que acatar, agora legalmente, 
decisões do Comando Supremo da Revolução. Mas 
o art. 6º tem uma demasia. 

Admite-se que haja inelegibilidade para 
secretários de governadores impedidos, cassados ou 
proscritos, porque se presume, e com muita 
veemência, que um secretário de Estado empresta 
ao titular supremo da hierarquia estatal não apenas o 
seu apoio, o seu trabalho administrativo, mas 
também a sua solidariedade política, formando-se 
assim um condomínio. 

Se um governador é atingido pela medida 
punitiva, aquêles que o assessoram no trabalho 
administrativo, na solidariedade política, devem 
também ser, embora com a atenuação de uma 
medida transitória, por aquêles mesmos efeitos. 

Sr. Presidente, o art. 6º coloca também na 
mira das inelegibilidades até 31 de dezembro de 
1964... 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Infelizmente, 
não posso, porque estou dando parecer pela 
Comissão de Constituição e Justiça. Oportunamente, 
terei o prazer de ouvir seu aparte cativante e honroso 
e ao mesmo tempo de dialogar com V. Exª. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Peço 
desculpas a V. Ex.ª Julguei que V. Ex.ª estava 
discutindo o projeto. 

O SR. EURICO REZENDE: – ...que irá dar ao 
meu pronunciamento o brilho que está faltando. 

Sr. Presidente, vedar candidaturas de 
secretários de Estado é perfeitamente lógico, mas 
estender essa vedação a diretores de autarquias me 
parece demasia, rigor excessivo, por isso mesmo 
injustificável. 

Via de regra, o secretário de Estado é um 
elemento também político, mas as autarquias que 
foram criadas para, através de ação delegada, 
resolver problemas de contingências setoriais, quase 
sempre são providas, na sua direção, por elementos 
técnicos. Se é uma autarquia de eletricidade, por um 
engenheiro-eletricista; se é uma autarquia de 
agricultura, por um agrônomo; se é uma autarquia de 
planejamento de cidades, por um urbanista. Essas 
autarquias são, assim, dirigidas por técnicos, por 
elementos especializados, que nem sempre são 
recrutados para atender a interêsse de ação política, 
mas exclusivamente para o atendimento e o 
cumprimento de tarefas administrativas, inteiramente 
afastadas e discricionadas das competições 
eleitorais. 
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Assim, Sr. Presidente, deve-se suprimir do art. 

6º a incidência das inelegibilidades no que concerne 
aos diretores de autarquias. 

Não apresentaremos emenda, porque êste 
objetivo poderá ser alcançado através de um pedido 
de destaque em tempo oportuno, para a supressão 
dessa expressão, que corresponde – como disse – a 
uma demasia e a um excesso de rigor. 

Sr. Presidente, devemos salientar também que 
poderemos conciliar o aperfeiçoamento do texto com 
o desejo, aliás generalizado, de se ver ràpidamente 
transformado em lei êste projeto. Isto porque a 
Justiça Eleitoral necessita desta nova 
instrumentalização, para que possa dar execução 
normal ao processo eleitoral. 

Há uma expectativa, há um compasso de 
espera, não apenas na Justiça Eleitoral, mas no 
círculo dos Partidos e da opinião pública, 
reivindicando o apressamento desta elaboração 
legislativa. 

Se o Senado suprimir a expressão no artigo 6º 
– ou de Diretor de Autarquias – a matéria não terá de 
voltar à Câmara dos Deputados, isto porque a 
alteração irá restringir um tipo de inelegibilidade. Se 
a alteração visasse a exasperar, a aumentar, a 
dilatar a incidência desta inelegibilidade, é que o 
retôrno à Casa de origem seria regimental e 
constitucionalmente necessário. 

No mais, Sr. Presidente, a lei atende às 
inspirações e às reivindicações da Justiça Eleitoral, 
prestigiadas em boa hora pelo Poder Executivo nesta 
fase de trabalho construtivo a que o País se entrega, 
diante do futuro que nos aguarda, através do 
fortalecimento das nossas instituições democráticas. 

Trata-se, evidentemente, de uma lei que  
será executada, não pelo Poder Executivo e não  
pelo Congresso Nacional, mas pela isenção,  
pela vigilância e pela imparcialidade da  
Justiça Eleitoral. Trata-se, num período de  
legalidade revolucionária, de uma lei suave,  
de aspectos até líricos, repousantes,  
sem preocupações nominadas, sem, como 
 

se diz na gíria policialesca, a presença  
de retratos falados, nem de vítimas, nem de  
mártires. 

Num regime revolucionário a constante é a lei 
severa. A surprêsa e exceção são as leis suaves. 

Sr. Presidente, o Congresso Nacional tem 
certeza absoluta de que o julgamento das 
inelegibilidades só caberá à Justiça Eleitoral. Não 
poderá, a não ser em simples pormenores, viger, sob 
pena de grave conduta contra a insuspeição, a 
isenção e a imparcialidade do nosso sodalício 
judiciário. 

Em resumo, Sr. Presidente, e aguardando o 
impacto das emendas, a Comissão de Constituição e 
Justiça aprova o texto vindo da Câmara, salientando 
que a supressão setorial constante do art. 6º tornará 
o projeto perfeitamente válido, exeqüível e em 
condições de servir e de enaltecer os aplaudidos 
desígnios da Revolução Democrática, que se 
constituiu em direção da verdade eleitoral, pelo 
fortalecimento das nossas instituições democráticas. 

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 

parecer da Comissão de Constituição e Justiça, pela 
palavra do seu relator, Senador Eurico Rezende, é 
favorável ao projeto. 

O Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
emendas encaminhadas à Mesa. 

São lidas as seguintes: 
 

EMENDA Nº 1 
 

Emenda supressiva: ao art. 1º, letra e, do 
inciso I. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Aurélio Vianna. 

 
EMENDA Nº 2 

 
Ao Art. 1º, inciso I. 
Suprimam-se as alíneas e e f. 
 

Justificação 
 

Nem nos têrmos da Constituição  
(arts. 138, 139 e 140), nem nos da Emenda Cons- 
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titucional nº 14 (arts. 1º e 2º), a perda de mandatos 
eletivos e o impedimento para exercê-los, declarado 
por fôrça do Ato Institucional, são motivos de 
inelegibilidade. Não o é, também, o impedimento 
para o exercício de cargos executivos, declarado por 
deliberação do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas ou das Câmaras 
Municipais. 

Segundo a Constituição (arts. 132 e 138), os 
que estejam privados, temporária ou definitivamente, 
dos direitos políticos, é que são inalistáveis e 
inelegíveis. 

Por isso mesmo, sòmente podem ser 
considerados inelegíveis, dêsse ângulo, os que, por 
ato anterior ou posterior ao movimento militar de 
1964, estejam privados de seus direitos políticos. A 
simples declaração de perda de mandatos, ou 
impedimento para exercê-los, ainda em razão 
daquele movimento militar vitorioso, não legitimam a 
inelegibilidade, em face do regime constitucional 
subsistente. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Josaphat Marinho. 

 
EMENDA Nº 3 

 
Substitua-se o art. 1º, item I, alínea f, pelo 

seguinte: 
"f) Os Presidentes e Vice-Presidentes da 

República, os Governadores e os Prefeitos e Vice-
Prefeitos declarados impedidos para o exercício dos 
respectivos cargos, por deliberação do Congresso 
Nacional, das Assembléias Legislativas ou das 
Câmaras Municipais, ressalvados os casos em que o 
impedimento se tenha processado sem a 
observância de disposições legais ou constitucionais, 
segundo decisão judicial transitada em julgado, e 
aquêles contra os quais não se tenham apurado, em 
processo regular, prova de subversão ou corrupção." 

 
Justificação 

 
A denominada lei de inelegibilidades  

tem por objetivo preservar aquêles que o Movi- 
 

mento Revolucionário qualificou, por palavras, ou por 
atos, de subversivos ou corruptos. A emenda 
mantém inelegíveis todos aquêles contra os quais se 
haja feito a prova de subversão ou corrupção, em 
processo regular. Os mandatários de cargos eletivos 
afastados de suas funções que subsistiram aos 
processos instaurados depois da Revolução são, 
notòriamente, vítimas de processos políticos que não 
podem ser afastados dos pleitos por critérios 
exclusivamente políticos, sob pena de estarmos 
servindo aos eventuais interêsses de facções 
partidárias, finalidade que, evidentemente, não é a 
do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, em 13 de julho de 1965. – 
Dylton Costa. 

 
EMENDA Nº 4 

 
Emenda supressiva. 
Suprima-se a letra f do art. 1º, inciso I. 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 5 
 

Ao art. 1º, item I, acrescente-se a seguinte 
alínea: 

"...os responsáveis por dinheiros públicos cuja 
prestação de contas não tenha merecido aprovação, 
em julgamento definitivo, pelo Tribunal de Contas 
competente." 

 
Justificação 

 
É dever irrefugível de todo gestor de dinheiro 

ou qualquer outro bem público prestar contas, 
regularmente, do seu emprêgo ou da sua utilização. 
E aquêle que não atende a essa obrigação infringe 
normas legais escritas e não escritas, poderá ser 
declarado em alcance e estará sujeito às sanções 
que contemplam os crimes contra a fazenda pública. 

A emenda pretende evitar que  
dilapidadores do erário se abriguem, com maior 
segurança e conseqüente desmoralização  
da vida pública, sob o pálio prestigioso de um 
 

 



– 484 – 
 

mandato eletivo. Tem, assim, sentido altamente 
moralizador. 

Sala das Sessões, 14 de julho de 1965. –
Edmundo Levi. 

 
EMENDA Nº 6 

 
Ao art. 1º, II 
Suprima-se a alínea a. 
 

Justificação 
 

Os motivos de inelegibilidade são os 
expressos na Constituição e na Emenda 
Constitucional nº 14. 

O presente projeto de lei, destinado a regular 
ou disciplinar o art. 2º da Emenda Constitucional nº 
14, não pode estipular ou prever o que nela não se 
contiver. E no art. 2º da Emenda Constitucional não 
há norma que autorize, explícita ou implicitamente, 
direta ou indiretamente, considerar inelegíveis "os 
membros das Assembléias Legislativas que, nos 
têrmos das Constituições estaduais, tenham perdido 
seus mandatos." 

Observe-se, mesmo, que a Emenda 
Constitucional teve o cuidado de enumerar, no art. 
1º, ao modificar o contexto do art. 139 da 
Constituição, quais os inelegíveis para Governador e 
Vice-Governador. 

O que o art. 2º da Emenda permite ao 
legislador ordinário é estabelecer os casos de 
inelegibilidade que decorrem das razões gerais ou 
dos princípios nêle consignados, compreendidos na 
necessidade de preservação do regime democrático, 
da exação e probidade administrativa e da lisura e 
normalidade das eleições contra o abuso do poder 
econômico e uso indevido da influência do exercício 
de cargos ou funções públicas. 

Logo, nada autoriza criar inelegibilidade  
para Governador ou Vice-Governador por  
perda de mandatos legislativos, declarada "nos 
têrmos das Constituições Estaduais", como quer o 
projeto. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Josaphat Marinho. 

EMENDA Nº 7 
 
Emenda supressiva. 
Suprima-se a letra b do inciso II do art. 1º. 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 8 
 

Emenda supressiva. 
Suprima-se: letra c, do inciso Il. 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 9 
 

Emenda supressiva. 
Suprima-se: letra d, do inciso II. 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 10 
 

Emenda supressiva. 
Suprima-se a letra e do inciso II. 
Sala das Sessões, em 14 de Julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 11 
 

Emenda supressiva. 
Suprima-se o inciso IV, do art. 1º. 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 12 
 

Substitua-se o inciso IV do art. 1º pelo 
seguinte: 

"IV – Para a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal: 

a) as pessoas a que se referem os números I 
e II, nas mesmas condições em ambos 
estabelecidas, fixados os prazos de 
desincompatibilização, quando fôr o caso, em até 
três meses depois de cessadas definitivamente as 
funções; 
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b) as pessoas que, nos Territórios Federais, 

na data da eleição, não contarem, pelo menos, 
quatro anos de domicílio eleitoral no Território." 

 
Justificação 

 
A exigência de prévio domicílio eleitoral foi 

introduzida na Constituição Federal pela Emenda 
Constitucional nº 14. 

Pelo nôvo art. 139 são inelegíveis os 
candidatos a governador, vice-governador, 
deputados e senadores federais e deputados 
estaduais, que não contarem, pelo menos, quatro 
anos de domicílio eleitoral no Estado. 

Foi omitida, por evidente lapso, a exigência de 
domicílio eleitoral aos candidatos a deputados 
federais pelos Territórios. 

Se a intenção do legislador é evitar a 
apresentação de candidatos adventícios, não ligados 
à vida partidária do Estado ou do Município, com a 
mesma razão a medida moralizadora deve ser 
aplicada aos Territórios. 

A presente emenda visa a estender aos 
candidatos a deputado federal pelos Territórios a 
exigência salutar já estabelecida para os candidatos 
à Câmara Federal pelos Estados. 

 
EMENDA Nº 13 

 
Emenda supressiva. 
Suprima-se: inciso V, do art. 1º. 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 14 
 
Suprima-se o art. 2º 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 15 
 
Emenda supressiva. 
Suprima-se o art. 4º 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 

EMENDA Nº 16 
 
Emenda supressiva. 
Suprima-se o art. 5º 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 17 
 

Ao art. 5º 
Suprima-se. 
 

Justificação 
 
O disposto no artigo não se enquadra em 

qualquer norma, quer da Constituição, quer da 
Emenda Constitucional nº 14 sôbre inelegibilidade. E 
em face da discriminação que faz no parágrafo único 
ainda afronta o art.141, § 1º, da Constituição. 

Demais, os Ministros de Estado, não tendo 
responsabilidade política, não podem ser declarados 
inelegíveis só por essa condição de auxiliares do 
Poder Executivo. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Josaphat Marinho. 

 
EMENDA Nº 18 

 
Ao Art. 5º 
 
Dê-se ao art. 5º e respectivo parágrafo único a 

seguinte redação: 
"Art. 5º – São inelegíveis até 31 de dezembro 

de 1965 os cidadãos que, no período compreendido 
entre 3 de janeiro de 1963 e 31 de março de 1964, 
desempenharam funções de Ministro de Estado, 
desde que, em processo regular, tenham sido 
achados em crime previsto na Constituição (art. 93) 
ou capitulado em lei. 

Parágrafo único – Sob as mesmas condições 
e por igual prazo, são também inelegíveis os 
cidadãos que desempenharam funções de 
Secretários de Estado de governadores destituídos 
ou impedidos em decorrência de decisão adotada 
com base no Ato Institucional ou em virtude de 
deliberação da respectiva Assembléia Legislativa." 

 
Ao Art. 6º 
 
Suprima-se o art. 6º. 
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Justificação 
 

Pretende a emenda extirpar a esdrúxula idéia 
de se punir alguém pelo fato de, no gôzo de seus 
direitos de cidadão, haver exercido cargo de Ministro 
ou de Secretário de Estado. Além disso, elimina a 
irritante desigualdade de tratamento dada a alguns 
dêsses cidadãos, que fere, funda e violentamente, o 
princípio de igualdade perante a lei, assegurado pelo 
art. 141, § 1º, da Constituição Federal ainda vigente. 

Sala das Sessões, 14 de julho de 1965. – 
Edmundo Levi. 

 
EMENDA Nº 19 

 
Transforme-se o parágrafo único do artigo 5º 

em artigo, que será colocado onde convier, com a 
seguinte redação: 

"Art. – Dentre os mencionados nos arts. 4º e 
5º excetuam-se os que estejam desempenhando 
mandato legislativo e os que hajam ocupado 
Ministérios militares." 

 
Justificação 

 
O mesmo critério estabelecido para os que 

ocuparam Ministérios civis deve ser adotado para os 
que ocuparam Secretarias de Estado e diretorias de 
autarquias, pois a influência que êsses possam levar 
aos pleitos eleitorais de 1965 e 1966 não poderá ser 
maior que a dos que ocuparam Ministérios civis. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Heribaldo Vieira. 

 
EMENDA Nº 20 

 
Ao art. 5º, acrescente-se o seguinte: 
"Parágrafo único – A inelegibilidade prevista 

neste artigo não se aplicará àqueles que exerçam 
cargos eletivos na data da publicação desta Lei." 

 
Justificação 

 
O projeto exclui os mandatários em exercício 

das sanções previstas no projeto. 
No entanto, de maneira contraditória, impõe 

suas conseqüências a ex-Secretários de Estado e 
ex-Diretores de autarquias. 

Portanto, a emenda ajusta o projeto ao 
sistema que ela própria adotou, eliminando a 
contradição apreciada e condenada. 

Sala das Sessões, 14 de julho de 1965. – 
Pedro Ludovico. 

 
EMENDA Nº 21 

 
Acrescente-se: 
"Excetuam-se das inelegibilidades dos 

Secretários de Estado aquêles que exerceram o 
cargo por menos de sessenta dias." 

 
Justificação 

 
Os Secretários de Estado que exerceram o 

cargo, como que interinamente, por pouco  
tempo, não podem ser incriminados de atitudes 
prejudiciais à democracia brasileira. Conheço grande 
número de ex-Secretários de Estado que  
são democratas sinceros e atuantes, cometendo-se 
grande injustiça afastá-los do futuro pleito  
eleitoral. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Miguel Couto. 

 
EMENDA Nº 22 

 
Emenda supressiva. 
Suprima-se o art. 6º. 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Aurélio Vianna. 
 

EMENDA Nº 23 
 
Ao art. 6º 
Suprima-se. 
 

Justificação 
 

As inelegibilidades decorrem de regra 
expressa, de caráter constitucional. O projeto de lei 
ora em debate não pode estabelecer caso de 
inelegibilidade que não se concilie com o art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 14. 

E a inelegibilidade prevista no art. 6º violenta 
as normas constitucionais pertinentes à matéria. 
Nenhuma delas autoriza o que nêle está previsto 
quanto a Secretário de Estado e Diretores de 
autarquias. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Josaphat Marinho. 
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EMENDA Nº 24 
 
Ao art. 6º, onde se lê "1966", 
leia-se "1965". 
 

Justificação 
 

Há evidente antagonismo entre as datas 
adotadas no projeto, de maneira ilógica e injusta. 

A inelegibilidade deverá ser para todos até a 
próxima eleição, de outubro de 1965. Ultrapassar 
êsse prazo seria constituir dois grupos de inelegíveis 
para um mesmo grupo de pessoas e por fatos 
idênticos, numa discriminação que se não pode 
ajustar ao sistema do projeto e às intenções do 
Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 14 de julho de 1965. – 
Pedro Ludovico. 

 
EMENDA Nº 25 

 
Inclua-se onde convier: 
"Não se incluem nas inelegibilidade previstas 

nesta Lei os Secretários de Estado e Secretários 
municipais, assim como os dirigentes de sociedades 
de economia mista que exerceram suas funções em 
Governos cujos titulares tiveram seus mandatos 
cassados ou foram declarados impedidos, desde que 
tenham continuado a exercê-las nos governos que 
os sucederam." 

 
Justificação 

 
A emenda pretende preservar os Secretários 

de Estado e Secretários municipais, assim como os 
dirigentes de sociedades de economia mista de 
governos cassados ou impedidos, que, continuando 
a exercer suas funções nos Executivos que 
sucederam os primeiros, comprovaram sua completa 
desvinculação com os governos destituídos. Não se 
pode afastar dos pleitos mandatários que se 
revelaram imunes aos processos subversivos ou de 
corrupção que se pretende evitar com esta Lei. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Dylton Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em discussão o projeto, com as emendas. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO: – Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o Sr. Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (sem revisão 
do orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, "a 
injustiça pode irritar-se, porque é efêmera. A verdade 
não se impacienta, porque é eterna". 

Essas palavras de Ruy, condenando os 
abusos de todos os podêres, podem ser invocadas, 
neste instante, com absoluta propriedade. 
Efetivamente, só essa concepção de verdade é 
capaz de manter-nos a serenidade, quando ouvimos 
dizer, como há pouco, no recinto do Parlamento, que 
lei desta natureza, da natureza da que se discute, é 
suave e de dispositivos repousantes. Só a certeza de 
que, um dia, a verdade triunfará, pode dar aos 
homens, mas, sobretudo, aos atingidos pelas 
injustiças e pelas iniqüidades, tranqüilidade bastante 
para confiar nos destinos da ordem constitucional e 
democrática dêste País; porque esta lei não é suave, 
é drástica; não é de dispositivos repousantes, é de 
prescrições geradoras de angústias, de tristezas, de 
preocupações, de desencantos para os que 
supunham que já havíamos alcançado uma fase de 
desenvolvimento político em que as instituições não 
sofressem tamanhas violências. 

Há dias, examinei, com relativa largueza, o 
projeto agora presente à deliberação do Senado 
Federal. Quer pela análise que então fiz, quer pelas 
condições de saúde em que hoje me encontro, não 
posso estender-me no reexame da matéria, depois 
de apreciada pela Câmara dos Deputados. 

Julgo, porém, do meu dever de  
consciência, no instante em que o Senado  
vai deliberar sôbre o projeto, consignar 
definitivamente as objeções que me parecem 
procedentes, diante das inconstitucionalidades e 
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dos dispositivos iníquos e destruidores de várias 
concepções do regime democrático, que se 
encerram nas malhas desta proposição. 

Note-se, em primeiro lugar, que o texto não se 
limita ao que indica a sua ementa. Nos têrmos desta, 
o projeto estabelece novos casos de inelegibilidade, 
com fundamento no art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 14. 

A ementa é correta, visto que o legislador 
ordinário, legìtimamente, não pode estabelecer, 
senão mediante desdobramento ou discriminação, 
aquêles casos de inelegibilidades permitidos, em 
tese ou em princípios, na regra constitucional. 

E assim é porque, como sabe tôda a Casa, 
apesar do que se dispôs na Emenda Constitucional 
nº 14, o regime brasileiro continuou fieI à norma de 
que só há inelegibilidades previstas em cláusula 
constitucional. 

O que se fêz, ainda que com facilidade 
estranhável, foi permitir, através da Emenda 
Constitucional nº 14, que determinados casos 
fôssem disciplinados, especificados, definidos na lei 
ordinária. Mas a emenda constitucional estabeleceu 
os pressupostos, as razões fundamentais, os 
princípios, enfim, segundo os quais a lei ordinária 
pode dispor a respeito de inelegibilidades. 

Está no art. 2º, da Emenda Constitucional 
nº14: 

"Além dos casos previstos nos arts. 138, 139 e 
140 da Constituição, lei especial poderá estabelecer, 
novas inelegibilidades, desde que fundadas na 
necessidade de preservação do regime democrático, 
da exação e probidade administrativas, da lisura e 
normalidade das eleições contra o abuso do poder 
econômico e uso indevido da influência de exercício 
de cargos ou funções públicas." 

Logo, o que o legislador constitucional  
no processo de reforma permitiu e autorizou  
foi que o legislador ordinário estabelecesse  
os casos de inelegibilidades capazes de se 
 

ajustarem, de se arrimarem, de se fundamentarem 
nos três incisos que o art. 2º expressamente delimita. 
Vale dizer, segundo a mais elementar regra de 
hermenêutica em Direito Público, que nenhuma 
inelegibilidade pode ser estabelecida no projeto de 
lei ordinária se não fôr conciliável com a regra 
constitucional, se não se exprimir como uma 
resultante, uma decorrência lógica e natural do que 
foi estabelecido na Lei Maior. Tudo quanto 
extralimitar dos princípios constitucionais prefixados 
é ilegítimo, é abusivo, é suscetível, enfim, de ser 
amanhã declarado inconstitucional pelo apêlo ao 
Supremo Tribunal Federal, que, para nossa 
felicidade, sobrevive como órgão que julga dos 
acertos e desacertos do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo. 

Mas, ao lado desta regra de hermenêutica, há 
uma outra, igualmente elementar, no sistema do 
Direito Público; é aquela segundo a qual as 
inelegibilidades se incluem entre os princípios 
restritivos de Direito e, como tais, têm que ser 
também estritamente interpretadas. 

Peço desculpas a êste ilustre Plenário de 
precisar salientar essas noções elementares. Mas, 
infelizmente, na Câmara dos Deputados, em boa 
parte, como ainda agora através do parecer do nobre 
Senador Eurico Rezende, essas regras foram 
subvertidas de maneira mais simples e imotivada. 
Daí a razão pela qual é o parlamentar obrigado a 
reavivar a memória pelo menos dos que estão 
deslembrados dêsses princípios ou a êles não 
querem permanecer atentos, esquecidos de que as 
injustiças e as ilegalidades hoje praticadas contra 
terceiros podem amanhã incidir sôbre seus próprios 
direitos. 

Mas essa segunda regra, a de que princípios 
restritivos de direito também estritamente são 
interpretados, foi por igual violada na elaboração 
dêste projeto. 

Vimos, pela análise do art. 2º da  
Emenda Constitucional nº 14, que êle delimitou  
o âmbito de compreensão da lei especial:  
nenhuma inelegibilidade pode ser estabelecida  
neste projeto que não seja fundada na 
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necessidade de preservação do regime democrático, 
da exação e probidade administrativas, da lisura e 
normalidade das eleições, contra o abuso do poder 
econômico e o uso indevido da influência de 
exercício de cargos ou funções públicas. 

Limitar-se-á o projeto ao que autorizou e 
permite a emenda constitucional? O nobre relator 
acabou de dizer que sim; a letra do projeto diz que 
não. Vamos vê-la. 

Logo no art. 1º, inciso I, alíneas e e f, o projeto 
declara: 

"São inelegíveis para Presidente e Vice-
Presidente: Os que, por ato do Comando Supremo 
da Revolução ou por aplicação do art. 10 do Ato 
Institucional, perderam seus mandatos eletivos ou 
foram impedidos de exercê-los. 

Os Presidentes e Vice-Presidentes, os 
Governadores e Vice-Governadores, os Prefeitos e 
Vice-Prefeitos declarados impedidos para o exercício 
dos respectivos cargos, por deliberação do 
Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas 
ou das Câmaras Municipais." 

É notório que os atos do Comando Supremo 
da Revolução foram discricionários, não motivados, 
não resultantes de apreciação circunstanciada de 
fatos, nem obedientes às regras do Direito Universal, 
segundo as quais ninguém é condenado sem prévia 
defesa. 

Tudo se processou à revelia dos atingidos. 
Não há exagêro em dizer que, antes de serem 
emitidos os atos, tudo se processou em sigilo, no 
sigilo dos gabinetes das autoridades militares. E não 
houve, posteriormente aos Atos, publicidade das 
razões determinantes da supressão de mandatos ou 
do impedimento para exercê-los. 

O que ocorreu por ato do Comando 
Revolucionário verificou-se igualmente nas 
Assembléias Legislativas ou nas Câmaras 
Municipais. Ninguém neste País desconhece  
que as Assembléias e as Câmaras  
Municipais cassaram mandatos, não pelo exame 
criterioso de fatos e circunstâncias, mas sob 
 

pressões exteriores de autoridades do âmbito 
estadual ou do âmbito federal. Os atingidos por 
êsses atos foram vítimas de violência e não tiveram 
oportunidade de justificar-se ao público, pelo menos 
para ressalva de sua honra ou de sua dignidade. 

Foram expelidos das Assembléias Legislativas 
ou das Câmaras Municipais como se não fôssem 
cidadãos. Para atingi-los quase que se lhes 
aplicaram critérios inteiramente estranhos a qualquer 
norma ou procedimento de caráter jurídico. De 
jurídico e de legal, em regra, só houve a forma com 
que se declarou a perda dos mandatos ou o 
impedimento para exercê-los – a forma final, porque 
ela não consubstancia o resultado de um processo 
idôneo. Enfim, êsses cidadãos foram violentados 
sem que tivessem direito de defesa e sem que a 
opinião pública conhecesse as razões pelas quais 
eram destituídos de mandatos que o povo lhes 
concedeu. 

Como, portanto, colocar essas situações no 
quadro especificado do art. 2º da emenda 
constitucional? Note-se, além disso, que a emenda 
constitucional é de junho de 1965. Ela tem, como 
tôda norma constitucional, aplicação imediata. No 
caso, porém, o que se está fazendo é conferir efeito 
retroativo para aplicar a inelegibilidade a situações 
ocorridas em 1964. Tal não o permite o art. 2º. 

Repare o Senado que o art. 2º da emenda 
constitucional não determina que a inelegibilidade se 
aplique a qualquer situação anteriormente verificada. 
E não poderia fazê-lo, sobretudo porque o art. 2º 
estabelece que lei especial especificaria os novos 
casos de inelegibilidade. O normal, o correto, o 
legítimo seria, pois, que a lei, definindo os novos 
casos, em face do art. 2º da emenda constitucional, 
se aplicasse a partir de sua vigência; vale dizer, 
alcançando os casos que se verificassem sob a 
incidência de sua sanção. O que se quer, entretanto, 
é aplicar norma com caráter retroativo. 

Mas, ainda admitindo, dentro da  
interpretação, que tem sido tão vigorosa, da le- 
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galidade revolucionária, que êsse alcance é possível, 
note-se que a emenda constitucional, no art. 2º, não 
autoriza considerar como inelegíveis os que são 
abrangidos pelas alíneas e e f do art. 1º, inciso I, ora 
em debate. 

Não há norma, no art. 2º da emenda 
constitucional, como não há no art. 1º dela, como 
não há em nenhum dos artigos da Constituição, nem 
no art. 138, nem no art. 139, nem no art. 140, não há 
norma que, expressa ou implicitamente, direta ou 
indiretamente, permita que o legislador ordinário 
declare inelegíveis os que, por Atos do Comando 
Supremo da Revolução ou por aplicação do art. 10 
do Ato Institucional, perderam seus mandatos 
eletivos ou foram impedidos de exercê-los. Norma 
não há, nenhuma das citadas, que permita declarar 
inelegíveis os Presidentes e Vice-Presidentes da 
República, os Governadores e Vice-Governadores, 
os Prefeitos e Vice-Prefeitos impedidos para o 
exercício dos respectivos cargos, por deliberação do 
Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas 
ou das Câmaras Municipais. 

As letras referidas do projeto violentam não só 
aquêles princípios gerais de direito público, a que de 
início me referi, mas afrontam, expressamente, o art. 
2º da Emenda Constitucional nº 14, além do qual o 
projeto nada pode estabelecer. 

Adiante, porém, ainda no art. 1º, II, o projeto 
declara: 

"São inelegíveis para governador e vice-
governador os membros das Assembléias 
Legislativas que, nos têrmos das Constituições 
Estaduais, tenham perdido os mandatos." 

Ora, as inelegibilidades estão enunciadas na 
Constituição e na Emenda Constitucional nº 14. Esta 
permitiu – como vimos – que o legislador 
estabelecesse novos casos, desde que fundados nos 
três motivos a que já fizemos referência. 

Mas os membros das Assembléias 
Legislativas que, nos têrmos da Constituição esta- 
 

duais, tenham perdido os mandatos, como poderão 
ser enquadrados em qualquer dos três incisos do art. 
2º da Emenda Constitucional nº 14? Como fazê-lo? 

Nem a Constituição, nem a emenda 
constitucional autorizou o legislador ordinário a criar 
inelegibilidades por aplicação de disposição de 
Constituição estadual. Nem poderia fazê-lo, até 
porque, no regime constitucional brasileiro, tôda 
inelegibilidade está inscrita e delimitada em estatuto 
jurídico federal. Em princípio, na Constituição ou 
emenda constitucional. Agora, naquilo que êste 
projeto dispuser, desde que em harmonia com a 
Emenda Constitucional nº 14. 

Mas, quando o legislador da reforma 
constitucional permitiu que se fizesse uma lei 
especial, criando novos casos de inelegibilidade, 
limitou, desde logo, a competência do legislador 
ordinário. 

Nenhuma inelegibilidade pode ser 
estabelecida que não seja fundada na necessidade 
de preservação do regime democrático, na exação e 
probidade administrativas e na lisura e normalidade 
das eleições contra o abuso do poder econômico e 
uso indevido de influência de cargos ou funções 
públicas. 

Êsses preceitos têm que ser disciplinados 
neste projeto, mas é evidente que êste projeto, com 
o seu âmbito de compreensão prefixado pela 
emenda constitucional como está, não pode 
estabelecer ou prever caso de inelegibilidade 
fundado em perda de mandato com base em 
Constituições estaduais, até porque o legislador 
constitucional não cometeria a heresia de permitir 
que Constituições estaduais estabelecessem, 
através de perda de mandato, casos de 
inelegibilidade. 

Inelegibilidade é matéria de Direito federal, e 
no Direito federal há de esgotar-se. A perda de 
mandato, por efeito do que dispõe Constituição 
estadual, não pode ir além da sanção temporária, de 
efeito limitado, não só no espaço, como no tempo, 
em razão das delimitações a que está submetida a 
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competência do legislador estadual, mesmo o 
legislador constitucional estadual. 

Mas o projeto, exorbitando a passo e passo do 
que permite a Emenda Constitucional nº 14, vai 
adiante. E no seu art. 5º declara: 

“São inelegíveis até 31 de dezembro de 1965 
os Ministros de Estado que serviram em qualquer 
período compreendido entre 23 de janeiro de 1963 e 
31 de março de 1964.” 

O parágrafo único dêsse dispositivo exclui da 
incidência da inelegibilidade os Ministros que 
estejam desempenhando mandato legislativo e os 
que hajam ocupado Ministérios militares. 

Um dispositivo só, contendo várias 
inconstitucionalidades, várias grosserias de caráter 
jurídico. 

Em primeiro lugar, é irrecusável que nenhuma 
das normas constitucionais, quer as da Constituição 
de 1946, quer as da Emenda Constitucional nº 14, 
nenhuma permite a declaração de inelegibilidade de 
qualquer cidadão porque tenha sido Ministro de 
Estado num determinado período. E a emenda 
constitucional não cometeria êsse pecado, porque, 
apesar das transigências do Congresso, ainda 
prevalece a regra segundo a qual Ministros de 
Estado não têm responsabilidade política. 
Respondem criminalmente por atos que 
individualmente, ou com o Presidente da República, 
praticarem. Mas os Ministros de Estado, no regime 
presidencial, não têm responsabilidade política. Esta 
é do Presidente da República. Conseqüentemente, 
não é possível criar caso de inelegibilidade sob o 
fundamento apenas de que alguém ocupou o cargo 
de Ministro de Estado num determinado período. 

O dispositivo entra em conflito com a 
Constituição, quando, depois de cometer êsse excesso, 
pratica outro, qual o de discriminar situações iguais. 
Pelo projeto, Ministros que ocuparam as funções  
no mesmo período têm tratamento diverso. Basta  
que sejam titulares de mandatos eletivos ou que 
 

tenham ocupado pastas militares, para que não 
incidam na inelegibilidade prevista no texto 
principal. 

A Constituição da República, no seu artigo 
141, § 1º, proclama, porém, que todos são iguais 
perante a lei. Esta norma, entre outros significados, 
traduz que, a situações iguais, tratamento igual. 
Cidadãos em posição equivalente devem ter, perante 
a lei, o mesmo tratamento. Êsse projeto; entretanto, 
dá aos Ministros de Estado, em situação 
absolutamente igual, tratamento diverso. Decorreria 
essa discriminação de alguma regra jurídica ou 
moral? Não! A diferenciação decorre apenas do 
arbítrio dos autores do projeto. 

Mas, no momento em que fizeram a 
discriminação, cometeram outra violência contra 
princípio jurídico universalmente assentado: o de que 
a Lei não deve ter caráter pessoal. E o dispositivo, 
com a exceção do § 1º, resultou numa regra de 
caráter pessoal. Só não há no dispositivo a 
enunciação do nome ou de dois ou três nomes que, 
notóriamente, são alcançados com a exclusão do 
parágrafo único do art. 5º 

Fere-se, assim, princípio de ordem ética dos 
mais fundamentais na elaboração de lei em qualquer 
país civilizado. A lei não deve ter caráter pessoal. 
Esta tem mais do que caráter pessoal, porque tem 
sentido de perseguição. 

No art. 6º, o projeto reincide em violação dos 
princípios que o regime constitucional brasileiro 
condena. 

Diz o artigo: 
“São inelegíveis, até 31 de dezembro de 1966, 

os que estavam ocupando cargo de Secretário de 
Estado ou de Diretor de autarquia nos últimos 12 
meses do exercício de governadores suspensos ou 
impedidos em decorrência do Ato Institucional ou por 
decisão da respectiva Assembléia Legislativa.” 

Ora, note-se, em primeiro lugar, que 
prevalece, quanto aos Secretários de Estado e 
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aos Diretores de autarquia, aquêle mesmo 
princípio que regula a situação de Ministros de 
Estado. Não têm êles responsabilidade política; 
respondem penalmente pelos atos ilícitos que 
praticarem, só ou com o Governador. Em 
conseqüência, não há como legitimar-se a inclusão 
de regra dessa natureza na Lei de Inelegibilidades. 
Não o permite o conteúdo do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 14, que é o fulcro em torno do 
qual hão de girar todas as regras da lei especial, 
para não se tornarem ilegítimas. 

Além disso, atente o Senado para o absurdo 
lógico e moral que êsse dispositivo encerra. 
Secretários de Estado ou diretores de autarquia, de 
Governadores suspensos ou impedidos em 
decorrência do Ato Institucional, ou por decisão da 
respectiva Assembléia Legislativa, são inelegíveis 
até 31 de dezembro de 1966. Pouco importa para 
êste projeto que êsses Secretários de Estado ou 
diretores de autarquia sejam cidadãos 
reconhecidamente idôneos e hajam exercido as 
funções dentro dos mais rigorosos critérios de 
probidade. Pouco importa mesmo que êsses 
Secretários ou Diretores hajam divergido de 
Governadores declarados impedidos e se 
houvessem afastado dos cargos para resguardar a 
correção de seu comportamento. Não interessa ao 
legislador dêsse texto a correção moral dos 
Secretários ou Diretores de autarquia. Se prestaram 
serviços a Governador que foi impedido, incidem na 
inelegibilidade. Vale dizer que os Secretários ou 
Diretores de autarquia incorretos, que procederam 
ilicitamente, mas servindo a um Governador que não 
foi impedido, continuam com as prerrogativas de 
elegibilidade asseguradas a todos os cidadãos 
dignos do País. 

É por isso que, numa análise anterior dêste 
projeto, tive oportunidade de dizer que êsse texto 
consagra a ilicitude e condena a correção. 

Assim, de passo a passo, o projeto desdobra-
se em múltiplos dispositivos que violentam a ordem 
constitucional, a ordem jurídica e a ordem moral. 

A Câmara dos Deputados, ao examiná-lo, 
corrigiu os excessos de alguns de seus dispositivos, 
mantendo, porém, todos êsses que acabo de 
analisar, embora ràpidamente. 

É possível – não digo provável – que o 
Senado aceite algumas das emendas apresentadas 
para sanar excessos da natureza dos que acabam 
de ser fixados. 

Nada importa, neste instante, a argüição 
pragmática de que o Congresso vai entrar em recesso. 
Êsse recesso; extemporâneo do Congresso, não pode 
legitimar procedimento da Câmara, nem do Senado, 
contra direitos inalienáveis dos cidadãos brasileiros, 
sobretudo quando se trata de direitos políticos. 

O nobre relator, mesmo, sangrando na veia da 
saúde, reconheceu que no art. 6º há um excesso, 
quando abrange os diretores de autarquia dos 
Governadores impedidos, para torná-los também 
inelegíveis, e acrescentou que não sugeria emenda, 
porque, através de destaque, a supressão do excesso 
poderia ser feita. Sem dúvida, poderia ser feita por 
simples destaque, como o poderia ser por emenda 
supressiva. Vale assinalar, desde logo, ao Ilustre relator, 
que destaque dessa natureza, se aprovado, equivale a 
emenda supressiva e há de ter, conseqüentemente, o 
curso próprio de tôda emenda de caráter supressivo. De 
qualquer sorte, a preliminar suscitada pelo nobre relator 
nos permite criar a esperança de que o Senado não se 
dobrará nem a outras; injunções, nem à argüição, pouco 
respeitável, de que, tendo o Congresso que entrar num 
recesso extemporâneo, nenhuma modificação, pelo 
menos de caráter substancial, poderia ou deveria ser 
feita no projeto. 

Para cumprir o que me parece o meu dever 
de representante do povo, resumi, em forma de 
emendas, algumas das objeções que acabo de 
desdobrar neste Plenário. Não me demorarei mais 
na análise da matéria, pelas razões inicialmente 
expostas, como ainda porque compreendo que, a 
esta altura, tôda a Casa, através de cada um de 
seus ilustres representantes, tem perfeito 
julgamento do assunto e do que vai decidir. O 
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pronunciamento desta tribuna tem mais o sentido de 
definir posição e responsabilidade, porque nós 
votamos, mas o povo é que nos julga. (Muito bem! 
Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre senador Aurélio Vianna, para 
discutir o projeto e justificar as emendas de sua 
autoria, encaminhadas à Mesa. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão  
do orador.): – Sr. Presidente, hoje é um grande 
dia. A humanidade liberal, democrática, 
comemorava-o entusiàsticamente, porque o 14 de 
julho representava a destruição dos preconceitos 
tradicionais das bastilhas, do atraso, da reação, do 
feudalismo, das idéias, abrindo perspectivas para 
o homem e para o cidadão que, fruto da grande 
Revolução Francesa, desejava criar um mundo  
de liberdade, de justiça, de eqüidade. Mas o 
homem moderno, da atualidade, criou a sua 
própria bastilha, dentro da qual, voluntàriamente, 
encarceraram-se as classes que dominam  
nos países subdesenvolvidos; acomodaram-se, 
trancaram-se dentro de si mesmas. Não estão, 
nem mesmo, em 1789! Aprisionaram-se a si 
mesmas, porque têm mêdo; não querem ver, não 
querem assistir, não querem acompanhar, nem 
mesmo querem ser espectadoras do grande 
movimento que se traduz naquela frase que correu 
mundo e que impulsiona a rebelião das massas. 

Para muitos, para os que não querem ver o 
precipício, onde, fatalmente, irão cair, com os seus 
privilégios e a sua aparente fôrça, e o seu aparente 
poder, isto é poesia! Nós somos os poetas! 

Nada disso vai acontecer! Os privilégios estão 
garantidos! A prisão em que se encontram não é 
prisão! Vivem das miragens e vão perecer por isso 
mesmo! 

Vou buscar no passado a fôrça, para manter viva 
aquela chama que constitui ó nosso ideal. Vou buscar 
em Pernambuco e em Joaquim Nabuco a minha 
inspiração; nêle, que, como grande profeta, previu os 
 

grandes acontecimentos que se realizaram; êle, que 
foi um grande estudioso da psicologia dos homens 
públicos da sua época e que, se hoje vivo fôsse, iria 
reproduzir muitos dos seus pensamentos, que 
continuam atuais. Basta considerar que, quanto mais 
se fracionam êsses Partidos do Govêrno, mais lhes 
cresce o séquito. O poder é, infelizmente, entre nós  
e êsse é um dos efeitos mais incontestáveis do 
servilismo que a escravidão deixa após si – a 
rejeição das gerações espontâneas. O poder é o 
poder! É uma frase que resume a sabedoria da 
experiência de todos os nossos homens públicos, e 
sobre a qual assentam todos os seus cálculos. 

Mutatis mutandis, verifica-se hoje o mesmo 
fenômeno: o Poder é o Poder... ! E sôbre êste 
princípio se assentam todos os cálculos da grande 
maioria dos homens públicos dêste País... 

Por isso, dizíamos nós, antanho: há mais 
governismo que partidarismo, há mais “planaltismo” 
do que partidarismo. 

Aquêles que aplaudiam o Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira já, tinham à mão o punhal de 
Brutus, à espera do momento para apunhalá-lo. O 
mesmo aconteceu com os personagens que cercavam 
o Sr. Jânio Quadros, como uma boa parte dos que 
cercavam o Sr. João Goulart, e já acontece com grande 
parte dos que cercam o atual detentor do Poder. 

Sr. Presidente, o mesmo Nabuco, numa 
análise profunda da sociedade política brasileira, tem 
esta frase mestra: “A verdadeira Nação brasileira é 
coisa muito diversa das classes que se fazem 
representar e tomam interêsse na vida política do 
País. É a outra Nação, a verdadeira, a que sente, a 
que sofre, a que chora, a que se rebela, a 
inconformada, a muitas vêzes vencida, mas nunca, 
jamais, convencida! (Muito bem!) Aquela que vê, 
com Nabuco, uma situação liberal, um partido liberal, 
homens liberais, mas não idéias liberais. 

Vemos hoje uma situação apresentada 
como democrática, partidos que estão no  
poder, que se proclamam democráticos, ho- 
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mens democratas. Mas não vemos idéias 
democráticas, projetos democráticos, leis 
democráticas. 

Êste que se discute é tudo, menos uma 
proposição democrática, liberal... 

“Tivemos que abandonar muitos dos princípios 
que devíamos pôr acima de tudo, como o princípio 
da liberdade de consciência, e tivemos que sujeitar-
nos à dura necessidade de trazer, para aqui, na 
próxima legislatura, uma Assembléia Constituinte 
sem virilidade, sem fôrças, impotente, desde já 
condenada à dissolução, porquanto a Lei de 
Orçamento de 18 meses, que votastes, habilita o 
Govêrno para dissolvê-la, se ela não se mostrar, 
desde o princípio, humilde à menor demonstração 
que faça para sair dos limites que vós ides traçar, no 
projeto, à sua consciência e à sua soberania.” 

Será que tudo que estamos fazendo, por 
espírito de imitação, visa à preservação do 
Congresso Nacional? Apenas isto? Mutilamos a 
Constituição – aquela que ainda se encontra em 
pleno vigor, a Lei Maior, a principal das leis – para, 
mutilados, nos salvarmos. Será honroso para o 
Congresso salvar-se à custa da mutilação do povo 
brasileiro e da sua própria mutilação? 

Apresentei diversas emendas supressivas. 
Advoguei, principalmente, a supressão dos artigos 4º 
e 5º do Projeto nº 144: 

“São inelegíveis para Governador e Vice-
Governador, Senador, Deputado Federal e Deputado 
Estadual aquêles que não tiverem domicílio eleitoral 
no Estado ou Território, durante 4 anos, contínuos ou 
não, decorridos em qualquer período anterior à data 
da eleição.” 

“São inelegíveis, até 31 de dezembro de 1965, 
os Ministros de Estado que serviram em qualquer 
período compreendido entre 23 de janeiro de 1963 a 
31 de março de 1964. Excetuam-se os que estejam 
desempenhando mandato legislativo ou que hajam 
ocupado Ministérios militares”  

Todos são iguais perante a Lei. Porém se faz uma 
discriminação contra os civis. Estão isentos, estão livres, 
são elegíveis os que desempenham mandato legislativo 
e os que hajam ocupado Ministérios militares. 

Para argumentar: quem sustenta, quem 
sustentou os Chefes de Estado? No dia em que 
faltou apoio militar, o Sr. Getúlio Vargas caiu. E vem 
sendo assim, neste País. 

Mas um homem que tenha servido – e servido 
bem – ao seu País está impedido de disputar eleições, 
porque servira como Ministro de Estado num 
determinado período de nossa História? Então, por que 
foi convocado o Ministro Roberto Campos para servir 
como Ministro de Estado neste período, se serviu 
noutros? E os militares, que exerceram comandos nos 
Governos próximos passados, estariam impedidos de 
exercê-los agora? Por quê? Em nome de que justiça, 
de que ordem, de que direito? 

Faz-se uma discriminação estranha, num país 
que não deve ter fronteiras internas. Então, filho de 
um Estado que se tenha projetado fora das fronteiras 
regionais, que não tenha perdido contato com a sua 
terra, embora domiciliado fora dela, está impedido de 
disputar, ali, o mandato legislativo ou executivo? 

Sr. Presidente, se não estou contando mal, 
vejo apenas nove Senadores no recinto. Havendo 
nove, creio que a Sessão não poderia continuar. 
Pediria a V. Ex.ª fineza de verificar se estou ou não 
com a razão. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Vai-se proceder, a requerimento do Sr. Senador. 
Aurélio Vianna, à verificação de quorum para 
continuação da Sessão. 

Solicito dos Senhores Senadores a gentileza 
de ocuparem suas bancadas. (Pausa.) 

A Presidência faz um apêlo aos Senhores 
Senadores para manutenção do quorum no Plenário, 
a fim de que possamos continuar nossos trabalhos. 

Verificando-se, nesta oportunidade, quorum 
regimental para a continuação da Sessão, 
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continua com a palavra o nobre Senador Aurélio 
Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
não desejo, de maneira nenhuma, não posso e não 
devo, não estou mesmo no poder, obrigar os nobres 
colegas a que estejam presentes. Na verdade, eu 
venho defendendo aquela tese de que palavras 
podem mudar convicções, mas não mudam votos. 
Eu já li o pensamento de Nabuco a respeito das 
Assembléias Legislativas do seu tempo, e o seu 
pensamento se aplica, por inteiro, às de hoje, dêstes 
tempos conturbados. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Tem o aparte V. 
Ex.ª com muito prazer. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Quero 
escusar-me perante V. Ex.ª Estive ausente 
momentâneamente do Plenário por achar-me na 
Comissão de Projetos do Executivo, da qual sou 
vice-presidente, providenciando a pauta dos 
trabalhos de hoje. V. Exª, há de escusar-me, porque 
sabe que sempre lhe dedico atenção e estima. Era o 
esclarecimento que desejava prestar a V. Ex.ª 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Agradeço a V. 
Ex.ª mas os maiores interessados em que o projeto 
não corra, mas voe, aqui não se encontram. 
Também não merecem crítica. Até êles demonstram 
que, no recôndito da sua consciência, não aplaudem 
uma monstruosidade como esta que aqui se 
encontra. 

Continuando, eu não apresentei a emenda 
supressiva para o art. 5º, visando o ex-Ministro 
Hélio de Almeida, porque êste, antes mesmo que o 
Senado se pronunciasse, retirou a sua candidatura, 
devolvendo-a aos partidos que a haviam lançado, 
que a haviam esposado. Apresentei a emenda  
por questão de princípio. Não desejo que haja 
 

discriminação entre civis e militares. Se há militares 
dignos, também no mundo civil há os dignos. Se são 
dignos porque militares e porque militares são 
dignos, mesmo em tendo servido ao Govêrno 
passado, os civis dignos continuam dignos, embora 
tenham servido ao Governo passado. 

O raciocínio é o mesmo. 
Houve palacianos civis, na época em que 

governava êste País o Presidente João Goulart, que 
continuam palacianos hoje, quando governa o País o 
Presidente Castello Branco. E não foram 
considerados menos dignos porque palacianos. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pois não, com 
prazer. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Quero ponderar a 
V. Ex.ª, que está fazendo um discurso tão 
interessante sôbre a matéria, que longìnquamente, 
no quadro dos militares, não seria absurdo 
admitirmos que é mais difícil a recusa para essas 
comissões, mesmo de caráter civil; como o cargo de 
ministro. Sua qualidade de militares pressupõe 
quase uma ordem num convite dessa natureza. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Bem, o aparte de 
V. Ex.ª não elimina a tese. Todo cidadão brasileiro – 
militar ou não – está na obrigação de servir ao seu 
País. E o civil ou militar aceita o convite, para exercer 
a função de Ministro de Estado, porque patriota. Não 
podemos deixar de admitir que há civis que aceitam, 
também, o convite para o exercício de funções tão 
nobilitantes, porque também patriotas. O militar, 
porque militar, não está obrigado a aceitar um 
convite para o exercício de um pôsto de tão alta 
importância, qual o de Ministro de Estado. 

Quero apenas que V. Ex.ª, que é Senador  
e representa, com tanta eficiência, o seu  
Estado, no Senado da República, alcance o 
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meu pensamento, que está muito além dessas 
pequeninas disputas. 

Sr. Presidente, vejo onze Senadores, com V. 
Ex.ª São onze ou doze. 

O SR. VASCONCELOS TÔRRES: – o grupo 
dos onze. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – o grupo dos 
onze. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – É 
grupo dos onze que assegura a continuidade dos 
trabalhos. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Faço 
parte do grupo dos treze. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Continuemos. 
Por que há discriminação? Por que, também, 

se eliminou da inelegibilidade o ex-Ministro que 
desempenha mandato legislativo? 

Fala-se, para que êsse artigo fôsse 
intercalado na lei, que surgiu um acôrdo, e que o 
artigo, como está redigido, com o seu parágrafo, foi 
feito dêsse acôrdo. Doutra maneira, não teria sido 
aprovado o que propusera o Executivo Federal, 
como também já se fala – e não sou baú, nem cofre-
forte – que se engendra uma fórmula, através da 
qual seriam eliminadas algumas palavras de certos 
artigos, e que, não sendo aquelas palavras oriundas 
do Executivo Federal e propondo-se, apenas, a sua 
eliminação, o Senado não as considerará emendas, 
e, portanto, o projeto não voltaria à Câmara. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Destaque 
para rejeição. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Que se trata de 
um destaque para rejeição de algumas frases, ou 
melhor, de algumas palavras. 

Mas a rejeição dessas palavras altera 
profundamente o projeto! Emenda, por isso 
mesmo.... 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – É o 
sentido oposto à frase. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...porque, se não 
alterasse, não haveria emenda. Não seria emenda, 
não haveria essa conceituação. Não se ousa nem 
mesmo dizer que é emenda de redação, porque de 
redação não é. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite-
me V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Com grande 
prazer. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Tenho a 
impressão de que, se não fôr utilizado o destaque 
para rejeição, especialmente das expressões 
“tenham sido condenados”, será utilizado o veto para 
modificar substancialmente aquilo que foi aprovado 
pelo Congresso Nacional. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – É um direito! 
O SR. JEFFERSON DO AGUIAR: – É a 

informação que tenho. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Aí, sim. È um 

direito que a lei outorga ao Presidente da República 
de vetar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – É o 
Congresso reexaminará a proposição. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – é um direito do 
Congresso reexaminá-la; estudar o veto, verificar das 
razões que levaram ou levariam o Chefe do 
Executivo a tomar a atitude e, ultima ratio, decidir a 
respeito. Mas isto já é outra questão. 

Ora, Sr. Presidente, “são inelegíveis, até 31 de 
dezembro de 1966, os que estavam ocupando cargo 
de Secretário de Estado ou de diretor de autarquia, 
nos últimos doze meses do exercício de 
Governadores suspensos ou impedidos em 
decorrência do Ato Institucional, ou por decisão da 
respectiva Assembléia”. 
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Creio que a emenda que se pretende é esta, 
ao art. 6º. Dizem mesmo que, para salvar um colega 
nosso... não sei bem. Vamos saber depois. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – É sôbre 
aquêles que exerceram cargo de diretor de 
autarquia. Se não me engano, alcança o nosso 
nobre colega José Leite, que foi Diretor do D.N.E.R. 
em Sergipe. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – V. Ex.ª completa 
a informação que eu obtivera, mas não sabia de, 
quem se tratava. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Um 
colega nosso, homem digno. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pois eu 
apresentei emenda supressiva, porque acho que o 
artigo é iníquo, injusto; não é democrático. Não a 
apresentei para salvar um colega, que não está em 
perigo... 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – A razão 
imediata seria essa. Mas, a rigor, visaria a eliminar a 
restrição a Diretor de autarquia... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...mas para 
defender os direitos que todos possuem, desde que 
em gôzo das prerrogativas constitucionais. 

Um indivíduo, com honestidade, com critério, 
com inteligência, com patriotismo, ocupava o cargo 
de Secretário de Estado ou de Diretor de autarquia, 
nos últimos 12 meses de exercício de um 
Governador suspenso ou impedido em virtude do Ato 
Institucional. Probo, capaz, idôneo! Então, êsse 
Indivíduo é inelegível! Outro indivíduo é punido sem 
culpa formada; é prêso, julgado por um tribunal de 
arbítrio, ferindo-se as leis em vigor – a maior, que é a 
Constituição, e as ordinárias – os pactos firmados e 
em vigor; pactos internacionais; aquêles 
compromissos solenemente assumidos e mantidos, 
e êsse indivíduo é inelegível. 

Aos poucos, o estado de direito se transforma 
num estado de fato. 

Que a Revolução imponha, ainda se 
compreende, mas que, em nome da Democracia, a 
aniquilemos, a destruamos, isto é que o povo 
brasileiro, quando tomar conhecimento do que se 
processa, não entende, não aceita, muito menos os 
povos democráticos, estejam onde estiverem. 

Sei que me torno inoportuno, porque defendo 
idéias para valer e não por falsa posição. Não sou dos 
que apresentam projetos para que os jornais publiquem 
que foram apresentados, procurando embair a boa-fé 
do povo, abandonando o filho à sua própria sorte. 

Não sou dos que defendem teses e, na hora do 
voto, se ausentam. Às vêzes, por bondade ou amizade 
de algum jornalista, é publicado que tal congressista 
apresentou tal projeto. É louvado, é aplaudido. Se o 
povo soubesse que aquilo, muitas vêzes, é uma farsa... 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – É noticiado na 
“Voz do Brasil”. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...porque o projeto 
foi publicado no Diário do Congresso, mas não era para 
valer, não era por convicção. É a dupla face; prometer 
tudo e nada fazer. Geralmente, na hora da votação, os 
autores dessas proposições apresentadas para êsse 
fim estão ocultos, ausentes, não aparecem, e, como 
geralmente a votação é simbólica, o povo não sabe que 
foi ludibriado na sua boa-fé. 

Posso falhar, mas as falhas seriam exceção 
para confirmação da regra. Entro numa luta para 
valer, por convicção, na certeza de que estou 
defendendo uma boa causa. Posso ser condenado 
por isto, mas por ter tomado uma falsa posição 
nenhum dos meus colegas jamais me condenou, 
nem aqui nem na Câmara. 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sei que esta 
causa está perdida. Desde o início que sei, mas 
estou lutando. Sei que muitos sorriem, 
bondosamente, paternalmente... 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – 
Fraternalmente. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – 
...fraternalmente, das atitudes de Aurélio Vianna. 
Dizem: “coitado dêle, perdendo saúde, 
encurtando seus dias, numa luta inglória e 
desnecessária, lutando pela democracia, quando 
estamos realmente mergulhados na ditadura”. 
Dizem alguns dêles: “então, faz de conta que 
estamos num estado democrático. Vamos ver se 
alguma coisa surge que venha modificar isto. Mas 
para que lutar, prejudicando-se cada qual, tendo 
prejuízos de ordem física, às vêzes de ordem 
econômica, às vêzes de ordem financeira?  
Por que e para quê? Comprometendo-se 
desnecessàriamente? Por quê? Para quê? Há 
grandeza nisto?” 

Sei de tudo isto. Falo em tese. 
Tem o aparte o nobre Senador Jefferson de 

Aguiar. 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – A 

argumentação de V. Ex.ª, naturalmente, atinge a 
outros, não a nós, que somos companheiros de V. 
Ex.ª, permanentemente, colegas desta Casa, que 
têm defendido pontos de vista com entusiasmo e 
patriotismo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Claro! 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – ...sem 

desmerecer da luta e sem a julgar inglória... 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – É  

claro, nobre Senador, que e carapuça  
não pode caber na cabeça de quem luta, 
 

de quem defende suas idéias, de quem tem princípios, 
mesmo daqueles que não falam, mas conservam seus 
princípios vivos e votam conscientemente. É claro! Estou 
defendendo uma tese. Nós nos habituamos, no 
Parlamento Brasileiro, principalmente, como em quase 
todos os parlamentos dos países subdesenvolvidos, a 
uma luta inglória, em tôrno de pessoas, em que 
predominam os ataques pessoais. Esta era a luta de 
Nabuco, ao seu tempo – não há diferença nenhuma – 
quando o principal era o secundário e o secundário era o 
principal. 

Não há admiração nenhuma, quando, saindo do 
lugar-comum, êle passava a analisar os projetos, as 
proposições, à luz das idéias, à luz de filosofias, à luz de 
princípios, e então, muitas e muitas vêzes, êle próprio 
citou êste fato, falava para um plenário vazio, perante – 
textualmente – bancadas vazias. Não era nem mesmo 
perante bancadas desatentas. Então êle justificava a sua 
atitude, dizendo que, embora não houvesse deputados 
no recinto, haveria o País inteiro para ouvi-lo. 

Logo, não é novidade o que estou dizendo. E 
não acontece apenas quando se encontra na tribuna 
o Senador tal. É generalizado. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Há um 
desencanto generalizado pela vida política. 
Evidentemente, há um processo de frustração 
generalizada. O Brasil, hoje, se apresenta e se 
configura numa lamentável situação, em que 
ninguém acredita em ninguém, em que todos estão 
desiludidos. Há uma dissociação que, demonstra um 
processo de desintegração social. Evidentemente, há 
uma apatia generalizada, uma mentalidade 
deformada e condicionada que só um processo de 
politização profundo e de cultura em grande escala 
poderá transformar. Lamentàvelmente, o que temos 
visto na sucessão dos vários governos é a  
ênfase irregular do secundário para o principal e  
do principal abandonado permanentemente,  
por aquilo que é absolutamente uma medida 
diversionista. No caso, é evidente que há um pro- 
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cesso revolucionário, e as deformações que daí 
surgem constituem um processo sociológico. 
Realmente, e tenho falado muito no Senado Federal, 
o Congresso Nacional perdeu tôdas as oportunidades 
para assumir a liderança política desta Nação. Há 
meses e anos que profiro discursos nesta Casa 
demonstrando que a liderança política dêste País 
poderia estar nas mãos daqueles que representam o 
povo nas duas Casas do Congresso Nacional. No 
entanto, quando praticamos atos de grandeza e 
assumimos momentânea e transitòriamente essa 
liderança, em seguida, renunciamos, ingressamos no 
processo de apatia e frustração. Êsse o grave e 
profundo problema da política nacional. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Permite o nobre 
orador outro aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Um momento, 
apenas para responder ao nobre Senador Jefferson 
de Aguiar. 

Vê V. Ex.ª que, no fim, V. Ex.ª adota a tese 
como tese, o princípio como princípio. V. Ex.ª não 
está endereçando suas palavras para aquêle 
Senador, ou àqueloutro Senador. É uma tese que V. 
Ex.ª defende. Como o atual, creio que o Ministro 
Colombo de Souza, um dos homens que privam da 
Intimidade, segundo se proclama; do atual 
Presidente da República, fêz uma declaração que, 
ao tempo, causou um impacto tremendo na opinião 
pública do seu Estado. Tôda a representação da 
União Democrática Nacional, aquela que compusera 
o Partido no meu Estado, acha-se ameaçada de não 
voltar à Câmara, para ser substituída por milionários, 
por nouveaux-riches. Eis a denúncia: 

“Estão sendo substituídos os valôres éticos 
pelos econômicos, por valôres capitalistas. Tudo 
isto significa contribuir para a tarefa de cupim  
do voto popular, corroendo o regime democrático 
na sua própria base.” 

Em 1958, uma escritora, das mais conhecidas 
do Brasil, fez também essa afirmação: 

(Lê.) 
“Rios de dinheiro na campanha eleitoral, 

deturpando o mecanismo e falseando a 
democracia e impedindo, que o povo votasse 
conscientemente.” 

Tanto que, no projeto que veio do 
Executivo, fala-se em poder econômico. Gosto de 
usar uma outra terminologia – o poder financeiro. 
Sempre fiz distinção, porque me ensinaram assim 
e estou adotando êste princípio de que poder 
econômico é uma coisa, e poder financeiro é 
outra coisa; situação econômica é uma coisa, e 
situação financeira é outra coisa completamente 
diferente; o poder corruptor do dinheiro se 
diferencia muito do poder econômico. Mas, 
admitiu-se que tanto faz poder econômico, como 
poder financeiro. 

Então, há repressão ao poder econômico. 
Não há democrata que não aceite que uma lei 

reprima o poder corruptor do dinheiro, principalmente 
nas eleições. O que é difícil! Mas era uma tese que o 
então Deputado Colombo de Souza defendia, àquele 
tempo. 

Portanto, não estou endereçando as minhas 
palavras a um colega. Estou expressando certos e 
determinados princípios, estou defendendo uma 
tese. 

Não posso aceitar, como democrata... 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Quanto a 

mim, não há carapuça que me caiba. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...princípio  

que discrimina, que causa dissensão, que dá 
direito a um militar que foi Ministro de Estado do 
Govêrno passado a disputar eleição, e tira do 
civil, êste direito. Digno é digno! Indigno é 
indigno! Seja militar, seja civil! 
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Acho que capitularemos, mesmo que 
votássemos e votemos com plena consciência do 
nosso ato, sem sofrermos qualquer pressão de 
grupos militares. Para o povo que representamos, 
nossa atitude não seria compreendida senão como 
um ato de capitulação perante a fôrça. 

Sr. Presidente, na verdade, levada ao extremo 
a lei que se está votando, não sei quantos 
escapariam à degola. Era comum, era habitual neste 
País, o uso do dinheiro para corromper, para 
comprar votos para o cidadão eleger-se. Geralmente, 
sem dinheiro não se tinha imprensa. Sem dinheiro 
não se levava o homem a votar no interior, sem que 
se lhe pagasse o almoço, o jantar. Em certas regiões 
mesmo, sem interêsse, sem intuito (soa a 
campainha) de corrupção, se não se comprasse o 
chapéu, o calçado, aquela roupa, sem uma roupinha 
nova, um sapato nôvo, um tamanco nôvo, um 
chapéu nôvo, o indivíduo não ia às urnas. É um 
hábito; tornou-se um costume. Tem que ser 
reeducado o homem que vota, principalmente no 
interior. Mas, sem condução, êle não vai à urna. 
Mesmo assim, já se estava modificando a 
mentalidade do eleitor do interior, cuja modificação 
foi sentida quando do plebiscito. Havia uma 
campanha para que ninguém comparecesse às 
urnas. Os chefes políticos não pagavam transporte, 
nem davam alimento ao eleitor. Falo também em 
tese. E houve comparecimento maciço, espontâneo. 
Já havia, portanto, modificação da mentalidade. 

Há casos de homens que gastaram grandes 
fortunas, mas perderam as eleições. E são muitos 
casos! Tanto assim, que a maioria dos 
Congressistas se proclama pobre, quando muito 
remediado. 

Tenho a impressão de que certos capítulos, 
dêste projeto foram votados, porque a grande 
maioria dos Congressistas, não se julgou alcançada. 
Não se sentia, de maneira nenhuma, prejudicada. 
Não achou que iria ser alcançada, porque nunca 
tivera condições, por não ter poder econômico – 
 

estou usando uma terminologia compreensível – para a 
conquista do voto popular, como o denominado poder 
dos coronéis, num certo sentido ultrapassado no Brasil. 
Os coronéis, antigamente, elegiam homens para fazer 
a sua vontade nos parlamentos. Hoje, em geral, os 
proprietários rurais são agentes ou dos industriais, ou 
dos banqueiros, ou dos governos. É mais um agente 
do poder econômico, é mais efeito de uma causa do 
que causa. Às vêzes, continuamos analisando êste 
problema como se estivéssemos nos primórdios da 
República, ou no fim do Império, ou antes de 1930. A 
industrialização alterou muito o processo e as 
condições sócio-econômicas do País. Então, não é a 
toque de caixa que deveríamos ser convocados para 
votar uma lei desta, porque, se existem alguns 
princípios que poderíamos adotar, os quais, 
modificados, dariam caráter mais sério ao problema, 
existe, na lei, um sentido visível de perseguição, um 
sentido de anularem-se os candidatos que não 
comunguem com certos e determinados princípios. 

Já declarei – e aqui termino – que não 
apresentei aquelas emendas supressivas por estar 
pensando, principalmente agora, no candidato "tal", 
cuja candidatura devesse ser preservada. De alguma 
maneira, nós, que lutávamos pela preservação 
daqueles direitos inalienáveis do homem, do 
cidadão, estamos meio decepcionados. Mas, como 
defendemos princípios, embora o candidato do meu 
Partido não tivesse esperado pela palavra final do 
Senado da República, tivesse devolvido ao PTB e ao 
meu Partido a sua candidatura, coerente com a tese 
que venho defendendo, que não era propriamente 
para preservar direitos de um indivíduo, apresentei a 
emenda supressiva. 

Como vêem, uso da maior clareza. Eu não dava 
para conspirador. Creio que por isso mesmo nunca 
conspirei, porque acho que a franqueza deve ser uma 
das características primaciais do homem público. 

Sr. Presidente, não posso deixar de  
sentir-me agradecido com essa consideração, 
esta lhaneza dos que aqui permanecem. 

 



– 501 – 
 

Não acusaria, não apontaria, creio que não 
teria mesmo coragem de fazê-lo, como covardes 
aquêles que não adotam a minha posição. 

Já tenho dito no meu círculo mais íntimo: 
nunca afirmem, falando em tese, na sua 
generalidade, nunca proclamem ou propaguem que 
a Câmara e o Senado são constituídos de covardes. 
Se vocês disserem que há coniventes, que a maioria 
age por conveniência, a tese pode ser aceita; por 
covardia, não! 

Nos momentos mais difíceis, no Congresso, 
cercado ou invadido por fôrças militares, difìcilmente 
se encontrava um homem que revelasse mêdo! 
Pressa em resolver o problema imediato, pode ser. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Permite 
V. Ex.ª um outro aparte, concluindo? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pois não. Se o 
Sr. Presidente permitir. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – V. Ex.ª 
viu, nos episódios de 11 a 21 de novembro, no início 
daquela transição histórica, que as tropas estiveram 
no Palácio Tiradentes. A primeira determinação de 
todos os Deputados foi de que o então General 
Teixeira Lott retirasse, imediatamente, os soldados 
armados do recinto da Câmara, para que, então, 
votássemos o impedimento dos Presidentes Carlos 
Luz e Café Filho. Devo assinalar êsse episódio, para 
demonstrar que nunca o Congresso decidiu por 
covardia, como bem acentuou V. Ex.ª. O Congresso, 
que é um órgão político, decide por conveniência 
política ou para atingir objetivo político. Poderá errar, 
poderá exceder-se, mas, iniludìvelmente, sempre 
que atinge o sucesso das medidas adotadas, como é 
óbvio, não tem justificativa a oferecer ou escusa a 
apresentar, porque o sucesso não exige essas 
explicações; só a derrota é que pode obrigar o 
homem a demonstrar que foi vencido, porque não 
pôde conquistar a vitória. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não  
estamos justificando atitudes... 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: –  
Falo em tese, nobre Senador! 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...tanto que,  
por tática ou por conveniência, não estamos  
agindo assim; e essa atitude revela, também, a 
fragilidade dêsses órgãos político-partidários dêste 
País. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: –  
Ninguém diverge de V. Ex.ª. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – A grande  
crise política, que assoberba este País, é em  
virtude dos partidos políticos. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: –  
Mas os partidos não existem!... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Agora,  
com a destruição dos partidos menores, com  
a sua liquidação, quantos, que poderiam  
concorrer para a transformação e a  
vitalidade democráticas, vão ser anulados, 
eliminados da vida pública dêste País, porque  
não terão vez, não terão oportunidade! Muito  
menos candidatos se apresentarão, porque  
muito menos partidos sobreviverão. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: –  
É o enclausuramento das cúpulas  
partidárias. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não há  
dúvida. 

Assim, manifestamos, mais uma vez, o  
nosso pensamento, pelas nossas palavras.  
Estamos por inteiro dentro da tese defendida  
pelo nobre Senador Josaphat Marinho,  
que, discutindo num campo mais alto,  
apresentou conceitos, provas, alicerçadas nas  
suas convicções e na sua cultura jurídica e 
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constitucional, da inconstitucionalidade de  
muitos dos artigos que enfeitam êste projeto. 

Nossa atitude é contrária, pelos  
motivos expostos. E todos vão verificar que,  
se muitos agem por conveniência ou tática política,  
o povo não aceita – falo povo, não confundo  
com massa – que a democracia seja mutilada  
e ferida por tática ou por  
conveniência. 

Aceita-se um Congresso que age por tática  
ou conveniência, como um princípio  
para sobrevivência do regime, muito mais do  
que uma ditadura de fato e de direito. Pelo  
menos, ainda podemos debater. Mas estamos  
sob ameaça de, com o Congresso aberto, têrmos  
um Congresso fechado. (Muito bem! Muito  
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Continua a discussão. 

Se nenhum outro Sr. Senador desejar discutir 
o projeto, está encerrada a discussão. 

Sendo visível a falta de quorum para a votação 
da matéria, vou encerrar os trabalhos desta Sessão, 
marcando para a Sessão ordinária, à hora 
regimental, a seguinte: 
 

ORDEM DO DIA 
 

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 144, de 1965 (nº 2.956-
C/65, na Casa de origem), que estabelece novos 
casos de inelegibilidade, com fundamento no art. 2º 
da Emenda Constitucional nº 14 (em regime de 
urgência, nos têrmos do art. 326 nº 5.b, do 
Regimento Interno), tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL (proferido oralmente 
na Sessão anterior), da Comissão: 

– de Constituição e Justiça, e dependendo de 
pronunciamento da mesma Comissão sôbre as 
emendas de Plenário. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 13 horas e 35 

minutos.) 
 



104ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 14 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, GILBERTO MARINHO E GUIDO MONDIN 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 

presentes os Srs. Senadores: 

Goldwasser Santos – Josué de Souza – 

Arthur Virgílio – Cattete Pinheiro – Lobão da 

Silveira – Eugênio Barros – Victorino Freire – 

Joaquim Parente – José Cândido – Menezes 

Pimentel – Wilson Gonçalves – José Bezerra – 

Argemiro de Figueiredo – João Agripino – José 

Ermírio – Rui Palmeira – José Leite – Aloysio de 

Carvalho – Josaphat Marinho – Jefferson de 

Aguiar – Eurico Rezende – Raul Giuberti – Miguel 

Couto – Aarão Steinbruch – Vasconcelos Tôrres – 

Aurélio Vianna – Faria Tavares – Benedicto 

Valladares – Nogueira da Gama – Padre 

Calazans – Lino de Mattos – Moura Andrade – 

José Feliciano – Pedro Ludovico – Adolpho 

Franco – Irineu Bornhausen – Guido Mondin – 

Daniel Krieger – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 

lista de presença acusa o comparecimento de 39 

Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 

aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da Ata 

da Sessão anterior, que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1º-Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

OFÍCIO 
 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo 
do seguinte projeto: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 146, DE 1965 

 
(Nº 2.795-B/65, na origem) 

 
Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Estado-

Maior das Fôrças Armadas e aos Ministérios 
Militares, o crédito especial de Cr$ 6.400.000.000 
(seis bilhões e quatrocentos milhões de cruzeiros), 
para atender a despesas com o Destacamento 
Brasileiro da Fôrça Armada Interamericana 
(FAIBRAS). 
 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir, ao Estado-Maior das Fôrças Armadas e 
Ministérios da Marinha, da Guerra e da Aeronáutica, 
o crédito especial de Cr$ 6.400.000.000 (seis bilhões 
e quatrocentos milhões de cruzeiros), para atender 
às despesas do Destacamento Brasileiro da Fôrça 
Armada Interamericana (FAIBRAS), criado pelo 
Decreto nº 56.308, de 21 de maio de 1965, de 
acôrdo com o Decreto Legislativo nº 38, de 20 de 
maio de 1965, assim discriminado: 
 
 Cr$ 
Estado-Maior das Fôrças Armadas. 30.000.000 
Ministério da Marinha...................... 1.780.000.000 
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Ministério da Guerra........................ 4.290.000.000 
Ministério da Aeronáutica................ 300.000.000 

 
Art. 2º – O crédito especial de que trata  

o artigo anterior será registrado pelo Tribunal  
de Contas e automàticamente distribuído ao  
Tesouro Nacional. 

Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data  
de sua publicação. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições  
em contrário. 

(À Comissão de Finanças.) 
 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 910, DE 1965 

 
da Comissão de Constituição e Justiça,  

sôbre o Projeto de Decreto Legislativo nº 23, de  
1965 (nº 224-B/65, na Câmara dos Deputados),  
que modifica o artigo 6º do Decreto Legislativo nº 19, 
de 12 de dezembro de 1962, e dá outras 
providências. 
 

Relator: Sr. Menezes Pimentel 
O Decreto Legislativo nº 19, de dezembro  

de 1962, estabelece o desconto de diária no  
subsídio do membro do Congresso Nacional  
que deixar de comparecer à sessão, proibido  
o abono, salvo quando a ausência se verificar  
por motivo de comissão externa ou de  
inquérito. 

2. O projeto em estudo modifica essa norma, 
introduzindo as seguintes alterações: 

a) considerar a serviço do Congresso o 
parlamentar que, em razão do desempenho do 
mandato, faltar a 4 (quatro) sessões por mês; 

b) abonar as faltas, em idêntico número 
mensal, do Congressista ausente de sua Câmara por 
motivo de participação em convenções partidárias ou 
campanhas eleitorais; 

c) não justificar qualquer falta a sessões 
extraordinárias. 

3. A proposição foi apresentada pela Mesa  
da Câmara dos Deputados, que invocou a  
tradição secular do abono de faltas, desde o 
 

advento do Regimento Interno de 1854. Êste e o de 
1935 acolhiam o princípio, fixando-as em três 
ausências mensais. Assim – salientou aquêle órgão 
– melhor será restabelecer formalmente a tradição, 
inscrevendo-a em texto legal, do que submeter êste 
a inevitáveis descumprimentos. 

4. Do ponto de vista da competência técnica 
desta Comissão, nada há que impeça a aprovação 
do projeto. 

Somos por sua constitucionalidade e 
juridicidade. 

Sala das Comissões, em 1º de julho de 1965. 
– Wilson Gonçalves, Presidente – Menezes 
Pimentel, Relator – Eurico Rezende, vencido – 
Josaphat Marinho, salvo quanto ao art. 20 – 
Edmundo Levi, com restrições – José Feliciano – 
Jefferson de Aguiar. 
 

PARECER 
Nº 911, DE 1965 

 
da Comissão Diretora, sôbre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 23, de 1965. 
 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 
O projeto é de autoria da Comissão Diretora 

da Câmara dos Deputados e visa a regulamentar 
normas para o pagamento de diária no subsídio do 
membro do Congresso Nacional, proibindo o abono 
de faltas, salvo nas hipóteses que o projeto prevê. 

A Comissão Diretora do Senado nada tem a 
opor. 

Sala da Comissão Diretora, em 8 de julho de 
1965. – Cattete Pinheiro, Relator. 
 

PARECER 
Nº 912, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 23, de 1965. 
 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 
O presente projeto de decreto legislativo,  

da autoria da Mesa da Câmara dos Deputados,  
visa a regulamentar o pagamento de diárias  
aos Congressistas que faltarem às  
sessões, determinando que estas serão, obri- 
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gatòriamente, descontadas, salvo nos casos que 
especifica. 

A proposição, no entender da Comissão 
Diretora da Câmara, restabelece a tradição 
parlamentar – nunca interrompida, não obstante o 
disposto no Art. 6º, do Decreto Legislativo nº 19, de 
12-12-62 – que reconheceu aos parlamentares o 
direito de terem abonado um número determinado de 
faltas. 

A matéria, reconhecida como jurídica e 
constitucionalmente perfeita na Comissão de 
Constituição e Justiça, foi recomendada à aprovação 
pela Comissão Diretora, desta Casa, que nenhuma 
restrição lhe opõe. 

Isto pôsto, nada havendo, no âmbito de 
nossas atribuições, capaz de invalidá-lo, opinamos 
pela aprovação do presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 

– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Lobão da 
Silveira, Relator – Mem de Sá – Wilson Gonçalves – 
Faria Tavares – Eurico Rezende – Victorino Freire – 
Irineu Bornhausen. 
 

PARECER 
Nº 913, DE 1965 

 
da Comissão de Projetos do Executivo, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 1965 (nº 
2.841-B/65, na Casa de origem), que dispõe sôbre o 
financiamento de papel de imprensa, cria o Grupo 
Executivo da Indústria do Livro – GEIL – e dá outras 
providências. 
 

Relator: Sr. José Guiomard 
Na forma do art. 4º do Ato Institucional, o Sr. 

Presidente da República encaminhou ao Congresso 
Nacional o presente projeto de lei, que dispõe sôbre 
financiamento de papel de imprensa e regularização 
de operações realizadas pelo Banco do Brasil S.A. 
com apoio na Resolução nº 1/62, de 3 de março de 
1962, do extinto Conselho de Ministros, ou na Lei nº 
4.442, de 29 de outubro de 1964; cria o Grupo 
Executivo da Indústria do Livro – GEIL – e dá outras 
providências. 

A mensagem presidencial vem acompanhada 
de Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Estado 
dos Negócios da Fazenda. 

A matéria contida no projeto tem a  
alta finalidade de corrigir falhas e omissões 
constantes da Lei nº 4.442, de 29 de outubro de 
1964, na parte relativa à celebração de convênio 
entre o Ministério da Fazenda e o Banco do Brasil 
S.A., para financiamento e aquisição de papel de 
imprensa às emprêsas editôras de jornais, livros e 
revistas. 

O projeto prevê as formalidades extrínsecas e 
intrínsecas a serem observadas para a concessão e 
empréstimos, estabelece prazos e regula as 
operações referidas. 

A proposição cria, ainda, por iniciativa da 
Câmara, que aprovou emenda do nobre Deputado 
Ítalo Fitipaldi, o Grupo Executivo da Indústria do Livro 
– GEIL – diretamente subordinado ao Ministério da 
Educação e Cultura, com objetivo de formular 
recomendações de incentivo à indústria, 
comercialização e expansão do livro, com amplas 
atribuições atinentes à expansão e popularização da 
leitura no País. A emenda do nobre Deputado 
inspira-se em conclusões da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, recentemente instalada na Câmara, 
destinada a apurar o custo do papel de imprensa no 
País. 

Ante o exposto, considerando os altos e 
meritórios propósitos contidos no projeto, opinamos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 8 de julho de 1965. – 
Jefferson de Aguiar, Presidente – José Guiomard, 
Relator – Walfredo Gurgel – Wilson Gonçalves – 
Mem de Sá. 
 

PARECER 
Nº 914, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 124, de 1965. 
 

Relator: Sr. Eurico Rezende 
Na forma do art. 4º do Ato Institucional,  

o Sr. Presidente da República encaminhou  
ao Congresso Nacional, acompanhado de ex- 
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posição de motivos do Ministro de Estado  
dos Negócios da Fazenda, o presente projeto  
de lei que dispõe sôbre financiamento de  
papel de imprensa, cria o Grupo Executivo  
da Indústria do Livro – GEIL – e dá outras 
providências. 

O projeto regulariza as operações  
realizadas pelo Banco do Brasil S.A. com  
apoio na Resolução nº 1/62, de 23 de março  
de 1962, do extinto Conselho de Ministros, ou na  
Lei nº 4.442, de 29 de outubro de 1964. A citada  
Lei nº 4.442, de 29 de outubro de 1964, autorizou  
o Ministro da Fazenda a firmar convênio  
com o Banco do Brasil S.A., para financiamento e 
aquisição de papel de imprensa às  
emprêsas editoras de jornais, livros e  
revistas. Todavia, a lei estabeleceu  
restrições, prazos e condições que levaram o  
Banco do Brasil a concluir pela impossibilidade  
da execução do convênio. A proposição  
corrige imperfeições e omissões do referido  
diploma legal, possibilitando a celebração do 
convênio. 

A matéria em estudos visa a tornar  
exeqüível e viável a aplicação da Lei nº 4.442,  
no tocante ao financiamento e aquisição de  
papel de imprensa às emprêsas editôras de  
jornais, livros e revistas, por parte do Banco do 
Brasil. 

O projeto cria, ainda, o Grupo Executivo  
da Indústria do Livro – GEIL – diretamente 
subordinado ao Ministério da Educação e Cultura, 
com objetivo de formular recomendações de 
incentivo à indústria, comercialização e expansão do 
livro. 

As razões contidas na exposição de motivos 
do Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, 
por si mesmas justificam a aprovação da proposição. 

Assim sendo, somos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Eurico 
Rezende, Relator – Aurélio Vianna – Bezerra Neto – 
Faria Tavares – Lino de Mattos – Lobão da Silveira – 
Mem de Sá – José Ermírio. 

PARECER 
Nº 915, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 133, de 1965 (na Câmara, nº 
2.903-B), que autoriza a abertura do crédito especial 
de Cr$ 200.000.000 (duzentos milhões de cruzeiros), 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para 
atender a despesas com o Território Federal do 
Amapá, referentes a exercícios anteriores. 
 

Relator: Sr. Eurico Rezende 
Sr. Presidente da República, em Mensagem nº 

401, de 9 de junho do exercício em curso, 
encaminhou à deliberação do Congresso Nacional o 
projeto de lei que ora passamos a relatar, e através 
do qual o Poder Executivo ficará autorizado a abrir, 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o 
crédito especial de Cr$ 200.000.000 (duzentos 
milhões de cruzeiros), para atender a despesas com 
o Território Federal do Amapá, referentes a 
exercícios anteriores. 

O crédito, conseqüentemente, servirá à 
regularização de despesas realizadas além dos 
limites das disponibilidades orçamentárias pelas 
administrações anteriores do Território. Como tais 
despesas criaram uma situação difícil para a 
Administração perante seus credores, o Governador 
atual do Território achou indicado solicitar os 
recursos objeto do presente projeto, pois sòmente 
assim poderá prosseguir no atendimento de suas 
tarefas normais, dinamizando, inclusive, o pessoal de 
seus quadros. 

O Sr. Ministro da Fazenda, ouvido a respeito, 
opinou favoràvelmente ao encaminhamento do 
crédito. 

De fato, a Administração do Território do 
Amapá não poderá permanecer prejudicada em face 
das irregularidades cometidas no passado, por 
administradores inescrupulosos. Tais irregularidades, 
aliás, conforme acentua o Governador do Território, 
no ofício que ao Presidente dirigiu, foram 
devidamente apuradas pela Comissão de 
Investigações Sumárias, criada com base no Ato 
Institucional. 
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Nessas condições, a Comissão de Finanças é 
de parecer que o PLC nº 133, de 1965, deve ser 
aprovado. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Eurico 
Rezende, Relator – Aurélio Vianna – Wilson 
Gonçalves – Bezerra Neto – Faria Tavares – Lino de 
Mattos – Lobão da Silveira – José Ermírio. 
 

PARECER 
Nº 916, DE 1965 

 
da Comissão de Projetos do Executivo, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 1965 (nº 
2.900-B/65, na Casa de origem), que retifica vários 
dispositivos da Lei nº 4.375, de 17 de agôsto de 
1964 (Lei do Serviço Militar). 
 

Relator: Sr. José Guiomard 
O Sr. Presidente da República, na forma do 

art. 4º do Ato Institucional, com a Mensagem nº 391, 
de 1965, encaminhou ao exame do Congresso 
Nacional, acompanhado de exposição de motivos do 
Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas, projeto 
de lei que retifica vários dispositivos da Lei nº 4.375, 
de 17 de agôsto de 1964 (Lei do Serviço Militar). 

Justificando as providências sugeridas, o 
Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas 
esclarece: 

"que as incorreções, cuja lista consta do 
anexo, resultaram: a primeira delas, de um êrro de 
origem, tendo constado do projeto enviado pelo 
Poder Executivo ao Congresso; e as demais, do 
cancelamento, pelo próprio Congresso, de um dos 
artigos propostos, sem a devida correção em 
diferentes referências a artigos da lei, cuja 
numeração fôra, conseqüentemente, modificada". 

De fato, o projeto – que foi aprovado  
com substitutivo da Comissão de Constituição  
e Justiça da Câmara dos Deputados – altera, à  
base de retificação, as alíneas a e c do art. 46,  
a alínea c do art. 47, a b do art. 50, o 
 

§ 1º do art. 60 e o art. 67 da Lei nº 4.375, de 1964. 
Tais modificações visam a corrigir lapsos 

existentes no texto da Lei do Serviço Militar, o qual 
aglutina incorreções relativas a referências ou 
remissões, tornando difícil a sua regulamentação e 
execução. 

Não há, portanto, no que tange às medidas 
recomendadas no projeto, qualquer alteração à 
substância do preceituado na Lei nº 4.375, de 1964, 
mas, tão-sòmente, reparos de técnica legislativa, 
necessários ao equilíbrio jurídico de seu texto. 

Assim, verificada a procedência das medidas 
propostas no projeto, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– João Agripino, – Presidente – José Guiomard, 
Relator – Mem de Sá – Wilson Gonçalves – 
Jefferson de Aguiar – José Ermírio. 
 

PARECER 
Nº 917, DE 1965 

 
da Comissão de Projetos do Executivo, sôbre 

o Projeto de Lei nº 131/65 (nº 2.899-B/65, na 
Câmara), que dispõe sôbre a denominação e 
qualificação das Universidades e Escolas Técnicas 
Federais. 
 

Relator: Sr. José Ermírio 
Na forma do artigo 67 da Constituição Federal, 

combinado com o artigo 4º do Ato Institucional, o 
Senhor Presidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional o presente projeto de lei, 
acompanhado de exposição de motivos do Ministério 
da Educação e Cultura. 

A proposição visa, a nosso ver acertadamente, 
a dar a necessária uniformidade às denominações 
das universidades e escolas técnicas federais, que 
ora são conhecidas como "federais", ora como 
"nacionais". 

A uniformização, aliás, é antiga aspiração de 
nossas universidades, que agora pode ser 
concretizada. 
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Somos, pois, sem restrições, pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 14 de julho da 1965. 
– João Agripino, Presidente – José Ermírio, Relator – 
José Guiomard – Mem de Sá – Wilson Gonçalves – 
Jefferson de Aguiar. 
 

PARECER 
Nº 918, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 143, de 1965 (nº 2.908-A/65, na 
Câmara), que altera dispositivo da Lei nº 4.539, de 
10 de dezembro de 1964, que aprovou o Orçamento-
Geral da União para o exercício de 1965. 
 

Relator: Sr. Faria Tavares 
1. O Projeto de Lei nº 2.908-A/65, do Poder 

Executivo, propõe a discriminação de dotações 
orçamentárias do Ministério da Saúde. 

2. Os fundamentos em que se arrima são os 
seguintes: "As modificações introduzidas no 
Orçamento da União para o corrente exercício, 
aprovado pela Lei nº 4.539, de 10 de dezembro de 
1964, das quais a mais relevante foi a remissão das 
rubricas específicas a um posterior orçamento 
analítico, elaborado pela Administração, se, por um 
lado, reverteram em incontestável benefício para os 
órgãos do Serviço Público Federal, permitindo-lhes 
dispor dos próprios recursos com maior flexibilidade, 
deram azo, por outro lado, a que algumas das 
dotações discriminadas nos orçamentos de 
exercícios anteriores figurassem no atual, em 
rubricas que não lhe correspondem." 

3. Pretende o projeto apenas a  
discriminação de dotações, a fim de que melhor se 
ajustem à sua destinação e se referem à Comissão 
Nacional de Alimentação, ao Serviço Nacional do 
Câncer, ao Serviço Nacional de Doenças Mentais, ao 
Serviço Nacional de Educação Sanitária, ao Serviço 
Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, 
 

ao Serviço Nacional de Fiscalização da  
Odontologia, ao Serviço Nacional da Lepra,  
ao Serviço de Saúde dos Portos e ao  
Instituto Oswaldo Cruz. 

4. Por essas razões, somos de parecer de que 
o projeto merece acolhida da Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Faria 
Tavares, Relator – Mem de Sá – Lobão da Silveira – 
Wilson Gonçalves – Irineu Bornhausen – José 
Ermírio – Antônio Jucá. 
 

PARECER 
Nº 919, DE 1965 

 
da Comissão de Projetos do Executivo, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 130/65 (nº 2.890-B/65, 
na Casa de origem), que concede pensão especial 
de Cr$ 33.000 (trinta e três mil cruzeiros) mensais à 
viúva e filhas de Manoel Gomes da Silva. 
 

Relator: Sr. Mem de Sá 
A apreciação desta Comissão, foi remetido o 

presente projeto, oriundo do Poder Executivo, que 
visa a conceder à viúva e filhas de Manoel Gomes da 
Silva a pensão especial de Cr$ 33.000 (trinta e três 
mil cruzeiros) mensais. 

A mensagem que acompanha a proposição 
esclarece que o referido senhor era funcionário do 
Banco Germânico da América do Sul e, com a 
liquidação desta instituição de crédito, foi aproveitado 
pela Comissão encarregada do expurgo de seus 
arquivos. Posteriormente, por decisão do Ministro da 
Fazenda, foi enquadrado como empregado sujeito às 
leis trabalhistas. Contudo, após sua morte, verificou-
seque êle não contribuía para qualquer instituição de 
previdência social, disso resultando uma falha do 
empregador, no caso, o referido Ministério da 
Fazenda. Para corrigir êsse lapso, vem o Poder 
Executivo propor seja concedida a pensão de Cr$ 
33.000 mensais. 
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O projeto foi elaborado dentro de rigorosa 
técnica, razão pela qual opinamos por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– João Agripino, Presidente – Mem de Sá, Relator – 
Wilson Gonçalves – Jefferson de Aguiar – José 
Guiomard – José Ermírio. 
 

PARECER 
Nº 920, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 130/65. 
 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 
O presente projeto de lei teve a sua origem na 

Mensagem nº 337, de 2 de junho de 1965, com a 
qual o Sr. Presidente da República encaminhou à 
apreciação do Congresso Nacional anteprojeto de lei 
concedendo pensão especial à viúva e filhas de 
Manoel Gomes da Silva. 

A proposição transitou normalmente na 
Câmara dos Deputados, foi aprovada sem emenda e 
está, agora, em estudo no Senado. 

Trata-se da concessão de uma pensão 
especial à viúva e filhas de um antigo servidor do 
Banco Germânico da América do Sul, e que faleceu 
em 8 de setembro de 1962. 

Manoel Gomes da Silva ocupou o cargo de 
servente no estabelecimento de crédito em 
liquidação, continuando, posteriormente, como 
funcionário dos "Arquivos dos Bancos Ítalo-
Germânicos" até a data da sua morte. 

Muito embora enquadrado como funcionário 
sujeito à Consolidação das Leis do Trabalho, jamais 
contribuiu para qualquer Instituto de Previdência, 
porque a Administração Pública não cumpria o que 
lhe cabia, inscrevendo-o como contribuinte em órgão 
da Previdência Social. Isso deveria ter sido feito em 
época oportuna, estando, como estavam, os 
"Arquivos" vinculados ao Ministério da Fazenda. 

Assim, uma vez que não coube ao  
funcionário a culpa da situação irregular  
em que permaneceu, a própria Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional, ouvida a respeito, opi- 
 

nou pelo direito da viúva e filhas do  
falecido à pensão especial, proporcional ao salário-
mínimo. 

À vista do exposto, reconhecendo a  
justiça da medida contida no projeto, a Comissão de 
Finanças é de parecer que o mesmo deve ser 
aprovado. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de  
1965. – Argemiro de Figueiredo, Presidente –  
Lobão da Silveira, Relator – Wilson  
Gonçalves – Antônio Jucá – Faria Tavares –  
Lino de Mattos – Mem de Sá – Irineu  
Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Sôbre a mesa requerimento de informações que vão 
ser lidos pelo 1º-Secretário. 

São lidos os seguintes: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 478, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma regimental, requeiro, à Presidência 

da Legião Brasileira de Assistência, a seguinte 
informação: 

– Quais as razões que estão levando a 
presidência da L.B.A a fechar o pôsto que mantém 
em Jurujuba, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. 
Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 479, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério da Agricultura, a 
seguinte informação: 

– Quais as medidas tomadas para a 
erradicação da raiva bovina que vem grassando nos 
municípios fluminenses de Campos, Bom Jesus do 
Itabapoana, Itaperuna, Natividade do Carangola e 
Porciúncula. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. –. 
Vasconcelos Tôrres. 

 



– 510 – 
 

REQUERIMENTO 
Nº 480, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério da Indústria e do 
Comércio – Cia. Nacional de ÁIcalis, a seguinte 
informação: 

– Qual a produção da Companhia Nacional de 
Álcalis, com sede no Arraial do Cabo, Estado do Rio 
de Janeiro, em 1963, 1964 e 1º semestre de 1965. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 481, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério da Aeronáutica, a 
seguinte informação: 

– Quais os planos para a conservação do 
aeroporto de Angra dos Reis, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 482, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério das Relações 
Exteriores, o seguinte: 

– Informar se o Sr. Embaixador do Brasil no 
Uruguai sugeriu a cessão da Usina Piraquê, no 
momento prestando serviços vitais no Estado do Rio 
de Janeiro, àquele País, e, se o fêz, enviar os têrmos 
da sua inoportuna sugestão. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 483, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma regimental, requeiro ao Poder 

Executivo, através do Ministério da Indús- 
 

tria e do Comércio – Companhia  
Siderúrgica Nacional, a seguinte informação: 

– Qual a produção em todos os  
setores da Usina Presidente Vargas,  
em Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro,  
nos anos de 1963, 1964 e 1º semestre de  
1965. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de  
1965. – Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 484, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma regimental, requeiro ao  

Poder Executivo, através do Ministério do  
Trabalho e Previdência Social – IAPI –, a seguinte 
informação: 

– Qual a área de terreno que o IAPI possui  
no Município de Teresópolis e qual o plano que  
tem para a construção naquele Município de  
casas para seus associados. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de  
1965. – Vasconcelos Tôrres. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 485, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Requeiro a V. Ex.ª, nos têrmos regimentais,  

se digne solicitar ao Presidente do IBC as  
seguintes informações: 

1 – Se o IBC está tomando providências  
no sentido de combater a broca que está  
destruindo a safra cafeeira do Espírito  
Santo; 

2 – caso positivo, quais as  
providências tomadas. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de  
1965. – Raul Giuberti. 
 

REQUERIMENTO 
Nº 486, DE 1965 

 
Senhor Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Interno,  

requeiro a V. Ex.ª, se digne solicitar ao Sr. Minis- 
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tro do Planejamento as seguintes informações: 

1 – Se existe plano para financiar o 
asfaltamento da Rodovia Vitória-Colatina-Nova 
Venécia-Santa Teresa-São Mateus-Ecopuranga e 
Bom Jesus do Norte-Guacuí-Afonso Cláudio-Iúna; 

2 – em caso positivo, informar de que depende 
a execução do referido plano. 

Sala das Sessões, em 9 de julho de 1965. – 
Raul Giuberti. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 487, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma do Regimento, requeiro, ao 

Conselho Nacional de Economia, por intermédio da 
Presidência da República, as seguintes 
informações: 

1 – É verdade que o CNE opinou no sentido 
de que a atual Lei do Inquilinato não está 
atendendo a uma das finalidades a que se 
propunha a sua justificativa, de promover a 
solução da crise habitacional, incentivando novas 
construções? 

2 – Em que dados se baseia o CNE para essa 
conclusão? 

3 – É verdade que o CNE encontrou falhas 
jurídicas naquele diploma legal, que levam à sua 
incompreensibilidade? Quais essas falhas? 

4 – É verdade que o CNE discorda da 
variabilidade dos aluguéis segundo os níveis de 
salário-mínimo? Por quê? Que critérios sugere para 
a modificação da Lei? 

 
Justificação 

 
A imprensa divulgou, recentemente, 

notícias segundo as quais o Conselho  
Nacional de Economia está estudando a 
aplicação da nova Lei do Inquilinato, chegando à 
conclusão da necessidade da sua reformulação. 
Pretendemos êsses esclarecimentos, justamente 
para, com os dados obtidos, reexami- 
 

nar a legislação vigente, a fim de obter uma solução 
consentânea com a conjuntura econômica, atendendo, 
principalmente, às classes assalariadas, desde que o 
Banco Nacional de Habitação ainda não equacionou o 
problema de forma conveniente, e a crise residencial 
não se atenuou, mas antes se agravou. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Aarão Steinbruch. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 488, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Na forma do Regimento, requeiro, à 

Superintendência Nacional de Abastecimento, as 
seguintes informações: 

1 – Quais as providências que tem tomado, 
para solucionar o problema do aumento de preço da 
carne, que tem sido contínuo, desde a instalação 
daquele órgão? 

2 – Qual o preço médio do boi em pé, por 
quilo, nas diversas regiões do País, e da carne 
cortada, nos açougues, nos centros consumidores de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasília, 
Niterói e Recife? 

3 – É verdade que se estudam possibilidades 
para a exportação da carne, pelo racionamento do 
consumo interno? 

 
Justificação 

 
O consumo de carne diária é uma 

característica da alimentação do brasileiro, ao menos 
nos centros mais populosos. 

Daí por que o aumento do seu preço contribui, 
de maneira decisiva, no crescimento das despesas 
alimentares das famílias, principalmente as mais 
modestas. Na sua edição de domingo último, 11 do 
corrente, diz, à 4ª página da 1ª seção, o "Diário de 
Noticias" do Rio de Janeiro: "As variações continuam 
como antes. Não só no que se refere às oscilações – 
invariàvelmente para o alto – em cada área, como entre 
elas. Veja-se, por exemplo, o que acontece no Norte e 
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no Nordeste, onde os preços dos gêneros essenciais 
situam-se a alturas verdadeiramente proibitivas, 
levando-se em conta a modéstia dos níveis salariais 
ali vigentes". E, enquanto a imprensa indaga e 
comenta, a SUNAB silencia, e não se explica. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Aarão Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Os 
requerimentos lidos não dependem de deliberação 
do Plenário. Serão publicados e, em seguida, 
despachados pela Presidência. (Pausa.) 

O Sr. 1º-Secretário procederá à leitura de 
projeto de resolução: 

É lido o seguinte: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 75, DE 1965 

 
Estrutura o Serviço de Seleção de Pessoal e 

Assistência Social, Organiza as Diretorias de 
Contabilidade e do Pessoal, e dá outras 
providências. 

 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – O Serviço de Seleção de Pessoal e 

Assistência Social, a que se refere a Resolução nº 
66, de 1964, é integrado na Divisão dos Serviços 
Administrativos, com a estrutura prevista nesta 
Resolução. 

Art. 2º – São órgãos do Serviço de Seleção de 
Pessoal e Assistência Social: 

I – Seção de Seleção de Pessoal; e 
II – Seção de Assistência Social. 
Art. 3º – À Seção de Seleção de Pessoal 

compete: 
a) elaborar planejamento a ser submetido à 

Comissão Diretora, relativo a provas a serem 
utilizadas nos concursos; 

b) interpretar provas de personalidade; 
c) elaborar sínteses dos casos em estudo, 

como elementos de classificação de candidatos, 
segundo os fundamentos de cada tipo de seleção; 

d) encaminhar, na forma regulamentar, à 
consideração superior, para exame da Comissão 
Diretora, os resultados das provas de seleção; e 

e) executar as tarefas necessárias ao seu 
regular funcionamento. 

Art. 4º – À Seção de Assistência Social 
compete: 

a) proceder a estudo de personalidade dos 
funcionários e de seus familiares, quando por êstes 
solicitado; 

b) colaborar, quando solicitado, na orientação 
escolar, pré-vocacional e vocacional, dos familiares 
dos Senadores e funcionários; 

c) realizar exames psicotécnicos quando 
determinados pelo Diretor-Geral, a requerimento do 
Serviço Médico ou do próprio interessado; 

d) dar conhecimento ao interessado, quando 
autorizado pelo Diretor-Geral, dos resultados de seu 
exame; e 

e) executar as tarefas necessárias ao seu 
regular funcionamento. 

Art. 5º – Os nºs 1, 2, 3, 4 e 5 do Art. 1º da 
Resolução nº 66, de 1964, passam a constituir item 
único, com a seguinte redação: 

"I – Supervisionar a execução das atribuições 
próprias de seus órgãos, através da autoridade 
designada pela Comissão Diretora " 

Art. 6º – O Serviço de Seleção de Pessoal e 
Assistência Social, para seleção cultural e 
psicotécnica de candidatos a cargos do Quadro da 
Secretaria do Senado, poderá, mediante prévia 
autorização da Comissão Diretora, utilizar-se da 
colaboração de examinadores estranhos ao 
Senado. 

Art. 7º – São criados, no Quadro da Secretaria 
do Senado, os seguintes cargos e funções 
gratificadas: 

 
I –    Isolados, de provimento efetivo 
 1 Psicotécnico Auxiliar........................... PL- 4 
 4 Redator de Radiodifusão ................... PL- 4 
 2 Contabilista ........................................ PL- 4 
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 3 Assistente de Seleção ....................... PL-  6 
 2 Pesquisador Educacional .................. PL-  7 
 1 Noticiarista de Radiodifusão............... PL-  7 
 3 Correntista ......................................... PL-  8 
 3 Atendente de Seleção ....................... PL-10 

II – Funções Gratificadas  
 4 Chefe de Seção ................................. FG- 3 

 
Art. 8º – Ao Psicotécnico compete a execução 

de atribuições próprias à sua formação profissional, 
consoante as necessidades do Serviço. 

Art. 9º – Ao Psicotécnico Auxiliar compete a 
execução de tarefas de assistência ao Psicotécnico, 
nas suas atribuições peculiares. 

Art. 10 – Ao Contabilista e ao Correntista 
compete a execução das tarefas de natureza contábil 
da Diretoria de Contabilidade. 

Art. 11 – Ao Assistente de Seleção compete a 
execução de tarefas vinculadas aos processos de 
seleção, inclusive as relativas à aferição de aptidões 
e interêsses. 

Art. 12 – Ao Atendente de Seleção compete: 
a) receber os candidatos e orientá-los; 
b) preencher a ficha de inscrição e preparar o 

prontuário de cada caso; 
c) datilografar todos os trabalhos necessários 

às várias atividades das Seções; 
d) registrar a produção diária apresentada 

pelos Técnicos para fins de contrôle e estatística. 
Art. 13 – Ao Pesquisador Educacional 

compete a execução de tarefas externas de 
investigação social e de outras atribuições que lhe 
sejam determinadas no interêsse do Serviço. 

Art. 14 – O provimento dos cargos criados por 
esta Resolução só poderá ser efetuado com a 
satisfação dos seguintes requisitos: 

I – Para Psicotécnico Auxiliar: 
a) diploma de psicólogo ou de Assistente 

Social; 

b) prova de personalidade; e 
c) experiência de trabalho profissional. 
II – Para Assistente de Seleção: 
Diploma de curso de cujo currículo conste, em 

caráter preponderante e obrigatório, a cadeira de 
psicologia. 

Art. 15 – São automàticamente extintos 9 
(nove) cargos isolados, de provimento efetivo, de 
Redator de Anais e Documentos Parlamentares, 
símbolo PL-2, ora vagos. 

Parágrafo único – São ainda extintos, à 
medida que vagarem, os seguintes cargos isolados, 
de provimento efetivo: 1 (um) Oficial Arquivologista, 
símbolo PL-3; 1 (um) Administrador do Edifício, 
símbolo PL-3; 1 (um) Dentista, símbolo PL-4; 3 (três) 
Oficial Arquivologista, símbolo PL-4; 2 (dois) Oficial 
Auxiliar da Ata, símbolo PL-4; 1 (um) Ajudante de 
Administrador do Edifício, símbolo PL-6; e 3 (três) 
Auxiliar de Almoxarife, símbolo PL-7. 

Art. 16 – O parágrafo único do art. 32, o art. 33 
e o nº II do art. 34 da Resolução nº 6, de 1960, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 32 – ........................................................... 
Parágrafo único – A Diretoria do Pessoal é 

constituída dos seguintes órgãos: 
I – Seção Administrativa; 
II – Seção de Registro; 
III – Seção de Informações; e 
IV – Seção de Contrôle de Inativos." 
"Art. 33 – À Seção Administrativa compete: 
a) manter sempre atualizadas as pastas 

individuais dos funcionários e escriturar o livro de 
assentamentos; 

b) organizar o mapa de comparecimento, de 
férias e de licenças; 

c) prestar assistência à Comissão de 
Promoções; 

d) encaminhar à Comissão de  
Promoções os elementos necessários ao pro- 
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cessamento das promoções dos funcionários da 
Secretaria; 

e) encaminhar à Diretoria de Contabilidade 
quaisquer alterações relativas aos vencimentos de 
funcionários e proventos dos inativos; 

f) elaborar contagem de tempo de  
serviço dos funcionários para efeito de publicação 
anual; 

g) manter os fichários e arquivos individuais; 
h) manter registro de vagas nas diversas 

carreiras." 
"Art. 34 – À Seção de Registro compete: 
I – ...................................................................... 
II – Quanto aos funcionários: 
a) lavrar têrmos de posse e de contratos; 
b) fazer matriculas; 
c) organizar as listas de endereços dos 

funcionários, encaminhando-as à Diretoria de 
Publicações; 

d) fornecer carteiras de identidade; 
e) protocolar e fichar os documentos 

encaminhados à Diretoria; 
f) providenciar a publicação dos atos oficiais 

referentes ao pessoal da Secretaria; 
g) encaminhar os funcionários à inspeção de 

saúde; 
h) expedir a correspondência e encaminhar os 

processos e demais documentos da Diretoria; 
i) controlar o movimento de processos; 
j) elaborar a estatística da Diretoria; 
k) fornecer atestados e  

declarações sôbre assuntos 
 

relacionados com o pessoal; 
l) confeccionar a correspondência da Diretoria." 
§ 1º – À Seção de Informações compete: 
a) informar processos referentes a pessoal; 
b) manter atualizados fichários de legislação e 

jurisprudência sôbre assuntos de pessoal; 
c) elaborar títulos de nomeação e outros 

determinados pelo Regulamento; 
d) apostilar títulos de nomeação; 
e) organizar e manter fichário das deliberações 

da Comissão Diretora que digam respeito a pessoal; 
f) elaborar os atos do Diretor-Geral, 1º-

Secretário, Comissão Diretora e Editais atinentes a 
pessoal; 

g) fornecer certidões de interêsse funcional; 
h) manter atualizados os mapas do Quadro da 

Secretaria. 
§ 2º – À Seção de Contrôle de Inativos compete: 
a) organizar, instruir, informar e controlar 

processos de aposentadoria; 
b) organizar fichários e arquivos de processos 

de inativos; 
c) efetuar, em colaboração com a Diretoria de 

Contabilidade, cálculo de proventos de aposentados; 
d) elaborar títulos de aposentadoria; 
e) providenciar sôbre a remessa dos 

processos de aposentadoria ao Tribunal de Contas 
da União. 

Art. 17 – Os cargos isolados, de provimento 
efetivo, de Noticiarista de Radiodifusão, Locutor de 
Radiodifusão e Operador de Radiodifusão passam a 
ter, respectivamente, os seguintes símbolos: PL-7, 
PL-8 e PL-9. 

Art. 18 – Aos cargos de Redator de 
Radiodifusão, criados por esta Resolução, apli- 
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ca-se o disposto no art. 8º da Resolução número 38, 
de 1963. 

Art. 19 – Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Justificação 

 
A Comissão Diretora, atendendo à determinação 

expressa no art. 2º da Resolução nº 66, de 1964, que lhe 
dá a incumbência de submeter à apreciação do Senado, 
dentro de prazo preestabelecido, a definitiva 
estruturação do Serviço de Seleção de Pessoal e 
Assistência Social; e tendo em vista, também, outras 
necessidades, relativas a correções e ampliações de 
certos setores da estrutura administrativa da Secretaria 
da Casa, tomou a iniciativa – consubstanciada no 
presente projeto – de propor as medidas julgadas 
necessárias à consecução dêsses objetivos. 

Assim, no que tange à organização do Serviço de 
Seleção de Pessoal e Assistência Social, são requeridas 
providências relativas à criação de cargos específicos 
para sua lotação, além das funções gratificadas 
indispensáveis aos seus setores de direção. A estrutura 
administrativa dêsse órgão obedece a planejamento 
técnico, que permite a execução de suas tarefas, através 
de escalonamento racional de competências. 

A par de tais medidas, vale serem destacadas 
as que propòrcionarão às Diretorias de Contabilidade 
e do Pessoal e ao Serviço de Radiodifusão 
condições de ajustamento mais compatíveis com as 
suas crescentes necessidades. 

Em contrapartida à criação de novos cargos – 
providência tomada em obediência a limites 
absolutamente estritos – recomenda-se a extinção 
de numerosos cargos, todos de alto padrão, julgados 
dispensáveis, em face dos encargos de natureza 
permanente que cabem à Secretaria do Senado. 

Nesse passo, convém salientar a sensível 
economia que defluirá da aprovação do  
projeto, uma vez que a despesa com os car- 
 

gos ora em regime de extinção é bem maior do que a 
resultante da criação, dos novos cargos. 

Em têrmos contábeis, a redução de gastos 
com a aprovação do projeto importaria numa 
economia anual da ordem de Cr$ 23.018.000 (vinte e 
três milhões e dezoito mil cruzeiros). 

Êsses, os fundamentos que informam a 
iniciativa da Comissão Diretora, na proposição que 
ora submete à apreciação do Senado. 

Sala das Sessões, 14 de julho de 1965. – 
Moura Andrade – Nogueira da Gama – Dinarte Mariz 
– Guido Mondin – Joaquim Parente – Vasconcelos 
Tôrres – Gilberto Marinho. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
Sr. 1º-Secretário procederá à leitura de requerimento 
do Sr. Bezerra Neto. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 489, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Nos têrmos do art. 39 do Regimento 

Interno, requeiro licença para me afastar dos 
trabalhos do Senado pelo prazo de 95 dias, a 
partir desta data. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1955. – 
Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Acha-se presente, no Senado, o Sr. Gastão de 
Matos Müller, suplente do Sr. Bezerra Neto, que 
tendo já prestado o compromisso regimental, em 
outra oportunidade, passa a participar dos nossos 
trabalhos, a partir dêste instante. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador Pedro Ludovico, 

por cessão do Sr. Senador Arthur Virgílio. 
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O SR. PEDRO LUDOVICO (lê o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, a Revolução pacífica 
de 31 de março derrubou do poder o Senhor João 
Goulart. 

Nós, do PSD de Goiás, já nos achávamos 
afastados do seu Govêrno. Podemos prová-lo à 
Imprensa. 

Já havíamos rompido o acôrdo com o PTB 
estadual um ano antes da eclosão do movimento 
revolucionário. Por que assim procedemos? 1º) 
Porque os Deputados petebistas de há muito 
hostilizavam o Govêrno de Mauro Borges. 2º) Porque 
verificávamos que o Presidente João Goulart seguia 
uma trilha que considerávamos prejudicial e perigosa 
para o nosso País. 

Foi com dificuldade e com pesar que me 
afastei do ex-Presidente. Tinha por êle uma grande 
simpatia, devido à sua afabilidade e ao seu distinto 
trato. Ademais, o nosso conhecimento se fêz através 
de nossa comum amizade pelo Presidente Getúlio 
Vargas. 

Uma das características que me agradavam 
na personalidade de João Goulart era a sua 
tolerância, o seu respeito pelos adversários. 
Tolerância até excessiva para com aquêles, 
apaixonados, que cruelmente feriam a sua dignidade 
pessoal. 

O excesso de tolerância, a boa-fé e a falta de 
decisão, em certos casos graves, foram a causa de 
sua derrota. 

A concordância, se não a aprovação tácita a 
greves, não raro incompreensíveis, de estudantes e 
de operários, era um dos erros de sua atuação 
governamental. 

Além de tolerar as faltas dos homens de sua 
intimidade, alimentava-as, concordando, assim, para 
o seu desprestígio, que foi aumentando dia a dia, a 
ponto de se generalizar, principalmente no meio das 
classes conservadoras. 

Sem ser comunista, consentia na pregação da 
extrema esquerda, tendo os seus discursos cunho 
freqüentemente extremista. 

Eu não censuro ninguém por ter quaisquer 
idéias políticas, sejam elas quais forem. É um 
direito que lhe assiste, garantido pela 
Constituição de quase todos os países. Basta 
citar-se a França, a Itália, a Inglaterra e mesmo 
os Estados Unidos. Na terra onde é a sede  
do Catolicismo, onde reside o seu pastor máximo, 
o Partido Comunista é um dos mais fortes  
do mundo. Mas o Senhor João Goulart,  
que absolutamente não compartilha e não 
compartilhava dos princípios de Marx e de 
Lenine, fazia o jôgo dos seus partidários. 

Devia êle saber que fazer o jôgo do 
comunismo não lhe podia convir, pois ninguém 
ignora que o número dos comunistas no Brasil é 
inexpressivo. Há entre nós muitos simpatizantes de 
esquerda, socialistas intelectuais, socialistas 
cristãos, mas que absolutamente não são 
extremistas. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Pois não. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Quero dizer  

a V. Ex.ª que estou ouvindo, com o respeito  
que V. Ex.ª me merece, a apreciação isenta e  
alta que vem fazendo. Devo dizer que, críticas 
desta natureza, embora possamos delas 
discordar, em um ou outro ponto, são sempre 
bem aceitas. Na qualidade de líder do meu 
partido, na fase difícil da vida brasileira, ouço V. 
Ex.ª com a atenção merecida, sobretudo com a 
compreensão democrática do ponto de vista  
que V. Ex.ª está expendendo. V. Ex.ª defende a 
tese ampla de liberdade de pensamento, 
atualmente uma das maiores negações neste 
País, onde se instituiu como crime o direito  
de pensar. Temos presos dezenas e dezenas  
de brasileiros, nesta hora, acusados de crime  
que se transformou em ignominioso, qual seja  
o de pensar, embora nossa Constituição 
assegure a todos a liberdade de pensamento 
político, ideológico, religioso. Respeito, por- 
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tanto, o seu ponto de vista, mesmo quando faz 
críticas ao Govêrno passado, críticas de forma 
sincera. Ressalto, sobretudo, passagem do discurso 
de V. Ex.ª – no intróito – quando diz que não pode 
haver, de fato, democracia, se não houver liberdade 
de pensamento; que não pode haver democracia, 
se não houver discordância de opiniões e 
controvérsias; que não pode haver democracia, se 
todos pensarem de uma forma só, única, uniforme. 
Cita V. Ex.ª os exemplos de vários países. A êsses 
acrescente V. Ex.ª, como exemplo, os Estados 
Unidos, que perderam alguns milhões do melhor da 
sua mocidade, na Segunda Guerra Mundial, e 
admite a notória atuação de um partido nazista no 
seu território. Isso é que é democracia. Inclusive a 
democracia tem que correr o risco, com as 
doutrinas que lhe são adversas. Do contrário, 
estaremos num simulacro de democracia, em plena 
ditadura. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Estou de pleno 
acôrdo com as idéias expendidas por V. Ex.ª. Aliás, o 
seu aparte muito me honra. 

(Retomando a leitura.) 
Estou fazendo esta dissertação para chegar 

ao ponto que desejo. 
Veio a Revolução de 31 de março de que 

inúmeras pessoas, principalmente militares, se 
apossaram sem ter contribuído para ela, tornando-se 
os seus donos e entre elas muitos reacionários de 
tendência fascista. 

Transformaram o movimento popular 
nacionalista em propriedade sua. Deram-lhe uma 
nova orientação, um nôvo rumo, um sentido 
flagrantemente reacionário. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Perfeitamente. 
O SR. EURICO REZENDE: – Sei  

que V. Ex.ª tem uma admirável vocação 
democrática e não vai permitir que o 
 

debate fique unilateral, isto é, o diálogo favorável dos 
contrários. Sr. Senador Pedro Ludovico, eu reforcei, 
quando cheguei a esta Casa, as minhas convicções, 
as minhas idéias e a minha combatividade ao 
Govêrno passado, também nos discursos de V. Ex.ª, 
em que eram apontadas não apenas as deficiências, 
as atividades perigosas, mas, sobretudo, o processo 
de decomposição nacional que naquela época se 
observava. V. Ex.ª, nesta Casa, sempre manteve 
uma atitude de absoluta independência quanto ao 
Govêrno proscrito, e, quando o govêrno significou a 
etapa do Sr. João Goulart, mais se acentuaram as 
críticas de V. Ex.ª. De modo que V. Ex.ª também, 
pela sua conduta psicológica, ajudou a obra 
revolucionária que salvou o Brasil, da maldição, do 
caos, do comunismo e da subversão. De modo que 
eu continuo a aceitar aquelas críticas que V. Ex.ª fêz, 
tanto quanto aceito e compreendo o sentimentalismo 
de V. Ex.ª que foi desgalhado, porque teve proscrito, 
alijado da vida pública, aquêle que é a carne de sua 
carne, a alma de sua alma e o sangue de seu 
sangue. Daí por que, na oportunidade dêste aparte, 
eu quero congratular-me com V. Ex.ª, como Senador 
da República que nos ajudou psicològicamente a 
fazer a revolução, e quero congratular-me também 
com o seu sentimento de pai. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – V. Ex.ª está 
confirmando o que eu disse no comêço do meu 
discurso. Fiz críticas severas ao Govêrno João 
Goulart, apesar de ter grande simpatia por êle – 
Mauro Borges fêz, também, as mesmas críticas – 
quer em discursos meus, quer em entrevistas à 
imprensa. De maneira que V. Ex.ª está reafirmando o 
que eu disse. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Permite V. Ex.ª 
uma outra intervenção? 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Perfeitamente. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Eu  

gosto de responder ao fogo quando a  
fumaça ainda está aparecendo e não quero 
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deixar que a fumaça do fogo do tiro do Senador 
Eurico Rezende desapareça, para que eu dê a 
resposta. Sabe o Senado que eu fui Líder do 
Partido Trabalhista Brasileiro do Govêrno passado. 
Já admitia, naquela oportunidade, que êsse 
Govêrno tinha erros; era um govêrno que se 
executava no meio de profundas contradições de 
natureza política. Era um govêrno passível de 
tôdas as deficiências de todo govêrno humano. 
Agora, o que eu não aceito é o radicalismo dessa 
orientação; o que não admito é que se possa 
incluir num total, numa increpação global, a 
atuação de todos os homens que participaram 
dêsse govêrno e, sobretudo, eu não aceito essa 
incriminação que já se vai tornando enfadonha, da 
exploração do perigo comunista, porque aí – vai 
permitir-me o Senador Eurico Rezende – eu vejo 
nessa exploração aquilo mesmo que acontece no 
Paraguai, onde se fala em comunismo para se 
manter um Ditador sanguinário e corrupto no 
poder. A mesma acusação que se faz na Espanha 
para se manter no poder um Ditador sanguinário, a 
mesma acusação que se faz em Portugal para se 
manter no poder outro Ditador sanguinário. É a 
acusação que tem servido no mundo todo, 
sobretudo no mundo subdesenvolvido, para 
esmagar as liberdades e manter a ditadura. O que 
espero é que essa acusação que agora se faz, 
essa exploração anticomunista não venha servir, 
também, para se implantar em nosso País uma 
ditadura sanguinária e corrupta. 

O SR. EURICO REZENDE: – Nobre Senador 
Pedro Ludovico, V. Ex.ª, com sua liberalidade, há de 
me permitir acrescentar um aparte que uma fratura 
de memória não permitiu adicionar ao aparte do 
nobre Senador Arthur Virgílio. É que na Rússia se 
usa e abusa da infiltração democrática para se 
instalar e manter o comunismo naquele País. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Nobre  
Senador Pedro Ludovico, V. Ex.ª vai  
permitir-me mais um aparte neste diá- 
 

logo meio paralelo, para que eu ressalte mais uma 
vez o unilateralismo das acusações em relação às 
ditaduras. O nobre Senador Eurico Rezende, por 
exemplo, é pródigo em acusar ditaduras comunistas, 
que eu acuso, mas ainda não ouvi de S. Ex.ª 
acusações a ditaduras nazistas e fascistas, e nós as 
temos aqui às nossas portas e com elas se 
confraterniza o Govêrno brasileiro, como foi ainda há 
pouco ao inaugurar uma ponte junto com êsse 
Ditador sanguinário e corrupto, que é o General 
fantoche, chamado Stroessner, do Paraguai. Essa 
unilateralidade não existe de minha parte. Como 
democrata, condeno as ditaduras comunistas onde 
quer que elas se instalem, como também nazistas 
que outros democratas não condenam, até as 
aprovam, incentivam e as classificam como ditaduras 
autóctones, como há pouco fêz o Ministro das 
Relações Exteriores, como se pudesse haver 
diferença entre ditadura, sejam elas de que matizes 
forem, de direita ou esquerda. 

O SR. VICTORINO FREIRE: – Permite o 
nobre orador um aparte? (Assentimento do orador.) 
Nobre Senador Arthur Virgílio, quero fazer justiça ao 
Govêrno, quanto ao fato da inauguração da ponte, 
porque acho que deve haver autodeterminação dos 
povos, coisa em que sempre se falou nesta Casa. 
Por outro lado, o ex-Presidente João Goulart também 
estêve com o Presidente do Paraguai, para tratar de 
problemas comuns aos dois países. Não acho válida, 
portanto, a acusação feita ao Sr. Presidente Castello 
Branco por ter inaugurado a ponte; todos os 
presidentes estiveram no Paraguai, inclusive o Sr. 
João Goulart. O fato de inaugurar uma ponte não 
significa estar solidário com qualquer regime, porque 
há uma autodeterminação, tanto na Espanha como 
em Portugal. Esta foi sempre a doutrina defendida no 
Senado, a autodeterminação. Que cada um cuide de 
seus problemas sem interferir nos problemas alheios. 

O SR. PEDRO LUDOVICO (retomando  
a leitura.): – Não estou exagerando.  
A prova não a tem quem não quiser 
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ver. A mocidade acadêmica, o operariado, a maior 
parte do clero estão contra essa orientação 
absurda e que não se coaduna com a índole dos 
brasileiros. 

Erraram os senhores revolucionários e 
continuam errando. Se logo após a revolução 
tivéssemos seguido um outro caminho, 
estaríamos nesse momento com a simpatia de 
quase todos os brasileiros. Mas começaram a ver 
subversivos e comunistas em todo o mundo, 
prendendo a torto e a direito, cometendo 
inúmeras injustiças. 

Não quero com isso afirmar que muitas de 
suas providências, dentro dos seus pontos de vista, 
não fôssem justas. 

A grande maioria, porém, dos que sofreram as 
suas sanções eram inocentes. Muitos dêsses, ainda 
presos ou foragidos, passando as suas famílias 
grandes necessidades e algumas, até, fome. 

Assim argumentando, abstenho-me de falar, 
particularmente, no caso de Goiás, para pensar no 
Brasil. 

Nesta época triste que atravessamos, em que 
as garantias dos cidadãos estão muito restritas, 
devemos pensar de um modo geral e não pessoal. E, 
sim, espiritual, e mesmo universal. 

No confronto dos acontecimentos recentes e 
passados que se observam no mundo, podemos 
beber lições oportunas e sábias. 

Afirma um escritor italiano que "o 
irmanamento humano é o resultado de uma 
maturação e de uma convicção, não podendo sê-
lo da fôrça. Com a imposição domina-se, 
esmaga-se, escraviza-se, mas não se unifica. O 
elemento coesivo de unidades maiores só se 
pode encontrar em quem concebe a vida como 
um encargo altruístico". 

A fôrça, a ameaça, a opressão podem 
prevalecer por algum tempo, podem conseguir 
impor-se aparentemente, nada conseguindo 
 

construir de sólido, de duradouro. Podem fazer 
vítimas, podem agradar a involuídos mentais, podem 
angariar prosélitos na vasa dos perversos, dos que 
vêem tudo através do seu mesquinho ponto de vista 
pessoal. Nunca terão o consenso dos homens que 
se esforçam por um mundo melhor, por uma justiça 
social mais humana, mais consentânea com os 
mandamentos que a consciência nos indica e nos 
impõe. 

As perseguições verificadas em nosso País, 
mormente em Goiânia, com o fim de se descobrirem 
subversões e corrupções, foram as mais abjetas, as 
mais vis, as mais covardes que se possa imaginar. 
Não quero revivê-las. Seria meter a mão em uma 
úlcera pútrida, infecta, cuja exalação empestaria 
ainda mais o ambiente nacional, ainda que haja 
muitos insensíveis desfibrados e de um personalismo 
sórdido que só se incomodam com os seus 
interêsses pessoais pouco se lhes dando que seus 
compatriotas sofram as maiores torturas, os maiores 
vexames, não raro inocentes. 

O SR. VICTORINO FREIRE: – V. Ex.ª permite 
um aparte? (Assentimento do orador.) V. Ex.ª, no 
caso de Goiás, foi ferido no cerne. E eu não lhe 
faltei, no primeiro momento, com a minha 
solidariedade. V. Ex.ª, dentro do meu partido, é um 
dos homens a que sou mais ligado, não só como 
correligionário, mas como amigo. Sempre exaltei a 
sua independência, a sua honradez e, sobretudo, a 
sua bravura. V. Ex.ª divergiu, muitas vêzes, do ex-
Presidente João Goulart. E aqui, quando, por duas 
vêzes, o Sr. Jânio Quadros quis intervir no Senado, 
na nossa economia interna, V. Ex.ª resistiu e resistiu 
depois ao Sr. João Goulart. Por isso, no caso de 
Goiás, eu não lhe faltaria jamais com minha 
solidariedade. V. Ex.ª foi – repito – foi ferido no 
cerne, na pessoa de seu filho. E' a mesma 
solidariedade a que V. Ex.ª não faltaria, se o caso 
houvesse sido com meu filho, o Deputado Luiz 
Fernando Freire. 
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – O nobre orador 
permite, ainda, uma intervenção? 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Perfeitamente. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Já me 

manifestei certa vez a respeito dêsse caso de 
Goiás. Quero agora fazê-lo mais uma vez para dar 
meu depoimento. No momento da intervenção no 
seu Estado, eu me encontrava licenciado. Não 
quis reassumir, apenas para não colocar sob 
suspeita a possível atuação do meu suplente, com 
quem não dei uma palavra a respeito do assunto, 
a não ser na reunião conjunta da Bancada, quando 
declarei que, presente, votaria contra a 
intervenção em Goiás. Eu não veria naquela 
ocasião o possível adversário do ponto de vista 
político, ou do ponto de vista de uma posição 
ocasional. Veria apenas um princípio a defender, 
que era o da autonomia dos Estados. Verifico 
agora que, embora divergências pudessem haver 
ou houvesse entre mim e o Governador Mauro 
Borges em relação a fatos políticos anteriores, eu 
estaria na posição certa, porque, depois daquela 
terrível acusação feita ao seu ilustre filho, que foi 
apresentado à Nação como se tendo 
mancomunado com governos estrangeiros para 
atentar contra a ordem interna e a soberania 
nacionais, depois daquela terrível acusação, o que 
se viu foi um arreglo, um simples arreglo para 
nomeação de um outro governador e o 
esquecimento total de tudo aquilo que se levantou 
contra, inclusive, a honra de um jovem político 
nacional. E, no momento em que verifico isso, que 
aquelas acusações tôdas fizeram parte, apenas, 
de um plano para alijar da vida pública o Sr. Mauro 
Borges, convenço-me que estava na posição certa 
quando disse, perante minha Bancada, que votaria 
contra a intervenção. De fato votarei, como 
combaterei tôda e qualquer intervenção que fira o 
princípio federativo e que viole a autonomia dos 
Estados, criando precedentes perigosos, inclusive 
para atuação dos governadores estaduais. 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Senador Arthur 
Virgílio, não me surpreendem as suas idéias nesse 
particular, porque V. Ex.ª é indiscutìvelmente um 
homem inteligente e esclarecido, mas vou referir-me 
a um ponto do seu aparte, para provar que o ex-
Governador Mauro Borges foi vítima de uma trama 
maquiavélica. Basta dizer que nos primeiros IPMs 
êle foi absolvido, não por unanimidade, mas por 
maioria absoluta, e nos últimos, que foram julgados 
há pouco, foi absolvido. O seu inquérito foi mandado 
arquivar por quase tôda a totalidade da Assembléia 
Legislativa do seu Estado, inclusive os elementos da 
UDN. Só deixaram de votar três deputados, em 39. 

(Retomando a leitura.) Não sou um homem 
decepcionado, nem descrente, nem revoltado, mas, 
sim, um homem triste por êsses acontecimentos a 
que me refiro e pelas atitudes inexplicáveis de muitos 
políticos em relação aos mesmos. 

Devo dizer que não guardo rancor, nem 
ressentimentos dessas atitudes: tout passe, tout 
lasse et tout se remplace. 

Os nossos adversários quando nos querem 
atacar falam sempre na oligarquia dos Ludovicos. É 
um exagêro. É claro e lógico que eu tenha parentes 
na administração goiana, mas em colocações sem 
importância. Isso não podia deixar de acontecer, pois 
governei o Estado durante 19 anos. Não era possível 
que, no decorrer de tão longo tempo, muitos dos 
meus consangüíneos não fôssem aproveitados em 
cargos públicos, alguns dos quais foram conseguidos 
por meio de concurso. A oligarquia existe, é 
manifesta, quando os postos principais políticos são 
exercidos por membros de uma mesma família. No 
caso de Goiás, só o ex-Governador, meu parente, 
ocupava um cargo de destaque. Dos sete deputados 
federais do meu partido nenhum é meu parente. Dos 
21 deputados estaduais nenhum tem parentesco 
comigo. Dos Secretários do Govêrno Mauro Borges 
nenhum pertencia à minha família. 

Oligarquia de fato houve no tempo  
do domínio dos Caiados nesse Estado. Antônio 
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Ramos Caiado era Senador Federal, o seu irmão 
Brasil Caiado Governador do Estado, o seu cunhado, 
Joviano Alves de Castro, deputado federal, o seu 
genro, Lincoln Alves de Castro, deputado federal, e 
havia Caiado em tôdas as repartições públicas. Isso 
sim era uma oligarquia violenta e despótica, que 
cometeu os maiores absurdos em Goiás enquanto 
perdurou o seu mando político. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Quer dizer que, 
nessa época, Goiás estava completamente caiado!... 
(Riso) 

O SR. PEDRO LUDOVICO: – Perfeitamente. 
(Lendo.) 

A Revolução de 31 de março não foi 
sangrenta. Os próprios líderes da mesma ficaram 
atônitos com uma vitória tão fácil. 

Não houve fôrças de resistência às primeiras 
ações do Govêrno revolucionário. 

Os trabalhadores continuaram nas fábricas, 
nas emprêsas em que trabalhavam. Os estudantes 
nas escolas e nas universidades. 

Os perseguidos, os humilhados, os 
violentados não buscaram as soluções violentas, 
situando-se dentro dos limites da lei. 

As assembléias legislativas de quase todos os 
Estados cumpriram religiosamente, humildemente, 
os desejos do Comando Revolucionário. 

Os líderes da Revolução diziam que a 
democracia estava ameaçada, as fôrças armadas 
atingidas em sua disciplina, que o Congresso era 
submetido aos chamados grupos de pressão, que o 
Brasil estava sob a influência direta do comunismo 
russo. Que vemos hoje? Onde estão os belos frutos 
prometidos da democracia? Onde estão a autonomia 
e a liberdade do Congresso Nacional que está 
sempre pressionado entre a opção de atender às 
imposições do orgulhoso presidente Castello Branco 
ou sofrer o regime as incertezas das possíveis 
represálias dos S.S da linha-dura? A linha-dura é 
usada como instrumento de pressão. Onde  
estão o direito de greve, as reformas, a contenção 
 

da inflação, a liberdade de cátedra, as franquias que 
são a essência da democracia? 

Hoje, todos os homens livres de ódio, de 
egoísmo, de paixão política, reconhecem o ludíbrio 
que a Nação sofreu. 

Lamentàvelmente o Congresso vem 
sacramentando propostas do Poder Executivo, que 
infringem os princípios essenciais do regime 
republicano federativo, atenta contra os interêsses 
socio-econômicos do povo brasileiro. É preciso 
reagir. É preciso resistir a tanta humilhação. 

Se o preço da democracia fôr a dissolução 
dêste Congresso, que êle seja fechado, pois sôbre 
as suas cinzas nascerá uma planta democrática para 
vigorar. 

É preferível que assim seja, do que essa 
caricatura de democracia que humilha o povo 
brasileiro. 

Esperava-se que após o comprazível excesso 
dos primeiros dias da revolução incruenta houvesse 
uma inclinação à concórdia e que os exemplos e 
inspirações do excelso patrono do Exército 
Brasileiro, o Duque de Caxias, o pacificador e 
responsável pela unidade da Pátria, prevalecessem. 

Foi um soldado enérgico, bravo, austero e 
generoso. 

Quando depois de 10 anos de lutas heróicas 
venceu os valentes farroupilhas, conseguiu que o 
Imperador incorporasse ao exército Imperial, nos 
postos que tinham, os rebeldes de ontem. 

Quão diferente foi o procedimento do atual 
Govêrno! Demitiu e afastou das Fôrças Armadas 
milhares de militares com o crime de não terem 
participado do golpe militar e terem convicções 
nacionalistas. Para coroar a longa série de 
desmandos, iniqüidades e atentados à democracia, o 
povo brasileiro, o Congresso Nacional são insultados 
com essa lei que devemos votar hoje. 

Nunca se viu tanto despudor, hipocrisia e 
desprêzo pela opinião pública. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Irineu Bornhausen. 

O SR. IRINEU BORNHAUSEN (lê o seguinte 
discurso): – Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
vivemos, hoje, a era do planejamento. Foi-se o 
tempo em que os Poderes Públicos se limitavam à 
elaboração e votação dos orçamentos, deixando 
tudo o mais correr ao sabor das fôrças em jôgo. Foi-
se, igualmente, a época em que planos estatais eram 
considerados atributo de regimes totalitários, 
altamente centralizados, em que o Estado pretende 
dispor de tudo e de todos. A técnica do planejamento 
tornou-se uma necessidade e uma prática corrente 
nos países democráticos, onde os planos, longe de 
abafarem a iniciativa privada, visam a, pelo contrário, 
permitir um máximo de eficiência aos 
empreendimentos econômicos, orientados para fins 
socialmente desejáveis. 

Se o planejamento se aperfeiçoou nos países 
desenvolvidos, passando de meros orçamentos 
públicos anuais a planos econômicos muitianuais 
mais refinados, nos países atrasados, mas em vias 
de crescimento, sentiu-se ainda mais do que 
naqueles, por fôrça de seu próprio atraso e da 
escassez de recursos efetivos, a necessidade de 
coordenar esforços para impulsionar o 
desenvolvimento, encurtando etapas, tendo em vista 
levar a uma população em crescimento explosivo os 
benefícios da civilização. 

Assistimos, hoje, ao espetáculo oferecido por 
uma série de nações ainda fracamente 
industrializadas, mesmo em nosso continente, 
elaborando e executando planos, graças à ajuda de 
organizações internacionais, notadamente a CEPAL e 
a OEA. Diversos planos, com diferentes graus de 
amplitude e profundidade, encontram-se, atualmente, 
em execução nos países latino-americanos. Para 
indicar apenas aquêles planos apresentados ante um 
comitê da Organização dos Estados Americanos, 
mencionemos o Plano Nacional da Colômbia, 
abarcando o período 1961-1970; o do Chile (1963-70); 
o da Venezuela (1963-70); o do Equador (1964-73); o 
do México (1962-65); o da Bolívia (1961-70) e o da 
 

Argentina (1965-69); além do plano bienal de 
Honduras (63-64), já levado à prática. 

Todos êsses países latino-americanos 
acabaram sentindo a necessidade do planejamento 
como um imperativo de sobrevivência, que, para 
êles, como nós, se apresenta sob a forma do dilema: 
progredir ou atrasar-se cada vez mais, com tôdas as 
consequências de ordem social e, mesmo, nacional, 
que a miséria crescente acarreta, num mundo em 
acelerado desenvolvimento tecnológico. Nações, 
como as nossas, com populações altamente 
prolíficas, parcas em equipamentos, com um 
mercado financeiro ainda extremamente modesto, 
não se podem permitir o luxo de desperdiçar 
recursos em demasia. E, para oferecer garantias 
materiais e morais à ajuda estrangeira, devem 
demonstrar, antes de tudo, que empreendem um 
vigoroso e racional esfôrço próprio. Daí a 
necessidade de intervir conscientemente no 
processo espontâneo de crescimento, selecionando 
e coordenando tarefas, para prevenir ou atenuar 
desequilíbrios e atingir alvos prefixados. 

Em nosso País, a consciência do 
desenvolvimento ganhou raízes na opinião pública, 
com a correspondente idéia do planejamento. E já 
vamos aprendendo a ciência do desenvolvimento. 
Um primeiro passo nesse sentido foi o denominado 
Plano SALTE, do Govêrno do honrado Marechal 
Eurico Dutra, alinhando verbas orçamentárias para 
os grandes setores que compõem a sigla: Saúde, 
Alimentação, Transporte e Energia. Outro marco 
importante nesse caminho foi o Programa de Metas, 
do Govêrno Kubitschek, que, muito mais amplo e 
refinado, com tôdas as suas lacunas e distorções, 
proporcionou uma experiência valiosa aos nossos 
técnicos e administradores, impulsionou alguns 
ramos da indústria e da infra-estrutura e, o que não é 
de se desprezar, popularizou a idéia de plano 
nacional como técnica de Govêrno. Adiante tivemos 
o chamado "Plano Trienal", cujos méritos não 
puderam ser avaliados sequer, em face das 
condições de desorientação reinante, tendo sido o 
plano abandonado mal começava a ser executado. 
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Tôdas essas experiências, de resto, serviram 
de ensinamento, tanto por seus aspectos positivos 
como por seus lados negativos, para a elaboração 
do atual Plano do Govêrno, de que me quero ocupar 
mais detidamente. A essas tentativas se juntam as 
iniciativas estaduais, como o Plano de Ação do 
Govêrno do Estado de São Paulo, o PAGE, ao 
tempo da administração Carvalho Pinto, que tantos 
benefícios trouxe ao Estado bandeirante. E aqui não 
poderia deixar de mencionar o modesto Plano de 
Obras e Equipamento, elaborado e iniciado sob o 
meu Govêrno em Santa Catarina, plano êsse que, 
embora modesto em seu alcance, representou, sem 
dúvida, uma iniciativa pioneira em escala estadual e 
abriu caminho a uma série de realizações de monta 
em meu Estado, possibilitando, também, a formação 
de órgãos e pessoal capazes de enfrentar, de 
maneira racional, muitos dos novos problemas 
criados pela necessidade de impulsionar para novos 
níveis a economia e a administração do Estado. 

Quero falar aqui, entretanto, do Programa 
Econômico que está sendo executado pelo Govêrno 
do eminente Marechal Castello Branco, de suas 
características e da importância que assume no 
momento presente. 

O "Programa de Ação Econômica do Govêrno 
– 1964/1966" não é um conjunto completo de 
diretrizes e medidas, um plano global perfeitamente 
acabado. O Govêrno revolucionário devia atender a 
uma situação de emergência, tumultuada. Não podia 
esperar demasiado para começar a pôr em ordem a 
economia e traçar rumos para um desenvolvimento 
ordenado. Por isso mesmo, contando com tempo 
escasso e não dispondo de estatísticas adequadas, 
conforme se explica no próprio texto do plano, não 
foi possível ao Govêrno estipular, de pronto, metas 
detalhadas em todos os setores. 

Contudo, trata-se de um todo coerente, 
obedecendo a uma concepção precisa. Seu objetivo 
é a retomada do desenvolvimento em condições 
seguras, isto é, em condições de uma certa 
estabilidade, dentro das nossas possibilidades 
econômicas. 

O "Programa de Ação Econômica" está 
profundamente marcado pelas circunstâncias a que 
teve de atender. O Govêrno iniciou a sua tarefa num 
momento de desorganização administrativa, de 
incerteza e insegurança. Sobretudo, numa fase 
inflacionária que, a ter prosseguimento, levaria o 
País ao caos. Na marcha em que vínhamos, no início 
de 1964, terminaríamos numa inflação galopante, 
incontrolável. No fim de 1964, a inflação já teria 
atingido uma taxa superior a 140% ao ano. Assim, a 
ação do Govêrno teve de se subordinar a êsse 
objetivo imediato, preponderante: conter a avalancha 
inflacionária. Nada seria possível fazer de sólido e 
durável sem o cometimento dessa tarefa. Qualquer 
progresso, qualquer avanço seriam ilusórios. A 
estratégia escolhida pelo Govêrno foi, pois, a de 
conter a inflação e, no processo da luta, na medida 
dos êxitos obtidos, preparar as condições para um 
avanço posterior, isto é, para o crescimento efetivo 
da economia, que possa se exprimir numa taxa de 
crescimento do produto real da ordem de 7% ao ano, 
capaz de retirar ao País, dentro de duas décadas, a 
condição de subdesenvolvido. 

A luta antiinflacionária, por sua vez, se baseia, 
antes de mais nada, na redução do deficit da União e 
no disciplinamento severo do crédito, 
complementados por uma série de medidas no setor 
externo e por iniciativas visando a captar recursos 
não-inflacionários para os investimentos mais 
necessários à intensificação da atividade econômica. 
Disposições foram tomadas para conter despesas, 
limitar a expansão do crédito e reorganizar as 
finanças públicas e tôda a economia. O Govêrno 
procurou fazer com que tais medidas fôssem as 
menos drásticas possíveis, esforçando-se por seguir 
um método gradativo, que reduzisse ao mínimo os 
inevitáveis abalos setoriais. Contudo, tais medidas 
tinham de ser necessàriamente amargas, já que se 
tratava de mudar radicalmente a perspectiva: 
substituir o espectro de uma inflação crescente pela 
antevisão de um clima de estabilidade e ordem 
financeira. Não se tratava, nem se trata de uma 
restrição pela restrição, de promover o saneamento 
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pelo saneamento. Mas, sim, dentro de uma 
perspectiva, a perspectiva de um nôvo e seguro 
crescimento. Não teria sentido, de resto, equilibrar as 
finanças e promover a miséria crescente, porque, se 
a economia se enfraquece, minguam também as 
bases para o Estado angariar recursos. Apenas, o 
Programa do Govêrno parte do pressuposto de que o 
desenvolvimento, realmente interrompido em 1962 e 
1963, requer condições mínimas de estabilidade e 
um clima de segurança, que facilitem a ação 
produtiva dos empresários, dos administradores e do 
povo em geral. 

É verdade que êxitos já foram obtidos nesse 
sentido e que desfrutamos, hoje, não obstante as 
retrações temporárias em alguns setores, de um 
ambiente nôvo, um ambiente de avaliação realista 
das nossas possibilidades. 

Fixados os objetivos gerais, o plano estipula 
os meios a utilizar e as tarefas a empreender. Define 
os grandes instrumentos de ação: a política 
financeira; a política econômica internacional; a 
política de produtividade social. 

O Plano constitui um conjunto de decisões 
governamentais coordenadas no campo da 
economia, decisões essas que implicam, amiúde na 
colaboração do Congresso – que não tem faltado – e 
que não devem ultrapassar os limites legais 
compatíveis com um regime de livre 
empreendimento, como o nosso. 

Não vamos descrever aqui, em detalhe, o 
"Programa de Ação", que todos conhecem. 
Recordemos, entretanto, seus aspectos essenciais, 
para o bom entendimento das apreciações que 
estamos fazendo. 

Os meios escolhidos pelo Govêrno já estão 
sendo largamente empregados. O Plano 
governamental deixou de ser uma proposição no 
papel. É hoje ação, e ação a fundo. Passou à prática, 
o que significa que entrou a defrontar-se com tôda 
espécie de embaraços que acompanham a atividade 
visando a modificar a realidade. Nessa fase, os 
erros, as hesitações, os obstáculos imprevisíveis, 
são inevitáveis. Mas os êxitos também. E o rumo 
geral está sendo mantido com firmeza. 

A Política Financeira é o setor mais em foco 
da atividade governamental. E não por acaso. Já 
porque o "Programa de Ação" dá a primazia à 
correção do desequilíbrio inflacionário, já porque os 
efeitos das medidas adotadas são os mais 
imediatamente sentidos e de modo mais direto e 
palpável. 

No âmbito dessa política um extenso elenco 
de medidas foram adotadas ou estão em plena 
execução. Em primeiro lugar, as providências 
visando à redução dos gastos públicos, e, em 
particular, a redução do deficit orçamentário, sem o 
que seria impossível levar avante, com seriedade, o 
combate à inflação. Nesse campo se inserem 
também as medidas de política tributária, com a 
reforma tributária em execução paulatina, 
abrangendo a legislação do Impôsto de Renda, de 
Consumo e do Sêlo, ao lado de providências tendo 
em vista a melhoria e a racionalização do aparelho 
arrecadador. Não fôssem os aumentos de impostos, 
realizados, aliás, com critério, se deixarmos de lado 
os detalhes, e não poderíamos tão cedo pensar em 
reduzir o deficit federal, a não ser que se estancasse 
a capacidade de investir da União. 

Ainda no âmbito da Política Financeira figuram 
as medidas de política monetária e de política 
bancária, além das providências quanto aos 
investimentos públicos. Mencionemos aqui as 
principais iniciativas cujos efeitos corretivos todos 
estamos sentindo. São medidas de defesa do 
patrimônio público e de saneamento das finanças 
que, muitas vêzes, contrariam interêsses ligados à 
conjuntura inflacionária, mas que se revelam 
imprescindíveis. Tal como a prática da correção 
monetária nos débitos para com a Previdência Social 
e o Estado, prática estendida hoje a uma série de 
setores, e que aproxima a administração da vida 
real, liquidando com especulações realizadas à custa 
de tôda a sociedade. A emissão de Obrigação do 
Tesouro é outro instrumento legítimo adotado, 
constituindo-se em importante meio de captação de 
recursos por via não-inflacionária. 

Como coroamento de tôdas as medidas 
intentadas no campo monetário, tivemos a 
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concretização, afinal, da reforma bancária, velha 
aspiração e necessidade urgentemente sentida, 
reforma que, com a criação do Banco Central, 
permite a intervenção eficiente e adequada do Poder 
Público no sistema creditício do País. 

Diversas medidas de estímulo aos investimentos 
estão em curso, enquanto que se procura, igualmente, 
premiar, com reduções de impostos e outras 
facilidades, as emprêsas que concordam em conter os 
seus preços, dentro de limites estritamente 
necessários, deixando de trabalhar, como o vinham 
fazendo até então, na pressuposição de que os custos 
cresceriam em ritmo acelerado, isto é, adaptando seu 
estilo de produção e comércio a nova conjuntura, a 
uma conjuntura em que a marcha ascendente da 
inflação cede lugar a uma diminuição paulatina do ritmo 
de crescimento dos preços. 

Simultâneamente, são adotadas diferentes 
providências relacionadas com o setor externo da 
economia, na espera do comércio exterior. Antes de 
mais nada, corrigiram-se as taxas artificiais de 
câmbio, que estimulavam gastos em divisas e 
falseavam a vida econômica do País, quanto a 
combustíveis e trigo. Os compromissos a curto prazo 
com os nossos credores no exterior foram 
renegociados, o que permitiu ao País ganhar um 
pouco de tempo para respirar e refazer-se. Cumpre 
observar que êsse reescalonamento das nossas 
dívidas já foi um resultado da confiança despertada, 
entre as nações e credores estrangeiros, pela 
seriedade e, sobretudo, pela firmeza, da política 
econômico-financeira seguida pelo Govêrno que, 
sem esperar ajudas milagrosas, empreendeu o duro 
caminho do sacrifício e do trabalho visando a debelar 
a inflação e reimpulsionar a economia para diante. É 
o esfôrço próprio, aliás, o grande e único meio 
fundamental para conquistar o desenvolvimento e, 
por isso mesmo, para credenciar-se a obter recursos 
externos. 

Assim, um clima de estímulo às inversões e 
financiamentos do exterior vai sendo criado, mercê 
igualmente de medidas específicas de garantia aos 
capitais estrangeiros. 

Paralelamente, o "Programa" prevê o incentivo 
às exportações, já traduzido em providências 
práticas nos setores fiscal, cambial e creditício, 
sobretudo quanto a artigos manufaturados, setor em 
que podemos avançar muito, obtendo novos 
suprimentos em divisas, na medida em que 
conseguirmos implantar uma verdadeira mentalidade 
exportadora, criando as condições materiais 
indispensáveis ao exercício da exportação, inclusive 
com a simplificação dos processos burocráticos e a 
reorganização dos transportes internos, os portos e a 
navegação de longo curso. 

O "Programa" prevê a realização de certas 
reformas, algumas já em aplicação, inclusive a 
reforma agrária, tão debatida antes, mas que 
sòmente agora conta com os instrumentos 
necessários à sua efetivação. 

De outra parte, o plano estabelece metas 
setoriais, com diferentes graus de precisão e 
alcance, algumas apenas como indicação, dada a 
precariedade das estatísticas e das informações 
concernentes aos diversos setores produtivos. Tais 
metas terão de ir sendo revistas e completadas no 
curso da execução do "Programa e na medida dos 
êxitos que forem sendo obtidos no saneamento das 
finanças. 

Feita essa apreciação sumária do "Programa 
de Ação Econômica", Sr. Presidente, cumpre 
formular algumas observações que me parecem 
úteis e construtivas, tanto para o bom entendimento 
da política traçada, como para a obtenção de êxitos 
de monta na sua execução. 

É preciso acentuar que o sucesso do 
"Programa" não está prèviamente decretado e seria 
dar prova de otimismo ingênuo imaginar o contrário. 
O sucesso dependerá da boa execução, bem como 
das correções e desenvolvimentos que se fizerem no 
decurso de sua aplicação, atendendo a críticas 
justas e imposições da própria realidade. 

A boa execução do "Programa" depende de 
certas condições, algumas das quais fogem ao 
completo contrôle do Govêrno. Está claro  
que o Govêrno pode agir, e vem agindo com 
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eficiência, quando se trata de conter os dispêndios 
públicos, reduzir os deficits orçamentários, conter e 
disciplinar a expansão do crédito ou realizar certas 
reformas legislativas, contando com a colaboração 
do Congresso. A ação governamental cria 
condições básicas para um clima de estabilidade e 
confiança. Mas o desenvolvimento depende 
igualmente do setor privado, bem como de outros 
fatôres, entre os quais o comportamento dos 
investidores estrangeiros. 

É preciso que as esferas alheias ao Govêrno, 
sobretudo o Comércio, a Indústria, a Agricultura, os 
Trabalhadores, a opinião pública enfim, 
compreendam isso: que a recuperação nacional não 
será obra apenas de governos. Que todos, sentindo 
que se realiza um esfôrço honesto para soerguer o 
País, dêem a sua colaboração, ainda que seja uma 
colaboração crítica, mas com fins construtivos. É 
necessário que os empresários se capacitem de que 
não podem trabalhar contando com uma perspectiva 
inflacionária e quanto mais cedo compreenderem 
isso, mais ràpidamente conseguiremos estancar o 
processo inflacionário e, portanto, conseguiremos 
obter aquelas condições indispensáveis à retomada 
do desenvolvimento, mas em bases seguras. 

O êxito do plano depende igualmente da ação 
prática das repartições governamentais e, sobretudo, 
da coordenação entre as suas atividades, da unidade 
de ação que fôr obtida em todo o aparelho 
governamental. Sem unidade de comando e sem 
unidade de ação serão inevitáveis os desperdícios, e 
os fracassos. Se, por exemplo, o Govêrno exige a 
contenção de salários e os sacrifícios dos 
trabalhadores do setor privado, terá também de dar 
um exemplo nas emprêsas estatais, fazendo com 
que as mesmas trabalhem segundo critérios 
empresariais e corrigindo as ditorções que se 
acumularam ali de longa data. 

Por outro lado, cumpre esclarecer melhor ou 
desenvolver uma série de aspectos do "Programa", que 
suscitam dúvidas quanto à sua validade. Há objetivos 
grandiosos no texto do plano, como no setor educacional 
 

e no de Saúde, mas cuja execução exige um 
conjunto de medidas ainda não expostas de maneira 
convincente. 

De acôrdo com os próprios dados do 
"Programa", se depreende que o nosso sistema de 
transporte sofreu uma profunda distorção. Os 
transportes marítimos e ferroviários se anquilosaram, 
enquanto se desenvolveu aceleradamente o 
transporte rodoviário, o mais antieconômico para o 
deslocamento de mercadorias nas grandes 
distâncias. No entanto, não se percebe, no plano, 
uma tendência nítida a corrigir essa distorção. 

Como reduzir os custos, como incrementar a 
produção e como estimular as exportações sem uma 
transformação profunda no sistema transportador? Certo 
que muitas medidas úteis e positivas já foram tomadas. 
Mas não se sente ainda uma eficiente ação de conjunto, 
todos os órgãos trabalhando para os mesmos fins, 
seguindo uma política única, perfeitamente definida. 
Ainda há pouco, tivemos uma crise na Comissão de 
Marinha Mercante, com o afastamento do seu 
Presidente, Almirante Fernando da Gama Saldanha 
Frota. Os esclarecimentos e informações divulgados 
pelo presidente demissionário, num opúsculo intitulado 
"De porque não se conserta a Marinha Mercante no 
Brasil" não são nada encorajadores. Certos erros e 
vícios persistem e um problema vital como o da 
racionalização dos transportes está ainda longe de uma 
solução adequada. O episódio revela que nem tôda a 
administração está integrada no espírito do plano e que 
certas diretrizes ainda não estão firmemente 
estabelecidas. 

São lacunas de orientação e, sobretudo, de 
execução que terão de ser corrigidas sem perda de 
tempo, sob pena de se perderem, em boa parte, os 
sacrifícios que a Nação vem experimentando para 
permitir o soerguimento do País. 

De resto, essas discrepâncias se tornam 
ainda menos compreensíveis num Govêrno  
sério e operoso como o do Presidente Castello 
Branco, com unidade de propósitos nascida  
do próprio empenho revolucionário de 
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corrigir uma situação que se vinha deteriorando 
perigosamente. É preciso reconhecer que, hoje, sob o 
atual Govêrno, possuímos as condições adequadas 
para uma ação de conjunto coerente e coordenada. 
Em épocas anteriores não havia condições 
semelhantes. Durante a vigência do Programa de 
Metas, por exemplo, enquanto o plano previa um certo 
esquema financeiro, o Govêrno seguia uma política 
financeira diversa, tendente a gastos imoderados, que 
comprometiam a própria conquista das metas. O 
"Plano Nacional de Estabilização", divulgado no 
segundo semestre de 1958, cujo objetivo era 
precisamente o de disciplinar os dispêndios públicos e 
evitar o agravamento da inflação, foi logo 
desrespeitado pelo próprio Govêrno e se tornou letra 
morta. Adiante, o Plano Trienal, como mencionei 
antes, foi revogado, na prática, pelo mesmo Govêrno 
que o elaborara, mal começava a ser aplicado. 

O ambiente hoje é bastante outro. Há um 
clima de confiança e de seriedade, que permite a 
execução continuada de uma política. O Govêrno 
não divulga planos para revogá-los no dia seguinte, o 
que constitui uma condição básica para a conquista 
de êxitos significativos. 

É êsse clima de confiança, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores – e certeza na esfera econômico-
administrativa –, que constitui a característica básica 
do período que estamos atravessando. Quaisquer 
que sejam as opiniões sôbre o "Programa de Ação 
do Governo", todos os observadores isentos de 
paixão não podem deixar de reconhecer que, hoje, 
temos uma política econômico-financeira definida, 
que está sendo aplicada tenazmente, com 
continuidade. É êsse o elemento nôvo na situação: 
todo mundo sabe o que está acontecendo na 
economia e para onde marchamos. Certo ou errado 
– a mim me parece perfeitamente acertado – temos 
um rumo definido, para valer. Em tôrno disso e em 
função disso é possível a todos tomarem as suas 
decisões. O empresário sabe com o que conta e com 
o que pode contar. Tôdas as atividades se ajustam a 
uma política firmemente estabelecida. 

É êsse um fator muito importante, um fator 
psicológico de suma importância mesmo, para o 
combate à inflação. Saímos da incerteza quanto aos 
rumos do País, afastamo-nos do clima de 
insegurança e de aventura. É imprescindível 
conservar êsse nôvo clima, levar avante a política 
traçada, até que dê seus frutos. Se fôssemos mudar 
agora, baseados nesse ou naquele êrro, nesse ou 
naquele aspecto menos seguro da ação 
governamental, cairíamos novamente no abismo da 
incerteza, a inflação dispararia e muito mais difícil e 
penosa se tornaria a recuperação do País. 

Ajudemos o Govêrno a levar o seu trabalho a 
bom têrmo, mesmo com as nossas críticas. Esse é o 
nosso dever na hora que passa. 

(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 

Tem a palavra o Sr. Senador Jefferson de Aguiar. 
O SR. JEFFERSON DE AGUAR (não foi 

revisto pelo orador): – Sr. Presidente, pretendia 
fazer um discurso a respeito do Projeto de Lei nº 
7/65, do Congresso Nacional, que estabeleceu as 
normas reguladoras do processo de dissídio coletivo, 
há vários dias, ao ensejo da aprovação do projeto no 
Congresso Nacional. Não tendo oportunidade 
regimental para fazê-lo, venho, hoje, apreciar, não só 
a sua tramitação como, também, e especialmente, a 
sanção do projeto com os vetos apostos pelo Sr. 
Presidente da República à proposição aprovada 
pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

Todos sabem que a Comissão Mista se 
esforçou para aprovar um projeto capaz de constituir 
um denominador comum de interêsse de direitos em 
litígio, atendendo-se aos reclamos superiores do 
govêrno e às solicitações reivindicatórias dos 
trabalhadores, que não desejavam ver frustrada a 
sua ação perante a Justiça quando da formulação 
dos benefícios coletivos de natureza econômica  
ou de natureza jurídica, em defesa de seus 
interêsses e direitos perante o Judiciário 
especializado. No caso, a Comissão adotou um 
substitutivo extirpando duas normas que se 
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entendia, inicialmente, fundamentais à elaboração 
legislativa pretendida. A primeira delas era a 
determinação, contida no art. 4º, do espaçamento 
das majorações salariais por um ano, norma aliás 
que já existe e está em vigor como determina o art. 
873, da Consolidação das Leis do Trabalho, que só 
admite as revisões salariais após o decurso de um 
ano da decisão normativa, proferida pela Justiça do 
Trabalho. A outra pretendia inserir no Projeto dos 
dissídios coletivos o quorum especial previsto na Lei 
nº 4.330, que regula o exercício do Direito de Greve, 
para que pudessem os sindicalizados suscitar 
dissídios coletivos perante a Justiça do Trabalho. 

Contra as duas proposições me insurgi, 
demonstrando, em primeiro lugar, a reiteração 
redundante e pleonástica de uma disposição que já 
se continha no preceito consolidado, impedindo-se, 
em conseqüência, que a Justiça do Trabalho 
pudesse alterar fixação salarial senão, depois de 
transcorrido um ano da decisão normativa. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Permite V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Com 
prazer. 

O SR. AARÃO STEINBRUCH: – Tive 
ocasião de salientar, em discurso que proferi, que 
V. Ex.ª, sem dúvida alguma, apresentando o 
Substitutivo que, finalmente, foi aprovado pelo 
Congresso Nacional, aprimorou – não é bem a 
palavra – V. Ex.ª transformou a proposição, 
encontrando um denominador comum que satisfez, 
inclusive, às próprias direções sindicais. 
Entretanto, inexplicàvelmente, S. Ex.ª o Sr. 
Presidente da República, que vem sendo, 
ùltimamente, ainda mais mal assessorado, houve 
por bem ou por mal vetar dispositivos 
consubstanciados no substitutivo que V. Ex.ª 
apresentou à Comissão, que aprovamos, e 
também foi aprovado pelas duas Casas do 
Congresso. Êsses vetos só têm o mérito de ter 
desagradado completamente a classe 
trabalhadora, sem ter aperfeiçoado o substitutivo 
aprovado pelo Congresso. Quero crer que, quando 
 

forem apreciados pelo Congresso, êsses vetos serão 
repudiados, pois, repito, são iníquos e contrários aos 
interêsses nacionais. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Agradeço 
o aparte de V. Ex.ª sôbre matéria que será versada 
posteriormente, no meu discurso, na apreciação dos 
vetos do Sr. Presidente da República. 

Defendi, então, a rejeição do art. 4º, que era 
uma reiteração e uma redundância de preceito 
expresso e vigente. 

O quorum especial da Lei de Greve não 
poderia ser adotado em lei que estabelecia normas 
para o processo do dissídio coletivo, isto é, o recurso 
das classes trabalhadoras à Justiça, onde as suas 
reivindicações seriam apreciadas segundo as provas 
e os direitos reclamados, sem possibilidade de 
afronta aos direitos da coletividade e sem 
compatibilidade com os desvios que, porventura, 
pudessem surgir com os movimentos grevistas de 
paralisação de trabalho e de imposição de angústias 
e aflições à coletividade brasileira. 

Demonstrei que não se poderia estabelecer 
condicionamento idêntico para processos diversos, eis 
que, nos dissídios coletivos, tôdas as facilidades 
deveriam ser asseguradas no escoamento das 
reivindicações dos trabalhadores, para que êles, 
verificando essas facilidades, não se orientassem pelos 
movimentos grevistas, que prejudicavam a sociedade e 
afrontavam a própria segurança do Estado. 

Quando da apreciação do substitutivo no 
Plenário do Congresso Nacional, tive o ensejo de 
debater a matéria com o líder Rondon Pacheco, que 
solicitara destaque para dois artigos do projeto do 
Executivo, os quais S. Ex.ª pretendia incluir no 
substitutivo. Fomos ao telefone e falamos com o Sr. 
Presidente da República, que concordou em eliminar 
do projeto e, conseqüentemente, do destaque 
requerido, o art. 5º do projeto governamental, isto é, 
a inclusão de quorum especial previsto na Lei nº 
4.330. 

Posteriormente, no dia seguinte, às 16 
horas, no Gabinete de S. Ex.ª, tive o ensejo  
de conversar com o Sr. Ministro Arnaldo 
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Sussekind, que acolheu as ponderações que 
formulara em meu parecer e, no curso dos debates 
da matéria, entendendo que não era possível incluir-
se no projeto dos dissídios coletivos o quorum 
especial da Lei de Greve. E ainda S. Ex.ª, para 
evidenciar a sua convicção, teve ensejo de invocar 
uma figura – a referência entre o elevador e a 
escada, em que os trabalhadores, naturalmente, 
iriam para o irrompimento das greves, se as mesmas 
condições e obstáculos se lhes fôssem impostos 
para o dissídio e para o movimento grevista. 

Na oportunidade, S. Ex.ª reiterou a 
manifestação do Sr. Presidente da República, 
declarando que deveria ser excluído do destaque o 
art. 5º do projeto, isto é, o quorum especial da Lei nº 
4.330. 

Estranhàvelmente, no entanto, essa eliminação 
do requerimento não foi feita, e só graças à decisão 
do Presidente Moura Andrade, recusando, indeferindo 
o destaque do art. 5º, é que êle não foi submetido ao 
Plenário para decisão final do Congresso. 

Verifiquei, depois, quando tudo parecia estar 
sanado, que o art. 4º foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados e, num primeiro escrutínio, no Senado 
Federal, mereceu recusa por 17 votos a 15. Mas, 
não se atingindo o quorum regimental, houve a 
renovação de votação, no dia seguinte, quando, 
então, foi o art. 4º aprovado, na reiteração do art. 
873 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
permitindo-se a inclusão do preceito num substitutivo 
aprovado pela Comissão Mista e pelo Congresso 
Nacional. 

Depois, o Sr. Presidente da República após 
cinco vetos ao Substitutivo, deformando-o, de certa 
maneira, inclusive eliminando preceitos sem qualquer 
importância, mas de garantia para ambas as partes: a 
patronal e a dos empregados, como o da maioria 
absoluta, do Tribunal Superior do Trabalho, para 
suspender a execução de decisões normativas 
proferidas pela Justiça do Trabalho, na pendência de 
recurso de qualquer das partes. O índice residual do 
surto inflacionário também foi vetado (§ 2º do art. 2º), 
sem que pudesse aperfeiçoar o projeto, mas eliminan- 
 

do uma garantia para os trabalhadores e, 
essencialmente, numa prova de desconfiança com 
relação aos processos econômico-financeiros 
adotados pelo Govêrno, que asseguram, em breve 
prazo, o restabelecimento do prestigio da moeda, a 
estabilização de preços e a redução do custo de 
vida. Além disto, assinalava-se a determinação 
contida em subemenda ao art. 9º do projeto 
governamental, que determinava a absorção dos 
aumentos salariais do pessoal da Rêde Ferroviária 
Federal e dos portos, no que ultrapassasse os níveis 
de igual categoria do serviço público federal, 
adotando-se, em conseqüência, preceito da 
Consolidação que permite, em casos de fôrça maior, 
que o empregador possa reduzir os salários dos 
seus empregados na base de 25%, anualmente. 

Vê-se, então, que essa Assessoria do Sr. 
Presidente da República e o Ministro de 
Planejamento e Coordenação Econômica não estão 
atentos para a aglutinação de massas, que deverá 
prestigiar a revolução, assegurando-lhe estabilidade 
e tranqüilidade. Ao revés disto, o veto e várias outras 
proposições têm tido o demérito de atrair, para a 
revolução e para o Govêrno, impopularidade, com a 
capitalização do retôrno negativo da opinião pública, 
que inflete contra o govêrno em horas de irreflexão. 

Ora, Sr. Presidente, não me parece adequado 
e polìticamente sábio que assim se proceda. É 
preciso que se verifique que, nos processos 
históricos, quando assim agem os governantes, êles 
passam a se constituir em governos ameaçados, 
pôsto o atual tenha assegurada a sua estabilidade 
por um contigente maciço de homens públicos e das 
Fôrças Armadas, que lhe amparam a atividade 
político-administrativa. 

Quero aqui, concluindo o meu discurso e a 
apreciação sumária que fiz sôbre o projeto e os 
vetos do Sr. Presidente da República, formular 
um veemente apêlo a S. Ex.ª o Marechal 
Humberto de Alencar Castello Branco, que  
foi meu companheiro da Escola Superior de 
Guerra e ali viu, permanentemente, a apreciação 
de problemas nacionais ilegível e as ilegível 
  



– 530 – 
 
cas e financeiras que dávamos a êsses problemas 
nos grupos de trabalho, nos simpósios 
interessados na aglutinação de Govêrno e povo, 
para que a soberania nacional fôsse 
permanentemente preeminente na apreciação 
global nos problemas da conjuntura dêste País; 
quero, repito, formular veemente apêlo, esperando 
que o Sr. Presidente da República, reexaminando 
a matéria com espírito público e com a elevada 
compreensão que o caracteriza, permita a rejeição 
dos vetos, já que não pode mais revogá-los. 
Assim, fará justiça aos trabalhadores, que anseiam 
pela proteção governamental. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard – Eduardo Assmar – 

Edmundo Levi – Zacharias de Assumpção – 
Sebastião Archer – Sigefredo Pacheco – Antônio 
Jucá – Dinarte Mariz – Dylton Costa – Barros 
Carvalho – Hermann Tôrres Heribaldo Vieira – 
Gilberto Marinho – Lopes da Costa – Gastão Müller 
– Mello Braga – Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Está esgotada a hora destinada ao Expediente. 

Sôbre a mesa requerimento de autoria do Sr. 
Senador Antônio Carlos e que vai ser lido pelo Sr. 1º-
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 490, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 39 do Regimento Interno, 

requeiro licença para me afastar dos trabalhos do 
Senado pelo prazo de 95 dias, a partir de 1º de 
agôsto do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. 
Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Em conseqüência, será convocado o suplente  
do Sr. Senador Antônio Carlos, que é o Sr. 
Senador Celso Ramos Branco. A licença do Sr. 
Senador Antônio Carlos terá início a partir de 1º 
de agôsto. 

Sôbre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 491, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, do 

Regimento Interno, requeiro dispensa de publicação 
para a imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Resolução nº 74, de 1965, que nomeia 
Heraldo de Abreu Coutinho para o cargo de 
Superintendente do Equipamento Eletrônico. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
Sr. 1º-Secretário procederá à leitura da redação final 
a que se refere o requerimento ora aprovado. 

É lido o seguinte: 
 

PARECER 
Nº 921, DE 1965 

 
da Comissão Diretora, apresentando a redação 

final do Projeto de Resolução nº 74, de 1965. 
 
A Comissão Diretora apresenta a redação final 

do Projeto de Resolução nº 74, de 1965, nos 
seguintes têrmos: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Nomeia Heraldo de Abreu Coutinho para o 

cargo de Superintendente do Equipamento Eletrônico, 
PL-3, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o art. 

85, alínea c, nº 2, do Regimento Interno, para o cargo 
vago, de provimento efetivo, de Superintendente do 
Equipamento Eletrônico, PL-3, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, Heraldo de Abreu Coutinho. 

Sala da Comissão Diretora, em 14 de julho de 
1965. – Auro Moura Andrade – Camillo Nogueira da 
Gama – Gilberto Marinho – Cattete Pinheiro – 
Joaquim Parente – Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
conseqüência, passa-se à votação da redação final. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): –  

Presentes 50 Srs. Senadores, passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Item único: 
 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nº 144, de 1965 (nº 2.956-C/65, na Casa de 
origem), que estabelece novos casos de 
inelegibilidade, com fundamento no art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 14 (em regime de 
urgência, nos têrmos do art. 326, nº 5 b, do 
Regimento Interno), tendo Parecer Favorável 
(proferido oralmente na sessão anterior), da 
Comissão de Constituição e Justiça, e dependendo 
de pronunciamento da mesma Comissão sôbre as 
emendas de Plenário. 

Solicito ao Sr. Senador Eurico Rezende, 
Relator da Comissão de Constituição e Justiça, o 
parecer sôbre as emendas de Plenário. 

O SR. EURICO REZENDE (para emitir 
parecer – sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, incidem, sôbre o 
projeto, 25 emendas cujos textos se diversificam 
ora na sua natureza aditiva, ora no seu caráter 
supressivo. 

A matéria, fora da área de prevenção, está 
perfeitamente esclarecida, de vez que debatida 
amplamente nas duas Casas do Congresso, na 
Imprensa, nos círculos partidários. 

Devemos salientar que o desdobramento dos 
dispositivos que integram o texto aprovado pela 
Câmara está em conexão perfeita e harmoniosa com 
a Emenda Constitucional nº 14, que, como 
orientação para a implantação de inelegibilidades 
através de leis ordinárias, estabeleceu as seguintes 
metas: preservação da exação e probidade 
administrativas e preservação da lisura e 
normalidade das eleições contra o abuso do poder 
econômico e uso indevido da influência de exercício 
de cargos ou funções públicas. 

Se alguma censura merece a iniciativa 
governamental, calcada, aliás, nas inspirações da 
Justiça Eleitoral, essa censura decorre da 
circunstância de o projeto se constituir em mais uma 
etapa da renúncia ou do abrandamento da conduta 
revolucionária. 

Não se tem notícia, Sr. Presidente, creio que 
em nenhum país do mundo atingido por um 
movimento militar, de haver o Govêrno conservado, 
no Poder Judiciário, a competência privativa, à 
atribuição exclusiva de conhecer e de julgar das 
vedações eleitorais. Via de regra, mesmo quando as 
revoluções procuram estabelecer, lateralmente, 
estado de direito e estado de fato, como ocorre no 
Brasil, ainda assim procura o Executivo se munir de 
instrumentos, não de violência, mas de consentido 
arbítrio para a concretização dos seus propósitos e 
dos seus ideais. 

Antes, já havia a Revolução praticado um ato 
de renúncia maior. Essa renúncia, Sr. Presidente, é 
que nos permite, na vigência, na agitação, no cenário 
do Parlamento Nacional e na diversificação das 
Casas Legislativas que cobrem tôda a geografia do 
País, o exercício democrático de crítica, quase 
sempre construtiva, mas muitas vêzes predatória e 
injuriosa. No instante em que, implantado o regime 
revolucionário neste País, se deixou em pleno 
funcionamento o Congresso Nacional, o Poder 
Executivo, emergido daquele movimento cívico-
militar, demonstrou a sua vocação, o seu desejo, a 
sua pertinácia de, superado o período de transição, 
consolidar o regime democrático. 

Mas, Sr. Presidente, se a Revolução praticou 
tanta renúncia, muitas das quais até autofágicas e 
das quais ela se irá arrepender, não é possível 
abdicar mais do que do seu direito, do seu dever de 
estabelecer um sistema de contenção que, pelo 
menos, evite que os engenheiros do caos e do 
comprometimento da verdade eleitoral voltem a 
instaler seus escritórios e manter as oficinas dos 
seus operários na obra maldita de destruição do 
País. 

Sr. Presidente, êste projeto originou-se do 
Poder Executivo, apenas aparentemente, por 
exigência e imperativo constitucional. Na 
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realidade, êle consubstancia as aspirações e 
reivindicações da Justiça Eleitoral, que, através do 
seu órgão máximo, o Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, em pronunciamento solene, oficial, com o 
acostamento colegiado, reclamou, do Poder 
Executivo e do Congresso Nacional, medidas 
prontas e eficazes para o aperfeiçoamento do nosso 
processo eleitoral, aperfeiçoamento êste que só 
poderá ser conquistado e realizado através de um 
combate preventivo, sem tréguas, e também 
punitivo, aos abusos do poder econômico, à 
influência do exercício de cargos e funções públicas, 
na postulação eleitoral, e da exação e probidade na 
administração pública. 

Podemos, Sr. Presidente, colocar na 
consciência, na memória e na vigilância de quem 
quer que seja neste País, um desafio, qual seja, o de 
que não se encontrará na Emenda Constitucional 
que motivou e autorizou o advento e a tramitação 
deste projeto de lei ordinária qualquer aspecto, 
qualquer ângulo de divergência com as 
reivindicações da Justiça Eleitoral. Portanto, Sr. 
Presidente, é bom que se fixe, de uma vez por tôdas, 
que o Congresso Nacional irá hoje ultimar o 
atendimento, aliás em condições modestas, de 
reivindicações de um órgão que, pela sua isenção e. 
imparcialidade, merece o nosso respeito e a nossa 
homenagem – a Justiça Eleitoral. 

Sr. Presidente, a única restrição que os nobres 
e aguerridos grupos. oposicionistas fazem a êste 
projeto esgota-se na afirmativa do seu rigor. 

Há, realmente, Sr. Presidente, não qualquer 
coisa que se possa conectar com violência ou 
arbítrio, mas o dinamismo que se procura imprimir ao 
projeto das inelegibilidades. 

Todos nós, inclusive eminentes homens 
públicos que manifestaram a sua constrangida 
solidariedade ao Governo passado, reconhecemos e 
proclamamos que o processo eleitoral, no Brasil, 
pelo abuso do poder econômico, pela improbidade, 
pela corrupção administrativa, pelo empreguismo 
desenfreado, pelas seduções ilícitas do poder, pelo 
tráfico de influências, pelo exercício malsão de car- 
 

gos e funções públicas – tudo isto, encontrando o imã e 
o estuário no processo eleitoral –, constituiu-se num 
conjunto de medidas que tornava a verdade eleitoral, 
buscada através das urnas inconspurcáveis, uma 
circunstância muito precária e bastante suspeita. 

Sr. Presidente, o espanto decorre, então, 
apenas desta nova fase. Antes, procurava-se 
consertar o regime democrático por providências de 
caráter clínico. Hoje, tão próximos que estamos da 
campanha eleitoral, a providência há de ter 
necessàriamente um caráter também cirúrgico, para 
que a Justiça Eleitoral se muna dos instrumentos 
eficazes, de cujo manejo e de cuja aplicação 
dependerá a verdade eleitoral, dependendo dêles, 
também, a normalidade dos pleitos, discriciónando o 
Estado de qualquer possibilidade de influência no 
processo eleitoral. 

Sr. Presidente, encontramos, então, no projeto 
das inelegibilidades, mais uma renúncia nobre da parte 
do Poder Executivo. Daqui por diante, nenhum diretor 
de sociedade de economia mista, nenhum presidente 
de autarquia, nenhum funcionário, enfim, que ocupe as 
linhas intermediárias da administração, direta ou por 
ação delegada, poderá exercer qualquer tipo de 
hierarquia sôbre o processo eleitoral. 

No instante, pois; em que o Govêrno Federal, 
pela primeira vez, neste Pais, abre mão de todos os 
recursos, cujo uso lhe poderia ser favorável, na 
conquista de posições eleitorais, sem dúvida alguma, 
deve merecer o apoio de todos os Partidos políticos 
e, sobretudo, a solidariedade emocionada da opinião 
pública responsável dêste País. 

Sr. Presidente, com estas, ligeiras 
considerações iremos examinar sumàriamente as 
emendas adjudicadas ao projeto. 

 
EMENDA Nº 1 
 
É do nobre Senador Aurélio Vianna. Manda 

suprimir no art. 1º, inciso I, a letra e. 
O art. 1º reza: 
"Art. 1º – Além dos que estejam 

compreendidos nos casos previstos nos art. 
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138, 139 e 140 da Constituição Federal, com as 
modificações das Emendas Constitucionais nºs 9 e 
14, são Inelegíveis: 

I – para Presidente e Vice-Presidente da 
República: 
 

e) os que, por ato do Comando Supremo da 
Revolução, ou por aplicação do art. 10 do Ato 
Institucional, perderam seus, mandatos eletivos, ou 
foram impedidos de exercê-los;" 

Trata-se de uma emenda que tem caráter 
nítido de anistia, isto é, devolução integral dos 
direitos políticos aos cidadãos atingidos pelos atos 
do Comando Supremo da Revolução. 

A matéria, por sua contra-indicação de 
palpitante atualidade, não merece outros 
comentários senão o parecer pela sua rejeição. 

 
EMENDA Nº 2 
 
De autoria do Sr. Senador Josaphat Marinho. 
Manda suprimir no artigo retromencionado as 

alíneas e e f, isto é, inelegibilidade para efeito de 
eleição de Presidente e Vice-Presidente da República. 

Quanto à letra e, já demos o nosso parecer; 
quanto à letra f, diz o artigo cuja supressão é pleiteada: 

"Os Presidentes e Vice-Presidentes da 
República, Governadores e Vice-Governadores, os 
Prefeitos e Vice-Prefeitos declarados impedidos para 
o exercício dos respectivos cargos, por deliberação 
do Congresso Nacional, das Assembléias 
Legislativas ou das Câmaras Municipais." 

Não vemos, Sr. Presidente, de fato, nenhuma 
diferença entre as proscrições ou cassações 
decretadas, diretamente, pelo Comando 
Revolucionário e as proscrições ou cassações 
decretadas pelas Assembléias Legislativas.  
São medidas que, pela sua contemporaneidade  
e pela sua identidade de motivos, não podem  
deixar de ser mantidas, quando se pro- 
 

cura livrar o processo eleitoral daqueles que, pelo 
menos presumidamente, violentaram a verdade 
eleitoral. 

Pela rejeição, Sr. Presidente. 
A Emenda nº 3, substitutiva setorialmente, do 

Sr. Senador Dylton Costa, dispõe: 
"Substitua-se o art. 1º, item I, alínea f, pelo 

seguinte..." 
Para melhor compreensão, a alínea f do art. 1º 

declara: 
"f) os Presidentes e Vice-Presidentes da 

República, os Governadores e Vice-Governadores, 
os Prefeitos e Vice-Prefeitos declarados impedidos 
para o exercício dos respectivos cargos, por 
deliberação do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas ou das Câmaras 
Municipais." 

A substituição veio conduzida com os 
seguintes têrmos: 

"Os Presidentes e Vice-Presidentes da 
República, os Governadores e Vice-Governadores, 
os Prefeitos e Vice-Prefeitos declarados impedidos 
por deliberação do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas ou das Câmaras 
Municipais, ressalvados os casos em que o 
impedimento se tenha processado sem a 
observância de disposição legal ou constitucional, 
segundo decisão judicial transitada em julgado." 

A emenda do Sr. Senador Dylton Costa quer 
que a Revolução seja julgada pelo Supremo Tribunal 
Federal. Ora, Sr. Presidente, o Ato Institucional 
vedou ao Poder Judiciário o exame de qualquer 
alegada lesão de direito praticada pelo Comando 
Supremo da Revolução. 

A emenda não tem, portanto, nenhum 
consentimento constitucional. É, também, uma 
emenda de anistia cuja inconveniência, pelo 
menos na atualidade, é reconhecida por gregos e 
troianos. 

Pela rejeição, Sr. Presidente. 
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A Emenda nº 4 tem a chancela da Sr. Senador 
Aurélio Vianna e manda suprimir a letra f, inciso II, já 
objeto de exame de nossa parte quando opinamos 
na oportunidade da apreciação da emenda do Sr. 
Senador Josaphat Marinho. 

Pela rejeição, Sr. Presidente. 
A Emenda nº 5 é do Sr. Senador Edmundo 

Levi e diz: 
"Ao art. 1º, inciso I, acrescente-se a seguinte 

alínea: 
"os responsáveis por dinheiros públicos cuja 

prestação de contas não tenha merecido aprovação 
e julgamento definitivo pelo Tribunal de Contas 
competente." 

A emenda, Sr. Presidente, não deve ser aceita. 
Uma decisão do Tribunal de Contas não deve ter 
repercussão tão profunda, de modo a acarretar 
suspensão dos direitos políticos, porque os Tribunais de 
Contas não são órgãos do Poder Judiciário, são órgãos 
de jurisdição administrativa, e deixar-se ao arbítrio de 
tribunais de contas, muitos dos quais se constituem 
exceção na sua parcialidade, sensibilizam-se por fatôres 
de simpatia, de antipatia, por deformações de 
julgamento, ou por sentimento de gratidão para com o 
Govêrno ou as situações oficiais que os constituíram, 
fizeram a investidura dos seus membros, é um perigo, 
porque êles não têm condições de absoluta isenção para 
que as suas decisões possam acarretar o apenamento, 
o grave apenamento das inelegibilidades. 

Pela rejeição, Sr. Presidente. 
A Emenda nº 6 – volta a autoria do Senador 

Josaphat Marinho – manda suprimir a alínea a, item 
II, do art. 1º. 

Diz o projeto, nessa alínea: 
"São inelegíveis para Governador e Vice-

Governador: os membros das Assembléias 
Legislativas que, nos têrmos das Constituições 
estaduais, tenham perdido os mandatos." 

O art. 1º òbviamente define os casos de 
inelegibilidade. O art. 2º, só as vedações relativas à 
eleição para Governador e Vice-Governador. 

O projeto diz que são inelegíveis: 
"os membros das Assembléias Legislativas 

que, nos termos das Constituições estaduais, 
tenham perdido os mandatos." 

A emenda determina a supressão do 
dispositivo. 

Diz a justificação o seguinte: 
"Os motivos de inelegibilidade são os 

expressos na Constituição e na Emenda 
Constitucional nº 14." 

Nesse argumento se arrima o prelúcido 
signatário da emenda, para entender que a 
prevalência dêsse dispositivo contraria a 
Constituição Federal. Tal, porém, para sorte do 
Relator e desdita do autor, não ocorre, porque a 
Emenda Constitucional nº 14 diz o seguinte: 

"Além dos casos previstos nos Arts. 138, 139 
e 140 da Constituição, lei especial poderá 
estabelecer novas inelegibilidades, desde que 
fundadas na necessidade de preservação: 

I – do regime democrático (art. 141, § 13); 
II – da exação e probidade administrativas; 
III – da lisura e normalidade das eleições 

contra o abuso do poder econômico e uso indevido 
da influência de exercício de cargos ou funções 
públicas." 

Não estabelece qualquer restrição, qualquer 
dimensionamento dessas inelegibilidades. Não 
distingue, não discrimina o campo federal, o campo 
estadual, o campo municipal, o campo territorial. Há 
uma confusão. Estabelece, através da unidade, isto 
é, através do caráter federativo. Essas vedações 
atingem a todos os casos que realmente sejam 
dignos do remédio ou do corretivo das 
inelegibilidades. 
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Não vemos, Sr. Presidente, por que não se 
considerar inelegível quem haja, quem tenha, nos 
têrmos das Constituições estaduais, perdido o seu 
mandato eletivo. 

Vale o dispositivo como uma espécie de pena 
acessória e pede que se suprima a letra b do inciso 
2º do art. 1º: 

"Para Governador e Vice-Governador, até três 
meses depois de afastados do exercício das 
funções, os membros dos Tribunais de Contas 
estaduais e os membros do Ministério Público." 

Tenho, para mim; que o dispositivo deva ser 
mantido e, por via de conseqüência, rejeitada a 
emenda. 

Sabemos perfeitamente a influência enorme 
que exerce um promotor público no interior dêste 
País. O promotor público traz para a sua iniciativa, 
para as suas promoções e para suas denúncias 
tôdas as cominações estabelecidas em tôdas as 
nossas codificações. O promotor público no campo 
da defesa de menores tem influência marcante, e no 
campo do Direito Penal, então, a sua atuação é 
decisiva, capaz, portanto, de, pela intimidação, 
comprometer o processo eleitoral. 

Entendemos até que é bastante benigno o 
dispositivo que determina o afastamento do promotor 
apenas três meses antes do pleito. 

Creio, Sr. Presidente, que qualquer político 
candidato a Deputado Estadual, por exemplo, seria 
muito feliz se tivesse ao lado da sua campanha, 
lutando pela sua vitória eleitoral, apensa três 
promotores públicos inteligentes e atuantes em 
comarcas de bastante sensibilidade. 

Pela rejeição, Sr. Presidente. 
A Emenda nº 8, também de autoria do nobre 

Senador Aurélio Vianna, cujas emendas, se unificadas, 
correspondem à supressão total do projeto, diz: 

"Suprima-se a letra c do Inciso II." 
A letra c diz: 
"c) até 3 (três) meses depois de cessadas 

definitivamente as funções, os presidentes, diretores, 
superintendentes das sociedades, emprêsas ou 
 

estalecimentos que gozem, sob qualquer forma, de 
vantagens asseguradas pelo Estado, ou que tenham 
exclusivamente por objeto operações financeiras e 
façam pùblicamente apêlo à poupança e ao crédito" 

Ora, o dispositivo do projeto determina que os 
dirigentes e superintendentes, os presidentes de 
órgão que gozem de vantagens asseguradas pelo 
Estado devam afastar-se três meses antes. Medida 
perfeitamente saneadora. Tenho a impressão até 
que o eminente Senador Aurélio Vianna se 
equivocou na formulação dessa emenda. 

Pela rejeição. 
Insiste o ilustre Senador Aurélio Vianna, agora 

com a Emenda nº 9, também de caráter supressivo, 
incidente sôbre a letra d, tornando inelegíveis, para 
Governador e Vice-Governador, os que tenham 
exercido, dentro dos 3 meses anteriores ao pleito, 
cargo ou função de direção de emprêsas públicas, 
entidades autárquicas, sociedades de economia 
mista estaduais, emprêsas concessionárias de 
serviço público e nas fundações sob contrôle do 
Estado. 

Sr. Presidente, admitamos que o Presidente 
da Petrobrás queira candidatar-se a Deputado 
Federal. Êle terá que se afastar três meses antes. Se 
aprovada a emenda do Sr. Aurélio Vianna, êle 
poderá candidatar-se, continuando no exercício da 
Presidência da Petrobrás. 

Somos, assim, pela rejeição da emenda. 
Igualmente do Sr. Senador Aurélio Vianna, a 

Emenda nº 10, que manda suprimir a letra e do 
artigo e inciso preditos. 

Diz a letra e: 
"No que lhes fôr aplicável, por identidade de 

situação, os inelegíveis a que se referem as letras a 
a t do nº I dêste artigo." 

Ora, Sr. Presidente, êsse dispositivo é 
válido, conveniente, necessário. Todos 
conhecemos as dificuldades naturais que tem o 
legislador para compor tôdas as hipóteses 
autorizativas de decretação de inelegibilidade. 
Então, êsse dispositivo dá à Justiça Eleitoral 
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a faculdade de examinar outros casos que, pela sua 
identidade ou semelhança, correspondam às 
vedações previstas no escalonamento anterior do 
artigo. A Justiça Eleitoral é que vai examinar.cada 
caso, separadamente. 

Pela rejeição, Sr. Presidente. 
Também do Sr. Senador Aurélio Viana 

Emenda nº 11, que manda suprimir o inciso 4, do art. 
1º. 

O inciso 4 cuida das inelegibilidades para a 
Câmara dos Deputados e Senado Federal, das 
pessoas a que se referem os nos I e II. 

"I – Nos casos de vedações para Presidente e 
Vice Presidente dá República. 

II – Para Governador e Vice-Governador. 
Para a Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal as pessoas a que se referem os números 
I e II, nas mesmas condições em ambos 
estabelecidas, fixados prazos de 
desincompatibilização, quando fôr o caso em até 
três meses depois de cessadas definitivamente 
as funções." 

Aliás, há um critério uniforme no projeto 
cifrando em três meses o prazo para as 
desincompatibilizações. Trata-se, portanto, de um 
dispositivo que mantém a programação e linha de 
coerência da proposição, razão pela qual a emenda 
é altamente inconveniente. 

Pela rejeição. 
 
EMENDA nº 12, do Senador Cattete Pinheiro. 
 
Diz a emenda: 
"Substitua-se o inciso 4º, do art. 1º, pelo 

seguinte: 
"Para a Câmara dos Deputados ou Senado 

Federal: 
a) As pessoas a que se referem os Incisos I 

e II nas mesmas condições em  
ambos estabelecidos, fixado o prazo de 
desincompatibilização, quando fôr o caso, em até 
 

três meses, depois de cessadas definitivamente as 
funções; 

b) as pessoas que, nos Territórios Federais, 
na data da eleição, não contarem, pelo menos, 
quatro anos de domicilio eleitoral no Território." 

Diz o ilustre Senador, autor da proposição 
subsidiária, que houve omissão da parte do 
legislador constituinte. 

Não entendemos, como S. Ex.ª, que haja 
ocorrido omissão. O que não ocorreu foi menção 
expressa aos Territórios, mas na conformidade dos 
princípios gerais do projeto, da sua sistemática, e 
também no que dispõe a alínea e, do inciso 2, do art. 
1º, já essa exigência de domicilio eleitoral é extensiva 
aos cidadãos residentes ou domiciliados, nos 
Territórios. 

Pela rejeição, Sr. Presidente. 
Volta o eminente Senador Aurélio Vianna com 

a Emenda nº 13, mandando suprimir o Inciso V do 
art. 1º: 

"Para as Assembléias Legislativas, pessoas a 
que se referem os nos 1 e 2, nas mesmas condições 
em ambos estabelecidas, fixa os prazos de 
desincompatibilização, quando fôr o caso, em até 
três meses, na forma das normas previstas." 

Verifica-se aqui que a regra geral do projeto 
é estabelecer o prazo de desincompatibilização de 
três meses. Vem o projeto, no que diz respeito aos 
Deputados Estaduais, e diminui êsse prazo. A 
emenda procura suprimir. Se supresso o 
dispositivo, o projeto se erigirá num sistema de 
privilégios, determinadas classes terão prazos 
qualificados de três meses para se 
desincompatibilizar, e outras pessoas não terão 
prazo algum, estabalecendo então uma 
desigualdade que não é conveniente. 

Somos, pela rejeição da emenda. 
De autoria do Sr. Senador Aurélio Vianna, a 

Emenda nº 14, manda suprimir o art. 2º, que reza: 
"Prevalecerão pelo prazo do 4 anos, 

contados da data do ato, fato ou decisão 
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que as determinar, as inelegibilidades previstas nas 
letras d a I do nº I, letra a do nº II e letra a do nº III, 
salvo o caso de suspensão dos direitos políticos por 
prazo maior." 

O projeto visa a dar à duração de 
inelegibilidade o mesmo período de uma 
legislatura, o que é uma medida perfeitamente 
razoável. 

Pela rejeição da emenda. 
O Sr. Senador Aurélio Viana vem com a 

Emenda nº 15. Manda suprimir o art. 4º que diz: 
"São inelegíveis, para Governador, Vice-

Governador, Senador, Deputado Federal  
e Deputado Estadual, aquêles que não  
tiverem domicílio eleitoral no Estado ou Território 
durante quatro anos, contínuos ou não, 
decorridos em qualquer período anterior è data 
da eleição." 

O dispositivo é um prolongamento de 
disposição constitucional. 

Pela rejeição da emenda. 
 
EMENDA Nº 16 
 
Do mesmo modo, chancelada pelo Sr. 

Senador Aurélio Vianna. Manda suprimir o art. 5º, 
que diz: 

"São inelegíveis até 31 de dezembro de 1965 
os Ministros de Estado que serviram em qualquer 
período compreendido entre 23 de janeiro de 1963 a 
31 de março de 1964." 

Ora, a meta, o objetivo principal do 
Movimento Revolucionário foi justamente a 
gestão governamental que se desenvolveu de  
23 de janeiro de 1963 a 31 de março de  
964. Trata-se, portanto, de dispositivo 
perfeitamente lógico, quando atinge o 
assessoramento ministerial responsável pela 
situação julgada deletéria e calamitosa. Pela 
rejeição, portanto, da emenda. 

 
EMENDA Nº 17 
 
É de autoria do nobre Senador Josaphat 

Marinho. Pretende seja suprimido o art. 5º. Trata-se, 
portanto, de repetição da emenda anterior. 

Pela rejeição. 
 
EMENDA Nº 18 
 
Dê-se ao art. 5º e respectivo parágrafo único a 

seguinte redação: 
"Art. 5º – São inelegíveis até 31 de dezembro 

de 1965 os cidadãos que, no período compreendido 
entre 3 de janeiro de 1963 e 31 de março de 1964, 
desempenharam funções de Ministro de Estado, 
desde que, em processo regular, tenham sido 
achados em crime previsto na Constituição (art. 93) 
ou capitulado em lei. 

Parágrafo único – Sob as mesmas condições 
e por igual prazo, são também inelegíveis os 
cidadãos que desempenharam funções de Secretário 
de Estado de governadores destituídos ou impedidos 
em decorrência de decisão adotada com base no Ato 
Institucional ou em virtude de deliberação da 
respectiva Assembléia Legislativa." 

Pela rejeição. 
 
EMENDA Nº 16 
 
Suprima-se o art. 6º 
É de autoria do nobre Senador Edmundo Levi. 

Procura dar tal redação ao art. 5º do projeto, de 
forma a que os Atos da Revolução sejam colocados 
sob julgamento do Supremo Tribunal Federal. Essa 
impossibilidade é manifesta e já reconhecida por 
todos. A emenda também tem caráter de anistia, daí 
por que opinamos pela sua rejeição. 

O Sr. Senador Heribaldo Vieira, através da 
Emenda nº 19, procura transformar o parágrafo único 
do art. 5º em artigo que será colocado onde convier, 
com a seguinte redação: 

"Dentro dos mencionados nos arts. 4º e 5º, 

excetuam-se os que estejam desempenhando 
mandato legislativo e os que hajam ocupado 
Ministérios Militares." 

Ora, o fato de o Ministro do Govêrno deposto, do 
Govêrno proscrito, estar exercendo mandato legislativo, 
significa, apenas, que êle já foi beneficiado pela 
impunidade. Ora, se já recebeu um benefício, não se vai 
procurar inflingir-lhe um castigo, mas também não se lhe 
deve dar um segundo benefício. 
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A emenda tem um caráter excessivamente 
assistencial, que fica por conta do coração, aliás 
linguarudo, do seu ilustre autor. 

Pela rejeição, Sr. Presidente. 
O Sr. Senador Pedro Ludovico oferece a 

Emenda de nº 20 ao projeto. Incide a mesma sôbre o 
art. 5º e manda acrescentar o seguinte parágrafo: 

"A inelegibilidade prevista neste artigo não se 
aplicará àqueles que exerçam cargos eletivos na 
data da publicação da lei." 

Aqui, então, teremos a hipótese já examinada 
no caso da emenda do Sr. Senador Heribaldo Vieira, 
e com outra circunstância, a de que quem não tem 
mandato legislativo e seja, por exemplo, suplente, vai 
procurar, com todos os meios ao seu alcance, atingir 
o mandato legislativo, para assim ficar isento da 
inelegibilidade. 

A emenda, Sr. Presidente, padece, a nosso 
ver, da mesma inconveniência da anterior. Por êste 
motivo a colocamos na companhia do mesmo 
parecer contrário. 

O Sr. Senador Miguel Couto pela Emenda nº 
21, manda acrescentar ao art. 5º: 

"Excetuam-se da inelegibilidade dos 
Secretários de Estado aqueles que exerceram o 
cargo por menos de sessenta dias." 

Não vemos, Sr. Presidente, na definição legal, 
a diferença da presunção de ter servido mal ao País, 
ao Estado ou ao Município, por quatro anos, ou de 
ter servido mal por sessenta dias. 

Somos pela rejeição, Sr. Presidente. 
Volta à baila a Emenda nº 22, de autoria do nobre 

Senador Aurélio Vianna, que manda suprimir o art. 6º 
O art. 6º reza: 
"São inelegíveis até 31 de dezembro de 1966, 

os que estavam ocupando cargo de Secretário de 
Estado ou de Diretor de Autarquia nos últimos 12 
(doze) meses do exercício de Governadores 
suspensos ou impedidos em decorrência do Ato 
Institucional ou por decisão da respectiva 
Assembléia Legislativa." 

O projeto é perfeitamente lógico, porque dá 
continuidade, dá repercussão e assegura o 
prosseguimento dos efeitos dos atos praticados pelo 
comando revolucionário ou pelas Assembléias 
Legislativas, no interêsse da concretização dos 
objetivos da Revolução. 

De acôrdo com o parecer anterior, somos, no 
entanto, a favor de que, através de pedido de 
destaque e não de emenda, se suprima a expressão: 

"ou de Diretor de Autarquia". 
Pela rejeição da emenda. 
A Emenda nº 23 tem a assinatura do Sr. 

Senador Josaphat Marinho e manda suprimir o artigo 
6º. Torna-se desnecessário o exame desta emenda, 
de vez que emenda idêntica, comentada 
anteriormente, teve parecer contrário. 

A penúltima Emenda de nº 24, Sr. Presidente, 
é de autoria do Sr. Senador Pedro Ludovico e diz: 

"Ao art. 6º: 
onde se lê "1966" 
leia-se "1965". 
O artigo 6º estabelece a inelegibilidade até 31 

de dezembro de 1966, e o Sr. Senador Pedro 
Ludovico resolveu restringir êsse prazo a 1965. 

Ora, nós verificamos que há casos de 
inelegibilidades daqueles que presumidamente 
desserviram o País e o regime democrático, de 
quatro anos. O dispositivo constante do art. 6º é 
benigno, porque estabelece inelegibilidade de menos 
de dois anos. Já que é benigno o dispositivo, não 
devemos torná-lo ainda mais benigno. 

Pela rejeição da emenda, com todo o respeito 
que nos merece o seu autor. 

O Senador Dylton Costa apresenta a Emenda 
final de nº 25. Diz: 

"Inclua-se onde convier: 
Não se incluem nas inelegibilidades previstas 

nesta Lei o Secretário de Estado e Secretários 
Municipais, assim como dirigentes de sociedade de 
economia mista que exerceram suas funções em 
Governos, cujos titulares tiveram seus manda- 
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tos cassados, ou foram declarados impedidos, desde 
que tenham continuado a exercê-lo nos Governos 
que os sucederam." 

O objetivo do projeto, Sr. Presidente, é 
estabelecer a vedação e fixar a inelegibilidade para 
aquêles secretários que serviram a Govêrno, alvo 
das punições do Ato Institucional e de medidas 
decretadas pelas Casas Legislativas Estaduais e 
Municipais. A circunstância de terem êsses 
secretários servido, com sorte ou com habilidade, a 
Govêrno posterior, não se deve constituir em 
circunstância excludente de inelegibilidade. 

Pela rejeição da emenda. 
Sr. Presidente, em resumo, tendo em vista 

que o projeto remetido pelo Executivo, em 
decorrência de iniciativa, reivindicação e 
Inspiração do Poder Judiciário, pelo seu setor 
especializado, que é o Tribunal Superior Eleitoral, 
está vazado em têrmos de benignidade e, muitas 
vêzes refugindo da lógica, a severidade e 
interêsses da resolução democrática, somos pela 
sua aprovação, tal como veio contido no texto 
aprovado pela Câmara, confiando em que as 
lideranças da Casa apresentarão um pedido de 
destaque para a erradicação da expressão "ou de 
Diretor de Autarquia", constante do art. 6º, 
ressalvada também a minha opinião de que, se se 
verificarem omissões, ou demais vícios, ou 
defeitos, perfeitamente possíveis, em virtude da 
rápida tramitação da matéria e da pressa dos Srs. 
Parlamentares em usufruírem das benesses do 
repouso, do recesso, entendemos, Sr. Presidente, 
que o Sr. Presidente da República, com a sua 
vigilância sempre aplaudida e sua compreensão 
jamais desmentida, através de operações de veto, 
poderá realizar as extirpações necessárias em 
obséquio do aperfeiçoamento do projeto. 

Êste o parecer, Sr. Presidente, da 
Comissão de Constituição e Justiça, totalmente 
desfavorável a tôdas as emendas apresentadas. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Sôbre a mesa requerimento de destaque que vai ser 
lido pelo Sr. 1º Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 492, DE 1965 

 
Requeiro destaque, para a rejeição, do art. 5º 

do projeto. 
 

Justificação 
 
A vedação do art. 5º se justifica, de vez que é 

discriminatório. Tem sòmente por finalidade atingir o 
Sr. Hélio de Almeida, candidato já lançado pelo PTB 
à governança da Guanabara. 

Foram dêle excluídos os ministros militares do 
Govêrno deposto do Sr. João Goulart e os que 
exercem mandatos legislativos. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Aarão Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência não pode receber êste requerimento de 
destaque, em vista do que dispõe o Regimento 
Interno no seu art. 311, nº V. 

Ali está expresso o seguinte: 
"Não se admitirá requerimento de destaque 

para aprovação ou rejeição de dispositivo a que 
houver sido apresentada emenda." 

Ao artigo 4º foram apresentadas várias 
emendas. Assim sendo, a Presidência não poderá, 
nos têrmos do Regimento, receber o requerimento 
do nobre Senador Aarão Steinbruch. 

O Sr. 1º Secretário irá proceder à leitura de outro 
requerimento de destaque, do mesmo Senador. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 493, DE 1965 

 
Requeiro destaque, para rejeição, do art. 6º do 

projeto. 
 

Justificação 
 
Para atingir determinadas candidaturas a 

postos eletivos, destacados homens públicos, que, 
exercendo, embora, mandatos eletivos e 
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sendo até Secretários de Estado de governos 
impostos pela Revolução, foram incluídos, 
injustamente, nas inelegibilidades. 

Não podem nem postular mandatos de 
vereador. O artigo é discriminatório, injusto e iníquo. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. –  
Aarão Steinbruch. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Também em relação a êsse requerimento ocorre a 
mesma circunstância: o art. 5º recebeu também 
emendas modificativas, emendas supressivas e de 
outras naturezas. Conseqüentemente, nos têrmos do art. 
311, nº V, não é admitido o requerimento de destaque. 

O Sr. 1º Secretário vai proceder à leitura de 
outro requerimento de destaque. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 494, DE 1985 

 
Requeremos destaque, para rejeição, da seguinte 

parte do art. 6º do projeto "ou de Diretor de Autarquia". 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 

Daniel Krieger – Wilson Gonçalves – Heribaldo 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – No 
caso, trata-se de requerimento de destaque de 
expressões de um artigo. 

Não há emendas mandando suprimir essas 
expressões. Assim sendo, recebo o requerimento e 
vou submetê-lo à votação, que deverá acompanhar a 
natureza da do próprio projeto, ou seja, votação 
nominal. Aprovado o requerimento, está suprimida 
do projeto uma das inelegibilidades ali declaradas, 
aquela que atinge os diretores de áutarquias. 

A chamada será feita de Norte para o Sul. 
Votarão em primeiro lugar os Srs. lideres. 

Vai proceder-se à chamada. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Senador Aurélio 
Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (pela ordem – sem 
revisão do orador): – Sr. Presidente, há  
uma emenda na qual se solicita a supressão desse 
artigo. 

Se se pede a supressão do artigo, logo está 
incluída a supressão das palavras destacadas, 
porque elas fazem parte do artigo. 

Se não podem ser aceitos os requerimentos 
de destaque para rejeição de artigos do projeto, 
porquanto foi solicitada a sua supressão, como 
admitir-se o requerimento proposto, quando – repito 
– existe requerimento para sua supressão? 

Na verdade, desejamos a supressão do artigo 
por inteiro. Apenas desejo um esclarecimento. Na 
verdade, Sr. Presidente, se aceitamos a tese, ela 
tem de ser aplicada e a interpretação se deve 
estender a êsse caso. Por que então não rejeitar 
todo o artigo? (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência, resolvendo questão de ordem, declara: 
o requerimento diz respeito a expressões do art. 6º. 
A aprovação do requerimento de destaque não 
prejudica a emenda supressiva, dado que o art. 6º 
regula outros casos de inelegibilidade, além daquele 
que o requerimento de destaque objetiva retirar. 

Assim sendo, votar-se-á em primeiro lugar, o 
requerimento de destaque, e, oportunamente, as 
emendas, entre elas a emenda supressiva desse 
artigo (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
Sr. 1º Secretário vai proceder à chamada de Norte 
para Sul, votando, em primeiro lugar, os lideres. 

(Procede-se à chamada.) 
Respondem "SIM" os Srs. Senadores: 
Wilson Gonçalves – Barros Carvalho  

– Daniel Krieger – Mem de Sá – Miguel  
Couto – Lino de Mattos – Aarão 
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Steinbruch – Aurélio Vianna – Goldwasser  
Santos – José Guiomard – Eduardo Assmar – Josué 
de Souza – Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Cattete 
Pinheiro – Lobão da Silveira – Eugênio Barros – 
Sebastião Archer – Victorino Freire – Joaquim 
Parente – Sigefredo Pacheco – Menezes Pimentel – 
Antônio Jucá – José Bezerra – Dinarte Mariz – 
Manoel Villaça – Argemiro de Figueiredo – João 
Agripino – José Ermírio – Rui Palmeira – Hermann 
Tôrres – Heribaldo Vieira – Dylton Costa – José  
Leite – Aloysio de Carvalho – Josaphat Marinho  
– Jefferson de Aguiar – Eurico Rezende –  
Raul Giuberti – Vasconcelos Tôrres – Gilberto 
Marinho – Faria Tavares – Nogueira da Gama – José 
Feliciano – Pedro Ludovico – Lopes da Costa – 
Gastão Müller – Adolpho Franco – Irineu Bornhausen 
– Antônio Carlos – Guido Mondin – Padre  
Calazans. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
destaque foi aprovado por cinqüenta e dois votos a 
favor e nenhum contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
conseqüência da aprovação do destaque, está 
suprimida do projeto a inelegibilidade caracterizada 
nas expressões que foram retiradas, "ou de diretor 
de autarquia". 

Vai votar-se o projeto, salvo as emendas. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Sr.  

Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
Votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. ARTHUR VIRGILIO (para encaminhar 
a votação – sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quando o Congresso 
apreciou a emenda constitucional que visava a 
transferir para a legislação ordinária a fixação  
das inelegibilidades, recusei-me a votar quaisquer 
dos seus dispositivos, porque previa o que  
estava por vir, antevia o que aquela emenda re- 
 

presentava de perigo e de riscos para a normalidade da 
democracia brasileira. Sabia, Sr. Presidente, de 
antemão, que iriam imperar a ocasionalidade, os riscos 
e até os aviltantes processos eventuais, sob o influxo 
dos apetites e dos interêsses políticos, a deformar o 
processo democrático e a burlar o eleitorado, na 
escolha dos seus legítimos representantes. 

Não valeram, Sr. Presidente, afirmativas 
solenes e categóricas como esta, do Líder do 
Govêrno, na Câmara, ao responder interpelação 
oposicionista: "não estamos aqui para regular o 
assunto, tendo em vista casos individuais". Não 
valeram afirmativas solenes dêsse porte, porque a lei 
anunciada como medida visando a melhorar o 
processo eleitoral, a dar-lhe conformação mais 
consentânea com as aspirações de todos aquêles 
que desejam absoluta lisura dos pleitos, veio 
marcada pelo casuísmo, pelo propósito de atingir 
diretamente candidatos que não apresentam 
nenhuma mácula, nenhum deslize, nada suscetível de 
justificar a drástica medida que representa a cassação 
da cidadania. É isto o que a Câmara dos Deputados 
aprovou; é isto o que o Senado no momento aprecia. 
E, para agravar ainda mais a expectativa nacional, a 
perplexidade nacional, diante dessa lei, que é um 
verdadeiro atentado á tudo que possa representar de 
preceito democrático, temo, Sr. Presidente, que ela 
não será a única. Irei desarquivar êste discurso, daqui 
a mais algum tempo, para demonstrar que ela não 
será única, dentro do critério anunciado ainda há 
pouco pelo eminente Senador Eurico Rezende, na 
hora em que falava até em concessão e benignidade 
revolucionária, a cassação violenta dos direitos do 
cidadão de concorrer ao voto do povo. 

Sr. Presidente, são dez minutos de que disponho 
para falar. E nesses dez minutos quero, apenas, fixar 
uma posição, a minha, diante dessa lei, que não 
merecerá meu voto, como não mereceu meu voto a 
Emenda Constitucional que transferiu para a legislação 
ordinária a fixação das inelegibilidades. 
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E quero ainda, nestes dez minutos que já se 
estão esgotando, concluir minhas palavras lendo 
alguns tópicos da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, que o Brasil assinou e se comprometeu 
a respeitar, pacto internacional que representa um 
grande avanço na fixação das garantias a cercarem 
a pessoa humana na sua atividade, no seu trabalho, 
no respeito que deve merecer no concêrto das 
nações e na convivência dentro do seu país. 

Quero ler alguns tópicos, Sr. Presidente, para 
que fiquem, assim, incorporados ao meu discurso, 
nesta hora em que me pronuncio sôbre êsse projeto 
de inelegibilidades; 

(Lê.) 
"Qualquer cidadão poderá valer-se de todos 

os direitos e liberdades proclamados na presente 
Declaração, sem distinção nenhuma, notadamente 
de raça, de côr, de sexo, de língua, de religião, de 
opinião política ou qualquer outra, de origem 
nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 
outra qualquer situação." 

"Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade 
e à segurança de sua pessoa." 

"Ninguém será submetido a tortura, nem a penas 
ou tratamentos cruéis, inumanos ou degradantes." 

"Todos são iguais perante a lei e têm direito, 
sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. 
Todos têm direito a uma proteção igual contra 
qualquer discriminação violadora da presente 
Declaração, e contra todo o estímulo que leve a tal 
discriminação." 

"Tôda pessoa tem o direito de recurso efetivo 
às jurisdições nacionais competentes contra os atos 
violadores dos direitos fundamentais que lhes sejam 
reconhecidos pela constituição ou pela lei." 

"Qualquer pessoa tem direito, em plena 
igualdade, a que sua causa seja ouvida,  
pública e eqüitativamente, por um  
tribunal independente e imparcial, que  
decidirá, seja de seus direitos e obrigações, 
 

seja do fundamento de qualquer acusação, em 
matéria penal contra ela dirigida. 

Tôda pessoa acusada de ato delituoso é 
presumida inocente, até que sua culpabilidade tenha 
sido legalmente estabelecida em processo público, 
no qual tôdas as garantias necessárias à defesa lhe 
tenham sido asseguradas. 

Ninguém será condenado por ações ou 
omissões que, no momento em que hajam sido 
cometidas, não constituam ato delituoso em face do 
direito nacional ou internacional. Do mesmo modo, 
não será inflingida nenhuma penalidade mais forte 
que a que seja aplicável no momento em que tenha 
sido cometido o ato delituoso. 

Ninguém será objeto de intromissões 
arbitrárias em sua família, domicílio ..."etc. 

Sr. Presidente, no momento em que leio 
artigos dêsse Pacto Internacional que marcou  
uma etapa nova na convivência dos homens e na 
defesa das liberdades, faço-o para um confronto  
com essa lei que, sem dar o direito de defesa, o  
mais legítimo e sagrado direito que o cidadão deve 
ter, sem alcançar seus direitos de cidadania, 
condena e avilta cidadãos brasileiros. (Multo  
bem!) 

O SR. DANIEL KRIEGER: – Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. DANIEL KRIEGER (para encaminhar 
a votação – sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, pôsto que tenha a 
presente o conselho do eminente parlamentar inglês 
que dizia que durante a sua longa vida ouvira bons 
discursos, mas não ouvira um sequer que mudasse a 
opinião e o voto. 

Embora pensando assim – o assunto  
já foi plenamente debatido, não há quem não  
tenha tomado posição – sinto-me no dever  
de dizer algumas palavras, com o objetivo, 
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comum com o Sr. Arthur Virgílio, de fixar uma 
posição. 

A lei que se acusa de draconiana não tem, Sr. 
Presidente, êsse aspecto. E eu não sei como um 
homem da formação do Sr. Senador Arthur Virgílio e 
dos homens do PTB contra ela se insurgem, porque, 
em realidade, foi o primeiro passo para eliminar-se o 
poderio econômico que vem desde o Império, 
quando, entre as inelegibilidades, se instituía a 
daquele, que não tivesse propriedade ou não tivesse 
rendas. 

E esta opinião, Sr. Presidente, não é a do 
Líder do Governo no Senado, é a de um jornalista 
insuspeito, que assim diz: 

"Num País em que a riqueza sempre foi 
sinónimo de qualidade política, e onde o poder, em 
grande parte, foi exercício pelos ricos, a retirada do 
fator dinheiro do jôgo eleitoral é uma cartada 
corajosa da Revolução." 

Lamento, Sr. Presidente, que a paixão 
obnubile os espíritos e não permita que êles vejam a 
realidade do Brasil. Não teve outro pensamento o Sr. 
Presidente da República, senão, procurar uma 
representação autêntica do povo, sem a intromissão 
do dinheiro, da corrupção ou da subversão. 

Os outros dispositivos, Sr. Presidente e 
Senhores Senadores, que se referem a subversão, 
também merecem o acatamento dos que amam a 
democracia, porque o regime não pode ficar 
indefeso, à merçê daqueles que o querem destruir. 

A democracia, para que sobreviva e para que 
se imponha, necessita armas de defesa. 

Aquêles que, em nome da democracia, hoje se 
levantam contra essa lei, usando de uma 
prerrogativa democrática mantida neste País, não 
ousarão sustentar que, se as ideologias extremistas 
que infestam o mundo dominassem, teriam nesta 
Pátria o direito de protestar, de votar, de escolher! 

Sr. Presidente, eu peço escusas; estou 
falando febril, atacado de um resfriado e por  
isso perturbando talvez a placidez do  
Senado da República. Mas quero dizer que esta 
 

lei foi profundamente democrática, quando entregou 
ao Poder Judiciário a faculdade de resolver; as 
impugnações. Não deferiu a órgão nenhum do Poder 
Executivo essas atribuições. Entregou-as ao Poder 
Judiciário, garantidor dos cidadãos, das liberdades e 
da sobrevivência do estado de direito. E as entregou, 
Sr. Presidente, dando-lhe ampla liberdade e, mais do 
que isso, restringindo apenas aos partidos políticos e 
aos promotores de justiça o direito de impugnar. E 
para que êles não impugnassem – e ninguém disse 
isto nesta Casa –, não impugnassem levianamente, 
a lei estabeleceu uma cominação legal para aquêles 
que assim procedessem. 

Portanto, não pode haver a menor dúvida: o 
direito do cidadão está plenamente assegurado. O 
Poder Judiciário, que é aquêle poder, dentro do 
sistema democrático, reservado a resguardar a 
Liberdade e o Direito, está na plenitude de sua 
missão, e a plenitude de sua missão deverá ser 
cumprida. 

Sr. Presidente, agora quero dizer, diante de 
discursos tão violentos, que compreendo, pois 
sempre fui homem de oposição e sempre sou, não 
digo generoso, porque os homens de oposição não 
precisam de generosidade, mas profundamente 
compreensivo com aquêles que discordam de mim – 
eu vos digo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
coragem não está apenas em fazer oposição. Tenho 
um livro magnífico que traça gestos dessa natureza, 
do maior homem do século, cuja memória todo o 
Mundo reverencia, Kennedy, que demonstra que há 
momentos na vida em que a gente precisa ter a 
coragem de enfrentar a impopularidade. 

Essa é a situação dos que votam êste projeto, 
com um único pensamento, com um único objetivo, 
que é o de servir à Pátria e defender as instituições 
democráticas do País. 

Estamos ainda num período revolucionário que 
não se esgotou, mas temos esperança, porque 
vislumbramos nos céus da Pátria sinais de purificação 
próxima, de que poderemos, todos irmanados, continuar 
defendendo o regime democrático que é o nosso ideal, 
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o nosso sonho e é o estado que nós queremos 
entregar aos nossos filhos e aos filhos dos nossos 
filhos. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra, para encaminhar a votação, o nobre 
Senador Barros Carvalho e, em seguida, terá a 
palavra o nobre Senador Aurélio Viana. 

O SR. BARROS CARVALHO (para 
encaminhar a votação.): Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é demasiadamente conhecida a conduta 
da bancada dó Partido Trabalhista Brasileiro nesta 
Casa, sua atitude diante do projeto que estabelece 
novos casos de inelegibilidade. Entende ela que o 
projeto, despojado de alguns dispositivos que trazem 
até a fotografia de suas vítimas, estaria, se bem 
disciplinado, se elaborado com justiça e serenidade, 
em condições de estabelecer um clima de confiança 
e respeito, em ajuda àqueles que procuram eliminar 
o esfôrço do poder econômico, de modo a ainda 
mais democratizar as eleições e de fazer dos 
representantes, dos eleitos do povo, a expressão 
mais límpida da verdade eleitoral. O projeto seria um 
diploma legal útil, indispensável ao eleitorado 
brasileiro, que já aprendeu a votar escolhendo bons 
representantes e não a votar com ódio ou por 
vinganças. 

Mas, impossibilitada que está a bancada de 
votar isoladamente aquêles dispositivos salutares e 
de pôr abaixo aquêles outros que marcam seus 
adversários, não tem outro caminho senão votar 
contra o projeto. 

Espero que o tempo venha em socorro da  
boa vontade dos homens que governam, ou que 
venham a governar este País, dos legisladores  
que se assentarem no Parlamento e nas 
Assembléias, para que possamos conquistar uma 
legislação capaz de processar a decantação dos 
erros cometidos e alcançar e fornecer os verdadeiros 
elementos hábeis, que tragam à vida brasileira 
aquela tranqüilidade que deve pairar sôbre as 
nações onde o direito e a justiça constituem 
permanente objetivo dos governados, elevando os 
pleitos, santificando os sufrágios e dignificando a 
nossa Pátria. 

É o que concebemos; e só assim 
alcançaremos o verdadeiro sentido de Nação 
independente, livre e democrática! 

Estas, Sr. Presidente, as palavras do Líder da 
Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Aurélio Vianna, para 
encaminhar a votação. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (para encaminhar a 
votação – sem revisão do orador.): – Sr. Presidente, 
as palavras, no Parlamento Brasileiro de hoje, podem 
alterar convicções, podem mudar pensamentos; só não 
alteram votos. Êstes permanecem. 

Se o projeto impedisse, pura e simplesmente, 
a eleição dos corruptos e corruptores, seria 
plenamente aceito. 

Quem, contra proposição dêste teor, se 
insurgiria? 

O projeto tem endereço certo, discrimina, 
atenta até mesmo contra o que de Constituição ainda 
existe. 

São inelegíveis, até 31 de dezembro de 1965, 
os Ministros de Estado que serviram em qualquer 
período, entre 23 de janeiro de 1963 e 31 de março 
de 1964; a partir de 31 de dezembro de 1965, 
passou-se uma esponja no seu passado. Se eram 
corruptos e, por isso, proibidos de disputar eleições, 
a corrupção desapareceu. Podem mesmo continuar 
corruptos, mas, a partir de 1º de janeiro de 1966, têm 
o direito de disputar eleições. 

Há, no entanto, uma exceção para aquêles 
que, em tendo sido Ministros de Estado, exercem 
mandato popular e para os militares, em tendo sido 
Ministros, em tendo sustentado aquêles governos 
aos quais serviram, como pessoas de confiança dos 
Presidentes da República, no período a que se refere 
o projeto, podem e têm, no entanto, o direito de 
disputar eleições em qualquer período. 

Mas os Secretários de Estado, embora 
parlamentares, aquêles que estavam ocupando 
êsses cargos, nós últimos 12 meses de  
exercício de governadores suspensos ou impedidos 
em decorrência do Ato Institucional, por 
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decisão da respectiva Assembléia Legislativa, 
parlamentares ou não, inocentes ou culpados, são 
inelegíveis. E são inelegíveis até 31 de dezembro de 
1985. 

Até 31 de dezembro de 1965 os desonestos 
são desonestos. A partir de 31 de dezembro de 1965 
os desonestos são honestos. Até 31 de dezembro de 
1965, os inimigos do sistema democrático de 
govêrno continuam inimigos. 

A partir de 31 de dezembro de 1965 não mais 
conspiravam contra a Democracia, não mais seriam 
inimigos do regime – para argumentar –, mesmo que 
continuassem com as mesmas convicções que 
deram causa à lei. 

Sr. Presidente, não estamos discutindo, 
entrando nos domínios proibidos da filosofia política. A 
impressão que se tem é que tudo que se deseja é a 
transformação do indivíduo a partir dequêle período, 
mas, se não se transformar, está perdoado o político 
que não tenha sofrido qualquer transformação. 

Êste projeto mereceu a crítica e a condenação 
de muitos homens dos mais insuspeitos dêste País, de 
militares de comprovadíssima idoneidade moral, como 
no caso do Marechal Teixeira Lott, cujo 
pronunciamento orgulha os democratas dêste País. Em 
nome da Democracia procura-se aniquilar princípios 
democráticos. Em nome da liberdade procura-se 
trucidar a própria liberdade e a mais inglória da morte 
seria a morte da liberdade, a extinção da liberdade por 
consentimento dos representantes do povo. 

Há uma colcha de injustiças neste projeto: nega 
o direito do Homem e do Cidadão, os acôrdos 
internacionais que os nossos governantes firmaram, 
ratificamos e estão mantidos. Infelizmente, o 
Congresso foi convocado para votar esta lei, foi votada 
na outra Casa – vai ser votada hoje. E ninguém o faz 
por mêdo, por temor – o voto é consciente, fruto da 
vontade de cada qual, e creio que isto é mais perigoso 
para a Democracia do que o voto fruto do mêdo. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-

se passar à votação. 

Será votado o projeto. 
Votarão, em primeiro lugar, os Líderes. 
A votação se fará do Norte para o Sul. 
A votação é sem prejuízo das emendas. 

(Procede-se à votação.) 
Respondem à chamada e votam "SIM" os Srs. 

Senadores: 
Wilson Gonçalves – Daniel Krieger – Mem  

de Sá – Miguel Couto – José Guiomard – Eduardo 
Assinar – Josué de Souza – Zacharias de 
Assumpção – Cattete Pinheiro – Lobão da Silveira  
– Eugênio Barros – Sebastião Archer – Victorino 
Freire – Joaquim Parente – Sigefredo Pacheco  
– Menezes Pimentel – José Bezerra – Dinarte  
Mariz – Manoel Villaça – João Agripino – Rui 
Palmeira – Hermann Tôrres – Heribaldo  
Vieira – Dylton Costa – José Leite – Jefferson  
de Aguiar – Eurico Rezende – Raul Gluberti –  
Faria Tavares – Padre Calazans – José Feliciano – 
Lopes da Costa – Gastão Müller – Adolpho  
Franco – Irineu Bornhausen – Antônio Carlos – 
Guido Mondin. 

Responderam à chamada e votam "NÃO" os 
Srs. Senadores: 

Barros Carvalho – Lino de Mattos – Aarão 
Steinbruch – Aurélio Viana – Goldwasser Santos  
– Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Argemiro  
de Figueiredo – José Ermírio – Aloysio de Carvalho  
– Josaphat Marinho – Vasconcelos Torres –  
Gilberto Marinho – Nogueira da Gama – Pedro 
Ludovico. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Votaram aprovando o projeto 37 Senhores 
Senadores, e rejeitando-o, 15. 

O projeto foi aprovado. 
Sôbre a mesa há três requerimentos de 

destaque para emendas, a fim de serem votadas em 
separado. 

O Sr. 1º-Secretário irá proceder à leitura dos 
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São lidos e aprovados os seguintes 
requerimentos de destaque: 

 
REQUERIMENTO Nº 495, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 212, letra n, e 310, letra 

a, do Regimento Interno, requeiro destaque; para 
votação em separado, da Emenda nº 15 ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 144, de 1965. 

Sala das Sessões, em  14-7-965. – Aurélio 
Vianna. 
 

REQUERIMENTO Nº 496, DE 1965 
 
Nos têrmos dos arts. 212, letra n, e 310, letra 

a, do Regimento Interno, requeiro destaque, para 
votação em separado, da Emenda nº 16 ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 144, de 1965. 

Sala das Sessões, em 14-7-965. – Aurélio Viana. 
 

REQUERIMENTO Nº 497, DE 1965 
 
Nos têrmos dos arts. 212, letra n, à 310, letra 

a, do Regimento Interno, requeiro destaque, para 
votação em separado, da Emenda nº 22 ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 144, de 1965. 

Sala das Sessões, em 14-7-965. – Aurélio Viana. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 

conseqüência, serão votadas, uma a uma, 
separadamente, as Emendas nos 15, 16 e 22. 

Em votação as Emendas de nos 1 a 25, de 
pareceres contrários, salvo as emendas destacadas. 

O Sr. 1º-Secretário irá proceder à chamada, 
que será feita do Sul para o Norte, votando, em 
primeiro lugar, os Líderes. 

(Procede-se à chamada.) 
Respondem à chamada e votam "SIM" os Srs. 

Senadores: 
Barros Carvalho – Aarão Steinbruch –  

Aurélio Vianna – Goldwasser Santos 
 

– Edmundo Levi – Arthur Virgílio – Menezes Pimentel 
– José Ermírio – Josaphat Marinho – Vasconcelos 
Torres – Gilberto Marinho – Nogueira da Gama – 
Pedro Ludovico. 

Respondem à chamada e votam "NÃO" os 
Srs. Senadores: 

Wilson Gonçalves – Daniel Krieger – Mem de 
Sá – Miguel Couto – José Guiomard – Josué de 
Souza – Zacharias de Assumpção – Cattete Pinheiro 
– Lobão da Silveira – Eugênio Barros – Sebastião 
Archer – Victorino Freire – Joaquim Parente – 
Sigefredo Pacheco – Menezes Pimentel – José 
Bezerra – Dinarte Mariz – Manoel Villaça – João 
Agripino – Rui Palmeira – Hermann Torres – 
Heribaldo Vieira – Dylton Costa – José Leite – 
Aloysio de Carvalho – Jefferson de Aguiar – Eurico 
Rezende – Raul Giuberti – Faria Tavares – Padre 
Calazans – José Feliciano – Lopes da Costa – 
Gastão Müller – Adolpho Franco – Irineu Bornhausen 
– Antônio Carlos – Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): –  
As emendas foram rejeitadas por 37 votos contra  
13. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-
se passar à votação da Emenda destacada, nº 15, 
supressiva do art. 4º, de autoria do Sr. Senador 
Aurélio Vianna: 

"Suprima-se o art.,4º" 
Vai-se proceder à chamada, que será  

feita de Norte para Sul, votando em primeiro lugar os 
líderes. 

(Procede-se à votação.) 
Respondem à chamada e votam "SIM" os Srs. 

Senadores: 
Barros Carvalho – Aarão Steinbruch – Aurélio 

Vianna – Goldwasser Santos – Edmundo Levi – 
Arthur Virgílio – Antônio Jucá – José Ermírio – Dylton 
Costa – Josaphat Marinho – Vasconcelos Torres – 
Gilberto Marinho – Nogueira da Gama – Pedro 
Ludovico. 
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Respondem à chamada e votam "NÃO" os 
Srs. Senadores: 

Daniel Krieger – Mem de Sá, – Miguel Couto – 
Eduardo Assmar – José Guiomard – Josué de Souza 
– Zacharias de Assumpção – Cattete Pinheiro – 
Lobão da Silveira – Eugênio Barros – Sebastião 
Archer – Victorino Freire – Joaquim Parente – 
Sigefredo Pacheco – Menezes Pimentel – José 
Bezerra – Dinarte Mariz – Manoel Villaça – João 
Agripino – Rui Palmeira – Hermann Torres – 
Heribaldo Vieira – José Leite – Aloysio de Carvalho – 
Jefferson de Aguiar – Eurico Rezende – Raul 
Giuberti – Faria Tavares – Padre Calazans – José 
Feliciano – Gastão Müller – Antônio Carlos – Guido 
Mondin – Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Emenda foi rejeitada por 36 votos contra 14. 

Em votação a Emenda nº 16, de autoria do 
nobre Senador Aurélio Vianna, que manda suprimir o 
art. 5º do projeto. 

O Sr. 1º-Secretário irá proceder à chamada de 
Norte para o Sul, votando em primeiro lugar os 
líderes. 

(Procede-se à chamada.) 
Respondem à chamada e votam "SIM" os Srs. 

Senadores: 
Aarão Steinbruch – Aurélio Vianna – 

Goldwasser Santos – Edmundo Levi – Arthur Virgílio 
– Antônio Jucá – José Ermírio – Aloysio de Carvalho 
– Josaphat Marinho – Gilberto Marinho – Nogueira 
da Gama. 

Respondem à chamada e votam "NÃO" os 
Srs. Senadores. 

Daniel Krieger – Mem de Sá – Miguel Couto – 
José Guiomard – Eduardo Assmar – Josué de Souza – 
Zacharias de Assumpção – Cattete Pinheiro – Lobão 
da Silveira – Eugênio Barros – Sebastião Archer – 
Victorino Freire – Joaquim Parente – Sigefredo 
Pacheco – Menezes Pimentel – José Bezerra – 
 

Dinarte Mariz – Manoel Villaça – João Agripino – Rui 
Palmeira – Hermann Tôrres – José Leite – Jefferson 
de Aguiar – Eurico Rezende – Raul Giuberti – Faria 
Tavares – Padre Calazans – José Feliciano – Gastão 
Mülller – Adolpho Franco – Irineu Bornhauzen – 
Antônio Carlos – Guido Mondin – Heribaldo Vieira – 
Lopes da Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Emenda foi rejeitada por 35 votos contra 11. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-
se passar à votação da Emenda nº 22, de autoria do 
Sr. Senador Aurélio Vianna, que manda suprimir o 
art. 6º do projeto. 

Em votação a Emenda. 
A votação será feita, de Norte para Sul, 

votando em primeiro lugar os Srs. Líderes. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

peço a palavra, para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Tem a palavra o nobre Senador Aurélio Vianna para 
encaminhar a votação. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (para encaminhar 
a votação.): – Sr. Presidente, admitindo-se  
que a Emenda aprovada, que elimina algumas 
expressões do art. 6º, evite a volta do projeto à 
Câmara, o raciocínio caberia perfeitamente se a 
nossa emenda fôsse aceita e rejeitado, portanto, o 
art. 6º. 

Acabamos de praticar um ato delicioso em 
política. O Sr. Hélio de Almeida, por exemplo, que 
não pode – e agora não pode mesmo – ser 
candidato ao govêrno da Guanabara, poderá 
candidatar-se à Presidência da República, porque a 
sua inelegibilidade só vai até 31 de dezembro de 
1965. 

O Sr. Carvalho Pinto poderá candidatar-se  
à Presidência da República. Não há proibição.  
Mas êsse Secretário de um Estado da  
Federação está proibido de candidatar-se – 
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é inelegível até 31 de dezembro de 1966. O Gavêrno 
projetou dois nomes, preparando a ambos, 
particularmente a um, para a disputa do grande pleito 
para Presidente da República – se chegarmos lá! 

O que pretendemos é do mesmo modo, sem 
uma explicação plausível, aliás sem qualquer 
explicação, se aceitamos a emenda que subtraiu do 
art. 6º a expressão "Diretor de Autarquia", por uma 
questão de lógica isentarmos também dessa 
penalidade os Secretários de Estado, deixando que 
possam candidatar-se. Alguns dêles, segundo ouvi, 
fizeram parte de governos depostos, afastados, mas 
foram convocados por outros governantes e 
continuam servindo aos seus Estados. 

Nas conversas intimas, de uns com outros, 
encontramos simpatias plenas para á Emenda. Nós, 
que conhecemos o que se passa nos nossos Estados, 
sabemos que o artigo é injusto; quanta gente boa que 
há em nossos Estados vai perder seu direito político! 

Desta vez, Sr. Presidente, não me vou 
aproveitar nem mesmo dos minutos que 
regimentalmente temos para continuar justificando a 
emenda supressiva, por nós apresentada. Estou 
consciente da sua derrota, mas, pelo menos, cumpro 
com o dever até o fim. Infelizmente, a nossa emenda 
vai ser rejeitada. 

Aproveito, agora, este último instante, só para 
dizer: de qualquer modo, demos um exemplo de 
democracia interna, debatemos, discutimos. E o povo 
não dirá que esta Casa do Congresso Nacional, o 
Senado Federal, votou sem estudo uma proposição de 
tal importância, que não houve discordância e luta. 

Houve discordância nos debates e no voto. 
Fomos vencidos: é do processo democrático, é da 
luta democrática. 

Gostaríamos que o que se processou aqui fosse 
permitido processar-se lá fora, dando-se aquêle direito a 
tantos cidadãos brasileiros dignos, honestos, cultos e 
capazes, de participar da disputa eleitoral, colocando as 
 

suas candidaturas ao julgamento do nosso  
povo. 

Só um milagre salvaria esta emenda, mas, 
infelizmente, não acredito em milagres políticos. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho):  
– Vai-se proceder à votação da Emenda  
nº 22. 

O Sr. 1º-Secretário vai começar a chamada 
pelos Srs. Líderes. 

(Procede-se à chamada para votação.) 
Respondem à chamada e votam "SIM" os Srs. 

Senadores: 
Barros de Carvalho – Aarão Steinbruch – 

Aurélio Vianna – Goldwasser Santos – Edmundo 
Levi – Antônio Jucá – Argemiro de Figueiredo – 
Josaphat Marinho – Vasconcelos Tôrres – Nogueira 
da Gama. 

Respondem à chamada e votam "NÃO" os 
Srs. Senadores: 

Wilson Gonçalves – Daniel Krieger – Mem  
de Sá – Miguel Couto – José Guiomard – Eduardo 
Assmar – Josué de Souza – Zacharias de 
Assumpção – Cattete Pinheiro – Lobão da  
Silveira – Eugênio Barros – Sebastião Archer – 
Victorino Freire – Joaquim Parente – Sigefredo 
Pacheco – Menezes Pimentel – José Bezerra – 
Dinarte Mariz – Manoel Villaça – João Agripino – Rui 
Palmeira – Hermann Tôrres – Heribaldo Vieira – 
Dylton Costa – José Leite – Aloysio de Carvalho – 
Jefferson de Aguiar – Eurico Rezende – Raul 
Giuberti – Faria Tavares – Padre Calazans – José 
Feliciano – Lopes da Costa – Gastão Müller – 
Adolpho Franco – Irineu Bornhausen – Antônio 
Carlos – Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Votaram "NÃO" 38 Srs. Senadores; votaram "SIM" 
10 Srs. Senadores. 

A Emenda foi rejeitada. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Com a rejeição da Emenda nº 22, ficou completada a 
votação do Projeto. 

O Projeto irá à Comissão de Redação para 
receber a redação final. 

A Mesa propõe prorrogação da presente 
Sessão até às 19 horas e 15 minutos, para 
complementação da votação da redação final. 

Os Srs. Senadores que estão de acôrdo com a 
prorrogação queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

A Sessão foi prorrogada até às 19 horas e 15 
minutos. 

Vou suspender a Sessão, a fim de que se 
ultime a redação final. 

Está suspensa a Sessão. 
(A Sessão é suspensa às 18 horas e 55 

minutos e reaberta às 19 horas e 15 minutos.) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Está reaberta a Sessão. 
Sôbre a mesa há o parecer da Comissão de 

Redação, apresentando a redação final do Projeto de 
Lei da Câmara nº 144/65. 

A redação final será lida pelo Sr. 1º-Secretário, 
que a lerá pausadamente, de modo a que os Srs. 
Líderes e os Srs. Senadores possam acompanhá-la 
e confrontá-la com os textos respectivos. 

É lido o seguinte: 
 

PARECER Nº 922, DE 1965 
 
da Comissão de Redação, oferecendo a 

redação final do Projeto de Lei da Câmara nº 144, de 
1965 (nº 2.956-C/65, na Casa de origem), que 
estabelece novos casos de inelegibilidade, com 
fundamento no art. 2º da Emenda Constitucional 
número 14. 

 
Relator: Sr. Sebastião Archer 
A Comissão apresenta a redação  

final do Projeto de Lei da Câmara nº 144, de 1965 
 

(nº 2.956-C/65, na Casa de origem), que estabelece 
novos casos de inelegibilidade, com fundamento no 
art. 2º da Emenda Constitucional nº 14. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Antônio Carlos, Presidente – Sebastião Archer, 
Relator – José Feliciano. 

 
ANEXO AO PARECER Nº 922, DE 1965 
 
Redação final do Projeto de Lei da Câmara nº 

144, de 1965 (nº 2.956-C/65, na Casa de  
origem), que estabelece novos casos de 
inelegibilidade, com fundamento no art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 14. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Além dos que estejam compreendidos 

nos casos previstos nos art.s 138, 139 e  
140 da Constituição Federal, com as modificações 
das Emendas Constitucionais nºs 9 e 14, são 
inelegíveis: 

I – Para Presidente e Vice-Presidente da 
República: 

a) os que participem da organização ou  
do funcionamento de qualquer partido político  
ou associação, cujo programa ou ação contrarie o 
regime democrático, baseado na pluralidade  
dos partidos e na garantia dos direitos fundamentais 
do homem (art. 141, § 13, da Constituição  
Federal); 

b) os que, pública ou ostensivamente, façam 
parte, ou sejam adeptos de partido político cujo 
registro tenha sido cassado com fundamento no art. 
141, § 13, da Constituição Federal (Lei nº 2.550, art. 
58); 

c) os que integram partidos políticos 
vinculados, por subordinação, a partido ou govêrno 
estrangeiro; 

 



– 550 – 
 

d) os que hajam atentado, em detrimento do 
regime democrático, contra os direitos individuais, 
concernentes à vida, à liberdade e à propriedade 
(Constituição Federal, art. 141); 

e) os que, por atos do Comando Supremo da 
Revolução, ou por aplicação do art. 10 do Ato 
Institucional, perderam seus mandatos eletivos, ou 
foram impedidos de exercê-los; 

f) os Presidentes e Vice-Presidentes da 
República, os Governadores e Vice-Governadores, 
os Prefeitos e Vice-Prefeitos declarados impedidos 
para o exercício dos respectivos cargos, por 
deliberação do Congresso Nacional, das 
Assembléias Legislativas ou das Câmaras 
Municipais; 

g) os membros do Poder Legislativo que 
perderem os mandatos em virtude do disposto no art. 
48, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, desde que o 
motivo que deu causa à punição os incompatibilize 
para o exercido de mandato eletivo, em face do 
disposto na Constituição, na Emenda Constitucional 
número 14 ou nesta Lei; 

h) os que, por ato de subversão ou de 
improbidade na administração pública ou privada, 
tenham sido condenados à destituição do cargo, função 
ou emprêgo, em virtude de sentença judiciária 
transitada em julgado, ou mediante inquérito 
administrativo processado regularmente, em que se 
lhes tenha assegurado ampla defesa e de cuja decisão 
definitiva não hajam recorrido ao Poder Judiciário; 

i) os que, nos casos previstos em lei, forem 
declarados indignos do oficialato ou com êle 
incompatíveis (Constituição Federal, art. 182, § 2º), 
desde que o motivo da condenação os 
incompatibilize também para o exercício de mandato 
eletivo, em face da Constituição, da Emenda 
Constitucional nº 14 ou desta Lei; 

j) os que, nos casos determinados em lei, 
venham a ser privados, por sentença judiciária 
irrecorrível, proferida no curso do processo eleitoral, 
do direito a elegibilidade, por haver atentado contra o 
regime democrático, a exação e a probidade 
administrativas ou a lisura e a normalidade das 
eleições; 

l) os que tenham sido condenados por haver 
comprometido, por si ou por outrem, a lisura e a 
normalidade de eleição, através de abuso do poder 
econômico, de ato de corrupção ou de influência no 
exercício de cargo ou função pública, ou venham a 
comprometê-las, pela prática dos mesmos abusos, 
atos ou influência; 

m) os que tenham exercido, até 3 (três) meses 
antes da eleição, cargo ou função de direção nas 
emprêsas públicas, nas entidades autárquicas, nas 
emprêsas concessionárias de serviço público, ou  
em organizações da União, ou sujeitas ao seu 
contrôle; 

n) os que, dentro dos 3 (três) meses anteriores 
ao pleito, hajam ocupado postos de direção  
nas emprêsas de que tratam os arts. 3º e 5º da 
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Lei nº 4.137, de 10 de setembro de 1962,  
quando, pelo âmbito e natureza de suas  
atividades, possam tais emprêsas influir na  
economia nacional; 

o) os que detenham o contrôle de emprêsa  
ou grupo de emprêsas que opere, no País, nas 
condições monopolísticas previstas no parágrafo 
único do art. 5º da Lei citada na letra anterior,  
se, até 6 (seis) meses antes do pleito, não 
apresentarem à Justiça Eleitoral a prova de que 
fizeram cessar o abuso do poder econômico 
apurado, ou de que transferiram, por forma regular, o 
contrôle das referidas emprêsas ou grupo de 
emprêsas; 

p) os que tenham, dentro dos três meses 
anteriores ao pleito, ocupado lugares na direção ou 
na representação de sociedades ou emprêsas 
estrangeiras; 

q) até 3 (três) meses depois de afastados das 
funções, os presidentes, diretores, superintendentes 
das sociedades, empresas ou estabelecimentos que 
gozem, sob qualquer forma, de vantagens 
asseguradas pela União, ou que tenham 
exclusivamente por objeto operações financeiras e 
façam públicamente apêlo à poupança e ao crédito, 
inclusive através de cooperativas; 

r) os que hajam dirigido, dentro dos 3  
(três) meses anteriores ao pleito, sociedades  
ou emprêsas cuja atividade consista na  
execução de obras, na prestação de serviços ou 
 

no fornecimento de bens por conta ou sob contrôle 
da União; 

s) até 3 (três) meses depois de cessadas as 
funções, os magistrados federais, os Membros do 
Ministério Público, os Chefes das Casas Civil e 
Militar da Presidência da República e os Prefeitos; 

t) até 3 (três) meses depois de afastados do 
exercício das funções, os membros do Tribunal de 
Contas da União. 

II – Para Governador e Vice-Governador: 
a) os membros das Assembléias Legislativas 

que, nos têrmos das Constituições estaduais, 
tenham perdido os mandatos; 

b) até 3 (três) meses depois de afastados do 
exercício das funções, os membros dos Tribunais de 
Contas Estaduais e os membros do Ministério 
Público; 

c) até 3 (três) meses depois de cessadas 
definitivamente as funções, os presidentes, diretores, 
superintendentes das sociedades, emprêsas ou 
estabelecimentos que gozem, sob qualquer forma, 
de vantagens asseguradas pelo Estado, ou que 
tenham exclusivamente por objeto operações 
financeiras e façam púbilcamente apêlo à poupança 
e ao crédito; 

d) os que tenham exercido, dentro dos  
3 (três) meses anteriores ao pleito, cargo ou  
função de direção em emprêsas públicas,  
entidades autárquicas, sociedades de economia 
mista estaduais, emprêsas concessionárias de 
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serviço público e nas fundações sob controle do 
Estado; 

e) no que lhes fôr aplicável, por identidade de 
situação, os inelegíveis a que se referem as alíneas 
a a t do nº I dêste artigo. 

III – Para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) os que tenham sido, dentro dos três meses 

anteriores à eleição, presidente, superintendente ou 
diretor de emprêsas públicas, sociedades de 
economia mista e entidades autônomas, de âmbito 
municipal; 

b) os membros das Câmaras Municipais que, 
na conformidade da Constituição e das leis, hajam 
perdido os mandatos; 

c) os que não tenham tido, nos 2 (dois) últimos 
anos, antes da eleição, o domicílio eleitoral no 
município, salvo os que exerceram mandato de 
deputado estadual, pelo menos, em 1 (uma) 
legislatura; 

d) no que lhes fôr aplicável, por identidade de 
situação, os inelegíveis a que se refere o nº II dêste 
artigo. 

IV – Para a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, as pessoas a que se referem os nos 
I o II, nas mesmas condições em ambos 
estabelecidas, fixados os prazos de 
desincompatibilização, quando fôr o caso, em até 3 
(três) meses depois de cessadas definitivamente as 
funções. 

V – Para as Assembléias Legislativas, as 
pessoas a que se referem os números I e II, nas 
mesmas condições em ambos estabelecídas, fixados 
os prazos de desincompatibilização, quando 
 

fôr o caso, em até 2 (dois) meses, na forma nos 
mesmos prevista. 

VI – Para as Câmaras Municipais: 
a) o Prefeito que houver exercido o cargo, por 

qualquer tempo, no período imediatamente anterior, 
e bem assim o que lhe tenha sucedido, ou, dentro 
dos 3 (três) meses anteriores ao pleito, o haja 
substituído; 

b) as autoridades policiais com jurisdição no 
município dentro de 2 (dois) meses anteriores ao 
pleito, e as pessoas a que se refere a alínea a do nº 
III; 

c) as pessoas mencionadas na alínea b do nº 
III e, no que por identidade de situação lhes fôr 
aplicável, os inelegíveis a que se refere o nº II. 

§ 1º – Os preceitos dêste artigo aplicam-se 
aos titulares, assim efetivos como interinos, dos 
cargos mencionados. 

§ 2º – O candidato se desincompatibilizará na 
data do registro se este fôr feito antes do têrmo final 
do respectivo prazo, de acôrdo com a lei eleitoral. 

Art. 2º – Prevalecerão pelo prazo de 4 (quatro) 
anos, contados da data do ato, fato ou decisão que 
as determinar, as inelegibidades previstas nas 
alíneas d a l do nº 1, alínea a do nº II e alínea a do nº 
III, salvo o caso de suspensão dos direitos políticos 
por prazo maior. 

Art. 3º – A reincidência nos casos 
mencionados nesta Lei permitirá nova argüição de 
inelegibilidade. 

Art. 4º – São inelegíveis para Governador, 
Vice-Governador, Senador, Deputado Federal e 
Deputado Estadual aquêles que não tiverem 
domicílio eleitoral no Estado ou Território durante 4 
(quatro) anos, contínuos ou não, decorridos em 
qualquer período anterior à data da eleição. 
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Art. 5º – São inelegíveis até 31 de dezembro 
de 1965 os Ministros de Estado que serviram em 
qualquer período compreendido entre 23 de janeiro 
de 1963 e 31 de março de 1964. 

Parágrafo único – Excetuam-se os que 
estejam desempenhando mandato legislativo e os 
que hajam ocupado ministérios militares. 

Art. 6º – São inelegíveis até 31 de dezembro 
de 1966 os que estavam ocupando cargo de 
Secretário de Estado nos últimos 12 (doze) meses 
do exercício de Governadores suspensos ou 
impedidos em decorrência do Ato Institucional ou por 
decisão da respectiva Assembléia Legislativa. 

Art. 7º – São de competência da Justiça 
Eleitoral o conhecimento e a decisão das argüições 
de inelegibilidade (art. 119, nº VI, da Constituição 
Federal). 

§ 1º – Caberá aos partidos políticos ou ao 
Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da publicação do requerimento de registro 
de candidato, a iniciativa das argüições de 
inelegibilidade. 

§ 2º – A argüição de inelegibilidade, quando 
de iniciativa de partido político, será imediatamente 
reduzida a têrmo, assinado pelo argüente e por duas 
testemunhas, e, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, 
remetido ao Ministério Público. 

§ 3º – Verificada a procedência da argüição, á 
vista dos elementos de convicção oferecidos, o 
Ministério Público apresentará, no prazo de 3 (três) 
dias, impugnação ao registro do candidato. Se, 
porém requerer o arquivamento da argüição, o juiz 
ou o tribunal, em caso de indeferimento, determinará 
o seguimento do processo. 

§ 4º – Da decisão que deferir o pedido de 
arquivamento caberá, sem efeito suspensivo, recurso 
que, interposto dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
deverá ser, em igual prazo, remetido à superior 
instância, que o julgará no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da data de seu recebimento. 

§ 5º – A argüição de inelegibilidade, quando 
de iniciativa do Ministério Público, processar-se-á, 
desde logo, como impugnação. 

§ 6º – Não poderá apresentar impugnação ao 
registro de candidato o membro do Ministério Público 
que, nos 4 (quatro) anos anteriores, tenha disputado 
cargo eletivo, integrado diretório político ou exercido 
atividade político-partidária. 

Art. 8º – Feita a impugnação ao registro do 
candidato, terá êste, com a assistência de partido 
interessado, o prazo de 3 (três) dias para contestá-la, 
podendo juntar documentos e requerer a produção 
de outras provas. 

Art. 9º – Decorrido o prazo para a contestação, 
o juiz ou tribunal marcará, em seguida, prazo não 
superior a 10 (dez) dias para que sejam ouvidas as 
testemunhas do impugnante e do impugnado e 
realizadas as diligências que determinar, ex offlcio ou 
a requerimento das partes. 

Art. 10 – Dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
contadas da terminação do prazo a que se refere o 
artigo anterior, o impugnante e o impugnado poderão 
apresentar alegações. 

Art. 11 – Conclusos os autos dentro de 24 
(vinte e quatro) horas, o juiz ou tribunal terá o prazo 
de 5 (cinco) dias para proferir a decisão. 

§ 1º – O juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova, atendendo aos fatos e 
circunstâncias constantes do processo, ainda que 
não alegados, pelas partes. 

§ 2º – O juiz indicará na sentença ou 
despacho os fatos e circunstâncias que motivaram o 
seu convencimento. 

Art. 12 – O juiz poderá ouvir terceiro, a quem 
as partes ou testemunhas hajam feito referências 
como conhecedor de fatos ou circunstâncias que 
influam na decisão da causa. 

§ 1º – Quando documento necessário  
à formação da prova se achar em  
poder de terceiro, o juiz poderá, ouvido o terceiro, 
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ordenar o respectivo depósito ou designar audiência 
especial, a fim de ouvir o requerente e o terceiro, 
proferindo despacho logo em seguida. 

§ 2º – Se o terceiro, sem justa causa, não 
exibir o documento ou não comparecer à audiência, 
será contra êle instaurado processo por crime de 
desobediência. 

Art. 13 – Da decisão que julgar o candidato 
elegível ou inelegível, poderá ser interposto recurso, 
por petição fundamentada, dentro de 5 (cinco) dias, 
contados da data de sua publicação, ou intimação. 

Art.14 – Será de 15 (quinze) dias o prazo para 
julgamento do recurso na instância superior. 

Art. 15 – A argüição de inelegibilidade será 
feita: 

I – perante o Tribunal Superior Eleitoral, se se 
tratar de candidatos a Presidente e Vice-Presidente 
da República; 

II – perante os Tribunais Regionais Eleitorais, 
quanto a candidatos a Senador, Deputado Federal, 
Governadores e Vice-Governadores, e Deputado 
Estadual; 

III – perante os Juízes Eleitorais, relativamente 
a Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito, e Juiz de Paz. 

Art. 16 – Declarada, por decisão judiciária 
transitada em julgado, a inelegibilidade do candidato, 
ser-lhe-á negado o registro, ou cancelado, se já tiver 
sido feito. Será nulo o diploma, se já expedido. 

Art. 17 – Declarada a inelegibilidade de 
candidato já registrado, é facultado ao Partido, ou 
aliança de partidos, que requereu o registro, dar-lhe 
substituto, mesmo que a decisão passada em 
julgado tenha sido proferida após o têrmo final do 
prazo de registro. 

Art. 18 – A declaração de inelegibilidade  
de candidato a Presidente da República,  
Governador e Prefeito não alcançará o candi- 
 

dato a Vice-Presidente, Vice-Governador e Vice-
Prefeito, salvo se fôr também declarado inelegível. 

Art. 19 – Anteriormente a qualquer eleição 
majoritária, e no prazo de 5 (cinco) dias depois de 
transitada em julgado a decisão de inelegibilidade, 
poderá o Partido, ou aliança de partidos 
interessados, requerer o registro de outro candidato. 

Art. 20 – Ocorrendo, após a eleição, o 
cancelamento do registro ou a nulidade do diploma 
do candidato eleito por maioria absoluta, realizar-se-
á, nova eleição 60 (sessenta) dias após a decisão 
passada em julgado. 

Art. 21 – Constitui crime eleitoral a argilição de 
inelegibilidade, ou a impugnação do registro de 
candidato, feita com motivação falsa, ou, 
graciosamente, por espírito de emulação, mero 
capricho ou êrro grosseiro. 

Pena – Detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) 
ano e pagamento de multa de 10 (dez) a 20 (vinte) 
vêzes o maior salário-mínimo mensal. 

Art. 22 – O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
instruções para a fiel execução desta Lei. 

Arst, 23 – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 24 – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
discussão a redação final. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Aloysio de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Sr. 
Presidente, pelo que acabou de ser lido pelo  
1º Secretário da Mesa, verifica-se que a  
Comissão de Redação adotou um processo 
inteiramente destoante do que sempre 
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se fêz nesta Casa, relativamente aos destaques 
aprovados no Plenário. 

O destaque no sentido de rejeitar expressões 
de uma disposição do projeto, sempre foi 
considerado como emenda supressiva para os 
efeitos de remessa da proposição à Câmara dos 
Deputados. Se se inaugura êsse sistema que não 
tem nenhum fundamento regimental, não estaremos 
senão frustrando a apreciação da Câmara em 
relação às modificações que aqui fizemos. O  
que o Senado tem de apreciar, quando vem a 
proposição da Câmara, é ou se altera,  
suprimindo, ou se aprova. No caso de qualquer 
alteração, esta terá de ser objeto de emenda,  
para ser remetida à Câmara, porque a ela  
coube a iniciativa do projeto. O Senado passou  
a ser a Câmara revisora dêsse projeto, mas  
as alterações que fizer terão de ser apreciadas, 
ainda, pela outra Casa. Isto está, aliás, na 
Constituição, de modo que não compreendo  
como se faça uma supressão tão substancial,  
como a que o Plenário fez das expressões "ou 
diretor de autarquia" e possa a mesma ser 
considerada como simples emenda de redação de 
texto da proposição. 

Vejo que não há. mais o que fazer. 
Infelizmente, confirmaram-se as notícias que os 
jornais há vários dias vinham dando, no sentido 
dessa interpretação, das lideranças governamentais 
na Casa. Só tenho a lamentar que o Senado tenha 
impedido neste momento, bruscamente, uma 
tradição que, ainda há poucos dias, no Projeto de 
Código Eleitoral, observamos. 

Houve um destaque de Plenário, destaque de 
expressões, e êste foi remetido à Câmara como 
emenda supressiva. 

O SR. DANIEL KRIEGER: – Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para contestar a questão de ordem 
levantada pelo eminente Senador Aloysio de 
Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KEIEGER (não foi revisto 
pelo orador.): – Sr. Presidente, há momentos em 
que as maiores inteligências e em que os saberes 
notórios, que são os atributos do nobre Senador 
Aloysio de Carvalho, não correspondem à realidade 
dos fatos. 

S. Ex.ª esqueceu o parágrafo único do 
dispositivo constitucional que disciplina as 
inelegibilidades. 

Diz êsse dispositivo: 
"O projeto que disponha sôbre a matéria 

dêsse artigo, para transformar-se em lei, dependerá 
de aprovação, por maioria absoluta, pelo sistema 
nominal, em cada uma das Câmaras do Congresso 
Nacional." 

Em face do dispositivo constitucional se 
estabelece, sem sombra de dúvida, que o dispositivo 
precisa ser aprovado pela Câmara e pelo Senado 
por maioria absoluta. 

Foi aprovado pela Câmara dos Deputados, 
mas rejeitado pelo Senado Federal. Portanto, não 
atendeu às exigências da Constituição Federal. Se 
se tratasse de emenda modificativa, certo, porque o 
Senado teria modificado, e a Câmara se manifestaria 
sôbre a emenda modificativa. E então se teria 
realizado a vontade das duas Casas do Congresso 
Nacional. Se se tratasse de uma emenda ampliativa, 
então, a Câmara se manifestaria e haveria, portanto, 
as duas manifestações pelo Congresso Nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no caso, não 
se atendeu à exigência constitucional. A Câmara 
estabeleceu a inelegibilidade dos diretores de 
autarquias; o Senado não aceitou essa 
inelegibilidade. Portanto, não foi satisfeita a 
exigência constitucional que exige a manifestação 
das duas Casas do Congresso Nacional. 

Se se devolvesse à Câmara dos Deputados, e 
esta rejeitasse a emenda do Senado, ficaria 
aprovado um dispositivo duas vêzes pela Câmara 
dos Deputados, mas não ficaria aprovado pelo 
Senado Federal. Portanto, ter-se-ia violado o 
dispositivo da Constituição Federal. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, repito: se se 
tratasse de emenda modificativa ou se se tratasse de 
emenda ampliativa, deveria voltar à Câmara dos 
Deputados, para que opinasse sôbre a emenda, 
porque, se ela se manifestasse favoràvelmente à 
opinião do Senado, aqui se teria realizado a 
exigência da Constituição Federal. Mas na emenda 
supressiva, não. 

A Câmara aprovou, o Senado recusou. 
Portanto, Sr. Presidente, não há como devolver, 
porque não se realizou aquêle objetivo que a 
Constituição Federal exige, qual seja a aprovação 
por maioria absoluta das duas Casas do Congresso. 
Não pode haver nenhuma dúvida nesta 
interpretação, que é clara, translúcida, não deixa 
nenhuma dúvida. 

Apenas, é estranhável que um homem  
da inteligência, da sabedoria do nobre Senador  
pela Bahia, tenha invocado esta questão de  
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência passa a decidir a questão de ordem. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (pela 
ordem.): – Não levantei questão de ordem;  
apenas, expus meu ponto de vista, em relação à 
discussão da redação final, lamentando que o 
Senado houvesse interrompido a tradição que 
sempre adotou. Não levantei nenhuma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): –  
A Presidência não pode fugir à apreciação  
matéria suscitada pelo Sr. Senador Aloysio  
de Carvalho e contestada pelo Sr. Daniel  
Krieger. No seu entender, a matéria rejeitada  
por uma das Casas não é apreciada pela  
outra. Assim é a tradição, assim, a norma 
constitucional. 

Apenas para exemplificar: quando estamos em 
reunião do Congresso Nacional, conjunta, para 
deliberar a respeito de projetos de lei ou de emendas 
à Constituição, a Câmara vota em primeiro lugar; em 
seguida é submetida ao Senado a matéria que ela, 
Câmara, aprovou e não a que recusou. Assim, se o 
Senado votar em primeiro lugar, é submetida à 
Câmara a matéria que o Senado aprovou e nunca 
também a matéria que o Senado rejeitou. 

No caso especifico, a Emenda Constitucional 
ao art. 124, que estabeleceu condições de 
elegibilidade e inelegibilidade, no § único, do art. 2º, 
determina que a matéria, para transformar-se em lei, 
dependerá da aprovação, por maioria absoluta, pelo 
sistema nominal, em cada uma das Casas do 
Congresso Nacional. A matéria destacada não teve 
aprovação do Senado Federal. O processo 
legislativo está, portanto, encerrado. A Câmara não 
tem que se pronunciar sôbre a recusa dada pelo 
Senado a esses dispositivos. 

Se admitíssemos a hipótese, estaríamos, 
então, permitindo a burla à Constituição, porque 
matéria que não tivesse sido aprovada pelo Senado 
poderia constar da lei apenas pelo pronunciamento 
da Câmara; ou seja, devolvido êsse projeto à 
Câmara, se esta recusasse a emenda supressiva ou 
o destaque feito pelo Senado, reincluiria no projeto 
matéria que não tinha tido aprovação do Senado; 
portanto, a lei se faria sem aprovação de ambas as 
Casas – de uma e de outra Casa. 

Assim sendo, está perfeitamente nos têrmos 
do Regimento e conforme preceitua a Constituição 
vigente a redação feita pela Comissão de Redação. 

Lembro, a propósito, que êsse entendimento 
não é de hoje: quando foi feita a Emenda 
Constitucional que institutiu o Parlamentarismo, esta 
Presidência decidiu da mesma maneira. A Comissão 
de Redação, na portunidade, pediu para ser  
ouvida a Comissão de Constituição e Justiça, e a 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado  
deu seu parecer, entendendo que a matéria, que  
não tinha sido objeto de aprovação do Senado, 
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não poderia voltar à Câmara dos Deputados para 
sofrer uma apreciação unilateral. 

Assim sendo, não só o Regimento e a 
Constituição, mas também a tradição da Casa 
determinam que, aprovada essa redação final, seja 
ela enviada à sanção. 

Vai-se passar à votação da redação final. 
Sr. 1º Secretário procederá à chamada de 

Norte para o Sul. Em primeiro lugar serão chamados 
os Srs. Líderes. 

O SR. MEM DE SÁ: – Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. MEM DE SÁ (pela ordem.): – Sr. 
Presidente, a redação final também será votada pelo 
processo nominal? É a primeira vez que vejo isso, 
daí a minha pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
projeto, nos têrmos da Emenda Constitucional  
a que acabei de fazer referência, se  
transformará em lei quando votado pelo sistema 
nominal. A redação final, portanto, tem de  
ser votada, também, pelo sistema nominal,  
porque está é uma das fases da elaboração 
legislativa. 

A Presidência, principalmente neste caso, 
tomou todo o cuidado, no sentido de cercar de  
tôdas as formalidades e solenidades regimentais  
e constitucionais a discussão e a votação da  
matéria. 

A chamada será feita do Norte pára o Sul. 
(Procede-se à chamada.) 

Respondem à chamada e votam "SIM" os Srs. 
Senadores: 

Wilson Gonçalves – Barros Carvalho –  
Daniel Krieger – Mem de Sá – Miguel Couto  
– Goldwasser Santos – José Guiomard –  
Eduardo Assmar – Josué do Souza – Edmundo  
Levi – Zacharias de Assumpção – Cattete  
Pinheiro – Lobão da Silveira – Eugênio Barros  
– Sebastião Archer – Victorino Freire –  
Joaquim Parente – Sigefredo Pacheco 
 

Menezes Pimentel – Antônio Jucá – José Bezerra – 
Dinarte Maria – Manoel Villaça – Argemiro de 
Figueiredo – João Agripino – Rui Palmeira – Hermann 
Tôrres – Heribaldo Vieira – José Leite – Aloysio de 
Carvalho – Jefferson de Aguiar – Eurico Rezende – 
Raul Giuberti – Faria Tavares – Nogueira da Gama – 
Padre Calazans – José Feliciano – Lopes da Costa – 
Gastão Müller – Nelson Maculan – Mello Braga – 
Irineu Bornhausen – Antônio Carlos – Guido Mondin. 

Responde à chamada e vota "NÃO" o Sr. 
Senador Aurélio Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
redação final foi aprovada por 44 votos a favor e 1 
contra. 

Vai à sanção. 
Nada mais havendo que tratar, vou declarar 

encerrada a Sessão, lembrando aos Senhores 
Senadores que hoje, às 21 horas e 30 minutos, o 
Congresso Nacional se reúne para apreciação de 
veto. 

Vou anunciar a Ordem do Dia para uma 
Sessão extraordinária, amanhã, às 10 horas. 
 

ORDEM DO DIA 
 

1 
 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 318, de 1964 (nº 4.881-B/63, na Casa de 
origem), que concede isenção de licenças, impostos 
e taxas de importação e consumo para materiais 
hospitalares doados pela Evangelische Zentraistele 
Fur Entwicklungehilfe E. V., da República Federal da 
Alemanha, ao Hospital Evangélico da Bahia,  
tendo: 

PARECERES (nos 60, 456 e 457, de 1965): 
I – Sôbre o projeto: da Comissão de 

Constituição e Justiça, favorável; da Comissão de 
Finanças, favorável. 

II – Sôbre a emenda de Plenário: da Comissão 
de Constituição e Justiça, favorável, com a 
subemenda que oferece; da Comissão de Finanças, 
contrário à emenda e à subemenda. 
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2 
 

Votação, em turno único, do Projeto de  
Lei da Câmara nº 106, de 1962 (nº 4.232/58 na  
Casa de origem), que altera a redação do art. 1º da 
Lei nº 3.319; de 18 de novembro de 1957, que 
revigora, pelo prazo de dois anos, o crédito especial 
para pagamento de pensões aos veteranos, às 
viúvas e aos herdeiros dos ex-combatentes da 
Campanha do Uruguai e da Guerra do Paraguai, 
tendo: 

PARECERES, sob nos 713, de 1982, 459 e 
460, de 1965, das Comissões: 

– de Constituição e Justiça, favorável à 
emenda de Plenário, com a subemenda que oferece; 

– de Finanças: 
1º pronunciamento – favorável ao  

projeto; 
2º pronunciamento – reformando o anterior, 

para aconselhar a rejeição do projeto, da emenda e 
da subemenda. 
 

3 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 23, de 1965, originário da 
Câmara dos Deputados (nos 224-E/65, na Casa de 
origem), que modifica o art. 6º do Decreto Legislativo 
nº 19, de 12 de dezembro de 1982, e dá outras 
providências, tendo: 
 

PARECERES FAVORAVEIS (nos 910, 911 e 
912, de 1965) das Comissões: 

– de Constituição e Justiça, com veto  
vencido do Sr. Senador Eurico Rezende e restrições 
dos Srs. Senadores Josaphat Marinho e Edmundo 
Levi; 

– Diretora; e 
– de Finanças. 

 
4 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 58, de 1965, que suspende a  
execução dos artigos 20, nº XVI. letras a e  
b; do artigo 21, nº XI, e do artigo 102 da  
Constituição do Estado de Goiás, declarados 
inconstitucionais por decisão definitiva do  
Supremo Tribunal Federal, na Representação  
106 (projeto apresentado pela Comissão de 
 

Constituição e Justiça, como conclusão de seu 
Parecer nº 633, de 1985). 
 

5 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 140, de 1963 (nº 213-B/65, na Casa 
de origem), que restabelece o trajeto primitivo da 
Rodovia BR-35/pr, do Plano Rodoviário Nacional, 
tendo: 
 

PARECERES (sob nos 83 e 85, de 1965), das 
Comissões: 

– de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável; 

– de Finanças, contrário, visto já estar 
atendido pela legislação vigente. 
 

8 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 160, de 1964 (nº 2.696-E61, na Casa 
de origem), que concede pensão especial a ex-aluno 
da Escola Técnico-Profissional  "Almirante Ferraz", 
do Centro de Armamento da Marinha, do Ministério 
da Marinha, tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 1.310, da 
Comissão: 

– de Finanças. 
 

7 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 124, de 1965 (nº 2.841-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre o financiamento de 
papel de imprensa, cria o Grupo Executivo da 
Indústria do Livro – GEIL –, e dá outras providências, 
tendo: 
 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 913 e 
914, de 1965, das Comissões: 

– de Projetos do Executivo e 
– de Finanças. 

 
8 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 125, de 1985 (n.o 839-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre o pagamento da 
gratificação prevista na Lei número 4.090, de 13 de 
julho de 1962, tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 889, de 1965, 
da Comissão: 

– de Projetos do Executivo. 
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9 
 

Discusão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 130, de 1965 (nº 2.890-B/85, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr, Presidente da República, 
que concede pensão especial de Cr$ 33.000 à viúva 
e filhas de Manoel Gomes da Silva, tendo: 
 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 919 e 
920, de 1965, daa Comissões: 

– de Projetos do Executivo e 
– de Finanças. 

 
10 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 131, de 1965 (n 2.899-B/85, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre a denominação e 
qualificação das Universidades Técnicas Federais, 
tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 917, de 1965, 
da Comisssão de Finanças. 
 

11 
 

Discusão, em turno único, do Projeto  
de Lei da Câmara nº 133, de 1965 (n.º 2.903-8/85, 
na Casa de origem), que autoriza a abertu- 
 

ra de crédito especial de Cr$ 200.000,000 (duzentos 
milhões de cruzeiros), ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, para atender a despesas com o 
Território do Amapá, referentes a exercícios 
anteriores, tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 15, de 1985, 
da Comissão: 

– de Finanças 
 

12 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de  
Lei da Câmara nº 143, de 1988 (nº 2.908-A/85,  
na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que altera dispositivos da Lei  
nº 4.539, de 10 de dezembro de 1964, que  
aprovou o Orçamento-Geral da União para o 
exercício de 1968, tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 918, da 
Comissão: 

– de Finanças. 
Com esta Ordem do Dia, ficam os Srs. 

Senadores convocados para a Sessão, 
extraordinária de amanhã, às 10 horas. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 20 horas.) 

 



105ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 15 DE JULHO DE 1965 
 

(Extraordinária) 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E CATTETE PINHEIRO 
 
Às 10 horas, acham-se presentes os Srs. 

Senadores: 
Goldwasser Santos – Eduardo Assmar  

– Josué de Souza – Arthur Virgílio – Zacharias  
de Assumpção – Cattete Pinnheiro – Lobão  
da Silveira – Eugênio Barros – Victorino  
Freire – Joaquim Parente – Sigefredo  
Pacheco – Menezes Pimentel – Antônio  
Jucá – Wilson Gonçalves – José Bezerra – 
Dinarte Mariz – Barros Carvalho – José  
Ermírio – Hermann Tôrres – Heribaldo  
Vieira – José Leite – Aloysio de Carvalho  
– Jefferson de Aguiar – Eurico Rezende – Raul 
Giuberti – Miguel Couto – Aarão Steinbruch – 
Vasconcelos Tôrres – Afonso Arinos – Nogueira 
da Gama – Padre Calazans – Lino de  
Mattos – Moura Andrade – José Feliciano –  
Pedro Ludovico – Lopes da Costa – Gastão 
Müller – Adolpho Franco – Mello Braga – Irineu 
Bornhausen – Antônio Carlos – Guido Mondin – 
Daniel Erieger – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 44 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º – Secretário procede à leitura  

da Ata da Sessão anterior, que é aprovada  
sem debates. 

O Sr. 1º Secretário lê o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 923, DE 1965 

 
da Comissão de Economia, sôbre o Projeto de 

Lei do Senado nº 30, de 1955, que autoriza os 
estabelecimentos bancários a substituírem, em suas 
contabilidades, o livro "Diário" de escrituração 
mercantil pelo livro "Balancetes Diários e Balanços", 
cujas características define; atribui eficácia 
probatória aos lançamentos efetuados segundo o 
sistema de "partidas" ou "vouchers", e dá outras 
providências. 

 
Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
O Senador Aura Moura Andrade apresentou à 

deliberação do Senado projeto de lei que autoriza os 
estabelecimentos bancários a substituírem, em suas 
contabilidades, o livro "Diário" de escrituração 
mercantil pelo livro "Balancetes Diários e Balanços", 
cujas características define, atribuindo eficácia 
probatória aos lançamentos efetuados segundo o 
sistema de partidas ou voucers. 

O projeto foi apresentado em a sessão de 13 
de outubro de 1955, sendo aprovado em primeira e 
segunda discussões, respectivamente, em as 
sessões de 16 e 20 de janeiro de 1956, quando foi 
encaminhado à Câmara dos Deputados para os fins 
constitucionais. 
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Em bem elaborada justificação, o ilustre autor 
da proposição teve oportunidade de dar realce 
especial aos seguintes argumentos: 

“2. O problema da prescindibilidade do livro 
“Diário”, para os estabelecimentos bancários, de há 
muito vem merecendo a atenção dos especialistas. 
Desde o ano de 1938, no Banco do Brasil, os 
técnicos e os estudiosos que se ocuparam do 
assunto vêm encarecendo a necessidade de 
promover-se, através das medidas legais 
apropriadas, a adequação dos métodos de 
contabilidade bancária às características atuais dos 
estabelecimentos de crédito. O livro “Diário” foi 
considerado uma “inutilidade dispendiosa”, incapaz 
de servir como instrumento precioso e pronto de 
aferição e de contrôle contabilístico. Os Bancos, 
atualmente, em todo o Brasil, mantêm o livro “Diário” 
apenas para atender às imposições da lei comercial. 
Os processos modernos de registro contábil 
acabaram reduzindo o “jornal” a uma peça 
anacrônica, incómoda e desnecessária, em 
estabelecimentos servidos por técnicas e sistemas 
altamente aperfeiçoados, que permitem a rápida e 
clara ordenação da escrita, a sua atualização dia por 
dia, independentemente da marcha, 
necessàriamente lerda e arrastada, dos 
assentamentos do “Diário”. 

3. O certo é que o livro “Diário” está hoje 
ultrapassado como peça matriz da contabilidade 
bancária. 

O volume enorme dos lançamentos que os 
bancos devem efetuar para atender ao seu movimento 
não mais permite que o “Diário” continue marcando, no 
mesmo compasso das operações, com “individuação e 
clareza”, a marcha das atividades bancárias. Várias 
tentativas foram feitas no sentido de racionalizar a 
escrituração do “Diário”. Nenhuma delas,  
entretanto, conduziu o problema a uma solução 
satisfatória. A simplificação dos históricos, ou o 
desdobramento do livro em vários tomos, ou ainda a 
 

reprodução mecânica, por decalque, dos registros 
datilografados, constituem inovações mais ou menos 
clandestinas, com que a prática procurou vencer 
as limitações materiais e formais do “Diário” legal. 
Tais inovações – que de certo modo desfiguraram 
o padrão tradicional do livro – não bastaram, 
entretanto, para fazer dêle uma peça útil da 
contabilidade bancária. É, hoje, ponto pacífico que 
o “Diário”, com as suas rígidas características, não 
pode mais balizar a marcha complicada das cifras 
e das contas na rotina cotidiana dos institutos de 
crédito. Nem seria justo pretender-se – a não ser 
por um afetado e desaconselhável respeito è 
tradição – que o “Diário” devesse continuar 
atrasando a escrita dos bancos, como vem 
ocorrendo realmente, inclusive no próprio Banco 
do Brasil – que é padrão de eficiência e de 
organização – onde êsse livro está sempre 
atrasado, havendo agências em que tal, atraso já 
chegou a ser de 10, de 15 e até de 18 anos! É 
claro que a demora na escrituração do “Diário” não 
impede o Banco do Brasil e os outros bancos, 
existentes no País, de terem sob contrôle rigoroso, 
imediato e diário, a posição de suas contas, 
graças aos processos mais atuais, mais rápidos e 
mais racionais de apropriação contábil. 

O que o projeto visa é, pois oficializar – sob 
cautelas muito especiais – uma situação de fato, que 
se está consolidando à margem da lei, e que muito 
justamente vem sendo tolerada pelos órgãos oficiais 
de fiscalização. Temos para nós que, entre a lei 
anacrônica e a prática extralegal acertada, não há 
alternativa possível. A solução prudente e certa seria 
ajustar a lei à realidade, infundir-lhe vida e dar-lhe 
sentido normativo verdadeiro, atual e atuante. É isso 
que pretende o projeto. 

4. A adoção do sistema de vouchers 
 ou partidas, pela generalidade dos  
estabelecimentos bancários, tornou inteiramente 
dispensável a escrituração do livro 
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“Diário”. Êsse sistema se baseia no registro analítico, 
em papéis apropriados, das operações diárias. 
Êsses papéis são datilografados em tantas vias 
quantas necessárias, e depois colecionados, dia por 
dia, de acôrdo com os títulos das contas. Cada um 
dêsses papéis é conferido e rubricado. Registram-se 
assim, com individuação e clareza – como deveriam 
ser registrados no “Diário” – as operações do dia. 
Procede-se, então, ao levantamento do “Balancete 
Diário”, mediante a adição ou subtração dos saldos 
anteriores do movimento verificado. Os resultados 
espelham com fidelidade as posições das diversas 
contas, diàriamente. Ao estudar o assunto, objeto da 
proposição, tivemos ensejo de examinar alguns 
trabalhos realizados por técnicos do Banco do Brasil, 
em um dos quais encontramos a afirmação  
seguinte: 

“O balancete diário representa, sem dúvida, 
uma das mais úteis e racionais inovações 
aconselhadas pelo aperfeiçoamento da técnica 
contábil. Coadjuvado pelos vouchers, apanhados e 
livros auxiliares, substitui, vantajosamente e com 
tôda a segurança, o livro obrigatório “Diário”, de cuja 
extinção se cogita.” 

No Brasil, a prática se antecipou à lei. Cumpre 
agora ajustá-las. 

6. Essa preocupação não é nova, 
 nem é nossa. Otávio Mendes já confessava  
que: 

“é evidente que a um banco ou a uma 
grande casa comercial seria materialmente 
impossível fazer, no seu “Diário”, lançamentos 
descritivos de cada uma das operações que 
realiza por dia”. (Direito Comercial Terrestre, pág. 
392.)” 

E João Neves da Fontoura, quando Consultor 
Jurídico do Banco do Brasil, num luminoso  
e bem fundamentado parecer sobre a  
extinção do “Diário”, teve oportunidade de 
 

afirmar, em face das evidências da moderna 
escrituração bancária: 

“Assim, o livro-mestre já não é o “Diário”, mas 
o “Caixa”. A exigência legal exorbita os imperativos 
da prática. Sobrevive quase como um tabu, para que 
não se altere a estrutura do Código de 1850, 
promulgado quando recém-começavam o telégrafo e 
as estradas de ferro.” 

E lembra um conceito de Pagani, que deveria 
inspirar a solução do problema: 

“É louvável o objetivo de fazer servir a 
contabilidade ao comércio; não, porém, aquêle de 
fazer servir o comércio a um tipo preestabelecido de 
contabilidade (I Libri Commerciali, pág. 37).” 

Em abono de suas conclusões, sustentando a 
nenhuma inconveniência jurídica na supressão da 
obrigatoriedade do “Diário”, invoca o eminente jurista 
as opiniões autorizadas de Mancini, Piero Colombo, 
Vidari e Vivante e arrola o parecer emitido sôbre o 
assunto pela Academia de Contabilidade da Bélgica, 
no qual se diz: 

“La loi sans ce rapport est surannée. Elle ne 
tient compte que d’exigences archaiques. L’auteur de 
cette loi n’a pu prévoir ni le téléphone, ni la copie des 
lettres, ni les machines à écrire et à calculer... 

 
Le journal unique, dans les grandes maisons, 

ne peut pas être tenu selou en vue de la loi. 
II est toujours en retard...” 
Mais categórica ainda, sôbre a matéria, assim 

se pronunciou a Academia de Contabilidade de 
Paris: 

“1º – Vous nous demandez si le livre journal 
doit être obrigatoire ou facultatif. Le livre journal ne 
peut pas, dans le plus grand nombre des entreprises, 
être tenu jour par jour ainsi que la loi l’exige... A la 
verité, li faudrait supprimer I’article 8º de notre code 
de commerce, qui prescrit la tenue du livre journal, et 
le remplacer par une disposition imposant 
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simplement aux commerçants de tenir écritures 
detaillées et complètes de leurs operations, laissant à 
chacun le soin du choix de leurs dispositions 
comptables, sans imposer obligatoirement telle ou 
telle méthode... 
 

II nous parait inutile et dangereux de reprendre 
I’obligation d’un livre journal à une époque où Ia 
pratique, cedant à des nécessités absolues, se voit 
contrainte de I’abandonner et de le remplacer par 
d’autres livres, adaptés aux besoins spéciaux de 
chaque entreprise.” 

O projeto foi aprovado no Senado, como 
redigido, sem qualquer alteração. Na Câmara, após 
audiência autorizada pela Comissão de Economia e 
cumprida pela SUMOC, “em caráter particular”, o 
projeto foi aprovado com emendas. A Comissão de 
Constituição e Justiça solicitou a audiência do Banco 
do Brasil S.A. e da SUMOC (Relatores – Deputados 
Milton Campos e Abelardo Jurema), vindo a relatá-lo, 
afinal, após atendida a diligência, o Deputado 
Santiago Dantas, com a aprovação plenária das 
emendas das Comissões de Economia (arts. 3º, 5º e 
§§, 7º, 8º e 9º) e Justiça (§ 2º do art. 5º). 

As emendas aprovadas não alteraram o 
projeto essencialmente; aperfeiçoaram-no, com a 
sua atualização e discriminação adequadas, sob 
orientação do órgão estatal competente. 

Pelo exposto, a Comissão de Economia opina 
pela aprovação do projeto, com as emendas da 
Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1965. 
– Attílio Fontana, Presidente – Jefferson de Aguiar, 
Relator – Lopes da Costa – José Leite – Sebastião 
Archer. 

 
PARECER 

Nº 924, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 1955. 

 
Relator: Sr. Mem de Sá 
O projeto de lei em exame, cuja ementa  

bem esclarece seus objetivos, foi apresenta- 
 

do ao Senado Federal, por seu ilustre autor, o 
Senador Auro Moura Andrade, em sessão de 13 de 
outubro de 1955. 

Aprovado, em primeira e segunda discussões, 
respectivamente, em 16 e 20 de janeiro de 1956, e 
remetido à Câmara dos Deputados em 27  
do mesmo mês e ano, sòmente a 29 de julho 
 do ano passado retornou a esta Casa, com 
emendas. 

A Câmara dos Deputados pediu audiência, 
sôbre a proposição, à Superintendência da Moeda e 
do Crédito (SUMOC) e ao Banco do Brasil, que, com 
sugestões, se manifestaram favoráveis à sua 
aprovação. 

Cabe, agora, ao Senado, pronunciar-se sôbre 
as emendas adotadas pela outra Casa do 
Congresso. 

A douta Comissão de Economia, através de 
acurado parecer do nobre Senador Jefferson de 
Aguiar, deu parecer favorável às emendas da 
Câmara, mostrando que estas sem alterarem 
substancialmente o projeto antes o aperfeiçoam e 
atualizam. Em seu parecer, a Comissão de 
Economia transcreve os principais trechos 
 de longa e exaustiva justificação do  
eminente autor da proposição, e a êle nos 
reportamos. 

A matéria escapa à competência regimental da 
Comissão de Finanças. Trata, exclusivamente, 
 do sistema de contabilidade dos estabelecimentos 
bancários, introduzindo modificações no  
sistema atualmente em vigor. Nenhum reflexo 
apresenta, portanto sôbre o orçamento e as finanças 
federais. 

Assim, nada há a objetar, por parte desta 
Comissão, à aprovação do projeto, cuja utilidade e 
conveniência é indiscutível, tendo em vista, não só a 
justificação do seu autor como as manifestações da 
SUMOC e do Banco do Brasil. 

Quanto às emendas oferecidas pela 
Câmara dos Deputados, embora seu mérito 
igualmente escape à competência desta 
Comissão entendemos que a Emenda nº 2 da 
Comissão de Economia daquela Casa, que deu 
nova redação ao art. 5º e seus §§, redação que 
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figura no nôvo texto do projeto remetido ao Senado, 
deve ser aceita com a supressão das seguintes 
palavras finais no § 2º: 

“de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros), 
que será aplicada pela Diretoria das Rendas 
Internas, mediante processo instaurado pela 
Superintendência da Moeda e do Crédito, por 
intermédio da Inspetoria Geral de Bancos. Em caso 
de reincidência, será o estabelecimento bancário 
assistido por um Inspetor até a regularização do 
referido livro.” 

A supressão, caso possa ser feita 
regimentalmente, não sòmente se justifica como se 
impõe, tendo em conta que a Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, que instituiu a reforma bancária e 
criou o Banco Central, extinguiu a Superintendência 
da Moeda e do Crédito e a Inspetoria Geral de 
Bancos. Por esta Lei, tôda a atividade bancária ficou 
sujeita ao contrôle e fiscalização do Banco Central 
da República do Brasil. Nela se estipula, de forma 
completa, como se exerce tal fiscalização, bem como 
as penalidades a que ficam sujeitos os 
estabelecimentos bancários e o processo de sua 
aplicação. Desnecessário, por isto, fixar na presente 
Lei que a infração, prevista no art. 5º em foco, será 
punida com a multa de “Cr$ 50.000,00”, bem assim 
que órgãos a aplicarão. Basta dizer que a infração 
será punida com multa, pois, quanto ao mais, a lei 
citada já dispõe. 

Sugere, ainda, esta Comissão, que a 
Comissão de Redação, ao elaborar o texto final, a 
constituir os autógrafos para a promulgação da lei, 
substitua, no art. 8º, a denominação 
“Superintendência da Moeda e do Crédito” pelo 
nome do nôvo órgão, criado pela reforma bancária: 
“Banco Central da República do Brasil”. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Mem de Sá, 
Relator – Wilson Gonçalves – Antônio Jucá – Faria 
Tavares – Lino de Mattos – Irineu Bornhausen – 
Lobão da Silveira. 

PARECER 
Nº 925, DE 1965 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 1964, que 
dispõe sôbre aperfeiçoamento, especialização, 
viagens de estudo e missões de trabalho de 
servidores públicos civis federais, inclusive os 
autárquicos, no estrangeiro, e dá outras 
providências. 

 
Relator: Sr. Josaphat Marinho 
A Câmara dos Deputados aprovou o presente 

projeto, que regula o aperfeiçoamento, a 
especialização, as viagens de estudo e as missões 
de trabalho de servidores públicos civis federais, 
inclusive os autárquicos, no estrangeiro, modificando 
os arts. 1º e 13 do Decreto-Lei nº 7.729, de 12 de 
julho de 1945. 

Como se vê de sua justificação, o projeto tem 
dois fins principais. Um, estender a mesma disciplina 
legal aos servidores autárquicos, para evitar 
designações ou permissões desaconselháveis. 
Outro, ressalvar a situação da servidora casada cujo 
marido tenha domicílio obrigatório fora do Brasil, a 
qual – por exceção à regra estabelecida – poderá 
requerer licença para tratar de interêsses 
particulares. 

A Comissão de Serviço Público Civil e a de 
Finanças opinaram favoràvelmente à proposição, 
tendo a primeira feito sugestões quanto à redação. 

No Plenário, foi oferecida emenda, pelo nobre 
Senador Antônio Carlos, do que resultou a remessa 
da matéria a esta Comissão. 

Segundo a emenda, “consideram-se deferidos 
os requerimentos solicitando autorização para 
especialização ou aperfeiçoamento no exterior que, 
no prazo de sessenta dias da data da entrada do 
pedido na secretaria do órgão competente do 
respectivo Ministério, não tenham merecido 
despacho final”. 
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A emenda, pois, apenas visa a disciplinar a 
forma de exame do pedido do servidor, 
estabelecendo prazo para despacho da autoridade, 
sob pena de considerar-se deferido o requerimento, 
depois de sessenta dias de formulado. 

Assim, não há obstáculo de natureza 
constitucional ou jurídica a que seja aprovado o 
projeto, nem aceita a emenda. Quanto à 
conveniência desta deverá dizer a Comissão de 
Serviço Público Civil. 

Sala das Comissões, em 2 de junho de 1965. 
– Afonso Arinos, Presidente – Josaphat Marinho, 
Relator – Jefferson de Aguiar – Aloysio de Carvalho 
– Menezes Pimentel – Edmundo Levi – Ruy Carneiro 
– Heribaldo Vieira. 

 
PARECER 

Nº 926, DE 1965 
 
da Comissão de Serviço Público Civil, sôbre o 

Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 1964. 
 
Relator: Sr. Padre Calazans 
À vista de ter recebido emenda em Plenário, 

volta ao estudo dêste órgão técnico o Projeto de Lei 
da Câmara nº 39, de 1964 (nº 1.652-B/60, na Casa 
de origem), que modifica os arts. 1º e 13 do Decreto-
Lei número 7.729, de 12 de julho de 1945, que 
dispõe sôbre aperfeiçoamento, especialização, 
viagens de estudo e missões de trabalho de 
servidores públicos civis federais no estrangeiro, e 
dá outras providências. 

A emenda estabelece que serão considerados 
deferidos os requerimentos, solicitando autorização 
para especializações ou aperfeiçoamento no exterior, 
não despachados no prazo de sessenta dias da data 
de entrada dos mesmos na secretaria do órgão. 

O intuito do ilustre autor da emenda – embora 
a sua justificação esteja prometida para Plenário – é 
evidente. Procura êle, além de estabelecer processo 
de defesa dos requerimentos, evitar que continue a 
imperar, no serviço público, o clima de descaso 
 

que se verifica em relação aos direitos dos 
 que requerem ou postulam na administração 
pública. 

Embora reconhecendo os louváveis 
propósitos do ilustre autor da emenda, não vemos 
como acolhê-la, no que tange aos aspectos que 
são dados a esta Comissão apreciar. Isso porque 
não nos parece razoável devamos estar a 
reconhecer situações, por omissão, validando, 
assim, atos administrativos que não sofreram o 
necessário exame ou estudo. 

O simples fato de não ter a autoridade 
administrativa despachado um requerimento não 
deve servir como processo deferitório do mesmo, 
pois, no caso, se estaria adotando prática deveras 
perigosa para a administração. 

Para a solução da hipótese, melhor seria que 
se estabelecessem medidas punitivas contra os que, 
de má-fé, obstaculizassem o andamento de 
processos. 

Destarte, e para que não se perca a idéia 
lançada pelo autor da emenda, opinamos pela sua 
aprovação, nos têrmos da seguinte: 

 
SUBEMENDA 

 
Dê-se à Emenda nº 1, de Plenário, a seguinte 

redação: 
“Acrescente-se o seguinte artigo: 
“Art. – A autoridade administrativa terá o 

prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
protocolo do pedido na repartição competente, 
para despachar requerimento relativo ao objeto 
desta Lei. 

Parágrafo único – A infração ao disposto neste 
artigo, quando decorrente de dolo ou má-fé, 
constituirá falta grave, sujeitando o seu autor às 
penas previstas para êsse delito pela Lei nº 1.711, 
de 28 de outubro de 1952.” 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Victorino Freire, Presidente – Padre Calazans, 
Relator – Aurélio Vianna – Mem de Sá. 
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PARECER 
Nº 927, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 39, de 1964. 
 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
O projeto em estudo já foi objeto de 

apreciação nesta Comissão, quando, na reunião de 
24 de março do corrente ano, reconhecendo que 
 das providências nêle recomendadas nenhum  
ônus resulta para o erário, recomendamos sua 
aprovação. 

Em vista, porém, de haver sido apresentada 
emenda ao projeto, volta êste às Comissões, para 
nôvo estudo. 

A emenda apresentada, de autoria do Senador 
Antônio Carlos, manda acrescentar um artigo, que 
determina: 

“Art. – Consideram-se deferidos os 
requerimentos solicitando autorização para 
especialização ou aperfeiçoamento no exterior que, 
no prazo de sessenta (60) dias, da data da entrada 
do pedido na secretaria do órgão competente do 
respectivo Ministério, não tenham merecido 
despacho final.” 

A Comissão de Constituição e Justiça, que até 
então não se manifestara, chamada a opinar, 
concluiu pela juridicidade e constitucionalidade do 
projeto e da emenda sugerida. 

Entendendo, porém, que “o simples fato de 
não ter a autoridade administrativa despachado um 
requerimento não deve servir como processo 
deferitório do mesmo”, mas, ao mesmo tempo, que 
se não deve perder a idéia lançada pelo autor da 
emenda, a Comissão de Serviço Público Civil 
recomenda a aprovação do projeto com a 
subemenda que sugere, nos seguintes têrmos: 

“Dê-se à Emenda nº 1, de Plenário, a seguinte 
redação: 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
“Art.     – A autoridade administrativa  

terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 
 

contados da data de protocolo do pedido na 
repartição competente, para despachar requerimento 
relativo ao objeto desta Lei. 

Parágrafo único – A infração ao disposto neste 
artigo, quando decorrente de dolo ou má-fé, 
constituirá falta grave, sujeitando o seu autor às 
penas previstas para êste delito pela Lei nº 1.711, de 
28 de outubro de 1952.” 

Evidentemente, como já o afirmamos em 
relação ao projeto, nenhum ônus advirá das 
modificações nêle introduzidas. 

Esta a razão porque voltamos a recomendar a 
sua aprovação com a inclusão da subemenda da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 

– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Eurico 
Rezende, Relator – Aurélio Vianna – Bezerra Neto – 
Faria Tavares – Lino de Mattos – Lobão da Silveira – 
José Ermírio – Mem de Sá. 

 
PARECER 

Nº 928, DE 1965 
 

da Comissão de Saúde, sôbre o Projeto de Lei 
nº 151, de 1964 (nº 2.735-B/61, na Câmara), que 
autoriza o recebimento, em doação, pelo Govêrno 
Federal, do patrimônio da “Sociedade Paulista de 
Medicina”. 

 
Relator: Sr. Sigefredo Pacheco 
Com a Mensagem de 28 de fevereiro de 1961, 

devidamente acompanhada de exposição de motivos 
do Sr. Ministro da Educação e Cultura, o Presidente 
da República enviou, à consideração do Congresso 
Nacional, projeto de lei em que é o Poder Executivo 
autorizado a receber, em doação, todo o patrimônio 
da “Sociedade Paulista Para o Desenvolvimento da 
Medicina”, inclusive o Hospital São Paulo, mantido 
por aquela sociedade na Capital do Estado de São 
Paulo. 

O projeto em exame mereceu o acatamento 
das várias Comissões Técnicas da Câmara, 
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sendo finalmente aprovado em sessão de 12 de 
agôsto de 1961, na forma do substitutivo da 
Comissão de Finanças. 

Evidentemente, na oportunidade, quando não 
dispunha a Sociedade doadora de meios para a 
manutenção daquele Hospital, sob certo aspecto, o 
de não se ver inativa uma casa de saúde, se 
justificaria a doação pretendida, sendo obrigação do 
Govêrno Central aceitá-la sem maiores indagações, 
face às razões que a determinavam. 

Hoje, porém, quando bem diversa é a 
situação, a encampação não interessa mais à 
instituição que pretendia fazer a doação, nem há 
como justificá-la para o Govêrno Federal. Vejamos, 
sôbre o assunto, o que diz o Sr. Ministro da 
Educação, Prof. Flávio Suplicy de Lacerda, ao 
reexaminar, por solicitação do Líder da Maioria na 
Câmara dos Deputados, os anteprojetos de lei 
versando matéria de interêsse daquela Pasta, 
encaminhados ao Congresso Nacional pelo Poder 
Executivo: 

“Entre êsses projetos cumpre destacar o de nº 
2.735-B/61, que autoriza o recebimento, em doação, 
pelo Govêrno Federal, do patrimônio da Sociedade 
Paulista de Medicina. 

Conforme especificado no art. 1º da 
proposição, êsse patrimônio é representado pelo 
Hospital São Paulo, que passaria a servir como 
Hospital de Clínica para o ensino, a cargo da Escola 
Paulista de Medicina. 

A Sociedade Paulista de Medicina, 
mantenedora do Hospital e, anteriormente, da Escola 
também, dispunha-se a abrir mão de seu patrimônio 
por incapacidade financeira, para continuar com o 
nosocômio em funcionamento, segundo salienta a 
exposição de motivos que, em 1961, encaminhou a 
proposição à consideração do Presidente da 
República. 

Entretanto, estou informado de que não 
subsiste a condição invocada para fundamentar o 
pedido de encampação, pelo Poder Executivo, do 
Hospital São Paulo. 

Também a êste Ministério não interessa a 
doação a que correspondem pesados ônus 
orçamentários, como no caso em aprêço. (O grifo é 
nosso.) 

A disciplina imposta pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, com referência aos 
gastos com cada um dos três graus de ensino, não 
permite qualquer aumento de despesas com o 
ensino superior, por estarem de muito ultrapassados 
os limites estabelecidos para o referido setor, em 
face dos compromissos existentes. 

Pelas razões expostas, recomenda-se o 
arquivamento do Projeto nº 2.735-B/61 e, nesse 
sentido, solicito as necessárias providências de V. 
Ex.ª junto ao Congresso Nacional.” (Exposição de 
Motivos nº 889, de 2 de setembro de 1964, do 
Ministro da Educação, e, pelo Senhor Presidente da 
República, encaminhada ao Congresso Nacional.) 

Como se faz evidente, ponderáveis são as 
razões do Sr. Ministro da Educação, quando 
desaconselha o recebimento da doação, pelo 
Govêrno Federal, tanto mais se considerarmos que, 
nem mesmo à entidade doadora, no momento, 
interessa a efetivação da medida a que visa a 
presente proposição. 

Em face, portanto, dos motivos alegados, 
opinamos pela rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de setembro de 
1964. – José Cândido, Presidente – Sigefredo 
Pacheco, Relator – Raul Giuberti. 

 
PARECER 

Nº 929, DE 1965 
 

da Comissão de Educação e Cultura, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 151, de 1964. 

 
Relator: Sr. Mem de Sá 
O projeto, originário de mensagem do Poder 

Executivo, autoriza êsse mesmo Poder a  
receber, em doação, todo o patrimônio da 
 Sociedade Paulista para o Desenvolvimento 
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da Medicina, no qual se inclui o Hospital São Paulo, 
pela mesma mantido, e situado na Capital do Estado 
de São Paulo. 

A mensagem presidencial chegou à Câmara 
acompanhada de exposição de motivos do Ministério 
da Educação, datada de 27 de dezembro de 1960, 
que reconhecia haver interêsse no recebimento da 
doação, “a fim de que se assegurem condições para 
o ensino clínico a cargo da Escola, cuja 
federalização se processou incompletamente, pois 
sujeitou estabelecimento da União à boa vontade da 
entidade mantenedora do Hospital, o qual, por 
pertencer a instituição particular, não pode ser 
ampliado e adaptado mediante a realização de 
obras”. 

A 1º de dezembro de 1964, entretanto, o 
Ministério da Educação encaminhou a êste órgão 
técnico do Senado Federal outra exposição de 
motivos sôbre o assunto, falando da inconveniência 
de aceitar a doação e solicitando, inclusive, o 
possível arquivamento do projeto. 

A disciplina imposta pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, com referência aos 
gastos com cada um dos três graus de ensino – diz 
essa última exposição de motivos do Ministério da 
Educação – não permite qualquer aumento de 
despesas com o ensino superior, por estarem de 
muito ultrapassados os limites estabelecidos para o 
referido setor, em face dos compromissos existentes. 

Em 30 de setembro de 1964; a douta 
Comissão de Saúde desta Casa, levando em 
consideração os ponderáveis motivos alegados pelo 
Ministério da Educação e Cultura, contrários a que 
seja aceita a doação de que trata o projeto, opinou 
pela sua rejeição. 

Tendo em vista, do mesmo modo, as razões 
alegadas pelo Ministério da Educação em favor do 
arquivamento da propositura, opinamos pela sua 
rejeição. É o parecer. 

Sala das Comissões, em 19 de maio de 1965. 
– Menezes Pimentel, Presidente – Mem de Sá, 
Relator – Arnon de Melo – Antônio Jucá. 

PARECER 
Nº 930, DE 1965 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 151, de 1964. 
 
Relator: Sr. Lino de Mattos 
O Senhor Presidente da República 

encaminhou ao Congresso Nacional, acompanhada 
de exposição de motivos do Sr. Ministro da 
Educação e Cultura, mensagem relativa a projeto de 
lei que autoriza o recebimento, em doação, pelo 
Govêrno Federal, do patrimônio da Sociedade 
Paulista de Medicina, inclusive o Hospital São Paulo, 
mantido por aquela sociedade na Capital do Estado 
de São Paulo. 

O projeto tramitou pela Câmara, onde foi 
aprovado na forma do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Finanças. 

Encontrava-se o projeto em estudos na 
Comissão de Saúde do Senado quando o Sr. 
Ministro da Educação comunicou à Casa não ter 
mais o Govêrno Federal interêsse em receber a 
doação em tela, pelos motivos adiante enumerados: 

“A Sociedade Paulista de Medicina, 
mantenedora do Hospital e, anteriormente, da Escola 
também, dispunha-se a abrir mão do seu patrimônio 
por incapacidade financeira para continuar com o 
nosocômio em funcionamento, segundo salientou a 
exposição de motivos que, em 1961, encaminhou a 
proposição à consideração do Presidente da 
República. 

Entretanto, estou informado de que não 
subsiste a condição invocada para fundamentar o 
pedido de encampação, pelo Poder Público, do 
Hospital São Paulo. Também a êste Ministério não 
interessa doação a que correspondam pesados ônus 
orçamentários, como no caso em aprêço. A disciplina 
imposta pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, com referência aos gastos com  
cada um dos três graus de ensino, não permite 
qualquer aumento de despesas com o ensino 
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superior, por estarem de muito ultrapassados os 
limites estabelecidos para o referido setor, em face 
dos compromissos existentes.” 

As Comissões de Saúde e Educação e Cultura 
adotaram as razões alegadas pelo Sr. Ministro da 
Educação, e opinaram pela rejeição do projeto. 

Face às razões apresentadas pelo Senhor 
Ministro da Educação e aos pronunciamentos das 
demais Comissões Técnicas da Casa, opinamos 
pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de maio de 1965. 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Lino de 
Mattos, Relator – Wilson Gonçalves – Antônio Jucá – 
Faria Tavares – Lobão da Silveira – Mem de Sá – 
Irineu Bornhausen. 

 
PARECER 

Nº 931, DE 1965 
 

da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 
a emenda de Plenário apresentada ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 316, de 1964, que concede isenção de 
impostos de importação e de taxas aduaneiras para 
a importação de um órgão eletrônico e demais 
equipamentos doados à Mitra Diocesana de Santa 
Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

 
Relator: Sr. Heribaldo Vieira 
O projeto diz: “Concede isenção de impostos 

de importação e de taxas aduaneiras, inclusive a de 
previdência social e emolumentos consulares.” 

O Senador Edmundo Levi apresentou, em 
Plenário, emenda mandando suprimir as palavras 
“inclusive de previdência social”. 

Justificando a emenda, diz o seu autor que a 
Lei nº 3.244, de 1957, que regulou as tarifas 
alfandegárias, extinguiu os tributos que enumera, 
inclusive a taxa de previdência social, ou melhor, 
substituiu-os por um só tributo, denominado “taxa de 
despacho aduaneiro”, cuja alíquota é de 5% sôbre o 
valor da mercadoria importada, exclusive as gra- 
 

vadas pelo impôsto único sôbre combustíveis e 
líquidos lubrificantes. No parágrafo único do art. 66 
desta lei foi dada designação a essa taxa de 
despacho aduaneiro para os Fundos que  
eram beneficiários das taxas suprimidas no  
referido diploma, inclusive o Fundo de Previdência 
Social, para o qual foi atribuída uma percentagem de 
18%. 

Como se vê, a explicitação feita no projeto, ao 
dizer “inclusive a taxa de previdência social, é uma 
erronia, pois essa taxa inexiste sob essa designação, 
porque está compreendida na designação da “taxa 
de despacho aduaneiro”, da qual participa o Fundo 
de Previdência Social. 

É de todo procedente a emenda, que merece 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 
Wilson Gonçalves, Presidente – Heribaldo Vieira, 
Relator – Jefferson de Aguiar – Antônio Balbino – 
Menezes Pimentel – Edmundo Levi. 

 
PARECER 

Nº 932, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre a emenda de 
Plenário apresentada ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 316, de 1964. 

 
Relator: Sr. Irineu Bornhausen 
Em virtude de ter sido emendado em Plenário, 

retorna a essa Comissão o presente projeto, que 
concede isenção de impostos para a importação de 
equipamentos doados à Mitra Diocesana de Santa 
Cruz do Sul (RS). 

A referida emenda, de autoria do nobre 
Senador Edmundo Levi, manda suprimir a expressão 
do art. 1º: “inclusive a de previdência social”. 

A Comissão de Constituição e Justiça desta 
Casa manifestou-se pela aprovação, porquanto a Lei 
nº 3.244/57 extinguiu a taxa de “previdência social” e 
criou a taxa de “despacho aduaneiro”. 

 



– 570 – 
 

Do ponto de vista financeiro, nada há, 
também, que impeça a aprovação da emenda de 
Plenário. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Irineu 
Bornhausen, Relator – Mem de Sá – Antônio Jucá – 
Lobão da Silveira – Lino de Mattos – Faria Tavares – 
Wilson Gonçalves. 

 
PARECER 

Nº 933, DE 1965 
 

da Comissão de Serviço Público Civil, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 317, de 1964 (nº 3.810-
B/62, na Câmara), que dispõe sôbre gratificação 
especial de representação na Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores. 

 
Relator: Sr. Victorino Freire 
De iniciativa do extinto Conselho de Ministros, 

o presente projeto dispõe sôbre gratificação especial 
de representação na Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores. 

Prescreve-se, assim, que, às funções de 
direção, assessoramento, secretariado e outras, 
previstas no Regimento do Ministério das Relações 
Exteriores, serão atribuídas gratificações variáveis, 
de acôrdo com seus encargos e responsabilidades, 
na base de 40% e 30% da remuneração do 
diplomata ou do vencimento do funcionário. 

Justificando a providência constante do projeto 
submetido ao exame do Congresso Nacional, o 
Presidente do extinto Conselho de Ministros, através 
da Mensagem nº 68, de 1961, apresenta as 
seguintes razões: 

“3 – Como é do conhecimento de Vossas 
Excelências, o Decreto nº 1, de 21 de setembro de 
1961, aprova o Regimento Orgânico do Ministério 
das Relações Exteriores e dispõe, na parte relativa a 
sua organização, sôbre o funcionamento das 
unidades, atribuições e limites dos respectivos 
encargos. Por outro lado, o Capítulo II da Lei nº 
3.780, de 12 de junho de 1960 (Plano de 
Classificação), estabelece o nôvo regime de 
 

funções gratificadas, vigorante no Serviço Civil do 
Poder Executivo Federal. Tendo em vista, entretanto, 
a natureza especial da Carreira de Diplomata, 
resultante de seus deveres e atribuições peculiares e 
da maneira com que são desempenhados, o art. 61 
da mesma Lei determina que: 

“Art. 61 – O sistema de classificação 
previsto nesta Lei não se aplica à Carreira de 
Diplomata, aos cargos isolados de Cônsul 
Privativo e de Ministro para Assuntos Econômicos 
e aos Servidores do Poder Executivo de que 
tratam as Leis nos 3.414, exceto o item II do art. 
14, de 20 de junho de 1958 .... (vetado) ..... os 
quais continuarão regidos pela respectiva 
legislação específica.” 

4 – Desta forma, a exceção, já consagrada 
no art. 253 do Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, foi ratificada e ampliada. Esta 
decisão, conquanto muito acertada, criou uma 
situação insatisfatória, pois, à falta de legislação 
específica, as funções gratificadas existentes no 
Itamarati, em sua maioria desempenhadas 
privativamente por funcionários da Carreira de 
Diplomata, continuaram regidas pelo mesmo 
plano.” 

Como se observa, embora nos pareçam 
ponderáveis os argumentos oferecidos pelo 
Govêrno, no que tange à situação do sistema que 
rege a organização das funções gratificadas do 
Quadro do Ministério das Relações Exteriores, não 
há como acolhê-los, no momento, à vista das novas 
estipulações legais relativas à espécie, as quais 
tornam, a rigor, insubsistentes as razões aduzidas, 
por fixarem solução que se aproxima da desejada 
pelo presente projeto. 

Assim é que a Lei nº 4.345, de 26 de 
 junho de 1964, em seu art. 2º, § 3º, estabelece 
que “ao funcionário designado para o  
exercício de encargos de chefia, de 
assessoramento ou de secretariado, é facultado 
optar pelo critério estabelecido neste artigo ou 
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pela percepção do vencimento e demais vantagens 
de seu cargo efetivo, acrescido de gratificação fixa, 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do 
símbolo da função gratificada respectiva". 

Além do mais, e sob pena do estabelecimento 
de uma política de pessoal absolutamente 
discricionária, não seria possível admitir-se o 
estabelecimento de uma gratificação de 
representação, em favor de determinada classe de 
funcionários, quando tal modalidade de estipêndio já 
não existe no sistema de pagamento do 
funcionalismo em geral, revogada que foi pelo art. 
15, item V, da Lei nº 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Em face do exposto, opinamos pela rejeição 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de março de 
1965. – Silvestre Péricles, Presidente – Victorino 
Freire, Relator – Miguel Couto – José Feliciano – 
Antônio Jucá. 

 
PARECER 

Nº 934, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 317, de 1964 
 
Relator: Sr. Mem de Sá 
O projeto de lei em exame teve origem em 

Mensagem do Poder Executivo de 15 de dezembro 
de 1961, mas sòmente em 30 de novembro do ano 
findo chegou, ao Senado Federal. 

Dispõe êle sôbre funções de direção, 
assessoramento, secretariado e outras, do Ministério 
das Relações Exteriores, assegurando-lhes 
gratificação especial de representação, que variaria, 
de acôrdo com seus encargos e responsabilidades, 
entre 40% e 30% da remuneração do diplomata ou 
vencimento de funcionário. 

A exposição de motivos do então Ministro do 
Exterior, datada de 29 de novembro de 1961, bem 
como a mensagem do Presidente do Conselho de 
Ministros, de 15 de dezembro daquele ano, justificam 
a medida pleiteada. 

Na Câmara dos Deputados, após haver  
o projeto hibernado durante os anos de 1962 
 

e 1963, foi aprovado, afinal, em 25 de novembro de 
1964, havendo sido, inexplicàvelmente, rejeitada, em 
Plenário, uma emenda da douta Comissão de 
Constituição e Justiça, aceita pelas demais 
Comissões daquela Casa do Congresso. 

No Senado, a ilustre Comissão de Serviço 
Público Civil aprovou parecer do nobre Senador 
Victorino Freire, propondo a rejeição do Projeto, sob 
o fundamento de que a Lei nº 4.345, de 26 de junho 
de 1964, não mais permite o que nêle se propõe, 
pois conflita com disposição expressa dêste diploma 
legal. 

Tendo em vista, entretanto, que assim não 
entendeu a Câmara dos Deputados, que aprovou a 
proposição, depois da promulgação da lei de junho 
do ano passado, e considerando que nenhum 
inconveniente decorre de ser o projeto baixado em 
diligência, para sôbre o assunto se manifestar o 
Ministério do Exterior, requeiro que assim proceda a 
Comissão de Finanças, a fim de que a matéria seja 
votada com os esclarecimentos necessários. 

Sala das Comissões, em 7 de abril de 1965. – 
Mem de Sá, Relator. 

 
PARECER 

Nº 935, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 317, de 1964. 
 
Relator: Sr. Mem de Sá 
Baixado em diligência, por esta Comissão, 

para, sôbre o projeto, ser ouvido o Ministério das 
Relações Exteriores, retorna êle, com as 
informações solicitadas. 

Por elas se verifica que aquela Secretaria de 
Estado, reexaminando a matéria, embora 
acentuando a necessidade de ser mantida a 
proposição quanto à criação, por decreto, de funções 
de direção, assessoramento, secretariado e outras, 
previstas no Regimento do Ministério, concorda 
expressamente em que, tendo em vista os novos 
dispositivos legais que regem a matéria, sejam as 
gratificações referentes às funções aludidas 
baixadas para 20 e 15%. 
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O parecer da douta Comissão de Serviço 
Público Civil opinara contra a aprovação do projeto, 
tendo em vista que o § 3º do art. 2º da Lei nº 4.345, de 
26 de junho de 1964, estabeleceu que "ao funcionário 
designado para o exercício de encargos de chefia, 
assessoramento ou de secretariado, é facultado optar 
pelo critério estabelecido neste artigo, ou pela 
percepção do vencimento e demais vantagens de seu 
cargo efetivo, acrescido de gratificação fixa 
correspondente a 20% do valor do símbolo da função 
gratificada respectiva". 

Em face da manifestação do Ministério das 
Relações Exteriores, que expressamente se conforma 
com o nível da gratificação prevista no preceito citado, 
requeremos que o projeto retorne à douta Comissão de 
Serviço Público Civil, para que ela examine a 
possibilidade de, mediante emenda, harmonizar a 
proposição com o texto da Lei número 4.345. 

Sala das Comissões, em 9 de junho de 1965. – 
Mem de Sá, Relator. 

 
PARECER 

Nº 936, DE 1965 
 
da Comissão de Serviço Público Civil, sôbre o 

Projeto de Lei da Câmara número 317, de 1965. 
 
Relator: Sr. Aurélio Vianna 
Volta ao estudo dêste Órgão Técnico, em 

atenção a requerimento da Comissão de Finanças, o 
Projeto de Lei da Câmara nº 317, de 1964, que dispõe 
sôbre gratificação especial de representação na 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 

A audiência requerida pela Comissão de 
Finanças, conforme expressa seu parecer, visa a  
obter o reexame da proposição, no sentido  
de harmonizá-la com o texto da Lei nº 4.345, de 1964. 
Tal comportamento, conforme se verifica no 
processado, se deve ao fato de ter o Ministério  
das Relações Exteriores, em atendimento à diligência 
da Comissão de Finanças, concordado com os  
reparos feitos ao projeto, em parecer desta 
 

Comissão, que teve como relator o ilustre Senador 
Victorino Freire. 

Naquela oportunidade, o judicioso trabalho  
do Relator da matéria, nesta Comissão, assinalava 
que o projeto não estava em condições de merecer 
acolhimento, uma vez que consubstanciava 
providência inatual, à vista de estipulações legais 
posteriores, que alteraram, no curso da tramitação 
legislativa, a essência da matéria versada no projeto. 

De fato, sendo de 1961 a mensagem que deu 
origem ao projeto sob exame, não poderia êste, 
verificada a existência de leis posteriores relativas à 
espécie, atuar em consonância com a preceituação 
legal vigente, a qual disciplinou, de modo diferente, a 
matéria nêle tratada. Impunha-se, assim, a alteração 
do projeto, com vistas à sua atualização. 

A Comissão de Serviço Público Civil, porém, 
entendeu de opinar pela rejeição do projeto, tendo 
em conta as falhas que o mesmo apresentava, em 
cotejo com a Lei nº 4.345, de 1964. 

Cogitando a proposição do estabelecimento  
de um sistema de gratificação de representação para 
as funções de direção, assessoramento, secretariado 
e outras, do Ministério das Relações Exteriores,  
com variação de valor entre 40% e 30%, calculada 
sôbre a remuneração ou vencimento do diplomata  
ou funcionário e, verificando-se que a Lei nº 4.345, 
de 1964, estabelece critérios específicos  
de atendimento para essa hipótese, na base de  
20% para o sistema de função gratificada (art. 2º § 
3º), além de revogar a modalidade de gratificação  
de representação, para todo o Serviço Civil do  
Poder Executivo (art. 15, item V), não há dúvida  
que foi absolutamente acertada a providência 
tomada por esta Comissão, propondo a rejeição do 
projeto. 

Em face, porém, das novas informações,  
ora chegadas do Ministério das Relações  
Exteriores, que dão acolhida ao ponto de vista 
esposado por êste Órgão Técnico, sugerindo, 
entretanto, a adoção de medida conciliatória,  
somos por que se atenda a solicitação, quan- 
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to mais em razão de que a adoção dessa providência, 
agora oficialmente requerida por órgão de cúpula do 
Poder Executivo, colherá argumentos em beneficio de 
outras categorias que também se viram privadas de 
idêntica prerrogativa, por fôrça de revogação 
estabelecida pela Lei nº 4.345, de 1964. 

No caso vertente, todavia, vale ser destacada a 
atuação dêste Órgão Técnico, aprovando parecer do 
ilustre Senador Victorino Freire, fato êste que tornou 
possível o reexame da matéria, para efeito de fixação 
de novos níveis de valôres relativos à gratificação de 
representação, em escala justa e compatível com a 
sistemática vigente no serviço público. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do projeto, com as seguintes emendas: 

 
EMENDA Nº 1 – CSPC 

 
Ao art. 1º 
Onde se lê: 
"entre 40% e 30%", 
leia-se: 
"entre 20% e 15%". 
 

EMENDA Nº 2 – CSPC 
 
Ao art. 1º 
Suprimam-se as palavras 
"especial de representação". 
Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. – 

Victorino Freire, Presidente – Aurélio Vianna, Relator – 
Mem de Sá – Sigefredo Pacheco. 

 
PARECER 

Nº 937, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 317, de 1964. 
 
Relator: Sr. Mem de Sá 
O presente projeto foi oriundo de  

Mensagem do Poder Executivo, datada de 15 de 
dezembro de 1961. Dispunha, em conformi- 
 

dade com a legislação então vigente, que as 
funções de direção, assessoramento, secretariado e 
outras, no Ministério das Relações Exteriores, 
seriam criadas por decreto executivo e teriam uma 
gratificação especial de representação entre 40% e 
30% sôbre a remuneração do diplomata ou 
vencimento do funcionário. 

Aprovado pela Câmara dos Deputados, em 
25 de novembro de 1964, recebeu parecer contrário 
da douta Comissão de Serviço Público Civil, do 
Senado, sob o fundamento de que a Lei nº 4.345, 
de 26 de junho de 1964, em seu art. 2º, § 3º, 
estabeleceu que, ao funcionário designado para 
encargos de chefia, assessoramento ou 
secretariado, é facultado optar pelo critério 
estabelecido naquele artigo, ou pela percepção do 
vencimento e demais vantagens do cargo efetivo, 
acrescido de gratificação fixa correspondente a 20% 
do valor do símbolo da função gratificada 
respectiva. 

Vindo a esta Comissão o projeto, por ela foi 
solicitada manifestação do Ministério interessado, 
tendo em vista a circunstância, já assinalada, de 
haver sido êle remetido ao Congresso antes da Lei 
nº 4.345. 

Em sua resposta, o Sr. Ministro das Relações 
Exteriores se mostrou de acôrdo com a 
argumentação do parecer da Comissão de Serviço 
Público Civil e sugeriu que a gratificação fôsse 
reduzida, de 40 e 30%, para 20 e 15%, 
respectivamente. 

Pedido nôvo pronunciamento da Comissão 
de Serviço Público Civil, tendo em consideração o 
ofício do Ministério das Relações Exteriores, ela, 
reformando, em parte, seu parecer anterior, opinou 
pela aprovação do projeto, desde que nêle 
introduzidas duas emendas, uma reduzindo as 
gratificações aludidas para as percentagens 
referidas, e, outra, mandando suprimir do texto do 
art. 1º as palavras "especial de representação", que 
se seguem à palavra "gratificação". 

A Comissão de Finanças, em face  
da exposição, nada tem a objetar à aprovação do 
  



– 574 – 
 
projeto com as emendas oferecidas pela Comissão 
de Serviço Público Civil. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Mem de Sá, 
Relator – Wilson Gonçalves – Aurélio Vianna – 
Bezerra Neto – Faria Tavares – Lino de Mattos – 
Lobão da Silveira – José Ermírio. 

 
PARECER 

Nº 938, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 127, de 1965 (nº 1.918-B/64, na 
câmara), que dispõe sôbre a entrega das cotas dos 
impostos de renda e de consumo aos Municípios, 
nos têrmos da Emenda Constitucional nº 5, de 1961, 
e dá outras providências. 

 
Relator: Sr. Mem de Sá 
O projeto de lei em exame foi remetido ao 

Congresso com mensagem do Presidente João 
Goulart, datada de 24 de março de 1964. 

Tem êle por fim, como bem dizem as 
informações prestadas pelo Ministério da Fazenda, 
em ofício de 6 de outubro do ano findo – provocadas 
a pedido da douta Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados – disciplinar a 
matéria (da entrega das cotas dos impostos de renda 
e de consumo aos Municípios) de modo racional. E 
isto porque, como acentua a Diretoria de Rendas 
Internas daquele Ministério, "a legislação atual que 
rege a matéria é esparsa e antiquada", impondo-se, 
assim, discipliná-la "de maneira racional, planificada 
e objetiva". 

Consoante a proposição, o orçamento 
consignará dotações equivalentes a 10% do impôsto 
de consumo e a 15% do impôsto de renda, 
arrecadados no exercício anterior ao da elaboração 
da proposta da lei de meios (art. 2º). 

Consideram-se habilitados ao recebimento  
das cotas os Municípios existentes e os  
novos Municípios criados e instalados até  
31 de dezembro do ano anterior àquele a que 
 

correspondem as cotas (art. 3º). Para êste fim, o 
Conselho Técnico de Economia e Finanças do 
Ministério da Fazenda, com a cooperação do IBGE, 
fará o recenseamento dos Municípios e publicará, até 
31 de março de cada ano, a relação dos habilitados à 
percepção das cotas aludidas, com a indicação do 
valor unitário delas. 

Permite, ainda, o projeto que a entrega seja 
feita aos Municípios pelo Banco do Brasil, por 
intermédio de suas agências. Em outros artigos, 
disciplina o recebimento das cotas, estipulando 
normas e cautelas. em benefício da Fazenda Federal, 
bem como dos interêsses municipais. 

O art. 8º autoriza, expressamente, os 
Municípios a darem, em garantia de empréstimo, ao 
Banco do Brasil, ao Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, ao Banco do Nordeste e 
às Caixas Econômicas Federais, cotas futuras dos 
impostos de renda e de consumo, mediante 
apresentação de plano de aplicação dos recursos 
solicitados, desde que se destinem à realização de 
obras públicas, aquisição de equipamentos e veículos 
e implementos agrícolas de qualquer natureza. A 
medida, de evidente e louvável alcance, vem, na 
proposição, cercada das devidas garantias e cautelas. 

Ainda se permite, por fôrça do art. 10, que, em 
caso de calamidade pública, as cotas sejam 
entregues por antecipação de prazo aos Municípios 
da região atingida, na proporção de nove décimos do 
valor das que foram pagas no ano anterior. 

A Comissão de Finanças, tendo em vista a 
utilidade e conveniência do projeto, dá-lhe parecer 
favorável, recomendando-o à aprovação do plenário, 
com a seguinte: 

 
EMENDA Nº 1 – CF 

 
Dê-se a seguinte redação ao art. 11: 
"Art. 11 – Esta Lei entra em vigor a partir de 1º 

de janeiro do ano seguinte ao de sua publicação." 
Justifica-se a emenda, considerando  

que o artigo citado, do projeto, determina a  
entrada da lei em vigor a partir de 1º de 
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janeiro de 1964, quando ela será promulgada e 
publicada no segundo semestre de 1965, na melhor 
das hipóteses. A redação proposta deixa o projeto 
fora de qualquer risco de demora em sua tramitação 
final. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. – 
Argemiro de Figueiredo, Presidente – Mem de Sá, 
Relator – Wilson Gonçalves – Aurélio Vianna – 
Bezerra Neto – Faria Tavares – Lino de Mattos – 
Lobão da Silveira – José Ermírio. 

 
PARECER 

Nº 939, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 128, de 1965 (nº 968-B/65, na Casa 
de origem), que concede isenção de impostos, taxa e 
emolumentos para um automóvel, doado a Edson 
Arantes do Nascimento, pela firma "Auto-Hennekg", 
de München, Alemanha. 

 
Relator: Sr. Lobão da Silveira 
Na forma do art. 67 da Constituição Federal, o 

Sr. Presidente da República, pela Mensagem nº 258, 
de 12 de agôsto de 1962, submeteu à apreciação do 
Congresso Nacional projeto de lei que isenta de 
impostos, taxa e emolumentos um automóvel marca 
Mercedes-Benz, doado por uma firma alemã a Edson 
Arantes do Nascimento, o popular Pelé, bicampeão 
mundial de futebol. 

O projeto teve tramitação demorada, mas 
tranqüila, na Câmara dos Deputados, onde foi 
apreciado pelas Comissões de Justiça, de Economia 
e de Finanças. 

A medida proposta tem por objetivo dar 
tratamento especial a um brasileiro que tem elevado o 
nome de nossa Pátria no exterior, como atleta, 
considerado o maior do mundo, na sua especialidade. 

Ainda recentemente, o Congresso Nacional, 
apreciando o Projeto de Lei nº 90, de 1965 (nº 2.725-
B/65, na Câmara), aprovou medida idêntica, 
beneficiando Ieda Maria Vargas, "Miss Universo" (Lei 
nº 4.692, de 21 de junho do corrente ano). 

Assim sendo, somos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Lobão da 
Silveira, Relator – Wilson Gonçalves – Aurélio 
Vianna – Bezerra Neto – Faria Tavares – Lino de 
Mattos – José Ermírio. 

 
PARECER 

Nº 940, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Decreto Legislativo nº 129, de 1964 (nº 
51-A/63, na Câmara), que aprova o ato do Tribunal 
de Contas da União, denegatório de registro a têrmo 
de contrato celebrado entre a Sexta Região Militar e 
o Engenheiro Civil Clodoaldo Vieira Passos. 

 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
Por decisão do Tribunal de Contas da União, 

proferida em sessão de 19 de novembro de 1954, foi 
recusado registro ao contrato celebrado entre a 
Sexta Região Militar e a firma individual Clodoaldo 
Vieira Passos, para construção de um grupo de duas 
casas para oficiais e três grupos de duas para 
sargentos, na cidade de Aracaju. 

2. Motivaram a recusa as seguintes 
irregularidades alegadas pelo Tribunal: 

a) falta de aprovação pela autoridade 
competente; 

b) a concorrência não obedeceu às 
prescrições legais; 

c) o preço dos trabalhos constantes da 
cláusula 4ª não guardou conformidade com a 
proposta; 

d) a caução infringiu o disposto no art. 1º, b, 
do Decreto nº 19.987, de 13-5-1931; 

e) não constou o empenho da despesa; 
f) o prazo para a conclusão dos serviços 

ultrapassava o exercício a que pertencia a despesa; 
g) faltaram os documentos de quitação militar, 

lei dos dois terços, cópia do edital de concorrência, 
especificações e mais uma via do contrato. 
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3. Informa o Tribunal que, transmitida a sua 
decisão ao Comando da citada Região, pelo Ofício 
nº 11.468/54, "deixou êle decorrer o prazo 
estabelecido no art. 57 da Lei nº 830, de 1949, sem 
que se valesse da faculdade prevista para 
interposição de qualquer recurso". 

4. Em verdade, as falhas apontadas talvez 
pudessem ter sido explicadas ou corrigidas, não fôra 
á própria falha do Tribunal. Com efeito, em 
Telegrama nº 95.000, entrado no Protocolo do T. C., 
em 16-11-54, o Comando da 6ª R. M. pedia 
informação sôbre o andamento do pedido de registro 
do processo em causa; entretanto, foi-lhe respondido 
que não teria chegado àquele órgão o processo 
reclamado. Outros lapsos poderiam ser apontados, 
mas o trazido à baila é bastante elucidativo e 
suficiente como advertência no exame de processos 
da natureza dêste. Mas visto que, pela decorrência 
do tempo, já não será possível sanarem-se 
irregularidades substanciais (não-empenho da 
despesa, prazo para conclusão dos serviços superior 
ao exercício a que corresponderia a despesa, 
excesso do valor da obra sôbre a verba orçamentária 
prevista), somos por que se mantenha a decisão 
denegatória de registro do têrmo de contrato 
celebrado entre a Sexta Região Militar e o 
Engenheiro Civil Clodoaldo Vieira Passos, de 
conformidade com o projeto de decreto legislativo 
constante do processo. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de junho de 1965. 

– Wilson Gonçalves, Presidente – Edmundo Levi, 
Relator – Jefferson de Aguiar – Antônio Balbino –  
Josaphat Marinho – Heribaldo Vieira – Menezes 
Pimentel. 

 
PARECER 

Nº 941, DE 1965 
 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 129, de 1964. 
 
Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo 
Em sessão de 19 de novembro de 1954,  

o egrégio Tribunal de Contas, tomando 
conhecimento do contrato celebrado entre a 
 

Sexta Região Militar e o Engenheiro Civil Clodoaldo 
Vieira Passos, para a construção, em Aracaju, de 
casas para oficiais e sargentos, denegou registro ao 
mesmo. 

A decisão da Côrte de Contas apoiou-se na 
verificação de numerosas irregularidades, que 
invalidavam o contrato. Dentre elas estavam a falta 
de aprovação do contrato pela autoridade 
competente; a inobservância das prescrições legais, 
no tocante ao processo da concorrência; a 
desconformidade entre o preço da proposta e o 
fixado na cláusula 4ª do contrato; a inexistência do 
empenho da despesa; a falta de vários documentos, 
como o referente à quitação militar. 

Denegado o registro, na sessão acima 
referida, a Região Militar tomou conhecimento da 
decisão e dela não recorreu, como o permitia o art. 
57 da Lei nº 830, de 1949. 

Daí por que foi o processo encaminhado ao 
Congresso Nacional, nos têrmos do § 1º do art. 77, 
da Constituição da República. 

Verifica-se, por essa forma, que a decisão da 
Côrte de Contas da União tem pleno arrimo legal. É 
justa. 

Isso pôsto, a Comissão de Finanças é de 
parecer favorável à aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 129, de 1964. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 

– Irineu Bornhausen, Presidente – Argemiro de 
Figueiredo, Relator – Wilson Gonçalves – Antônio 
Jucá – Faria Tavares – Lobão da Silveira – Mem de 
Sá – Lino de Mattos. 

 
PARECER 

Nº 942, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Decreto Legislativo nº 130, de 1964 (nº 
52-A/63, na Câmara), que aprova o ato do Tribunal 
de Contas da União, denegatório a registro de têrmo 
aditivo a contrato celebrado entre o Govêrno Federal 
e José Gomes Figueira. 

 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
Em sessão de 5 de setembro de 1956,  

o Tribunal de Contas da União resolveu de- 
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negar registro ao têrmo aditivo ao contrato celebrado 
pelo Ministério da Aeronáutica com o cidadão José 
Gomes Figueira para, na Escola de Especialistas da 
Aeronáutica, desempenhar a função de Professor de 
Matemática. 

2. Fundamentou o Tribunal a sua decisão no 
fato de haver sido fixado o salário do contratado "em 
Cr$ 15.080,00, quando, face ao disposto no 
parágrafo único do art. 8º da Lei nº 2.745, de 12 de 
março de 1956, a retribuição devida corresponderia à 
importância de Cr$ 11.500,00." 

3. Transmitida a decisão ao Ministério 
interessado, não houve manifestação de recurso, 
que deixou decorrer o prazo estabelecido no art. 57 
da Lei nº 830, de 23 de setembro de 1949. 

4. Em face do exposto, e tendo em vista que 
não houve contestação à alegação de que o salário 
fôra fixado em quantia superior à que a lei 
autorizava, somos pela manutenção do ato 
denegatório do Tribunal de Contas da União, de 
conformidade com o projeto de decreto legislativo, 
constante do processo. 

É o parecer. 
Sala das Sessões, em 9 de junho de 1965. – 

Wilson Gonçalves, Presidente – Edmundo Levi, 
Relator – Jefferson de Aguiar – Heribaldo Vieira – 
Josaphat Marinho – Antônio Balbino – Argemiro de 
Figueiredo. 

 
PARECER 

Nº 943, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 130, de 1964. 
 
Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo 
Em sessão de 5 de setembro de 1956, o 

egrégio Tribunal de Contas da União, ao examinar o 
têrmo aditivo ao contrato celebrado entre o Govêrno 
Federal e José Gomes Figueira, para desempenhar, 
na Escola de Especialistas da Aeronáutica, a função 
de Professor de Matemática, resolveu denegar 
registro ao aludido têrmo. 

Motivou a decisão a circunstância de que o 
salário do Professor, no aditivo contratual, fôra fixado 
em Cr$ 15.080, quando, em face do disposto no art. 
8º da Lei nº 2.745, de 12 de março de 1956, o direito 
do contratado não podia exceder ao salário de Cr$ 
11.500, determinado na lei. Por essa razão, a 
Comissão de Finanças opina pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 130, de 1964. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Irineu Bornhausen, Presidente – Argemiro de 
Figueiredo, Relator – Wilson Gonçalves – Antônio 
Jucá – Faria Tavares – Lino de Mattos – Lobão da 
Silveira – Mem de Sá. 

 
PARECER 

Nº 944, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 1965 
(Projeto de Decreto Legislativo nº 190-A/64, na 
Câmara), que mantém ato do Tribunal de Contas da 
União, que manda registrar o pagamento de Cr$ 
86.795,40 a Luzia de Castro, da Alfândega de 
Fortaleza (CE), correspondente à percentagem de 
10% estipulada no art. 4º do Decreto-Lei nº 8.663, de 
1946. 

 
Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
O oficial administrativo Luzia de Castro, da 

Alfândega de Fortaleza (CE), pleiteou e obteve o 
reconhecimento do direito à percepção da cota de 
10% sôbre a quantia de Cr$ 867.953,90 que a 
Standard Oil Co. of Brazil fôra notificada a recolher 
aos cofres públicos, em decorrência de diferença de 
direitos verificada na importação nº 4.580, de 11 de 
dezembro de 1952. 

Na Guia de Revisão nº 857, de 18 de abril de 
1963, foi especificado que à União caberia a quantia 
de Cr$ 781.153,50 e à funcionária, o percentual de 
Cr$ 86.795,40. 

A decisão de direito pretendido foi  
antecedida por controvérsia bem apreciada  
pelo Inspetor Luiz Sucupira (fls. 8/9), pela Dire- 
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toria das Rendas Aduaneiras (fls. 12 e v.), pela 
Procuradoria (fls. 37 e 38) e pelo Ministro da 
Fazenda (fls. 39/41). 

Debateram-se, no processo, questões 
relacionadas com a aplicação do art. 4º da Lei nº 
8.663, de 24 de janeiro de 1946, que a funcionária 
invocava, não obstante ter sido o êrro apontado 
simultâneamente pelo Serviço Hollerith, e a 
prejudicial da prescrição do seu direito pela 
paralisação ao processo, na esfera administrativa, 
além do qüinqüênio legal. 

A primeira e essencial questão foi resolvida 
satisfatòriamente, aplicando-se pertinentemente o 
dispositivo legal invocado, sem discrepância de 
opinião em todo o processado, eis que ao Serviço 
Hollerith incumbe a verificação de erros de cálculo, 
sem prejuízo das atribuições explicitadas dos 
revisores, aos quais incumbe o exame dos cálculos, 
valor, espécie, quantidade, qualidade, pêso e medida 
das mercadorias. 

O Tribunal de Contas da União não acolheu o 
registro do crédito, invocando-se liminarmente a 
prescrição de direito da postulante. A Procuradoria e 
o Ministro da Fazenda convenceram da 
improcedência da argüida prescrição, com apoio no 
art. 4º do Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932, 
e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Dispõe o art. 4º do Decreto nº 20.910: 
"Não corre a prescrição durante a demora que, 

no estudo, no reconhecimento ou no pagamento da 
divida considerada líquida, tiverem as repartições ou 
funcionários encarregados de estudar e apurá-la." 

Houve, é certo, confusão entre suspensão e 
interrupção da prescrição, cujo deslinde meritório se 
deu, afinal, com o registro da despesa, sob reserva, 
nos têrmos de exposição de motivos do Sr. Ministro 
da Fazenda e legitima autorização do Sr. Presidente 
da República (nº 614, de 2 de setembro de 1963), 
com a interposição de recurso ex officio para o 
Congresso Nacional (§ 2º do art.56 da Lei nº 830, de 
23 de setembro de 1949). 

A Câmara dos Deputados manteve o ato do 
Tribunal de Contas, de acôrdo com o pronunciamento 
da Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de 
Contas (reunião de 2 de outubro de 1964). 

O projeto de decreto legislativo veio ao Senado 
em 23 de março último. 

Verifica-se do exposto que nada ha que obste a 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 
1965, sob o ponto de vista jurídico ou constitucional. 

Sala das Comissões, em 7 de abril de 1965. – 
Aloysio de Carvalho, Presidente eventual – Jefferson 
de Aguiar, Relator – Heribaldo Vieira – Antônio 
Balbino – Argemiro de Figueiredo – Ruy Carneiro – 
Josaphat Marinho. 

 
PARECER 

Nº 945, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Decreto Legislativo nº 9, de 1965. 
 
Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo 
O Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 1965, 

mantém o ato do egrégio Tribunal de Contas da União 
que mandou registrar o pagamento de Cr$ 86.795,40 
a Luzia de Castro, da Alfândega de Fortaleza (CE), 
correspondente à percentagem de 10% estipulada no 
art. 4º, do Decreto-Lei nº 8.663, de 1946. 

Em sessão de 21 de agôsto de 1964, o Tribunal 
de Contas, tendo presente o processo TC-26743/60, 
com exposição de motivos do Ministério da Fazenda, 
mandou registrar, "sob reserva", em favor de Luzia de 
Castro, Oficial Administrativo, o pagamento da quantia 
acima referida, recorrendo dêsse ato para o 
Congresso Nacional, na forma do § 2º, da Lei nº 830, 
de 1949. 

Êsse pagamento decorrera de decisão 
administrativa, depois de longa controvérsia, em  
que aquela funcionária pleiteou e obteve o  
direito à percepção da quota de 10% sôbre a  
quantia de Cr$ 867.953,90, que a 
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Standard Oil Co. of Brazil fôra notificada a recolher 
aos cofres públicos, em decorrência de diferença de 
direitos. 

A parte jurídica da questão está bem exposta, 
em longo parecer da ilustre Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, por onde se vê 
que, na verdade, a funcionária tinha direito ao 
pagamento questionado, nos têrmos do art. 4º do 
Decreto-Lei nº 8.663, de 1946. 

Isso pôsto, a Comissão de Finanças opina pela 
manutenção do ato da egrégia Côrte de Contas, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 1965. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Irineu Bornhausen, Presidente – Argemiro de 
Figueiredo, Relator – Wilson Gonçalves – Antônio 
Jucá – Faria Tavares – Lino de Mattos – Lobão da 
Silveira – Mem de Sá. 

 
PARECER 

Nº 946, DE 1965 
 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 1965 
(Projeto de Decreto Legislativo nº 191-A/64, na 
Câmara), que mantém decisão denegatória, do 
Tribunal de Contas da União, de registro a têrmo 
aditivo de acôrdo celebrado entre o Govêrno do 
Estado do Amazonas e a Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA). 

 
Relator: Sr. Edmundo Levi 
Pelo Ofício nº 957, de 17 de maio de 1955, 

comunicou o Tribunal de Contas que, em sessão de 
30 de dezembro de 1954, resolveu recusar registro 
ao contrato e têrmo aditivo celebrados naquele ano 
entre a Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia e o Govêrno do Estado do 
Amazonas "para execução de obras e serviços 
diversos", em virtude da falta de cumprimento de 
diligência determinada. 

2. Em nôvo julgamento, provocado  
pela SPVEA, que juntou segundo têrmo  
aditivo, "resolveu o Tribunal, em sessão de 4  
de fevereiro seguinte, preliminarmente, manter a 
 

decisão recorrida e recusar registro ao segundo 
têrmo aditivo, de vez que já se achava exaurida a 
vigência contratual". 

3. Transmitida a decisão àquela 
Superintendência, não houve manifestação de 
recurso, deixando decorrer o prazo que a lei 
assegura para o exercício dessa faculdade. 

4. Assim, a recusa se fundamentou em duas 
razões: falta de cumprimento de diligência e 
exaurimento de vigência contratual. 

À vista do exposto, somos por que se 
mantenha o ato do Tribunal de Contas, de 
conformidade com o projeto de decreto legislativo 
constante do processo. 

Sala das Comissões, em 1 de julho de 1965. – 
Wilson Gonçalves, Presidente – Edmundo Levi, 
Relator – Eurico Rezende – José Feliciano – 
Menezes Pimentel – Jefferson de Aguiar. 

 
PARECER 

Nº 947, DE 1965 
 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 14, de 1965. 

 
Relator: Sr. Lino de Mattos 
O Tribunal de Contas da União, em sessão de 

30 de dezembro de 1954, negou registro ao têrmo 
aditivo ao acôrdo celebrado entre o Govêrno do 
Estado do Amazonas e a Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da Amazônia, para 
execução de obras e serviços diversos, em razão de 
não ter sido cumprida a diligência determinada por 
aquêle Tribunal, da qual, por Aviso nº 3.167, de 7 de 
dezembro de 1954, foi dado conhecimento à parte 
interessada. 

Inconformada com a decisão, a 
Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, por Ofício nº 154, de 18 de 
janeiro de 1955, acompanhado de nôvo têrmo aditivo 
datado de 17 do mesmo mês, pede reconsideração 
do ato, em razão do que o Tribunal de Contas, em 
sessão de 4 de fevereiro de 1955, volta a deliberar 
sôbre a matéria e decide, preliminarmente, "manter a 
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decisão recorrida e recusar registro ao segundo 
têrmo aditivo, de vez que já se achava exaurida a 
vigência contratual". 

Dessa segunda decisão foi, igualmente, dado 
conhecimento à parte – Aviso nº 368, de 15-2-55 – 
sem que a mesma, dentro do prazo que lhe é 
assinado pelo art. 57, da Lei nº 830, de 1949, 
intentasse nôvo recurso, tendo o Tribunal, em 
conseqüência, na sessão de 29-4-55, determinado o 
encaminhamento do processo ao Congresso 
Nacional, nos têrmos do parágrafo 1º, do art. 77, da 
Constituição Federal. 

A Comissão de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas, da Câmara dos Deputados, 
acatando o decisório, elaborou o competente projeto de 
decreto legislativo que, levado a plenário, foi aprovado 
naquela Casa do Congresso na sessão de 23-3-65. 

Ressalvado o aspecto jurídico-constitucional da 
matéria, sôbre o qual já se manifestou a Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa, entendemos 
inexistirem, no âmbito de nossas atribuições, quaisquer 
motivos que o possam invalidar. 

Somos, assim, por sua aprovação. 
É o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 

– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Lino de 
Mattos, Relator – Wilson Gonçalves – Aurélio Vianna 
– Bezerra Neto – Faria Tavares – Lobão da Silveira – 
José Ermírio – Mem de Sá. 

 
PARECER 

Nº 948, DE 1965 
 
da Comissão de Segurança Nacional, sôbre o 

Projeto de Lei da Câmara número 129, de 1965 
(Projeto de Lei número 2.847-B/65, na Câmara), que 
promove os militares veteranos da Segunda Guerra 
Mundial, licenciados do serviço ativo e incluídos na 
reserva não-remunerada. 

 
Relator: Sr. Aarão Steinbruch 
O Projeto de Lei da Câmara nº 129, de  

1965, oriundo de mensagem presidencial, pro- 
 

move os militares veteranos da 2ª Guerra Mundial, 
licenciados do serviço ativo e incluídos na reserva 
não-remunerada. 

A proposição atende antiga e justa pretensão 
dos que integraram a Fôrça Expedicionária 
Brasileira, e traduz velha aspiração do Sr. 
Comandante da Expedição, o Exmo. Sr. Marechal 
Mascarenhas de Morais, visando especìficamente, 
conforme acentuou o Sr. Ministro da Guerra, em sua 
exposição de motivos: 

" – exaltar o patriotismo daqueles que hoje, na 
reserva não-remunerada das Fôrças Armadas, 
integraram a Fôrça Expedicionária Brasileira ou o 1º 
Grupo de Caça, no Teatro de Operações da Itália, ou 
ainda, como embarcados na Marinha de Guerra, 
tenham participado de operações ativas de guerra; 

– estender aos herdeiros dos ex-combatentes, 
já falecidos, igual distinção; 

– conceder benefício de cunho puramente 
honorífico, sem que importe em qualquer ônus para 
o Tesouro Nacional ou em prejuízos maiores às 
atividades de mobilização; 

– contribuir, como subsídio, para a educação 
cívica da nova geração; 

– contribuir para maior realce das 
comemorações do vigésimo aniversário do "Dia da 
Vitória". 

Assim, opinamos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 8 de julho de 1965. – 

Zacharias de Assumpção, Presidente – Aarão 
Steinbruch, Relator – Eurico Rezende – José 
Ermírio. 

 
PARECER 

Nº 949, DE 1965 
 
da Comissão de Projetos do Executivo, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nº 129, de 1965. 
 
Relator: Sr. José Guiomard 
O Senhor Presidente da República, na  

forma do artigo 67 da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 4º, caput, do Ato 
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Institucional, encaminhou ao Congresso Nacional o 
projeto de lei que ora passamos a relatar; dispõe 
sôbre a concessão de benefícios, de cunho 
puramente honorífico, a ex-combatentes da II Guerra 
Mundial, que hoje se encontram na reserva não-
remunerada das Fôrças Armadas. 

A proposição teve origem em exposição de 
motivos do Sr. Ministro da Guerra a Sua Excelência 
o Sr. Presidente da República, na qual o referido 
titular exalta os serviços prestados pelos ex-
combatentes ao País, no último grande conflito 
mundial, quando, no Teatro de Operações da  
Itália, integraram a Fôrça Expedicionária Brasileira 
ou o 1º Grupo de Caça, assim como na Marinha de 
Guerra. 

A proposição visa tão-sòmente conceder a 
êsses ex-combatentes, licenciados do serviço ativo, 
e que se encontram na reserva não-remunerada, 
uma promoção ao pôsto ou graduação imediata 
acima da que possuir na data da lei. Trata-se, 
portanto, de mero benefício honorífico, que não 
importará, conforme dispõe o artigo 7º do projeto, em 
qualquer vantagem pecuniária. 

Como sabemos, aos ex-combatentes que 
permanecem no serviço ativo e são de carreira, a lei 
já os beneficiou. Faltava, todavia, mediante lei 
própria e especial, a manifestação da Nação 
agradecida aos que, chamados ao serviço da Pátria, 
no momento do conflito, regressaram às suas 
atividades civis, permanecendo na reserva não-
remunerada. 

O objetivo do projeto é, pois, o de lhes  
prestar esta homenagem merecida, restringindo  
a promoção, entretanto, àqueles que foram 
condecorados com a Medalha de Campanha da  
FEB ou a Medalha de Campanha da Itália; que  
não estejam sujeitos a processo no fôro civil ou 
militar, ou cumprindo pena; que não desempenhem 
na vida civil atividades incompatíveis com a sua 
qualidade de oficial e graduado da Reserva das 
Fôrças Armadas e, bem assim, que não professem 
doutrinas nocivas à disciplina e à ordem pública, ou 
adotem princípios contrários às instituições sociais e 
políticas reinantes no País. A promoção não se dará 
 

também com relação àqueles que incorreram em 
falta que desabone a sua qualidade de oficial ou 
graduado da referida Reserva. 

A Comissão de Projetos do Executivo, ante o 
exposto, opina favoràvelmente à presente 
proposição. 

Sala das Comissões, em 13 de julho de 1965. 
– Jefferson de Aguiar, Presidente – José Guiomard, 
Relator – Mem de Sá – José Ermírio – Wilson 
Gonçalves. 

 
PARECER 

Nº 950, DE 1965 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 129, de 1965. 
 
Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
Originário do Poder Executivo (Mensagem nº 

282/65), o presente projeto promove ao pôsto ou 
graduação imediatamente superior o militar que, "no 
Teatro de Operações da Itália, integrou a Fôrça 
Expedicionária Brasileira ou o 1º Grupo de Caça, foi 
condecorado com a Medalha de Campanha da FEB 
ou Medalha de Campanha da Itália, e, licenciado do 
serviço ativo, encontra-se na reserva não-
remunerada" (artigo 1º). 

Igual benefício é concedido, pelo artigo 2º, ao 
militar da Marinha de Guerra não-remunerada, 
"condecorado com a Medalha de Serviços de 
Guerra, e que, embarcado, participou de operações 
ativas de guerra, navegando em missão de escolta, 
comboio ou patrulha", ficando, ainda, assegurada a 
promoção post mortem aos militares falecidos, desde 
que requerida pelos seus familiares (artigo 5º). 

2. O artigo 3º contém medida interessante, de 
caráter restritivo e moralizador, pois veda a referida 
promoção aos militares que estiverem sujeitos a 
processos civis ou militares, cumprindo penas, aos 
que professarem doutrinas nocivas à disciplina e à 
ordem pública etc. 

3. Em sua exposição de motivos sôbre a 
matéria, o Sr. Ministro da Guerra esclarece  
que a proposição visa, entre outras coisas, a 
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"conceder benefício de cunho puramente honorífico, 
sem que importe em qualquer ônus para o Tesouro 
Nacional". 

4. Realmente, conforme ficou estabelecido no 
artigo 7º do projeto, as promoções a serem 
efetuadas com base em suas disposições não 
importarão "em qualquer vantagem pecuniária". 

5. Ante o exposto, e tendo em vista a 
inexistência de qualquer alegação de ordem 
financeira que possa ser oposta ao projeto, a 
Comissão de Finanças opina pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 14 de julho de 1965. 
– Argemiro de Figueiredo, Presidente – Wilson 
Gonçalves, Relator – Antônio Jucá – Faria Tavares – 
Lino de Mattos – Lobão da Silveira – Irineu 
Bornhausen – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Está finda a leitura do expediente. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. 1º Secretário. 

São lidas as seguintes: 
 

COMUNICAÇÃO 
 

Em 14 julho de 1965. 
Senhor presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que me ausentarei do País dentro de 
poucos dias, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar da 
reunião do Parlamento Latino-Americano a realizar-
se pròximamente em Lima, Peru. 

Atenciosas saudações. – Wilson Gonçalves. 
 

COMUNICAÇÃO 
 

Em 14 julho de 1965. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que me ausentarei do País dentro  
de poucos dias, a fim de, no desempenho  
de missão com que me distinguiu o Senado, 
 

participar da reunião do Parlamento Latino-
Americano a realizar-se pròximamente em Lima, 
Peru. 

Atenciosas saudações – Argemiro de Figueiredo. 
 

COMUNICAÇÃO 
 

Em 14 julho de 1965. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que me ausentarei do País dentro de 
poucos dias, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar da 
reunião do Parlamento Latino-Americano a realizar-
se pròximamente em Lima, Peru. 

Atenciosas saudações. – Daniel Krieger. 
 

COMUNICAÇÃO 
 

Em 14 julho de 1965. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que me ausentarei do País dentro de 
poucos dias, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar da 
reunião do Parlamento Latino-Americano a realizar-
se pròximamente em Lima, Peru. 

Atenciosas saudações. – Josaphat Marinho. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – O 

Sr. 1º Secretário procederá à leitura de 
requerimentos de informações. 

São lidos os seguintes: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 498, DE 1965 

 
Requeremos à Mesa, nos têrmos e prazos 

regimentais, sejam solicitadas do Ministério da 
Fazenda as seguintes informações: 

1) Qual o montante da dívida externa do 
Brasil, em 31 de março de 1964? 

2) Qual êsse montante, em 20 de junho de 1965? 
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3) Qual o montante das dívidas externas 
brasileiras que foram objeto de prorrogação de 
prazos, quais êsses prazos e quais os países que os 
concederam? 

4) Nas condições atuais de nossas 
exportações, quais os meios de que o Govêrno 
dispõe para efetuar seus pagamentos no exterior? 

5) Qual o deficit ou saldo de nosso balanço de 
pagamentos com o exterior, em 30 de junho de 
1965? 

6) Qual o total de moeda e papel-moeda  
pôsto em circulação em virtude de novas  
emissões, entre 1º de janeiro de 1965 e 30 de junho 
de 1965? 

7) A quanto atinge o total de empréstimos, 
swaps e financiamentos em moeda estrangeira, em 
30 de junho de 1965? Êsse total é considerado 
dívida, ou recebe outra classificação, denominação 
ou rubrica? 

8) Do total do item acima, quanto está 
garantido pela Instrução 289, de 14 de janeiro de 
1965? 

 
Justificação 

 
Todos nos preocupamos, sinceramente, com a 

situação de nosso balanço de pagamentos com o 
exterior, bem como com a conjuntura econômico-
financeira nacional. 

Todos pretendemos colaborar com os 
responsáveis por êsse setor do Poder Público para o 
conhecimento, o estudo e a solução de tão 
relevantes e fundamentais problemas. 

Para tanto, para que possamos colaborar, 
necessitamos de dados reais e atualizados sôbre 
êsse assunto, que naturalmente não podem ficar 
restritos aos meios governamentais. 

O requerimento visa, exclusivamente, a 
obtenção dêsses dados. 

Sala das Sessões, 14 de julho de 1965. – José 
Ermírio. 

REQUERIMENTO 
Nº 499, DE 1965 

 
Exmo. Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Senhor Ministro da Fazenda o 
seguinte pedido de informações: 

– O Ministério da Fazenda já forneceu à 
Presidência da República os elementos necessários 
para o cumprimento do art. 35, da Lei nº 4.345/64? 

– Em caso negativo, qual o motivo existente 
para o atraso, uma vez que o prazo legal para aquêle 
efeito esgotou-se em 26/12/1964, considerando-se, 
ademais, que a Diretoria Geral da Fazenda Nacional 
já teria elaborado anteprojeto a respeito? 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Guido Mondin. 

 
REQUERIMENTO 
Nº 500, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Requeiro, nos têrmos regimentais, que seja 

oficiado ao Exmo. Ministro de Viação, para que se 
digne informar, por intermédio da Rêde Ferroviária 
Federal S/A, o seguinte: 

a) Quantos diretores possuía a Rêde antes de 
1960 e quantos, depois de 1960? 

b) Quantos Superintendentes possuía até 
1960 e quantos, depois? 

c) Quais os acionistas particulares da Rêde? 
d) Quantas ações do Govêrno? 
e) Qual a despesa da Rêde com o pessoal de 

administração até 1960 e depois de 1960? 
Sala das Sessões, em 15 de julho de 1965. – 

Lobão da Silveira. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Os 

requerimentos lidos não dependem de deliberação 
do Plenário. Serão publicados e, em seguida, 
despachados pela Presidência. (Pausa.) 

Vai ser lido outro requerimento. 
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E' lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO  
Nº 501, DE 1965 

 
Requeremos que, de acôrdo com as suas 

tradições e com o disposto no art. 214, nº 6, do 
Regimento Interno, o Senado manifeste o seu  
pesar pelo falecimento do grande estadista Adlai 
Stevenson, através das seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências ao Sr. 

Embaixador Americano. 
Sala das Sessões, 15 de julho de 1965. – 

Jefferson de Aguiar – Aloysio de Carvalho – Barros 
Carvalho – Mem de Sá – Pedro Ludovico – José 
Feliciano – José Ermírio – Lobão da Silveira – José 
Leite – Eduardo Assmar – Gastão Müller – José 
Bezerra – Heribaldo Vieira – Aurélio Vianna – 
Edmundo Levi – Victorino Freire – Goldwasser 
Santos – Mello Braga – Guido Mondin – Cattete 
Pinheiro – Josué de Souza – Joaquim Parente – 
Dylton Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
votação o Requerimento. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o Sr. Senador. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.): –  
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Adlai Stevenson 
faleceu ontem, em Londres, quando regressava de 
uma missão diplomática em Genebra. 

Faleceu sùbitamente, perdendo o mundo um 
dos grandes vultos que tão marcante esfôrço 
desenvolveu para manter a paz e assegurar a 
solidariedade das nações, em todos os momentos 
históricos da vida internacional. 

Tive ensejo de manter relações pessoais com 
Adlai Stevenson, quando da realização da XVI 
Assembléia-Geral da Organização das Nações 
Unidas, em New York. 

Naquela oportunidade, integrando a delegação 
brasileira como observador parlamentar, designado 
honrosamente pelo Senado da República, tive  
ensejo de verificar o esfôrço que Adlai Stevenson 
desenvolvia na Organização das Nações Unidas e, 
especialmente, no Conselho de Segurança, para 
manter a paz no mundo. 

Adlai Stevenson foi personalidade singular no 
Partido Democrata. 

Concorreu com Dwight D. Eisenhower, em 
pleito memorável. Derrotado pelo grande chefe das 
Fôrças Aliadas na Segunda Guerra Mundial,  
nem por isso perdeu aquela chama que lhe  
marcava a personalidade invulgar, mantendo-se, 
permanentemente, em colaboração com o Govêrno 
americano e com o povo da nação amiga, para dar 
ao mundo a solidariedade fraternal que todos 
almejamos. 

O Senado Federal, ao prestar homenagem ao 
ilustre morto, estará também manifestando sua 
solidariedade à filosofia de vida que êle sempre 
defendeu. 

O requerimento subscrito por todos os que 
presentes se acham a esta sessão é uma prova de 
que Adlai Stevenson, durante a vida e depois dela, 
conseguiu a solidariedade pela qual sempre lutou na 
Organização das Nações Unidas, em todos os 
momentos. 

A homenagem póstuma do Senado da 
República é o pesar da Nação Brasileira, pelo 
desaparecimento do grande vulto. (Muito bem!) 

O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Eurico Rezende. 
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O SR. EURICO REZENDE (para encaminhar 
a votação – sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, o mundo democrático foi duramente 
atingido pelo desaparecimento de uma das  
maiores figuras da diplomacia, em todos os  
tempos. 

Stevenson, realmente, em todo o decurso da 
sua vida pública, colocou a sua atividade, a sua 
cultura, a sua habilidade e a sua pertinácia, de 
envolta com aplaudida bravura moral, a serviço do 
Direito, da Justiça e da Liberdade. 

Sob o ponto de vista político, o pranteado  
e glorioso extinto sempre mereceu a  
solidariedade viva e vigorosa dos seus 
correligionários. Após cada campanha eleitoral, 
recebia as homenagens candentes do respeito  
dos seus adversários. Na Organização das  
Nações Unidas, vinha mantendo orientação de 
equilíbrio. 

É, para nós, auspicioso, Sr. Presidente, 
assinalar a circunstância, mil vêzes bendita, de  
que Stevenson, através dos seus contatos e do  
seu assessoramento, tinha remarcada preferência 
sentimental pelas representações dos países latino-
americanos que integram aquêle organismo 
internacional. Ao Brasil, sobretudo, dedicava o ilustre 
vulto desaparecido a sinceridade do seu afeto, 
sempre se interessando pelos problemas do nosso 
desenvolvimento sócio-econômico e prestigiando, 
sem solução de continuidade, o trabalho dos nossos 
representantes permanentes e das nossas 
Delegações periódicas na Organização das Nações 
Unidas. 

Sua falta, Sr. Presidente, é tanto mais  
sentida, quando se tem em vista que, neste  
instante, a grande Nação do norte tem os arsenais 
mobilizados na defesa da democracia em todo  
o mundo, na luta contra o obscurantismo, contra  
o crime, contra o materialismo ateu e sanguinário  
e o comunismo que degrada o direito e que  
violenta a justiça. Neste momento, em que os 
Estados Unidos da América do Norte, desfraldando  
a bandeira da liberdade, colocam-se na pró- 
 

pria encruzilhada dos seus destinos, a falta de 
Stevenson há de ser destacada, há de ser sentida e 
lamentada. 

Mas, se, de um lado, temos esta sensação de 
amargura, ao mesmo tempo realizamos, em nosso 
espírito de amantes da liberdade e na nossa 
consciência democrática, a certeza e a convicção 
consoladora de que o trabalho de Stevenson há de se 
perpetuar, através dos seus exemplos de tenacidade 
e de defesa intransigente dos ideais, dos únicos ideais 
que corporificam e que dinamizam a dignidade da 
pessoa humana – os ideais democráticos. 

Com estas palavras, perfilhando o 
requerimento de pesar, a União Democrática 
Nacional deposita o gesto, o imenso gesto espiritual 
de sua recordação, e da sua saudade, sôbre o 
túmulo glorioso que se abre. Apresenta, ainda, ao 
povo e ao Govêrno dos Estados Unidos da América 
o preito e o testemunho de seu pesar e de sua 
profunda consternação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa se associa às homenagens prestadas 

à memória do grande Líder do mundo democrático, 
Adlai Stevenson, e tomará as providências 
solicitadas no requerimento, e aprovadas pelo 
Plenário da Casa. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): –
Sôbre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1º Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 502, DE 1965 

 
Senhor Presidente, 
Requeremos a V. Ex.ª, ouvido o Plenário  

e nos têrmos do art. 212, alínea g, do  
Regimento Interno, não sejam marcadas sessões  
do Senado Federal durante os dias 16, 19, 
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20, 21, 22, 23, 26, 27, 28, 29 e 30 de julho do 
corrente ano, podendo ser convocado o Senado, a 
qualquer tempo, pelo seu Presidente. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 1965. – 
Daniel Krieger – Sebastião Archer – Barros Carvalho 
– Antônio Carlos – Mem de Sá – Irineu Bornhansen – 
Adolpho Franco – Lopes da Costa – Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves – Guido Mondin. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Está em votação o requerimento. 

Tem a palavra para encaminhar a votação, o 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 
peço a V. Ex.ª que, gentilmente, retifique: pedi a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (para questão de 
ordem – Não foi revisto pelo orador.): – Sr. 
Presidente, o Parlamento brasileiro praticamente só 
trabalha, no que diz respeito aos parlamentares, isto 
é, aos seus membros, três dias na semana: têrça, 
quarta e quinta. Não coloco na agenda a sexta-feira, 
porque, nesse dia, já se iniciam as guerrilhas e as 
viagens aéreas em busca dos centros mais 
dinâmicos e mais atrativos da portentosa geografia 
brasileira. 

Não obstante, Sr. Presidente, trabalhar-se em 
tão curto período, nota-se, da parte da maioria dos 
congressistas, o desejo de descansar e de diluir, na 
talagarça dêsse recesso e dêsse quinzenário, os 
seus cansaços e as suas fadigas. 

Começo por estranhar, Sr. Presidente,  
porque, via de regra, aqueles que mais se  
fatigam deixam Brasília às sextas-feiras e só 
retornam às têrças-feiras. Vale dizer, tem  
um descanso semanal altamente quali- 
 

ficado, extremamente dilatado e, se fizermos um 
confronto, a etapa do recesso semanal é maior do 
que a etapa do trabalho semanal. 

Se o trabalho é de três dias, sendo a semana 
de sete, o recesso semanal é de quatro dias. 

Assim, Sr. Presidente, confesso que não vejo 
uma razão plausível, não vejo uma justificativa, data 
venia, válida. Não vejo, finalmente, saúde nesta 
iniciativa. 

Desejo, assim, na questão de ordem que vou 
afinal suscitar, de um lado, manifestar o meu 
desencanto, desencanto tanto mais respeitoso, 
quando se tem em vista que a medida terá uma 
repercussão penosa nas coronárias da opinião 
pública, no que diz respeito ao Congresso Nacional. 
De outro lado, embora, através do desalento, 
sabendo que a palavra escoteira de nada valerá, 
desejo gravar nos Anais da Casa a minha 
inconformidade, o meu desaprêço, a minha desdita 
de representante do povo, frente a êste requerimento 
de marginalização do trabalho parlamentar. 

Mas, Sr. Presidente, além de perigoso, pelo 
seu precedente, além de mórbido, pelas suas 
conseqüências, além de revestido de ausência de 
cautela perante a opinião pública, êste requerimento 
me parece inconstitucional. O Congresso Nacional 
funciona todos os dias úteis. Até aqui, o dispositivo 
constitucional vinha sendo desrespeitado de fato. 
Agora, vai ser desrespeitado de direito e através de 
confissão, não ficta, mas expressa. 

O texto proposicional invoca o art. 212, alínea 
g, do Regimento Interno, como suporte, como 
balizamento, como razão de deferimento e acolhida. 
Mas o art. 212 não cuida de recesso extenso. Cuida 
o Regimento, no dispositivo mencionado e 
transplantado para o requerimento de suspensão de 
sessão em determinado dia. 

Realmente, dispõe a norma interna corporis: 
"Art. 212 – É escrito o requerimento de não-

realização de sessão em determinado dia." 
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A êsse respeito, invocamos aqui uma prática – 
aliás, salutar – da qual vem sendo titular o eminente 
Senador Walfredo Gurgel: aproxima-se o dia de 
Corpus Christi, Monsenhor Walfredo Gurgel requer, 
então, que não se realize sessão nesse determinado 
dia. 

Estamos nas cercanias do dia de Nossa 
Senhora da Penha. Monsenhor Walfredo Gurgel 
requer, em obséquio aos impulsos e aos 
estremecimentos à solidariedade religiosa, que não 
se realize sessão no dia dedicado à gloriosa Santa, 
que tem sido padroeira do Espírito Santo e tem sido 
padroeira, também, do meu mandato, da minha vida 
e do meu destino. Tudo aí muito bem, porque a 
norma regimental autoriza, mediante captação de 
requerimento, a não-realização de sessão em 
determinado dia. 

Mas aqui, Sr. Presidente, o que se pede é o 
recesso do realejo de vários dias, isto é, de amanhã 
até o dia 1º de agôsto, exclusive. 

O SR. MEM DE SÁ: – Primeiro de agôsto é 
domingo. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agradeço o 
aparte antiregimental do eminente Senador Mem de 
Sá que, com êle, me estimula a supor, apesar de 
reconhecer o meu equivoco, que S. Ex.ª está a favor 
de minha tese. 

Finalmente, pede-se aqui o recesso de quinze 
dias. Êste é o fato dolorosamente material. 

Ora, Sr. Presidente, o requerimento é 
antiregimental porque o que permite o nosso estatuto 
interno é a ausência setorial e isolada da sessão, 
vale dizer, em um determinado dia. Qualquer outra 
interpretação é autofágica, principalmente para a 
violenta oposição parlamentar. Se êsse requerimento 
fôr regimental, então vamos aqui abordar uma 
hipótese – apenas uma hipótese, porque, quando se 
aventa uma hipótese maligna, ela não se aplica ao 
Govêrno do Presidente Castello Branco. Mas, por 
hipótese – podemos argüir até as mais absurdas, 
porque o absurdo das hipóteses também compõe o 
 

debate em busca da indagação sincera da verdade – 
resolve então o Poder Executivo fazer escaramuças 
por aí – em Goiás, Pernambuco, Mato-Grosso, Rio 
Grande do Sul – isto é, desgalhar, por êsse Brasil 
afora, alguns entusiasmos incontidos da oposição... 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Comunico a V. Ex.ª que, de acôrdo com o Regimento 
Interno, os dez minutos de que dispunha V. Ex.ª, 
para apresentar a questão de ordem, estão 
esgotados. 

O SR. EURICO REZENDE: – Vou concluir. 
Agradeço a advertência de V. Ex.ª. 

Então, a sua liderança, no Congresso, 
apresentaria um requerimento para silenciar a voz 
parlamentar, durante o período da execução 
daquelas medidas. E, o que é mais perigoso, para 
que êsse requerimento seja aprovado, suspendendo, 
durante três ou quatro meses, a atividade 
parlamentar, basta a votação de 17 Srs. Senadores. 
A vontade de 17 Senadores, de acôrdo com o desejo 
malsão do Executivo, fecha o Parlamento, silencia o 
protesto, as vozes, as críticas, as reivindicações, as 
angústias, as amarguras, isto é, liquida com o 
Parlamento. 

Sr. Presidente, tendo em vista que o 
requerimento fere o interêsse do Congresso 
Nacional, a não ser que se vá argumentar apenas 
com o interêsse repousante; atendendo a que viola 
os mandamentos constitucionais; atendendo a que o 
Regimento não é permeável à tramitação dêsse 
requerimento, arguo a presente questão de ordem, 
para que V. Ex.ª determine o arquivamento da 
matéria; se tal não ocorrer, solicito a inscrição do 
meu protesto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Decisões anteriores – e decisões soberanas – do 
Plenário já consagraram, nesta Casa e no 
Congresso Nacional, a praxe da suspensão das 
sessões. No caso do Senado, em períodos como, 
por exemplo, os da semana do Carnaval e os da 
Semana Santa. 
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Nesta mesma Sessão Legislativa, isso já 
ocorreu. E, diante dessas decisões soberanas do 
Plenário, como digo, que já admitiu a aceitação e 
votação de requerimentos dessa natureza, esta 
Presidência não pode aceitar a questão de ordem 
que acaba de ser formulada pelo Sr. Senador Eurico 
Rezende. 

O requerimento não é anti-regimental. O próprio 
Regimento admite o requerimento para suspensão de 
sessões, em épocas e em dias determinados. 

Assim, a Mesa vai submeter, de acôrdo com a 
praxe já estabelecida pela Casa, à soberana decisão 
do Plenário, o requerimento em relação ao qual 
acaba de ser formulada a questão de ordem pelo Sr. 
Senador Eurico Rezende. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (pela 
ordem.): – Sr. Presidente, antes de V. Ex.ª submeter 
a matéria à apreciação do Plenário, seria 
interessante que se conhecesse, paralelamente ao 
texto do requerimento, o texto do requerimento 
aprovado pela Câmara, relativamente ao assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Será atendida a solicitação de V. Ex.ª. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Justifico 
o meu pedido pelo seguinte fundamento: acho que, 
na hipótese, tendo a Câmara se antecipado nessa 
decisão, deveremos aprovar uma decisão nos 
precisos e estritos têrmos da decisão da Câmara. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Posso informar à Casa que o requerimento está 
redigido nos mesmos têrmos do aprovado pela 
Câmara, sendo mudadas, apenas, as citações 
referentes ao nosso Regimento. 

Vai-se passar à votação. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o Sr. Senador. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (para encaminhar 
a votação – sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, vivo permanentemente 
sôbre um fio de navalha – em permanente risco. Não 
é de admirar o uso da tribuna, como faço neste 
momento, para combater o requerimento que está 
em votação. 

Cada um de nós é livre para faltar ou 
comparecer às sessões do Senado, dentro  
daqueles limites que a Constituição determina e 
estabelece. 

Não há justificação, não houve até agora,  
para a apresentação e aprovação dêste 
requerimento. Para mim, o último argumento 
expendido pelo nobre Líder do Govêrno, Senador 
Eurico Rezende... 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª há de me 
permitir: não sou Líder do Govêrno, sou um modesto 
Vice-Líder da UDN. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Um dos mais 
autorizados porta-vozes dos princípios e da política 
do atual Govêrno, portanto, um Líder de fato, como 
outros o são de fato e de direito. 

Expôs V. Ex.ª os perigos que corre ou  
pode correr o País democrático, se tal prática,  
se tal processo se transformar em uso, à base  
de um artigo do Regimento, que não digo de 
interpretação duvidosa, porque a acho muito  
clara – não haver sessão num dia determinado  
é de entendimento fácil, numa data santificada, de 
guarda – pode o Senado da República, com a 
presença de dezessete Senadores, dos sessenta e 
cinco, votar um recesso como o que se  
pretende, ferindo o espírito da Constituição da 
República que juramos defender, cumprir,  
obedecer. 
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Eu não sou baby, para não compreender que 
posso estar, com minhas palavras, sensibilizando até 
mesmo muitos funcionários, amigos daquele grupo 
que trabalha diuturnamente. 

Um Senador dizia-me, hoje, da necessidade 
que êle tem de descansar. Não só êle, creio. Outros 
teriam e têm essa necessidade de descanso. Mas, 
Sr. Presidente, amanhã, sem qualquer justificação, 
poderá um grupo pedir que não haja sessões 
durante meses – repito – e, então, todos os trabalhos 
legislativos estarão prejudicados, e a onda que 
cresce contra o Congresso Nacional se avolumará. 
Sabemos que essa onda vem crescendo, vem 
aumentando, vem-se avolumando. Hoje iremos 
discutir e votar um projeto de decreto legislativo que 
regula as faltas dos congressistas e estabelece 
penalidades. É um projeto um tanto drástico nalgum 
de seus artigos, nalgumas das suas letras, de suas 
linhas. 

Comentaremos sôbre o que a Câmara 
pretende logo mais, mas não terá nenhum efeito, se 
o projeto fôr adotado, como será adotado o princípio 
que o requerimento em votação estabelece. 

Não haveria necessidade de férias 
parlamentares em que as sessões não se 
realizariam. Os jornais noticiam que o Govêrno já 
tem, preparados, 30 projetos para logo depois do 
recesso. Haverá, então, nôvo rush, e dois meses 
depois, nôvo recesso. 

Sr. Presidente, vou manifestar-me contra 
requerimento. 

Vejo nêle um perigo até para as instituições 
democráticas. É claro que eu não iria pensar,  
nem longìnquamente, que os subscritores do  
projeto estivessem na intenção de enfraquecer  
as instituições democráticas. O descrédito que  
já se estende vai-se acentuar. Confesso que, 
algumas vêzes, dois ou três Srs. Senadores,  
aqui tachados de Dom Quixotes, cortando  
moinhos de vento, falam, debatem, discutem, 
opõem-se a certas proposições uma, duas, três, dez, 
quinze e vinte vêzes, quando poderiam pronunciar-
se uma vez. Também por motivo de ordem psico- 
 

social – assim diria se estivesse na Escola  
Superior de Guerra – para que o povo sinta que  
o Congresso está vivo e o povo só sente  
que o Congresso está vivo quando há debate, 
quando há uma posição efetiva, quando há o 
diálogo. 

Imagine-se um jornal que saísse todos os dias 
sem publicação, com suas páginas em branco! Não 
haveria motivo para a existência dêsse jornal. E uma 
Câmara que não se reunisse, que não debatesse, 
que não expusesse!... 

Tivemos aqui dois dias de lutas. Há os que 
fazem que lutam; e há os que lutam mesmo. 

Acredito que alguns dos que se estão 
manifestando contra o requerimento também se 
encontram cansados fìsicamente; também desejam 
alguns dias de férias; talvez estivessem dispostos, 
sponte sua, a passar uma semana ou duas 
semanas, fora, repousando, se não houvesse, 
naturalmente, aquelas proposições que requerem a 
presença do parlamentar, seja qual fôr o seu estado 
físico. 

Cada qual, à sua maneira, zela pelo  
prestígio do Congresso, pelo fortalecimento das 
instituições democráticas. Cada um tem um  
método de ação política que lhe é peculiar,  
próprio. 

O Presidente da sessão, o Sr. Senador  
que preside os nossos trabalhos, transferiu a 
responsabilidade para o Plenário que, na sua 
soberania, vai decidir, baseando-se na tradição,  
no costume, no hábito. Não merece críticas por  
isto. 

Não estou obrigado a votar a favor do 
requerimento, porque a outra Câmara o fêz. 

O Sr. Presidente Moura Andrade, numa 
sessão do Congresso, quando se falou nesse 
recesso, declarou, mais ou menos, assim: "Quanto 
ao Senado, não; só com a reforma da Constituição." 

Afinal, quando uma pedra rola do cimo  
de uma montanha, só para quando chega  
no valado. Há muito tempo que a pedra rola  
do cimo da montanha. E vai parar nos 
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valados mais profundos. Isto não é cassandrismo; 
todos vêem; todos sentem; todos enxergam. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Em votação o requerimento. Os Srs. Senadores  
que o aprovam, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (pela ordem.): – 

Solicito verificação da votação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Vai 

ser procedida a verificação da votação requerida 
pelo nobre Senador Aurélio Vianna. 

Queiram levantar-se os Srs. Senadores que 
aprovam o requerimento. (Pausa.) 

Queiram sentar-se os Srs. Senadores que 
aprovaram o requerimento e levantar-se os que o 
rejeitam. (Pausa.) 

Votaram a favor do requerimento 19 Srs. 
Senadores. Votaram contra 8 Srs. Senadores. 

Está aprovado o requerimento. 
Em conseqüência da deliberação do Plenário, 

o Senado não realizará sessões do dia 16 ao dia 31 
de julho. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
Sr. 1º Secretário procederá à leitura de projetos de 
resolução. 

São lidos os seguintes: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 76, DE 1965 

 
Nomeia Adherbal Távora de Albuquerque para 

o cargo de Diretor do Quadro da Secretaria do 
Senado. 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o 

art. 85, alínea c, nº 2, do Regimento Interno, para o 
cargo isolado de Diretor PL-1, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Adherbal Távora de 
Albuquerque. 

Justificação 
 
Trata-se de funcionário que, durante sua longa 

carreira na Secretaria do Senado, sempre se houve 
com inexcedível zêlo, dedicação e eficiência. 

Exerce, há mais de um ano, o cargo de Diretor 
interino do Expediente, onde comprovou capacidade 
de direção e senso de responsabilidade. 

Sala das Sessões, em 15 de julho de 1965. – 
Moura Andrade – Nogueira da Gama – Dinarte Mariz 
– Cattete Pinheiro – Joaquim Parente – Guido 
Mondin – Vasconcelos Tôrres. 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 77, DE 1965 
 
Nomeia os Doutores José Farani e Juarez 

Abdulmassih para os cargos vagos de Médico do 
Quadro da Secretaria do Senado. 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – São nomeados, de acôrdo com 

o art. 85, alínea c, nº 2, do Regimento Interno 
(Resolução nº 2, de 1959), para os cargos vagos de 
Médico, PL-3, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, José Farani e Juarez Abdulmassih. 

 
Justificação 

 
Atendendo aos pareceres da Comissão de 

Senadores e Médicos, designada de acôrdo com o 
disposto no § 1º do art. 1º da Resolução nº 75, de 
1965, que opinam favoràvelmente à nomeação dos 
Médicos acima referidos, a Comissão Diretora 
submete à consideração do Plenário o presente 
projeto de resolução. 

A Comissão assinala as seguintes 
qualificações dos indicados: 

Doutor José Faranì 
Nascido em 25 de abril de 1928. Formado em 

11 de dezembro de 1952 pela Faculdade de 
Medicina da Universidade do Brasil. 
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Dentre os vinte e três itens constantes do seu 
curriculum, destacam-se os seguintes: 

1) Instrutor de Ensino da Cadeira de Técnico 
Operador da Faculdade de Medicina da Universidade 
do Brasil. 

2) Interno do Hospital de Pronto-Socorro 
Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro. 

3) Médico residente do Saint Vincent Charity 
Hospital, Cleveland, Ohio, Estados Unidos da 
América. 

Dentre os seus trabalhos publicados, citamos: 
1) Diálise peritonial em intoxicação barbitúrica 

aguda. 
Exerceu, ainda, os cargos de Secretário-Geral 

de Saúde do Distrito Federal, Chefe do Serviço de 
Pronto-Socorro do Hospital Distrital de Brasília e de 
Cirurgia-Geral do Hospital Distrital, sendo membro 
de diversas associações médicas. 

 
Dutor Juarez Abdulmassih 
 
Nascido em 30 de novembro de 1930. 

Formado em 14 de dezembro de 1955, pela 
Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil. 

Dentre os vinte e três itens constantes do seu 
curriculum, destacam-se os seguintes: 

1) Curso de Cardiologia Clínica do México; 
2) Curso de Eletrocardiografia Superior do 

Instituto do México. 
3) Curso do Instituto de Cardiologia e membro 

do C.R.M.M.G. e do C.R.M.D.F. e das Associações 
Médicas de Minas Gerais e Brasileira. 

Dentre os trabalhos publicados, assinalamos 
os de astenia neuro-circulatória, diagnóstico do 
cardíaco, considerações sôbre um caso de Doença 
de Takayassu e o Eletrocardiograma na Doença de 
Chagas. 

É ex-interno e assistente da 3ª  
Cadeira de Clínica Médica. da Faculdade  
Nacional de Medicina, do Prof. Feijó; ex-assistente 
voluntário do Instituto de Cardiologia do  
México e ex-Interno do Mercy Hospital de New 
 

Orleans. É Cardiologista do Hospital Distrital de 
Brasília e Conselheiro da Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal. 

Sala das Sessões, em de julho de 1965. – 
Moura Andrade – Nogueira da Gama – Dinarte Mariz 
– Cateete Pinheiro – Joaquim Parente – Guido 
Mondin. 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 78, DE 1965 
 
Nomeia Durvile de Barros Silva para o cargo 

de Operador Eletricista da Usina Geradora. 
 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o 

art. 85, alínea c, nº 2, do Regimento Interno, para o 
cargo vago, de provimento efetivo, de Operador 
Eletricista da Usina Geradora, PL-7, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Durvile de Barros 
Silva. 

 
Justificação 

 
A fim de controlar a Usina Geradora do 

Senado, a Comissão Diretora submete à 
consideração da Casa o presente projeto, nomeando 
Durvile de Barros Silva. Trata-se de um dos 
melhores eletricistas desta Secretaria, onde vem 
prestando relevantes serviços no seu campo de 
ação. 

Sala das Sessões, em 15 de julho de 1965. – 
Moura Andrade – Nogueira da Gama – Dinarte Mariz 
– Cattete Pinheiro – Joaquim Parente – Guido 
Mondin. 

 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – Os 

projetos lidos serão, oportunamente, incluídos em Ordem 
do Dia. (Pausa.) 

O Sr. 1º-Secretário vai ler requerimento de 
urgência, enviado à Mesa. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 503, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 330, letra 5, b, do 

Regimento Interno, requeremos urgência  
para o Projeto de Resolução nº 75, de 1965, que 
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estrutura o Serviço de Seleção de Pessoal e 
Assistência Social, organiza as Diretorias de 
Contabilidade e do Pessoal, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 15 de julho de 1965. – 
Barros Carvalho, Líder do PTB – Eurico Rezende, 
Líder da UDN – Victorino Freire, Líder do PSD. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – O 
requerimento lido será apreciado ao final da Ordem 
do Dia. 

O SR. AURÉLIO VIANA: – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra, para uma questão de ordem, o Sr. 
Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (pela ordem – sem 
revisão do orador.): – Sr. Presidente, não solicitei a 
palavra para uma questão de ordem, mas pela 
ordem, como V. Ex.ª ouviu. É para solicitar de V. Ex.ª 
a seguinte informação: com quantos membros do 
Congresso pode ser votado êsse requerimento, para 
ser válido? Pela votação feita anteriormente, apenas 
27 Srs. Senadores votaram. Gostaria de saber o 
quorum para a votação dessa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Informo a V. Ex.ª que o quorum mínimo para a 
votação do requerimento é de 34 Srs. Senadores. O 
requerimento lido ficará sôbre a mesa e será votado 
ao fim da Ordem do Dia da presente sessão, de 
acôrdo com o Regimento. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o Sr. Senador Aloysio de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (pela 
ordem.): – Sr. Presidente, peço que me  
esclareça qual é o mínimo de assinaturas  
indispensáveis, pelo Regimento, para um re- 
 

querimento de urgência, e se esta formalidade 
regimental está preenchida na proposição subscrita 
pelos Srs. Senadores Barros Carvalho e Eurico 
Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): –
Pelo Regimento, o requerimento deveria ser 
assinado por Líderes que representassem, na Casa, 
o mínimo de 44 Srs. Senadores. O requerimento está 
assinado pelos Líderes do PTB, da UDN e do PSD, 
somando o número exigido pelo Regimento. 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard – Edmundo Levi – Manoel 

Villaça – Argemiro de Figueiredo – João Agripino – 
Rui Palmeira – Dylton Costa – Josaphat Marinho – 
Aurélio Vianna – Gilberto Marinho – Faria Tavares – 
Nelson Maculan. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Passa-se à Ordem do Dia. 

Da Ordem do Dia constam vários projetos cuja 
votação deverá processar-se por escrutínio secreto. 
São os constantes dos itens números 1, 2, 6, 7, 8 e 
9. Vou agrupar essas matérias, a fim de que elas 
possam ser votadas no final da Ordem do Dia. 

 
Item 3: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 23, de 1965, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 224-B/65, na Casa de 
origem), que modifica o art. 6º do Decreto Legislativo 
nº 19, de 12 de dezembro de 1962, e dá outras 
providências, tendo Pareceres favoráveis (nºs 910, 
911 e 912, de 1965), das Comissões de Constituição 
e Justiça, com voto vencido do Sr. Senador Eurico 
Rezende e restrições dos Srs. Senadores Josaphat 
Marinho e Edmundo Levi; Diretora, e de Finanças. 

 
Em discussão o projeto. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Tem a palavra o nobre Senador. 
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O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, êste projeto surgiu como 
para que a Câmara dos Deputados desse uma 
satisfação ao povo brasileiro e proclamasse a sua 
disposição, nesta época de moralização, de tudo 
moralizar, como desejando pôr um freio ao que, ao 
certo, vem acontecendo, impedindo que os 
Deputados faltosos tivessem as suas faltas 
justificadas e passassem a perceber como se 
presentes às sessões. 

"O membro do Congresso Nacional que não 
comparecer à sessão terá obrigatòriamente a diária 
descontada, não sendo abonada nenhuma falta, a 
não ser quando estiver ausente de qualquer Casa do 
Congresso, em Comissão Externa ou de Inquérito" 
(art. 1º). 

O § 1º é que esclarece perfeitamente o 
propósito do legislador: 

"§ 1º – Será considerado a serviço do 
Congresso, nos têrmos dêste artigo, aquêle que, a 
serviço de seu mandato, faltar a 4 (quatro) sessões 
por mês; ..." 

Notem: 
"...a serviço de seu mandato..." 
"...nos têrmos dêste artigo..." 
"...em Comissão Externa ou de Inquérito..." 
"...bem assim o que faltar, por motivo de 

participação em convenções partidárias ou 
campanhas eleitorais, até mais 4 (quatro) sessões, 
em cada mês." 

Em Comissão Externa ou de Inquérito, o 
Congressista terá abonadas 4 faltas por mês. E, 
quando em convenções partidárias ou campanhas 
eleitorais, até mais 4 sessões, em cada mês. Então, 
oito. 

Não entendo bem êste "cada mês". Se a 
convenção principiar no dia 28 e terminar no dia 4, 5, 
6, 8 ou 10 do outro mês, terá oito faltas num mês e 
oito no outro, embora a convenção só se tenha 
realizado por um período de cinco, seis ou oito dias, 
principiando no fim de um mês e terminando no 
princípio de outro mês. 

Eu diria, como alguns elementos do povo ao 
qual pertenço: "Ninguém dorme de touca", nada há 
por acaso. 

Mas, de qualquer modo: 
"§ 2º – Não serão abonadas, em nenhuma 

hipótese, as faltas às sessões extraordinárias." 
Nunca ouvi dizer que as faltas às sessões 

extraordinárias sejam abonadas, mas dá a entender 
o projeto, que se originou na Câmara, que isto vem 
acontecendo. 

Nunca ouvi dizer que, no Senado da 
República, o Presidente tivesse determinado o abono 
de faltas de Senadores que não tivessem 
comparecido às sessões extraordinárias. 

No parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, a interpretação que se dá ao projeto é, mais 
ou menos, essa mesma: 

"O Decreto Legislativo nº 19, de dezembro de 
1962, estabelece o desconto de diária no subsídio do 
membro do Congresso Nacional que deixar de 
comparecer à sessão, proibido o abono, salvo 
quando a ausência se verificar por motivo de 
comissão externa ou de inquérito. 

2. O projeto, em estudo, modifica essa norma, 
introduzindo as seguintes alterações: 

a) considerar a serviço do Congresso o 
parlamentar que, em razão do desempenho do 
mandato, faltar a 4 (quatro) sessões por mês; 

b) abonar as faltas, em idêntico número 
mensal, do congressista ausente de sua Câmara, por 
motivo de participação em convenções partidárias ou 
campanhas eleitorais; 

c) não justificar qualquer falta a sessões 
extraordinárias." 

Até hoje a tradição foi a do abono –  
a tradição e mesmo o Direito escrito – de até  
quatro faltas, por mês, do Deputado ou Senador, 
aceitando-se, ao certo, como a serviço  
do seu mandato, essas ausências ocasio- 
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nais. Então, o Deputado ou Senador saía do 
Congresso às sextas-feiras, e voltando para a 
sessão de segunda-feira, teria essa falta abonada. 
Quatro faltas por mês, quatro sextas-feiras, seriam 
abonadas. Então, aquêles Senadores, em querendo 
visitar seus domicílios eleitorais, poderiam fazê-lo, 
sem prejuízo financeiro, porque, creio, a prática 
regimental é a mesma para a outra Casa do 
Congresso Nacional. Agora, não. Se êle faltar, não 
lhe será abonada a falta, a não ser pelos motivos já 
expostos no projeto, ou a não ser que o seu nome 
surja como um enxêrto, porque, afirmava-se, 
principalmente na outra Casa do Congresso 
Nacional, que era praxe a presença dos ausentes. 
Ninguém aqui se proclama Catão. É bem verdade 
que alguns Catões, por aí, apregoam sempre que 
Cartago precisa ser destruída, isto é, que o 
Congresso precisa e há de ser destruído. 
Manipulam, sub-reptìciamente, o descrédito do 
Congresso, porque, no dia em que o poder 
desarmado, o Poder Legislativo, perder o crédito 
pela perda de sua fôrça ética, estará liquidado, 
estará perdido. 

Ontem, num projeto de votação tão simples, o 
Presidente desta Casa fêz questão de que tôdas as 
votações fôssem nominais, o que não aconteceu na 
outra Casa do Congresso Nacional. Fêz questão de 
mandar proceder à leitura da Redação Final, para 
que todos ouvissem. Não houve açodamento, 
discutiu-se, debateu-se, dialogou-se. 

Todos os destaques requeridos foram 
recebidos favoràvelmente. Acredito que tais práticas 
são salutares, repercutem bem, abrem perspectivas 
sempre renovadas de confiança no Poder que surgiu 
do povo, e só se nutre quando recebe a confiança 
popular. 

Não sei quem vai aceitar êsse tipo de recesso 
branco que nós criamos. Então, por algumas 
migalhas, nós arriscamos o nosso crédito lá fora? 
Dez sessões, 15 sessões, menos 4 abonadas, umas 
7 ou 8, nem tanto, que iríamos perder, vêzes aquelas 
que deixaríamos de receber, uma quantia 
insignificante, até para uma pessoa remediada como 
eu, que vive de salário – um salário bom, mas 
 

que vive de salário – como eu, isso não tem grande 
significação, não tem nem significação! 

Eu sou um homem, neste setor, muito feliz. 
Sempre me sobra alguma coisa do que recebo. Mas 
os nossos inimigos, sem que nós nos possamos 
justificar, vão levantar-se contra nós, até mesmo nas 
campanhas eleitorais que aí se processam, aquêles 
mesmos que desejam o lugar dos que vão sair, 
disputando ou não a renovação de seu mandato, nas 
próximas eleições, vão dizer: esta composição não 
serve, porque, um Congresso que pratica isto, isto e 
isto, não está à altura de representante do povo. 

Qual foi o gênio do mal, o Caliban da Câmara 
que criou isto? Doutor formado na arte de Maquiavel. 
Falo de Maquiavel, encarando isto pejorativamente, 
porque Maquiavel foi um gênio, um grande gênio. 

Li e reli "O Príncipe", com cuidado 
extraordinário e dizem que era um dos livros de 
cabeceira de certo Governante dêste País, que se 
perpetuou por muitos anos. 

Ora, Sr. Presidente, iremos então apresentar 
ao povo brasileiro como prova de que nós iremos 
moralizar – confessando, portanto, que não estamos 
dentro dos quadros éticos e morais – êste projeto 
que – para mim, pessoalmente, tanto faz como tanto 
fêz – por motivos óbvios, que precisam ser expostos, 
não me alcança. 

Agora, aquêles mesmos que defenderam êste 
projeto, criaram êste tipo de recesso. É uma das 
razões porque estou na tribuna. Como povo, tenho o 
direito de criticar as atitudes e decisões da outra 
Casa do Congresso. Não deixei de ser povo, eu voto 
até em mim mesmo. 

Então, ao apagar das luzes, vamos votar, a 
toque-de-caixa, tôdas as matérias? Mas nós não 
vamos votar descansados, lestos, renutridos. Então, 
porque vamos entrar neste recesso, vamos votar 
tudo, até o projeto que tira do trabalhador realmente 
o 13º mês? Ou somos conscientes ou inconscientes, 
porque, lembro-me do Projeto do 13º mês, como 
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passou suavemente. Eu não sei como naqueles dias 
da aprovação do projeto, seu autor não foi colocado 
num trono e levado nos ombros daqueles que 
sustentaram o projeto e foram a causa principal de 
sua aprovação. Que o Presidente tenha que colocar 
em votação os projetos com parecer, das 
Comissões, ninguém duvida, ninguém contesta; que 
manifestou seu pensamento, quando presidia a uma 
reunião do Congresso Nacional, é público e notório. 
Mas, que nós devamos abdicar do direito de crítica, 
de debate, de oposição a certas matérias que 
deveriam ser votadas num compasso mais 
moderado, não tenho dúvida. 

Ontem recebi – já passei uma vista d´olhos, 
vou ler com mais cuidado ainda – um trabalho que 
um sacerdote parlamentar me entregou, de um seu 
colega, quando apreciava, com senso muito agudo 
de crítica, essa situação nacional, internacional, 
fazendo uma análise à luz da importância histórica 
dos fatos sociais, das crises, do processo de 
inquietação que se alastra, que se propaga, que 
ameaça, hoje, não apenas instituições, mas a própria 
vida humana no globo que habitamos. Ninguém sorri 
mais hoje disto: a humanidade está ameaçada de 
destruição. Os homens que lêem, os homens de bom 
senso, não gargalham mais, não sorriem mais, 
quando ouvem essas afirmações, porque êles sabem 
isso, confessada e conscientemente. E, agora 
mesmo, o Bob da outra América – Robert Kennedy – 
iniciou uma campanha, no seu país, contra a 
fabricação e o uso de bombas atômicas. O primeiro 
louco que jogar uma dessas bombas, quais as 
conseqüências? Então êle diz que qualquer país, 
hoje, está em condições de fabricá-las. Seria o fim 
de tudo, já não mais da Civilização Ocidental, mas 
de tôdas as civilizações. Mas os homens continuam 
fabricando bombas atômicas, e aperfeiçoando outros 
instrumentos de destruição. É o nosso caso, noutro 
ambiente. 

Sabemos que certas medidas que  
tomamos impopularizam o Congresso. Não 
impopularizam a Antônio, a Pedro, ou a Manoel,  
mas impopularizam o Congresso Nacional, e con- 
 

tinuamos a impopularizá-lo. E depois criticamos o Sr. 
João Goulart, o Sr. Castello Branco, o Sr. Juscelino 
Kubitschek, o Chefe das Fôrças Armadas, os 
operários e chefes sindicais, porque se levantam 
contra nós. Não são democratas. Nós é que estamos 
praticando alguns atos que não afinam bem com 
princípios democráticos, com princípios 
constitucionais. 

Sr. Presidente, reafirmo que estou falando em 
tese, porque me habituei de longa data a trabalhar, a 
manipular o meu pensamento, fugindo da retaliação 
pessoal, que se criou uma mentalidade, a do quanto 
pior melhor, que hoje não é mais defendida por 
aquêles que, segundo certos democratas, ou 
segundo os democratas, ou segundo aquêles que 
não pensam como tais, é a mentalidade de quem 
desejava e deseja a destruição das instituições 
democráticas. Pois, o quanto melhor ou pior, hoje, é 
criação nossa. 

Que se levante o Brasil consciente – é isto que 
está interessando – e nos condene, porque, num 
momento de crise nacional ou internacional, num 
momento em que soldados nossos morrem ou são 
feridos fora do Brasil, defendendo lá fora o direito do 
homem escolher livremente; num momento em que a 
crise internacional se agrava de tal maneira, em que 
o Presidente Johnson declarou para o mundo inteiro 
que cousas piores estão para vir; num momento em 
que as classes operárias do Brasil se mobilizam e 
pedem aumento de salário; num momento em que 
há uma mobilização política em certos Estados da 
Federação e as criticas mais contundentes são feitas 
àqueles que nos dirigem, nos Estados, ou no campo 
federal, nós entramos, agora, em férias 
remuneradas. 

Como é que nós, do Congresso, podemos nos 
justificar? 

Precisa-se, mesmo, de muita paciência,  
e beneditina, para me ouvir. Eu tenho essa  
paciência para comigo mesmo. O que acontece é 
que, na verdade, falo para mim, porque me  
ouvem os que me querem ouvir, por sua  
nímia gentileza, por sua delicadeza parlamentar.  
Não sei se já compreenderam que, 
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havendo duas, dez, cinqüenta, ou mil pessoas, 
plenário vazio ou não, notícia de imprensa ou não, 
eu continuo na mesma atitude de há vinte anos. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Ouvimos 
sempre V. Ex.ª com muito agrado. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não digo o 
contrário, porque V. Ex.ª é um dos ouvintes mais 
atentos de quantos vêm à tribuna, quer V. Ex.ª 
concorde, ou não, com as idéias. Não diria que é 
uma questão de educação parlamentar, porque 
todos nós somos educados parlamentarmente, e 
sofrer a ausência de parlamentares, sofrem todos os 
oradores. Até Nabuco a sofreu e reclamou, mas fê-lo 
com muita sutileza. Reproduzo aqui o que dizia 
ontem: "falo para um plenário vazio: a Nação me 
ouve". Já penso que falo para um plenário vazio, e a 
Nação não me ouve – eu é que ouço. Sou mais 
realista que Nabuco, e alguns poucos, que, por 
gentileza, suportam isto. Cansados, estão desejosos 
de que o 16 já fôsse hoje. Sou um realista. Agora, 
um realista otimista, porque tenho a certeza de que 
estamos num caos e faço o possível para sair dêle. 
Aí o meu otimismo, dentro do realismo. O pessimista 
sabe que está no caos e não luta para sair – já está 
perdido, e o otimista puro não está no caos, nunca. 
Sou um realista otimista. A realidade é esta. Luto, 
esperneio. Pelo menos me dão êste direito: é o jus 
esperneandi. 

 
O SR. CATTETE PINHEIRO: – Permite V. 

Ex.ª um aparte? 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Com muito 

prazer. 
O SR. CATTETE PINHEIRO: – Pode estar 

certo V. Ex.ª de que a Nação o escuta também... 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – É um confôrto. 
O SR. CATTETE PINHEIRO: –  

Se fizéssemos, hoje, um inquérito em todo  
o Brasil, no sentido de verificar o índice de 
 

audição do programa do Congresso Nacional, 
veríamos, com muita alegria, que o nosso programa 
é ouvido em todo o País pelo povo. Portanto, todo 
aquêle que está preocupado com o Congresso, quer 
deseje sua permanência, quer deseje sua destruição, 
ouve a palavra de V. Ex.ª. Estou certo de que, para 
aquêles que ouvem, de longe, talvez com desalento, 
a sua palavra de fé e de otimismo é, na realidade, 
um incentivo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Agradeço a 
gentileza do aparte de V. Ex.ª. 

A Austrália criou um sistema muito 
interessante de propaganda do Congresso: enquanto 
o orador está na tribuna as estações de rádio estão 
transmitindo sua palavra. Ninguém prepara o 
programa. O povo australiano passou a observar, 
porque agora sabe o trabalho dos seus 
representantes. Até o que se processa nas 
Comissões é sabido. Era o que ocorria, até há pouco 
tempo. Obtive essa informação em um trabalho que 
li, no qual se dizia que a renovação do Parlamento 
australiano, no início dêsse programa, foi coisa de 
impressionar, e o cuidado dos parlamentares passou 
a ser tal no legislar, no criticar, no opinar, que houve 
verdadeira modificação, um verdadeiro 
aperfeiçoamento do Parlamento. 

O SR. CATTETE PINHEIRO: – Permite V. 
Ex.ª outro aparte? (Assentimento do orador.) É o 
motivo pelo qual, nobre Senador Aurélio Vianna, 
estou entre aquêles que acreditam na utilidade que 
poderá ter o projeto da Rádio do Congresso 
Nacional. A meu ver, se a Rádio fôr, realmente, 
estruturada, no sentido de servir ao País e ao povo, 
se ela não fôr deturpada em suas finalidades, isto 
também poderá acontecer no Brasil, porque assim o 
povo não precisará mais perguntar, nem ouvir 
citações nem referências de quem vem ou não vem 
ao Congresso. Êle saberá da presença de todos 
aquêles Congressistas interessados, realmente, no 
desempenho do mandato que disputaram, que o 
povo lhes tenha confiado. Aproveito a oportunidade – 
e V. Ex.ª vai relevar-me voltar a interferir no discurso 
– ... 
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O SR. AURÉLIO VIANNA: – É um prazer 
ouvir V. Ex.ª. 

O SR. CATTETE PINHEIRO: – ...para 
justamente apoiar a afirmativa que V. Ex.ª faz com 
relação aos resultados obtidos na Austrália e, 
certamente, em outros países do mundo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Fique certo o 
nobre Senador Cattete Pinheiro: as intervenções de 
V. Ex.ª ornam qualquer discurso, particularmente 
aquêles que pronunciamos... 

O SR. CATTETE PINHEIRO: – Agradeço a V. 
Ex.ª. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Eu, ontem, lia um 
trabalho de Alceu de Amoroso Lima – Tristão de 
Athayde – sôbre os pequenos Partidos. Pena é que 
as suas palavras não tivessem chegado a nós 
outros, os que votamos a eliminação, por vias de 
conseqüência direta e indireta, das pequenas 
agremiações político-partidárias dêste País, 
eliminando, de plano, um número enorme de 
candidatos que, sem a existência dos pequenos 
partidos, não terão vez de se apresentarem ao povo. 
Agora só os escolhidos, só os de eleição, só aquêles 
que compuserem as cúpulas de certos partidos, que 
serão os grandes, terão vez. 

Na Inglaterra democrática, na França de De 
Gaulle, que tem um Govêrno forte – não chego ao 
ponto de dizer de fôrça: fortissimo – na Alemanha, 
nos Estados Unidos, em nenhum país democrático 
do mundo se votou uma lei, eliminando os pequenos 
partidos, como a que foi votada, sob a inspiração 
dêsse movimento revolucionário, isto é, dêsse 
movimento armado. 

Porque, com todos os defeitos da democracia 
existentes em alguns dos países que citamos, os da 
classe dominante são inteligentes, compreendem 
que a democracia representativa não subsiste, 
quando se elimina a manifestação da vontade do 
povo, da mínima parcela do povo. Daí permitirem até 
a existência do Partido Comunista e até dos 
 

parafascistas, em alguns dêsses países, que muito 
sofreram sob o guante do negregado regime. E 
êsses milhares de candidatos que esclareciam, que 
disputavam, estão eliminados de plano. E nós os 
eliminamos, eliminando-nos a nós mesmos, porque 
muitos foram eliminados, muitos dos que votaram, 
quer na Câmara, quer no Senado da República, 
foram eliminados, por si mesmos, da vida pública 
nacional, no sentido da disputa para cargos eletivos. 
A dinâmica democrática sofreu um golpe mortal ou 
quase mortal. 

Mas é outra questão. Voltemos, então, à   
moralização do Congresso, que a Câmara pleiteia 
através dêste projeto. 

Se eu não tivesse a conduta que tenho, 
quanto ao comparecimento, não estaria aqui falando, 
de algum modo, satirizando, levando os falsos 
moralistas ao pelourinho – ia dizer da opinião 
pública, mas não o é pròpriamente, porque não 
vamos chegar lá, por enquanto. 

Não acredito que êste projeto seja derrotado. 
Um grupo vota a favor, porque é inócuo; outro grupo 
vota a favor, porque não o alcança. 

A inteligência do parlamentar é muito ágil; 
encontra saída para tudo. Até para um recesso. Num 
artigo do Regimento, está escrito que pode não 
haver sessões em determinado dia. Lato sensu, 
"determinado dia" significa os dias que 17 Senadores 
quiserem. Dez, cem, cinqüenta, trinta, vinte sessões? 
Não importa: em "determinado dia", em qualquer 
tempo, em qualquer época. É um grupo de dias. 
"Determinado" significa um grupo de dias. Há quem 
possa com a inteligência dos nossos homens 
públicos? 

Alguns militares – falo do grupo mais honesto 
– estão preocupados por isso mesmo. Porque, se 
essa revolução agüentar mais um ano nesse 
sistema, leva um rabo-de-arraia que não se levanta 
mais nunca! (Risos.) Ora... já levou! 

Ontem, não foi votada a Lei  
de Inelegibilidades? Como os grandes partidos 
sacrificaram os seus companheiros, com a  
maior tranqüilidade! Na verdade, ali se entrevê 
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uma arma bi-gumeada terrível, se a lei fôr 
respeitada. Não sei quem escreveu, mas se 
escreveu, que, no Brasil, é preciso uma lei que faça 
aplicar a lei. Diz: Artigo 1º – Tôda lei deve entrar em 
vigor. Artigo 2º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Como estamos em época de anormalidade, 
êste artigo da Constituição não pode ser, pôsto em 
dúvida. Mas isto é para a anormalidade. A revolução 
dá na cara da Constituição de um lado, e os 
parlamentares dão na cara dela, Constituição, de 
outro lado. Pode estar escrito o que estiver; o que 
vale é a interpretação, e não o que está escrito. O 
texto é axiomático. Acabou esta palavra; axioma não 
mais existe. Só há hipóteses. Temos, então, de criar 
um raciocínio matemático para provar alguma coisa. 
Que alguma coisa? O que nós queremos seja 
praticado. 

– Êste texto é claro? 
– É claro. Vamos interpretá-lo. 
– Mas não é claro? 
– A interpretação é esta. 
– A interpretação é como a lei, é o espírito da 

lei. 
– Mas é esta a interpretação. 
É esta que serve; logo, é esta: é o retrato do 

nosso Parlamento. Deus me livre de criticar algum 
colega meu. Eu vou dizer o que o Líder Doutel de 
Andrade proclamou lá fora? Eu? Isso é para êle, que 
é forte! Tem um partido unido em tôrno dêle! Não 
tenho coragem, nem ousadia para dizer. Falo 
sempre em tese, discuto princípios. 

Então, aquêles mesmos que provocaram êsse 
recesso, que vai causar os seus efeitos contra nós, 
enviaram para o Senado esta beleza de projeto de 
decreto legislativo! 

Então, o Senador Daniel Krieger, que  
vai agora representar o Senado numa  
Conferência Internacional, se não fôsse êsse 
recesso e passasse de quatro dias fora do País,  
fora do Senado, faltasse a mais de quatro  
sessões, não perceberia o que passasse das  
quatro. Se um Congressista fôr enviado, pelo 
 

nosso Govêrno, para representar o Congresso como 
observador na ONU – e já tivemos brilhantes colegas 
nossos naquele alto tribunal internacional, 
representando o Congresso, indicados pelo Govêrno 
central – passando de quatro dias, de quatro 
sessões, estão vítimas do projeto. 

Uma Comissão de Inquérito que funcione na 
Guanabara – e quando funciona na Guanabara é 
uma luta, todo mundo quer ser membro daquela 
comissão, pois o hotel é pago, a diária é paga, tudo 
pago pela Nação; mas, se houver necessidade 
mesmo de uma Comissão de Inquérito para ir ao 
Amapá – geralmente para ir ao Amapá há um certo 
desinterêsse – passando dos quatro dias, corte. Mas 
aí virão as interpretações e, nas interpretações, é 
onde está o busílis. 

Dizem que, na Ordem do Dia de hoje, talvez 
da noite, haverá mais projetos. 

Se fôr possível, impedirei. Se fôr possível, é 
claro, impedirei a aprovação de alguns dêles, agora, 
para que depois dêsse recesso, com a mente mais 
tranqüila, o corpo mais descansado, as idéias mais 
claras, possamos então votá-los, sem prejuízo 
daqueles que já têm até direito adquirido, porque 
alguns dispositivos aqui vão destruir alguns direitos 
de que gozam certas classes neste País. 

A minha desgraça, Sr. Presidente, é que levo 
a sério êste negócio, ser representante do povo. A 
minha infelicidade é que eu não sei "fazer de conta". 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – A meu ver, é 
felicidade de V. Ex.ª. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Eu sou socialista-
democrático, por convicção. Lutei muito tempo, 
durante muito tempo, com alguns que se 
proclamavam também socialistas-democráticos por 
convicção, mas não queriam pertencer ao Partido 
Socialista Brasileiro. Então, nós divergíamos. 

Eu, quando sou contra um projeto, sou contra 
"mesmo". Não há barganha, para me desviar disso; 
está dentro de uma ideologia que eu adoto, ou de um 
processo que é o atual; então, eu não sei fingir. 
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Dizem que nós estamos na época que é de 
transição, da filosofia cínica – emprego aí o têrmo 
"cínica", não pròpriamente na interpretação exata, 
dizem que os filósofos cínicos eram grandes filósofos 
– mas no sentido pejorativo, em que tudo se justifica. 

Na minha terra há um dito: o que vale no 
político, é o concreto. Pois, o que é o concreto? É o 
voto. O povo foi tão ludibriado, durante tantos anos, 
que o povo diz assim: vamos ver agora no voto, no 
concreto, o que é que êle é. 

E assim, Sr. Presidente, entendo analisada 
esta enormidade de projeto, esta maravilha de 
projeto, esta proposição salvadora maravilhosa, 
votada e apresentada pelos que não admitem que o 
Deputado e o Senador, não trabalhando, recebam, 
mas que na outra Casa do Congresso iniciaram o 
grande processo de que, quem não trabalha, que 
coma! Ferindo-se, portanto, as leis divinas, para não 
falar nas humanas, as leis cristãs. Todos são 
cristãos... 

Eu desço da tribuna tranqüilo comigo mesmo, 
porque Aurélio Vianna só está tranqüilo quando 
Aurélio Vianna não acusa Aurélio Vianna. Aí, dorme 
tranqüilo. Mas, quando a consciência de Aurélio 
Vianna acusa Aurélio Vianna por senões e erros, 
como humano que êle é, Aurélio Vianna não dorme 
tranqüilo. Aurélio Vianna vai dormir tranqüilo hoje. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Continua em discussão o projeto. 

Se mais nenhum Sr. Senador pedir a palavra, 
darei a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

peço verificação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-
se proceder à verificação de votação, solicitada pelo 
Sr. Senador Aurélio Vianna. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Queiram sentar-se os Srs. Senadores que 
aprovaram o projeto e levantar-se os que o rejeitam. 
(Pausa.) 

Aprovaram o projeto 22 Srs. Senadores e 4 
Srs. Senadores o rejeitaram. 

Não houve número. 
Em virtude do adiantado da hora, devendo 

realizar-se a sessão ordinária às 14 horas e 30 
minutos, irei passar tôda a matéria da Ordem do Dia 
da sessão extraordinária matutina para a sessão 
vespertina. 

Lembro aos Srs. Senadores que, na Ordem do 
Dia de hoje, existem seis projetos cuja votação 
depende de escrutínio secreto. Encareço, portanto, a 
necessidade do comparecimento de todos, logo no 
inicio da sessão, porque a Ordem do Dia da tarde é 
muito grande, já que não se votou nenhuma matéria 
na sessão matutina. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (pela 
ordem.): – Sr. Presidente, desejava que V. Ex.ª 
informasse a matéria dos projetos de resolução que 
V. Ex.ª acaba de anunciar e que figuram na Ordem 
do Dia da sessão vespertina. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – V. 
Ex.ª será atendido. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
Sessão, designando para a ordinária a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

1 
 

Votação, em turno único, do Projeto  
de Lei da Câmara nº 318, de 1964 (nº 4.881- 
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B/63, na Casa de origem), que concede isenção de 
licenças, impostos e taxas de importação e consumo 
para materiais hospitalares doados pela 
Evangelische Zentralstelle Fur Entwicklungshilfe 
E.V., da República Federal da Alemanha, ao Hospital 
Evangélico da Bahia, tendo PARECERES (nºs 60, 
456 e 457, de 1965): 

I – Sôbre o projeto: da Comissão de 
Constituição e Justiça, favorável; da Comissão de 
Finanças, favorável; 

II – Sôbre a emenda de Plenário: da Comissão 
de Constituição e Justiça, favorável, com a 
subemenda que oferece; da Comissão de Finanças, 
contrário à emenda e à subemenda. 

 
2 
 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 106, de 1962 (nº 4.232/58, na Casa de 
origem), que altera a redação do art. 1º da Lei nº 
3.319, de 18 de novembro de 1957, que revigora, 
pelo prazo de dois anos, o crédito especial para 
pagamento de pensões aos veteranos, às viúvas e 
aos herdeiros dos ex-combatentes da Campanha do 
Uruguai e da Guerra do Paraguai, tendo 
PARECERES, sob números 713, de 1962, 459 e 
460, de 1965, das Comissões de Constituição e 
Justiça, favorável à emenda de Plenário, com a 
subemenda que oferece; de Finanças: primeiro 
pronunciamento – favorável ao projeto; segundo 
pronunciamento – reformando o anterior, para 
aconselhar a rejeição do projeto, da emenda e da 
subemenda. 

 
3 

 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 23, de 1965, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 224-B/65, na Casa de 
origem), que modifica o art. 6º do Decreto Legislativo 
nº 19, de 12 de dezembro de 1962, e dá outras 
providências, tendo Pareceres favoráveis (números 
910, 911 e 912, de 1965), das Comissões de 
Constituição e Justiça, com voto vencido do Sr. 
Senador Eurico Rezende e restrições dos Srs. 
Senadores Josaphat Marinho e Edmundo Levi, de 
Diretoria e de Finanças. 

4 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 58, de 1965, que suspende a execução 
do artigo 20, número XVI, alíneas e e b; do artigo 21, 
nº XI, e do artigo 102, da Constituição do Estado de 
Goiás, declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal, na 
Representação nº 106 (projeto apresentado pela 
Comissão de Constituição e Justiça como conclusão 
de seu Parecer nº 633, de 1965). 

 
5 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 140, de 1963 (n.º 213-B/63, na Casa 
de origem), que restabelece o trajeto primitivo da 
Rodovia BR-35/PR, do Plano Rodoviário Nacional, 
tendo PARECERES (sob números 83 e 85, de 1965), 
das Comissões de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, favorável; de Finanças, contrário, 
visto já estar atendido pela legislação vigente. 

 
6 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 160, de 1964 (nº 2.696-B/61, na Casa 
de origem), que concede pensão especial a ex-aluno 
da Escola Técnico-Profissional "Almirante Ferraz", do 
Centro de Armamento da Marinha, do Ministério da 
Marinha, tendo PARECER FAVORÁVEL, sob nº 
1.310, da Comissão de Finanças. 

 
7 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 124, de 1965 (nº 2.841-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre o financiamento de 
papel de imprensa, cria o Grupo Executivo da 
Indústria do Livro – GIL – e dá outras providências, 
tendo PARECERES FAVORÁVEIS, sob números 
913 e 914, das Comissões de Projetos do Executivo 
e de Finanças. 

 
8 
 

Discussão, em turno único, do Projeto  
de Lei da Câmara nº 125, de 1965 (nº 3.839-B/65,  
na Casa de origem), de iniciativa do Sr.  
Presidente da República, que dispõe sô- 
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bre o pagamento da gratificação prevista na Lei nº 
4.090, de 13 de julho de 1962, tendo PARECER 
FAVORÁVEL, sob nº 889, de 1965, da Comissão de 
Projetos do Executivo. 

 
9 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 130, de 1965 (nº 2.890-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que concede pensão especial de Cr$ 
33.000 à viúva e filhas de Manoel Gomes da Silva, 
tendo PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 919 e 
920, de 1965, das Comissões, de Projetos do 
Executivo e Finanças. 

 
10 

 
Discussão, em turno único, do Projeto  

de Lei da Câmara nº 131, de 1965 (nº 2.899-B/65, 
na Casa de origem), de iniciativa do Sr.  
Presidente da República, que dispõe sôbre a 
denominação e qualificação das Universidades 
Técnicas Federais, tendo PARECER 
FAVORÁVEL, sob nº 917, de 1965, da Comissão 
de Finanças. 

 
11 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de  

Lei da Câmara nº 133, de 1965 (nº 2.903-B/65,  
na Casa de origem), que autoriza a abertura  
de crédito especial de Cr$ 200.000.000 (duzentos 
milhões de cruzeiros), ao Ministério da Justiça  
e Negócios Interiores, para atender a  
despesas com o Território do Amapá, referentes a 
exercícios anteriores, tendo PARECER 
FAVORÁVEL, sob nº 915, de 1965, da Comissão 
de Finanças. 

 
12 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 143, de 1965 (nº 2.908-A/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que altera dispositivos da Lei nº 4.539, de 
10 de dezembro de 1964, que aprovou o Orçamento 
Geral da União para o exercício de 1965, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 918, de 1965, da 
Comissão de Finanças. 

18 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 76, de 1985, de autoria da Comissão 
Diretora, que nomeia Adherbal Távora de 
Albuquerque para o cargo de Diretor, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

 
14 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 77, de 1965, que nomeia os Doutores 
José Farani e Juarez Abdulmassih para os cargos 
vagos de Médico, do Quadro da Secretaria do Senado. 
(Projeto apresentado pela Comissão Diretora.) 

 
15 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 78, de 1965, que nomeia Durvile de 
Barros Silva para o cargo de Operador Eletricista da 
Usina Geradora. (Projeto apresentado pela 
Comissão Diretora.) 

 
16 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 128, de 1965 (nº 968-B-65, na Casa 
de origem), que concede isenção de impostos, taxas 
e emolumentos para um automóvel doado a Edson 
Mantas do Nascimento pela firma Auto-Hennek de 
München, Alemanha, tendo PARECER FAVORÁVEL 
sob nº 939, de 1965, da Comissão de Finanças. 

 
17 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 129, de 1965 (nº 2.847-B/65, na Casa 
de origem), de inicitiva do Sr. Presidente da 
República, que promove os Militares Veteranos da 
Segunda Guerra Mundial, licenciados do serviço 
ativo e incluídos na reserva não-remunerada, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 948, 949 e 
950, de 1965, das Comissões de Segurança 
Nacional de Projetos do Executivo e Finanças. 

 
18 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, 
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em seu Parecer nº 900, de 1965) do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 146, de 1964, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 84-A, de 1963, na Casa 
de origem), que torna definitivo o registro da despesa 
de Cr$ 1.497.881,10 (um milhão, quatrocentos e 
noventa e sete mil, oitocentos e oitenta e um 
cruzeiros e dez centavos), feito "sob reserva" pelo 
Tribunal de Contas da União e referente ao 
pagamentto à firma J. Dantas & Cia. Ltda., por 
serviços prestados ao Ministério da Viação e Obras 
Públicas. 

 
19 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 901, de 1965), do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 20, de 1965, originário da Câmara dos 
Deputados (nº 200-A-64, na Casa de origem), que 
aprova o Acôrdo Comercial assinado entre os 
Estados Unidos do Brasil e a República do Senegal, 
em Brasília, a 23 de setembro de 1964. 

 
20 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 904, de 1965), do Projeto de Resolução 
nº 61, de 1985, que suspende a execução da Lei nº 
760, de 26 de outubro de 1951, do Estado de Minas 
Gerais, na parte referente à taxa de recuperação 
econômica, julgada inconstitucional pelo Srupremo 
Tribunal Federal. 

 
21 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 905, de 1965), do Projeto de Resolução 
nº 62, de 1965, que suspende a execução do artigo 
2º, em parte, da Lei nº 1.890, de 13 de junho de 
1953, que atribula à Justiça Comum o conhecimento 
das reclamações formuladas pelos empregados a 
que se refere a mesma lei, julgado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

22 
 
Discussão, em turno suplementar, da redação 

final (oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 907, de 1965) do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 152, de 1964 (nº 
607-B-61, na Casa de origem), que dá nova redação 
à alínea b do artigo 39 da Lei nº 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960. 

 
23 

 
Discussão, em turno suplementar, da redação 

final (oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 903, de 1965), do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n 385, de 1956 (nº 
4.467-B-54, na Casa de origem), que concede 
isenção de direitos de importação, taxas aduaneiras 
e imposto de consumo para o aparelhamento 
cirúrgico e de urologia destinado à instalação da 14ª 
Enfermaria da Santa Casa de Misericórdia do antigo 
Distrito Federal, 

 
24 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer número 906, de 1965), do Projeto de Lei do 
Senado nº 34, de 1965, que retifica a Lei nº 3.855,  
de 18 de dezembro de 1960, que cria Coletoria 
Federal no Município de Xanxerê, Estado de Santa 
Catarina. 

 
25 

 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 902, de 1965) do Projeto de Lei do 
Senado nº 15, de 1965, que autoriza o Poder 
Executivo a desapropriar a casa onde residiu o pintor 
Cândido Portinari, localizada na cidade de 
Brodowski, Estado de São Paulo. 

 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão ás 13 horas e 5 

  



106ª SESSÃO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA, EM 15 DE JULHO DE 1965 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, NOGUEIRA DA GAMA, CATTETE PINHEIRO E GUIDO 
MONDIN 

 
Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 

presentes os Srs. Senadores: 
José Guiomard – Josué de Souza – Edmundo 

Levi – Cattete Pinheiro – Lobão da Silveira – 
Victorino Freire – Joaquim Parente – Menezes 
Pimentel – José Bezerra – Dinarte Mariz – Manoel 
Villaça – José Ermírio – Heribaldo Vieira – Dylton 
Costa – José Leite – Aloysio de Carvalho – Jefferson 
de Aguiar – Aurélio Vianna – Nogueira da Gama – 
Padre Calazans – Moura Andrade – José Feliciano – 
Pedro Ludovico – Gastão Müller – Adolpho Franco – 
Mello Braga – Guido Mondin – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 28 
Srs. Senadores. Havendo número legal, declaro 
aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. 2º-Secretário procede à leitura da  

Ata da Sessão anterior, que é aprovada sem 
debates. 

O Sr. 1º-Secretário lê o seguinte 
 

EXPEDIENTE 
 

OFÍCIOS 
 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado autógra- 

 

fos dos seguintes projetos: 
 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nº 147, de 1965 

 
(Nº 2.939-B/65, na origem) 

 
Aplica disposições das Leis nº 2.370, de 9 de 

dezembro de 1954, e 3.765, de 4 de maio de 1960, 
aos Oficiais Engenheiros da Reserva de Segunda 
Classe da Aeronáutica, convocados para o serviço 
ativo. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É assegurado aos Oficiais 

Engenheiros da Reserva de Segunda Classe da 
Aeronáutica, convocados para o serviço ativo,  
que estejam há 10 (dez) ou mais anos em  
atividade ininterrupta, o direito de contribuírem para a 
Pensão Militar e o de serem transferidos para  
a inatividade, nos têrmos das Leis nos 2.370, de  
9 de dezembro de 1954, e 3.765, de 4 de maio de 
1960. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Às Comissões de Projetos do Executivo e de 
Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 148, de 1965 

 
(Nº 2.940-B/65, na origem) 

 
Revigora o art. 40, da Lei nº 4.229, de 1º de 

junho de 1963, que autorizou o Poder Executivo a 
abrir, ao Ministério da Viação e Obras Públicas, o 
crédito especial de até Cr$ 100.000.000 (cem 
milhões de cruzeiros), para o fim que menciona. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica revigorado o art. 40, da Lei  

nº 4.229, de 1º de junho de 1963, que autorizou  
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da  
Viação e Obras Públicas, o crédito especial até o 
limite de Cr$ 100.000.000 (cem milhões de 
cruzeiros), para o custeio das despesas de 
instalação e andamento dos serviços e obras a cargo 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Sêcas. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão de Finanças, de acôrdo com o 
disposto no art. 94-C, § 2º, do Regimento Interno.) 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 149, DE 1965 
 

(Nº 2.941-B/65, na origem) 
 
Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao 

Ministério das Relações Exteriores, o crédito especial 
de Cr$ 60.000.000 (sessenta milhões de cruzeiros), 
para atender às despesas com a realização da VIII 
Bienal de São Paulo. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Fica o poder Executivo autorizado a 

abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o 
crédito especial de Cr$ 60.000.000 (sessenta 
milhões de cruzeiros), para atender às despesas 
com a realização da VIII Bienal de São Paulo. 

Parágrafo único – O crédito especial de  
que trata êste artigo será registrado pelo 
 

Tribunal de Contas e distribuído automàticamente ao 
Tesouro Nacional. 

Art. 2º – A presente Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

(À Comissão de Finanças, de acôrdo com o 
disposto no art. 94-C, § 2º, do Regimento Interno.) 

 
PARECER 

 
PARECER 

Nº 951, DE 1965 
 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 14, 
de 1964 (nº 154-A/58, 

 
Relator: Sr. Lobão da Silveira 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 1964 (nº 
154-A/58, na Casa de origem), que aprova o Acôrdo 
para o Estabelecimento de uma Missão Militar Norte-
Americana no Brasil, concluído em Washington a 29 
de julho de 1948. 

Sala das Sessões, em 15 de julho de 1965. – 
Sebastião Archer, Presidente – Lobão da Silveira, 
Relator – Edmundo Levi. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 951, de 1965 
 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 66, inciso I, da 
Constituição Federal, e eu, ........................................ 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Aprova o Acôrdo para o Estabelecimento de 

uma Missão Militar Norte-Americana no Brasil, 
concluído em Washington, a 29 de julho de 1948. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo para o 

Estabelecimento de uma Missão Militar Norte-
Americana no Brasil, concluído em Washington a 29 
de julho de 1948, modificado em 13 de abril de 1955 
e prorrogado até 29 de julho de 1958. 
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Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
Está finda a leitura do expediente. 

Sôbre a mesa requerimento de informações 
que vai ser lido pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 504, DE 1965 

 
Sr. Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Interno desta Casa, 

solicito a V. Ex.ª se digne encaminhar, ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações 
Exteriores o requerimento seguinte: 

É sabido que do Protocolo Adicional ao 
Tratado de 1938, sôbre a ligação Ferroviária com a 
Bolívia, firmado em La Paz, em 23 de julho de 1964, 
ficou acordado dentre outros assuntos ali tratados, o 
seguinte: 

Que no prazo de 120 dias a Comissão Mista 
Permanente, prevista no Convênio Comercial de 29 
de março de 1958, conforme procedimento previsto 
no artigo X, parágrafo único, com o propósito de 
consecução de um incremento no intercâmbio 
comercial entre os dois países etc. 

Solicito, portanto, a êsse Ministério que, tendo 
decorrido mais de 8 meses da data estabelecida 
para a reunião da referida Comissão Mista, informe 
se ela foi ou não realizada e qual o seu resultado. 

 
Justificação 

 
Todos nós sabemos que existe um acordo de 

intercâmbio comercial inter-regional, entre os 
Estados limítrofes do nosso País e a Bolívia, e nesse 
acôrdo estão mencionados os produtos dessas 
regiões que podem ser importados e exportados 
livres de certas barreiras alfandegárias. 

Consta também dêsse acôrdo com o país 
vizinho que, no caso de qualquer divergên- 
 

cia de uma das partes, seria convocada a Comissão 
Mista para resolver a pendência. E, como  
têm surgido exigências descabidas por parte  
da Alfândega daquele país vizinho, foi levantada,  
na reunião de 23 de julho de 1964, a idéia da 
Comissão Mista para solução do caso. 

Sala das Sessões, em 15 de julho de 1965. – 
Lopes da Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
O requerimento lido será publicado e em seguida 
despachado pela Presidência. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da  
Gama): – O Sr. Senador Vasconcelos Tôrres  
enviou à Mesa discurso, a fim de ser publicado, na 
forma do disposto no art. 201, § 2º, do Regimento 
Interno. 

S. Ex.ª será atendido. 
É O SEGUINTE O DISCURSO ENVIADO A 

MESA PELO SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES: 

"Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
Quem abraça a carreira política tem que  

estar revestido de estoicismo. O egoísmo de uns  
e a inveja de outros, não raro, deturpam os nossos 
pronunciamentos; e se valem, os mais ousados,  
do rádio e da imprensa para desfigurar as atividades 
daqueles que raivosamente combatem. Nem  
sempre os atingidos tomam conhecimento  
imediato da intriga que, à socapa, é tramada, 
principalmente quando estão em Brasília, entregues 
aos seus afazeres. Regressando aos  
seus Municípios, é que se inteiram de uma notícia 
veiculada por jornal, ou de um boato, que tomou 
curso na imaginação receptiva de um amigo menos 
preparado para a investida solerte dos que, pelo 
despeito, tentam, deslealmente, eliminar os 
adversários. 

Da Tribuna mais alta do País, que me  
foi conferida pelo povo fluminense, desejo  
alertar aos meus amigos, correligio- 
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nários e eleitores, para êsse tipo sórdido de 
campanha e que, agora, pretende envolver-me. 
Minhas atitudes e posições sempre foram claras e 
insofismáveis, tomadas sempre com firmeza e 
coragem, norteadas pela diretriz de bem servir ao 
Brasil e ao Estado do Rio. Daqui de Brasília, desejo 
alertar os fluminenses para que se previnam contra 
os que mentem hàbilmente, e que fiquem atentos, 
porque, na medida do possível, estarei sempre nas 
cidades, nas vilas, nos povoados, nas fábricas e nas 
oficinas para, pessoalmente, no contato direto, como 
é do meu gôsto, dar conta de tôda a minha atividade 
como parlamentar e como homem público fiel ao seu 
passado de luta pela defesa da coletividade." 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
A Presidência deferiu, hoje, os seguintes 
requerimentos de informações, apresentados ontem: 

Do Sr. Dylton Costa: 
– nº 469, ao Sr. Ministro da Fazenda. 
Do Sr. Vasconcelos Tôrres: 
– nº 475, ao Sr. Ministro da Viação e Obras 

Públicas; 
– nº 476, ao Sr. Ministro da Viação e Obras 

Públicas; 
– nº 478, ao Sr. Presidente da Legião 

Brasileira de Assistência; 
– nº 479, ao Sr. Ministro da Agricultura; 
– nº 480, ao Sr. Ministro da Indústria e do 

Comércio; 
– nº 481, ao Sr. Ministro da Aeronáutica; 
– nº 482, ao Sr. Ministro das Relações 

Exteriores; 
– nº 483, ao Sr. Ministro da Indústria e do 

Comércio; 
– nº 484, ao Sr. Ministro do Trabalho e 

Previdência Social. 
Do Sr. Raul Giuberti: 
– nº 485, ao Sr. Presidente do Instituto 

Brasileiro do Café; 
– nº 486, ao Sr. Ministro do Planejamento. 

Do Sr. Aarão Steinbruch: 
– nº 487, ao Sr. Presidente do Conselho 

Nacional de Economia; 
– nº 488, ao Sr. Presidente da 

Superintendência Nacional de Abastecimento. 
Do Sr. José Ermírio: 
– nº 498, ao Sr. Ministro da Fazenda. 
Do Sr. Guido Mondin: 
– nº 499, ao Sr. Ministro da Fazenda. 
Do Sr. Lobão da Silveira: 
– nº 500, ao Sr. Ministro da Viação e Obras 

Públicas. 
Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador Cattete 

Pinheiro, primeiro orador inscrito. 
O SR. CATTETE PINHEIRO (lê o seguinte 

discurso): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
fazer especial registro, nesta oportunidade, do 
cinqüentenário do movimento juniorístico 
internacional. Inspirado no mais alto conceito de 
serviço público, foi fundado em 1915, nos Estados 
Unidos da América do Norte, com a denominação de 
"Associação Cívica Progressista de Homens 
Jovens", dando origem, posteriormente, à "Câmara 
Júnior Internacional". 

Cresceu o movimento juniorístico, como 
revelação da consciência de responsabilidade da 
juventude na formação de autêntica liderança 
nacional e internacional, orientada no serviço  
à comunidade. Contando atualmente com mais  
de 300.000 jovens filiados, em mais de  
noventa países e 5.500 localidades em todo o 
inundo, as Câmaras Júnior promovem a formação de 
líderes e o aproveitamento do potencial econômico 
da Comunidade, colocados a serviço do bem 
comum. 

A Câmara Júnior do Brasil, fundada em 1947, 
estará reunida, a partir de hoje, em Curitiba, em sua 
XI Convenção Anual, que coincide com a celebração 
do meio século da Câmara Júnior Internacional. 
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Para manifestar a minha admiração aos 

junioristas do Brasil, é que me propus assinalar, nos 
Anais da Casa, o jubileu de ouro da Câmara Júnior 
Internacional, principalmente porque creio, como 
afirmou David Ben-Gurion: – "No mundo de hoje, 
atormentado pelo temor e pela descrença, qualquer 
manifestação de fraternidade e fé na Humanidade 
deve ser estimulada." 

A Câmara Júnior Internacional surgiu para 
estimular e estabelecer a compreensão e a união 
entre os homens, alicerçando um mundo de paz; é 
um permanente convite aos jovens de todo o mundo 
a acreditarem "que a fé em Deus dá sentido e 
finalidade à vida, que a irmandade dos homens 
transcende a soberania das nações, que o grande 
tesouro da terra está na pessoa humana". Eis porque 
procurei assinalar o acontecimento, numa 
homenagem que tenho a consciência ser de todo o 
Senado aos jovens do Brasil e do mundo que na 
Câmara Júnior lutam pelo futuro, firmemente 
convictos no seu ideal "que servir à humanidade é a 
melhor obra de uma vida". (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Gama): – 
Tem a palavra o segundo orador inscrito, o nobre 
Senador Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Sr. Presidente, em 
recente discurso pronunciado no pórtico da 
Amazônia, a cidade de Belém, o ilustre Senhor 
Presidente da República proclamou para o Brasil e, 
em particular, para os amazônidas, a necessidade de 
uma nova estratégia para a integração do grande 
vale à comunidade brasileira. 

Anunciam os jornais, agora, que a 16 do 
corrente, portanto amanhã, o ilustre Sr. Presidente 
da República viajará com destino à capital geográfica 
do Amazonas: irá a Manaus, não, apenas, como 
excursionista, mas como Presidente da República, 
integrado e compenetrado de suas verdadeiras 
funções. 

Acredito que S. Ex.ª visite a Amazônia,  
que já conhece, e particularmente o Amazonas,  
com o objetivo de melhor aquilatar o 
 

esforço daquela brava gente, na luta denodada  
por sobreviver e permanecer integrada na  
soberania brasileira. Em verdade, não basta, para 
conhecer os problemas da Amazônia, visitar-lhe  
as capitais, que são síntese, não há dúvida.  
Ali se concentram todos os recursos e esforços  
dos Governos para que as cidades sobrevivam e a 
população, pelo menos, permaneça entregue aos 
seus deveres, continuando a obra de desbravamento 
e construção da Amazônia. A Amazônia com 
propriedade, é o interior. 

Não será visitando, cidades asfaltadas, vendo 
o monumental Teatro Amazonas, sendo 
recepcionado no Palácio do Comércio, recebendo os 
cumprimentos das autoridades civis, militares e 
eclesiásticas, enfim, homenageado pùblicamente 
pelo povo ordeiro, bom e generoso de minha  
terra, que S. Ex.ª tomará conhecimento, 
verdadeiramente, das agruras por que passa a gente 
do interior. 

O SR. JOSUÉ DE SOUZA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Com muita 
satisfação. 

O SR. JOSUÉ DE SOUZA: – É possível  
que S. Ex.ª, o Presidente, tenha oportunidade  
de ouvir, agora, dos membros representantes das 
classes produtoras e do povo, o drama em que vive 
a população do vale sem seus transportes aéreos. 
Apenas três dos aviões da PANAIR foram 
recuperados, encontrando-se em serviço, porém, em 
condições precárias, em tôda a área do vale 
amazonense. É possível que S. Ex.ª tome 
providências no sentido de que a Amazônia volte a 
ter aquêle meio de comunicação e circulação 
indispensável a seus grandes interêsses comerciais, 
a seu intercâmbio, a sua vida. Como V. Ex.ª sabe, – 
já que é um dos que mais trabalharam e  
serviram àquela região –, durante muito tempo, 
desde os seringais até a vida da cidade, como  
V. Ex.ª sabe, Manaus e o interior estão hoje,  
de certo modo, ainda isolados por falta de  
transporte. 
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O SR. EDMUNDO LEVI: – Nobre Senador 

Josué de Souza, sou um mau político porque,  
sem ser agressivo, sou sincero. Costumo dizer  
aquilo que penso, não uso as palavras para 
esconder o pensamento. Assim, lamento dizer  
a V. Ex.ª que não acredito muito que o Sr. Presidente 
da República escute nessa oportunidade as 
verdades que. V. Ex.ª pretende lhe sejam 
transmitidas. 

Sabemos que o Amazonas está dominado  
por um tirante e todos, naturalmente, temendo 
perseguições que certamente se desencadearão 
logo que o Sr. Presidente da República abandone  
o Amazonas, todos, desde o alto comerciante  
até o mais humilde funcionário, talvez não  
ousem dizer dos sofrimentos e amarguras dos 
amazonenses. Ninguém dirá que ali não se vive  
num mar de rosas e que o tirante não é o Messias, o 
Salvador que se proclama. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Com muito prazer. 
O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – Lembro-me  

bem que, em 1963, quando lá fui como  
Ministro da Agricultura, seu interior estava 
abandonado, não existiam médicos e nem  
um só hospital. Não é possível que uma região  
como a Amazônia, tão rica e dadivosa, possa  
ser abandonada à sua sorte, quando na realidade 
é a sentinela avançada da defesa do Brasil. 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Em verdade a 
Amazônia é a sua própria sentinela na defesa de sua 
permanência, dentro da soberania do Brasil e, 
sobretudo, no oeste, na região norte é o Amazonas 
que tem garantido històricamente as nossas 
fronteiras. 

Dizia eu que gostaria que o Sr. Presidente 
da República visitasse o interior, visitasse,  
por exemplo, a cidade de Carauari no Rio  
Juruá. 

Num esfôrço nosso, com o auxílio de outros 
companheiros desta e da outra Casa, incluímos no 
orçamento vigente inúmeras verbas para auxílio às 
populações do interior. Através de uma dessas 
verbas pretendíamos resolver o problema do 
abastecimento de água na cidade de Carauari. 
Expliquei certa vez que o Rio Juruá, na busca do seu 
leito definitivo, formou ali o que se chama "sacado", e 
isolou a cidade, deixando-a à margem de um lago de 
águas poluídas, cuja população, bebendo água cheia 
de lodo e detritos, morre, condenada pela hepatite. 

Consignamos uma verba. Entretanto, o 
Govêrno da República, através do Ministério da 
Viação, incluiu essa verba no seu plano de 
contenção de despesas, fazendo economia à custa 
da vida de milhares de brasileiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sòmente 
visitando o interior do Amazonas é que se pode 
realmente ver quão dramática é a vida daquelas 
populações, completamente abandonadas e, 
ùltimamente, nesses três meses, sem ao menos 
poderem ir à sua Capital em busca de recurso médico. 

Como bem assinalou S. Ex.ª o Senador Josué 
de Souza e como bem frisou o Senador José 
Ermírio, o Amazonas tem estado abandonado. Não 
existe, no interior do Amazonas, pôsto médico: não 
porque não tenha havido esfôrço dos governantes 
anteriores, mas porque não é possível conceber-se 
que um médico que tem possibilidade de ganhar 
muito bem numa cidade, vá para o interior do 
Amazonas, do Pará, do Acre, ou qualquer outro 
Estado, submeter-se aos minguados vencimentos 
pagos pelo Govêrno federal ou estadual. 

O SR. JOSUÉ DE SOUZA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Com prazer. 
O SR. JOSUÉ DE SOUZA: – Pedi o  

aparte para dizer a V. Ex.ª ainda, que  
deve ter constituído uma grande decepção  
para o espírito público do Senador José 
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Ermírio, quando lá foi como Ministro da Agricultura,  
o conceito de seu ideal de homem público 
interessado pelo desenvolvimento do Brasil e a 
realidade cruel que se lhe deparou no interior 
amazônico, com relação ao seu próprio Ministério.  
É que o Amazonas dispõe, apenas, para aquela  
área imensa, de uma Secção de Fomento Federal, 
do Ministério da Agricultura, quando, na realidade, 
para o desenvolvimento da sua pecuária, da sua 
agricultura, da sua lavoura, da sua vida, exigir-se-ia 
uma verba total, os meios todos de que dispõe 
aquêle Ministério, para que se lhe pudesse dar, ao 
Amazonas, pleno impulso, para que aparecesse  
ali a obra imensa e gigantesca que um dia há de  
vir, senão pela mão dos brasileiros, ao menos  
pela vontade de Deus ou pela invasão dos 
estrangeiros. 

O SR. LOBÃO DA SILVEIRA: – Nobre 
Senador Edmundo Levi, permite-me V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Com todo o prazer. 
O SR. LOBÃO DA SILVEIRA: – V. Ex.ª, tem 

inteira razão na reclamação que faz em prol  
da população de um Município do seu Estado,  
o Amazonas. Aliás, nas diversas regiões da 
Amazônia, fatos idênticos ou piores que êste 
ocorrem. Ford teve uma concessão de terras  
no Estado do Pará pouco antes da revolução. Criou 
duas cidades – Fordlândia e Belterra – dotadas  
de creches, de hospitais, de água encanada. Está 
tudo abandonado. Pior do que quando as deixou. 
Estamos observando que, ou não solucionamos 
antes os nossos problemas, ou então a Amazônia 
viverá eternamente esquecida pelo Govêrno  
federal. Os poucos melhoramentos realizados por 
estrangeiros, como Fordlândia, estão abandonados, 
e foram objeto de palpitante reportagem dos  
"Diários Associados", narrando-se o que se passa 
em Fordlândia e em Belterra. Eram duas  
cidades com hospital de primeira ordem, creches 
para crianças. Ainda mais – o que é de lamentar – o 
Brasil importa borracha do estrangeiro para 
 

compor o que nos falta, para cobrir o deficit dêsse 
produto nacional. Pois bem! Há dois milhões e meio 
de seringueiras plantadas em Fordlândia, que não 
são cortadas, porque não há dinheiro para cortar, 
mas há divisas para remeter para o exterior e trazer 
borracha para concorrer com a nacional. 

O SR. EDMUNDO LEVI: – Trarei ao Senado 
mais um exemplo para reforçar a demonstração de 
abandono em que tem vivido a Amazônia. Agora 
mesmo, recebi uma carta de um velho amigo do 
Município de Codajás, em que pede minha 
interferência a fim de conseguir uma engenhoca, 
com a finalidade de transformar em mel, rapadura e 
açúcar mascavo os milhares de pés de cana que 
plantou e não podem ser transformados por falta de 
aparelhamento necessário. 

Relativamente, por exemplo, ao aspecto da 
assistência médica, sabemos que, segundo 
estatísticas, o Brasil dispõe apenas de vinte e oito mil 
e quinhentos médicos, sendo que talvez uns vinte mil 
vivem nas cidades, quase todos ligados a entidades 
públicas. 

Num território tão extenso, de população tão 
escassa, não podemos, em sã consciência, exigir 
que êsses homens, que há vários anos vêem 
queimando pestanas para formar o seu cabedal de 
conhecimentos, abandonem o confôrto e o convívio 
dos seus nas cidades, para se embrenharem na 
selva a fim de, sem qualquer compensação, levar 
assistência aos seus irmãos, vítimas das moléstias e 
da incúria dos governantes. 

Sr. Presidente, gostaria de pedir a atenção do 
Sr. Presidente da República para o drama tremendo 
que é a vida no interior do Amazonas e de tôda a 
Amazônia. 

Por certo o Sr. Governador do Estado exibirá, 
na "pureza dos seus atos", segundo ele proclama,  
o Estado em situação econômica magnífica, com  
as burras do tesouro abarrotadas de dinheiro, o 
Banco do Estado com saldo imenso a favor do 
erário. Mas, Srs. Senadores, todo êste saldo do 
tesouro que o Sr. Governador, por certo, exporá ao 
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Sr. Presidente da República, é apenas fruto do 
sangue sugado aos filhos daquele Estado que, já 
não tendo sangue, dão a própria vida para a 
sobrevivência do Amazonas. 

O Interior do Estado é vítima da truculência 
fiscal, do exagêro de impostos, dobrados pelo atual 
Governador. 

Por certo que o superavit que apresentará é, 
apenas o resultado do verdadeiro assalto que o 
Fisco estadual vem fazendo às populações do 
interior do Amazonas. 

Possivelmente, o Sr. Presidente da República 
há de extasiar-se diante de uma cidade moderna: 
ruas asfaltadas, praças ornamentadas, prédios 
reconstruídos e, talvez, a inauguração de algum 
edifício. Mas, espero em Deus, após o recesso, 
poder analisar melhor a visita do Sr. Presidente da 
República, e nessa oportunidade talvez possa trazer 
aqui o relato das obras feitas pelos governos do Sr. 
Plínio Ramos Coelho e Gilberto Mestrinho, 
comprovando que as obras dêstes últimos dez anos 
são devidas àqueles dois ilustres amazonenses. 

Ao que se sabe, êste govêrno, com quase dois 
anos de administração, nada fêz senão amealhar. 
Infelizmente, muitos entendem que administrar é 
guardar dinheiro, quando, em verdade, administrar é 
aplicar bem o dinheiro. 

O Sr. Presidente da República ao chegar a 
Manaus atravessará uma ponte de concreto que é, 
segundo informação ou comentário que ouvi, a maior 
do Norte do Brasil. Quando lá estêve pela primeira 
vez na qualidade de Comandante da Guarnição 
Militar da Amazônia, não existia a ponte. 
Provàvelmente essa obra passará como executada 
na administração atual. S. Ex.ª será recepcionado, 
segundo li ontem, no Teatro Amazonas, aquêle 
monumento arquitetônico que orgulha, não apenas 
os amazonenses, mas todo o Brasil. 

O Teatro foi recuperado internamente no 
primeiro govêrno do Sr. Plínio Coelho e 
externamente no govêrno do Sr. Gilberto Mestrinho. 

Já no seu segundo govêrno, o Sr. Plínio 
Coelho tentou recolocar o teatro no seu velho estilo, 
porque alguns curiosos que administraram aquêle 
grande monumento pretenderam, em concorrência 
com os grandes arquitetos e engenheiros que o 
construíram, deixar marcadas as suas concepções. 

O Banco do Estado do Amazonas será 
visitado. Causará, por certo, admiração a S. Ex.ª o 
progresso e benefício que aquela instituição tem 
trazido ao Estado. Mas é preciso que S. Ex.ª saiba, 
desde logo, que o Banco do Estado do Amazonas é 
fruto do trabalho de um homem que foi duramente 
injustiçado pela Revolução que se diz moralizadora. 
O Banco do Estado é criação do Sr. Plínio Ramos 
Coelho. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, espero, 
como disse, após o recesso, poder comentar a visita 
que o Sr. Presidente da República fará amanhã ao 
meu Estado. Gostaria que S. Ex.ª não se detivesse 
apenas em visitar a cidade; percorresse, como disse, 
o interior, fôsse às fábricas, abandonasse o protocolo 
e procurasse sentir, em contato com o povo, aquêle 
que sofre, aquêle que dá suor, sangue e lágrimas 
para viver na Amazônia como brasileiro, consciente 
do seu dever para com a Pátria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fazer essa 
advertência, espero que o Sr. Presidente da 
República não se deixe embair por balelas que, por 
certo, o Governador, na ânsia de se mostrar capaz, 
há de querer impingir. O Amazonas existe por que o 
amazonense é teimoso. O que existe, feito nos 
últimos tempos, é fruto dos governos que se 
instalaram após 1954 com o objetivo de tirar o 
Estado da estagnação em que vivia e integrá-lo no 
surto de progresso que se inaugurou no Brasil. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo que o 
Sr. Presidente da República faça uma feliz viagem, 
mas que olhe com olhos de ver e ouça com os 
ouvidos de ouvir todo aquêle sofrimento de heroísmo 
do povo do Amazonas. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

 



– 611 – 
 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Eurico Rezende. 
(Pausa.) 

Não está presente. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Tem a palavra o nobre Senador José Guiomard. 
O SR. JOSE GUIOMARD: – Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, a Estrada Acre-Brasília está 
precisando de um patrono, ou melhor, de um santo 
forte. 

Neste País de personalistas e personalismos, 
se não fôr assim, não vai... As grandes obras só 
chegam ao fim por influência de alguém que dê as 
cartas, de um manda-brasa. Paulo Afonso não 
passava, para nós, da mais bela cachoeira do 
mundo, daquele comprazimento com que nos 
deleitávamos na escola primária, e sòmente chegou 
a ser uma fôrça útil graças ao Presidente Dutra. 
Volta Redonda talvez não existisse ainda, se não 
fôsse Getúlio Vargas. E hoje mesmo, esta Capital 
ainda seria um cerrado solitário, se não nos 
aparecesse o Presidente Kubitschek, cuja teimosia 
de administrador ninguém pode contestar. Até 
mesmo a Belém-Brasília tem o seu enamorado – o 
Ministro Cordeiro de Farias, que já nos arrancou, 
creio que em menos de um ano, vinte bilhões de 
cruzeiros para sua melhoria e consertos das partes 
mais necessitadas. 

Sòmente a Brasília-Acre continua semi-virgem 
e pior: órfã! Os numes tutelares da República não a 
desejam! No entanto, não seria ela, uma vez 
construída, nenhuma estrada de onças, nem de 
índios. Ao contrário, é, caminho antigo, fruto de um 
velho sonho – a travessia do Planalto Central, a 
ligação das bacias maiores do Continente – do 
Amazonas e do Prata. É, em verdade, a diagonal de 
500 quilômetros de Raposo Tavares, o bandeirante 
maior. 

Naquele tempo, Sr. Presidente, o São  
Paulo das bandeiras exportava, para êsses brasís  
a fora, capital humano de primeira grandeza  
– um tanto predatório, às vêzes, 
 

mas, também, criador desta vastidão territorial  
que nos orgulha e permitirá que sejamos a  
grande Nação do futuro. Não há dúvida que, ao  
seu modo, São Paulo povoava e  
civilizava! 

É quase o picadão das linhas telegráficas  
do Marechal Rondon, o Bandeirante da  
República, herói do primeiro cruzamento, terrestre  
de Mato Grosso a St.o Antônio do  
Madeira. 

Ainda agora estamos comemorando o 
centenário do nascimento do nosso grande soldado 
colonial, e uma comitiva da qual faz parte um 
sobrinho ilustre do saudoso Marechal Rondon, 
General Frederico Rondon, percorre, pelo ar, 
aquêles pontos que Rondon percorreu por terra. É 
interessante o cotejo dêste presente com aquêle 
passado, em que se quer mostrar as facilidades de 
hoje e as agruras dos outros tempos. O aspecto 
econômico dessa estrada, da qual V. Ex.ª, Sr. 
Presidente, tem notícia, como velho amigo do Acre, é 
importante. 

Se são Paulo tem indústrias, que já agora 
estão sofrendo por falta de mercado de consumo, 
enfrentando problemas de países velhos, quando 
todos nós somos um Brasil ainda nôvo, é porque 
essa estrada ainda não está pronta. Não há 
escoamento para o deserto ocidental do Brasil. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – V. Ex.ª permite um 
aparte, nobre Senador José Guiomard? 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Pois não, nobre 
Senador José Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMÍRIO: – A Estrada  
Brasília-Acre é a verdadeira estrada pan- 
americana, que poderá trazer aos  
centros consumidores do Brasil as matérias-primas 
de que precisam os centros industriais – borracha, 
estanho e muitos outros produtos originários do  
Acre. Facilitará, de maneira extraordinária,  
a chegada dos produtos aos centros consumidores, 
em virtude da grande diferença de tempo que,  
então, ocorrerá, pois todos sabemos o quanto 
 

 



– 612 – 
 
demora a chegar uma mercadoria procedente do 
Acre. É indispensável, por todos os motivos, que seja 
essa estrada concluída, principalmente porque 
defenderá as fronteiras do Brasil. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Muito obrigado a 
V. Ex.ª, Sr. Senador José Ermírio. Foi V. Ex.ª um dos 
grandes propugnadores da abertura dessa estrada. 
Recordo-me bem da grande luta desenvolvida por V. 
Ex.ª no sentido de obtenção de verbas. Procedeu e 
procede ainda V. Ex.ª com aquêle desassombro dos 
paulistas a que me referi há pouco – os paulistas das 
"Bandeiras". 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu que essa estrada 
obedece, mais ou menos, ao mesmo caminho 
seguido pelo Marechal Rondon. Sempre 
propugnamos sua construção, há mais de 20 anos. 
Recordo-me que, governando o então Território do 
Acre – e na mesma época governava o Território de 
Guaporé o Capitão Aloisio Ferreira – nós, com os 
meios diaponíveis então, iniciamos, de norte para o 
sul, essa tentativa impossível de abrir caminho para 
o coração do Brasil – o centro-sul. 

Como poderíamos construir êsse caminho 
com os recursos de que dispúnhamos? Mesmo 
assim conseguimos levar até as barrancas do 
Abunã, uma estrada de serviço de Rio Branco até 
Vila Plácido; na direção de Vilhena, também 
construíram, os do Guaporé, cêrca de uma centena 
de quilômetros. 

Vilhena, Sr. Presidente, estou certo tanto 
quanto os rondonienses que me ouvem, será uma 
capital do sertão. É ponto de parada obrigatória da 
Acre-Brasília, e é preciso assinalar, com justiça, que 
no Govêrno do Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira se deu grande ênfase a essa estrada, 
porque, com o emprêgo de recursos extraordinários, 
conseguiu-se ligar alguns de seus pontos, levando-a 
à Capital do Território do Guaporé, Pôrto Velho, onde 
se encontra pràticamente paralisada. 

Dizia, porém, a V. Ex.ª, Sr. Presidente,  
e aos nobres colegas, que o aspecto  
econômico dessa rodovia é importante. Serviria, não 
 

apenas às indústrias de São Paulo, como mercado 
para o seu atual excesso de produção, como 
proporcionaria um intercâmbio, até de caráter 
internacional, para as incipientes indústrias paulistas, 
além de amplas possibilidades de carga de retôrno. 
É sabido que a melhor borracha do mundo está na 
nossa Amazônia. De lá viriam os caminhões com a 
valiosa matéria-prima, de que o Brasil e o mundo 
moderno têm fome, ante o sempre crescente 
consumo de pneumáticos pelos aviões e automóveis: 
a matéria-prima da Amazônia terá, no centro do 
Brasil, tôda possibilidade de um tráfego intenso, 
como acentuou o nobre Senador José Ermírio. 

O valor internacional da estrada também é 
grande, Sr. Presidente, Basta dizer que, do Rio 
Branco, com apenas 200 quilômetros de extensão, 
pode atingir-se a fronteira da Bolívia, a cidade de 
Cobija defronte a qual Lemos a nossa atual cidade 
de Brasiléia, a primeira Brasília do Brasil. Se a 
estrada se desenvolver, poderá atingir o Peru, em 
Pulcalpa, sendo, talvez, a maior estrada do nosso 
País, com cêrca de 4.000 quilômetros. Desta forma, 
sabendo que se vai em asfalto de Brasília a São 
Paulo e, ipso facto, a Santos, e uma vez que para o 
Norte a estrada há de chegar, chegará, tenho a 
certeza, a Cruzeiro do Sul e dali passando a fronteira 
do Peru, então, Sr. Presidente, o país vizinho e 
amigo se encarregará, como se está encarregando 
já, da ligação com Lima; dai ao pôrto de Calláo, no 
Pacífico, é um passo. Essa estrada apresenta assim 
aspecto transcendente pois liga dois oceanos: 
Atlântico e Pacífico. 

É, também, Sr. Presidente, uma estrada de 
integração brasileira. Cinco cidades, já polìticamente 
importantes, estão no seu eixo. Das cinco cidades, 
quatro são capitais: o Distrito Federal – Brasília, a 
cidade de Goiânia, a cidade de Cuiabá, a cidade de 
Pôrto Velho, a cidade do Rio Branco e a longínqua, a 
mais ocidental do Brasil, Cruzeiro do Sul. O 
desenvolvimento dessas regiões não será nunca 
possível sem que essa estrada se faça e se torne 
uma realidade. 
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O estado atual da rodovia é aquêle já descrito: 
está como que estacionada na capital do Guaporé, 
em Pôrto Velho. 

Com que inveja e frustração – ouso confessar 
–, ao passar pela estação Rodoviária desta Capital, 
vejo nos guichês que há passagem de ônibus para 
Belém. Assim, a Belém-Brasília vai seguindo o seu 
destino, e se transformando em estrada de gente, 
não mais de onças. A nossa já evita o contôrno 
daquele presunto brasileiro, já não percorremos 
cêrca de nove mil quilômetros do Rio ou São Paulo 
até o Acre. Mas não sairemos de Guaporé, ali 
permaneceremos, se não houver o interêsse do Sr. 
Presidente da República, do Ministro da Viação e do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 
Assim, a meta do transito não foi ainda conseguida; 
é com dificuldade, levando-se uma semana a dez 
dias, que se pode viajar, assim mesmo na estação 
das sêcas, de São Paulo ao Acre. Não é ainda a 
solução. Essa estrada, Sr. Presidente, nós podemos 
chamar como a da conquista econômica do Acre. Já 
que a conquista da autonomia política foi realizada, 
está-nos faltando sem dúvida a conquista econômica 
daquele vasto território. 

Apelo ao Sr. Presidente Castelo Branco para 
fazê-la, com dinheiro ou sem dinheiro, com inflação. 
ou deflação. Foi êle mesmo quem nos disse certa 
vez: O Pará tem o mar. E completaria a frase de S. 
Ex.ª da seguinte forma: O Amazonas tem o próprio 
Amazonas. O Guaporé tem o rio que os portuguêses 
chamaram de Madeira, sem dúvida um dos mais 
importantes do mundo. Mato Grosso tem diversas 
saídas para o norte e para o sul. Tem a Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil, estrada de ferro que o liga 
diretemente a São Paulo; e mais os Rios Paraná e 
Paraguai, que o levam até a Bacia do Prata. 

Não ocorre o mesmo com o Acre. O Acre não 
tem nada. Seis de suas sete cidades estão 
debruçadas à beira de míseros subafluentes. 

Sr. Presidente, para terminar, direi,  
recordando aquêles que conhecem a história 
 

do meu Estado: Os cearenses descobriram o Acre, e 
um cearense poderá salvar o Acre do seu isolamento 
e da sua solidão. 

O Acre espera que êle cumpra o seu dever. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro): – 
Tem a palavra o nobre Senador Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (sem 
revisão do orador.): – Sr. Presidente, noticiam os 
jornais que o Sr. Presidente da República 
promulgará o Código Eleitoral e o Estatuto dos 
Partidos Políticos, de acôrdo com as Mensagens que 
enviou ao Congresso, sem as modificações 
efetuadas pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federal. 

Para que dúvida não paire a respeito da 
atuação do Senado Federal, na elaboração dos dois 
projetos, desejo ler a tramitação dessas duas 
proposições nesta Casa, segundo informações que 
me foram prestadas pela Sinopse e pela Comissão 
de Constituição e Justiça, para que a opinião pública 
verifique que o Senado cumpriu com seu dever. 
Nenhum retardamento, aqui, sofreram as duas 
proposições, os prazos previstos no Ato Institucional 
foram cumpridos e o esfôrço dos Senadores e 
Deputados deveria ser acolhido para que os projetos, 
melhorados e aperfeiçoados, tivessem a sua 
vigência regularmente atendida, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas. 

Acredito que o Sr. Presidente da República 
tenha sido mal orientado nesse procedimento. 

Inicialmente, essa atitude prejudica a 
autoridade de seus Líderes no Senado e na Câmara 
dos Deputados. 

Além disso, o Líder Pedro Aleixo informara  
que, de acôrdo com um gentlemen agreement entre 
o Congresso Nacional e o Senhor Presidente da 
República, teria sido interpretada a norma 
institucional como se os dias ali assinalados fôssem, 
apenas, os úteis, isto é, excluídos os sábados e 
domingos. 
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Passarei a ler a tramitação dos projetos, 
segundo informação que me foi fornecida pela 
Comissão de Constituição e Justiça. (lê) 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 216/65 

 
Ementa: Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
Entrada: Comissão de Constituição e Justiça, 

em 4/6/65. 
Dist. ao senador Heribaldo Vieira.  
Aprovado: Parecer favorável em 9/6/65. À.S.A. 

em 9/6/65.  
22/6/65 – Ao Senador Aloysio de Carvalho, 

para apreciar emendas de Plenário. 
24/6/65 – Apresentado, oralmente; parecer 

das emendas. 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 120/65 
 

Ementa: Código Eleitoral. 
Entrada: Comissão de Constituição e Justiça 

em 14/6/65. 
Dist. ao Senador Aloysio de Carvalho. 
Aprovado. Parecer favorável em 23/6/65. 
28/6/65 – Ao Senador Aloysio de Carvalho 

para dar parecer às emendas de Plenário 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Permite-

me V. Ex.ª um aparte? 
O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Com todo 

o prazer. 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – O   

nobre colega pode acrescentar à sua informação 
que, tanto em relação ao Projeto do Estatuto dos 
Partidos, como em relação ao Projeto do Código 
Eleitoral, fiquei habilitado a dar os pareceres antes 
dos dias que são mencionados por V. Ex.ª.  
Mas nesses dias é que foi possível obter-se o 
quorum, sendo que, para um dos projetos, já não me 
lembro qual dos dois, tive ocasião de dizer ao 
Presidente do Senado que estava habilitado para dar 
parecer no dia seguinte, numa sessão que poderia 
ser marcada para a manhã. Realmente, essa sessão 
foi marcada, trouxe todo o material, ocupei minha 
 

cadeira certo de que iria relatar. Entretanto,  
da Ordem do Dia da Sessão, constavam quatro 
itens, todos de nomeação, inclusive para vaga no 
Tribunal Federal de Recursos, que o Poder 
Executiva levou oito meses, seguramente, para 
preencher e o Senado, em quarenta e oito horas, 
aprovou. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Confirmo 
as declarações de V. Ex.ª e esclareço mais: se não 
me engano, nesse mesmo dia foi marcada uma 
sessão noturna e V. Ex.ª proferiu longo parecer 
sôbre as emendas do Plenário. 

A tramitação geral dos projetos foi a seguinte: 
 

SINOPSE 
 

PLC – Nº 116, DE 1985 
 

(PLC – Nº 2.748-B, de 1965, na Casa de Origem) 
 

Lido no expediente de 3/6/65 (Noturna 21,30). 
Publicado no D.C.N. de 4/6/65. 

A Comissão de Constituição e Justiça, nos 
têrmos do art. 94-C, § 2º, do Regimento Interno, em 
3/6/65. 

Em 10/6/65 é lido o Parecer nº 749, de 1965, 
da Comissão de Constituição e Justiça, relatado pelo  
Senhor Senador Aloysio  de Carvalho. 

Incluído o projeto na Ordem do Dia da sessão 
de 15/6/65. 

Em 15/6/65 é retirado da Ordem do Dia, pela 
Presidência, para audiência da Comissão de 
Projetos do Executivo. 

À Comissão de Projetos do Executivo, em 
15/6/65. 

Ao Senhor Senador Jefferson de Aguiar, em 
18/6/65. 

Em 18/6/65, após falarem os Senhores 
Senadores Jefferson de Aguiar e Aloysio de 
Carvalho, o Senhor Presidente retira o projeto da 
Ordem do Dia. 

À Comissão de Projetos do Executivo,  
em 22/6/65, em virtude do recebimento da 
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Emenda nº 86, volta às  
Comissões competentes, com a discussão 
encerrada. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e  
de Projetos, do Executivo. 

Em 24/6/65, o Senhor Senador Aloysio  
de Carvalho, em nome da Comissão de  
Constituição e Justiça, dá parecer, oralmente,  
sôbre as emendas de Plenário, parecer  
que é interrompido pelo término do tempo da  
sessão. 

Na mesma data, em sessão noturna  
(21,30 hs.), o Senhor Senador Aloysio de  
Carvalho conclui o seu parecer; o Senhor  
Senador Bezerra Neto se pronuncia, em nome  
da mesma Comissão, sôbre as Emendas nºs 7, 10, 
17, 19, 23, 31, 32, 43, 44, 45, 48, 51, 52, 53, 55, 58 e 
59, de autoria do Senhor Senador Aloysio de 
Carvalho. 

O mesmo Senhor Senador Bezerra Neto dá 
parecer sôbre as emendas de Plenário, em nome da 
Comissão, de Projetos do Executivo. 

Passando-se à votação, é aprovado 
requerimento de destaque, do Senhor Senador Mem 
de Sá, para o § 4º, do art. 27 do Projeto. Embora o 
requerimento solicite destaque para rejeição a 
Presidência o recebe para votação em separado, de 
acôrdo com o Regimento, em vista de haver 
emendas a êste dispositivo. 

Em seguida, dado como aprovado o projeto, o 
Senhor Senador Aurélio Vianna requer verificação de 
votação, que acusa falta de número.  

Em 25 e 28/6/65, figura em Ordem do Dia, não 
se realizando a votação por falta de número. 

Na sessão extraordinária de 30/6/65, conclui-
se a votação, sendo aprovado o projeto (salvo o § 4º 
do art. 27, que é rejeitado), bem como as Emendas 
nºs 6, 7, 10, 12, 21, 25, 26, 28, 29, 31, 33, 36, 37, 38, 
41, 42, 43, 44, 45, 48, 49, 50, 51, 52, 54, 55 (salvo o 
item I), 56, 57, 58, 59, 63, 65, 68, 67, 68, 69, 73, 74, 
82 e 85, C P E. 3, 4, 5, 8, 6, 30 e as subemendas às 
 

emendas nºs 2, 5, 20, 24, 30, 35, 39. e ... CPE-1, 
ficando rejeitadas as demais emendas. São 
declaradas impertinentes as de nºs 78, 79, 80 e 81. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 
Na sessão ordinária da mesma data, é lida e 

aprovada, com dispensa de publicação concedida a 
requerimento do Sr. Senador Guido Mondin, a 
redação final. 

À Câmara dos Deputados, com o Ofício nº 
1.309, de 30/6/65. 

Portanto, o Código Eleitoral foi recebido, no 
Senado, em 11 de junho de 1965 e devolvido à 
Câmara no dia 5 de julho de 1965; a Lei Orgânica 
dos Partidos, recebida em 3 de junho de 1965, foi 
devolvida à Câmara no dia 30 de junho de 1965. 
Conseqüentemente, antes de expirado o prazo de 30 
dias, que o Ato Institucional defere ao Senado, para 
apreciação de projetos de lei enviados pelo 
Executivo, nos têrmos do Art. 4º daquela 
determinação. 

Assim, Sr. Presidente, seria conveniente que a 
Mesa, dentro da prerrogativa outorgada pelo 
Regimento, que lhe atribui, expressamente, o dever 
de zelar pelo prestígio desta Casa, fornecesse uma 
nota esclarecendo a matéria, para que dúvida não 
paire no espírito da opinião pública sôbre a conduta 
do Senado. 

O Sedado agiu, como tem agido sempre, 
dentro das determinações legais, procurando 
aperfeiçoar os projetos, dando que se lhe pode 
exigir, para o aprimoramento das normas que 
regularão a organização jurídico-constitucional do 
País, sem levar em conta qualquer cansaço, 
renúncia a interêsses particulares, sempre devotado 
ao patriotismo maior que nos incumbe zelar. Era o 
que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – O 
Sr. 1º-Secretário vai proceder à leitura de 
comunicação do Sr. Senador Eurico Rezende, no 
exercício da liderança da União Democrática 
Nacional.  
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É lida a seguinte:  
 

COMUNICAÇÃO 
 

Senhor Presidente: 
De acôrdo com o disposto no art. 59, § 2º,  

do Regimento Interno, solicito a Vossa  
Excelência seja concedida a palavra, na Sessão  
de hoje, ao Sr. Senador Dinarte Mariz, por  
delegação desta Liderança. 

Atenciosas saudações. Eurico Rezende – 
Líder da UDN. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o Sr. Senador Dinarte Mariz,  
nos têrmos da comunicação que acaba de ser  
feita pela Liderança da União Democrática  
Nacional. 

O SR. DINARTE MARIZ (lê o seguinte 
discurso.): – Senhor Presidente. 

Senhores Senadores. 
Volto, hoje, a ocupar a atenção desta  

Alta Casa do Congresso Nacional, a fim de trazer  
ao conhecimento do Senado Federal e, por  
seu intermédio, ao conhecimento do Govêrno  
da República e da Nação Brasileira, a grave  
situação política ora criada no Rio Grande do  
Norte. 

Ao fazê-lo, tenho bem nítido, diante de  
mim mesmo, o caminho do dever a  
cumprir, lançando daqui, e ainda em tempo, a 
palavra serena e firme da advertência, de modo a 
conjurar, antes que seja pago o altíssimo preço do 
sacrifício dos meus conterrâneos, as ameaças e 
perigos que a cada momento mais e mais se 
adensam no horizonte da realidade política daquêle 
Estado da Federação. 

Na verdade, o Rio Grande do Norte, 
inexplicàvelmente insulado, dentro do panorama 
constitucional do País, na aberrante contradição 
entre o seu Govêrno, intrìnsecamente corrupto, e os 
supremos princípios moralizadores da Revolução de 
março, começa a mergulhar em perigosa atmosfera 
da mais absoluta insegurança, com o seu povo ex- 
, 

posto ao desencadear dos apetites e das paixões da 
oligarquia enriquecida no Govêrno, transformado o 
Poder Executivo do Estado em degradado 
instrumento da mais devastadora obra de corrupção 
já assistida na minha terra, suspensos, de fato, as 
garantias individuais e o pleno exercício dos direitos 
do cidadão – tudo sob o patrocínio inconfessável, 
mas escandaloso, do uso mais decidido, desafiador 
e indevido da influência das mais altas funções 
governativas. 

Não terá sido esta a primeira vez e talvez não 
seja a última, que assumo à tribuna do Senado 
Federal para denunciar, em tôda a sua amplitude, a 
essencial improbidade com que se tem conduzido e 
com, que se conduz, no trato de todos os negócios 
do Estado, o atual governador do Rio Grande do 
Norte, de modo a patentear, à vista de todos os 
brasileiros, o mais ostensivo e desenvolto espetáculo 
de malversação dos dinheiros públicos, sejam êles 
provenientes da própria arrecadação estadual, ou de 
origem externa, a exemplo dos recursos que são 
objeto de convênios com os diversos organismos 
internacionais, ou sejam êles provenientes do 
Govêrno Federal. 

Hoje, todavia, venho-me referindo, antes e 
com especial empenho, a êsse passado mais 
recente e à atualidade da vida política daquela 
unidade federativa, na medida em que um e outro se 
inserem no processo eleitoral, iniciado em 
cumprimento ao princípio constitucional da República 
e sustentado pela desassombrada atitude do 
eminente Chefe do Estado Federal, o Exmo. Sr. 
Presidente Marechal Humberto de Alencar Castelo 
Branco. 

Com efeito, nos onze Estados em que se  
abriu o problema da sucessão governamental,  
o processo eleitoral encaminhou-se sob a  
inspiração das conquistas revolucionárias, que o 
postulam puro, limpo e fiel no sentido da Democracia 
e atendendo ao imperativo da renovada legislação 
sôbre a matéria, tôda ela posta à prova exatamente 
nos pleitos estaduais do ano em curso. Não foi  
outro, aliás, o propósito que orientou as Emendas 
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14 e 15 à Constituição Federal, em recentes  
datas introduzidas no nosso Direito Positivo,  
para acabar com a corrupção e subversão do 
regime. A preservação da exação e probidade 
administrativas, a lisura e normalidade das eleições 
contra o abuso do poder econômico, e o uso 
indevido da influência do cargo ou função pública se 
constituíram em relevante matéria do nôvo texto 
constitucional. 

No Rio Grande do Norte, entretanto, o 
Governador do Estado, que já desafiara a Revolução 
no próprio dia 31 de março, afivelando em pleno 
rosto a máscara de sua habitual duplicidade, torna 
agora a desafiá-la, pelo mais decidido, audacioso e 
obstinado desrespeito a todos os preceitos 
constitucionais e legais por ela preconizados em 
relação à lisura dos pleitos eleitorais. 

Na verdade, tão logo o Govêrno Federal 
anunciou o propósito de realizar as eleições a 3 de 
outubro, o Governador do meu Estado passou a 
exercer, a um só tempo, usurpando-lhes a 
competência exclusiva, a autoridade do Congresso 
Nacional, do Poder Judiciário, do Presidente da 
República, dos demais podêres daquela unidade 
federativa, e, inclusive, a autoridade de Delegado de 
Polícia e Agente Fiscal em cada município – no 
anunciado objetivo de forçar a eleição do seu próprio 
sucessor e de tomar de assalto a Prefeitura da 
Capital, na pessoa de um seu irmão, muito 
conhecido aqui em Brasília e no Rio de Janeiro, e 
cuja vitoriosa profissão de nôvo rico se pôde firmar, 
sem obstáculo maior, no decorrer dêstes últimos 
cinco anos. 

Assim, sem vacilação ou eiva de qualquer 
temor, o Governador do meu Estado procura investir-
se, do seu próprio arbítrio, de considerável soma de 
poder de fato, assumindo tôdas essas feições, tudo 
tentando ser a um só tempo, embora sòmente 
consiga ser, à vista do Povo do Rio Grande do Norte, 
o criminoso que ele já era – tantas vezes denunciado 
nesta Casa e ao preclaro Presidente da República, 
através de provas incontestáveis –, o criminoso que 
 

êle já era, com as mãos azinhavradas do dinheiro 
público e já agora, tingindo-as no sangue dos meus 
conterrâneos, a quem manda apedrejar e agredir por 
intermédio dos mesmos sicários que lhe garantem a 
inominável ausência de qualquer traço de bravura 
pessoal, o que todo o País conhece. 

No Rio Grande do Norte, todos os serviços 
públicos estaduais, e até mesmo serviços federais 
entregues a delegados do Governador, tôda a 
máquina administrativa se encontra, dá maneira mais 
ostensiva, mobilizada na campanha política dos 
candidatos oficiais, enquanto o Governador, em tôda 
a movimentação, custeado pelos recursos do 
Estado, abandona os deveres da sua alta 
magistratura e se entrega à atividade inconstitucional 
de percorrer os subúrbios da Capital e as cidades e 
vilas do interior, no incitamento dos seus partidários 
ao ódio e à violência, utilizando os conhecidos 
métodos da chamada luta de classes. 

Até mesmo a inauguração dos serviços 
federais de extensão da energia de Paulo Afonso é 
comemorada, em cada município – a exemplo 
daquilo que ocorreu em Nisia Floresta – não por um 
ato oficial em consonância com a dignidade inerente 
ao exercício das funções do Govêrno, mas com um 
comício político-partidário, por êle presidido, e 
contando com a presença dos candidatos 
situacionistas aos postos de Governador e Vice-
Governador do Estado. 

Os veículos oficiais, inclusive o avião do 
Estado, estão colocados a serviço da luta eleitoral, e 
o material de propaganda e alistamento eleitoral dos 
chefes políticos ligados ao situacionismo foram e 
vêm sendo financiados pelo Tesouro, constando as 
respectivas consignações dos decretos que o 
Governador faz publicar, sem qualquer respeito 
sequer à opinião pública, no próprio Diário Oficial. 

Um helicóptero, pelo qual o Estado  
pagou, durante longo período de tempo,  
aluguel elevadíssimo e com o qual o  
Governador fazia suas aparições eleitorais no meio 
das praças e ruas de tôdas as cidades do interior do 
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Estado, sòmente agora foi afastado, e sòmente o  
foi pela direta interferência do Comando da  
Base Aérea de Natal, cuja advertência no sentido  
da observância da legislação aeronáutica  
fôra violentamente afrontada pela palavra do 
governante, através de sua rádio, e pela sua própria 
ação, no dia seguinte e, há cêrca de uma semana, 
em excursão que levava a efeito pela Zona do 
Seridó.  

O uso indevido dos serviços estaduais, 
entretanto, representa, tão só, uma face da atividade 
ilícita do Govêrno do Estado, à qual se deverá juntar 
o escandaloso inventário por êle assinado, 
envolvendo mais de 3.970 nomeações, além de 
contratos de serviço e de admissões de favor na 
Tabela Numérica de Mensalista e Diaristas, em 
frontal desacôrdo com o princípio constitucional 
vigente, inclusive pela mais, flagrante inobservância 
do próprio prazo legal estabelecido para a matéria. 

Eis que, Senhores Senadores, fato singular na 
história político-administrativa dêste País acaba de 
ocorrer no meu Estado, cujo Governador, cada dia 
mais desarvorado pela reação popular à ilicitude do 
seu comportamento, terminou por mandar imprimir, 
com data de 9 do mês em curso, mas prolongando-
se a impressão até à tarde do dia 9, o Diário Oficial 
nº 871, cuja divulgação sonegou, fazendo recolher 
tôda a edição ao seu gabinete, embora passasse a 
dar posse, incontinenti, aos 920 privilegiados, cujos 
nomes foram contemplados pelos atos de 
nomeação. O público tomou conhecimento do Diário 
Oficial de nº 870 e, em seguida, do Diário de nº 872, 
enquanto, à margem da lei, o Governador procura 
ocultar, no exemplar proibido, a desvario do seu 
gesto, temeroso, já então, da revolta da opinião 
pública, do conhecimento do seu ato pelas 
autoridades constituídas e, principalmente, pelos 
Comandos Militares, que começaram a apresentar 
iniludíveis sinais de inquietação, em face do rumo 
que vem tomando, sob o patrocínio do seu Govêrno, 
o processo eleitoral no Rio Grande de Norte. 

O povo apelidou, logo, de "bacurau" à edição 
noturna e doméstica do Diário Oficial, cuja fotocópia 
exibo, neste momento, ao Senado da República, 
apontando nela o corpo de delito da farsa 
monstruosa, embora o faça animado de desolador 
estado de espírito, em testemunhar, perante a 
consciência nacional, o baixo nível a que foi 
arrastado, na minha terra, o exercício de sua mais 
alta autoridade. 

No final do meu discurso, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, exibirei os documentos que tenho em 
mãos, comprobatórios da acusação que ora estou 
apresentando ao Senado da República, e à Nação. 

Por outro lado, à medida que a ilicitude do seu 
comportamento e a desonestidade do seu govêrno 
vêm sendo denunciados, envereda o governador, 
cada vez mais, pelo caminho da violência, 
intentando, sem êxito, silenciar a oposição e 
amordaçar o clamor das multidões, que, já agora, se 
alastra por tôda a extensão do território potiguar. A 
sementeira de ódios, assim plantada, começa a dar 
seus frutos, na prepotente agressão que já atingiu 
nunca menos de 12 dos nossos correligionários. 

Assim é que, já no dia seguinte àquele em 
que, pelos microfones de sua rádio, o governador em 
pessoa incitava à desordem, a residência do meu 
correligionário Cristóvam Revorêdo era apedrejada, 
recebendo sua senhora grave ferimento, ao ensejo 
de uma passeata com o Governador à frente, que 
presenciou o degradante espetáculo, permanecendo 
omisso e com êle acumpliciando. 

O Dr. José Mesquita, no dia 1º dêste mês, foi 
bàrbaramente espancado por guardas de trânsito, 
em pleno "Grande Ponto", imotivadamente, se se 
pudesse encontrar uma justificativa para que a 
polícia espanque um cidadão. 

Antes, no dia da minha chegada a Natal, 
carros de meus correligionários, que ostentavam, no 
pára-brisas, retratos e flâmulas da campanha 
política, foram sistemáticamente apreendidos e 
recolhidos ao Departamento de Trânsito. 
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O comerciante José Augusto Honório, 
proprietário de um dos carros apreendidos,  
foi espancado dentro do próprio Departamento  
de Trânsito, à vista e de ordem do seu  
Diretor. 

Ainda no último domingo, 11 do corrente, 
partidários do Governador, agrupados ao longo da 
saída da Capital do Estado para a cidade de 
Macaíba, tentaram, a pedradas, impedir a passagem 
de veículos cheios de famílias que se dirigiam para 
esta última cidade, às primeiras horas da noite, para 
a concentração política das oposições. Dessas 
violências resultaram dez feridos, entre os quais um 
ancião de mais de 70 anos. 

E segunda-feira passada, à noite, durante 
comício realizado em plena Capital do Estado, o ex-
Comandante da Polícia Militar, Coronel Sebastião 
Revorêdo, foi atingido, gravemente, na cabeça, por 
uma pedra que o derrubou, havendo eu o deixado no 
Hospital do Pronto Socorro, em observação, onde 
permanece. 

Mais grave ainda é a comprovada existência, 
no seio do Govêrno, de um verdadeiro sindicato da 
morte, de que foi vítima, em meio a provas 
documentais absolutamente irrecusáveis, o motorista 
Severiano Bezerra, depois de haver afirmado, com 
muitos pormenores, ter sido peitado pelo atual 
Diretor do Trânsito para cometer crime de homicídio, 
que recusou. Gravíssimas revelações feitas em carta 
aberta foram encaminhadas ao Secretário da 
Segurança Pública do Estado, sem que nenhum 
resultado tenha sido produzido, enquanto o indiciado 
autor intelectual do crime é mantido à frente do 
Departamento Estadual de Trânsito, na condição de 
auxiliar direto do Governador do Estado. 

É fato que levo, desta forma, ao conhecimento 
do Departamento Federal de Segurança Pública. 

Êste é o ambiente de total insegurança  
em que se encontra o Rio Grande do Norte,  
cujo povo, enquanto aguarda a oportunidade da  
sua decisão, nas eleições de 3 de outubro, 
 

assiste, estarrecido, ao vendaval que sacode a  
vida política e a administração pública do Estado: 

Mais de 100 nomeações, com efeito retroativo 
pagamento excedente aos beneficiários; a tentativa 
de levantar empréstimo para o Estado, às vésperas 
do pleito sucessório, nas agências locais da rêde 
bancária nacional, da ordem de 500 milhões, com a 
garantia do Banco do Estado; contrato, sem 
concorrência pública, para construção e instalação 
de piscina luminosa, no Motel dos Reis Magos", 
totalizando 94 milhões de cruzeiros, a que o próprio 
Tribunal de Contas recusou registro; a autorização 
de pagamento, em processo regular, de Cr$ 900 mil 
por placas de alumínio com a efígie do Governador 
do Estado, despêsa esta autorizada pela verba 
Categoria Econômica; edições do Diário Oficial 
apresentando, às vêzes, mais de mil nomeações em 
um só dia; Decreto do Governador abrindo crédito 
suplementar de meio bilhão de cruzeiros para pagar 
despesas que específica e que são, dentre outras, as 
seguintes: 30 milhões para o restaurante do Palácio, 
12 milhões com material de fotografia e cinema, 50 
milhões do gasolina, 8 milhões para telegramas e 
telefonemas de uma só vêz, 60 milhões com o 
escritório de representação no Estado da 
Guanabara, 40 milhões para pagar festividades e 
recepções, 8 milhões com roupas de cama, cozinha 
e banho do Governador, 20 milhões com publicidade, 
60 milhões com passagens e bagagens; passeata de 
carros oficiais com placas e sem placas, de que as 
próprias Fôrças Federais, sediadas em Natal, 
guardam amplo documentário fotográfico – tudo isso, 
assinalado, assim, a êsmo, em meio ao vasto mar 
dos escândalos de cada dia, constitui apenas o lado 
pitoresco de uma administração e de uma política, 
ambas, desgraçadamente, custeadas com o suor do 
povo, inclusive nas camadas mais humildes e 
empobrecidas da população. 

De tôda a denúncia, que ora ofereço  
ao Senado Federal, apresentei documentação 
probatória, instruindo duas representações, 
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ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Norte, cujas cópias também junto ao presente 
pronunciamento, solicitando a sua inclusão na Ata 
dos Trabalhos desta Alta Casa do Congresso 
Nacional. 

Amanhã cedo regressarei a Natal para, mais 
uma vez, submeter-me à sorte comum com o povo 
de minha terra. Não têm sido outros os caminhos de 
minha vida, tôda ela dedicada ao Rio Grande do 
Norte. E se, no limiar desta nova jornada, venho 
apelar para os altos poderes da República, 
notadamente para o honrado Presidente Marechal 
Castelo Branco, eu o faço, em nome dêle, em nome 
do Rio Grande do Norte, ao qual jamais há de faltar o 
serviço de minha palavra, o concurso do meu 
civismo, o devotamento do mais entranhado amor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço questão 
de exibir, desta tribuna, a comprovação da acusação. 
Aqui estão dois exemplares do Diário Oficial do 
Estado do Rio Grande do Norte, ambos do dia 3 de 
julho. Um traz apenas cento e poucas nomeações, 
enquanto o outro registra novecentas e setenta! O 
Govêno tem agido assim repetidas vêzes, para fugir 
ao escândalo de que o povo está cansado, até 
impaciente. O Governador do Estado faz circular 
uma edição do Diário Oficial com menos nomeações, 
e fica com outro, da mesma data, oculta, para ir 
dando posse àqueles que foram nomeados. Todos 
sabemos que a última data permissível, pela 
Constituição, para as nomeações, antes do próximo 
pleito, é o dia 3 de julho. 

Mas êste Diário Oficial ainda não circulou em 
Natal. Tenho, aqui, apenas uma fotocópia que me foi 
facilitada por uma alta patente do Exército, que a 
conseguiu por meio de um ofício ao Governo, 
pedindo que lhe mandasse os Diário Oficial do dia 3, 
pois na própria guarnição federal em Natal, não 
queriam acreditar que isso pudesse ocorrer. E assim 
posso exibir, da tribuna do Senado, dois exemplares 
do Diário Oficial, do mesmo dia e de números 
diferentes. 

O Govêrno, com isto, procura fugir  
ao escândalo imenso em que está mergulhando o 
 

meu extremado e tão maltratado Rio Grande do 
Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho  
os exemplares do Diário Oficial em que  
foram publicados os escândalos de nomeações  
e aberturas de crédito como êste aqui (exibe).  
Por decreto, abre-se crédito de quinhentos  
milhões de cruzeiros, conseguindo-se, com  
êste recurso, revogar uma parte do orçamento  
sem submeter o ato ao Tribunal de Contas,  
nem tampouco consultar a Assembléia  
Estadual. 

Tenho a impressão de que jamais na história 
política de nossa Pátria houve alguma coisa que se 
assemelhasse ao que ocorre no meu infelicitado 
Estado. 

Faço, de alguma maneira, esta denúncia, no 
cumprimento de um dever e, mais uma vez, quero 
reafirmar que, tantas oportunidades se façam 
necessárias, estarei nesta tribuna para continuar a 
denunciar perante a Nação os escândalos do meu 
Estado, até que um dia desperte a consciência das 
autoridades da República quanto aos responsáveis 
por aquelas ocorrências. Só assim poderemos deter, 
enquanto  é tempo, escândalos dessa natureza que, 
se ocorressem em Estados mais importantes, tenho 
certeza, nesta hora, o Brasil já estaria dentro de 
outra revolução. 

São palavras que aqui deixo, consciente de 
que, realmente, de tanto falar, de tanto gritar desta 
tribuna, alguém há de abrir os ouvidos e vir em 
socorro do Rio Grande do Norte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente! (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 
 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR DINARTE MARIZ NO SEU DISCURSO. 
 

"Exmº Sr. Presidente e demais componentes 
do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral. 

Dinarte de Medeiros Mariz, brasileiro,  
casado, Senador da República, com residência  
no Estado da Guanabara e de 
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presente nesta Capital, onde tem seu domicílio 
eleitoral, sendo candidato ao cargo de governador 
nas próximas eleições, vem, nessa dupla qualidade 
(candidato e eleitor), representar a essa Colenda 
Côrte Eleitoral, a fim de vir a ser tornada efetiva a 
proibição prescrita no Art. 60 da Lei nº 2.550, de 25 
de julho de 1955, em combinação com as novas 
determinações constitucionais incorporadas ao 
nosso direito positivo pela Emenda à Constituição nº 
14, de 3 de julho do corrente ano, o que faz pelos 
motivos e fundamentos em seguida expostos: 

1. É que é fato de notoriedade pública e que 
por isso mesmo independe de prova – Cód. de Proc. 
Civil, art. 211 – que o governador Aluisio Alves impôs 
à sucessão no Estado um candidato de sua 
preferência pela denominada Cruzada da Esperança, 
que é com tôda a propriedade aquilo que se veio a 
chamar dentro de nossos costumes políticos um 
CANDIDATO OFICIAL, o Monsenhor Walfredo 
Gurgel. Êsse fato desafia contestação e é 
proclamado a todo momento não sòmente pelo 
próprio governador em seus constantes 
pronunciamentos públicos como pelos demais 
participantes daquela Cruzada e vem, diàriamente, 
afirmado pelo jornal oficioso, de propriedade e sob a 
direção dêsse governador, TRIBUNA DO NORTE. 

2. A essa candidatura o governador vem 
emprestando total apoio da máquina administrativa e 
para beneficiá-la vem utilizando os SERVIÇOS 
PÚBLICOS estaduais e até os federais sob seu 
contrôle com caminhões da SUDENE, com a 
respectiva sigla, em detrimento de minha 
candidatura. 

Se houvesse necessidade de coligir e 
escolher provas dessa utilização, da integração de 
todos os SERVIÇOS PÚBLICOS estaduais nesse 
apoio, a fim de fundamentar DE FATO a presente 
representação, bastaria anexar a ela um certo  
 

número daquele jornal oficioso para convencer  
do entrosamento da máquina administrativa do 
Estado com a candidatura de Monsenhor Walfredo 
Gurgel. 

3. Assim, pode-se ler na TRIBUNA DO 
NORTE, em sua edição de 1º do corrente, em 
manchete, tomando tôda a largura da 1ª página, o 
seguinte: (Doc. nº 1): 

"WALFREDO E ALUISIO APLAUDIDOS POR 
50 MIL PESSOAS." 

E ainda na mesma edição, na última página 
(Doc. 2): 

"DELÍRIO NA VILA NAVAL 
60 MIL PESSOAS APLAUDEM MONS. 

WALFREDO E ALUISIO" 
Na edição de 3-7-65, na 1ª página (Doc. 3): 
"OPOSIÇÃO TEME ALUÍSIO NAS RUAS E 

SE CONFESSA DERROTADA COM SUA 
PARTICIPAÇÃO NA CAMPANHA." 

Na edição de 4-7-65 (Doc. nº 4) em manchete, 
na última página, estão juntos, governador é seu 
candidato, fazendo da inauguração da energia de 
Paulo Afonso apenas um motivo de comício do 
candidato OFICIAL. A inauguração é em Nisia 
Floresta e a festa é organizada e dirigida pelo 
governador, que para lá se transportou, com seu 
candidato, em viaturas do Estado, gastando gasolina 
ppr conta do Estado e, assim, está utilizando os 
SERVIÇOS PÚBLICOS em beneficio do seu 
candidato e em prejuízo do seu adversário. 

O Dc. nº 5 é a continuação dêsse show ilícito 
em prol do candidato OFICIAL. 

Ali está em manchete: 
"COM ALUISIO E  
WALFREDO PRESENTES 
NISIA FLORESTA TERÁ HOJE  
ENERGIA DA COSERN  
WALFREDO VENCERÁ." 
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No Doc. nº 6: 
"ALUISIO IRÁ AO INTERIOR PARA 

ACELERAR O "RÔLO" DA CRUZADA." 
E mais: 
"MONSENHOR VAI GANHAR NA CAPITAL E 

O "FECHADOR" VAI PERDER NO INTERIOR." 
Tais manifestações do jornal dirigido pelo 

governador são provas definitivas da integração 
total da máquina administrativa estadual na 
campanha e na propaganda políticas da 
candidatura do Monsenhor Walfredo Gurgel. E, 
assim, se êle como as manchetes afirmam VAI AO 
INTERIOR o tem feito servindo-se de veículos, 
aviões e até helicópteros, ou pertencentes, ou pagos 
de aluguel, pelos cofres do Estado, em prol da 
candidatura OFICIAL. Não será mais possível ao 
Governador, a ninguém neste Estado, negar os fatos 
acima narrados e, provados êles, essa atividade do 
governador cai na ilicitude, na expressa proibição 
legal. 

4. Também o jornal desta capital, o "Correio 
do Povo", sem nenhuma contradita, explicação ou 
negativa, vem fazendo sôbre o mesmo assunto as 
seguintes publicações: em seu número de 2-7-65 
que constitui o Doc. nº 7, estampou em manchete de 
sensação: 

"ESCÂNDALO! ESCÂNDALO! 
AVIÃO DO ESTADO NA CAMPANHA DO 

CANDIDATO OFICIAL. 
DENÚNCIA E PROVA ÀS AUTORIDADES DA 

AERONÁUTICA." 
E, em seguida, em letras graúdas, enumera o 

número excessivo de pousos do avião do Estado, 
prefixo PPEPS (16 em 20 dias) no campo de 
Mossoró, realizando, em dois dias apenas, 5 viagens 
(21 e 22 de junho), isso às vésperas do comício do 
candidato OFICIAL. 

Os fatos são absolutamente verdadeiros, desafiando 
desmentido ou contestação por parte do Govêrno, 
que jamais apareceram. 

5. Os números do Correio do Povo dos dias 3, 
4 e 6 de julho corrente – (Docs. 8, 9 e 10 anexos) – 
denunciam outro aspecto da ilegal atuação do 
Govêrno do Estado, contrariando o direito e as 
regras do jôgo democrático, que deveria ser um 
pleito eleitoral, fazendo pesar na balança do 
candidato OFICIAL a fôrça da máquina do Estado, 
usando do direito de nomear para cargos públicos 
um simples balcão de compra de dedicações 
partidárias. Alí se denuncia que mais de mil 
nomeações foram publicadas num só Diário Oficial, o 
de número 870, que, se está datado de 3, todo o Rio 
Grande do Norte presente e tôdas suas mais altas 
autoridades sabem que circulou sòmente dois dias 
depois, no dia 5, quando, de acôrdo com a 
legislação, já não poderia o Govêrno fazer 
nomeações. O Doc. nº 11 é êsse nº 870 do Diário 
Oficial que circulou FORA DE TEMPO. 

6. E mais grave ainda como um sensacional, 
jamais presenciado espetáculo de degradação 
administrativa, de impudor público, a afrontar 
também, não sòmente as classes mais humildes, 
mas, principalmente, os demais podêres do Estado e 
as mais altas autoridades federais, está provado que 
houve um número CLANDESTINO do Diário Oficial 
que traz, depois de prazo, mais de 2 mil nomeações. 
É o nº 871, pois o seu nº 872 circulou normalmente, 
havendo, porém, a lacuna do 871. 

Sabe-se, no entanto, que, à vista dêsse número 
871, foram empossados na Secretaria de Finanças 
funcionários assim nulamente nomeados para os 
mais altos e melhor pagos cargos estaduais... 

7. Mais outra faceta das atividades  
ilícitas do Govêrno do Estado em relação  
ao pleito eleitoral: despêsas com alistamento 
eleitoral foram pagas pelos cofres  
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públicos e empregados transportes estaduais – 
fotografados nesta capital – a conduzir eleitores 
vindos de "Postos de Alistamentos" estabelecidos e 
financiados pelo Estado, sob o falso pretexto de 
auxiliar êsse alistamento, pois que, a manobra 
serviu, sim, para fraudar êsse alistamento, como por 
exemplo, na parte referente a transferências, 
constatou-se já, que houve grande fraude: eleitores 
de municípios vizinhos tiveram falsamente 
"atestadas" suas residências nesta capital, o que se 
prova com o documento nº 12 que é um "modêlo": 
um atestado firmado em BRANCO e ainda EM 
BRANCO com firma reconhecida, fornecida por 
Delegado de Polícia desta capital, a fim de que os 
cabos eleitorais da Cruzada da Esperança, os 
preenchessem ao sabor de seus caprichos... 

8. Também em Mossoró – está a prova no 
Documento nº 9 – as despesas com o alistamento 
eleitoral promovido pelo Governador foram pagas 
aos seus cabos eleitorais e a ninguém é dado ser tão 
ingênuo que julgue que um político vá alistar um 
cidadão que se manifeste simpático a outra 
agremiação. 

9. Protesta o representante fazer acrescer 
posteriormente a esta Representação novas provas 
dos fatos aqui descritos assim como fazer rodar na 
sala de julgamentos do Tribunal Regional Eleitoral, 
no momento oportuno, a gravação da própria voz do 
Governador confessando sua participação, sua 
integração na campanha do seu candidato, o 
candidato OFICIAL. 

10. No entanto, o Governador Aluísio Alves, à 
semelhança de um delinqüente que prepara um álibi, 
fêz, dias atrás, publicar Nota com proibição, em 
palavras apenas, do emprêgo de veículos do Estado 
na campanha política. Mas o contrário é o que êle 
está, cìnicamente, é o têrmo adequado à qualificação 
dessa conduta, fazendo, em escala jamais 
presenciada neste Estado, êsse governador.  
 

Poderá êle, terá a petulância de vir perante a Justiça 
Eleitoral, negar o emprêgo de um helicóptero – por 
exemplo – em viagens de interêsse da campanha 
eleitoral em que está totalmente empenhado? 

Tôda sorte de transportes é empregado pelo 
Govêrno do Estado para alimentação de massas 
assistenciais os comícios do candidato OFICIAL, 
desde os ônibus contratados e pagos pelos cofres 
públicos – que, assim, são hoje os cofres Cruzada da 
Esperança – até carros de chapas frias, helicópteros 
e aviões, mesmo, foram dessa forma pagas, Cr$ 
10.000 por cabeça, as carroças que serviram à 
demagógica concentração presidida pelo 
Governador, a pretexto de desagravar um 
desordeiro. 

11. No Documento nº 13 anexo – Diário 
Oficial, de 6/7/65, se lê uma Nota Oficial em que se 
pretende justificar coonestar o dilúvio de nomeações 
nos serviço estadual, dêsse modo também 
UTILIZADO para favorecer a candidatura OFICIAL. 
Do mês de abril a esta data, diàriamente, o Diário 
Oficial vem publicando um número cada vez maior 
de nomeações e se pretende explicar essa 
enxurrada eleitoreira de proselitismo partidário, 
através de tal expediente, por virtude de uma 
celebrada e endeusada Reforma Administrativa que 
nada reformou e está apenas servindo de cortina de 
fumaça a disfarçar a multiplicação de cargos públicos 
para e com essa finalidade espúria. Um exemplo 
satisfaz para demonstrar a assertiva: A Reforma 
extinguiu a classe de Inspetores Fiscais em número 
muito reduzido, mas multiplicou a criação dos seus 
sucedâneos: Superintendentes de Fiscalização, 
sendo nestes aproveitados tão só alguns dos antigos 
Inspetores, preenchidas as vagas restantes  
com cabos eleitorais, a critério exclusivo do 
governador... 

12. E mais uma prova do esquecimento  
e relegação de apregoados anteriores pa-  
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drões moralizadores, repetidamente avocados na 
fementida palavra dêsse governador, está retratada 
no Documento nº 14 que é o Diário Oficial de 10 do 
corrente, em que vem publicado o Decreto nº 4.482-
A, Antedatado de 28 de junho sob o título: Revoga o 
Decreto nº 3.839, de 22 de junho de 1961. É que o 
Decreto agora revogado dispunha sôbre a posse de 
servidor público Investido de Mandato Eletivo. E que 
medida moralizadora foi com essa revogação 
remetida ao museu, afastada para liberar e facilitar 
essa política de empreguismos sem limites? O 
decreto revogado obrigava o cidadão investido de 
mandato eletivo, que viesse a ser nomeado para 
cargo público estadual, em caráter efetivo ou 
interino, a sòmente tomar posse mediante 
apresentação da prova de haver renunciado ao 
mandato e de que a renúncia houvesse sido aceita 
pelo órgão legislativo de que fizesse parte. 

O decreto revogado era um pequeno 
empecilho ao inventário de cargos administrativos 
em que está empenhado o governador, no afã de 
favorecimento da candidatura oficial. 

13. E nesse caminho, em plano inclinado, em 
que enveredou a atual administração do Estado e 
que começou na corrupção e já entrou pela 
violência e pelo crime, vai ela anoitecendo os seus 
últimos dias. Assim, abrindo, pràticamente, a 
propaganda a favor do candidato oficial, o 
Governador Aluísio Alves, em alocução na Rádio 
Cabugi, quando deveria recomendar ordem e 
disciplina, num incitamento indireto, mas óbvio à 
baderna aos seus correligionários, lhes recomendou 
não apedrejar os adversários... 

Essa provocação à desordem foi escutada por 
todo o Rio Grande do Norte e, no dia seguinte, numa 
passeata com o Governador à frente, foi apedrejada a 
residência do meu correligionário, Cristóvam Revorêdo, 
recebendo sua senhora grave ferimento. E, na própria 
ocasião do atentado, dirigido pelo Deputado Eri-  
 

van França, o mesmo Governador, passando pelo 
local, presenciou, omisso e acumpliciado, o 
degradante espetáculo... 

O Dr. José Mesquita, no dia 1º dêste mês, foi 
bàrbaramente espancado por guardas do Trânsito 
em pleno Grande Ponto, imotivadamente. Antes, no 
dia de minha chegada a esta capital, carros de meus 
correligionários, que ostentavam meu retrato nos 
pára-brisas, foram sistemàticamente apreendidos e  
recolhidos ao Departamento de Trânsito. O 
comerciante José Augusto Honório, um dos meus 
amigos com carro apreendido, foi espancado dentro 
do próprio Departamento de Trânsito, à vista e de 
ordem do seu Diretor. Em discurso proferido no 
Senado, no dia 23 de junho, já havia denunciado 
algumas dessas violências e arbitrariedades, como 
tudo consta do Documento nº 15 anexo. 

14. E mais grave ainda. A esta altura dos 
acontecimentos, mister se faz denunciar, mercê de 
provas circunstanciais concludentes e excludentes 
de uma probabilidade contrária, a existência no seio 
dêsse govêrno de um sindicato da morte. São as 
gravíssimas revelações contidas numa CARTA 
ABERTA do cidadão Ari Araújo, dirigida ao 
Secretário da Segurança Pública, transcrevendo uma 
declaração assinada, e com firma reconhecida, no 
dia 15 de junho, pelo motorista Severiano Bezerra, 
afirmando, com muitos pormenores, ter sido peitado 
pelo Diretor do DET para matar Ari Araújo, 
recusando. Na publicação, revela-se que Sevariano 
Bezerra, imprudentemente, relatou o fato a diversas 
pessoas, em Recife e nesta capital, estando 
indicados diversos nomes que ouviram a confissão. 
Às revelações dessa Carta Aberta se vieram ajustar 
informações altamente comprometedoras de uma 
reportagem sôbre o assassínio de Severiano 
Bezerra, no dia 23 de junho, por um soldado da 
Rádio Patrulha que contra a vítima disparou, à 
traição, seis tiros, a cêrca de 50 metros de uma dele- 
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gacia de Polícia, cujo plantão sequer se movimentou 
numa tentativa de simular perseguição ao criminoso. 
Está escrito no órgão associado, sob o subtítulo 
PROTEGIDO: 

"Por diversos motivos, Manuel Lopes da Silva 
(o soldado assassino) sempre foi tido como elemento 
protegido por ALTAS FIGURAS, tanto no setor da 
Polícia Civil, como na Polícia Militar." 

15. O jornal O POTI é apolítico e, portanto, 
insuspeito de estar a serviço de interêsses 
partidários. Dados os fatos revelados, o crime do 
soldado Manuel Lopes da Silva serviria para silenciar 
a revelação da peita afirmada pela vítima e tudo 
induz à conclusão de uma autoria intelectual, só 
atribuível ao Diretor do DET. Porém, êste funcionário 
continua no cargo de confiança, que vem exercendo 
e em tôrno das evidências de sua culpabilidade e até 
agora a Polícia nenhuma diligência praticou nesse 
sentido, numa omissão altamente suspeita, que sua 
Nota Oficial, diante dos clamores e denúncias feitas 
a respeito, pedindo a colaboração dos interessados 
para elucidar os fatos, ainda é outra forma de 
passividade e protelação no cumprimento de sua 
função mais elementar. 

16. Junto a esta, como documentos nºs 18/19. 
duas fotocópias, uma complementando a outra, da 
declaração deixada pela vítima Severiano Bezerra, 
com muitos pormenores, afirmando ter sido instigado 
seguidamente pelo Diretor do DET para assassinar 
Ari Araújo, recusando. O impressionante documento, 
datado de 15 de junho e nessa mesma data com 
firma reconhecida, esta registrado no cartório de 
Títulos e Documentos nesta cidade e devidamente 
conferido e concertado, obedecendo, assim, para 
valer como prova em juízo, ao que preceitua o art. 
137 do Decreto nº 4.857, de 9 de novembro de 1939, 
que dispõe sôbre a execução dos serviços 
concernentes aos registros públicos. 

Como se vê há um mar de lama... 

17. Essa a realidade política e administrativa 
imperante, no Estado. Está provado que 
SERVIÇOS PÚBLICOS ESTADUAIS estão sendo 
UTILIZADOS em benefício do candidato OFICIAL, 
em detrimento da minha candidatura, assim, 
colocada em situação de desigualdade, não 
permitida em caso nenhum pelo princípio contido no 
art. 141, parágrafo 1º, da Constituição vigente. Para 
corrigir essa anomalia, invoco em seguida a 
legislação corretiva. Diz o art. 60, da Lei nº 2.550, de 
25 de julho de 1955: 

"O serviço público de qualquer repartição, 
federal, estadual, municipal ou de sociedade de 
economia mista, inclusive o respectivo prédio e suas 
dependências, não poderá ser utilizado para 
beneficiar Partido ou organização de caráter 
político." 

A norma está complementada, senão 
regulamentada no respectivo parágrafo único: 

"O disposto neste artigo será TORNADO 
EFETIVO, a qualquer tempo, pelo órgão competente 
da Justiça Eleitoral, conforme o âmbito nacional, 
regional ou municipal do poder infrator, mediante 
REPRESENTAÇÃO de autoridade pública, 
representante partidário ou de QUALQUER 
ELEITOR." 

18. Competente, portanto, é êsse Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral para conhecer, a qualquer 
tempo, desta Representação, mediante provocação 
até de simples eleitor e deverá tornar EFETIVA essa 
proibição afim de que não continue a ser violentada  
a legalidade democrática neste Estado. A  
presente Representação, como exige a lei,  
está exuberantemente fundamentada, de fato e de 
direito. 

19. E não se restringem aos dispositivos 
transcritos os fundamentos de direito desta impetração. 
O desvirtuamento do processo eleitoral e da livre 
manifestação do eleitorado pelos meios empre-  
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gados agora pelo situacionismo potiguar tem a 
coibi-lo outros princípios, já incorporados ao nosso 
direito positivo pela Revolução de março, como um 
refôrço, uma reafirmação da regra daquele art. 60, 
da Lei 2.550. É o art. 2º, da Emenda Constitucional 
nº 14, promulgada a 3 de junho último, ao  
dispor: 

"Art. 2º – Além das inelegibilidades previstas 
nos arts. 138, 139 e 140 da Constituição, a lei  
poderá estabelecer novas inelegibilidades,  
desde que fundadas na necessidade de 
preservação: 

I – ...................................................................... 
 
II – de exação e probidade administrativas; 
III – da lisura e normalidade das eleições 

contra o ABUSO do PODER ECONÔMICO e o USO 
INDEVIDO da INFLUÊNCIA do CARGO ou 
FUNÇÕES PÚBLICAS". 

20. Também enquadra a ilegalidade das 
atividades administrativas ora em plena efetivação 
no Estado as disposições contidas no art. 222 da  
Emenda aditiva à Constituição, de nº 15, já em pleno 
vigor ao vedar e declarar nulas tôdas as nomeações 
de funcionários públicos que foram feitas com datas 
atrasadas, na tentativa de fraudar tais disposições 
que as proibem entre noventa dias anteriores a data 
de eleições e o respectivo término, bem como a 
contratação de servidores, de obras, aquisição de 
equipamentos etc. etc. E como se viu o govêrno 
portiguar no afã eleitoreiro a favor do candidato de 
sua preferência, vem praticando todos êsses atos 
proibidos. 

21. Diante dessa inacreditável realidade, 
cabe ao egrégio Tribunal Regional Eleitoral  
tomar as medidas que coíbam sua continuação  
e permanência, incompatíveis com os mais 
elevados princípios legais e constitucionais que 
estruturam o atual regime brasileiro. E há a medida  
 

certa e objetiva para ser alcançado o fim com que o 
legislador elaborou aquêles princípios: o imediato 
afastamento das funções executivas que vem 
exercendo o governador, desvirtuando-as e 
comprometendo-as, e sua substituição por autoridade 
inteiramente alheia a qualquer vinculado partidária. 

E dêsse modo há de ser feito, pois, mesmo 
impedido o governador de se apresentar em 
meetings do seu candidato, os SERVIÇOS 
PÚBLICOS ESTADUAIS continuariam, dessa ou 
daquela forma, a ser UTILIZADOS a favor da 
candidatura do Monsenhor Walfredo Gurgel, e outros 
atos proibidos continuariam a ser praticados. É que 
não é de modo nenhum possível dissociar-se o 
Governador Aluisio Alves do político Aluisio Alves. E 
para que o direito se afirme no Rio Grande do Norte 
e se venha a moralizar o processo eleitoral aqui em 
marcha e venha a ser uma verdade a livre opção do 
seu povo à escolha do seu futuro governante e, 
afinal, para que o processo revolucionário tenha 
objetivação real entre os potiguares, impõe-se o 
deferimento desta Representação, como um 
imperativo do direito, da moral e da JUSTIÇA. 

Natal, 
Dinarte de Medeiros Mariz, 
Exm.º Sr. Presidente e demais componentes 

do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral. 
A União Democrática Nacional, o Partido 

Trabalhista Brasileiro e o Partido Social Trabalhista, 
agremiações políticas que constituem as oposições 
do Rio Grande do Norte ao sistema de fôrças da 
mesma natureza denominada Cruzada da 
Esperança, aqui representados pelos presidentes 
dos respectivos Diretórios Estaduais, no fim 
assinados, vêm expor a êsse Egrégio Tribunal e 
requerer o seguinte: 

1. É fato de notoriedade pública  
e que, portanto, independe de prova – art. 211  
do Cód. de Proc. Civil – que está im-  
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plantado um clima de verdadeiro terror neste Estado, 
dada a ilegal, inconstitucional e criminosa conduta do 
Governador Aluisio Alves, que, contrariando 
dispositivos expressos de nossas leis e afrontando 
com orgulhoso acinte a própria legislação 
revolucionária, baixada nas Emendas 14 e 15 à 
Constituição Federal, em recentes datas introduzidas 
no nosso direito positivo para acabar com a 
corrupção e a subversão do nosso regime, 
transformou-se, êle, Governador, no supervisor, no 
chefe da campanha eleitoral do candidato 
Monsenhor Walfredo Gurgel. 

2. Essa conduta e essa atitude lhe são 
expressamente vedadas pelo nosso direito. Já a  
Lei 2.550, no seu art. 60 dispunha: (2.550, de  
25-7-55): 

"O serviço público de qualquer repartição, 
federal, estadual, municipal, autárquica ou de 
sociedade de economia mista inclusive o respectivo 
prédio e suas dependências, não poderá ser utilizado 
para beneficiar Partido ou organização de caráter 
político". 

Por sua vez, a Emenda Constitucional nº 14, 
ao tratar de inelegibilidades, impõe a necessidade da 
preservação da exação e probidade administrativas e 
a lisura e normalidade das eleições contra o Abuso 
do Poder Econômico e o Uso Indevido da Influência 
de Cargo ou Função Pública – (Art. 2º, incisos II e 
III). 

3. Assim sendo, evidencia-se a ilegalidade e 
inconstitucionalidade do procedimento do 
Governador Aluisio Alves, tomando à frente, pondo-
se com tôda a máquina estatal, e com a influência da 
função que exerce, a chefiar, pùblicamente, a 
campanha pela candidatura ao govêrno do Estado e 
a de um seu irmão, à Prefeitura Municipal. 

Os fatos desafiam contestação e a legislação 
invocada não permite que assim possa fazer o 
governador que está, nessa parte, fora da lei, à 
margem da lei. 

4. Mas, além de ilegal e inconstitucionalmente 
dirigir e orientar as candidaturas acima indicadas, 
implantou no Estado um clima de verdadeiro 
terrorismo, com atentados a tôdas as garantias e 
direitos individuais e àqueles particularmente 
dirigidos aos Partidos políticos e relativos às 
manifestações políticas. 

Há bem poucos dias, logo no dia seguinte a 
um dos estertorantes discursos do governador em  
prol da candidatura OFICIAL do Monsenhor 
Walfredo, a residência do oposicionista Cristovam 
Revoredo, no Alecrim, foi apedrejada e sua senhora 
gravemente atingida por uma pedra, tudo praticado 
por uma massa de populares dirigidos pelo Deputado 
Erivan França. E o governador passou pelo local, na 
ocasião do escandaloso espetáculo, omisso e 
acumpliciado com a baderna que êle havia instigado 
quando, no dia anterior, vociferara para seus 
ouvintes que "não apedrejassem seus adversários", 
numa incentivação indireta, mas inequívoca à 
desordem... 

5. E as violências se vêm sucedendo, sem 
interrupção: carros de oposicionistas, porque 
estamparam o retrato de Dinarte Mariz, foram 
apreendidos e levados ao DET. O Dr. José Mesquita 
foi espancado por guardas do trânsito em pleno 
Grande Ponto, imotivadamente, se se pudesse 
encontrar uma justificativa para que a Polícia 
espanque um cidadão. 

José Augusto Honório sofreu o mesmo dentro 
da sede do DET, por ordem expressa e na presença 
do respectivo Diretor que, evidentemente, segundo 
as publicações da imprensa, tem contra si 
evidentíssimos indícios de autoria intelectual na 
morte do motorista Severiano Bezerra, sem que a 
Polícia tenha tomado, até agora, a iniciativa de 
elucidar as acusações contra dita autoridade... 

6. Cada vez que a Oposição anuncia  
uma concentração, o Governador Aluisio  
Alves anuncia um meeting para o  
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mesmo dia, o que aconteceu mais de uma vez, fato 
público e notório. E nessa seqüência de 
arbitrariedades, o governador não doutrina 
democràticamente seus prosélitos, mas os inflama 
com palavras de duplo sentido, acompanhando suas 
histéricas alocuções de fundo nitidamente totalitário 
e pregando a obcessão do proselitismo, com a 
fanatização das massas, em moldes perfeitamente 
subversivos, que as está levando à pratica de 
desordens e crimes. 

7. E foi o que sucedeu no último domingo, 11 
do corrente, quando partidários do governador, 
agrupados ao longo da saída desta cidade para a de 
Macaíba, tentaram, a pedradas, impedir a passagem 
de veículos cheios de famílias de oposicionistas que 
para esta última cidade se dirigiam, às primeiras 
horas da noite, para a concentração política das  
oposições. Dessas violências resultaram dez feridos, 
entre os quais um ancião de mais de 70 anos. 

Êsse é o clima implantado pelo situacionismo 
potiguar. Como denunciou o Deputado Tarcisio Maia, 
o ônibus da Polícia Militar, entre outras incontáveis 
viaturas do Estado, serviu, naquele último domingo, 
para transportar adeptos da Cruzada da Esperança 
para sua concentração política no Grande Ponto. 
São, portanto, SERVIÇOS PÚBLICOS que se  
estão UTILIZANDO em benefício do candidato  
do Governador, em prejuízo do candidato 
oposicionista. 

8. No tocante ao terrorismo implantado pelo 
situacionismo neste Estado, o que inevitàvelmente, 
se não tolhido, degenerará em conseqüências 
imprevisíveis, fazendo-se indispensável uma 
medida pronta da Justiça Eleitoral, trazem os 
requerentes aqui o testemunho da imprensa  
neutra. O jornalista Walter Gomes escreveu em O 
POTI, de 11-7-65, um comentário político sob  
o título "Equilíbrio evidente da luta sucessória 
transforma a campanha num campo de  
 

batalha acirrado e violento". São trechos do artigo: 
"Os ressentimentos que distanciam o 

Governador Aluísio Alves do Senador Dinarte Mariz 
colocaram a campanha da sucessão governamental 
em tais têrmos que, dificilmente, o Rio Grande do 
Norte poderá assistir no decorrer de 1965 eleições 
tranqüilas como é do interêsse do Govêrno 
Revolucionário. 

Daí porque não é difícil que as Fôrças 
Armadas, antes que seja tarde, evitem os 
entrechoques, às vêzes violentos, dos partidários 
dos dois líderes potiguares. 

É bem verdade que a oposição, vez por outra, 
comete seus erros diante, principalmente, da 
inferioridade de seu poderio, mas os homens ligados 
ao Palácio das Esperanças, alguns de grandes 
responsabilidades na vida pública do Estado, 
constantemente têm ajudado, com o seu apoio e até 
mesmo com o seu incentivo, episódios que 
envergonham o sistema democrático, pondo a 
serviço de seus interêsses políticos indivíduos 
identificados como bandoleiros." 

E o articulista cita nominalmente, como 
exemplo, o caso do cidadão Nerival Tavares da 
Costa, truculento Diretor do DET que tem a seu 
serviço conhecidos espancadores e já agora, 
conforme sucessivas denúncias na imprensa e no 
Rádio, tem contra si veementes indícios da autoria 
intelectual de um homicídio... 

9. Está na legislação eleitoral – art. 65, da Lei 
2.550, já invocada – que as eleições serão sempre 
realizadas com a garantia de fôrça federal posta à 
disposição das autoridades competentes. 

Ora, a propaganda é parte substancial, orgânica, 
de qualquer eleição e, conseqüentemente, deverá ser, 
da mesma forma, garantida, principalmente como no 
caso atual do Rio Grande do Norte, quando, nos dias 
de comícios, o Governador determina públicamente 
que a Polícia Militar seja recolhida ao seu  
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Quartel, de modo que as ruas ficam entregues à 
violência e ao fanatismo de seus partidários, pois o 
que se viu no último domingo foi apenas a truculenta 
Guarda do Trânsito nas ruas a tentar impedir até que 
os veículos dos oposicionistas passassem nos 
postos... 

10. O Senador Dinarte Mariz, em 
representação fundamentada de fato e de direito, 
pediu que êsse Tribunal determinasse o afastamento 
do governador político-partidário de suas funções até 
a apuração do pleito, dada a sua pública participação 
com a máquina total do Estado a favor do seu 
candidato. Até para que o julgamento dessa 
Representação possa ser feita sem pressões – 
porque, de certo, o governador vai convocar as 
turbas dos seus partidários para virem até o recinto 
do julgamento intimidar os julgadores – será 
necessária a garantia da Fôrça Federal. Daí porque 
os Partidos coligados das oposições vêm solicitar 
que seja posta à disposição dêsse Tribunal a Fôrça 
Federal necessária a garantir de, agora em diante, 
tôdas as manifestações de propaganda eleitoral da 
oposição, tomadas com relação aos comícios do 
situacionismo as medidas que evitem se 
transformem êles em oportunidades para violências 
e crimes, como está acontecendo. 

 
JUSTIÇA 
 
Natal, 12 de julho de 1965." 
Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – Eduardo Assmar – 

Arthur Virgílio – Sebastião Archer – Sigefredo 
Pacheco – Antônio Jucá – Wilson Gonçalves – 
Argemiro de Figueiredo – João Agripino – Barros 
Carvalho – Herman Tôrres – Eurico Rezende – Raul 
Giuberti – Miguel Couto – Aarão Steinbruch – 
Vasconcelos Tôrres – Afonso Arinos – Gilberto 
Marinho – Faria Tavares – Lopes da Costa – Irineu 
Bornhausen – Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Sôbre a mesa, requerimento de informações que vai 
ser lido. 

É lido o seguintes: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 505, DE 1965 

 
Senhor Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Interno, venho 

requerer a Vossa Excelência sejam solicitadas do 
Ministério da Fazenda as seguintes informações: 

1) Já adotou êsse Ministério as providências 
indispensáveis ao exato cumprimento do disposto no 
artigo 35 da Lei nº 4.345/64? 

2) Na hipótese negativa, quais as razões da 
demora e quando pretende o Ministério dar execução 
àquele diploma legal, que dispõe sôbre a 
uniformização do regime de retribuição do Grupo 
Ocupacional Fisco? 

Sala das Sessões, 15 de julho de 1965. – 
Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – O 
requerimento lido não depende de apoiamento nem 
de deliberação. Será publicado e, em seguida; 
despachado pela Presidência. 

Está terminada a hora destinada ao 
Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – Há 
sôbre a mesa requerimento de licença, que vai ser lido. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 506, DE 1965 

 
Nos têrmos do art. 42 do Regimento Interno, 

requeiro 95 dias de licença para tratamento de 
saúde, a partir do dia 4 de agôsto próximo. 

Sala das Sessões, em 15 de julho de 1965. – 
Eurico Rezende. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 
Em votação o requerimento. 

Os srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Está aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho): – 

Em conseqüência da licença concedida ao nobre 
Senador Eurico Rezende, será convocado o suplente 
de S. Ex.ª, Sr. Paulo Barros. 

(Assume a Presidência o Sr. Moura Andrade.) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): –

Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 

Sôbre a mesa requerimento, que será lido pelo 
Sr. 1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 507, DE 1965 

 
Nos têrmos dos arts. 212, letra p, nº 309, nº I, 

do Regimento Interno, requeiro preferência para as 
matérias constantes dos itens 18 a 25, e 13, 14 e 15, 
a fim de serem apreciadas antes da matéria 
constante do item nº 3 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, em 15 de julho de 1965. – 
Enrico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
De acôrdo com a deliberação do Plenário, 

inicia-se a votação da Ordem do Dia pelo item 18 da 
pauta. 

 
Discussão, em turno único, da redação  

final (oferecida pela Comissão de Redação,  
em seu Parecer nº 900, de 1965) do Projeto  
de Decreto Legislativo nº 146, de 1964,  
originário da Câmara dos Deputados (nº 84-A/63, 
na Casa de origem), que torna de-  
 

finitivo o registro da despesa de Cr$ 1.497.881,10 
(um milhão, quatrocentos e noventa e sete mil, 
oitocentos e oitenta e um cruzeiros e dez centavos), 
feito "sob reserva" pelo Tribunal de Contas da União 
e referente ao pagamento à firma J. Dantas & Cia. 
Ltda., por serviços prestados ao Ministério da Viação 
e Obras Públicas. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emenda, nem requerimento para 

que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

 
PARECER 

Nº 900, DE 1965 
 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 146, de 1964 (nº 84-A/63, na Casa de origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 77, §.3º, da Constituição 
Federal, e eu, ..........................................., Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Torna definitivo o registro da despesa de Cr$ 

1.497.881,10 (um milhão, quatrocentos e noventa e 
sete mil oitocentos e oitenta e um cruzeiros e dez 
centavos), feito "sob reserva" pelo Tribunal de 
Contas da União e referente ao pagamento à firma J. 
Dantas & Cia. Ltda., por serviços prestados ao 
Ministério da Viação e Obras Públicas. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O Tribunal de Contas da  

União tornará definitivo o registro da despesa de  
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Cr$ 1.497.881,10 (um milhão quatrocentos e noventa 
e sete mil oitocentos e oitenta e um cruzeiros e dez 
centavos) feito "sob reserva" em sessão de 14 de 
agôsto de 1959, o referente ao pagamento à firma J. 
Dantas & Cia. Ltda., por serviços prestados ao 
Ministério da Viação e Obras Públicas, na ligação 
Catiara-Patos de Minas. 

Art. 2º Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 19: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 901, de 1965), do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 20, de 1965, originário da Câmara dos 
Deputados (nº 200-A/64, na Casa de origem), que 
aprova o Acôrdo Comercial, assinado entre os 
Estados Unidos do Brasil e a República do Senegal, 
em Brasília, a 23 de setembro de 1964. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que a redação final seja. submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 

PARECER 
Nº 901, DE 1965 

 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 20, de 1965 (nº 200-A, de 1965, na 
Casa de origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 66, inciso I, da Cons- 
 

tituição Federal, e eu, ......................, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

 
Aprova o Acôrdo Comercial assinado entre o 

Govêrno dos Estados Unidos.do Brasil e o Govêrno 
da República do Senegal. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo Comercial 

assinado entre o Govêrno dos Estados  
Unidos do Brasil e o Govêrno da República do 
Senegal, em Brasília, a 23 de setembro de 
1964. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 20: 
 
Discussão; em turno único, da redação 

final (oferecida pela Comissão de Redação em 
seu Parecer nº 904, de 1965) do Projeto de 
Resolução nº 61, de 1965, que suspende a 
execução da Lei nº 760, de 26 de outubro de 
1951, do Estado de Minas Gerais, na parte 
referente à taxa de recuperação econômica, 
julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem 

requerimentos para que a redação final seja 
submetida a votos, é a mesma dada como 
definitivamente aprovada, independente de 
votação, nos têrmos do art. 316-A, do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
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É a seguinte a redação final aprovada: 
 

PARECER 
Nº 904, DE 1965 

 
Redação final do Projeto de Resolução nº 61, 

de 1965. 
 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

nos têrmos do art. 64, da Constituição Federal, e eu, 
.................. Presidente, promulgo a seguinte: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Suspende, em parte, a execução da Lei nº 

760, de 20 de outubro de 1951, do Estado de Minas 
Gerais. 

 
Art. 1º – É suspensa, por 

inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, a 16 de junho de 1961, no Recurso 
Extraordinário nº 36.298, do Estado de Minas 
Gerais, a execução da Lei nº 760, de 26  
de outubro de 1951, do mesmo Estado, na 
parte referente à taxa de recuperação 
econômica. 

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 21: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 905, de 1965, do Projeto de 
Resolução nº 62, de 1965, que suspende a 
execução do art. 2º, em parte, da Lei nº 1.890, de 
13 de junho de 1953, que atribuía à Justiça 
Comum o conhecimento das reclamações 
formuladas pelos empregados a que se refere a 
mesma lei, julgado inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem requerimentos 
para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 

PARECER 
Nº 905, DE 1965 

 
Redação final do Projeto de Resolução nº 62, 

de 1965. 
 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

nos têrmos do art. 64, da Constituição Federal, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte: 

 
RESOLUÇÃO 

 
Suspende a execução do art. 2º da Lei nº 

1.890, de 13 de junho de 1953. 
 
Art. 1º – É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos têrmos da decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, a 11 de março de 1965, no Conflito de 
Jurisdição nº 2.739, do Estado de São Paulo, a 
execução do art. 2º da Lei nº 1.890, de 13 de junho de 
1953, que atribui à justiça comum o conhecimento das 
reclamações formuladas pelos empregados a que se 
refere a mesma lei. 

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 22: 
 
Discussão, em turno suplementar, da redação 

final (oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 907, de 1965) do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 152, de 1964 (nº 607-B/61, 
na Casa de origem), que dá nova redação à alínea b do 
art. 39 da Lei nº 3.807, de 26 de agôsto de 1960. 

 
Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 

 



– 633 – 
 

Não havendo emendas, nem requerimentos 
para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 

PARECER 
Nº 907, DE 1965 

 
Redação, para turno suplementar, do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 152, de 1964 (nº 607-B/61, na Casa de origem), 
que dá nova redação à alínea b do art. 39 da Lei nº 
3.807, de 26 de agôsto de 1960. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – A alínea b do art. 39 da Lei nº 3.807, 

de 26 de agôsto de 1960, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"b) pelo casamento de pensionista do sexo 
feminino, salvo no caso de o cônjuge varão ser 
associado ou beneficiário de pensão ou aposentadoria 
de Instituto de Pensões e Aposentadoria." 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Designo o Senhor Senador Antônio Carlos para 
acompanhar a matéria na Câmara dos Deputados. 

 
Item 23: 
 
Discussão, em turno suplementar, da redação 

final (oferecida pela Comissão de Redação, em seu 
Parecer nº 903, de 1965) do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 385, de 1956 (nº 
4.467-B/54, na Casa de origem), que concede 
isenção de direitos de importação, taxas aduaneiras 
e impôsto de consumo para o aparelhamento 
cirúrgico e de urologia, destinado à instalação da 14ª 
Enfermaria da Santa Casa de Misericórdia do antigo 
Distrito Federal. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada corno definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 

PARECER 
Nº 903, DE 1965 

 
Redação, para turno suplementar, do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 385, de 1956 (nº 4.467-B, de 1954, 
na Casa de origem), que isenta de impostos e 
taxas todo aparelhamento cirúrgico e material 
hospitalar, importados pelas Santas Casas de 
Misericórdia. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – São isentos de impostos e taxas, com 

exclusão da de despacho aduaneiro, todo 
aparelhamento cirúrgico e material hospitalar 
importados pelas Santas Casas de Misericórdia, e 
para seus serviços. 

Parágrafo único – A isenção prevista neste 
artigo não se estende ao material e aparelhamento 
com similar nacional. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): –
Designo o Sr. Senador Irineu Bornhausen para 
acompanhar a matéria na Câmara dos Deputados. 

 
Item 24: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão de Redação,  
em seu Parecer nº 906, de 1965) do 
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Projeto de Lei do Senado nº 34, de 1965, que retifica 
a Lei nº 3.855, de 18 de dezembro de 1960, que cria 
Coletoria Federal no Município de Xanxerê, Estado 
de Santa Catarina. 

 
Em discussão a redação final. 
Em nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem 

requerimentos para que a redação final seja 
submetida a votos, é a mesma dada como 
definitivamente aprovada, independente de 
votação, nos têrmos do art. 316-A do 
Regimento Interno. 

O projeto irá à Câmara. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 

PARECER 
Nº 906, DE 1965 

 
Redação final do Projeto de Lei do Senado 

nº 34, de 1965, que retifica a Lei nº 3.855, de 18 
de dezembro de 1960, que cria Coletorias 
Federais em diversos Municípios dos Estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Goiás, Bahia, 
Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso, Pará, Rio de 
Janeiro, Pernambuco, São Paulo, e dá outras 
providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É retificado para Xanxeré o nome do 

Município de Xanreré, no Estado de Santa Catarina, 
constante do art. 1º da Lei nº 3.855, de 18 de 
dezembro de 1960. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 25: 
 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pelo Comissão de Redação, em seu  
Parecer nº 902, de 1965) do Projeto de Lei do Senado 
nº 15, de 1965, que autoriza o Poder Executivo a 
 

desapropriar a casa onde residiu o pintor Cândido 
Portinari, localizada na cidade de Brodowski, Estado 
de São Paulo. 
 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos 

para que a redação final seja submetida a votos, é a 
mesma dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos do art. 316-A 
do Regimento Interno. 

O projeto irá à Câmara. 
É a seguinte a redação final aprovada: 
 

PARECER 
Nº 902, DE 1965 

 
Redação final do Projeto de lei do Senado nº 

15, de 1965, que autoriza o Poder Executivo a 
desapropriar a casa onde residiu o pintor Cândido 
Portinari, localizada em Brodowski, no Estado de 
São Paulo. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É o Poder Executivo autorizado a 

desapropriar, pelo Ministério da Educação e Cultura, 
a casa onde residiu o pintor brasileiro Cândido 
Portinari, localizada na cidade de Brodowski, no 
Estado de São Paulo, e incorporá-la ao Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Encerradas as votações das redações finais, de 
acôrdo com o requerimento aprovado pelo Senado, 
deverão ser votados, em seguida, os itens 13, 14 e 
15 da pauta. 

 
Item 13: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 76, de 1965, de autoria  
da Comissão Diretora, que nomeia Adher- 
  



– 635 – 
 
bal Távora de Albuquerque para o cargo de Diretor, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

 
Em discussão. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Peço a palavra, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Tem a palavra o Sr. Senador Aurélio Vianna. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (não foi revisto 

pelo orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
êste projeto de resolução, de autoria da nossa 
Comissão Diretora, pretende a nomeação de 
Adherbal Távora de Albuquerque para o cargo de 
Diretor do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Também se pediu preferência para o 
projeto, que trata da nomeação dos Drs. José 
Farani e Juarez Abdulmassih, para os cargos 
vagos de Médico do Quadro da Secretaria do 
Senado. 

Ora, Sr. Presidente, o funcionário Adherbal 
Távora de Albuquerque tem uma longa carreira na 
Secretaria do Senado. Segundo testemunha 
particularmente a Mesa Diretora, "é inexcedível em 
zêlo, dedicação e eficiência". 

Recebeu, portanto, um preço correspondente 
à sua dedicação, ao seu trabalho profícuo, à sua 
eficiência. 

Já é Diretor Interino do Expediente, onde, 
segundo lemos, "comprovou capacidade de direção 
e senso de responsabilidade". 

Não há, portanto, obstáculo à sua nomeação, 
que é, até, motivo de entusiasmo para o 
funcionalismo desta Casa, o qual verifica, assim, que 
os seus companheiros, pela dedicação, pelo trabalho 
e pela eficiência, são aproveitados e não possíveis 
pára-quedistas. 

Pelo que fomos informados, trinta e seis 
Senadores deram seus nomes à Portaria.  
Mas não mais existem os trinta e seis em 
Brasília, nesta Casa, neste Plenário, para a 
 

votação das matérias em pauta. Conseqüentemente, 
se estas não forem votadas, a culpa não cabe aos 
que estão presentes. 

Estas palavras vêm a pêlo, porque se criou um 
hábito, às vêzes nesta Casa, e vêzes mais fora dela, 
de que a culpa pela não-aprovação de matéria, 
importante ou não importante – mas tôda matéria em 
discussão no Senado ou na Câmara deve ter a sua 
importância –, cabe aos Senadores e aos Deputados 
presentes que as discutem, ou pedem verificação. 

Não condeno aquêles que aqui não se 
encontram. Nós todos somos julgados pelo povo. 
Preocupo-me com a minha presença para exercitar, 
no momento oportuno, o meu direito de crítica, de 
debate e de voto. Conseqüentemente, os ausentes 
não nos podem condenar, porque estamos 
presentes. A recíproca é verdadeira. E nem todos os 
interessados na aprovação das matérias às vêzes 
condenam os que se encontram presentes e se 
esquecem dos que se encontram ausentes. 

Por que é que o Senador fulano de tal discutiu, 
pediu verificação da votação? Bem, reconhecemos 
que era visível não haver número, mas para que 
pediu? Merece condenação, porque pediu 
verificação da votação. 

Note-se que no Senado não é muito habitual o 
pedido de verificação da votação. Geralmente, um 
Senador pede verificação da votação uma vez, e 
dificilmente o faz pela segunda, quando na primeira 
votação verificou-se haver número. É muito raro um 
segundo, um terceiro pedido de verificação da votação. 

A Mesa Diretora e o Presidente desta Casa 
têm tomado tais medidas que, muitas vêzes não há 
nem necessidade de se pedir votação nominal. As 
vêzes a matéria é de tamanha importância, como a 
que se discutiu e votou ontem, que S. Ex.ª coloca 
tôda ela em votação sob o regime nominal. 

Sentimo-nos, então, num certo sentido, 
orgulhosos, quando se verifica que, com cada 
qual assumindo a responsabilidade do seu  
ato, consegue-se número, e a matéria é vo- 
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tada com a presença dos necessários à sua 
tramitação última e final. 

Então, Sr. Presidente, quero enaltecer, no que 
tange à matéria do projeto, a atitude da Mesa, que 
aproveitou um funcionário categorizado pela sua 
capacidade, pelo seu tirocínio, pela sua idoneidade. 
Até hoje não ouvi uma palavra de restrição a êsse 
funcionário e me pronuncio pelo que tenho ouvido 
acêrca de sua capacidade. 

Louvo a Mesa pela atitude que tomou, 
nomeando-o e pedindo a ratificação do seu ato ao 
Senado da República. 

Vou pedir verificação de votação, porque, se 
fôr aberto precedente para êste caso, então ficamos 
sem autoridade nenhuma para exigir, na forma do 
Regimento, outras verificações para outros casos, 
que são muitos e que estão na pauta dos nossos 
trabalhos. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Continua a discussão. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 

Presidência informa que a lista de presença acusa o 
comparecimento de 50 Srs. Senadores. Assim, vai 
submeter a matéria à votação, porquanto não tem 
meios, senão através de verificação de votação, para 
declarar que não existe o número indicado na lista 
oficial. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado.  
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-

se proceder à verificação de votação requerida pelo 
nobre Senador Aurélio Vianna. (Pausa.) 

A verificação far-se-á por bancadas. 

Os Srs. Senadores que aprovaram o projeto 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Votaram favoràvelmente 30 Srs. Senadores. 
Os Senhores Senadores que votaram 

contràriamente ao projeto queiram levantar-se. 
(Pausa.) 

Nenhum. 
Não houve número. 
Vai-se proceder à chamada. Os Srs. 

Senadores responderão sim ou não. 
(Procede-se à chamada.) 
Respondem à chamada os Srs. Senadores: 
José Guiomard – Eduardo Assmar – Josué de 

Souza – Arthur Virgílio – Edmundo Levi – Cattete 
Pinheiro – Lobão da Silveira – Sebastião Archer – 
Menezes Pimentel – Antônio Jucá – José Bezerra – 
Manoel Villaça – João Agripino – Barros Carvalho – 
José Ermírio – Hermann Tôrres – Heribaldo Vieira – 
José Leite – Aloysio de Carvalho – Jefferson de 
Aguiar – Eurico Rezende – Aurélio Vianna – Gilberto 
Marinho – José Feliciano – Lopes da Costa – Gastão 
Müller – Adolpho Franco – Mello Braga – Guido 
Mondin – Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Se 
não houver objeção, a Presidência aguardará a 
chegada dos Srs. Senadores Dinarte Mariz, Nogueira 
da Gama e Padre Calazans, que se encontram na 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência aguardou por algum tempo, conforme é 
testemunha o Plenário, que três dos Srs. Senadores 
chegassem até aqui, para votar, o que 
consubstanciaria o número necessário. Entretanto, 
não pode aguardar indefinidamente. Assim sendo, 
vai proclamar o resultado, que foi de 30 votos 
favoráveis, com o Presidente 31. 

Não há quorum para votação. 
Vamos, portanto, prosseguir com as matérias 

em discussão. 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 14: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 77, de 1965, que nomeia os Drs. José 
Farani e Juarez Abdulmassih, para os cargos vagos 
de Médico do Quadro da Secretaria do Senado. 
(Projeto apresentado pela Comissão Diretora.) 

 
Em discussão o projeto. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 

orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, já 
tardava medida de reestruturação do Serviço Médico 
do Senado Federal. Para atendimento de cêrca de 
seiscentos Senadores e funcionários, existem 
apenas dois médicos, dos mais competentes, dos 
mais dedicados. 

Ora, se no Serviço Médico não se acumulava 
trabalho era porque o alto grau de resbonsabilidade 
dêsses dois facultativos os levava aos maiores 
sacrifícios. Nunca qualquer dêles, tanto o Dr. Evilázio 
Veloso como o Dr. Luciano Vieira, se recusou a 
atender a um membro do Senado da República. 

Sem instalações à altura, com poucos 
enfermeiros e sòmente dois médicos, éramos 
atendidos na medida das fôrças e do tempo de que 
êles dispunham, deslocando-se, às vêzes, para 
atender, dentro da noite e da madrugada, sem 
qualquer remuneração. 

A nomeação dêsses dois médicos vai 
provocar, ao certo, reorganização do Serviço Médico 
do Senado: novas instalações, nova aparelhagem ou 
mais aparelhos para exames de doentes; material à 
altura da ciência médica dos tempos hodiernos. 

Vimos, há pouco, dois dos nossos colegas 
serem levados, imediatamente, para o Hospital 
Distrital, creio, porque não temos acomodações no 
Senado. 

A Câmara não tem melhores médicos do 
que o Senado, apenas os tem em maior número, 
competentes também, e que nos atendem  
como se fôssemos Deputados, porém, os 
instrumentos de que dispõem os médicos da 
 

Câmara são úteis, satisfazem. Achamos, às vêzes, 
que os favores que a Câmara nos concede, para 
uma radiografia, para um exame de laboratório, são 
causados pela compreensão. 

Fala-se na unificação dos Serviços Médicos 
da Câmara e do Senado da República – medida 
que seria altamente salutar – e também na das 
bibliotecas das duas Casas do Congresso 
Nacional. 

Estamos no mesmo prédio, as funções são 
semelhantes. Por que duas bibliotecas? Por que dois 
Serviços Médicos? Por que duas enfermarias? 

Não passou pela mente dos organizadores e 
construtores do Palácio do Congresso Nacional a 
criação de uma pequena unidade hospitalar, que 
atendesse a Deputados, a Senadores e a 
funcionários do Poder Legislativo; àqueles que 
aqui trabalham, inclusive bancários e funcionários 
da Caixa Econômica! Não passou pela mente dos 
citados organizadores e construtores o 
aproveitamento de certas áreas vazias para 
construção de apartamentos para Senadores e 
Deputados, e funcionários, o que teria livrado a 
NOVACAP, a Prefeitura e os Institutos de 
Previdência dessa responsabilidade imensa. Os 
Senadores e Deputados que são provisórias, que 
são temporários, tomariam posse dos 
apartamentos, e, no fim do seu mandato, se não 
reeleitos, passariam os apartamentos para os que 
viessem ocupar a vaga deixada, preencher o 
vácuo pela sua não-reeleição ou por sua 
desistência de pleiteá-la. E assim teríamos 
concorrido, e em muito, para a solução do 
problema habitacional de Brasília. Evitaríamos o 
que vem acontecendo, pelas denúncias que não 
foram contestadas, quanto a pessoas, a cidadãos 
que dispõem de mais de um apartamento. E isto 
até no Executivo. 

Certo dia, um funcionário desta Casa, um 
dos mais credenciados, de idoneidade moral 
acima de qualquer suspeita, em fazendo  
um estudo sôbre a crise de habitação em 
Brasília, mostrou-me uns dados interessantes. 
Fiquei de fazer uma pesquisa, mas o tempo 
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vem sendo curto em virtude dessa pletora de 
projetos que temos que discutir e analisar, e não 
pude investigar melhor. 

Mas êsse funcionário me disse: "Ora, Senador 
Aurélio, está aqui um Ministro de Estado que dispõe de 
três residências em Brasília, e não habita qualquer 
delas, porque está permanentemente ausente!" 

Enquanto um só cidadão dispõe de três 
apartamentos, de três residências em Brasília, há 
milhares de funcionários, inclusive da Câmara e do 
Senado, que não têm o direito a um só para 
morarem com suas famílias – e homem sem 
habitação, família sem habitação, é família 
desgostosa, intranqüila, revoltada. 

Acredito que o nosso Presidente, por etapas – 
e uma das etapas do seu mandato estaria na 
reorganização completa dos Serviços Médicos do 
Senado, talvez até mesmo na iniciativa para 
construção de apartamentos que iriam servir pelo 
tempo do mandato dos Senadores –, procurará 
resolver êsses problemas, possìvelmente no seu 
próximo mandato. 

Não posso, então, deixar de manifestar-me 
eufórico e alegre pela medida que a Mesa tomou. 

O Dr. José Farani, môço ainda, nascido em 25 
de abril de 1928, formado em dezembro de 1952, 
pela Faculdade de Medicina da Universidade do 
Brasil, apresenta um dos mais significativos 
curriculum vitae: 

– Instrutor de Ensino da Cadeira de Técnico-
Operador da Faculdade de Medicina da Universidade 
do Brasil; 

– interno do Hospital de Pronto Socorro 
Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro; 

– médico-residente do Saint Vincent Charity 
Hospital Cleveland, Ohio, Estados Unidos da América. 

Dentre os seus trabalhos publicados, 
destacam-se: 

– diálise peritonial em intoxicação barbitúrica 
aguda. 

Exerceu, ainda, os cargos de Secretário-
Geral de Saúde do Distrito Federal, 
 

Chefe do Serviço de Pronto Socorro do Hospital 
Distrital de Brasília e de Cirurgião Geral do Hospital 
Distrital, sendo membro de diversas associações 
médicas. 

E não tivesse qualidades, não teria sido 
indicado pelos dois médicos do Senado Federal, a 
cuja probidade e competência profissional ninguém 
opõe qualquer restrição. 

O Dr. Juarez Abdulmassih, brilhante 
descendente dos fenícios, de libaneses, de sírio-
libaneses, de um povo que se identifica conosco 
de maneira admirável. Eu vi, no Líbano, velhos 
libaneses que habitaram no Brasil chorando de 
saudades, só de ouvirem o nome do Brasil, da 
terra que os acolhera, onde, partindo de volta, 
deixaram filhos, às vêzes netos. Precisamos de 
imigrantes assim, que venham, identifiquem-se 
conosco, plasmem a sua mentalidade no nosso 
meio, dediquem-se ao desenvolvimento da terra 
que agora é comum, criem seus filhos no amor 
ao Brasil. E, os sírios-libaneses assim vêm 
procedendo. 

Êste, mais môço que o primeiro: 
Doutor Juarez Abdulmassih, nascido em 

30 de novembro de 1930 e formado em 14 de 
dezembro de 1955, pela Faculdade de Medicina 
da Universidade do Brasil, dentre os vinte e três 
itens constante do seu curriculum, destacam-se 
os seguintes: 

– Curso de Cardiologia Clinica do México; 
– Curso de Eletrocardiografia Superior do 

Instituto do México; 
– Curso do Instituto de Cardiologia e membro 

do C.R.M.M.G. e do C.R.M.D.F. e das Associações 
Médicas de Minas Gerais e brasileira. 

Dentre os trabalhos publicados destacam-se 
os de astenia neurocirculatória, diagnóstico do 
cardíaco, considerações sôbre um Caso de Doença 
de Takayassu e o Eletrocardiograma na Doença de 
Chagas. 

É ex-interno e assistente da 3ª Cadeira  
de Clínica médica da Faculdade Nacio- 
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nal de Medicina, do Prof. Feijó; ex-assistente 
voluntário do Instituto de Cardiologia do México e ex-
interno do Mercy Hospital de New Orleans. É 
Cardiologista do Hospital Distrital de Brasília e 
Conselheiro da Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal. 

Não os conheço, mas conheço aquêles dois 
médicos que os indicaram. 

Então folgo, alegro-me com o ler êsse 
currículo, com os comentários à nomeação feita, 
desejando sinceramente que, na reestruturação que 
se vai processar, êsses médicos tenham condições 
tais, uma remuneração tão condigna que os prenda 
cada vez mais ao Senado da República, porque, se 
não só do pão vive o homem, está implícito que do 
pão êle vive. 

(Soa a campainha.) Assim, Sr. Presidente, 
ouvindo o pregão de V. Ex.ª, desço da tribuna, 
almejando a concretização da medida e que, na 
verdade, hoje, amanhã ou depois de amanhã, 
êsses médicos sejam nossos, façam parte do 
corpo espiritual do Senado da República. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Continua a discussão. Se mais nenhum Sr. Senador 
pedir a palavra, darei a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 

Esta Presidência verifica que, posteriormente à 
verificação de votação havida, sobreveio número 
para deliberação. Acham-se no recinto os Srs. 
Senadores Joaquim Parente, Goldwasser Santos, 
Nogueira da Gama, Dylton Costa e Sebastião 
Archer, que não responderam à primeira 
chamada. 

Assim sendo, nos têrmos do Regimento 
Interno, art. 177, vamos passar à votação das 
matérias. 

O art. 177 declara o seguinte: 
"Na Ordem do Dia, ocorrendo a falta de 

número para as deliberações, verificada por meio de 
chamada nominal, passar-se-á à matéria em 
discussão." 

"§ 2º – Sobrevindo, posteriormente, a 
existência de número para deliberação, voltar-se-á à 
matéria em votação, interrompendo-se o orador que 
estiver na tribuna, salvo se estiver discutindo 
proposição em regime de urgência e a matéria a 
votar não estiver nesse regime." 

Assim sendo, vai-se voltar à votação do 
Projeto de Resolução nº 76, de 1965, constante do 
item 13 da pauta, que nomeia Adherbal Távora de 
Albuquerque para o cargo de Diretor, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (pela 

ordem.): – Sr. Presidente, requeiro a verificação da 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-
se proceder à verificação da votação solicitada pelo 
Senador Aloysio de Carvalho. 

Os Srs. Senadores que aprovaram o Projeto 
de Resolução nº 76, de 1965, queiram levantar-se. 
(Pausa.) 

Aprovaram o projeto de resolução 33 Srs. 
Senadores. 

Os Srs. Senadores que rejeitam o projeto 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Um Sr. Senador rejeitou o projeto. 
O projeto foi aprovado. 
Volta à Comissão Diretora para a redação 

final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 76, DE 1965 

 
Nomeia Adherbal Távora de Albuquerque para 

o cargo de Diretor do Quadro da Secretaria do 
Senado. 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo  

com o art. 85, alínea c, nº 2, do Regimento In- 
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terno, para cargo isolado de Diretor; PL-1, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, Adberbal Távora 
de Albuquerque. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 14: 
 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 77, de 1965, que nomeia os Doutores 
José Farani e Juarez Abdulmassih, para os cargos 
vagos de Médico do Quadro da Secretaria do 
Senado. (Projeto apresentado pela Comissão 
Diretora.) 

A discussão foi encerrada há pouco. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
O projeto foi aprovado. Volta à Comissão 

Diretora para a redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 77, DE 1965 

 
Nomeia os Doutores José Farani e Juarez 

Abdulmassih para os cargos vagos de Médico do 
Quadro da Secretaria do Senado. 

 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – São nomeados, de acôrdo com 

o art. 85, alínea c, nº 2, do Regimento Interno 
(Resolução nº 2, de 1959), para os cargos vagos de 
Médico, PL-3, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, José Farani e Juarez Abdulmassih. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 15: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 78, de 1965, que nomeia Durvile de 
Barros Silva para o cargo de Operador-Eletricista da 
Usina Geradora. (Projeto apresentado pela 
Comissão Diretora.) 

 
Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Volta à Comissão Diretora 

para a redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 78, DE 1965 

 
Nomeia Durvile de Barros Silva para o cargo 

de Operador-Eletricista da Usina Geradora. 
 
O Senado Federal resolve: 
Artigo único – É nomeado, de acôrdo com o 

art. 85, alínea c, nº 2, do Regimento Interno, para o 
cargo vago de provimento afetivo de Operador-
Eletricista da Usina Geradora, PL-7, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Durville de Barros 
Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência vai agrupar as matérias a serem votadas 
em escrutínio secreto. 

Estas votações serão feitas em primeiro lugar. 
Solicito aos Srs. Senadores que permaneçam 

no Plenário, uma vez que vamos iniciar as votações 
em escrutínio secreto. (Pausa.) 

 
Item 1º da pauta: 
 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nº 318, de 1964 (nº 4.881-B/63, na Casa de 
origem), que concede isenção de licenças, impostos 
e taxas de importação e consumo para materiais 
hospitalares doados pela Evangeliche Zentraistelle 
Fur Entwicklungehilfe E. V., da República Federal da 
Alemanha, ao Hospital Evangélico da Bahia, tendo 
Pareceres (nº 60, 456 e 457, de 1965): I – Sôbre o 
projeto da Comissão de Constituição e Justiça, 
favorável; da Comissão de Finanças, favorável; II – 
Sôbre a emenda de Plenário: da Comissão de 
Constituição e Justiça, favorável, com a subemenda 
que oferece; da Comissão de Finanças, con- 
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trário à emenda e à subemenda que oferece; da 
Comissão de Finanças, contrário à emenda e à 
subemenda. 

Em votação. 
Tem a palavra, para encaminhar a votação, o 

Sr. Senador Aloysio de Carvalho. 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (para 

encaminhar a votação. Não foi revisto pelo 
orador.): – Sr Presidente, o projeto, remetido pela 
Câmara, visa a conceder isenção de licença, 
impostos e taxas de importação e consumo para 
materiais hospitalares doados por instituição alemã 
ao Hospital Evangélico da Bahia, entidade 
assistencial, sem fins lucrativos, mantida pela 
Associação dos Diáconos Batistas do Campo 
Baiano, em Salvador, Estado da Bahia. 

O avulso que tenho em mãos contém um êrro 
tipográfico: o texto do art. 1º refere-se ao Hospital 
Evangélico da Bahia, entidade assistencial sem fim 
lucrativo. No avulso, entretanto, está: entidade 
assistencial com fins lucrativos. 

Evidentemente, se fôsse esta a característica 
da instituição, já não se justificaria, pelo menos tanto, 
a isenção que se está concedendo. 

No art. 2º o projeto enumera todo o material a 
ser doado a essa instituição e para o qual se 
concede a isenção. No Plenário foi apresentada uma 
emenda pelo Senador Josaphat Marinho, atendendo 
a uma realidade, que é a seguinte: várias outras 
instituições dêste tipo estão sendo também 
beneficiadas por doação de material hospitalar 
alemão. Se o projeto saísse nos têrmos em que está, 
sòmente seria beneficiado o Hospital Evangélico, e 
seria preciso que as demais instituições viessem 
também requisitar a isenção para a importação do 
material doado. 

A emenda obteve parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça, de que fui relator. Esta a 
razão por que estou falando no momento. 

No meu parecer observei que, realmente, 
acabaríamos concedendo uma isenção sem 
 

determinação da entidade beneficiada com o favor. 
Estávamos concedendo isenção para entidades 
indiscriminadamente, embora houvesse um veículo 
para se estabelecer essa definição – a entidade ou 
entidades doadoras do material. 

Está assim redigida a emenda apresentada, 
em Plenário, pelo Sr. Senador Josaphat Marinho: 

 
EMENDA Nº 1 

 
Dê-se a redação seguinte ao art. 1º: 
"Art. 1º – E concedida isenção de licença de 

importação e dos impostos de importação e de 
consumo, das taxas de renovação da Marinha 
Mercante, de melhoramentos dos Portos, dos 
emolumentos consulares, bem assim das taxas de 
armazenazem e capatazias para os materiais 
hospitalares doados pela Evangelische Zentralstelle 
Für Entwicklungehilfe E. V. e pela Miserior 
Bischavefliches Hilfswerk E. V., da República Federal 
da Alemanha, às entidades  assistenciais brasileiras." 

Então, se não tínhamos determinação das 
entidades assistenciais brasileiras, teríamos, em 
compensação, determinação precisa das entidades 
alemães doadoras. Nesse sentido e com esta 
ressalva, dei parecer. favorável à constitucionalidade 
da emenda. 

Eis que a Comissão de Finanças, sendo 
Relator o nobre Senador, Aurélio Viannna, cujo 
pronunciamento seria muito interessante para o 
devido esclarecimento do Plenário, observou a 
ressalva feita no parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e declara: 

"A exclusão do nome da entidade, beneficiada 
na emenda e na subemenda não nos parece 
aconselhável na espécie. Trata-se de isenção fiscal 
para importação de materiais hospitalares doados 
por instituições estrangeiras, e, a exemplo de outros 
projetos semelhantes votados pelo Congresso, 
achamos indispensável a explicitação da entidade 
beneficiada pela doação. 
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Ante o exposto, somos de parecer contrário à 

emenda de Plenário e à subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça." 

Assinou o vencido o Senador Lobão da 
Silveira e, com restrições, o senador Mem de Sá. 

Ora, entendo que a Comissão de Finanças, 
em princípio, está com a boa doutrina "não se deve 
conceder isenção senão para entidade determinada, 
para entidades prèviamente sabidas no momento em 
que a isenção é concedida". 

Ocorre porém, na hipótese, esta 
circunstância com o projeto. Só que, se 
transformado em lei, estaríamos permitindo a 
isenção para material hospitalar para duas ou 
mais instituições, porque essas instituições 
alemães estão vivamente interessadas em fazer 
doações de material hospitalar para as 
instituições brasileiras. E acontece que elas não 
estão fazendo diferença entre instituições 
católicas e protestantes. No projeto figura o 
material para o qual se concede isenção. Quer 
dizer, nada além dêsse material desfrutaria do 
favor, e, além disso, há uma referência expressa 
às entidades doadoras do material hospitalar. 

Era o esclarecimento que considerava do meu 
dever prestar ao Plenário, uma vez que o parecer da 
Comissão de Finanças é posterior ao da Comissão 
de Constituição e Justiça, e torna, assim, sem efeito 
a conclusão do parecer desta última Comissão, uma 
vez que opina pela rejeição da emenda e da 
Subemenda. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Aurélio Vianna, 
como Relator da Comissão de Finanças, para 
esclarecimento sôbre as observações feitas pelo Sr. 
Senador Aloysio de Carvalho, conforme solicitação 
do mesmo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, o nosso parecer é tão 
claro que chega a ser de meridiana clareza. 

A emenda, que foi rejeitada pela Comissão de 
Finanças, amplia, demasiadamente, os favores 
concedidos às entidades que vêm recebendo 
doações de grupos estrangeiros. Não faz qualquer 
referência ao material similar produzido no Brasil. 

Os materiais hospitalares, doados por aquelas 
duas entidades alemãs às entidades assistenciais 
brasileiras, gozarão de isenção de licença de 
importação e dos impostos de importação e de 
consumo, das taxas de renovação da Marinha 
Mercante, de melhoramentos dos portos, de 
emolumentos consulares, das taxas de armazenagem 
e capatazias. Até hoje, temos concedido essas 
isenções para determinado material sem similar 
produzido no Brasil, doado a determinada e conhecida 
instituição. No caso vertente, vem até uma relação do 
material que nos foi doado. 

Creio que o Plenário está plenamente 
esclarecido dos motivos que levaram a Comissão de 
Finanças à rejeição da emenda de Plenário e da 
subemenda da Comissão de Constituição e Justiça, 
principalmente pela exposição feita pelo nobre 
Senador Aloysio de Carvalho. 

Há essa amplitude, os interêsses inclusive da 
nossa indústria nacional não estão preservados, o 
que significa os interêsses do próprio 
desenvolvimento nacional, porque, através de um 
processo que poderia ser pôsto em prática por certos 
grupos interessados no aniquilamento da indústria 
que no Brasil constrói aparelhos para hospitais, iria o 
nosso País sofrer demasiadamente. 

Então, Sr. Presidente, apenas confirmo, com 
esta pequena explicação, o parecer que foi aprovado 
pela Comissão de Finanças, tendo votado a seu 
favor os Srs. Senadores Bezerra Neto, Walfredo 
Gurgel, Antônio Jucá, Pessoa de Queiroz, Sigefredo 
Pacheco, Lino de Mattos, Daniel Krieger, Adolpho 
Franco e o Sr. Senador Mem de Sá – com restrições, 
logo a favor – e com um voto, apenas, contrário, do 
Sr. Senador Lobão da Silveira. 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-

se passar à votação que será em escrutínio secreto, 
pelo processo eletrônico. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR: – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o Sr. Senador Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR (para 
encaminhar a votação, sem revisão do 
orador.): –  Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
debate travado a respeito da emenda de autoria 
do Sr. Senador Josaphat Marinho, lembrei-me de 
que o Senado Federal aprovou, há pouco tempo, 
substitutivo em que as Santas Casas de 
Misericórdia ficaram isentas de impostos sôbre 
quaisquer bens porventura doados para os seus 
serviços. Isso ocorreu no Projeto de Lei da 
Câmara nº 385/56, cuja redação final foi aprovada 
nesta Sessão. 

Parece-me que a emenda não inova o 
procedimento desta Casa; ao contrário, reitera 
procedimento anterior, eis que fixa o nome das 
entidades doadoras e apenas, de maneira genérica, 
estabelece que as entidades donatárias serão 
aquelas assistenciais e inscritas no Conselho 
Nacional de Serviço Social. 

Afigura-se-me, assim, que a emenda do 
Senador Josaphat Marinho, com a subemenda 
Comissão de Constituição e Justiça, atende aos 
propósitos relevantes das entidades assistenciais 
que poderão ser beneficiárias das doações das duas 
organizações alemães. 

Por conseguinte, votarei a favor da 
subemenda da Comissão de Constituição e Justiça e 
da emenda do Senador Josaphat Marinho, porque 
perigo não ocorrerá para o desvio de qualquer 
atividade, desde que se exige não só que as 
doadoras sejam as duas entidades da República 
Federal Alemã, como também que as entidades 
assistenciais, sem fins, lucrativos, tenham registro no 
Conselho Nacional de Serviço Social. 

Sr. Presidente, eram os esclarecimentos que 
desejava prestar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Em 
votação o projeto, sem prejuízo da emenda e da 
subemenda. 

Convido o Sr. Senador Eurico Rezende para 
observar a escrutinação da máquina. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram sim 33 Srs. Senadores; não, 2 Srs. 

Senadores e houve uma abstenção. 
O projeto está aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 318, DE 1964 

 
(Nº 4.881-B/63, na Câmara) 

 
Concede isenção de licença, imposto e taxas 

de importação e consumo para materiais 
hospitalares doados pela Evangelische Zentralstelle 
Für Entwickiungchilfe E. V., da República Federal da 
Alemanha, ao Hospital Evangélico da Bahia. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É concedida isenção de licença de 

importação e dos impostos de importação e de 
consumo, das taxas de renovação da Marinha 
Mercante, de melhoramentos dos portos e dos 
emolumentos consulares, para os materiais doados 
pela Evangelische Zentralstelle Für Entwicklungchilfe 
E. V., da República Federal da Alemanha, ao 
Hospital Evangélico da Bahia; entidade assistencial 
com fins lucrativos, mantida pela Associação dos 
Diáconos Batistas do Campo Baiano, em Salvador, 
Estado da Bahia. 

Art. 2º – Os materiais a serem isentos são os 
constantes da seguinte relação: 

Mesa de operação para cirurgia geral (1); 
Mesa obstétrica (2); 
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Lâmpada Seyalítica para sala de operações 

(1); 
Foco-tripé (1); 
Autoclaves horizontais (3); 
Distilador de água (1); 
Estufa elétrica (esterilização a água fervente); 
Aparelho de anestesia (2); 
Bisturi elétrico: corte e coagulação (2); 
Incubadores (2); 
Ressuscitador (1); 
Fórcep Tarnier (1); 
Fórceps de Simpson-Braun (2); 
Espéculos de Collin (médio) (2); 
Veias de Hegar (coleção completa); 
Afastador abdominal auto-estático "Belfour'' 

(1). 
Afastador abdominal de Gonset (1); 
Afastador costal de Finochietto (médio) (1); 
Afastadores de Deaver (3); 
Válvulas de Doyen (32 pares); 
Curetas de Finter fenestrada (2); 
Curetas de Wallick reta (2); 
Curetas de Wallick semicurva (2); 
Curetas de Rossi (2); 
Conjunto mensurador pélvico; 
Tesouras tipo Mayo (6 retas e 6 curvas de 22 

cms); 
Tesouras de Metzenbaun (6 de 22 cms e 2 de 

26 cms); 
Porta-agulhas tipo Hegar (6 de 22 cms e 3 de 

26 cms); 
Pinças do campo "Backaus" (24); 
Pinças Haletead (36 curvas e 36 retas); 
Pinças de Kocher, retas e curvas, com e sem 

dentes, de 14 cms e 20 cms (18 de cada); 
Pinças de Nussau (6); 
Pinças de Rossi (6); 
Pinças.uterinas de Faure (12); 
Pinças de Smith (para canal cístico) (4); 
Pinças de Allis (12); 
Pinças de disseção com e sem dentes (24); 
Microscópio binocular (1); 
Fotocolorímetro (1); 
Centrifugador (1); 

Agitador de Eahn e Kline (1); 
Autoclave vertical (1); 
Pipetas (12); 
Ambulância; 
Aparelho para abreugrafia. 
Art. 3º – Revogam-se as disposições em 

contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-

se passar à votação da subemenda da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

As razões que justificaram a subemenda da 
Comissão de Constituição e Justiça foram expostas 
pelo Sr. Senador Aloysio de Carvalho, relator da 
matéria naquela Comissão. Foi apresentada à 
emenda de Plenário, que caracteriza a autorização 
para recebimento de materiais hospitalares doados a 
entidades assistenciais brasileiras, sem fins 
lucrativos, e registradas no Conselho do Serviço 
Nacional. 

Os Senhores Senadores ouviram a exposição 
do Sr. Senador Aurélio Vianna, que justificou o 
parecer dado na Comissão de Finanças. Estão, pois, 
habilitados a votar e já podem fazê-lo. (Pausa.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram a favor da subemenda 28 Senhores 

Senadores, e contra, 5. Houve duas abstenções. 
A subemenda foi aprovada. Prejudicada a 

emenda. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 
 

SUBEMENDA 
 

Redija-se, in fine: 
"...para os materiais hospitalares doados pela 

Evangelische Zentralstelle Für Entwicklungshilfe E. 
V. e pela Miserior Bischavefliches Hilfswerk E. V. a 
entidades assistenciais brasileiras, sem fins 
lucrativos e registradas no Conselho Nacional de 
Serviço Social." 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Solicito a permanência, junto à Mesa, do Sr. Senador 
Eurico Rezende, porque iremos votar outras matérias 
em escrutínio secreto. 
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O SR. EURICO REZENDE: – Sr. 

Presidente, pediria a V. Ex.ª que designasse 
outro escrutinador, embora me parecesse 
desnecessário, em virtude da honradez da Mesa, 
porque estou cumprindo, no momento, tarefa de 
liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Desculpe-me V. Ex.ª, mas o convidei  
justamente por estar exercendo função de 
liderança. 

O Sr. Senador Heribaldo Vieira poderá  
ajudar a Presidência anotando os trabalhos da 
máquina, uma vez que o placard não está 
funcionando. 

 
Item 2: 
 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 106, de 1962 (nº 4.232/58, na Casa 
de origem), que altera a redação do art. 1º da Lei 
nº 3.319, de 18 de novembro de 1957, que 
revigora, pelo prazo de dois anos, o crédito 
especial para pagamento de pensões aos 
veteranos, às viúvas e aos herdeiros dos ex-
combatentes da Campanha do Uruguai e da 
Guerra do Paraguai, tendo Pareceres, sob nos 
713, de 1962, 459 e 460, de 1965, das 
Comissões de Constituição e Justiça, favorável à 
emenda de Plenário, com a subemenda que 
oferece; 

de Finanças: primeiro pronunciamento – 
favorável ao projeto; segundo pronunciamento – 
reformando o anterior, para aconselhar a  
rejeição do projeto, da emenda e da  
subemenda. 

O SR. MEM DE SÁ (pela ordem.): – Sr. 
Presidente, pergunto a V. Ex.ª se, em se tratando de 
prorrogação de crédito, deverá ser secreta a 
votação. Trata-se de revigorar crédito, que, aliás, 
está extinto. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Procede a questão de ordem levantada pelo nobre 
Senador Mem de Sá. 

A votação far-se-á simbòlicamente. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 
É o seguinte o projeto rejeitado e que vai ao 

arquivo: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 106, DE 1962 

 
(Nº 4.232-B, de 1958, na Câmara) 

 
Altera a redação do art. 1º da Lei nº 3.319, de 

18 de novembro de 1957, que revigora, pelo prazo 
de 2 anos, o crédito especial para pagamento de 
pensões aos veteranos, às viúvas e aos herdeiros 
dos ex-combatentes da Campanha do Uruguai e da 
Guerra do Paraguai. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O art. 1º da Lei nº 3.319, de 18 de 

novembro de 1957, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1º – É revigorado pelo prazo de 2 (dois) 
anos, contados a partir de 1º de junho de 1958, o 
crédito especial de Cr$ 150.000.000,00 (cento e 
cinqüenta milhões de cruzeiros), autorizado pela Lei nº 
2.326, de 20 de setembro de 1954, e aberto pelo 
Decreto nº 37.612, de 18 de julho de 1955, para ocorrer 
às despesas com o pagamento das importâncias 
devidas aos veteranos da guerra do Paraguai e 
Campanha do Uruguai – suas viúvas e filhos." 

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 6: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 160, de 1964 (nº 2.696-B/61, na Casa 
de origem), que concede pensão especial a ex-aluno 
da Escola Técnico-Profissional. "Almirante Ferraz", 
do Centro de Armamento da Marinha, do Ministério 
da Marinha, tendo Parecer favorável, sob nº 1.310, 
da Comissão de Finanças. 
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O ex-aluno a que diz respeito a ementa do 

projeto é Orlando da Silva, que, após a conclusão do 
curso profissional, foi julgado inválido para 
aproveitamento nos quadros do citado 
estabelecimento. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A votação deve dar-se em escrutínio secreto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Vai-se proceder á apuração, (Pausa.) 
Votaram sim 24 Srs. Senadores; votaram não 

5 Houve 4 abstenções. 
Não há quorum. (Pausa.) 
Vai-se renovar a votação. A Presidência 

verifica a existência de número suficiente de 
Senadores no Plenário. Alguns dos Srs. Senadores 
devem ter votado em local onde não se deu o 
registro do voto. 

V. Ex.as farão o obséquio de votar novamente. 
(Procede-se à votação.) 

Vai-se passar à apuração. (Pausa.) 
Votaram sim 26 Srs. Senadores; votaram não 

6 Srs. Senadores. Houve 3 abstenções. 
O projeto foi aprovado. Vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 160, DE 1964 

 
(Nº 2.696-B, de 1961, na origem) 

 
Concede pensão especial a ex-aluno da 

Escola Técnico-Profissional "Almirante Ferraz" do 
Centro de Armamento da Marinha, do Ministério da 
Marinha. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É concedida, a pensão especial ao 

ex-aluno da Escola Técnico-Profissional 
"Almirante Ferraz", do Centro de Armamento da 
Marinha, Orlando da Silva, que, após a conclusão 
do curso profissional, foi julgado inválido para 
aproveitamento no quadro do citado 
estabelecimento. 

Parágrafo único – A pensão de que trata o art. 
1º desta Lei será igual ao salário-mínimo da região 
onde completou o curso o beneficiado. 

Art. 2º – As despesas decorrentes da presente 
Lei correrão à conta da dotação orçamentária do 
Ministério da Fazenda destinada ao pagamento de 
pensionista da União. 

Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 7: 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nº 124, de 1965 (nº 2.841-B/65, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que dispõe sôbre o financiamento de papel de 
imprensa, cria o Grupo Executivo da Indústria do Livro 
– GEIL –, e dá outras providências, tendo Pareceres 
favoráveis, sob nos 913 e 914, de 1965, das Comissões 
de Projetos do Executivo e de Finanças. 

 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Em votação. 
Os Senhores Senadores já podem 

votar.(Pausa.) 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram sim 30 Srs. Senadores, votaram não 

3 Srs. Senadores. Houve duas abstenções. 
O projeto foi aprovado. Vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 124, DE 1965 
 

(Nº 2.841-B/65, na Casa de origem) 
 
Dispõe sôbre financiamento de papel de 

imprensa, cria o Grupo Executivo da Indústria do 
Livro – GEIL –, e dá outras providências. 

 
Art. 1º – Fica o Ministro da Fazenda 

autorizado, a celebrar com o Banco do Bra- 
  



– 647 – 
 

sil S. A., êste na qualidade de Agente Financeiro do 
Tesouro Nacional, respeitado o limite global de Cr$ 
25.000.000.000 (vinte e cinco bilhões de cruzeiros), 
convênio para: 

I – concessão, em favor de emprêsas editôras 
de jornais, revistas e livros, que o solicitem por 
escrito, de financiamentos em montante 
correspondente a 30% (trinta por cento), no máximo, 
dos gastos de cada uma em aquisições de papel 
com linhas d'água; nacional ou estrangeiro, para uso 
próprio, efetuadas no período de 1º de janeiro de 
1964 a 31 de dezembro de 1964; 

II – regularização de operações realizadas 
pelo Banco do Brasil S. A., ainda que a título de 
adiantamento ou antecipação, com apoio na 
Resolução nº 1/62, de 23 de março de 1962, do 
extinto Conselho de Ministros, ou na Lei nº 4.442, de 
29 de outubro de 1964. 

Art. 2º – Independentemente do número de 
publicações ou edições, cada emprêsa só poderá 
obter um financiamento cuja concessão, observado o 
teto de 30% (trinta por cento) estabelecido no art. 1º, 
alínea I, ficará ainda sujeita às seguintes 
disposições: 

I – para as emprêsas que não mantiverem, 
na data da publicação desta Lei, 
responsabilidades decorrentes das operações a 
que se refere o art. 1º, alínea II, o financiamento 
não excederá a Cr$ 200.000.000 (duzentos 
milhões de cruzeiros); 

II – para as emprêsas que à data da publicação 
da presente Lei, mantiverem quaisquer das 
responsabilidades de que trata o art. 1º, alínea II, o limite 
do financiamento será, também, de Cr$. 200.000.000 
(duzentos milhões de cruzeiros) ou, faculta- 
 

tivamente, o dôbro do valor dos respectivos 
contratos, desde que as beneficiárias, num ou noutro 
caso, renunciando expressamente à prorrogação de 
prazo que lhes foi concedida pela Lei nº 4.442, de 29 
de outubro de 1964, autorizem o Banco do Brasil S. 
ª, por escrito, a aplicar o produto da operação nos 
têrmos do art. 9º. 

Parágrafo único – Para efeito de cálculo do 
valor do financiamento, na segunda hipótese dá 
alínea II, acima, não serão computados os 
empréstimos deferidos, a título de adiantamento ou 
antecipação, dos financiamentos previstos na 
Resolução número 1/62, de 29 de outubro de 1964. 

Art. 3º – Poderão habilitar-se à obtenção dos 
financiamentos as emprêsas editoras de jornais, 
revistas e livros que comprovarem cabalmente, no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da 
publicação da presente Lei, o valor do papel que 
efetivamente hajam adquirido de 1º de janeiro de 
1964 a 31 de dezembro de 1964. 

Parágrafo único – Assegurado ao Banco do 
Brasil S. ª o direito de proceder a quaisquer 
verificações que julgar necessárias, ser-lhe-ão 
exibidos, para efeito de comprovação das 
aquisições: 

I – duplicatas quitadas pelos fabricantes, 
revendedores ou distribuidores, acompanhadas das 
respectivas notas fiscais e faturas, ou, a critério do 
Banco do Brasil S. ª, recibos por êles firmados, de 
que constem, discriminadamente, a quantidade, 
valor, natureza e preço unitário da mercadoria; 

II – documentos pertinentes a importações 
diretas, inclusive despachos alfandegários e contratos de 
cambio liquidados, entendido que a data de liquidação 
dos últimos será considerada, para os fins desta Lei, co- 
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mo a de efetiva aquisição da mercadoria. 
Art. 4º – Não será concedido o financiamento 

às emprêsas que: 
I – hajam obtido, no período de 1º de 

janeiro de 1964 a 31 de dezembro de  
1964, quaisquer regalias de preços, ou mais 
facilidades, através de recursos judiciais ou 
administrativos; 

II – não providenciarem, a prévia ou 
concomitante, regularização e adimplemento de  
quaisquer obrigações e responsabilidades 
vencidas e exigíveis junto ao Banco do Brasil S. 
A.; 

III – não ultimarem as providências 
necessárias à contratação dos empréstimos, 
dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data do registro, no Tribunal de 
Contas da União, do convênio a que se refere o 
art. 1º 

Art. 5º – Os financiamentos serão contratados 
mediante outorga de garantias reais, atendidas as 
normas de segurança do Banco do Brasil S. A., que 
também poderá exigir, subsidiàriamente, garantias 
fidejussórias. 

Art. 6º – O prazo de resgate dos 
financiamentos será de 3 (três) anos, a contar da 
data da assinatura dos respectivos contratos, 
adotados os juros e comissões de praxe, 
cobrados pelo Banco do Brasil S.A., nas 
transações de sua Carteira de Crédito Geral, 
reputando-se ditos juros e comissões em favor 
daquele estabelecimento. 

Art. 7º – Os financiamentos serão 
liquidados em amortizações mensais, iguais e 
sucessivas, a partir do 7º (sétimo) mês da  
data da assinatura dos contratos, observadas, 
quanto aos acessórios, as praxes do Banco do 
Brasil S. A. 

Art. 8º – A falta do pontual pagamento  
de qualquer amortização do financiamento 
ajustado, ou o inadimplemento de 
 

alguma outra estipulação contratual, acarretará o 
vencimento antecipado da dívida, constituído de 
pleno direito em mora o devedor, tornando-se 
exigível o respectivo saldo, inclusive juros e 
comissões, o qual será transferido a débito da conta 
adequada do Tesouro Nacional, assegurada a êste a 
cobrança por via de executivo, com a correção 
monetária prevista na Lei nº 4.357, de 16 de julho de 
1964. 

Art. 9º – O produto dos financiamentos 
concedidos na forma do art. 2º, alínea II, será aplicado, 
no todo ou em parte, na liquidação dos empréstimos, 
vencidos ou vincendos a que se refere o art. 1º, alínea 
II, acrescido dos respectivos juros e comissões. 

§ 1º – O remanescente dos mencionados 
empréstimos que não forem integralmente 
absorvidos, por eventual insuficiência dos valôres 
apurados nas condições do art. 2º, alínea II, será 
agregado aos novos financiamentos e com êstes 
passará a formar, sob aplicação das normas dos 
arts. 5º, 6º, 7º e 8º, um todo único e indivisível, para 
todos os fins de direito. 

§ 2º – Na impossibilidade de prestação de 
garantias bastantes, na forma do art. 5º, para todo o 
remanescente das dívidas em referência, ficará o 
saldo destas, assim não coberto, sujeito ao regime 
de que trata o art. 10. 

Art. 10 – As dívidas referidas no art. 1º, alínea 
II, não absorvidas nas condições do art. 9º, deverão 
ser liquidadas até dezembro de 1967, mediante 
amortizações mensais, iguais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dias após o 
término do prazo fixado no art. 4º, alínea III, e ficarão 
sujeitas ao disposto no art. 8º 

Parágrafo único – Êsse regime de pagamento 
abrangerá sòmente o saldo de capital, excluídos os 
juros e demais acessórios já vencidos, os quais 
deverão ser pagos, na sua totalidade, juntamente 
com a primeira amortização. 

Art. 11 – O Conselho Monetário Nacional 
assegurará ao Banco do Brasil, S.A. recursos 
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específicos para o atendimento dos encargos da 
presente Lei. 

Art. 12 – Fica criado o Grupo Executivo da 
Indústria do Livro – GEIL –, diretamente subordinado 
ao Ministério da Educaçáo e Cultura, com o objetivo 
de formular recomendações de incentivo à indústria, 
comercialização e expansão do livro. 

Art. 13 – São integrantes natos do GEIL: 
I – o Diretor do Instituto Nacional do Livro; 
II – o Presidente do Banco Nacional do 

Desenvolvimento Econômico; 
III – o Diretor do Departamento dos Correios e 

Telégrafos; 
IV – o Presidente da Academia Brasileira de 

Letras; 
V – o Diretor da Carteira de Câmbio do Banco 

Central; 
VI – o Diretor da Carteira de Crédito Geral do 

Banco do Brasil; 
VII – o Presidente da Câmara Brasileira do 

Livro; 
VIII – o Presidente do Sindicato Nacional dos 

Editores; 
IX – o Presidente do Sindicato das Indústrias 

Gráficas da Guanabara; 
X – o Presidente do Sindicato das Indústrias 

Gráficas de S. Paulo. 
Art. 14 – O GEIL será presidido pelo Ministro 

da Educação e Cultura, que poderá delegar suas 
funções ao Diretor do Instituto, Nacional do Livro. 

Art. 15 – Os integrantes natos do GEIL 
poderão designar, com todos os podêres, seus 
representantes autorizados às reuniões do GEIL, 
mediante comunicação expressa à sua Secretaria-
Geral. 

Art. 16 – O GEIL tem as seguintes atribuições: 
a) elaborar planos e submetê-los à apreciação  

do Ministro da Educação e Cultura, que os encaminhará 
ao Presidente da República, de incentivo à 
 

indústria do livro e sua comercialização, inclusive 
estímulos à negociação de direitos autorais nacionais 
e estrangeiros; 

b) examinar, mediante manifestação opinativa, 
projetos de desenvolvimento da indústria nacional do 
livro, sua expansão e popularização do mercado de 
leitura; 

c) propor medidas de natureza financeira ou 
fiscal de apoio à indústria do livro e à sua 
comercialização, qualquer que seja a sua 
procedência; 

d) recomendar às entidades oficiais de crédito 
e financiamento medidas de apoio à indústria 
nacional do livro, em especial seu reequipamento e 
aperfeiçoamento tecnológico; 

e) promover estudos conclusivos, e 
recomendá-los às autoridades competentes, 
sôbre tarifas aduaneiras, câmbio, preparo de 
mão-de-obra especializada, suprimento de 
matérias-primas medidas tributárias e legislativas, 
que estimulem a produção do livro, e sua 
comercialização e a expansão do merde interêsse 
cultural, técnico, financado de leitura, e outras 
iniciativas ceiro ou econômico da indústria do 
livro; 

f) acompanhar com podêres de supervisão, 
junto a órgãos do govêrno, a execução de quaisquer 
medidas, ou iniciativas, que, direta ou indiretamente, 
se relacionem com a indústria do livro; 

g) representar perante órgãos do govêrno, 
com recurso ao Presidente da República, por 
intermédio do Ministro da Educação e Cultura, contra 
medidas; de qualquer natureza que, a juízo do 
Plenário do GEIL, sejam lesivas à indústria nacional 
do livro ou à sua comercialização. 

Art. 17 – As decisões do GEIL serão tomadas 
por maioria de votos, com o quorum mínimo da 
presença de seu Presidente, ou seu representante, e 
mais 4 (quatro) de seus integrantes. 

 



– 650 – 
 
Art. 18 – Das decisões do GEIL, cabe, no 

prazo de 15 (quinze) dias, recurso ao Presidente da 
República. 

Art. 19 – O Executivo, no prazo de 30 (trinta) 
dias, aprovará o regimento interno do GEIL, a ser 
elaborado pelo seu plenário. 

Art. 20 – O GEIL terá uma Secretaria-Geral, 
dirigida por funcionário do Ministério da Educação e 
Cultura, designado pelo respectivo Ministro de 
Estado. 

Art.21 – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 22 – Ficam revogadas a Resolução nº 1, 
de 23 de março de 1962, do extinto Conselho de 
Ministros, a Lei nº 4.442, de 29 de outubro de 1964, 
e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 8: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 125, de 1965 (nº 2.839-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre o pagamento da 
gratificação prevista na Lei nº 4.090, de 13 de julho 
de 1962, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob, nº 889, de 

1965, da Comissão: 
– de Projetos do Executivo. 
Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o Sr. Senador Aurélio Viana. 
O SR. AURÉLIO VIANNA (não foi revisto 

pelo orador.): – Sr. Presidente, o projeto, ora em 
discussão, foi daqueles que agitaram, 
profundamente, os meios sindicais, operários do 
nosso País. Não houve entidade de classe, patronal 
ou operária, que não se tivesse preocupado com 
esta matéria. 

Infelizmente, não se encontra presente o 
autor daquela proposição que, transformada em 
lei, hoje, se procura alterar através do projeto em 
tela. 

As razões apresentadas pelo Govêrno não são 
justificáveis, a nosso ver. 

Visa o projeto a defender os trabalhadores 
contra o tremendo impacto inflacionário que constitui, 
nos três anos de sua aplicação, o pagamento de 
uma só vez – em dezembro – da chamada 
gratificação natalina. 

É uma teoria nova: a de que essa gratificação 
natalina causa impacto inflacionário tremendo, no 
País, em prejuízo do trabalhador. Mas só causa êsse 
impacto se não fôr dividida. Dividida em duas 
porções, não há impacto algum. E causa um 
impacto, porque, paga em dezembro, o trabalhador 
vai despender tôda aquela importância recebida na 
compra de bens, principalmente na época natalina, 
quando todos desejam alegrar principalmente os 
filhos, a família. 

Continuo não aceitando a tese. Alguma razão 
há, por trás de tudo isto. Há algum outro motivo. 
Então, porque se compra mais, provoca-se a 
inflação! Então, aumentando-se o poder de compra 
do consumidor, a inflação aumenta, cresce 
assustadoramente! Justamente está faltando um 
mercado consumidor à altura da produção nacional! 

Quiséramos nós e quisera Deus que 
pudessem os nossos trabalhadores comprar muito 
mais, para que houvesse desenvolvimento no 
mercado interno nacional. O Poder das grandes 
potências está, principalmente, em que, no seu 
território, há massa consumidora poderosa. Não 
está, apenas, na exportação. Está no consumo 
interno: quanto maior o consumo interno pelo poder 
de compra de um povo, mais poderoso êsse , povo e 
mais potente essa nação. Mas os teóricos do nôvo 
sistema, conselheiros dos governos passados – 
eram quase todos êles – descobriram só agora, esta 
tese, para, apoiados nela, justificarem o projeto que 
vem causando tanta inquietação em todos os setôres 
da vida econômico-financeira do País. Causou 
impacto emocional, tremendo, na massa assalariada, 
e não satisfez, de todo, aos empresários. 

Li hoje – e os jornais estão cheios –  
que, num debate promovido pelo Correio 
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da Manhã, houve algumas declarações que 
impressionaram: uma delas, a de que, só num setor 
da produção nacional, já existem cêrca de 1.500.000 
operários desocupados. 

Conversei, hoje, com um Senador dos mais 
ilustres do Estado de Pernambuco, que me revelou a 
sua grande preocupação quanto ao problema 
econômico e financeiro de seu Estado. 

O aumento de salário foi contido. Contido o 
aumento salarial, por que ainda se provoca a 
inquietação, se os operários, que não estavam 
satisfeitos no passado, muito menos no presente, 
com a adoção de um projeto que não chamo 
divisionista, porque diversionista? 

Entenderíamos, embora fôssemos contrários, 
que se sugerisse outra medida, mas esta, com a 
justificação que lemos – a Lei nº 4.090, aprovada 
solenemente pelas duas Casas do Congresso, vigora 
há três anos, está sendo aplicada há três anos! E 
quantos empresários, empregadores e empregados 
já se habituaram com ela! Vem, então, o Govêrno e 
provoca nova crise, abre a crise, reabre a questão! 

Nós lemos na exposição prolatada êsse 
trecho: 

"Ora, uma vez, elevados despropositadamente, 
em dezembro e janeiro, quando a maior massa de 
consumidores desfruta dos benefícios da gratificação 
de Natal, uma vez elevados os preços não mais 
descem nos meses seguintes, quando os 
trabalhadores voltam a viver com seu salário normal 
ou simples." 

A resposta encontra-se nas estatísticas que 
foram apresentadas: 

"Média de elevação mensal de fevereiro a 
novembro de 1962.–.2,32%; média de dezembro de 
1962 a janeiro de 1963 – 8,42%; média de elevação 
mensal de fevereiro a novembro de 1963 – 4,86% – 
(deveria ser mais do que 8,42%.)" 

Então, o argumento vai de encontro as 
estatísticas, apresentadas. Média de dezembro 
 

de 1963 a janeiro de 1964 – 8,15%; média de 
elevação mensal de janeiro a fevereiro de 1964 – 
4,81%. Desceu de nôvo. E desceu a um índice mais 
baixo do que o apresentado para fevereiro a 
novembro de 1963, que foi de 4,86%. 

Repito, de fevereiro a novembro de 1964, 
4,31%. Média de dezembro a janeiro de 1964/65 – 
10,09%. 

As cifras dispensam comentários; não deixam 
margem a dúvidas, confirmam os nossos 
argumentos, esclarecem perfeitamente, justificam 
perfeitamente, não a tese do Govêrno, mas a nossa. 

A gratificação natalina, então, deixa de ser 
natalina. Ela é paga em duas porções –, porém, 
todos os adiantamentos feitos serão descontados. 
Bem, quem deve, paga o que deve – é claro. Más o 
projeto é entremeado doutras medidas que, ao  
fim, inquietam cada vez mais o assalariado  
brasileiro. 

Sei que o poder atual quer demonstrar que 
tem poder – e vem tendo mesmo: tem fôrça militar, 
tem fôrça parlamentar, e quer ter fôrça absoluta na 
Justiça, tanto assim que os jornais publicam, 
preocupadamente, que há uma reforma judicial em 
andamento e que visa a castrar o Poder da Justiça, 
no Brasil. Também, já se prepara, para depois dessa 
calmaria que é o recesso remunerado parlamentar, 
uma nova lei, a Lei da Imprensa, que visa a 
demonstrar ao mundo que há um poder que é poder, 
que nada teme e está disposto a levar às últimas 
conseqüências medidas drásticas, as mais drásticas 
possíveis. 

E no dia em que tolherem os movimentos da 
imprensa livre, liberta do mêdo, independente, não 
haverá mais nem fumaça de democracia, quanto 
mais democracia! 

Eu sei que há imprensa que não defende os 
interêsses que nós defendemos, mas é melhor a 
imprensa como está a uma imprensa totalmente 
arrolhada, manietada, uma imprensa selada. 
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Confesso que eu estava curioso de ouvir o 
autor do projeto que hoje é lei. Certamente S. Ex.ª 
não sabia que êste projeto que altera o seu, fruto do 
seu, estaria hoje em discussão para votação. Sei que 
é preferível êste à eliminação total daquela 
gratificação, porque eu não sou partidário, como 
muitos conselheiros dêste Govêrno, da tese do 
quanto pior, melhor, como também não sou 
partidário da substituição do melhor pelo menos 
melhor. Então, há tranqüilidade neste País, neste 
setor. Fim de ano, cada trabalhador já estava 
acostumado a receber a sua gratificação e a classe, 
patronal a pagá-la. E o que é interessante é que 
nunca ouvi, ainda não li de nenhum economista, de 
nenhum financista, de nenhum grupo de emprêsa, 
qualquer reclamação, qualquer opinião, depois da lei 
em pleno vigor, que viessem confirmar a tese 
exposta pelo Govêrno, pelo Executivo Federal, de 
que a inflação brasileira é precipitada cada ano, em 
virtude da gratificação natalina. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pois não. É um 
prazer. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Prazer é, 
para mim, apartear V. Ex.ª. Talvez o problema 
devesse ser colocado em outros têrmos. Não é 
pròpriamente a tese de que a gratificação natalina 
cria as desvantagens a que V. Ex.ª se refere, mas de 
que, no momento de transição em que nos 
encontramos, com uma política severa e continuada 
de combate à inflação, o parcelamento da 
gratificação natalina talvez servisse ao combate. Isso 
quer dizer que o que estamos votando pode tornar-
se amanhã medida de caráter provisório. Se 
amanhã, realmente, não forem mais sentidos os 
efeitos do pagamento integral da gratificação 
natalina, é possível que se volte a êsse pagamento 
integral. Estou votando o projeto certo de que 
estamos votando medida de caráter provisório. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Infelizmente 
não é assim que o Govêrno quer. A medida não é 
de caráter provisório, mas permanente. Não 
estamos votando as intenções nossas, mas do 
Govêrno. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Mas o 
Govêrno ao propor medidas não pode marcar até 
quando estará em caráter provisório. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pode. Cita que 
será até o ano tal. Pois não? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Nós é 
que estamos votando e podemos votar, achando que 
será permanente ou provisória a medida. Afirmo que 
estou convencido de que estou votando medida de 
caráter provisório. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não duvido da 
convicção de V. Ex.ª, que não é a convicção do 
Govêrno, tanto assim que apresenta estatísticas, 
através das quais tenta provar: "sendo esta uma das 
causas fundamentais da inflação, o tremendo 
impacto inflacionário nos três anos de sua aplicação" 
etc., a necessidade de uma alteração da lei, e nem 
de longe aventa a idéia de que é uma alteração 
transitória. 

Eu creio que não estou equivocado. Temos 
votado aqui projetos, cujos postulados determinam 
também limitação da aplicação da lei dentro de 
determinado tempo. 

Teria havido mais inteligência política dêste 
Govêrno se tivesse procedido como V. Ex.ª se 
pronuncia. É porque o grupo que assessora êste 
Govêrno, no campo inflacionário, é o mesmo grupo 
que assessorou os outros e o que está com as 
rédeas do Govêrno na mão traz bastão e esporas. 
Não tem experiência nenhuma na arte de governar, 
de governar a republica, a coisa pública. 

Ora, o de que me admiro é darmos o  
nosso placet, o nosso referendum a uma 
proposição assim. E, alguns porque a consciência 
doi, no pressuposto da que é uma medida 
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transitória, só por isso votam, isto é, pela fé. E, como 
questão de fé não se discute... 

Mas é uma letra que revela um pensamento. E 
pela letra expressa da lei, da proposição, o que se 
vai encontrar realmente é isto, no art. 4º: trata-se de 
matéria práticamente estranha ao projeto. 

Êste artigo contradiz e nega a tese. Em um 
dado momento, de uma só vez, o empregador paga 
metade da gratificação natalina. Então nesse 
momento, nesse instante vai haver o impacto 
inflacionário, que será continuado com o nôvo 
impacto fruto do pagamento da outra metade. 

Não vejo muita inteligência, para justificação 
da tese, em distribuir a gratificação natalina em doze 
porções iguais, porque repito: daqui a pouco vai 
haver o sacrifício de uma redução salarial no País, 
redução transitória. Então, repito: num dado 
momento, os empregadores pagam metade da 
gratificação de uma vez. Metade do salário recebido 
pelo respectivo empregado no mês anterior. Então, 
projeta-se a inflação. Depois, a outra metade, esta 
em novembro e dezembro. Completa-se o ciclo. 

Confesso que, não sendo economista nem 
financista, sinto uma grande dificuldade em entender 
essas teses salvadoras, mas que não vêm 
resolvendo, até agora, nenhum dos problemas 
nacionais. O desemprêgo esta aí. Temos votado 
uma infinidade de projetos, que são transformados 
em lei. Depois, vem Dona Sandra e diz: esta lei está 
errada, precisa ser modificada. E um carãozinho 
para nós. Não critica o Presidente Castello Branco, 
nem mesmo o seu cordial amigo e adversário, o 
Ministro Roberto Campos, critica o Congresso. Nós 
votamos, a toque de caixa, todos os projetos que o 
Govêrno nos manda, geralmente. Falo em tese. Mas 
depois, vem ela e diz: esta lei precisa ser modificada, 
precisa ser alterada. Eu não posso realizar a grande 
obra que todo o Brasil esperava e espera, de dar 
habitação condigna à sua gente, ao seu povo, 
particularmente ao operário, porque a lei que o 
Congresso votou é imperfeita. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Permite 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Com todo prazer. 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – A 

questão não é que a lei tenha sido tão imperfeita 
assim. O planejamento é que não foi bem feito. É 
simplesmente questão de planificação e não do texto 
da lei votada pelo Congresso Nacional. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Mas daqui a 
pouco, quando o Govêrno pedir alteração da lei, nós 
vamos votar a alteração. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – V. Ex.ª 
há de convir em que tôdas as vêzes que qualquer 
planificação, estabelecida em lei, fracassa, a culpa 
tôda é levada ao Congresso. É sempre quem paga, 
quando o Executivo fracassa na aplicação de uma lei 
votada. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Concordo em 
gênero, número, grau e mais alguma coisa... 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Quanto 
ao Plano de Habitação, por exemplo, a lei foi muito 
bem apreciada pela Câmara e pelo Senado. Que 
culpa temos da sua má aplicação? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não foi o que 
disse, desta tribuna, o ilustre Líder Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – V. Ex.ª 
quer trazer a debate a argumentação do Senador 
Eurico Rezende. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não, mas esta é 
uma Casa de debates e estamos debatendo. 

Meu ponto de vista coincide com o de V. Ex.ª 
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O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Com 
muita honra para mim. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Somos o bode 
expiatório. O que V. Ex.ª acaba de dizer confirma a 
minha tese: todos os erros dêste como doutros 
Executivos são levados a débito do Senado e da 
Câmara. Somos os bodes expiatórios. Entretanto, 
muitas vêzes, convenhamos, as leis são mal feitas. 
Obedecemos à orientação que vem de lá, não 
reagimos, daí as leis mal feitas. Feitas por lá e 
sacramentadas por aqui – falo em tese, é claro. 

Temos apresentado emendas notáveis que 
são aqui aprovadas, mas na Câmara, órgão mais 
progressista, essas emendas caem. Agora mesmo 
caiu uma sôbre acôrdo de investimentos. Sôbre a 
emenda aprovada aqui dizia-se lá fora: "Como é que 
essa emenda foi aprovada no Senado, órgão tão 
reacionário? É o que dizem. Pois bem, é uma 
emenda progressista, uma emenda avançada. Na 
Câmara dos Deputados a emenda foi, rejeitada por 
uma imposição dos grupos mais progressistas que 
queriam o acôrdo como está firmado. 

O SR. JOSÉ GUIOMARD: – Como veio para o 
Congresso. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – V. Ex.ª o tem. 
O SR. EURICO REZENDE: – Em primeiro lugar 

a terapêutica, a pedagogia e a metodologia da Lei 
Habitacional foram ministradas, pràticamente, pelo 
eminente colega de Bancada do Senador Aloysio de 
Carvalho – o Sr. Senador Mem de Sá, influência, 
portanto, do Partido Libertador na elaboração da  
lei, honrosa, marcante, senão mesmo, decisiva. 
Realmente, tenho dito que houve, de fato, na 
elaboração da lei, e o Congresso não merece crítica 
 

por isso, porque se trata de experiência inteiramente 
nova neste País e em quase todos os países da 
América Latina... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Esta declaração 
última de V. Ex.ª vai causar um impacto 
emocional... 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite  
V. Ex.ª?... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Pensei que  
V. Ex.ª tivesse terminado!... 

O SR. EURICO REZENDE: – É difícil terminar 
com V. Ex.ª... 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não é. Entendo 
depressa o que V. Ex.ª revela. 

O SR. EURICO REZENDE: – A Lei 
estabeleceu duas fontes de receita para a 
execução do Plano Habitacional do Govêrno. A 
primeira fonte, o valor correspondente à incidência 
de 1% sôbre tôdas as fôlhas de pagamento salarial 
no País. Esta fonte estabelece uma poupança, 
creio, da ordem de 80 bilhões de cruzeiros apenas. 
Se V. Ex.ª me permite, eu continuarei o meu 
aparte. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Permito o aparte, 
não um discurso paralelo. 

O SR. EURICO RESENDE: – Serei tão rápido 
quanto V. Ex.ª na tribuna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – A minha rapidez 
está limitada ao tempo de que disponho. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
(fazendo soar os tímpanos.): – Senador  
Eurico Rezende, V. Ex.ª deve ser breve no seu 
aparte, conforme é do Regimento. 

O SR. EURICO REZENDE: – Se  
se estabelecesse uma modificação no  
Regimento dizendo que o caráter do aparte 
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estaria na razão direta do tempo do orador na 
tribuna, creio que poderia me alongar mais um 
pouco. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Exato. 
O SR. ENRICO REZENDE: – O Banco 

Nacional de Habitação não pôde colocar no mercado 
as letras imobiliárias, porque o Congresso 
estabeleceu atrativos em excesso para as letras 
imobiliárias. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Condenou o 
Congresso! D. Sandra se sentirá feliz. 

O SR. EURICO REZENDE: – Na votação 
do projeto de mercado de capitais foi aprovada 
uma emenda do Senador Mem de Sá que deverá, 
em futuro próximo, devolver a V. Ex.ª e ao 
Senador Aloysio de Carvalho o otimismo que lhes 
falta no tratamento dêsse problema. De modo que 
peço a V. Ex.ª que estimule, incentive essa 
experiência nova num país que, realmente, se 
recupera, e marcha em busca de sua autonomia 
residencial. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – Não há quem 
mais o deseje do que êste Senador que se encontra 
na tribuna. Mas a pressa é reconhecida por quantos 
se preocupam com os problemas nacionais. 

V. Ex.as devem ter recebido telegrama 
idêntico a êste da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco, a qual, por unanimidade, aprovou 
requerimento, de autoria do Deputado Antônio 
Neves, consubstanciando apêlo veemente no 
sentido de que o Senado modifique o projeto de 
Lei das Inelegibilidades, assegurando aos atuais 
detentores de mandatos legislativos o direito de, 
pelo menos, pleitearem reeleição para os  
cargos que exercem, independentemente da 
condição de ex-auxiliares de Governos estaduais 
depostos pela Revolução, ou impedidos pelas 
respectivas Assembléias Legislativas. Era o  
art. 6º, para o qual pedi, através de uma emenda, 
rejeição. Rejeitou-se o que prejudicava, por 
 

extensão, um dos mais brilhantes colegas desta 
Casa; no entanto, prejudicamos e ferimos os direitos 
de centenas de indivíduos, alguns dos quais 
colaboraram até mesmo para o sucesso do 
Movimento de 31 de março. E já receberam o trôco... 

Ora, Sr. Presidente, pelo menos não ficou sem 
debate um assunto dessa estirpe, em obséquio do 
trabalhador brasileiro. E, amanhã, se agitações 
surgirem, os próprios empresários vão condenar o 
Congresso por esta atitude. 

Sr. Presidente, estou no pressuposto de que, 
em defendendo a rejeição do projeto, prestarei um 
grande serviço à harmonia social dêste País. Se não 
conseguir – como não vou conseguir – meu objetivo, 
tenho para mim que cumpri – a meu modo, no 
ambiente ideológico-político em que estou situado – 
o meu dever. 

Gostaria que o Senado rejeitasse êsse projeto. 
Carrearíamos para nós, para ás instituições 
democráticas, simpatias generalizadas dessa imensa 
corrente humana que vive, até mesmo sem grande 
culpa da camada empregadora, numa situação de 
dificuldades as mais tremendas, e não sei como o 
caldeirão não explodiu ainda: quase sou levado a 
acreditar em milagres, nesse setor. 

O Congresso precisa reagir contra certas e 
determinadas medidas que são odiosas porque, em 
última análise, somos o "bode expiatório": é o 
Congresso, sempre o Congresso e, muitas vêzes, 
somos culpados e merecemos as críticas jogadas 
contra nós. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Continua em discussão o projeto. 

Se mais nenhum Sr. Senador pedir a palavra, 
darei a discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
O SR. BARROS CARVALHO: – Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Barros Carvalho. 

O SR. BARROS CARVALHO (para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.): – 
Sr. Presidente, a Bancada do Partido Trabalhista 
Brasileiro não pode dar apoio à aprovação do 
presente projeto. 

Temos recebido as mais fortes reclamações, 
que consideramos reivindicação muita justa daqueles 
que já adquiriram, através de lei, o direito de, no fim 
do ano, quando se comemoram as festas natalinas, 
receber algo com o qual possam adquirir qualquer 
coisa a mais para êles, para o seu lar e para a sua 
família. 

Assim, Sr. Presidente, o pensamento de nossa 
Bancada é de não dar aprovação ao projeto. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Vai-
se proceder à votação, que se processará em 
escrutínio secreto, pelo processo eletrônico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
Convido o Sr. Senador Aurélio Vianna para 

auxiliar na apuração dos votos. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

confio plenamente em V. Ex.ª. Os seus olhos são os 
meus olhos, neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Se 
todos os Srs. Senadores já votaram, encerrarei a 
votação. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram sim, 19 Srs. Senadores; votaram não, 

16 Srs. Senadores. 
O projeto está aprovado. Vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 125, DE 1965 

 
(Nº 2.839-B/65, na Casa de origem) 

 
Dispõe sôbre o pagamento de gratificação 

prevista na Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º - A gratificação salarial instituída pela 

Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, será paga pelo 
empregador até o dia 20 de dezembro de cada ano, 
compensada a importância que, a título de 
adiantamento, o empregado houver recebido na 
forma do artigo seguinte. 

Parágrafo único – Importará na 
obrigatoriedade do pagamento em dobro o não 
cumprimento do prazo previsto neste artigo. 

Art. 2º – Entre os meses de fevereiro e 
novembro de cada ano, o empregador pagará, como 
adiantamento da gratificação referida no artigo 
precedente, de uma só vez, metade do salário 
recebido pelo respectivo empregado no mês anterior. 

§ 1º – O empregador não estará obrigado a 
pagar o adiantamento, no mesmo mês, a todos os 
seus empregados. 

§ 2º – O adiantamento será pago ao ensejo 
das férias do empregado, sempre que êste o 
requerer no mês de janeiro do correspondente ano. 

Art. 3º – Ocorrendo a extinção do contrato de 
trabalho antes do pagamento de que trata o art. 1º 
desta Lei, o empregador poderá compensar o 
adiantamento mencionado com a gratificação devida 
nos têrmos do art. 3º da Lei nº 4.090, de 13 de julho de 
1962, e, se não bastar, com outro crédito de natureza 
trabalhista que possua o respectivo empregado. 

Art. 4º – As contribuições devidas aos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões, que incidem 
sôbre a gratificação salarial referida nesta Lei, ficam 
sujeitas ao limite estabelecido na legislação da 
Previdência Social. 

Art. 5º – Aplica-se no corrente ano, a  
regra estatuída no art. 2º desta Lei, podendo 
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o empregador usar da faculdade estatuída no seu § 
2º no curso dos primeiros trinta dias de vigência 
desta Lei. 

Art. 6º – O Poder Executivo, no prazo de trinta 
dias, adaptará o Regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 1.881, de 14 de dezembro de 1962, aos 
preceitos desta Lei. 

Art. 7º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 8º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 3: 
 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 23, de 1965, originário da 
Câmara dos Deputados (nº 224-B/65, na Casa de 
origem), que modifica o art. 6º do Decreto Legislativo 
nº 19, de 12 de dezembro de 1962, e dá outras. 
providencias, tendo Pareceres favoráveis (nos 910, 
011 e 912, de 1965) das Comissões de Constituição 
e Justiça, com voto vencido do Sr. Senador Eurico 
Rezende e restrições dos Srs. Senadores Josaphat 
Marinho e Edmundo Levi; – Diretora e de Finanças. 

A discussão deste projeto foi encerrada na 
Sessão anterior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. O projeto vai à Comissão de 

Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 23, DE 1965 
 

(Nº 224.B/63, na Câmara) 
 
Modifica o art. 6º do Decreto Legislativo nº 19, de 

12 de dezembro de 1962, e dá outras providências. 
 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – O art. 6º do Decreto Legislativo nº 19, 

de 12 de dezembro de 1962, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 6º – O membro do Congresso  
Nacional que não comparecer à sessão terá 
 

obrigatòriamente a diária descontada, não sendo 
abonada nenhuma falta, a não ser quando estiver 
ausente de qualquer Casa do Congresso, em 
Comissão Externa ou de Inquérito. 

§ 1º – Será considerado a serviço do 
Congresso, nos têrmos dêste artigo, aquêle que, a 
serviço, de seu mandato, faltar a 4 (quatro) sessões 
por mês; bem assim o que faltar, por motivo de 
participação em convenções partidárias ou 
campanhas eleitorais, até mais 4 (quatro) sessões, 
em cada mês. 

§ 2º – Não serão abonadas, em nenhuma 
hipótese, as faltas às sessões extraordinárias." 

Art. 2º – Os efeitos dêste Decreto Legislativo 
são devidos a partir do inicio da presente sessão 
legislativa. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): 
 
Item 9: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 130, de 1965 (nº 2.890-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que concede pensão especial de Cr$ 
33.000 à viúva e filhas de Manoel Gomes da Silva, 
tendo pareceres favoráveis, sob nos 919 e 920, de 
1965, das Comissões de Projetos do Executivo e de 
Finanças. 

 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador pedir a palavra, darei 

a discussão como encerrada. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Os Senhores Senadores já podem votar. 

(Pausa.) 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram sim 30-Senhores Senadores; votaram 

não 2 Srs. Senadores. Houve uma abstenção. 
Não há número. 
Vai-se proceder à chamada, do Sul para o 

Norte. 
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(Procede-se à chamada.) 
 
Respondem à chamada os srs. Senadores: 
Goldwasser Santos – Eduardo Assmar – José 

Guiomard – Josué de Souza – Arthur Virgílio – 
Edmundo Levi – Cattete Pinheiro – Lobão da Silveira – 
Sebastião Archer – Joaquim Parente – Menezes 
Pimentel – Antônio Jucá – Manoel Villaça – Barros 
Carvalho – José Ermírio – Hermann Tôrres – Heribaldo 
Vieira – Dylton Costa – Aloysio de Carvalho – Jefferson 
do Aguiar – Eurico Rezende – Aurélio Vianna – Gilberto 
Marinho – Nogueira da Gama – Moura Andrade – José 
Feliciano – Lopes da Costa – Gastão MüIIer – Adolpho 
Franco – Mello Braga – Guido Mondin – Mem de Sá – 
Dinarti Mariz – Victorino Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Responderam à chamada 34 Srs. Senadores. 

Há número. 
Vai-se repetir a votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. Estamos 

votando o projeto que concede pensão especial à 
viúva e filhas de Manoel Gomes da Silva. 

(Procede-se à votação.) 
 
Vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 
Votaram sim 33 srs. Senadores; não, 2 srs. 

Senadores. 
Ocorreu uma abstenção. 
O projeto foi aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 1965 

 
(Nº 2.890-B/65, na Casa de origem) 

 
Concede a pensão especial de Cr$ 33.000 

(trinta e três mil cruzeiros) mensais à viúva e filhas 
de Manoel Gomes da Silva. 

 
Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É concedida a pensão especial  

de Cr$ 33.000 (trinta e três mil cruzeiros). 
 

mensais, correspondente a 50% do maior salário 
mínimo vigente no País, a Judith Gomes da Silva e 
suas filhas Solange Gomes da Silva e Maria Marly 
Gomes da Silva, viúva e filhas do ex-bancário 
Manoel Gomes da Silva. 

Art. 2º – Para percepção da pensão, a 
importância será dividida, cabendo metade a Judith 
Gomes da Silva e o restante, em partes iguais, às 
demais herdeiras. 

§ 1º – A pensão será paga à viúva enquanto 
mantiver ela o estado de viuvez. 

§ 2º – Perderá o direito à parte que lhe couber 
a beneficiária que passar a receber vencimentos ou 
salários dos cofres públicos federais, estaduais ou 
municipais, de órgãos autárquicos ou sociedades de 
economia mista. 

§ 3. – Perderá igualmente o direito à parte que 
lhe couber a filha que se casar. 

Art. 3º – Reverterá em beneficio da viúva a 
parte da pensão a que perder o direito qualquer das 
beneficiárias. 

Art. 4º – A despesa decorrente da execução 
desta Lei correrá à conta da respectiva dotação 
orçamentária, destinada às pensionistas do  
Tesouro. 

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor ma data de 
sua publicação. 

Art. 6º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência propõe ao Plenário a prorrogação da 
Sessão por quinze minutos, visto ter-se esgotado o 
período regimental. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra pela ordem o nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO  
(pela ordem. Sem revisão do orador.): – Sr. 
Presidente, parece-me que, ao fazer proposta 
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desta natureza, depois de um dia intenso de trabalho, 
desde a manhã, e já esgotada a hora da Sessão – V. 
Ex.ª teve ocasião de me declarar que a Sessão tinha 
começado às 15 horas – a Mesa deve declarar ao 
Plenário qual a matéria urgente para efeito de 
concedermos essa prorrogação. Ou, em outros 
têrmos, a Mesa deve precisar que a prorrogação é 
para votar determinada matéria; aí o Plenário dará ou 
não, conforme entender. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência propõe a prorrogação para o 
prosseguimento da Ordem do Dia. Na intenção da 
Presidência estava a votação das duas últimas 
matérias, em escrutínio secreto, aproveitando o 
quorum. Entretanto, não podemos limitar a 
prorrogação a uma, duas, ou três matérias. Ela é 
para prosseguimento da Ordem do Dia. 

A Presidência calculou que, dentro de 15 
minutos, estariam votadas aquelas matérias. Esta a 
intenção. Em todo caso, se sobrar tempo, prosseguir-
se-á na matéria não sujeita a êsse sistema de votação. 

Aviso aos Srs. Senadores que foi cancelada a 
Sessão do Congresso Nacional, para apreciação de 
veto, na noite de hoje. 

Esta Presidência comunicou ao Sr. Presidente 
da Câmara dos Deputados, e o faz agora aos Srs. 
Senadores, que cancelou tôdas as demais Sessões 
de veto, até o dia 2 de agôsto. (Pausa.) 

 
Item 16: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 128, de 1965 (nº 968-B/65, na Casa 
de origem), que concede isenção de impostos, taxas 
e emolumentos para um automóvel doado a Edson  
Arantes do Nascimento pela firma Auto-Hennek, de 
Müchen, Alemanha, tendo parecer favorável, sob nº 
939, de 1965, da Comissão de Finanças. 

 
O SR. EURICO REZENDE (pela ordem.): – 

Sr. Presidente, quer-me parecer que  
V. Ex.ª, em virtude da intervenção 
 

do eminente Senador Aloysio de Carvalho, 
esqueceu de submeter ao Plenário a prorrogação 
da Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – Foi 
deferida a prorrogação quando o Sr. Senador 
Aloysio de Carvalho levantou a questão de ordem 
no sentido de que a Mesa declarasse quais as 
matérias que pretendia submeter à apreciação  
do Plenário, durante o período da prorrogação 
proposta. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO (pela 
ordem.): – Se V. Ex.ª me permite, Sr. Presidente, 
devo esclarecer que a prorrogação não chegou a ser 
votada. É evidente que o plenário a concederia, 
diante dos esclarecimentos prestados por V. Ex.ª. 
Mas se o Senador Eurico Rezende faz questão de 
votar contra a prorrogação, podemos propor ao 
Plenário a votação... 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – É 
procedente a questão de ordem do eminente 
Senador Eurico Rezende. Realmente, não havia sido 
submetida ao Plenário a prorrogação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
prorrogação proposta queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
A Sessão se encerrará as 19 hora e 16 

minutos: 
 
Item 16: 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 128, de 1965 (nº 968-B/65, na Casa 
de origem), que concede isenção de impostos, taxas 
e emolumentos para um automóvel doado a Edson 
Arantes do Nascimento pela firma Auto-Hennek, de 
Müchen, Alemanha, tendo parecer favorável, sob nº 
939, de 1965, da Comissão de Finanças. 

 
Em discussão o projeto. 
O SR. AURÉLIO VIANNA: – Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, não é possível que o 
Brasil republicano deixe de prestar suas 
homenagens a um rei Edson Arantes do Nascimento, 
o famoso "Pelé" que, através dêste projeto, está 
recebendo grande homenagem do Congresso 
Nacional. Esta homenagem prestamos a pés 
maravilhosos a serviço de uma inteligência fabulosa, 
de uma maliciosa inteligência no dirigir à meta 
adversária as esferas que nos tem dado tantos 
campeonatos, tantas vitórias. 

Quando nós estivemos na União Soviética e 
nos Estudos Unidos, no primeiro caso a convite do 
govêrno soviético e no segundo, do govêrno 
americano, o Brasil era comentado e conhecido pela 
construção de Brasília e pela existência de três 
vultos já internacionais: Didi, Garrincha e Pelé – o 
nosso Edson Arantes do Nascimento. 

Só entendo que não está havendo muito 
respeito ao Rei!... 

Já hoje é atraído pelos grandes países, até 
como motivo de propaganda. Imperadores de fato, 
mesmo, deslocam-se e vão á campos de futebol para 
ver os malabarismos, os dribles de Pelé, cada vez 
mais fascinados, como, há bem pouco, a Imprensa 
noticiou, vastamente, perante aquela maravilha de 
ébano, de uma simplicidade, de uma humildade que 
só as crianças têm, que, embora recebendo aplausos 
do mundo mestiço, do mundo branco, do mundo 
amarelo, internacionalizou o Brasil. 

Todo mundo sabe que o Govêrno atual é 
anticomunista, combate violentamente o Partido 
Comunista. Porém, a seleção brasileira, tendo como 
figura destacada o Pelé, de São Paulo, empolgou o 
povo soviético, atraiu multidões, e as jogadas dos 
brasileiros eram tão aplaudidas como as do scratch 
da União Soviética. 

O Presidente da República recebeu o  
nosso scratch e deteve-se diante do que se ho- 
 

menageia, através dêste projeto. É um homem rico; 
dizem que diversas vêzes milionário. 

A quem tem, mais se lhe dá; a quem não tem, 
até o que tem se lhe tira! É uma sentença dos 
Evangelhos, a qual peço permissão para citar. 

Rico, milionário, só por prazer de o mundo ser 
conhecedor de um presente régio que o "Rei do 
Futebol" aceitara, uma grande firma da Alemanha, a 
Ocidental, faz questão – tenho a impressão de que 
apelou para êle... – de lhe dar, de lhe entregar um 
Mecerdes. 

A inteligência germânica compreendeu que 
aquêle presente significava uma promoção para  
a firma, para a emprêsa. Eu sei que talvez 
incomodasse noutro Parlamento, não neste, a 
manifestação que estou fazendo. Na Inglaterra 
não incomodaria, porque um grande jogador de 
futebol inglês foi agraciado pela Rainha da 
Inglaterra. E hoje é "sir". Creio que tem fôros de 
nobreza. 

A verdade é que as nossas vitórias no 
basquetebol, no futebol... 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Está encerrado o tempo da prorrogação. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...encerram um 
ciclo de esplendor. 

Então, Sr. Presidente, nós continuaremos no 
momento azado... 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: – Dentro de 15 
dias. 

O SR. AURÉLIO VIANNA: – ...a homenagem 
àquele que está projetando o nome do nosso  
País através da sua inteligência, à qual os pés. 
obedecem. 

Na verdade êsse homem, hoje, é um símbolo 
de esfôrço, de humildade, de compreensão, de 
fraternidade para nossa juventude, de bons 
princípios,  de caráter e conduta exemplar, idôneo, 
respeitoso, respeitador e respeitado. 

Êsse rapaz bem merece o que o Congresso 
Brasileiro lhe outorga. Não precisa disto. 
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Creio que a intenção do Deputado que 
apresentou êsse projeto foi no sentido de 
reconhecer os méritos de um jogador de futebol 
que dá lições de educação a muita gente  
que tem cabeça mas não joga com ela. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Está esgotado o período de prorrogação da  
sessão. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO: – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – 
Tem a palavra o nobre Senador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (pela ordem. Sem 
revisão do orador.): – Sr. Presidente, entre os 
problemas inúmeros que pesam sôbre os 
funcionários do Senado, sôbre os funcionários 
públicos em geral, compulsòriamente transferidos 
para Brasília, avulta o dá habitação. 

Temos cêrca de duzentos funcionários nossos 
sem residência. Trata-se de assunto, pois, que 
merece uma atenção, um cuidado todo especial. 

Sabemos que há campanhas eleitorais em 
onze Estados e que, é imperioso, até, que os 
candidatos, os líderes compareçam aos seus 
Estados para participar dos comícios de preparação 
do pleito. Entre os candidatos está o nosso prezado 
Secretário, Senador Dinarte Mariz, que daqui, 
certamente se ausentará inúmeras vêzes para 
participar da disputa do cargo de Governador do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

Procurei saber, Sr. Presidente, se haveria 
solução de continuidade com essas ausências 
justificadas do nosso prezado Secretário, ou se 
haveria substituto com atribuições amplas para 
resolver êsse crucial problema dos funcionários. 
Verifiquei que haverá solução de continuidade, 
porque há substituto para decidir, apenas,  
os casos já definidos e encaminhados a um 
chamado Grupo de Trabalho, que assessora o Sr. 
Secretário. 

Vamos convir em que isto não pode ficar 
assim e eis a razão da questão de ordem que 
 

levanto para saber da Mesa o critério a ser adotado 
nesta e em outras ausências que, eventualmente, 
venham a se dar, em decorrência do pleito eleitoral. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade): – A 
Presidência ouvirá o Sr. Senador Dinarte Mariz a 
propósito do assunto objeto da questão de ordem e, 
também da necessidade em que S. Ex.ª se acha de 
participar de campanha eleitoral no seu Estado. Em 
seguida, reunirá a Comissão Diretora e comunicará a 
V. Ex.ª e ao Plenário, na primeira oportunidade, a 
decisão adotada. 

Vou encerrara Sessão, designando para a do 
próximo dia 2 de agôsto a seguinte: 
 

ORDEM DO DIA 
 

1 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 58, de 1965, que suspende a execução do 
art. 20, nº XVI, alíneas a e b; do art. 21, nº XI, e do art. 
102 da Constituição do Estado de Goiás, declarados 
inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, na Representação nº 106 (Projeto 
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça 
como conclusão de seu Parecer nº 633, de 1965). 
 

2 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 140, de 1963 (nº 213-B/63, na Casa 
de origem), que restabelece o trajeto primitivo da 
Rodovia BR-35-pr, do Plano Rodoviário Nacional, 
tendo: 

 
PARECERES (sob nº 83, de 1965) das 

Comissões: 
– de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas, favorável; 
– de Finanças, contrário, visto já estar 

atendido pela legislação vigente. 
 

3 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nº 130, de 1965 (número 2.890-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que concede pensão especial de Cr$ 33.000, à 
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viúva e filhas de Manoel Gomes da Silva, tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 919 e 

920, de 1965, das Comissões 
– de Projetos do Executivo e 
– de Finanças. 

 
4 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 131, de 1965 (nº 2.899-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que dispõe sôbre a denominação e 
qualificação das Universidades Técnicas Federais, 
tendo. 

 
PARECERES FAVORÁVEL, sob nº 917, de 

1965, da Comissão: 
– de Finanças. 

 
5 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 133, de 1965 (nº 2.903-B/65, na Casa 
de origem), que autoriza a abertura de crédito 
especial de Cr$ 200.000.000 (duzentos milhões de 
cruzeiros), ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, para atender a despesas com o Território 
do Amapá, referentes a exercícios, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 915, de 1965, 

da Comissão: 
– de Finanças. 

 
6 

 
Discussão, em turno único, do Projeto  

de Lei da Câmara nº 143, de 1965, (nº 2.908-
A/65, na Casa de origem), de iniciativa 
 

do Sr. Presidente da República, que altera 
dispositivos da Lei nº 4.539, de 10 de dezembro de 
1964, que aprovou o Orçamento-Geral da União para 
o exercício de 1965, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 918, de 1965, 

da Comissão 
– de Finanças. 

 
7 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 128, de 1965 (nº 968-B/65, na Casa 
de origem), que concede isenção de impostos,  
taxas e emolumentos para um automóvel doado a 
Edson Arantes do Nascimento pela firma Auto-
Hennek, de: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 939, de 1965, 

da Comissão 
– de Finanças. 

 
8 

 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 129, de 1965 (nº 2.847-B/65, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que promove os Militares da Segunda 
Guerra Mundial, licenciados do serviço ativo e 
incluídos na reserva não-remunerada, tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 948, 949 

e 950, de 1965, das Comissões: 
–  de Segurança Nacional; 
– de Projetos do Executivo e 
– de Finanças. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 19 horas e 30 

minutos.) 
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